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ADVERTÊNCIA 


Não  escrevemos  para  os  Jurisconsultos,  porque 
peritos  na  matéria  nada  aqui  encontrariâo  de 
novo. 

Escrevemos  para  os  que,  não  sendo  pro- 
fissionaes  nas  matérias  de  direito,  necessitão 
entretanto  ás  vezes  consultar  o  Código  do  Com- 
mercio. 

Se  no  trabalho  feito  encontrarem  estes  alguma 
utilidade,  ficaremos  satisfeitos  e  compensados. 
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PREFACIO  DOS  EDITORES. 


O  distincto  jurisconsulto  a  quem  devemos  a 
coordenação  d'esie  importaniissimo  livro,  de  uma 
utilidade  incontestável,  para  todo  o  commercio 
em  geral,  com  a  sua  reconhecida  modéstia, 
limitou-se  a  fazer  uma  simples  advertência, 
na  qual,  todos  hão  de  reconhecer,  que  nãor  são  os 
altos  pregões,  que  annuncião  a  bem  merecida 
fama. 

Quem  ler  este  livro,  ficará  desde  logo  conven- 
cido, que  vai  elle  preencher  uma  lacuna,  que 
de  ha  muito  se  fazia  sentir  na  classe  commer- 
cial;  a  qual  tendo  muitas  vezes  de  procurar  na 
legislação,  que  lhe  é  concernente,  os  actos  relati- 
vos ás  transacções  do  seu  commercio,  se  achava 
em  graves  embaraços,  por  não  encontrar  em  um 
corpo  somente,  as  variadíssimas  disposições,  que 
são  tendentes  aos  direitos  e  diveres  dos  negocian- 
tes ;  aos  impostos  a  que  elles  estão  sujeitos  ;  direi- 
tos de  importação  e  exportação  nas  alfandegas; 
a.  c    '  .ia 
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ftiodo  de  fazer  os  respeclivos  despachos ;  garantia* 
que  devem  fazer  inserir  nos  seus  contratos; 
condições  com  que  devem  ser  formadas  as  socie- 
dades mercantis  das  diversas  espécies;  formali- 
dades, garantias  e  casos  relativos  ao  aceite,  saque 
e  endosso  das  letras  de  cambio  e  da  terra,  notas 
promissórias,  vales,  escriptos  á  ordem,  e  outros 
títulos  de  obrigações  usados  no  commercio ;  pra- 
zos das  prescripções  dos  mesmos  títulos,  e  em  ge- 
ral de  todos  os  direitos  e  obrigações  commerciaes ; 
modo  e  occasião  de  interromper  esses  prazos ;  con- 
tratos de  afretamentos  de  navios  de  longo  curso 
e  cabotagem,  direitos  e  obrigações  dos  capitães, 
pilotos,  marinhagem,  carregadores,  afretadores; 
contratos  de  risco  marítimo  e  seguros;  noticia 
sobre  os  protestos  de  mar,  por  occasião  de 
sinistros;  fórmula  que  devem  seguir  os  com- 
mandantes  de  navios,  nos  seus  diários  e  roteiros  ; 
occasião  de  ratificar  os  protestos ;  modo  de  arre- 
cadar salvados;  repartição  de  avarias  grossas  e 
simples;  pagamentos  de  soldadas;  ajustes  e 
despedidas  dos  officiaes  e  tripolação  dos  na- 
vios; penas  a  que  estão  sujeitos,  etc;  dos  impor- 
tantíssimos casos  de  íallencias,  concordatas  e  mo- 
ratórias ;  da  arrecadação  e  liquidação  das  massas 
fallidas,  das  distribuições  de  rateios,  pagatnentos 
de  créditos  privilegiados,  com  a  designação  especi- 
ficada dás  suas  diversas,  classes  j  liquidação  das 
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massas  de  commerciantes  não  fallidos  que  não 
deixarem  herdeiros,  mas  tenhão  credores  commer- 
ciaes;  encerramento  dos  processos  de  quebras,  qui- 
tações erehabi  li  tacões  dos  commerciantes.  É,  pois, 
este  precioso  livro  de  summa  utilidade,  mesmo 
para  as  pessoas  que  embora  não  sejão  commer- 
ciantes, têm  com  elles  transacções,  em  simples 
relações  de  outro  género. 

Bastará  attender-se  para  se  julgar  da  sua  impor- 
tância, que  n'elle  podem  encontrar  o  que  se  acha 
disperso  por  dezenas  de  livros,  dos  quaes  muita 
gente,  nem  sequer  tem  noticia,  em  razão  de  não 
ser  possível  a  todos  possuírem  uma  bibliotheca  das 
obras  de  direito  e  a  máxima  parte  dos  que  a 
podem  ter;  o  consultar  todas  as  que  ahi  figurão. 

É,  portanto,  este  livro  por  si  só  equivalente  a 
uma  bibliotheca  commercial ;  porque  além  da  cla- 
reza, ordem  e  methodo,  com  que  todas  as  maté- 
rias forão  colleccionadas,  é  acompanhado  de  um 
índice  tão  variado  e  claramente  ordenado,  que  a 
qualquer  facilita  a  procura  do  caso,  sobre  que 
deseje  consultar  as  leis  commerciaes. 

Até  ha  pouco  era  raríssimo  que  alguém,  preci- 
sando conhecer  algum  d  irei  to,  ou  alguma  obrigação 
relativa  á  sua  profissão,  encontrasse  um  livro, 
onde  podesse  de  momento  inteirar-se  do  que  lhe 
convinha  fazer;  hoje,  felizmente  temos  preen- 
chido essa  lacuna,  com   alguns  dos  livros  que 
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temos  editado;  e  agora  o  fazemos,  com  relação  & 
importante  classe  dos  commerciantes,  á  qual, 
com  o  maior  prazer,  prestamos  tão  assignalado 
wrvjço. 

Se  fosse  licito  duvidar  do  merecimento  real 
desta  obra,  bastaria  attender  aos  elevados  conheci- 
mentos juridicos  do  seu  autor,  e  á  importância  do 
assumpto  a  que  elle  dedicou  as  suas  lucubrações, 
para  se  reconhecer,  que  ficamos  em  grande  de- 
bito, com  relação  aos  encómios  de  que  ella  é 
digna. 

Reeomraenda-se  a  acquisição  d'este  precioso 
livro  a  todos  os  commerciantes,  corretores,  agentes 
de  leilões,  feitores,  guarda-Iivros,  caixeiros,  tra- 
picheiros,  administradores  de  armazéns  de  depó- 
sitos, eonductores  de  géneros,  commissarios  de 
transportes,  banqueiros,  emprezarios  de  fabricas, 
de  theatros,  e  de  quaesquer  meios  de  transporte  de 
mercadorias,  proprietários,  compartes,  caixas,  ca* 
pitães,  mestres,  pilotos  e  contramestres  de  navios, 
a  todos  os  quaes  é  elle  de  grande  utilidade,  por- 
que nenhuma  dessas  classes  deixará  de  ter, uma  ou 
outra  ve2,  necessidade  de  informar-se  a  respeito 
de  seus  direitos  e  de  seus  deveres;  e  tão  prompta, 
como  facilmente,  não  acharão  ellas.um  conselho 
que  custe  menos  dinheiro,  com  tão  pequeno 
trabalho. 

Sobretudo,  nem  sempre  se  tem  á    mão    um 
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advogado  para  dar  um  conselho,  e  nem  sempre  ha 
tempo  para  ir  recebê-lo,  tendo-se  eqi  mãos  uma 
transacção,  ou  um  acto,  que  se  deve  realisar  de 
momento. 

Para  se  fazer  justa  idéa,  do  quanto  é  verda- 
deira  esta  noticia,  é  preciso  ler  o  nosso  livro. 


Os  Editores* 
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O  IDO  E  CONSELHEIRO  DOS  COMERCIASTES 


PARTE  PRIMEIRA 

Do  commercio  em  geral 


TITULO  I 

Dos  commerciantes 
CAPITULO  I. 

QUALIDADES   NECESSÁRIAS    PARA    SER    COMMERCIANTE. 

Art.    1."  Podem  cv/nmerciar  no   Brasil: 

São  commerciantes  as- pessoas  que  fazem  do  commercio 
a  sua  profissão  habitual,  Cod.  arl.  4o. 

Por  commercio  se  entende  as  transacções  feitas  para 
operar  a  troca  de  productos  da  natureza  ou  da  industria 
humana  por  outros  mais  úteis  aos  perroulantes,  tendo  um 
fim  especulativo,  o  de  obter  lucros.  Pardessus.) 
.  Pôde  fazer-se  o  commercio  em  grosso  ou  atacado,  e 
tal  é  o  que  fazem  os  commerciantes,  que  tem  grandes 
depósitos  de  mercadorias  para  as  vender  em  grandes 
partidas :  ou  fazer-se  em  retalho,  por  miúdo,  como  é  o  do 
logista  propriamente  dito,  que  compra  nos  grandes  depósi- 
tos, para  depois  vender  em  pequenas  porções  oua  retalho. 

No  Brasil  podem  commerciar  os  que  abaixo  se  seguem  : 

1."  Todas  as  pessoa*  que  na  conformidade  das 
leis  deste  Império  se  adiarem  na  livre  adminis- 
tração de  suas-  pessoas  e  bens,  e  nào  forem  expres- 
samente pro/iibidas  neste  Código. 

A  permissão  é  ampla  e  geral,  para  iodas  as  pessoas, 
sem  distineção  de  classe,  sexo  e  nacionalidade.  O  essen- 
cial é,  que  as  pessoas  estejão  habilitadas  para  contratar, 
estando  na  livre  administração  de  pessoa  e  bens,  porque 
firmando-se  em  convenções  as  transacções  commerciaes, 
A.  c.  i 
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necessário  é  que  as  pessoas  que  as  fazem  sejão  capazes 
de  transigir  e  de  dispor  de  bens. 

Assim  não  podem  commerciar  os  que  não  podem  con- 
tratar, e  nem  tom  a  administração  de  bens. 

2.°  Os  menores  legitimamente  emancipados. 

Menores  se  dizem  os  filhos  que  ainda  não  tem  21 
annos  de  idade.  Res.  de  31  de  Out.  de  1831. 

Por  legitimamente  emancipados  entende-se  os  filhos, 
que  legalmente  fôrão  declarados  maiores,  pessoas  sui 
júris,  capazes  de  contratar,  e  habilitadas  para  os  actos 
da  vida  civil. 

Assim  compreliende-se   os  filhos  que,    tendo  a  idade 
legitima   de    21   annos,  vivem  com  economia  separada. 
Res.  cit.   de  31  de  Out.  de  1831.  Carv.  not.  326.  Borg. 
Carn.  Tom.  2o  pag.  304.  Mello  Freire.   Liv.    2o  Tit.  5o 
§  26.   Consol.  art.  201  §  4, 

Os  orphãos  que  completarão  a  idade  legitima.  Aviso 
de  28  de  Nov.  de  !834,  de  23  de  Nov.  de  1855,  e  8 
de  Jan.  de  1856. 

Os  expostos  tendo  20  annos  completos.  Alvar,  de  31 
de  Jan.  de  1775. 

Os  que  obtiverão  supprimento  de  idade.  Ord.  Liv.  Io 
Tit.   88.    Liv,  3o  Til.  42. 

Os  casados.  Ord.  Liv.  4o  Tit.  88  $  6. 

Os  que  obtiverão  a  emancipação  voluntária,  tendo  21 
annos  de  idade.  Trigo  de  Lour.  §  92.  Liv.  Io. 

Os  que  exercem  emprego  publico,  tendo  21  annos  de 
idade.  Const.  art.  92.    Decr.   de  1  de  Fevereiro  de  1848. 

Os  que  obtiverão  a  dignidade  de  doutor,  ou  bacharelfor- 
mado,  Const.  arts.  92,  94,  95,  pois  que  os  que  são 
capazes  de  direitos  políticos,  também  são  dos  civis.  Con- 
solidação art.  21  n.  2. 

3.°  Os  fillios-faniilias  que  tiverem  inais  de  18 
annos  de  idade,  com  autorisacão  dos  pais,  provada 
por  escriptura  publica. 

São  fUho*farnilias  os  filhos  que  vivem  sob  o  poder 
paterno  de  qualquer  idade  que  sejão.  Ord.  Liv.  4o  Tit. 
81  §  3. 

Mio  estando  ainda  reputados   pessoas  sui  júris,  com 
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a  livre  administração  de  pessoa  e  bens,  não  podem  con- 
tratar sobre  si,  visto  que  emquanto  esião  sob  o  poder 
paterno  não  se  achão  habilitados  para  os  actos  civis. 

Á  lei  porém  permitte  que  possão  commerciar,  mas 
sob  a  responsabilidade  paterna,  tendo  autorisação  do  pai 
conferida  por  escriptura  publica,  e  tendo  o  filho  mais 
de  18  aqnos.  Ord.  Liv.  4o  Tit.  50  %  3,  pois  que  neste  caso 
o  filho  se  reputa  preposto.   Trigo  Lour.  §  ol  n.  2. 

O  fillio  maior  de  21  annos,  que  fôr  associado 
ao  commercio  do  pai,  e  o  que  com  sua  approvação 
provada  por  escripto,  levantar  algum  estabeleci- 
mento commercial,  será  reputado  emancipado  e 
maior  para  todos  os  effeitos  legaes  nas  negocia- 
ções mercantis. 

No  primeiro  caso  a  associação  do  filho  ao  commercio 
do  pai  importa  a  emancipação  voluntária  dada  livre- 
mente pelo  pai,  que  o  constitue  seu  sócio,  e  assim  o  de- 
clara habilitado  para  commerciar,  lendo  já  elle  a  idade 
legitima.  No  segundo,  dá- se  a  economia  separada  com 
approvação  paterna,  e  idade  legitima  de  21  annos,  con- 
dições para  emancipar. 

Em  ambos  os  casos  pois  os  filhos  ficao  plenamente 
emancipados,  declarados  maiores  para  todos  os  effeitos 
legaes  resultantes  da  responsabilidade  pelas  suas  nego- 
ciações, sem  que  acarrete  a  responsabilidade  paterna 
segundo  todas  as  disposições  de  direito,  art.  7  §  2. 

4.°  As  mulheres  casadas  maiores  de  dezoito  annos, 
com  autorisação  de  seus  maridos  para  poderem  com- 
merciar em  sen  próprio  nome,  provada  por  escriptura 
publica.  As  que  se  acharem  separadas  da  cohabita- 
ção  dos  maridos  por  sentença  de  divorcio  perpetuo 
não  precisão  da  sua  autorisação. 

Como  pela  lei  civil,  emquanto  permanece  a  união  con- 
jugal, vive  a  mulher  casada  eia  quasi  tutela  do  marido 
em  virtude  do  poder  marital  a  que  è  sujeita,  de  modo 
que  não  lhe  é  licito  contratar  e  obriga r-se  sobre  si,  por 
isso  para  poder  commerciar  exige  o  Código :—  1°,  que  seja 
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4  TIT.    1,   DOS  COMMERCIANTES 

ella  de  idade  maior  de  18annos;  2°,  que  lenha  autori- 
sação expressa  do  marido ;  3°,  que  esta  lhe  seja  outor- 
gada por  escriptura  publica,  que  deverá  registrar  no  re- 
gistro publico  do  commercio  para  constar. 

A  autorisação  portanto  do  marido  vem  a  ser  sempre 
necessária,  quer  o  casamento  se  faça  por  communhão  em 
bens,  quer  com  a  condição  de  incommunicabilidade  deli  es, 
porque  em  ambos  os  casos  ha  o  poder  marital,  de  que 
depende  a  autorisação. 

Não  basta  o  consentimento  tácito  do  marido,  por  isso 
que  se  exige,  que  a  autorisação  seja  outorgada  por  es- 
criptura publica. 

Como  excepção  unicamente  se  poderá  considerar  a  dis- 
posição do  art.  29,  quando  a  mulher  que  já  era  com- 
merciante,  depois  se  casa,  e  continua  legalmente  a  com- 
me  rei  ar  emquanto  pelo  marido  não  lhe  é  prohibido,  de 
modo  que  o  silencio  do  marido,  deixando-a  continuar  no 
commercio  em  que  eslava,  è  autorisação  tacita. 

Pio  caso  de  divorcio  a  mulher  não  necessita  da  auto- 
risação do  marido,  porque  a  separação  em  virtude  da 
sentença  a  livra  do  poder  marital,  e  a  restilue  aos  seus 
direitos  civis  plenos. 

Convém  porém  notar  que,  para  ser  a  mulher  consi- 
derada commerciante,  é  necessário  que  commercie  em 
seu  nome,  por  sua  conto,  dirigindo  ella  mesma  o  seu 
commercio,  como  se  dispõe  no  artigo  em  seu  nome,  de 
modo  que  se  o  marido  também  fôr  commerciante,  de- 
verão ter  commercio  separado,  pelo  que  o  Cod.  Com. 
Franc.  art.  5  dispoz  —  un  commerce  séparé. 

Assim  não  se  reputaria  commerciante  a  mulher,  que  uni- 
camente vendesse  mercadorias  do  marido.  (Ferreira  Borges.) 

Os  menores,  os  filhos-íamilias,  e  as  mulheres  ca- 
sadas devem  inscrever  os  títulos  da  sua  habilitação 
civil,  atites  de  principiarem  a  commerciar,  no  íe- 
gistro  publico  do  commercio  do  respectivo  districto. 

O  registro  tem  por  fim  dar  publicidade  á  autorisação, 
que  habilita  estas  pessoas  para  commerciar,  e  garantir 
os  contratos  que  fizerem. 

Por  isso  deve  fazer-se  antes  de  se  começar  a  com- 
merciar, visto  ser  modo  de  habilitação. 


Digitized  by 


Google 


CAP.    I,    ART.   2  3 

Consiste  o  registro  na  inscripção  da  autorisação  em 
livro  competente»  e  com  as  mesmas  formalidades  com  que 
a  fazem  os  tabelliães  no  lançamento  de  «documentos  nos 
livros  de  notas.  Regai.  738  de  1850,  arl.  61  e  62. 

Nas  secretarias  dos  Tribunaes  do  Commercio  não  se  pôde 
recusar  ou  demorar  o  registro,  estando  os  documentos 
em  termos  legaes.  Cit.  Reg.  art.  70. 

As  partes  que  se  julgarem  prejudicadas  pela  recusa  ou 
demora,  para  segurança  de  seu  direito  e  procedimento 
contra  o  official  maior,  deverão  justificar  o  acontecimento 
dentro  de  três  dias,  com  notificação  do  dito  official  maior, 
perante  o  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio. 

Se  a  queixa  fôr  julgada  improcedente,  terá  a  parte  di- 
reito de  requerer  o  regislro  da  sentença  para  segurança 
do  seu  direito. 

Porém  se  a  recusa  ou  demora  fôr  julgada  procedente, 
será  o  official  maior  obrigado  a  fazer  immediatamente  o 
registro  recusado  ou  demorado,  e  a  averbar  a  mesma 
sentença  em  frente  delle,  e  a  fazer  menção  desta  aver- 
bação nas  certidões  que  passar:  da  sentença  dará  certidão 
á  parte  para  uso  do  seu  direito.  Cit.  ReguL  art.  71. 

Art.  2.°  Sào  prohibidos  de  commerciar  : 

1.°  Os  presidentes  e  coinmandantes  de  armas 
das  províncias,  os  magistrados  vitalicios,  os  juizes 
municipaes  e  de  orphaos,  e  os  officiaes  de  fazenda, 
dentro  dos  districtos  em  que  exercerem  as  suas 
funcçôes. 

2.°  Os  officiaes  militares  de  primeira  linha  de 
mar  e  terra,  salvo  se  forem  reformados,  e  os  dos 
corpos  policiaes. 

3.°  As  corporações  de  mâo-morta,  os  clérigos  e 
os  regulares. 

4.°  Os  fallidos  emquanto  não  forem  legalmente 
rehabilitados. 

A  probibição  decretada  refere-se  á  profissão  habitual. 
que  o  Código  considera  incompatível  com  o  exercício  dos 
cargos  e  profissões  das  pessoas  que  menciona,  e  não  se 
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estende  a  que  seja  prohibido  fazer  algum  aclo  isolado  de 
commercio,  que  seja  conveniente  ou  necessário  a  taes  pes- 
soas.  (Pardessus.) 

A  mesma  prohibição  já  a  estabelecia  o  Cod.  Criminal 
no  art.  148,  como  igualmente  o  Reg.  de  27  de  Setembro 
de  U76.  a  Lei  de  29  de  Agosto  de  1720,  e  o  Alv.  de  3  de 
Janeiro  de  1757  que  determinarão,  que  não  podião  com- 
merciar  os  almoxarifes,  os  recebedores,  escrivães,  reque- 
re dores,  assim  como  os  governadores,  ministros,  c  officiaes 
de  justiça. 

A  Ord.  Liv.  4o  Tit.  15  §  7  também  prohibia  que  com- 
merciassem  os  magistrados  perpétuos  e  os  temporários, 
e  da  mesma  sorte  no  Tit.  16  prohibia  que  com mer ciassem 
os  clérigos  de  Ordens  sacras,  os  beneficiados  e  os  caval- 
leiros  que  estivessem  em  serviço  militar. 

Por  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1850  se  declarou  que 
as  casas  de  misericórdia,  sendo  corporações  de  mão-raorta, 
não  podião  commerciar. 

O  Regul.  de  19  d3  Setembro  de  1860  declara  que  não 
podem  commerciar  os  empregados  das  alfandegas  e  mezas 
de  rendas;  podem  porém  ser  accionistas  de  sociedades 
anonymas,  e  sócios  commanditarios  em  sociedades  em 
commandita,  porque  nestes  casos  não  se  considerão  comnier- 
ciantes,  não  tendo  intervenção  pessoal  na  gerência  da  so- 
ciedade, respondendo  apenas  pelas  acções  ou  capital  com- 
manditario. 

Por  Aviso  de  11  de  Maio  de  1810  se  declarou  que  os 
collectores  não  estavão  comprehendidos  na  classe  de  offi- 
ciaes de  fazenda,  podendo  portanto  commerciar. 

Os  declarados  fallidos  não  podem  commerciar,  emquanto 
não  estão  rehabilitados,  porque  desde  o  dia  em  que 
se  lhes  abre  a  falência,  ficão  de  direito  inhibidos  da 
administração  de  seus  bens  conforme  o  art,  826  do 
Código. 

Art.  3.°  Na  prohibição  do  artigo  antecedente 
não  se  comprehende  a  faculdade  de  dar  dinheiro 
a  juros  ou  a  premio,  comtanto  que  as  pessoas 
nelle  mencionadas  não  facão  do  exercício  desta 
faculdade  profissão  habitual  de  commercio;  nem 
a    de     ser    accionista     em    qualquer    companhia 
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mercantil,  uma  vez  que  não  tomem  parte  na  ge- 
rência administrativa  da  mesma  companhia. 

Esta  disposição  prova  que  a  probibição  do  artigo  an- 
tecedente só  se  refere  á  profissão  habitual  do  commercio. 

Em  si  o  contrato  de  mutuo  é  civil,  e  não  mercantil ; 
mas  loroa-se  commercial,  de?de  que  o  mutuante  usa  delle 
como  profissão  ou  especulação  lucrativa,  modo  de  vida 
ou  profissão  habitual,  como  fazem  os  banqaeiros.  É  neste 
caso  que  o  Código  prohibe. 

O  ser  accionista  em  qualquer  companhia  não  constitue 
commerciante  a  pessoa  que  apenas  tiver  acções;  não  assim 
a  respeito  dos  sócios  gerentes,  porque  estes  exercem  pro- 
fissão commercial  tratando  as  negociações  coramerciaes 
da  sociedade. 

Art.  4.°  Ninguém  6  reputado  commerciante  para 
cffeito  de  gozar  da  protecção,  que  este  Código  libe- 
ralisa em  favor  do  commercio,  sem  que  se  tenha 
matriculado  em  algum  dos  tribunaes  do  commercio 
do  Império,  e  faça  da  mercancia  profissão  habitual. 

0  que  constitue  o  individuo  commerciante  é  a  profissão 
habitual  áo  commercio,  o  seu  exercício  continuo  e  seguido, 
constituindo  modo  de  vida.  (Pardessus.) 

Não  se  deve  confundir,  diz  Rogron,  a  natureza  com- 
mercial de  nm  acto  com  a  profissão  de  commercio,  porque 
pode  a  pessoa  fazer  um  acto  de  commercio  isolado  e  mesmo 
por  elle  responder  no  juizo  commercial,  e  entretanto  não 
ser  ella  commerciante. 

Por  isso  diz  o  Código  fazer  da  mercancia  profissão  ha- 
biluaL 

O  effeito  principal  da  matricula  é  só  conceder  ao  com- 
merciante o  gozo  dos  favores  que  o  Código  liberalisa  ao 
commercio. 

Já  neste  sentido  a  Lei  de  30  de  Agosto  de  1770  ordenava 
que  os  commerciantes  da  praça  de  Lisboa  se  matriculassem 
na  junta  do  commercio,  para  poderem  gozar  dos  privi- 
légios, graças,  e  isenções  que  as  leis  lhes  facullavao. 

Assim  só  aos  commerciantes  matriculados  compete  a 
protecção,  que  o  Código  liberalisa  a  favor  do  commercio. 

A  protecção  consiste  nas  prerogativas  eslab  tecidas  pelo 
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arts.  ál,  22,  309,  310,  825,  898  do  Código,  e  44  e  15  do 
Tit.  único  do  mesmo  Código,  arts.  3°  §  1°,  321  e  343  §  3o 
do  Regul.  737  de  1850.  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850, 
art.  28.  Decreto  de  7  de  Maio  de  1855,  art.  2°. 

Suscilando-se  questão  sobre  haver  ou  não  a  profissão  ha- 
bitual do  commerciante  matriculado,  a  conlestação  deve  ser 
decidida  á  vista  de  attestados  do  Tribunal  do  Commercio, 
com  informação  da  praça :  contra  tal  attestado  não  se  ad- 
mitte  prova.  Regul.  737  de  1850,  art.  17. 

Contestando-se  a  qualidade  de  negociante  não  matricu- 
lado, se  decidirá  a  contestação  conforme  as  regras  geraes  da 
prova.  Cil.  Regul.,  art.  18. 

Cumpre  porém  observar  que  a  Praça  do  Commercio  não 
é  obrigada  a  informar;  pôde  ou  nãofazê-lo.  Aviso  de  13 
de  Agosto  de  1863. 

Segundo  o  art.  9o  desle  Cod.  o  exercício  eflfectivo  do  com- 
mercio, para  os  efleitos  legaes,  presume-se  começar  da  data 
da  publicação  da  matricula. 

Os  commerciantes,  seja  o  ou  não  matriculados,  são  toda- 
via todos  sujeitos  ã  legislação  e  foro  commercial,  com  re- 
lação aos  actos  do  seu  commercio.  Lei  de  16  de  Setembro 
de  1854.  Decreto  de  1  de  Maio  de  1855.  Aviso  de  17  de 
Janeiro  de  1852. 

Entrando  em  discussão  no  Tribunal  do  Commercio  do  Rio 
de  Janeiro  o  seguinte : 

1.°  Se  matriculada  uma  sociedade  em  nome  collectivo, 
reputa-se  cada  um  dos  sócios  individualmente  matriculados 
para  o  effeito  de  gozarem  das  prerogativas  e  protecção,  que 
o  Código  liberalisa  ao  commercio  nas  transacções  individuaes 
de  cada  um? 

2.°  Sedousou  mais  negociantes  matriculados  unidos  em 
sociedade  com  firma  social,  communicão  à  sociedade  os  pri- 
vilégios de"  firma  social? 

3.°  Se  um  ou  mais  negociantes  matriculados,  reunidos* 
em  sociedade,  com  um  ou  mais  negociantes  não  matricu- 
lados, dão  á  firma  da  sociedade  os  privilégios  de  firma  ma- 
triculada ? 

O  mesmo  Tribunal  em  Ass.  de  6  de  Fevereiro  de  1851 
decidio  : 

l.°  Que   matriculada  uma   firma  social,   a  sociedade 
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collectivamenlc,  e  não  os  sócios  individualmente,  ficava 
gozando  das  prerogativas  concedidas  pelo  Código  Coramer- 
cial  aos  commercianles  matriculados. 

2.°  Que  nas  sociedades  collectivas,  sendo  a  firma  social 
composta  de  nomes  de  commercianles  todos  matriculados, 
gozava  esta  das  mesmas  prerogativas  que  as  firmas  sociaes 
matriculadas,  ainda  que  a  sociedade  collectivamente  se  não 
matriculasse,  e  que  em  taes  casos  a  matricula  é  necessária. 

3.°  Que  havendo  em  qualquer  sociedade  collecliva  sócios 
commercianles  matriculados,  estes  não  coromunicão  as  suas 
prerogativas  â.  firma  social,  se  esta  não  for  composta  de 
nomes  de  commerciantes  todos  matriculados. 

Veja-se  também  os  Avisos  de  20  de  Julho  de  1853,  de  1 
de  Agosto  de  4854  e  Ass.  de  6  de  Julho  de  1857. 

Art.  5.°  A  petição  da  matricula  deverá  conter: 

1.°  O  nome,  idade,  naturalidade  e  domicilio  do 
supplicante;  e  sendo  sociedade  os  nomes  indivi- 
duaes  que  a  compõem,  e  a  firma  adoptada. 

2.°  O  lugar  ou  domicilio  do  estabelecimento. 

Os  menores,  os  filhos-familias,  e  as  mulheres  ca- 
sadas deveráo  juntar  os  títulos  da  sua  capacidade 
civil. 

Art.  6.°  O  tribunal,  achando  que  o  supplicante 
tem  capacidade  legal  para  poder  commerciar,  e 
goza  de  credito  publico,  ordenará  a  matricula,  a 
qual  será  logo  communicada  a  todos  os  tribunaes 
do  commercio  e  publicada  pelos  jomaes,  onde  os 
houver,  e  por  editaes,  expedindo-se  logo  ao  mesmo 
supplicante  o  competente  titulo. 

A  matricula  consiste  na  ioscripção  do  nome  do  commer- 
ciante,  sua  idade,  naturalidade,  estado  e  negocio  de  que  se 
occupa,  feita  em  livro  próprio  no  Tribunal  do  Commercio. 

Ao  Tribunal  do  Commercio  compete  tomar  conheci- 
mento dessa  pretenção  e  deferir,  mandando  ou  não  fazer 
a  matricula  como  achar  de  justiça.  Regul.  738  art.  18  §7. 
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Antes  de  deferir  a  petição  pôde  o  Tribunal  do  Commercio 
ordenar  que  as  partes  declarem  qual  o  género  de  com- 
mercio, a  que  se  pretendem  dedicar,  e  se  o  exercerão  por 
grosso  ou  a  retalho ;  e  que  justifiquem  que  gozSo  de  cre- 
dito publico,  e  das  mais  habilitações  para  serem  commer- 
ciantes  matriculados.  Citado  Regai.  art.  13. 

Diz-se  negociar  em  grosso  o  commerciante,  que  tem 
grandes  depósitos  de  mercadorias,  e  sobre  estas  faz  as 
transacções  em  grandes  partidas. 

Em  retalho  o  qcs  faz  o  commerciante,  que  comprando 
as  mercadorias  por  junto,  depois  as  desmancha  e  vende  a 
varejo,  ou  por  mktdo. 

Não  se  admitlem  à  matricula  os  commerciantes,  que  pela 
qualidade  e  pouca  importância  do  seu  negocio,  não  estão 
nas  cireumstancias  de  desempenhar  as  obrigações  impostas 
aos  negociantes  matriculados  conforme  o  cap.  2o  tit.  2o  do 
Código.   Regul.  738  de  1850  art-  13. 

A  Lei  de  30  de  Agosto  de  1770  também  ordenava,  que 
os  pretendentes  á  matricula  justificassem,  que  erao  pes- 
soas de  boa  fama,  tidos  por  homens  probos  e  de  boa  fé, 
merecedores  de  confiança. 

As  cartas  de  matricula  pagão  80#í)00  rs.  de  emolumentos. 
Decr.  de  17  de  Abril  de  1869:  24  de  Abril  de  1869— 
Tabeliã  §§  24  a  27  e  de  100  a  108.  Decr.  de  19  de  Julho 
de  1869  art.  3.  Diploma  de  matricula  60&000  rs. 

Art.  7.°  Os  negociantes,  que  se  acharem  matri- 
culados na  junta  do  commercio,  ficão  obrigados  a 
registrar  o  competente  titulo  no  tribunal  do  seu 
domicilio,  dentro  de  quatro  mezes  da  sua  installa- 
ção ;  podendo  o  mesmo  tribunal  prorogar  este  prazo 
a  favor  dos  commerciantes,  que  residirem  em  lu- 
gares distantes.  (Art.  31.) 

A  junta  do  commercio  creada  pelo  Alv.  de  23  de  Agosto 
de  180S,  fui  abolida  pelo  art.  30  do  tit.  único  deste 
Código. 

Os  commerciantes  que  alli  estavão  matriculados  podião 
continuar  a  gozar  dos  favores  outorgados  aos  negociantes 
matriculados,  matriculando-se  de  novo  nos  tribunaes  do 
commercio  creados  posteriormente. 
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As  juntas  de  commereio  creidas  pelos  Decretos  738  de 
1850,  e  17  de  Novembro  de  1851  fjrSo  lambem  suppri- 
midas  pelo  art.  11  do  Decreto  de  1  de  Maio  de  1855. 

Ari.  8.°  Toda  a  alteração  que  o  commerciante' 
ou  so  eiedade  vier  a  fazer  nas  circumstancias  decla. 
radas  na  sua  matricula  será  levada,  no  prazo  mar 
cado  no  artigo  antecedente,  ao  conhecimento  do 
tribunal  respectivo,  o  qual  a  mandará  averbar  na 
mesma  matricula,  e  proceder  ás  communicaçoes  e 
publicações  determinadas  no  art.  6. 

É  o  modo  de  conservar  em  harmonia  a  matricula  do  com- 
merciante com  o  estado  do  seu  negocio,  sem  dependência 
de  nova  matricula:  assim  deverão  averbar-se  as  mudanças 
importantes,  como  se  mudar  de  género  de  commereio,  de 
firma  social,  so  houver  prorogiçâo  de  nraz3  de  socie- 
dade, etc. 

Art.  9.°  O  exercício  effectivo  de  commereio  para 
todos  os  effeitos  legaes,  presume-se  começar  desde 
a  data  da  matricula. 

Começa  da  matricula  em  relação  aos  qua  forem  commer- 
ciantes  matriculados. 

A  respeito  porém  dos  que  não  forem  matriculados,  como 
diz  Pardessus,  do  dia  em  que  abrirão  os  seus  armazéns,  e 
'  annunciárão  os  seus  estabelecimentos. 

CAPITULO  II. 

DAS  OBRIGAÇÕES  COMtfUXS  A  TODOS  OS  COM MERCI ANTES. 

As  obrigações  designadas  no  presente  capitulo  compre- 
hendem  todos  os  commerciantes  matriculados  ou  não  ma- 
triculados. Asseuto  de  6  de  Julho  de  1837  e  Avisos  de  47  e 
23  de  Janeiro  de  1852 ;  20  de  Julho  de  185*3.  Lei  de  16  de 
Setembro  de  1854. 

O  Decreto  de  i  de  Maio  de  1855  dispõe : 

«  A  jurisdicção  commercial  voluntária  ou  contenciosa  e 
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administrativa  comprehende  a  todos  os  commercianles  ma- 
triculados ou  não  matriculados. » 

Art.  10.  Todos  os  commerciantes  são  obrigados  : 

1.°  A  seguir  uma  ordem  uniforme  de  contabili- 
dade e  escripturação,  e  a  ter  os  livros  para  esse  fim 
necessários. 

Ainda  que  em  regra  a  ninguém  seja  licito  crearpor  sua 
mão  e  a  seu  favor  algum  titulo,  que  lhe  dê  direitos  contra 
terceiro,  todavia  as  conveniências  do  commercio  e  a  boa 
fé,  que  oelle  deve  existir,  trouxerão  a  excepção  daquella 
regra  a  favor  do  commercio,  por  ser  conveniente  que  os 
commerciantes  tivessem  escripturação  sua  em  que  men- 
cionem as  transacções,'  que  fazem,  e  pela  qual  possão  de- 
monstrar a  maneira  por  que  fôrão  feitas,  e  as  possão  provar. 
(Rogron.) 

Assim  os  livros  dos  commercianles  tornão-se  fontes  de 
informações  nos  casos  de  liquidação  ou  partilha  de  socie- 
dade, de  fallencia,  e  em  outras  questões  que  se  possão 
suscitar. 

Tendo  pois  a  escripturação  do  commerciante  tal  utili- 
dade, obvia  é  a  conveniência  de  que  seja  organisada  com 
regras  mercantis,  com  clareza,  ordem  e  regularidade,  sem 
borraduras,  raspaduras,  e  entrelinhas,  que  existindo  po- 
derião  acarretar  suspeitas  de  dólô  ou  de  mâ  fé :  deve  espe- 
cificar as  operações  conforme  as  datas  em  que  fôrão  feitas, 
de  dia,  mez  e  anno ;  mostrando  o  que  entrou  e  o  que  sahio, 
com  os  esclarecimentos  precisos  acerca  de  cada  transacção 
ou  operação. 

Em  tal  condição  diz  o  art.  12  do  Cod.  Com.  Franc— Os 
livros  do  commerciante  regularmente  escripturados  podem 
ser  admitlidos  em  juizo  para  fazer  prova  entre  commer- 
ciantes por  facto  do  seu  commercio—. 

Pela  mesma  razão  diz  o  art.  122  §  5°:— Os  livros  dos 
commerciantes  podem  provar  os  seus  contratos  commer- 
ciaes— . 

Pôde  a  escripturação  fazer?se  em  partidas  singelas,  do- 
bradas ou  mixtas:  a  este  respeito  o  Trib.  do  Com.  da 
Corte  resolveu— que  o  Código  deixa  ao  livre  arbitrio  dos 
commerciantes  a  escolha  do  methodo  da  escripturação  que 
melhor  convier,  por  partidas  singelas  ou  dobradas,  comtanto 
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que  em  ambos  os  casos  se  satisfaça  o  principio  de  que  a  es- 
cripturação  seja  mercantil,  e  apresento  dia  por  dia  o  estado 
activo  e  passivo  do  commerciante,  cingindo-se  quanto  for 
possível  à  ordem  chronologica. 

2.°  A  azer  registrar  no  registro  do  commercio 
todos  os  documentos,  cujo  registro  for  expressa- 
mente exigido  por  este  Código,  dentro  de  quinze 
dias  úteis  da  data  dos  mesmos  documentos  (art.  31), 
se  maior  ou  menor  prazo  se  não  achar  marcado 
neste  Código. 

0  registro  consiste  na  inscripção  dos  documentos  palavra 
por  palavra  no  livro  competente,  com  as  formalidades  pra- 
ticadas pelos  tabelliães  no  lançamento  de  documentos  nos 
seus  livros  de  notas,  não  devendo  mediar  entre  uns  e  outros 
registros  espaço  em  branco  mais  do  que  o  necessário  para 
os  distinguir* 

O  registro  deve  ser  tomado  na  secretaria  do  Tribunal  do 
Commercio  conforme,  o  art.  H  do  tit.  único  do  Cod.  e 
arts.  56,  58,  01  do  Regai.  738  de  1850. 

Registrão-se  os  contratos  das  sociedades  commerciaes,  as 
matriculas  dos  commerciantes,  as  patentes  ou  títulos  dos  cor- 
retores, agentes  do  leilões,  trapicheiros,  administradores 
de  armazéns  ou  depósitos,  os  titulos  de  habilitação  civil  dos 
menores,  filhos-familias,  e  mulheres  casadas  commercian- 
tes, os  documentos  que  revogão  a  autorisação  concedida 
pelo  marido  à  mulher  para  commerciar,  os  que  conferirem 
poderes  para  obrigar,  hypolhecar,  alhear  bens  de  raiz,  com- 
moDS  a  ambos  os  cônjuges,  os  titulos  de  bens  dotaes  da  mu- 
lher não  commerciante,  os  paraphernaes  por  ella  possuidos 
antes  do  consorcio,  e  os  adquiridos  na  constância  deste  por 
títnlode  doação,  herança  ou  legado,  com  a  condição  de  não 
entrar  em  communhão,  os  bens  próprios  do  marido  de  mu- 
lher commerciante  adquiridos  antes  do  matrimonio,  as  no- 
meações de  feitores,  guarda-livros,  caixeiros,  e  mais  pro- 
postos das  casas  de  commercio,  os  instrumentos  públicos  ou 
particulares  do  mandato,  os  titulos  ou  contratos  de  compa- 
nhia, sociedades  commerciaes,  e  os  de  embarcações  brasi- 
leiras destinadas  á  navegação  do  alto  mar,  e  os  ónus  reaes 
delias  na  forma  declarada  pelo  Aviso  de  5  de  Março  de 
1866,  etc,  etc. 
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Nas  províncias  em  que  não  houver  Trib.  do  Com.,  se  fará 
o  registro  peranle  os  conservadores  do  commercio,  con- 
forme a  disposição  do  cap.  3o  do  Decreto  do  Io  tle  Maio 
de  1835. 

O  prazo  fixado  para  o  registro  em  geral  é  de  quinze  dias 
úteis  contados  da  data  dos  documentos,  salvo  os  casos  em 
que  o  Código  designar  oulro  prazo  especial. 

Para  os  commerciantes  que  residirem  fora  do  lugar  em 
que  estiver  o  registro  do  commercio,  conta-se  o  prazo  do 
modo  que  designa  o  art.  31 . 

O  commercianle  que  nâo  fizer  o  registro  no  tempo  devido 
ficará  prejudicado  nos  effeilos  legaes  dus  documentos. 

Conforme  o  disposto  no  art.  11  do  Til.  único  do  Cod. 
devem  4.er  as  secretarias  dos  Tribunaes  do  Commercio  um 
registro  publico,  onde  era  livros  próprios,  rubricados  pelos 
presidentes,    se    inscrevão   os  documentos  commerciaes. 

Este  registro  deve  estar  sob  a  guarda  dos  offichea  maio- 
res das  secretarias,  que  são  responsáveis  pelas- :aexaci.  Ião 
e  legalidade,  edas  certidões  que  passarem,  c  no  pela  res- 
tituição dos  documentos. 

Os  officiaes  maiores  não  podem  recusar,  neui  demorar 
o  registro  dos  documentos  ou  averbações  que  se  reque- 
rerem ;  nem  as  certidões  dos  livros  que  se  pretenderem, 
sempre  que  não  houver  inconveniente,  sendo  responsáveis 
às  [artes  pelos  damnos  que  lhes  causarem  com  a  demora 
ou  recusa.  Regul.  738  de  1850,  art.  70. 

As  partes  prejudicadas,  para  segurança  do  seu  direito, 
e  procedimento  contra  o  official  maior,  deveràõ  justificar  o 
acontecimento  em  três  dias,  com  notificação  deste  e  pe- 
rante o  Presidente  do  Trib.  do  Commercio. 

3.°  A  conservar  era  boa  guarda  toda  a  escriptu- 
ração,  correspondência,  e  mais  papeis  pertencentes 
ao  gyro  do  seu  commercio,  emquanto  não  prescre- 
verem as  acções  que  lhes  possão  ser  relativas. 
(Tit.  78.) 

Como  a  escripturação  e  a  correspondência  epistolar  do 
commerciante  pôde  servir  para  elucidar  questões  sobre  as 
transacções  commerciaes  feitas,  nâo  só  em  favor  do  com- 
merciante, como  também  de  terceiros,  segue-se  que  o 
commerciante  é  obrigado  a  guarda-la  e  conserva-la  em 
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bom  estado,  ao  menos  pelo  tempo  que  durar  o  direito  das 
reclamações,  c  estiverem  prescriptas  as  acções  respectivas. 

No  arl.  8  determinou  o  Cod.  Com.  Franc— que  o  com- 
merciante  emmasse  as  cartas  que  receber,  e  copie  as  que 
remetter*  * 

No  art.  12,  por  aqutífa  razão,  determina  também  o. pre- 
sente Código  — que  oxom merciante  lance  no  Copiador  o 
registro  de  todas  as  cartas  missivas  que  expedir,  com  as 
contas,  facturas  ou  instrucções  que  as  acompanharem. 

4.°  A  formar  annualmente  ura  balanço  geral  do 
seu  activo  e  passivo,  o  qual  deverá  compreliender 
todos  os  bens  de  raiz,  moveis,  semoventes,  merca- 
dorias, dinheiro,  papeis  de  credito  e  outra  qual- 
quer espécie  de  valores,  e  bem  assim  todas  as  di- 
vidas c  obrigações  passivas  j  e  será  datado  e  assig- 
iiado  pelo  commerciante  a  quem  pertencer. 

O  balanço  consiste  no  inventario  ou  arrolamento  de  toda 
a  casa  commercial,  (eito  pelo  próprio  commerciante,  sem 
dependencia.de  oflicial  publico,  e  feilo  em  íórma  mer- 
cantil. 

Deve  conter  a  descripção  de  todos  os  bens  do  commer- 
ciante; todas  as  suas  dividas  activas  e  passivas ;  tudo  quanto 
lhe  pertence. 

Diz  llogron  que  o  balanço  deve  conter  cinco  quadros  ou 
contas,  a  saber  : 

1.°  O  da  enumeração  dos  bens. 

2.°  Os  seus  valores. 

3.°  O  estado  das  dividas  activas  e  passivas. 

4.°  Os  ganhos  e  perdas. 

5.°  As  despezas. 

O  balanço  é  útil,  porque  mostra  o  estado  real  da  casa 
commercial :  é  necessário,  porque  no  caso  de  infortúnio  pa- 
tenteia a  boa  fé  e  probidade,  com  que  o  commerciante  gerio 
os  seus  negócios,  pelo  que  a  sua  falta  induz  a  presumpção 
de  fraude. 

O  Código  por  isso  obriga  o  commerciante  a  fazê-lo,  ao 
menos  uma  vez  por  anno,  com  o  fim  de  mostrar  annual- 
mente o  estado  commercial  da  sua  casa ;  os  lucros  e 
perdas  que  teve,  e  se  estava  em  estado  de  continuar  a 
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commerciar,  visto  que  o  primeiro  dever  do  commerciante 
ê  ser  homem  probo,  e  não  lesar  aos  seus  credores. 

Assim,  o  balanço  é  tão  necessário,  que  o  commerciante  é 
obrigado  a  apresenta-lo,  quando  requer  a  abertura  da  sua 
fallencia.  Cod.  art.  805;  e  quando  *não  exbibe  logo,  o 


*nao 

!%t. 


curador  fiscal  o  deve  organisar.  CoSwrt.  817 

Art.  11.  Os  livros  que  os  commerciantes  são 
obrigados  a  ter  hvlispemavelmciite,  na  confoinnda- 
dedo  artigo  antecedente,  são  :  o  Diário  e  o  Copiador 
de  tortas. 

Diário,  é  o  livro  cscriplurado  mercaniilmenle,  por  ordem 
cbronologica,  sem  inversão  de  datas,  sem  interrupçàe,claro, 
ou  verba  alguma  posta  nas  margens,  no  qual  o  commer- 
ciante lança  diariamente  os  assentos  das  operações  que  faz, 
o  que  compra,  vende,  recebe,  paga,  as  despezas  que  faz 
comsigo  o  com  a  casa :  é  o  livro  que  contém  a  historia  fiel 
das  operações  commerciaes  e  despezas  da  casa.  (Ferreira 
Borges.)   • 

O  Código  Francez  o  designa  com  o  nome  de  —  Livro- 
jornal. 

Ju  o  AIv.  de  29  de  Julho  de  1809  ordenava  que  os  com- 
mercianles  tivessem  um  livro,  com  o  titulo  de  Diário,  es- 
cripturado  chronologicamente,  sem  inversão  de  datas,  in- 
terrupção, claro,  ou  verba  alguma  nas  margens,  em  que 
lançassem  os  assentos  das  fazendas  compradas,  as  despezas 
da  pessoa  e  casa. 

íara  maior  asseio  da  escripturaçfio  costumão  os  commer- 
ciantes  ler  um  caderno,  a  que  chamilo  —  Borrador— ,  onde 
tomão  as  notas  diariamente  das  transacções  feitas,  para 
depois,  pela  mesma  ordem  que  se  fizerão,  passa-las  para 
o  Diário. 

O  Código  não  faz  menção  de  tal  caderno,  que  é  de 
pura  commodidade  do  commerciante,  pois  que  suppõe 
que  os  assentos  o  commerciante  os  faz  logo  no  mesmo 
Diário. 

Copiador  de  Cartas  é  o  livro  deslinado  para  se  trans- 
creverem ou  copiarem  as  cartas,  que  o  commerciante  re- 
mette  aos  seus  correspondentes  sobre  as  transacções  que 
fazem,  e  de  que  convém  conservar  cópia  para  se  esclare- 
cerem duvidas  nos  casos  de  contestações. 
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Estes  dous  livros  são  indispensáveis  a  todos  os  commer- 
ci antes  matriculados  ou  não,  e  tanto  que  se  considera  de 
má  fé  o  fallido  que  os  não  tem,  ou  não  apresenta.  Cod. 
art.  862  §  6.  Aviso  de  20  de  Junho  de  1853. 

Exelue-se  desta  obrigação  unicamente  aquelles  commer- 
ciantes  do  pequeno  trato,  que  se  não  ad  mil  leni  à  matricula, 
por  não  poderem  desempenhar  as  obrigações  impostas  aos 
commerciantes  no  cap.  2  do  tit.  7  deste  Código.  Regul. 
738  art.  18. 

É  licito  ao  commercianle  ter  mais  livros  do  que  o  Diário 
e  o  Copiador,  se  assim  lhe  fôr  conveniente.  Cod.  art.  10 
§  7.  Aviso  de  30  de  Abril  de  1852. 

Os  livros  devem  estar  rubricados  e  sellados  com  ter- 
mo de  abertura  e  encerramento.  Decr.  de  9  de  Abril 
de  1870. 

Art.  12.  No  Diário  é  o   commerciante  obrigado 
a  lançar  com  individuação  e  clareza  todas  as  suas 
operações  de  commercio,  letras,  e  outros  quaesquer 
papeis  de  credito  que  passar,  aceitar,  aliançar,  ou 
endossar,   e  em  geral  tudo  quanto  receber  e  des- 
pender de  sua  ou  alheia  conta,  seja  porque  titulo 
fôr ;  sendo  suficiente  que  as  parcellas  de  despezas 
domesticas  se  lancem  englobadas  na  data  em  que 
forem  extrahidas  de  caixa.   Os  commerciantes  de 
retalho   deveráo  lançar  diariamente   no    Diário  a 
somma  total  das  suas  vendas  a  dinheiro,  e  em  as- 
sento separado  a  somma  total  das  vendas  fiadas  no 
mesmo  dia.  No  mesmo  Diário  se  lançará  também 
em  resumo  o  balanço  geral  (art.  10  n.  4),  devendo 
aquelle  conter  todas  as  verbas  deste,  apresentando 
cada  uma  verba  a  somma  total  das  respectivas  par- 
cellas ;  e  será  assignado  na  mesma  data  do  balanço 
geral.   No  Copiador  o  commerciante  é  obrigado  a 
lançar  o  registro  de  todas  as  cartas  missivas  que 
expedir,  com  as  contas,  facturas,  ou  instrucções  que 
as  acompanhar. 

A  disposição  deste  artigo  mostra  a  necessidade  que  tem 
a.  c.  2 
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todos  os  commerciante*  matriculados  ou  não,  de  terem  o 
Diário,  porque  é  elle  que  contém  a  historia  fiel  das  opera- 
ções commerciaes  do  commerciante,  referindo  todas  as 
suas  transacções,  tudo  que  recebe  e  paga,  de  maneira  que 
nos  casos  de  fallencia  é  o  guia  indicador  da  boa  fé  do 
commerciante. 

É  livro  indispensável. 

Pela  mesma  razão  determinou  o  Cod.  Com.  Franc.  no 
art.  8  :  Todo  o  commerciante  é  obrigado  a  ter  um  Livro- 
Jornal  que  apresente  dia  por  dia  as  suas  dividas  activas  e 
passivas,  as  operações,  aceites  ou  indossos  que  fizer,  e  em 
geral  tudo  o  que  receber  e  pagar \  por  qualquer  titulo  que 
seja,  designando  mez  por  mez  as  sommas  empregadas  na 
despeza  da  casa,  tudo  independentemente  de  outros  livros 
usados  no  commercio,  mas  que  não  são  indispensáveis. 

Tor  despezas  domesticas  entende-se  as  que  o  commer- 
ciante faz  com  o  seu  tratamento  pessoal  e  da  família. 

Não  as  devendo  o  commerciante  ter  além  das  forças  da 
sua  renda  commercial,  as  deve  mencionar,  com  o  fim  de 
constar  quaes  fôrao,  e  assim  conhecer-se  se  erão  ou  não 
compatíveis  com  a  sua  renda,  principalmente  quando  se 
tratar  de  classificação  de  fallencia. 

Para  evitar  minuciosidades,  que  não  importa  saber, 
basta  que  o  commerciante  lance  a  despeza  englobada- 
mente,  porque  o  essencial  é  saber-se  quanto  gastou,  cousa 
suficiente  para  apreciar  se  a  despeza  foi  ou  não  exces- 
siva, incompatível  com  a  renda,  de  modo  que  não  fosse 
a  causa  dos  desarranjos  e  da  fallencia. 

No  Copiador,  além  das  cartas  missivas,  se  transcreverão 
as  contas,  facturas,  e  inslrucções  que  as  acompanharem, 
porque,  como  se  disse  no  Assento  de  3  de  Fevereiro  de 
48M,  convém  que  haja  certeza  naquellas  contas,  e  se 
evite  a  fraude  que  poderia  dar-se,  se  não  se  transcre- 
vessem e  mencionassem  no  livro  e  ficassem  em  avulso 
expostas  a  serem  substituídas  por  outras,  quando  fosse 
conveniente  fazer  a  substituição. 

Tudo  deve  ser  registrado  por  extenso  no  Copiador,  e 
não  por  extracto,  pelo  que  o  citado  Assento  declarou  que 
era  licito  ao  commerciante  dividir  o  Copiador  em  dous 
tomos»  destinados  um  para  o  registro  das  cartas  missivas 
e  inslrucções,  e  outro  para  o  registro  das  contas  e  fac- 
turas que  acompanharem   as  mesmas   cartas,  devendo 
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ambos  os  tomos  eslar  com  as  formalidades  determinadas 
do  art.  13  deste  Código. 

Art.  13.  Os  dous  livros  sobreditos  devem  ser 
encadernados,  numerados,  sellados  e  rubricados  em 
todas  as  suas  folhas  por  um  dos  membros  do  Tri- 
bunal do  Commercio  respectivo  a  quem  couber  por 
distribuição,  com  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento subscriptos  pelo  secretario  do  mesmo  tri- 
bunal, e  assignados  pelo  presidente. 

Nas  províncias  onde  não  houver  Tribunal  do 
Commercio,  as  referidas  formalidades  serão  preen- 
chidas pela  Relação  do  dhtricto;  e  na  falta  desta, 
pela  primeira  autwidade  judiciaria  da  comarca  do 
domicilio  do  commerciante,  e  pelo  seu  distribuidor 
e  escrivão;  se  o  commerciante  não  preferir  antes 
Inandar  os  seus  livros  ao  Tribunal  do  Commercio. 
A  disposição  deste  artigo  só  começará  a  obrigar 
desde  o  dia  que  os  Tribunaes  do  Commercio,  cada 
um  no  seu  respectivo  districto,  designarem. 

Não  só  o  Diário  e  Copiador,  como  todos  os  mais  livros, 
que  tiver  o  commerciante,  devem  ser  numerados,  sellados, 
e  rubricados  em  todas  as  suas  folhas,  com  o  Sm  de  se 
evitar  a  substituição  ou  tirada  de  folhas. 

A  rubrica  dos  livros  dos  commerciantes  pertence  ao 
Tribunal  do  Commercio,  eafaz  o  deputado  commerciante 
que  o  presidente  designa,  ou  a  quem  se  distribue,  con- 
forme a  disposição  do  presente  artigo,  e  arts.  18  §  1, 
30  e  31  do  Decreto  738  de  1850. 

Nos  lugares  fora  da  sede  do  Tribunal  do  Commercio  a 
rubrica  dos  li\ros  dos  commerciantes  compele  aos  conser- 
vadores do  commercio  conforme  o  art.  14  §  2  do  Decreto 
de  1  de  Maio  de  1855,  e  não  ás  Relações. 

Os  juizes  de  direito  são  incompetentes  para  aquella  ru- 
brica. Aviso  de  3  de  Setembro  de  1868. 

Assim  como  delia  fôrão  isentos  os  secretários  do  Tri- 
bunal do  Commercio.  Portaria  de  9  de  Abril  de  1851. 

Dos  termos  de  abertura  e  encerramento  pagão  2#000  rs. 
Decreto  de  24  de  Abril  de  1869  art.  105. 
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Pagão  o  sello  de  40  rs.  por  meia  folha,  não  exce- 
dendo de  33  centímetros  de  comprimento,  e  23  de  largura. 
Excedendo  esta  medida  pagão  o  dobro.  Decreto  de  9  de 
Abril  de  1870  art.  13  §  2. 

Não  é  licito  a  qualquer  commerciante  continuar  a  es- 
cripturaçâo em  livros,  que  tenhão  servido  para  outras 
firmas.  Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1866. 

A  todas  estas  formalidades  se  deverá  proceder  antes  do 
lançamento  da  escripturaçâo.  Decreto  de  17  de  Abril  de 
4869  art.  18. 

Art.  14.  A  escripturaçâo  dos  mesmos  Jivros  será 
feita  em  forma  mercantil  e  seguida  pela  ordem 
chronologica  de  dia,  inez,  e  anno,  sem  intervallo 
em  branco,  nem  entrelinhas,  borraduras,  raspa- 
duras,  ou  emendas. 

Veja-se  a  nota  ao  art,  10  §  1. 

Art.  15.  Qualquer  dos  dous  mencionados  livros 
que  for  achado  com  algum  dos  vicios  especificados 
no  artigo  antecedente,  nao  merecerá  fé  alguma  nos 
lugares  melados  a  favor  do  commerciante,  a  quem 
pertencer,  nem  no  seu  todo  quando  lhe  faltarem 
as  formalidades  previstas  no  art.  13,  ou  os  seus 
vicios  forem  tantos  ou  de  tal  natureza,  que  o  tornem 
indigno  de  merecer  fé. 

Em  regra  o  instrumento  particular  não  prova  a  favor 
de  quem  o  escreveu,  Pereira  e  Souza,  porque  a  ninguém 
é  licito  crear  para  si  e  só  por  si  qualquer  titulo,  ou  do- 
cumento, de  que  deduza  direitos  contra  terceiros.  (Rogron.) 

Ora  se  as  conveniências  do  commercio  abrirão  excepção 
a  favor  dos  commerciantes,  permittíndo  que  possão  dos 
seus  próprios  livros  deduzir  provas  a  seu  favor,  neces- 
sário era  que  a  lei  exigisse  na  escripturaçâo  algumas 
condições,  que  servissem  de  garantia  aos  interessados. 

Por  essa  razão,  além  de  serem  os  livros  numerados, 
rubricados,  e  sellados,  também  deve  a  escripturaçâo  ser 
bem  organisada,  feita  mercantilmente,  limpa  sem  en- 
trelinhas, borraduras,   raspaduras,  emendas,  cousas  que 
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poderião  accarretar  a  suspeita  de  fraude  ou  dolo  na  es- 
cripturação. 

Assim  não  tem  fé  em  juizo  os  instrumentos  públicos 
ou  particulares,  e  quaesqoer  documentos  cancellados,  ras- 
pados, riscados,  borrados  em  lugar  substancial  e  suspeito, 
salvo  provando-se  que  foi  de  propósito  feito  pela  parte 
interessada  em  que  o  documento  não  valesse,  porque 
nesse  caso  não  seria  justo  que  tirasse  proveito  da  sua 
fraude,  prejudicando  direitos  de  terceiro.  Regul.  737  art. 
145  e  146. 

Portanto  estando  os  livros  viciados,  não  terão  fé  a  favor 
de  quem  os  escreveu  nos  lagares  viciados  nem  mesmo 
no  seu  todo,  quando  os  vicies  forem  tantos,  que  os  tor- 
nem indignos  de  credito,  pelo  que  a  parle  contraria  os 
poderá  invocar  a  seu  favor  contra  o  commercianle  que  os 
viciou. 

Art.  16.  Os  mesmos  livros  para  serem  adrait- 
tidos  em  juizo  deveráo  achar-se  escriptos  no  idioma 
dopaiz :  se,  por  serem  de  negociantes  estrangeiros  es- 
tiverem em  diversa  lingua  serão  primeiro  traduzidos 
Tia  parte  relativa  á  questão,  por  interprete  jurar- 
mentado,  que  deverá  ser  nomeado  a  aprazimento 
de  ambas  as  partes,  não  o  havendo  publico,  ficando 
a  estas  o  direito  de  contestar  a  traducção  de  menos 
exacta. 

Como  os  livros  dos  commerciantes  podem  ser  exbibidos 
em  juizo  para  elucidar  alguma  transacção,  sobre  que  haja 
questão,  é  saliente  a  conveniência  de  serem  escripturados 
no  idioma  do  paiz  para  melhor  exame. 

Por  essa  razão  sendo  de  negociantes  estrangeiros,  con- 
vém que  se  verlão  em  portuguez  na  parte  relativa  ao 
exame. 

Em  tal  caso  a  traducção  se  fará  por  interprete  publico, 
e  não  o  havendo,  por  traduclor  nomeado  a  aprazimento 
das  partes,  que  prestará  juramento,  sendo  nulla  a  traducção 
que  fizer  serq  a  procedência  daquella  solemnidade.  (Merlin.) 

Como  a  traducção  se  reputa  cousa  scientifica,  é  licito 
ás  partes  a  sua  contestação,  e  oppôr-lhe  discussão.  (Fer- 
reira Borges.) 
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O  Código  diz  a  este  respeito:  ficando  ds  partes  o  di- 
reito de  contestar  a  traducção  de  menos  exacta. 

Segando  o  art.  125  deste  Código  são  inadmissíveis  no 
juizo  comraercial  quaesquer  escriptos  commerciaes  e  obri- 
gações contratadas  no  território  brasileiro,  que  não  forem 
exarados  no  idioma  do  Império,  salvo  sendo  estrangeiros 
os  contrahentes,  mas  nesse  caso  deverão  ser  apresentados 
competentemente  traduzidos  em  língua  nacional. 

As  traducções  feitas  pelos  interpretes  legalmente  no- 
meados tem  fé  publica,  Cod.  do  Com.  art  fi2.  Regul.  737 
de  1850  art.  149.  £  nesses  casos  os  titulos  ou  papeis 
originaes  sò  serão  exhibidos  quando  as  partes  interessadas 
especialmente  o  requererem.  Cit.  Regul.  art.  150. 

Quando  alguma  traducção  íôr  arguida  de  inexacta  com 
fundamentos  plausíveis  a  autoridade  judiciaria,  perante 
quem  fôr  a  traducção  apresentada,  ordenará  que  se  faça 
exame  em  sua  presença,  exbibido  o  original,  e  citado  o 
interprete  traductor  para  assistir,  se  estiver  presente  no 
lugar. 

Este  exame  será  feito  por  dous  interpretes  provisionados, 
e  sò  na  falta  destes  por  interpretes  nomeados  a  apra- 
zimento  das  partes.  O  exame  então  versará  unicamente 
a  respeito  do  tópico  da  traducção  impugnada  de  inexacta. 

A  respeito  do  resultado  deste  exame  não  haverá  mais 
controvérsia,  e  a  traducção  sustentada  ou  reformada  terá 
inteira  fé  sem  mais  discussão  ou  emenda. 

Se  do  exame  se  concluir  unicamente  falta  de  exacção 
da  traducção  como  objecto  scieniifico,  a  nenhuma  pena 
fica  sujeito  o  interprete:  se  delle  se  concluir  erro  de  que 
resulte  effectivo  damno  às  parles,  será  o  interprete  tra- 
ductor obrigado  a  indemnizar  os  prejuízos  que  provierem; 
provando-se  porém  que  houve  dolo  ou  falsidade  na  tra- 
ducção. além  das  penas  em  que  o  interprete  incorrer 
pelo  Código  Criminal  e  legislação  em  vigor,  será  con- 
demnado  ex-officio  pelo  Tribunal  do  Commercio,  ou  a  re- 
querimento dos  interessados  em  suspensão,  multa  ou 
destituição  segundo  a  gravidade  do  caso. 

Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  interpretes  que  se  re- 
cusarem, sem  causa  justificada,  aos  exames  ou  diligen- 
cias judiciaes  para  que  lenhão  sido  intimados,  além  da 
desobediência  se  lhe  fôr  cominada.  Decr.  de  17  de  No- 
vemb.  de  1851  arts.  15  a  20. 
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Art.  17.  Nenhuma  autoridade,  juizo  ou  tribunal, 
debaixo  de  pretexto  algum,  por  mais  especioso  qiie 
seja,  pôde  praticar  ou  ordenar  alguma  diligencia 
para  examinar,  se  o  commerciante  arruma  ou  não 
devidamente  os  seus  livros  de  escripturaçao  mer- 
cantil, ou  nelles  tem  commettido  algum  vicio. 

Os  livros  são  propriedade  do  commerciante,  e  portanto 
só  podem  ser  examinados  nos  casos  especiaes  que  a  lei 
designa,  e  em  que  obriga  o  commerciante  a  apresenta-los, 
fora  desses  casos  não  ha  direito  de  requerer  que  se  tirem 
os  livros  da  mão  do  commerciante ;  que  se  devassem  os 
seus  segredos;  e  isto  só  com  o  fira  de  vér  se  o  commerciante 
arrama  ou  não  bem  os  seus  livros,  quando  nos  casos  em 
que  o  exame  fór  permittido,  se  poderá  verificar,  se  o  com- 
merciante teve  ou  não  ordem  na  escripturaçao ;  se  está  ella 
regalar  ou  não. 

Por  essa  razão  pelo  Aviso  de  26  de  Novembro  de  1860 
se  declarou  que  não  competia  às  estações  fiscaes  o  exame 
dos  livros  dos  comrnerciantes,  com  o  pretexto  de  vér,  se 
estavão  competentemente  sellados,  e  que  tão  somente  lhes 
compete  impor  as  multas  aos  comrnerciantes,  quando  os 
livros  forem  apresentados  em  juizo,  sem  o  pagamento  do 
respectivo  sello. 

Art.  18,  A  cxhibição  judicial  dos  livros  de  es- 
cripturaçao commercial  por  inteiro,  ou  de  balanços 
geraes  de  qualquer  casa  de  commercio,  só  pôde 
ser  ordenado  a  favor  dos  interessados  em  questões 
de  successão,  communhão  ou  sociedade,  administração 
ou  gestão  mercantil,  por  conta  de  outros  e  em  caso 
de  quebra. 

O  Código  attendeu  à  conveniência  do  segredo  dos  livros, 
e  aos  inconvenientes  que  podião  resultar  da  exhibição  delles, 
ficando  patentes  as  transacções,  que  os  comrnerciantes  tem 
direito  de  impedir  que  sejão  devassadas  e  sabidas. 

Assim  restringio  o  direito  de  requerer  a  exhibiçao  só  aos 
casos  de  questão  de  successão,  sociedade,  administração,  ou 
de  fallencia,  porque  então  ha  o  direito  de  examinar  com  mi- 
ou eiosidade  a  escripluraçfio,  paraexlrahiros  esclarecimentos 
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convenientes,  firma-se  na  compropriedade  que  adquirem 
os  herdeiros,  e  têm  os  sócios,  sobre  a  escripturação,  e  na 
necessidade  de  examinar  o  estado  da  casa  commercial,  e 
das  transacções  feitas. 

O  Cod.  Com.  Franc.  no  art.  14  contém  a  mesma  dis- 
posição verbis —  la  communication  des  livres  et  inventaires 
ne  peut  êíre  ordonêe  en  justice,  que  dans  les  aftaires  de 
succes&ions,  communautés,  partage  de  sociétis,  elencos  de 
faillUes. 

Com  aquelle  fundamento  decid.io  o  presidente  do  Tri- 
bunal do  Commercio  da  côrle,  que  o  herdeiro  e  a  mulher 
do  commerciante  fallecido,  tendo  interesse  a  bem  do  inven- 
tario de  conhecer  o  estado  da  casa  tinha  direito  de  requerer 
a  exhibiçao  dos  livros  em  juízo,  pois  que  se  tratava  de 
successão. 

Fora  daquelles  casos,  havendo  necessidade  de  elucidar 
alguma  quesião,  o  exame  se  fará  parcialmente  e  só  sobre 
o  ponto  ou  transacção  questionada,  e  á  vista  do  commer- 
ciante, ?em  que  fiquem  os  livros  emjuizo^e  sem  que  possclo 
ser  folheados  e  examinados  no  seu  todo.  Ari.  19:  não  ha 
plena  exhibiçao,  ou  communicação  como  se  diz  no  Cod. 
Francez. 

Tendo  lugar  a  exhibiçao,  cita-se  a  pessoa  a  quem  per- 
tencem os  livros  ou  em  cujo  poder  estão,  para  que  os 
apresente  dentro  dó  prazo  designado  com  a  cominação 
de  prisão.  Reg.  737  art.  352, 

Accusada  a  citação,  se  o  réo  pedir  vista  lhe  será  con- 
cedida por  cinco  dias  para  contestar,  6ndo  os  quaes  terá 
lugar  a  dilação  da  prova  por  dez  dias,  e  arrazoando  o 
autor  e  o  réo  successivamente  no  termo  de  cinco  dias  cada 
um,  o  juiz  julgará  afinal.  Cit.  Reg.  art.  353. 

Se  o  juiz  julgar  procedente  a  acção,  mandará  passar 
mandado  para  a  exhibiçao,  que  terá  lugar  incontinente, 
sob  pena  de  prisão  que  será  executada,  se  o  réo  não 
cumprir  o  mandado.  Cit.  Reg.  art.  355. 

A  exhibiçao  do  protocollo  dos  corretores,  dos  livros 
dos  agentes  de  leilões,  e  de  quaesquer  officiaes  públicos, 
se  fará  independente  de  acção,  a  requerimento  da  parle  in- 
teressada, e  por  despacho  do  juiz,  que  procederá  contra 
os  officiaes  que  se  recusarem,  como  desobedientes,  man- 
dando-os  prender.  Cit.  Reg.  art.  357. 
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Art.  19.  Todavia  o  juiz  ou  Tribunal  do  Com- 
niercio  que  conhecer  de  uma  causa  poderá,  a  re- 
querimento de  parte,  ou  mesmo  ex-officio  ordenar  na 
pendência  da  lide,  que  os  livros  de  qualquer  ou  de 
ambos  os  litigantes  sejão  examinados  na  presenm 
do  commerciante  a  quem  pertencerem  e  debaixo 
de  suas  vistas,  ou  na  de  pessoa  por  elle  nomeada,  para 
delles  se  averiguar  e  extrahir  o  tocante  á  questão. 

Se  os  livros  se  acharem  em  diverso  districto,  o 
exame  será  feito  pelo  juiz  de  direito  do  commercio 
respectivo  na  forma  sobredita;  com  declaração  po- 
rém que  em  nenhum  caso  os  referidos  livros  poderáõ 
ser  transportados  para  fora  do  domicilio  do  com- 
merciante a  quem  pertencerem,  ainda  que  elle  nisso 
convenha. 

A  disposição  refere-se  a  exames  parciaes,  e  só  no  que 
fôr  tocanle  â  questão  pendenle  em  juizo. 

Nesse  caso  o  exame  parcial  faz-se  à  vista  do  próprio 
commerciante  dono  dos  livros,  sem  que  fiquem  os  livros  em 
juizo,  e  tendo  aquelle  o  direito  de  impedir  que  os  folheem 
e  examinem  fora  dos  pontos  sobre  que  é  requerido  o 
exame,  lendo  o  commerciante  direito  de  exigir  que  se 
respeite  o  seu  segredo  no  mais. 

Cumpre  notar  que  é  facultativo  ao  juiz  autorisar  ou 
não  aquelles  exames,  visto  que  o  Código  usa  da  expressa 
—  o  juiz  ou  tribunal  poderá—  deixando  assim  ao  seu  cri- 
tério avaliar  da  conveniência  ou  inutilidade  do  exame. 

É  licito  ao  próprio  juiz  ou  tribunal  mandar  proceder 
ex-officio  aquelles  exames,  quando  os  considerem  neces- 
sários para  elucidação  da  questão  pendenle  peranle  elles. 

Estando  os  livros  em  districto  diverso,  depreca-se  ao 
juiz  commerciàl  do  lugar,  para  que  proceda  ao  exame, 
e  depois  de  feiio  o  devolva  ao  deprecante,  visto  que  não  é 
licito  que  os  livros  saião  do  domicilio  do  commerciante. 

Art.  20.  Se  algum  commerciante  recusar  apre- 
sentar os  seus  livros  quando  judicialmente  lhe  fôr 
ordenado  nos  casos  do  art.  18,  será  compellido  á  sua 
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apresentação  debaixo  de  prisão ;  e  nos  casos  do  art. 
1 9  será  deferido  juramento  suppletorio  á  outra  parte. 
Se  a  questão  Jôr  entre  commerciantes  dar-se-ha 
plena  fé  aos  livros  do  commerciante  a  favor  de 
quem  se  ordenar  a  exhibição,  se  forem  apresen- 
tados em  forma  regular.  (Arts.  13  e  14.) 

Esta  disposição  é  igual  à  do  art.  17  do  Código  Com. 
Franc.  e  parece  que  se  baseia  nas  mesmas  razões. 

Nos  casos  do  art.  18  toda  a  escripturação  do  commer- 
ciante é  commum  aos  sócios,  successores,  e  mesmo  aos 
credores  nas  questões  relativas  à  quebra,  successão,  par- 
tilha, e  sociedade;  de  modo  que  ha  copropriedade  em 
virtude  da  qual  o  commerciante  não  tem  direito  dé  re- 
cusar a  exhibiçâo  dos  livros,  pelo  que  pôde  ser  compel- 
lido  á  apresentação  com  a  cominação  de  pena  de  prisão. 

Mas  nos  casos  do  art.  19,  em  que  os  exames  apenas 
são  parciaes,  e  fundados  no  interesse  que  tem  a  parte  em 
elucidar  alguma  transacção  questionada,  então  a  recusa  da 
apresentação  dos  livros,  fazendo  presumir  que  procede  de 
receio  de  fornecer  provas  contra  si,  entretanto  que  a  que 
requer  o  exame,  e  a  elle  se  sujeita,  mostra  estar  de 
boa  fé,  manda-se  deferirá  outra  parte  juramento  suppletorio 
em  auxilio  da  prova  que  tiver  feito. 

O  juramento  suppletorio  somente  é  admissível  ou  nos 
casos  expressos  no  Cod.  arts.  20  e  412,  ou  nas  demandas, 
cujo  valor  não  exceder  a  4O0JWO0  rs.  Reg.  737  art.  166. 

Só  pode  ser  deferido  pelo  juiz.  Cit.  Reg.  art.  167.  A 
recusa  de  juramento  importa  perempção  da  acção  ou  ex- 
cepção. Cit.  Regul.  art.  169. 

É  susceptível  de  impugnação.  Cit.  Reg.  art.  171. 

CAPITULO  III. 

DAS  PREROGATIVAS  DOS  COMMERCIANTES. 

Art.  21.  As  procurações  bastantes  dos  commer- 
ciantes, ou  sejão  feitas  pela  sua  própria  mão,  ou  por 
clles  somente  assignadas)  tem  a  mesma  validade  que 
se  fossem  feitas  por  tabelliães  públicos. 
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Esta  prerogativa  perlence  sòaos  commerciantes  matri- 
culados, porque  s6  a  esses  concede  o  Código  favores.  Ari.  4. 
Aviso  de  10  de  Maio  de  1852.  Decret.  de  1  de  Maio  de  185S 
arl.  2.  Regul.  737  de  1850  art.  15. 

Já  pela  Ordem  de  30  de  Março  de  1849  os  commerciantes 
matriculados  podião  passar  procuração  por  sua  mão,  ser- 
vindo as  mesmas  para  actos  civis,  pois  que  se  não  fazia 
distincçao,  como  se  não  faz  no  presente  artigo. 

Art.  22.  Os  escriptos  de  obrigações  relativos  a 
transacções  mercantis,  para  as  quaes  se  não  exige 
por  este  Código  prova  de  escriptura  publica,  sendo 
assignado  por  commerciante  ,  terão  inteira  fé 
contra  quem  os  houver  assignado,  seja  qual  fôr  o 
seu  valor.  (Art.  426.) 

É  outra  prerogativa  dos  commerciantes  matriculados. 
Consiste  a  prerogativa  em  serem  reputadas  letras  da  terra 
taes  escriptos  particulares,  conforme  o  art.  426.  quando  o 
mesmo  se  não  dà  a  respeito  dos  escriptos  particulares  de 
simples  commerciante  não  matriculado. 

Os  documentos  mercantis,  assignados  por  commerciantes, 
se  repulão  instrumentos  autbenlicos,  prova  provada,  como 
diz  Pereira  e  Souza,  e  se  dduz  das  próprias  palavras  do 
presente  artigo— terão  inteira  fi. 

Art.  23.  Osdous  livros  mencionados  no  art.  11, 
que  se  acharem  comas  forma/idades  prescríptas  no 
art.  13,  sem  vicio  nem  defeito,  escripturados  na 
f&rma  determinada  no  art.  14,  e  em  perfeita  har- 
monia uns  com  os  outros,  fazem  plena  prova  : 

1.°  Contra  as  pessoas  que  àeUes  forem  proprietá- 
rios, originariamente  ou  por  successão. 

2.°  Contra  commerciantes  com  quem  os  proprie- 
tários por  si  ou  por  seus  antecessores,  tiverem  ou 
houverem  tido  transacções  mercantis,  se  os  assentos 
respectivos  se  referirem  a  documentos  existentes, 
que  mostrem  a  natureza  das  mesmas  transacções  e 
os  proprietários  provarem  também  por  documentos, 
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que  nãofôrao  omissos  em  dar  em  tempo  competente 
os  avisos  necessários,  e  que  a  parte  contraria  os 
recebeu. 

3.°  Contra  pessoas  não  commerciantes,  se  os  as- 
sentos forem  comprovados  por  algum  documcnto1 
que  só  por  si  não  possa  fazer  prova  plena. 

A.  provados  livros  pôde  considerar-se  sob  três  íaces : 
i.a  Conlra  o  próprio  dono. 

2.*  Conlra  commerciantes  com  quem  o  commerciante 
dono  dos  livros  tivesse  transacções  commerciaes. 
3/  Conlra  pessoas  não  commerciantes. 

Em  qualquer  das  hypotheses  só  sobre  objecto  commer- 
ciai. 

No  primeiro  caso  os  livros  commerciaes  fazem  prova 
plena  conlra  o  dono  delles,  porque  é  regra  geral  de  direito, 
que  o  documento  particular  faz  prova  plena  contra  quem  o 
escreveu,  Pereira  e  Souza  §  218,  e  assim  contra  quem  o 
possue  por  successão,  porque  passa  com  o  mesmo  ónus. 

Nos  outros  dous  casos,  para  que  a  escripturação  faça 
prova  plena  contra  terceiros  commerciantes  ou  não,  é  ne- 
cessário que,  além  de  estar  feita  com  as  regras  mercantis, 
os  assentos  sejão  confirmados  ou  corroborados  por  docu- 
mentos, que  a  elles  se  refirão,  porque  sendo  a  escripturação 
de  um  commerciante  documento  particular,  feito  por  elle 
ou  por  seu  preposlo,  que  a  faz  segundo  instrucções  suas, 
não  poderia  só  por  si  constituir  prova  plena  a  favor  do 
commerciante  e  contra  terceiros,  visto  que  a  ninguém  é 
licito  só  por  sua  mão  crear  um  titulo  de  credito,  que  obri- 
gue a  terceiro  que  nelle  não  interveio.  Nemo  propiw  manu 
sibi  debitorem  adscribit. 

Art.  24.  Fica  entendido  que  os  referidos  livros 
nâo  podem  produzir  prova,  alguma  naquelles  casos 
em  que  este  Código  exige,  que  ella  só  possa  fazer-sc 
por  instrumento  publico  ou  particular. 

A  prova  dos  livros  commerciaes  a  lei  a  admittio,  mais 
como  prova  subsidiaria  do  que  absoluta,  mesmo  entre 
commerciantes,  e  isto  atlendendo   ás  conveniências  do 
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commercio  em  que  grande  parte  de  operações  se  fazem  sem 
ser  por  escriplo. 

Nos  casos  de  maior  consideração  exige-se  a  prova  es- 
cripla,  e  nesses  só  por  esta  se  poderá  fazer  a  prova  do  acto 
ou  da  operação. 

Assim  necessitão  de  prova  escripta  os  designados  nos 
arts.  7  §§  3  e  4,  arls.  27,  74, 124,  140,  etc. 

Jà  pelo  Assent.  de  5  de  Dezemb.  de  1770  se  dispunha 
«  que  as  escripturas  publicas  erão  necessárias  para  prova 
«  dos  contratos  em  que  a  Ordenação  e  Leis  do  Reino  as 
«  requerem.'  » 

Assim  diz  lambem  o  art.  123— A  prova  de  testemunhas 
fora  dos  casos  expressamente  declarados  neste  Código,  sô  é 
admissível  em  juizo  commercial,  nos  contratos  cujo  valor 
não  exceder  a  4009000  rs. 

Em  transacções  de  maior  quantia  se  admittirà  como  prova 
subsidiaria  de  outra  por  escripto. 

Art .  25 .  Illide-se  a  fé  dos  mesmos  livros  nos  ca- 
sos comprehendidos  no  n.  2  do  art .  23,  por  docu- 
mentos sem  vicio,  por  onde  se  mostre  que  os  assen- 
tos contestados  são  falsos  ou  menos  exactos :  e  quanto 
aos  casos  comprehendidos  na  disposição  do  n .  3  do 
mesmo  artigo,  por  qualquer  género  de  prova  admit- 
tida  em  commercio. 

A  prova  plena  dos  livros  admitte  prova  em  contrario. 
Reg.  737  de  1850,  art.  142. 

Se  nos  casos  dos  ns.  2  e  3,  a  prova  plena  depende  de 
documentos  sem  vicio,  que  confirmem  os  assentos,  deduz- 
se  a  iliidição  da  sua  fé  quando  houverem  documentos  le- 
gaes  que  os  destruão  completamente. 

No  juízo  commercial  são  admissíveis  as  provas  seguin- 
tes: 

1/  As  escripturas  publicas,  e  instrumentos  que  são  como 
taes  considerados  pelo  Cod.  Com.  e  leis  civis. 

2/  Os  escriptos  particulares. 

3.*  A  confissão  judicial. 

4.»  A  confissão  extrajudicial. 

5/  O  juramento  %n  litem. 

7.a  As  testemunhas. 
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8.*  As  presumpções. 

9/0  arbitramento, 
10.*  O  depoimento  da  parte. 
U.ft  As  vestorias.  Regul.  737,  art.  138. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES     GERAES . 

Art.  26.  Os  menores  e  os  filhos-familias  coinmer- 
ciantes,  podem  obrigar,  hypothecar  e  alhear  valida- 
mente os  seus  bens  de  raiz,  sem  que  possuo  allegar  o 
benefício  de  restituição  contra  estes  actos,  ou  outras 
quaesquer  obrigações  commerciaes  que  contraiu- 
rem. 

Em  caso  de  duvida  as  obrigações  por  elles  con- 
tratadas presumem-se  commerciaes. 

Restituição  é  o  beneficio  que  a  lei  concede  áquelle  que 
foi  lezado  em  algum  acto,  para  o  restabelecer  no  mesmo 
estado  em  que  antes  estava. 

É  um  beneficio  extraordinário,  que  só  se  concede  em 
falta  de  remédio  ordinário,  e  nos  casos  e  pela  forma  que  o 
direito  determina. 

A  Lei  civil  concede  este  beneficio  aos  menores  de  vinte 
umannos,  nos  termos  da  Ord.  Liv.  7.  TU.  28  §22.  Liv. 
3  Tit.  20  §5>  79  e  32.  Tit.  41  priac  e  §§  1,  2,  7.  Regul. 
de  31  de  Outubro  de  1*31. 

Não  gozão  porém  daquelle  beneficio  os  menores,  que 
obtiverão  supplemento  de  idade,  nem  os  casados  de  mais 
de  vinte  annos  de  idade.  Ord.  L.  3,  Tit.  42  §§  1  e  3.  Liv.  1, 
Tit.  88  §  28.  Consol.  art.  22. 

Ora,  como  os  menores  nao  podem  commerciar,  senão 
legitimamente  emancipados,  nem  os  filhos-íamilias  senão 
devidamente  autorisados,  segue-se  que  não  gozão  do  bene- 
ficio da  restituição  pelos  actos  de  commercio  que  fize- 
rem. 

Podem  hypothecar  bens  de  raiz,  porque  assim  os  auto- 
risa  a  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  art.  2  §  5. 


Digitized  by 


Google 


CAP.   I?,   ART.    27  3| 

Disposição  igual  ao  do  presente  artigo  é  do  Cod.  Com. 
Franc.  art.  6—/^  mineurs  marchants,  autorisés  commeil 
est  dit,  peuvent  engager  et  hypothequer  leurs  immeubles. 
Ils  peuvent  mime  les  alténer.  mata  en  suivant  les  formaliiis 
prescriptes  pour  les  arlicles  457  et  suivants  du  Code  civil. 

E  obvia  a  utilidade  da  disposição,  que  evita  o  transtorno 
que  causarião  as  reclamações,  se  fosse  licito  ao  menor  com- 
merciante  reclamar  a  restituição  pelas  operações  feitas 
estando  entretanto  habilitado  para  commerciar.  ' 

Art,  27.  A  mulher  casada  commerciante  não  pô- 
de obrigar,  hypothecar  ou  alhear  os  bens  próprios 
do  marido  adquiridos  antes  do  casamento,  se  os  res- 
pectivos títulos  houvessem  sido  lançados  no  registro 
do  commercio  dentro  de  quinze  dias,  depois  do  mes- 
mo casamento  (art.  31);  nem  os  de  raiz  que  perten- 
cerem em  commum  a  ambos  os  cônjuges,  sem  au- 
torisação  especial  do  marido,  provada  por  escriptura 
publica  escripta  no  dito  registro. 

A  autorisação  do  marido  para  a  mulher  poder  commer- 
ciar,  a  habilita  para  dispor  a  bem  do  seu  commercio  dos. 
bens  inoveis  communs  do  casal,  como  dei  les  podia  dispor 
o  marido,  sem  precisar  de  alguma  outra  autorisação. 

Só  dos  bens  immoveis  communà  é  que  não  pôde  dispor 
sem  autorisação  especial  do  marido  dada  por  escripiura 
publica,  como  lambem  esle  delles  não  pôde  dispor  sem 
outorga  da  mulher,  igualmente  dada  por  escriptura  publica. 
Ord.  Liv.  4,  Til.  48. 

Não  havendo  communhão  em  bens,  só  pôde  a  mulher 
dispor  dos  moveis  adquiridos  na  constância  do  matrimonio, 
e  não  dos  moveis  próprios  do  marido  adquiridos  antes  do 
casamento,  que  elle  houvesse  reservado  e  registrado  em 
tempo  depois  do  casamento,  salvo  se  o  marido  não  fizer  o 
dito  registro,  porque  então  se  presume  que  renuncia  aos 
direitos  que  lhe  corapetião. 

Poderá  porém  obrigar,  hypothecar,  e  alhear  va- 
lidamente os  bens  dotaes%  os  parapkemaes,  os  ad- 
quiridos no  seu  commercio,  e  todos  os  díireitos  e 
acções   em   que  tiver  communhão,    sem    que  em 
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nenhum   caso   possa   aUegar  beneficio  algum    de 
direito. 

Bens  dotaes  se  dizem  aqnelles  que  a  esposa,  seus  pais, 
ou  outrem  por  conta  delia,  dão  ao  esposo  para  ajuda  da 
sustentação  do  matrimonio,  e  mantença  da  mesma  esposa 
no  estado  vi  dual,  com  a  clausula  expressa  de  se  não  co- 
municarem, e  de  se  regularem  peias  leis  dos  dotes. 

Paraphemaes,  ou  extradotaes,  chamâo-se  todos  os  outros 
bens,  que  ficão  fora  desta  clausula,  e  com  que  a  mulher 
entra  para  o  casal. 

Os  bens  dotaes  são  inalienáveis,  e  nem  o  marido  os  pôde 
alhear  ou  hypothecar,  ainda  mesmo  consentindo  a  mulher. 
Cod.  art.  268,  L.  un.  §  15  Cod.  de  rei.  uxor.  acl.  Mello 
Freire  Liv.  2,  Tit.  9  §  14  :  todavia  a  mulher  commerciante 
pôde  dispor  delles,  obriga-los  e  alhea-los  em  bem  de  seu 
commercio,  sem  que  depois  tenha  direito  de  ai  legar  qual- 
quer beneficio  de  direito. 

Jà  pelo  Assent.  de  2  de  Dezembro  de  1791,  acerca  da 

Ord.  Liv.  4  Tit,  61,  publicado  em  Aviso  de  22  de  Fevereiro 

de  1793,  se  declarava  que  à  mulher  commerciante  não 

aproveitava  o  beneficio  do  Senatus-Consulto  Velleiano,  por- 

•  que  se  presumia  que  a  elle  renunciava. 

Assim  a  mulher  casada  commerciante,  devidamente  ha- 
bilitada para  contratar  e  commerciar,  não  goza  de  beneficio 
algum  de  direito,  a  que  podesse  ter  direito  pelo  seu  sexo  e 
condição»  por  se  presumir  que  a  elle  renuncia  abraçando 
a  profissão  de  commerciante. 

Estão  em  vigor,  diz  oDecret.  de  26  de  Abril'  de  1865, 
art.  125,  as  disposições  dos  arts.  26  e  27  do  Cod.  do  Com. 
sobre  a  capacidade  dos  menores  e  mulheres  casadas  com- 
merciantes,  para  hypothecarem  os  immoveis.  (Art.  2  §  5 
da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864.) 

Art.  28.  A  autorisaçao  para  commerciar,  dada 
pelo  marido  á  mulher,  pôde  ser  revogada  por  sen- 
tença ou  escriptura  publica]  mas  a  revogação  só 
sortirá  effeito  relativamente  a  terceiro  depois  que  for 
inscripta  no  registro  do  commercio,  e  tiver  sido  pu- 
blicada por  editaes,  e  nos  periódicos  do  lugar,  e 
communicada  por   cartas  a  todas  as  pessoas  com 
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quem  a  mulher  tiver  a»  esse  tompo  teajasacçoes  c**»- 
merciaes. 

A  autorisaçãb  do  marido  concedida  â.  rautbetc  paca  çnoa- 
merciar,  não  imporia  em  renuncia  do  poder  maritaí,  que  sô 
se  éissol**  pac  morte  qh  divorcio  çwpetua ;  e  pois  tem  o 
marido  direito  de  revogar  a  autonsaçâo  quando  o- julgar 
conveniente.  Reste  caso  pode  fázê-lo  por  escriptura  publica 
em  qne  declare  que»  revega  a  aotorísarçáo. 

Será  por  sentença  nos  casos  em  que  fftr  necessário  rw>r^» 
rer  aos  meios  judiciais,  par»  provai?  *  iacapaçióadte  da  vm- 
lfauer  para  cammerciar. 

Em  qualquer  dos  casos,  é  necessária  a  publicação  da  re- 
vogação da  autorisação,  para  que  terceiros  não  attoguem 
ignorância. 

Art.  $9.  A  mulher  eommeroiante,  easanclo,  pre- 
sume-se  autorizada  pelo  marido,  emqu&nto  eate  não 
manifestar  o  contrario  por  circular  dirigida  a  tocl&a 
as  pessoas  com  quem  ella  a  esse  tempo  tiver  trans- 
acções commerciaes,  inseripta  no  registro  do  com- 
mercio  respectivo,  e  publicada  por  editaes  em  os 
periódicos  do  lugar. 

Não  ha  antinQ«k  CAUce  e§fo  (U^QSJ^ãq,  Q  a  do  art.  7  §  4, 
que  exige  a  autorisação  prévia  do  marido,  dada  por  escrip- 
tura  publica,  p^ra  que  z  mulher  possa  commerciar ;  porque 
a  prtoetra  dfeposi&o  refepe-se  á  mirihep  casada  que  ainda 
Bãcv  é  ofi«i»erciante,  mas  vai  ser ;  e  no  preaeitf a  easa  re: 
fer*$&  4  wAW  q^  #  erç  «ffiVOTciARte»  e  \çga|n^eft|e 
habilitada  exerce  aquella  profls^Q,  em  qup  continua  PfH?  | 
approv&çâo  ou  cqnsentimej\to  tácito  do  mando. 

Por  isso  o  Cod.  Com.  Franc.  art,.  4,  apenas  exige  o  con- 
sentimento do  marido  papa  a  mulher  podep  ser  comvev- 
ciante. 

Art.  30.  Todos  os  ^ctos  do  commercio  pratica- 
dos por  estrangeiros  residentes  no  Brasil,  serão  re- 
gulados e  decididos  pel&s  disposições  do  presente 
Gpdigo. 

Pa  me$»a  fpnoa  ?e  pbserv?  a  re^peiíp  de  cpftjrji.toy 

k.  c.  3 
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commerciaes,  ajustados  em  paiz  estrangeiro,  mas  exiquiveis 
no  Brasil.  Regul.  737  art.  4. 

Assim  também  os  que  forem  contratados  entre  Brasileiros 
em  paiz  estrangeiro.  Cit.  Regai.  art.  5*. 

Art  31.  Os  prazos  marcados  no 'art .  10n.2e 
art.  27,  começarão  a  confar-se  para  as  pessoas,  que 
residirem  fora  do  lugar  onde  se  achar  estabelecido 
o  registro  do  commercio,  do  dia  seguinte  ao  d:i 
chegada  do  segundo  correio,  paquete  ou  navio, 
que  houver  sahido  do  districto  do  domicilio  das 
mesmas  pessoas  depois  da  data  dos  documento*», 
que  deverem  ser  registrados. 

A  falta  de  registro,  salvo  os  casos  expressos  no  Código, 
não  importa  a  nullidade  do  instrumento,  mas  só  a  sancção 
especial  que  o  Código  estabelece  nos  casos  em  que  o  exige. 
Regul.  art.  693. 


TITULO  II 

Das  Praças  do  Commercio. 

Art.  32.  Praça  do  commercio  é  não  só  o  local, 
mas  também  a  reunião  dos  commerciantes,  capi- 
tães e  mestres  de  navios,  corretores,  e  mais  pessoas 
empregadas  no  commercio. 

Este  local  e  reunião  estão  sujeitos  á  policia  e 
inspecção  das  autoridades  competentes. 

O  regulamento  das  praças  do  commercio  mar- 
cará tudo  quanto  respeitar  á  policia  interna  das 
mesmas  praças  e  mais  objectos  a  eilas  concer- 
nentes . 

Art.  33.  O  resultado  dai  negociações  que  se 
operarem  na  praça  determinará  o  curso  do  cambio, 
e  o  preço  corrente  das  mercadorias,  seguro?,  fretes, 
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transportes  de  teira  u  agua,  fundos  públicos,  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  e  de  outros  quaesquer 
papeis  de   credito,  cujo  curso  possa  ser  annotado. 

Art.  34.  Os  commerciantes  de  qualquer  praça 
"o<  derão  eleger  dentre  si  uma  commi^ão,  que  re- 
presente o  corpo  do  commercio  da  mesma  praça. 

A  praça  de  commercio  também  se  chama  bolsa. 

A  denominação  de  Praça  do  Commercio  parece  vir  de 
se  terem  feito  as  primeiras  reuniões  em  praça  publica. 

A  de  bolsa,  do  costume  de  ter  uma  caixa  ou  bolsa  onde  se 
deposita  vão  quantias  para  as  despezàs  das  reuniões.  (Ferreira 
Borges.) 

São  úteis  estas  reuniões  de  commerciantes,  por  approxi- 
ma-los  uns  dos  outros,  pô-los  em  contacto,  e  poderem  assim 
com  facilidade  realizar  transacções  commerciaes,  que  se 
farião  com  maior  difficuldade  e  morosidade,  se  fosse  neces- 
sário recorrer  a  annuncios,  a  avisos  particulares,  etc. 

Tem  ainda  outra  utilidade,  é  tornar  os  commerciantes 
scientes  das  circumstancias  financeiras  uns  dos  outros,  à 
vista  das  operações  que  fazem  e  do  credito  de  que  gozão,  o 
que  lhes  interessa  saber  a  bem  das  suas  transacções. 

Nas  praças  de  commercio  só  se  trata  de  compras  e  vendas 
em  grosso,  fretamentos,  negociações  de  fundos  públicos, 
operações  de  cambio,  etc. 

Assim  as  operações  importantes  que  alli  se  fizerem,  quer 
sobre  mercadorias,  quer  sobre  moeda,  devem  servir  de 
regulador  ao  commercio  em  geral  acerca  de  preços,  câm- 
bios, ele. 

O  Decreto  n.  2733  de  23  de  Janeiro  de  1861  dispõe  o 
seguinte : 

Art.  1.°  As  transacções  sobre  acções  de  companhias,  ou 
sociedades  anonymas,  fundos  públicos  estrangeiros  ou  na- 
cionaes,  geraes  ou  provinciaes,  metaes  preciosos,  câmbios, 
empréstimos  commerciaes  e  descontos,  papeis  de  credito 
que  possão  estabelecer  no  mercado  um  preço  e  curso  re- 
gular, e  sobre  quaesquer  outros  lilulos  que  a  d  mil  tão  co- 
tação, por  conta  de  quaesquer  indivíduos,  ainda  que  com- 
merciantes não  sejão,  só  lerão  lugar  por  intermédio  de 
corretores  de  fundos  públicos,  competentemente  nomeados, 
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sob  pena  de  nullidade,  além  das  que  forem  applicaveis  a 
taes  actos. 

Ari.  9.°  Todas  as  transacções  de  que  trata  o  art.  i*  serão 
realizadas  somente  dentro  das  praças  de  commercio  em  lu- 
gar ou  em  meza  separada,  ou  para  esse  fim  exclusivamente 
destinada,  e  até  meia  hora  antes  da  marcada  nos  respectivos 
regimentos  para  a  reunião  da  tarde. 

Os  que  se  reunirem  em  outro  lugar  para  o  exercício  de 
taes  funcções,  fora  do  lugar  ou  meza  das  praças  de  com- 
mercio para  esse  fim  designada,  além  das  penas  em  que  in- 
correrem na  forma  da  legislação  em  vigor,  lhes  será  imposta 
a  multa  de  cem  mil  réis  até  um  conto  de  réis,  conforme  a 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  17.  As  autoridades  administrativas  ou  policiaes,  e 
a  junta  de  corretores,  que  tiverem  noticia  de  reuniões 
fora  das  praças  de  commerciot  serão  obrigados  a  dar 
parte,  etc,  ele. 


TITULO  III 

Dos  agentes  auxiliares  do  commercio. 

CAPITULO  I. 
disposiçõ  :s    GERAES. 

Art.  35.  São  considerados  agentes  auxiliares  do 
commercio,  sujeitos  ás  leis  commerciaes  com  re- 
lação ás  operações  que  nessa  qualidade  lhes  res- 
peitao : 

1.°  Os  corretores. 
2.°  Os  agentes  de  leiloes. 
3.9  Os  feitores,  guarda-livros  e  caixeiros. 
4.°  Os  trapicheiros  e  os  administradores  de  ar- 
mazéns de  deposito. 

5.°  Os  commissarios  de  transportes. 
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CAPITULO  II. 

DOS    COHRETOBES. 

Os  corretores  são  agentes  intermediários  nomeados  para 
auxiliar  as  transacções  dos  commerciantes  enire  si,  ou 
mesmo  com  pessoas  não  commerciantes,  que  recorrão  á 
soa  intervenção  para  compra  ou  venda  que  deseje  fazer. 

O  nosso  direito  os  admitlio  desde  longa  data,  como  se  vê 
dos  Àlv.  de  22  de  Novembro  de  1684,  29  de  Outubro  de 
1688,  28  de  Setembro  de  (718,  29  de  Outubro  de  17t9, 
19  de  Abril  de  1 728,  40  de  Julho  de  1771 . 

Não  são  commerciant68,  e  por  isso  não  contratão  em  seu 
nome  e  por  sua  conta ;  apenas  propõem  as  negociações,  e 
agencião  compradores  ou  vendedores,  conforme  as  exi- 
gências dos  pretendentes,  que  precisão  ou  desejão  fazer  al- 
guma transacção  de  compra,  venda,  fretamento,  etc. 

São  auxiliares  distinclos  dos  commissarios,  porque  este 
são  commerciantes,  que  comquanto  se  incumbem  de  trans- 
acções dos  seus  commetlentes,  todavia  as  podem  fazer  em 
seu  nome,  como  suas,  occultando  o  nome  do  coinraet- 
tenle ;  entretanto  que  o  mesmo  não  pôde  laser  o  corretor, 
que  apenas  propõe  a  transacção  por  conta  de  quem  lh'a 
incumbe,  e  em  cujo  nome  se  faz  e  ultima. 

Também  se  não  deve  confundi-los  com  os  procuradores 
propriamente  ditos,  porque  estes  são  mandatários  munidos 
de  mandato  escripto,  que  os  constituo  representantes  do 
mandante,  em  nome  de  quem  contratão  e  realizão  alguma 
transacção  segundo  os  poderes  que  tem ;  entretanto  que  os 
corretores  não  recebem  mandato  escripto,  não  representão 
qualquer  dos  pretendentes,  e  não  fazem  a  transacção  só 
por  si. 

Ha  três  classes  deli  es,  segundo  o  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1851  art.  2%  a  saber: 

1.°  De  fundos  públicos. 

2.°  De  navios. 

3.*  De  mercadorias. 

Cada  uma  paga  o  imposto  de  profissão  segundo  a  tabeliã 
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* 


— B—  do  Decreto  n.  4346  de  23  de  Março  de  1869,  do 
modo  seguinte: 

(Fundos  públicos.  Rs.  500JWOO 
Mercadorias  .  .  .  •  300JSOOO 
Navios 2009000 

(Fundos  públicos.  .  .  2509000 
Mercadorias  .  .  .  1509000 
Navios 1009000 

Nas  outras  províncias    . 2009000 

O  corretor  que  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e 
Pernambuco  accumular  o  serviço  de  dous,  ou  de  todos  os 
ramos  de  corretagem,  pagará  uma  taxa  fixa  equivalente  ã 
somma  das  laxas  determinadas  para  cada  um  delles. 

Os  que  exercerem  o  officio  em  lugar  onde  não  houver 
praça  de  commercio,  pagarão  metade  da  taxa  fixa.  Citado 
Decreto  tabeliã  — B—  §§  1,  2,  3. 

Pagão  além  disto  20  -/o  do  imposto  proporcional  ao  valor 
locativo  do  prédio  em  que  tem  escriplorio.  Citado  Decreto 
tabeliã  —D—. 

Avt.  36.  Para  ser  corretor  requer-se  ter  mais 
de  vinte  e  c!r.co  amos  de  idade,  e  ser  domiciliado 
no  lugar  j.or  mais  de  um  anno. 

Além  dos  requisitos  indicados  exige  o  art.  39,  que  seja 
cidadão  brasileiro,  e  ler  praticado  o  commercio  sobre  si,  ou 
em  alguma  casa  de  commercio  de  grosso  trato,  na  qualidade 
de  sócio  gerente,  ou  pelo  menos  de  guarda-livros  ou  Io  cai- 
xeiro, ou  de  aigum  corretor. 

A  nomeação  compete  ao  Tribunal  do  Commercio.  Cod. 
art.  40,  Decreto  de  26  de  Julho  de  1851  art.  1°. 

Art.  37  .   Não  podeift  ser  corretores : 

1.°  Os  que  não  podem  ser  commerciantes. 

2.°  As  mulheres. 

3.°  Os  corretores  uma  vez  destituídos. 

4.°  Os  fallidos  não  rehabilitados,  e  os  rehabili- 
tado<  quand)  a  quebra  houver  sido  qualificada 
como  eomprehendida  na  disposição  dos  arts.  800 
n.  2,    801  n.  1. 
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Ainda  que  os  corretores  não  são  coramerciantes,  e  apenas 
auxiliares  do  commercio,  todavia  pela  natureza  e  impor- 
tância da  profissão  que  exercem,  a  lei  exige  que  sejão  pes- 
soas que  possão  ser  commerciantes. 

As  mulheres  não  podem  ser  corretores,  porqu  j  não  podem 
exercer  officio  publico. 

Assim  também  os  que  uma  vez  fôrão  destituídos  por  sen- 
tença, ou  por  causa  proveniente  de  erro  de  officio,  ou  de 
dolo  e  mà  fé  com  que  exercerão  o  cargo,  e  transgredirão  os 
seus  deveres. 

São  competentes  para  multar,  suspender  e  destituir  os 
corretores :  Io,  os  Tribunaes  do  Commercio  por  si,  ou  sob 
proposta  dos  conservadores  do  commercio.  Regol.  738  de 
4850 art.  18  §  6°.  Regul.  do  1'deMaió  de  1835 art.  8  §3, 
art.  12  §  6,  com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado:  2o,  as 
justigas  commerciaes  nos  casos  dosarls.  51,  53,  55,  56, 57, 
58, 63  do  Cod.  Com.  Regul.  de  26  de  Julho  de  1851  art.  16, 
e  no  caso  do  art.  46  do  Regul.  de  9  de  Abril  de  1870. 

A  fallencia  não  sò  impede  de  ser  nomeado  corretor,  como 
de  continuar  a  ser  no  caso  de  vir  a  fallir  o  corretor,  que 
sempre  se  presume  fallir  de  mà  fé.  Cod.  art.  804. 

Art.  38.  Todo  o  corretor  é  obrigado  a  matricu- 
lar-se  no  Tribunal  do  Commercio  do  seu  domicilio, 
e  antes  de  entrar  no  exercicio  do  seu  officio  pres- 
tará juramento  de  bem  cumprir  os  saiis  deveres 
perante  o  presidente,  podendo  ser  admittidos  a 
jurar  por  procurador  os  corretores  das  praças  dis- 
tantes do  lugar,  onde  o  tribunal  residir,  pena  de 
uma  multa  correspondente  a  dez  por  cento  da  fiança 
<jue  houver  prestado,  e  de  que  a  sua  gestão  só  pro- 
duzirá o  effeito  do  mandato. 

A  matricula  é  obrigatória  e  não  facultativa,  de  modo  que 
sem  o  corretor  se  matricular,  não  pôde  funccionar. 

A  matricula  se  faz  do  modo  indicado  no  art.  39  e  arts.  18 
81:61  e  62  do  Regul.  738  de  1850. 

O  mesmo  a  respeito  do  juramento,  que  deverá  prestar 
antes  do  exercicio  do  cargo,  conforme  o  art.  138  do  Cod. 
Crim.  que  qualifica  crime — entrar  a  exercer  as  funeções  do 
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emprego  ma  ter  prestacfo  penemos  a  tàrtmrid&Ae  competente  o 
jwvmvNlo  *  a  castção  ou  fiança  que  a>M  «cíjtr — . 

O  presidente  do  Uriboaal  <dío  €o»iwerc»  é  o  compefoertle 
para  tomar  o  juramento.  *eg»L  738 4a  1850  arts.  91  §€, 

«Si. 

São  obrigados  a  registrar  na  secretaria  do  Mtooaai  do 
Ctafiierrôaléo4ial5ide  Juoto  década  anuo  o  conheci- 
Mento  do  pagamento  dDs  impostos  que  Uwas  compelem  «por 
aflição,  mb  peoa  de  suspensão,  e  de  «deatèluiçào  para  os  que 
o  não  apresentarem  até  o  fim  do  ultimo  mez  do  eeguwte 
trimestre  financeira.  Uecreto  de  26  de  JuHro  de  18S0  art.  9. 
Ord.  n.  28  de  28  de  Jaaeiro  de  ABSS. 
Podem  fimltar,  suspeader,  6  destituir  os  «ar reteres : 
t.c  (te  Tribunaes  «de  Gommercio  ex-oflfeio,  ou  sob  pro- 
posta dos  conservadores  do  oommemâo  com  recurso  paca 

0  Conselho  de  Estado.  Regul.  738  art.  48  §  6.  Decreto 

1  -de  Maio  de  1ÃSS  art- 12  5  6.  Decreto  de  26  de  Julho 
arts.  16el7. 

2/  ás  jusliçAs  canamerciaes  com  recurso  para  .o  Trib. 
de  Com.  aos  casos  dos  aris.  St.  5o,  55.  36,  37, Jft,  e  63 
doCod.  do  Com.  Decreto  de  26  de  Julho  de  1850  arts* 
16  e  17. 

Na  suspensão,  demissão,  e  imposição  das  multas  se 
procederá  breve  e  sammarianiente-  fieguL  738  art-  29. 

Constando  ao  Trib.  do  Com.  por  documentos,  ou  por 
outra  forma  segura,  que  o  corretor  praticou,  ou  deixou 
de  praticar  algum  acto  que  dê  lugar  â  imposição  «daqaellas 
pesas,  mandará  autoar  peio  oficial  maior  da  secretaria 
os  documentos,  ou  a  cópia  da  acta  da  sessão  em  que 
constar  o  referido  acto,  e  com  as  mais  diligencias  que 
julgar  conveniente,  irão  os  autos  em  vista  ao  desembar- 
gador fiscal :  achando  este  que  tem  lugar  a  aceusação, 
reduzirá  a  artigos  a  rarteria  da  accosação. 

O  tribunal  mandará  o  corretor  responder  em  5  dias  im- 
prorogaveis,  mas  se  elle  pedir  prazo  para  provar  a  defeza 
se  lhe  concederão  10  dias  ímprorogaveis.  Cit.  RegoK  de 
26  de  Julho  de  1851  art.  18. 

Se  nos  5  dias  o  corretor  nada  responder,  será  o  pro- 
cesso julgado  na  Ia  sessão  do  tribunal  "conforme  a  prora 
dos  autos. 

Se  o  corretor  prodozlr  defeza,  findo  o  termo  assignado 
para  ella  e  para  a  prova  se  o  tiver  pedido,  com  a  prova 
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ou  sem  ella,  se  dará  vista  ao  corretor  para  arrazoar,  e 
por  ultimo  ao  desembargador  fiscal  para  officiar,  e  findos 
todos  estes  termos  improrogaveis,  será  o  processo  jul- 
gado na  Ia  sessão  que  o  presidente  designar.  Dec.  citado 
art.  19. 

Nestes  processos  servirá  de  escrivão  o  official  maior  da 
secretaria  do  tribunal:  as  testemunhas  serão  inquiridas  pelo 
desembargador  fiscal,  partes  e  seus  advogados. 

A  defeza  e  allegações  serão  escriptas  nos  autos  -.  os  termos 
priocipiSo  a  correr  do  dia  em  que  os  autos  forem  conti- 
nuados ás  partes,  e  os  da  prova  da  intimação  às  partes. 

Havendo  recurso  para  o  conselho  de  estado,  subiráõ 
os  autos  originaes,  ficando  traslado.  Citado  Decreto  art.  21 . 

As  sentenças  de  suspensão  ou  destituição,  impostas  pelo 
Tribunal  do  Commercio,  serão  intimadas  pelo  porteiro  do 
mesmo  tribunal,  e  sô  admitlem  embargos  de  terceiro.  De- 
creto de  26  de  Julho  de  1851  art.  22. 

Quando  as  suspensões  forem  impostas  pelos  conserva- 
dores do  commercio  serão* intimados  pelo  empregado  que 
íôr  designado.  Decreto  de  1  de  Maio  de  1855. 

As  sentenças  que  condemnarem  em  multas  os  corre- 
tores, serão  executadas  pelos  juizes  cotnmerciaes  do  do- 
micilio do  executado.  Decreto  de  26  de  Julho  de  1851 
art  22  combinado  com  o  de  10  de  Maio  de  1855  e  Aviso 
de  23  de  Outubro  de  1865. 

As  multas  decretadas  no  Código,  e  as  estabelecidas  no 
Reg.  de  26  de  Julho  de  1851,  que  não  tiverem  appli- 
cação  especial,  entrarão  para  a  caixa  dos  emolumentos 
dos  respectivos  Tribunaes  do  Commercio.  Cod.  Tit.  un. 
art  29.  Decreto  de  26  de  Julho  cit.  art.  48. 

O  corretor  que  negociar,  aceitar,  ou  pagar  letra,  es- 
cripto,  ou  nota  promissória  antes  de  pago  o  selio  em  tempo, 
fica  sujeito  á  malta  de  5  °/0  do  valor  da  letra  escripta,  ou 
nota,  e  ao  dobro  na  reincidência,  e  havendo  má  fé  será 
destituído  do  oficio.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870  art.  46. 

Art.  39.  A  petição  para  matricula  deve  declarar 
a  naturalidade,  e  domicilio  do  impetrante,  o.  género 
de  commercio  para  que  requer  habilitar-se,  e  a 
praça  onde  pretende  servir  de  corretor ;  e  ser  ins- 
truída oom  os  seguintes  documentos  originaes: 
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1.°  Certidão  de  idade. 

2.°  Titulo  de  residência,  por  onde  mostre  que  se 
acha  domiciliado  ha  mais  de  um  anno  na  praça  em 
que  pretende  ser  corretor. 

3.°  Attestado  de  haver  praticado  o  commercio 
sobre  si,  ou  em  alguma  casa  de  commercio  de 
grosso  trato,  na  qualidade  de  sócio  gerente,  ou  pelo 
menos  de  guarda-livros,  ou  primeiro  agente,  ou  de 
algum  corretor,  com  bom  desempenho  e  credito. 

Passados  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação do  presente  Código,  nenhum  estrangeiro 
não  naturalizado  poderá  exercer  o  oíficio  de  cor- 
retor, amda  que  anteriormente  tenha  sido  nomeado, 
e  se  ache  servindo. 

A  certidão  de  idade  é  para  provar,  que  o  pretendente 
tem  pelo  menos  25  annos  de  idade,  conforme  a  exigência 
do  art.  36. 

0  Ululo  de  residência  servirá  para  provar,  que  o  re- 
querente é  domiciliado  no  lugar,  e  com  o  lempo*exigido 
na  lei,  mais  de  um  anno. 

Sendo  os  corretores  auxiliares  do  commercio,  inter- 
vindo nas  suas  transacções,  é  saliente  a  conveniência  de 
que  tenhao  conhecimento  das  praticas  e  usos  commerciaes. 

Considerado  officio  publico,  não  pôde  ser  exercido  por 
estrangeiros  que  não  estiverem  naturalisados. 

Art.  40.  Mostrando-se  o  impetrante  nas  circum- 
stancias  de  poder  ser  corretor,  o  Tribunal  o  admit- 
tira  a  prestar  fiança  idónea;  e  apresentando  certi- 
dão authentica  de  ater  prestado,  lhe  mandará  passar 
patente  de  corretor,  procedendo-se  aos  mais  termos 
dispostos  no  art.  6o  para  a  matricula  dos  commer- 
ciantes. 

A  fiança  dos  corretores  tem  dous  fins  -.  Io,  garantir  o 
pagamento  das  multas  em  que  incorrão;  2o,  garantir  o 
pagamento  das  indemnizações,  perdas,  e  damnos  que  cau- 
sarem às  partes  em  razão  de  oíficio.  Ood.  art.  43. 
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Devem  prestar  a  fiança  antes  de  exercer  o  emprego, 
porque  os  empregados  sujeitos  à  fiança  não  podem  exercer 
as  funcções  do  emprego,  sem  a  prestarem  previamente. 
Aviso  de  21  de  Junho  de  1866. 

Em  lugar  da  fiança  pôde  o  corretor  depositar  no  the- 
souro  publico  a  importância  delia  em  dinheiro  ou  apólices 
da  divida  publica  pelo  valor  real,  que  estas  tiverem  ao 
tempo  do  deposito.  Cit.  Decreto  art.  5. 

O  proprietário  das  apólices  pôde  substitui-las  por  di- 
nheiro ou  fiança,  como  convier. 

No  caso  de  deposito  de  apólices  da  divida  publica,  o 
secretario  do  Tribunal  do  Commercio  requererá  à  junta 
administrativa  da  caixa  da  amortização  que  ordene,  que  se 
facão  os  devidos  assentamentos,  para  que  as  apólices  depo- 
sitadas não  possuo  ser  transferidas  em  quanto  subsistir  o 
deposito.  Cit.  Decreto  art.  6. 

O  deposito  em  dinheiro  ou  apólices  deve  ser  conservado 
effeclivamente  por  inteiro,  e  por  elle  pagas  as  multas  em 
que  incorrer  o  corretor,  e  as  indemnizações  a  que  fôr 
obrigado,  se  as  não  pagar  de  prompto,  ficando  o  corretor 
suspenso  emquanto  o  deposito  não  fôr  preenchido.  CU. 
Decreto  art.  7. 

No  caso  de  morte,  fallencia,  ou  ausência  de  algum  fiador, 
e  de  desoneração  legal,  cessará  o  officio  de  corretor  em- 
quanto não  prestar  nova  fiança :  o  corretor  que  o  não 
fizer  em  3  mezes  será  destituído.  Cit.  Decreto  art.  8. 

Os  corretores  pagão  209000  rs.  de  sello  pela  carta  ou 
patente  de  nomeação.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870 
art.  13  §  14,  e  de  emolumentos  609000  rs.  conforme  a 
tabeliã  annexa  ao  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869  §26. 

Art.  41.  A  fiança  será  prestada  no  cartório  do 
escrivão  do  juizo  do  commercio  do  domicilio  do  cor- 
retor. 

Os  Tribunaes  do  Commercio,  logo  que  forem  ins- 
tallados,  fixaráo  o  quantitativo  das  fianças  que  de- 
vem prestar  os  corretores,  com  relação  ao  gyro  das 
transacções  commerciaes  das  respectivas  praças, 
podendo  alterar  o  seu  valor  sempre  que  o  julgarem 
conveniente. 
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Fôrão  fixados  do  modo  seguinte: 

RIO  DE   JANEIRO. 

Prestão  fiança  de  10:000#000  rs.  os  corretores  de  fundos 
públicos. 

De  5:000#000  rs.  os  de  mercadorias. 

De  5:000jP000  rs.  os  de  navios. 

Decreto  de  26  de  Julho  de  1851. 

As  quandas  destas  fianças  podem  soffrer  alteração  e 
nova  fixação,  sempre  que  o  governo  assim  o  resolver, 
sobre  consulta  do  Tribunal  do  Commercio.  Decreto  de  26 
de  Julho  de  1851  art.  3. 

Os  corretores  que  accumuiarem  o  serviço  de  diversos 
ramos  de  corretagem  são  obrigados  a  prestar  separada- 
mente a  fiança  correspondente  a  cada  um  dos  ramos  de 
corretagem  que  exercerem.  Gil.  Decreto  art.  4. 

NA  BAHIA. 

Os  de  fundos  públicos  prestão  fiança  de  6:0009000  rs. 
De  mercadorias  4:000$000  rs. 
De  navios  4:000*000  rs. 
Decreto  de  27  de  Julho  de  1851. 

EM  PERNAMBUCO. 

Os  corretores  desta  praça  fôrão  considerados  geraes,  para 
as  três  classes,  prestando  cada  um  a  fiança  de  10:0009000  rs. 
Decreto  de  28  de  Julho  de  1851. 

NO   MARANHÃO. 

Fôrão  considerados   também  geraes  com  a  fiança  de 
5:000»Q00  rs. 
Decreto  de  2  de  Abril  de  1852. 

PARÁ  E  GEARÁ, 
i 

São  geraes  com  a  fiança  de  500*000  rs. 

Decreto  de  12  de  Agosto  de  1857  e  28  de  Agosto  de  1859. 

BIO  GRANDE  DO  SUL. 

São  todos  geraes  com  a  fiança  de  2:0003M)00  rs.  cada  um. 
Decreto  de  40  de  Novembro  de  1849. 
Das  mais  cidades  marítimas,  5009000  rs. 
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Preslão-se  as  fianças  no  cartório  do  jnizo  especial  do 
commercio,  onde  o  houver.  Decreto  de  l  de  Maio  de 
{855 :  onde  não  o  houver  no  que  servir  no  commercio. 

Art.  42.  Na  falta  de  fiança,  será  o  habilitante  ad- 
mittido  a  áepositar  a  sua  importância  em  dinheiro 
ou  apólices  da  divida  publica,  pelo  valor  real  que 
estas  tiverem  ao  tempo  do  deposito. 

Se  no  lugar  onde  deva  prestar-se  a  fiança  nao 
houver  gyro  de  apólices  da  divida  publica,  poderá 
effectuar-se  o  deposito  na  praça  mais  próxima  onde 
ellas  gyrarem . 

Tide  nota  ao  art.  40. 

Só  se  admitte  dinheiro  ou  apólices.  Assent.  do  Trib. 
do  Com.  da  corte  de  4  de  Abril  de  1870. 

Em  qualquer  dos  casos  o  deposito  se  fará  no  tbesouro 
publico ,  conforme  q  art.  5o  do  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1851,  ficando  o  depositante  com  o  direito  de  receber 
na  caixa  da  amortização  os  dividendos  dos  juros  das  apó- 
lices, e  no  tbesouro  o  juro  annual  do  dinheiro,  pois  que 
só  o  capital  depositado  é  o  garautidor. 

É  licito  substituir  o  deposito  pela  fiança.  Cit.  Decreto 
art.  6. 

Art.  43.  A  fiança  será  conservada  effectivamente 
por  inteiro,  e  por  ellas  serão  pagas  as  multas  em 
que  o  corretor  incorrer,  e  as  indemnizações  a  que 
fôr  obrigado,  se  as  nao  satisfizer  immediatamente 
que  nellas  fôr  condemnado,  ficando  suspenso  em- 
quanto  a  fiança  não  fôr  preenchida. 

Servindo  tanto  o  deposito  em  dinheiro  ou  apólices,  como 
a  fiança  de  garantir  o  pagamento  das  multas  e  das  indem- 
nizações, clara  é  a  necessidade  de  as  conservar  sempre 
inteiras  de  maneira  que  deduzindo-se  alguma  quantia  para 
os  fins  indicados,  são  os  corretores  obrigados  a  preenche- 
los  integralmente. 

Decreto  de  26  de  Julho  de  1851  art.  7. 
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Art.  44.  No  caso  de  mwtc,  fallencia,  ou  ausência 

de  alguns  dos  fiadores,  ou  de  se  terem  desonerado 

da  fiança  por  forma  legal  (art.  202),  cessará  o  officio 

de  corretor  emquanto  não  prestar  novos  fiadores. 

• 

À  presente  disposição  é  corolário  das  antecedentes,  sendo 
obrigado  o  corretor  a  conservar  sempre  a  fiança  por  in- 
teiro, como  consequência  a  lei  lhe  impõe  a  suspensão  do 
officio  emquanto  não  apresentar  novos  fiadores,  quando 
faltarem  os  que  deu  e  não  os  dando,  ou  não  reforçando 
a  fiança  em  três  mozes,  será  destituído.  Decreto  de  26 
de  Julho  cit.  art   8o. 

A  responsabilidade  do  fiador  não  acaba  pela  sua  morte ; 
passa  aos  herdeiros  que  lhe  succedem  nos  bens.  Ord.  Liv. 
3o  Til.  46.  Cod.  Cominercial  art.  2*>8. 

Porém  como  a  responsabilidade  transmittida  neste  caso 
só  abrange  o  tempo  decorrido  até  à  morte  do  fiador, 
deve  o  corretor  apresentar  novo  fiador  para  poder  conti- 
nuar. 

Ficando  o  fallido  inhibido  da  administração  e  dispo- 
sição dos  seus  bens,  não  pôde  ser  fiador.  Cod.  art.  826. 

À  mesma  disposição  se  reproduzio  no  Decreto  do  26 
de  Julho  de  1850  art.  8o, 

Art.  45  O  corretor  pôde  intervir  em  todas  as 
convenções,  transacções,  e  operações  mercantis: 
sendo  todavia  entendido  que  é  permittido  a  todos 
os  commerciantes,  e  mesmo  aos  que  o  não  forem, 
tratarem  immediatamente  por  si,  seus  agentes  e  cair 
xeiros  as  suas  negociações,  e  a  de  seus  commetten- 
tes,  e  até  inculcar  e  promover  para  outrem  vende- 
dores e  compradores,  comtanto  que  a  intervenção 
seja  gratuita. 

Desta  disposição  vô-se  que  a  presença  dos  corretores 
na  praça  não  inhibe,  que  as  próprias  partes  commerciantes 
ou  não  commerciantes  tratem  das  suas  negociações  direc- 
tamente por  si,  seus  agentes  ou  caixeiros ;  e  mesmo  das 
negociações  de  outros,  comtanto  que  a  intervenção  seja 
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puramente  amistoza  ou  gratuita,  Dão  se  fazendo  como  pro- 
fissão de  corretor,  porque  os  actos  dessa  ordem  só  os  podem 
lazer  os  próprios  corretores,  e  não  as  pessoas  que  o  não 
são,  e  que  por  isso  incorrem  nas  penas  do  art.  137  do 
Código  Criminal  conforme  o  art.  24  do  Decreto  de  26  de 
Julho  citado  verbis: —  As  pessoas  que  exercerem  attribui-  ■ 
çôes  próprias  do  oflicio  de  corretor  de  qualquer  classe  de 
corretagem,  sem  titulo  competente,  fora  dos  cepos  excep- 
tuados no  art.  45  do  Código,  soffmdõ,  além  da  pena  cri- 
minal, uma  multa  correspondente  ao  triplo  do  valor  da 
corretagem,  que  houverem  percebido,  e  os  seus  actos  não 
terão  mais  força,  do  que  os  de  simples  mandatário. 

Por  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1870  se  declarou, 
que  os  caixeiros  de  negociantes  não  matriculados,  que 
exhibirem  os  seus  títulos  registrados  no  Tribunal  do  Cora- 
mercio,  podem  agenciar  nas  alfandegas,  os  negócios  das 
casas  de  que  são  prepóstos. 

Tendo  porém  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  no  art. 
2°  §  24,  e  o  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1861  nos 
arts.  1  e  9  restringido  aquella  permissão,  ordenando  que 
só  os  corretores  podião  fazer  as  operações  sobre  transfe- 
rencias de  acções  de  companhias,  sociedades  anonymas, 
fundos  públicos  nacionaes  ou  estrangeiros,  geraes  ou  pro- 
vinciaes,  metaes  preciosos,  câmbios,  empréstimos  commer- 
ciaes  e  descontos,  e  sobre  quaesquer  títulos  que  admit- 
tirem  cotações,  Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1861 ;  a  Lei 
de  5  de  Outubro  de  1869  revogou  aquella  restricção,  e 
restabeleceu  a  disposição  do  presente  art.  45  do  Có- 
digo. 

Os  corretores  de  cada  classe  podem  intervir  em  todas 
as  operações  mercantis  da  respectiva  classe,  e  os  actos 
que  praticarem,  sendo  provados  por  assentos  regulares 
dos  seus  livros,  tem  fé  publica.  CU.  Decreto  de  26  de 
Julho  art.  23. 

Assim  compete  aos  corretores  de  fundos  públicos : 

1.°  A  compra,  venda,  e  transferencia  de  quaesquer  fun- 
dos públicos,  nacionaes  ou  estrangeiros. 

2.°  A  negociação  de  letras  de  cambio,  e  de  quaesquer 
empréstimos  commerciaes. 

3.#  A  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  cumulati- 
vamente com  os  corretores  de  mercadorias,  e  a  cotação 
dos  seus  preços.  Cit.  Decreto  art.  25. 


Digitized  by 


Google 


48  T1T.  III,   DOS  AGENTES  AUXILIARES 

As  negociações  sobre  fundos  públicos  nacionaes  ou  es* 
trangeiros,  bem  como  sobre  acções  de  companhias,  podem 
ser  celebradas  à  vista  ou  a  prazos,  comtanto  que  a  ope- 
ração seja  legitima  e  real,  porquanto  se  houver  simulação 
por  parte  dos  corretores,  serão  estes  obrigados  a  indem- 
nizar as  partes  dos  prejuízos  que  d'ahi  resultarem,  mul- 
tados na  quarta  parte  do  valor  da  fiança,  e  suspensos 
por  três  a  seis  mezes,  no  caso  de  reincidência  soffrerâõ  a 
multa  de 'metade  da  fiança,  e  perderão  o  officio.  Cod. 
art.  51.  Decreto  de  26  de  Julho  arL  26.  Decreto  de  23 
de  Janeiro  de  1861  arL  2. 

Aos  corretores  de  mercadorias  compete  privativamente 
a  compra  e  venda  de  quaesquer  géneros  e  mercadorias,  e 
a  de  metaes  preciosos  cumulativamente  com  os  corretores 
de  fundos  públicos,  e  a  cotação  de  seus  preços.  Decret.  de 
26  de  Julho,  art.  27. 

Aos  corretores  de  navios  compete  : 
!.•  A  compra  e  venda  de  navios. 
2.°  Os  fretamentos,  a  cotação  de  seus  preços,  e  os  car- 
regamentos. 
3.°  A  agencia  dos  seguros  de  navios. 

4/  Servirem  de  intreprete  dos  capitães  de  navios  perante 
as  autoridades. 

5.°  A  traducção  dos  manifestos  e  documentos,  que  os 
capitães,  ou  mestres  <3e  embarcações  estrangeiras  tiverem 
de  apresentar  para  despacho  nas  alfandegas. 

Estas  traducções  terão  fé  publica,  podendo  entretanto 
ser  contestadas  pelos  interessados  na  sua  exactidão.  Decret. 
citado»  art.  28. 

O  commerciante  que  procurar  a  intervenção  do  corretor 
e  lhe  entregar  conhecimentos  ou  notas  de  géneros  para 
vender,  ou  o  incumbir  de  qualquer  negocio  em  tempo  de* 
terminado,  não  poderá  realizar  os  mesmos  negócios  por  in- 
tervenção de  outro  corretor,  sem  ter  decisão  do  primeiro 
com  quem  tratou,  sob  pena  de  pagar  a  este  a  corretagem 
correspondente,  como  se  a  operação  fosse  por  elle  ulti- 
mada. 

O  mesmo  acontecerá,  se  o  commerciante  que  tiver  en- 
carregado o  corretor  de  alguma  commissão,  não  quizer 
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realizar  o  negocio  por  intervenção  daquelle  corretor,  e  o 
vier  depois  a  effectuar  com  as  mesmas  partes  e  condições 
igaaes,  só  por  intervenção  sua  ou  de  outro  corretor  nos 
três  primeiros  dias  seguintes  á  sua  recusa. 

Provando-se  que  houve  dolo  para  fraudar  o  corretor, 
será  o  commerciante  obrigado  a  pagar  o  decuplo  da  cor- 
retagem devida.  Decret.  de  26  de  Julho,  art.  32. 

A  incumbência  de  qualquer  negociação  feita  ao  corretor, 
entende-se  que  finda  no  mesmo  dia,  salvo  convenção  em 
contrario.  Cit.  Decret.,  art.  33. 

É  permittido  aos  interessados  preferir  a  intervenção  do 
corretor,  quando  a  ingerência  deste  for  possível.  Decret.  de 
23  de  Janeiro  de  1861,  art.  5. 

Não  podem  os  corretores  intervir  em  negociações  de  ac- 
ções de  companhias  ou  sociedades  anonymas,  e  ainda  me- 
nos de  títulos,  cautelas,  ou  promessas  de  acções  ou  decla- 
rações que  possão  certificar  a  qualidade  de  accionista,  em- 
quanto  o  governo  não  declarar  as  sociedades  constituídas ; 
os  que  infringirem  esle  preceito,  além  das  mais  penas,  sof- 
freràõ  a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis,  imposta  admi- 
nistrativamente pelo  Tribunal  do  Comm.  Decret.  de  23  de 
Janeiro  de  18í>l ,  art.  10.  Aviso  de  26  de  Setembro  de  1861 . 

Os  corretores  não  podem  encarregar-se  de  qualquer 
transacção,  sem  ordem  cscripta  dos  commetlentes.  Cit.  De- 
cret., art.  H. 

Não  poderão  servir  de  intermediários  na  venda  de  divi- 
dendos de  acções,  quando  o  vendedor  não  mostrar  que  é 
legitimo  proprietário  dos  títulos  a  que  corresponderem  os 
lucros  futuros,  que  fizerem  objecto  das  transacções,  sob 
pena  de  perderem  o  direito  á  commissão,  e  deverem  indem- 
nizar os  prejuízos  que  resultarem  da  omissão.  Decret.  de 
23  de  Janeiro  de  1861 ,  art.  44. 

Os  de  fundos  públicos  que  assignarem  notas  de  transac- 
ções, que  não  tenhão  effectuado,  ou  que  forem  promovidas 
por  pessoas  incompetentes,  e  o  não  denunciarem  a  junta, 
soffreráõ  a  pena  de  1000000  a  1:000$000  rs.,  que  lhes  será 
imposta  pelo  Tribunal  do  Commercio.   Cit.  Decret.  art.  15. 

Os  corretores  devem  mencionar  em  seus  livros,  por  oc- 
casião  das  transferencias  de  acções,  os  números  das  verbas 
do  sello  pago.  Aviso  de  13  de  Dozemb.  de  1860. 

A.  c  k 
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Art  46.  Nenhum  corretor  pôde  dar  certidão  se- 
não do  que  constar  do  seu  Protocollo,  e  coin  referen- 
cia a  elle  (art.  52),  e  somente  poderá  attestar  o  que 
vio,  ou  ouvio  relativamente  aos  negócios  do  seu  of- 
ficio,  por  despacho  de  autoridade  competente,  pena 
de  uma  multa  correspondente  a  dez  por  cento  da 
fiança  prestada. 

Protocollo  é  o  livro  de  notes  dos  corretores,  e  que  cada 
um  delles  deve  ter,  como  dispõe  o  art.  52,  servindo  para  se 
lançar  diariamente  os  assentos  das  operações  em  que  in- 
tervierão. 

A  respeito  pois  das  transacções  nelle  escriptas,  em  que 
o  corretor  interveio,  pôde  dar  certidões,  independentemente 
de  despacho  como  declarou  o  Aviso  de  28  de  Setembro  de 
1865. 

A  respeito  porém  do  que  não  fez,  e  nem  consta  do  seu 
Protocollo,  apenas  poderá  o  corretor  attesiar,  ou  dar  o  seu 
testemunho  como  pessoa  particular,  que  sabe  do  facto  ;  mas 
neste  caso  só  o  fará  em  obediência  a  despacho  e  sob  jura- 
mento, visto  que  o  não  faz  como  oflicial  publico  e  em  acto 
de  officio  :  o  seu  testemunho  tem  neste  caso  o  valor  do  tes- 
temunho de  um  particular,  sciente  do  facto. 

As  certidões  extrahidas  com  referencia  â  folha  em  que 
estiverem  escripturadas,  subscriptas  e  assignadas  pelos  cor- 
retores, tem  força  de  instrumento  publico  para  prova  dos 
contratos  em  que  se  não  exigir  escriptura  publica,  ou  prova 
especial.  Cod.  art.  52. 

Art.  47.  O  corretor  é  obrigado  a  fazer  assento 
exacto  e  methodico  de  todas  as  operações  em  que 
intervier,  tomando  nota  de  cada  uma  apenas  fôr 
concluida,  em  um  caderno  manual  paginado. 

O  caderno  manual  é  um  auxiliarão  Protocollo,  mais  fá- 
cil de  transportar,  e  á  semelhança  do  Borrador  do  Diário, 
de  que  usão  os  commerciantes  para  maior  commodidade  e 
asseio  da  escripturação.  Nelle  toma  o  corretor  as  notas  de 
cada  operação  para  depois  as  lançar  no  Protocollo,  na  mesma 
ordem  em  que  se  fizerão. 
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Art.  48.  Os  referidos  assentos  serão  numerados 
seguidamente,  pela  ordem  em  que  as  transacções 
forem  celebradas,  e  deveráõ  designar  o  nome  das 
pessoas  que  nella  intervierem,-  as  qualidades,  quan- 
tidade e  preço  da  negociação ;  os  prazos  e  condições 
dos  pagamentos,  e  todas  e  quaesquer  circumstan- 
cias  occurrentes,  que  servir  para  futuros  esclareci- 
mentos. 

A  disposição  tem  em  vista  o  dever  que  tem  os  corretores 
de  certificar  acerca  das  operações  em  que  intervierão,  e 
que  muitas  vezes  se  concluem  só  verbalmente,  de  modo 
que  as  notas  que  tomarão  os  corretores  são  as  que  vem  a 
servir  para  futuros  esclarecimentos  e  documentos. 

Por  isso  são  obrigados,  á  semelhança  dos  tabelliães,  a 
lançar  no  Piotocollo  os  assentos  da  operação  ou  transacção 
coma  miauciosidade  conveniente,  para  que  as  certidões  que 
passarem  possão  ministrar  os  esclarecimentos  necessários. 

Art.  49 .  Nos  assentos  de  negociações  de  letras 
de  cambio  deverá  o  corretor  notar  as  datas,  termos 
e  vencimentos,  as  praças  onde  e  sobre  que  forem 
sacadas,  os  nomes  do  sacador,  endossadores  e  pa- 
gadores, e  as  estipulações  relativas  ao  cambio,  se 
algumas  se  fizerem.  (Art.  385.) 
4  Nos  negócios  de  seguros  é  obrigado  a  designar 
os  nomes  dos  seguradores  e  do  segurado,  art.  667 
n.  1,  o  objecto  do  seguro,  seu  valor  segundo  a  con- 
venção, lugar  da  carga  e  descarga,  o  nome,  nação 
e  matricula  do  navio,  e  o  seu  porte  e  o  nome  do 
capitão  ou  mestre . 

Além  disto  cumpre  ao  corretor  attender  ás  disposições 
dos  arts.  38  e  66  do  Decret.  n.  4354  de  17  de  Abril  de 
1869,  isto  é,  que  as  transacções  que  se  realizarem  por  sita 
intervenção,  só  poderão  lavrar-se  à  vista  de  cópias  dós  as- 
sentos das  transacções  a  que  se  refere  o  art.  58  do  Código 
Commercial,  extraídas  de  um  livro  de  talão  rubricado  pelo 
ckeíe  da  estação  fiscal. 
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Nas  transacções  de  leiras  de  cambio,  ou  da  terra,  escrip- 
tos  à  ordem,  cheques  ou  notas  promissórias,  em  que  in- 
tervier  o  corretor,  cumpre  a  este  verificar  o  pagamento  do 
sello  devido  nos  prazos  estipulados,  afim  de  evitar  a  multa 
de5°  0  do  valor  do  documento,  do  dobro  na  reincidência» 
e  a  sua  destituição,  conforme  o  art.  46  do  Decret.  de  9  de 
Abril  de  1870. 

Art.  50 .  Os  assentos  do  caderno  manual  deve- 
rão ser  lançados  diariamente  em  um  Protocollo  por 
cópia  litteral,  por  extenso  e  sem  emendas,  nem  in- 
terposições, guardada  a  mesma  numeração  do  ma- 
nual. 

O  Protocollo  terá  as  formalidades  exigidas  para 
os  livros  dos  commerciantes  no  art.  13,  sob  pena 
de  nao  terem  fé  os  assentos  que  nelle  se  lançarem, 
e  de  uma  multa  correspondente  A  metade  da  íiaíiça 
prestada. 

O  referido  Protocollo  será  cxhibivel  em  juizo,  a 
requerimento  de  qualquer  interessado,  para  os  exa- 
mes necessários,  e  mesmo  officialmente,  por  ordem 
dos  juizes  e  tribunaes  do  commercio.  (Arts.  19 
e  20.) 

O  caderno  manual  é  uma  espécie  de  Borrador,  como  jà 
se  disse,  em  que  o  corretor  toma  as  notas  das  operações 
em  que  interveio,  para  na  ordem  em  que  se  fizerão  depois 
as  lançar  no  Protocollo. 

A  razão  parece  ser :  Ia,  porque  assim  a  escripturação  do 
Protocollo  se  fará  com  maior  asseio  e  cuidado ;  2a,  para  fa- 
cilitar ao  corretor  tomar  as  notas,  principalmente  se  não  se 
fizerem  as  transacções  no  escriptorio  do  corretor,  mas  fora, 
sendo  então  mais  fácil  transportar  o  caderno  manual  do  que 
o  próprio  Protocollo,  mais  volumoso  ;  não  ha  nisto  incon- 
veniência, porque  as  notas  assim  tomadas  são  as  mesmas, 
que  o  corretor  transporta  para  o  Protocollo  na  mesma  or- 
dem em  que  fôrão  feitas. 

A  exhibição  do  Protocollo  dos  corretores  pode  fazer-se 
independente  de  acção,  a  requerimento  da  parte  interessada, 
e  por  despacho  do  juiz  competente,  quejprocederá  contra 
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os  que  se  recusarem,  como  desobedientes,  e  mandando-os 
prender.  Regul.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  art.  357. 

Os  corretores  pagão  de  sello  por  meia  folha  dos  livros 
40  rs.,  tendo  ella  33  centímetros  de  comprimento  e  23  de 
largura :  excedendo,  pagão  o  dobro.  Decret.  de  9  de  Abril 
de  4870,  art.  13,  §  2:  Av.  de  2  de  Junho  de  1870. 

Não  é  permittido  escrever  em  cada  meia  folha  dous  ou 
mais  actos,  salvo  pagando-se  o  sello  respectivo,  excepto  se 
forem  escriptos  em  consequência  de  actos  precedentes. 

Pelos  termos  de  abertura  e  encerramento,  2$000  rs. 
Decret.  de  24  de  Abril  de  1869. 

Pagão  de  sello  pela  carta  209000  rs.  Decret.  de  í)  de  Abril 
de  1870,  art.  13  §14. 

Além  do  Manual  e  do  Protocollo,  devem  ter  um  livro  de 
talão  aberto,  rubricado,  numerado,  e  encerrado  pelo  chefe 
da  estação  fiscal,  para  as  notas  indicadas  nos  arts.  38  e  66 
do  Decret.  de  17  de  Abril  de  1869. 

Art.  51.  O  corretor,  cujos  livros  forem  achados 
sem  as  regularidades  e  formalidades  especificadas 
no  art.  50,  ou  com  falta  de  declaração  de  alguma 
das  individuações  mencionadas  nos  arts .  48  e  49, 
será  obrigado  a  indemnizar  as  partes  dos  prejuízos 
que  d^hi  lhes  resultarem,  multado  na  quantia  cor- 
respondente á  quarta  parte  da  fiança,  e  suspenso 
por  tempo  de  três  a  seis  mezes  :  no  caso  de  reinci- 
dência será  punido  com  a  multa  de  metade  da  fian- 
ça e  perderá  o  officio. 

No  caso  porém  de  se  provar  que  obrou  por  dolo 
ou  fraude,  além  da  indemnização  das  partes,  per- 
derá toda  a  fiança  e  ficará  sujeito  á  acção  criminal 
que  possa  competir. 

Art.  52.  Os  livros  dos  corretores  que  se  acharem 
sem  vicio,  nem  defeito,  e  regularmente  escriptura- 
dos  na  forma  determinada  nos  arts.  48,  49  e  50,  te- 
rão fé  publica. 

As  certidões  extrahidas  dos  mesmos  livros  com 
referencia  á  folha  em  que  se  acharem  escripturados, 
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sendo  pelos  mesmos  corretores  subscriptos  e  assig- 
nados,  terão  força  de  instrumento  publico  para  prova 
dos  contratos  respectivos,  nos  casos  em  que  por 
este  Código  se  não  exigir  escriptura  publica,  ou  ou- 
tro género  de  prova  especial. 

O  corretor  que  passar  certidão  contra  o  que 
constar  dos  seus  livros,  incorrerá  nas  penas  do  cri- 
me de  falsidade,  perderá  a  fiança  por  inteiro,  e  será 
destituido. 

Por  instrumento  publico  entende-se  o  escripto  feito  para 
comprovação  de  factos,  organisado  por  official  publico  com- 
petente. (Pereira  e  Souz.) 

O  Código,  em  relação  aos  actos  de  officio,  considera  os 
corretores  officiaes  públicos,  com  fé  publica,  e  o  seu  Pro- 
tocollo  um  livro  de  notas  como  os  dos  tabelliães,  de  que 
as  certidões  se  considerão  instrumentos  públicos,  sendo  pe- 
los mesmos  corretores  subscriptas  e  assignadas. 

O  mesmo  dispõe  o  art.  23  do  Decreto  de  26  de  Julho  de 
1850. 

É  porém  essencial  que  os  livros  estejão  sem  vicio,  nem 
defeito,  numerados,  rubricados,  sellados,  e  regularmente 
escripturados. 

Já  o  Alv.  de  22  de  Novembro  de  1684  ede  29  de  Ou- 
tubro de  1688,  e  Aviso  de  20  de  Maio  de  4719  outorgavão 
fé  publica  aos  Protocollos  dos  corretores. 

O  corretor  que  passar  certidão  contra  o  que  constar  do 
seu  Protocollo,  fabrica  um  documento  falso,  pelo  que  in- 
corre na  disposição  do  art.  167  do  Cod.  Crim. 

Não  tem  fè  em  juizo  os  instrumentos  públicos  cancella- 
dos,  raspados,  riscados,  borrados  em  lugar  substancial  e 
suspeito ;  salvo  provando-se  que  o  vicio  foi  feito  de  propó- 
sito pela  parte  interessada  no  vicio.  Regul.  737  de  4850, 
art.  145. 

Também  não  produzem  e  ff  eito  os  instrumentos  ou  docu- 
mentos emendados,  ou  entrelinhados  em  lugar  substancial 
e  suspeito,  não  sendo  a  emenda  competentemente  resalvada. 
Cit.  Regul.  art.  146. 

Constituem  prova  plena  absoluta  as  escripturas,  instru- 
mentos públicos,  e  os  actos  que  são  como  toes  considerados 
pelo  Cod.  Cit.  Regul.,  art.  140. 
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Art.  53.  Os  corretores  são  obrigados  a  assistir  d 
entrega  das  cousas  vendidas  por  sua  intervenção,  se 
alguma  das  partes  o  exigir,  sob  pena  de  uma  multa 
correspondente  a  cinco  por  cento  da  fiança,  e  de 
responderem  por  perdas  e  damnos. 

▲  presença  do  corretor  à  entrega  das  cousas,  em  cuja 
negociação  interveio,  é  obrigatória  quando  alguma  das  par- 
tes o  exige,  para  veriQcar  que  se  entregão  as  próprias  cousas 
negociadas  por  sua  intervenção  e  não  outras  ;  as  próprias 
cousas  sobre  que  as  partes  contratarão  á  vista  das  suas  in- 
formações ou  amostras  que  deu ;  de  maneira  que  a  sua  pre- 
sença pôde  ser  exigida  para  verificar  ou  garantir  que  se 
recebão  as  cousas  negociadas  em  numero  e  qualidade  que 
apresentou. 

Se  soffrerem  as  partes  prejuízos  por  não  querer  o  cor- 
retor assistir,  será  elle  o  responsável. 

Neste  caso  as  perdas  e  damnos  pedem-se  por  acção'  ordi- 
nária commercial,  conforme  o  arl.  16  do  Decret.  de  26  de 
Julho  de  1851. 

Provando-se  dolo  ou  fraude  do  corretor,  terão  lugar  as 
disposições  da  2a  parte  do  art.  81  do  Cod.  Decret  de  23  de 
Janeiro  de  1861,  arls.  11  e  18. 

Art,  54.  Os  corretores  são  igualmente  obrigados 
em  negociações  de  letras  ou  de  outros  quaesquer 
papeis  de  credito  endossáveis,  ou  apólices  da  divida 
publica,  a  havê-los  do  cedente,  e  a  entrega-los  ao 
tomador,  bem  como  a  entregar  o  preço. 

Além  disto  tem  a  obrigação  imposta  no  art.  58,  de  dar 
a  cada  uma  das  partes  contratantes,  cópia  fiel  do  assento 
da  mesma  transacção  por  elles  assignada,  no  prazo  de  48 
horas. 

O  comprador  tem  o  direito  de  exigir  a  transferencia  do 
titulo  três  dias  depois  que,  effectuada  a  transacção,  lbe  fòr 
entregue  a  respectiva  nota,  salvo  estipulação  em  contrario 
sobre  o  praro  da  transferencia,  o  que  será  declarado  no 
contrato. 

Em  caso  de  reluctanciado  vendedor,  será  este  compellido 
a  faze-Io  pelos  meios  judiciaes,  ficando  responsável  por 
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perdas  e  damnos,  quando  não  illidir  a  intenção  do  compra- 
dor. Decret.  de  23  de  Janeiro  de  1861,  art.  7. 

Effectnada  a  transacção,  os  corretores  trocarão  em  acto 
consecutivo  a  nota  do  contrato,  que  conterá  todos  os  requi- 
sitos e  formalidades  exigidas  pelo  Código.  Decret.  citado, 
art.  12. 

Art.  55 .  Ainda  que  em  geral  os  corretores  não 
respondão,  nem  possão  constituirse  responsáveis  pela 
solvabilidade  dos  contralientes,  serão  comtudo  ga- 
rantes nas  referidas  negociações  da  entrega  material 
do  titulo  ao  tomador,  e  do  valor  ao  cedente,  e  res- 
ponsáveis pela  veracidade  da  ultima  firma  de  todos 
e  quaesquer  papeis  de  credito  por  via  delles  nego- 
ciados, e  pela  identidade  das  pessoas  que  intervie- 
rem  nos  contratos  celebrados  por    sua  intervenção. 

0  corretor  não  garante  a  solvabilidade  dos  contratantes, 
não  é  solidário  nas  transacções,  porque  procedendo  no  seu 
caracter  de  intermediário  de  uma  negociação,  não  lhe  com- 
pete senão  propor  as  negociações  de  que  o  incumbem, 
e  nisto  se  não  podem  guiar  senão  pelo  credito,  de  que  gozão 
as  pessoas  que  tem  de  contratar,  de  modo  que  o  corretor, 
guiando-se  pelo  conceito  geral  quando  propõe  compradores 
ou  vendedores  e  intervém  na  transacção ,  não  pôde  ser 
imputado  pela  insolvabilidade  de  algum  dos  contratantes 
que  não  era  conhecida. 

É  claro  que  se  excepluão  os  casos  em  que  o  corretor  pro- 
cedesse com  dolo,  illudindo  a  um  dos  contratantes  propon- 
do transacção  com  pessoa,  que  sabia  não  poder  transigir, 
ou  que  era  sabido  estar  em  circumstancias  de  não  poder 
cumprir  o  que  contratasse. 

Sendo  porém  o  incumbido  de  effectuar  a  transacção,  de- 
pois de  aceita  pelas  partes,  cumpre-lhe  responder  a  cada 
uma  delias  pela  legalidade  da  operação,  e  pela  identidade 
dos  contratantes  e  suas  firmas,  como  official  competente 
perante  quem  se  celebra  o  acto,  pelo  que  é  obrigado  a  en- 
tregar ao  tomador  o  titulo  que  lhe  dá  a  propriedade  da 
cousa,  como  ao  cedente  o  preço  da  transferencia. 

Art .   56 .   E  dever  dos  corretores  guardar  inteiro 
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segredo  nas  negociações  de  que  se  encarrega- 
rem; e  se  da  revelação  resultar  prejuízo,  serão 
obrigados  á  sua  indemnização,  e  até  condemnados 
á  perda  do  officio  e  da  metade  da  fiança  prestada, 
jprovando-se  dolo  ou  fraude. 

Pôde  um  commerciante  por  algum  caso  urgente  e  de  mo- 
mento, e  sem  que  por  isso  se  possa  considerar  em  fallencia, 
ter  urgente  necessidade  de  proceder  á  venda  de  mercadorias 
para  acudir  a  urgente  pagamento,  não  desejando,  nem 
mesmo  lhe  convindo  que  se  saiba  do  occorrido,  que  in- 
cumbio  ao  corretor ;  é  claro  que  este  deverá  fazer  tudo  com 
segredo. 

Independentemente  de  necessidade  urgente,  poderá  con- 
vir ao  commerciante  fazer  compras  avultadas,  por  calcular 
a  próxima  alta  de  preços,  ou  vender  as  que  possue#  pre- 
tendo a  próxima  baixa  delles,  do  que  se  pretende  acau- 
telar. 

Assim  é  obvia  a  conveniência  de  ser  o  corretor  obrigado 
a  guardar  segredo  acerca  das  transacções  que  se  lhe  confião, 
sendo  responsável  pelos  prejuízos  que  resultarem  das  revela- 
ções em  detrimento  dos  commettentes. 

Cumpre  porém  notar,  como  diz  o  art.  13  do  Decreto  de 
23  de  Janeiro  de  1861  e  Aviso  de  9  de  Maio  de  1863,  que  a 
disposição  acerca  do  segredo  e  emquanto  as  operações  se 
não  concluem  ou  estão  pendentes :  realizadas  porém  que 
sejão  e  pago  o  sello  devido,  deverá  o  corretor  fazer  a  decla- 
ração competente  na  nota  semanal  que  é  obrigado  a  apre- 
sentar à  junta  <Je  corretores  conforme  o  seu  regimento  para 
as  cotações,  segundo  o  Decreto  de  16  de  Setembro  de  1868 
que  modificou  o  §  6  do  ar t.  41  do  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1851. 

Vide  Aviso  de  9  de  Maio  de  1863. 

Art.  57.  O  corretor  que  no  exercício  de  seu 
officio  usar  de  fraude,  ou  empregar  cavillação  ou 
engano,  será  punido  com  as  penas  do  art.  51. 

Não  tendo  lei  que  lhes  dê  privilegio  de  foro,  serão  pro- 
cessados no  foro  commum.  Regul.  de  31  de  Janeiro  de 
1842  art.  396. 
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Art.  58.  Os  corretores,  ultimada  a  transacção 
de  que  tenhão  sido  encarregados,  serão  obrigados 
a  dar  a  cada  uma  das  partes  contrahentes  cópia 
fiel  do  assento  da  mesma  transacção  por  elles  as- 
signada,  dentro  do  pra'.o  de  48  horas  úteis  o  mais 
tardar;  pena  de  perderem  o  direit)  que  tiverem 
adquirido  â  sua  commissão  e  de  indemniz  rem  as 
partes  de  todo  o  prejuízo,  que  dessa  falta  lhes  re- 
sultar. 

Vide  nota  ao  art.  54. 

0  art.  7  do  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1861  diz : 
O  comprador  tem  direito  de  exigir  a  transferencia  do 
titulo  três  dias  depois  que,  effectuada  a  transacção,  lhe 
fôr  éhtregue  a  respectiva  nota,  salvo  estipulação  em  con- 
trario sobre  o  prazo  da  transferencia,  o  que  será  decla- 
rado no  contrato ;  em  caso  de  reluclancia  do  vendedor  será 
este  compellido  a  fazê-lo  pelos  meios  judiciaes,  ficando 
responsável  por  perdas  e  damnos,  quando  não  illidir  a 
intenção  do  comprador. 

Effectuada  qualquer  transacção,  os  corretores  trocarão  em 
acto  consecutivo  a  nota  do  contrato,  que  conterá  todos  os 
requisitos  e  formalidades  exigidas  pelo  Código  Commerctal 
e  pelo  art.  30  do  Regul.  de  26  de  Dezembro  de  1860.  De- 
creto de  23  de  Janeiro  citado,  art.  42. 

Os  corretores  não  podem  ser  intermediários  na  fenda 
de  dividendos  de  acções,  quando  o  vendedor  não  mostrar 
que  é  legitimo  proprietário  dos  títulos  a  que  correspondem 
os  lucros  futuros,  que  fizerem  o  objecto  das  transacções, 
sob  as  penas  do  art.  58  do  Código. 

Decreto  ci lado  art.  14. 

Quando  as  transacções  se  realizarem  por  intermédio  de 
corretor,  os  termos  das  transferencias  só  poderão  lavrar-se 
à  vista  de  cópias  dos  assentos  das  transacções  a  que  se  re- 
fere o  art  58  do  Código,  extrahidas  de  um  livro  de  talão  ru- 
bricado pelo  chefe  da"  estação  fiscal. 

As  repartições  flscaes  poderão  exigir  os  livros  dos  corre- 
tores para  conferirem  com  elles  os  de  talão,  e  para  outros 
fins,  procedendo-sc  no  caso  de  recusa  na  conformidade  do 
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Código  Commerciale  respectivos  regulamentos.  Decreto  de 
17  de  Abril  de  1869  art.  66. 

Art.  59.  É  prohibido  aos  corretores  : 
1.°  Toda  a  espécie  de  negociação  e  trafico  di- 
recto ou  indirecto,  debaixo  de  seu  ou  alheio  nome, 
contrahir  sociedade  de  qualquer  denominação  ou 
classe  que  seja,  e  ter  parte  ou  quinhão  em  navios 
ou  na  sua  carga;  pena  de  perdimento  do  oííicio  e 
de  nullidade  do  contrato. 

À  prohibição  de  commerciar  é  o  meio  de  impedir  a  infi- 
delidade e  fraude,  que  os  corretores  poderião  commetter  em 
seu  oflicio,  se  lhes  fosse  licito  commerciar ;  porquanto  tor- 
nando-os  a  sua  profissão  scientes  das  necessidades  da  praça, 
com  facilidade,  e  melhor  do  que  qualquer  outra  pessoa,  po- 
derião aproveitar-se  das  occasiões  unicamente  em  seu  pro- 
veito, fazerem  para  si  profícuas  transacções,  e  arranjarem 
monopólios,  nocivos  ao  commercio,  de  modo  que  nãoserião 
os  auxiliares  úteis  aos  commerciantes,  único  fim  da  sua 
instituição,  mas  seus  perigosos  concurrentes.  (Pardessus  e 
Delamarre.) 

2.°  Encarre^ar-se  de  cobranças  e  pagamentos 
por  conta  alheia:  pena  de  perdimento  do  officio. 

Os  actos  que  se  mencionão,  serião  antes  de  procurador, 
do  que  próprios  das  funcções  de  corretor. 

Como  intermediários  de  uma  negociação,  os  corretores 
apenas  podem  receber  o  preço  do  comprador  para  entrega-lo 
ao  vendedor,  mas  não  devem  passar  d'ahi,  e  constiluirem-se 
procuradores,  cobrando  e  pagando  dividas  por  conta  alheia, 
o  que  lhes  daria  o  caracter  de  mandatários  procuradores, 
cousa  distincta  das  funcções  de  corretor. 

Rogron  a  este  respeito  diz,  que  não  podem  receber  e  pa- 
gar como  avanço  feito  por  elles. 

3.°  Adquirir  para  si,  ou  para  pessoa  de  suafa- 
rmlia,  cousa  cuja  venda  lies  fôr  incumbida,  ou  a 
algum  outro  corretor,  ainda  mesmo  que  seja  a  pre- 
texto do  seu  consumo  particular;  pena  de  suspensão 
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ou  perdimento  do  officio,  a  arbítrio  do  tribunal, 
segundo  a  gravidade  do  negocio,  e  de  uma  multa 
correspondente  ao  dobro  do  preço  da  cousa  com- 
prada. 

Convinha  garantir  os  commettenles,  evitando  as  occasiões 
de  fraudes  que  os  corretores  poderiao  commetter  em  seu 
proveito,  se  lhes  fosse  licito  adquirir  para  si  ou  pessoa  sua 
as  cousas,  cuja  venda  se  Shes  incumbisse,  ou  fosse  incum- 
bido outro  corretor,  com  quem  se  podesse  combinar. 

O  modo  era  prohibir-lhes  a  possibilidade  de  tal  acqui- 
sição. 

Art.  60.  Na  disposiça  >  do  artigo  antecedente 
não  se  comprehendc  a  acquisiçío  de  apólices  da 
divida  publica,  nem  a  do  acções  de  sociedades  ano- 
nymas,  das  quaes  todavia  nao  poderão  ser  direc- 
tores, administradores  ou  g-erentes,  debaixo  de 
qualquer  titulo  que  seja. 

Porque  nâo  ha  a  respeito  da  acquisiOão  de  fundos  pú- 
blicos e  de  acções  de  companhias  os  mesmos  motivos  de  a 
impedir,  que  se  ponderarão  acerca  das  operações  commer- 
ciaes  particulares,  e  nesse  caso  seria  injusto  prohibir  aos 
corretores  aquelle  modo  legal  de  empregarem  os  seus  ca- 
pitães, frueto  do  seu  trabalho. 

Art.  61.  Toda  a  fiança  dada  por  corretor  em 
contrato,  ou  negociação  mercantil  feita  por  sua  in- 
tervenção, será  nulla. 

É  nulla,  porque  toda  a  fiança  mercantil  constitue  solidário 
o  fiador  conforme  o  art.  258,  entretanto  que  o  corretor  não 
pode  ser  solidário  nas  transacções  em  que  intervém,  res- 
pondendo por  qualquer  dos  contratantes,  art.  55. 

Elle  que  necessita  de  fiança  para  exercer  o  seu  officio,  e 
que  é  obrigado  a  conserva-la  por  inteiro,  não  poderia  afian- 
çar outros,  compromettendo  a  sua. 

Art.  62.  Aos  corretores  de  navios  íka  permit- 
tido  traduzir  os  manifestos  e  documentos,  que   os 
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mestres  das  embarcações  estrangeiras  tiverem  de 
apresentar  para  despacho  nas  alfandegas  do  Im- 
pério. 

Estas  traducções,  bem  como  as  que  fôivm  feitas 
por  interpretes  nomeados  pelos  Tribunaes  do  Com- 
mercio,  terão  fé  publica ;  salvo  ás  partes  interessa- 
das o  direito  de  impugnar  a  sua  falta  de  exactidão. 

Em  virtude  desta  disposição  o  Decreto  de  26  de  Julho  de 
4851  art.  28  §  5  incumbiu  aos  corretores  de  navios  a  tra- 
dncção  dos  manifestos  e  documentos,  que  os  capitães  ou 
mestres  de  embarcações  estrangeiras  tiverem  de  apresentar 
para  despacho  nas  alfandegas. 

O  art.  148  do  Regul.  737  de  1850  também  dispôz  que  a 
íraducçuo,  salva  a  disposição  do  art.  62  do  Código»  será 
feita  pelos  interpretes  nomeados  pelo  Tribunal  do  Commer- 
cio,  e  na  falia  por  interprete  nomeado  pelo  juiz  a  aprazi- 
mento  das  partes. 

0  Regai,  de  19  de  Setembro  de  1860  art.  372  dispôz— 
Dentro  de  três  dias,  depois  da  entrada  do  navio,  o  respec- 
tivo capitão  ou  mestre  apresentará  ao  inspector,  on  ao 
administrador  duas  traducções  ou  cópias  fieis  do  manifesto 
em  vulgar,  conforme  o  modelo  que  lhe  fôr  ministrado. 

§  único.  As  traducções  serão  feitas  pelos  cotretores  de 
navios  na  forma  do  art.  62  do  Código  do  Commercio,  e  na 
sua  falta  por  traductores  ou  interpretes  nomeados  pelo  com- 
petente Tribunal  do  Commercio,  na  forma  da  Ia  parle  do 
art.  448  do  Rcgul.  737  de  1850;  na  ausência  ou  impedi-  j 

mento  de  uns  e  outros  por  interprete  nomeado  pelo  ins-  \ 

pector  da  alfandega  ou  meza  de  rendas.  j 

Onde  não  houver  interpretes  ou  corretores  de  navios,  po-  . 

dem  os  capitães  e  mestres  mandar  traduzir  os  manifestos  \ 

por  quem  lhes  parecer,  ou  pelos  cônsules.  Aviso  de  20  de 

Agosto  de  1859.  ; 

< 

O  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1864  declarou—que  compe-  • 

lindo  as  traducções  em  geral  aos  interpretes,  e  lambem  . 

aos  corretores  as  dos  manifestos   e  documentos,  que  os  \ 

mestres  de  embarcações  estrangeiras  tiverem  de  apresentar  j 
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para  despacho  nas  alfandegas  do  Império  nos  termos  dos 
arts.  62  do  Código  do  Commercio,  28  do  Regai,  de  26  de 
Julho  de  1851,  e  12  do  Regai,  de  19  de  Novembro  daquelle 
armo,  e  da  Ordem  de  15  de  Novembro  de  1856,  são  comula- 
tifas  as  funcções  dos  corretores  e  interpretes  a  respeito 
destas  traducções- 

Jà  o  Aviso  de  3  de  Novembro  de  1856  havia  declarado-— 
que  a  disposição  do  art.  62  do  Código  iião  excluía  as 
traducções  feitas  por  interpretes—. 

Finalmente  as  Instrncções,  que  acompanharão  o  Aviso  de 
22  de  Março  de  1864  dispozerão : 

Art.  1.°  Logo  que  o  navio  dér  entrada  na  alfandega,  e  o 
seu  capitão  ou  consignatário  apresentar  os  manifestos  res- 
pectivos, será  uma  das  vias  dos  mesmos  entregue  ao  cor- 
retor, ou  interprete  de  que  trata  o  art.  372  §  uihoo  do 
Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860,  que  dentro  do  prazo 
marcado  nesse  artigo,  que  sempre  será  de  uxs  dias  úteis 
depois  da  entrada  do  navio,  apresentará  a  tradu  •  .*áo  do  ma- 
nifesto pela  maneira  que  se  segue. 

Ari.  2."  Os  corretores,  ou  interpretes  verterão  para  a 
língua  nacional  todas  as  declarações  contidas  nos  manifestos, 
escrevendo  por  extenso  as  qualidades  e  quantidades  das 
mercadorias,  e  transcrevendo  ao  mesmo  tempo  as  marcas  e 
contramarcas  dos  volumes,  sua  qualidade  e  quantidade,  e  o 
nome  dos  indivíduos  a  quem  vierem  consignadas,  ou  quando 
à  ordem,  com  essa  mesma  declaração. 

Art.  3.°  Todos  os  volumes  numerados  serão  descriptos 
separadamente,  segundo  seu  numero  e  ordem  numérica  dos 
mesmos;  os  que  vierem  sem  numero,  mas  com  marcas  es- 
peciaes,  serão  igualmente  descriptos  cada  um  de  per  si :  os 
que  vierem  com  o  mesmo  conteúdo  ou  a  granel,  e  que  não 
costumão  ser  despachados  por  uma  só  vez,  serão  descriptos 
integralmente,  e  se  seguirão  em  branco  tantas  linhas  quantas 
fôrèm  bastantes  para  facilitar  o  lançamento  dos  despachos 
da  sahida  ao  lado  direito  da  folha,  sendo  cancellados  os  claros 
do  lado  esquerdo. 

Art.  4.°  Toda  a  escripturação  dos  corretores,  ou  inter- 
pretes, será  feita  no  lado  esquerdo  da  folha,  ficando  o  lado 
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direito  para  o  lançamento  do  despacho  e  sabida  dos  vo- 
lumes . 

Art.  5.°  Os  manifestos,  que  trouxerem  em  língua  vulgar 
os  navios  procedentes  de  Portugal,  dispensão  a  traducçao, 
comtanto  que  os  respectivos  capitães  facão  a  transcripção 
com  as  formalidades  prescriptas  nos  artigos  antecedentes, 
sendo  por  elles  assignadae  confirmada  a  exactidão  da  cópia 
pelo  corretor. 

Art.  6.°  As  alfandegas  fornecerão  o  papel  necessário,  que 
será  pautado  e  riscado,  segundo  o  modelo  annexo,  entre- 
gando-se  aos  corretores  e  interpretes,  ou  capitães,  tantas 
folhas  quantas  forem  indispensáveis  para  a  traducçao  ou 
cópia. 

Art.  7.°  Entregues  as  traducções  ou  cópias  às  alfandegas, 
se  farão  nellas  todas  as  notas  do  estylo  e  segundo  o  modelo 
acima  referido,  pelo  empregado  a  quem  forem  entregues  para 
esse  fim. 

Art-  8.°  Estas  traducções  ou  cópias  por  extenso  serão 
numeradas  com  o  mesmo  numero  do  manifesto  original, 
que  deve  ficar  archivado,  depois  de  feita  a  conferencia. 
A  numeração  deverá  ser  seguida  sem  interrupção  e  por 
exercícios. 

^  Art.  9.°  O  empregado  que  numerar  as  traducções  ou 
cópias,  e  as  notar  no  manifesto,  fará  uma  inscripção 
summaria,  em  livro  especial,  da  qual  constará  o  numero 
de  ordem,  a  data  da  annotação,  a  indicação  do  nome 
do  navio  e  do  seu  capitão,  da  nacionalidade  e  procedência, 
e  da  sua  chegada  em  lastro  ou  carga. 

Art.  10.  Cada  uma  das  folhas  das  traducções  ou  cópias 
será  numerada  e  rubricada  pelo  mesmo  empregado,  que 
fizer  a  numeração  do  manifesto. 

Art.  II.  As  traducções  ou  cópias  organisadas  na  forma 
dos  arts.  2  e  5  fonnaràõ  cadernos  especiaes,  e  conterão 
na  primeira  folha  as  indicações  da  inscripção  summaria, 
prescriptas  no  art.  9°,  pertencentes  a  cada  um  dos  ma- 
nifestos traduzidos  ou  copiados. 

Art.  12.  Estes  cadernos  ou  cópias  completas  de  cada 
manifesto,  serão  classificados  segundo  a  ordem  dos  nu- 
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meros  da  inscripção,  reunidos  e  conservados,  e  encader- 
nados em  livros  à  proporção  que  o  numero  delles  possa 
formar  um  volume  regular,  e  que  facilite  o  lançamento 
das  entradas  e  sahidas  dos  despachos,  e  das  observações 
do  costume. 

Art.  13.  Cada  um  destes  livros,  depois  de  encadernados, 
será  novamente  numerado  e  rubricado  pelo  inspector  da 
alfandega,  ou  por  seu  ajudante,  declarando-se  na  primeira 
folha  o  numero  dos  manifestos  que  contém,  bem  como  o 
total  das  folhas  de  cada  volume,  devendo  nesta  occasião 
examinar  se  fôrão  classificados  e  reunidos  conforme  os 
artigos  antecedentes. 

Art.  14.  Para  facilitar  o  exame  dos  livros  terão  no 
dorso,  depois  de  encerrados  e  encadernados,  o  exercício 
a  que  pertencerem  os  manifestos  reunidos  nos  mesmos,  e 
o  tolat  dos  números  da  inscripçao,  além  da  numeração 
dos  tomos. 

Ari.  15.  Os  corretores  e  interpretes  que  infringirem  as 
presentes  instrucçõcs  na  parte  que  lhes  toca,  serão  pu- 
nidos com  as  penas  marcadas  nos  regulamentos  fiscaes 
e  no  Código  do  Commercio. 

Ultimamente  mandou-se  por  Aviso  de  10  de  Agosto 
de  1870  que  os  manifestos  das  embarcações  devem 
ser  remetlidos  pelos  agentes  consulares  do  Império  em 
carta  fechada  e  lacrada,  com  o  sello  do  consulado,  ao 
inspector  da  alfandega  do  porto  a  que  as  embarcações 
se  destinão. 

Os  interpretes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  tiverão  Re- 
gulamento pelo  Decreto  n.  863  de  17  de  Novembro  de 
1851,  que  se  mandou  seguir: 

Na  Bahia  pelo  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1852. 

Em  Pernambuco  pelo  Decreto  de  26  de  Junho  de  1852. 

No  Maranhão  pelo  Decreto  de  26  de  Junho  de  1852. 

No  Pará  pelo  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1857. 

Finalmente  pelo  Aviso  de  21  de  Maio  de  1870  se  declarou 
que  aquelle  regulamento  era  extensivo  a  todas  as  praças 
commerciaes. 

Para  o  Rio  de  Janeiro  designava  aquelle  regulamento 


Digitized  by 


Google 


CAP.  II,   ART.  62  65 

três  interpretes  para  cada  língua,  podendo  cada  um  servir 
em  diversas.  O  Decreto  porém  de  7  de  Março  de  4860 
elevou  aquelle  numero  a  quatro  para  cada  uma  das  lín- 
guas: ingleza,  franceza,  italiana  e  hespanhola. 

O  interprete  deve  ser  juramentado :  exercendo  o  officio 
sem  aquella  formalidade»  procederá  nullamente.  (Merlin.) 

Aos  nomeados  pelo  Tribunal  do  Commercio  lhes  defere 
juramento  o  seu  presidente.  Decreto  738  de  1850  art. 
37  n.  6. 

O  officio  do  interprete,  como  o  de  corretor,  é  pessoal 
e  não  pôde  ser  substituído,  sob  pena  de  nullidade  dos  actos 
praticados  pelo  substituto,  salvo  o  caso  de  moléstia  ad- 
quirida depois  da  nomeação,  em  que  pôde  propor  pessoa 
que  por  elle  sirva  interinamente,  mas  sob  sua  responsa- 
bilidade. Decreto  806  e  863  de  1851  arts.  4  e  10. 

São  obrigados,  os  nomeados  pelo  Tribunal  do  Com- 
mercio, a  registrar  naquelle  tribunal,  até  o  fim  do  pri- 
meiro mez  de  cada  anno  financeiro,  o  conhecimento  do 
pagamento  de  qualquer  imposto  ou  contribuição  annual 
a  que  estejão  sujeitos,  sob  pena  de  suspensão.  Decreto 
de  17  de  Novembro  de  1851  art.  7,  de  9  de  Abril  de  1870 
art.  35. 

Sujeitos  ao  imposto  de  industria  e  profissão,  pagão  10  •/• 
do  valor  locativo  dos  prédios  em  que  tem  escriplorio. 
Decreto  de  23  de  Março  de  1869.  Tabeliã  D,  2a  classe. 

De  sello  do  titulo  de  nomeação  10*000  rs.  Decreto  de  9 
de  Abril  de  1870  art.  13  §  14. 

De  emolumentos  60*000  rs.  Decreto  de  24  de  Abril  de 
1869.  Tabeliã  §  26. 

Compete-lhes  passar  certidões  e  fazer  traducçoes  em 
língua  vernácula  de  todos  os  livros,  documentos  e  mais 
papeis  escriptos  em  qualquer  língua  estrangeira,  que  ti- 
verem de  ser  apresentados  em  juizo,  ou  em  qualquer 
repartição  commercial,  e  que  para  traduzir  lhes  forem 
confiados. 

Intervir  quando  nomeados,  judicialmente,  nos  exames 
a  que  se  tenha  de  proceder  para  verificação  da  exactidão 
que  fôr  arguida  de  inexacta  com  o  original,  errada,  ou 
dolosa. 

A.  c  5 
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Interpretar  e  verter  verbalmente  em  lingua  vulgar, 
quando  judicialmente  forem  nomeados,  as-  respostas  ou 
depoimentos  que  derem  em  juizo  quaesquer  estrangeiros, 
que  não  fallem  portuguez  e  tenhão  de  ser  interrogados. 

Examinar,  quando  lhes  íôr  ordenado,  a  falta  de  exactidão 
com  que  se  impugnar  a  traducção  feita  por  corretor  de 
navios.  Cit.  Decr.  art.  10. 

Á  excepção  das  traducções  feitas  pelos  corretores  de 
navios,  só  tem  fé  publica  as  que  fizerem  os  interpretes  no- 
meados pelos  Tribunaesdo  Commercio.  Cit.  Regul.  art.  12. 

Só  na  falta  destes  terão  fé  as  traducções,  que  fizerem  os 
interpretes  nomeados  pelos  juizes  a  aprazimento  das  partes. 

Os  interpretes  do  Rio  vencem  emolumentos  conforme 
o  Decreto  de  14  de  Maio  de  1862. 

Por  meia  folha  de  traducção  ou  certidão  29000  rs. 

Por  verificação  de  exactidão  de  traducção  69000  rs. 

Se  o  exame  durar  mais  de  um  dia,  terão  diária  não 
inferior  a  4&500  rs. 

Por  interpretação  verbal  de  depoimentos,  interrogatórios» 
etc.  19800  rs.  de  cada  um. 

Mandou-se  observar  isto  na  Bahia.  Decreto  de  30  de 
Outubro  de  1863. 

Nas  praças  de  Pernambuco  e  outras  conta-se  pelo  Re- 
gulamento de  26  de  Julho  de  1851. 
Por  meia  folha  de  traducção  ou  certidão  19200  rs. 
Por  verificação  de  traducção,  de  cada  exame  49000  rs. 
Sendo  por  mais  de  um  dia  terão  mais  39000  rs.  por  dia. 
Por  versão  verbal  de  depoimento,  etc.  19200  rs. 

No  Maranhão  vencem  o  mesmo,  sal  voos  emolumentos  de 
19200  rs.  que  fórão  elevados  a  29000  rs.  por  Decr.  n.  1000 
de  26  de  Julho  de  1852. 

Para  ser  interprete  requer-se  as  mesmas  qualidades 
que  para  ser  commerciante,  e  conhecimento  pratico  das 
línguas  estrangeiras. 

As  mulheres  não  podem  exercer  o  officio  publico  de  in- 
terpretes, nem  os  que  por  sentença  íôrão  demittidos.  Reg. 
cit.  art.  5°. 

Quando  requerem  a  soa  nomeação,  devem  juntar : 
Certidão  de  idade. 


Digitized  by 


Google 


OCP.   II,  ÀKT.  04  67 

Àttestãdó,  ou  título  do  residência. 
Áttestado  da  directoria  da  praça   do  commercio  que 
mostre  ser  versado  em  línguas  e  quaes  são. 

Havendo  impugnação  de  uma-  traducção,  vide  nota  ao 
art.  16. 

É  competente  para  a  suspensão  e  destituição  dos  inter- 
pretes (além  dos  casos  em  que  ella  possa  ter  lugar ,  em 
virtude  da  pronuncia  ou  sentença  em  juizo  competente)  o 
Tribunal  do  Commercio  nos  casos  marcados  neste  regu- 
lamento. Cit  Reg.  art.  21 . 

Art.  63.  Aos  corretores  de  navios,  que  nas 
traducções  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
commetterem  erro  ou  falsidade  de  que  resulte 
damno  ás  partes,  são  applicaveis  as  disposições  do 
art.   51. 

Vide  art.  38. 

Art.  64.  Os  Tribtmaes  do  Cõmmçrcio ,  dentro 
dos  primeiros  seis  mezes  da  sua  installação,  argànè- 
saráõ  uma  tabeliã  dos  emolumentos  que  aos  corre- 
tores e  interpretes  competem  pelas  certidões  que 
passarem. 

Toda  a  corretagem,  não  havendo  estipulação 
em  contrario,  será  paga  repartidamente  por  ambas 
as  partes. 

O  Regulamento  de  26  de  Julho  de  1851  designou  para 
os  corretores  da  praça  do  Rio  de  Jatieíro  a  tabeliã  se- 
guinte, contendo  a  porcentagem  que  as  partes  devem  pagar 
repartidamente. 
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OBJECTOS. 


Apólices .  da  divida 

publica 

AcçOes  de  companh* 
Metaes 


Letras  de  cambio. 

»       de    desconto 

até  4  mezes.  .  . 
Letras   de  desconto 

até  8  mezes.  .  . 
Letras  para  mais  de 

12  mezes  .... 


Géneros  nacionaes  de  expor- 
tado. 

Assucar « 

Café 

Couros , 

Outros  quaesquer  gé- 
neros   


c 
o 


OBSERVAÇÕES. 


1/8% 
1»000 

1/8% 


1/8  •/• 
1»000 

1/8% 
1/8% 
1/8  •/■ 

2/8% 


1/2% 


1/2% 
1/2% 


1/2% 
10rs.@ 


Sobreovaloreffectivo 
Cada  uma. 
Sobre    a    importân- 
cia em  dinheiro. 
Idem. 


Conforme  a  conven- 
ção. 

Sobre  a  importância. 


Géneros  estrangeiros  de 
importação  e  reexportação. 

Venda  de  navios  .  . 
Fretamentos  de  ditos 


Agencia  de  seguros 
Traduzir  manifestos 


Certidões,  nSLo  exce- 
dendo as  cotações 
amez 

Excedendo  a  1  mez 


21/2% 

21/2% 


1/10% 
50000 


2»000 
4»000 


Pagos  pelo  proprie- 
tário ou  consigna- 
tário sobre  o  frete. 

Pago  pelo  segurado. 

Pago  pelo  proprietá- 
rio ou  consignatá- 
rio por  cada  uma 
das  3  primeiras  pa- 
ginas, e  2^000  por 
cada  iima  das  se- 
guintes, nunca  ex- 
cedendo a  impor- 
tância toda  a  mais 
de  40#000. 


Cada  uma. 
Cada  uma. 
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A  commissão  quanto  a  câmbios  foi  elevada  a  três  de* 
zeseis  avos  por  cento  sobre  o  valor  das  letras  a  cargo 
do  sacador  ou  vendedor»  ficando  nesta  parte  revogada  a 
tabeliã  antecedente.  Decreto  de  5  de  Junho  de  1861. 

Quanto  ao  café  o  Decreto  de  5  de  Junho  citado  foi  al- 
terado pelo  de  30  de  Outubro  de  1861,  que  marcou  um 
quarto  de  um  por  cento  (1/4  de  1  °/.). 

O  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1861  no  art.  16  dis- 
põe o  seguinte:  a  commissão  dos  corretores  nas  transac- 
ções ou  transferencias  de  acções  de  companhias  ou  socie- 
dades anonymas,  a  fundos  públicos  de  qualquer  origem, 
será  a  mesma  que  tiver  estabelecida  para  as  de  apólices 
da  divida  publica,  calculada  sobre  o  valor  real  da  transacção. 

Pelas  transferencias  de  fundos  públicos  e  acções  de 
companhias  ou  sociedades  anonymas  não  poderão  os  cor- 
retores levar  nova  ou  outra  commissão,  além  da  que 
tiverem  percebido  pela  transacção  que  as  originar. 

A  nenhum  corretor  é  licito  augmentar  ou  diminuir  as 
commissões  marcadas  na  tabeliã  e  Decretos  indicados,  sob 
pena  de  1  a  6  mezes  de  suspensão,  e  de  multa  de  cinco 
a  dez  por  cento  da  fiança  prestada.  Decreto  de  26  de  Julho 
de  1851  art.  31. 

Mandou-se  seguir  este  ultimo  Regulamento  de  1851  na 
Bahia  com  as  seguintes  alterações : 
Acções  da  divida  publica  .      1/4  •/.' 
Ditas  de  companhias.    .    .      1/4  •/. 

Metaes 1/4  •/. 

Letras  de  cambio  e  terra.    .      1/8  % 
Géneros  de  exportação  .    .      1/2  % 
Ditos  de  importação  e  de  ex- 
portação    .    . 
Vendas  de  navios. 
Agencia  de  seguros 
Traducção  de  manifestos 


Pago  pelo  vendedor 
sobre  o  valor  effec- 
tivo,  salvo  qual- 

'  quer  estipulação 
em  contrario  a  res- 
peito de  quem  de- 
va pagar. 

Pago  pelo  segurado. 


1/2°/. 

2  1/2  •/. 

1/10  % 

3$0OQ  Pagos  pelo  consigna- 
tário por  cada  uma  das  3  primeiras  paginas,  e  29000  por 
cada  uma  das  seguintes,  de  modo  que  a  importância  total 
não  exceda  a  409000  rs. 
Certidões  não  excedendo  as  cotações  a  mez.  29000  cada  uma. 

Excedendo  a  mez 49000  cada  uma. 

Decreto  de  27  de  Juibo  de  1851. 
O  Decreto  de  17  de  Novembro  de  1851   elevou  a  3  •/•  a 
porcentagem  sobre  fretamentos  de  navios. 
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Mandou-se  segair  em  Pernambuco  a  tabeliã  de    1851 
com  as  seguintes  alterações; 


8 

w 

o 

OBJECTOS. 

§2 

og 

OBSERVAÇÕES. 

o 

o 

Apólices   da   divida 

publica 

1/8»/. 

.... 

Sobre  o  valor  effec- 
tivo. 

Acções    de    compa- 

nhias   

1/8»/. 

Idem. 

Metaes  preciosos  .  . 

1/8'/. 

Sobre  a  importância 
em  moeda. 

Letras  de  cambio  .  . 

1/8'/. 

Idem. 

»       da  praça  a  1 

anno 

1/8»/. 

Idem. 

Letras  para  mais  de 

1  anuo   

Conforme  a  conven- 
ção. 

Géneros  nacionaesde 

exportação  .... 

1/2  •/. 

Sobre  a  importância. 

Géneros  estrangeiros 

de  importação  .  . 
Vendas  de  navios  .  . 

1/2*/. 

Idem. 

1/2  •/. 

Idem. 

Fretamentos  de  na- 

vios   

1/2  V. 

Pelo  proprietário  ou 
consignatário   so- 

bre o  frete. 

Agencia  de  seguros. 

1/10'/. 

.... 

Pelo  segurado. 

Tlraduccão  de  mani- 

festos   

5»000 

Pelo  proprietário  ou 
consignatário,  por 

cada  uma  das  três 

primeiras  paginas 

e2#000rs.  por  cada 

.uma   das  seguin- 

tes;   nunca   mais 

de  40*000  rs. 

Certidões 

2JK)00 

•  .   .  . 

Cada  uma,  não  ex- 
cedendo a  1  mez  a 
cotação. 

»     

4»000 

.  .   •  • 

Excedendo  a  1  mez. 
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O  Decreto  de  2  Abril  de  i852  mandou  seguir  no  Maranhão 
o  seguinte: 


OBJECTOS. 

o 
o 

°  2 

Pt 

o 

o 

tf 
O 

og 

> 

OBSERVAÇÕES. 

Apólices  da  divida 
publica 

Acções    de    compa- 
nhias   

Metaes 

Letras  de  cambio  .  . 

1/8  •/• 

19000 
1/8  •/. 

1/8 -/o 

1»000 

1/8% 

1/8  Vo 
1/8  •/. 

2/8 -/o 

Do  valor  effectivo. 

Cada  uma. 

Da  importância  em 

moeda. 
Idem. 

Como  fôr  a  conven- 
ção. 

Sobre  a  importância. 
Idem. 

Pelo  navio  sobre  o 

frete. 
Pelo  segurado. 

Pagos  pelo  proprie- 
tário ou  consigna- 
tário por  cada  uma 
das  3  primeiras  pa- 
ginas, e2#000  rs. 
por  cada  uma  das 
seguintes  ;  nunca 
mais  de  40*000  rs. 

Cada  uma. 

Cada  uma. 

»       a4mezes.  .  . 

»      a8mezes.  .  . 

»      al2mezes  .  . 

Géneros  nacionaesde 
exportação 

Géneros    estrangei- 
ros de  importação  e 
reexportaç&o.   .  .  . 

1/2'/. 

1/2V. 

1  •/• 

2  •/• 
1  •/• 
1/8  •/• 
5#000 

2»000 
4#000 

Vendas  de  navios .  . 

Fretamentos  de  nar- 
vios 

Agencia  de  seguros . 

Traducçao  de  mani- 
festos   

Certidões  até  1  mez. 
Excedendo  1  mez  .  • 

•     •      •     • 

'     '        1 
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Á  praça  do  Pará  se  mandou  seguir  o  Decreto  de  2  de 
Abril  de  1852,  que  contém  as  disposições  para  o  Maranhão; 
Decreto  de  12  de  Agosto  de  1857. 

Àrt.  65.  Vagando  algum  officio  de  corretor,  o 
escrivão  do  juizo  do  commercio  procederá  imme- 
diatamente  á  arrecadação  de  todos  os  livros  e  pa- 
peis pertencentes  ao  officio  que  vagar,  e  inven- 
tariados elles,  dará  parte  ao  Tribunal  do  Commercio, 
para  este  lhes  dar  o  destino  que  convier. 

Àrt.  66.  O  mesmo  escrivão  no  acto  da  arreca- 
dação é  obrigado  a  proceder  a  exame  nos  sobre- 
ditos livros  em  presença  das  partes  interessadas, 
e  de  duas  testemunhas  para  se  conhecer  o  âeu 
estado . 

0  Tribunal  do  Commercio  recebendo  os  livros  e  papeis 
mencionados,  procederá  na  primeira  sessão  ao  seu  exame, 
mandando  lavrar  auto  nos  próprios  livros,  e  que  será 
incorporado  na  acta  da  sessão. 

Depois  desse  exame  se  guardarão  os  livros  no  archivo 
para  entregar-se  ao  corretor  que  fôr  nomeado. 

A  vaga  de  qualquer  officio  deve  ser  logo  annuuciada 
pelo  Tribunal  do  Commercio. 

Decreto  de  26  de  Julho  de  1851  arts.  12,  13  e  14. 

O  deposito  prestado  pelo  corretor,  a  quem  pertencia  o 
officio,  não  se  poderá  levantar  senão  seis  mezes  depois  da 
vaga  do  officio,  e  á  vista  de  documento  legal  do  Tribunal  do 
Commercio,  por  onde  conste  que  não  pende  contra  elle  re- 
clamação alguma.  Cit.  Decreto  art  15. 

Art.  67.  O  governo,  precedendo  consulta  dos 
respectivos  Tribunaes  do  Commercio,  marcará  o  nu- 
mero de  corretores  que  deverá  haver  em  cada  uma 
das  praças  de  commercio  do  Brasil,  e  lhes  dará  re- 
gimento próprio,  e  bem  assim  aos  agentes  de  leilão; 
comtanto  que  por  estes  regimentos  se  não  altere 
disposição  alguma  das  comprehendidas  no  presente 
Código. 
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Nas  praças  de  commercio  o  numero  de  corretores  é  desig- 
nado por  lei,  consultando-se  as  necessidades  do  corpo  com- 
me  rei  ai. 

O  Código  confiou  ao  governo  marcar  o  numero  dos  corre- 
tores como  officio  publico,  consultando  porém  os  Tribunaes 
do  Commercio  respectivos,  como  competentes  para  informar 
sobre  o  numero  conveniente  em  cada  praça  com  relação  ás 
suas  transacções,  sendo  todavia  a  nomeação  e  demissão  da  at- 
tribuição  dos  Tribunaes  do  Commercio  pelo  modo  designado 
nos  arts.  36,  37,  38,  39,  40  do  Código ;  Regulamento  738 
de  1850  art.  18 ;  Decreto  de  26  de  Julho  de  1851. 

Os  conservadores  do  commercio  também  podem  sus- 
pendê-los e  demitti-los.  Decreto  do  Io  de  Maio  de  1855 
art.    12  §§  4  e  5. 

Pelo  Decreto  de  26  de  Julho  de  1851  designou-se  para  o 
Rio  de  Janeiro  10  corretores  de  fundos  públicos ;  oito  de 
navios;  10 de  mercadorias. 

O  numero  porém  elevou-se,  pelos  Decretos  de  7  de  Agosto 
de  1856, 28  de  Setembro  de  1859,  4  de  Junho  de  1868,  e 
finalmente  pelo  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868,  a  35 
de  mercadorias— 25  de  fundos  públicos— ili  de  navios. 

Para  a  Bahia  fòrão  designados  48  pelo  Decreto  de  7  de 
Novembro  de  1863,  sendo  6  de  fundos  públicos,  6  de  navios, 
6  de  mercadorias. 

Para  Pernambuco  8  geraes.  Decreto  de  10  de  Agosto 
de  1857. 

Para  o  Maranhão  e  Pará  3  geraes.  Decretos  de  2  de  Abril 
de  1852  e  12  de  Agosto  de  1857. 
No  Ceará  2  geraes.  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1859. 
Nas  Alagoas  5  geraes.  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1869. 
O  Decreto  de  26  de  Julho  de  1851  já  citado  creou  também 
no  Rio  de  Janeiro  uma  junta  de  corretores,  eleita  annual- 
mente,  composta  de  5  corretores,  dos  quaes  três  pertencem 
à  classe  de  fundos  públicos,  eleita  pelos  corretores  de  todas 
as  classes,  por  maioria  absoluta  de  votos  dos  que  estiverem 
presentes.  Art;  34. 

A  eleição  será  presidida  pelo  presidente  da  junta,  servindo 
de  secretario  o  da  mesma  junta,  o  qual  em  livro  privativa- 
mente destinado  para  este  fim  escreverá  a  competente  acta, 
que  será  assignada  por  todos  os  votantes. 

Na  falta  do  presidente  preside  o  corretor  mais  antigo  em 
matricula.  Art.  35. 
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Esla  janta  serre  por  om  anno,  podendo  porém  os  mem- 
bros serem  reeleitos,  não  sendo  porém  obrigatória  a  aceita- 
ção no  caso  de  reeleição,  como  é  no  caso  de  primeira  eleição, 
salvo  o  caso  de  moléstia  provada,  sob  pena  de  mui  la  de 
Rs.  500^000  a  4 :000$000,  e  de  destituição  no  caso  de  per- 
tinácia em  não  querer  aceitar.  Ari.  38. 

A  janta  pôde  funccionar  tendo  presentes  metade  e  mais 
um  dos  seus  membros.  Aviso  de  22  de  Dezembro 
dei  851. 

Compete  a  estaij unta: 

i  .*  Entender  sobre  todos  os  corretores,  afim  de  que  se 
conlenhão  nos  limites  das  suas  funcções  legaes,  podendo 
examinar,  sempre  que  o  julgar  necessário,  os  seus  livro?, 
precedendo  autorisação  do  Tribunal  do  Commercio. 

2.°  Censurar  os  actos  dos  corretores  que  parecerem  irre- 
gulares, e  levar  ao  conhecimento  do  Tribunal  do  Commercio 
aquelles  que  contravierem  à  disposição  das  leis  commerciaes, 
e  dos  regimentos  dos  corretores,  e  as  queixas  das  partes  que 
lhe  forem  presentes,  com  as  informações  necessárias  para 
conhecimento  da  verdade. 

3.°  Fiscal isar  que  nenhum  individuo,  sem  titulo  legal, 
se  intrometta  nas  funcções  de  corretor,  promovendo  contra 
os  infractores  pelos  meios  legaes  a  applicação  das  penas  im- 
postas no  art.  24. 

4.°  Decidir  as  contestações  que  se  suscitarem  entre  cor- 
retores relativamente  ao  exercício  das  suas  funcções,  com 
recurso  para  o  Tribunal  do  Commercio. 

5.°  Propor  ao  Tribunal  do  Commercio  tudo  que  julgar 
conveniente  à  boa  execução  do  seu  regimento  interno,  e  ás 
difficuldades  que  encontrar  na  execução  do  Código  Commer- 
cial,  e  do  Regulamento  de  26  de  Julho. 

6.°  Cotar  nu  fixar  diariamente,  ainda  quando  se  não  tenha 
reunido  a  metade  e  mais  um  dos  membros,  e  á  vista  das 
notas  de  todos  os  corretores,  o  preço  dos  câmbios,  fundos 
públicos,  e  metaes  preciosos,  e  no  ultimo  dia  útil  de  cada 
semana  o  preço  dos  descontos,  fretes  e  mercadorias  prin- 
cipaes. 

Esla  disposição  se  refere  não  só  aos  objectos  que  actual- 
mente estão  em  uso  de  serem  cotados,  como  também  a  quaes- 
quer  novos  effeitos,  mercadorias,  ou  papeis  de  credito  que 


Digitized  by 


Google 


CAP.   II,  ART.  67  75 

dém  lagar  a  consideráveis  transacções,  e  que  pos*ão  esta- 
belecer preço  e.  curso  regular.  Decreto  de  16  de  Setembro 
de  1868. 

À  casa  da  praça  do  commercio  é  o  único  local  competente 
para  a  reunião  dos  corretores  com  os  membros  da  junta 
para  verificarem  e  cotarem  os  preços  das  transacções  do  dia. 
Decreto  cit.  art.  42. 

Os  preços  colados  deveráõ  ser  lançados  em  livro  para  esse 
fim  privativamente  destinados,  com  declaração  do  máximo 
e  do  minimo  dos  preços  obtidos  naquelle  dia. 

Uma  cópia  authentica  das  cotações,  que  se  lançarem  no 
referido  livro,  assignada  pelo  presidente  da  junta,  e  pelo 
secretario,  será  publicada  na  folha  oflicial  do  dia  seguinte, 
pena  de  suspensão  e  de  multa  de  Rs.  100$000  a  2009000, 
que  será  duplicada  nas  reincidências.  Decreto  cit.  art.  43. 

O  presidente  da  junta  deve  remetter  semanalmente  o  bo- 
letim do  curso  do  cambio,  e  fundos  ao  presidente  do  tri- 
bunal do  lhesouro  publico  nacional,  e  ao  secretario  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  accrescentando  no  que  remeller  a 
este,  o  preço  dos  mais  géneros  e  effeitos  cotados  durante 
a  semana,  pena  de  suspensão  e  multa  de  Rs.  1009000  a 
2009000  que  se  duplicará  nas  reincidências.  Decreto  cit. 
art.  44  e  45. 

A  junta  é  responsável  pela  exactidão  dos  preços  cotados, 
debaixo  das  penas  impostas  no  art.  52  do  Código  Commer- 
cial;  mas  se  fôr  induzida  em  erro  pelas  notas  de  algum  cor- 
retor, as  referidas  penas  recahirâõ  somente  sobre  o  corretor 
que  houver  assignado  a  nota  com  preços  falsos.  Cit.  Decreto 
art  46. 

Os  corretores  e  os  secretários  da  junta  perceberão  pelas 
certidões,  que  passarem,  os  emolumentos  da  tabeliã  já  ex- 
posta, tendo  o  secretario  metade  para  si  daquelles  emolu- 
mentos, e  a  outra  metade  para  a  caixa  dos  emolumentos  do 
Tribunal  do  Commercio.  Decreto  cit.  art.  47. 

Compete  aos  corretores  a  acção  summaria  para  baverem 
as  suas  commissões.  Regul.  737  art.  236  §  3. 
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i 

CAPITULO  ni. 

DOS   AGENTES   DE   LEILÕES. 

Art.  68.  Para  ser  agente  de  leiloes,  reqúerem-se 
as  mesmas  qualidades  e  habilitações  que  para  ser 
corretor. 

Aos  agentes  de  leilões  são  applicaveis  as  dispo- 
sições dos  arts.  37,  59,  60,  61  (art.  804). 

Os  agentes  de  leilões  são  também  auxiliares  do  commer- 
cio.  Cod.  art.  35  §2. 

Os  dos  districtos  dos  Tribunaes  do  Commercio  são  no- 
meados pelos  mesmos  tribunaes»  conforme  o  art.  4*  do  De- 
creto 858  de  10  de  Novembro  de  1851  e  art.  38, 39,  40  do 
Código. 

Onde  não  ha  Tribunal  do  Commercio  a  sua  suspensão  e 
destituição  compete  aos  conservadores  do  commercio.  De- 
creto do  1°  de  Maio  de  1855  art.  12  §  4. 

Exigindo-se  para  a  sua  nomeação  as  mesmas  qualidades  e 
habilitações,  que  para  ser  corretor,  deverão  satisfazer  os 
requisitos  seguintes: 

!.•  Serem  cidadãos  brasileiros.  Decreto  de  10  de  No- 
vembro art.  3o.  Cod.  art.  39. 

2.°  Terem  mais  de  25  annos  de  idade.  Cod.  art.  36. 
Decreto  cit.  art.  1*. 

3.°  Serem  domiciliados  no  lugar  por  mais  de  um  anno. 
Cod.  art.  36.  Decreto  cit.  art.  1°. 

4.*  Serem  juramentados.  Cod.  art.  38.  Regul.  738 
art.  31  §  6°. 

5.°  Devem  prestar  fiança,  a  qual  para  os  agentes  de 
leilão  do  Rio  de  Janeiro  é  de  quatro  contos  de  réis,  e  de 
dous  para  os  das  outras  praças  no  districto  da  capital  do 
Império.  Decreto  art.  7°. 

6.°  Devem  provar  que  ti  verão  pratica  do  commercio,  ao 
menos  em  casa  de  agente  de  leilões,  e  sempre  com  bom  des- 
empenho e  credito.  Cod.  art.  39. 

7.°  Devem  ser  matriculados  no  Tribunal  do  Commercio 
do  seu  domicilio.  Cod.  art.  38. 

A  petição  para  a  sua  nomeação  e  matricula  deve  declarar 
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a  naturalidade,  o  domicilio  do  impetrante,  a  praça  onde 
pretende  servir  de  agente  de  leilões,  e  instruída  com  cer- 
tidão de  idade,  que  prove  ter  pelo  menos  25  annos ;  titulo 
de  residência  por  onde  mostre,  que  se  acha  domiciliado  ha 
mais  de  anno  na  praça  em  que  pretende  ser  agente  de  lei- 
lões ;  attestado  de  haver  praticado  o  commercio  sobre  si,  ou 
em  alguma  casa  de  commercio  de  grosso  trato,  na  qualidade 
de  sócio  gerente,  ou  pelo  menos  de  guarda-livros,  primeiro 
agente,  ou  em  casa  de  algum  agente  de  leilões,  com  bom 
desempenho  e  credito.  Cod.  art.  39.  Decreto  de  10  de  No- 
vembro, art.  Io. 

Obtendo  a  nomeação,  tirão  a  sua  patente  e  não  entrão 
em  exercício  sem  ter  prestado  fiança.  Cod.  art.  40.  De- 
creto art.  7\ 

Devem  prestar  juramento  antes  de  entrar  em  exercício 
do  cargo,  sob  pena  de  multa  correspondente  a  dez  por  cento 
da  fiança  prestada.  Cod.  art.  38.  Cod.Crim.  art  438. 

As  pessoas  que  exercerem  funcções  de  agentes  de  leilão, 
sem  estarem  competentemente  habilitadas  com  a  nomeação, 
além  das  penas  do  art.  437  do  Cod.  Crim.,  soffreráõ  uma 
multa  correspondente  ao  decuplo  do  valor  das  commissões 
que  receberem. 

Decreto  de  10  de  Novembro  de  4851  art.  6°.  Av.  de  3 
de  Julho  de  1865. 

São  obrigados  a  registrar  até  o  dia  15  de  Outubro  de  cada 
anno  o  conhecimento  do  pagamento  do  imposto  annual  a 
que  estejão  sujeitos,  e  serão  destituídos  se  até  o  fim  do  pri- 
meiro trimestre  financeiro  não  o  tiverem  pago.  Cit.  Decreto 
art.  13.  Aviso  de  14  de  Dezembro  de  1859.  Decreto  de  23 
de  Março  de  1869,  art.  35. 

Pagão  imposto  de  profissão.  Decreto  de  23  de  Março  de 
1869,  art.  1°. 

Pagão  taxa  fixa : 

No  Rio  de  Janeiro.  .  Rs.  800&000 

Bahia  e  Pernambuco  .  .      4009000 

Nas  outras  provincias  .  .      2009000 

Citado  Decreto— tabeliã— B— . 
Onde  não  houver  praça  de  commercio  pagão  metade  da 
taxa  fixa.  Citada  tabeliã— B— 2a  advertência. 

Pagão  também  20  '•/•  do  valor  locativo  do  prédio  em  que 
tem  escriptorio.  Cit  Decreto,  tabeliã— D — . 
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Pagão  de  sello  da  patente— 20^000  rs.  Decreto  de  9  de 
Abril  de  1870,  art.  13  §14. 

De  emolumentos  conforme  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto  de 
24  de  Abril  de  1869  §  26— 6G»000  rs. 
.  Não  podem  ser  nomeados  agentes  de  leilão : 

1.°  Os  que  não  podem  ser  commercianles. 

2.°  As  mulheres. 

3.*  Os  que  fôrão  destituídos  por  sentença. 

4.°  Os  fali  idos  Dão  rehabili  lados,  e  os  rehabilitados  quando 
a  quebra  tiver  sido  culposa.  Cod.  art.  37.  Decreto  de  10 
de  Novembro,  art.  2o. 

O  seu  officio  é  pessoal,  e  não  o  pôde  delegar ;  todavia  nos 
casos  de  impedimento  por  moléstia  temporária,  poderàõ 
exercer  as  funcções  do  seu  officio  por  prepusto  de  sua  con- 
fiança e  responsabilidade,  obtendo  licença  do  Tribunal  do 
Commercio.  Decreto  cit.,  1851,  art.  14. 

A  junta  de  corretores  é  competente  para  fiscalisar  os 
agentes  de  leilão.  Aviso  de  3  de  Julho  de  1865. 

Para  os  suspender,  destituir  e  multar  são  competentes : 

1.°  O  Tribunal  do  Commercio  com  recurso  para  o  con- 
selho de  Estado  no  effei to  devolutivo  somente,  nos  casos  de 
suspensão  e  imposição  de  multas ;  e  em  ambos  os  eíTeitos 
no  caso  de  destituição.  Regul.  738  de  1830  art.  18  §6°. 
Decreto  de  10  de  Novembro,  art.  15  §  Io. 

2.°  As  justiças  commerciaes  que  conhecerem  das  causas 
de  mora  e  falta  de  pagamento,  intentadas  contra  os  agentes 
de  leilão.  Cod.  art.  72:  e  de  perdas  e  damnos  nos  casos  dos 
arts.  169, 170, 171, 172, 173, 177, 181,  182  do  Código  do 
Commercio,  com  recurso  para  o  Tribunal  do  Commercio  em 
ambos  os  effeitos. 

A  condemnação  em  perdas  e  damnos  sô  pôde  ter  lugar 
pelos  meios  ordinários  commerciaes.  Decreto  de  10  de  No- 
vembro de  1851,  art.  15.  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1865. 

São  competentes  para  executar  as  multas  impostas  aos 
agentes  de  leilão  os  juizes  especiaes  do  commercio,  onde  os 
houver,  e  onde  os  não  houver  os  que  servirem  no  commer- 
cio. Aviso  de  23  de  Outubro  de  1865. 

A  fórmula  do  processo  é  a  mesma  que  para  os  corretores. 
Decreto  de  10  <le  Novembro,  art.  17. 

O  Tribunal  do  Commercio  procede  â  imposição  das  penas 
contra  os  agentes  de  leilão : 
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i.°  Oficialmente. 

2.#  Sobre  petição  de  partes. 

3.°  Sobre  denuncia.  Decreto  de  10  de  Novembro,  art.  16. 

Art.  69.  Os  agentes  de  leiloes,  quando  exerce- 
rem o  seu  officio  dentro  das  suas  próprias  casas  de 
leilão  e  fora  delias,  não  se  achando  presente  o  dono 
dos  effeitos  que  houverem  de  ser  vendidos,  são  re- 
putados verdadeiros  consignatários,  sujeitos  ás  dis- 
posições do  tit.  8o — Da  Commissão  Mercantil— 
arts.  167,  168,  169,  170,  171,  172,  173,  177,  181, 
182,  185,  186,  187,  188,  189. 

Na  ausência  do  commettente  o  agente  de  leilões  desem- 
penha realmente  as  funcções  de  mandatário,  de  verdadeiro 
commissario  a  quem  se  entregão  effeitos  para  vender,  e  que 
os  vende  sem  precisar  declarar  o  nome  do  commettente, 
respondendo  directamente  pelos  actos  que  fez :  applicão-se* 
lhe  pois  com  todo  o  fundamento  as  disposições  do  tit.  8°  do 
Código. 

Para  evitar  as  fraudes  e  infidelidades  que  poderião  com- 
metter,  alei  também  lhes  prohibe  commerciar,  e  igualmente 
adquirir  para  si,  ou  para  pessoa  sua,  qualquer  das  cousas 
cuja  venda  se  lhes  confiou,  ainda  mesmo  sob  pretexto  de  ser 
para  uso  próprio,  sob  pena  de  suspensão  e  perda  do  officio. 
Decreto  de  10  de  Novembro,  cit.  art.  «32. 

Não  podem  receber  em  suas  casas  effeitos  alguns  para 
serem  vendidos,  se  não  forem  acompanhados  de  carta  mis- 
siva, ou  guiaassignada  pelo  commettente  que  os  especifique,  . 
e  declare  as  ordens  ou  instrucções  que  julgar  conveniente 
dar-lhes,  fixando  o  mínimo  dos  preços  por  que  os  objectos 
se  deverão  vender,  pena  de  multa  da  quinta  parte  da  fiança 
prestada»  que  será  duplicada  na  reincidência :  provando-se 
dolo,  serão  destituídos.  Citado  Decreto,  art.  19. 

São  obrigados  a  cumprir  fielmente  as  instrucções  dos 
seus  commettentes,  e  se  estes  estiverem  presentes  as  suas 
ordens  verbaes,  art.  21. 

São  responsáveis  pela  boa  guarda  e  conservação  dos 
effeitos  consignados,  salvo  casos  fortuitos  ou  de  força  maior, 
ou  se  a  deterioração  provier  de  vicio  inherente  à  natureza  da 
cousa.  Cod.  art.  17o. 
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Devem  avisar  os  commettentes  na  primeira  occasião  op- 
porluna,  que  se  lhes  oflfôrecer,  de  qualquer  damno  que 
soffrerem  os  effeitos,  que  estiverem  em  seu  poder,  e  ve- 
rificar em  forma  legal  a  verdadeira   origem  do  damno, 
fazendo*  o  mesmo  todas  as  vezes  que  notarem  avaria  nos 
géneros  que  receberem,  diminuição  ou  estado  diverso  do 
que  constar  das  gaias  de  remessa.  Se  forem  omissos,  os 
commettentes  terão  acção  para  exigirem  delles  que  res- 
pondão   pelos  effeitos  nos  termos  precisos,  em  que  as 
guias  designarem,  sem  que  se  lhes  possa  admittir  outra 
defeza,  que  não  seja  a  prova  de  terem  praticado  as  dili- 
gencias sobreditas.  Código  arts.  171  e  172.  Decreto  de  10 
de  Novembro  art.  20  §  3. 

Respondem  pela  perda  ou  extravio  de  fundos  dos  com- 
mettentes em  seu  poder,  ainda  mesmo  que  o  damno  pro- 
venha de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  se  não  pro- 
varem que  na  sua  guarda  empregarão  a  diligencia  que 
em  casos  semelhantes  empregão  os  commettentes  acau- 
telados. 

Correm  por  conta  delles  os  riscos  sobrevenienles  na  devo- 
lução de  fundos  de  seu  poder  para  a  mão  do  commettente, 
se  se  desviarem  das  ordens  e  instrucções  recebidas  ou  dos 
meios  usados  no  lugar  da  remessa,  se  nenhumas  houverem 
recebido.  Cod.  art.  181  e  182.  Decreto  de  10  de  Novembro 
art.  20  §  5o. 

Não  podem  vender  fiado,  ou  a  prazos  sem  autorisação 
por  escripto  dos  commettentes,  Cod.  art.  73.  Decreto  de  10 
de  Novembro  art.  25 ;  porque  não  respondendo  pela  sol- 
vabilidade dos  que  comprão  em  leilão,  devem  vender  só 
t  à  vista.  Aviso  de  3  de  Julho  de  1865. 

Nas  vendas  a  prazo  deverão  declarar  no  aviso  que  re- 
metterem  ao  commettente,  o  nome,  e  domicilio  dos  com- 
pradores e  os  prazos  estipulados :  deixando  de  fazer  esta 
declaração  explicita,  presume-se  que  a  venda  foi  effeituada 
a  dinheiro  de  contado,  e  não  se  admittirà  prova  em  con- 
trario. Cod.  art.  177.  Decreto  citado  art.  20  §  4o. 

Antes  de  começarem  o  leilão  farão  patente  as  condi- 
ções da  venda,  forma  do  pagamento,  *  e  da  entrega  dos 
objectos  arrematados:  podem  exigir  signa).  Decreto  cit. 
art.  22. 

Devem  declarar  o  estado  dos  objectos  que  vendem,  prin- 
cipalmente quando  forem  de  natureza  que  precisem  de 
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exame  minucioso  e  demorado;  seu  peso,  medida,  quali- 
dade, sob  pena  de  responsabilidade  por  fraude,  dolo, 
simulação,  ou  omissão  culpável.  Decreto  cit.  art.  23. 

Tem  direito  de  exigir  dos  commettentes  uma  commissão 
pelo  seu  trabalho,  e  a  importância  de  todas  as  despezas 
e  desembolsos  feitos  no  desempenho  da  sua  agencia. 

A  commissão  dos  agentes  de  leilão  será  regulada  por 
convenção  entre  elles  e  os  commettentes  sobre  todos  ou 
alguns  dos  effeitos  a  vender. 

Hio  sendo  estipulada,  não  poderáõ  nos  leilões  feitos 
dentro  de  suas  casas  exigir  dos  commettentes  mais  de 
doas  e  meio  por  cento;  e  nos  feitos  fora  de  suas  casas 
mais  cinco  por  cento. 

Aos  compradores  era  caso  nenhum  poderão  levar  mais 
de  cinco  por  cento.  Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1894. 

No  Maranhão  vencem  a  commissão  de  1  1/2  por  cento 
pago  pelo  vendedor;  1/2  •/„  pelo  comprador.  Decreto  de 
36  dô  Julho  de  1852. 

O  mesmo  se  mandou  observar  no  Pará.  Decreto  de  12 
de  Agosto  de  1857. 

Para  a  Bahia  o  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1852 
dftSpoz,  que  a  taxa  da  commissão  dos  agentes  de  leilão 
seria  regulada  pela  convenção  entre  elles  e  os  commettentes 
sobre  todos  ou  alguns  dos  effeitos  a  vender;  não  sendo 
estipulada,  não  poderão  nos  leilões  fora  de  suas  casas 
levar  mais  de  1  % ;  e  nos  feitos  em  suas  casas  mais  de 
5  7.  pagos  pelos  commettentes. 

Pelo  Decreto  de  20  de  Março  de  1852  se  mandou  seguir 
em  Pernambuco  o  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1851 
da  praça  do  Rio.    > 

Art,  70.  Os  agentes  de  leiloes  ficão  sendo  ex- 
clusivamente competentes  para  a  venda  de  fazendas, 
e  outros  quaesquer  effeitos  que  por  este  Código  se 
mandão  fazer  judicialmente  ou  em  hasta  publica, 
e  nesses  casos  tem  fé  de  officiaes  públicos. 

Esta  disposição  nSo  comprehende  as  arremata- 
ções judiciaes  por  execução  de  sentença. 

K  de  seu  officio  vender  em  almoéda  dentro  ou  fora 
A.  c.  ô 


Digitized  by 


Google 


* 

82  TIT.   III,   DOS  AGENTES  AUXILIARES 

dos  seus  armazéns,  os  objectos  de  que  se  precisa  dispor 
com  presteza,  e  de  que  são  incumbidos  ou  pelas  próprias 
partes,  donos  dos  objectos,  ou  por  ordem  judicial. 

Podem  vender  mesmo  effeitos  não  commerciaes.  Decreto 
de  17  de  Setembro  de  1859. 

Não  devem  porém  exercer  o  officio  em  domingo,  nem 
de  noite.  Decreto  de  10  de  Novembro  citado  art.  36,  e 
3  de  Julho  de  1865. 

Compete-lhes  exclusivamente  a  venda  de  effeitos  ou  fa- 
zendas, que  o  Código  manda  vender  em  hasta  publica; 
sendo  porém  caso  de  execução  de  sentença  em  praça  ju- 
dicial, então  será  a  venda  feita  pelo  porteiro  dos  auditó- 
rios, como  determinão  o  art.  70  do  Código,  o  Decreto 
de  10  de  Novembro  de  1851  art.  18,  e  o  Aviso  de  1*  de 
Fevereiro  de  1862. 

Fôrão  mantidos  no  direito  de  vender  os  bens  das  massas 
fallidas.  Aviso  citado  do  1°  de  Fevereiro  de  1862. 

Não  havendo  agentes  de  leilões  no  lugar,  serão  as  suas 
funcções  exercidas  pelo  porteiro  do  juizo  commercial,  como 
nas  execuções  judiciaes.  Avisos  de  14  de  Fevereiro  de  1856 
e  22  de  Dezembro  de  1869. 

Nos  casos  expressos  no  Código,  e  sempre  que  os  géneros 
ou  effeitos  commerciaes  embargados,  depositados,  ou  pe- 
nhorados forem  de  fácil  deterioração»  ou  estiverem  ava- 
riados, ou  a  sua  guarda  se  tornar  dispendiosa,  o  juiz  ex- 
officio  nos  casos  em  que  lhe  competir,  ou  a  requerimento 
do  detentor,  depositário  ou  parte  interessada,  mandará 
vendé-los  por  intermédio  do  agente  de  leilões.  Reg.  737 
de  1850  art.  358. 

Art.  71.  Em  cada  agencia  ou  casa  de  leilão  ha- 
verá indispensavelmente  três  livros :  O  Diário  da 
entrada,  no  qual  se  lançaráõ  por  ordem  chrono- 
logica,  sem  interpolações  nem  emendas,  ou  raspa- 
duras, as  fazendas  e  effeitos  que  receberem,  in- 
dicandose  as  quantidades,  volumes,  ou  peças,  suas 
marcas  e  signaes,  as  pessoas  de  quem  se  receberão, 
epor  conta  de  quem  hão  de  ser  vendidas:  outro — O 
Diário  da  safada,  no  qual  se  fará  menção,  dia  a  dia, 
'ftes  vendas,  por  conta  e  ordem  de  quem  e  a  quem, 
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preço  e  condições  do  pagamento  e  as  mais  clarezas 
que  pareçao  necessárias:  terceiro  finalmente,  o 
livro  de  Contas  correntes,  entre  a  agencia  e  cada 
um  dos  seus  commettentes. 

Aos  referidos  livros  são  applicaveis  as  disposi- 
ções dos  arts.  13  e  15,  e  serão  exhibiveis  em  juizo 
como  os  dos  corretores.  (Art.  50.) 

Incumbidos  de  vender  effeilos  que  recebem  para  aquelle 
fim,  e  podendo  no  acto  da  venda  occullar  os  nomes  dos 
commettentes,  sem  duvida  que  necessário  era,  que  taes 
agentes  tivessem  escripturação,  de  que  conste  as  operações 
que  fizerão,  e  por  conta  de  quem  fôrão. 

Assim  o  Código  e  o  Decreto  de  10  de  Novembro  citado 
art.  28  obrigão  os  agentes  de  leilões  a  ler  os  três  livros» 
que  julga  conveniente.  O  Diário  de  mirada,  o  Diário  de 
sahida,  e  o  das  Contas  correntes,  em  cada  um  dos  quaes  se 
fará  a  respectiva  nota  conforme  se  indica  no  artigo  supra. 

As  contas  que  os  agentes  de  leilões  derem  aos  seus  com- 
mettentes devem  concordar  com  os  assentos  dos  livros, 
aliás  occorrendo  o  contrario  poderá*  ter  lugar  contra  elles 
a  acção  criminal  de  furto.  Decreto  cit.  art.  30. 

Estes  livros  devem  ser  sellados,  rubricados,  e  mercan- 
tilmenle  escripturados,  como  os  dos  commerciantes.  Cod. 
arts.  13  e  15. 

Pagão  40  rs.  de  sello  fixo  por  meia  folha  toda  escripta, 
on  em  parle,  e  não  excedendo  de  33  centímetros  de  com- 
primento, e  22  de  largura :  excedendo  esta  medida  cada 
meia  folha  pagará  o  dobro  da  taxa. 

Não  é  permittido  escrever  em  cada  meia  folha  dous  ou 
mais  actos,  salvo  pagando-se  o  sello  de  cada  um ;  excepto 
os  que  forem  escriptos  em  consequência,  ou  para  comple- 
mento dos  actos  que  os  precederem.  Decreto  de  9  de  Abril 
de  1870  art.  13  §  2. 

A  revalidação  só  será  devida  das  folhas  que  estiverem 
escriptas  e  não  selladas  regularmente;  as  que  estiverem 
em  branco  pagarão  sello  simples.  Aviso  de  28  de  Janeiro 
de  1870. 

Pelos  lermos  de  abertura  e  encerramento  29000  rs.  De- 
creto de  24  de  Abril  de  1869,  Tabeliã  §§  105  e  106. 
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Estes  livros  são  exhibiveis  a  requerimento  de  parte»  oo 
por  ordem  judicial  ex-officio.  Cod.  art.  50.  Decreto  de  10 
de  Nov.  art.  28.  Regul.  737  de  4850  art.  357. 

Não  estando  com  as  formalidades  ordenadas,  os  agentes 
de  leilão  soffrerãõ  as  penas  do  art.  51  do  Código.  De- 
creto de  10  de  No?,  art.  29. 

A  exhibiçao  se  fará  unicamente  por  despacho  do  jai2, 
independente  de  acção,  e  sob  pena  de  prisão  contra  os 
recusantes.  Reg.  737  de  1850  art  357. 

Às  certidões  ou  contas  extrabidas  destes  litros,  escrip- 
tarados  legalmente,  relativas  às  vendas  de  fazendas  oo 
outros  effeitos  em  basta  publica,  sendo  assignadas  pelos 
agentes,  tem  fé  publica.  Decreto  art.  31. 

Art.  72.  Effectuado  o  leilão,  o  agente  entre- 
gará ao  commettente,  dentro  de  três  dias,  uma 
conta  por  elle  assignada,  das  fazendas  arrematadas 
com  as  convenientes  declarações ;  e  dentro  de  oito 
dias  immediatamente  seguintes  ao  do  leilão,  rea- 
lizará o  pagamento  do  liquido  apurado  e  vencido. 

Havendo  mora  por  parte  do  agente  de  leiloes, 
poderá  o  commettente  requerer  no  juizo  compe- 
tente a  decretação  da  pena  de  prisão  contra  elle 
até  effectivo  pagamento;  e  neste  caso  perderá  o 
mesmo  agente  a  sua  commissão. 

Prova  o  exposto  a  conveniência  de  obrigar  os  agentes 
da  leiloes  a  prestar  fiança  como  determina  o  art.  7tt  d» 
Decreto  n.  858  de  10  de  Novembro  para  garantir  os 
commeltentes. 

Os  do  Río  de  Jaaeiro  prestão  fiança  de  Rs.  4:000ft00ft 
e  do  2*0000000  os  das  outras  praças  comprehendidas  no 
dâstricto  do  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do  Império* 
e  das  mais  praças  a  respeito  das  quaes  se  não  ordeioa 
outra  cousa.  Os  do  Maranhão  e  Pará  prestão  a  fiança  de 
R*>  3:0009000  dentro  da  capital,  fora  a  de  1 :000$000.  De- 
cretos de  26  de  Julho  de  1852  e  de  12  de  Agosto  de  1857* 

O  modo  de  prestar  a  fiança  é  o  mesmo  que  o  dos  cor» 
retores;  vide  notas  aos  arts.  40,  41  e  42. 

O  agente  de  leilão  se  considera  em  mora  no  pagamento, 
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•desde  que  fôr  judicialmente  intimado  para  o  pagamento ; 
e  nesse  caso  poderá  ser  decretada  a  prisão,  depois  de 
passados  os  oito  dias  da  lei.  Cod.  art.  138.  Deôreto  de 
10  de  Nov.  art.  27. 

Tendo  o  presidente  do  Tribunal  do  Commercio  do  Ria 
pedido  as  seguintes  providencias  ; 

1.°  Que  a  prohibição  de  leilões  em  domingo,  imposta 
pelo  art.  26  do  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1851» 
fosse  extensiva  às  noites. 

2.°  Que  se  impuzesse  uma  multa  de  fts.  50$  a  2009000 
pela  infracção  do  art.  14  daquelle  Decreto. 

3.*  Que  fosse  creada  uma  junta  para  flscalisar  os  actos 
dos  agentes  de  leilões,  e  fazô-los  chegar  ao  conhecimento 
do  Tribunal. 

4.°  Que  como  medida  indispensável  contra  aquelles,  que 
não  receberem  os  objectos  que  arrematarão,  ou  arrepen- 
didos sem  justo  motivo,  recusão  recebê-los,  se  proceda 
a  novo  leilão  das  mercadorias,  por  conta  e  risco  do  ad- 
judicatária, três  dias  depois  que  fôr  intimado  para  os 
receber,  sendo  obrigado  pela  differença,  ou  fique  ao  ar- 
bítrio do  agente  de  leilões  rescindir  a  venda,  quando  o 
arrematante  não  fôr  conhecido,  ou  não  offerecer  garantia, 
enlendendo-se  que  adopta  este  meio,  se  dentro  de  24 
horas  depois  de  findo  o  prazo  estipulado  para  o  adjudi- 
catário tomar  conta  das  fazendas,  não  o  intimar  judicial* 
mente  para  esse  fim. 

Por  Aviso  de  3  de  Julho  de  1865  se  declarou : 

1.*  Que  a  providencia  de  prohibir  que  se  facão  leilões 
à  noite,  com  as  mesmas  penas  do  art.  36  do  Decreta 
n.  858,  não  é  senão  uma  disposição  policial  regulamentar, 
inteiramente  fundada  em  utilidade  publica,  e  cabível  por 
consequência  nas  altribuições  do  governo. 

2/  Que  não  é  necessária  nova  decretação  de  pena  pela 
infracção  do  art.  14  do  citado  Decreto,  porquanto  aquelle 
aue  fôr  substituir  o  agente  de  leilões,  sem  ser  previamente 
habilitado  com  titulo  de  nomeação  approvada  pelo  Tr%+ 
bunal  do  Commercio,  e  registrado  na  secretaria  do  mesmo 
Tribunal,  estd  sujeito  d  pena  imposta  no  art.  6  aos  que 
exercem  as  funcções  de  agentes  de  leilões,  sem  se  acharem 
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habilitados  com  a  respectiva  patente  passada  pelo  Tri- 
bunal do  Commercio. 

3.*  Qae  não  é  necessária  uma  junta,  unicamente  para 
fiscalisar  os  actos  dos  agentes  de  leilões;  porque  além 
dos  commettentes,  ahi  estão  quer  a  commissão  da  praça 
quer  a  junta  dos  corretores»  para  exercer  essa  fiscalisação. 

4.°  Que  os  arts.  72  e  73  do  Código  Commercial  jà  de- 
terminarão quanto  cabia  ao  legislador  determinar  para 
assumptos  de  interesse  individual. 

No  primeiro  fixa-se  o  prazo  de  oito  dias  para  o  agente 
de  leilões  effectuar  o  pagamento  do  liquido  apurado. 

No  segundo  prohibe-se  a  estes  agentes  vender  fiado, 
ou  a  prazo,  sem  aulorisação  por  escriplo  do  commettente. 

Segundo  a  letra  da  lei  e  mente  do  legislador,  estas 
vendas  devem  ser  feitas  à  vista,  e  só  por  excepção  podem 
ser  feitas  a  prazo. 

Uma  vez  pois  que  esta  excepção  se  não  dê,  a  venda  pôde 
ser  rescindida. 

Art.  73.  03  agentes  de  leilão  em  nenhum  caso 
poderáõ  vender  fiado  ou  a  prazos,  sem  autorisaçao 
por  escripto  do  commettente. 

Esta  disposição  firma-se  em  não  responderem  os  agentes 
de  leilão  pela  solvabilidade  dos  que  comprão  no  acto  do 
leilão:  devem  por  isso  vender  à  vista,  não  entregando  o  ob- 
jecto arrematado  sem  effectividade  do  pagamento,  que  não 
se  effectuando,  entende-se  que  fica  rescindida  a  venda,  como 
declarou  o  Aviso  de  3  de  Julho  citado. 

Só  poderão  vender  fiado  ou  a  prazo  tendo  expressa  au- 
torisaçao do  dono  dos  effeitos,  porque  nesse  caso  a  venda 
se  faz  com  annuencia  do  commettente,  o  que  isenta  o  agente 
de  qualquer  responsabilidade. 

Nas  vendas  a  pagamento  deveráõ  declarar  no  aviso  e  conta, 
que  remetterem  ao  commettente,  o  nome  e  domicilio  dos 
compradores,  e  os  prazos  estipulados :  deixando  de  fazer 
esta  declaração  explicita,  presume-se  que  a  venda  foi  a  di- 
nheiro, e  não  lhe  será  admittida  prova  em  contrario.  Decreto 
de  10  de  Novembro,  art.  20  §  4°. 

Antes  de  começarem  o  acto  do  leilão,  farão  patente 
as  condições  e  termos  das  vendas,  formas  de  pagamentos  e 
da  entrega  dos  objectos  arrematados,  podendo  exigir  dos 
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arrematantes  cauções  ou  signaes,  que  lbes  pareção  necessá- 
rios. .Decreto  de  10  de  Novembro,  art.  22. 


CAPITULO   IV. 

DOS   FEITORES,  GUARDA-LIVROS  E  CAIXEIROS. 

Art.  74.  Todos  os  feitores,  guarda-livros,  cai- 
xeiros, e  outros  quaesquer  prepostos  das  casas  de 
commercio,  antes  de  entrarem  em  seu  exercido,  de- 
vem receber  dos  seus  patrões  ou  preponentes  uma 
nomeação  por  escripto,  que  farão  inscrever  no  Tri- 
bunal do  Commercio  (art.  10  n.  12),  pena  de  fi- 
carem privados  dos  favores  por  este  Código  con- 
cedidos aos  da  sua  classe. 

Os  feitores,  guarda-livros  e  caixeiros  são  outros  auxiliares 
do  commercio  designados  no  art.  35  §  3o  do  Código. 

São  auxiliares  internos  nos  estabelecimentos  commerciaes, 
e  por  elles  pecuniariamente  retribuídos:  são  prepostos  com- 
merciaes. 

Feitor  é  o  administrador,  que  o  commerciante  colloca  á 
testa  de  algum  seu  estabelecimento  para  o  reger  por  elle, 
como  seu  substituto,  e  segundo  suas  instrucções:  é  o  alter 
ego  do  preponente.    • 

Guarda-livros  é  o  preposto,  ou  empregado  que  tem  a  seu 
cargo  a  escripturação  da  casa  commercial. 

Caixeiros  são  os  prepostos  ou  empregados  incumbidos 
em  geral  da  expedição  dos  negócios  da  casa,  como  vendas, 
compras,  etc. 

Todos  devem  ter  nomeação,  que  prove  a  autorisação  para 
tratar  dos  negócios  do  preponente  com  relação  aos  mis- 
teres de  que  se  occupão,  e  que  garanta  a  legalidade  dos 
seus  actos. 

Por  isso  deverão  todos  ter  nomeação  por  escripto  do  com- 
merctanle  dono  do  estabelecimento,  e  para  constar  e  ser  pu- 
blico, a  deverão  registrar  no  Tribunal  do  Commercio,  onde 
o  houver,  ou  nas  conservatórias  onde  não  houver  tribunal. 

Este  registro  é  indispensável   para  poderem  aquelles 
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prepostos  gozar  dos  favores,  que  o  Código  concede  aos 
commerciantes. 

Todavia  em  Assento  de  6  de  Julho  de  1857  o  Tribunal  do 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro  resolveu,  que  ainda  que  não 
tenhão  nomeação  escripta  e  inscripta  no  Tribunal  do  Com* 
mercio  ou  nas  conservatórias,  tendo  exercido  as  funcções  do 
emprego,  poderàõ  demandar  os  seus  salários  no  juizo  com- 
mercial,  visto  que  a  júris  dicção  commercial  a  que  estão  su- 
jeitos nasce  das  suas  obrigações  sujeitas  ao  Código,  e  não 
de  protecção  ou  favor  no  sentido  doart.  15doRegul.737 
de  1850,  porquanto  embora  estes  indivíduos  se  não  devão 
propriamente  reputar  commerciantes,  mas  auxiliares  dos 
commerciantes,  todavia  são  sujeitos  ás  leis  commerciaes  com 
relação  aos  actos  commerciaes  que  praticão.  Citado  Regul., 
art.  14  §2°. 

Compete-lhes  a  acção  summaria  para  demandar  os  seus 
falarios.  Citado  Regul.  737,  art  236  §  2o. 

Os  guarda-livros  e  caixeiros  despachantes  pagão  de  sello 
dos  seus  títulos  Rs.  5#000.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870, 
art.  13  §  14. 

Os  guarda-livros  pagão  também  20  •/<>  do  valor  locativo 
dos  prédios  em  que  exercem  a  sua  profissão.  Decreto  do 
23  de  Março  de  1869— Tabeliã—  D— « 

Os  caixeiros-despachantes  pagão  mais  Rs.  109000  de 
emolumentos  dos  títulos.  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869— 
Tabeliã  §23. 

Art.  75.  Os  preponentes  são  responsáveis  pelos 
actos  dos  feitores,  guarda-livros,  caixeiros,  e  outros 
quaesquer  prepostos,  praticados  dentro  das  suas  casas 
de  commercio,  que  forem  relativos  ao  gyro  com- 
mercial das  mesmas  casas,  ainda  que  se  não  achem 
autorisados  por  escripto. 

Quando  porém  taes  actos  forem  praticados  fora 
das  referidas  casas,  só  obrigarão  os  preponentes, 
achando-se  os  referidos  agentes  autorisados  pela 
forma  determinada  no  art.  74. 

Estando  os  prepostos  devidamente  nomeados,  e  em  exer- 
cício das  suas  funcções,  cada  um  no  ramo  que  lhe  compelir, 
representa  o  preponente,  de  modo  que  as  negociações  por 
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cada  um  feitas  obrigão  o  próprio  preponente,  como  se  fosse 
6lle  que  as  fizesse,  comtanto  que  cada  um  funccione  na  or- 
Irita  das  suas  attribuições,  e  não  as  exceda  em  actos  para 
que  não  estivesse  autorisado,  ou  para  que  fossem  necessá- 
rios poderes  especiaes.  [Pardessus.) 

Se  a  aulorisação  do  proposto  fôr  limitada,  é  dever  do  pro- 
ponente publica-la,  para  que  as  transacções  que  o  preposto 
fizer  em  seu  nome,  só  o  possão  obrigar  tanto  quanto  forem 
as  forças  do  mandato  e  não  mais.   Cod.,  art.  i  45. 

Hão  havendo  declaração  publica  a  respeito  da  limitação, 
presume-se  que  o  preposto  está  convenientemente  autori- 
sado para  todos  os  actos  do  seu  encargo,  e  assim  o  prepo- 
nente por  elles  obrigado. 

No  art.  29  doRegul.  Com.  737  se  dispõe— que  nas  ques- 
tões  respectivas  a  estabelecimentos  commerciaes,  ou  a  fa- 
bricas administradas  por  feitores  ou  prepostos,  nos  termos 
dos  arts.  74  e  75  do  Cod.  Com.  podêràõ  estes  ser  chamados 
á  conciliação  pelos  actos,  que  como  taes  tiverem  praticado. 

Se  os  propostos  funccionarem  sem  autorisação  escripta, 
mas  dentro  dos  estabelecimentos,  não  se  exhimem  da  res- 
pectiva responsabilidade  os  preponentes,  porque  sendo  culpa 
sua  a  falta  da  nomeação,  não  deve  ella  prejudicar  a  terceiros, 

Sue  nella  não  tem  culpa,  e  que  tralão  com  os  prepostos 
entro  da  própria  casa  do  preponente,  e  portanto  com  an- 
auencia  deste. 

Art.  76  .  Sempre  que  algum  commerciante  en- 
carregar um  feitor,  caixeiro,  ou  outro  qualquer  pre- 
posto, do  recebimento  de  fazendas  compradas,  ou 
que  por  qualquer  outro  titulo  devão  entrar  em  seu 
poder,  e  o  feitor,  caixeiro  ou  preposto  as  receber 
sem  objecção  ou  protesto,  a  entrega  será  tida  por 
boa,  sem  ser  admittida  ao  preponente  reclamação 
alguma;  salvo  as  que  podem  ter  lugar  nos  casos 
prevenidos  nos  arts .  211,  616,  618. 

Se  os  feitores  e  caixeiros  dentro  dos  armazéns  ou  casas 
de  commercio  dosseus  preponentes  os  representão,  e  fazem 
as  suas  vezes,  segue-se  que  quando  estiverem  no  exercício 
das  suas  funcções,  e  receberem  os  géneros  remettidos  para 
a  casa,  a  entrega  que  se  lhes  fizer  exonera  os  remetlentes 
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de  qualquer  responsabilidade,  se  no  acto  da  entrega  os  pro- 
postos não  reclamarem  ou  protestarem  por  algum  vicio  ou 
avaria ;  de  maneira  que  se  deverão  reputar  as  cousas  en- 
tregues em  bom  estado,  perdendo  os  proponentes  o  direito 
de  fazer  qualquer  reclamação.  O  damno  que  nestes  casos 
soffrer  o  proponente  por  incúria  dos  prepostos,  por  elles 
será  indemnizado»  art.  78,  salvo  se  os  géneros  ou  eíTeitos 
forem  entregues  em  fardos,  pacotes,  etc,  de  modo  que  não 
fosse  possível  exame  algum  no  acto  da  entrega,  pois  que 
então  ficaràõ  salvos  os  direitos  de  reclamação  até  dez  dias. 
Cod.,  art.  211. 

Art.  77.  Os  assentos  lançados  nos  livros  de 
qualquer  casa  de  commercio  por  guarda-livros,  ou 
caixeiros  encarregados  da  escripturação  e  contabi- 
lidade, produziráõ  os  mesmos  effeitos  como  se  fossem 
escripturados  pelos  próprios  preponentes. 

Isto  entende-se  em  todos  os  actos  de  escripturação,  em 
que  não  fôr  essencial  a  assignatura  do  próprio  commerciante 
para  legalidade  do  acto.  [Pardmus.) 

Art.  78*  03  agentes  de  commercio  sobreditos 
são  responsáveis  aos  preponentes  por  todo  e  qual- 
quer damno,  que  lhes  causarem  por  malversação, 
negligencia  culpável,  ou  falta  de  exacta  e  fiel  exe- 
cução das  suas  ordens  e  instrucções,  competindo  até 
contra  elles  acção  criminal  no  caso  de  malversação. 

Os  prepostos  são  mandatários,  e  na  forma  de  direito, 
responsáveis  aos  seus  commettentes  pelas  perdas  e  dam  nos 
resultantes  de  actos  seus:  assim  respondem  pela  sua  ne- 
gligencia e  dolo  commettido  na  execução  de  suas  attribui- 
ções.  L.  13,  Cod.  Mandat.  L.  23  ff.  de  reg.  jur.  Cod. 
art.  162. 

Art.  79.  O3  accidentes  imprevistos  e  inculpados , 
que  impedirem  aos  prepostos  o  exercicio  das  suas 
funcçoes,  não  interromperão  o  vencimento  do  seu 
salário,  comtanto  que  a  inhabilitação  não  exceda  a 
três  mezes  continu  os. 
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O  contrato  dos  prepostos  é  o  de  locação  de  serviços,  que 
devem  ser  retribuídos  conforme  o  ajuste. 

Ora  a  impossibilidade  superveniente  de  continuar  a  pres- 
ta-los, éde  certo  motivo  sufficiente  para  despedir  os  pre- 
postos, e  exonerar  os  preponontes  da  obrigação  de  pagar-lhes 
salário,  visto  que  se  não  presta  o  serviço  ajustado, 
art.  84  §2°. 

A  disposição  do  artigo  porém  refere-se  ao  caso  de  ser  o 
impedimento  apenas  temporário,  e  proveniente  de  caso  for- 
tuito ou  de  força  maior;  então  julga  de  equidade  que  o 
contrato  subsista  pelo  tempo  preciso  para  sanar-se  o  impe- 
dimento, absolutamente  inculpável  e  imprevisto,  comtanto 
que  este  não  exceda  a  três  mezes,  prazo  obrigatório  para 
continuação  do  pagamento  de  salários* 

Art.  80.  Se  no  serviço  do  preponente  acon- 
tecer aos  prepostos  algum  damno  extraordinário )  o 
preponente  será  obrigado  a  indemniza-lo  a  juizo  de 
arbitradores. 

Art.  81 .  Não  se  achando  accordado  o  prazo  do 
ajuste  celebrado  entre  o  preponente  e  os  seus  pre- 
postos, qualquer  dos  contrahentes  poderá  da-lo  por 
acabado,  avisando  o  outro  da  sua  resolução  com 
um  rnez  de  antecipação. 

Os  agentes  despedidos  terão  direito  ao  salário 
correspondente  a  esse  mez,  mas  o  preponente  não 
será  obrigado  a  conserva-los  no  seu  serviço. 

Art.  82.  Havendo  um  termo  estipulado,  nenhuma 
das  partes  poderá  desligar-se  da  convenção  arbitra- 
riamente; pena  de  ser  obrigada  a  indemnizar  a 
outra  dos  prejuízos  que  por  este  facto  lhe  resul- 
tarem a  juizo  de  arbitradores. 

O  contrato  dos  prepostos  com  os  seus  amos,  ou  commel- 
tentes,  pôde  ser  feito  por  tempo  indeterminado,  sem  limi- 
tação de  prazo,  emquanlo  convier;  ou  por  tempo  certo  e 
determinado  que  ambos  os  contratantes  devem  cumprir. 

Em  qualquer  dos  casos  applica-se  o  que  em  direito  se 
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dispõe  acerca  da  observância  dos  prazos  das  convenções  e 
das  respectivas  obrigações  dos  contratantes. 

Sendo  o  contrato  sem  fixação  de  prazo,  emquanto  convier, 
clausula  reciproca  aos  contratantes»  é  licito  a  cada  um 
delles  rescindir  a  convenção»  quando  lhe  íôr  necessário  ou 
conveniente. 

Por  essa  razão  diz  o  art.  81 — não  se  achando  accordado 
o  prazo  do  ajuste  celebrado  entre  o  preponente  e  os  seus  pr«- 

Sostos,  qualquer  dos  contrahentes  poderá  da-lo  por  aca- 
ado,  avisando  o  outro  da  sua  resolução  com  um  mez  de 
antecedência — . 
O  mez  de  antecipação  é  de  interesse  reciproco. , 
Havendo  prazo  fixado  para  a  duração  do  contrato»  não  ae 
poderdõ  desligar  as  partes  arbitrariamente,  ma?  só  por 
mutuo  accôrdo,  ou  occorrendo  impedimento  legal  que  justi- 
fique o  rompimento.  [Pothier.)  Cod.  art.  84  §  2°. 

Tal  é  o  caso  de  se  tornar  o  preposto  inhabil  para  o  serviço 
que  prestava ;  ou  no  caso  de  fallir  o  preponente»  ou  de 
ser  obrigado  a  deixar  o  negocio  para  que  contratara  o  pro- 
posto. 

Art.  83.  Julgar-se-ha  arbitraria  a  inobservân- 
cia da  convenção  por  parte  dos  prepostos,  sempre 
que  se  não  fundar  em  injuria  feita  pelo  preponente 
á  seguridade,  honra,  ou  interesses  seus,  ou  da  sua 
família. 

Art.  84.  Com  respeito  aos  preponentes  serão 
causas  suficientes  para  despedir  os  prepostos,  sem 
embargo  de  ajuste  por  tempo  certo : 

1.°  As  causas  referidas  no  artigo  precedente. 
2.°  Incapacidade  para  desempenhar  os  deveres  e 
obrigações  a  que  se  sujeitarão. 

3.*  Todo  o  acto  de  fraude,  ou  abuso  de  con- 
fiança. 

4.*  Negociação  por  conta  própria  ou  alheia  sem 
permissão  do  preponente. 

Qualquer  das  causas  indicadas  será  suficiente  para 
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romper-se  a  convenção  ou  ajuste  feito.  L.  23,  L.  24,  L. 
25.  ff.  Mandat. 

Se  o  proposto  tomou-se  incapaz  de  exercer  as  funcções  a 
qm  sa  obrigara,  quer  por  cansa  fortuita,  quer  de  força 
maior,  ê  claro  que  o  facto  da  impossibilidade  de  desem- 
penhar as  obrigações,  desliga  o  preponenle  da  obrigação  de 
conserva-lo  para  exercer  as  funcções,  que  não  pôde  desem- 
penhar, tendo  unicamente  o  ónus  da  indemnização  se  o  mal 
provier  do  caso  figurado  no  art.  80. 

Gom  maior  fundamento  ha  o  direito  de  despedir  o  pro- 
posto, quando  este  procede  com  fraude  ou  abuso  de  con- 
fiança nos  negócios  do  proponente,  porque  nesse  caso  não 
podia  ser  este  obrigado  a  ter  a  seu  serviço,  quem  não  pro- 
cedesse com  boa  fé  e  zelo  nos  seus  negócios. 

Quanto  à  prohibição  de  commerciar,  funda-se  em  ser  a 
locação  de  serviços  feita  sem  reserva,  de  ter  o  preposlo  o 
dever  de  empregar  toda  a  sua  attenção  e  cuidado  nos  negó- 
cios do  preponenle,  o  que  não  lhe  seria  fácil,  se  lhe  fosse 
licito  ter  também  negocio  ou  commercio  próprio  de  que 
devesse  cuidar.  [Pardessus.) 

Art.  85.  Os  prepostos  não  podem  delegarem 
outrem,  sem  autorisação  por  escripto  dos  prepo- 
nentes, quaesquer  ordens  ou  encargos  que  delles 
tenhão  recebido ;  pena  de  responderem  directamente 
pelos  actos  dos  substitutos  e  pelas  obrigações  por 
elles  contrahidas. 

Os  serviços,  qne  prestão  os  prepostos,  tornão-os  sempre 
depositários  da  confiança  dos  preponentes  e  scientes  dos  seus 
segredos  commerciaes,  razão  pela  qual  não  permitte  a  lei 
que  deleguem  em  outros  as  funcções  dos  seus  empregos, 
nm  prévio  consentimento  dos  preponentes. 

O  mandatário  não  pôde  subrogar,  se  não  tem  autorisação 
para  a  subrogação;  e  sendo  os  prepostos  mandatários,  é 
claro  que  delia  precisão  previamente.  Cod.,  art.  146. 

Art.  86.  São  applicaveis  aos  feitores  as  dispo- 
sições do  tit.  6o — Do  Mandato  MercantU — ,  arts. 
145,  148,  150,  161,  160, 161  e  162, 
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CAPITULO  V. 

108   TRAPICHEIROS  £  ADMINISTRADORES   DE   ARMAZÉNS 
DE   DEPOSITO. 

Art.  87.  Os  trapicheiros  e  os  administradores 
de  armazéns  de  deposito  são  obrigados  a  assignar 
no  Tribunal  do  Commercio,  ou  perante  o  juiz  de 
direito  do  commercio,  nos  lugares  distantes  do 
mesmo  tribunal,  termo  de  fieis  depositários  dos  gé- 
neros que  receberem,  e  á  vista  delle  se  lhes  pas- 
sará titulo  competente,  que  será  lançado  no  registro 
do  commercio. 

Emquanto  não  tiverem  preenchido  esta  formali- 
dade, não  terão  direito  para  haver  das  partes  alu- 
guel algum  por  géneros  que  receberem,  nem  po- 
derão valer-se  das  disposições  deste  Código  na  parte 
em  que  são  favoráveis  aos  trapicheiros,  e  aos  admi- 
nistradores de  armazéns  de  deposito. 

Os  trapiches  são  armazéns  à  beira  d*agua,  onde  se  re- 
cebem e  depositão  géneros  commerciaes,  qoe  vierão  em- 
barcados. 

Trapicheiros  são  os  donos  de  taes  estabelecimentos. 

Armazéns  de  deposito  se  denominão  no  commercio  as 
casas»  em  qne  se  guardão  fazendas  ou  géneros  commer- 
ciaes, que  tem  de  ser  transportados  para  outro  lugar. 

Os  trapicheiros  e  os  administradores  de  armazéns  de  de- 
posito se  reputão  agentes  auxiliares  do  commercio,  sujeitos 
às  leis  commerciaes  com  relação  às  operações,  que  nessa 
qualidade  lhes  respeilão.  Cod.,  art.  33. 

Servem  pois  os  trapiches,  como  os  armazéns  de  deposito» 
para  descarga,  guarda,  e  deposito  temporário  dos  géneros» 
emquanto  os  donos  destes  não  os  removem,  e  lhes  dão  o 
destino  que  desejão. 

Podem  aquelles  estabelecimentos  ser  públicos  ou  parti- 
culares. 
Públicos  são  os  armazéns    internos  e  externos  das 
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alfandegas,  mantidos  e  costeados  pela  fazenda  publica,  e 
directamente  sujeitos  á  sua  administração  e  flscalisação. 

Particulares  são  os  mantidos  e  costeados  por  conta  ae 
particulares :  é  destes  que  trata  o  Código. 

Os  trapiches  podem  ou  não  ser  alfandegados. 

Para  gozar  porém  do  predicamento  de  alfandegados,  de- 
verão ter  concessão  do  governo»  requerida  conforme  o  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860,  pelo  ministério  da 
fazenda,  segundo  os  arts.  219  e  220  daquelle  Regulamento. 

Os  trapiches  que  se  destinarem  a  deposito  de  géneros 
nacionaes  livres  de  direitos,  ou  estrangeiros  já  despachados 
para  consumo,  não  necessitlo  de  titulo  passado  pelo  the- 
souro,  nem  de  licença  das  autoridades  fiscaes.  Decreto  de 
20  de  Abril  de  1870  art.  28. 

Não  se  deveràõ  considerar  como  trapiches  alfandegados, 
senão  aqueíles  a  respeito  de  que  se  apresentarem  as  compe- 
tentes cartas  imperiaes  de  concessão,  na  forma  do  art.  220 
do  citado  Regulamento,  sendo  necessário  que  as  pessoas  que 
as  pretenderem  se  habilitem  perante  o  thesouro  nos  termos 
do  art.  219  do  mesmo  Regulamento,  tendo-se  sempre  em 
vista  a  disposição  do  art.  282  do  citado  Regulamento.  Aviso 
de  18  de  Abril  de  1865. 

A  autorisação  para  abertura  de  armazém  de  deposito  e 
de  trapiche  alfandegado  poderá  ser  dada  em  quaesquer 
portos  alfandegados,  ou  habilitados,  em  que  houver  meza  de 
rendas,  e  na  estação  das  estradas  de  ferro,  conforme  os  arts. 
217,  218,  219  e  220  do  Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Nos  lugares  próximos  aos  portos  habilitados,  ou  situados 
nas  margens  das  enseadas,  ancoradouros,  moles  ou  surgidou- 
ros não  se  poderão  abrir  trapiches  e  armazéns  para  a  guarda 
de  mercadorias,  e  depósitos  de  qualquer  espécie,  sem  auto- 
risação ou  licença,  e  todos  os  que  existirem  ou  funccionarem 
em  taes  lugares  íicaráõ  sujeitos  á  flscalisação,  e  inspecção 
das  alfandegas,  ou  mezas  de  rendas,  como  os  armazéns  ou 
trapiches  alfandegados.  Regul.  citado,  art.  282. 

As  concessões  para  alfandegamento  de  trapiche  se  repu- 
tao  pessoaes,  e  não  passão  aos  successores  quando  cedem 
ou  transferem  os  trapiches  ou  armazéns  alfandegados  -.  é 
necessário  licença  especial  do  governo  para  prevalecer  a 
concessão. 

A  concessão  cessa  nos  casos  de  fuga,  ausência,  fallencia, 
pronuncia  por  crime  contra  a  propriedade,  ou  por  outro 
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accidente  de  que  o  individuo  fique  por  direito  privado  da 
administração  da  sua  pessoa  e  bens.  Regul.  cit.  art.  248. 
Ord.  do  thesouro  de  4  de  Agosto  de  1859.  Aviso  de  12  de 
Dezembro  de  1864. 

,1  vista  da  Ordem  de  30  de  Setembro  de  1850,  que  de- 
clarou que  são  dependentes  das  repartições  fiscaes  os  tra- 
piches alfandegados,  a  seu  respeito  deverá  o  juiz  do  com- 
mercio  proceder  nos  termos  do  Decreto  de  16  de  Abril 
de  1847 ,  como  determinou  o  Aviso  de  21  de  Dezembro 
de  1859. 

icerca  dos  trapiches  particulares  alfandegados,  a  respon- 
sabilidade dos  trapicheiros  em  relação  aos  donos  ou  con- 
signatários das  mercadorias,  manda  o  art.  12  do  Decreto  de 
31  de  Dezembro  de  1863,  que  se  regule  pelo  capitulo  5* 
tit.  3°  parte  Ia  do  Código  do  Commercio,  ficando  assim  al- 
terados os  arts.  249  ns.  2  e  4,  274  e  290  do  Regul.  das 
alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Se  a  concessão  de  alfandegamento  compete  ao  governo 
pelo  ministério  da  fazenda,  também  a  elle  unicamente  com- 
pete cassar  aquella  concessão.  Aviso  de  26  de  Fevereiro 
de  1864. 

Os  inspectores  das  alfandegas,  e  os  administradores  das 
mezas  de  rendas,  só  podem  mandar  fechar  os  armazéns  ou 
trapiches  alfandegados  nos  casos  dos  arts.  284  §  2*  do 
Regul.  das  alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  sus- 
pender temporariamente  e  cassar  provisoriamente  a  con- 
cessão na  forma  do  art.  126  §  44  do  mesmo  Regulamento: 
em  todos  os  mais  casos  compete  ao  governo.  Aviso  cit.  de 
26  de  Fevereiro  de  1864. 

Os  administradores  de  trapiches  alfandegados  não  podem 
entrar  em  exercício  sem  prestar  fiança,  e  não  prestando 
podem  ser  suspensos  da  administração  até  dar  fiança; 
igualmente  pôde  ser  suspenso  o  deposito  nos  armazéns  que 
não  tiverem  administrador  afiançado.  Aviso  citado. 

Os  fiscaes  dos  trapiches,  ou  armazéns  alfandegados,  serSo 
escolhidos  de  qualquer  classe  de  empregados  da  alfandega, 
ou  meza  de  rendas,  da  inteira  confiança  dos  respectivos 
inspectores  ou  administradores.  Regul.  cit.  de  19  de  Se- 
tembro, art.  285.  Estes  fiscaes  são  isentos  da  fiança.  Aviso 
de  13  de  Julho  de  1863. 

Em  todos  os  trapiches  e  armazéns  públicos  ou  partica- 
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lares,  alfandegados  ou  não  alfandegados,  deve  haver  á  costa 
dos  seus  proprietários  o  numero  suficiente  de  balanças, 
pesos  e  medidas  para  os  trabalhos  de  conferencia,  sendo 
aferidos  pelo  competente  empregado  da  camará  municipal 
na  forma  das  suas  disposições  concernentes  a  tal  ramo  de 
serviço.  Regul.  cit.,  art.  287. 

Considerando  os  trapicheiros  e  administradores  de  ar- 
mazéns de  deposito  como  depositários,  e  como  taes  sujeitos 
às  leis  respectivas,  devem  assignar  no  Tribunal  do  Com- 
mercio,  ou  perante  o  juiz  de  direito  do  Commercio  nos  lu- 
gares distantes  da  sede  daquelle  tribunal,  termo  de  fieis 
depositários,  para  depois  poderem  tirar  o  titulo,  carta,  ou 
patente  que  deverão  registrar  no  mesmo  tribunal,  sob  pena 
de  não  poderem  receber  armazenagem,  nem  poderem  gozar 
dos  privilégios  e  favores  concedidos  pelo  Código  aos  trapi- 
cheiros e  administradores  de  armazéns  de  deposito. 

Como  depositários  estão  sujeitos  ás  penas  do  art.  284,  se 
não  entregão  os  objectos  depositados  dentro  de  48  horas  da 
intimação. 

•  Por  Aviso  de  26  de  Novembro  de  1857  e  Ord.  346  de  17 
de  Dezembro  de  1858  declarou  o  governo  imperial,  que  não 
era  obrigatória  e  sim  facultativa  a  disposição  acerca  de  as- 
signar termo  de  depositários,  e  a  de  extrahir  o  titulo  ou 
patente,  visto  que  na  2*  parte  do  art.  87  unicamente  se  im- 
põe a  pena  de  não  ter  o  direito  de  demandar  o  aluguel,  e  de 
gozar  dos  favores  concedidos  aos  matriculados  conforme  os 
arts.  96  e  97  do  Código,  e  art.  236  do  Regul.  737  de  1850. 
Parece  porém  que,  se  para  não  incorrer  na  referida  pena, 
e  poder  legalmente  exigir  o  aluguel,  é  necessário  assignar  o 
termo  de  depositários,  e  extrahir  titulo,  subsiste  a  disposição 
do  Código,  cumprindo  aos  trapicheiros  e  administradores 
de  armazéns  de  deposito  assignar  o  respectivo  termo  de  de- 
positários, extrahir  a  patente  e  registra-la  no  Tribunal  do 
Commercio,  como  se  ordena  no  presente  artigo  do  Código. 

Devem  prestar  juramento  perante  o  presidente  do  Tri- 
bunal do  Commercio.  Regul.  738  art.  30,  ou  os  juizes  de 
direito  do  commercio ;  e  não  havendo  estes,  perante  os  juizes 
municipaes  que  accumularem  as  attribuições  commerciaes. 
Regul.  do  1*  de  Maio  de  1855,  art.  19. 

O  Tribunal  do  Commercio  não  tem  direito  de  syndicar  da 
moralidade  e  capacidade  dos  administradores  de  armazéns 
a.  c.  7 


Digitized  by 


Google 


98  TIT.   III,    DOS  AGENTES  AUXILIARES 

de  deposito,  para  dar-lhes  ou  nesrar-lhes  a  patente  de  no- 
meação.  Aviso  de  26  de  Novembro  de  1657. 

Conforme  o  Dexrelo  de  23  de  Março  de  1869,  Tabeliã  — 
B—  os  trapicheiros  pagão  o  seguinte  imposto  de  proflssão : 

Bio  de  Janeiro.     .     Rs.      SOOflOOO 

Bahia 

Maranhão 

Pará .    . 300«KX)0 

S  Pedro 

Pernambuco 

Nas  outras  províncias.    .      100$009 

Pagão  mais  5  •/•  do  valor  locativo  do  prédio.  CU.  Decreta 
Tabeliã— D- e  art.  76. 

Do  titulo  ou  patente  pagão  o  sello  de  20#)00  rs.  Decreto 
de  9  de  Abril  de  1870,  art.  13  §  14. 

Do  seu  titulo  pagão  60#0OO  rs.  de  emolumentos.  Decreto 
de  24  de  Abril  de  1869  §  26  da  Tabeliã. 

De  matricula— 60JJWOO  rs.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870, 
art.  13  §10. 

tendo-se  entendido  em  algumas  províncias,  que  as  dis* 
posições  do  Capitulo  6°  tit.  5"  do  Kegul.  mandado  executar 
pelo  Decreto  2647  de  19  de  Setembro  ultimo,  obrígão  a  de- 
posito em  trapiche  ou  armazém  alfandegado  os  géneros  de 
roducção  nacional,  destinados  á  exportação,  em  Aviso  de 
de  Janeiro  de  1861  se  declarou  aos  inspectores  das  the- 
dourarias  de  fazenda,  que  semelhante  intelligencia  se  não 
deduz  do  referido  Capitulo  6o,  que  nenhuma  obrigação  im- 
põe aos  donos,  ou  consignatários  dos  produclos  nacionaes 
destinados  k  exportação,  de  recolhô-los  a  armazéns  alfan- 
degados com  exclusão  de  quaesquer  outros,  ainda  que  de 
sua  propriedade  ou  de  terceiros,  habilitados  para  recebê-los, 
excepto  a  aguardente  destinada  ao  consumo  da  corte. 

Se  os  géneros  destinados  à  exportação  achão-se  deposi- 
tados em  armazéns  alfandegados,  procede-se  a  respeito  do 
seu  embarque  e  despacho  na  forma  do§  10  do  art.  462  do 
Citado  Regul.  de  19  de  Setembro,  seguindo  elles  do  tra- 
piche ou  armazém  para  bordo  da  embarcação  que  os  tem  de 
transportar:  se  porém  fôrão  recolhidos  em  armazéns  parti- 
culares não  alfandegados,  tem  lugar  o  seu  embarque  de  coo* 
formidade  com  o  §  9o  do  mesmj  art.  642»  devendo  passar 
pela  ponte,  armazém,  ou  ponto  designado  para  esse  fim 
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pelo  chefe  da  repartição  fiscal.  Aviso  de  5  de  Janeiro 
de  1861. 

Art.  88.  Os  trapicheiros  e  os  administradores  de 
armazéns  de  deposito  são  obrigados : 

1.°  A  ter  um  livro  authenticado  com  as  formali- 
dades exigidas  no  art.  13,  e  escripturado  sem  es- 
paços em  branco,  entrelinhas,  raspaduras,  borrsu- 
duras  ou  emendas. 

2.°  A  lançar  no  mesmo  livro  numeradamente,  e 
pçla  ordem  chronologica  de  dia,  mez  e  anno,  todos 
os  effeitos  que  receberem ;  especificando  com  toda  a 
clareza  e  individuação  as  qualidades  e  quantidackp 
dos  mesmos  effeitos,  e  os  nomes  das  pessoas  que  os 
remetterem  e  a  quem,  com  as  marcas  e  números  que 
tiverem,  annotando  competentemente  a  sua  sabida. 

3.°  A  passar  recibos  competentes,  declarando 
adies  as  qualidades,  quantidades,  números  e  mar* 
^Hàs;  fazendo  pesar,  medir,  ou  contar,  no  acto  do 
recebimento,  aquelles  géneros  que  forem  suscep- 
tíveis de  serem  pesados,  medidos  ou  contados. 

4.°  A  ter  em  boa  guarda  os  géneros  que  recebe- 
rem, e  a  vigiar  e  cuidar  que  se  não  deteriorei», 
nem  se  vasem  sendo  líquidos;  fazendo  para  esse  fim, 
por  conta  de  quem  pertencer,  as  mesmas  diligencias 
e   despezas   que  farião   se  seus   próprios  fossem. 

5.°  A  mostrar  aos  compradores,  por  ordem  doí 
donos,  as  fazendas  e  géneros  arrecadados. 

6.°  A  responder  por  todos  os  riscos  do  acto  da 
carga  e  descarga  dos  géneros  que  receberem. 

Sendo  depositários,  como  na  realidade  são,  do$  géneros 
qoe  lhes  sio  entregues,  respondem  aos  depositantes  p$A* 
prompta  e  fiel  reslitmçio  dos  effeitos  que  rec*t)6rao,  lm* 
quaes  lhes  fôrão  entregues  em  numero,  peso,  medida  d 
qualidade. 

É  evidente  portanto  a  conveniência  de  terem  escriptora- 
ç2o  regular,  em  termos  de  merecer  fè,  de  que  coaste  ft* 
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effeitos  que  receberão,  em  que  dia,  mez  e  anno,  de  quem 
erão,  a  sua  qualidade  e  quantidade,  e  a  quem  fôrão  remet- 
tidos  ou  consignados. 

Sendo  obrigados  a  restituir  os  effeitos  recebidos,  devem 
passar  recibo  para  documento  dos  depositantes;  como 
mandar  pesar,  ou  medir  as  mercadorias  no  acto  do  recebi- 
mento para  verificarem  a  sua  quantidade  e  qualidade,  por 
que  são  responsáveis :  é  para  isso  que  devem  ter  nos  ar- 
mazéns os  arranjos  convenientes  em  pesos,  medidas,  ba- 
lanças, etc. 

Como  depositários  são  responsáveis  pela  boa  guarda  dos 
géneros  que  recebem:  não  respondem  porém  pelo  damno 
resultante  de  vicio  intrínseco  das  próprias  cousas,  e  para 
que  não  concorresse  a  negligencia  dos  próprios  trapicheiros 
ou  de  seus  prepostos. 

Não  respondem  pelos  casos  de  força  maior,  porque  por 
estes  ninguém  responde. 

Se  para  recolher  os  géneros  nos  armazéns  ou  trapiches 
fôr  necessário  fazer  algum  avanço,  pagar  alguns  direitos, 
etc,  como  se  diz  nos  §§  4  e  G,  tudo  poderàõ  fazer  em  be- 
neficio dos  commettentes,  como  estes  farião  se  estivessem 
presentes,  tendo  direito  ao  embolço  das  despezas,  que  com 
isso  fizerem,  tanto  mais  quando  se  por  falta  de  taes  deli- 
gencias  os  effeitos  corressem  perigo. 

Quando  receberem  os  géneros  deverão  verificar,  se  real- 
mente são  os  mesmos  de  que  tiverão  aviso  de  remessa :  se 
yem  convenientemente  acondicionados ;  se  não  tem  alguma 
avaria,  ou  não  soffrérão  desfalque  na  quantidade,  porque 
tendo  os  remeltenles  direito  de  reclamar  do  conductor  a 
justa  indemnização  dos  damnos  soffridos  no  transporte, 
serão  os  administradores  dos  armazéns  de  deposito,  ou  os 
trapicheiros  quem  no  acto  de  receber  os  effeitos  deverão 
verificar  o  seu  estado,  e  logo  providenciar  a  bem  da  recla- 
mação dos  remettentes. 

Não  procedendo  assim  presume-se,  que  os  trapicheiros  e 
administradores  de  armazéns  de  deposito  receberão  os 
effeitos  em  bom  estado,  e  que  o  estrago  ou  damno  que  apre- 
sentarem sobreveio  depois  em  seu  poder,  e  sob  a  sua  res- 
ponsabilidade. 

Art.  89.  Os  administradores  dos  trapiches  al- 
fandegados remetteráõ  até  o  dia  15  dos  mezes  de 
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Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  ao  Tribunal  do 
Commercio  respectivo,  um  balanço  em  resumo  de 
todos  os  géneros  que  no  semestre  antecedente  ti- 
verem entrado  e  sahido  dos  seus  trapiches  ou  ar- 
mazéns, e  dos  que  nelles  ficarem  existindo  :  cada 
vez  que  forem  omissos  no  cumprimento  desta  obri- 
gação, serão  multados  pelo  mesmo  tribunal  na 
quantia  de  100$000  a  200$000  rs. 

Art.  90.  Os  Tribunaes  do  Commercio  poderáõ 
oficialmente  mandar  inspeccionar  os  livros  dos 
trapicheiros  e  os  trapiches  para  certificar-se  da  exaò- 
tidão  dos  ditos  balanços,  sempre  que  o  julgarem 
conveniente. 

Se  pela  inspecção  e  exame  se  achar  que  os  ba- 
lanços são  menos  exactos,  presumir-se-ha  que  houve 
extravio  de  direitos,  e  ao  trapicheiro  cujo  fôr  o  ba- 
lanço se  imporá  a  multa  do  duplo  do  valor  dos  di- 
reitos, que  deveráõ  pagar  os  géneros  que  se  presu- 
mirem extraviados ;  applicando-se  metade  do  seu 
producto  á  fazenda  nacional,  e  a  outra  metade  ao 
cofre  do  Tribunal  do  Commercio. 

Os  Tribunaes  do  Commercio,  quando  tiverem  de  proceder 
contra  os  administradores  dos  trapiches  nos  casos  destes  ar- 
tigos, mandarão  autoar  pelo  oflicial-maior  da  respectiva  se- 
cretaria a  certidão  negativa  da  remessa  dos  balanços  dos 
géneros  nos  prazos  marcados  nos  dilos  artigos,  ou  a  ins- 
pecção e  exame  que  tiverem  feito  nos  livros  dos  trapichei- 
ros, e  do  qual  se  deprebender  que  os  balanços  remettidos 
são  inexactos ;  e  continuados  os  autos  com  vista  ao  desem- 
bargador fiscal,  este  reduzirá  a  artigos  a  matéria  da  accu- 
saçao.  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1851 ,  art.  Io. 

Offerecidos  os  artigos,  e  recebidos  por  despacho  do  tri- 
bunal, mandará  este  que  o  trapicheiro  accusado  responda 
no  termo  de  cinco  dias,  concedendo  mais  até  dez  dias  irn- 
prorogaveis,  se  elle  pedir  este  novo  prazo  para  provar  a  sua 
defeza.  CU.  Decreto,  art.  2\ 

Se  dentro  dos  cinco  dias  o  accusado  nada  responder, 
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será  o  processo  julgido  na  primeira  sessão  do  tribunal,  se- 
gando a  prova  dos  autos,  e  presente  o  desembargador 
fiscal. 

Se  porém  produzir  defeza  e  pedir  dilação  para  prova,  findo 
o  prazo  ou  sem  ella,  poderá  o  tribunal  ordenar  as  diligen- 
cias e  exames  que  ainda  entender  precisos,  notificado  o  ac- 
eusado para  a  elles  assistir,  querendo,  deprecando  da  alfan- 
dega, poroíficio  do  secretario,  os  esclarecimentos  que  forem 
a  bem  do  processo,  pelo  que  respeita  à  fiscal isaçã o  delia 
nos  termos  do  seu  regimento.  Decreto  citado,  art.  3o. 

Satisfeitas  estas  diligencias,  haverá  o  aceusado  vista  dos 
autos  paraallegar  em  cinco  dias,  se  antes  tiver  juntado  pro- 
curação; e  depois  eem  todo  caso  o  desembargador  fiscal, 
do  feito  será  julgado  pelo  tribunal,  presente  o  mesmo  fiscal, 
no  primeiro  dia  de  sessão  que  o  presidente  designar.  Cit. 
Decreto,  art.  4o. 

Nestes  processos  servirá  de  escrivão  o  official-maior  da 
secretaria  do  tribunal ;  as  testemunhas,  se  as  houver,  serão 
inquiridas  perante  o  presidente  pelo  desembargador  fiscal, 
e  pelo  aceusado  ou  seu  advogado,  e  em  dias  consecutivos 
dentro  da  di!aç:io  probatória;  a  defeza  e  ai  legação  serão 
escriplas;  os  lermos  para  allegar  principiarão  a  correr 
desde  o  dia  em  que  os  autos  forem  continuados  às  partes,  e 
os  da  prova  da  data  da  intimação  do  despacho,  a  qual  será 
feita  por  um  dos  oíDciaes  de  justiça  do  tribunal.  Cit.  De- 
creto, art.  5o. 

Da  decisão  que  multar  os  administradores  de  trapiches 
alfandegados,  ha  recurso  sem  suspensão  para  o  conselho  de 
Estado.  Regul.  do  i°  de  Maio  de  1855,  art.  8°  §  4o :  este 
recurso  deve  ser  interposto  dentro  dos  cinco  dias  contados 
da  publicação  da  decisão,  estando  presente  o  aceusado,  ou 
da  de  intimação  que  lhe  fòr  feita  por  qualquer  dos  officiaes 
de  justiça  do  tribunal,  não  estando  presente  à  publicação. 
Decreto  de  15  de  Novembro  de  1831,  art.  7o. 

No  caso  de  recurso  interposto  dentro  do  fatal  designado 
no  artigo  antecedente,  subiráõ  os  autos  originaes,  ficando 
traslado  authenlico  na  secretaria  do  tribunal.  Decreto  ci- 
tado, art.  8°. 

As  decisões  serão  executadas  pelo  juiz  commercial  do 
logar.  Citado  Regul.  art.  9o.  Aviso  de  23  de  Outubro 
de  1865. 

Por  elle  será  liquidado,  se  fôr  illiquido,  o  valor  dos 
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direitos  que  devem  pagar  os  géneros  que  se  presumirem 
extraviados. 

A  respeito  dos  trapiches  alfandegados  diz  o  Aviso  de  16 
de  Fevereiro  de  1861  o  seguinte  : 

«  Quanto  àjurisdicção  dos  Tribunaes  do  Commerciocom 
relação  aos  trapiches,  e  para  evitar  condidos  com  as  estações 
fiscaes,  devem  os  tribunaes  limitar-se  àinspecçõoe  impo- 
sição de  multas  nos  casos  declarados  nos  arls.  89  e  90  do 
Co-Jigo,  e  a  passar  os  títulos  aos  trapicbeiros  e  administra- 
dores de  armazéns  de  deposito,  e  isto  independente  de  in- 
tervenção das  repartições  fiscaes,  que  conlinuão  a  ser  as 
únicas  competentes  para  alfandegar  os  que  julgar  con- 
venientes. » 

Art.  91.  Os  trapicheiros  e  os  administradores  de 
armazéns  de  deposito,  são  responsáveis  ás  partes 
pela  prompta  e  fiel  entrega  de  todos  os  effeitos  que 
tiverem  recebido,  constantes  de  seus  recibos ;  pena 
de  serem  presos  sempre  que  a  não  effectuarem 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  que  judicial- 
mente forem  requeridos. 

O  depositário  é  obrigado  a  restituir  o  objecto  depositado 
logo  que  lhe  fôr  competentemente  exigido;  e  se  o  recusar, 
pôde  ser  preso.  Ord.  liv.  4  tit.  49 ,  tit.  76  §  3 ;  Regul. 
Comm.  737,  art.  269. 

Assim  considerando-se  os  trapicheiros  e  administradores 
de  armazéns  de  depósitos  verdadeiros  depositários  dos 
eHeitos  que  recebera,  também  lhes  impõe  o  Código  a  pena 
de  prisão»  independente  de  outra  qualquer  acção  criminal 
que  no  caso  convenha,  se  não  forem  promptos  em  restituir 
fielmente  os  géneros  recebidos. 

Não  impede  a  prisão  a  pretenção  de  dar  fiadores  à  res- 
tituição. Ord.  liv,  4%  tit.  76§5°.Consol.  art.  436. 

Poderá  impedi-la,  depositando  o  equivalente.  Regul. 
Comm.  art.  276.  Cod.  art.  284. 

A  acção  de  deposito  é  extensiva  a  todos  que  conforme  o 
Código  são  considerados  depositários,  como  os  trapicheiros, 
administradores  de  armazéns  de  deposito*  conductores,  OU 
commissarios  de  transportes.  Regul.  737,  art.  280. 

A  obrigação  da  restituição  do  deposito  sob  pena  de  prisão, 
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ê  pessoal,  e  só  se  applica  ao  próprio  depositário  que  re- 
cebeu o  objecto,  e  não  aos  seus  herdeiros  e  suecessores. 
Regul.  citado,  art.  268» 

É  portanto  responsável  o  próprio  que  recebeu  o  deposito 
e  não  outro,  contra  quem  se  não  pôde  decretar  a  prisão. 

O  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863  no  art.  12  dispõe 
O  seguinte  :  O  dono  ou  possuidor  de  trapiche  alfandegado 
presume  se  de  pleno  direito,  em  relação  d  alfandega,  ser 
proprietário  das  mercadorias  para  tudo  quanto  diz  respeito 
ao  trapiche,  direitos,  multas,  emquanto  as  mercadorias  não 
sahirem  do  trapiche,  ficando  alterados  os  arts.  249  e  273 
S§  2e4,  e  arts.  274  e  290  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860. 

Art.  92.  É  licito  tanto  ao  vendedor,  como  ao 
comprador  de  géneros  existentes  nos  trapiches  ou 
armazéns  de  deposito,  exigir  dos  trapicheiros  ou 
administradores  que  repesem  e  contem  os  mesmos 
ejffeitos  no  acto  da  sabida,  sem  que  sejão  obrigados 
a  pagar  quantia  alguma  a  titulo  de  despeza  de  re- 
peso ou  de  contagem. 

Todas  as  despezas  que  se  fizerem  a  titulo  de  sa- 
famento  serão  por  conta  dos  mesmos  trapicheiros 
ou  administradores. 

Firma-se  a  disposição  no  dever,  que  tem  os  trapicheiros 
e  administradores,  de  entregar  os  mesmos  effeitos  que  re- 
ceberão, e  na  mesma  quantidade,  sendo  responsáveis  pelo 
que  faltar. 

Art.  93.  Os  trapicheiros  e  administradores  de 
armazéns  de  deposito  respondem  pelos  furtos  acon- 
tecidos dentro  dos  seus  armazéns  ou  trapiches, 
salvo  sendo  commettidos  por  força  maior,  a  qual  de- 
verá provar-se  com  citação  dos  interessados,  ou  dos 
seus  consignatários,  logo  depois  do  acontecimento. 

Os  depositários  respondem  pela  integridade  do  que  rece- 
berão em  deposito;  ora  sendo  os  trapicheiros  e  administra- 
dores de  armazéns  considerados  depositários,  respondem 


Digitized  by 


Google 


GAP.   V,   ART.   93  105 

pelos  furtos  ou  faltas  dos  objectos  depositados  em  seus  tra- 
piches ou  armazéns. 

Exceptua-se  o  caso  de  força  maior,  porque  esta  nem  os 
próprios  donos  poderião  acautelar,  por  consistir  no  evento 
que  não  cabe  na  vigilância  e  possibilidade  humana  obviar. 

Assim  não  responderão  pelo  extravio,  damno  ou  furto 
quando  empregarão  todo  o  cuidado  que  estava  da  sua  parte 
para  acautelar  e  resguardar  os  effeitos  de  qualquer  damno ; 
de  modo  que  se  este  occorrer,  não  fosse  por  negligencia  ou 
culpa  sua,  ainda  leve ;  mas  por  successo  extraordinário  que 
se  nãopoude  impedir.  Ord.  liv.  4°  tit.  53  §  3°. 

Dolum  suum  et  latam  culpam,  si  non  aliud  especialiter 
convenerit,  prostare  debuit—L.  Io,  Cod.  deposit. 

Porquanto  o  depositário  é  obrigado  a  ter  com  as  cousas 
depositadas  o  mesmo  cuidado,  que  deve  ter  com  as  suas. 

Deverá  porém  provar  o  caso  de  força  maior,  citando  os 
interessados  para  vér  deduzir  a  prova,  a  bem  de  livrar-se 
da  responsabilidade. 

Cumpre  porém  attender,  que  se  os  casos  fortuitos  ou  de 
força  maior  sobrevem  depois  de  ser  o  trapicheiro  conside- 
rado em  mora,  é  responsável  por  elles.  L.  12,  §  3°,  Dig. 
deposit. 

No  art.  249  dispõe  o  Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860 : 

O  dono  ou  administrador  de  entreposto,  trapiche,  etc, 
responde  pelas  mercadorias  que  receber  em  sua  guarda,  em 
numero,  quantidade,  peso,  medida  e  qualidade;  e  pelo  con- 
teúdo dos  volumes  que  forem  encontrados  com  indicio  de 
abertura  ou  arrombamento,  devendo  para  este  fim  na  occa- 
sião  do  seu  recebimento  acondiciona-los,  reprega-los,  e 
sella-los  de  modo  que  previna  a  apparição  de  taes  indícios. 

Reputa-se  damno:  Io,  qualquer  estrago,  prejuízo  ou  ava- 
ria que  soffrer  o  objecto  ou  mercadoria,  ou  o  seu  envoltório 
por  culpa  ou  negligencia  dos  empregados,  caixeiros,  ope- 
rários ou  serventes  dos  trapiches  ou  armazéns  de  deposito, 
desde  a  descarga  ou  desembarque  até  à  entrada  no  depo- 
sito, e  da  sabida  deste  até  à  sua  conferencia  final,  e  durante 
o  serviço  do  desembarque,  provando-se  que  foi  occasionado 
por  culpa,  negligencia  ou  por  causa  que  se  poderia  ter  evi- 
tado; 2%  qualquer  descaminho,  falta  ou  não  entrega  de 
géneros  e  mercadorias  depositadas,  a  cargo  ou  sob  guarda 
dos  mesmos  empregados,  caixeiros  ou  serventes  dos  tra- 
piches, que  íôr  verificado  no  balanço  ou  conferencia, 
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provando-se  que  foi  devido  à  fraude,  malversação,  omissão, 
negligencia,  culpa  ou  oulra  qualquer  causa  qua  o  respon- 
sável podesse  ter  prevenido  ou  evitado.  Regul.  citado, 
art,  290. 

Art.  94.  São  igualmente  responsáveis  ás  partes 
pelas  malversações  e  omissões  dos  seus  feitores, 
caixeiros  ou  outros  quaesquer  agentes,  e  bem  assim 
pelo3  prejuízos  que  lhes  resultarem  da  sua  falta  de 
diligencia  no  cumprimento  do  que  dispõe  o  art.  8  8 
n.  4. 

A  responsabilidade  procede  de  ser  o  deposito  livre- 
mente aceito,  pelo  queselorna  o  preponente  responsável 
para  com  terceiros  pelos  aclos  dos  seus  prepostos  na  boa 
guarda  delle.  L.  2,  L.  3,  L.  44,  ff.  Cod.  Com.,  art.  149. 

Representando  os  preposlos  os  preponentes  dentro  dos 
armazéns,  estes  respondem  por  aquelles.  Cod.,  art.  93. 

Exceptua-se  igualmente  os  casos  de  força  maior  ;  mas  não 
os  casos  de  omissões  culposas  ou  de  malversações  commet- 
tidas  pelos  preposlos  dentro  dos  armazéns,  por  serem  os 
prepostos  da  livre  escola  e  nomeação  dos  preponentes,  que 
lem  acção  regressiva  contra  elles. 

Art.  95.  Em  todos  os  casos  em  que  forem  obri- 
gados a  pagar  ás  partes  falta  de  effeitos  *v  ou  outros 
quaesquer  prejuízos,  a  avaliação  será  feita  por  ar- 
bitradores. 

Os  arbitradores  se  nomeiao  pQ,lo  moio  d3clarado  no 
art.  189  e  seguintes  do  Regul.  737  de  1850. 

Art.  96.  Os  trapicheiros  e  os  administradores 
de  armazéns  de  deposito  tem  direito  de  exigir  o  alvr 
guely  que  fôr  estipulado  ou  admittido  por  uso  na 
falta  de  estipulação,  podendo  ítão  dar  sahida  aos 
effeitos  emquanto  não  forem  pagos;  porém  se  houver 
lugar  a  alguma  reclamação  contra  elles  (arts.  93 
e  94),  só  terão  direito  a  requerer  o  deposito  do 
aluguel. 
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Pela  guarda  dos  géneros,  e  com  o  nome  de  armazenagem, 
tem  os  ira  pichei r os  e  os  administradores  de  armazéns  de 
deposito,  direilo  de  receber  retribuição  ou  aluguel,  que  de- 
verá estar  com  antecedência  designada  para  conhecimento 
dos  interessados. 

Não  estando  a  retribuição  ou  aluguel  designada,  depende 
de  ajuste,  e  na  filia  desie  pagarão  os  depositantes  o  aluguel 
ou  armazenagem  que  fôr  de  uso  e  costume  em  taes  casos. 

À  este  respeito  declarou  o  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de 
1851 :  Tem  os  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns 
de  deposito,  como  outros  quaesquer  proprietários,  a  facuh- 
dade  de  obter  o  aluguel  que  mais  lhes  convier,  uma  vez  que 
facão  de  modo  que  o  dono  dos  géneros  recolhidos  ao  trapiche 
tenha  conhecimento  diste  pedido,  e  manifeste  por  conse^ 
quencia  haver-se  submettido  ao  preço  estipulado. 

Nos  trapiches  alfandegulos  se  receberá  o  que  estiver 
estabelecido  em  regulamemo,  não  sendo  licito  aos  donos  ou 
administradores  de  taes  estabelecimentos  alterar  os  preços, 
salvo  lendo  especial  auloris  iç  to  do  thesouro,  ou  thesourarias 
nas  províncias.  Citado  Aviso. 

Quanto  aos  meios  coercitivos  de  que  pôde  lançar  mão  o 
Tribunal  do  Commercio  contra  os  abusos  e  infracções,  ,0 
•  Código  o  declarou  como  se  vê  no  art.  89. 

Fora  desses  casos  os  Tribunaes  do  Commercio  devem  re- 
correr contra  os  que  lhe  desobedecerem  ao  mesmo  procedi- 
mento, a  que  recorrem  todas  as  autoridades,  juizes  e  Tribu- 
naes do  Império  em  iilenlicas  circumstancias,  salvas  ás  partes 
interessadas  as  armões  eiveis  ou  crimes,  que  lhes  compe- 
tirem contra  os  infractores  das  ordens  dos  tribunaes.  Citado 
Aviso. 

Finalmente  quanlo  â  jurisdicção  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio com  relação  aos  trapiches,  e  para  evitar  conflictos 
com  as  estações  fiscaes,  devem  os  Tribunaes  do  Commercio 
limitar-se  à  inspecção  e  imposição  de  mullas  nos  casos  de- 
clarados nos  arls.  89  e  90  do  Código;  e  a  passar  os  títulos 
aos  trapicheiros  e  adminislradores.de  armazéns  de  deposito,  ] 

que  tiverem  satisfeito  ao  disposlo  no  art.  87,  isto  indepeu-  l 

dente  de  intervenção  qualquer  das  repartições  fiscaes,  que  : 

coolinuao  a  ser  as  competentes  para  alfandegar  os  que  julgar 
convenientes.  Citado  Aviso.  \ 

Aos  trapicheiros  concede  o  Código  o  direito  de  retenção  j 

dos  objectos  armazenados  até  serem  pagos  do  aluguel,  j 
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salvo  qnando  houver  por  parte  dos  donos  alguma  reclama- 
ção contra  elles  por  damno,  farto  oa  extravio  de  géneros 
recebidos  nos  armazéns;  havendo  reclamação,  só  terão 
direito  de  requerer  o  deposito  judicial  do  aluguel  devido 
até  se  liquidarem  as  questões  sobre  a  reclamação. 

O  direito  de  retenção  neste  caso  não  procede  de  hypo- 
theca,  sobre  os  effeitos  armazenados,  mas  de  privilegio  de 
credito  conforme  o  Decreto  de  26  de  Abril  de  1852, 
art.  112. 

Assim  por  Aviso  de  29  de  Março  de  1870  se  declarou— 
que  a  companhia  da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  tem  o  dí- 
reito  de  reter  as  cargas  e  as  mercadorias  até  o  effectivo 
pagamento  do  frete  e  armazenagem — . 

Sendo  necessário  usar  dos  meios  judiciaes  para  cobrança 
do  aluguel,  cabe  aos  trapicheiros  a  acção  summaria,  con- 
forme os  arts.  236  §  3°  e  280  do  Regul.  737  de  1850. 

Art.  97.  Os  mesmos  trapicheiros,  e  os  adminis- 
tradores de  armazéns  de  deposito  tem  hypotheca  ta- 
cita nos  effeitos  existentes  nos  seus  trapiches  ou 
armazéns  ao  tempo  da  quebra  do  commerciante 
proprietário  dos  mesmos  effeitos,  para  serem  pagos 
dos  alugueis  e  despezas  feitas  com  a  sua  conser- 
vação (art.  88  n.  4)  com  preferencia  a  qualquer 
outro  credor. 

Presentemente  a  hypotheca  regula-se  unicamente  pela 
lei  civil,  ainda  que  algum  ou  todos  os  credores  sejãocom- 
merciantes,  e  commercial  a  obrigação  principal,  como  de- 
clarou a  respectiva  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de 
1864,  art.  2°. 

Ora  não  havendo  outras  hypolhecas  senão  as  que  aqudla 
lei  estabelece,  e  declarando  ella  que  só  podem  ser  objecto 
da  hypotheca  os  immoveis,  claro  é  que  abolida  se  reputa 
a  hypotheca  sobre  os  effeitos  armazenados,  de  que  trata  o 
Código  no  presente  artigo.  Assim  o  Aviso  de  27  de  Julho 
de  1866. 

Todavia,  determinando  a  mesma  Lei  no  art.  5o  §  2° 
que  continuão  em  vigor  as  preferencias  estabelecidas  pela 
legislação  anterior,  tanto  a  respeito  dos  bens  moveis,  semo- 
ventes, e  immoveis  não  bypothecados,  como  que  subsistem 
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posto  que  sem  o  nome  de  hypolheca  as  obrigações  reaes 
que  a  respeito  de  certos  créditos  o  Código  estabeleceu  sobre 
mercadorias,  Regul.  de  26  de  Abril  de  1865  art.  112,  claro 
é  que  à  vista  de  taes  disposições,  posto  que  sem  o  nome  de 
hypotheca  tacita,  subsistem  as  obrigações  reaes  dos  e/feitos 
armazenados,  para  que  em  virtude  delias  possão  os  irapi- 
cbeiros  e  administradores  de  armazéns  de  deposito  ser  con- 
siderados com  preferencia  a  outros  credores,  no  caso  de 
quebra  do  commercianle  proprietário  dos  effeitos  armaze- 
nados, e  serem  integralmente  pagos  dos  alugueis  e  des- 
pezas  feitas  com  a  conservação  dos  mesmos  effeitos. 

Art.  98.  As  disposições  do  tit.  14 — Do  Depo- 
sito Mercantil — são  applicaveis  aos  trapicheiros  e 
aos  administradores  de  armazéns  de  deposito. 


CAPITULO  VI. 

DOS  CONDUCTORES  DE  GÉNEROS  E  COMMISSARIOS  DE 
TRANSPORTES. 

Art.  99.  Os  barqueiros,  tropeiros,  e  quaesquer 
outros  conductores  de  géneros  ou  commissarios, 
que  do  seu  transporte  se  encarregarem  mediante 
uma  commissão,  frete  ou  aluguel,  devem  effectuar  a 
sua  entrega  fielmente  no  tempo  e  no  lugar  do  ajuste; 
e  empregar  toda  a  diligencia  e  meios  praticados  pelas 
pessoas  exactas  no  cumprimento  dos  seus  deveres 
em  casos  semelhantes  para  que  os  mesmos  géneros 
se  não  deteriorem,  fazendo  para  esse  fim,  por  conta 
de  quem  pertencer,  as  despezas  necessárias ,  e  são 
responsáveis  ás  partes  pelas  perdas  e  damnos  que 
per  malversação  ou  omissão  sua,  ou  dos  seus  feito- 
res, caixeiros ,  ou  outros  quaesquer  agentes  resul- 
tarem. 

Os  conductores  de  géneros  ou  commissarios  de  transporte 
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são  também  auxiliares  do  commercio,  coo  forme  o  art.  35 
§  5o  do  Código. 

Comprchende-seos  tropeiros,  barqueiros,  ou  outros  coa- 
duelores  de  géneros,  que  do  seu  transporte  se  encarregarem, 
mediante  aluguel,  frete,  ou  commissão  ajustada,  fazendo 
disso  a  sua  profissão  habitual    C<>d.,  arl.  4o. 

As  transacções  commerciaes,  tornando  necessárias  as  re- 
moções das  mercadorias  de  um  lu^ar  para  outro,  trazem  a 
conveniência  das  emprezas  de  transporte,  que  podem  ser 
instituídas  e  mantidas  por  uma  só  pessoa  com  capitães 
sufíicitnles,  ou  por  alguma  associação  que  forme  compa- 
nhia e  estabeleça  as  equipagens  ou  meios  necessários  para 
as  conducções. 

Taes  agentes  pois,  para  gozarem  da  protecção  da  lei  com- 
mercial,  e  realmente  serem  considerados  auxiliares  do  com- 
mercio, devem  fazer  da  conducçâo  ou  transporte  a  sua 
profissão  habitual,  mediante  aluguel  ou  frete.  Código, 
art.  4o. 

Pagão  por  isso  imposto  de  profissão.  Decreto  de  23  de 
Março  de  1869. 

O  transporte  pôde  ser  por  agua  ou  por  terra. 

Diz-se  por  agua  o  que  é  feio  por  embarcações  a  vapor, 
àvéla,  a  remos,  ou  á  sirga,  navegando  em  canaes,  rios. 
costas,  ou  mares  conduzindo  pessoas  e  fazendas.  (Fenvira 
Borges.) 

Diz-se  por  terra»  a  conducçâo  feita  em  animaes,  tropas  oa 
em  carros  movidos  per  animaes,  ou  por  vapor,  transpor- 
tando pessoas  e  fazendas. 

Por  essa  razão  o  Código  enumera  entre  os  conduetores  os 
tropeiros  e  os  barqueiros. 

Commissario  de  transporte  é  aquelle  que  em  seu  nome, 
mas  por  conta  do  commetienle,  contrata  com  os  conduetores 
o  transporte  das  mercadori  is,  que  lhes  fôrão  entregues, 
isto  mediante  commissão  que  lhe  paga  o  commetienle. 

Distingue-se  dos  conduetores  em  que,  estes  são  os  donos 
das  equipagens,  barcos,  tropas,  ele. ,  eelles  mesmos  fazem 
as  conducções  pessoalmente,  ou  por  seus  p repostos,  me- 
diante aluguel  ou  frete  ajuntado,  entretanto  que  o  commis- 
sario de  transporte  é  o  agente  inlermediuri  >  que  por  conta 
do  commeltenie  encarrega-se  d  i  remessa  das  mercadorias 
contratando  o  transporte  com  os  couduclores.  [Rogron.) 

A  primeira  e  principal   obrigação   dos  conduetores  é 
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entregar  fielmente  todosos  effeitos,  que  receberão,  no  tempo 
e  lugar  ajustado,  no  mesmo  eslado  recebido,  sob  pena  de 
indemnizar  os  carregadores  peias  damnos  e  perdas  que 
soffrerem  do  nío  cumprimento  daquella  obrigação. 

Saivão-se  os  casos  de  força  maior,  que  possão  impedir 
os  conduetores  de  entregar  no  Lempo  ajustado  y  occasionando 
demora. 

Fora  de  taes  hypotheses,  sendo  depositários  dos  géneros 
que  recebem,  devem  cumprir  exactamente  o  contratado, 
fazendo  no  tempo  e  lugar  ajustado  a  entrega  fiel  das  merca- 
dorias, sendo  obrigados  a  fazer  tudo  que  estiver  a  sen  ai* 
cance  para  evitar  o  sen  estrago,  para  o  que  podem  fazer  os 
avanços  e  despezas  necessárias  com  a  sua  conservação,  e  do 
que  os  devem  indemnizar  os  commetlentes. 

São  responsáveis  pelos  agentes  intermediários  que  em- 
pregarem, de  sua  única  confiança  e  escolha,  como  seus  pro- 
postos que  são.  {Rogron.) 

E  portanto  respondem  pela  sua  negligencia  e  malver- 
sação. 

Art.  100.  Tanto  o  carregador,  como  o  conduetor 
devem  exigir-se  mutuamente  uma  cautela  ou  re- 
cibo, por  duas  ou  mais  vias  se  forem  pedidas,  o 
qual  deverá  conter: 

1.°  O  nome  do  dono  dos  géneros  ou  carregador, 
o  do  conduetor,  ou  commissario  de  transportes,  e  o 
da  pessoa  a  quem  a  fazenda  é  dirigida,  e  o  lugar 
onde  deva  fazer-se  a  entrega. 

2.°  Designação  dos  effeitos,  e  sua  qualidade  ge- 
nérica, peso  ou  numero  de  volumes,  e  as  marcas  ou 
outros  signaes  externos  destes. 

3.°  O  frete  ou  aluguel  do  transporte. 

4.°  O  prazo  dentro  do  qual  deva  effectuar-se  a 
entrega. 

5.°  Tudo  o  mais  que  tiver  entrado  em  ajuste. 

Desde  que  se  convencionão  e  accordão,  existe  entre  o 
carregador  e  o  conduetor  um  contrato  bilateral,  que  a  ambos 
obriga  igualmente:  ao  carregador  para  pagar  o  alu- 
guel convencionado;  ao  conduetor  para  desempenhar  a 
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obrigação  de  conduzir  o  melhor  que  puder  as  mercadorias 
que  recebeu,  e  que  fielmente  deve  entregar  á  pessoa  a  quem 
são  remettidas. 

De  instrumento  do  contrato  serve  o  recibo  ou  cautela, 
que  o  condurtor  passar,  e  de  que  deve  ficar  uma  via  em 
mão  do  carregador,  e  outra  em  mão  do  conductor  para 
prova  reciproca  do  contrato. 

É  obvia  pois  a  conveniência  de  se  declarar  no  recibo  ou 
cautela  o  nome  dos  contratantes,  as  condições  do  contrato, 
o  nome  do  carregador,  do  conductor,  da  pessoa  a  quem  se 
deverão  entregar  as  mercadorias,  o  tempo  e  lugar  da  en- 
trega, o  preço  do  aluguel,  e  finalmente  o  peso,  quantidade, 
e  qualidade  das  mercadorias  com  todos  os  seus  caracterís- 
ticos e  marcas,  que  as  distinguem. 

O  prazo  da  entrega  é  condição  importante,  que  se  deverá 
designar,  quando  convier  precisar  o  tempo  da  entrega,  e 
fixar  a  responsabilidade  do  conductor  pelo  excesso,  arts. 
Hl  e  112. 

O  preço  ou  importe  do  aluguel  é  condição  conveniente 
que  se  declare,  para  constituir  o  carregador  devedor  da 
quantia  certa  e  estipulada  que  se  obriga  a  pagar. 

Questão. —  Se  omiltir-so  alguma  ou  algumas  daquellas 
declarações  se  deverá  reputar  invalida  a  cautela? 

A  este  respeito  responde  Pardessus— Vol.  2°— 539,  do 
modo  seguinte: 

Ainda  que  qualquer  destas  declarações  seja  útil,  não  se 
segue  todavia  que  se  não  deva  dar  fé  d  cautela,  que  as  não 
contiver  todas,  desde  que  não  fôr  impossível  conhecer  as 
cousas  a  transportar,  e  as  condições  essenciaes  do  trans- 
porte: ou  desde  que  puderem  ser  suppridas  pelo  uso,  ou 
por  depoimento.  Pôde  dizer-se  só  que  se  não  deve  admittir 
prova  contra  as  declarações  da  cautela,  nem  exigir  do  con- 
ductor outra  cousa  alheia  ao  que  indica  o  recibo,  que  se 
não  provar  estar  alterado,  etc 

Art.  101.  A  responsabilidade  do  conductor,  ou 
commissario  de  transportes,  começa  desde  o  too- 
mento  em  que  recebe  as  fazendas,  e  só  expira  depois 
de  effectuada  a  entrega. 

Art.  102.  Durante  o  transporte  corre  por 
conta  do  dono  o  risco,   que  as  fazendas  soffrerem, 
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proveniente  de  vicio  próprio,  força  maior,  ou  caso 
fortuito. 

A  prova  de  qualquer  dos  referidos  sinistros  in- 
cumbe ao  conductor,  ou  commissario  de  transportes. 

Entende-se  que  o  conductor  ou  commissario  recebe  as 
fazendas,  desde  o  momento  em  que  o  carregador  as  põe  d 
sua  disposição  dentro  ou  fora  dos  armazéns:  desde  então 
compre  ao  conductor  zelar  sobre  ellas  alé  o  momento  da 
entrega  a  quem  são  destinadas. 

Se  emquanto  as  mercadorias  estiverem  em  sen  poder 
para  transportar  occorrerem  sinistros,  estes  correrão  por 
sua  conta,  porque  a  presumpção  legal  é  de  que  fôrão  por 
sua  culpa,  art.  103. 

Para  lhe  não  serem  imputados,  é  necessário  que  os  riscos 
procedessem  de  caso  fortuito,  ou  de  força  maior,  ou  de 
vicio  próprio,  porque  então  correrão  por  conta  do  dono  pela 
regra — resperit  suo  domino — ,art.  104. 

Forga  maior  se  diz— vis  divina  et  fatale  damnum  cui 
nemo  resistere  potest — . 

Cumpre  portanto  ao  conductor  provar  taes  causas  em 
Sdu  favor— ei  qui  dicit  ónus  probandi  incumbi—. 

Art .  103 .  As  perdas  ou  avarias  acontecidas  ás 
fazendas  durante  o  transporte,  não  provindo  de  al- 
gumas das  causas  designadas  no  artigo  precedente, 
correm  por  conta  do  conductor  ou  commissario  de 
transportes. 

Art.  104.  Se  todavia  se  provar  que  para  &  perda 
ou  avaria  dos  géneros  interveio  negligencia  ou  culpa 
do  conductor  ou  commissario  de  transportes,  por  ter 
deixado  de  empregar  as  precauções  e  diligencias 
praticadas  em  circumstancias  idênticas  por  pessoas 
diligentes  (art.  99),  será  este  obrigado  á  sua  in- 
demnização, ainda  mesmo  que  tenha  provindo  de  caso 
fortvito,  ou  da  própria  natureza  da  cousa  car- 
regada. 

Nota  antecedente.—  Estando  as  mercadorias  segaras, 
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poderá  o  carregador  requerer  o  abandono,  e  demandar  a 
in<1i'ranização.  Reg.  737  art.  301. 

A  Torça  maior  e  os  casos  fortuitos,  comquanto  em  regra 
isentem  da  responsabilidade  dos  sinistros,  por  serem  causas 
imprevistas  e  irresistíveis,  comtudo  è  necessário  que  não 
hajão  actos  que  cooperassem  para  o  apparecimento  da- 
quellas  cousas,  porque  a  cooperação  acarretará  a  respon- 
sabilidade do  que  cooperou  para  os  resultados  nocivos. 

Assim  o  conductor  que  fosse  roubado,  por  se  ler  exposto 
a  viajar  de  noite  em  vez  de  viajar  de  dia,  sem  motivo  jus- 
tificado que  a  isso  obrigasse;  o  conductor  que  collocasseas 
mercadorias  em  lugar  perigoso,  ou  que  as  reunisse  com 
outras  que  as  podião  damnificar,  de  certo  é  culpável  pelos 
sinistros  queappareção,  embora  occorresse  algum  caso  for- 
tuito, ou  se  desenvolvesse  o  vicio  próprio  da  cousa  que  o 
conduclor  podia  ter  acautelado  e  prevenido  não  viajando  de 
noite,  não  collocando  as  mercadorias  em  lugar  perigoso, 
nem  junto  a  outras  que  as  podião  damnificar. 

É  a  doutrina  contida  no  artigo  verbis— ainda  mesmo  que 
tenha  provindo  de  caso  fortuito,  ou  da  própria  natureza  da 
cousa  carregada. 

Art.  105.  Em  nenhum  caso  o  conductor  ou 
commissario  de  transportes  é  responsável  senão  pelos 
effeitos  que  constarem  da  cautela  ou  recibo,  que 
tiver  assignado,  sem  que  seja  admissível  ao  carre- 
gador a  prova  de  que  entregou  maior  quantidade 
dos  effeitos  mencionados  na  cautela  ou  recibo,  ou 
que  entre  os  designados  se  continhão  outros  de 
maior  valor. 

A  obrigação  do  conduclor  é  entregar  as  mesmas  cousas 
que  recebeu  no  mesmo  numero  e  qualidade,  como  constar 
do  conhecimento,  cautela,  ou  recibo  que  passou,  e  que  é  o 
documento  do  contrato ;  é  a  prova  escripta. 

O  carregador  portanto  só  tem  direito  de  exigir  do  con- 
ductor o  que  constar  de  tal  documento,  e  não  mais,  porque 
a  presumpção  legal  é  de  que  lhe  não  fôrão  entregues. 

Quando  os  objectos  se  entregão  encerrados  em  caixas, 
pacotes,  ou  ensaccados,  oconJuctor  cumpre  o  seu  dever 
entregando  os  pacotes,  caixas,  ou  volumes  em  bom  estado 
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exterior,  sem  signaes  de  violência  oa  abertura,  não  tendo  o 
carregador  direito  de  exigir  mercadorias  differenles  das  que 
contiverem  as  caixas,  pacotes,  oa  volumes,  salvo  se  no  aclo 
da  entrega e  recebimento  pelocouductor  se  abrirão  as  caixas 
e  pacotes,  e  em  sua  presença  se  conferirão  as  mercadorias, 
que  erâo  outras  que  não  são  as  que  o  conductor  entrega  e 
consta  do  documento.  [Purdessus.) 

Art.  106.    Quando   as   avarias   produzirem  so- 
mente diminuição  no  valor  dos  géneros,  o  conductor . 
ou  commissario  de  transportes  só  será  obrigado  a 
compor  a  importância  do  prejuízo. 

Refere-se  à  ligeira  avaria,  que  apenas  diminue  o  valor, 
mas  não  inuiilisa  a  cousa,  de  modo  que  o  dono  a  poderá 
aproveitar  e  servir  para  o  uso  próprio.  Quando  não  ha 
fundamento  para  o  abandono. 

Art.  107,  O  pagamento  dos  géneros  que  o  con- 
ductor ou  commipsario  de  transportes  deixar  de 
entregar,  e  a  indemnização  dos  prejuizos  que  causar, 
serão  liquidadas  por  arbitradores,  á  vista  das  cau- 
telas ou  recibos  (art.  100). 

O  conductor  que  não  entrega  as  mercadorias  que  recebeu, 
as  deve  pagar  ao  carregador  com  08  prejuízos,  perdas,  e 
damnos  que  lhe  occasiooar. 

O  Código  manda  procederá  liquidação  por  arbitradores 
tanto  a  respeito  da  indemnização  integral,  como  dos  pre- 
juizos sofifridos  pelo  carregador  com  relação  a  lucros,  ten- 
do-se  em  vista  o  que  constar  das  cautelas  ou  recibos  sobre  a 
qualidade  das  mercadorias. 

Parece  que  nestes  casos  para  avaliação  se  deverá  ter  em 
vista  a  disposição  do  art.  774  acerca  da  indemnização  da 
avaria. 

—  A  estimação  do  preço  para  o  calculo  da  avaria  será 
feita  sobre  a  differença  entre  o  respectivo  rendimento  bruto 
das  fazendas  sãs  e  o  das  avariadas,  vendidas  a  dinheiro  no 
tempo  da  entrega ;  e  em  nenhum  caso  pelo  rendimento  li- 
quido,  nem  por  aquelle  que,  demorada  a  venda  ou  sendo  a 
prazos f  poderiâo  vir  a  obter. 
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Art.  108.  As  bestas,  carros,  barcos,  apparelbos 
e  todos  os  mais  instrumentos  principaes  e  accesso- 
rios  dos  transportes,  são  hypotheca  tacita  em  favor 
do  carregador  para  pagamento  dos  effeitos  entre- 
gues ao  conductor  ou  commissario  de  transportes. 

Não  ha  a  hypotheca  tacita  de  que  falia  o  artigo  à  vista  da 
Lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  art.  2o. 

No  caso  da  disposição  do  artigo  ha  só  privilegio  de  cre- 
dito, e  não  propriamente  hypotheca,  porque  esta  sô  se  dá 
sobre  immoveis.  Aviso  de  27  de  Julho  de  1866. 

No  art  112  do  Regul.  de  26  de  Abril  de  1865  se  dispõe  : 

Subsistem  também,  posto  que  sem  o  nome  de  hypotheca , 
as  obrigações  reaes  que  a  favor  de  certos  créditos  o  Código 
Commercial  estabelece  sobre  navios  e  mercadorias. 

A  hypotheca  é  sempre  regulada  pela  lei  civil,  ou  seja  civil 
ou  commercial  a  obrigação  que  ella  garante,  ou  seja  algum 
ou  todos  os  credores  commerciaes.  Citado  Regul.,  art.  113. 

Art.  109.  Não  terá  lugar  reclamação  alguma  por 
diminuição  ou  avaria  dos  géneros  transportados  depois 
de  se  ter  passado  recibo  da  sua  entrega  sem  decla- 
ração de  diminuição  ou  avaria . 

Todos  os  prazos  marcados  neste  Código  para  dentro  delies 
se  intentar  alguma  acção  ou  protesto,  ou  praticar  algum 
outro  acto,  são  fataes  e  improrogaveis,  sem  que  contra  a 
sua  prescripção  se  possa  allegar  reclamação  ou  beneficio  de 
restituição,  ainda  que  seja  a  favor  de  menores.  Código, 
art.  441. 

A  prescripção  neste  caso  começa  do  momento  em  que  se 
passou  o  recibo,  e  nada  se  declarou. 

O  conductor  que  entrega  as  mercadorias  no  lugar  à  pessoa 
que  lhe  foi  indicada,  e  delia  recebeu  o  frete,  sem  que  contra 
elle  se  fizesse  reclamação  alguma,  tem  a  seu  favor  a  pre- 
sumpção  de  que  cumprio  o  seu  dever,  sem  damno  ou  pre- 
juízo algum  do  carregador,  pelo  que  se  deverá  reputar  des- 
onerado dos  seus  compromissos  ou  de  qualquer  respon- 
sabilidade. 

0  carregador  portanto  que  recebe  as  mercadorias  e  não 
reclama,  paga  o  frete,  e  passa  recibo  sem  fazer  declaração 
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alguma  a  respeito  de  avaria,  mostra  que  recebeu  tudo 
em  bom  estado,  e  perde  o  direito  de  reclamar  poste- 
riormente. 

Assim,  se  o  conductor  não  íôr  logo  pago  do  frete,  ou  até 
2i  horas  depois  da  entrega,  tem  direilo  a  requerer  o  exe- 
cutivo sobre  as  mercadorias  transportadas  para  seu  paga- 
mento. Cod.,  art.  146.  Regul.  737,  art.  309.  God., 
art.  108. 

Art.  110.  Havendo,  entre  o  carregador  e  o  con- 
ductor ou  commissarios  de  transportes,  ajuste  ex- 
presso sobre  o  caminho  por  onde  deva/azer-w  o  trans- 
porte, o  conductor  ou  commissario  não  poderá  va- 
riar delle ;  pena  de  responder  por  todas  as  perdas 
e  damnos,  ainda  mesmo  que  sejfto  provenientes  de 
algumas  das  causas  mencionadas  no  art.  102; 
salvo  se  o  caminho  ajustado  estiver  intransitável,  ou 
offerecer  riscos  maiores. 

É  dever  do  conductor  seguir  e  satisfazer  o  que  tiver  ajus- 
tado e  pactuado.  O  que  se  afastar,  assume  a  responsabili- 
dade pela  inexecução  do  contratado. 

Havendo  pois  ajuste  sobre  o  modo  da  conducção,  e  do 
caminho  que  se  deverá  seguir,  então  não  é  licito  ao  con- 
ductor fazer  o  transporte  por  modo  diverso,  nem  por  ca- 
minho differente  do  ajustado,  de  modo  que  se  afastar-se 
do  estipulado,  correrão  por  sua  conta  os  accideotes  que 
occorrão  ainda  por  força  maior,  porque  se  presume  que  não 
terião  occorrído,  se  o  conductor  seguisse  exactamente  o  que 
havia  estipulado. 

Art.  111.  Tendo-se  estipulado  prazo  certo  para 
a  entrega  dos  géneros,  se  o  conductor  ou  commis- 
sario de  transportes  o  exceder  per  facto  seu}  ficará 
responsável  pela  indemnização  dos  damnos,  que 
d'ahi  resultarem  na  baixa  do  preço}  e  pela  diminui- 
ção que  o  género  vier  a  soffrer  na  quantidade  se  a 
carga  fôr  de  líquidos,  ajuízo  de  arbitradores. 

É  necessário  que  o  carregador  prove,  que  realmente  o 
conductor  excedeu  o  prazo  unicamente  por  facto  seu,  livre 
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e  espontâneo,  e  não  por  causa  justificada,  porque  quando 
aquelle  que  se  obrigou  a  fazer  alguma  cousa,  foi  impedido 
de  a  fazer  por  caso  fortuito,  ou  de  força  maior,  não  é  res- 
ponsável por  perdas  e  damnos  :—nemo  prostat  cazus  for- 
tuito*. — [Pothier.) 

Ha  géneros  que  facilmente  se  arruinão,  se  os  guardão 
por  muito  tempo,  e  não  se  lhes  dà  o  prompto  destino. 

Outros  ha  fáceis  em  evaporar-se  ou  volatizar-se,  e  que 
por  esse  modo  vem  a  diminuir. 

É  patente  portanto  a  conveniência  de  serem  os  géneros 
transportados  com  prompthlão,  e  assim  havendo  o  con- 
duclor  contratado  prazo  da  entrega,  se  não  satisfaz  o  seu 
compromisso,  unicamente  por  facto  seu,  livre  e  espontâneo, 
cria  a  sua  responsabilidade  pelos  damnos  que  resultarem, 
ficando  por  isso  obrigado  á  indemnização  pela  perda  que 
tiver  o  carregador,  e  pelo  ganho  de  que  o  privou  com  a 
inexecução  da  sua  obrigação.  [Poihier.)  Vide  art.  100. 

Art.  112.  Nao  havendo  na  cautela  ou  recibo 
prazo  estipulado  para  a  entrega  dos  géneros,  o  con- 
ductor, sendo  tropeiro,  tem  obrigação  de  os  carre- 
gar na  primeira  viagem  que  fizer;  e  sendo  commis- 
sario  de  transportes,  é  obrigado  a  expedi-los  pela 
ordem  do  seu  recebimento,  sem  dar  preferencia  aos 
que  forem  mais  modernos ;  pena  de  responderem 
por  perdas  e  damnos. 

Não  se  tendo  fixado  prazo,  não  fica  por  isso  ad  libitum 
doconductor  fazer  o  transporte  quando  quizer ;  subenten- 
de-se  a  obrigação  de  transportar  na  primeira  occaúão,  o 
mais  breve,  por  ser  assim  o  mais  conveniente  ao  carregador, 
cujos  interesses  deverá  zelar  o  conductor,  art.  100. 

Art.  113.  Variando  o  carregador  a  consignação 
dos  effeitos,  o  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes é  obrigado  a  cumprir  a  sua  ordem,  receben- 
do-a  antes  de  feita  a  entrega  no  lugar  do  destino. 

Se  porém  a  variação  do  destino  da  carga  exigir 
variação  de  caminho,  ou  que  o  conductor  ou  com- 
missario de  transportes  passe    do  primeiro    lugar 
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destinado,  este  tem  direito  a  entrar  em  novo  ajuste- 
de  frete  ou  aluguel,  e  nSo  se  accordando,  só  será  obri- 
gado a  effectuar  a  entrega #no  lugar  designado  na 
cautela  ou  recibo. 

Fignrão-se  doas  hypotheses. 

Primeira,  quando  não  ha  mudança  de  caminho,  nem  de 
lugar  da  entrega  das  mercadorias,  e  sò  ha  mudança  de 
consignatário,  ou  de  pessoa  a  quem  se  devão  entregar  os 
géneros. 

Reste  caso  cumpre  ao  conductor  satisfazer  a  nova  ordem, 
porque  não  trazendo  alteração  substancial  nas  principaes 
condições  da  convenção  feita,  deverá  satisfazer  ao  que  de 
novo  se  ordena,  visto  que  em  lai  caso  não  se  altera  a  prin- 
cipal obrigação  de  entregar  as  mercadorias  no  lugar  ajus- 
tado, e  apenas  ha  variação  ou  mudança  da  pessoa  do  con- 
signatário» cousa  indifferenle  ao  conductor,  comlanto  que 
não  acarreie  maior  ónus  de  viagem,  tempo,  riscos  e  despezas 
do  que  a  primeira,  e  tendo  o  conductor  conhecimento  da 
nova  ordem  antes  de  ter  executado  a  primeira,  porque  se 
jà  tivesse  entregado  o  carregamento,  teria  concluído  o  seu 
compromisso,  e  a  nada  mais  seria  obrigado  sem  novo  ajuste 
oo  contrato. 

A  segunda  hypothese  suppõe  haver  mudança  de  caminho 
qoe  o  conductor  estipulara  seguir,  ou  prolongamento  de 
viagem  a  distancia  maior  do  que  a  convencionada. 

Em  qualquer  destes  casos  ha  alteração  substancial  nas 
condições  ajustadas,  e  como  os  contratantes  não  podem  al- 
terar substancialmente  o  contrato  e  impor  novas  condições 
sem  novo  accordo  (Poihier),  com  todo  o  fundamento  se  de- 
termina que  em  laes  casos  não  será  o  conductor  obrigado  a 
satisfazer  a  variação  do  destino  do  carregamento  sem  novo 
ajuste  sobre  o  frete. 

Questão.— Se  o  carregador  mudar  inteiramente  de  von- 
tade e  desistir  do  transporte,  deverá  pagar  ao  conductor  o 
frete  ou  aluguel  ajustado  ? 

Parece  que  se  deverá  seguir  a  regra  que— quando  alguém 
w  obriga  a  fazer  uma  cousa,  esta  obrigação  não  dd  ao 
credor  direito  de  constrangir  o  devedor  a  fazer  precisamente 
aqnillo  a  que  se  obrigou,  mas  sim  a  fazê-lo  condemnar  nas 
ferdas  e  interesses  resultantes  da  não  execução.  (Polbier.;  i 
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4ssim  tendo  o  carregador  convencionado  a  conducção  de 
mercadorias,  desistindo  deverá  indemnizar  o  conduclor  das 
perdas  e  interesses  que  justos  forem,  e  resultarem  do  rom- 
pimento da  convenção,  isto  a  juizo  de  arbitradores  como 
dispõe  oart.  111. 

Pardessus  diz : 

«  Se  o  carregador  tomar  a  nova  deliberação  antes  do  con- 
duclor partir t  não  será  obrigado  a  pagar  a  somma  conven- 
cionada pelo  transporto,  e  só  deverá  indemnizar  as  perdas 
e  interesses  da  convenção,  sendo  a  indemnização  feita  a 
juizo  ãe  arbitradores. 

«  Porém  s$  o  carregador  mudar  de  resolução  depois  dejd 
ter  o  conduclor  começado  o  transporte,  deverá  mtão  pagar 
a  totalidade  do  preço  convencionado.  » 

Art  114.  O  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes não  tem  acção  para  investigar  o  direito  por 
que  os  géneros  pertencem  ao  carregador  ou  ao  con- 
signatário: e  logo  que  se  lhe  apresente  título  bas- 
tante para  as  receber,  deverá  entrega-las,  sem  lhe 
ser  admittida  opposição  alguma;  pena  de  responder 
por  todos  os  prejuízos  e  riscos  que  resultarem  da 
mora,  e  de  proceder-se  contra  elle  oomp  deposi- 
tário (art.  284). 

Recebendo  as  mercadorias  para  transportar,  o  condnctor 
constitua -se  depositário  delias,  e  portanto  não  tem  direito 
de  as  reter  logo  que  se  lhe  apresente  titulo  ou  ordem  legal, 
que  autorise  o  apresentante  a  recebê-las,  ou  ordene  a 
entrega. 

Deve  entrega-las  sem  opposição*.  cumpre  o  dever  de  de- 
positário. Cod.v  art.  284. 

Recusando-se  a  isso,  tem  lugar  contra  elle  a  acção  de  de- 
posito. Regul.  737  art.  280. 

Se  o  conduclor  não  encontrar  a  pessoa  a  quem  se  remet- 
tem  as  mercadorias,  não  tem  por  isso  o  direito  de  as  reter, 
mas  deverá  requerer  o  deposito  judicial»  (Pardessus.) 

Art.  115.  Os  conductores  e  os  commissarios  de 
transportes  são  responsáveis   pelos   damnos   que 
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resultarem  de  omissão  sua,  ou  dos  seus  prepostos  no 
cumprimento  das  formalidades  das  leis,  ou  regular 
mentos  Jiscaes  em  todo  o  curso  da  viagem,  e  na  en- 
trada no  lugar  do  destino,  ainda  que  tenhão  ordem 
do  carregador  para  obrarem  em  contravenção  das 
mesmas  leis  ou  regulamentos. 

0  carregador  não  tem  direito  de  ordenar  que  o  conductor 
desobedeça  à  lei;  a  ordem  que  desse  nesse  sentido  não 
isentaria  o  condactor  ou  seus  prepostos  da  responsabilidade 
pela  desobediência. 

Assim  cumprindo  o  conductor  o  que  determinarem  as  leis 
e  regulamentos  fiscaes,  quer  no  curso  da  viagem,  quer  na 
entrada  no  lugar  do  destino,  pôde  obrigar  o  carregador  a 
indemniza-lo  do  que  despender  nisso,  ainda  que  lhe  tenha 
aqueUe  dado  ordem  em  contrario. 

Àrt.  116.  Os  conductores  ou  commissarios  de 
transportes  de  géneros  por  terra,  ou  agua  têm  di- 
reito a  serem  pagos,  no  acto  da  entrega,  do  frete  ou 
aluguel  ajustado :  passadas  vinte  e  quatro  horas, 
não  sendo  pagos,  nem  havendo  reclamação  contra 
elles  (art.  109)  poderád  requerer  sequestro  e  venda 
judicial  dos  géneros  transportados  em  quantidade 
que  seja  suficiente  para  cobrir  o  preço  do  frete  e 
despezas,  se  algumas  tiverem  supprido,  para  que  os 
géneros  se  não  deteriorem  (art.  99). 

Compete-lhes  a  acção  executiva,  art.  308  §  Io  doRegul. 
737  de  1850. 

Para  ser  concedido  o  mandato  executivo  é  essencial  que 
a  petição  que  o  requer,  seja  instruída  com  os  documentos, 
que  provem  o  ajuste  feito,  como  a  cautela  ou  recibo  de  que 
trata  o  art.  100,  e  o  recibo  da  descarga  e  entrega  dos  gé- 
neros transportados.  Cit.  Regul.,  art.  309. 

O  mandato  deve  determinar  que  o  réo  pague  incontinente, 
ou  que  se  proceda  à  penbora  nos  bens  que  elle  offerecer, 
ou  lhe  forem  achados,  tantos  quantos  bastem  para  paga- 
mento da  divida  e  custas.  Regul.  cit.,  arts.  310  e  seguintes. 

Quando  a  penhora  executiva  fôr  para  pagamento  de  fretes, 
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será  feita  Das  mercadorias,  que  devem  os  fretes,  somente 
nos  casos  seguintes : 

1.°  Se  tiverem  previamente  sido  embargadas»  ou  depo- 
sitadas a  requisito  do  commissario  ou  conductor. 

2.°  Se  ainda  estiverem  em  poder  do  dono  ou  consigna- 
tário, dentro  ou  fora  das  estações  publicas.  Citado  Regul., 
art.  ;H8. 

Se  as  mercadorias  depositadas  ou  embargadas  forem  ven- 
didas por  serem  de  fácil  deterioração,  a  penhora  se  fará  com 
preferencia  no  preço.  Citado  Regul.,  art.  319. 

Art.  117.  Os  géneros  carregados  são  hypotheca 
tacita  do  frete  e  despezas ;  mas  esta  deixa  de  existir 
logo  que  os  géneros  conduzidos  passão  do  poder  do 
proprietário,  ou  consignatário  para  o  dominio  de 
terceiro. 

Como  se  disse  no  art.  408,  a  hypotheca  regula -se  pre- 
sentemente pela  Lei  de  2i  de  Setembro  de  1864,  que  no 
art.  \°  declarou— que  não  ha  outras  hypothecas  senão  as 
queella  estabelece—. 

AUeràrão-se  assim  as  disposições  anteriores. 

Não  podendo  ser  objecto  da  hypotheca  senão  bens  im mo- 
veis, não  subsiste  a  disposição  do  artigo  quanto  d  hypotheca 
tacita  sobre  mercadorias. 

Neste  caso  subsistem,  sem  o  nome  de  hypotheca,  as  obri- 
gações reaes  que  a  favor  destes  créditos  estabelece  o  Código. 
Lei  citada,  art.  5°  §2°;  Regul.  de  26  de  Abril  de  1865, 
art.  W2. 

Da  disposição  do  artigo  se  vôque  o  credor  não  póile  seguir 
as  mercadorias,  quando  jà  tenhão  passado  a  terceiro :  não 
ha  sequela. 

Art.  118.  As  disposições  deste  capitulo  são  ap- 
plicaveis  aos  donos,  administradores  e  arraes  de 
barcos,  lanchas,  saveiros,  faluas,  canoas  e  outros 
quaesquer  barcos  de  semelhante  natureza  empre- 
gados no  transporte  dos  géneros  commerciaes. 
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TITULO  IV 

Dos  banqueiros. 

Art.  119.  São  considerados  banqueiros  os  com- 
merciantes  que  têm  por  profissão  habitual  do  seu 
commercio  as  operações  chamadas  de  banco. 

Bancos— são  os  estabelecimentos  instituídos  para  reunir 
em  deposito  grande  quantidade  de  dinheiro,  com  o  fim  de 
emprehender-se  com  o  capital  reunido  as  operações  cha- 
madas de  banco,  como  são  empréstimos  com  juros,  des- 
contos de  títulos  negociáveis,  e  mais  operações  relativas  a 
saques  de  praça  sobre  praça,  mediante  (axas  estipuladas, 
ou  convencionadas  na  occasião. 

Repular-se-hão  bancos,  diz  o  Decreto  de  19  de  Dezembro 
de  4860,  as  companhias  ou  sociedades  anonymas  sem 
firma  social,  e  administradas  por  mandatários,  que  tiverem 
por  fim : 

4.°  O  commercio  por  conta  própria,  ou  de  terceiros,  de 
ouro  ou  prata  em  moeda,  ou  em  barras:  de  títulos  da  divida 
publica  nacional  ou  estrangeira :  de  acções  de  emprezas  de 
qualquer  natureza :  de  effeitos  de  commercio  e  outros  va- 
lores negociáveis,  ou  transmissíveis  por  via  de  endosso,  ou 
por  simples  tradição. 

2.*  Empréstimos  de  qualquer  espécie,  ou  natureza. 

3.°  Operações  de  cambio. 

4.°  Deposito  de  valores  de  qualquer  natureza. 

5.°  Abertura  de  contas  correntes. 

6.*  Em  geral  quaesquer  operações  chamadas  de  banco, 
ou  que  tendão  ao  desenvolvimento  do  credito  publico. 

Estes  estabelecimentos  pagão  imposto  de  e ser ip tório, 
como  dispôz  o  art.  2°  §  9*  do  Regul.  de  45  de  Junho  de 
4844,  Aviso  de  22  de  Outubro  de  4865;  e  ultimamente 
dispôz  o  Decreto  de  23  de  Março  de  4869,  que  regulou  o 
imposto  de  industrias  e  profissões.  —  Pagão : 

Rio  de  Janeiro Rs.      2-000&000 

Bahia  e  Pernambuco »        4:0003)000 

Maranhão,  Pará,  S.  Paulo  e  S.  Pedro.      »  700JÍ00O 

Em  qualquer  outra  proviucia  ...»  400^000 
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Além  deste  imposto  que  se  considera  fixo,  pagão  mais 
20  •/.  sobre  o  valor  locativo  do  prédio,  conforme  a  disposição 
do  citado  Decreto.  Tabeliãs  B— D. 

Os  bancos  podem  ser  simplesmente  de  deposito,  emprés- 
timo, desconto,  ou  também  de  circulação. 

Chamão-se  de  circulação  os  que  reúnem  a  automação  es* 
pecial  de  emittir  letras  ou  títulos,  que  gyrão  como  moeda 
legalmente  autorisada. 

A  creaçâo,  organisação,  ou  incorporação  de  companhias 
ou  sociedades  anonymas,  que  tenbão  por  fim  operações  cha- 
madas de  banco,  não  poderão  realizar-se  sob  as  penas  do 
art.  2°  §  !•  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  4860,  senão  em  vir- 
tude de  lei,  ou  de  decreto  do  poder  executivo.  Decreto  de 
22  de  Agosto  de  1825  §  5°.  Código,  art.  205.  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860,  art.  2#.  Decreto  de  19  de  Dezembro  de 
1860,  art.  Io.  Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1870. 

As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  nacionaes  ou 
estrangeiras,  suas  caixas  filiaes  ou  agencias,  que  se  incorpo- 
rarem ou  funccionarem  sem  autorisação  concedida  por  lei, 
ou  por  decreto  do  poder  executivo,  e  approvação  dos  seus 
estatutos  ou  escriplura  de  associação,  além  de  incorrerem 
na  pena  do  art.  10  do  Decreto  n.  575  de  10  de  Janeiro  de 
1849,  pagarão  as  que  tiverem  capital  social  a  multa  de  1  a 
5  •/•  do  mesmo  capital ;  e  as  que  o  não  tiverem  a  de  1:000$ 
a  5:0009,  pelas  quaes  multas,  assim  como  por  todos  os  actos 
das  referidas  sociedades,  são  solidariamente  responsáveis  os 
sócios,  que  as  organisarem  ou  tomarem  parte  nas  suas  deli- 
berações, direcção  ou  gerência,  e  as  pessoas  que  directa  ou 
indirectamente  as  promoverem.  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  art.  251. 

Depende  de  autorisação  legislativa  a  creação,  organisação 
ou  incorporação  de  quaesquer  bancos  de  circulação,  como 
de  caixas  filiaes,  e  agencias  de  bancos,  que  pretendão  emittir 
notas,  bilhetes,  letras,  vales,  papeis  ou  titulos  de  qualquer 
natureza  ou  denominação  ao  portador,  salvo  os  mandatos  ou 
recibos,  de  que  tralão  a  2a  e  3*  parte  do  §  40  do  art  Io  da 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Decreto  citado  de  19  de  De- 
zembro de  1860,  art.  1°§1#. 

A  emissão  de  letras,  notas  promissórias,  créditos,  bilhe- 
tes, vales,  ficas,  e  quaesquer  outros  titulos,  bilhetes,  ou  par 
peis  que  contiverem  promessa  ou  obrigação  de  valor  rece- 
bido, ou  de  pagamento  por  qualquer  causa,  com  prazo  ou 
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sem  elle,  a  pessoa  indeterminada  ou  ao  portador,  ou  com  o 
nome  deste  em  branco,  não  pôde  ter  lugar  sem  autorisação 
do  poder  legislativo.  Decreto  de  22  de  Outubro  de  1864, 
art.  1°.  Aviso  de  29  de  Outubro  de  1864. 

A  emissão,  ou  conservação  em  circulação  de  qualquer  dos 
títulos,  ou  escriptos  mencionados  no  artigo  antecedente,  sem 
autorisação  do  poder  legislativo,  será  punida  com  a  multa 
do  quádruplo  do  valor  de  cada  um,  que  fôr  emittido,  a  qual 
recahirã  integralmente  tanto  sobre  o  que  emittir,  como  sobre 
o  portador.  Decreto  cit.f  art.  2°. 

As  autoridades  judiciarias  e  administrativas,  assim  poli- 
ciaes  como  fiscaes,  são  obrigadas  sob  as  penas  do  art.  7°  da 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  participar  ás  autoridades  su- 
periores, e  estas  ao  ministro  da  fazenda,  e  aos  presidentes 
das  províncias,  o  preparo  e  tentativa  de  emissão,  a  emissão, 
ou  existência  em  circulação  dos  títulos,  papeis  e  escriptos 
com  prazo  ou  sem  elle,  a  pessoa  indeterminada,  ao  porta- 
dor, ou  com  o  nome  deste  em  branco,  não  com prehend idas 
na  excepção  do  art.  3°  do  presente  Decreto,  e  apprehender 
e&offkio  os  referidos  títulos,  papeis  e  escriptos,  lavrando  de 
tudo  auto,  que  seri  remetlido  com  as  competentes  informa- 
ções â  respectiva  autoridade  para  a  imposição  da  multa* 
Decreto  cit.,  art.  4o. 

Compete  ao  governo  a  concessão  e  autorisação  para  a 
creação,  organisação  ou  incorporação  de  quaesquer  outros 
bancos,  que  não  forem  comprehendidos  na  espécie  indicada, 
isto  é,  quando  não  forem  de  circulação,  porque  sendo,  pre- 
cisão de  autorisação  do  poder  legislativo.  Decreto  de  19  de 
Dezembro  de  1860,  art.  Io  §§  Io  e  2°. 

A  autorisação  poderá  ser  concedida  em  separado  à  pessoa 
ou  pessoas  que  pretenderem  a  creação,  organisação  ou  in- 
corporação de  taes  companhias  sob  bases  definidas,  ou  con- 
jonctamente  com  a  approvação  dos  estatutos,  ou  escriptura 
de  associação.  Decreto  de  19  de  Dezembro  cit.  art.  2°. 

Na  primeira  bypothese,  ao  registro  da  carta  de  autori- 
sação, precederá  a  incorporação  ou  organisação  da  compa- 
nhia. Decreto  cit.,  art.  3o. 

O  que  impetrar  a  carta  de  autorisação  deverá  em  seu  re- 
querimento expor :  Io,  o  fim  da  companhia :  2o,  o  lugar  em 
que  deverá  funccionar:  3o,  as  probabilidades  do  seu  bom 
êxito :  4°,  o  tempo  dentro  do  qual  deverá  ser  organisada. 

O  requerimento  deve  ser  datado  e  assignado;    as 
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assignaturas  reconhecidas  por  tabellião,  e  nelle  se  men- 
cionará o  lugar  da  residência  dos  impetrantes.  Decreto 
citado  de  19  de  Dezembro  de  1860,  art.  3o  §$  !•  e  2o. 

Na  hypothese  de  ser  a  autor isação  dada  conj lindamente 
com  a  approvação  dos  estatutos,  ou  escriptura  da  associação, 
ao  requerimento  deverá  acompanhar : 

i.°  Escriptura,  ou  escripto  particular  de  que  conste,  que 
os  estatutos  fôrão  aceitos  ou  approvados  por  numero  de 
subscriptores  de  acções,  que  representem  pelo  menos  me- 
tade do  capital  social. 

2/  A  relação  dos  subscriptores,  na  qual  se  deverá  men- 
cionar os  seus  nomes,  profissões,  domicilio  ou  residência. 

3.°  Os  pedidos  por  escripto  dos  subscriptores,  que  não 
tiverem  assignado  as  escripturas,  ou  es  cr  ip  tos  que  se  men- 
eio não.  Decreto  cit.,  art.  4o  §§  i\  V  e  3°. 

Na  escriptura  de  associação,  ou  nos  estatutos  se  deveràõ 
mencionar : 

1.°  O  nome,  naturalidade,  profissão  e  domicilio  dos  ou- 
torgantes ou  subscriptores  de  acções. 

2.*  O  lujnr  onde  deve  funecionar  a  companhia. 

3.°  Seu  fim,  <  bjeclo  ou  operações. 

4*  Sua  denominação. 

B.°  O  tempo  da  sua  duração. 

6.°  O  cap  tal  social. 

7.°  O  numero  de  acções,  ou  de  fracções  em  que,  conforme 
o  art.  297  do  Código  do  Commercio,  se  deverá  dividir  o  ca- 
pital, e  a  importância  de  cada  uma. 

8.°  A  forma,  e  prazos  em  que  devem  os  accionistas  fazer 
effecliva  a  importância  de  suas  acções. 

9.°  O  regimen  administrativo  da  companhia,  a  organi- 
sação  e  escolha  dos  seus  membros. 

40.°  As  atlribuições  dos  seus  administradores,  e  dos  que 
terão  a  seu  cargo  a  inspecção  das  operações  da  adminis- 
tração. 

H.°  Os  poderes  reservados  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, e  a  época  da  sua  convocação,  não  podendo  deixar  de 
verifiear-se  pelo  menos  uma  vez  cadaanno. 

lá.0  A  formação  do  fundo  de  reserva,  e  a  parte  que  an- 
nualmente  ha  de  separar-se  dos  lucros  líquidos  da  compa- 
nhia para  constitui-lo. 

i3.Q  A  porção  do  capital  social,  cuja  perda  deva  operar 
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necessariamente  a  dissolução  da  companhia  ou  sociedade 
aoonyma. 

14°  As  épocas  em  que  se  devem  organisar  e  apresentar 
os  inventários  e  balanços  da  companhia,  não  podendo  deixar 
do  veníicar-se  pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno,  e  as  for- 
malidades com  que  tem  de  ser  revistos  e  approvados  pela 
assembléa  de  accionistas.  4 

15.°  A  forma  e  tempo  em  que  tem  de  fazer-se  a  distri- 
buição de  dividendos  aos  accionistas,  guardada  a  disposição 
do  art.  4o  §  8o  da  Lei  de  22  de  Ag  >sto  de  1800 

16.°  Expressa  menção  das  disposições  dos§§  10, 11, 12 
e  13  do  art   2o  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

17.°  Expressa  condição  de  que:  1°,  o  fundo  de  reserva 
será  exclusivamente  destinado  para  fazer  face  às  perdas  do 
capital  social,  ou  para  substitui-lo:  2',  que  senão  poderá 
fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  o  capital  social, 
desfalcado  em  virlude  de  perdas  não  íôr  integralmente  res- 
tabelecido :  3°,  os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções,  que  lhes  forem  distribuídas.  Decreto  de  19  de 
Dezembro  de  1860,  art.  5o. 

Só  devei  aõ  fazer  parte  dos  dividendos  dos  bancos  os  lu- 
cros líquidos  provenientes  de  operações  effeclivamente  con- 
cluídas no  respectivo  semestre.  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  art.  1*  ^8°.  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
art.  42. 

Os  bancos  não  podem  emprestar  sobre  penhor  das  suas 
próprias  acções.  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  2o  §  10. 

Os  directores  dos  bancos  serão  substituídos  annualmente 
na  5a  parle.  A  antiguidade,  e  no  caso  de  igual  antiguidade, 
a  sorto  regulará  a  substituição.  Cit.  Lei,  arL  21  §  41.  Vide 
Aviso  de  14  de  Julho  de  1870  e  25  de  Junho  do  mesmo 
anno  1870. 

Não  se  admittirâõ  votos  por  procuração  para  a  eleição  de 
directores,  ou  membros  da  gerência,  ou  administração  dos 
bancos.  Lei  de  22  de  Agosto,  cit.  art.  2°  §  12. 

Para  a  eleição  dos  fiscaes  se  deverá  seguir  a  mesma  ordem. 
Aviso  de  29  de  Agosto  de  18t55. 

Os  directores  e  supplentes  substituídos  não  poderão  ser 
reeleitos  dentro  em  um  anno,  contado  do  dia  da  substitui- 
ção. Citado  art.  2°  §  13.  Aviso  de  14  de  Julho  de  1870. 

A  disposição  que  prohibe  a  reeleição  do  caso  acima  ex- 
posto, è  geral  para  todos  os  bancos  que  existão,  ou  tenhão 
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de>  existir  à  vista  da  legislação  em  vigor.  Avisos  de  18  de 
Jnlho  de  1860  e  de  9  de  Fevereiro  de  1861 . 

É  nnllo  e  de  nenhum  effeito  o  accordo,  contrato,  clausula 
ou  condição  occulta  contraria  ás  clausulas  ou  condições  con- 
tidas nos  estatutos,  ou  escripturas  de  associação  approvados, 
ou  artigo  addicional,  que  não  tiver  sido  approvado,  conforme 
o  disposto  no  art.  302  do  Código. 

Os  infractores  incorrerão  nas  penas  do  art.  2o  §§  1*  e  4* 
da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Decreto  de  19  de  Dezembro 
art.  6°. 

As  cartas  de  pedidos  de  acções  obrigão  os  subscriptores  a 
fazerem  effectiva  a  importância  das  mesmas  acções  na  forma 
prescripta  na  escriptnra  de  associação,  ou  nos  estatutos,  se 
estes  forem  approvados.  Decreto  cit.,  art.  7*. 

Os  requerimentos  para  concessão  de  autorisaçãoff  ou  ap- 
provação  dos  estatutos  ou  escriptura  de  associação  serão  di- 
rigidos ao  governo  ou  ao  corpo  legislativo  por  intermédio  do 
presidente  da  respectiva  província,  onde  a  creação  deve  ter 
lugar,  ou  directamente  apresentados  na  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda. 

No  primeiro  caso  o  presidente  da  província,  depois  dos 
exames  e  informações  que  julgar  convenientes,  os  remetterà 
á  respectiva  secretaria  acompanhados  das  informações  e  es- 
clarecimentos que  tiver  colhido  ou  puder  fornecer. 

Recebidos  na  competente  secretaria  os  referidos  requeri- 
mentos, serão  em  todo  o  caso  sobmettidos  ao  exame  e  con- 
sulta da  secção  de  fazenda  do  conselho  de  estado,  e  a  qual- 
quer outra  que  o  ministro  da  fazenda  julgar  conveniente. 
Decreto  de  19  de  Dezembro,  art.  8*. 

O  exame  da  secção  de  fazenda  versará  sobre  os  seguintes 
pontos  : 

1.*  Se  o  objecto  ou  fim  da  companhia,  ou  sociedade,  é 
licito  e  de  utilidade  publica. 

2.°  Se  a  creação  pedida  é  opportuna,  e  de  êxito  pro- 
vável. 

3.°  Se  o  capital  marcado  nos  estatutos  é  bastante  para  o 
objecto  da  empreza:  se  está  convenientemente  garantida  a 
sua  realização,  e  se  as  épocas  estabelecidas  para  as  suas  en- 
tradas estão  combinadas  de  maneira  que  a  caixa  social  se 
ache  suficientemente  provida  para  acudir  às  suas  obri- 
gações. 

4.°  Se  os  estatutos,  ou  escriptura  de  associação,  ou  as 
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bases  sobre  que  se  f andar  o  pedido  de  autorisação,  estão  de 
accordo  com  a  lei,  e  são  convenientes  e  razoáveis. 

5.°  Se  o  regimen  administrativo  da  companhia  offerece  as 
garantias  moraes  indispensáveis  para  o  credito  da  empreza 
e  segurança  dos  interesses  dos  accionistas  e  do  publico. 

6.°  Se  as  disposições  relativas  á  prestação  de  contas,  db 
visão  dos  lucros,  formação  de  fundos  de  reserva,  e  ao$  di- 
reitos e  interesses  dos  accionistas,  e  em  geral  ás  suas  ope- 
rações são  suficientes  para  inspirar  confiança  aosinteressados 
e  ao  publico. 

A  secção  ou  secções  do  conselho  de  estado,  depois  dos 
exames  e  informações,  que  julgarem  convenientes,  darão  9 
seu  parecer  sobre  os  pontos  consultados,  e  quaesquer  outros 
que  lhes  prescreverem  convenientes,  indicando  as  alterações 
e  additamentos,  que  convirá  fazer  nos  estatutos,  ouescrip- 
tura,  ou  bases  da  associação. 

Resolvida  a  consulta  se  dará  delia  conhecimento  às  partes 
interessadas.  Decreto  cit.,  art.  9o. 

Concedendo-se  a  autorisação  solicitada,  ou  approvação 
dos  estatutos,  ou  escripturas  de  associação,  e  adoptadas  pejas 
partes  interessadas  as  alterações  ou  additamentos  exigidos, 
havendo-os,  à  vista  do  competente  Decreto  de  approvação  se 
passarão  as  cartas  de  approvação,  ou  conjunctamente  de 
autorisação  e  approvação  de  estatutos.  Decreto  citado, 
art.  11. 

Quando  nos  respectivos  estatutos  ou  escripturas  se  não 
tiver  determinado,  no  Decreto  de  approvação  se  marcará : 

1 .°  Os  prazos  em  que  se  deverá  concluir  a  distribuição 
das  acções:  em  que  os  accionistas  deveráõ  fazer  a  primeira 
entrada  do  valor  nominal  de  cada  acção,  ou  fracção  de  acção: 
em  que  as  operações  deveráõ  começar. 

2.°  O  quantitativo  das  entradas  do  capital  e  o  mínimo  ne- 
cessário para  que  as  operações  tenbão  começo. 

3.°  A  clausula  de  se  julgar  caduca  a  autorisação,  se  nos 
prazos  marcados  se  não  effectuar  a  distribuição  das  acções 
que  restarem,  se  não  se  fizer  a  primeira  entrada  do  seu 
valor,  e  não  começarem  as  operações,  e  a  de  ser  cassada  a 
autorisação  em  todos  os  casos  de  infracção  do  art.  2°  §  7o 
da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  quaesquer  outros  que 
forem  convenientes  para  garantir  os  interesses  dos  accio- 
nistas e  do  publico.  Decreto  citado,  art.  12. 

A  carta  de  approvação  dos  estatutos,  assim  como  os 
a.  c.  • 
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mesmos  estatutos  ou  escripturas  de  associação  serão  regis- 
trados e  publicados  pelo  meãos  sessenta  dias  antes  do  co- 
meço das  operações  sob  as  penas  do  art.  7o  da  Lei  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

O  registro  se  fará  no  tribunal  ou  na  conservatória  do  com- 
mercio  em  cada  província  ou  dislricto  em  que  se  houver  de 
estabelecer  o  banco,  suas  caixas  íiliaes  ou  agencias.  (Art.  301 
do  Código  doCommercio,  eRegul.  do  Io  de  Maio  de  1855, 
art.  12,  §13.) 

Os  interessados  farão  a  publicação  âsua  custa  nos  pe- 
riódicos em  que  se  publicar  os  actos  officiaes,  e  na  falta 
delles  nos  de  maior  circulação  da  sede  do  tribunal,  ou  da 
conservatória  em  que  o  registro  tiver  lugar. 

Além  desta  publicação,  por  annuncios  insertos  nos  de- 
mais periódicos  se  avisará  o  publico  da  existência  do  banco, 
indicando-se  a  data  e  o  numero  do  periódico  que  fez  a  pu- 
blicação de  que  se  trata,  e  bem  assim  o  numero  e  folhas  do 
livro  do  registro  em  que  foi  lançado  o  numero  e  data  do  de- 
posito. Decreto  citado,  art.  13. 

Se  os  presidentes  dos  tribunaes  do  commercio,  ou  con- 
servadores, julgarem  conveniente,  o  registro  poderá  substi- 
tuir-se  por  entrega  ou  deposito  de  um  exemplar,  ou  cópia 
authentica  das  cartas  de  autorisação  e  approvação  dos  es- 
tatutos. 

Para  este  fim  o  empregado  competente,  depois  de  verificar 
que  o  exemplar  ou  instrumento  merece  fé,  numerará  e  ru- 
bricará as  suas  folhas  e  lançará  na  ultima  delias  a  nota  da 
conferencia  do  numero  das  mesmas  e  de  estarem  rubricadas; 
e  do  numero  da  entrega  que  será  determinado  pela  ordem 
da  antiguidade  de  sua  apresentação,  cuja  data  se  men- 
cionará. 

Estas  copias  ou  exemplares  serão  emanadas  por  ordem, 
e  no  fim  de  cada  semestre  ou  anno  encadernadas,  precedidas 
de  um  indice  que  facilite  a  busca. 

Peita  a  entrega  ou  deposito  na  forma  exposta,  se  dará  á 
parte  certidão  da  mesma,  mencionando-se  o  seu  numero  e 
data  para  os  fins  requeridos.  Decreto  citado  de  19  de  De- 
zembro de  1860,  art.  14. 

^  vista  da  certidão  do  registro,  da  entrega  ou  deposito 
da  cópia,  da  publicação  dos  estatutos,  e  de  documento  que 
prove  a  realização  da  parte  do  capital  determinado,  o  mi- 
nistro da  fazenda  na  corte,  e  os  respectivos  presidentes  nas 
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províncias  declararão  constituído  o  banco,  e  o  comraunicaráõ 
ao  presidente  do  Tribunal  doCommercio,  ou  conservador 
da  província  da  sede  da  companhia,  ou  das  caixas  fillaes, 
para  que  este  o  faça  publicar.  Decret  >  citado,  art.  15. 

Emquanto  o  governo  não  declarar  conslituido  o  banco, 
caixa  filial,  ou  agencia  deste,  não  se  poderá  emittir  sob 
qualquer  pretexto  titulo  algum,  cautela,  promessa  de  acções 
ou  declaração  de  qualquer  natureza  que  possa  certificar  a 
qualidade  de  accionistas ;  e  ainda  depois  de  constituído  não 
poderão  as  suas  acções  ser  negociáveis,  nem  ser  cotadas  sem 
qne  esteja  realizado  um  quarto  de  seu  valor. 

A.  infracção  destas  disposições  dará  lugar  á  imposição  da 
multa  de  1:000$  a  5:000$  sobre  os  que  eraittirem,  transfe- 
rirem, negociarem,  ou  cotarem  acções  de  taes  companhias 
ou  sociedades,  ou  sob  qualquer  pretexto  tomarem  parte  nos 
seus  actos  ou  transacções,  além  das  mais  penas  em  que  in- 
correrem em  virtude  da  legislação  em  vigor.  Citado  Decreto, 
art.  18. 

Na  prorogação  ou  renovação  do  prazo  da  duração  dos 
bancos,  e  nas  reformas  ou  alterações  dos  estatutos  se  obser- 
varão as  mesmas  disposições  no  que  lhe  fôr  applicavel  sob 
as  penas  do  art.  2o  §  i°  da  Lei  de  á2  de  Agosto  de  1860. 
Decreto  citado,  art.  18. 

A  dissolução  dos  bancos,  de  suas  caixas  filiaes  e  agencias 
autorisadas,  e  com  estatutos  approvados  pelo  governo  terá 
lugar : 

1.*  Expirando  o  prazo  da  sua  duração,  se  não  fôr  re- 
novado ou  prorogado;  ou  o  da  sua  prorogação  ou  reno- 
vação. 
2.°  Por  fallencia  ou  quebra, 

3.°  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pode  preencher  o 
seu  fim  (art.  295  do  Código)  ou  por  perda  inteira,  ou  de  dous 
terços  de  seu  capital  e  se  menor  limite  não  fôr  marcado  nos 
estatutos,  e  o  fundo  de  reserva  não  cobrir  ou  indemnizar  a 
mesma  perda. 

4/  Provando-se  a  impossibilidade  de  preencher-se,  ou 
por  iusufficiencia  do  capital  ou  por  qualquer  outra  causa,  o 
intento  e  fim  social. 

5.°  No  caso  de  ultrapassar  o  circulo  de  suas  operações, 
traçado  pelos  estatutos ;  ou  de  se  dirigirem  as  operações  de 
modo  contrario  ás  condições  e  regras  estabelecidas  por  elles, 
ou  pela  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 
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A  dissolução  se  poderá  operar  em  qualquer  época  e  hypo- 
Ihese,  anles  da  expiração  do  prazo  de  duração  marcado  pelos 
respectivos  estatutos,  por  deliberação  da  assembléa  dos 
accionistas  na  forma  dos  estatutos,  ou  por  mutuo  consenso 
dos  sócios,  observando-se  as  disposições  do  art.  338  do  Có- 
digo do  Commercio,  e  do  art.  58  n.  5  do  Regulamento  738 
de  25  de  Novembro  de  1850;  ou  judicialmente  nos  casos 
previstos  nos  ns.  2,  3  e  4,  a  requerimento  de  qualquer  dos 
accionistas;  e  finalmente  por  ser  cassada  a  autorisação  no 
caso  de  violação  dos  estatutos,  e  da  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860.  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1860,  art.  36. 

Para  ser  cassada  a  autorisação  é  necessário :  1#,  audiên- 
cia do  respectivo  banco,  caixa  filial,  ou  agencia  no  prazo  que 
o  governo  marcar ;  2°,  exame  e  inquérito  sobre  o  ponto  ou 
artigos  que  forem  objecto  de  infracção,  por  pessoas  da  es- 
colha e  confiança  do  governo.  Decreto  cit.,  art.  37. 

No  caso  da  violação  ou  inobservância  dos  estatutos  e  es- 
criptura  de  associação,  ou  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860, 
ser  exclusivamente  filha  de  actos  dos  directores,  gerentes  ou 
administradores,  só  poderá  ser  cassada  a  autorisação,  seos 
actos  contrários  aos  estatutos  ou  à  lei  forem  approvados,  ou 
não  corrigidos,  annullados,  ou  cassados  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  que  para  isso  extraordinariamente  se 
convocará,  dentro  do  termo  de  15  dias,  para  dia  certo  que 
não  poderá  exceder  do  prazo  de  20  dias  contados  da  data  da 
convocação,  pelos  administradores,  directores  ou  gerentes 
sob  as  penas  do  art.  7°  da  referida  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  ou  da  sua  recusa,  ou  não  reunião  depois  da  convo- 
cação. Decreto  cit.,  art.  37  §  Io. 

No  caso  em  que  a  dissolução  se  deva  operar  em  virtude 
do  art.  2°  §  1>  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  na  forma 
do  art.  36  n.  5  acima  exposto,  poderá  o  governo  previa- 
mente marcar  um  prazo  dentro  do  qual  o  banco,  sua  caixa 
filial  ou  agencia,  entre  dentro  do  circulo  traçado  paios  esta- 
tutos e  pela  cilada  lei,  e  repare  quaesquer  damnos  que  de 
sua  infracção  tenhão  dimanado;  ou  suspender  alguma  ou 
algumas  faculdades  que  se  lhes  lenhão  concedido,  ou  a  pra- 
tica e  exercício  dis  operações  sobre  que  houvesse  a  falta, 
infracção  ou  abuso.  Decreto  cit.,  art.  38. 

A  dissolução  por  causa  de  recusa,  de  não  convocação,  ou 
de  falta  de  reunião,  se  operará  por  Decreto  do  governo. 

Para  isto  os  presidentes  das  províncias,  e  sob  as  penas  do 
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art.  7*  da  Lei  de  2$  de  Âgoslo  quaesquer  autoridades  judi- 
ciarias e  administrativas,  assim  flscaes  como  policiaes,  re- 
melteráõ  à  competente  secretaria  de  estado  os  documentos 
e  informações  que  forem  necessários,  e  sob  as  mesmas  penas 
participarão  a  existência  de  quaesquer  bancos  que  func- 
cionem  sem  aulorisação  e  appro\ação  dos  seus  estatutos  e 
da  Lei  de  22  de  Agosto  d<*  4860.  Decreto  cit.,  art.  39. 

A  fallencia  dos  bancos  em  geral,  e  das  suas  caixas  filiaes 
terá  lugar  em  todos  os  casos  e  pelo  modo  estabelecido  na 
legislação  commercial  em  vigor,  parte  3\  tit.  Ia  do  Código 
e  respectivos  Regulamentos.  Decreto  de  14  de  Novembro 
de  1860,  art.  Io. 

O  protesto  por  falta  de  pagamento  do  banco  deve  ser  feito 
pelo  portador  da  nota,  bilhete  ou  escriplo  no  lugar  em  que 
fór  devido  o  pagamento,  perante  algum  labellião  privativo 
dos  protestos  nos  lugares  onde  houver  tribunal  do  com- 
mercio,  e  fora  delles  perante  qualquer  tabellião  ou  escrivão, 
conforme  os  arts.  405,  406,  407,  408,  409,  410  e  411  do 
Código  Commercial  e  arts.  375,  376,  377,378,  379,  380, 
381  e  382  do  Regul.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 
Decreto  cit.,  art.  5o. 

A  nota  bilhete,  ou  escripto  deve  ser  apresentada  ao  ibe- 
soureiro,  gerente  ou  administrador  do  banco,  caixa  filial  ou 
agencia,  no  escriptorio  em  que  funccionarem,  conforme  os 
arts.  374  e  376  do  Código.  Decreto  cit.,  art  5o  §  Io. 

São  competentes  para  requerer  a  fallencia  de  um  banco: 

1.°  O  accionista. 

2.*  O  portador  da  nota,  bilhete,  escripto,  etc 

3.°  O  promotor  publico. 

4.*  Qualquer  fiscal  da  fazenda. 

5  •  O  credor  do  banco  (art.  807  do  Código). 

6°  O  próprio  banco  (art.  805  do  Código). 

7.°  Pôde  ser  declarada  ex-offkio.  Decreto  de  14  de  No- 
vembro de  18t>0,  art.  6o. 

Verificada  a  fallencia  do  banco  pela  apresentação  dofal- 
lido,  ou  pelo  abandono  ou  fechamento  do  escriptorio,  ou  a 
requerimento  de  cinco  credores  de  titulos  não  pagos,  se  o 
fallido  não  tiver  alcançado  concordata  ou  moratória,  o  juiz 
do  commercio  procedendo  logo  e  summaiiamente  às  dili- 
gencias necessárias,  e  depois  de  ouvir  o  procurador  fiscal 
do  thesouro  nacional,  ou  thesourarias  de  fazenda,  decretará 
a  abertura  da  fallencia,  encarregando  logo  a  liquidação 
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definitiva  da  casa  a  orna  administração  composta  dos  dous 
principaes  credores,  e  de  um  fiscal  nomeado  pelo  governo. 
Decreto  de  20  de  Setembro  de  1864,  arl.  2°. 

À  sentença  da  abertura  da  fallencia  terá  todos  os  effeitos 
mencionados  nos  arts.  826  a  832  do  Código  do  Commercio. 
Decreto  cit.,  art.  3°. 

A  administração  procederá  ao  balanço  da  casa,  e  sendo 
possível  pagará  lo^o  aos  credores  de  pequenas  quantias  com 
o  dinheiro  existente,  ou  por  operações  de  credito  fundadas 
no  activo  da  massa. 

O  pagamento  porém  será  integral  ou  parcialmente  se- 
gundo a  natureza  do  credito  e  o  estado  da  casa  fallida.  De- 
creto cit.,  art.  4°. 

Desde  a  entrada  da  administração  em  exercício  todas  as 
acções  pendentes  contra  o  devedor  fallido,  eas  que  hou- 
verem de  ser  intentadas  posteriormente  â  fallencia,  só  po- 
derão ser  continuadas  ou  intentadas  contra  a  mesma  admi- 
nistração, que  é  também  competente  para  intentar  e  seguir 
as  acções  convenientes  à  massa.  Decreto  citado,  art.  5o. 

Á  administração  competem  todos  os  poderes  concedidos 
aos  administradores  das  massas  fallidas  pelos  arts.  862  a 
867  sem  dependência  de  autorisação  dò  juiz  ou  assentimento 
dos  credores,  ouvido  porém  o  fallido  no  caso  do  art.  864. 
Decreto  citado,  art.  6°. 

Só  depois  de  ultimada  a  liquidação  é  obrigada  a  adminis- 
tração a  dar  contas  ao  juizo,  procedendo-se  a  este  respeito 
nos  termos  do  art.  868  e  seguintes  do  Código.  Decreto  ci- 
tado, art.  7°. 

O  processo  especial  do  modo  indicado  não  impede  as 
acções  criminaes  contra  o  fallido.  Decreto  citado,  art.  9°. 

Durante  a  liquidação,  na  forma  do  art.  825  do  Código,  a 
administração  prestará  ao  fallido  a  quantia  necessária  para 
os  seus  alimentos.  Decreto  citado,  art.  10 

A  destituição  da  administração  será  pela  mesma  forma 
que  a  dos  outros  administradores  das  massas  fallidas.  De- 
creto citado,  art.  H. 

Os  administradores  deverão  enviar  mensalmente  ao  go- 
verno, e  ao  juiz  do  commercio  uma  conta  desenvolvida 
conforme  o  art.  867  do  Código.  Citado  Decreto,  art.  14. 

AS  administrações  das  casas  bancarias,  logo  que  tiverem 
verificado  ou  feito  os  balanços  respectivos,  classificarão  os 
credores  em  quatro  relações  distinctas,  conforme  o  art.  873 
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e  seguintes  do  Código  do  Commercio.  Decreto  de  22  de  Ou- 
tubro de  1864,  art.  R 

As  sobreditas  relações  serão  publicadas  em  todos  os  jor- 
naes  por  seis  dias  consecutivos.  Citado  Decreto,  art.  2°. 

Conira  a  admissão  ou  exclusão  de  qualquer  credito,  ou 
contra  a  sua  indevida  classificação,  podem  os  interessados 
usar  da  reclamação  judicial  que  lhes  perroitte  o  art.  860  do 
Código  Commercial  pela  forma  abaixo  designada. 

O  juiz  das  reclamações  será  o  mesmo  que  declarar  a  fal- 
lencia.  Cit.  Decreto,  art.  4°. 

A  reclamação  se  intentará  perante  o  juizo  commercial  por 
meio  de  petição  inicial  instruída  com  o  titulo  e  documentos 
convenientes,  na  qual  o  reclamante,  articulando  o  seu  cre- 
dito ou  impugnando  o  credito  de  outrem,  pedirá  que  seja 
citada  a  administração  ou  o  credor  do  titulo  reclamado  para 
dentro  de  três  dias  improrogaveis  vir  oppôr  o  que  lhe  con- 
vier, e  findo  este  termo  proseguirâ  a  reclamação  fixando  o 
juiz  breve  dilação  para  as  provas  e  outra  para  as  allegações 
finaes,  o  que  feito  se  proferirá  a  sentença  de  que  se  poderá 
appellar. 

A  dilação  para  as  provas  não  excederá  de  5  dias,  e  para 
as  razões  finaes  de  48  horas,  e  quer  uma  quer  outra  serão 
improrogaveis.  Decreto  cit.  de  22  de  Outubro  de  1864, 
art.  5°. 

Parecendo  ao  juiz  á  vista  da  reclamação  ou  contestação 
que  a  matéria  precisa  de  maior  indagação,  receberá  a  con- 
testação, e  tornará  o  processo  ordinário.  Decreto  citado, 
art,  6°. 

As  custas  da  reclamação  serão  imputadas  pela  forma  esta- 
belecida no  art.  800  in  fine  do  Código  do  Commercio.  Ci- 
tado Decreto,  art.  7°. 

Alcançando  o  reclamante  sentença  a  seu  favor,  será  inti- 
mada a  administração  para  cumpri-la  nas  preferencias  ou 
distribuições  a  <;ue  deve  proceder  conforme  o  art.  880  e 
seguintes  do  mencionado  Código.  Decreto  citado,  art.  8o. 

Os  credores  reclamantes  ou  ausentes  serão  provisoria- 
mente contemplados  nas  repartições  pela  forma  que  deler- 
minão  os  arts.  860,  861  e  888  do  mesmo  Código,  e  Assento 
n.  10  do  Tribunal  do  Commercio  do  Rio  de  9  de  Julho  de 
1857.  Decreto  cit. f  art.  9°. 

A  porcentagem  devida  ás  administrações  das  casas  ban- 
carias será  calculada  do  modo  seguinte :  um  por  cento  a:é 


Digitized  by 


Google 


136  T1T.    IV,    DOS  BANQUEIROS 

que  a  arrecadação  se  eleve  efectivamente  à  quantia  de 
4.000:000^000:  mais  meio  por  cento  da  quantia  que  exceder 
de  4.000:00Q9000  a  8.000:0003000 :  e  mais  um  quarto 
por  cento  da  que  exceder  de  8.000:000#000. 

Effectiva  arrecadação  se  considera  a  quantia  liquida,  que 
se  deve  repartir  entre  os  credores,  da  qual  se  deduzirá  pre- 
cipuamenle  a  sobredita  porcentagem. 

A  porcentagem  se  dividirá  igualmente  entremos  três  mem- 
bros de  cada  administração.  Citado  Decreto  de  22  de  Ou- 
tubro, art.  10. 

Os  ministros  competentes  e  os  presidentes  das  províncias, 
por  meio  dos  fiscaes  dos  bancos,  de  commissões  especiaes, 
ou  de  outros  agentes  da  sua  escolha,  poderão  proceder  or- 
dinariamente em  épocas  certas,  ou  extraordinariamente 
quando  o  serviço  publico  o  exigir,  a  quaesquer  exames  nos 
livros  e  estabelecimentos  dos  bancos,  e  as  suas  administra- 
ções são  obrigadas  a  franquear  e  facilitar  tudo  que  fôr  ne- 
cessário para  os  referidos  exames,  sob  pena  de  lhe  ser  cas- 
sada a  autori sacão,  ou  das  penas  que  impõe  o  art.  7°  da 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Decreto  cit,  art.  SI. 

A  Lei  de  52  de  Agosto  citada  no  art.  Io  §  7*  ordenou  que 
junto  a  cada  banco  de  circulação  houvesse  um  fiscal,  cujos 
deveres  e  attribuições  se  marcou  no  Decreto  de  3  de  No- 
vembro de  1860.  Aviso  do  1°  de  Outubro  de  1864. 

As  administrações  dos  bancos,  ou  caixas  filiaes,  são  obri- 
gadas á  publicar  até  o  dia  8  década  mez,  nos  lugares  em  que 
funccionarem,  os  balanços  das  suas  operações  efectuadas 
no  mez  antecedente,  e  a  enviar  duas  cópias  aulhenticas, 
uma  ao  presidente  da  respectiva  província,  outra  ao  ministro 
da  fazenda,  bem  assim  nas  épocas  da  reunião  geral  dos 
accionistas,  os  respectivos  relatórios  da  sua  administração. 
Decreto  citado  de  3  de  Novembro,  art.  Io. 

Pela  omissão  ou  falta  do  cumprimento  das  obrigações  im- 
postas aos  bancos,  os  directores,  administradores,  ou  ge- 
rentes incorrem  na  multa  de  100$  a  1:0009  que  adminis- 
trativamente lhe  poderá  impor  o  ministro  da  fazenda,  e  nas 
províncias  os  presidentes.  Citado  Decreto,  art.  4*. 

Por  Avisos  de  14  e  25  de  Abril  de  1866,  se  mandou 
advertir  às  directorias  dos  bancos  de  Campos  e  do  Maranhão 
pela  demora  e  falta  de  remessa  do  relatório  annual,  e  do  pa- 
recer da  commissão  de  exame,  e  dos  respectivos  balanços : 
e  em  Aviso  de  26  do  mesmo  mez  e  anno  se  determinou  que 
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os  relatórios  e  balancetes  dos  estabelecimentos  bancários 
contivessem  os  seguintes  esclarecimentos : 

1.°  Se  o  banco  é  de  emissão,  ou  de  desconto  T 

2.°  Qual  o  capital  creado  e  realizado  ? 

3.»  Qual  o  aclo  que  approvou  os  seus  estatutos? 

4 .°  A  que  tempo  pertence  o  relatório  e  balancetes  en- 
viados? 

5.#  Qual  é  o  fundo  disponível  ? 

6.°  Qual  a  importância  da  emissão»  declarando  se  houve 
excesso  e  porque  razão  ? 

7 .°  Se  a  referida  emissão  foi  superior  à  carteira  e  porque? 

8.°  Que  transacções  fez  em  descontos? 

9.°  Qnal  a  taxa  média  destes? 

10.  Em  quanto  montão  os  depósitos,  segundo  suas  es- 
pécies, e  qual  o  juro  que  por  elles  paga? 

1 1 .  Qual  o  saldo  em  caixa,  e  em  que  valores? 

12.  A  quanto  monta  o  fundo  de  reserva? 

13.  A  quanto  por  cento  sabirão  os  dous  últimos  ? 

14.  Emquanto  importão  os  títulos  de  letras  ajuizadas, 
firmas  fallidas,  títulos  em  liquidação,  e  outros  deste  género? 

15.  Se  a  importância  destas  cousas  obriga  a  sociedade  a 
uma  liquidação? 

16.  Qual  a  cotação  das  acções  do  banco? 

17.  Que  movimento  tiverão  as  transferencias  destes 
títulos? 

18.  Se  houve  reducção  de  emissão  na  lórma  da  Lei  de  22 
de  Agosto  de  1860? 

19.  Se  houve  substituição  de  directores  na  forma  da- 
qnella  mesma  lei,  e  como? 

20.  Emquanto  os  prémios  de  descontos  recebidos,  que 
segundo  a  dita  lei  devem  fazer  parte  dos  lucros  do  semes- 
tre* em  que  se  vencerem  os  títulos  descontados. 

Só  á  autoridade  administrativa  compete  dissolver  um 
banco  por  motivo  de  excesso  de  emissão.,  visto  que  isto  cons- 
titoe  violação  dos  seus  estatutos.  Aviso  de  17  de  Março 
de  1865. 

As  disposições  expostas  a  p  pi  i  cão -se  aos  bancos  e  outras 
companhias  estrangeiras,  caixas  filiaes  e  agencias  que  se  es- 
tabelecerem no  Império. 

As  referidas  caixas  filiaes,  ou  agencias  de  banco,  nos  casos 
em  que  o  governo  julgar  conveniente,  à  vista  do  seu  objecto, 
ou  da  natureza  das  suas  operações,  deverão  ter  um  fuodo 


Digitized  by 


Google 


138  TIT.    V,    DOS   CONTRATOS 

de  garantia  no  Império,  não  obstante  a  responsabilidade  das 
caixas  matrizes.  Decretos  citados. 

Art.  120.  As  operações  de  banco  serão  deci- 
didas e  julgadas  pelas  regras  geraes  dos  contratos 
estabelecidos  neste  Código,  que  forem  applicaveis 
segundo  a  natureza  de  cada  uma  das  transacções 
que  se  operarem, 


TITULO  V. 

Dos  contratos  e  obrigações  mercantis. 

Art.  121.  As  regras  e  disposições  do  direito  civil 
para  os  contratos  em  geral  são  applicaveis  aos  con- 
tratos cornmerciaes  com  as  modificações  e  restricções 
estabelecidas  neste  Código. 

0  direito  còmmercial  comprehende  não  só  as  respectivas 
leis  escriptas,  como  os  usos  e  costumes  admittidos  no  com- 
raercio,  formando  o  todo  a  legislação  còmmercial.  Regul. 
737  de  1850,  art.  2'. 

Constitue  uma  legislação  especial  e  de  excepção,  visto  que 
a  conveniência  das  transacções  mercantis,  em  alguns  casos, 
obriga  a  affastar-se  da  lei  commum,  sendo  necessário  seguir 
lei  especial,  usos  e  costumes  adoptados  no  commercio. 
(Ferreira  Borges.) 

Não  sendo  porém  possível  prever  todos  os  casos  para  es- 
tatuir leis  próprias  especiaes,  quando  sem  inconveniente 
muitas  vezes  se  poderá  seguir  a  legislação  commum,  subsi- 
diariamente manda  o  Código  seguir  as  leis  civis  quando 
houver  omissão  de  lei  còmmercial  especial.  Cod.  art.  291. 
Regul.  cit.,  art  2o. 

Os  contratos  cornmerciaes  ajustados  em  paiz  estrangeiro, 
mas  exequíveis  no  Império,  serão  regulados  e  julgados  pela 
legislação  còmmercial  do  Brasil.  Regul.  737  art.  4%  Ord. 
liv.  3o  tit.  59  «  K 
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As  leis,  e  usos  commerciaes  dos  paizes  estrangeiros,  re- 
gulão : 

4.p  As  questões  sobre  o  estado,  e  idade  dos  estrangeiros 
residentes  no  Império,  quanto  à  capacidade  para  contratar, 
não  sendo  os  mesmos  estrangeiros  commerciantes  matricu- 
lados na  formado  art.  Io  do  Código.  Todavia  os  contratos 
não  serão  nullos,  provando* se  que  reverterão  em  utilidade 
do  estrangeiro. 

2.°  A  forma  dos  contratos  ajustados  em  paiz  estrangeiro, 
salto  os  contratos  exequíveis  no  Império,  sendo  celebrado» 
por  brasileiros  nos  lugares  em  que  houver  cônsul  brasileiro. 
Cit.  Regul.,  art.  3o,  cit.  Ord.  liv.  3°  iii.  59  §  1°. 

Art.  122.  Os  contratos  commerciaes  podem  pro- 
var-se : 

1.°  Por  escripturas  publicas. 
2.°  Por  escriptos  particulares. 
3.°  Por  notas  dos  corretores,  e  por  certidões  ex- 
trahidas  dos  seus  protocollos. 

4.°  Por  correspondência  epistolar. 
5.°  Pelos  livros  dos  commerciantes. 
6.°  Por  testemunhas. 

Por  escriptos  particulares  entende-se  as  obrigações  es- 
críptas,  feitas  e  assignadas  por  particulares  de  seu  próprio 
punho  sem  intervenção  de  tabcllião. 

.  Estes  escriptos,  sendo  feitos  e  assignados  por  commer- 
cante,  e  relativos  a  transacções  commerciaes,  tem  inteira  fé 
ids  casos  em  que  não  fôr  essencial  a  escriptura  publica. 
<od.,  art.  22. 

;  Entre  os  escriptos  particulares,  que  servem  de  prova  no 
jrizo  commercial  ou  por  si,  ou  acompanhados  de  outras 
píovas,  comprehendem-se  -. 

\  .•  Os  instrumentos  de  contratos. 

2.°  Os  escriptos  de  transacções  commerciaes,  e  notas 
promissórias. 

3.°  A  correspondência  epistolar. 

4.°  As  quitações  e  recibos. 

5.°  As  contas  commerciaes,  balanços*  facturas,  minutas 
de  contratos  e  negociações. 
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6.°  As  notas  do  capitão  do  navio,  o  rol  da  equipagem  on 
matricula.  Regul.  737  de  1850,  art.  152. 

Os  livros  dos  commercianles  não  merecerão  fé,  quando 
lhes  faltarem  as  formalidades  prescriptas  no  art.  13  do  Có- 
digo :  ou  os  seus  vícios  forem  tantos  ou  de  tal  natureza  que 
os  tornem  indignos  de  fé.  Cod.t  art.  15. 

Para  serem  admiltidos  em  juizo  deverão  estar  escriptos 
no  idioma  do  paiz. 

Se  forem  de  negociante  estrangeiro,  serão  traduzidos  na 
parte  relativa  à  questão  por  interprete  juramentado,  no- 
meado a  aprazimento  das  parles,  não  o  havendo  publico:  é 
licito  contestar  a  traducção.  Cod.,art.  16. 

Os  livros  dos  corretores  que  não  tiverem  vicio  nem  de- 
feito, e  estiverem  regularmente  escripturados  conforme  os 
arts.  48,  49  e  50  terão  fé  publica.  Cod.,  art.  52. 

As  certidões  que  elles  extrabirem  dos  seus  livros,  sendo 
por  elles  subscriptas  e  assignadas,  terão  força  de  instru- 
mento publico  para  prova  dos  contratos  respectivos,  nos 
casos  em  que  não  íôr  essencial  a  escriptura  publica,  ou  prova 
especial.  Citado  art.  52. 

As  certidões  e  contas  que  os  agentes  de  leilões  extrabirem 
dos  seus  livros  a  respeito  de  vendas  de  fazendas,  ou  outros 
effeitos.  sendo  pelos  mesmos  subscriptas  e  assignadas,  tem 
fé  publica.  Regul.  de  10  de  Novembro  de  1851,  art.  31. 

Quando  o  contrato  fôr  celebrado  por  escriptura  publica, 
do  mesmo  modo  se  fará  o  distrato.  Ord.  liv.  3o  tit.  59 
§§3°e!5. 

A  quitação  da  divida,  escripta  e  assignada  pelo  credor 
nas  costas  da  escriptura,  estando  esta  na  mão  do  devedor, 
equivale  à  escriptura  de  distrato  ou  de  desabriga,  segundo  é 
estylo.  Lobão  a  Mello  liv.  Io  tit.  8o  §  8°  n.  30,  porque  em 
regra  os  assentos  que  o  credor  faz  no  dorso,  ou  na  margem 
do  titulo  que  estava  em  seu  poder,  sendo  significativa  c^e 
desobriga  do  devedor,  fazem  prova  plena  contra  o  mesr 
credor.   (Pothier) 

A  prova  litteral,  quando  é  necessária  para  provar  o  ca 
trato,  tanto  a  deve  produzir  a  própria  parle,  como  seus  f| 
deiros,  não  assim  o  terceiro  que  allega  o  contrato,  qftweo 
pôde  provar  por  todos  os  géneros  de  prova  admiltidos  em 
commercio.  Cod.,  art.  304.  y 

Constituem  prova  plena  absoluta : 

1.°  As  escripturas,  instrumentos  públicos  e  actos  que  são 
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como  taes  considerados  pelo  Código.  Arts.  21,  82,  569, 
586,  5S7  e  633,  e  pelas  leis  civis. 

2.°  Os  actos  authenticos  passados  em  paizes  estrangeiros 
conforme  as  leis  respectivas,  competentemente  legalisados 
pelos  cônsules  brasileiros.  Regul.  737,  art.  140. 

Constituem  prova  plena  relativa : 

1.°  Os  instrumentos  particulares  dos  contratos  commer- 
ciaes  entre  as  partes  que  os  assignarem. 

2.°  Os  escriplos  de  transacções  commerciaes  de  qualquer 
valor  contra  o  commerciante  que  os  assignar,  arts.  22  e 
426  do  Código. 

3.°  Os  livros  commerciaes  nos  casos  e  pela  forma  regu- 
lada nos  arts.  20,  23  e  544  do  Código.  Regul.  citado, 
art.  141. 

A  prova  plena  absoluta  ou  relativa  admitte  prova  em  con- 
trario. Cit.  Regul.,  art.  142. 

A  presumpção  que  a  prova  plena  absoluta  induz,  é  exten- 
siva aos  terceiros  quanto  á  existência  do  contrato,  e  dos 
factos  e  actos  certificados  no  instrumento  pelo  official  pu- 
blico, por  se  haverem  passado  na  presença  delle,  e  das 
testemunhas.  Cit.  Regul.,  art.  143. 

A  presumpção  que  a  prova  plena  relativa  induz,  é  res- 
tricta  às  parles  contratantes  e  seus  herdeiros,  e  compre- 
bende  não  só  a  existência  do  contrato,  e  dos  actos  e  factos 
certificados  no  instrumento  pelo  oílicial  publico,  por  se 
haverem  passado  na  presença  delle  e  das  testemunhas,  como 
também  os  actos  e  factos  referidos,  narrados,  ou  enunciados, 
se  elles  tem  relação  directa  com  o  contrato. 

Em  todo  o  caso  os  actos  e  factos  narrados  fazem  prova 
plena  contra  aquelle,  que  os  refere,  narra  ou  enuncia. 
Regul.,  art.  144. 

Não  tem  fé  em  juizo  os  instrumentos  públicos  ou  particu- 
lares cancellados,  emendados  ou  entrelinhados  em  lugar 
substancial  e  suspeito,  não  sendo  a  emenda  competente- 
mente resilva.la.  Regul.  citado,  art.  146.  Salvo  provan- 
do-se  que  o  vicio  foi  feito  de  propósito.   Regul.  145. 

São  inadmissíveis  no  juizo  commercial  quaesquer  es- 
criplos commerciaes  de  obrigações  conlrahidas  em  território 
brasileiro,  que  não  estiverem  no  idioma  do  Império,  salvo 
sendo  estrangeiros  todos  os  contrahentes,  mas  neste  caso 
deverão  ser  apresentados  traduzidos  em  lingua  nacional. 
Cod.,  art.  125.  Regul.,  art.  147. 
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Ajuolando-se  cópia,  publica-fórma,  ou  extracto  de  docu- 
mento original,  feito  sem  citação  da  parte,  não  farão  prova, 
salvo  sendo  conferidos,  com  o  original  na  presença  do  juiz, 
pelo  escrivão  da  causa,  citada  a  parte  ou  seu  procurador. 

Dispensando  a  parte  interessada  a  conferencia,  as  cópias, 
publicas-fórmas  ou  extractos  valerão  contra  ella,  mas  não 
contra  terceiro.   CU.  Regul.,  art.  153. 

As  certidões  extrahidas  das  notas  publicas  por  tj&belliães 
ou  escrivães,  não  precisão  de  conferencia  para  fazer  prova. 
Regul.,  art.  154. 

Art.  123.  A  prova  de  testemunhas,  fora  dos  casos 
expressamente  declarados  neste  Código,  só  ê  admis- 
sível emjuizo  commercial  nos  contratos  cujo  valor 
não  exceder  à  quantia  de  4003>000 . 

Em  transacções  de  maior  quantia,  a  prova  teste- 
munhal somente  será  admittida  como  subsidiaria  de 
outras  provas  por  escripto. 

A  disposição  parece  flrmar-se  na  fraca  confiança  qu  *  me- 
rece a  prova  testemunhal,  attendendo-se  aos  frequentes 
exemplos  de  suborno  de  testemunhas,  como  diz  Polhier, 
pelo  que  convinha  que  a  lei  tivesse  grande  cautela  na  soa 
admissão.  Vem  d'ahi  a  preferencia  da  prova  escripta. 

Por  obviar  a  abusos,  já  a  antiga  legislação  franceza  orde- 
nava, que  os  contratos  sobre  quantia  superior  a  cem  libras 
fossem  por  escriptura,  e  que  só  por  ella  se  pudessem  pro- 
var, não  se  adnittin  lo  aprova  testemunhal  além  do  con- 
teúdo na  escriptura. 

No  nosso  direito  também  é  antiga  a  prohibição  da  prova 
testemunhal  nos  contratos  de  maior  quantia,  como  consta 
do  Alv.  de  30  de  Outubro  de  1793,  que  exigio  escriptura 
publica  nos  contratos  de  valor  maior  de  800&000  sobre  im- 
moveis,  e  de  1:20Q$000  em  bens  moveis  ;  e  finalmente  a 
Lei  de  15  de  Setembro  de  1855  art.  H,  que  ordena  que 
sejão  por  escriptura  os  contratos  de  compra  e  venda  supe- 
riores a  2(W000. 

Attendendo  portanto  á  importância  das  transacções  com- 
merciaes,  o  Código  só  admitte  a  prova  testemunhal  nos 
contratos  até  4009000,  exigindo  d'ahi  para  cima  a  prova 
escripta. 
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Art.  124.  Aquelles  contratos  para  os  quaes  neste 
Código  se  estabelecem  formas  e  solemnidades  parti- 
culares, não  produzem  acção  em  juizo  commercial, 
se  as  mesmas  formas  e  solemnidades  não  tiverem 
sido  observadas. 

As  fórmulas  e  solemnidades  servem  para  atteslar  que  os 
aclos  se  fizerão  com  os  requisitos  de  direito,  e  que  estão  no 
caso  de  ser  protegidos  pela  lei. 

Eis  porque  se  diz — não  produzirão  acção  em  juizo,  se  as 
formas  não  tiverem  sido  observadas — . 

A  nullidade  dos  contratos  commerciaes  pôde  ser  pronun- 
ciada, diz  o  Regul.  737  de  4830,  art.  682: 

1 .•  Quando  alei  expressamente  a  declara»  como  nos  casos 
dos  arls.  129,  288,  468,  65(5  e  677. 

2.°  Quando  fôr  preterida  alguma  solemnidade  substan- 
cial para  a  existência  do  contrato  e  fim  da  lei,  como  nos 
arts.  265,  302  e  406. 

As  nullidades  são  de  pleno  direito,  ou  dependentes  de 
rescisão. 

São  de  pleno  direito— Io,  as  que  a  lei  formalmente  pro- 
nuncia em  razão  da  manifesta  preterição  de  solemnidades, 
visível  pelo  mesmo  instrumento  ou  por  prova  litteral.  Art. 
129,  §§  4,  2,  3e  5:  677  $$  1,2,  4,  ti,  7  e  8:  656,  827  e 
828 :  2%  as  que,  posto  não  expressas  na  lei,  se  subentendem 
por  ser  a  solemnidade  que  se  preterio  substancial  para  a 
existência  do  contrato  e  fim  da  lei,  como  se  o  instrumento 
è  feito  por  official  publico  incompetente,  sem  data  e  desig- 
nação de  lugar;  sem  subscripção  das  partes e  testemunhas ; 
não  sendo  lido  às  partes  e  testemunhas  antes  de  assignado . 
Regul.  737,  art.  684. 

São  dependentes  de  rescisão,  quando  no  contrato  válido 
em  apparencia,  ha  preterição  de  solemnidades  intrínsecas, 
taes  são :  1°,  os  contratos  que  segundo  o  Código  são  annul- 
laveis;  2°,  os  contratos  em  que  intervém  dolo,  simulação, 
fraude,  violeucia  e  erro.  Regul.  cit.,  art.  685. 

Art.  125.  São  inadmissíveis  nos  juizos  do  com- 
mercio  quaesquer  escriptos  commerciaes  de  obriga- 
ções contrahidas  em  território  brasileiro,  que  não 
forem  exaradas  no  idioma  do  Império,  salvo  sendg 
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estrangeiros  todos  os  contrahentes,  e  neste  caso  de- 
verão ser  apresentados  competentemente  traduzidos 
na  língua  nacional. 

0  Regai,  de  17  de  Novembro  do  4851  art.  11  dispõe : 
Nenhum  livro  %  documento  ou  papel  de  qualquer  natureza 
que  fôr,  exarado  em  idioma  estrangeiro,  poderá  ser  apre- 
sentado em  juizo,  ou  em  qualquer  estação,  ou  repartição 
commercial,  sem  ser  traduzido  em  lingua  nacional.  (Regul. 
de  13  de  Agosto  de  1781.  CoJ.  Comm.,  art.  125.  Regai. 
737,  arts.  147  e  181.) 
Vide  nota  ao  art.  122. 

Art.  126.  Os  contratos  mercantis  são  obrigatori os 
tanto  que  as  partes  se  accôrdão  sobre  o  objecto  da 
convenção,  e  os  reduzem  a  escripto  nos  casos  em 
que  esta  prova  é  necessária. 

A  doutrina  do  artigo  não  é  privativa  dos  contratos  com- 
merciaes9  mas  de  todos  os  contratos,  porque  em  regra  todos 
se  tornão  obrigatórios  desde  que  as  partes  concluem  a  con- 
venção, chegando  a  accôrdo  sobre  o  objecto  e  fim  do  con- 
trato. Ord.  liv.  4o  til.  2°,  liv.  55,  D.  de  obligat.  e  act. 

Nos  casos  porém  em  que  a  escriptura  é  da  substancia  do 
contrato,  este  não  tem  firmeza  emquaoto  a  escriptura  nao 
fôr  lavrada  e  assignada.  Ord.  liv.  4o  til.  19. 

Assim  dispõe  o  presente  artigo  verbis— e  os  reduzem  a 
escripto  nos  casos  em  que  esti  prova  é  necessária — . 

No  art.  182  do  Regul.  737  se  diz— é  inadmissível  a  prova 
testemunhal,  para  prova  dos  contratos  que  só  podem  ser  pro- 
vados por  escripto — . 

Art.  127.  Os  contratos  por  correspondência 
epistolar  reputão-se  concluídos  e  obrigatórios  desde 
que  o  que  recebe  a  proposição  expede  carta  de  res- 
posta, aceitando  o  contrato  proposto  sem  condição 
nem  reserva:  até  esse  ponto  é  livre  retratar  a  pro- 
posta, salvo  se  o  que  a  fez  se  houver  compromettido 
a  esperar  resposta,  e  a  não  dispor  do  objecto  do 
contrato  senão  depois  de  rejeitada  a  sua  proposi- 
ção, ou  até  que  decorra  o  prazo  determinado. 
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Se  a  aceitação  fôr  condicional,  tornar-se-ha  obri- 
gatória desde  que  o  primeiro  proponente  avisar  que 
se  conforma  com  a  condição. 

Inter  absenles  etiam  per  epistolam  talia  negotia  contra* 
huntur— dizia  o  liv.  2o  §  2o  D.  de  obligat. 

Se  para  o  contrato  o  necessário  é,  que  haja  accôrdo  das 
partes1  sobre  o  fim  e  objecto  da  convenção,  é  indifferenle  o 
modo  por  que  se  manifeste  o  accôrdo,  uma  vez  que  à  pro- 
posta de  ama  parte  corresponda  a  clara  e  terminante  acei- 
tação da  outra. 

Assim  os  contratos  propostos  por  carta,  ou  correspon- 
dência epistolar,  se  reputarão  concluídos  e  obrigatórios 
desde  que  aquelle,  a  quem  fòrão  propostos,  declarar  clara 
e  terminante  que  aceita  sem  reserva,  ou  sem  impor  condi- 
ções, que  necessitem  ser  resolvidas. 

Art.  128.  Havendo  no  contrato  pena  conven- 
cional, se  um  dos  contratantes  se  arrepender,  a 
parte  prejudicada  só  poderá  exigir  a  pena.  (Art.  218.) 

Pena  convencional  é  a  prestação  especial  que  os  contra- 
tantes, para  firmeza  do  contrato  ou  indemnização  das  perdas 
e  damnos,  estipulão  para  ser  paga  por  aquelle  que  faltar  á 
obrigação,  ou  não  cumprir  o  contratado.  Ord.  liv.  4° 
tit.  70. 

Quando  assim  se  convenciona,  è  licito  o  arrependime  nto, 
perdendo  a  parte  osignal  ou  pena.  Ord.  liv.  4o  tit.  2°. 

Não  ê  licito  pedir  ambas  as  cousas,  a  pena  e  o  cumpri- 
mento da  convenção,  porque  uma  é  compensativa  da  outra, 
e  o  credor  deverá  contentar-se  com  a  pena.  (Pothier.) 

A  este  respeito  disse  o  Assento  de  20  de  Julho  de  1780  - 
Assentou-se  por  quasi  todos  os  votos,  que  ainda  que  a  pena 
esteja  imposta  pelo  mesmo  feito,  sempre  é  precisa  a  sentença 
declaratória  do  facto,  porque  de  outra  forma  se  executaria 
a  pena,  sem  ser  o  rio  ouvido  com  a  defeza  natural — . 

A  Ord.  liv.  4o  tit.  70  declara— que  as  penas  convencio- 
naes,  que  por  convença  das  partes  forem  postas  e  declaradas 
nos  contratos,  não  podem  ser  maiores  que  o  principal — . 

O  mesmo  se  determinou  no  Regul.  737  art.  431  —  A 
pena  convencional  não  poderá  ser  maior  do  que  o  valor  da 
demanda— ele. 

-A.  c,  jp 
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Se  o  contrato  é  nullo  ou  torpe,  ou  reprovado,  a  pena  con- 
vencional é  tarabem  nulla  e  inadmissível.  Ord.  liv.  4*  til. 
48  §  i%  tit.  70  §  3o. 

Art.  129.  São  nullos  todos  os  contratos  commer- 
ciaes : 

1.°  Que  forem  celebrados  entre  pessoas  inhabeis 
para  contratar. 

Esta  condição  não  é  privativa  dos  contratos  commercicm, 
mas  commum  a  todos  os  contratos,  porque  em  todos  é  es- 
sencial que  as  parles  contratantes  sejão  capazes  de  contratar 
—Ord.  liv.  1°  tit.  88  §§  27  e  28,  liv.  3*  tit.  42  §§  1°  e  2°, 
visto  que  em  todos  é  necessário  que  as  partes  sejão  capazes 
de  consentir  e  transigir. 

2.°  Que  recahirem  sobre  objectos  prokibidos  pela 
lei,  ou  cujo  uso  ou  fim  for  manifestamente  offevsivo 
da  sã  moral  e  bons  costumes. 

0  objecto  dos  contratos  deve  ser  cousa  licita,  que  esteja 
em  commercio.  L.  28,  L.  38.  D.  de  pactis :  portanto  é 
nullo  o  contrato  sobre  cousa  torpe  ou  contraria  aos  bons 
costumes.  Ord.  liv.  4*  tit.  70. 

Pa&ta  quce  contra  leges,  vel  contra  bonos  mores  fiunt, 
nullam  vim  habent.  L.  6,  Cod.  de  Paclis. 

Se  a  sua  execnção  deve  ser  protegida  pela  lei,  de  certo 
que  esta  não  pôde  auxiliar  e  proteger  o  que  ella  mesma 
prohibir. 

3.°  Que  não  designarem  a  causa  certa  de  que 
deriva  a  obrigação. 

Todo  o  ajuste,  contrato  ou  convenção  para  ser  valioso,  e 
poder  obrigar,  deve  ter  causa  justa  e  legal,  motivo,  razão  e 
fim  conhecido  de  que  se  derivem  as  obrigações  contra- 
hidas. 

Assim,  não  sendo  conhecida  a  causa  ou  fim,  presume-se 
que  a  occultação  procede  de  ser  illicita,  ou  de  má  fé,  o  que 
vicia  e  annulla  o  contrato.  L.  94,  D.  de  Verb.  obligat. 

Cum  nulla  subest  causa  propter  conventionem,  Mc  constet 
non  posse  obligationem—L.  7,  D.  §  4°  de  Pactis. 
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4.°  Que  fôrem  convencidos  de  fraude,  dolo  ou 
simulação  (art.  828). 

Dolo  é  toda  a  espécie  de  astúcia  de  que  alguém  se  serve 
para  enganar  outro.  L.  I  §  2o,  D.  de  Dol. 

0  dolo  é  um  dos  vicios  pelos  quaes  se  annullão  os  con- 
tratos, porque  uma  das  partes  usa  de  enganos  que  a  outra 
parte,  se  os  soubera,  não  teria  contratado.  Cit.  L.  1,  ff.  de 
dol.  mal. 

Assim  quando  uma  parte  com  engano  e  malícia  faz  que 
outra  se  lhe  obrigue  a  mais  do  que  devia,  incorre  na  pena 
de  perder  tudo,  ainda  o  que  era  realmente  devido.  Ord. 
liv.  3%tit.  34  §1°. 

A  simulação  consiste  em  se  fingir  com  malícia  um  con- 
trato, que  realmente  não  é  o  que  as  partes  têm  na  intenção 
contrahir  e  executar :  é  nullo  tal  contrato.  Ord.  L.  4,  tit.  71. 

Como  porém  nem  o  dolo,  nem  a  frauda  e  simulação  se 
presumem,  deve  prova-los  a  parte  que  os  argue.  L.  6,  Co  d. 
de  Dol.  mal. 

No  artigo  presente  diz  o  Código— forem. convencidos— . 

No  art.  685  diz  o  Regul.  737— Podem  ser  rescindidos  os 
contratos  em  que  intervém  dolo,  fraude,  simulação,  vio- 
lência, erro—. 

5.°  Sendo  contrahidos  por  commerciante  que  vier 
a/aSir,  dentro  de  quarenta  dias  anteriores  á  decla- 
ração da  quebra  (art.  827). 

A  disposição  deste  paragrapho  deve  entender-se  com  re- 
lação aos  arts.  826,  827  e  828  do  Código,  porque  dispondo 
o  art.  826  —  que  o  fallido  fica  inhibido  da  administração  e 
disposição  dos  bens  desde  o  dia  em  que  se  publica  a  sen- 
tença da  fallencia,  é  evidente  que  até  esse  mom&nto  lhe  é 
licita  a  administração  e  disposição  dos  bens,  e  pois  contra- 
ditória seria  tal  disposição  com  a  do  presente  paragrapho 
que  declara  nullos  os  contratos  feitos  pelo  commerciante 
nos  40  dias  anteriores  à  fallencia ;  isto  é,  antes  de  ser  de- 
clarado o  fallido  inhibido  da  administração  e  disposição 
de  bens. 

A  secção  da  justiça  do  conselho  de  estado  explicou  a  dou- 
trina do  seguinte  modo : 

«  Que  a  regra  gerai  está  no  art.  826,  quando  declara  que 


Digitized  by 


Google 


'U8  TIT.  V,  DOS  CONTRATOS 

«  o  fallido  fica  inhibWo  da  administração  e  disposição  dos 
«  seus  bens  desde  o  dia  em  que  se  publica  a  sentença  da 
«  abertura  da  fallencia. 

<*  Que  as  excepções  estão  nos  arts.  827  e  828. 

«  No  art.  827  estão  as  excepções  fundadas  na  presumpção 
«  de  fraude,  como  são  os  contratos  gratuitos,  os  pagamen- 
«  tos  de  dividas  não  vencidas,  as  hypothecas  de  dividas 
«  anteriores.  » 

No  art.  828  estão  as  excepções  fundadas  na  prova  da 
fraude. 

No  art.  827  estão  as  nullidades  de  pleno  direito  (são 
nullas). 

No  art.  828  as  nullidades  dependentes  de  acção  (podem 
serannulladas). 

O  art.  827  comprehende  somente  os  contratos  feitos  de- 
pois do  ultimo  balanço,  ou  nos  40  dias  anteriores  à  aberttira 
da  quebra. 

O  art.  828  comprehende  os  contratos  feitos  pelo  fallido 
em  qualquer  época  até  à  prescripção. 

As  nullidades  do  art.  827  são  decretadas  somente  no  in- 
teresse da  massa  fallida. 

As  nullidades  do  art.  828  são  no  interesse  de  todos  os 
prejudicados. 

Assim  que,  à  excepção  dos  contratos  especificados  no 
art.  827,  os  quaes  são  nullos  de  pleno  direito  pela  pre- 
sumpção  da  fraude,  os  demais  contratos  com  o  fallido  só 
podem  ser  annullados,  provada  a  fraude. 

É  esta  a  disposição  do  art.  828: 

Todos  os  actos 

Do  fallido 

Qualquer  que  seja  sua  época 

Provada  a  fraude 

Podem  ser  annullados. 

E  pois  não  são  nullos,  mas  annullaveis. 

Se  conformo  o  art.  826  do  nosso  Código,  os  actos  do 
fallido. são  válidos  até  o  dia  da  publicação  da  sentença  da 
abertura  da  fallencia,  porque  até  esse  dia  eito  tem  capaci- 
dade para  exercê-los ; 

Se  conforme  o  art.  827  somente  são  nullos  de  pleno  di- 
reito os  actos  que  elle  especifica,  os  quaes  firmão  a  regra 
geral  em  contrario; 

Se  conforme  o  art.  828  do  Código  todos  os  contratos  do 
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fellido,  para  serem  annul lados,  dependem  da  fraude  provada 
e  não  presumida,  é  evidente  que  o  arl.  129  §  5,  incerto  qo 
mesmo  Código  em  que  estão  os  arts.  826,  827  e  828,  não 
pôde  conter  disposição  incompatível  e  contraria. 

E  não  contém. 

O  Código  do  Commercio  no  tit.  5— Dos  contratos— tra- 
tando da  nullidade  delles,  meramente  por  principio  de 
ordem  e  conveniência  de  methodo,  antecipou  no  art.  129 
§§  4  e  5  asnullidadesdos  arts.  827  e  828,  comprehendendo 
no  §  4  os  contratos  annullaveis  (art.  828)  e  no  §  5  os  con- 
tratos nullos  de  pleno  direito  (art.  827) . 

Que  o  art.  129  §§  4  e  5  não  estabelecem  disposições  di- 
versas ou  contrarias  às  dos  arts.  827  e  828,  demonslra-se 
pela  remissão  expressa  que  o  art.  129  §§  4  e  5  faz  aos  ditos 
arts.  827  e  828. 

E*pa  remissão  não  significa  outra  cousa  senão  que  a  dis- 
posição do  art.  1 29  §§  4  e  5  deve  ser  combinada  com  as  dos 
arts.  827  e  828. 

Ainda  que  tal  remissão  não  houvesse  no  art  129,  a  sua 
disposição  não  pôde  ser  entendida  com  a  generalidade  que 
o  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco  quiz,  porque  delia 
resultão  absurdos,  contradições  e  inconvenientes  que  não 
podião  estar  na  mente  do  legislador,  cuja  vontade  è  mani- 
festa e  claramente  demonstrada  nos  arts.  826,  827  e  828, 
os  quaes  constituem  um  systema,  e  estão  de  accõrdo  com  os 
princípios  consagrados  pelos  Códigos  de  todas  as  nações,  e 
pela  doutrina  de  todos  os  autores. 

Art.  130.  As  palavras  dos  contratos  e  conven- 
ções mercantis  devem  inteiramente  entender-se  se- 
gundo o  costume  e  uso  recebido  no  commercio,  e 
pelo  mesmo  modo  e  sentido  por  que  os  negociantes 
se  costumão  explicar,  posto  que  entendidas  de  outra 
sorte  possao  significar  cousa  diversa. 

Interpretar  um  contrato  é  investigar  o  verdadeiro  sentido 
das  suaS  clausulas,  que  são  ambíguas  ou  obscuras,  dedu- 
zindo-o  de  suas  palavras,  da  sua  razão  e  fim,  que  se  teve 
em  vista  quando  se  formou  a  convenção. 

Assim  quando  o  acto  está  em  termos  claros  e  precisos; 
quando  o  seu  sentido  é  obvio,  e  nada  apresenta  de  contrario 
a  natureza  das  cousas,  e  ao  fim  que  li  verão  em  visty  *§ 
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partes  que  o  celebrarão,  recorrer  a  conjecturas  para  res- 
tringir ou  ampliar,  seria  illudir  a  intenção  dos  contratantes, 
e  tomar  um  pretexto  para  substituir  a  conveniência  d  wn- 
tade  das  partes. 

Por  isso  quando  a  lei,  ou  o  uso  ha  consagrado  certas  ex- 
pressões, a  que  geralmente  se  dâ  sentido  certo  e  determi- 
nado, a  consequência  é  que  se  lhe  deverá  dar  a  mesma 
intellrgencia  ou  sentido,  que  a  lei  ou  uso  consagrou,  por  ser 
esse  o  sentido  presumível  em  que  as  partes  empregarão. 

Assim  as  palavras  e  clausulas  obscuras  e  ambíguas  nas 
convenções  mercantis  se  deverão  entender  segundo  o  cos- 
tume e  uso  recebido  em  tal  caso  no  commercio,  e  pelo 
mesmo  modo  e  sentido  porque  os  negociantes  as  costumão 
entender. 

Art.  131.  Sendo  necessário  interpretar  as  clau- 
sulas do  contrato,  a  interpretação,  além  das  regras 
sobreditas,  será  regulada  sobre  as  seguintes  bases : 

1.*  A  intelligencia  simples  e  adequada,  que  fôr 
mais  conforme  á  boa  fé,  e  ao  verdadeiro  espirito  e 
natureza  do  contrato,  deverá  sempre  prevalecer  á 
rigorosa  e  restricta  significação  das  palavras-. 

A  regra  é  que  nas  convenções  se  deve  com  preferencia 
indagar,  qual  foi  a  intenção  das  partes  contrahentes,  do  que 
o  sentido  grammatical  das  palavras. 

In  conventionibus  contrahentiumvoluntatem  potius  quam 
verba  spectari  placuit—L.  219,  D.  de  verb.  signif. 

As  palavras  do  contraio,  que  se  prestarem  a  diversos  sen- 
tidos, devem  ser  entendidas  naquelle  que  mais  se  harmo- 
nizar com  a  intenção  das  partes  contratantes,  e  com  a  na- 
tureza do  contrato.  L.  67,  D,  de  reg.  jur. 

2.*  As  clausulas  duvidosas  serão  entendidas  pelas 
que  o  não  forem,  e  que  as  partes  tiverem  admittido, 
e  as  antecedentes  e  subsequentes,  que  estiverem  em 
harmonia  explicarão  as  ambiguas. 

Uma  clausula  deve  entender-se  pelas  outras  do  mesmo 
instrumento,  ou  ellas  precedão  ou  se  sigão  âquella.  Co  d. 
Civ.  Frauc,  art.  4161 :  L  126,  Dig.  de  verb.  signif. 
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Quando  uma  clausula  é  susceptível  de  dous  sentidos,  de- 
verá entender-se  naquelle  em  que  pôde  ter  effeito,  e  nSo 
naquelle  em  que  não  teria  effeito  algum . 

Quoties  in  estipulationibus  ambígua  oratio  est,  commo- 
dissimum  est  id  accipi,  quo  res  de  qua  agitur  in  tuto  sil. 
—  L.  80  verb.  signif. 

3/0  facto  dos  contrahentes  posterior  ao  con- 
trato, que  tiver  ^elação  com  o  objecto  principal 
será  a  melhor  explicação  da  vontade,  que  as  partes 
tiverão  no  acto  da  celebração  do  mesmo  contrato. 

Porque  nesse  caso  as  próprias  parles  de  commum  accôrdo 
por  facto  seu  dão  interpretação  authentica. 

4.a  O  uso  e  pratica  geralmente  observada  no 
commercio  nos  casos  da  mesma  natureza,  e  espe- 
cialmente o  costume  do  lugar,  onde  o  contrato  deva 
ter  execução,  prevalecerá  a  qualquer  intelligencia 
em  contrario,  que  se  pretenda  dar  ás  palavras. 

O  uso  e  pratica  é  de  tanta  autoridade  na  interpretação 
dos  contratos,  que  se  subentendem  sempre  as  clausulas  do 
iito,  ainda  que  se  não  exprimissem. 

In  contractibus  tacite  veniunt  ea  quoe  sunt  moris  et  con- 
suetudinis. 

Assim  o  que  em  um  contrato  é  ambíguo,  interpreta-se 
no  sentido  que  mais  convém  ao  contrato,  e  é  mais  conforme 
ao  uso  do  lugar.  Cod.  Civil  Franc. ,  art.  1158,  L.  34,  D. 
de  reg.  jur. 

Semper  in  estipulationibus .  et  cceieris  contractibus  id  se- 
quimur  quod  actum  est  erit  consequens  ut  id  sequamur 
quod  in  regione  in  qua  actum  est  frequent  atar — L.  34,  D. 

A  respeito  dos  usos  commerciaes,  é  costume  em  geral, 
diz  o  art.  218  do  Regai.  737  o  seguinte : — Nos  casos  que  são 
regulados  pelos  usos  commerciaes  das  praças  do  Brasil,  de- 
vem esses  usos  ser  provados  ou  por  assento  do  Tribunal  do 
Commercio,  tomado  conforme  n  respectivo  regimento,  ou 
em  falta  de  assento  por  attestado  do  mesmo  tribunal  sobre 
informação  da  praça. 

Quando  sobre  o  uso  allegado  houver  assento  do  tribunal, 
a  certidão  respectiva  basta  para  prova-lo,  e  contra  elle  é 
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inadmissível  qualquer  contestação  que  não  seja  sobre  a 
identidade  do  caso :  contra  o  attestado  é  inadmissível  qual- 
quer prova.   Cit.  Regul.,  art.  219. 

Não  havendo  praça  no  lugar,  regularão  os  usos  da  praça 
vizinha.  Cit.  Regul.,  art.  220. 

5.a  Nos  casos  duvidosos  que  não  possão  resol- 
ver-se  segundo  as  bases  estabelecidas,  decidir-se-ha 
em  favor  do  devedor. 

Em  tal  caso  faz  a  lei  prevalecer  um  principio  de  equidade, 
auxiliando  o  que  deve  prestar  a  obrigação,  pois  que  sendo  o 
mais  onerado  dos  contrahentes,  em  seu  favor  parece  que 
com  preferencia  se  deverá  resolver  o  que  houver  de  duvi- 
doso, antes  que  a  favor  do  credor  que  se  presume  em  melhor 
condição. 

«  O  credor  deverá  imputar  a  si,  o  não  se  ter  explicado  me- 
lhor. [Pothier.) 

In  estipulalionibus  cum  quceritur  quid  actum  sid,  verba 
contra  eslipulatorem  interpretando,  suní.— L.  38  §  18,  ff.  de 
verb.  signif. 

Art.  132.  Se  para  designar  moeda,  peso,  ou  nue- 
d!da  se  usar  no  contrato  de  termos  genéricos,  que 
convenhão  a  valores  ou  quantidades  diversas,  en- 
tender-se-ha  feita  a  obrigação  na  moeda,  peso  ou 
medida  em  uso  nos  contratos  de  igual  natureza. 

Art.  133 .  Omittindo-se  na  redacção  do  contrato 
clausulas  necessárias  á  sua  execução,  deverá  presu- 
édr-se  que  as  partes  se  sujeitarão  ao  que  é  de  liso  e 
pratica  em  taes  casos  entre  commerciantes  no  lugar 
da  execução  do  contrato. 

Assim  se  subentendem  sempre  as  clausulas  de  uso,  ainda 
que  se  não  exprimissem. 

In  contraclibus  tacite  veniunt  ea  qua  sunt  moris  et  coft- 
sueiudinis. 

Só  'podem  admittir-se  como  usos  mandados  guardar  pelo 
Código,  as  praticas  comm6rciaes  a  favor  das  quaes  concor- 
rem copnlati  vãmente  os  dous  seguintes  requisitos:  Io, 
serem  conformes  aos  sãos  princípios  da  boa  fé,  e  máximas 
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commerciaes,  e  geralmente  praticadas  entre  commerciantes 
do  lugar,  onde  se  acharem  estabelecidas ;  2°,  não  serem 
contrarias  a  alguma  disposição  do  Código  Commercial  ou 
lei  depois  delle  publicado.  Regul.  738,  art.  25. 
Notaaoart.  131  §  4. 

Art.  134,  Todo  o  documento  de  contrato  com- 
mercial, em  que  houver  raspadura  ou  emenda  sub- 
stancial nao  resalvada  pelos  contrahentes  com  as- 
«ignatura  da  resalva,  não  produzirá  effeito  algum 
em  juizo ;  salvo  mostrando-se  que  o  vicio  fora  de 
propósito  feito  pela  parte  interessada  em  que  o  con- 
trato não  valha. 

feto  é  commum  aos  documentos  civis ;  não  é  privativo 
dos  documentos  commerciaes. 

No  art.  145  diz  o  Regul.  737: 

Não  tem  fé  em  juizo  os  instrumentos  públicos  ou  particu- 
lares, e  quaesquer  documentos  cancellados,  raspados,  ris- 
cados,  borrados  em  lugar  substancial  e  suspeito,  salvo  pro- 
vando-se  que  o  vicio  foi  feito  pela  parte  interessada  em  que 
o  documento  não  valesse. 

Também  não  produzirão  effeito  os  instrumentos  públicos 
ou  particulares,  e  quaesquer  documentos  emendados,  ou  en- 
trelinhados em  lugar  substancial  e  suspeito,  não  sendo  a 
emenda  competentemente  resalvada. — Cit.  Regulo  art  146. 

A  fé  dos  documentos,  diz  Pereira  e  Souza,  infringe-se 
pelos  seus  vícios,  que  podem  ser  internos  ou  externos. 

Internos  são  os  que  resultão  de  ser  o  documento  feito 
contra  a  expressa  determinação  da  lei  applicavel  ao  caso 
occorrente. 

Vicios  externos  e  visiveis  são  os  que  extrinsecamente,  e 
logo  à  primeira  vista  apparecem,  como  o  cancellamento— 
raspadura — riscadura—  entrelinha — diversidade  de  tinta, 
etc,  cousas  que  podem  trazer  a  presumpção  de  fraude,  e 
pelo  que  viciâo  os  documentos. 

Applicando  a  doutrina  aos  documentos  mercantis,  devem 
taes  documentos  para  ter  fé  estar  limpos  e  isentos  de  sus- 
peita de  falsificação ;  sem  raspadura,  ou  emenda  substan- 
cial não  resalvada ;  porque  os  que  não  estiverem  em  taes 
condições,  se  rejeitarão  e  não  farão  obra,  salvo  sendo  o 
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vicianwnto  feito  de  propósito  pela  parte  interessada  em  que 
o  documento  não  valha,  porque  não  deve  tirar  partido  do 
seu  acto  doloso  e  de  provada  mà  fé. 

O  instrumento  cancellado  é  invalido,  e  não  tem  fè.  L.  24, 
D.  de  probat. :  L.  22,  tit.  4.  §57 :  excepto  : 

Se  provar-se  que  a  cancellação  foi  feita  pelo  credor  inad- 
vertidamente. Arg.  L.  1,  §  I,  D. 

Ou  que  foi  feita  pelo  devedor,  ou  por  terceiro  sem  consen- 
timento do  credor.  L.  I,  D.  —Se  tabul.  testam,  extab. 

A  rasura  argtie  a  falsidade  do  instrumento.  Ord.  liv .  3, 
tit.  60  §  3 :  o  que  se  entende,  se  é  feita  em  lugar  substancial 
e  suspeito,  e  não  fòr  resalvada  legalmente. 

A  riscadura  ou  borradura  só  differe  da  rasura  no  modo, 
mas  coincide  com  ella  no  mesmo  effeilo  de  viciar  o  instru- 
mento. Ord.  liv.  3,  tit.  60  §  3. 

A  entrelinha,  assim  como  a  rasura,  tira  a  fé  do  instru- 
mento, e  o  deixa  sem  força  probatória,  não  sendo  resal- 
vada. Citada  Ord. 

Art.  135.  Em  todas  as  obrigações  mercantis  com 
prazo  certo,  não  se  conta  o  dia  da  data  do  contrato, 
mas  o  immediatamente  seguinte ;  conta-se  porém  o 
dia  da  expiração  do  prazo  ou  vencimento. 

Não  se  computa  no  termo  o  dia  do  termo,  porque  este  co- 
meça do  seguinte;  mas  comprehende-se  no  termo  o  dia  do 
veocimento  ,  porque  o  derradeiro  dia  faz  parte  do  termo. 
L.  42,  ff.  de  verb.  signif. 

Art.  136.  Nas  obrigações  com  prazo  certo 
não  é  admissível  petição  alguma  judicial  para  a  sua 
execução  antes  do  dia  do  vencimento,  salvo  nos  casos 
em  que  este  Código  altera  o  vencimento  da  estipu- 
lação, ou  permitte  acção  de  remédios  preventivos. 

O  termo  de  uma  obrigação  é  o  espaço  concedido  ao  de- 
vedor para  pagar. 

Reputando-se  em  direito,  que  o  (ermo  tem  por  funda- 
mento a  confiança  na  solvabilidade  do  devedor,  segue-se  que 
se  não  deverá  exigir  a  obrigação  antes  do  tempo  ajustado, 
antes  do  vencimento.  [Ouyot.) 

O  que  tem  um  prazo  ou  termo  para  fazer,  ou  entrega 
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alguma  cousa,  não  se  considera  em  mora,  e  não  pôde  ser , 
demandado  senão  depois  de  expirar  o  termo,  porque  só 
depois  de  concluído  o  tempo  em  que  era  obrigado,  é  que 
se  pôde  dizer  que  não  fez  o  que  era  obrigado  a  fazer. 

Assim  o  que  deve  por  um  anno,  por  um  mez,  etc ,  tem 
por  prazo  todos  os  dias  do  anno,  do  mez,  etc,  e  pois  não 
pôde  ser  demandado  antes.  (Pothier.) 

A  respeito  das  obrigações  civis  dispõe  o  mesmo  a  Ord. 
liv.  3,  tit.  35  §  1,  verbis: 

«  Se  alguma  pessoa  citar  outra,  e  dér  petição  por  escripto 
«  contra  ella,  antes  de  vir  o  tempo  ou  condição,  em  que  é 
«  obrigado  fazer  ou  pagar  alguma  cousa,  tal  pessoa  não  será 
«  recebida  emjuizo  a  fazer  tal  demanda,  e  pagará  ao  citado 
«  as  custas  em  dobro.  » 

Só  é  licito  exigir  a  obrigação  antes  de  tempo  nos  casos  em 
que  a  própria  lei  o  concede,  como  no  caso  de  fallir  o  de- 
vedor, Código  art.  831,  porque  se  reputão  vencidas  todas 
as  dividas  do  fallido. 

Art.  137.  Toda  a  obrigação  mercantil,  que  não 
tiver  prazo  certo  estipulado  pelas  partes,  ou  mar- 
cado neste  Código,  será  exequível  dez  dias  depois 
da  sua  data. 

Quando  na  obrigação  se  não  declara  o  dia  do  vencimento, 
era  regra  presumir-se  ser  aquelle  em  que  se  exige  o  paga- 
mento. 

In  omnibus  obligationibus  in  quibus  dies  non  ponctur, 
prcerente  diedebetur.—L.  44,  ff.  dereg.  jur. 

A  Ord.  liv.  4,  tit.  50  §  I  dispõe  porém— que  não  tendo 
prazo  designado,  terão  as  obrigações  dez  diqs  de  espaço  f 
como  se  dão  ao  que  se  obriga  a  pagar  alguma  cousa  sem 
declaração  de  tempo. 

A  mesma  regra  abraçou  o  Código  para  as  obrigações 
commerciaes  sem  prazo  certo— terão  dez  dias  depois  da 
sua  data. 

£rt.  138.  Os  effeitos  da  mora  no  cumprimento 
das  obrigações  commerciaes,  não  havendo  estipu- 
lação no  contrato,  começao  a  correr  desde  o  dia  em 
que  o  credor,  depois  do  vencimento,  exige  judicial- 
mente o  seu  pagamento. 
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Por  mora  entende-se  a  tardança,  que  corre  depois  do 
termo  em  que  o  devedor  deveria  satisfazer  a  sua  obrigação 
e  o  não  fez. 

Segundo  o  direito  romano,  qqando  a  obrigação  fixava 
termo  preciso,  era  o  devedor  obrigado  a  salisfazê-la  na- 
quelle  tempo,  sem  ser  necessária  intimação  alguma  para  que 
fosse  considerado  em  mora,  não  a  satisfazendo. 

Era  bastante  a  falta  do  cumprimento  da  obrigação. 

Pelo  Código  porém  nas  causas  commerciaes  deve  atlen- 
der-se  à  convenção,  se  ha  ou  não  prazo  fixado  com  a  clau- 
sula de  mora,  porque  havendo  prazo  fixado  para  cumpri- 
mento da  obrigação  com  a  clausula  de  mora,  será  o  devedor 
logo  considerado  em  mora,  desde  que  devia  satisfazer  a  obri- 
gação e  o  não  fez,  como  se  deduz  das  palavras— não  havendo 
estipulação  no  contrato — ;  donde  se  segue  que  havendo  esti- 
pulação se  observará  o  que  estiver  convencionado  a  tal  res- 
peito, e  portanto  logo  o  devedor  considerado  em  mora,  se 
assim  estiver  estipulado. 

Não  havendo  porém  prazo  fixado  e  clausula  de  mora,  se 
considerará  o  devedor  moroso  desde  que  fôr  interpeUado 
judicialmente  para  pagar,  porque  é  um  dos  effeitos  da  ci- 
tação constituir  o  devedor  em  mora.  Regul.  737  de  1850, 
arts.  38  e  59. 

Art.  139.  As  questões  de  facto  sobre  a  existência 
da  fraude,  dolo,  simulação  ou  omissão  culpável  na 
formação  dos  contratos  commerciaes,  ou  na  sua 
execução,  serão  determinados  por  arbitradores. 

Nomeião-se  os  arbitradores  conforme  o  art.  189  e  se- 
guintes do  Regul.  citado  n.  737  de  1850. 


TITULO  ML 

Do  mandato  mercantil. 

Art  140.  Dá-se  mandato  mercantil  quando  um 
commerciante  confia  a  outrem  a  gestão  de  um  ou 
mais  negócios  mercantis,  obrando  o  mandatário  e 
obrigando-se  em  nome  do  rommettente. 
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0  mandato  requer  instrumento  publico  ou  parti- 

•  cular  em  cuja  classe  entrão  as  cartas  missivas;  com- 

tudo  poderá   provar-se  por  testemunhas  nos  casos 

em  que  é  admissível  este  género  de  prova.  (Art.  123.) 

0  mandato  vem  a  ser  o  acto  pelo  qual  aquelle  que  não 
pode  pessoalmente  tratar  de  algum  seu  negocio,  delega  em 
outro  poderes  para  que  o  represente,  e  por  elle  trate  desse 
seu  negocio,  como  se  elle  estivesse  presente. 

Procwrator  esí  qui  aliena  negotta  mandato  administrai. 
L.  1,  ff.  de  Procurai 

Oq  como  diz  Rogron : 

«  Mandato  é  o  contrato  pelo  qual  um  dos  contrahentes 
«  confia  a  gestão  de  um  ou  mais  negócios  a  outro  que  delles 
« se  incumbe  e  obriga  a  dar-Ibe  conta.  » 

É  o  mesmo  que  se  contém  no  artigo — verbis— .  Dà~se 
mandato  mercantil  quando  um  commerciante  confia  a  ou- 
trem a  gestão  de  um  ou  mais  negócios  mercantis,  obrando  o 
mandatário  e  obrigando-se  em  nome  do  commettente. 

Diz-se  obrando  o  mandatário  e  obrigando-se  em  nome  do 
commettente,  porque  ná  procuração  o  procurador  procede 
em  nome  do  constituinte  ou  mandante,  e  não  em  seu  pró- 
prio nome,  o  que  o  distingue  do  commissario  que  pôde 
occultar  o  nome  do  commettente,  e  proceder  em  seu  pró- 
prio nome ;  e  do  gestor  que  obra  sem  mandato  ou  pro- 
curação. 

No  mandato  ba  realmente  um  contrato  entre  o  que  dà  os 
poderes  (o  mandante)  e  o  que  aceita  (o  mandatário)  de  que 
resultão  recíprocos  direitos  e  obrigações. 

0  mandato  pôde  dar-se  por  instrumento  publico  ou  parti- 
cular. , 

Publico  é  o  que  é  feito  por  tabeljião  ou  official  publico 
para  isso  competente.  Ord.  liv.  4,  tit.  78.  Liv.  3,  tit.  29. 

Particular  é  o  que  pôde  ser  feito  pelo  próprio  punbo  do 
commerciante,  ou  por  elle  assignado,  comtanto  que  seja 
commerciante  matriculado  conforme  a  Portaria  de  30  de 
Março  de  1849  art.  7  §  7.  Cod.  art.  21.  Aviso  de  ÍO  de 
Maio  de  1852. 

A  bem  da  facilidade  das  transacções  commerciaes  per- 
mitte  também  o  Código  o  mandato  por  carta  missiva  (carta 
Bandadeira). 
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Obligaiio  mandati  consensu  contrahentium  vel  per  nuifír 
tium,  velperepistulam.  L.  \f  ff.  de  procurai. 

O  mandato  verbal  só  é  permittido  nos  casos  em  que  se 
admitte  prova  por  testemunhas  conforme  o  art.  123  e  Regul. 
737,  art.  182. 

Art.  141.  Completa-se  o  mandato  pela  aceitação 
do  mandatário,  e  a  aceitação  pôde  ser  expressa  ou 
tacita :  o  principio  da  execução  prova  a  aceitação 
para  todo  o  mandato. 

A  convenção  que  constitue  o  mandato  completa-se,  e  rea- 
liza-se  quando  aquelle,  a  quem  se  conferem  os  poderes,  os 
aceita,  porque  com  esse  acto  é  que  se  forma  o  accôrdo  das 
duas  vontades,  a  do  mandante  e  do  mandatário»  que  pela 
aceitação  se  ligão  para  o  mesmo  fim. 

A  aceitação  portanto  é  sempre  precisa. 

A  aceitação  pôde  manifestar- se  expressa  ou  tacitamente. 

Expressa,  quando  clara  e  terminantemente  o  mandatário 
declara  que  aceita  o  mandato, 

Tacitamente,  quando  pratica  actos,  que  não  poderia  pra- 
ticar, se  não  aceitasse  o  mandato.  L.  6,  §  2,  L.  18  ff. 
Mandat. 

Assim  dispõe  o  Código  no  presente  artigo— que  o  princi- 
pio da  execução  prova  a  aceitação  do  mandato—. 

No  Regul.  737  art.  708  se  dispõe— Presume-se  ter  o  pro- 
curador aceitado  os  poderes  a  elle  conferidos,  logo  que  apre- 
senta a  procuração  em  que  é  constituído—. 

Art.  142.  Aceito  o  mandato,  o  mandatário  é 
obrigado  a  cumpri-lo  segundo  as  ordens  e  instruoqões 
do  commettente;  empregando  na  sua  execução  a 
mesma  diligencia  que  qualquer  commerciante  activo 
e  probo  costuma  empregar  na  gerência  dos  seus 
próprios  negócios. 

Não  é  dever  privativo  do  mandatário  commercial ,  mas 
de  todo  o  mandatário. 

Ninguém  legalmente  pôde  ser  obrigado  a  aceitar  um  man- 
dato, porque  depende  a  aceitação  do  livre  consentimento  do 
mandatário,  que  pode  aceita-lo  ou  recusa-lo. 

Mas  aceitando,  é  obrigado  a  conformar-se  com  a  vontade 
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do  mandante,  com  as  suas  ordens  e  instrucçoes,  e  a  proceder 
no  negocio  com  boa  fé,  e  com  o  mesmo  cuidado  com  que 
procederia  em  seu  beneficio  o  próprio  mandante,  se  fosse  elle 
que  tratasse  do  negocio,  pelo  que  é  responsável  ao  commel- 
tente  pelo  damno  que  lhe  causar  por  negligencia,  culpa  ou 
ignorância.  Ord.  liv.  1,  tit.  48  §§  8,  9, 10  e  17,  liv.  3, 
til.  27.  Regul.  737,  art.  705 .1.  12. Cod.  Comm.,  art.  162. 

Art.  143.  Não  é  livre  ao  mandatário,  aceito  o 
mandato,  abrir  mão  delle;  salvo  se  sobrevier  causa 
justificada  que  o  impossibilite  de  continuar  na  sua 
execução. 

Também  não  é  disposição  privativa  do  mandatário  c<m- 
mercial,  mascommum  a  todo  o  mandatário,  a  quem,  depois 
da  aceitação  não  é  licito  abandonar  o  mandato  e  abrir  mão 
delle,  deixando  o  negocio  do  commettente  ao  desamparo  ; 
sob  pena  de  responder  pelo  mal  que  resultar,  ainda  por 
.  culpa  leve,  mormente  se  receber  salário.  L.  3,  Cod. 
Mandat.  L.  23  ff.  de  Reg.  Jur-  Cod. ,  art.  162.  L.  5  §  1 
Mandat, 

Sicut  liberum  est  mandatum  non  suscipére,  itasusceptum 
consumar*  aportet.  L.  22  §  ult.  Mandat. 

São  causas  justas  para  o  mandatário  rejeitar  o  mandato: 

1  .■  Se  sobrevier  inimizade  entre  elle  e  o  mandante. 

2.a  Se  sobrevier  enfermidade  ou  necessidade  de  se  au- 
sentar, ou  outras  semelhantes. 

3.»  O  impedimento  moral  do  mandante  ou  do  manda- 
tário. L.  23,  L.  24,  L.  25  ff.  Mandat. 

4/  Se  o  commettente  está  em  circumstancias  peiores  do 
que  sabia  o  mandatário. 

3/  Se  não  lhe  fornece  os  fundos  necessários  para  a  satis- 
fação do  mandato,  visto  que  o  mandatário  não  é  obrigado  a 
fazer  avanços,  salvo  por  convenção  expressa.  [Pardessus.) 
Código,  art  144. 

Mas  não  pôde  recusar-se  á  execução  sem  avisar  o  man- 
dante para  constituir  novo  mandatário.  L.  22,  §11  ff. 
Mandai.  Regul.  737,  art.  706  §  2. 

Não  sendo  possível  fazer-lhe  aquella  participação  a  tempo, 
a  havendo  perigo  na  mora,  deve  cuidar  do  negocio  em- 
quanto  o  mandante  não  nomeia  novo  mandatário.  L.  27  ff, 


Digitized  by 


Google 


160  TH.   VI,   DO  MANDATO  MERCANTIL 

Assim  no  art.  709  dispõe  o  Regul.  737— Depois  que  o 
advogado  tiver  aceitado  o  patrocínio  da  causa,  não  poderá 
mais  delle  ascusar-se,  salvo  por  motivo  justo  e  jurado,  fa- 
zendo intimar  á  parte  ou  seu  procurador  para  nomear 
outro  advogado,  pena  de  responder-lhe  pelos  prejuízos  re- 
sultantes—, 

A  Ord.  liv.  3  til.  26  igualmente  dispõe. 

«  C  isso  mesmo  poderá  o  procurador  até  ao  dito  tempo 
«  deixar  a  procuração,  notificando-o  ao  senhor  da  causa. 
«  E  emquanto  lh'o  não  notificar,  será  obrigado  a  seguir 
«  o  feito.  )> 

Art.  144.  Se  o  mandatário,  depois  de  aceito  o 
mandato,  vier  a  ter  conhecimento  de  que  o  com- 
mettente  se  acha  em  circumstancias,  que  elle  igno- 
rava ao  tempo  em  que  aceitou,  poderá  deixar  de 
exequir  o  mandato,  fazendo  prompto  aviso  ao 
mesmo  commettente. 

Pôde  igualmente  o  mandatário  deixar  de  exequir 
o  mandato,  quando  a  execução  depender  de  suppri- 
mento  de  fundos,  emquanto  não  receber  do  com- 
mettente os  necessários;  e  até  suspender  a  execução 
já  principiada,  se  as  sommas  recebidas  não  forem 
suficientes. 

Vide  nota  antecedente. 

Emquanto  não  fôr  intimada  a  renúncia  do  mandato,  sao 
válidos  os  actos  feitos  pelo  mandatário.  Ord.  liv.  3, 
tit.  26. 

Art.  145.  O  mandato  geral  abrange  todos  os 
actos  de  gerência  connexos  e  consequentes,  segundo 
se  entende  e  pratica  pelos  commerciantes  em  casos 
semelhantes,  no  lugar  da  execução ;  mas  na  gene- 
ralidade dos  poderes  não  se  comprehendem  os  de 
alhear,  hypothecar,  assignar  fianças,  transacções  ou 
compromissos  de  credores,  entrar  em  companhias  ou 
sociedades,  nem  os  de  outros  quaesquer  actos  pata 
06  quaes  se  exigem  neste  Código  poderes  especiaes. 
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O  mandato  pôde  ser  geral,  para  todos  os  negócios  do 
mandante,  cora  livre  administração;  ou  especial,  somente 
para  certos  e  determinados  actos.  L.  1,§1  ff.  de  procurai. 

Em  regra  os  poderes  do  mandalario  n>gulão-se  pela  ex- 
pressa autorisação  concedida  na  procuração. 

Procurator  vel  omnium  rerum,  vel  unius  rei  esse  potest. 
L  1  §  I  ff.  de  procurat. 

Quando  o  mandato  é  concebido  em  termos  geraes,  en- 
lende-se  que  só  concede  anlorisação  para  os  actos  pura- 
mente de  gerência,  ou  de  administração,  e  não  para  os  actos 
especiaes  como  vender,  empenhar,  perdoar  dividas,  transi- 
gir, etc,  porque  sendo  actos  importantes,  qre  podem  trazer 
maior  prejuízo  ao  commerciante,  necessário  é  que  preceda 
autorisação  especial  deste.  L.  G3,  ff.  de  procurai.  Pereira  e 
Souza  n.  163. 

Não  excede  o  mandato  o  que  obra  actos  connexos  com  a 
cousa  mandada:  assni  aquelle,  a  quem  se  mandou  qwò 
vendesse,  pôde  receber  o  preço  por  acto  connexo  e  conse- 
quente; mas  não  poderá  vender  a  credito,  se  para  isso  não 
estiver  espeeialmeute  autorisado.  L.  5,  pr.  ff.  Mandai. 

Art.  146.  O  mandatário  imo  pôde  subrogar,  se  o 
mandato  não  contém  clausula  expressa,  que  auto- 
rise  a  delegação. 

0  mandato  é  acto  de  confiança,  que  o  mandante  tem  no 
mandalario,  e  portanto  acto  ruslricto  qu  >  -ó  se  refere  áquella 
pessoa;  segue-se  que  só  pó  le  s.r  transfeiido  a  outro,  se  o 
mandante  autorisar  a  translereoci  i. 

Assim  o  mandalario  só  poderá  substabelecer,  estando 
para  isso  autorisado,  sendo  nulio  o  que  fizer  em  contrario. 
L.  8.  Cod.  de  procurat.  Ord.  iiv.  1,  UU  48,$>á8.  Regul. 
737  de  1850,  art.  743. 

Tendo  poderes  para  subrogar,  o  mandaiario  é  responsável , 
se  teve  culpa  na  má  escolta  do  subrogado.  L.  21  §  3,  ff. 
de  Negol.  gest. 

Ainda  que  o  substabelecido  pôde  s  t  directamente  de- 
mandado pelo  mandante.  L.  40  ^  4,  ff.  Caudal.-  Cod.  Civ. 
Franc,  art.  1994. 

Art.  147.  Quando  no  ni ?sm  >  mandato  se  esta- 
belece mais  de  um  mandatário,  euteude-se  que   são 
a.  c.  li 
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todos  constituídos  para  obrarem  na/alta,  e  depois 
dos  outros,  pela  ordem  da  numeração ;  salvo  decla- 
rando-se  expressamente  no  mandato  que  devem 
obrar  solidaria  e  conjunctamente:  neste  ultimo  caso, 
ainda  que  todos  não  aceitem,  a  maioria  dos  que 
aceitarem  poderá  exequir  o  mandato. 

Quando  se  constituem  muitos  mandatários  no  mesmo  acto, 
todos  trabalharão  juntos  e  solidariamente,  se  assim  expres- 
samente fôr  ordenado  pelo  mandante.  L.  60  §  2  ff.  mandat. 
Cod.  Civ.  Franc,  art.  1995. 

Assim  ordenando-se  que  doas  ou  mais  procuradores  tra- 
tem conjunctamente  de  certo  negocio,  será  nullo  o  que  um 
fizer  sem  o  accôrdo  dos  outros,  ao  menos  da  maioria.  L.  32 
ff.  de  procurat. 

Art.  148.  Se  o  mandatário  fôr  constituido  por 
diversas  pessoas  para  um  negocio  commum,  cada 
uma  delias  será  solidariamente  obrigada  por  todos 
os  effeitos  do  mandato. 

A  disposição  refere-se  às  obrigações  dos  mandantes  para 
com  o  mandatário,  bem  como  para  com  terceiros  pelos  actos 
que  fizer  o  mandatário  em  execução  do  mandato,  porque 
todos  os  mandantes  são  solidariamente  responsáveis  pelos 
actos  do  seu  procurador,  feitos  em  execução  do  mandato,  e 
conforme  os  poderes  conferidos.  L.  12,  §  7,  L.  45,  ff.  man- 
dat. Cod.,  art.  149. 

Assim,  quando  muitos  commettentes  também  conjuncta- 
mente encarregarão  a  um  só  procurador  um  negocio  com- 
mum, pó  le  cada  um  delles  demanda-lo  in-solidum,  tendo 
a  obrigação  de  responder  aos  companheiros  pela  parte  que 
lhes  respeita.  L.  59  §  3,  ff.  mandat. 

Reciprocamente  também  cada  um  delles  pó  le  in-solidum 
ser  demandado  pelo  procurador  ou  por  terceiro  pelos  effeitos 
do  mandato  exequido.  Citada  L.  59,  §  3  ff.  mandat.  —  Cod. 
Cía.  Fane,  art.  2002. 

Art.  149.  O  commettente  é  responsável  por  todos 
os  actos   praticados   pelo   mandatário  dentro  dos 
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limites  do  mandato,    ou  este  obre  em  seu  próprio 
nome,  ou  em  nome  do  commettente. 

Quando  o  mandatário  procede  em  nome  do  commettente, 
figura  como  seu  procurador,  e  nesse  caso,  tendo  seguido  as 
suas  instrocções  e  os  poderes  conferidos,  directamente  res- 
pousabilisa  o  seu  constituinte  ou  mandante  único  respon- 
sável. L.  12,  §7.  L.  45,  ff.  manriat. 

Obrando  porém  em  seu  próprio  nome,  como  todavia  sem- 
pre o  faz  como  mandatário,  segue-se  ficar  o  mandante  obri- 
gado pelo  mandato  exequido,  ainda  que  neste  ultimo  caso 
se  envolva  para  com  terceiros  a  responsabilidade  pessoal 
do  próprio  mandatário  que  contratou  ou  obrou  em  seunome, 
e  mostrou  vontade  de  ser  solidário,  art.   150. 

Art.  150.  Sempre  que  o  mandatário  contratar 
expressamente  em  nome  do  commettente,  será  este 
o  único  responsável:  ficará  porém  o  mandatário 
pessoalmente  obrigado  se  obrar  no  seuproprio  nome, 
ainda  que  o  negocio  seja  de  conta  do  commettente. 

Nota  antecedente. 

Art.  151.  Havendo  contestação  entre  um  ter- 
ceiro e  o  mandatário,  que  com  elle  contratou  em 
nome  do  commettente,  o  mandatário  ficará  livre  de 
toda  a  responsabilidade,  apresentando  o  mandato 
ou  ratificação  daquelle  por  conta  de  quem  con- 
tratou. 

O  mandato  liga  o  mandante  à  execução  do  que  estiver 
feito  em  seu  nome  pelo  seu  mandatário,  e  conforme  os  po- 
deres e  instrucções  da  procuração.  Cod.  art.  149.  L.  12 
$  7,  ff.  mandat. 

Assim  segue-se  que  o  mandatário,  representando  o  man- 
dante em  nome  de  quem  contratou  com  terceiro,  com 
seteocia  deste,  se  desonera  de  toda  a  responsabilidade,  exhi- 
bindo  a  ordem  ou  mandato  que  teve  para  fazer  a  operação, 
ficando  toda  a  responsabilidade  a  cargo  do  mandante. 

Assim  também  o  art.  1967  do  Cod.  Civ.  Franc. 

Sm  tal  caso  o  mandatário  só  responderá  pelo  que 
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exorbitasse  dos  poderes  conferidos.  L.  13.  Cod.  mandat. 
1. 23  Èf.  de  ítegul.  jur. 

Art.  152.  Se  o  mandatário,  tendo  fundos  ou  cre- 
dito aberto  do  commettente,  comprar  em  nome  delle 
mandatário  algum  objecto,  que  devera  comprar 
para  o  commettente,  por  ter  sido  individualmente 
designado  no  mandato,  terá  este  acção  para  o  obrigar 
á  entrega  da  cousa  comprada. 

Ninguém  é  obrigado  aaceilar  um  mandato,  mas  aceitan- 
do-o  livremente,  deve  cumpri-lo  religiosamente,  seguindo 
em  boa  fè  as  ordens  e  instrucções  que  tiver  recebido,  coift  o 
mesmo  zelo  e  diligencia  que  teria,  se  o  negocio  fosse  seu. 
Cod.,  art.  142. 

A  consequência  natural  daquella  disposição  é,  que  o  man- 
datário que  tiver  fundos  do  commettmie  em  sua  mão,  e  or- 
dem para  comprar  certo  e  determinado  objecto,  se  não 
fizer  a  compra  determinada,  e  comprar  para  si  o  mesmo 
objecto  designado  pelo  commettente,  falta  á  fò  promettida  e 
ao  seu  dever  pela  inexecução  do  mandato,  que  livremente 
aceitou  e  se  comprometleu  executar,  dando  assim  ao  com- 
mettente o  direito  de  exigir  a  execução  do  mandato,  com  a 
indemnização  das  perdas  e  daranos  soffridos.  Cod.  art.  153. 
L.  5§  1.  L.  22§fiu.  ff.  mandat.  L.  13.  Cod.  mandai* 
L.  23,  ff.  de  Reg.  jur.  Regul.  737,  art.  705. 

0  Código  pois  autorisa  o  mandante  para  demandar  o  man- 
datário pela  entrega  da  cousa  comprada  por  ser  sua,  além 
dos  damnos  causados  conforme  o  art.  153. 

Art.  153.  O  commerciante,  que  tiver  na  sua 
mao  fundos  disponiveis  do  commettente,  não  pôde 
recwar-se  ao  cumprimento  das  suas  ordens  relati- 
vamente ao  emprego,  ou  disposição  dos  mesmos 
fundos,  pena  de  responder  por  perdas  e  damnos  que 
dtessa  falta  resultarem. 

Annotação  antecedente. 

Art.  154.  O  commettente  ê  obrigado  a  pagar  aà 
despezas,  e  desembolsos  que  este  fizer  na  execução 
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do  mandato,  e  os  salários  ou  commissoes  que  forem 
devidas  por  ajuste  expresso,  ou  por  uso  e  pratica 
mercantil  do  lugar  onde  se  cumprir  o  mand&tQ,  nfu 
falta  de  ajuste . 

Assim  como  o  mandatário,  lendo  acoitado  o  mandato,  não 
se  pôde  esquivar  de  o  cumprir,  visto  que  se  assim  não  pro- 
cedesse, trahiria  o  seu  dever  e  faltava  à  fé  promeltida,  pelo 
que  é  responsável  pelos  damoos  que  soffrer  o  eommettente, 
L.  5  ff.  L.  12  Cod.  maodat.  L.  13.  Cod.  mandat.  L.  23  ff. 
de  reg.  jur. 

Também  por  sua  parte  é  o  mandante  obrigado  a  cumprir 
para  com  o  mandatário  os  sens  deveres  de  commetteute,  de 
que  se  não  pôde  esquivar,  tendo  aqoelle  cumprido  o  mandato. 

Ha  reciprocidade  de  direitos  e  deveres. 

Portanto,  se  em  desempenho  das  ordens  do  mandante  o 
mandatário  fez  desembolsos  ou  avaaços  de  quantias,  por 
não  ter  em  suas  mãos  fundes  do  commettente,  deverá  este 
embolsa-lo  promptamente,  bem  como  dos  salários  ou  com- 
missoes que  se  tiver  ajustado,  ou  forem  de  uso  e  nostume, 
se  nada  se  houver  ajustado.  L.  27  §  4  ff.  L.  4.  Cod. 
maadal. 

Deve  pagar  juros  do  dinheiro  adiantado,  l.  4.  Cod.  man- 
dai. Cod.  Civ.  Franc.  art.  2001. 

Como  igualmente  deverá  indemnizar  o  mandatário  das 
perdas  ou  damnos,  que  este  tiver  com  a  gestão  do  seu  ne- 
gocio, comtanto  que  não  procedão  de  culpa  da&te.  L.  26, 
$  7,  mandat. 

Em  Assento  de  17  de  Agosto  de  1857  determinou  o  Tri- 
bunal do  Commercio  do  Rio  para  a  respectiva  praça  as  com- 
missoes seguintes  de  uso  commercial : 

Por  venda  de  géneros  vindos  de  outras  praças  do  Império, 
oo  de  Portugal— 3  %. 

Por  venda  de  géneros  vindos  de  outros  paizes— 5  •/©• 

Por  cobrança  de  letras— 1  %•*  por  endosso  e  negociação 
de  letras-2  1/2  % 

Remessa  de  dinheiros  ou  letras,  não  provenientes  da  venda 
de  géneros— 1  •/©• 

Cobrança  de  fretes  de  géneros  importados— 3  % 

Igual  commissão  por  despezas  com  o  custeio  de  navios 
vindos  de  Portugal  e  de  outros  portos  do  Império. 


Digitized  by 


Google 


166  T1T.  VI,  DO  MANDATO  MERCANTIL 

Por  agenciar  fretes  para  navios  de  Portugal— de  100JKKK) 
a  300^000  conforme  a  lotação  do  navio. 

Dita  para  navios  de  cabotagem  de  25*000  a  100*000  se- 
gundo a  lotação. 

De  navios  estrangeiros— 5  •/•  sobre  o  frete  agenciado,  so- 
bre o  importe  dos  custeios. 

Por  compra  de  géneros  com  fundos  do  commettente— 
2  1/2  % 

Sobre  compra  de  géneros  com  o  producto  de  letras  sa- 
cadas pelo  commissario  sobre  o  commettente,  ou  seu  ban- 
queiro—5  °/. 

Pela  cobrança  de  dividendos— 1/2  •/•  e  mais  1  %  da 
remessa. 

Para  effectuar  seguros  marítimos  1/2  •/•  sobre  a  quantia 
segurada. 

Sobre  a  descarga  e  reembarque  de  carregamento  dos  na- 
vios arribados— 2  4/3  %  sobre  o  valor  das  mercadorias 
descarregadas  e  reembarcadas. 

Á  commissão  delrcredere  sobre  remessa  em  letras— 1  */•: 
sobre  venda  de  géneros  do  Império— 2  •/<>:  sobre  venda  de 
géneros  estrangeiros— 2  1/2  %. 

Por  armazenagem  de  géneros  estrangeiros  guardados  no 
armazém  do  commissario— 1  •/,  até  um  anno  sobre  fazendas, 
e  de  2  •/•  sobre  objectos  volumosos  e  de  pouco  valor,  calcu- 
lado sobre  o  importe  da  venda. 

Em  trapiche  publico  ou  particular  de  géneros  de  impor- 
tação e  exportação,  é  a  cargo  do  vendedor,  exceptuando  as- 
sucar,  couros,  madeiras,  chifres  e  cabello  que  pagão  da 
maneira  e  pelos  seguintes  preços,  emquanto  de  outro  modo 
não  fôr  estipulado  (Art.  96  do  Código) : 

Assucar  50  rs.  por  arroba,  sendo  em  saccos  45  rs.  até  um 
anno,  metade  por  conta  do  vendedor,  e  metade  pela  do  com- 
prador, e  mais  500  rs.  por  caixa;  100  rs.  por  barrica,  e 
40  rs.  por  sacco  a  titulo  de  safamento  ou  sahida  por  conta 
do  comprador. 

Couros  seccos,  paga  o  vendedor  60  rs.  e  o  comprador 
20  rs.  de  cada  um,  também  até  um  anno. 

Madeira,  o  vendedor  paga  até  o  fim  do  trimestre  em 
que  se  tiver  effectuado  a  venda,  depois  fica  correndo  o 
aluguel  por  conta  do  comprador,  e  conforme  o  volume, 
regula  geralmente  de  6$000  a  12$000  por  dúzia. 
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Cabello  e  cbifre  paga  o  comprador  toda  adespeza,  tanto 
de  enirada  como  de  sabida. 

Os  envoltórios  de  todos  os  géneros,  menos  o  do  café,  são 
a  cargo  do  vendedor. 

É  subentendido  geralmente  que  toda  a  despeza  de  sahida 
e  recebimento  dos  géneros  é  a  cargo  do  comprador. 

A  tradição  dos  géneros  de  importação  e  exportação  depo- 
sitados em  trapiches  ou  armazéns,  apura- se  por  meio  de 
uma  ordem  passada  pelo  vendedor. 

Embarques  e  desembarques  de  géneros  nacionaes  e  es- 
trangeiros, é  por  conta  dos  recebedores,  ou  carregadores, 
mas  a  conducção  para  bordo  e  vice-versa,  e  carga  e  des- 
carga são  por  conta  do  navio  para  o  local  convencionado 
com  o  recebedor,  à  excepção  dos  que  por  convenção  forem, 
ou  dos  que  está  em  costume  serem  vendidos  a  bordo,  que 
descarregados  e  verificados  ahi  mesmo  são  entregues. 

Se  não  se  convenciona  local  diverso,  e  a  embarcação  des- 
carrega toda  ou  parte  da  carga  em  trapiche  ou  armazém  pu- 
blico, ou  particular,  ou  em  outro  lugar  costumado,  ahi 
mesmo  recebe  o  consignatário  as  mercadorias  ou  géneros,  e 
é  por  sua  conta  o  aluguel  ou  qualquer  despeza. 

Este  costume  é  applicavel  à  navegação  costeira,  e  á  do  in- 
terior dos  portos  e  bahias. 

A  venda  de  géneros  de  exportação  é  feita  à  vista,  e 
assim  se  subentende  quando  se  não  convenciona  de  outro 
modo. 

A  dostgeneros  de  importação!  aos  seguintes  prazos :  gé- 
neros de  estiva,  de  4  a  9  mezes ;  fazendas  seccas,  ferragens, 
quinquilharias  e  outros,  de  6  a  12  mezes. 

Fretes  para  os  portos  do  Império  e  de  Portugal,  ou  suas 
possessões,  são  pagos  por  arroba  ou  volumes;  para  os  outros 
portos  da  Europa,  etc,  por  tonelada  de  70  arrobas,  ou  por 
volume. 

Os  fretes  para  portos  da  França  regulão-se  pelas  tarifas  do 
Havre  e  Marselha. 

Primagem.— Nos  fretes  em  moeda  ingleza  e  dos  Estados- 
Unidos  subentende-se  uma  primagem  de  5  °/0 :  nos  fretes 
de  França  para  este  porto  e  vice-versa  a  primagem  a  10  •/•• 

Navios.— A  percepção  da  commissão  sobre  a  importância 
do  frete  de  embarcações  consignadas,  regula-se,  como  a  de 
quaesquer  mercadorias,  pelo  que  prescrevem  osarts.  187  e 
188  do  Código  Commercial ;  não  se  subentende,  pois,  que  o 
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consignatário  tenha  direito  a  perceber  commissão  sobre  a 
im/ortancia  do  frete  de  volta  se  mo  for  por  elle  agenciado, 
não  sendo  isso  estipulado  na  caria  de  fretamento  ou  de  oulro 
modo  convencionado. 

Vide  também  o  Assento  de  18  de  Dezembro  de  1865  em 
relação  á  praça  do  Río  Grande  do  Sul. 

Art.  155.  O  commettente  e  o  mandatário  são 
obrigados  a  pagar  juros  um  ao  outro  reciprocamente  : 
o  primeiro  pelos  dinheiros  que  o  mandatário  haja 
adiantado  para  cumprimento  das  suas  ordens,  e  o 
segundo  pela  mora  que  possa  ter.  na  entrega  dos 
fundos  que  pertencerem  ao  commettente. 

Não  devendo  o  commettente  ser  oneroso  ao  mandatário, 
nem  este  áqnclle,  quando  um  usa  em  seu  proveito  do  di- 
nheiro do  oulro,  alei  ordena  que  reciprocamente  se  paguem 
juros,  um  pelos  avanços  que  tiver  a  seu  favor,  o  outro  pela 
mora  que  houver  em  ser  embolsado  do  que  adiantou. 

Assim  o  mandatário,  que  emprega  em  seu  uso  o  dinheiro 
do  nandante,  deve  pagar-lhe  juros  desde  a  dala  do  emprego. 
L.  10^3,  mandai.    Cod.  Civ.  Franc.  art.  1996. 

Igualmente  o  mandante  é  obrigado  a  pagar  ao  mandatário 
juros  do  dinheiro,  que  este  lhe  tiver  adiantado  para  expe- 
dição do  seu  negocio.  L.  1.  Cod.  mandei.  L.  27,  §  4  ff. 
L.  4,  Cod.    mandai.  • 

Cumpre  porém  notar  que  o  mandatário  pagará  juros  pela 
mora,  só  quando  esla  proceder  de  falta  sua,  e  não  quando 
a  mora  proceder  de  não  querer  ocommettente  retirar  ou  re- 
ceber o  dinheiro,  pois  que  então  se  não  considera  aquelle 
em  rr.óra. 

Não  havendo  ajuste  sobre  a  taxa  dos  juros,  serão  de  6  % 
aoanno.  Lei  de  24  de  Outubro  de  4832. 

Art.  156.  O  mandatário  tem  direito  para  reter , 
do  objecto  da  operação  que  lhe  foi  commettida, 
quanto  baste  para  pagamento  de  tudo  quanto  lhe 
for  devido  em  consequência  do  mandato. 

A  retenção  no  caso  presente  funda-se,  não  em  hypolheca, 
porque  esta  sò  se  dá  sobre  immoveis  conforme  a  Lei  de  24 
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de  Setembro  de  1864  'art.  2,  e  Aviso  de  27  de  Julho  de 
1866,  mas  no  privilegio  de  credito  que  o  Código  outorga 
ao  mandatário  sobre  o  preço  da  operação  realizada  por  sua 
intervenção :  é  credito  privilegiado  que  subsiste  conforme  o 
Decreto  de  20  de  Abril  de  180o  art.  i  12  verbis:  ■ 

«  Subsistem  posto  que  sem  o  nome  de  hypotheca,  as  obri- 
«  gações  reaes  que  a  favor  de  certos  créditos  o  Código 
«  Comraercial  estabelece.  » 

Erão  os  designados  no  art.  876  §  5  e  877  §  7. 

Art.  157.  O  mandato  acaba : 

1.°  Pela  revogação  do  commettente. 

2.°  Quando  o  mandatário  demitte  de  si  o  man- 
dato. 

3.°  Pela  morte  natural  ou  civil,  inhabUitação 
para  contratar,  ou  fallimento  quer  do  commettente, 
quer  do  mandatário. 

4.°  Pelo  casamento  da  miãher  commerciante  que 
deu  ou  recebeu  o  mandato,  quando  o  marido  negar 
a  sua  autoi^sação  pela  forma  determinada  no  art.  29. 

O  mandato  é  contrato  por  sua  natureza  revogável  á  von- 
tade das  partes,  visto  que  as  não  vincula  perpetuamente. 

Assim  pôde  o  mandante  revoga-lo  quando  quizer;  mas 
deve  indemnizar  o  mandatário  do  trabalho  feito,  e  estima-lo 
da  revogação.  L.  IS,  ff.  mandat.  Regul.  737  art.  706  §  1. 

Também  é  licito  ao  mandatário  renunciar  o  mandato 
quando  quizer;  mas  cumpnv-lhe  avisar  o  mandante.  L.  22, 
§  14,  ff.  mandat.   Regul.  737  arts.  705  e  706  §  i . 

Não  lhe  sendo  possível  fazer  o  aviso,  e  havendo  perigo 
na  mora,  pôde  cuidar  do  negocio  emquanto  não  fòr  substi- 
tuído. L.  27,  §  2,  ff.  mandat.  Cod.  Comm.  art.  161. 

Sendo  o  mandato  contrato  pessoal  e  reslricto,  acaba  pela 
morte  do  mandante,  ou  do  mandatário.  L.  15  ff.  mandai. 
Ord.  liv.  3  til.  27.  Regul.  737  art.  706  §  3. 

Se  o  mandatário,  ignorando  a  morte  do  mandante,  exe- 
cutar em  boa  fé  o  que  lhe  foi  mandado,  é  válido  o  acto.  L.  26 
ff.  mandat. 

O  casamento  da  mulher  commerciante  só  faz  acabar  o 
mandato,  que  ella  deu  ou  recebeu,  quando  lhe  é  cassada  a 
aulorisação  de  commerciar,  conforme  o  art.  29;  não  se 
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dando  esta  occarrencia,  não  cessa  o  mandato  dado  por 
ella,  ou  recebido,  por  continuar  habilitada  para  o  dar  e  re- 
ceber. 
É  a  doutrina  contida  no  §  4  acima. 

Art.  158.  A  nomeação  de  novo  mandatário  é 
sempre  derogatoria  do  mandato  anterior,  ainda  que 
esta  clausula  se  não  expresse  no  novo  mandato. 

A  revogação  da  procuração  pôde  fazer-se  expressa,  ou 
tacitamente. 

É  expressa,  quando  o  mandante  terminantemente  revoga 
a  procuração  dada,  declarando-a  sem  effeito. 

É  tacita,  quando  o  mandante  simplesmente  constitue  novo 
mandatário  para  o  mesmo  negocio,  de  que  jà  outro  tratava. 
L.  31.  D.  de  Procurat 

Neste  sentido  está  a  disposição  do  artigo  supra. 

Cumpre  porém  notar,  que  se  a  nova  nomeação  for  de 
mandatário  especial  para  negocio  especial,  não  induz  a  revo- 
gação do  mandato  geral  anterior.  (Voet.) 

Art.  159.  O  instrumento  do  mandato  geral  e  o 
da  sua  revogação  deveráõ  ser  registrados  no  Tri- 
bunal do  Commercio  do  domicilio  do  mandante  e 
mandatário,  ou  no  cartório  do  escrivão  do  juizo 
commercial,  nos  lugares  distantes  da  residência  do 
tribunal. 

Afoita  de  registro  estabelece  a  presumpção  da 
validade  dos  actos  praticados  pelo  mandatário  des- 
tituido. 

Se  a  intimação  da  revogação  do  mandato  ao  mandatário  é 
necessária  para  que  este  não  allegre  ignorância,  conforr- 
raeoRe  gul.737arts.  705  e  706,  a  sua  publicação  e  e- 
gislro  publico  também  é  necessária  com  relação  a  terceiros. 

Assim  emquanto  é  ignorada  a  destituição,  o  terceiro  que 
contratou  em  boa  fé  com  o  mandatário  destituído,  tem  di- 
reito de  insistir  sobre  a  validade  do  contrato,  salvo  ao  man- 
dante o  direito  contra  o  destituído  que  contratou  indevida- 
mente. L.  12  §  16  ff.  mandat.  Cod.  av.  Franc.  arts.  2005, 
2008e20Q9. 
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Art.  160.  A  morte  do  commettente,  ou  a  sua  in- 
capacidade civil  nâo  prejudica  a  validade  dos  actos 
praticados  pelo  mandatário  até  que  receba  a  noticia, 
nem  tão  pouco  aos  actos  successivos  que  forem  con- 
sequência dos  primeiros,  necessários  para  adimple- 
mento  do  mandato. 

Ànnotação  antecedente. 

Se  ao  tempo  da  morte  do  mandatário  ficou  por  concluir 
alguma  parte  do  negocio  connexa  com  a  que  jà  estava  feita, 
os  herdeiros  podem  conclui-la.  Se  o  negocio  porém  só  es- 
tava em  começo,  os  herdeiros  nada  devem  fazer,  e  só  avi- 
sarão o  mandante.  L.  57  ff.  maudat.  Domat.  L.  1  tit.  15, 
secç.  4,  art.  8,  Cod.  Civ.  Franc.  art.  2010.  Cod.  art.  161, 
e  esperarão  ordens,  salvo  o  caso  de  perigo  na  mora,  como 
se  diz  no  art.  seguinte. 

Art.  161.  Morrendo  o  mandatário,  seus  herdeiros, 
successores  ou  representantes  legaes  são  obrigados 
a  participa-lo  ao  commettente,  e  até  receberem 
novas  ordens,  devem  zelar  os  interesses  deste,  e  con- 
cluir os  actos  de  gestão  começados  pelo  finado  man- 
datário, se  da  mára  puder  vir  damno  ao  commet- 
tente. 

Annotação  antecedente. 

Refere-se  a  disposição  ao  que  fôr  de  pura  gestão  para  con- 
cluir o  acto  connexo  com  o  começado,  e  que  corresse  risco 
na  mora,  se  não  fosse  feito  e  concluído,  porquanto  se  não 
houver  risco,  ou  da  mora  não  resultar  damno,  podendo-se 
esperar  pelo  aviso  ao  commettente,  e  novas  ordens  deste, 
então  nada  deverão  fazer  os  herdeiros  do  mandatário;  é  o 
que  se  deduz  das  palavras — Se  da  mora  puder  vir  damno  ao 
commettente—. 

Art.  162.  O  mandatário  responde  ao  commet- 
tente por  todas  as  perdas  e  damnog,  que  no  cum- 
primento do  mandato  lhe  causar,  quer  procedão  de 
fraude,  dolo  ou  malicia,  quer  ainda  mesmo  os  que 
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possão  attribuir-se  somente  á  omissão  ou  negligen- 
cia culpável  (art.  139). 

A  regra  geral  é  que  todos,  que  gerem  ou  administrão  ne- 
gócios de  outrem,  são  responsáveis  pelo  darano,  que  causão 
aos  commettentes  por  culpa  ou  negligencia.  Ord.  liv.  1 
tit.  48  §§  8,  9,  10  e  17 :  liv.  3  tit.  27.  Regul.  737, 
art.  705. 

Nestas  disposições  estão  comprehendidos  os  mandatários. 
L.  10  §  9,  L.  12  L.  13.  Cod.  mandat. 

Art.  163.  Quando  um  commerciante  sem  man- 
dato, ou  excedendo  os  limites  deste,  conclue  algum 
negocio  para  o  seu  correspondente,  é  gestor  de  ne- 
gocio aegundo  as  disposições  da  lei  geral;  mas  se 
este  for  ratificado,  toma  o  caracter  de  mandato 
mercantil,  e  entende-se  feito  no  lugar  do  gestor. 

Diz-se  gestor  o  que  trata  de  negocio  de  outro  sem  ter  pro- 
curação ou  mandato. 

O  -gestor  portanto  differe  do  procurador  em  que  aquelle 
obra  sem  prévia  aulorisação  do  dono  do  negocio,  quando 
este  trata  e  procede  em  virtude,  de  ordem  ou  mandato  pre- 
viamente dado. 

Assim  lambem  se  considera  gestor  o  que  excede  os  poderes 
conferidos  e  obra  além  delles. 

É  claro  ser  necessária  a  ratificação  posterior  do  dono 
para  validade  dos  actos. 

Impugnando  este,  não  tem  o  gestor  direito  de  pedir-lhe 
indemnização  pelo  negocio  feito  contra  a  sua  vontade.  L.  24. 
Cod.  Negot.  gestor. 

Art.  164.  As  disposições  do  tit.  7 — *Da  commis- 
são  mercantil— arts.  167, 168, 169,  170,  175,  180, 
181,  182, 183, 184,  185,  187  e  188  são  applicaveis 
ao  mandato  mercantil. 
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TITULO  VII. 

Da  commissao  mercantil. 

Àrt.  165.  A  commissao  mercantil  é  o  contrato 
do  mandato  relativo  a  negócios  mercantis,  quando 
pelo  menos  o  commissario  é  commerciante,  sem  que 
nesta  gestão  seja  necessário  declarar  <ju  mencionar 
o  nome  do  commettente. 

0  que  se  disse  sobre  a  conveniência  do  mandato,  serve  para 
mostrar  a  utilidade  e  natureza  da  commissao  mercantil,  que 
consiste  na  execução  do  mandato  relativo  a  negócios  mer- 
cantis, exequido  por  commerciante,  que  não  precisa  de- 
clarar o  nome  do  commettente,  fazendo  a  operação  como 
sua,  em  seu  único  nome  ou  firma. 

É  essa  a  differença  principal  que  separa  a  commissao  mer- 
cantil do  simples  mandato.  Consiste  mais  na  maneira  de 
executar  o  mandato  com  relação  a  terceiros,  do  que  nas  re- 
lações reciprocas  para  com  os  commetlenles,  visto  que 
quanto  a  estes  também  é  mandatário  o  commissario,  pelo 
que  ao  mandato  se  applicão  muitas  das  disposições  a  res- 
peito da  commissao,  conforme  o  art.  164. 

Em  relação  pois  a  terceiros  com  quem  tratão  é  que  se  dã 
toda  a  distincção,  porque  se  no  simples  mandato  o  manda- 
tário sempre  obra  em  nome  e  por  conta  do  mandante,  não 
se  dà  o  mesmo  na  commissao  onde  o  commissario,  como 
commerciante  que  é,  trata  em  seu  nome,  e  faz  a  operação 
como  sua,  sem  ser  preciso  descobrir  o  nome  do  commettente, 
de  maneira  que  é  elle  o  único  responsável  directo,  embora 
possa  conhecer-se  ou  seja  sabido  o  nome  do  seu  commet- 
tente. [Pardessus.) 

São  disposições  de  pura  conveniência  commercial,  e  que 
por  isso  em  muitos  casos  se  afastão  do  direito  commum. 
(Ferreira  Borges.) 

Porquanto  os  terceiros  que  tratão  com  o  commissario,  e 
que  o  considerão  directamente  obrigado,  não  precisão  in- 
dagar do  estado  da  pessoa  a  quem  pertença  a  negociação» 
sendo-lhe  suficiente  conclui-la  com  o  commissario  com 
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quem  contratão,  e  que  é  o  responsável  ostensivo  delia,  em- 
bora a  faça  por  conta  do  commettente. 

Art.  166.  O  fcommissario,  contratando  em  seu 
nome  próprio,  <  ou  no  nome  da  sua  firma  ou  razoo 
social,  fica  directamente  obrigado  ás  pessoas  com 
quem  contratar,  sem  que  estas  tenhão  acção  contra 
o  commettente,  nem  este  contra  ellas;  salvo  se  o 
commissario  fizer  cessão  dos  seus  direitos  a  favor 
de  uma  das  cartes. 

É  pois  elle  o  único  responsável  directo  para  com  ter- 
ceiros. 

Vide  nota  antecedente. 

Tem  porém  como  mandatário  acção  regressiva  contra  o 
eu  commettente  para  haver  o  seu  pagamento. 

Art.  167.  Competem  ao  commettente  todas  as 
excepções,  que  pôde  oppôr  o  commissario ;  mas  não 
poderá  allegar  a  incapacidade  deste,  ainda  quando 
se  prove,  para  annullar  os  effeitos  da  obrigação  con- 
trahida  pelo  mesmo  commissario. 

Não  aproveita  ao  commettente  a  allegação  de  incapaci- 
dade do  commissario,  porque  sendo  este  da  sua  livre  es- 
colha e  confiança,  a  má  escolha  lhe  não  pôde  servir  de 
escusa. 

A  incapacidade  proveniente  de  falta  de  poderes  não  pôde 
o  commettente  allegar,  porque  o  commissario  procede  em 
seu  nome  com  terceiros,  e  não  como  procurador  com  res- 
tricção  de  mandato. 

Por  prejuízos  poderá  o  commettente  ter  acção  contra  o 
commissario,  que  lh'os  causou ;  mas  não  contra  terceiros 
com  quem  nada  contratou. 

Art.  168.  O  commissario  que  aceitar  o  mandato 
expressa  ou  tacitamente,  é  obrigado  a  cumpri-lo  na 
forma  das  ordens  e  instrucçdes  do  commettente :  na 
falta  destas  e  na  impossibilidade  de  as  receber  em 
tempo  opportuno,  ou  occorrendo  successo  impre- 
Vistoj  poderá  exequir  o  mandato,   obrando   como 
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faria  em  negocio  próprio,  e  conformando-se  com  o 
uso  do  commercio  em  casos  semelhantes. 

Traia  dos  deveres  do  commissario  para  com  o  commettente. 

Assim  como  no  mandato  o  mandatário  é  livre  era  aceitar 
ou  recusar  o  mandato,  da  mesma  sorte  é  livre  o  commissario 
em  aceitar  ou  recusar  a  commissão,  porque  ninguém  pôde 
ser  obrigado  a  ser  commissario  de  outro. 

Aceitando  porém  expressa  ou  tacitamente,  é  obrigado  a 
cumprir  as  ordens  e  iustrucções  que  tiver  do  commettente, 
de  modo  que  respondera  pelos  prejuízos  que  causar  por  não 
as  ter  seguido.  Cod.  arl.  142. 

Não  tendo  ordens  nem  instrucções  especiaes,  desempe- 
nhará a  commissão  do  melhor  modo  que  puder,  como  se 
tratasse  de  negocio  seu,  ai  tendendo  ao  que  fôr  mais  con- 
veniente ao  commettente,  que  nelle  confiou.  (Pardessus.) 

Se  nas  instrucções  houver  alguma  obscuridade,  não  será 
motivo  para  que  o  commissario  se  presuma  autorisado  a 
proceder  descricionariamente;  deverá  pedir  esclarecimentos, 
sendo  possível,  não  o  sendo  procederá  como  faria  em  negocio 
seu.  com  boa  fé  e  segundo  o  uso  commercial  nas  operações 
da  espécie  de  que  tratar. 

Art.  169.  O  commissario  que  se  afastar  das 
instrucções  recebidas,  ou  na  execução  do  mandato 
não  satisfizer  ao  que  é  de  estylo  e  uso  do  commercio, 
responderá  por  perdas  e  damnos  ao  commettente. 

Enlende-se,  que  o  commissario  não  deverá  afastar-se  das 
instrucções  recebidas,  e  que  as  deverá  seguir  restriclamente, 
quando  visivelmente  não  resultem  prejuízos  ao  commettente; 
porque  sendo  seu  dever  zelar  os  interesses  do  commettente 
nos  negócios  que  lhe  incumbe,  se  de  seguir  as  instrucções 
e  ordens  viessem  os  prejuízos,  seria  do  seu  dever  ou  sus- 
pender a  operação  e  pedir  novas  instrucções,  sendo  pos- 
sível, ou  afastar-se  delias,  e  fazer  a  operação  como  faria  se 
fosse  sua,  do  melhor  modo,  e  segundo  o  uso  commercial. 
(Pardestus.) 

Vide  a  nota  antecedente. 

Será  porém  justificável  o  excesso  da  commissão : 
1.°  Quando  resultar  vantagem  w)  commettente. 
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2.°  Não  admittindo  demora  a  operação  commet- 
tida,  ou  podendo  resultar  damno  da  sua  expedição, 
uma  vez  que  o  commissario  tenha  obrado  segundo 
o  costume  geralmente  praticado  no  commercio. 

Comprova  o  que  se  disse  na  annotação  antecedente. 

O  excesso  de  poderes  era  taes  casos,  ou  afastamento  das 
ordens  recebidas,  se  justifica  pelas  vantagens  que  resultão 
ao  commettente,  cousa  que  o  commissario  deve  ter  era 
attenção,  sendo  de  presumir  que  o  próprio  comraeltente 
procederia  do  mesmo  modo,  se  fosse  elle  que  fizesse  a 
transacção. 

3.°  Podendo  presumir-se  em  boa  fé  que  o  com- 
missario não  teve  intenção  de  exceder  os  limites  da 
commissão. 

4.°  Nos  casos  do  art.  163. 

Em  qualquer  das  hypotheses  o  excesso  do  mandato  se 
justifica  pela  utilidade  que  resulta  ao  comraeltente,  princi- 
palmente havendo  posterior -ratificação  deste. 

O  que  se  exige  é  que  o  commissario  trate  da  operação 
com  reconhecida  boa  lé,  em  proveito  do  commettente,  e  de 
modo  que  senão  possa  deduzir  que  houve  maliciosa  intenção 
no  excesso  do  mandato. 

Art.  170.  O  commissario  é  responsável  pela  boa 
guarda  e  conservação  dos  effeitos  de  seus  commet- 
tentes,  quer  lhe  tenhao  sido  consignados,  quer  os 
tenha  elle  comprado,  ou  os  recebesse  como  em  de- 
posito, ou  para  os  remetter  para  outro  lugar ;  salvo 
caso  fortuito  ou  de  força  maior,  ou  se  a  deterio- 
ração provier  de  vicio  inherente  á  natureza  da 
cousa. 

No  desempenho  da  sua  profissão,  o  commissario  se  re- 
puta depositário  das  mercadorias  consignadas  emquanto  as 
conserva  em  seu  poder  para  dispor  por  conta  do  commet- 
tente. {Pardessus.) 

Nessa  posição  cumpre-lhe  cuidar  da  sua  conserva- 
ção, sendo  responsável  aos  commetlentes  pelos  damnos 
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proveniente*  de  negligencia  ou  culpa  sua,  ou  de  seus  pro- 
postos emquanto  as  tiver  em  seu  poder  e  até  as  expedia 
para  ô  seu  destino.  L.  í.  Cod.  Deposit.  Cod.  Civ.  Franc. 
art.  1927. 

N5o  responde  pelo  mal  proveniente  de  caso  fortuito  ou 
ãe  força  maior,  por  serem  causas  de  natureza  imputável,  e 
rfue  isenlãode  responsabilidade.  L.  12  §  3  ff.  Deposft.  Chá. 
Civ.  Franc.  art.  1929;  como  provenientes  dé  vicíò  próprio 
da  causa,  porque  nesse  caso— res  perit  suo  don\ino — f.nSÒ 
havendo  da  parte  do  commissario  acto  algum  que  cooperasse 
para  o  successo. 

Art.  17T.  O  commissario  ê  obrigado  a  fazer  aviso 
ao  commettente,  na  primeira  occasião  opportuna 
que  se  lhe  offerecer,  de  qualquer  dámno  que  soffrè- 
rem  os  effeitos  deste  existentes  em  seu  poder,  e  a 
verificar  em  forma  legal  a  verdadeira  origem  (Tonde 
proveio  o  damno. 

Art.  172.  Iguaes  diligencias  deve  praticar  o 
commissario  todas  as  vezes  que,  ao  receber  effeitos 
consignados,  notar  avaria,  diminui-lo  ou  estado 
diverso  daquelle  que  constar  dos  conhecimentos, 
facturas  ou  avisos  de  remessa;  se  fôr  omisso,  o 
commettente  terá  acção  para  exigir  delle  que  res- 
ponda pelos  effeitos  nos  termos  precisos  em  que  os 
conhecimentos,  cautelas,  facturas  ou  cartas  de  re- 
messa os  designarem,  sem  que  ao  commissario  possa! 
admittir-se  outra  defesa  que  não  seja  a  prova  de 
ter  praticacío  as  diligencias  sobreditas. 

•  Art.  173.  Acontecendo  nos  effeitos  .consignados, 
alteração  que  torne  urgente  a  sua  venda  pára  salvar 
a  parte  possivel  do  seu  valor,  o  commissario  proce- 
derá á  vendados  effeitos  damnificadòs  em  hasta 
publica,  em  beneficio  e  por  conta  de  quem  per- 
tencer. 

Nos  casos  em  que  03  géneros  ou  effeitos  commerciaes 
a.  c  12 
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embargados,  depositados  ou  penhorados  forem  de  fácil 
deterioração,  ou  estiverem  avariados,  ou  pela  domora  da 
demanda  se  tornar  dispendiosa  a  sua  guarda,  o  juiz  ex 
ofjkio  nos  casos  em  que  lhe  compete,  ou  a  requerimento 
do  detentor,  depositário,  ou  da  parte  interessada  mandará 
vendê-los  por  intermédio  de  agente  de  leilões.  Regai.  737 
art.  358.  Cod.  art.  70.  Aviso  de  1  de  Fevereiro  de  1862. 

É  necessário  que  a  venda  seja  urgente,  para  evitar  maior 
damno. 

Os  agentes  de  leilões  são  neste  caso  exclusivamente  os 
competentes  para  a  venda  de  fazendas,  e  outros  e  fiei  los  que 
o  Código  manda  fazer  judicialmente,  ou  em  basta  publica. 
Aviso  de  1  de  Fevereiro  de  4862. 

N3o  se  comprehendem  as  arrematações  por  execução  de 
sentença.  Cod.  art.  70. 

Art.  174.  O  commissario  encarregado  de  fazer 
expedir  uma  carregação  de  mercadorias  em  porto 
ou  lugar  differente,  por  via  de  commissario  que 
haja  elle  de  nomear,  não  responde  pelos  actos 
deste,  provando  que  lhe  transferio  fielmente  as  or- 
dens do  commettente,  e  que  gozava  dè  credito  entre 
os  commerciantes. 

O  essencial  está  em  ser  o  intermediário  pessoa  de  bom 
credito,  e  que  recebesse  fielmente  as  ordens  do  commettente, 
porque  o  commissario  procedendo  assim  desempenha  a 
commissão  no  que  lhe  toca,  respondendo  posteriormente  o 
intermediário  pelos  seus  actos. 

A  mà  escolha  e  falta  de  transmissão  das  ordens  é  que  po- 
derão ser  imputadas  ao  commissario,  que  em  tal  caso  res- 
ponderá pelos  resultados. 

I  Art.    175.    O   commissario   não  responde  pelif 

insolvência  das  pessoas  com  quem  contratar  em 
execução  da  commissão,  se  ao  tempo  do  contrato  erão 
reputadas  idóneas^  salvo  nos  casos  do  art.  179,  ou 
obrando  com  culpa  ou  dolo . 

Segundo  o  art.  164  applica-se  á  commissão  as  mesmas 
disposições  do  mandato;  ora  assim  como  o  mandatário  não 
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responde  ao  mandante  pelos  resultados  da  operação,  que 
fez  em  nome  deste,  quando  segue  as  suas  ordens,  e  sendo  de 
bom  credito  as  pessoas  com  quem  traio u,  da  mesma  sorte 
não  responde  pela  solvabilidade  dos  contratantes  o  com- 
missario,  quando  são  pessoas  de  bom  credito  comraercial, 
com  quem  os  mais  commerciantes  costumão  fazer  trans- 
acções, e  não  ha  suspeitas  de  que  estejão  em  estado  de  fal- 
leocia :  quando  ha  desempenho  da  commissão  com  boa  fé. 

Pôde  porém  o  commissario  ser  solidário,  responsável  ao 
commettente  pela  solvência  e  pontualidade  dos  contratantes; 
mas  nesse  caso  depende  de  ajuste,  recebendo  a  commissão 
del-credere. 

O  del-credere  consiste  em  premio  convencionado  que  o 
commettente  pagará  ao  commissario  pela  responsabilidade 
que  assume. 

Quando  as  partes  não  estipulão  o  quantitativo  do  deUcre- 
dere,  será  o  que  íôr  do  uso  da  praça. 

Assim  o  Assento  de  17  de  Agosto  de  1857  declarou  que 
na  falta  de  ajuste,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  seria  o  dei- 
credere 

Sobre  remessa  em  letras.  .  .  1  % 
Sobre  géneros  do  Império  •  .  2  % 
Sobre  géneros  estrangeiros  .     .      2  1/2  •/• 

Art.  176.  O  commissario  presume-se  autorisado 
para  conceder  os  prazos,  que  forem  de  uso  da  praça, 
sempre  que  não  tiver  ordem  em  contrario  do  com- 
mettente. .  , 

Não  respondendo  pela  solvência  dos  contratantes,  quando 
não  recebe  del-credere,  não  deverá  fazer  transacções  a  cre- 
dito, se  não  estiver  autorisado ;  aliás  deve  sempre  que  puder 
íazô-las  a  dinheiro. 

E  quando  por  falta  de  ordem  positiva  a  este  respeito,  tiver 
de  conformar-se  com  o  uso  da  praça,  deverá  ser  cauteloso 
na  concessão  dos  prazos,  não  concedendo  maiores  que  os 
do  usof  sob  sua  responsabilidade.  (Pardessus.) 

Art.  177.  O  commissario  que  tiver  vendido  a 
pagamento  deve  declarar  no  aviso  e  conta,  que  re- 
metter  ao  commettente,  o  nome  e  domicilio  dos  com- 
jpradoresy  e  os  prazos  estipulados :  deixando  de  fazer 
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esta  declaração  explicita,  presume-se  que  a  venda 
foi  effectuada  a  dinheiro  de  contado,  e  não  será  ad- 
mittida  ao  commissario  prova  em  contrario . 

À  disposição  da  segunda  parte  do  artigo  mostra,  que  em 
regra  é  dever  do  commissario  fazer  as  transacções  do  seu 
commettente  sempre  a  dinheiro,  ou  que  só  as  poderá  fazer  a 
credito,  quando  tiver  autorisação  para  isso,  e  não  lhe  fôr 
possível  fazê-las  de  outro  modo,  por  ser  o  uso  da  praça  fazer 
a  prazos  a  transacção  de  que  estiver  incumbido ;  mas  não 
respondendo  pela  solvência  dos  contratantes,  quando  não 
recebe  dd-credere,  deverá  sempre  o  commissario  realizar 
a  operação  do  modo  mais  seguro  e  proveitoso  ao  commet- 
tente, que  é  vendendo  a  dinheiro. 

Nisto  se  fundão  as  palavras — presum^se  que  a  venda  foi 
effectuada  a  dinheiro  de  contado—  etc. 

Art.  178.  Vencidos  os  pagamentos  das  merca- 
dorias ou  effeitos  vendidos  a  prazos,  o  commissario 
é  obrigado  a  procurar  e  fazer  effectiva  a  sua  co- 
brança :  e  se  nesta  se  portar  com  omissão  ou  negli- 
gencia 'culpável,  responderá  ao  commettente  por 
perdas  e  damnos  supervenientes. 

Neste  caso  desempenha  funcções  simplesmente  de  man- 
datário, concluindo  o  mandato  com  a  cobrança  do  preço  da 
transacção. 

Deve  ser  diligente  nisto  e  não  moroso,  sob  pena  de  res- 
ponder pelos  damnos  e  prejuízos  que  resultarem  da  sua 
negligencia  ou  culpa.  Cod.  Civ.  Franc.  art.  1991.  L.  12, 
L.  13.  Cod.  mandat. 

Art.  179.  A  commissão  del-eredere  constítue  o 
commissario  garante  solidário  ao  commettente  da 
solvabilidade  e  pontualidade  daquelles  com  quem 
tratar  por  conta  deste,  sem  que  possa  ser  ouvido 
com  reclamação  alguma. 

Se  o  deUcredere  não  houver  sido  ajustado  por  es- 
cripto,  e  todavia  o  commettente  o  tiver  aceitado  ou 
consentido,  mas  impugnar  o  quantitativo,  será  este 
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regulado  pelo  estylo  da  praça  onde  residir  o  com- 
missario, e  na  falta  de  estylo  por  arbitradores. 

Vide  art.  175. 

Art.  180.  O  commissario  que  distrahir  do  seu 
destino  ordenado  os  fundos  do  seu  commettente, 
responderá  pelos  juros  a  datar  do  dia  em  que  re- 
cebeu os  mesmos  fundos,  e  pelos  prejuízos  resul- 
tantes do  não  cumprimento  das  ordens,  sem  prejuízo 
das  acções  criminaes  a  que  possa  dar  lugar  o  seu 
dolo  ou  fraude. 

Pagará  os  juros  legaes,  visto  que  outros  dependerião  de 
convenção.  Lei  de  24  de  Setembro  de  1832. 

Ou  pagará  juros  iguaes  aos  que  lhe  pagar  o  commettente 
por  avanços,  que  lhe  tenha  feito,  conforme  os  arts.  155  e 
248  deste  Código. 

Art.  181.0  commissario  é  responsável  pela jaerda 
ou  extravio  de  fundos  de  terceiro  em  dinheiro,  mer 
taes  preciosos  ou  brilhantes  existentes  em  seu  poder, 
ainda  mesmo  que  o  damno  provenha  de  caso  for- 
tuito ou  de  força  maior,  se  não  provar  que  na  sua 
guarda  empregou  a  diligencia,  que  em  casos  seme- 
lhantes empregão  os  commerciantes  acautelados. 

Havendo  dolo  o  acto  então  criminoso  constituo  o  crime 
de  furto  ou  de  estellionato,  conforme  as  circumstancias  que 
o  acompanharem,  &gundo  os  arts.  258  e  264  do  Código 
Criminal  pelos  quaes  poderá  ser  processado. 

Assim  também  na  L.  3  Cod.  Deposit.  Instit  §  6  de  obligat, 
quoe  ex  delict. 

Portanto  para  não  haver  responsabilidade,  e  se  poder  ap- 
plicar  a  regra — res  perit  domino—,  é  necessário  que  o  com- 
missario prove,  que  teve  toda  a  cautela  e  segurança  na 
guarda  e  conservação  do  que  lhe  fora  entregue,  de  modo 
que  a  perda  não  fosse  culposa,  e  que  ao  próprio  dono  acon- 
teceria o  mesmo,  se  estivesse  na  posição  do  commissario. 
L.  10 $9,  L.  42  ff.  §9  Mandat.  L.  1.  Cod.  Deposit.  L.  12 
$  3  ff.  Deposit. 
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Art.  182.  Os  riscos  occorrentes  na  devolução  de 
fundos  do  poder  do  commissario  para  a  mão  do 
commettente,  correm  par  conta  deste,  salvo  se  aquelle 
se  desviar  das  ordens  e  instrucções  recebidas,  ou 
dós  meios  usados  no  lugar  da  remessa,  se  nenhumas 
houver  recebido. 

Art.  183.  O  commissario  que  fizer  uma  nego- 
ciação a  preço  e  condições  mais  onerosas  do  que  as 
correntes  ao  tempo  da  transacção  na  praça  onde 
ella  se  operou,  responderá  pelo  prejuízo,  sem  que  o 
releve  o  haver  feito  iguaes  negociações  por  conta 
própria. 

0  commissario  incumbido  de  uma  negociação,  sempre 
a  deverá  apurar  pelo  melhor  preço  que  puder  realizar,  por- 
que assim  zelará  dos  interesses  do  commettente,  que  nelle 
confia. 

Nunca,  salvo  ordem  expressa,  a  deverá  realizar  por  preços 
inferiores  aos  que  correrem  na  praça  na  occasião  da  trans- 
acção, por  que  o  contrario  era  proceder  com  dolo,  como 
máo  mandatário,  compromeltendo  os  interesses  do  com- 
mettente, e  em  tal  caso  responsável  pelos  prejuízos  que 
aquelle  tiver. 

A  má  negociação  sua,  não  o  desculpa :  a  inépcia  ou  o 
dolo  não  justificão  o  commissario. 

Também  se  vender  por  maior  preço  do  que  o  corrente, 
não  tem  direito  de  apropriar-se  do  excesso,  porque  como 
bom  agente  deve  beneficiar  o  commettente  que  nelle  confia ; 
e  se  circumslancias  favoráveis  fizerão  que  obtivesse  melhor 
preço,  é  evidente  que  essa  vantagem  deverá  pertencer  ao 
commettente  dono  da  mercadoria. 

Art.  184.  O  commissario  que  receber  ordem  para 
fazer  algum  seguro  será  responsável  pelos  prejuízos, 
que  resultarem,  se  o  nâo  effectuar,  tendo  em  mão 
fundos  sufficientes  do  commettente  para  satisfazer  o 
premio. 

Se  o  mandatário  deve  cumprir  com  fidelidade  e  diligencia 
as  ordens  do  mandante.  Cod.  art.  142. 
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Se  não  o  fazendo  responde  pelo  damno  que  resultar  ao 
commettente.  Cod.  art.  162. 

Segue-se  que  o  commissario,  desempenhando  nesta  parle 
fnncções  de  mandatário,  se  recebe  ordem  para  fazer  algum 
seguro,  e  o  não  faz,  tendo  em  mão  fundos  necessários,  é 
responsável  ao  commetten te  pelos  prejuízos  que  este  tiver. 
Cod.  arts.  468,  469  e  180. 

Art.  185.  O  commettente  ê  obrigado  a  satis- 
fazer á  vista,  salvo  convenção  em  contrario,  a  im- 
portância de  todas  as  despezas  e  desembolsos  feitos 
no  desempenho  da  commissão,  com  os  juros  pelo 
tempo  que  mediar  entre  o  desembolso  e  o  effectivo 
pagamento,  e  as  commissões  que  forem  devidas. 

Resulta  isto  dos  direitos  e  deveres  recíprocos  entre  o 
mandante  e  o  mandatário,  enlre  o  commettente  e  o  com- 
missario. 

Se  este,  desde  que  aceita  o  mandato,  é  obrigado  a  cum- 
prir as  ordens  do  mandante  e  a  fazer  as  negociações,  que 
lhe  determina,  por  sua  parte  cumpre  àquelle  embolsa-lo 
das  despezas  que  fez  a  bem  da  operação,  e  para  que  adiantou 
o  que  foi  necessário.  Cod.  art.  154,  L.  27  §  4  ff.,  L.  4, 
Cod.  mandat 

Se  o  commettente  não  tiver  fundos  em  mão  do  commis- 
sario, eeste  os  adiantar,  pagará  aquelle  juros  desde  o  des- 
embolso. Cod.  arts.  155  e  248.  L.  1.  Cod.  mandat.  L.26 
§  7  ff.  mandat.  Lei  de  24  de  Setembro  de  1832. 

Neste  caso  os  juros  serão  os  legaes :  salvo  se  occorrer 
já  haver  pagamento  de  juros  recíprocos,  em  que  o  com- 
mettente pagará  iguaes  aos  que  lhe  paga  o  commissario, 
art.  155. 

As  contas  dadas  pelo  commissario  ao  commet- 
tente, devem  concordar  com  os  seus  livros  e  assen- 
tos mercantis,  e  ião  caso  de  nâo  concordarem,  po- 
derá ter  lugar  a  acção  criminal  de  furto. 

Provada  a  fraude,  poderá  ter  lugar  a  acção  de  furto  se- 
gundo os  arts.  257  e  258  do  Cod.  Crina.,  como  a  acção  cri- 
minal por  estellionato  segundo  os  arts,  264  §  4  e  265  §  2 
do  mesmo  Código. 
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Art.  186.  Todo  o  commissariQ  tem  direito  para 
exigir  do  commettente  uma  commissão  pelo  seu  tra- 
balho, a  qual,  quando  não  tiver  sido  expressamente 
convencionada,  será  regulada  pelo  uso  commeráal 
do  lugar,  onde  se  tiver  executado  o  mandato. 

Combiua  com  o  art.  154. 

A  commissão  consiste  em  porcentagem,  que  varia  com  a 
qualidade  da  transacção. 

'  Pôde  ser  previamente  ajustada:  não  sendo,  será  a  que  a 
lei  tiver  designado,  e  na  falta  desta  a  que  fôr  de  uso  da 
praça. 

Em  Assento  de  17  de  Agosto  de  1857  o  Tribunal  do 
Commercio  do  Rio  designou  para  a  respectiva  praça  os 
quantitativos  das  porcentagens  das  commissões.  Vide 
art.  {54. 

Art.  187.  A  commissão  deve-se  por  inteiro,  ten- 
<Jo-se  concluído  a  operação  ou  mandato ;  no  caso  de 
morte  ou  despedida  do  commissario,  é  devida  uni- 
camente a  quota  correspondente  aos  actos  por  este 
praticados. 

Art.  188.  Quando  porém  o  commettente  retirar 
o  mandato  antes  de  concluído,  sem  causa  justificada 
procedida  de  culpa  do  commissario,  nunca  poderá 
pagar-se  menos  de  meia  commissão,  ainda  que  esta 
não  seja  a  que  exactamente  corresponda  aos  tra- 
balhos praticados. 

Art.  189.  No  caso  de  fallencia  do  commettente, 
tem  o  commissario  hypotheca  e  precedência  privile- 
giada nós  effeitos  do  mosmo  commettente  ps^ra  in- 
demnização e  embolso  de  todas  as  despezas,  adian- 
tamentos que  tiver  íeito,  commissões  vencidas  e 
juros  respectivos,  emquanto  os  mesmos  effeitos  se 
acharem  á  sua  disposição  em  seus  armazéns,  nas 
estações  publicas  ou  em  qualquer  outro  lugar,  ou 
mesmo  achando-se  em  caminho  para  o  poder  do 
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fallido,  ae  provar  a  remessa  por  conhecimentos  ou 
cautelas  competentes  de  data  anterior  á  declaração 
da  quebra  (art.  806). 

Á  vista  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  art.  2  §  S 
pão  subsiste  a  bypolheca  mencionada. 

Subsistem  porém,  sem  o  nome  de  hypotheca,  as  obri- 
gações reaes  das  mercadorias  em  favor  do  credito  docom- 
missario  no  caso  do  artigo,  conforme  o  art.  Há  do  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1865. 

Vide  art.  108. 

Não  ha  hypotheca  presentemente  senão  sobre  bens  im- 
moveis. 

Subsiste  porém  o  privilegio  do  credito  do  comroissariona 
forma  do  artigo. 

Art.  190.  As  disposições  do  tit.  6 — Do  mandato 
mercantil — são  applicaveis  á  commissão  mercantil. 


TITULO  VIII. 

Da  compra  e  venda  mercantil. 

Art.  191.  O  coiltrato  de  compra  e  venda  mer- 
cantil é  perfeito  e  acabado  logo  que  o  comprador  e 
o  vendedor  se  accordão  na  cousa,  no  preço,  e  nafl 
condições ;  e  desde  esse  momento  nenhuma  das 
partes  pôde  arrepender-se  sem  consentimento  da 
outra,  ainda  que  a  cousa  se  não  ache  entregue,  nem 
o  preço  pago. 

Fica  entendido  que  nas  vendas  condicionaes  não 
se  reputa  o  contrato  perfeito,  senão  depois  de  veri- 
ficada a  condição  (art.  127). 

É  unicamente  considerada  mercantil  a  compra  e 
venda  de  effeitos  moveis  ou  semoventes  para  os  re- 
vender por  grosso  ou  a  retalho,  na  mesma  espécie 
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ou  manufacturados,  ou  para  alugar  o  seu  uso,  com- 
prehendendo-se  na  classe  dos  primeiros  a  moeda 
metallica  e  o  papel-moeda,  títulos  de  fundos  pú- 
blicos, acções  de  companhia  e  papeis  de  credito 
commerciaes,  comtanto  que  nas  referidas  trans- 
acções o  comprador  ou  vendedor  seja  commer- 
ciante. 

É  contraio  consensual  e  portanto  fica  perfeito  desde  que 
as  partes  se  accórdão  sobre  a  cousa,  que  uma  se  obriga  a 
entregar,  e  o  preço  que  a  outra  se  obiiga  a  pagar,  do  que 
resullão  direitos  pessoaes. 

Não  é  isto  privativo  da  venda  mercantil  como  se  vê  da 
Ord.  liv.  4  tit.  2  pr.  e  da  lnst.  emptio  et  venditio. 

—  Consensu  fiunt  obligationes  in  emptionibus  et  ven- 
di tioni  bus— . 

Por  sua  natureza  é  contrato  irrevogável,  porque  quando 
â  proposta  da  venda  accede  a  da  compra,  forma-se  uma 
convenção  alheatoria  permanente,  que  só  se  pôde  rescindir 
nos  casos  em  que  a  própria  lei  permittir,  pelas  circu instan- 
cias que  a  acompanharem. 

Pôde  ser  pura  ou  condicional. 

É  pura  quando  a  sua  perfeiçãtau  conclusão  não  depende 
de  condição  suspensiva. 

Condicional  quando  depende  da  realização  da  condição 
que  se  estabeleceu. 

Na  venda  pura  é  suficiente  o  accôrdo  reciproco  das  partes 
sobre  a  cousa  e  preço,  para  que  o  contrato  fique  acabado,  e 
dê  acções  pessoaes  entre  os  contratantes— verbis— %o  que 
o  comprador  e  vendedor  se  accórdão  na  cousa ,  preço  e  con- 
dições. Ord.  liv.  4  tit.  2  pr.  Cod.  art.  12«. 

Na  condicional  que  se  verifique  a  condição  -.  verbis — 
senão  depois  de  verificada  a  condição.  Ord.  liv.  4 
tit.  8  §  1. 

No  caso  de  ajuste  de  se  fazer  escriplura  publica,  ou  de  ser 
ella  da  essência  do  contrato,  o  contrato  sò  fica  acabado  de- 
pois de  reduzido  a  escriplo  e  assignado.  Cod.  art.  126. 
Ord.  liv.  4  tit.  19. 

Desde  que  o  contrato  fica  acabado,  não  é  licito  a  ama  das 
partes  o  arrependimento  sem  o  consentimento  da  outra. 
Assim  também  a  Ord.  liv.  4  tit.  2. 
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Na  venda  condicional  mesmo  não  é  licito  o  arrependi- 
monto  emquanto  pende  a  condição.  Cod.  art.  127.  Ord. 
liv.4Lit.  8$1. 

Se  para  a  perfeição  deste  contrato  porém  não  é  essencial 
a  tradição,  nem  o  real  pagamento  do  preço— ainda  que  a 
cou^a  se  não  ache  entregue,  nem  o  preço  pago — ,  todavia 
para  transferir  o  domínio  é  ella  essencial  com  o  pagamento 
do  preçn.  Cod.  arts.  198,  202,  204  e  874,  §  8.  Ord.  liv.  4 
Ml.  5  §  1,  tit.  7.  Alv.  de  4  de  Setembro  de  1810. 

Traditionibus  dominia  rerum,  non  nudis  paclis  trans- 
feruntur. 

Para  que  a  compra  e  venda  seja  de  natureza  mercantil,  é 
necessário  que  as  cousas  sejão  compradas  para  revender; 
que  sejão  para  negocio  e  não  para  uso  próprio.  (Pardessus. 
Rogron.)  Cod.  Comm.  Franc.  art.  632. 

É  pois  sen  caracterislico  que  a  compra  se  faça  com  o  fim 
da  revenda,  sendo  indifferente  que  posteriormente  se  faça  a 
venda  por  grosso,  ou  por  miúdo  ou  retalho ;  ou  que  as  mer- 
cadorias se  revendão  no  mesmo  estado  em  que  se  com- 
prarão, ou  depois  de  trabalharias  e  preparadas  para  aquelle 
fim:  assim  tanto  fará  operação  mercantil  o  commerciante 
que  comprar  ferro  bruto  para  revender  no  mesmo  estado, 
como  o  que  o  comprar  bruto  para  revender  manufacturado. 

Do  mesmo  modo  a  respeito  do  aluguel. 

É  necessário  que  se  compre  a  cousa  com  o  destino  de 
alugar ,  e  que  o  aluguel  seja  o  uso  da  cousa9  habitual  e  não 
accidental. 

Assim  o  que  compra  um  carro  para  seu  uso,  e  o  aluga 
uma  vez,  esse  aluguel  accidentalt  não  se  reputa  acto  mer- 
canttl 

Também  a  transacção  deverá  versar  sobre  cousas  moveis 
ou  semoventes,  porque  na  compra  e  venda  mercantil  não  se 
contem  pião  os  immoveis,  que  se  não  considerão  cousas  de 
commercio.  Assento  de  9  de  Julho  de  1857.  Cod.  tit.  un., 
art.  19  §3.  Regul.  art.  20  g  3. 

«  As  cousas  moveis  em  que  se  incluem  as  semoventes,  são 
«  as  únicas  cuja  compra  para  vender  ou  alugar,  pôde  ser 
a  objecto  das  negociações  mercantis.  »  (Pardessus.) 

É  igualmente  necessário  que  ao  menos  um  dos  contra- 
tantes seja  commerciante. 

Neste  sentido  diz  o  Regul.  737  art.  1 1 : 

«  Não  basta  para  determinar  a  competência  commercial 
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«  que  ambas  as  partes,  ou  alguma  delias  seja  cominer- 
«  cianle,  mas  i  essencial  que  a  divida  seja  também  com- 
«  mercial,  e  que  ambas  ou  uma  das  partes  seja  commer- 
«  ciaiite.  » 

«  A  natureza  mercantil  da  compra  de  effeitos  de  mercan- 
«  cia  por  um  commerciante  para  sorlir-se  e  negociar,  não 
«  imprime  o  caracter  commercial  a  todas  as  vendas  que  dos 
«  mesmos  effeitos  posteriormente  faz,  se  o  fim  dos  com- 
«  pradores  não  fôr  a  revenda  ou  locação  mercantil.  » 

Decisão  de  aggravo  proferida  pelo  presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  corte,  de  22  de  Julho  de  4  857. 

«  A  compra  para  alugar  o  uso  da  cousa  comprada  é  mer- 
«  cantil,  mas  deve  também  o  aluguel  ser  mercantil  nos 
«  termos  dos  arts.  226  e  seguintes  do  Código,  não  compre- 
«  hendendo  portanto  a  de  prédios,  que  não  é  sujeita  ao 
«  foro  commercial.  »  Assento  16°  do  Trib.  do  Comm.  da 
corte,  de  9  de  Julho  de  1857. 

Àrt.  192.  Ainda  que  a  compra  e  venda  deva 
recahir  sobre  cousa  certa  e  existente,  é  licito  com- 
prar cousa  incerta,  como  por  exemplo  lucros  fu- 
turos. 

Em  regra  a  compra  e  venda  deve  versar  sobre  cousa  certa» 
cuja  propriedade  se  transfere,  e  preço  certo  em  dinheiro, 
que  é  o  equivalente,  que  o  vendedor  recebe  pela  cousa  que 
cede.  Ord.  liv.  4  tits.  1,2,  5  e  7. 

Todavia  é  permittido  comprar  e  vender  cousas  incertas  e 
indeterminadas,  que  ainda  não  existem,  mas  ha  esperanças 
de  que  existirão  em  certo  tempo,  como  os  fructos  que  se 
hão  de  colher,  os  animaes  que  hão  de  nascer,  etc. 

Fructus  et  partus  futuri  rede  emeruntur.  L.  8  pr.  §  7 
ff.  de  cont.  empt. 

Pela  mesma  razão  é  válida  a  compra  e  venda  de  géneros 
pelo  preço,  que  vierem  a  ter  em  certo  mercado,  ou  no 
tempo  que  se  convencionarem.  (Vinnio  á  Inst.  §  6  empt.) 

Applicando  as  disposições  aos  actos  commerciaes,  também 
permitte  o  Código  que  a  compra  e  venda  mercantil  possa 
recahir  sobre  cousas  incertas,  mas  que  se  hão  de  realizar. 

Art.  193.  Quando  se  faz  entrega  da  cousa  ven- 
dida, sem  que  pelo  instrumento  do  contrato  conste 
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do  preço,  entènde-se  que  as  partes  se  sujeitarão  ao 
que  fosse  corrente  no  dia  e  lugar  da  entrega;  na 
falta  de  accôrdo,  por  ter  havido  diversidade  de 
preço  no  mesmo  dia  e  lugar,  prevalecerá  o  termo 
médio. 

Art.  194.  O  preço  da  venda  pôde  ser  incerto  e 
deixado  na  estimação  de  terceiro :  Se  este  não  puder 
ou  não  quizer  fazer  a  estimação,  será  o  preço  deter- 
minado por  arbitradores. 

Em  regra  o  preço  deve  ser  quantia  certa  fixada  pelas 
partes :  assim  do  art.  191  se  diz— se  accórdão  na  cousa  e 
no  preço— ,  etc. 

A  Ord.  Hv.  4  tit.  1  §  I,  também  diz— preço  certo—,  etc. 

Todavia  não  se  accordando  as  partes  entre  si,  é  licito 
deixar  o  preço  à  designação  de  terceiro,  que  se  pôde  de- 
signar: assim  na  Ord.  citada  verbis-  ou  que  um  certo  ar- 
bilro  avalie  —  ,  etc. 

Se  occorrer  que  a  pessoa  designada  não  possa  ou  não 
queira  fazer  a  avaliação,  não  ficará  por  isso  desfeita  a  venda, 
salvo  havendo  convenção  nesse  sentido.  Pela  Ord.  cit.  fi- 
cará desfeita  a  venda. 

Não  havendo,  as  partes  nomearão  arbitradores  para  de- 
signar o  justo  preço :  no  artigo  se  diz — será  o  preço  deter- 
minado por  arbitradores. 

Na  Ord.  citada  também  se  diz— por  homens  bons  co- 
nhecedores da  cousa  vendida— ,  etc 

Se  as  partes  não  se  conformarem  com  a  avaliação»  po- 
derão requerer  novo  arbitramento  definitivo.  Regul.  737, 
arts.  189  e  seguintes. 

Art.  195.  Não  se  tendo  estipulado  no  contrato 
a  qualidade  da  moeda  em  que  deve  fazer-se  o  pa- 
gamento, entende-se  ser  o  corrente  no  lugar  onde  o 
mesmo  pagamento  ha  de  effectuar-se  sem  ágio  ou 
desconto. 

O  direito  commum  estabelece  a  seguinte  regra : 
«  Se  do  lugar  do  contrato  correr  uma  moeda,  e  no  lugar 
«  do  pagamento  outra,  a  moeda  do  pagameàto  será  a  qh$~ 
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<(  correr  no   lugar  em  que  este  se  eflectuar.   L.  21    ff. 
(c  obligat.  » 

Art.  196.  Não  havendo  estipulação  em  contra- 
rio, as  despezas  do  instrumento  da  venda,  e  as  que 
se  fazem  para  receber  e  transportar  a  cousa  ven- 
dida, são  por  conta  do  comprador. 

Como  os  titulos  da  venda  são  em  favor  do  comprador, 
por  sua  conta  correm  as  despezas  do  instrumento,  salvo 
convenção  em  contrario. 

Assim  também,  devendo  a  cousa  ser  entregue  no  lugar 
em  que  estava,  quando  se  fez  a  venda  art.  199,  a  não 
haver  estipulação  em  contrario,  se  tiver  de  ser  transpor- 
tada para  outro  lugar,  as  despezas  correrão  por  conta 
do  comprador,  por  conveniência  de  quem  se  faz  o  trans- 
porte. 

Art.  197.  Logo  que  a  venda  é  perfeita  (art. 
191),  o  vendedor  fica  obrigado  a  entregar  ao  com- 
prador a  cousa  vendida  no  prazo  e  pelo  modo  esti- 
pulado no  contrato ;  pena  de  responder  pelas  per- 
das e  damnos  que  de  sua  falta  resultarem. 

A  primeira  obrigação  do  vendedor  é  entregar  a  cousa 
vendida  ao  comprador. 

Se  o  fim  do  contrato  de  venda  é  transferir  para  o  com- 
prador a  propriedade  da  cousa  que  se  vende,  cujo  dominio 
aquelle  adquire  com  a  posse,  a  consequência  é  que  o  ven- 
dedor, logo  que  o  contrato  estiver  concluído,  deve  entregar 
ao  comprador  a  cousa  que  lhe  vendeu,  para  que  este  adquira 
o  dominio  e  posse. 

Imprimi?  ipsam  rem  pcestarc  venditorem  oportet,  id  esí 
tradere.  L.  i  1  ff.  §  2  de  acl.  empl.  et  vend. 

E  pois  se  não  fizer  a  entrega  no  prazo  em  que  deve, 
responde  pelas  perdas  e  damnos  que  tiver  o  comprador. 
Assim  lambem  a  Ord.   liv.  4  til.  2  prin.  eiit.  5§  i. 

Não  se  exime  daquella  obrigação,  querendo  só  pagar  os 
interesses :  pôde  ser  judicialmente  corapellido  a  entregar  a 
própria  cousa  que  vendeu.  Ord.  L.  4  til.  2  citado. 

Deve  igualmente  entregar  os  accessorios  delia.  L.  40 
§  i$,  I»  47  ff.  de  cont,  empt. 
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Suscitando-se  duvida  acerca  de  quem  deva  primeiro  en- 
tregar, se  o  vendedor  a  cousa,  ou  se  o  comprador  o  preço, 
deverão  ambos  depositar  em  mão  de  pessoa  fiel,  cada  um  o 
que  lhe  competir,  um  o  preço  e  o  outro  a  cousa  com  todos 
os  accessorios.  Ord.  liv.  4  tit.  5§  1. 

Na  venda  condicional,  como  o  contrato  só  fica  perfeito 
depois  de  verificada  a  condição,  lambem  só  depois  desse 
actoé  o  vendedor  obrigado  a  entregar  a  cousa. 

Na  venda  a  credito  subsiste  a  obrigação  de  entregar  a 
cousa,  logo  que  o  contrato  se  reputa  concluído,  indepen- 
dentemente do  pagamento  do  preço,  que  se  pedirá  no  prazo 
convencionado.  Cpd.  art.  874  §  8.  Alv.  de  4  de  Setembro 
de  1810.   L.  22  ff.  de  act.  vend.  Dig.  Port.  art.  265. 

Art.  198.  Não  procede  porém  a  obrigação  da 
entrega  da  cousa  vendida  antes  de  effectuado  o  pa- 
gamento do  preço ,  se  entre  o  acto  da  venda  e  o  da 
entrega,  o  comprador  mudar  notoriamente  de  es- 
.  tado,  e  não  prestar  fiança  idónea  ao  pagamento  nos 
prazos  convencionados. 

As  ultimas  palavras—  pagamento  tios  prazos  convenciô* 
nados— mostrão  que  a  disposição  do  artigo  refere-se  à 
venda  a  credito,  e  não  a  dinheiro,  porque  nesta  deve  o 
pagamento  acompanhar  a  entrega  da  cousa.  Ord.  liv.  4, 
lit.  2. 

Só  na  venda  a  credito  é  que  o  pagamento  será  nos  prazos 
convencionados. 

Neste  caso  pois  terá  o  vendedor  direito  de  reter  a  cousa 
até  que  o  comprador,  que  mudou  de  estado,  dê  fiança,  ou 
garanta  o  pagamento. 

Vendiior  pignoris  locot  quod  vendidit  retinet  quod 
emptor  satisfaciat.  L.  31  §  8  ff.  de  od.  ed. 

Assim  dizDomat: 

—  Se  o  vendedor  se  vir  em  perigo  de  perder  o  preço  em 
consequência  da  insolvência  do  comprador,  ou  por  outras 
causas,  poderá  reter  a  cousa  vendida  até  que  este  lhe  dê 
segurança  ao  pagamento—. 

Dada  a  fiança,  ou  offerecido  o  preço  pelo  comprador,  fica 
o  vendedor  obrigado  a  entregar  logo  a  cousa  vendida,  sob 
pena  de  responder  por  perdas  e  damnos.  Ord.  liv.  4  tit,  2, 
Cod.  art.197. 


Digitized  by 


Google 


192  T1T.   VHl,  DA  COMPRA  E  VENDA 

Na  hypothese  figurada  o  vendedor  usa  ío  mesmo  di- 
reito, que  lera  o  comprador  para  garantir-se  da  evicção. 
(Domat.) 

Art.  199.  A  tradição  da  cousa  vendida,  na  falta 
de  estipulação  expressa,  deve  fa2er-se  no  lugar  onde 
a  mesma  cousa  se  achava  ao  tempo  da  venda,  e 
pôde  operar-se  pelo  facto  da  entrega  real  ou  sym- 
bolica,  ou  pela  do  titulo,  ou  pelo  modo  que  es- 
tiver em  uso  commercial  no  lugar  onde  deva  veri- 
ficar-se. 

Em  regra  a  tradição  deve  fazer-se  no  lugar  onde  a  cousa 
estava,  quando  se  fez  o  contrato,  a  não  haver  estipulação 
em  contrario.  L.  9  ff.  deeo  quod  cert.  loc  L.  fio.  ff.  de 
çortfr.  empt. 

As  despezas  para  transportar  a  cousa  são  por  ronta  fo 
comprador,  a  não  haver  outra  estipulação.  Cod.  art.  ívtó. 

A  tradição  pòJe  ser — real,  symoblica  ou  Bela. 

É  real,  quando  ao  comprador  se  entrega  corporalmente  a 
própria  cousa  vendida, 

Symbolica,  quando  sé  exerce  um  acto,  com  que  se  indica 
ficar  o  comprador  na  posse  da  cousa  vendida,  como  a' en- 
trega das  chaves. do  armazém,  a  entrega  dó  titulo  da  venda, 
pôr  a  marca  do  comprador  na  cousa  vendida,  etc,  árt. 
200,  Cod.  ,     ,, 

Á  ticla  consiste  na  declaração  do  antigo  possuidoç,  de  que 
continua  a  possuir,  mas  em  nome  do  novo  dono  para  quem 
transferio  a  propriedade. 

Produzem  todas  os  mesmos  effeitos.  Cod.  arts.  200'e2O6. 

Art.  200.  Reputa-se  mercantilmente  tradição 
symbolica,  salvo  prova  em  contrario  no  caso  de 
erro,  fraude  ou  dolo : 

1.°  A  entrega  das  chaves  do  armazém,  loja  ou 
caixa  em  que  se  achar  a  mercadoria,  ou  objecto 
vendido. 

2.°  O  facto  de  pôr  o  comprador  a  sua  marca  nas 
mercadorias  compradas  em  presença  do  vendedor 
ou  com  seu  consentimento. 
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3.°  À  remessa  e  aceitação  da  factura,  sem  oppó- 
sição  immediata  do  comprador. 

4.°  A  clausula  —por  conta —  lançada  no  conheci- 
mento ou  cautela  de  remessa,  não  sendo  reclamada 
pelo  comprador  dentro  de  três  dias  úteis,  achan- 
do-se  o  vendedor  no  lugar  onde  se  receber  a  cau- 
tela ou  conhecimento,  ou  pelo  segundo  correio  ou 
navio  que  levar  correspondência  para  o  lugar  onde 
elle  se  achar. 

5.°  A  declaração  ou  averbação  em  livros  ou  des- 
pachos das  estações  publicas  a  favor  do  comprador, 
de  accôrdo  de  ambas  as  partes. 

São  presumpções  legaes  condicionaes,  qae  a  lei  estabelece 
como  verdade  emquanto  não  ha  prova  em  contrario.  Regul. 
737,  art.  186. 

Art.  201.  Sendo  a  venda  feita  á  vista  de  amos- 
tras, ou  designando-se  no  contrato  qualidade  de 
mercadoria  conhecida  nos  usos  do  commercio,  não 
é  licito  ao  comprador  recusar  o  recebimento,  se  os 
géneros  corresponderem  perfeitamente  ás  amostras  . 
ou  á  qualidade  designada;  offerecendo-se  duvida, 
será  decidida  por  arbitradores. 

Esta  disposição  deve  ser  confrontada  com  a  do  art.  210. 

Se  em  virtude  do  contrato  o  comprador  não  tem  direito 
de  exigir  do  vendedor,  senão  o  que  este  cedeu  e  con- 
tratou. 

Se  em  virtude  do  mesmo  contraio  não  pôde  obrigar  o 
vendedor  a  entregar-lhe  cousa  differente  da  que  vendeu. 

Também  não  pôde  o  vendedor  obrigar  o  comprador  a 
receber  cousa  differente  da  que  comprou  ou  contratou. 
[Domai.) 

Portanto,  se  no  acto  da  entrega  da  cousa,  o  vendedor 
apresentar  cousa  differente  da  que  comprou,  o  comprador 
tem  direito  de  recusa-la  ou  engeita-la9  e  o  vendedor  obri- 
gação de  a  tornar  a  aceitar  e  restituir  o  preço.  [Pardessus.) 
Dtg.  Port.  art.  270.  L.  14  ff.  decontrat.  eropt. 

Assim,  te  à  vista  de  amostras,  o  comprador  escolher  e 
a.  c.  13 
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comprar  certa  e  determinada  qualidade  de  mercadoria,  o 
vendedor  é  obrigado  a  enlregar-lhe  fazenda  igual  à  da  amos- 
tra e  não  outra. 

Não  pôde  obrigar  a  receber  latão  por  ouro,  algodão  por 
linho»  etc.  Ord.  liv.  4  til.  17. 

A  consequência  é  pois,  que  quando  o  vendedor  apresentar 
fazenda  igual  à  amostra,  não  tem  o  comprador  direito  de 
engeita-la,  e  de  recusar  o  recebimento,  tendo  o  vendedor 
direito  de  obriga-lo  a  receber  a  mercadoria  e  a  pagar  o 
preço  estipulado,  visto  que  o  contraio  ficou  perfeito  desde  o 
accôrdo  simultâneo,  e  deve  ser  cumprido,  art.  191. 

Art.  202.  Quando  o  vendedor  deixa  de  entregar 
a  cousa  vendida  no  tempo  aprazado,  o  comprador 
tem  opção  ou  de  rescindir  o  contrato,  ou  de  deman- 
dar o  seu  cumprimento  com  os  damnos  da  rnóra; 
salvo  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior. 

Por  mora  ou  tardança  enlende-se  o  tempo  que  corre  do 
termo  em  que  o  devedor  devia  satisfazer  a  obrigação  e  o 
não  fez. 

O  devedor  não  se  considera  em  mora  senão  depois  que 
íôr  judicialmente  interpellado,  art.  205. 

Não  entregando  o  vendedor  a  cousa  no  tempo  aprazado, 
também  a  Ord.  liv.  4  tit.  2  princ.  manda,  que  pague  todo 
o  interesse  por  perda  ou  damno,  que  o  comprador  tiver. 

Assim  diz  Domai.  vol.  1  tit.  2  secç.  2: 

«  O  vendedor  que  devia  entregar  a  mercadoria  em  dia 
«  ajustado  e  o  não  faz,  pôde  ser  obrigado  a  tornar  a  receber 
«  a  cousa,  e  a  restituir  o  preço  ao  comprador,  como  apa- 
«  gar-lbe  perdas  e  damnos,  se  ao  comprador  convier  a 
«  resolução  do  contrato  e  tiver  ella  lugar.  » 

No  artigo  permitte-se  a  mesma  cousa,  dando  ao  com- 
prador a  opção  de  rescindir  o  contrato,  ou  a  de  pedir  o  seu 
cumprimento  com  os  damnos  e  perdas  da  mora. 

Preferindo  o  comprador  o  cumprimento  do  contrato  com 
os  damnos  da  mora,  entende-se  que  renuncia  a  rescisão. 
Ord.  liv.  4  tit.  5  §  3.  Consol.  art.  533. 

Os  damnos  da  mora  a  que  o  comprador  tem  direito,  são 
os  que  dependem  directa  e  immediatamente  da  mesma  mora; 
<jue  são  suas  consequências  naturaes  e  immediatas,  e  não 
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imprevistas,  provenientes  de  cansas  remotas,  que  podem 
provir  de  outro  motivo.  [Domat.) 

Assim  não  se  carregão  os  damnos  e  perdas,  que  são  con- 
sequências de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  como  se  a 
cousa  não  foi  entregue  por  ter  sido  roubada,  comtanto  que 
estes  factos  não  occorrão  depois  de  estar  o  vendedor  em 
mora,  em  culpa  por  ella.  Alv.  de  25  de  Janeiro  de  1755. 
Alv.de  12  de  Março  de  1760. 

A  este  respeito  diz  Ferreira  Borges : 

«  Não  se  devem  perdas  e  damnos  senão  quando  o  de* 
«  vedor  está  em  mora  de  preencher  a  sua  obrigação,  salvo 
«  quando  a  cousa  que  o  devedor  se  tinha  obrigado  a  dar, 

<  não  podia  ser  dada  senão  em  certo  tempo.  O  devedor  é 

<  condemnado  no  pagamento  das  perdas,  e  damnos,  quer 
«  em  razão  da  tardança,  quer  em  razão  da  inexecução 
«  da  obrigação,  todas  as  vezes  que  não  justifica  que  a  ine- 
«  xecução  proveio  de  cousa  estranha,  que  não  pôde  ser 
«  imputada,  ainda  que  não  houvesse  má  fé  da  sua  parte.  » 

«  Não  ha  lugar  as  perdas  e  damnos,  quando  em  conse- 
«  quencia  de  força  maior,  ou  caso  fortuito  o  devedor  foi 
«  impedido  de  dar  aquillo  a  que  era  obrigado.  » 

Art.  203.  O  comprador  que  tiver  ajustado  por 
junto  uma  partida  de  géneros  sem  declaração  de  a 
receber  por  partes  ou  lotes,  ou  em  épocas  distinctas, 
nao  é  obrigado  a  receber  parte  com  promessa  de 
se  lhe  fazer  posteriormente  a  entrega  do  resto. 

Pôde  vender-se  muitas  cousas  ao  mesmo  tempo  por  um 
só  acto  de  venda,  englobadamente  e  por  um  só  preço,  em 
grosso  ou  por  junto,  como  acontece  quando  se  vende  os  gé- 
neros que  estão  na  loja,  os  que  estão  a  bordo  do  navio,  o 
vinho  que  está  na  adega,  etc. 

Se  a  obrigação  do  vendedor  é  entregar  ao  comprador  a 
cousa  vendida  logo  que  a  venda  fica  concluída,  ou  no  prazo 
que  se  estipular,  e  pelo  modo  que  convencionar  o  com- 
prador, art.  197;  segue-se  que  não  havendo  convenção 
especial,  não  é  licito  ao  vendedor  entregar  por  partes 
aquillo  que  vendeu  por  junto,  e  deve  entregar  ao  comprador 
logo  que  o  contraio  fica  perfeito,  art.  197,  tanto  mais  que 
da  entrega  assim  feita  poderá  resultar  maior  interesse  ao 
comprador  para  a  revenda  por  junto. 
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Art.  204.  Se  o  comprador,  sem  justa  causa, 
recusa  receber  a  cousa  vendida,  ou  deixar  de  a  re- 
ceber no  tempo  ajustado,  terá  o  vendedor  acção 
para  rescindir  o  contrato,  ou  demandar  o  compra- 
dor pelo  preço  com  os  juros  legaes  da  mora,  de- 
vendo no  segundo  caso  requerer  deposito  judicial 
dos  objectos  vendidos. 

As  acções  que  entre  si  tem  o  comprador  e  o  vendedor, 
derivão-se  da  mesma  fonte,  procedem  das  reciprocas  obri- 
gações. 

Se  quando  o  vendedor  não  entrega  o  objecto  vendido, 
tem  o  comprador  a  opção  de  rescindir  o  contrato,  ou  de  de- 
mandar o  devedor  pelo  cumprimento  com  as  penas  da  mora; 
do  mesmo  modo  tem  o  devedor  o  direito  de  rescindir  o 
contrato,  ou  de  demandar  o  comprador  pelo  cumprimento, 
com  as  penas  da  mora,  quando  este  sem  causa  legitima  e 
justificada  recusa  receber  o  que  comprou. 

Também  se  deverá  notar  que  optando  o  vendedor  pelo 
pagamento  do  preço,  perde  o  direito  à  rescisão  da  venda. 
Ord.  liv.  4  tit.  5  §  3. 

São  causas  justas  da  recusa  os  vícios  redhibitorios,  que 
dando  direito  à  rescisão,  justificão  a  recusa. 

Assim  o  que  comprou  fazendas  de  linho,  pôde  recusar  as 
de  algodão  que  o  vendedor  entrega,  etc.  L.  14  ff.  de  contra t. 
empt.  Ord.  liv.  4  tit.  17. 

Art.  205 .  Para  o  vendedor  ou  comprador  po- 
der ser  considerado  em  mora,  ê  necessário  que 
preceda  interpellaqão  judicial  da  entrega  da  cousa 
vendida,  ou  do  pagamento  do  preço. 

Deve  combinar-se  com  o  art.  1 38 . 

Por  Direito  Romano  quando  na  obrigação  se  fixava  termo 
certo,  ficava  o  devedor  obrigado  á  sua  satisfação  desde 
aquelle  tempo,  sem  que  fosse  necessária  a  intimação  judicial 
para  ser  considerado  moroso. 

Pelo  que  estabelece  o  Código  no  art.  138,  deverá  atten- 
der-se  ao  que  as  partes  tiverem  estipulado,  porque  havendo 
prazo  determinado  com  clausula  de  mora,  o  devedor  será 
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considerado  em  mora  desde  o  dia  em  que  devia  cumprir  a 
convenção,  e  o  não  fez. 

—  Não  havendo  estipulação  no  contrato— f  etc,  diz 
aquelle  artigo. 

Não  se  havendo  estipulado  clausula  para  a  mora,  enlão  o 
devedor  será  considerado  em  mora  desde  que  houver  inter- 
pellação  judicial,  porque  um  dos  effeitos  da  citação  é  cons- 
tituir o  devedor  em  mora.  Ord.  liv.  3  tit.  15,  liv.  4  til.  50 
§  I.  Regul.  737  arts.  38  e  59.  Dig.  Port.  art.  202. 

Questão. —  Se  a  mora  proceder  de  força  maior? 

Nesse  caso  apezar  da  inlerpellação,  nem  o  vendedor,  nem 
o  comprador,  qualquer  delles  que  fôr  o  interpellado,  in- 
correrá em  mora. 

Mora  videtur  esse,  si  nulla  dificultas  venditorem  aut 
emptorem  impediat.—L.  3  ff.  ult.  de  act.  et  empt. 

Depois  que  o  comprador  fôr  considerado  moroso  em  re- 
ceber a  cousa,  o  vendedor  fica  desonerado  da  guarda  delia, 
e  responsável  somente  pelo  damno  de  dolo  e  malicia.  L.  17 
ff.  de  Per.  et  com.  rei  vend. 

Art.  206.  Logo  que  a  venda  é  de  todo  perfeita 
e  o  vendedor  põe  a  cousa  vendida  á  disposição  do 
comprador,  são  por  conta  deste  todos  os  riscos  dos 
effeitos  vendidos  e  as  despezas  que  se  fizerem  com 
a  sua  conservação,  salvo  se  occorrerem  por  fraude 
ou  negligencia  culpável  do  vendedor,  ou  por  vicio 
intrínseco  da  cousa  vendida :  e  tanto  em  um  como 
em  outro  caso  o  vendedor  responde  ao  comprador 
pela  restituição  do  preço  com  os  juros  legaes  e  in- 
demnização dos  damnos. 

Antes  da  venda  perfeita  e  acabada  os  riscos  são  por 
conta  do  vendedor,  por  ser  elle  o  dono  da  cousa ;  res  perit 
domino. 

Desde  porém  que  se  ultima  o  contrato,  ficando  a  venda 
perfeita  e  acabada,  por  conta  do  comprador  são  riscos, 
perdas  e  damnos,  visto  que  pelo  contrato  para  elle  passão 
ou  se  transferem  os  direitos  de  propriedade  do  vendedor. 

Assim  diz  a  Ord.  liv.  4  tit.  8  verbis : 

«  Tanto  que  se  conclue  a  venda,  o  perigo  delia  sempre 
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«  acontece  ao  comprador,  ainda  que  a  perda  e  damno  acon- 
<k  teça  antes  que  a  cousa  seja  entregue.  » 

À  inst.  §  3  de  empt.  etvendit.  e  a  L.  1.  Cod.  de  peric. 
et  com.  deriv. — Postperfectam  venditionem,  omne  commo- 
dum  et  incommodum,  quod  rei  venditm  conligit,  ad  empto- 
rem  perííneí— . 

Periculum  rei  vendita  síatim  ad  emptorem  pertinet, 
tametsi  adhuc  ea  res  empiori  IraditCB  non  sit. 

Exceptuão-se  os  casos  de  fraude  e  culpa  do  vendedor,  ou 
de  vicio  intrínseco  da  cousa,  porque  são  vicios  redhibito- 
rios,  que  dão  direito  à  rescisão,  e  por  essa  razão  liyrao  o 
comprador  da  perda. 

São  por  conta  do  vendedor  os  riscos  e  despezas  depois  de 
ser  considerado  em  mora,  ainda  mesmo  que  procedão  de 
força  maior  ou  caso  fortuito,  porque  se  presume  que  se  não 
fosse  moroso,  e  o  comprador  recebesse  a  cousa,  teria  pre- 
venido o  sinistro  e  disposto  da  cousa  antes  delie;  o  retar- 
damento é  imputável  ao  vendedor.  L.  42,  L.  44  ff.  de 
peric.  et.  com. 

Se  a  entrega  se  retardar  tanto  por  culpa  do  vendedor, 
como  do  comprador,  este  não  tem  direito  de  responsabi- 
lisar  aquelle  pelos  riscos :  também  responde  pelo  retarda- 
mento. L.  54  ff.  de  act.  empt. 

Em  todos  os  casos  em  que  a  perda  è  do  vendedor,  deve 
elle  restituir  o  preço,  se  o  tiver  recebido :  assim  o  com- 
prador deve  pagar  o  preço,  se  os  riscos  correrem  por  sua 
conta.  Ord.  liv.  4  tit.  8  §  4.  Cod.  arls.  206  e  243. 

Art.  207.  Correm  porém  a  cargo  do  vendedor  os 
damnos,  que  a  cousa  vendida  soffrer  antes  da  sua 
entrega. 

l.°  Quando  não  é  objecto  determinado  por  marcas 
ou  signaes  distinctivos,  que  a  differencem  entre  ou- 
tras da  mesma  natureza  e  espécie,  com  as  quaes 
possa  achar-se  confundida. 

As  vendas  condicionaes  não  se  considerão  perfeitas  em- 
quanto  se  não  realiza  a  condição,  art.  491.  Ord.  L.  4, 
tit.  8§1. 

E  emquanlo  pende  a  condição  correm  os  riscos  por  conta 
do  vendedor,  que  é  o  dono  da  cousa. 
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Portanto,  se  a  necessidade  de  descriminar  as  cousas  ven- 
didas, que  se  achão  confundida*,  torna  a  venda  condicional, 
pois  sò  ficará  perfeita  depois  da  descriminação,  segue-se 
que  emquanto  esta  se  não  fizer,  devem  os  riscos  correr  por 
conta  do  vendedor  dono  das  cousas  por  descriminar.  Ord. 
liv.  4  tit.  8  §  5. 

2.°  Quando  por  condição  expressa  no  contrato, 
ou  por  uso  praticado  em  commercio,  o  comprador 
tem  direito  de  examinar  e  declarar,  se  se  contenta 
com  ella  antes  que  a  venda  seja  tida  por  perfeita  e 
irrevogável. 

Neste  caso  é  a  venda  condicional,  e  pois  os  riscos  correm 
por  conta  do  vendedor,  que  é  o  dono  emquanto  pende  a 
condição.  Resperit  domino—  §3.  Inst.  deempt.  et  com p. 
Ord.  liv.  4  tit.  8§1. 

3.°  Sendo  os  effeitos  da  natureza  daquelles  que 
se  devem  contar,  pesar,  medir,  ou  gostar  em- 
quanto não  forem  contadas,  pesadas,  medidas  ou 
provadas :  em  taes  compras  a  tradição  real  suppre 
a  falta  de  contagem,  peso,  medida  ou  sabor. 

Os  géneros  que  se  contão,  pesão  ou  medem,  podem  ven- 
der-se  em  grosso,  por  junto  e  por  um  só  preço,  ou  a  tanto 
por  peça,  por  libra,  dependendo  de  peso  e  medida. 

Quando  se  vende  por  junto,  a  esmo,  a  venda  fica  perfeita 
logo  que  as  partes  se  accordão  no  preço  e  cousa  pelo  cal* 
culo  mais  ou  menos  approximado  da  sua  quantidade,  e 
nesse  caso  os  riscos  pertencem  ao  comprador.  Ord.  L.  4 
tit.  8  §§  3  e  6. 

Porém  sendo  a  venda  a  tanto  por  peça,  peso,  medida, 
etc.,  então  ha  a  condição  de  medir  e  pesar  para  verifi- 
cação, e  pois  só  depois  desta  verificada  ficará  a  venda  con- 
cluída. 

A  consequência  é  que  os  riscos  correrão  por  conta  do 
vendedor  emquanto  se  não  verifica  a  condição  da  contagem, 
peso,  medida,  etc. 

Depois  de  medidos  os  géneros,  correm  os  riscos  por  conta 
do  comprador.  Ord.  liv.  4  tit.  8  §  6.  Liv.  39  ff.  de  con- 
trai, empt. 
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A  perda  da  cousa  que  devia  ser  medida  ou  pesada,  acon- 
tecida depois  da  mora  do  comprador  em  a  receber,  é  por 
sua  couta  em  castigo  „da  mora.  L.  17  ff.  Cod. 

Assim  também  é  por  conta  do  vendedor  a  perda  acon- 
tecida depois  de  ser  considerado  em  mora.  L.  4  ff.  rei 
vend. 

Se  independente  de  ser  medida  a  cousa,  o  comprador 
annuir  em  recebê-la,  então  correrão  os  riscos  por  sua 
conta. 

4.°  Se  o  vendedor  deixar  de  entregar  ao  com- 
prador a  cousa  vendida,  estando  este  prompto  para 
a  receber. 

Neste  caso  soffre  a  perda  em  castigo  da  mora.  L.  4,  L.  6. 
Cod.  rei  vend.  Ord.  L.  4  tit.  8§2fin. 

Art.  208.  Quando  os  géneros  são  vendidos  a 
esmo  ou  por  partida  inteira,  o  risco  corre  por  conta 
do  comprador,  ainda  que  não  tenhão  sido  con- 
tados, pesados  ou  medidos ;  e  bem  assim  nos  casos 
do  n.  3  do  artigo  antecedente,  quando  a  contagem, 
peso  ou  medida  deixar  de  fazer-se  por  culpa  sua. 

Vide  nota  ao  §  3  do  artigo  antecedente. 

Art.  209.  O  vendedor  que,  depois  da  venda 
perfeita,  alienar,  consumir  ou  deteriorar  a  cousa 
vendida,  será  obrigado  a  dar  ao  comprador  outra 
igual  em  espécie,  qualidade  e  quantidade,  ou  a  pa- 
gar-lhe,  na  falta  desta,  o  valor  em  que  por  arbi- 
tradores fôr  estimada,  com  relação  ao  uso  que  o 
comprador  delia  pretendia  fazer,  ou  ao  lucro  que 
podia  provir-lhe,  abatendo-se  o  preço,  se  o  com- 
prador o  não  tiver  pago. 

Vendida  a  mesma  cousa  a  differentes  pessoas,  segundo  a 
Ord.  liv.  4  tit.  7,  prefere  o  comprador  aquém  primeirose 
fez  a  entrega,  se  a  esta  accedeu  o  pagamento  do  preço,  ou  se 
o  vendedor  se  deu  por  pago. 

0  primeiro  comprador  que  chegou  a  pagar  o  preço  ao 
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vendedor,  e  que  é  preferido  pelo  segundo  comprador,  tem 
'direito  a  demandar  a  restituição  do  preço  pago  com  o  res- 
pectivo interesse,  e  pôde  accusar  o  vendedor  por  estellio- 
nato.  Ord.  liv  4  tit.  7  §  2.  Cod.  Crim.  art.  264.  Consol. 
arts.  534  e  535. 

Esta  é  a  disposição  da  lei  civil,  que  se  firma  em  não  ter 
ainda  o  comprador  domínio  pleno  na  cousa,  e  que  sò  tem 
depois  da  posse  transmittida  pela  tradição,  que  lhe  dà  o  di- 
reito de  seguir  a  cousa. 

Applicando  a  disposição  à  venda  commercial,  o  Código 
abraça  em  parle  o  mesmo,  porque  também  não  dà  ao  pri- 
meiro comprador  o  direito  de  desfazer  a  segunda  venda ; 
mas  afasta-se  em  parte,  porque  dà  ao  comprador  o  direito 
de  obrigar  o  vendedor  naquelle  caso  a  entregar- lhe  outra 
cousa  igual  em  espécie,  qualidade  e  quantidade  em  cum- 
primento do  contrato  perfeito  e  acabado  (art.  191),  embora 
ainda  não  houvesse  tradição  e  pagamento  de  preço ;  e  na 
impossibilidade  disto  pagará  o  valor  da  cousa  e  do  lucro  que 
teria  em  razão  do  fim  para  que  era  a  cousa. 

#  Art.  210.  O  vendedor,  ainda  depois  da  entrega, 
fica  responsável  pelos  vidos  e  defeitos  occultos  da 
'  cousa  vendida,  que  o  comprador  não  podia  desco- 
brir untes  de  a  receber,  sendo  taes  que  a  tornem  im- 
própria do  uso  a  que  era  destinada,  ou  que  de  tal 
sorte  diminuâo  o  seu  valor  que  o  comprador,  se  os 
con/iecêra,  ou  a  não  comprara,  ou  teria  dado  por 
ella  muito  menor  preço. 

São  os  vícios  redhibitorios. 

Como  se  não  comprão  as  cousas  senão  para  servirem 
para  o  fim  que  se  lhes  destina,  resulta  que  o  comprador 
pode  obrigar  o  vendedor  a  tornar  a  receber  o  que  vendeu, 
quando  as  cousas  tem  vícios  ou  defeitos  occultos,  que  as 
tornão  inúteis  para  o  fim  a  que  se  destinavão.  L.  35  §8. 
L.  45  ff.  decont.  empt.  Ord.  liv.  4  tit.  17,  e  taes  que  se 
elle  os  conhecesse  não  comprara  a  cousa. 

Cumpre  notar,  que  são  vicios  que  inutilisão  a  cousa  para 
o  fim  destinado,  que  a  tornão  imprópria:—  isto  ainda  que 
o  vendedor  esteja  de  boa  fé,  porque  esta  não  deve  prejudi- 
car o  comprador. 
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Por  esla  razão  o  devedor  é  obrigado  a  declarar  os  vícios 
e  defeitos  occultos  da  cousa,  de  maneira  que  o  comprador  ' 
saiba  o  que  compra.  L.  14  ff.  de  contr.  empt.  Ord.  liv.  4 
til.  17  §  10. 

O  vendedor  que  conhece  os  vícios  da  cousa,  e  osocculta, 
procede  com  dolo,  e  deve  pagar  os  prejuízos  que  soffre  o 
comprador.  Dig.  PorL  art.  277. 

Em  regra  o  vendedor  não  é  obrigado  a  declarar  os  vidos 
patentes,  que  estão  visíveis.  Ord.  liv.  4  tit.  17  §  I.  L.  13 ff. 
de  act.  empt. 

Em  todos  os  casos  em  que  o  comprador  pôde  engeitar  a 
cousa,  em  lugar  disso,  querendo,  pôde  pedir  rebate  do 
preço  pelo  vicio  ou  defeito  da  cousa.  L.  25  §  1  ff.  de  Ex- 
cept.  rei  judie. 

Art.  211.  Tem  principalmente  applicação  á  dis- 
posição do  artigo  precedente,  quando  os  géneros  se 
entregão  em  fardos  ou  debaixo  de  coberta,  que  im- 
peção  o  seu  exame  e  conhecimento,  se  o  comprador, 
dentro  de  dez  dias  immediatamente  seguintes  ao  4o 
recebimento,  reclamar  do  vendedor  falta  na  quan- 
tidade ou  defeito  na  qualidade,  devendo  provar-se 
no  primeiro  caso  que  as  extremidades  das  peças 
esta  vão  intactas ;  e  no  segundo  que  os  vicios  ou 
defeitos  não  podião  acontecer  por  caso  fortuito  em 
seu  poder. 

Esta  reclamação  não  tem  lugar  quando  o  ven- 
dedor exige  do  comprador  que  examine  os  géneros 
antes  de  os  receber,  nem  depois  de  pago  o  preço. 

Vide  arts.  96  e  441  deste  Código. 

Nem  depois  de  pago  o  preço  sem  reclamação  alguma. 

Art.  212.  Se  o  comprador  reenvia  a  cousa  com- 
prada ao  vendedor,  e  este  a  aceita,  art.  76,  ou  sen- 
do-lhe  entregue  contra  sua  vontade,  a  não  faz  de- 
positar judicialmente  por  conta  de  quem  pertencer, 
com  intimação  do  deposito  ao  comprador,  presume-se 
que  consentio  na  rescisão  da  venda. 
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As  convenções  se  resolvem  pelo  consentimento  das  partes: 
contrario  consensu.   L.  35  ff.  dereg.  jor. 
ou  contraria  voluntate  —  §  ultimo  inst.  quib.  mod. 
toll.  obligat. 
Na  hypothese  do  artigo  a  venda  rescinde-se  pela  annuencia 
do  vendedor,  que  toVna  a  aceitar  o  que  vendeu,  e  não  re- 
quer o  deposito  judicial,  para  depois  demandar  o  comprador 
conforme  o  art.  20 i. 

Art.  213.  Em  todos  os  casos  em  que  o  com- 
prador tem  direito  de  rezelir  do  contrato,  o  vende- 
dor é  obrigado  não  só  a  restituir  o  preço,  mas  tam- 
bém a  pagar  as  despezas  que  tiver  occasionado,  com 
os  juros  da  lei. 

Os  juros  da  lei  são  de  6  •/•  ao  anno.  Lei  de  24  de  Se- 
tembro de  1832. 

É  uma  consequência  da  resolução  legal  do  contraio.  Dig. 
Port.  art.  270. 

Assim  o  vendedor  deverá  restituir  o  preço  com  os  juros 
decorridos,  como  embolsar  o  comprador  das  despezas  que 
fez  com  a  cousa  que  era  delle :  o  comprador  por  sua  parte 
deverá  restituir  a  cousa  com  tudo  que  delia  lucrou. 

Dizia  a  L.  60  Cod.— Facta  redhibitione,  omnia  in  inte* 
grum  restituuntur,  perinde  ac  si  neqve  empíto,  neçue 
vendiiio  inter cestit—. 

A  Ord.  liv.  4  tit.  8  §  4—  verbis— E  em  todo  o  caso  onde 
o  perigo  e  perda  da  cousa  vendida  pertence  ao  vendedor, 
se  elle  já  houvesse  recebido  o  preço ?  deve-o  tornar  ao  com- 
prador. B  onde  o  perigo  pertence  ao  comprador,  se 
ainda  elle  não  tiver  pago  o  preço  ao  vendedor,  deve-lhvo 
pagar. 

Assim  a  Ord.  liv.  4  tit.  17  §  7.   Liv.  3  til.  45  §  3. 

Art.  214.  O  vendedor  é  obrigado  afazer  boa  ao 
comprador  a  cousa  vendida,  ainda  que  no  contrato 
se  estipule,  que  não  fica  sujeito  a  responsabilidade 
alguma,  salvo  se  o  comprador,  conhecendo  o  pe- 
rigo aor  tempo  da  compra  declarar  expressamente 
no  instrumento  do  contrato  que  toma  sobre  si  o 
risco,  devendo  entender-se  que   esta  clausula  não 
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comprehende  o  risco  da  cousa  vendida,  que  por 
algum  titulo  possa  pertencer  a  terceiro. 

São  os  casos  da  evicção. 

Além  do  dever  de  entregar  a  cousa  ao  comprador,  o  ven- 
dedor é  obrigado  a  garantir-lbe  a  propriedade,  e  a  pô-lo 
a  salvo  da  evicção,  se  o  comprador  fôr  perturbado  por  ter- 
ceiro, que  o  demande  e  prove  melhor  direito  que  o  ven- 
dedor. L.  11  §  18  ff.  de  evict.  Ord  L.  3  tit.  45  §  3. 

Por  isso  não  é  licito  que  o  vendedor  diga,  que  se  não 
responsabilisa  pela  evicção,  por  ser  contrario  à  natureza  do 
contrato  da  venda,  e  à  disposição  da  lei  que  tem  em 
vista  proteger  o  comprador  contra  a  mà  fé  do  vendedor. 

Portanto  o  comprador  que  soffre  a  evicção,  tem  direito 
de  exigir  do  vendedor  o  preço,  com  os  juros  desde  o  des- 
embolso, e  mais  as  despezas  que  fez  para  adquirir  e  con- 
servar a  cousa,  como  as  que  fizer  com  a  defeza  em  juízo. 
L.  11  §  18  ff.  Ord.  liv.  3  tit.  45.  Cod-  art.  215. 

Como  porém  a  protecção  da  lei  é  em  garantia  e  beneficio 
do  comprador,  segue-se  que  este  querendo  a  poderá  re- 
nunciar, e  pois  se  sabendo  dos  riscos  da  evicção  assim  mesmo 
quizer  a  cousa,  lbe  é  licito  tomar  a  si  os  riscos  da  cousa ; 
mas  nesse  caso  para  resalva  do  vendedor  cumpre  que  se  faça 
expressa  declaração  da  renuncia. 

Assim  também  na  Ord.  liv.  3  tit.  45  §  3  verbis— Salvo  se 
o  comprador  era  sabedor,  que  a  dita  cousa  era  alheia,  por 
que  em  tal  caso.  não  será  o  vendedor  obrigado  a  lh'a  com- 
por, nem  a  lbe  tornar  o  preço—,  etc. 

Assim  no  Cod.  Civ.  Franc.  art.  1627. 

É  uma  convenção  honesta  esta  ultima,  que  se  não  op- 
pondo  aos  bons  costumes,  podem  as  partes  additar  ã  con- 
venção. Ord.  liv.  4  tit.  4  princ. 

Assim  como  é  licito  estipular  que  o  vendedor  dará  fiança 
à  evicção.  L.  4  ff.  Cod.  Ord.  liv.  tit.  o  pr. 

Art.  215.  Se  o  comprador  fôr  inquietado  sobre 
a  pos?e  ou  domínio  da  cousa  comprada,  o  vendedor 
éobriyado  á  evicção  em  juizo,  defendendo  á  sua 
custa  a  validade  da  venda :  e  se  fôr  vencido,  nâo 
só  restituirá  o  preço  com  os  juros  e  custas  do  pro- 
cesso, mas. poderá  ser  condemnado  á  composição 
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las  perdas  e  damnos  consequentes,  e  até  ás  pena» 
sriminaes  quaes  no  caso  couberem. 

A  restituição  do  preço  tem  lugar,  posto  que  a 
20usa  vendida  se  ache  depreciada  na  quantidade  ou 
ia  qualidade  ao  tempo  da  evicção  por  culpa  do 
comprador  ou  força  maior.  Se  porém  o  comprador 
luferir  proveito  da  depreciação  por  elle  causada,  o 
vendedor  tem  direito  para  reter  a  parte  do  preço, 
jue  fôr  «stimada  por  arbitradores. 

Nota  antecedente. 

Nesfe  sentido  a  L.  1  ff .  de  evict.  Sive  res  lota  avicatur, 
ive  pars,  habet  regressum  emptor  in  venditorem—. 

Mas  para  o  comprador  poder  demandar  o  vendedor  por 
;ausa  da  evicção,  deve  denunciar-lhe  a  demanda  que  ter- 
ceiro lhe  mover  acerca  da  cousa  vendida,  logo  que  começar 
>  litigio  e  pela  forma  que  determinar  o  direito  e  leis  do  pro- 
cesso. Ord.  liv.  3  tit.  44  e  tit.  45.  Regul.  737  arts.  11 1  e 
seguintes. 

Se  o  comprador  demandado  defende  mal  a  cousa,  se  não 
Jenuncía  ao  vendedor  a  demanda  que  lhe  faz,  ou  se  transipe 
tem  sciencia  ou  contra  a  vontade  delle,  perde  o  direito  de 
)edir  a  garantia  contra  a  evicção,  e  de  demandar  por  ella  o 
rendedor.  L.  55  ff.  de  evict.  L.  56  §  1  Cod.  Ord.  liv.  3 
it.45§2. 

Se  o  vendedor,  a  quem  a  lide  é  denunciada,  não  defende 
)  comprador,  deve  este  defender  a  cousa  o  melhor  que 
puder,  e  decahindo  seguirá  os  recursos  legaes.  Ord.  liv.  3 
LU.  45  §3. 

Se  o  vendedor  chamado  à  defeza  da  cousa  quizer  chamar 
outro  de  quem  houve  a  cousa  demandada,  concede-se-lhe 
tempo  para  o  citar,  e  o  mesmo  se  fará  se  este  quizer  chamar 
»utro.  Ord.  liv.  3  tit.  45  §  1,  tit.  44  §  1.  Regul.  737 
irts.  113  e  114. 

O  direito  à  evicção  compete  ao  que  possue  a  causa  em 
»eu  próprio  nome,  ou  a  seus  herdeiros  que  o  representem, 
degul.  737  art.  112. 

E  deve  ser  intentada  pelo  comprador  contra  o  immediato 
vendedor  ou  seus  herdeiros  successores,  e  não  contra  ter* 
ttiro  que  tenha  vendido  àquelle.  L.  1  ff.  de  evict. 
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O  comprador  pôde  usar  da  acção  criminal  contra  o  ven- 
dedor, se  puder  provar  que  houve  fraude  ou  má  fé  neste 
em  vender  o  que  sabia  que  era  alheio,  e  que  eslava  obri- 
gado a  outro,  que  tinha  sobre  ella  melhor  direito  que  im- 
pedia a  venda.  Cod.  Crina,  arts.257  e  264.  Consolid.  art. 
577  n.  3.  Cod.  Civ.  Franc.  art.  1630. 

Art.  216.  O  comprador  que  tiver  feito  bemfei- 
torias  na  cousa  vendida,  que  augmentem  o  seu  valor 
ao  tempo  da  evicção,  se  esta  se  vencer,  tem  direito 
a  reter  a  posse  da  mesma  cousa  até  ser  pago  do 
valor  das  bemfeitorias  por  quem  pertencer. 

Se  a  cousa  vendida  estiver  melhorada  por  facto  do  com- 
prador, que  fez  bemfeitorias,  não  só  terá  elle  direito  à 
restituição  integral  do  preço  que  deu,  como  ainda  ao  pa- 
gamento do  valor  das  bemfeitorias  feitas  á  sua  custa,  tendo 
o  direito  de  reier  a  cousa  até  ser  embolsado  pelo  vendedor, 
ou  pelo  terceiro  que  venceu  a  cousa.  Regul.  737  arts.  585 
e  589  §  3.  Ord.  liv.  3  til.  86  §  5,  liv.  4  tit.  48  §7, 
tit.  95  §1. 

Só  se  attendem  às  bemfeitorias  permanentes,  que  aug- 
menUEo  o  valor  da  cousa.  Regul.  737  art.  584. 

Art.  217.  Os  vícios  e  differenças  de  qualidades 
das  mercadorias  vendidas  serão  determinadas  por 

arbitradores. 

♦ 

Art.  218.  O  dinheiro  adiantado  antes  da  entrega 
da  cousa  vendida,  entende-se  ter  sido  por  conta  do 
preço  principal^  e  para  maior  firmeza  da  compra,  e 
nunca  como  condição  suspensiva  da  conclusão  do 
contrato:  sem  que  seja  permittido  o  arrependi- 
mento, nem  da  parte  do  comprador,  sujeitando-se  a 
perder  a  quantia  adiantada,  nem  da  parte  do  ven- 
dedor, restituindo-a,  ainda  mesmo  que  o  que  se 
arrepender  se  offereça  a  pagar  outro  tanto  do  que 
houver  pago  ou  recebido;  salvo  se  assim  fôr  ajus- 
tado entre  ambos  como  pena  convencional  do  que 
se  arrepender  (art-  128). 
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O  dinheiro  adiantado  de  que  trata  o  artigo,  e  o  que  se 
deu  em  começo  de  pagamento,  é  o  que  se  chama  arrhas.  Ord. 
li?.  4  tit  2. 

Ha  duas  espécies  de  arrhas,  umas  que  se  dão,  quando  se 
projecta  o  contrato :  outras  depois  da  convenção  concluída. 

Das  primeiras  dfe  a  Ord.  citada— Certo  dinheiro  em  si- 
gnalpor  segurança  da  compra. 

Das  segundas  diz  a  mesma  Ord.  —  Certo  dinheiro  em 
parte  de  paga,  ou  em  signal  e  conta  de  pagamento. 

Quando  as  arrhas  são  da  primeira  espécie,  é  licito  o  ar- 
rependimento, perdendo  o  comprador  o  signal,  ou  o  vende- 
dor restituindo  o  signal  e  outro  tanto. 

Quando  porém  as  arrhas  são  da  segunda  espécie,  como 
começo  de  paga  ou  por  conta  de  pagamento,  então  não  é 
licito  o  arrependimento,  porque  a  venda  se  reputa  con- 
cluída, sendo  as  arrhas  começo  do  pagamento  ajustado, 
salvo  por  mutuo  accordo. 

Nas  vendas  commerciaes  a  mesma  Ord.  liv.  4,  tit.  2, 
S  2  não  permittia  as  arrhas  da  primeira  espécie»  e  só  da 
segunda,  porque — assim  foi  sempre  usado  entre  merca- 
dores, 

0  mesmo  dispõe  o  Código  Ho  presente  artigo,  conside- 
rando a  venda  concluída  eirresoluvel—  ainda  mesmo  que 
o  que  se  arrepender  se  offereça  a  pagar  outro  tanto  do  que 
houver  pago  ou  recebido,  salvo  havendo  convenção  em  con- 
trario no  contrato. 

Art.  219.  Nas  vendas  em  grosso  ou  por  atacado 
entre  commerciantes,  o  vendedor  é  obrigado  a  apre- 
sentar ao  comprador  por  duplicata,  no  acto  da  en- 
trega das  mercadorias,  a  factura  ou  conta  dos  gé- 
neros vendidos,  as  quaes  serão  por  ambos  assigna- 
das,  uma  para  ficar  na  mão  do  vendedor,  e  outra 
ra  do  comprador.  Não  se  declarando  na  factura  o 
prazo  do  pagamento,  presume-se  que  a  compra 
foi  á  vista  (art.  137). 

Ás  facturas  sobreditas,  não  sendo  reclamadas 
pelo  vendedor  ou  comprador  dentro  de  dez  dias 
subsequentes  á  entrega  e  recebimento  (art.  135) 
presumem-se  conta  *  liquidadas. 
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Sendo  assignadas,  constituem  a  favor  do  comprador  ti- 
tulo legal  de  acqaisição  das  fazendas  ;  a  favor  do  vendedor 
titulo  próprio  para  exigir  o  pagamento. 

São  meios  de  prova,  a  que  compete  a  assignação  de  dez 
dias.  Reg.  737  arts.  152  §  5  e  247  §  7. 

Pagão  sei  lo  proporcional  como  as  letras.  Reg.  de  9  de 
Abril  de  1870,  art.  1. 

A  remessa  e  aceitação  das  facturas  é  um  dos  modos  da 
tradição  symbolica.  Cod.  art.  200  §  3. 

Art.  220.  A  rescisão  por  lesão  nao  tem  lugar 
nas  compras  e  vendas  C2!ebradas  entre  pessoas  todas 
commerciantes,  salvo  provando-se  erro,  fraude  ou 
simulação. 

Segundo  a  Ord.  liv.  4,  tit.  13  a  compra  e  venda  pode 
desfazer-se,  quando  houver  engano  ou  erro  em  mais  de 
metade  do  justo  preço»  conforme  a  verdadeira  e  commum 
estimação  da  cousa  ao  tempo  do  contraio. 

Mas  diz  o  §  8  :—Não  gozardõ  do  beneficio  desta  lei  os 
ofltciaes  peritos  nas  obras  dos  seus  officios,  porque  tem  razão 
de  saber  o  verdadeiro  preço  de  toes  obras. 

Considerando-se  os  commerciantes  também  pessoas 
peritas  em  commercio,  e  portanto  habilitadas  para  co- 
nhecer o  valor  e  preço  das  mercadorias,  se  lhe  applica 
aquella  disposição,  recusando-se-lhe  o  direito  de  desfazer 
a  venda  por  motivo  de  lesão;  salvo  os  casos  de  erro  ou 
engano  na  matéria,  ou  de  fraude  ou  dolo  do  vendedor,  por- 
que nestes  casos  ha  vícios  redhibitorios  que  autorisão  a 
rescisão.  Cod.  art.  129  §  4. 

Portanto  o  commerciante,  que  em  boa  fé  fizer  alguma 
negociação,  comprando  uma  partida  de  mercadorias  por 
preço  ajustado,  e  depois  indo  conferi-las,  reconhecer  que 
são  de  qualidade  diversa  da  ajustada  ou  contratada,  poderá 
rescindir  a  venda  pelo  erro  da  cousa  ou  fraude  do  ven- 
dedor. Art.  210. 
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TITULO  IX. 

Do  escambo  ou  troca  mercantil. 

Art.  221.  O  contrato  de  troca  ou  escambo  mer- 
antil  opera  ao  mesmo  tempo  duas  vendas,  ser- 
rindo  as  cousas  trocadas  de  preço  e  compensação 
■eciproca.  (Art.  191.) 

Tudo  o  que  pôde  ser  vendido  pôde  ser  trocado. 

Troca  ou  escambo  é  o  contrato  em  que  os  contratantes 
ransferem  entre  si  a  propriedade  de  algumas  cousas, 
lervindo  umas  de  compensação  ás  outras. 

Na  venda,  em  vez  da  simples  permutação  de  cousa  por 
jousa,  ha  preço-  certo  em  dinheiro,  que  o  comprador  paga, 
>  o  vendedor  recebe  pela  cousa  que  cede  e  entrega. 

Na  troca  não  ha  preço  em  dinheiro,  mas  pura  transfe- 
rencia de  cousa  por  cousa,  de  mercadoria  por  mercado- 
ria, servindo  uma  de  compensação  à  outra. 

Si  quidem  pecuniam  dety  ut  rem  accipiam,  emptio  et 
oenditio  est. 

Sin  autem  rem  do,  ut  rem  accipiam,  permutationem  em» 
ptionem  esse.  L.  5.  ff.  §  i,  de  pcec.  verb. 

Todavia  pôde  dizer-se  que  na  troca  ou  escambo  se  ope- 
rSo  duas  vendas,  venda  dupla,  porque  a  cousa  transferida 
pôde  considerar-se  pagamento  da  que  se  recebe ;  valor 
igual  por  valor  igual,  sendo  nesse  sentido  que  diz  o  pre- 
sente artigo — opera  ao  mesmo  Umpo  duas  vendas,  ser- 
vindo as  cousas  trocadas  de  preço  e  compensação  reci- 
proca. 

Is  qui  rem  permutatam  accepit>  emptori  similis  est.  L. 
ttlt.  ff.  quib.  ex  cauza. 

De  maneira  que  cada  um  dos  permutantes  pôde  ser  con- 
siderado vendedor  do  que  dá,  e  comprador  do  que  recebe, 
sendo  por  isso  applicaveis  à  troca  as  leis  sobre  a  compra 
e  venda.  (Domat.) 

No  art.  225  se  determina— que  as  trocas  se  regularão 
pelas  disposições  do  liL  8  da  compra  e  venda. 

A.   C.  itl 
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A  este  respeito  diz  Ferreira  Borges— Este  contrato  é  fre- 
quentíssimo em  commercio,  porque  todos  os  dias  se  fazem 
trocas  de  mercadorias  por  mercadorias;  todavia  mui  re- 
gularmente os  negociantes  começão  muitas  vezes  por  com- 
pra o  que  ultimão  por  troca»  isto  é,  cada  qual  dos  permu- 
tantes  fazem  um  preço  a  seu  respectivo  género,  e  d'ahi  ope- 
rào  a  troca  e  saldão  a  dinheiro  o  balanço.  Isto  são  sem  du- 
vida duas  vendas,  se  4  venda  é  essencial  um  preço,  e  con- 
seguintemente  a  legislação  das  vendas  tem  lugar  em  taes 
trocas. 

Àrt.  222.  Se  um  dos  permutantes,  depois  de 
entregue  da  cousa  trocada,  provar  que  o  outro  não 
é  dono  delia,  não  será  obrigado  a  entregar  a  que 
promettéra,  mas  somente  a  devolver  a  que  re- 
cebeu. 

Assim  no  Cod.  Civ.  Franc.  art.  1704— Se  um  dos  con- 
trahentes  já  recebeu  a  cousa  a  tile  dada  em  troca,  prova 
depois  que  o  outro  contrahente  não  é  dono  delta  9  não  pôde 
ser  obrigado  a  entregar  a  que  prometteu,  ma»  somente  a 
volver  a  que  recebeu. 

Àrt.  223.  O  permutatite  que  Jôr  vencido  na 
evicção  da  cousa  recebida  em  troca,  terá  a  opção 
ou  de  pedir  o  seu  valor  com  os  damnos,  ou  de  re- 
petir a  causa  por  ella  dada  (art.  215);  mas  se  a 
esse  tempo  tiver  sido  alienada,  só  terá  lugar  o  pri- 
meiro arbitrio. 

Neste  contrato  também  os  contratantes  são  obrigados  a 
garantir  reciprocamente  a  propriedade  das  cousas  que 
permutao,  pelas  mesmas  razões  que  na  venda.  • 

Assim,  se  um  dos  contratantes  fòr  demandado  por  ter- 
ceiro» tem  direito  de  chamar  o  outro  à  defeza  da  cousa 
que  deu,  e  se  soffrer  a  evicção,  tem  direito  igualmente  de 
rescindir  o  contrato,  rehavendo  a  cousa;  ou  poderá  pedir  o 
valor  delia  comos  damnos  que  soffrer,  se  não  fòr  mais  pos- 
sível tornar  a  haver  a  cousa,  por  ter  sido  alienada  a  outro. 
JL.  4,  Cod.  de  permut.  L.  29.  Cod.  de  evict. 

O  Cod.  Civ.  Franc.  art.  705  dispõe— O  contrahente  que  è 
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evincto  pela  causa  que  recebeu  em  troça  tm  a  escolha  pu 
de  repetir  perdas  e  damnos,  ou  de  repetira  sua,  cousa.    , 

Art.  224.  Se  uma  cousa  certa  e  determinada, 
promettida  em  troca,  perecer  sem  culpa  do  que  a 
devia  dar,  deixa  de  existir  o  contrato,  e  a  cousa  qijç 
já  tíyer  sido  entregue,  será  devolvida  áquellç  que  a 
houver  dado.  < 

É  a  mesma  disposição  do  Co  d.  Civ.  Belg.  art.  5,  yerbis— 
Se  a  cousa  certa  e  determinada  promettida  em  troca,  pereceu 
sem  culpa  daquelle  que  devia  dd-laf  o  contrato  reputai 
não  acontecido,  e  aquelle  que  deu  a  sua  pousa  páie  pedir  q 
restituição  delia. 

Art.  225.  Em  tudo  mais  as  trocas  mercantis  re- 
gulao-se  pelas  disposições  do  Titulo  8 — Da  compra 
e  venda  mercantil. 


TITULO  X. 

Da  locação  mercantil. 

Art.  226.  A  locação  mercantil  é  o  contrato  pelo 
qual  uma  das  partes  se  obriga  a  dar  á  outra,  por 
determinado  tempo  e*  preço  cejto,  o  uso  de  alguma 
cousa,  ou  do  seu  trabalho. 

0  que  dá  a  cousa,  ou  presta  serviço,  chama-se 
— locador — ,  e  o  que  a  toma  ou  aceita  o  serviço 
— locatário — . 

É  um  dos  modos  frequentes  e  úteis  de  commerciar,  por- 
que não  tendo  todos  todas  as  cousas  de  que  precisão, 
d'ahi  vem  a  necessidade  de  recorrer  ao  uso  não  só  de  cousas, 
como  do  trabalho  e  industria  alheia,  mediante  aluguel  jus- 
tado. (DomaL) 

O  aluguel  pois  vem  a  ser  o  contrato  pelo  qual  um  dos 
contratantes  presta  ao  outro  o  uso  e  gozo  de  coqsa  sua, 
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• 

ou  de  seu  trabalho  por  preço  cerlo  e  ajustado,  que  pagão 
locatário  por  tempo  estipulado. 

Pôde  ser  de  cousas,  ou  de  serviços. 

Em  qualquer  dos  casos,  para  ser  considerado  mercantil, 
deverá  constituir  profissão  habitual  do  locador,  e  não  acci- 
dental. 

Não  comprehende  a  locação  de  prédios  rústicos  e  urba- 
nos, como  se  védoart.  19  §  3  do  tit.  un.  do  Cod.:  art. 
20,  §  3  do  Reg.  737  de  1850 ;  Assentodo  Trib.  do  Com. 
da  Corte  de  9  de  Julho  de  1857. 

A  locação  de  obras  de  pedreiro  é  acto  mercantil,  cuja 
execução  pertence  á  jurisprudência  commercial,  e  em  pro- 
cesso arbitral.  Rev.  n.  6294  de  O  de  Dez.  de  1862. 

O  contrato  de  aluguel  de  serviços  em  que  se  estipula  tem- 
po certo  e  preço  é  commercial.  Dec.  de  aggrav.  de  9  de  Ou- 
tubro de  1865. 

Quando  não  ha  tempo  determinado,  nem  preço  certo,  é 
civil.   Accórdão  da  Relação  do  Rio  em  6  de  Março  de  1 866. 

Pagão  sello  proporcional  conforme  o  Dec.  de  9  de  Abril 
de  1870,  art.  1. 

Art.  227.  O  locador  é  obrigado  a  entregar  ao 
locatário  a  cousa  alugada  no  tempo  e  na  forma  do 
contrato;  pena  de  responder  pelos  damnos  pro- 
venientes da  entrega. 

A  presente  disposição  é  applicavel  ao  empreiteiro 
que  deixar  de  entregar  a  empreitada  concluída  no 
tempo  e  na  forma  ajustada. 

Feito  o  contrato,  a  principal  obrigação  do  locador  é  pôr  a 
cousa  alugada  á  disposição  do  locatário  em  bom  estado, 
prompta  para  o  uso  convencionado,  no  lugar  e  tempo 
convencionado.  L.  15  §  1.  L.  24  §  4  de  locat. 

Se  o  não  afizer,  incorre  na  pena  de  indemnizar  os  damnos 
que  soffrer  o  locatário,  comtantoquea  falta  não  proceda  de 
causa  justificável,  como  a  força  maior.  L.  23  §  4.  L.  33, 
Código. 

O  empreiteiro  é  perfeito  locador  de  seu  trabalho  e  in- 
dustria, e  portanto  obrigado  a  dar  a  obra  prompta  no  prazo 
ajustado,  e  não  a  dando  responde  pelo  damno  que  causar ; 
aalvo  os  casos  de  impedimento  justificável. 
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Art.  228.  Durante  o  tempo  do  contrato  não  $ 
licito  ao  locador  retirar  a  cousa  alugada  do  poder 
do  locatário,  ainda  que  diga  ser  para  uso  seu : 
nem  a  este  fazer  entrega  delia  ao  locador,  antes  de 
findo  o  tempo  convencionado,  salvo  pagando  por  in-* 
teiro  o  aluguel  ajustado. 

Querendo  o  locador  retirar  a  cousa  alugada  antes  do' 
tempo  ajustado,  pôde  o  locatário  relê-la  até  que  espire  o1 
prazo  do  aluguel.  Ord.  liv.  4,  tit.  54,  §  2. 

Assim  também  não  é  licito  ao  locatário  romper  livremente 
o  contrato,  e  entregar  a  cousa  antes  de  vencido  o  prazo,  sem 
pagar  o  aluguel. 

Pôde  renunciar  o  uso  da  cousa,  e  entrega-la  se  tivei* 
justa  causa  que  o  prive  desse  uso,  mas  deverá  pagar  o 
aluguel  vencido.  L.  13,  §  7.  L.  27,  §  1  ff.  locat. 

Não  tendo  causa  justa»  só  o  poderá  fazer,  pagando  o  alu- 
guel por  inteiro. 

i 

Art.  229.  O  locatário  não  é  obrigado  a  indemni- 
zar o  damno  que  a  cousa  alugada  soffrer  por  caso 
fortuito,  salvo  se  por  alguma  forma  puder  attri^ 
buir-se  á  culpa  sua,  como  por  exemplo  se  tiver  em- 
pregado a  cousa  alugada  em  outro  destino  ou 
lugar,  que  nao  seja  o  designado  no  contrato,  ou 
por  um  modo  mais  violento  e  excessivo,  que  o  regu- 
larmente praticado. 

Por  caso  fortuito  entende-se  o  acontecimento  proveniente 
de  puro  acaso,  que  não  podia  ser  previsto. 

Força  maior  se  diz— a  força  superior  a  que  se  não  pôde 
resistir. 

Est  vis  divina  et  fatais  damnum  cfii  nemo  rezister* 
potes  t. 

O  Alv.  de  25  de  Janeiro  de  4755  §  2,  diz— que  os  ca- 
sos fortuitos  são  os  superiores  ás  forças  naturaes  e  á  pre- 
venção dos  homens,  de  maneira  que  se  não  compretaen-t 
Itm  na  disposição  da  lei. 

OAlv.  de  12  de  Março  de  1760,  diz— que  pelos  casos 
acçidentaes  ninguém  responde,  quando  nao  cabe  na  sua 
possibilidade  obvia-los.  i 
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Neste  sentido  dfc  áOrd.  liv.  4,  til.  53: 

$  3.— forem  se  a  cousa  perecesse  por  caso  fortuito,  nío 
será  obrigado  o  commodaíario  a  pagar  o  damno,  salto 
quando  no  dito  caso  fortuito  interviesse  culpa  st**,  assim 
como  se  pedisse  um  cavallo  para  ir  a  uma  certa  romaria,  e 
tósse  á  guerra,  ou  sahisseaos  touros  aonde  lhe  matassem  o 
dito  cavai  lo,  ou  entre  as  partes  foi  accordado  que  o  que 
recebeu  a  cousa  emprestada  ficasse  obrigado  aos  casos  for- 
tuitos. 

§  4.— E  os  cases  fortuitos  então  excuftaràõ  ao  que  rece- 
beu a  cousa  emprestada,  quando  elle  direitamente  usou 
delia.  Porém  se  um  emprestasse  a  outro  uma  baixella  de 
prata  para  agasalhar  alguns  hospedes  em  sua  casa,  e  elle  a 
levasse  pelo  mar,  onde  os  corsários  a  tomassem,  ou  se  per- 
deu em  naufrágio,  ou  de  qualquer  ofttra  maneira,  ficar* 
obrigado  a  paga*lai  pois  par  sua  culpa  eUccedeu  o  tâl 
caso. 

Assim  conforme  taes  disposições  não  é  o  locatário  res- 
ponsável pelas  perdas  e  damnos  provenientes  de  caso  for- 
tuito ou  de  força  maior,  quando  direitamente  usou  da 
cousa;  salvo  se  outra  fòr  a  convenção  entre  as  partes,  ou 
houver  facto  do  locatário  que  cooperasse  para  o  sinistro,  d 
Ibe  possa  ser  imputado,  como  se  empregara  cousa  em  uso 
diflérehtedaquelte  para  que  a  alagou,  ou  lhe  deu  uso  mais 
tiolónto  è  eicessivo  do  que  regularmente  devia  dar. 
O  mesmo  na  L.  i i  §2  ff.  locat.  L.  30  $  2  ff.  Cod. 

Àrt.  23Ô.  O  locatário  é  obrigado  b  entregar  ao 
locador  a  cousa  alugada,  findo  o  tempo  da  locaqdo : 
ée  recusar  fazer  a  entrega,  sendo  requerido,  pagará 
ao  locador  o  aluguel  que  este  arbitrar  por  toda  a 
aemora,  e  responderá  por  qualquer  damnificaç&o 
que  a  coma  alugada  aoffref,  ainda  rftevtfto  que  ptv- 
ceda  de  força  maior  ou  de  caso  fortuito* 

Em  statido  igual  dfepBe  à  OWL  Lit.  4,  Tit.  54  pr.  vefr- 
bis  :^-Se  algum  fcofnem  reèébéu  de  otitro  algutoa  cousa  etth 
prestada,  alugada,  arrendada  a  tempo  cétto,  ou  ettrauànto 
Aprouvesse  ao  Penhor  delia,  e  depois  sendo  requerido  f>or 
êlle,  passado  tetopo  ireéusaí  de  Itfa  entrega*,  ftetteiwto  ti 
leito  em  juizo,  alésercondemnado  fctfr  sentença  4eftai8«à 
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que  passe  em  cousa  julgada,  não  somente  entregará  a  coosa 
ao  seohor  delia,  mas  além  disso  lhe  pagará  a  verdadeira  es- 
timação da  cousa,  pela  contumácia  que  commelteu,  e  em  que 
perseverou  em  lh'a  não  querer  entregar  até  ser  condem- 
nado  por  sentença,  a  qual  pena  lhe  poderá  ser  deman- 
dada em  todo  o  tempo,  assim  antes  da  sentença,  como  de- 
pois delia. 

Não  é  licito  ao  locatário  nfer a  cousa  com  pretexto  de  do- 
mínio. CiL  Ord.  §3. 

Salvo  se  tiver  feito  bemfeitorias  úteis  e  permanentes  com 
consentimento  do  locador,  e  de  que  tenha  direito  de  ser  in- 
demnizado. Cit.  Ord.  §  1. 

Art.  231.  Nos  ajustes  de  locação  de  serviços, 
se  o  locador,  official  ou  artífice,  se  encarregar  de 
fornecer  a  matéria  e  o  trabalho,  perecendo  a  obra 
antes  da  entrega,  não  terá  direito  a  paga  alguma ; 
salvo  se  depois  de  prompta,  o  locatário  fôr  negli- 
gente em  a  receber. 

Até  o  acto  da  entrega  o  locador  é  o  dono  da  obra,  por 
lhe  perlencero  material  e  o  trabalho,  assim  por  sua  conta 
corremos  riscos,  e perecendo  a  cousa,  perece  por  sua  conta: 
res  perii  suo  domino.  Iqst.  §  4.  Locat.  Cod.  Civ.  Franc. 
art.  4788. 

Se  o  locatário,  porém,  fír  negligente  em  receber  a  obra 
depois  de  prompta,  soffrerã  elle  a  perda,  provando  o 
locador  a  negligencia,  e  que  a  obra  estava  feita  conforme  o 
ajuste.  L.  2,  Diç.  $  1.  Cod. 

Ôeffre  a  perda  em  pena  de  mora. 

Art.  232.  Se  o  empreiteiro  contribuir  s$  com  o 
trabalho  ou  industria,  perecendo  os  materiaes  sem 
culpa  sua,  perecem  por  conta  do  dono,  e  o  emprei- 
teiro não  tem  direito  a  salário  algum ;  salvo  se,  es- 
tando a  obra  conduida  o  locatário  fôr  omisso  em  a 
receber,  ou  a  cou^a  tiver  perecido  por  vicio  próprio 
da  sua  meteria. 

íía  bjpothefte  figqrad^  olpçatarjo  é  o  dwo  dp  nrçteri*U 

Digitized  by  VjOOQIC 


216  TIT.    X,    DA  LOCAÇÃO  MERCANTIL 

e  pois  se  este  perecer,  sem  ser  por  culpa  do  locador,  pe- 
rece por  conta  do  sen  dono,  que  é  o  locatário. 

E  o  locador  perde  o  trabalho»  porque  o  mesmo  accidente 
fortuito  que  destroe  a  cousa,  também  aniquila  o  trabalho 
de  que  se  não  aproveita  o  locatário,  que  não  recebe  a 
cousa,  e  não  é  imputável  na  perda.  L.  13  §5.  Dig.  locaL 
L.  36  ff.  locat. 

Assim  dizia  a  citada  L.  13  §  5  ff.— Si  gemma  includenda 
aut  insculpenda  data  sit,  eaque  fracta  sil%  si  quidem  ró- 
tio  matéria  factum  sit,  non  erit  ex  loeato  adio :  si  im- 
peritia  facientis  erit. 

Havendo,  porém,  morado  locatário  em  receber  a  obra 
que  estava  prompla,  em  pena  da  mórasoffrerá  ellea  perda, 
que  será  por  sua  conta. 

Art.  233.  Quando  o  empreiteiro  se  encarrega  de 
uma  obra  por  um  plano  designado  no  contrato, 
pôde  requerer  novo  ajuste,  se  o*  locatário  alterar  o 
plano  antes  ou  depois  de  começada  a  obra. 

Porque  ha  novação  de  obra,  e  portanto  deve  haver  nova- 
ção de  contrato.  Cod.  art.  438. 

0  locatário  pôde  rezelir  da  empreitada  á  sua  vontade, 
indemnizando  porém  o  empreiteiro  das  despezas  que  fez  e 
do  trabalho  que  teve,  e  do  que  devia  ganhar.  Cod.  Civ. 
Franc  art.  1794.  Cod.  árt.  236. 

Art.  234.  Concluida  a  obra  na  conformidade  do 
ajuste,  ou  não  o  havendo,  na  forma  do  costume 
geral,  o  que  a  encommèndou  é  obrigado  a  recebe4a: 
se  porém  a  obra  não  estiver  na  forma  do  contrato, 
plano  dado,  ou  costume  geral,  poderá  engeita-la,  ou 
exigir  que  se  faça  abatimento  no  preço. 

Na  execução  da  obra  deve  o  empreiteiro  seguir  o  plano 
que  lhe  derâo  e  as  instrucções  que  recebeu,  não  se  afas- 
tando ainda  que  seja  com  o  pretexto  de  fazer  melhor. 

Não  havendo  plano  nem  instrucções  para  seguir,  deve 
fazer  a  obra  com  perfeição,  e  segundo  as  regras  da  arte  e 
costume  geral. 

Concluida  a  obra,  e  verificando-se,  por  exame  de  peritos, 
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[ue  está  conforme  o  plano  dado,  o  locatário  é  obrigado  a 
ecebe-la,  e  a  pagar  o  preço  estipulado  no  contrato. 

Mas  se  veriQcar-se  que  tem  grandes  defeitos,  que  não 
istà  conforme  o  plano  ajustado,  nem  conforme  o  costume 
jeral,  o  locatário  tem  direito  aengeita-la.  (Domat.) 

É  licito  em  vez  de  engeitar  a  obra,  pedir  em  tal  caso 
ibatimento  no  preço.  L.  25  §  1  ff.  de  Erapt.  reijudicat. 
Lssim  também  o  permitle  o  presente  artigo  do  Código  ver- 
>is — ou  exigir  que  se  faça  abatimento  no  preço. 

Art.  235.  O  operário  que  por  imperícia  ou  erro 
lo  seu  officio  inutilizar  alguma  obra  para  que  ti- 
rer  recebido  os  materiaes,  é  obrigado  a  pagar  o 
ralor  destes,  ficando  com  a  obra  inutilizada. 

Por  imperícia  entende-se  a  falta  de  respectiva  habilita- 
£q,  ou  de  conhecimento  da  profissão. 

É  reputada  culpa,  e  punível  na  proporção  do  prejuízo 
joe  causa. 

Porque  aquelle  que  ignora  uma  profissão,  não  a  deve 
ixercer  —  Imperitia  culpa  admoneratur.  —  L.  132  ff.  de 
•eg.  jur. 

Assim  o  operário,  que  por  imperícia  inutiliza  os  mate- 
iaes  que  se  Jhe  derão  para  a  obra,  devera  pagar  o  seu  va- 
or,  flcandocom  a  obra  inutilizada.  L.  9  §5.  locat.  L.  132 
r.  reg.  jur. 

O  mestre  é  responsável  pelos  defeitos  da  obra  provenien- 
es  da  ignorância,  ou  culpa  dos  seus  officiaes.  L.  11.  L.  25 
>  7  local. 

Mas  se  fez  a  obra  segundo  a  direcção  e  vontade  do  dono, 
ião  é  responsável  pelos  vicios  delia.  L.  51  in  fine  ff. 
íod. 

Ainda  antes  da  obra  acabada,  logo  que  o  dono  descubra 
icio  de  conslrucção  ou  defeito  nos  materiaes  empregados, 
iode  requerer  exame  por  peritos,  e  que  se  desfaça  e  re- 
arme o  defeituoso.  Dig.  Port.  art.  889. 

Art.  236.  O  que  dér  a  fabricar  alguma  obra  de 
empreitada  poderá  a  seu  arbitrio  rezelir  do  contra- 
Oj  posto  que  a  obra  esteja  já  começada  a  executar. 
ndemnizando  o  empreiteiro  de  todas  as  despezas  e 
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trabalhos,  e  de  tudo  o  que  poderia  ganhar  na  mes- 
ma obra. 

Art.  237.  Se  a  obra  encommeúdada  tiver  sido 
ajustada  por  medida  ou  números,  sem  se  fixar  a 
quantidade  certa  de  medida  ou  números,  tanto  o 
que  fez  a  encommenda  como  o  empreiteiro  po- 
dem dar  por  acabado  o  contrato  quando  lhes  con- 
vier, pagando  o  locatário  a  obra  feita. 

Quando  a  obra  é  contratada  a  tanto  por  braça  ou  por 
palmo,  não  se  entende  que  o  mestre  ou  empreiteiro  seja 
obrigado  a  fazer  a  obra  Ioda,  se  isso  não  estiver  expressa- 
mente declarado;  e  nesse  caso  tanto  poderá  elle  despedir- 
se  da  continuação  da  obra,  como  ser  despedido,  medindo?se 
o  trabalho  que  estiver  feito,  e  que  se  pagará  na  fornia  do 
preço  ajustado.  L.  30  §  3  ff.  de  locat. 

Art.  238.  O  empreiteiro  é  responsável  pelos  fac- 
tos dos  operários  que  empregar,  com  acção  re- 
gressiva contra  os  mesmos. 

Deve  combtoar-se  com  o  art.  243. 

A  razão  da  disposição  6  porque  pertence  ao  empreiteiro 
a  livre  escolha  de  seus  operários,  cuja  moralidade  e  perí- 
cia deve  conhecer,  quando  os  contrata. 

Neste  caso  os  obreiros  são  reputados  prepostos,  pelos 
quaes  responde  o  mestre  seu  preponente.  Cod.  art.  75. 

Portanto  cumpre  ao  empreiteiro  indemnizar  os  damnos 
que  causarem  por  imperícia,  erro,  ou  malversação,  tendo 
acção  regressiva  contra  elles  para  haver  o  que  por  etles 
pagar. 

Vide  arts>  75  e  78  do  Cod. 

Art.  239.  Os  operários  no  caso  de  nSo  serem 
pagos  pelo  empreiteiro,  tem  acção  para  embargar 
Tia  mão  do  dono  da  obra,  se  ainda  n$o  tiver  p^go, 
quantia  que  baste  paras  o  pagamento  dos  jornaes  de- 
vidos. 

Em  regra  é  licito  a  um  credor  embargar  na  «5o  4e 
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rtetro  o  dinheiro  que  este  dever  ao  seu  devedor,  que  não 

n  outro  para  lhe  pagar.  L.Sl.D.ad  Trebell.  Pereira  e 

uza,  n.  t!00. 

Assim  emquanto  o  dono  da  cbranãò  paga  ao  empreiteiro 

preço  dá  obra,  é  licito  ao  officiat  ou  operário  embargar 

,  mão  daqoelle  a  quantia  que  fôr  necessária  para  paga- 

íntodo  seu  jornal,  que  este  lhe  dever. 

Mas  para  à  concessão  do  embargo  deverá  justificar  a 

rids,  e  declarar  a  quantia  que  está  em  mão  do  dono  da 

ira.  Reg.  737  art.  326. 

E  então  se  fará  embargo  em  tanto  quanto  baste  para  se- 

irança  da  divida.  Cit.  Reg.  art.  327. 

Feito  o  embargo  poderá  a  qoantia  embargada  ficar  depo- 

íada  em  mão  do  dono  da  obra,  que  assignarà  o  auto  como 

positario  geral.  Cit.  Reg.  art.  328. 

Não  se  executará  o  mandado  de  embargo,  que  ficará  sus* 

inso : 

4  .•  Sê  o  devedor  offerecer  o  pagamento  incontinente. 

2.°  Se  depositar  a  quantia  da  divida. 

3.°  Se  der  fiador  idóneo.  Cit.  Reg.  art.  325. 

completamente  ficará  o  embargo  sem  effeite  c 

1.°  Pelo  pagamento. 

2.é  Pela  novação. 

3.*  Pela  transacção. 

4.*  Se  o  embargante  decahir  da  acção.  Cit.  Reg.  art.  342. 

Art.  240.  A  morte  do  empreiteiro  dissolve  o 
mtrato  de  locação  de  obra.  O  locatário  quando  a 
íateria  tiver  sido  fornecida  pelo  empreiteir  ,  é 
brigado  a  pagar  a  seus  herdeiros  ou  successores,  á 
roporção  do  preço  estipulado  na  convenção,  o  va- 
►r  da  obra  feita,  e  dos  materiaes  apparelliados. 

Regularmente  os  créditos  não  se  extinguem  por  morte  do 
redor,  porque  aquillo  que  alguém  estipula,  reputa-4e  es- 
pulado  para  si  e  seus  herdeiros  oniversaes. 

Assim  por  morte  do  credor  o  credito  passa  para  os  seus 
ordeiros,  que  succedem  em  todos  os  direitos  e  acções,  e 
Io  lendo  herdeiros,  o  credito  reputa-se  residir  na  he- 
inça  vaga,  a  qual  a  este  respeito— persçiuz  vicem  sustinet 
tfúncii. 
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Igualmente  a  obrigação  oão  se  extingue  pela  morte  do 
devedor,  porque  reputa-se  que  nos  obrigamos  por  nós  e 
por  nossos  herdeiros  e  successores  universaes. 

Assim  quando  o  devedor  morre,  a  obrigação  passa  tam- 
bém aos  herdeiros  que  succedem  em  todos  os  seus  direitos 
tanto  activos  como  passivos ;  e  se  não  deixa  herdeiros  re- 
side na  herança  vaga  que  o  representa. 

Portanto  dissolvendo-se  pela  morte  do  empreiteiro  o  con- 
trato da  empreitada,  passa  para  os  herdeiros  deste  o  di- 
reito de  haver  o  pagamento  do  serviço  feito,  e  dos  mate- 
riaes  empregados  que  o  locatário  é  obrigado  a  pagar, 
porque  delles  se  aproveita.  Cod.  Civ.  Franc.  arts.  1795  e 
1796.  Cod.  Com.  Port.  art.  522. 

A  morte  do  empreiteiro  dissolve  o  contrato  da  emprei- 
tada, porque  este  contrato  tem  por  objecto  uma  cousa  toda 
pessoal  ao  empreiteiro,  qual  é  a  sua  perícia  e  probidade 
bases  da  confiança  do  ajuste  para  a  execução  da  obra, 
pelo  qoe  não  lhe  era  licito  delegar,  nem  traspassar  a  em- 
preitada sem  consentimento  do  dono  da  obra,  e  sem  res- 
ponsabilidade sua. 

Art.  241.  Os  mestres  e  administradores,  ou  di- 
rectores de  fabricas,  ou  de  qualquer  outro  estabe- 
lecimento mercantil,  não  podem  despedir-se  antes 
dejindar  o  tempo  do  contrato,  salvo  nos  casos  pre- 
vistos no  art.  83 ;  pena  de  responderem  por  damnos 
aos  preponentes  ,  *-  estes,  despedindo-os  fora  dos 
casos  especificados  no  art.  84,  serão  obrigados  a 
pagar-lhes  o  salário  ajustado  por  todo  o  tempo  que 
faltar  para  a  duração  do  contrato. 

O  primeiro  effeito  das  convenções  é  qoe  um  dos  contra- 
tantes pôde  obrigar  o  outro  a  executar  a  sua  obrigação 
cumprindo  ellepor  sua  parte  a  sua. 

Alter  alteri  obligatur,  de  eo  quod  alterum  alteri,  er 
bono  etctquo  prossiare  oportet.  L.  2§  ult.Dig.  deobligat. 
et  act. 

D'abi  resulta  a  consequência,  que  aquelle  que  falta  ao  que 
contrata,  é  obrigado  a  indemnizar  as  perdas  è  damnos 
que  o  outro  soffrer  pela  inexecução  da  obrigação,  segundo 
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gravidade  da  falta,  e  das  circnmstancias  que  a  acompa- 
ihàrão.  (Domai.) 

Ora  eslando  os  mestres,  administradores,  ou  directores 
le  fabricas,  ou  de  qualquer  outro  estabelecimento  mer- 
antil,  sujeitos  ao  contrato  em  que  estipularão  obrigações 
eciprocas  com  os  seus  proponentes  por  prazo  certo  e 
justado,  não  lhes  é  licito  livremente  romper  a  convenção 
uando  quizerem,  e  despedir- se  sem  annuencia  dos  prepo- 
entes,  salvo  havendo  as  causas  legaes  designadas  no  art. 
tf,  ou  sujeitando-se  a  pagar  as  perdas  e  damnos  que  tive- 
em  os  proponentes  pela  despedida  e  inexecução  do  contra- 
o.  Codarls.  82,  143  e  144. 

A  respeito  dos  amos,  donos  dos  estabelecimentos  ou 
deponentes  vigorão  as  mesmas  disposições:  também  não. 
K)dem  romper  o  contrato  quando  quizeremt  salvo  nos 
asos  do  art.  84,  ou  sujeitando-se  á  pena. 

Veja-se  o  art.  236. 

Art.  242.  Os  mesmos  mestres,  administradores, 
>u  directores,  no  caso  de  morte  do  preponente,  são 
brigados  a  continuar  na  sua  gerência  pelo  tempo 
lo  contrato,  e  na  falta  deste  até  que  os  herdeiros 
>u  successores  do  fallecido  possão  providenciar  op- 
ortunamente. 

No  caso  de  morte  do  locatário  não  ha  a  mesma  razão 
tara  a  dissolução  do  contrato,  como  no  art.  240,  porque 
quelle  facto  não  impede  que  os  locadores  possão  concluir 
>  desempenho  da  obrigação,  que  contratarão :  os  paga- 
mentos que  o  locatário  teria  de  fazer,  podem  faze-los  os 
terdeiros,  ou  seus  successores :  assim  são  obrigados  a  con- 
inuar  pelo  tempo  do  contrato,  salvo  accôrdo  reciproco 
>ara  a  sua  resolução. 

Art.  243.  Todo  o  mestre,  administrador,  ou  di- 
ector  de  qualquer  estabelecimento  mercantil,  é 
responsável  pelos  damnos  que  occasionar  ao  pro- 
nieíario  por  omissão  culpável,  imperícia  ou  mal- 
>ersaçâo,  e  pelas  faltas  e  omissões  dos  empregados 
[ue  servirem  debaixo  das  suas  ordens,  provando- 
•.  que  foi  omisso  em  as  prevenir.  (Art.  238.) 
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Toda  a  pessoa  que  contrahe  alguma  obrigação  para  com 
outra,  responde  pelos  daranos  que  lhe  causa  por  culpa,  ne- 
gligencia, ou  dolo.  L.  9§  5-  ff.  local.  L.  132  ff.  de  reg. 
jur.  Cod.  art.  142. 

Os  mestres,  administradores,  ou  directores  de  estabele- 
cimentos mercantis  são  prepostos,  que  devem  prestar  con- 
tas da  sua  gerência  aos  seus  commettentes,  e  portanto  res- 
pondem não  só  pela  culpa  leve,  como  lata  ou  malversação, 
quecommetterem,  pelo  que  contra  elles  ha  acção  criminal 
segundo  a  gravidade  e  qualidade  da  malversação.  Cod. 
art.  78  e  142.  Cod.  Crim.  arls.  2,  3  e  21. 

O  mestre  é  responsável  pelos  defeitos  da  obra  provenien- 
tes da  ignorância  ou  culpa  dos  seus  officiaes,  quando  elle 
os  escolhe.  L.  11.L.25  §7.  Dig.  local. 

Assim  também  o  administrador  ou  director,  quando  é 
elle  que  escolhe  os  seus  empregados,  ou  os  aceita  sem  re- 
serva. (Azuni.) 

O  empreiteiro  responde  pelas  pessoas  que  emprega. 
Cod.  Civ.  Franc.  arte.  1794  a  1797.  Cod.  Com.  art.  238. 

Art.  244.  O  commerciante,  emprezario  de  fa- 
brica, seus  administradores,  directores,  ou  mestres 
que  por  si,  ou  por  interposta  pessoa  alliciarem  em- 
pregados, artífices  ou  operários  de  outras  fabricas, 
que  se  acharem  contratados  por  escripto,  serão 
multados  no  valor  do  jornal  dos  alliciados,  de  três 
mezes  a  um  anno,  a  beneficio  da  outra  fabrica. 

A  Lei  de  11  de  Outubro  de  1837  sobre  locação  de  ser- 
viços de  estrangeiros  não  foi  revogada  pelo  Código.  Aviso 
de  13  de  Maio  de  1851. 

Toda  a  pessoa  que  admiltir  ou  consentir  em  sua  casa,  fa- 
zenda, ou  estabelecimento  algum  estrangeiro  obrigado  a 
outrem  por  contrato  de  locação  de  serviços,  pagará  ao  lo- 
catário o  dobro  do  que  o  locador  lhe  dever.  Cit.  Lei,  art. 
12.  Consol.  art.  727. 

Se  alguém  ailiciar  para  si  directamente,  ou  por  interposta 
pessoa,  algum  estrangeiro  obrigado  a  outrem  por  con- 
trato de  locação  de  serviços,  pagará  ao  locatário  .o  dobro 
do  que  o  locador  lbe  dever,  com  as  despezas  e  custas  a 
que  tiver  dado  causa.  Cit  Lei  art.  13. 
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E  nem  será  admittido  o  alliciador  a  allegar  em  juiao  a 
sua  defeza,  sem  que  deposite  a  quantia,  e  Dão  o  fazendo, 
ou  aão  lendo  bens,  poderá  ser  preso  e  ser  condemnado  a 
trabalho  alé  obter  a  quantia  precisa  para  o  pagamento, 
Cit.  Lei.  arL  13. 

O  contrato  só  pôde  provar-se  por  escripto.  Citada  Lei 
art.  1. 

Art.  245.  Todas  as  questões  que  resultarem  de 
contratos  de  locação  mercantil  serão  decididas  em 
juizo  arbitral. 

O  juizo  arbitral  necessário  foi  abolido  pelo  Decreto  n. 
390fede  26  de  Junho  de  1867,  que  o  declarou  sempre 
voluntário,  dependente  de  compromisso  das  partes. 

Art.  246.  Às  disposições  do  Titulo  VI —  Do 
mandato  mercantil  —  tem  lugar  a  respeito  dos 
mestres,  administradores,  ou  directores  de  fa- 
bricas, na  parte   em  que   forem    applicaveis. 


TITULO  XI. 

Do  mutuo  e  dos  juros  mercantis, 

Art.  247.  O  mutuo  é  empréstimo  mercantil \ 
quando  a  cousa  emprestada  pôde  ser  considerada 
género  commercial,  ou  destinada  a  uso  commercial, 
e  pelo  menos  o  mutuário  é  commerciante. 

Mutuo  é  o  empréstimo  de  cousa  fungível,  com  obrigação 
do  mutuário  restituir  outra  da  mesma  espécie,  qualidade  e 
quantidade. 

A  Ord.  Li?.  4.  Tit  50  diz — cousa  que  consista  em  nu- 
mero, peso,  e  medida  — ,  cousas  fungíveis. 

Quando  se  deve  restituir  a  mesma  cousa  que  se  em- 
prestou, em  espécie,  entSo  o  contrato  toma  o  nome  de— 
commodato.  Ord.  liv.  4,  Tit.  53  $  1.  —  Cousas  não  para 
gastar* 
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No  commodato  não  se  transfere  ao  commodatario  nem  o 
domínio,  nem  a  posse  da  cousa  emprestada  :  apenas  se 
concede  a  delenção  e  uso  da  cousa  com  a  obrigação  de 
a  restituir.  Cit.  Ord. 

No  mutuo  se  transfere  o  domínio  da  cousa  emprestada 
ao  mutuário,  que  fica  obrigado  a  entregar  outro  tanto  em 
peso,  qualidade,  etc.  Ord.  Ltv.  4,  Til.  50. 

Assim  no  commodato  os  credores  são  de  domínio.  Cod. 
art.874,  §  1. 

Não  è  credor  de  domínio  o  mutuante  de  dinheiro  a  juros. 
Cod.  art.  875. 

Será  commercial  este  contrato,  quando  o  mutuário,  ao 
menos,  fôr  commerciante,  e  a  divida  commercial.  Reg.  737 
art.  il.  # 

Para  determinar  a  competência  commercial  é  necessá- 
rio, que  a  divida  seja  commercial,  e  que  ao  menos  uma 
das  partes  seja  commerciante. 

Art.  248.  Em  commercio  podem  exigir-se  juros 
desde  o  tempo  do  desembolso,  ainda  que  não  sejão 
estipulados,  em  todos  os  casos  em  que  por  este  Có- 
digo são  permittidos  ou  se  mandão  contar. 

Fora  destes  casos,  não  sendo  estipulados,  só  po- 
dem exigir-se  pela  mora  no  pagamento  de  dividas 
liquidas,  e  nas  illiquidas  só  depois  da  sua  liqui- 
dação. 

Havendo  estipulação  de  juros  sem  declaração  4o 
(/uantitativo,  ou  do  tempo,  presume-se  que  as  partes 
convierão  nos  juros  da  lei,  e  só  pela  mora.  (Art. 
138.) 

Juros  são  os  interesses  que  o  credor  aufere  do  di- 
nheiro, que  lhe  é  devido,  e  em  compensação  da  privação 
do  seu  uso,  e  do  risco  da  solvabilidade  do  devedor:  são 
as  novidades  do  dinheiro,  como  os  fructos  são  a  novidade 
da  cousa  arrendada. 

Assim  diz  o  Cod.  Civ.  Belga,  til  12  artigo  l\—É  licito 
estipular  juros  por  simples  empréstimo  quer  de  géneros, 
quer  de  outras  cousas  moveis  fungíveis. 

O  juro  ou  premio  de  dinheiro  de  qualquer  espécie,  será 
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que  as  partes  convencionarem.  Lei  de  24  de  Outubro  de 
132,  art.  1. 

São  os  juros  convencionaes,  que  precisão  de  prova  es- 
ipta.  Cit.  L.,  art.  2. 

Não  havendo  convenção  a  respeito  do  seu  quantitativo, 
rão  de  6  por  cento  ao  anno.  CiU  L.  art.  3. 
São  os  juros  legaes. 

£  licito  estipular  que  os  juros  correrão  desde  o  momen- 
•  do  empréstimo  ou  do  desembolso,  ou  desde  o  acto  da 
lta  de  pagamento ;  mas  não  havendo  estipulação,  serão 
ividos  desde  que  o  devedor  fôr  considerado  em  mora 
3la  interpellação  judicial.  L.  cit.,  art.  3.  Cod.arts.  438 
205 ;  salvo  os  casos  em  que  a  própria  lei  os  mandar 
intar  do  próprio  acto  do  empréstimo  ou  desembolso,  como 
}  caso  da  2a  parte  do  art.  423. 
A  fallencia  suspende  o  vencimento  de  juros  ainda  que 
itipulados  sejão,  se  a  massa  fallida  não  chegar  para  pa- 
imento  do  principal :  havendo  sobras,  proceder-se-ha  a 
tteio  para  pagamento  dos  juros  estipulados.  Código  art. 
29. 

Art.  249.  Nas  obrigações  que  se  limitao  ao  pa- 
amento  de  certa  somma  de  dinheiro,  os  damnos  e 
iteresses  resultantes  da  mora  consistem  meramente 
a  condemnação  dos  juros  legaes. 

O  Cod.  Civ.Franc.no  art.  1153  dispõe—  Nas  obriga- 
res que  se  limitão  ao  pagamento  de  uma  certa  somma ,  os 
%mnos  e  juros  resultantes  da  mora  na  execução  não 
)nsistem  senão  na  condemnação  dos  juros  taxados  pela 
i,  salvas  as  regras  particulares  ao  commercio.  Estes 
xmnos  e  juros  são  devidos  sem  que  o  credor  seja  obri- 
ido  a  justificar  perda  alguma.  Só  se  devem  da  instaura' 
lo  da  lide,  salvo  quando  a  lei  os  faz  correr  pleno 
Aro. 

A  este  respeito  diz  Pothier  —  Ha  uma  regra  particular 
respeito  da  tardança  que  um  devedor  teve  no  cumpri- 
tento  da  obrigação  de  dar  certa  somma  de  dinheiro, 
orno  as  differentes  perdas  e  interesses  que  podem  resul- 
ir  da  tardança  em  cumprir  esta  espécie  de  obrigação 
odem  variar  infinitamente,  e  é  tão  difflcil  prevô-las  co- 
ió justilica-las,  foi  necessário  regula-las  em  quantia  fixa» 
A.  c  15 
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como  por 'uma  espécie  de  multa.  É  o  que  se  tem  feito 
flxando-as  no  juro  da  somma  devida  pela  taxa  da  lei. 

Estes  interesses  começão  a  correr  contra  o  devedor 
desde  o  dia  em  que  foi  constituído  em  mora,  até  o  paga- 
mento, porque  são  elles  o  preço  commum  do  proveito 
legitimo,  que  o  credor  poderia  tirar  da  somma  devida,  se 
ella  lhe  tivesse  sido  paga. 

Em  consequência  desta  espécie  de  malta,  por  grande  que 
seja  a  perda  que  o  credor  soffrer  na  tardança  do  seu  deve- 
dor lhe  pagar  a  somma  devida,  ou  a  tardança  proce- 
desse de  simples  negligencia,  ou  de  dolo  e  contumácia,  o 
credor  não  pôde  demandar  outra  indemnização  mais  que  os 
juros. 

Art.  250.  O  credor,  que  passa  recibo  ou  daqui* 
tacão  de  juros  menores  dos  estipulados,  não  pôde 
exigir  a  diferença  relativa  ao  vencimento  passado  : 
todavia*  os  juros  futuros  não  se  julgão  por  esse 
facto  reduzidos  a  menos  dos  estipulados. 

Porque  se  presume  que  houve  intenção  de  beneficiar  o 
devedor  naquella  occasião. 

Idêntica  disposição  é  a  do  Cod.  Belga  art.  16  verbis— 
O  dador  que  receber  juros  menores  dos  estipulados,  não 
pôde  exigir  a  differença  passada ;  nem  se  julgão  reduzi- 
dos de  futuro. 

Ârt.  251.  O  devedor  que  paga  juros  não  esti- 
pulados não  pôde  repeti-los,  salvo  excedendo  a  taxa 
da  lei,  e  neste  caso  só  pôde  repetir  o  excesso,  ou 
imputa-lo  no  capital. 

É  a  mesma  disposição  do  art.  1906  do  Cod.  Civ.  Franc. 
verbis  —  O  tomador ;  que  pagou  juros  não  estipulados  não 
pôde  nem  repeti-los,  nem  imputa-los  no  capital,  salvo  ex- 
cedendo o  interesse  legal,  e  neste  caso  o  excedente  poderá 
ser  repetido,  ou  imputado  no  capital. 

A  razão  parece  ser,  que  se  deve  presumir,  que  o  deve- 
dor teve  a  intenção  de  compensar  o  credor,  pagando-lhe 
os  juros  legaes  a  que  tinha  direito,  e  podia  exigir.  Lei  de 
£4  de  Outubro  de  1832,  art.  3. 
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Art.  252.  A  quitação  de  capital,  dado  sem  re- 
irva  de  juros,  faz  presumir  o  pagamento  delles,  e 
pêra  a  descarga  total  do  devedor,  ainda  que  fôs- 
3m  devidos. 

Igual  é  a  disposição  do  art.  1908  do  Cod.  Franc. :  —A 
uitação  do  capital  dado  sem  reserva  dos*  juros,  faz 
resumir  o  pagamento  delles,  e  opera  a  descarga  do  to*- 
íador. 

A  razão  là  está  no  artigo  —  faz  presumir  o  pagamen- 
),  ele* 

Art.  253.  É  prohibido  contar  juros  de  juros:: 
»ta  prohibição  não  compreende  a  accumulação  de 
aros  vencidos  aos  saldos  liquidadosr  em  conta  cor- 
ente  de  anno  a  anno. 

Depois  que  emjuizo  se  intenta  acção  contra  o 
levedor,  não  pôde  ter  lugar  a  accumulação  de  ca- 
ntai e  juros. 

Se  o  anotocismo  era  reprovado  pelo  direito  romano.  L. 
18,  Cod.  de  usur.  L.  28  Dig.  de  reg.  jur. 

Se  também  o  prohibia  aOrd.  Liv.  4,  Tits.  50,  53,  67 
i  70. 

A  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832  já  citada  o  permitte, 
torque  declara  que  os  juros  serão  os  que  as  partes  con- 
encionarem.  Art.  1. 

Assim  também  o  Cod.  Crim.  art.  26,  —  que  na  satisfa- 
ão  se  comprehenderàõ  não  só  os  juros  ordinários,  como 
gualmente  os  juros  Compostos. 

Portanto  o  Cod.  do  Com.  no  presente  artigo  probibe-o, 
fuando  nãr>  são  estipulados  os  juros  daqoelle  modo;  tanto 
ssim  que  concede  a  accumulação  annual  de  juros  van- 
idos  ao  capital  liquidado,  quando  não  houver  outra 
onvenção. 

Art.  254.  Não  serão  admissiveis  em  juizo  cop- 
as de  capital  com  juros,  em  que  estes  se  não 
.charem  reciprocamente  lançados  sobre  as  parcellas 
lò  debito  e  credito  das  mesmas  contas. 
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Refere -se  a  contas  correntes,  em  que  ha  debilo  e  cre- 
dito reciproco. 

Art.  255.  Os  descontos  de  letras  de  cambio,  ou 
da  terra,  e  de  quaesquer,  títulos  de  créditos  nego- 
ciáveis, regulão-se  pelas  convenções  das  partes. 

O  desconto  de  letras  de  cambio  não  é  simplesmente  o 
contrato  de  mutuo,  mas  outra  espécie  de  convenção,  que 
envolve  seguro  e  risco,  sendo  os  descontadores  não  mu- 
tuantes, mas  compradores  das  letras,  e  como  taes  conside- 
rados pelos  escriptores,  pelo  que  se  applicão  ao  dito  nego- 
cio, não  as  leis  do  mutuo,  mas  as  da  compra  e  venda. 
C.  R.  de  12  de  Julho  de  1802. 

Esta  lei,  diz  Ferreira  Borges,  se  deverá  entender  da 
compra  e  venda  de  créditos,  e  portanto  declarando  appli- 
caveis  as  leis  respectivas  à  compra  e  venda  de  títulos  ou 
créditos. 

Ora  se  nestas  regulão  as  convenções  quanto  a  preços 
das  transacções,  igualmente  pelas  convenções  se  regularão 
os  preços  dos  descontos. 


TITULO  XII. 

Das  fianças,  cartas  de  credito  e  abono. 
CAPITULO  I. 

DAS    FIANÇAS. 

Art.  256.  Para  que  a  fiança  possa  ser  reputada 
mercantil,  é  indispensável  que  o  afiançado  seja 
commerciante,  e  a  obrigação  afiançada  derive  de 
cousa  commercial,  embora  o  fiador  não  seja  commer- 
ciante. 

Ha  três  espécies  de  fiança— legal,  judicial  e  commer- 
cial. 
Legal  é  a  que  a  lei  determina  para  certos  actos,  e  que 
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obriga  a  prestar  antes  de  começa-los  ou  de  entrar  na  posse 
de  certa  cousa :  assim  a  fiança,  por  exemplo,  a  fiança  para 
a  entrega  de  bens  de  ausentes,  Ord.  Liv.  i,Tit.  62,  §38; 
aqae  prestão  os  corretores»  Cod.  art.  40. 

Judicial,  a  que  é  ordenada  pelo  juiz  ex-oflicio,  ou  a  re- 
querimento de  parte  nos  casos  em  que  por  lei  pôde  ter 
lagar.  Ord.  Liv.  3,  Tit.  31.  Tit.  5,  princ.  etc. 

Convencional  ou  voluntária  é  a  que  se  firma  em  contra- 
to, qae  as  partes  formão  para  garantir  algum  acto. 

Desta  é  que  trata  o  presente  titulo. 

Vem  portanto  a  ser— o  contrato  pelo  qual  terceira  pessoa 
obriga- se  apagarão  credor  o  quelbe  deve  o  seu  devedor, 
se  este  o  não  fizer  no  tempo  ajustado. 

É  contrato  accessorio,  feito  em  garantia  do  principal, 
e  que  segue  a  natureza  daquelle :  assim  será  mercantil,  se 
fôr  mercantil  a  obrigação  que  garante,  de  que  ê  accesso- 
rio, e  commèrciante  o  afiançado. 

Não  é  essencial  que  o  fiador  seja  commèrciante,  porque 
não  intervém  no  contrato  principal,  e  apenas  garante  o  pa- 
gamento, o  que  pôde  fazer  sem  ser  commèrciante. 

ASSim  podem  ser  fiadores  commerciaes  todos  que  podem 
contratar  e  obrigar-se  validamente,  tendo  a  livre  adminis- 
tração de  seus  bens. 

Ás  mulheres  e  menores  commerciantes  podem  ser  fiado- 
res, e  sendo,  não  tem  direito  de  restituição.  Cod.  arts.  26' 
e  27.  Àssent.  de  2  de  Dez.  de  1794. 

Art.  257.  A  fiança  só  pôde  provar-se  por  eserip- 
to:  abrange  sempre  todos  os  accessorios  da  obri- 
gação principal,  e  não  admitte  interpretação  extensa 
a  mais  do  que  precisamente  se  comprehender  na 
obrigação  assignada  pelo  fiador. 

A  fiança  é  cousa  que  se  não  presume,  e  por  isso  deve 
ser  expressa,  com  declaração  manifesta  de  afiançar.  [Po- 

thier.) 

0  Código  por  isso  exige  que  se  faça  por  escripto,  com  a 
intenção  bem  clara  de  afiançar  Não  se  prova  por  teste- 
munhas. 

Em  relação  ao  que  é  devido  e  faz  objecto  da  obrigação 
principal,  o  fiador  não  pôde  ser  obrigado  a  mais  do  que 
se  obrigou  o  principal  devedor,  nem  a   condições  mais 
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darás  porque  a  obrigação  aecessoria  não  deve  ultrapassar 
a  principal.  L.  8  £  7  ff.  de  fidejus*. 

{)  fiador  não  pôde  dever  mais  do  qae  o  devedor  quan- 
tUale,  die,  loco,  conditione,  modo.   'Pothier. ) 

Bi  qui  accessionis  loco  promittunt  in  leveriorem 
cantam  accipi  possunt,  in  deteriorem  non  possunt. 
L.  34,  ff. 

0  fiador  é  só  obrigado  a  garantir  a  divida  e  os  *eu* 
accessorioe,  visto  qae  por  elles  também  é  responsável  o 
devedor. 

Assim  diz  o  Código— que  a  fiança  abrangerá  lodos  osao- 
cessorios  da  obrigação  principal. 

Portanto  o  fiador  não  é  obrigado  a  prestar  maior  fiança 
do  que  fôr  a  divida  principal  e  seus  accessorios. 

Mas  se  exceder,  não  será  por  isso  nulla;  apenas  será  re- 
dozivel  aos  termos  da  divida.  Cod.  Civ.  Francez,  art.  i013. 

Por  extensa  e  geral  que  seja  a  fiança*  não  se  estende 
senão  ás  obrigações,  que  nascem  do  contrato  principal,  a 
que  o  fiador  se  obrigou,  e  não  a  outras  que  nasção  de  causa 
diversa.  [Pothier). 

Neste  sentido  diz  o  Código  —  não  se  admitte  interpreta- 
ção extensiva  a  mais  do  que  precisamente  se  comprehen- 
der  na  obrigação  assignad a  pelo  fiador. 

Art.  258.  Toda  a  fiança  commerciál  é  solidaria: 
nas  que  se  prestao  judicialmente,  as  testemunhas  de 
abonação  ficao  todas  solidariamente  obrigadas  na 
falta  do  fiador  principal. 

A  obrigação  do  fiador  passa  a  seus  herdeiros  ; 
mas  a  responsabilidade  da  fiança  é  limitada  ao 
tempo  decorrido  até  o  dia  da  morte  do  fiador,  e  não 
pôde  exceder  as  forças  da  herança. 

A  obrigação  se  diz  solidaria,  quando  liga  a  muitos  si- 
multânea e  conjonctamente,  e  (ta  tal  sorte  que  qualquer 
deites,  à  escolha  do  credor  commum,  pôde  ser  demandado 
pela  totalidade  da  divida. 

Ubi  duo  rei  facti  sunt,  potest  ah  uno  eorurn  in  soli* 
dumpeti.  L.  3  §  1.  ff.  de  duob.  reis.  / 
É  em  tal  sentido  qne  a  fiança  commerciál  é  solidaria, 
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>njue  nella  o  fiador  é  sempre  responsável  por  toda  a 
vida  integralmente  e  por  seus  accessorios:  havendo  mais 
)  um  fiador,  cada  um  terá  individualmente  a  mesma 
)rigação  na  falta  do  devedor  principal. 
Em  virtude  da  solidariedade  não  pôde  o  fiador,  que  fôr 
smanrlado,  allegar  o  beneficio  da  divisão. 
A  solidariedade  entendesse  em  relação  ao  credor,  aquém 
;  fiadores  são  in  solidum  obrigados ;  mas  não  em  rela- 
ío  aos  fiadores  entre  si,  porque  a  respeito  destes  existe 
divisão,  tendo  o  fiador  que  pagou  a  divida,  acção  para 
ídir  aos  outros  confiadores  a  porção,  que  em  rateio  lbes 
uber.  Cod.  art.  260. 

A  obrigação  solidaria  da  fiança  passa  para  os  herdeiros 
>  tiador,  $6  em  relação  ao  tempo  até  a  morte  deste,  por- 
íea  fiança  exlingue-se  com  a  morte  do  fiador.  Cod.  art. 
(3,  sendo  posteriormente  o  devedor  obrigado  a  prestar 
iva  fiança. 

Assim  lambem  a  Ord.  liv.  3,  Tit.  46  in  fin. 
A  responsabilidade  porém  não  vai  além  da  força  da  he- 
nça,  porque  os  herdeiros  só  respondem  peloque  herdão, 
não  além,  recebendo  a  herança  por  inventario.  Nov.  H, 
p.  2,  §  1 ,  ff.  de  adquir.  vel  amitt.  hor.  - 
Nas  fianças  judiciaes  as  testemunhas  de  abono  reputão- 
solidarias  em  reforço  da  fiança,  e  na  falta  do  devedor. 
v.  de  2  de  Junho  de  1874,  §  14.  Cod.  Proc.  Crim. 
t.  102.  Consol.  art.  779. 

Art.  259.  O  fiador  mercantil  pôde  estipular  do 
lançado  uma  retribuição  pecuniária  pela  responsa- 
lidade  da  fiança ;  mas  estipulando  retribuição  não 
>de  reclamar  o  beneficio  da  desoneração  permitti- 
t  no  art.  262. 

A  este  respeito  diz  Pardessus  —  Em  regra  a  fiança  é 
ituita,  como  favor  prestado  ao  afiançado,  mas  não  é  in- 
npativel  que  este  remunere  o  fiador  com  alguma 
antia  em  retribuição  do  favor  recebido,  sem  que  por 
o  o  contrato  mude  de  natureza  ou  tome  nova  forma. 
O  que  resulta  são  modificações  nos  direitos  do  fiador  em 
ação  ao  devedor. 
O  Código  aponta  uma  dessas  modificações  —  não  pôde 
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então  o  fiador  reclamar  o  beneficio  da  sua  exoneração 
quando  quizer. 

Entendesse  que  se  obrigou  emquanto  fôr  necessária  a 
fiança,  que  por  isso  presta  mediante  compensação. 

Art.  260.  O  fiador  que  paga  pelo  devedor  fica 
subrogado  em  todos  os  direitos  e  acções  do  credor, 
(art.  889).  Havendo  mais  fiadores,  o  fiador  que  pa- 
gar a  divida  terá  acção  contra  cada  um  delles  pela 
porção  correspondente  em  rateio  geral ;  se  algum 
fallir,  o  rateio  do  quinhão  deste  terá  lugar  por  to- 
dos os  que  se  acharem  solventes» 

Vide  nota  ao  art.  258. 

Por  subrogação  entende-se  a  transmissão  dos  direitos  do 
credor  para  a  pessoa,  que  lbe  paga  a  divida  do  devedor, 
com  o  fim  de  baver  deste  o  respectivo  embolso . 

Ha  mudança  de  credor,  sem  que  a  divida  fique  realmen- 
te extincta. 

Pôde  ser  convencional  ou  legal. 

É  convencional,  quando  o  credor,  recebendo  o  pagamen- 
to por  mão  de  terceiro,  que  não  era  obrigado,  lbe  subro- 
ga expressamente  todos  os  seus  direitos,  acções,  e  privi- 
légios contra  o  devedor  pela  competente  cessão. . 

É  legal,  quando  a  própria  leia  determioa,  independen- 
temente de  convenção  ou  cessão,  de  pleno  jure,  a  favor 
do  que  paga  a  divida  a  que  estava  ligado,  como  quando  o 
fiador  paga  pelo  devedor. 

Assim  dispoz  a  Ord.  Liv.  3,  TU.  92  verbis  —  se  traspas- 
sarão em  elle  todos  os  direitos  e  acções  contra  o  condemnado 
para  haver  recurso  contra  elle  e  seus  bens. 

Também  diz  o  Código  —  fica  subrogado  em  todos  os  direi- 
tos e  acções  do  credor. 

O  subrogado  pois  representa  o  subrogante,  e  goza  dos 
mesmos  direitos  e  acções  que  este  tinha.  Decr.  de  14  de 
Julho  de  1759.  Assento  de  6  de  Julho  de  1855. 

A  subrogação  é  necessária  ao  fiador  para  ter  o  direito  de 
demandar  os  confiadores  pelo  rateio,  visto  que  a  solidarie- 
dade na  divida  resultante  da  fiança,  art.  258,  só  por  si 
não  daria  aquelle  direito,  porque  o  fiador  que  paga  pelo 
devedor  apenas  cumpre  o  seu  dever,  do  que  lhe  resulta 


Digitized  by 


Google 


cap.  i,  art.  261  233 

o  direito  de  demandar  e  executar  o  principal  devedor  por 
quem  pagou :  o  que  o  autorisa  a  demandar  os  confiadores 
è  a  subrogação  dos  direitos  do  credor,  que  poderia  haver 
o  pagamento  in  solidum  de  qualquer  dos  fiadores,  e  que 
portanto  também  autorisa  o  fiador  a  haver  o  debito  em 
rateio  dos  confiadores,  tendo  a  lei  assim  em  vista  a  divi- 
são neste  caso  entre  os  confiadores,  para  não  difflcultar 
as  fianças  commerciaes.   (Trigo  de  Loureiro,  §  709  in  fine.) 

Art.  261.  Se  o  fiador  fôr  executado  com  prefe- 
rencia ao  devedor  originário,  poderá  offerecer  á 
penhora  os  bens  deste,  se  os  tiver  desembargados ; 
mas  se  contra  elles  apparecer  embargo  ou  opposi- 
çâo,  ou  não  forem  sufficientes,  a  execução  ficará 
correndo  nos  próprios  bens  do  fiador  até  effectivo 
e  real  embolso  do  exequente. 

Segundo  a  Ord.  Liv.  4,  Til.  59,  pr.,  estando  presente 
o  devedor  principal,  será  este  o  primeiro  executado,  e  só 
na  sua  falta  o  fiador. 

No  §  3,  porém,  dispoz,  quê  tendo-se  o  fiador  consti- 
tuído principal  pagador,  poderá  ser  demandado  primeiro 
que  o  principal  devedor. 

O  credor  poderá  escolher  em  qualquer  dos  casos. 

A  respeito  dos  fiadores  commerciaes  o  Código  adoptou  a 
mesma  disposição,  porquanto  permitte  que  o  credor  possa 
demandar  primeiro  o  devedor  principal  ou  fiador,  como 
se  deduz  das  palavras  —  te  o  fiador  fôr  executado  com 
preferencia—;  como  também  concede  que,  sendo  o  fia- 
dor primeiro  executado,  possa  usar  do  beneficio  de  ordem 
ou  de  excursão  verbis  — poderá  offerecer  à  penhora  ot 
bens  dette  — ,  se  os  tiver  livres  e  desembaraçados,  e  suf- 
ficientes para  integral  pagamento  da  divida,  só  na  falta  é 
que  se  executarão  os  bens  do  fiador.   • 

Assim  diz  o  Regai.  737,  art.  591  —  0  beneficio  de  or- 
dem pôde  ser  adegado  pelo  fiador. 

O  fiador  demandado  pôde  oppôr  as  excepções  extincti- 
vas  da  obrigação,  que  podia  oppôr  o  devedor  principal. 
L.  32,  ff.  de  fidejuss. 

O  fiador  judicial  goza  dos  mesmos  benefícios  concedidos 
aos  fiadores  constituídos  por  contrato.  Ord.  Liv.  3,  Til  92. 
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Art.  262.  O  fiador  fica  desonerado  da  fiança, 
quando  o  credor,  sem  o  seu  consentimento,  ou  sem 
lhe  ter  exigido  o  pagamento,  concede  ao  devedor 
alguma  prorogação  de  termo,  ou  faz  comelle  nova- 
ção de  contrato  (art.  438):  e  pôde  desonerar-se  da 
fiança,  que  tiver  assignado  sem  limitação  de  tempo, 
sempre  que  lhe  convier,  fioando  todavia  obrigado 
por  todos  os  effeitos  da  fiança  anterior  ao  acto  ami- 
gável ou  sentença,  porque  for  desonerado. 

Vide  nota  259. 

A  novação  ê  um  dos  modos  de  extinguir  a  obrigação. 

B  a  substituição  de  nova  divida  à  antiga,  que  fica  ex- 
tincta  pela  outra,  quese  contrahe  em  seu  lugar. 

Reputa-se  pagamento  real,  porque  a  nova  obrigação,  que 
se  conlrahe  em  substituição  da  primeira,  extingue  esta. 
(Pothier.) 

Desonera  todos  os  coobrigados  quenella  não  intervierão. 
Cod.  art.  438. 

Procedendo  de  nova  convenção  segue-se,  que  se  fôr  feita 
sem  sciencia  ou  acquiescencia  do  fiador,  que  não  é  ouvido 
nem  consente,  não  o  obriga,  e  o  desonera  da  responsabili- 
dade que  contrahira  no  primeiro  contrato  que  se  extin- 
guio. 

Mesmo  em  relação  ao  tempo  anterior,  porque  a  novação 
equivale  a  pagamento,  de  modo  que  por  ella  cessa  a  res- 
ponsabilidade da  divida  afiançada  que  fica  solvida.  L.  1,  L. 
18  ff.  de  Novat.  L.  4,  Cod.  de  fidejuss. 

Querendo  o  credor  manter  a  obrigação  dos  fiadores,  de- 
verá na  novação  impor  a  condição,  de  que  terá  vigor,  se 
os  condevedores  ou  fiadores  accederem  á  nova  divida,  e 
que  não  accedendo,  fique  sem  effeito,  subsistindo  o  pri- 
meiro contrato.  (Pothier.) 

Quando  é  o  próprio  fiador  que  requer  a  exoneração  da 
fiança,  a  sua  responsabilidade  permanece  até  o  momento 
da  nova  fiança,  porque  sendo  acto  por  elle  requerido,  e 
não  procedente  de  facto  alheio  sem  intervenção  sua.  não 
o  isenta  da  responsabilidade,  como  na  novação  feita  sem  sua 
acquiescencia. 
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Assim  diz  o  Código — ficando  todavia  obrigado  por  to- 
dos os  effeitos  da  fiança  anterior ,  etc. 

Quanto  à  prorogação  de  termo,  o  Código  afastou-se  de 
outras  legislações  que  a  não  considerão  causa  de  exone- 
ração do  fiador.  Cod.  Civ.  Franc.  art.  2039. 

A  razão  parece  ser  que  a  prorogação  produz  alteração 
na  convenção,  visto  que  devendo  o  devedor  pagar  no  ter- 
mo aprazado,  a  concessão  do  novo  espaço  imporia  em  no- 
vação, e  pois  sendo  concedido  sem  anouencia  do  fiador, 
faz  cessar  a  responsabilidade. 

Por  dar  o  fiador  novos  fiadores,  não  se  entende  que 
quiz  exonerar  os  primeiros,  se  não  houve  expressa  decla- 
ração. Per.  Dec.  17.  Voet.  aL.  46,  Til.  1,  n.  30.  Acc. 
do  Trib.  do  Comm.  da  Corte  de  13  de  Fevereiro  de 
1856. 

Art.  263.  Desonerando-se,  morrendo  ou  fallin- 
do  o  fiador,  o  devedor  originário  é  obrigado  a  dar 
Twva  fiança,  ou  a  pagar  immediatamente  a  di- 
vida. 

Será  neste  caso  licito  ao  devedor  dar  penhores  em  lu- 
gar da  fiança? 

«  Pela  negativa,  diz  Pothier,  se  allega  a  máxima  de  di- 
reito —  aliud  pro  alio  inviío  creditori  solvi  non  potest — , 
máxima  que  tem  lugar  quando  mesmo  a  cousa,  que  se  of- 
ferece  é  melhor,  donde  parece  segui  r-se  que  o  credora 
quem  se  deve  dar  fiador,  pôde  recusar  aceitar  penhores 
em  lugar  delle. 

«Não  obstante  deve  permittir-se  àquelle  que  deve  dar 
fiador,  dar  penhores  em  vez  daquelle,  quando  não  possa 
achar  fiador,  porque  aquelle  a  quem  o  fiador  é  devido, 
não  tendo  outro  interesse  que  o  da  sua  segurança,  tendo- 
a  no  penhor  tão  boa  ou  melhor,  cum  plus  cautionis  in 
reest,  quam  in  persona,  ettutius  sit  pignorisincumbere, 
quam  inpcrsonam  agere  —  seria  da  parte  delle  mào  humor 
recusar  o  penhor  em  vez  de  fiador,  se  aquillo  que  se  dà  em 
penhor  pôde  guardar-se  sem  embaraço,  nem  perigo  al- 
gum, » 
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capitulo  n. 

DAS   CARTAS   DE    CREDITO. 

Art.  264.  As  cartas  de  credito  devem  necessa- 
riamente contrahir-se  á  pessoa  ou  pessoas  deter- 
minadas, com  limitação  da  quantia  creditada :  o 
commerciante  que  as  escreve  e  abre  credito  fica 
responsável  pela  quantia  que  em  virtude  delias  fôr 
entregue  ao  creditado  até  a  concurrencia  da  somma 
abonada. 

As  cartas  que  não  abrirem  credito  pecuniário  com 
determinação  de  máximo,  presumem-se  meras  cartas 
de  recommendação,  sem  responsabilidade  de  quem 
as  escreveu. 

Carta  de  credito  é  aquella  pela  qual  um  commerciante 
abre  credito  a  favor  de  alguma  pessoa»  mandando  que  o 
seu  correspondente  lhe  forneça  dinheiro  alé  certa  quantia, 
que  designa. 

t)everá  fixar  quantia  certa  até  que  'abre  credito  ou 
abona,  porque  ao  indeterminado  ninguém  pôde  obrigar -se. 
[Pothier.) 

Não  se  presume  em  boa  fé,  que  se  abone  o  que  se  não 
poderá  pagar,  e  nesse  caso  estaria^o  abrir  credito  sem  li- 
mites. 

Por  isso  diz  o  Código,  que  se  deverá  reputar  apenas 
carta  de  recommendação  a  de  credito  illimitado,  sem  res- 
ponsabilidade de  quem  a  escreve,  pois  que  a  recommen- 
dação que  se  faz  de  alguém,  se  não  considera  mandato 
com  força  obrigatória.  L.  12.  Dig.  mandai. 

Deve  designar  a  pessoa  que  se  abona,  para  que  o  pa- 
gamento que  se  lhe  fizer,  possa  obrigar  o  mandante  abo- 
nador,  e  legalisar  o  credito  de  quem  cumpre  a  ordem  e 
fornece  o  dinheiro. 

Estas  cartas  devem  ser  selladas  conforme  a  tabeliã  do 
Decreto  de  9  de  Abril  de  1870  art.  1. 

Pelo  Decreto  de  13  de  Agosto  de  1863,  art.  8,  declarou- 
se  que  podião  pagar  o  sello  proporcional    de  uma  só  vez» 
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om  referencia  ao  total  do  abono,  ou  parcialmente  sobre 
s  actos  a  que  dessem  lugar. 


TITULO  XUI. 

Da  hypotheca  e  penhora  mercantil. 
CAPITULO  I. 

DA  HYPOTHECA. 

Art.  265.  A  hypotheca  de  bens  de  raiz,  feita 
ara  segurar  qualquer  obrigação,  ou  divida  com- 
lercial,  só  pôde  provar-se  por  escriptura  publica 
iscripta  no  registro  do  commercio  (art.  10  n.  2): 
ca  porém  entendido  que  a  presente  disposição 
ao  comprehende  os  casos  em  que  por  este  Código  se 
rtabelece  hypotheca  tacita. 

Presentemente  a  hypotheca  regula-se  unicamente  pela 
si  civil,  ainda  que  os  credores  sejão  commerciantes,  e 
tmmercial  a  obrigação  que  ella  garante  -.  estão  revogadas 
;  disposições  do  Código  do  Commercio  relativas  à  hypo- 
leca. 

Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  art.  2  Regul.  de  26 
ò  Abril  de  1865  arts.  113  e  114. 
Não  ba  outras  hypothecas  senão  as  que  aquella  lei 
ttabelece.  Citada  Lei  art.  1,  Regul.  cil.  art.  110. 
O  objecto  da  hypotheca  só  pôde  ser  bens  immoveis: 
ío  é  licito  hypothecar  bens  de  raiz.  Cit  Lei  art.  2.  Aviso 
>  27  de  Julho  de  1866. 

Ficarão  revogadas  as  bypothecas  de  moveis  autorisadas 
>lo  Código. 

Subsistem  todavia,  posto  que  sem  o  nome  de  hypotheca, 
obrigações  reaes  que  a  favor  de  certos  créditos  esta- 
riece  o  Código,  tanto  a  respeito  de  moveis,  como  de 
ercadorias.  Regul  de  26  de  Abril  citado  art.  f  14.  Lei 
tada  art  5. 
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A.  escriptura  pablica  é  dasubstancia  da  bypotheca  con- 
vencional, ainda  que  sejão  privilegiadas  as  pessoas  qae 
as  constituem.  Lei  citada  art.  4  §  6.  Reg.  citado  art.  135. 

Não  se  pode  provar  por  testemunhas.  Regul.  737 
art.  182. 

Para  produzir  effeito  contra  terceiros  deve  ser  ins- 
cripta  no  Registro  Geral  das  fiypolhecas,  creado  pela 
referida  Lei  de  24  de  Setembro,  e  organisado  pelo  Regul. 
de  26  de  Abril  de  1805. 

Em  virtude  disso  por  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1865 
se  mandou  encerrar  o  Registro  do  Commercio,  que  ficou 
prejudicado  com  a  cit.  lei. 

As  cessões  e  subrogações  da  bypotheca  fazem-se  também 
por  escriptura  publica,  ou  por  termo  judicial  conforme 
a  cit.  lei  art.  13. 

As  hjpothecas  não  inscriptas  subsistem  só  entre  os  con- 
trahenles.  Cit.  lei  art.  9  §  1. 

Art.  266.  A  escriptura  deve  enunciar  a  naiiir 
reza  da  divida,  a  sua  importância,  a  causa  de  qu& 
procede,  a  natureza  dos  bens  que  se  hypothecão,  e 
se  estão  livres  e  desembargados,  ou  se  se  achao 
sujeitos  a  outra  hypotheca,  ou  a  outro  algum  ónus. 
Hypothecando-se  diversos  bens,  devem  todos  ser 
nomeadamente  especificados:  a  bypotheca  geral  sem 
nomeação  especifica  de  bens  não  produz  effeito 
algum  nas  obrigações   mercantis. 

São  probibidas  e  consideradas  de  nenhum  effeito  as 
bypothecas  geraes  convencionaes  e  sobre  bens  futuros. 

Toda  a  bypotheca  convencional  deve  ser  especial,  com 
quantia  certa,  determinada,  e  sobre  bens  presentes  ao 
tempo,  do  contrato.  Lei  de  24  de  Setembro  citado  art  4; 
Regul.  de  26  de  Abril  citado  art.  119. 

A  bypotheca  convencional  deve  indicar  nomeadamente 
os  immoveis  em  que  consiste,  assim  como  a.  sua  situação 
e  característicos.  Lei  cit.  art.  4  §  1. 

A  inscripção  da  hypotheca  deve  conter: 

O  nome,  domicilio  e  profissão  do  credor. 

O.  nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor. 

A  data  e  natureza  do  titulo. 
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Valor  do  credito,  ou  a  sua  estimação  ajustada  pelas 
artes. 

A  época  do  vencimento. 

Os  juros  estipulados. 

A  situação,  denominação  e  característicos  do  immovel 
ypothecado. 

O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar 
utro  onde  seja  notificado.  Lei  de  24  de  Set.  art.  9  §  24. 

Comprehende: 

O  immovel  com  todas  as  suas  pertenças  e  servidões 
slivas. 

Os  accessorios  hypotbecados  com  o  mesmo  immovel. 

As  bemfeitorias  que  accrescerem  ao  immovel  depois  de 
ypolhecado. 

As  cessões  naturaes  que  sobrevierem,  nas  quaes  se  con- 
íderSo  incluídas  as  crias  das  escravas  hypothecadas. 

O  preço  que  no  caso  de  sinistro  é  devido  pelo  segurador 
d  segurado,  não  sendo  applicado  às  reparações  do  im- 
lovel  bypothecado. 

A  indemnização  em  razão  da  desapropriação  por  ne- 
sssidade  ou  utilidade  publica,  ou  em  razão  de  perdas  ou 
eteriorações.  Regul.  de  26  de  Abril  art.  142, 

No  caso  de  perecer  o  immovel  bypothecado,  ou  de 
>ffrer  deterioração,  que  torne  insufflciente  para  garantir 

divida,  pôde  o  credor  demandar  o  devedor,  se  este 
ão  reforçar  a  hypotheca.  Leis  citadas. 

Só  pôde  ser  objecto  da  hypotheca: 

Os  immoveis  propriamente  ditos,ou  que  são  por  natureza, 
orno  os  prédios  rústicos  e  urbanos. 

O  dominio  útil  dos  mesmos  bens  independentemente  de 
cença  do  senhorio. 

Os  accessorios  do  immovel   com  o  mesmo  immovel. 

Os  escravos  e  animaes  pertencentes  às  propriedades 
gricolas,  que  forem  especificados  no  contrato,  sendo  porém 
jm  as  mesmas  propriedades. 

Os  escravos,  animaes,  os  instrumentos  da  lavoura,  e  os 
tensilios  das  fabricas,  são  considerados  accessorios  das 
ropriedades  agrícolas,  e  por  isso  podem  ser  hypotbecados 
Mijunctamente  com  a  propriedade.  Regul.  cit.  art.  440. 

O  devedor  não  fica  inhibido  pela  hypotheca  de  poder 
ypothecar  de  novo  o  immovel,  se  o  valor  exceder  em 
mito  ao  da  hypotheca:  mas  realizando-se  o  pagamento 
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de  qualquer  das  dividas,  o  immovel  permanece  hypo- 
thecado  às  restantes  em  toda  a  sua  totalidade.  Lei  de  24 
de  Set.   art.   4  §  7. 

O  immovel  commam  a  diversos  proprietários  não  pôde 
ser  hypolhecado  na  sua  totalidade,  sem  consentimento  de 
todos;  ma»  cada  um  pôde  hypothecar  individualmente 
a  sua  parte,  se  fòr  divisível,  e  a  respeito  dessa  parte 
vigorará  a  indivisibilidade  (Jabypotheca.  Lei  citada  art.  4 
§  8.  Aviso  de  14  de  Setembro  de  4868 

Art.  267.  Se  o  commerciante  devedor  fòr  casado , 
não  é  válida  a  hypotheca  que  recahir  sobre  bens  do 
casal  em  que  a  mulher  seja  meeira,  se  esta  não  as- 
signar  também  a  escriptura. 

Esta  disposição  conforma-se  com  a  da  Ord.  liv.  4,  T.  48, 
que  determina,  que  o  marido  não  pôde  alhear  os  bens 
de  raiz  commum  do  casal,  sem  outorga  da  mulher,  provada 
por  escriptura  publica,  como  sempre  se  ba  seguido 

Assim  também  pela  Lei  de  24  de  Set.  citado  art.  2§4 
determinando— que  só  pôde  hypothecar  quem  pôde  alhear, 
e  pois  se  o  marido  não  pôde  alhear  bens  de  raiz  do  casal 
sem  outorga  da  mulher,  não  os  pôde  hypothecar  sem  ella. 

Art.  268.  A  hypotheca  de  bens  dotaes  da  mulher 
feita  pelo  marido  6  nulla,  ainda  que  a  escriptura 
seja  por  ella  assignada  (art.  27). 

Combina  com  a  lei  civil,  que  declara  inalienáveis  os 
bens  dotaes  durante  o  matrimonio.  Pr.  Inst.  Quib.  ai.  licel. 
L.  un.  §  15  Cod.  de  rei  uxor,  act.  Dig.  art.  133,  vol.  2. 
Consol.  art.  122.  Borg.  Carn.  vol.  2  §  445. 

A  este  respeito  diz  o  citado  Borg.  Carneiro: 

«  O  Direito  Romano  novíssimo  revogou  a  lei  Júlia  na 
parle  em  que  permittia  a  alienação  do  prédio  dotal  con- 
sentindo a  mulher. 

«  Elle  se  observa  quasi  regularmente  ainda  naquelles 
paizes  onde  o  marido  é  legitimo  curador  da  mulher. 

«  Se  a  mulher  consentio  na  alienação  e  accedeu  jura- 
mento, opinão  commummente  em  especial  os  Decretai istas, 
fundados  no  Direito  Canónico,  que  é  valiosa  a  dita  aliena- 
ção :  porém  entre  nós  não  pôde  isso  ter  lugar  ainda  qae 
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ja  dispensa  régia  para  o  dito  juramento  pela  nullidade 
Direito  Canónico  nas  matérias  lemporaes.  E  portanto 
Ord.  Liv.  4  Tits.  48  e  60,  que  parecem  permittir  essa 
eoação  com  outorga  da  mulher,  se  devem  entender  dos 
ns  parafernaes  ou  communs. 

Pela  Lei  de  24  de  Setembro  art.  2  §  4— não  se  pôde 
pothecar  os  bens  que  se  não  pôde  alienar—. 
Ora,  sendo  inalienáveis  os  bens  dotaes  ainda  mesmo  com 
nsentimento  da  mulher  é  evidente  que  não  podem  ser 
polhecados  pelo  marido,  ainda  mesmo  com  outorga  da 
iilher. 

Cumpre  notar  que  se    não   exceptua    o  caso  de  ser 
mmerciante  a   mulher,   como  se  deduz  da  referencia 
art.  27. 

Art.  269.  São  effeitos  da  hypothecá  : 

1 .°  Tornar  nulla,  a  favor  do  credor  hypothecario 
mente,  qualquer  alheação  dos  bens  hypothecados, 
ie  o  devedor  posteriormente  fizer  pòr  titulo,  quer 
atuito  quer  oneroso. 

A  hypothecá  é  indivisível,  grava  o  immovel  respectivo 
.egralmente  e  em  cada  uma  das  suas  partes,  qualquer 
e  seja  a  pessoa  em  cujo  poder  se  achar.  Lei  de  24  de 
lembro  art.  10. 

Em  virtude  disso  o  ónus  real  da  hypothecá  conven- 
mal  registada  torna  nullsf,  a  favor  do  credor  hypothe- 
rio,  a  alienação  dos  immoveis  hypothecados,  que  o 
vedor  fizesse  gratuita  ou  onerosamente. 
É  também  por  essa  razão  que  o  credor  hypothecario 
n  o  direito  de  seguir  o  objecto  hypothecado  onde  estiver ; 
direito  de  sequela  inherente  a  toda  a  hypothecá.  Ord. 
ir.  4,  T.  3o.  Lei  de  24  de  Set.  citado  art.  10. 
É  igualmente  em  virtude  desso  effeito,  que  pela  hypo* 
íca  judicial  pôde  o  exequente  proseguir  a  execução 
sentença  contra  o  adquirente  dos  bens  do  devedor 
ndemnado.  Lei  cit.  art.  3  §  12.  Reg.  26  de  Abril 
t.   Hl. 

Alheação  neste  caso  seria  mesmo  criminosa.  Cod.  Crim. 
U  264.  %        % 

A.  c  16 
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2.°  Poder  o  credor  hypothecario,  com  sentença, 
penhorar  e  executar  para  seu  pagamento  a  cousa 
hypothecada,  em  qualquer  parte  que  ella  se  achar. 

Este  direito  concede  também  o  art.  10  da  Lei  de  24  de 
Setemb.  cit.,  como  se  disse  em  a  nota  antecedente —  a 
impotheca  grava  o  immovel  que  pôde  ser  perseguido  em 
qualquer  parte  em  que  se  achar—. 

Aos  credores  hypothecarios  compete : 

A  acção  de  dez  dias  conforme  o  Regai .  737  de  1850, 

A  conciliação  posterior  ao  sequestro. 

O  foro  civil. 

O  sequestro  do  immovel  bypothecado  em  poder  de  qaem 
estiver.  Lei  de  2 4  de  Set.  art.  14. 

O  sequestro  como  preparatório  da  acção  deve  ser  de- 
ferido, logo  que  fôr  requerido  com  o  documento  da  divida. 
Regul.  26  de  Abril  art.  284. 

O  sequestro  cessará  só  pelo  pagamento  da  divida.  Cit. 
Regul.  art.  286. 

Não  admitte  embargos  senão  de  extincção  da  divida, 
outros  só  terão  lugar  na  acção.  Cit.  Regul.  art.  289. 

Também  não  admitte  outro  recurso  senão  o  de  aggravo. 
Cit.  Regul.  art.  290. 

Não  é  licito  ao  adquirente  oppór  ao  sequestro,  ou 
execução  da  sentença  á  excepção  de  excussão  ou  bene- 
ficio de  ordem,  o  que  também  se  applica  ao  terceiro, 
que  tiver  constituído  a  hypetheca.  Cit.  Reg.  art.  313. 

Também  não  é  licito  ao  adquirente  largar  ou  entregar 
o  immovel  hypothecado:  é  obrigado  a  responder  pelo 
resultado  da  excussão  judicial.  Cit.  Regul.  art.  S14. 

Se  o  adquirente  do  immovel  quizer  evitar  a  excussão, 
deve  notificar  os  credores  hypothecarios  para  a  remissão. 
Cit.  Regul.  art.  293. 

Neste  caso  fará  a  notificação  no  foro  civil,  e  dentro 
de  trinta  dias  da  transcripção  da  hypotheca.  Cit.  Regul. 
art.  295. 

Denunciando  na  petição  a  acquisição  do  immovel,  e  o 
preço  delia,  requererá  que  se  notifiquem  os  credores 
hypothecarios  para  em  24  horas  ai  legarem  o  que  lhes 
compelir  sobre  a  remissão  mediante  o  preço  proposto. 
Cit.  Reg.  art.  296. 
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Se  os  credores  não  comparecerem,  ou  comparecendo 
nada  oppuzerem  a  respeito  do  preço,  o  juiz  julgará  por 
sentença  a  remissão  para  produzir  os  seus  effeilos.  Cit. 
Regul.  art.  298. 

Comparecendo  porém  os  credores,  lhes  é  licito  requerer 
que  o  immovel  seja  licitado ;  e  nesse  caso  o  juiz  mandará 
proceder  á  licitação  em  dia  que  designar,  annunciado  por 
três  editaes  consecutivos.  Cit.  Regul-  art.  299. 

Podem  licitar: 

Os  credores  hypothecarios. 

Os  fiadores, 

O  adquirente. 
.    Regul.  cit.  art.  300. 

Em  igualdade  de  circumstancias  será  preferido  o  ad- 
quirente. 

A  licitação  não  deve  exceder  ao  quinto  da  avaliação 
proposta  pelo  adquirente.  Regul.  cit.  art.  301. 

O  adquirente  que  soffrer  a  desapropriação  do  immovel 
pela  penhora  ou  licitação;  que  pagar  a  bypotheca;  que 
a  pagar  por  maior  preço  que  a  da  alienação ;  que  sup- 
portar  custas  e  despezas  judiciaes,  tem  acção  regressiva 
contra  o  vendedor.  Regul.  cit,  art.  315. 

Salvo  os  casos  defallencia  einsolvabilidadedo  devedor, 
os  immoveis  hypothecados  nunca  podem  ser  executados 
por  outro  credor,  que  não  seja  hypothecario,  pena  de 
nuilidade.  Regul.  cit.  art.  240  §  5. 

O  herdeiro  que  possuir  o  immovel  hypothecado,  ainda 
que  pague  a  parte  da  divida  que  lhe  cabe,  está  sujeito 
como  o  terceiro  detentor  â  excussão  do  immovel  até 
effectiva  solução  da  mesma  divida.  Regul.  cit.  art.  240  §  2. 

0  que  adquire  o  immovel,  e  não  trata  da  remissão 
da  hypolheca,  fica  sujeito  á  excussão  do  immovel.  Cit. 
art.  §  3. 

Os  bens  especialmente  hypothecados  só  podem  ser 
executados  pelos  credores  das  hypothecas  geraes  ante- 
riores, depois  de  excutidos  os  outros  bens  do  devedor 
commum.  Art.  cit.  §  4. 

3..°  Dar  ao  credor  hypothecario  preferencia  nos 
bens  hypothecados  pela  forma,  que  se  dirá  no 
titulo — Das  Preferencias — . 
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A  hypotheca  tem  sobre  o  immovel  hypothecado  pre- 
ferencia a  qualquer  credito,  com  excepção  sómeate  do 
credito  proveniente  das  despezas  e  custas  judiciaes,  feitas 
para  execução  do  immovel.  Regul.  de  26  de  Abril  de  1865 
art.  243. 

1  Á  excepção  das  hypothecas  legaes,  que  não  forem  es- 
pecialisadas,  nenhuma  hypotheca  goza  de  preferencia, 
senão  quanto  aos  bens  a  que  ella  se  refere,  existentes 
ao  tempo  do  Contrato.  Lei  de  24  de  Setemb.  de  1864 
art  2  §  9. 

As  hypothecas  legaes  ou  convencionaes  regolão-se  pela 
prioridade.  Esta  é  determinada  pela  data  ou  pela  inscrip- 
ção  nos  termos  estabelecidos  pela  Lei  de  24  de  Set.  citada. 

Só  podem  disputar  preferencia  com  o  credor  hypo- 
thecarkr  outros  credores,  que  se  apresentem  com  hypo- 
thecas inseri p tas  sobre  o  mesmo  immovel. 

Os  demais  òredores,  que  concorrerem  só,  terão  direito 
à  quantia  que  restar  depois  do  pagamento  da  hypotheca. 
Regul.  art.  292  $3. 

Art.  270.  Se  alguma  cousa  fôr  hypothecada 
a  dous  ou  mais  credores,  estos  preferirão  entre  si 
pela  ordem  estabelecida  nos  arts.  884  e  885 ;  mas 
se  o  valor  da  cousa  hypothecada  cobrir  todas  as 
hypothecas,  ou  se,  paga  a  primeira,  ainda  houver 
sobras,  nestas  ou  no  excedente  do  valor  ficaráo  ra- 
dicadas a  segunda,  ou  mais  hypothecas. 

Pôde  o  immovel  ser  hypothecado  a  mais  de  um  credor, 
porque  o  devedor  não  fica  pela  hypotheca  inhibido  de 
bypolhecar  de  novo  o  immovel,  se  o  valor  exceder 
muito  ao  da  hypotheca;  mas  neste  caso  realizando-se  o 
pagamento  de  qualquer  das  dividas,  o  immovel  permanece 
hypothecado  ás  restantes  não  só  em  parte,  mas  na  totali- 
dade. Lei  de  24  de  Set.  cit.  art.  4  §  7. 

As  hypothecas  preferem  entre  si  pela  prioridade,  provada 
a  ordem  e  data  da  inscripção:  a  essa  ordem  pois  se 
deverá  attender.  Lei  citada  art.  2  §  9. 

As  inscripçoes  são  feitas  pela  ordem  em  que  forem 
requeridas.  A  ordem  é  designada  por  números  e  o  numero 
determina  a  prioridade.  Lei  citada  art.  .9  §  4. 
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CAPITULO  n. 

DO    PENHOR    MERCANTIL. 

Art.  271.  O  contrato  de  penhor,  pelo  qual 
devedor,  ou  um  terceiro  por  efle,  entrega  ao  cre- 
yr  uma  cousa  movei  em  segurança  e  garantia  de 
ixrigaçao  commercial,  só  pôde  provar-se  por  es* 
npto  assignado   por  quem  recebe  o  penhor. 

Penhor  é  o  direito  real»  que  o  credor  adquire  sobre  uma 
usa  movei,  que  lhe  foi  entregue  pelo  devedor,  ou  por 
itro  em  nome  deste,  para  maior  segurança  da  divida. 
Deve  consistir  em  cousa  movei,  por  ser  isso  seu  carac- 
ristico  essencial,  e  que  o  distingue  da  hypotheca,  que  se 
nstitue  em  berisimmoveis,  que  se  não  entregão  ao  credor 
Eicão  em  poder  do  devedor,  salvo  no  caso  da  antichrese. 
O  Código,  usando  das  palavras— cousa  movei—,  mostra 
te  não  admitte  o  penhor  de  immoveis,  como  a  Ord. 
v.  4.  Tit.  56  verbis— alguma  cousa  movei  ou  de  raiz. 
Para  constituir-se  o  direito  real  do  credor  sobre  o  penhor 
vem  co-existir  duas  cousas  : 

1/  Existência  da  dívida :  2/  Entrega  ou  tradição  do  pe- 
tor  real  ou  symbolicamente,  Liv.  5.  Dig.  de  pignor.  Líy. 
t  de  pignor.  act. 

No  presente  capitulo  trata-se  do  penhor  pacticio,  isto  é, 
i  que  se  faz  entre  vivos  por  meio  de  pacto  ou  convenção, 
mada  por  escripto,  e  seguida  da  tradição  do  objecto 
ipenbado  para  a  mão  do  credor,  feita  pelo  dfevedor  de 
rigação  commeretal»  ou  por  outrem,  por  conta  é  em  no- 
rdeste, vista  que  q  (Jonqde  uma  cousa  morei,  assim 
mo  a  pôde  dar  em  penhor,  também  a  pôde  emprestar  a 
Iro  com  o  fim  de  obler  dinheiro  sobre  ella  como  penhor. 
r.  9.  Dig.  de  Pignor.  Cod.  Civ.  Franc  art.  2077* 
Como  o  penhor  serve  unicamente  de  garantir  o  paga- 
>nto  da  divida,  segue-se  que  não  se  transfere  por  elle  ao 
ídor  a  propriedade  da  cousa  empenhada,  que  continua 
pertencer  ao  devedor,  a  quem  será  restituído,  logo  que 
-  paga  a  divida :  o  credor  apenas  é  neste  caso  detentor. 
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L.  6.  L.  9.  God.  de  pignor.  act. :  e  tanto  assim,  que  o  art. 
874  §  4,  considera  credores  do  domínio,  os  que  forem  do- 
nos dos  bens  que  o  fallido  ou  devedor  possuir  por  titulo 
de  penhor. 

É  licito  addiciouar  ao  contrato  do  penhor  as  condições 
que  os  contratantes  considerarem  úteis,  comtanto  porém 
que  não  destruão  ou  mudem  a  natureza  do  contraio,  e 
que  sejâo  ellas  honestas  e  consentâneas  com  as  disposições 
de  direito. 

Como  o  penhor  acompanha  a  sorte  da  obrigação  que  ga- 
rante, segue-se  que  se  fôr  nulla  a  obrigação  proveniente  da 
divida  garantida,  nullo  também  será  o  penhor,  que  deverá 
ser  restituído  integralmente  a  seu  dono.  Liv.  2.  Dig.  quae 
res  pignor.  obligat.  nonposs.  Ord.Liv.  4.  Tit.  48  §1. 

Sendo  um  contrato,  fica  perfeito,  desde  que  as  partes 
se  accordão  sobre  as  condições,  e  se  faz  a  tradição  do  pe- 
nhor ;  mas  exigindo  o  Código  escripto  publico  ou  particu- 
lar, assignado  por  quem  recebe  o  penhor,  a  consequência 
é  considerar-se  o  escripto  como  condição  essencial  para 
a  prova,  que  se  não  pôde  dispensar  ou  preterir,  sob  pena 
de  nullidade,  e  de  se  não  poder  proceder  contra  o  mutuante 
pelo  penhor,  como  determinão  os  arts.  124  e  126  deste  Có- 
digo. 

Não  se  admilte  outra  prova  a  seu  respeito :  o  Código  ex- 
pressamente declara— só  pôde  provar-se  por  escripto  as- 
signado por  quem  recebe  o  penhor. 

Assim  o  art.  6  do  Decreto  n.  2692,  de  44  de  Nov.  de 
1860,  determina— que  da  divida  contrahida  pelo  penhor 
passará  o  devedor  uma  cautela,  que  será  extrahida  de  um 
livro  de  talão  aberto,  encerrado,  numerado  e  rubricado 
pela  autoridade  competente,  e  receberá  do  credor  outra 
cautela,  que  servirá  de  documento  do  contrato. 

Para  as  casas  de  penhor  deu  aquejle  Decreto  o  modelo  da 
cautela  seguinte ; 
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Art.  272.  O  escripto  deve  enunciar  com  toda 
a  clareza  a  quantia  certa  da  divida,  à  causa  de 
que  procede,  e  o  tempo  do  pagamento,  a  qualidade 
do  penhor  e  o  seu  valor  real,  ou  aquelle  em  que 
fôr  estimado  ;  não  se  declarando  o  valor,  se  estará, 
no  caso  do  credor  deixar  de  restituir,  ou  de 
apresentar  o  penhor  quando  fôr  requerido,  pela 
dedaraçao  jurada  do  devedor. 

A  escriptura,  escripto  ou  cautela,  coastiloe  o  titulo  cm 
documento,  que  prova  a  divida  e  o  penhor  dado. 

Vô-se  pois  que  convém  que  seja  elaborado  com  toda  a 
clareza,  expondo  as  condições  do  conlrato,  tanto  a  respeito 
da  quantia  devida,  como  a  respeito  do  prazo  e  modo  do 
pagamento :  igualmente  deve  especificar  a  qualidade  do  pe- 
nhor, o  seu  peso  e  valor  real  ou  estimado  pelos  contratan- 
tes, por  serem  declarações  necessárias  não  só  para  provar 
a  suficiência  do  penhor  para  garantir  a  divida,  como  para 
provar  a  identidade  do  objecto  empenhado,  quando  tiver  de 
ser  restituído  ao  depositante  pela  extincção  da  divida. 

Não  se  declarando  o  valor  do  penhor,  nem  o  apresen- 
tando o  credor,  o  Código  ordena  que  se  defira  juramento  ao 
devedor,  e  se  esteja  pela  declaração  que  fizer,  sem  duvida  em 
pena  da  manifesta  culpa  do  credor.  É  um  dos  casos  do 
juramento  —  in  litem —  permiltido  pela  Lei  em  falta  de  ou- 
tra prova.  Regul.  737  de  1850,  art.  172. 

Quando  o  contrato  de  penhor  se  fizer  em  escriptorios  de 
dar  dinheiro  sobre  penhores,  o  Decreto  n.  2692  de  lide 
Nov.  de  1860  ordena,  que  o  objecto  em  que  consistir  o  pe- 
nhor, só  possa  ser  recebido  como  tal,  sendo  avaliado  ao 
menos  por  um  avaliador  publico  da  matéria  respectiva, 
onde  o  houver,  ou  por  um  official  ou  pessoa  que  goze  de 
conceito  d'entre  os  que  para  aquelle  fim  forem  escolhidos 
pelo  chefe  de  policia,  e  nos  lugares  em  que  não  estiver  esta 
autoridade,  pelo  delegado  competente. 

O  avaliador  ou  avaliadores  declararão  por  escripto  a  na- 
tureza e  qualidade  do  objecto,  o  seu  valor  e  peso»  sendo 
metaes  preciosos,  e  o  nome  da  pessoa  que  o  apresentou 
para  avaliação. 

Esta  declaração  será  datada  e  assignada,  6  pela  sua  ve- 
racidade ficará  responsável  o  avaliador,  devendo  a  ella 
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referir-se  a  escripturação  do  estabelecimento,  onde  se 
irchivarâ  para  constar  a  todo  tempo.  Decreto  citado,  art.  7. 

Os  objectos  de  valor  menor  de  20#000,  poderão  ser  re- 
cebidos em  penhor  pela  avaliação  ajustada  entre  o  credor 
&  devedor,  e  segundo  a  declaração  escripta  que  supprirã  a 
do  avaliador. 

Naquelles  estabelecimentos  ou  escriptorios,  além  dos  li- 
nros— Diário  e  Razão — ,  devem  haver  os  seguintes : — Dos 
Penhores — Caixa— De  reformas — De  resgates — De  leilões— 
ds  quaes  serão  escripturados  em  devida  forma  e  uso  com- 
mercial,  lançando-se  com  clareza  e  individuação  e  ordem 
Cronológica  os  objectos  empenhados,  os  juros  estipulados, 
prazos  e  condições  do  pagamento,  e  outros  do  contraio : 
[>eIo  mesmo  modo  se  mencionará  a  natureza,  qualidade, 
ralor  do  penhor,  o  seu  peso,  o  nome,  condição,  profissão, 
domicilio  dos  mutuários,  e  mais  declarações  que  forem  ne- 
cessárias. Citado  Decreto,  art.  3. 

Art,  273.  Podem  dar-se  em  penhor  bens  moveis, 
mercadorias,  e  quaesquer  outros  effeitos,  títulos  da 
divida  publica,  acções  de  companhias  ou  emprezas, 
e  em  geral  (juaesquer  papeis  de  credito  negociáveis 
em  conimercio. 

Não  podem  dar-se  em  penhor  commercial  escra- 
vos, nem  semoventes. 

Vide  notas  anteriores. 

O  art.  2  §  12  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1864  revo- 
gou a  segunda  parte  desle  artigo:  é  portanto  pennittido  o 
penhor  de  escravos  e>  de  semoventes.  Cit.  L.  art.  6  §  6. 

Os  bancos  não  podem  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
próprias  acções.  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

No  caso  de  suspeita  de  não  ser  o  objecto  offerecido 
sm  penhor  próprio  daquelle  que  o  empenha,  a  pessoa  ou 
sociedade  a  quem  tal  objecto  fôr  offerecido,  será  obrigada 
i  dar  immediatamente  parte  â  autoridade  policial  compe- 
tente. Decret.  citado,  art.  21. 

Como  o  penhor  dà  direito  ao  credor  de  haver  por  elle  o 
pagamento  da  divida,  quando  o  devedor  não  pague  por  ou- 
tro modo,  e  por  isso  possa  o  penhor  ser  vendido,  segue-se 
que  se  não  pôde  dar  em  penhor  cousas  que  não  estejão 
Bm  commercio,  qne  se  não  possão  vender. 
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Art.  274.  A  entrega  do  penhor  pôde  ser  real  ou 
symbolica,  e  pelos  mesmos  modos  por  que  pôde  fa- 
zer-se  a  tradição  da  cousa  vendida.  (Art.  199.) 

Art.  275.  Vencida  a  divida  a  que  o  penhor  serve 
de  garantia,  e  não  a  pagando  o  devedor,  é  licito  ao 
credor  pignoraticio  requerer  a  venda  judicial  do 
mesmo  penhor,  se  o  devedor  não  convier  em  que 
se  faça  de  commum  accôrdo. 

Vencida  a  divida,  não  pagando  o  devedor,  ou  não  con- 
vindo em  que  a  venda  se  faça  de  commum  accôrdo,  então  lerá 
lagar  a  escussão  do  penhor. 

Neste  caso  o  autor  ajuntando  a  escriptura,  ou  escripto 
do  contraio  e  conciliação,  requererá  que  seja  o  réo  citado 
para  a  avaliação  e  arrematação  do  penhor,  que  será  para 
esse  fim  depositado. 

Na  audiência,  para  que  fôr  o  réo  citado,  proporá  o  autor 
a  acção,  offerecendo  a  petição  inicial  e  certidão  do  deposito 
do  penhor. 

O  réo  terá  5  dias  para  contestação,  que  somente  poderá 
consistirem  falsidade,  pagamento,  compensação,  novação 
e  transacção. 

Findos  os  5  dias  serão  os  autos  conclusos,  e  o  juiz  re- 
ceberá, ou  rejeitará  in  limine  os  embargos. 

Se  forem  recebidos,  se  assignará  uma  dilação  de  dez  dias 
para  a  prova,  depois  da  qual  arrazoando  o  autor  e  réo 
dentro  de  5  dias  cada  um,  serão  os  autos  julgados  afinal. 

Sendo  os  embargos  rejeitados,  ou  julgados  não  prova- 
dos, proceder-se-ha  à  venda  do  penhor  por  intermédio  do 
agente  de  leilões,  e&pedindo-se  para  esse  fim  mandado  do 
juiz,  constando  itelle  a  avaliação.  Regul.  737  de  1850,  arts. 
282  a  288. 

Segundo  a  disposição  do  art.  9  do  Decreto  de  14  de  No- 
vembro de  1860,  a  respeito  dos  escriptorios  de  dar  di- 
nheiro sobre  penhores,  a  venda  extrajudicial  só  poderá 
fazer-se,  depois  de  vencido  o  prazo  do  pagamento,  por 
mutuo  accôrdo,  em  leilão  e  sob  as  penas  do  art.  7  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1860,  além  de  qualquer  outra  em  que 
incorrão  os  vendedores,  ficando  ao  devedor  o  direito  salvo 
de  remi-lo  até  o  momento  da  venda. 
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Ê  licito  igualmente  ao  devedor  requerer  e  proceder  á 
sua  custa  â  venda  judicial  do  penhor  em  qualquer  época, 
mesmo  antes  de  vencida  a  divida.  Citado  Decreto,    art. 

O  producto  da  venda,  depois  de  pago  o  credor  do  capital 
e  juros  até  então  vencidos,  e  deduzidas  as  respectivas  despe- 
zas  de  venda,  será  entregue  ao  devedor,  e  não  compare- 
cendo este,  ficará  depositado  em  qualquer  caixa  económica 
do  lugar,  e  na  sua  falta  nos  cofres  dos  depósitos  públi- 
cos» para  ser  levantado  por  quem  tiver  direito.  CU.  art. 

»,  ,§  2- 

E  licito  ajustar  que  o  credor  poderá  vender  o  penhor  ex- 
trajudicialmente, se  a  divida  não  fôr  paga  no  tempo  apra- 
zado. Ord.  Liv.  3.  Tit.  78  §  7.  L.  3,  §  4.  Cod.  de  Jur. 
dom.  imp. 

Não  havendo  aquelle  ajuste  entre  os  contratantes,  o  pe- 
nhor só  poderá  ser  vendido  judicialmente,  sendo  citado  o 
devedor  para  assistir  á  venda,  ou  para  remir  o  penhor,  que- 
rendo. 

Até  o  acto  da  venda  pôde  o  devedor  remir  o  penhor, 
ainda  que  tenha  decorrido  30  annos,  porque  a  respeito  do 
penhor  não  se  dá  prescripção,  por  ser  o  credor  depositário 
do  penhor.  L.  2.  Cod.  Deb.  vend.  pignor.  non  poss.  Decret. 
de  14deNov.  art.  9. 

Não  pôde  porém  o  devedor  exigir  o  penhor  antes  de  remir 
a  divida  toda,  e  os  juros  estipulados,  e  as  despezas  le- 
gaes  feitas  com  a  conservação  do  penhor.  L.  8.  Dig.  de 
Pignor.  act. 

Não  chegando  o  preço  do  penhor  judicialmente  vendido 
para  inteiro  pagamento  da  divida,  pôde  o  credor  demandar 
o  devedor  pelo  resto.  L.  28  ff.  de  Reb.  Cred.  L.  3.  Cod.  de 
Distr.  pignor.  Reg.  737,  art.  288. 

Não  é  licito  estipular  a  condição  de  ficar  o  penhor  ven- 
dido ao  credor  para  pagamento  da  divida,  sem  avaliação  do 
penhor,  ou  de  ser  esta  unicamente  feita  pelo  credor.  Ord. 
Liv.  4,  Tit.  56.  Cod.  Civ.  Franc.  art.  2078. 

É  licito  porém  estipular  que  o  credor  poderá  vender 
extrajudicialmente  o  penhor,  se  a  divida  não  fôr  paga  no 
prazo  ajustado ;  bem  como  que  o  credor  poderá  ficar  com  o 
penhor  pelo  seu  justo  preço  ou  valor.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  56. 
Liv.  3,  Tit.  78,  porquanto  neste  caso  vencida  a  divida, 
o  penhor  será  avaliado  por  dous  peritos  juramentados, 
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fazendo-se  então  o  pagamento  pela  avaliação.  Òrd.  Li?.  4, 
TU.  5ft.  Liv.  49,  §9  Dig.  depignor. 

Art.  276.  O  credor  que  recebe  do  seu  devedor 
alguma  cousa  em  penhor  ou  garantia,  fica  por  esse 
facto  considerado  verdadeiro  depositário  da  cousa 
*  *  recebida,  sujeito  a  todas  as  obrigações  e  responsa- 

bilidades declaradas  no  titulo — Do  Deposito  Mer- 
cantil. 

Por  esse  motivo  é  obrigado  a  ter  todo  cuidado  na  con- 
servação do  penhor,  como  se  fosse  o  próprio  dono,  sendo 
responsável  até  pela  colpa  leve.  L.  43  §  1.  L.  14  ff.  de 
pignor.  act. 

Sendo  só  detentor  e  não  proprietário  do  penhor,  segoe- 
se  que  perecendo  este  por  caso  fortuito  ou  de  força  maior, 
a  perda  será  por  conta  do  devedor  dono  do  penhor,  que  não 
obstante  continua  responsável  pela  divida.  Mas,  nesse  caso, 
cumpre  ao  credor  provar  a  força  maior ;  a  plena  isenção 
■   •      •  de  culpa.  L.  5  Cod.  de  pignor.  act. 

»  Tem  o  credor  porém  direito  de  repetir  as  despezas  ne- 

cessárias, que  fizer  para  conservação  do  penhor.  L.  48 
pr.  Dig.  pignor. 

Art.  277.  Se  a  cousa  empenhada  consistir  em 
títulos  de  credito,  o  credor  que  os  tiver  em  penhor, 
entende-se  subrogado  devedor  para  praticar  todos 
os  actos  que  sejão  necessários  para  conservar  a  va- 
[  ,  >  lidade  dos  mesmos  títulos,  e  os  direitos  do  deve- 

j  dor,  ao  qual  ficará  responsável  por  qualquer  omis- 

são que  possa  ter  nesta  parte.  O  credor  pignoraticio 
.i  .       '  é  igualmente  competente  para  cobrar  o  principal 

e  reditos  do  titulo  ou  papel  de  credito  empenhado 
•  na  sua  mão,  sem  ser  necessário  que  apresente  po- 

deres geraes  ou  especiaes  do  devedor.  (Art.  387.) 

í         i  0  credor  pignoraticio  deve  ter  tanto  cuidado  jio  penhor, 

como  o  vigilante  pai  de  familia  acerca  das  suas  cousas. 
L.  1 3  §  I .  L.  14  ff.  de  pignor.  act. 

•    '    .  Assim,  se  lhe  pertence  a  administração  do  penhor  em* 
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aanto  o  retém,  é  elle  competente  para  receber  os  froctos 
rendimentos  do  penhor  durante  a  retenção,  sendo  por 
les  responsável  ao  dono  do  penhor,  a  quem  pertence  a 
ropriedade  e  posse  civil,  salvo  se  houver  outra  convenção 
>pecial.  Cod.  Civ.  Franc,  art.  2081. 
Conforme  pois  esta  doutrina,  o  Código  declara  o  credor 
ignoraticio  subrogado  nos  direitos  do  devedor  para  re- 
resenta-lo,  e  independentemente  de  mandato  expresso  e 
jcripto  geral  oti  especial,  poder  receber  o  principal  e  re- 
itos  do  papel  ou  credito  empenhado  em  seu  poder,  e  bem 
;sim  para  todos  os  mais  actos  convenientes^  conservação 
d  penhor,  e  dos  direitos  de  propriedade,  como  o  simples 
Dssuidor  de  uma  letra  de  cambio  pôde  e  deve  fazer  a  res- 
eito  delia  as  diligencias  e  protestos  necessários  para  a 
mservação  dos  direitos  sobre  ella.  Art.  387. 
Em  vista  pois  do  disposto  neste  artigo,  pôde  o  credor 
^vindicar  o  penhor  de  quem  lh'o  tirar  ou  furtar,  ainda 
lesmo  que  fosse  o  próprio  dono  antes  de  remi-lo  legal- 
lente.  Cod.  Crim.  art.  259.  L.  12  §  2  Dig.  de  furt. 

Art.  278.  Offerecendo-se  o  devedora  remir  o 
enfiar,  pagando  a  divida,  ou  consignando  o  preço 
mjuizo,  o  credor  é  obrigado  á  entrega  immediata 
o  mesmo  penhor,  pena  de  se  proceder  contra  elle 
orno  depositário  remisso.  (Art.  284.) 

O  direito  de  reler  o  penhor  Grma-se  na  garantia  que 
resta  à  divida. 

Assim,  desde  que  o  devedor  apresenta-se  para  remir  o 
enhor  pelo  pagamento,  ou  pela  consignação  do  preço, 
erde  o  credor  o  direito  de  retenção  do  penhor,  e  o  deve 
astituir  ao  depositante,  sob  pena  de  ser  infiel  ao  deposito, 

sujeito  à  prisão  até  a  effectiva  entrega,  como  dispõe  o 
rt.  284. 

Não  tem  direito  de  recusar  a  entrega  sob  pretexto  de  não 
*r  o  devedor  dono  do  penhor,  se  elle  lh'o  entregou.  L. 

2  §flf.  de  pignor.  Ord.  Liv.  4,  T.  54  §  3.  Liv.  3,  Tit. 

3  §  7. 

A  simples  offerta  do  pagamento  da  divida  não  basta  para 
erimir  o  direito  pignoraticio ;  é  necessário  ao  menos  real 
>nsignação  do  preço.  L.  6.  L.  19  Cod. 
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Por  isso  no  artigo  se  diz— pagando  ou  consignando  o  pre- 
ço emjuizo. 

O  devedor  não  pôde  pedir  o  seu  penhor  antes  de  remir 
toda  a  divida  e  juros  estipulados,  sem  pagar  as  despezas 
necessárias  que  o  credor  tiver  feito  para  conservação  do 
mesmo  penhor.  L  8  pr.  fi.  de  pignor.  act. 

E  nesse  caso  pôde  o  credor  reler  o  penhor,  enão  acceder 
à  entrega,  emquanto  não  fôr  pago  tudo.  Cod.  Civ.  Franc. 
art.  2082. 

Art.  279.  O  credor  pignoraticio,  que  por  qual- 
quer modo  alhear  ou  negociar  a  cousa  dada  em 
penhor  ou  garantia,  sem  para  isso  ser  autorisado 
por  condição  ou  por  consentimento  por  escripto  do 
devedor,  incorrerá  nas  penas  do  crime  de  estellio- 
nato. 

Os  objectos  dados  em  penhor  não  podem,  sob  as  penas 
do  art.  7  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e  outras  em  vigor, 
ser  distraindo»  transferido,  ou  empenhado  pela  credor,  sem 
consentimento  do  devedor.  Decreto  de  14  de  Nov.  de  1860, 
art.  20.  Cod.  Crim.  art.  264,  visto  que  o  credor  pignorati- 
cio apenas  é  depositário  do  penhor,  e  não  dono,  para  o 
poder  transferir. 

Se  o  penhor  fôr  illegalmenle  alheado  pelo  credor  pigno- 
raticio, pôde  o  depositante  devedor  reivindica-lo.  L.  2.  L. 
4.  Cod.  si  vend.  pignor.  agat.  visto  que  a  propriedade 
é  sua. 


TITULO  XIV. 

Do  deposito  mercantil. 

Art.  280.  Só  terá  a  natureza  de  deposito  mer- 
cantil, o  que  fôr  feito  por  causa  proveniente  de 
commercio,  em  poder  de  commerciante,  ou  por 
conta  de  commerciante. 

Deposito  é  o  contrato  pelo  qual  alguém  se  encarrega 
de  ter  em   guarda  alguma  cousa    de  outro,  que  lh'a 
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entrega  com  a  obrigação  de  a  restituir  logo  que  fòr  exi- 
gido pelo  depositante,  ou  pôr  ordem  judicial. 

Mais  succintamente  se  diz  :  é  a  tradição  de  alguma  cou- 
sa a  outra  pessoa,  para  que  a  guarde  até  lhe  ser  pedida, 
ou  ordenado  que  a  entregue.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  49,  §  1. 

Depositum  esl  quod  cusiodiendum  alicui  datum  *st. 
L.  1.  ff.  Deposit. 

Será  considerado  mercantil  quando  proceder  de  causa 
commercial,  e  fôr  feito  em  poder  de  commerciante,  ou 
por  conta  de  commerciante,  como  diz  o  artigo  acima. 

Neste  contrato  é  essencial : 

i.°  a  entregada  cousa,  pois  que  sem  ella  não  ha  depo- 
sito, nem  direitos  e  obrigações  reciprocas  entre  o  deposi- 
tante e  o  depositário. 

2.*  deverá  consistir  em  cousa  movei,  visto  que  os  int- 
moveis  se  hypothecâo. 

3.*  deve  ser  dado  para  guardar  e  não  para  uso,  porque 
neste  ultimo  caso  se  converteria  em  commodato. 

4.°  deve  ser  para  restituir  integralmente  logo  que  fôr 
remido  pelo  depositante,  ou  fôr  judicialmente  orde- 
nado. é 

O  deposito  pôde  ser  voluntário  ou  judicial. 

Voluntário  é  o  que  unicamente  se  firma  em  convenção  - 
ou  contrato  entre  o  depositante  e  o  depositário,  e  que  se 
confere  e  aceita  pela  mesma  forma  que  o  mandato,  de  mo- 
do que  as  obrigações  reciprocas  do  depositante  e  depositá- 
rio regulão-se  como  as  do  corameltenle  emandalario. 

Judicial  é  o  que  procede  do  mandado  do  juiz  ou  mesmo 
da  disposição  da  lei. 

O  depositário  é  apenas  detentor  da  cousa ;  não  adquire 
o  domínio  pelo  fado  da  tradição  -.  nem  mesmo  pôde  ter 
o  uso  delia:  e  como  detentor  temo  dever  de  a  guardar 
com  o  mesmo  cuidado  e  vigilância  com  que  a  guardaria 
se  fosse  sua. 

Só  poderá  usar  da  cousa  depositada,  tendo  expresso  con- 
sentimento do  dono,  como  se  deduz  da  Ord.  Liv.  4,  Tit. 
76,  §  5,  verbis  —  ou  usasse  delia  sem  vontade  expressa 
do  senhor. 

O  depositário  que  usar  de  cousa  depositada  sem  o  con- 
sentimento de  seu  dono,  commette  o  crime  de  furto.  Cod. 
Crim.  art.  288. 

Em  regra  este  contrato  só  pôde  dar-se  entre  pessoas 
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hábeis  para  contratar ;  porém  ainda  que  o  depositante  se 
torne  incapaz,  as  obrigações  do  depositário  subsistem 
para  com  as  pessoas,  que  representão  o  depositante. 
L.  1,  §  30  e  L.  H.  Dig.  Deposit. 

Se  a  incapacidade  for  do  depositário,  tem  o  depositante 
direito  de  remover  o  deposito,  exigindo  os  daranos  qué  se 
lhe  tiver  causado.  L.  i,  ^  15  Cod. 

Art.  281..  Este  contrato  fica  perfeito  pela  tra- 
dição real  ou  symbolica  da  cousa  depositada  (art. 
199);  mas  só  ipóàeprovar-se  por  escripto  assignado 
pelo  depositário. 

4        O  deposito  reputa-se  concluído,  desde  que  houve  tradição 
da  cousa,  e  o  depositário  a  dà  recebida. 

Mas  o  acto  só  pôde  provar -se  por  escripto,  como  se  vê 
das  palavras—  só  pôde  provar-se  por  escripto  assignado 
pelo  depositário :  —  não  seadmitte  outra  prova. 

ÍDeve  portanto  o  depositário  passar  recibo  não  só  por 
ser  necessário  para  provar  o  deposito,  a  natureza,  quali- 
,  dade,   quantidade,  valor,  e  estado  do  objecto  no  momento 

do  deposito,  como  as  mesmas  condições  em  que  deverá  de- 
pois ser  restiluido.  Ord.  Liv.  3,  Tit.  30,  §2. 

Assim  no  art.  270  o  Reg.  737,  tratando  da  acção  do 
deposito,  determina  que  a  petição  —  será  instruída  com  a 
escriplura  ou  escripto  do  deposito. 
A  tradição  da  cousa  é  essencial,  aliás  não  ha  deposito 
>  nem  o  dever  de  restituição,  porque  o  depositário  não  pôde 

&  ser  obrigado  a  restituir  o  que  não  recebeu. 

£  Assim  a  simples  promessa  de  guardar  a  cousa  emquan- 

to  não  fôr  recebida,  não  constitue  o  promettente  deposita- 
is rio;  não  ha  deposito. 

.tf  Art.  282.  O  depositário  pôde  exigir,  pela  guar- 

V  da  da  cousa  depositada,  uma  commissão  estipulada 

*  no  contrato,  ou  determinada  pelo  uso  da  praça  ; 

e  se  nenhuma  houver  sido  estipulada  no  contrato, 

nem  se  achar  estabelecida  pelo  uso  da  praça,   será 

regulada  por  arbitradores. 

Em  regra  o  deposito  convencional  ou  voluntário  é  gra- 
tuito;  mas  sendo  encargo   oneroso  pelos   cuidados    e 
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esponsabilidade  que  traz,  è  licito  ao  depositário  não  se 
ajeitar  a  elle  gratuitamente,  tendo  direito  de  exigir  algu- 
na  retribuição  ou  commissão,  que  nesse  caso  se  estipulará 
10  contrato.  L.  1,  $  8,  ff.  deposit. 

A  este  respeito  diz  Doraat  —  o  deposito  deve  ser  gra- 
uito,  porque  de  outro  modo  se  converteria  em  locação, 
im  que  o  depositário  locava  os  seus  cuidados  e  ser- 
viços. 

Cumpre,  porém,  notar,  que  Domat  trata  do  deposito 
ávil. 

Entretanto  parece  que  a  respeito  do  deposito  commer» 
ial  o  Código  vai  também  de  accòrdo  em  parte  com 
quella  doutrina,  porque  no  presente  artigo  declara 
ue  o  depositário  —  pôde  exigir  uma  commissão  pela 
uarda  da  cousa  depositada— do  que  se  deduz  que  o  de- 
posito commercial  pôde  ser  gratuito-  O  que  è  essencial 
>ara  ser  considerado  mercantil,  é  que  proceda  de  causa 
ommercial,  e  que  se  faça  em  mão  de  commerciante  ou  por 
onta  de  commerciante.  Art.  280. 

Pardessus,  porém,  sustenta  que  o  deposito  commercial 
eve  sempre  ser  retribuído,  e  não  gratuito,  porque  ha 
elle  uma  locação  de  cuidados  ou  de  serviços,  que  o  cons- 
tue  contraio  oneroso  e  lucrativo,  sendo  esse  predicado 
ue  lbe  dà  o  caracter  de  acto  commercial,  visto  que  os 
ctos  puramente  benéficos  não  se  reputão  actos  commer- 
iaes :  assim  o  deposito  puramente  officioso  e  gratuito, 
mbora  entre  commerciantes  e  por  mercadorias  commer- 
iaes,  se  não  deve  reputar  contrato  commercial. 

Na  segunda  parte  do  artigo  porém,  declarando  o  Código, 
ue— não  se  estipulando  a  commissão  no  contrato,  nem  se 
chando  estabelecida  pelo  uso  da  praça  será  regulada  por 
rbilradores,  prova  que  o  depositário  tem  sempre  o  direito 
e  a  exigir,  independentemente  de  convenção,  por  ser  cou- 
3i  iuherenle  ao  deposito  commercial,  mas  a  que  o  deposi- 
irio  pôde  renunciar,  sem  que  todavia  por  isso  se  altere  ou 
mdea  natureza  do  contrato  commercial. 

Assim  o  depositante  é  obrigado  a  pagar  o  premio  ou 
3mmissão  estipulada,  ou  que  fòrdeuso,  ou  arbitrado  por 
eritos.  L.  4,  §8  e9.  L.  42,  ff.  deposit.,  e  bem  assim  to- 
as as  despezas  feilas  na  conservação  e  guarda,  e  os  pre- 
lizos  que  o  deposito  lbe  causar.  L.  23,  Dig.  Deposit. 
a.  c.  17 
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Art.  283.  O  deposito  voluntário  confere-se  e 
aceita-se  pela  mesma  forma  que  o  mandato  ou 
commissão,  e  as  obrigações  reciprocas  do  deposi- 
tante e  depositário  regulão-se  pelas  que  se  achao 
determinadas  para  os  mesmos  contratos  entre  com- 
mettente  e  mandatário  ou  commissario,  em  tudo 
quanto  forem  applicaveis. 

As  principaes  obrigações  do  depositário  consistem  na 
guarda  e  na  entrega  da  cousa  depositada. 

Emquanto  â  guarda  deve  ter  o  mesmo  cuidado,  que 
teria  nas  suas  próprias  cousas,  sendo  responsarei  pelo 
dolo  e  culpa  lata.  L.  1,  Cod.  deposit.,  e  responde  mesmo 
pela  culpa  leve,  recebendo  premio  pelo  deposito.  L.  1, 
§35.  Dig. 

E  responsável  mesmo  pelos  casos  fortuitos,  se  eslà  em 
mora,  ou  passou  o  deposito  a  outro  onde  aconteceu  o  pe- 
rigo, que  se  presume  que  não  aconteceria,  se  tivesse 
em  seu  poder  a  cousa  depositada.  L.  3,  Dig.  Deposit. 

Não  pôde  usar  do  deposito,  nem  o  emprestar  a  outro,  se 
não  tiver  autorisação  do  dooo,  sob  pena  de  furto.  Código 
Crim.  art.  258. 

Quanto  á  restituição,  é  obrigado  a  restituir  a  própria 
cousa  que  recebeu,  ainda  fungível,  e  portanto  constando  o 
deposito  em  dinheiro,  deve  restituir  o  mesmo  que  recebeu, 
e  de  que  não  podia  usar,  pois  que  se  o  depositário  não 
pôde  usar  do  deposito,  não  deve  usar  do  dinheiro  posto  em 
deposito. 

Deve  entregar  no  lugar  ajustado,  e  não  havendo  ajuste, 
no  lugar  do  contrato,  sendo  por  conta  do  depositante  as 
despezas  da  entrega.  L.  5,  §  i.  L.  12,  §  1,  Dig. 

Não  se  pôde  recusar  à  entrega  eom  o  fundamento  de  não 
ser  a  cousa  do  depositante.  L.  cit.  §  39. 

Deve  entregar  ao  próprio  depositante,  ou  seu  legitimo 
procurador,  ou  a  quem  lhe  fôr  judicialmente  orde- 
nado. 

Se  duvidar  da  capacidade  da  pessoa,  que  pede  o  de- 
posito, não  tem  por  isso  direito  de  reter  o  deposito,  deve* 
rá  enlão  requerer  a  transferencia  do  deposito  para  algum 
deposito  publico,  citados  os  interessados.  Regulamento  737 
art.  279. 
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Não  tem  direito  de  reter  o  deposito  a  titulo  de  despezas 
i  de  falta  de  pagamento  de  retribuição ;  e  nem  allegar 
>mpensação  que  se  não  funde  em  titulo  de  deposito. 
t>d.  art.  440. 

Quando  os  objectos  depositados  consistirem  em  títulos, 
iie  tenhão  prazos  em  que  se  venção,  e  devão  ser  reíor- 
lados,  ou  que  teohão  rendas  a  cobrar,  o  depositário  coti- 
derar-se-ha  subrogado  nos  direitos  do  depositante  para 
itigenciar  aquellas  cousas,  sendo  responsável  pelos  prejui- 
>s  que  por  soa  negligencia  causar. 
Deve  portanto  restituir  o  principal  depositado,  e  osfroè- 
is  ou  rendas,  L.  i,  §§  23  e  24,  Dig.  Deposit. 

Art.  284.  NSo  entregando  o  depositário  a  oousa 
epositada  no  prazo  de  quarenta  e  oito  Jioras  da 
itimação  judicial,  será  preso  até  que  effectue  a 
atrega  do  deposito  ou  do  seu  valor  equivalente. 
4rts.  272  e  440.) 

As  48  horas  correm  no  cartório  do  escrivão  depois  da 
itimação.  Reg.art.  269. 

Á  petição  o  autor  deve  juntar  o  escripto  do  deposito,  e 
eclararà  a  qualidade  e  quantidade  dos  objectos  deposita- 
os,  ou  o  seu  valor  estimado,  qoando  no  contrato  não 
stiver  declarado.  Cit.  Rog.  arts.  2,  69  e  270. 

O  réo  não  pôde  ser  ouvido  sem  depositar  o  equivaleu- 
5.  Reg.  art.  272,  que  deverá  ser  em  dinheiro.  Dec.  de 
ggr.  do  Prés.  do  Trib.  doComm. 

Só  poderá  oppôr  embargos  —  de  falsidade,  roubo,  ou 
erecimento  do  deposito  por  caso  fortuito  ou  de  força 
íaior,  antes  da  mora. 

Se  o  réo  nada  allegar  nas  48  horas,  ou  o  que  allegar 
ir  improcedente,  se  mandará  passar  mandado  de  prisão, 
o  qual  nada  obsta  senão  o  deposito  do  equivalente.  Reg. 
iL  arts.  274  e  27». 

A  acção  de  deposito  sò  tem  lugar  contra  o  depositário, 
não  contra  seus  herdeiros  ou  successores,  e  só  para  a 
BStituição  e  entregado  deposito.  Cit.  Reg.  art.  268'. 

Art.  285.  Os  depósitos  feitos  em  bancos  ou  es- 
xções  publicai,  ficão  sujeitos  ás  disposições  das 
ús,   estatutos   ou  regulamentos  da  sua  instituição. 
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Nenhum  dos  bancos  creados  por  decreto  do  poder  execu- 
tivo poderá  emittir,  ou  manter  na  circulação,  notas,  bi- 
lhetes, e  em  geral  escriptos  que  contenhão  promessa  ou 
obrigação  de  valor  recebido  em  deposito,  ou  de  pagamento 
ao  portador»  de  quantia  inferior  a  50$000  na  corte  e  pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro,  e  de  23$000  nas  províncias.  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1 ,  §  2.  Dec  de  14  de  Nov. 
de  1860,  árt.  2,  §  2. 

Art.  286.  As  disposições  do  Capitulo  II  — Do 
Penhor  Mercantil — são  applicaveis  ao  deposito 
mercantil. 


TITULO  XV. 

Das  companhias  e  sociedades  commerciaes. 
CAPITULO  I. 

DISPOSIÇÕES    GEKAES. 

Convém  descriminar  a. sociedada  da  companhia. 

Mercantilmente  se. diz  sociedade*  convenção  pela  qual 
duas  ou  mais  pessoas,  com  a  intenção  de  commerciar,  con- 
cordão  voluntariamente  pôr  em  cominam  todos  os  seas 
bens,  ou  parte  delles  para  negocio  licito,  partilhando  os 
spcios  os  lucros  e  perdas  nas  negociações  que  fizerem, 
tendo  em  attenção  as  suas  quotas  de  entrada,  ou  conforme 
fôr  ajustado.  (Ferreira  Borges.) 

Por  companhia  entende-se—a  associação  incorporada 
mediante  Decreto,  Caria  ou  autorisação  do  governo,  que 
permitte  a  sua  instituição  e  incorporação  para  o  fim  de 
alguma  empreza  commercial:  são  associações  anonymas, 
designadas  unicamente  pelo  objecto  da  empreza  a  que  se 
destinão,  administradas  por  mandatários,  lendo  o  capitai 
dividido  em  acções.  — Cod.  art.  295. 

Assim  se  esta  é  dependente  de  autorisação  para  a  sua 
instituição,  aquella  não  precisa  de  autorisação  alguma; 
pócje  conslituir-se  só  pela  vontade  dos  sócios. 
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Art.  287.  É  da  essência  das  companhias  e  so- 
ciedades commerciacs  que  o  objecto  e  fim  a  que  se 
propõem  seja  licito,  e  que  cada  um  dos  sócios  con- 
tribua para  o  seu  capital  com  alguma  quota,  ou  esta 
consista  em  dinheiro  ou  em  eff eitos,  e  qualquer  sorte 
ie  bens,  ou  em  trabalho  ou  industria. 

0  objecto  e  fim  licito  não  é  condição  privativa  da  so- 
ciedade ou  da  companhia  mercantil ;  é  condição  de  todas 
is  associações.  Ord.  Liv.  4,  Til.  44  §  3,  verbis  —  E  fazendo 
ilgumas  pessoas  contrato  de  companhia  em  matéria  illicUa 
3  reprovada,  assim  como  emroubar,  ou  outra  semelhante, 
7  tal  contrato  será  nullo  e  de  nenhum  effeito  e  vigor. 

0  lucro  illicito  se  não  communica  com  os  outros  sócios. 
Cit.  Ord. 

Assim  o  commercio  das  sociedades  ou  companhias  pão 
leve  versar  sobre  cousas  prohibidas  pela  lei,  porque  esta 
dão  poderia  proteger  o  qae  íôsse  torpe  ou  criminoso; 
íião  poderia  permittir  a  uma  associação  o  qae  prohibisse 
los  indivíduos  em  particular. 

Por  essa  razão  não  seria  licita  ã  sociedade  ou  compa- 
ihia,  que  se  constituísse  para  fazer  contrabando,  etc. 

É  também  da  essência  da  sociedade,  que  seja  contrahida 
>ara  interesse  commum  dos  associados,  pelo  que  todos 
>s  sócios  devem  contribuir  com  alguma  cousa,  fundos 
realizados,  credito,  ou  industria ;  e  que  os  lucros  e 
cerdas  se  communiquem  e  repartão  por  todos ;  a  socie- 
íade  para  que  os  sócios  não  contribuíssem,  seria  iasnbsis- 
lente;  não  teria  meios  de  operar. 

Art.  288.  E  nulla  a  sociedade  ou  companhia 
3m  que  se  estipular  que  a  totalidade  dos  lucros  per- 
tença a  ym  só  dos  associados7ou  em  que  algum  seja 
ixcluido,  e  a  que  desonerar  de  toda  a  contribuição 
aas  perdas  as  sommas  ou  effeitos  entrados  por  um 
3U  mais  sócios  para  o  fundo  social. 

A  clausula  que  desse  só  a  um  dos  associados  a  totalK 
Jade  dos  benefícios,  seria  illegitima,  e  inconsentanea  ao 
5m,  que  é  o  interesse  de  todos,  lucros  e  perdas  communs : 
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era  a  sociedade  leonina  reprovada  em  direito.  Decr.  de 
19  de  Dez.  de  1860,  art.  43. 

k  este  respeito  dispõe  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  44  §  9:— Não 
se  declarando  no  contrato  da  companhia,  quanta  parte  do 
ganho,  ou  perda  haverá  cada  um  dos  companheiros,  enten- 
der-se-ha  que  caria  um  haverá  assim  do  ganho,  como  da 
perda  iguaes  partes.  Não  tolhemos  porém,  que  os  compa- 
nheiros logo  no  tempo  do  contrato  possão  repartir  entre 
ri  a  perda,  e  o  ganho  de  outra  maneira,  porque  poderá 
muitas  vezes  a  industria,  e  saber  de  algum  delles  ser  de 
mór  valia,  e  proveito  para  a  mesma  companhia,  que  o 
cabedal  que  os  outros  metterem,  e  assim  será  justo,  que 
este  tenha  mais  no  ganho,  e  menos  na  perda,  não  poderão 
porém  os  companheiros  pôr  tal  pacto  e  condição,  que 
um  companheiro  leve  o  ganho  todo,  e  na  perda  não  tenha 
parle ,  porquanto  tal  concerto  é  illicito  e  reprovado—, 

Art.  289.  Os  sócios  devem  entrar  para  o  fundo 
social  com  as  quotas  e  contingentes  a  que  se  obri- 
garem, nos  prazos  e  pela  forma  que  se  estipular 
no  contrato.  O  que  deixar  de  o  fazer  responderá  á 
sociedade  ou  companhia  pelo  damno  emergente  da 
mora,  se  o  contingente  não  consistir  em  dinheiro; 
consistindo  em  dinheiro,  pagará  por  indemnização 
o  juro  legal  somente  (art.  249).  NHim  e  nToutro 
caso,  porém,  poderão  os  outros  sócios  preferir  d 
indemnização  pela  mora  a  rescisão  da  sociedade  a 
respeito  do  sócio  remisso. 

Qualquer  que  seja  o  contingente  com  que  os  associados  se 
obriguem  a  entrar  para  a  sociedade,  deveráõ  enlrar  cora 
elle  nos  prazos  estipulados,  sob  pena  de  responderem  pelos 
prejuízos,  perdas  e  damnos.  Oecret.  de  49  de  Dez,  de  1860 
art.  44. 

Quando  o  contingente  íôr  dinheiro,  a  indemnização  re- 
solvesse no  pagamento  dos  juros  estipulados,  que  na  falta 
de  ajuste  serão  de  6  7o  ao  anno  conforme  a  Lei  de  24 
de  Set.  de  .1832. 

Se  a  sociedade  fôr  conirahida  para  ter  começo  soem  certo 
tempo,  uuicauktnte  nesse  tempo  serão  os  sócios  obrigados 
a  apresentar  as  quotas  correspondentes  is  suas  entradas. 
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Não  havendo  prazo  fixado,  subentende-se  que  as  en- 
tradas se  deverão  realizar  no  momento  da  soa  organi- 
sação  conforme  a  regra  —  m  omnibus  obligationibus  in 
quibus  diesnon  ponitur9  presente  die  debetur.  —  L  14  ff. 
de  reg.  jur. 

Também  effeiluadas  as  entradas,  as  perdas  que  houverem 
dos  capitães,  serão  por  conta  da  sociedade,  e  rateados 
pelos  sor,ios,  corno  serião  os  lucros. 

Se  por  força  maior,  occorrida  antes  de  realizada  a  en- 
trada, o  sócio  perder  o  contingente  com  que  devia  entrar, 
não  fica  por  isso  desobrigado  da  entrega,  querendo  con- 
tinuar a  ser  sócio,  e  usufruir  as  vantagens  da  sociedade. 
{Pardensus.) 

Art.  290.  Em  nenhuma  associação  mercantil 
se  pôde  recusar  aos  sócios  o  exame  de  todos  os 
livros,  documentos,  escripturaçao  e  correspondên- 
cia, e  do  estado  da  caixa  da  companhia  ou  socie- 
dade, sempre  que  o  requerer,  salvo  tendo-se  estabe- 
lecido no  contrato,  ou  qualquer  outro  titulo  da 
instituição  da  companhia  ou  sociedade,  as  épocas 
em  que  o  mesmo  exame  unicamente  poderá  ter 
lugar. 

Se  os  sócios  quinhoão  nos  lucros  e  perdas  sociaes: 
Se  são  responsáveis  pelas  obrigações  sociaes: 

A  consequência  é  que  tem  direito  de  certificar-se  do 
estado  da  sociedade:  tem  legitimo  interesse  de  o  saber. 

Assim  não  se  lhes  pôde  contestar  o  direito  de  examinar 
a  escripturaçao,  correspondência  e  mesmo  a  caixa;  e 
se  houver  opposição,  poderão  requerer  exame  judicial,, 
ainda  mesmo  antes  das  épocas  estatuídas,  se  fôr  necessário 
acautelar  fraudes  dos  que  estiverem  na  gerência  da  so- 
ciedade, nos  termos  dos  arts.  18,  19,  20  e  art.  351  do 
Regul.  737. 

A  exhibição  dos  livros,  e  escripturaçao  commercial  por 
inteiro,  ou  de  balanços  geraes  de  qualquer  casa  commercial 
pôde  ser  requerida  como  preparatória  da  acção  compe- 
tente pelas  pessoas,  ds  quaes  esse  direito  6  concedido  pelo 
art.  18  do  Cod. 
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Art.  291.  As  leis  particulares  do  commercio,  a 
convenção  das  partes  sempre  que  lhes  não  fôr  con- 
traria, e  os  usos  commerciaes  regulãotoda  a  sorte  de 
associação  mercantil ;  não  podendo  recorrer-se  ao 
direito  civil  para  a  decisão  de  qualquer  duvida 
que  se  offerecer  senão  na  falta  da  lei  ou  uso 
<  commercial. 

|  A  legislação  commercial  constiloe   por  si    legislação 

especial,  e  excepcional,  que  muitas  vezes  se  afasta  da 

1  lei  civil,  por  conveniência  commercial. 

,  É  por  isso  que  em  falta  de  lei  commercial  se  dá  pre- 

!  ferencia  aos  usos  commerciaes,  e  só  em  falta  destes  se 

1  deverá  seguir  a  lei  civil. 

{  As  regras  e  disposições  do  direito  civil  para  os  contratos 

1        v  em  geral  são  applicaveis  aos  contratos  commerciaes,  com  as 

modificações  estabelecidas  pelo  Código,  art  121. 

;  Só  a  commercial,  e  não  as  sociedades  em  geral,  está 

sujeita  â  disposição  do  art.  19,  §  2,  Tit.  un.  do  Cod.,  e 
20  §  2  do  Regul.  737   de  1850,  isto   é,  à  jurisdicçào 

i  commercial.  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1855. 

Constituem  legislação  commercial  o  Código  do  Commer- 
cio, e  subsidiariamente  os  usos  commerciaes,  as  leis  civis. 
Os  usos  commerciaes  preferem  as  leis  civis  somente  nas 
questões  sociaes,  e casos  expressos  no  Código.  Cod.  art/ 428, 
Regul.  737  art.  2. 

Nos  casos  que  conforme  os  arts.  154,  169,  176,  186, 
201 ,  291 ,  são  regulados  pelos  usos  commerciaes  das  praças 
do  Brasil,  devem  esses  usos  ser  provados  ou  por  assento 
do  tribunal  do  commercio,  tomado  conforme  o  respectivo 
regimento,  ou  em  falta  de  assento  por  atteslado  do  mesmo 
tribunal  sob  informação  da  praça.  Regul.  cit.  art.  218. 

I  Havendo    assento    do  tribunal,   a  certidão  respectiva 

t.  basta  para  prova-lo,  e  contra  elle  não  se  admilte  contes- 

1  tacão,  que  não  verse  sobre  a  identidade  do  caso:  contra 

o  attesiado  admitte-se  qualquer  prova.  Regul.  cit.  art.  219. 

Não  se  considera  uso  commercial  o  simples  costume  em 

.•  uso  em  alguma  província,  onde  não  houver  praça  de  com- 

mercio :  neste  caso  regeràõ  os  usos  da  praça  vizinha.  Cit. 
Regul.  art.  220. 
O  juiz,  o  tribunal,   que  julgar  provado  algum   uso 


Digitized  by 


Google 


càp.  í,  art.  292  265 

mmercial,  remetterà  cópia  da  sentença  ao  Tribunal  do 
>mmercio.  Cit.  Regul.  art.  220. 
Às  leis  e  usos  commerciaes  dos  paizes  estrangeiros  re- 
ilão  as  questões  sobre  o  estado,  e  idade  dos  estrangeiros, 
lanto  à  capacidade  para  contratar,  não  sendo  os  mesmos 
mmercianles   matriculados.    Citado  Regul.  737  art.  3. 

Art.  292.  O  credor  particular  de  um  sócio  só 
5de  executar  os  fundos  líquidos,  que  o  devedor 
>ssuir  na  companhia  ou  sociedade,  não  tendo  este 
tiros  bens  desembargados,  ou  se,  depois  de  execu- 
dos,  os  que  tiver  não  /orem  sufficientes  para  o 
igamento. 

A  sociedade  commercial  constitue  um  ser  moral,  que 
>de  contratar  e  obrigar-se  distinctamente  de  cada  um 
is  seus  sócios  individualmente,  de  maneira  que  estes 
a  alguns  casos  poderão  figurar  como  terceiros  em  trans- 
ções  especiaes,  que  tenhão  com  ella.  [Pardessus.) 
D'ahi  resulta  que  a  sociedade  não  responde  senão  pelas 
?idas  ou  obrigações  sociaes  resultantes  das  suas  nego- 
ações,  e  não  pelas  particulares  dos  próprios  sócios,  pro- 
mientes  de  outra  fonte. 

E  portanto  o  credor  particular  de  um  sócio,  não  é 
edor  da  sociedade,  só  porque  aquelle  é  sócia;  e  pois 
iando  tiver  de  executar  o  seu  devedor,  só  poderá  exequir 
fundos  sociaes  líquidos  que  o  sócio  tiver  na  sociedade, 
não  bens  .desta,  que  não  responde  pelas  dividas  parti - 
ilares  dos  sócios. 

Mas  primeiro  se  executarão  os  bens  particulares  do 
ivedor;  e  só  na  falta  destes  os  que  tiver  líquidos  na 
ciedade,  e  em  que  esta  não  tiver  preferencia  por  algum 
ulo. 

Quando  uma  mesma  pessoa  é  membro  de  diver- 
,s  companhias  ou  sociedades,  com  diversos  sócios, 
Mindo  umay  os  credores  delia  só  podem  executar 

quota  liquida  que  o  sócio  commum  tiver  nas 
)mpanhias  ou  sociedades  solventes,  depois  de  pa- 
>s   os  credoi%es  destas. 

Esta  disposição  tem  lugar  se  as  mesmas  pessoas 
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formarem  diversas  companhias  ou  sociedades :  fal- 
lindo  uma,  os  credores  da  massa  fallida  só  tem 
direito  sobre  as  massas  solventes,  depois  de  pagos 
os  credores  destas. 

Firma- se  no  que  se  disse  anteriormente. 

Art.  293.  Os  sócios,  administradores  ou  gerentes 
são  obrigados  a  dar  contas  justiji  codas  da  sua  admi- 
nistração aós  outros  sócios. 

Porque  são  mandatários,  que  administrão  ou  gerem  os 
negócios  sociaes ;  e  os  mandatários  são  obrigados  a  prestar 
contas  da  sua  pestão  aos  seus  tommettentes,  a  quem 
respondem  pelas  perdas  e  damnos  provenientes  da  sua 
má  gerência  ou  administração,  quer  procedão  de  fraude, 
dolo,  ou  malícia,  quer  ainda  mesmo  do  que  se  possa 
atiribuir  à  omissão  ou  negligencia  culpável.  Cod.  art 
162.  L.  40,  §  9,  L.  12  §  9,  B.  Mandat. 

Art.  294.  Todas  as  questões  sociaes  que  se  sus- 
citarem entre  os  sócios  durante  a  existência  -da  so- 
ciedade ou  companhia,  serão  decididas  em  juizo 
arbitral. 

Era  um  dos  casos  do  juizo  arbitral  necessário.  Tit.  on. 
do  Cod.  art.  20.  Regul.  TM  art.  411. 

0  juizo  arbitral  necessário  foi  abolido,  porém,  pelo  De- 
creto 1900  de  26  de  Junho  de  1867,  que  o  declarou  sempre 
voluntário,  dependente  de  compromisso  das  partes.  Cit. 
Decr.   art.  3. 

O  compromisso  pôde  ser  judicial  ou  extrajudicial. 

O  judicial  pôde  ser  feito  na  conciliação,  durante  a  de- 
manda, perante  o  juiz  ou  tribunal  onde  ella  pender,  e  por 
termo  nos  autos. 

O  extrajudicial  pôde  ser  feito  por  escriptura  publica»  ou 
por  escripto  particular,  assignado  pelas  partes,  e  duas 
testemunhas.  Citado  Decret.  arts.  5,  6  e 7. 

Não  se  instituindo  o  juizo  arbitral,  serão  as  questões 
ventiladas  no  juizo  ordinário  commercial,  propondo  as 
partes  as  acções  competentes.  Cit.  Decret.  art.  27.  Regul. 
737  art.  438. 
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CAPITULO  H. 

>AS   COMPANHIAS    DE    COMMERCIO   OU    SOCIEDADES 
ANONYMAS. 

Art.  295.  As  companhias  ou  sociedades  anony- 
as,  designadas  pelo  objecto  ou  empreza  a  que  se 
stinão,  sem  firma  social  e  administradas  por  marir 
tarios  revogáveis,  sócios  ou  não  sócios,  só  podem 
tabelecer-se  por  tempo  determinado  e  com  auto- 
\açao  do  governo,  dependente  da  approvação  do 
rpo  legislativo,  quando  hajão  de  gozar  de  algum 
ivilegio ;  e  devem  provar-se  por  escriptura  pu- 
ca  ou  pelos  seus  estatutos,  e  pelo  acto  do  poder 
le  as  houver  autorisado. 

A  conveniência  de  reunir  em  grande  massa  os  pequenos 
)ilaes,  que  separados  pouco  produzirião,  quando  reu- 
los  podem  servir  para  grandes  operações  comraerciaes, 
n  expor  à  responsabilidade  indefinida  os  donos  dos 
ulaes,  deu  origem  às  sociedades  onbnt/mas,  denomina- 
)  proveniente  de  não  terem  estas  sociedades  firma 
;ial,  nem  funccionarem  com  o  nome  de  algum  sócio. 
Sendo  associações  antes  de  capitães  do  que  de  pessoas, 
>  conhecidas  pelo  seu  fim  social,  ou  objecto  do  seu 
nmercio;  assim  se  diz  —  companhia  de  transportes  — 
npanhia  do  gaz  —  etc. 
4  sua  instituição  depende  de  autorisação  do  governo, 

do  corpo  legislativo,  conforme  os  privilégios  e  favores 
n  tem  de  gozar,  e  cuja  concessão  excede  ou  não  a  attri- 
ição  do  governo.  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  2, 
1.  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1860,  art.  1  e  27. 
Assim    dependem  de  autorização   legislativa    especial  -. 

os  bancos  de  circulação,  suas  caixas  filiaes  e  agencia ; 

as  companhias  que  comprehenderem  a  construcção  de 
radas  de  ferro  e  canaes  de  navegação,  que  servirem  a 
iis  de  uma  província.   Lei  citada  art.  2,  §  2*  Decret. 
ado  arl  1. 
Compete  ao  governo  a  concessãe  e  autorisação  para  a 
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creação,  organisação  ou  incorporação  de  quaesquejr  outros 
bancos  não  comprehendidos  na  regra  antecedente.  Citado 
Decret.  art.  I,  $2. 

A  carta  de  autorisação  deve  sempre  ser  requerida,  ainda 
que  antes  fossem  approvados  os  estatutos  pelo  governo, 
que  a  bem  do  titulo  de  organisação  que  deve  ter  a  so- 
ciedade, e  dos  interesses  da  fazenda  em  rebção  a  direitos 
que  pagão  não  pôde  dispensar  a  carta.  Aviso  de  28  de 
Janeiro  de  1870. 

Emquanto  o  governo  não  declara  constituída  a  compa- 
nhia ou  sociedade  anonyma,  não  é  licito  emitlir,  sob 
qualquer  pretexto,  titulo  algum,  cautela,  promessa  de 
acções,  ou  declaração  de  qualquer  natureza  que  possa  cer- 
tificar a  qualidade  de  accionista ;  e  ainda  mesmo  depois 
de  constituída,  as  suas  acções  não  serão  negociáveis,  nem 
poderão  ser  cotadas  sem  que  esteja  realizado  um  quarto  do 
seu  valor.  Lei  citada  art.  2,  §  5. 

A  infracção  destas  disposições  sujeita  â  multa  de  um  a 
cinco  contos  de  réis  aos  que  emittirem,  transferirem,  ne- 
gociarem ou  cotarem  acções  de  taes  companhias  ou  so- 
ciedades, ou  sob  qualquer  pretexto  tomarem  parte  em 
seus  actos  ou  transacções.  Citada  lei. 

Esta  pena  é  applicavel  aos  que  promoverem  ou  se 
encarregarem:  1%  de  distribuir  acções  de  companhias  ou 
sociedades  anonymas  fundadas  em  paizes  estrangeiros; 
2°,  de  promover  em  qualquer  praça  do  Império  empréstimos 
a  favor  de  governos  estrangeiros  ou  de  companhias  estabe- 
lecidas em  outros  paizes,  sem  autorisação  do  governo 
imperial  e  antes  do  registro  dos  respectivos  estatutos  ou 
contratos,  ou  servirem  d«  intermediários  em  transacções 
sobre  taes  títulos  ou  acções.  Citada  lei. 

As  mesmas  disposições  são  extensivas  á  approvação  ou 
confirmação  dos  estatutos  ou  escripturas  da  associação,  e 
prorogação  do  tempo  da  duração  das  referidas  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas.  Cit.  lei  art.  2,  §2.  Decret. 
cit.  art.  1. 

As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  nacionaes  ou 
estrangeiras,  suas  caixas  filiaes  ou  agencias,  que  se  incorpo- 
rarem ou  funccionarem  sem  autorisação  concedida  por  Lei 
ou  por  .Decreto  do  Poder  Executivo,  e  approvação  dos 
seus  estatutos  ou  escripturas  de  associação,  além  de  in- 
correrem na  pena  do  «rt.  10  do  Decreto  de  10  de  Janeiro 
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e  4849,  pagarão,  as  que  tiverem  capital  social,  a  multa 
e  1  a  5  °/0  do  mesmo  capital,  e  as  que  não  tiverem, 
íe  1:000$ a  5:000$,  ficando  por  tudo  solidariamente  res- 
oosaveis  os  sócios  que  as  organisarem  ou  tomarem  parte 
m  suas  deliberações,  direcção  ou  gerência,  eas  pessoas, 
ue  directa  ou  indirectamente  as  promoverem.  Cit.  lei 
rt.  2,S  I. 

A  autorisação  pôde  ser  concedida  em  separado  a  pessoa 
u  pessoas,  que  pretenderem  a  creação,  organisação,  ou 
^corporação  de  taes  companhias,  sob  bases  definidas,  ou 
onjunctamente  com  a  approvação  dos  estatutos  ou  es- 
riptura  de  associação.  Decret.  cit.  art.  2. 

O  que  impetrar  a  carta  de  autorisação  deverá  no  seu 
equerimento  expor :  Io,  o  fim  e  objecto  da  companhia ; 
!°,  o  lugar  em  que  deverá  funccionar;  3o,  as  probabilidades 
o  bom  êxito;  4o,  o  tempo  dentro  do  qual  se  (tyerà  orga- 
lisar  a  companhia. 

Deve  o  requerimento  ser  datado  e  assignado,  e  as 
ssignaturas  reconhecidas,  mencionando-se  o  lugar  da  resi- 
lencia  dos  impterantes.  Cit.  Decret.  art.  3. 

Tratando-se  unicamente  da  approvação  de  estatutos  ou 
a  escriptura  da  associação,  ao  requerimento  deverá  acom- 
panhar : 

!••  Escriptura  ou  o  escriplo  particular  de  que  consle 
ue  os  estatutos  fòrão  aceitos  ou  approvados  por  numero 
e  subscriptores  de  acções,  que  represente  pelo  menos 
aelade  do  capital  social. 

2.°  A  relação  dos  subscriptores,  na  qual  se  deverá 
mencionar  os  seus  nomes,  profissões  e  domicílios. 

3.°  Os  pedidos  feitos  por  escripto  dos  subscriptores,  que 
âo  tiverem  assignado  as  escripturas,  ou  escriptos  de 
ue  trata  o  ^  1  com  as  declarações  exigidas  no  §  2. 
lit.  Decret.  art.  4. 

Os  requerimentos  para  a  concessão  da  autorisação,  ou 
p provação  dos  estatutos  ou  escriptura  da  associação, 
erão  dirigidos  ao  governo  ou  ao  corpo  legislativo  por 
atermedio  do  presidente  da  respectiva  província,  onde  a 
reação  deva  ter  lugar,  ou  directamente  apresentados  na 
ecretaria  de  Estado  dos  negócios  da  fazenda. 

O  presidente  da  província,  depois  dos  exames  e  infor- 
lações  que  julgar  convenientes,  os  femetterá  á  respectiva 
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secretaria  acompanhados  das  informações  e  esclarecimentos, 
que  tiver  colhido  ou  poder  fornecer. 

Recebidos  na  secretaria  os  referidos  requerimentos,  serio 
submeltidos  ao  exame  e  consulta  da  secção  da  fazenda 
do  conselho  de  Estado,  e  qualquer  outra  que  o  ministério 
da  fazenda  julgar  conveniente.  Decr.  de  19  de  Dez.  art.  8. 

O  exame  e  consulta  do  conselho  de  Estado  versará: 

l.°  Se  o  objecto  ou  fim  da  companhia  ou  sociedade 
anonymaè  licito,  e  de  utilidade  publica. 

2.°  Se  a  creação  pedida  é  opportuna  e  de  êxito  pro- 
vável. 

3.°  Se  o  capital  designado  nos  estatutos  é  bastante  para 
o  objecto  daempreza;  se  está  convenientemente  garantida 
a  sua  realização,  e  se  as  épocas  estabelecidas  para  as 
entradas  estão  combinadas  de  maneira  que  a  caixa  social 
se  ache  sufficientemente.  provida  para  acudir  âs  suas 
obrigações. 

4.°  Se  os  estatutos  ou  a  escriptura  de  associação,  ou 
as  bases  sobre  que  se  fundar  o  pedido  de  autorisação, 
estão  de  accôrdo  com  o  presente  Decreto  e  mais  dispo- 
sições em  vigor,  e  se  são  convenientes  e  razoáveis. 

f>.°  Sc  o  regimen  administrativo  da  companhia  offerece 
as  garantias  moraes  indispensáveis  para  o  credito  da 
empreza,  e  segurança  dos  interesses  dos-  accionistas  e  do 
publico. 

6.  Se  as  disposições  relativas  à  prestação  de  contas, 
divisão  dos  lucros,  formação  do  fundo  de  reserva,  e  aos 
direitos  e  interesses  dos  accionistas,  e  em  geral  âs  suas 
operações  são  suflicientes  para  inspirar  confiança  aos  in- 
teressados e  ao  publico.  Cit.  Decret  de  4 d  de  Dezemb. 
art.  9. 

Concedida  a  autorisação  solicitada,  ou  a  approvação 
dos  estatutos  ou  escriptura  de  associação,  e  adoptadas  pelas 
partes  as  alterações  ou  additamentos  exigidos,  se  os  houver, 
á  vista  do  competente  decreto  de  approvação  se  passarão 
as  cartas  de  autorisação  ou  de  approvação,  ou  conjunc- 
tamenle  de  autorisação  e  approvação  dos  estatutos.  Cit. 
Decret.  art.  H. 

No  Decreto  de  approvação,  quando  na  escriptura  ou 
estatutos  não  estiver  determinado,  se  marcarão : 

i.°  Os  prazos  em  que  se  deverá  concluir  a  distribuição 
das  acções  que  restatem  por  emittir. 
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2.°  Quando  os  accionistas  devem  fazer  a  primeira  en- 
ida  do  valor  nomiual  de  cada  acção  ou  fracção  de 
fão. 

3.°  Quando  às  operações  devem  continuar. 
4.°  O  quantitativo  das  entradas  do  capital,  e  o  mínimo 
cessario  para  que  as  operações  tenhão  lugar. 
5.°  A  clausula  de  se  julgar  caduca  a*  autorisação,  senos 
azos  marcados  se  não  effectuar  a  distribuição  das  acções 
slantes,  se  não  se  fizer  a  primeira  entrada  do  seu  valor 
não  começarem  as  operações,  e  a  de  ser  cessada  a  auto- 
mação.  Ctt  Decret  art.  12. 

Os  mandatários  administradores  das  companhias  ou 
ciedades  anonymassão  revogáveis  pelas  respectivas  assem- 
èds  geraes  dos  accionistas;  não  podem  ser  perpétuos, 
>m  substituídos  por  successão,  ou  por  outro  modo  que 
ío  seja  a  livre  escolha  dos  accionistas.  Decret.  ctt.  art.  45. 
mo  de  24  de  Março  de  1858. 
As  cartas  de  autorisação  da  companhia  ou  sociedade 
ionyina,  e  de  approvação  dos  estatutos  pagãoosello  lixo 
3  60JJO00,  e  de  emolumentos  60J&000.  Decret.  de  9  de 
bril  de  1870  art.  13  §  2.  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869 
63.  Sendo  concedida  a  autorisação  por  acto  distinctodo 
i  approvação  dos  estatutos,  cobrar-sc-ha  de  cada  um 
etade  deste  sello.  Regul.  de  9  de  Abril  de  1870  art.  13 

12. 

As  companhias  e  sociedades  anonymas  pagão  o  imposto 
3  industria  e  profissão  na  razão  de  1  1/2  •/„  dos  benefícios 
ístribuidos  aos  accionistas  no  exercício  anterior  ao  lança- 
lento.  Decreto  de  23  de  Março  de  1869  art.  2. 

Na  escriplura  da  associação,  ou  nos  estatutos  das  compa- 
tiias  ou  sociedades  anonymas,  se  deverão  mencionar: 

1.°  O  nome,  naturalidade,  profissão  e  dbmicilio  dos 
ulorganles,ousubscriptores  de  acções. 

2.°  O  lugar  onde  deve  funccionar  a  companhia. 

3.°  Seu  fim,  objecto,  ou  operações. 

4.°  A  sua  denominação. 

5.°  O  tempo  da  sua  duração. 

6.°  O  capital  social. 

7/  O  numero  de  acções  e  de  fracções  em  que  deve 
ividir  o  capital,  e  a  importância  de  cada  uma. 

8.°  A  forma  e  prazos  em  que  devem  os  accionistas 
izer  effectiva  a  importância  das  suas  acções. 
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9.°  O  regimen  administrativo  da  companhia,  a  organisa- 
ção,  e  escolha  dos  seus  membros. 

10.  As  attribuiçôes  dos  seus  administradores,  e  dos  que 
tenhão  a  seu  cargo  a  inspecção  das  operações  da  admi- 
nistração. 

11.  Os  poderes  reservados  à  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, e  a  época  da  sua  convocação,  não  podendo  deixar 
de  veriflcar-se  pelos  menos  uma  vez  cada  anno. 

12  A  formação  do  fundo  de  reserva,  e  a  parte  que 
annualmente  ha  de  separar- se  dos  locros  líquidos  da  com- 
panhia pára  constilui-lo. 

13.  a  porção  do  capital  social  cuja  perda  deva  necessa- 
riamente operar  a  dissolução  da  companhia  ou  sociedade 
anonyma. 

14.  As  épocas  era  que  se  devão  organisar  e  apresentar 
os  inventários,  e  balanços  da  companhia,  não  podendo 
deixar  de  verificar-se  pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno, 
e  as  formalidades  com  que  tem  de  ser  revistos  e  approvados 
pela  assembléa  dos  accionistas. 

15.  A  forma  e  tempo  em  que  tem  de  fazer-se  a  distri- 
buição de  dividendos  aos  accionistas. 

16.  O  modo  da  liquidação. 

17.  Expressa  condição  de  que  o  fundo  de  reserva  é  ex- 
clusivamente destinado  para  fazer  face  às  perdas  do  capital 
sociM,  ou  para  substitui-lo :  que  se  não  poderá  fazer 
distribuição  de  dividendos  emquanto  o  capital  social,  que 
estiver  desfalcado,  não  fôr  integralmente  restabelecido:  que 
os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que 
lhe  forem  distribuídas.  Decret.  cit.de  19  de  Dez.  art.  5. 

As  companhias  só  podem  ser  dissolvidas : 
1.°  Expirando  o  prazo  da  sua  duração. 
2.°  Por  quebra. 

3.°  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde 
preencher  o  intuito  e  fim  social.  f 

A  dissolução  de  bancos  e  outras  companhias  ou  socie- 
dades anonymas,  suas  caixas  filiaes  e  agencias  autori- 
sadas,  e  com  estatutos  autorisados  ou  approvados  pelo 
governo  terá  lugar: 

1 .°  Expirando  o  prazo  da  sua  duração,  se  não  fôr  reno- 
vado ou  prorogado ;  ou  o  da  sua  prorogação  ou  renovação. 
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2.°  Por  fallencia  ou  quebra . 

3.°  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde  preencher  o 
160  fim  ou  por  perda  inteira,  ou  de  dous  terços  do  S6Q 
apitai  se  menor  limite  não  tiver  sido  marcado  pelos  res- 
>eclivos  esta  to  los,  e  o  seu  fundo  de  reserva  não  cobrir 
>o  indemnizar  a  mesma  perda. 

4.°  Provada  a  impossibilidade  de  ser  preenchido  o  in- 
tento e  fim  social,  oo  por  insuficiência  do  capital,  oo  por 
jualquer  outra  causa. 

S.°  No  caso  de  ultrapassar  o  circulo  das  suas  operações 
traçado  pelos  seus  estatutos,  ou  de  serem  dirigidas  de 
nodo  contrario  às  condições  por  elle  estabelecidos,  ou  pela 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Decreto  citado  de  19  de 
Dez.  art.  35. 

A  dissolução  pôde  operar -se  em  qualquer  época,  e  em 
jualquer  hypothese,  antes  da  expiração  do  .prazo  de 
ioração  marcado  pelos  respectivos  estatutos,  por  delibe- 
ração da  assetnbléa  geral  dos  accionistas  na  forma  dos 
mesmos  estatotos,  ou  por  mutuo  coiisenso  dos  sócios,  oo 
judicialmente  nos  casos  do  artigo  antecedente  ns.  2,  3, 
l,  a  requerimento  de  qualquer  dos  associados,  e  finalmente 
por  ser  cassada  a  autorisação  no  caso  de  violação  dos 
estatutos,  ou  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Decreto 
de  19  de  Dez.  art.  36. 

Os  contratos  e  as  dissoluções  das  socieJades  anonymas 
são  sujeitas  ao  sello  proporcional  conforme  o  Decreto  de 
9  de  Abril  de  1870  arts.  1,  2,  ns.  6  e  8. 

Art.  296.  A  escriptura,  estatutos  e  acto  da  au- 
torisação das  companhias  devem  ser  inscriptos  no 
registro  do  commercio,  e publicados  pelo  tribunal  res- 
pectivo antes  que  as  companhias  comecem  a  exercer 
as  suas  operações. 

As  companhias  só  podem  ser  prorogadas  com 
approvação  do  poder  que  houver  autorisado  a  sua 
instituição,  procedendo  a  novo  registro. 

A  carta  da  approvação  dos  estatutos,  assim  como  oi 
mesmos  estatutos  ou  escriptura  de  associação,  serão  re- 
gistrados e  publicados  pelo  menos  60  dias  antes  do  co- 
meço das  operações,  sob  a  pena  do  art.  7  da  Lei  de  22de 
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Agosto  de  1860,  isto  é,  a  multa  de  100JW00  a  1:0009000 
de  réis. 

Os  directores  ou  administradores  das  companhias  res- 
pondem pessoal  e  solidariamente  a  terceiros,  que  tratarem 
com  as  mesmas  companhias,  até  o  momento  em  que  se 
inscrever  o  titulo  da  organisação  social,  porque  até  então 
nâo  figura  ainda  a  sociedade,  mas  elles  que  são  os  seus 
administradores,  e  pois  os  responsáveis. 

Effectuado  o  registro,  os  administradores  só  respondem  à 
sociedade  pelo  mandato,  e  deixão  de  ser  responsáveis  pe- 
rante terceiros,  porque  d'ahi  em  diante  figura  o  ente  moral 
sociedade,  de  quem  os  directores  são  mandatários.  Código 
art.  299.  Dec.  cit.  de  19  de  Dez.  art.  13  §$j  1  e  2,  art. 
41,  §§  1  e2. 

Faz-se  o  registro  no  Tribunal  do  Gommercio,  ou  na  Con- 
servatória do  Commercio  de  cada  província  ou  dislricto  em 
que  não  ha  Tribunal  do  Commercio,  e  onde  se  houver  de 
estabelecer  o  banco  ou  sociedade. 

beste  registro  se  paga  5$000  de  emolumentos. 

A  publicação  a  farão  os  interessados  á  sua  custa  nos  pe- 
riódicos, em  que  se  publicão  os  actos  officiaes,  e  na  falta 
destes  no  de  maior  circulação  da  sede  do  tribunal  ou  da 
conservatória  em  que  o  registro  tiver  lugar. 

Além  desta  publicação  por  annuncios  insertos  nos  jor- 
naes,  se  avisará  o  publico  da  existência  do  banco  ou  socie- 
dade, indicando-se  a  data  em  que  se  fez  a  publicação,  e  a 
folha  e  livro  em  que  estiver  lançado  o  registro.  Decr.  cit., 
art.  13. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  não  devem  fazer  o  registro 
emquanto  não  estiverem  pagos  os  direitos.  Aviso  de  6  de 
Outubro  de  1859.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870, 
art.  39. 

O  registro  pôde  ser  substituído  pela  entrega  ou  deposito 
de  um  exemplar  ou  cópia  auihenlica  das  cartas  de  auto- 
mação, e  approvação  dos  estatutos.  Decr.  de  19  de  Dez. 
art.  14. 

Feito  o  registro  gozão  estas  sociedades  das  prerogativas 
e  favores,  que  o  Código  concede  aos  negociantes  matricula- 
dos. Aviso  de  16deSet.  de  1859. 

Supprem  a  matricula,  para  gozar  dos  favores  da  lei,  os 
decretos  do  governo  approvando  os  estatutos  registrados 
no  Trib.  do  Com.  Av.  de  16  de  Agosto  de  1859. 
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Os  directores  ou  gerentes  de  sociedades  anonymas  são 
obrigados  a  apresentar,  quando  o  chefe  da  Estação  Fiscal 
o  exigir,  os  títulos  de  nomeação  dos  respectivos  empre- 
gados, sob  a  pena  da  multa  de  10$  a  SOJdOOO  no  caso  de 
recusa,  além  das  mais  em  que  incorrão.  Decr.  de  9  de  Abril 
de  1870,  arts.  38  e  44. 

Art.  297.  O  capital  das  companhias  divide-se 
em  acções,  e  estas  podem  ser  subdivididas  em 
fracções. 

As  acções  podem  ser  exaradas  em  forma  de  ti- 
tulo ao  portador,  ou  por  inscripções  nos  registros  da 
companhia;  no  primeiro  caso,  opera-se  a  transfe- 
rencia por  via  de  endosso;  no  segundo  só  pôde 
operar-se  por  acto  lançado  nos  mesmos  registros 
com  assignatura  do  proprietário  ou  do  procurador, 
com  poderes  especiaes,  salyo  o  caso  de  execução 
judicial. 

A  divisão  do  capital  em  acções  é  condição  destas  socie- 
dades, onde  figurão  mais  os  capitães  do  que  as  pessoas,  e 
tanto  assim  que  nas  decisões  os  votos  se  contão,  não  por 
cabeças,  mas  na  razão  do  numero  de  acções  que  cada  um 
tem  e  representa,  e  pelo  que  nenhum  sócio  é  responsável 
senão  pelo  valor  das  acções  e  nada  mais. 

Assim  estas  acções  podem  ser  possuidas  por  qualquer 
pessoa,  ainda  mesmo  incapazes  de  commerciar,  porque  a 
sua  acquisição  não  as  faz  commerciantes. 

Não  são  negociáveis  emquanlo  o  governo  não  declara 
constituída  a  companhia  ou  sociedade  anonyma,  e  não  es- 
tiver realizado  um  quarlo  do  valor  das  acções.  Decreto 
de  23  de  Janeiro  de  1861,  art.  10.  Aviso  de  26  de  Setem- 
bro de  1861. 

As  transferencias  destas  acções  pagão  imposto  conforme 
o  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870. 

Art.  298.  Os  sócios  das  companhias  ou  socieda- 
des anonymas  não  são  responsáveis  a  mais  do  valor 
das  acções  ou  do  interesse,  porque  se  houverem  com- 
promettido. 
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Como  nestas  associações  figurão  ostensivamente  os  capi- 
tães representados  pelas  acções  e  não  os  sócios,  estes  não 
são  obrigados  pessoal  e  indefinidamente  pelas  obrigações 
sociaes;  os  accionistas  apenas  respondem  pelo  valor  das 
acções  e  nada  mais. 

É  esta  a  utilidade  das  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas,  que  podem  reunir  grandes  capitães,  sem  todavia 
comprometter  a  responsabilidade  pessoal  do  accionista, 
pois  que  só  o  capital  responde  e  não  elle  individualmente. 

As  acções  não  são  créditos  propriamente  ditos. 

Ser  accionista  quer  dizer  ter  parte  no  capital  social :  a 
acção  dà  direito  somente  à  partilha  dos  lucros  sociaes  nos 
dividendos  annuaes  ou  semestraes,  conforme  fôr  estabe- 
lecido na  escriptura  ou  estatutos  da  organisação  social. 

Só  podem  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros  líquidos 
provenientes  de  operações  effectivamente  concluídas  no  res- 
pectivo semestre.  Dec  de  19  de  Dez.  de  1860,  art.  42. 

Emquantonãofòr  declarada  constituída  a  companhia  ou 
Sociedade  anonyma,  e  os  seus  estatutos  approvados,  re- 
gistrados, e  publicados  respondem  pessoal  e  solidariamente 
para  coro  terceiros  : 

1.°  os  seus  promotores,  organisadores,  empreiteiros, 
ou  quaesquer  indivíduos  que  directa  ou  indirectamente 
promoverem,  ou  tomarem  a  seu  cargo  acreação  ou  orga- 
nisação da  companhia  ou  sociedade  auooyma. 

2.°  Os  sócios  que  autorisarem  ou  approvarem  os  actos 
dos  indivíduos  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  ou 
tomarem  parte  nas  deliberações,  direcção  ou  gerência  das 
companhias  ou  sociedades  em  laes  circunstancias,  os  quaes 
serão  equiparados  a  sócios  de  sociedades  em  nome  col lecti- 
vo. Decr.  de  19  de  Dez.  de  48(50,  art.  41.  Cil.  dec.  arts.  cit. 

Depois  de  declarada  constituída  a  sociedade  anonyma 
ou  companhia,  e  de  registrados  e  publicados  os  seus  es- 
tatutos, serão  unicamente  responsáveis  os  sócios  pelo  va- 
lor de  suas  acções,  ou  pelo  interesse  em  que  se  tiverem 
comprometlido,  e  os  administradores,  directores,  ou  ge- 
rentes pela  execução  do  mandato. 

A  razão  jà  se  disse  antes  em  referencia  ao  artigo  se- 
guinte. 

Art.  299.  Os  administradores  ou  directores  de 
uma  companhia  respondem  pessoal  e  solidariamente 
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a  terceiros,  que  tratarem  a  mesma  companhia 
até  o  momento  em  que  tiver  lugar  a  inscripção 
do  instrumento  ou  titulo  da  sua  instituição  no  re- 
gistro do  commercio  (art.  296);  effectuado  o  regis- 
tro respondem  só  á  companhia  pela  execução  do 
mandato. 

A  razão  já  se  disse  anteriormente. 

Emquanio  não  se  inscreve  ou  registra  o  titulo  da  ins- 
tituição da  companhia,  não  se  reputa  ella  existir,  e  por- 
tanto não  figura,  mas  sim  os  directores  ou  administrado* 
res  que  representão  a  associação  ainda  desconhecida,  peio 
que  são  elles  responsáveis  directos  e  pessoaes  nas  transac- 
ções com  terceiros. 

Depois  porém  de  legalmente  instituída  a  companhia  ou 
sociedade,  é  esta  que  figura*  e  responde  como  commetten- 
te ;  e  pois  os  directores  seus  mandatários,  só  a  ella  são  res* 
ponsaveis  pela  execução  do  mandato,  e  em  relação  a  ter- 
ceiros responde  legalmente  a  sociedade  ou  companhia  pelos 
ictos  dos  seus  mandatários  na  forma  de  direito,  Cod.  arts. 
I499  160,  162.  L.  10,  §  9,  L.  12',  $  9  ff.  Mandat. 

CAPITULO  m. 

DAS   SOCIEDADES    COMMERCIAES. 

SECÇÃO  I. 
DI*i»o«lçÒes  geraea. 

Art.  300.  O  contrato  de  qualquer  sociedade 
sommercial  só  poderá  provar-se  por  escriptura  pvtr* 
Hlica  ou  particular;  salvo  nos  casos  dos  arts.  304 
3  325. 

Nenhuma  prova  testernunhavel  será  admittida 
lontra  ou  além  do  conteúdo  no  instrumento  do 
contrato  social. 

Sem  duvida  que  a  escriptura  não  é  essencial  para  a  so- 
ledade, porque  para  esta  existir  basta  o  concurso  das  partes 
MpoBocaftodoart,  33B. 
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É  porém  necessária  em  geral  para  prova  do  contrato  e 
das  clausulas  estipuladas. 

Se  as  sociedades  se  rc guião  pelas  convenções,  art.  291, 
constituindo  estas  a  sua  lei  orgânica,  que  os  sócios  devem 
cumprir  ou  observar,  é  evidente  a  conveniência  de  que 
sejão  escriptas  para  que  permaneção,  e  se  possão  melhor 
provar. 

Eis  a  razão  de  não  se  admittir  aprova  testemunhal  con- 
tra ou  além  do  que  constar  no  instrumento  do  contrato; 
dà-se  preferencia  à  prova  escripta,  que  só  pôde  ser  con- 
testada por  outra  escripta,  e  nas  mesmas  condições.  Ord. 
Liv.  3,  tit.  59,  $§4  e  41. 

Neste  sentido  diz  o  art.  159  doReg.  737  — a  confissão 
não  suppre  a  escriptura  publica  ou  particular f  quando 
Ma  è  da  essência  do  contrato. 

Celebrando-se  o  contrato  por  escriptura  particular,  de- 
verão passar-se  tantos  exemplares  quantos  forem  os  sócios, 
para  que  cada  um  tenha  o  seu  authenticado,  e  em  termos 
de  provar  em  juizo. 

Feio  Decreto  de  11  de  Janeiro  de  1847  os  empregados 
consulares  são  obrigados  a  fazer  as  escripturas  de  for- 
mação ou  de  dissolução  de  sociedade,  quando  em  paiz 
estrangeiro  forem  requeridas. 

Pagão  sei  lo  os  contratos  de  sociedade  conforme  o  Reg.  de 
9  de  Abril  de  1870. 

Art.  301.  O  theor  do  contrato  deve  ser  lançado 
no  registro  do  commercio  do  tribunal  do  districto 
em  que  se  houver  de  estabelecer  a  casa  commercial 
da  sociedade  (art.  10  n.  2),  e  se  esta  tiver  outras 
casas  de  commercio  em  diversos  districtos,  em  to- 
dos elles  terá  lugar  o  registro. 

Ap  sociedades  estipuladas  em  paizes  estrangeiros 
som  estabelecimento  no  Brasil  são  obrigadas  a  fazer 
igual  registro  nos  tribunaes  do  commercio  compe- 
tentes do  Império,  antes  de  começarem  as  suas 
operações. 

Emquanto  o  instrumento  do  contrato  não  fôr  re- 
gistrado, não  terá  validade  entre  os  sócios  contra 
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3rceiro8,  mas  dará  a  acção   a   estes  contra  todos 
s  sócios  solidariamente.  (Art.  304.) 

Todos  os  comraerciantes  são  obrigados  a  registrar  os 
ocumentos,  que  o  Código  expressamente  ordena,  dentro 
e  15  dias  úteis  da  data  dos  mesmos  documentos,  se  maior 
u  menor  prazo  não  estiver  marcado.  Código,  art.  40, 
;  2. 

No  caso  presente  também  o  registro  é  obrigatório  e  não 
oluntario. 

A  obrigação  de  registro  porém  refere-se  aos  sócios  e  não 

terceiros,  sendo  aquelles  os  que  tem  o  dever  de  reduzir 

escriptura  publica  o  contrato,  e  a  registra-lo  em  tem- 
o. 

Em  virtude  disso  comquanto  não  incorrão  estas  socie- 
ades  commerciaes  na  pena  do  art.  7  da  Lei  de  22  de 
gosto  de  1860,  que  se  refere  ás  companhias,  não  podem 
s  sócios  demandar  os  seus  consócios  por  obrigações  re- 
ultantes  da  mesma  sociedade,  que  se  considera  ainda  nSo 
ígalmente  constituída  emquanto  o  seu  titulo  não  estiver 
egistrado,  e  que  serião  obrigados  a  exhibir  para  prova  do 
ontrato  conforme  o  art.  303  deste  Código  e  o  art.  673  do 
íeg.  737  de  1850,  §  7. 

Não  sendo  pois  os  terceiros  adstrictos  ao  dever  do  re- 
istro  e  por  elle  responsáveis,  a  sua  falta  Dão  os  deve  pre- 
adicar,  e  por  isso  independentemente  delle,  podem  de- 
sandar os  sócios  pelas  obrigações  resultantes  da  socieda- 
le,  sendo-lhes  licito  prova-la  por  quaesquer  meios  de  prova 
dmittidos  em  direito.  Art.  304  Cod. 

Onde  não  ha  Tribunal  do  Commercio  se  fará  o  registro 
ia  Conservatória  do  Commercio.  Decreto  de  1  de  Maio  de 
855,  art.  12,  $  3. 

Art.  302.  A  escriptura,  ou  seja  publica  ou  parti- 
cular, deve  conter : 

1.°  Os  nomes,  naturalidades  e  domicilio  dos 
ócios. 

2.#  Sendo  sociedade  com  firma,  a  firma  porque 
i  sociedade  ha  de  ser  conhecida. 

3.°  Os  nomes  dos  sócios  que  podem  usar  da 
irmã  social,  ou -gerir  em  nome  da  sociedade. 
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4.°  Designação  especifica  do  objecto  da  socieda- 
de, da  quota  com  que  cada  um  dos  sócios  entra  para 
capital  (art.  287),  e  da  parte  que  ha  de  ter  nos  lu- 
cros e  nas  perdas. 

5.°  A  forma  da  nomeação  dos  árbitros  para  jui- 
zes dap  duvidas  sociaes. 

6.°  Não  sendo  a  sociedade  por  tempo  determi- 
nado, as  épocas  em  que  ha  de  começar  e  acabar, 
e  a  forma  da  sua  liquidação  e  partilha.  (Art.  344.) 

7.°  Todas  as  mais  clausulas  e  condições  neces- 
sárias para  $e  determinarem  com  precisão  os  direi- 
tos e  obrigações  dos  sócios  entre  si  e  para  com 
terceiro. 

Toda  a  clausula  ou  condição  occulta,  contraria 
ás  clausulas  ou  condições  contidas  no  instrumento 
Ostensivo  do  contrato,  é  nulla. 

É  necessária  a  designação  especifica  do  objecto  e  fim  da 
sociedade,  eda  partilhados  lucros  e  perdas,  para  provar 
que  Dão  ha  fim  illicilo,  e  que  os  sócios  quinhoão  devida- 
mente lucros  e  perdas,  visto  que  seria  nulla  a  clausula 
que  desse  os  lucros  só  a  um,  e  as  perdas  a  todos.  Código» 
art.  288.  Decreto  de  19  de  Dez.  de  1860,  art.  43.  Ord.  Liv. 
4,  Tit.  44,  §  9. 

Qualquer  clausula  ou  condição  occulta,  contrarias  às 
declaradas  no  instrumento,  seria  nulla  por  tornar  o  con- 
trato simulado.  Dec.  de  19  de  Dez.  citado  art.  6.  Ord.  Liv. 
4,  Tit.  71. 

E  no  caso  de  companhia  ou  sociedade  anonyma  sujei- 
taria  os  infractores  daquella  disposição  á  pena  do  art.  7 
da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.  Citado  Decr.  de  49  de 
Dez.  art.  6  in  fine. 

Querendo  as  partes  o  juizo  arbitral  para  decisão  de  suas 
duvidas,  o  deveràõ  logo  estipular,  por  ser  este  juizo  vo- 
luntário e  não  necessário,  como  decidio  o  Dec.  n.  3900  de 
*S  de  Julho  de  1867. 

•  Designará  o  tempo  em  que  a  sociedade  começará  e  du- 
r^ará,  qua,n<ty  q&  sócios  a  queirão  por  tempo  determinado, 
porque  não  soado  expresso  o  tempo,  presume-se  que  a 
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Dciedade  se  fez  por  toda  a  vida.  Cod.  Civ.  Franc-  arts. 
843,  1844,  1849.  Ord.  Liv.  4,  TU.  44,  princip.  (Ferrei- 
a  Borges.) 

Art.  303.  Nenhuma  acção  entre  os  sócios  ou 
lestes  contra  terceiro,  que  fundar  a  sua  intenção 
\a  existência  da  sociedade,  será  admittida  em  juizo, 
e  não  fôr  logo  acompanhada  do  instrumento  pro- 
batório da  existência  da  mesma  sociedade. 

Art.  304.  São  admissiveis,  sem  dependência  da 
.presentação  do  dito  instrumento,  as  acções  que 
erceiros  possão  intentar  contra  a  sociedade  em 
ommum,  ou  contra  qualquer  dos  sócios  em  parti- 
ular.  A  existência  da  sociedade,  quando  por  parte 
Los  sócios  se  não  apresenta  instrumento,  pôde  pro- 
rar-se  por  todos  os  géneros  de  prova  admittidos 
m  commercio  (art.  122)  e  até  por  presumpções 
lindadas  em  factos  de  que  exista  ou  existio  so- 
ledade. 

A  obrigação  de  exhibir  o  documento  probatório  da  so- 
ledade refere-se  sem  duvida  aos  sócios,  quando  tiverem 
te  accionar  os  seus  consócios  ou  a  terceiros  por  obrigações 
provenientes  da  mesma  sociedade,  e  que  nella  se  fundem, 
endo  o  seu  primeiro  dever  provar  com  o  documento  do  con- 
rato  a  existência  da  sociedade,  pois  que  a  exhibição  do 
contrato  se  exige  mais  como  habilitação  dos  sócios  para 
>oderem  propor  as  acções  entre  si  ou  contra  terceiros,  do 
[ue  como  referente  aos  casos  commerciaes.  Rev.  doSup.  Tri- 
mnal  de  14  de  Agosto  de  1861. 

O  mesmo  porém  se  não  deveria  exigir  de  terceiros, 
[ue  tiverem  de  demandar  a  sociedade  ou  os  sócios  em 
ommum,  porque  a  seu  respeito  não  seria  justo  tornar 
is  suas  acções  dependentes  da  exhibição  do  instrumento 
lo  contrato,  que  a  elles  não  cumpre  ter,  e  por  cuja  falta 
ião  são  responsáveis,  pelo  que  lhes  é  licito  provar  a 
existência  da  sociedade  por  todos  os  meios  de  prova  ad- 
níttidos  pelo  direito  commercial.  Art.  122  do  Cod.;  Dec. 
ie  27  de  Nov.  de  1857. 


Digitized  by 


Google 


282  TIT.   XV,   SOCIEDADES  COMMERCIAES 

A  este  respeito  diz  Pardessus : 

*  «  Não  seria  justo  que  teiceiros,  obrando  em  sen  nome 
e  sem  exercer  direitos  de  associados,  fiassem  privados 
da  faculdade  cie  provar  que  existio  a  sociedade    entre  as 

#  pessoas  que  demandão,  e  que  não  qnizerão  exhibir  o  con- 
traio delia  :  estes  não  tem  direito  de  oppôr  a  nnllidade 
da  falta  de  exhibição  do  contrato  para  lhes  servir  de  es- 
cusa de  não  cumprir  as  obrigações  que  conlrabirão. 

«  Debalde  se  diria  que  os  terceiros,  não  conhecendo  o 
acto  da  sociedade,  não  devião  contratar  sob  a  fé  da  existên- 
cia delia!  Se  a  sociedade  realmente  existio,  não  seria  justo 
priva-los  dos  direitos  que  disso  resultão  a  seu  favor. 

«  Provada  a  existência  da  sociedade  pelos  terceiros 
contra  o  sócio  que  a  nega,  não  compete  a  este  qualificar 
a  posição  daquelles  como  fôr  do  seu  interesse ;  estando 
em  culpa,  deve  reputar-se  que  se  sublrabio  às  obrigações 
que  a  lei  lhe  impunha  com  a  intenção  de  enganar  os  ter- 
ceiros. 

«  Cumpre  aos  tribunaes  zelar  em  que  este  principio  de 

equidade  não  se  torne  meio  de  injustas  vexações  :  basta  ter 

1  como  principio  certo,  que  a  prova  testemunhal,  mesmo 

1  sem  começo  de  prova  escripta,  é  admissível,  mas  devendo 

recahir  sobre  factos  pessoaes  desse  contra  quem  se  quer 

estabelecer. 

«As  provas  da  existência  de  uma  sociedade  não  reduzida 
a  escripio  podem  muitas  vezes  fundar-se  sobre  declarações 
dos  livros,  ou  serem  deduzidas  de  circulares,  que  os  sócios 
escrevessem  ou  mandassem  a  correspondentes  habituaes,  ou 
a  outras  pessoas,  ou  de  annuncios  que  espalhassem,  ou  man- 
dassem inserir  nos  jornaes,  etc. 

(São  as  presumpções  de  que  tratão  o  art.  305  e  se- 
guintes.) 

\ .  Art.  305.  Presume-se  que  existe  ou  eocistio  so- 

ciedade, sempre  que  alguém  exercita  actos  próprios 
\  de  sociedade,  e  que  regularmente  se  não  costumâo 

praticar  sem  a  qualidade  social. 

Desta  natureza  são  especialmente  : 
1.°  Negociação  promíscua  e  commum. 
2.°  Acquisição,  alheação,  permutação  ou  pagamen- 
4  to  commum. 
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.°  Se  um  dos  associados  se  confessa  sócio,  e  os 
outros  o  não  contradizem  por  forma  publica. 

.°  Se  duas  ou  mais  pessoas  propõem  um  adminis- 
trador ou  gerente  commum. 

.°  A  dissolução  da  associação  como  sociedade. 

.°  O  emprego  do  pronome  nós  ou  nosso  nas  cartas 
de  correspondência,  livros,  facturas,  contas  e 
mais  papeis  commerciaes. 

.°  O  facto  de  receber  ou  responder    cartas  ende- 
reçadas ao  nome  ou  firma  social. 
8.°  O  uso  de  marca  commum  nas  fazendas  ou 

alumes. 

9.°  O  uso  de  nome  com  addição— e  companhia — . 
A  responsabilidade  dos  sócios  occultos  é  pessoal 
solidaria,  como    se    fossem    sócios   ostensivos. 

Lrt.    316.) 

Sócios  occullos  são  os  que  não  figurão  na  firma  social, 
se  comprehendem  na  expressão— e  companhia—. 
Estes  sócios  qoinhoão  a  responsabilidade  illimitada  nas 
irigações  sociaes,  por  ser  isso  da  natureza  da  sociedade 
n  nome  collectivo ;  só  na  commandita  é  que  o  sócio  com- 
anditario  apenas  responde  pela  sua  entrada  e  nada  mais. 
>d.  art.  346. 

Art.  306.  A  pessoa  que  empresta  o  seu  nome 
>mo  sócio,  ainda  que  não  tenha  interesse  nos  lucros 
i  sociedade,  será  responsável  por  todas  as  obriga- 
5es  da  mesma  sociedade,  que  forem  contrahidas 
ibaixo  da  firma  social,  com  acção  regressiva  con- 
a  os  sócios,  mas  não  responderá  a  estes  por  per- 
as e  damnos. 

A  razão  da  disposição  é  por  se  dever  prevenir  a  fraude, 
que  ficarião  expostos  os  que  suppunhão  tratar  com  o  nome 
\  pessoa,  em  quem  confiavão,  e  repulavão  sócio  solidário, 
as  entretanto  o  não  era,  e  não  tinha  responsabilidade  al- 
una pelas  obrigações  sociaes. 
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Assim,  a  pessoa,  que  empresta  o  seu  nome  como  sócio, 
se  reputa  que  realmente  é  sócio,  e  responsável  pelas  obri- 
gações conlrabidas. 

Art  307.  Se,  expirado  o  prazo  da  sociedade  ce- 
lebrada por  tempo  determinado,  esta  tiver  de  con- 
tinuar, a  sua  continuação  só  poderá  provar-se  pot 
novo  instrumento,  passado  e  legalisado  com  as 
mesmas  formalidades  que  o  da  sua  instituição. 
(Art.  301.) 

O  mesmo  terá  lugar  quando  se  fizer  alguma  al- 
teração no  contrato    primordial. 

No  mesmo  sentido.  Decret.  de  49  de  Dez.  de  1860,  arts. 
18  e  27. 

Art.  308 .  Quando  a  sociedade  dissolvida  por 
morte  de  um  dos  sócios  tiver  de  continuar  com  os 
herdeiros  do  fallecido  (art.  335  n.  4),  se  entre  os 
herdeiros  algum  ou  alguns  forem  menores,  estes 
não  poderão  ter  parte  nella,  ainda  que  sejão  auto- 
risados  judicialmente;  salvo  sendo  legitimamente 
emancipados. 

Por  direito  romano  a  sociedade  expirava  sempre  com  a 
morte  do  sócio,  e  não  podia  continuar  com  o  herdeiro; 
hoeres  socius  non  esty  L.  63  §  8.  Dig.,  porque  considerando 
ser  a  sociedade  acto  voluntário  em  que  os  sócios  tem  o  di- 
rei lo  de  se  escolher  e  associar,  contrario  a  isso  era  a  suc- 
cessão  do  herdeiro,  que  vinha  a  ser  sócio  sem  ser  escolhido: 
adeo  morte  solvitur  societas.  L.  59.  Dig.  pro  sócio. 

No  mesmo  sentido  dispôz  aOrd.Liv.  4,  Tit.  44  princ. 
ver  bis — Morrendo  qualquer  dos  companheiros,  logo  acabará 
o  contrato  de  companhia,  e  não  passará  a  seus  herdeiros, 
posto  que  no  contrato  se  declare  que  passasse  a  elles. 

O  Código  porém  adoptou  a  disposição  do  Código  Civ. 
Franc  art.  4868,  de  ser  licita  a  convenção,  de  que  a  so- 
ciedade pod<rd  continuar  com  o  herdeiro. 

O  que  exige,  como  essencial,  é  que  preceda  convenção, 
e  que  o  herdeiro  seja  maior,  ou  legalmente  emancipado, 
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fôr  menor,  porque  só  estes  podem  ser  commerciantes. 
d.  art.  1,§2. 

Art.  309.   Fallecendo    sem  testamento,  algum 

cio  que  não  tenha  herdeiros  presentes,  quer  a  so- 

ídade  deva  dissolver-se  pela  sua  morte,  quer  haja 

continuar,  o  juizo  a  que  competir  a  arrecada- 

0  da  fazenda  dos  ausentes  não  poderá  entrar  na 
recadação  dos  bens  da  herança  do  fallecido  que 
tiverem  na  massa,  nem  ingerir-se  por  forma  algu- 
a  na  administração,  liquidação  e  partilha  da  socie- 
de  ;  competindo  somente  ao  mesmo  juizo  arreca- 
,r  a  quota  liquida  que  ficar  pertencendo  á  dita 
irança. 

No  caso  do  sócio  fallecido  ter  sido  o  caixa  ou 
irente  da  sociedade,  ou  quando  não  fosse,  sempre 
te  não  houver  mais  de  um  sócio  sobrevivente,  e 
esmo  fora  dos  dous  referidos  casos,  se  o  exigir 
n  numero  tal  de  credores  que  represente  metade 
i  todos  os  créditos,  noraear-se-ha  um  novo  caixa 

1  gerente,  para  a  ultimação  das  negociações  pen- 
ates :  procedendo-se  á  liquidação  e  partilha  pela 
rma  determinada  na  Secção  VIII  deste  Capitulo : 
»m  a  única  differença  de  que  os  credores  terão 
trte  na  nomeação  da  pessoa  ou  pessoas  a  quem 
>va  encarregar-se  a  liquidação. 

A  nomeação  do  novo  caixa  ou  gerente  será  feita 
da  maioria  dos  votos  dos  sócios  e  dos  credores 
unidos  em  assembléa,  presidida  pelo  juiz  de  direito 
\  commercio,  e  só  poderá  recahir  sobre  sócio  ou 
edor  que  seja  commerciante. 

A  disposição  do  artigo  constituo  um  privilegio  ou  prero- 
tiva  das  que  o  Código  liberalisa  aos  commerciantes  ma- 
culados. Decreto  de  i  de  Maio  de  1855,  art.  2. 
Procedivs<;  na  forma  deste  artigo  e  do  310,  quando  o 
Irangeiro  fallecido  tiver  sido  sócio  de  alguma  sociedade 
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commercial,  ou  tiver  credores  commerciantes  de  quantias 
dignas  de  attenção.  Ao  juizo  de  ausentes,  e  ao  respectivo 
agente  consular  apenas  compete  arrecadar  a  quota  liquida 
que  ficar  da  herança. 

Poderá  porém  o  agente  cousular  requerer  o  que  fôr  a 
bem  da  mesma  herança.  Decreto  de  8  de  Novembro  de  1851 , 
art.  9. 

Art.  310.  As  disposições  do  artigo  precedente 
tem  igualmente  lugar  sempre  que  algum  commer- 
ciante  que  não  tenha  sócios,  ou  mesmo  alguém, 
ainda  que  não  seja  commerciante,  fallecer  sem  testa- 
mento nem  herdeiros  presentes,  e  tiver  credores 
commerdantes :  nomeando-se  pela  forma  acima  de- 
clarada, dous  administradores  e  um  fiscal  para  ar- 
recadar, administrar  e  liquidar  a  herança,  e  satisfa- 
zer todas  as  obrigações  do  fallecido. 

Não  existindo  credores  presentes,  mas  constando 
pelos  livros  do  fallecido,  ou  por  outros  títulos  au- 
thenticos  que  os  ha  ausentes,  serão  os  dous  admi- 
nistradores e  fiscal  nomeados  pelo  Tribunal  do  Com- 
mercio. 

É  ainda  uma  das  prerogativas  que  em  favor  dos  com- 
merciantes  liberalisa  o  Código. 

Assim  no  Decreto  de  1  de  Maio  de  1855  art.  2. 

No  Regul.  de  15  de  Junho  de  1859  art.  10,  se  dispoz: 

A  respeito  dos  que  fallecerem  nas  circumstancias  dos  arts. 
309  c  310  do  Cod.  do  Commercio,  e  quanto  aos  bens  do  fal- 
lecido, observar-se-ha  o  que  se  acha  disposto  no  mesmo  Có- 
digo e  seus  Regulamentos . 

A  nomeação  de  dous  administradores  e  fiscal  compele 
aos  juizes  coramerciaes  da  Ia  instancia,  e  ás  conservatórias» 
conforme  o  Decrelo  de  1  de  Maio  de  1855  art.  12  §  4  e  arts. 
23  c  24,  tendo  eslesas  attribuições  que  ao  Tribunal  do  Com- 
mcrcio  e  ao  seu  presidente  designava  o  Regul.  738  de  25 
deNov.  de  1850. 

Não  sendo  a  pessoa  commerciante,  nem  tendo  credores 
commerciantes,  a  arrecadação  se  fará  peio  juizo  eivei  con- 
forme o  citado  Regul.  de  15  de  Junho  de  1859. 
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SECÇÃO    II. 
Das  sociedades    em   eommandita. 

Art.  311.  Quando  duas  ou  mais  pessoas,  sendo 
o  menos  uma  commerciante,  se  associão  para  fim 
ommercial,  obrigando-se  uns  como  sócios  solida- 
iamente  responsáveis,  e  sendo  outros  simples  pres- 
adores  de  capitães,  com  a  condição  de  nao  serem 
brigados  além  dos  fundos*  que  forem  declarados 
lo  contrato,  esta  associação  tem  a  natureza  de  so- 
iedade  em  eommandita. 

Se  houver  mais  de  um  sócio  solidariamente  res- 
ponsável, ou  sejão  muitos  os  encarregados  da  ge- 
encia,  ou  um  só,  a  sociedade  será  ao  mesmo  tempo 
m  nome  collectivo  para  estes,  e  em  eommandita 
>ara  os  sócios  prestadores  de  capitães. 

A  sociedade  em  comraamlita  constitue  uma  associação 
special,  sui  generis,  e  de  excepção  à  regra  geral  das  so- 
ledades em  que  sempre  se  reputão  solidários  os  sócios  que 
s  compõem,  entretanto  que  nesta  sociedade,  a  par  dos 
ócios  solidários,  se  admittem  outros  oceultos,  tácitos  ou 
ormentes,  que  o  não  são,  não  apparecera,  nem  tem  oslen- 
iva  ingerência  nas  operações  sociaes,  sendo  apenas  pres- 
adores  de  fundos,  pelos  quaes  unicamente  respondem,  e 
lor  nada  mais  além  delias. 

Por  essa  razão  è  essencial  que  no  contrato  se  declare  o 
lome  do  sócio  commanditario,  e  o  capital  com  que  entra 
lara  a  sociedade,  e  até  que  vai  a  sua  responsabilidade : 
lias  se  presumirião  todos  sócios  solidários. 

O  Código  Commercial  francez,  art.  38,  permitte  que  estas 
ociedades  dividão  o  seu  capital  -em  acções.  Sendo  porém 
sso  próprio  das  sociedades  anonymas.  em  que  não  ha  so- 
ios  solidários,  por  Decreto  de  13  de  Dezembro  «Je  1854  se 
irohibio,  que  no  Brasil  estas  sociedades  dividão  o  capital 
im  acções,  e  que  *e  admittisse  a  registro  o  instrumento  de 
ai  sociedade  contendo  aquella  condição. 
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Art.  312.  Na  sociedade  em  commandita  não  é 
necessário  que  se  inscreva  no  registro  do  coramer- 
cio  o  nome  do  sócio  commanditario,  mas  requer-se 
essencialmente  que  se  declare  no  mesmo  registro  a 
quantia  certa  do  total  dos  fundos  postos  em  com- 
mandita. 

Se  no  contrato  é  necessário  declarar  quem  são  os  sócios 
commanditarios  para  que  fique  n  isentos  da  solidariedade, 
no  registro  porém  não  é  isso  essencial,  por  não  ser  neces- 
sária tal  publicarão  de  nomes,  visto  que  taes  sócios  não 
respondem  pessoalmente,  e  só  é  responsável  o  capital  com 
que  entrão.  Assim  é  suficiente  declarar  no  registro  qne  ha 
na  sociedade  sócios  commandilarios  e  o  total  do  seu  capital; 
basla  isto  para  que  terceiros,  que  tiverem  transacções  com 
sociedade,  saibão  que  além  da  responsabilidade  dossncios 
solidários,  ha  ainda  na  sociedade  outros  capitães  que  a  au- 
xilião. 

Por  isso  diz  o  Código:  mas  requer-se  essencialmente  que  se 
declare  no  registro  a  quantia  certa  do  total  dos  fundos  postos 
em  commandita. 

A  utilidade  da  commandita  é  essa,  a  de  poderem  perma- 
necer occultos  os  sócios  commanditarios,  sem  responsabili- 
dade illimitada,  e  sem  qued'ahi  resulte  mal. 

No  Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1856  se  declarou,  que  a 
disposição  do  presente  artigo,  dispensando  a  inseri pção  do 
non.e  do  sócio  commanditario  no  registro  do  contrato,  em 
razão  da  natureza  especial  desta  sociedade,  estabeleceu  uma 
excepção  ás  regras  do  art.  302  do  Código,  que  se  devem 
guardar  nas  escrip luras  de  qualquer  sociedade  de  com- 
mercio. 

Art.  313.  Na  mesma  sociedade  os  sócios  com- 
manditarios não  são  obrigados  além  dos  fundos 
com  que  entrão,  ou  se  obrigão  a  entrar  na  socieda- 
de, nem  a  repor,  salvo  nos  casos  do  art.  828,  os 
lucros  que  houverem  recebido ;  mas  os  sócios  res- 
ponsáveis respondem  solidariamente  pelas  obriga- 
ções sociaes  pela  mesma  forma  que  os  sócios  das 
sociedades  collectívas.  (Art.  316.) 
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Os  sócios  quer  solidários  quer  commanditarios^  são  to- 
dos obrigados  ao  pagamento  das  dividas  sociaes,  com  a  dif- 
ferença  de  que  os  primeiros  respondem  il limitadamente 
porellasaté  a  sua  completa  solução,  e  os  segundos  «6  até 
á  concurrencia  dos  fundos  da  sua  entrada.  Assim,  ainda  que 
os  commanditarios  não  appareção  nas  transacções,  todavia 
são  obrigados  pelos  actos  dos  gerentes,  sem  que  lenhão  di- 
reito a  outra  defesa,  senão  que  realizarão  as  entradas,  e  que 
além  delias  a  nada  mais  são  obrigados.  [Pardessus.) 

Art.  314.  Os  sócios  commanditarios  não  podem 
praticar  acto  algum  de  gestão,  nem  ser  empregados 
nos  negócios  da  sociedade,  ainda  mesmo  que  sejão 
como  procuradores,  nem  fazer  parte  da  firma  social: 
pena  de  ficarem  solidariamente  responsáveis  como  os 
outros  sócios. 

Não  sê  comprehende  porém  nesta  prohibiçao  a 
faculdade  de  tomar  parte  nas  deliberações  da  so- 
ciedade, nem  o  direito  de  fiscalisar  as  suaa  opera- 
ções e  estado.  (Art.  290.) 

Os  sócios  commanditarios  não  podem  intervir  na  gereo* 
cia  da  sociedade,  nem  seus  nomes  figurar  na  firma  social, 
porque  è  da  natureza  desta  sociedade,  que  taes  sócios  sejão 
occultos,  visto  que  a  sua  responsabilidade  não  é  pessoal 
nem  solidaria,  e  só  limitada  ao  capital  que  tem  na  socie- 
dade, entretanto  que  os  sócios  que  figurão  nas  firmas  so- 
ciaes devem  ser  solidários,  de  responsabilidade  illimitadft. 

Assim,  se  os  sócios  commanditarios  interviessem  na  ad- 
ministração e  na  firma  social,  se  illudiria  a  boa  fé  dos 
terceiros  que  contratassem  com  elles  suppondo-os  solidá- 
rios, quando  o  não  erão ;  principalmente  quando  seus  no- 
mes  fossem  de  confiança  no  commercio,  e  por  sua  causa 
os  terceiros  se  decidissem  a  transacções»  que  não  farião  com 
os  outros  sócios.  {Pardessus.) 

Por  essa  razão,  desde  que  o  sócio  commanditai  io  annue 
a  entrar  na  administração  ou  na  firma  social,  entende-se 
que  renuncia  á  qualidade  de  commanditario  e  torna-se  so- 
lidário, porque  mostra  que  não  quer  continuar  a  ser  sócio 
tácito,  occulto  ou  dormente  ;  a  ser  sócio  privilegiada,  de 
limitada  responsabilidade. 

A.C  19 
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Compre  notar  que  a  prohibição  refere-se  à  gerência  activa, 
e  Dão  à  intervenção  nas  deliberações  internas  da  sociedade, 
em  que  os  sócios  commanditarios,  como  membros  delia, 
tem  direito  de  intervir,  attenta  a  responsabilidade  de  seu. 
capital. 

Neste  sentido  gozão  do  direito  concedido  pelo  art.  290. 

secção  iíi. 

Das    sociedades  em  nome  eolleethro  •■  com    llrma. 

Art.  315.  Existe  sociedade  em  nome  collectivo 
cu  com  firma,  quando  duas  ou  mais  pessoas,  ainda 
que  algumas  não  sejão  commerciantes,  se  unem 
para  commerciar  em  commum,  debaixo  de  uma 
firma  social. 

Não  podem  fazer  parte  da  firma  social  no- 
mes de  pessoas  que  não  sejão  sócios  commer- 
ciantes. 

Esta  sociedade,  diz  Pardessus,  é  o  modelo  das  outras, 
que  são  suas  modificações. 

A  firma  é  o  nome  pelo  qual  a  sociedade  é  conhecida,  e 
com  que  funcciona  nas  operações  commerciaes. 

Compõe-se  do  nome  ou  nomes  de  um  ou  de  alguns  só- 
cios solidários,  com  a  addiçao — e  companhia.— 

A  firma  vem  a  ser  o  nome  particular  do  ente  moral  so- 
ciedade, nome  com  que  se  obriga  como  um  particular  que 
contrata  com  o  sen  nome  de  familia.  (Rogron.) 

Se  diz  em  nome  collectivo,  porque  é  da  sua  essência 
que  todos  os  sócios  sejão  collectivamente  solidários,  e  illi- 
mitadamente  responsáveis  pelas  obrigações  sociaes,  tendo 
o  direito  de  intervir  directa  ou  indirectamente  na  admi- 
nistração, por  meio  de  delegação  de  poderes  em  outros  só- 
cios que  constituem  gerentes,  e  figurão  nas  operações  com- 
merciaes. 

Na  firma  pois,  só  devem  figurar  sócios  commerciantes, 
porque  deverá  ter  caracter  commercial,  dar  por  esse  lado  a 
natureza  de  commerciaes  às  transacções,  e  mostrar  a  res- 
ponsabilidade illimitada  delia. 

Entrando  em  duvida,  se  matriculada  uma  sociedade  eu, 
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nome  collectivo,  se  deveria  reputar  cada  sócio  individual- 
mente matriculado  para  o  êffeito  de  gozarem  das  preroga- 
tivas  e  protecção,  que  o  Código  liboralisa  ao  commercio  nas 
transacções  individuaes  de  cada  um  deites  ? 

Se  dous  ou  mais  negociantes  matriculados,  unidos  em  so- 
ciedade com  firma,  communicão  á  sociedade  os  privilégios 
de  firma  commercial  ? 

Se  um  ou  mais  negociantes  matriculados  reunidos  em 
sociedade  com  negociantes  não  matriculados,  dão  à  firma 
da  sociedade  os  privilégios  da  firma  matriculada  ? 

Decidio  o  Trib.  do  Com.  da  corte,  em  Assento  de  6  de 
Fevereiro  de  1851 ,  que  matriculada  uma  firma  social,  a  so- 
ciedade collectivamente,  e  não  os  sócios  individualmente, 
ficava  gozando  das  prerogativas  concedidas  pelo  Código  aos 
commerciantes  matriculados. 

Que  nas  sociedades  collectivas,  sendo  a  íirma  composta 
de  nomes  de  commerciantes  matriculados,  gozava  esta  das 
prerogativas  das  firmas  sociaes  matriculadas,  ainda  que  a 
sociedade  collectivamente  não  estivesse  matriculada. 

Que  os  sócios  matriculados  não  communicão  as  suas  pre- 
rogativas â  firma  social,  se  esta  não  fôr  composta  de  com* 
merciantes  todos  matriculados. 

No  mesmo  sentido  o  Assento  de  7  de  Junho  de  1856  e 
Av.  de  1  de  Agosto  de  1854. 

0  contrato  desta  sociedade  deve  ser  escripto,  visto  estar 
incluída  na  regra  geral  do  art.  300  do  Cod.,  não  sendo  li- 
cito que  se  prove  por  outro  modo  a  sua  existência,  embora 
o  seu  capital  seja  inferior  à  taxa  do  art.  123. 

O  mesmo  acontecerá  quando  os  sócios  quizerem  conti- 
nuar com  a  sociedade  depois  de  findar  o  prazo,  ou  quando 
tiverem  de  fazer  alguma  modificação  no  contrato.  Art.  307. 

O  escripto  ou  instrumento  do  contrato  pôde  ser  escripto 
particular  ou  publico,  como  melhor  convier  aos  contrahen- 
tes.  Art.  300. 

Deve  ser  registrado  e  publicado  conforme  as  disposições 
dos  arts.  10§2,  31  e  302  deste  Cod.  e  Regul.  738  de  1850, 
e  Decret.  1  de  Maio  de  1855,  arts.  6  e  12. 

Art.  316.  Nas  sociedades  em  nome  collectivo,  a 

.  firma   social  assignada   por   qualquer   dos   socioja 

gerentes,   que  no   instrumento    do     cçutrato    fôr 
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^utoriaa4o  para  usar  delia,  obriga  todos  os 
qocips  solidariamente  par^  com  terceiros,  e  a  estes 
para  oom  a  sociedade,  ainda  mesmo  que  seja 
em  negocio  particular  seu  ou  de  terceiro,  com 
excepção  somente  dos  casos  em  que  a  firma 
social  fôr  empregada  em  transacções  estranhas 
aos  negócios  designados   no  contrato. 

Nâo  havendo  no  contrato  designação  de  só- 
cio ou  sócios,  que  tenhão  faculdade  de  usar 
privativamente  da  firma  social,  nem  algum  ex- 
oluidoy  presume-se  que  todos  os  sócios  tem  igual 
direito  de   fazer  uso  delia. 

Contra  o  sócio  que  abusar  da  firma  social 
dá-ae  acção  de  perdas  e  damnos,  tanto  da  parte 
dos  sócio*,  como  de  terceiro :  e  se  com  o  abu- 
so concorrer  também  fraude  ou  dolo,  este  po- 
derá intentar  contra  elle  a  acção  criminal  que 
no  ca*o,  cQiiber. 

Os  actos  dos  gerentes  feitos  com  a  firma  social  obrigão 
solidariamente  a  sociedade,  porque  ha  Da  gerência  mandato 
conferido,  que  obriga  os  mandantes  pelos  actos  dos  seus 
mandatários,  ainda  mesmo  que  os  gerentes  os  fizessem  uni- 
camente em  seu  proveito  particular,  porque  os  terceiros 
que  com  elles  contratão  em  boa  fé,  vendoos  autorisados 
para  a  gerência  dos  negócios  sociaes,  não  são  obrigados  a 
saber,  se  os  gerentes  os  fazem  ou  fizerão  por  conta  sua  pró- 
pria ou  da  sociedade,  sendo  antes  a  presumpçãode  que  os 
fazem  por  conta  desta,  de  quem  são  mandatários. 

Não  acontece  porém,  o  mesmo,  quando  os  gerentes  con- 
tratão em  cousas  estranhas  ao  com  nercio  da  sociedade, 
declarado  no  contrato ;  porque  então  procedendo  com  dolo 
e  má  fé,  é  visível  a  transgressão  do  mandato,  de  que  os  ter- 
ceiros não  podem  allegar  ignorância,  estando  o  contrato 
registrado  e  publicado,  pelo  que  podem  ser  considerados 
complicas  na  transgressão,  o  que  exonera  a  sociedade  da 
responsabilidade.  (Rogron.) 
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SECÇÃO  IV. 
Da  sociedade  de  capital  e  Industria. 

Art.  317.  Diz-se  sociedade  de  capital  e  de  in- 
dustria aquella  que  se  contrate  entre  pessoas  que 
entrão  por  uma  parte  com.  os  fundos  necessários  para 
uma  negociação  commercial  em  geral,  ou  para  al- 
guma operação  mercantil  em  particular,  e  jpçr  ou- 
tra parte  com  a  industria  somente. 

0  sócio  de  industria  não  pôde,  s$lva  convenção 
em  contrario,  empregar-se  ein  operarão  alguma 
commercial  estranha  á  sociedade ;  pena  de  aer  pri- 
vado dos  lucros  daquella  e  excluido  desta- 

No  art.  287  se  disse  <me  é  da  ewencia  de  qualquer 
sociedade,  que  cada  um  dos  sócios  contribua  para  a  so- 
ciedade com  alguma  quota  em  dinheiro,  effeitós,  bens  ou 
só  com  o  trabalho  e  industria* 

Nisto  funda-sea  sociedade  decapitai  e  jadnstría,  ppr- 
que  podem  pessoas  que  tem  capilaes  pecuniários  formar 
uma  sociedade  com  outras,  que  não  os  tendo,  entretanto 
possuão  a  aptidão  conveniente  para  commerçiaç,  de  modo 
que  o  seu  trabalho  e  industria.  appUcado  em  beneficio  da 
sociedade,  lhe  seja  de  maior  proveito. 

Assim  o  trabalho  e  industria  deste  representará  uuv  ca- 
pital productivo,  com  que  entra  esse  sócio,  que  por  isso 
tem  direito  a  lucros. 

A  sociedade  de  capital  e  industria  portanto  vem  a  6er 
aquella,  que  se  contrahe  entre  pessoas  de  que  umas  en4- 
trão  com  capitães  em  bens,  dinheiro,  ou  eáfeitos,  e  outras 
tão  somente  com  a  sua  industria  e  trabalho. 

Ora  se  aos  sócios  capitalistas  não  é  licito  desviar  da  so- 
ciedade o  seu  capital  para  o  empregar  fora  da  sociedade,  é 
claro  que  o  mesmo  se  deverá  dar  a  respeito  do  sócio  de 
industria»  a  quem  não  será  licito  applicar-se  a  outras,  ope- 
rações fora  da  sua  sociedade,  paia  que  entra  com  todo  o 
seu  tuabalbo  e  industria. 

Art.  318.  A   sociedade   de  capital  e  industria 
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pôde  formar-se  debaixo   de    uma  firma  social,  ou 
existir  sem  ella. 

No  primeiro  caso  são-lhe  applicaveis  todas  as  dis- 
posições estabelecidas  na  secção  3.a  deste  Capitulo. 

Art.  319.  0  instrumento  do  contrato  da  socie- 
dade de  capital  e  industria,  além  das  enunciações 
indicadas  no  art.  302,  deve  especificar  as  obriga- 
ções do  sócio  ou  sócios  que  entrarem  na  associação 
com  a  sua  industria  somente,  e  a  quota  de  lucros 
que  deve  caber-lhes  em  partilha. 

Na  falta  de  declaração  no  contrato,  o  sócio  de 
industria  tem  direito  a  uma  quota  nos  lucros,  igual 
a  que  fôr  estipulada  a  favor  do  sócio  capitalista  de 
menor  entrada. 

Conforme  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  44,  §9  o  sócio  de  indus- 
tria pôde  estipular  mór  somma  de  lucros,  do  que 
os  outros  Unhão,  porque  a  sua  industria  e  trabalho  pôde 
ser  de  maior  valia  e  proveito  para  a  sociedade,  do  que  o 
capital  com  que  os  outros  entrarão  para  a  sociedade. 

Art.  320.  A  obrigação  dos  sócios  capitalistas  ê 
solidaria  e  estende-se  além  do  capital  com  que  se 
obrigarem  a  entrar  na  sociedade. 

Art.  321.  O  sócio  de  industria  não  responsabUisa 
o  seu  património  particular  com  os  credores  da  so- 
ciedade. Se,  porém,  além  da  industria  contribuir 
para  o  capital  com  algwma  quota  em  dinheiro^  bens 
ou  effeitos,  ou  fôr  gerente  da  firma  social,  ficará 
constituido  sqcio  solidarw  em  toda  a  responsabili- 
dade: , 

Esta  sociedade  é  apenas  uma  modificação  da  sociedade 
collectiva,  e  até  certo  ponto  análoga  à  cotnmandita,  por- 
que pôde  ter  sócios  solidários,  de  responsabilidade  illimi- 
tada,  e  sócios  não  soli  iarios,  de  responsabilidade  limitada 
como  s*o  os  sopios  de  trabalho  e  industria. 
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Os  sócios  capitalistas  são  os  únicos  solidários :  os  de 
trabalho  e  industria  não  o  são,  porque  sô  arriscão  a  sua 
industria  e  trabalho,  que  unicamente  constituo  o  seu  capi- 
tal social,  além  do  qual  não  tem  responsabilidade. 

Não  se  dà  o  mesmo,  quando  o  sócio  de  industria  con- 
tribue  também  com  dinheiro  ou  e Efeitos,  ou  bens,  e  mes- 
mo quando  toma  a  gerência  da  sociedade. 

Porque  no  primeiro  caso  é  também  sócio  capitalista,  e 
pois  vem  a  ser  solidário  conforme  oart.  320:  no  segundo 
caso  por  ser  a  solidariedade  conveniente  para  garantir  a 
sua  gerência,  sendo  modo  de  impedir  que  comprometia 
os  sócios  capitalistas,  elle  que  não  era  solidário,  e  não 
respondia  illimitadamente.  Assim  a  lei  o  torna  solidário 
em  taes  hypolheses,  como  faz  solidário  o  sócio  çommandi- 
tario  quando  assume  a  gerência  da  sociedade.  Art.  314. 

Art.  322.  O  sócio  de  industria  não  ê  obrigado  a 
repor,  por  motivo  de  perdas  supervenientes,  o  que 
tiver  recebido  de  lucros  sociaes  nos  dividendos ; 
salvo  provando-se  dolo  ou  fraude  da  sua  parte. 
(Art.  828.) 

Não  sendo  solidário  não  repõe  o  que  tiver  recebido  no 
dividendo  liquido  apurado  anteriormente,  salvo  os  casos 
exceptuados,  em  que  se  não  deverá  utilisar  da  sua  fraude 
ou  dolo. 

Art.  323.  Os  fundos  sociaes  em  nenhum  caso 
podem  responder,  nem  ser  executados  por  dividas 
ou  obrigações  particulares  do  sócio  de  industria 
sem  capital;  mas  poderá  ser  executada  &  parte  dos 
lucros  que  lhe  couber  na  partilha . 

Cumpre  attender  a  que  esta  disposição  refere-se  ao  sócio 
apenas  de  industria,  eque  além  delia  não  entra  para  a 
sociedade  com  algum  fundo  social  em  bens  ou  dinheiro 
eonforme  o  art.  321. 

Não  entrando  com  algum  capital  em  bens,  é  claro  que 
se  não  poderá  realizar  a  hypothese  do  art.  292,  por  não 
ter  capital  seu  social,  que  possa  ser  executado  pelo  seu 
credor  particular,  pois  que  os  fundos  de  toda  a  sociedade 
só  respondem  pelas  dividas  sociaes,  enão  pelas  particulares 


Digitized  by 


Google 


206  T1T.   XV,   SOCIEDADES  COMMERCUES 

de  rada  sócio,  como  se  fez  vêr  no  art.  292,  pelas  quaes 
só  pôde  ser  executado  o  capital  parcial  com  que  o  sócio 
entrou  para  a  sociedade,  se  outros  bens  não  tiver  para 
pagamento  do  seu  credor,  e  a  sociedade  não  tiver  prefe- 
rencia. 

Se,  porém,  o  sócio  de  industria  tiver  entrado  para  so- 
ciedade também  com  algum  capital  em  bens,  este  poderá  ser 
executado  pelo  seu  credor  particular. 

Art.  324.  Competem,  tanto  aos  sócios  capitalis- 
tas, como  aos  credores  sociaes,  contra  o  sócio  de 
industria,  todas  as  acções  que  a  lei  faculta  contra  o 
gerente  ou  mandatário  infiel  ou  negligente  cul- 
pável. 

Principalmente  quando  fôr  elle  o  gerente  da  associação. 
Vide  arte.  142  ei62. 

SECÇÃO  v. 
D»  soeledade  •■§  conta   da  participação. 

Art.  325.  Quando  duas  ou  mais  pessoas,  sendo 
ao  ràenos  uma  commerciante,  se  reúnem,  sem  firma 
social,  para  lucro  commum,  em  uma  ou  mais  ope- 
rações de  commercio  determinadas,  trabalhando 
um,  alguns  ou  todos  em  seu  nome  individual  para 
o  fim  social,  a  associação  toma  o  nome  de  socieda- 
de em  conta  de  participação,  accidental,  momen- 
tânea ou  anonyma  :  esta  sociedade  não  está  sujeita 
ás  formalidades  prescriptas  para  a  fonnação  das 
outras  sociedades  e  pôde  provar-se  por  todo  género 
de  provas  admittidas  nos  contratos  commer- 
ciaea.  (Art.  122.) 

É  uma  espécie  de  associação  distinctadas  mais,  ainda  que 
twpootostte  contacto  com  a  sociedade  collectiva  pela  so- 
lidariedade dos  sócios,  entre  si  e  igualdade  de  direitos  so- 
ciaes. Art.  326* 

Differe  porém  delia  edas  outras,  por  não  ser  sociedade 
pensaram*,  n£o>  ter  estabelecimento  fiioe  otyecto  firme  de 
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negocio  designado  em  contraio  sobre  que  faça  seguidas  e 
con&tantes  transacções,  como  se  dà  nas  outras  sociedades, 
sendo  associação  formada  de  momento  com  a  intenso  de 
realizar  alguma  especulação  em  negocio  de  momento,  que 
inopinadamente  se  apresenta. 

O  seu  característico  pois  é  ser  sociedade  momentânea, 
que  acaba  com  a  nhimação  da  negociação,  como  acontece 
quando  commerciantes  se  associão  para  por  especulação 
comprar  o  carregamento  de  um  navio,  que  acaba  de  che- 
gar, para  depois  revende-lo  em  conta  commum  por  junto, 
ou  em  varejo,  participando  cada  associado  dos  lucros  e 
perdas,  e  ficando  a  associação  desfeita  acabada  a  venda  do 
carregamento. 

O  característico  próprio  da  associação  em  participação, 
dfz  Pardtssus,  é  que  seja  relativa  a  um  ou  alguns  actos 
de  com  me  rei  o,  de  que  o  objecto  nasça  no  momento  em 
que  as  partes  fazem  a  convenção,  e  se  não  prolongue 
além  do  tempo  necessário  para  a  conclusão. 

Assim  não  sendo  sociedade  permanente,  e  de  commer- 
cio  seguido  coroo  as  oulras,  a  lei  dispensa  a  sua  institui- 
ção das  formalidades  que  em  geral  prescreve  para  a  orga- 
nisação  das  sociedades  duradouras,  e  por  isso  indepen- 
dente de  contrato  escriplo,  pode  provar-se  por  todos  os 
meios  de  prova  admittidos  em  direito  cornmercial,  con- 
forme o  art.  122,  ainda  mesmo  pela  prova  testemunhal. 

Também  pela  mesma  razão  não  precisa  de  firma  so- 
cial, nem  de  nome  para  ser  conhecida,  cousas  próprias 
das  sociedades  permanentes,  entretanto  que  ella  o 
não  é. 

Os  sócios  podem  ser  commerciantes  ou  não:  a  lei 
exige  que  ao  menos  um  seja  commerciante,  sem  duvida 
para  que  este  dê  á  sociedade  o  caracter  cornmercial,  e 
também  ás  suas  transacções.  Reg.  737,  art.  10.  Assent. 
do  Trib.  do  Com.  de  6  de  Fev.  de  1851,  n.  2. 

Art.  326.  Na  sociedade  em  conta  de  participa- 
ção, o  sócio  ostensivo  é  o  único  que  se  obriga  para 
com  terceiro :  os  outros  sócios  ficao  unicamente  obri- 
gados para  com  o  mesmo  sócio  por  todos  os  resul- 
tados das  transacções  e  obrigações  sociaes  empre- 
hendidas  nos  termos  precisos  do  contrato. 
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Art.  327.  Na  mesma  sociedade  o  sócio  gerente 
responsabilisa  todos  os  fundos  sociaes,  ainda  mes- 
mo que  seja  por  obrigações  pessoaes,  se  o  terceiro 
com  quem  tratou  ignorava  a  existência  da  socieda- 
de; salvo  o  direito  dos  sócios  prejudicados  contra  o 
sócio  gerente. 

Nesta  sociedade  pôde  um  ou  todos  os  sócios  trabalhar 
individualmente  para  o  fim  social,  ou  delegar' em  um  que 
seja  o  gerente,  que  ostensivamente  appareça  por  todos,  e 
trate  com  terceiros. 

Quando  os  sócios  tratão  individualmente,  não  compro- 
mettem  a  sociedade  solidariamente,  porque  nesse  caso  ca- 
da um  trabalha  em  seu  nome  individual,  sem  delegação 
de  todos. 

Quando  porém  ha  designação  de  sócio  gerente,  com  po- 
deres de  apparecer  por  todos,  esse  compromette  os  ca- 
pitães sociaes  em  virtude  do  mandato  que  obriga  os  com- 
mettentes. 

Art.  328.  No  caso  de  quebrar  ou  fallir  o  sócio 
gerente,  é  licito  ao  terceiro,  com  quem  houver  tra- 
tado, saldar  todas  as  contas  que  com  elle  tiver, 
posto  que  abertas  sejão  debaixo  de  distinctas  desi- 
gnações, com  os  fundos  pertencentes  a  quaesquer 
das  mesmas  contas  :  ainda  que  os  outros  sócios 
mostrem  que  esses  fundos  lhes  pertencem,  uma 
vez  que  não  provem  que  o  dito  terceiro  tinha  co- 
nhecimento, antes  da  quebra,  da  existência  da  so- 
ciedade em  conta  de  participação. 

SECÇÃO  vi. 
Dos   direitos  e  obrigações  dos  soelos. 

Art.  329.  As  obrigações  dos  sócios  começão  da 
data  do  contrato,  ou  da  época  nelle  designada ;  e 
acabão  depois  que,  dissolvida  a  sociedade,  se  achao 
satisfeitas   e  extinctas  todas  as  responsabilidades. 
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Deve  corabioar-se  a  presente  disposição  com  a  do  artigo 
301,  verbis  —  emquanto  o  instrumento  do  contrato  não  fôr 
registrado  não  terá  validade  entre  os  sócios,  nem  contra 
terceiros. 

Assim  depois  de  competentemente  registrado  o  contrato 
são  os  sócios  obrigados  a  fazer  logo  as  entradas,  ou 
nos  prazos  convencionados  a  contar  da  data  do  contrato. 

O  que  deixar  de  fazer,  responderá  á  sociedade  pelo 
damno  emergente  da  mora,  se  o  contingente  não  consistir 
em  dinheiro :  consistindo  em  dinheiro,  pagará  por  indem- 
nização o  juro  legal  somente,  isto  se  não  convier  antes  aos 
outros  sócios  rescindir  o  contrato  com  o  sócio  moroso. 
Cod.  art.  289. 

Art.  330.  Os  ganhos  e  perdas  são  communs  a 
todos  os  sócios  na  razão  proporcional  dos  seus  res- 
pectivos quinhões  no  fundo  social ;  salvo  se  outra 
cousa  fôr  expressamente  estipulada  no  contrato. 

É  da  essência  da  sociedade  que  os  contrahentes  se  pro- 
ponhão  obter  algum  beneficio,  em  que  cada  sócio  possa 
ter  seu  quinhão. 

Segue-sequeserianullaa  sociedade,  em  que  se  estipu- 
lasse que  a  totalidade  dos  lucros  pertencerião  só  a  um  dos 
sócios,  não  tendo  os  outros  lucro  algum. 

Era  a  sociedade  leonina,  reprovada  pelo  direito. 

Assim  pela  mesma  razão  seria  nulla  a  clausula,  que 
1  isentasse  de  toda  a  responsabilidade  nas  perdas  a  algum 
socjo,  fazendo-as  só  recahir  sobre  os  outros. 

É  licito  no  contrato  estipular  a  parte  que  cada  sócio 
terá  nos  lucros  e  perdas ;  quando  se  não  designe,  se- 
rão na  razão  da  entrada  de  cada  um,  por  ser  assim  de 
equidade. 

A  Ord.  L.  4,  Tit.  44,  §  9,  dispõe  —  Não  se  declarando 
no  contrato  quanta  parle  de  ganho  ou  perda  haverá  cada 
companheiro,  entender-se-ha,  que  cada  um  haverá  assim  do 
ganho  f  como  da  perda  iguaes  partes.  Não  tolhemos  porém 
que  os  companheiros  logo  no  tempo  do  contrato  poss  ao  re- 
partir entre  si  a  perda  e  o  ganho  de  outra  maneira, 
porque  poderá  muitas  vezes  a  industria  e  saber  de  algum 
delles  ser  de  mar  valia  e  proveito  para  a  mesma  compa- 
nhia, do  que  o  cabedal  que  os  outros  metterem9  e  assim 
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será  justo  que  este  tal  tenha  mais  no  ganho,  e  menoi  na 
perda,  não  poder dõ  porém  os  companheiroê  pôr  tal  pacto 
e  condição,  qae  um  companheiro  leve  o  ganho  todo,  ena 
perda  não  tenha  parte,  porquanto  tal  concerto  como  este  i 
illicito  e  reprovado.  — 

Art.  331.  A  maioria  dos  sócios  não  tem  facul- 
dade de  entrar  em  operações  diversas  das  conven- 
cionadas no  contrato,  sem  o  consentimento  unanime 
de  todos  os  sócios. 

Nos  mais  casos  todos  os  negócios  socíaes  serão 
decididos  pelo  voto  da  maioria,  computado  pela 
forma  presfcripta  no  art.  486. 

A  convenção  é  a  base  da  sociedade,  o  que  conslitue  a 
sua  lei  social,  que  todos  devem  cumprir,  de  maneira  que  a 
nenhum  sócio  é  licito  ir  contra  o  estipulado. 

Assim  eslando  estipulado  quaesdevão  ser  as  operações 
da  sociedade,  a  maioria  dos  sócios  não  tem  direito  de 
enlrar  em  operações  diversas  das  que  forão  especificadas 
na  convenção,  contra  o  assentimento  dos  mais  sócios,  que 
podem  exigir  o  cumprimento  da  convenção. 

Não  se  justificaria  com  a  offerta  de  indemnização  no  caso 
de  perda,  porque  todos  os  sócios  enlrão  em  um  contrato 
que  são  obrigados  a  cumprir,  e  cuja  observância  qualquer 
delles  tem  direito  de  exigir,  visto  que  a  convenção  das 
partes  éa  principal  lei  social,  que  todos  devem  guardar 
striclamente. 

Mudar  de  objecto  de  negocio  é  alterar  a  convenção  ;  e 
se  para  a  sua  organisação  foi  necessário  o  consentimento 
de  todos  os  sócios,  o  mesmo  se  deverá  observar  a  respei- 
to de  qualquer  alteração  substancial  que  se  faça. 

Art.  332.  Se  o  contrato  social  fôr  da  natureza 
daquelles  que  só  valem  sendo  feitos  por  escriptwra 
publica,  nenhum  sócio  pôde  responsabilizar  a  firma 
social  validamente  sem  autorisação  especial  dos  ou- 
tros sócios,  outorgada  expressamente  por  escriptwra 
publica.  (Art.  307.) 

Conforme  o  art.  307»  sendo  o  contrato  principal   feito 
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por  escriptura  publica,  por  ella  também  devem  fazer- se  as 
alterações  ou  addições  posteriores. 

É  disposição  semelhante  á  da  Ord.  Liv.  3,  Tit.  59,  §  3. 

Assim  não  contendo  o  contrato  feito  por  escriptura  pu- 
blica aulorisação  para  que  certo  sócio  possa  usar  da  firma 
social,  e  obrigar  a  sociedade,  e  depois,  a  quizerem  dar-lhe, 
deverá  a  aulorisação  conceder- se  expressamente  também 
por  escriptura  publica. 

Art.  333.  O  sócio  que  sem  consentimento  por  es- 
cripto  dos  outros  sócios,  applicar  os  fundos  ou  ef- 
feitos  da  sociedade  para  negocio  ou  uso  de  conta 
própria  ou  de  terceiro,  será  obrigado  a  entrar  para 
a  massa  commum  com  todos  os  lucros  resultantes : 
e  se  houver  perdas  e  damnos,  serão  estes  por  sua 
conta  particular,  além  do  procedimento  crimi- 
nal que  possa  ter  lugar.  (Art.  316.) 

A  sociedade  conjuncta  adquire  o  senhorio  e  posse  de 
todos  os  fundos  sociaes  e  effeitos  empregados  no  seu  ne- 
gocio. Ord.  Liv.  4,  Tit.  44,  §  1. 

Resulta  que  não  é  licito  a  qualquer  sócio  apropriar-se 
e  retirar  da  sociedade,  sem  consentimento  dos  consócios, 
alguma  parte  desses  fundos  para  emprega-los  unicamente 
em  seu  proveito  particular,  ou  de  terceiro.  Cod.  art.  340. 

O  sócio,  portanlo,  que  proceder  em  contrario,  é  obrigado 
a  repor  o  capital  e  os  lucros,  que  teve  illegalmente  do  ca- 
pital que  illicilamente  desviou  da  sociedade. 

Art.  334.  A  nenhum  sócio  é  licito  ceder  a  um 
terceiro  que  não  seja  sócio,  a  parte  que  tiver  na  so- 
ciedade, nem  fazer-se  substituir  no  exercício  das 
fiincções  que  nella  exercer,  sem  expresso  consenti- 
mento de  todos  os  outros  sócios  :  pena  de  nullidade 
do  contrato,  mas  poderá  associa-lo  á  sua  parte,  sem 
que  por  este  facto  o  associado  fique  considerado 
membro  da  sociedade. 

É  da  essência  da  sociedade  que  os  sócios  se  possão 
escolher,  e  livremente  reunir  na  associação ;  porquanto 
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creando  a  sociedade  direitos  e  obrigações,  minguem  pôde 
sercompellido  a  cootrahi-las  sem  ser  voluntariamente,  de 
livre  consentimento,  ecom  as  pessoas  em  que  confia,  e 
com  que  se  quer  associar. 

Assim  não  é  licito  a  qualquer  sócio  ceder  a  terceiro, 
que  não  é  sócio,  a  sua  parte  na  sociedade  sem  consentimen- 
to dos  mais  consócios,  porque  o  não  poderia  constituir 
sócio  sem  a  approvaçâu  delles. 

Pela  mesma  razão  não  tem  direito  de  delegar  as  funcções 
que  exercer,  sem  que  preceda  consentimento  dos  consócios 
acerca  da  delegação,  e  da  pessoa  em  quem  delega  e  o 
vai  substituir. 

SECÇÃO    VIL 
Da  dissolução  dn.  sociedade. 

Art.  335.  As  sociedades  reputão-se  dissolvidas  : 

1.°  Expirando  o  prazo  ajustado  da  sua  duração. 

2.°  Por  quebra  da  sociedade,  ou  de  qualquer 
dos  sócios. 

3.°  Por  mutuo  consenso  de  todos  os  sócios. 

4.°  Pela  morte  de  um  dos  sócios,  salva  conven- 
ção em  contrario  a  respeito  dos  que  sobrevi- 
verem. 

5.°  Por  vontade  de  um  dos  sócios,  sendo  a  so- 
ciedade celebrada  por  tempo  indeterminado. 

Em  todos  os  casos  deve  continuar  a  sociedade 
somente  para  se  ultimarem  as  negociações  pen- 
dentes, procedendo-se  á  liquidação  das  ultimadas. 

Causas  diversas  podem  concorrer  para  a  dissolução  da 
sociedade,  pois  que  sendo  associações  firmadas  em  conve- 
niências dos  contrahentes,  poderáõ  dissolver-se  desde  que 
as  conveniências  o  exigirem. 

A  dissolução  pode  ser  pleno  jure,  sem  ser  necessário  que 
os  sócios  manifestem  a  sua  vontade ;  ou  voluntariamente 
por  consenso  de  todos  os  sócios  ;  ou  só  provocada  por 
algum  ou  alguns  sócios  que  não  possão  continuar  na  so- 
ciedade. 
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No  primeiro  caso  dissolve-se  a  sociedade  desde  que  so- 
brevem o  evento,  que  por  si  dissolve  a  sociedade,  ficando 
d'ahi  em  diante  os  sócios  apenas  em  simples  communhio 
de  interesses,  semelhante  â  dos  co-herdeiros,  até  se  liquidar 
a  sociedade. 

No  segundo  caso  resulta  desde  que  se  realiza  o  accôrdo 
de  todos,  e  o  reduzem  a  escripto. 

No  terceiro  desde  o  accôrdo  ou  da  decisão  judicial. 

São  causas  de  dissolução  pleno  jure  o  vencimento  do 
prazo  da  duração  social,  a  fallencia  da  sociedade  ou  de 
algum  sócio,  ou  a  morte  de  algum  delles,  se  do  contrato 
não  estiver  convencionado  que,  dado  esse  evento,  possa 
continuar  com  os  sobreviventes  ou  com  os  herdeiros  do 
fallecido.  Cod.  art.  308.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  4,  §  4. 

São  causas  de  se  poder  requerer  a  dissolução  da  socie- 
dade o  mutuo  accôrdo,  a  vontade  de  um  OQ  mais  sócios, 
que  não  querem  ou  não  podem  continuar  na  sociedade, 
sendo  esta  por  tempo  indeterminado.  Decreto  de  19  de 
Dez.  art.  36,  Ord.  Liv.  4,  Tit.  44,  §§  4  e8. 

Se  o  consenso  de  lodos  os  sócios  foi  a  base  da  asso- 
ciação, o  mesmo  consenso  a  pôde  dissolver,  quando  todos 
ou  alguns  não  possãoou  não  queirão  continuar  na  socie- 
dade. 

Não  poderia  subsistir  a  desunião. 

Assim  diz  a  citada  Ord.  Liv.  4,  Titulo  44 — e  posto  que 
antes  do  tempo  da  companhia  ser  acabado  nenhum  dos 
companheiros  se  possa  afastar  delia,  todavia  em  alguns 
casos  o  poderá  fazer.  Assim  como  se  algum  dos  sócios 
fôr  de  condição  tão  áspera  e  forte,  que  com  elle  se  não 
possa  haver.  Ou  se  o  que  se  afasta  da  companhia  allegar 
que  é  mandado  a  algum  negocio,  ou  que  lhe  não  é 
comprida  alguma  condição  com  a  qual  entrou  para  a 
companhia.  Ou  se  lhe  foi  tomada  a  cousa  em  que  a 
companhia  é  feita—. 

O  Decreto  de  19  de  Dez.  diz:  k  dissolução  se  poderá 
operar  em  qualquer  tempo  e  hypothese,  antes  da  expi- 
ração do  prazo  da  sociedade  marcado  pelos  estatutos,  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  ou  por 
mutuo  accôrdo  dos  sócios,  ou  a  requerimento  de  qualquer 
dos  accionistas,  etc. 

Havendo  prazo  para  a  sociedade,  vencido  ellç  acaba  a 
sociedade.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  44,  §  8. 
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É  um  dos  casos  "em  que  a  sociedade  acaba  pleno  jure, 
porque  não  depende  a  dissolução  da  vontade  dos  sócios, 
mas  do  próprio  contrato. 

A  fallencia  dissolve  a  sociedade,  porque  fica  esta  inhibida 
de  podor  commerciar,  visto  que  é  dever  do  fallido  parar  com 
as  transacções  e  liquidar.  Cod.  Part.  3*. 

Cumpre  notar  que  a  morte  dissolve  a  sociedade,  quando 
nesta  figura  o  sócio  pessoalmente,  e  nãp  quando  figura  o 
seu  capital,  ou  este  é  dividido  em  acções  que  podem 
ser  possuídas  indistinctamente  por  qualquer  pessoa.  (Par- 
dessus.) 

Art.  336.  As  mesmas  sociedades  podem  ser  dis- 
solvidas judicialmente,  antes  do  período  marcado  no 
contrato,  a  requerimento  de   qualquer  dos  sócios : 

1.°  Mostrando-se  que  é  impossível  a  continuação 
da  sociedade,  por  não  poder  preencher  o  intuito  e 
fim  social,  como  nos  casos  de  perda  inteira  do  capi- 
tal social,  ou  deste  não  ser  suficiente. 

Como  quando  se  forma  uma  sociedade  para  uma  empreza, 
e  depois  se  reconhece  ser  impraticável. 

Faltando  o  fim  da  instituição,  vem  a  faltar  a  mesma 
instituição.  O  não  poder  continuar  a  sociedade,  conforme 
o  intento  e  fim  com  que  se  celebrou,  é  o  mesmo  que  se 
o  seu  objecto  se  extinguisse ;  e  assim  dispoz  o  Cod. 
Civ.  franc.  art.  1865  —  a  sociedade  acaba  pela  extineção 
da  cousa.  —  Ferreira  Borges. 

2.°  Por  iahabilidade  de  alguns  dos  sócios,  ou 
incapacidade  moral  oij  civil,  julgada  por  sentença. 

Em  regra  quando  ha  dous  sócios,  e  ambos  tem  de 
contribuir  com  a  sua  industria  e  saber  para  o  manejo  do 
trafico  social,  a  insânia  de  um,  tornando-o  incapaz  dessa 
contribuição,  é  fundamento  para  pôr  termo  á  sociedade ; 
como  também  é  a  incapacidade  civil  que  prohiba  a  admi- 
nistração de  bens,  Cod.  art.  1 ;  ou  a  condemnaçno  em 
penas  que  privem  da  liberdade  de  commerciar. 

É  claro  que  se  o  mal  é  temporário,  e  não  inhabilita 
inteiramente  de  commerciar  não  é  razão  de  dissolução. 
[Ferreira  Borges.) 
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3.°  Por  abuso,  prevaricação,  violação,  ou  falta  de 
cumprimento  das  obrigações  sociaes,  ou  fuga  de 
algum  dos  sócios.  , 

Art.  337.  A  sociedade  formada  por  escriptura 
publica  ou  particular  deve  ser  dissolvida  pela  mesma 
forma  de  instrumento  por  que  foi  celebrada,  sempre 
que  o  distrato  tiver  lugar  amigavelmente. 

Em  regra  todos  os  actos  devem  ser  desfeitos  pelo  mesmo 
modo  por  que  forâo  feitos. 

Assim  os  contratos  de  sociedade  feitos  por  escriptura 
publica,  por  outra  escriptura  se  desfarão.    Cod.  art.  307. 

Neste  sentido  diz  a  Ord.  Liv.  3,Tit.  59  —  se  todavia  o 
contrato  principal  fôr  feito,  celebrado,  e  provado  por  es- 
criptura publica,  provar-se-ba  a  paga,  quitação  ou  distrato 
por  outra  escriptura  publica,  e  não  será  recebida  prova 
testemunhal—. 

Art.  338.  O  distrato  da  sociedade,  ou  seja 
voluntário  ou  judicial,  deve  ser  incerto  no  registro 
do  commercio  e  publicado  nos  periódicos  do  do- 
micilio social,  ou  no  mais  próximo  que  houver, 
e  na  falta  destes  por  annuncios  affixados  nos 
lugares  públicos;  pena  de  subsistir  a  responsabili1 
dade  de  todos  os  sócios  a  respeito  de  quaesquer 
obrigações,  que  algum  delles  possa  contrahir  com 
terceiro  em  nome  ds^sociedade. 

0  registro  e  a  publicação  pelos  jornaes  ou  annuncios 
são  necessários  para  que  terceiros  não  tenhão  o  direito 
de  ai  legar,  'que  ignoravão  a  dissolução,  se  contratarem 
com  algum  sócio,  que  até  abi  tivesse  direito  de  contratar 
em  nome  da  sociedade. 

Todas  as  pessoas,  que  tem  transacções  com  uma  socie- 
dade, repouzão  no  credilo  único  de  lodos  os  membros: 
quando  portanto  ella  se  dissolve,  e  os  sócios  não  desejão 
continuar  a  ser  responsáveis  pelos  actos  dos  consócios, 
pede  o  direito  que  todos  saibão  da  descontiouação  da  res- 
ponsabilidade conjunta,  e  que  portanto  se  faça  tão 
a.  c.  20 
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notória  a  separação  ou  dissolução,  como  se  fez  a  installação 
ou  celebração  da  sociedade. 

Assim  diz  Pardestus — a  não  observância  desta  forma- 
lidade produziria  a  favor  de  terceiros  o  effeito  de  s ^  julgar 
subsistir  a  sociedade,  como  se  não  tivesse  occorrido  a 
dissolução;  e  os  credores  mesmo  poderião  provar  que 
sem  embargo  da  dissolução,  continuou  a  sociedade. 

Se  os  sócios  não  fazem  publica  a  dissolução  da  socie- 
dade, as  obrigações  de  cada  um  delles,  nos  casos  em  que 
todos  tem  a  administração,  e  nos  demais  casos  as  dos 
gerentes,  contrahidas  depois  dessa  época,  obrigão-os  como 
se  ainda  fossem  sócios. 

Se  a  dissolução  teve  lugar  pela  morte  de  um  sócio,  as 
obrigações  dos  sobreviventes  crearião  contra  os  herdeiros 
do  defunto  os  mesmos  direitos,  como  se  houvesse  a  esti- 
pulação de  que  a  sociedade  continuaria  com  elles. 

Se  teve  lugar  por  interdição  de  algum  sócio,  contiauarà 
elle  a  ser  obrigado,  como  se  fosse  capaz. 

Finalmente  nestes  casos,  como  em  outros,  os  sócios 
não  tem  direito  de  allegar  a  dissolução  para  oppôrem-se 
á  satisfação  das  obrigações,  que  se  considerão  sociaes,  como 
se  a  sociedade  existisse. 

Art.  339.  O  sócio  que  se  despedir  antes  de  dis- 
solvida a  sociedade,  ficará  responsável  pelas  obri- 
gações contrahidas  e  perdas  havidas  até- o  momento 
da  despedida. 

No  caso  de  haver  lucros  a  esse  tempo  existentes, 
a  sociedade  tem  direito  de  reter  os  fundos  e  inte- 
resses do  sócio  que  se  despedir,  ou  fôr  despedido 
com  causa  justificada,  até  se  liquidarem  todas  as 
negociações  pendentes,  que  houverem  sido  intenta- 
das antes  da  despedida . 

Quaesquer  que  sejão  as  causas  da  dissolução  da  socie- 
dade, quer  de  pleno  direito  quer  de  mutuo  accordo  dos 
sócios,  não  se  mudão  por  isso  as  obrigações  destes  em 
relação  aos  credores,  visto  que  as  obrigações  sociaes  sub- 
sistem emquanto  se  não  extinguem  pelo  pagamento  ou  prés* 
cripção:  só  a  sua  plena  satisfação  desonera  da  responsa- 
bilidade. 
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Assim  sendo  o  sócio,  que  se  retira,  responsável  pelas 
dividas  sociaes  até  o  momento  da  retirada,  a  lei  concede 
à  sociedade  o  direito  de  impedir  a  sahida  do  fundo  social 
desse  sócio  ou  dos  lucros  que  teve  em  garantia  do  que 
dever,  até  liquidar-se  o  debito  respectivo,  para  que  depois 
se  possa  dar- lhe  quitação. 

Concordando  com  o  exposto  diz  o  art.  349  —  nenhum 
sócio  pôde  exigir  que  se  lhe  entregue  o  seu  dividendo 
etnquanio  o  passivo  da  sociedade  se  não  achar  todo  pago, 
ou  se  tiver  depositado  quantia  suficiente  para  o  pç,ga- 
men^o  —  etc. 

No  mesmo  sentido  a  Ord.  Liv.  4,  TU.  44  §  7. 

Art.  340.  Depois  da  dissolução  da  sociedade, 
nenhum  sócio  pôde  pôr  validamente  a  firma  social 
em  obrigação  alguma,  posto  que  esta  fosse  contrahida 
antes  do  período  da  dissolução,  ou  fosse  applicada 
para  pagamento  de  dividas  sociaes. 

Desde  o  momento  em  que  a  sociedade  cessa,  os  sócios 
tornão  se  pessoas  distinctas  e  não  conju netas,  e  portanto 
nenhum  sócio  tem  direito  de  obrigar  e  contrahir  de  novo 
como  sócio,  ou  em  nome  da  sociedade,  obrigando  esta. 

Pela  dissolução  os  sócios  perdem  os  respectivos  direitos 
que  a  sociedade  creâra,  de  sorte  que  à  excepção  dos  actos 
e  operações  necessárias  para  a  conclusão  e  liquidação 
social,  os  mesmos  sócios  que  tinhâo  direito  de  assignar 
a  firma  validamente,  não  o  podem  fazer  depois  da  dissolu- 
ção, e  se  assignarem  commettem  fraude. 

Art.  341.  Uma  letra  de  cambio  ou  da  terra,  sa- 
cada ou  aceita  por  sócio  depois  de  devidamente 
publicada  a  dissolução  da  sociedade,  não  pôde  ser 
accionada  contra  os  outros  sócios,  ainda  que  o 
endossado  possa  provar  que  tomou  a  letra  em 
boa  fé  por  falta  de  noticia:  nem  ainda  mesmo  que 
prove,  que  a  letra  foi  applicada,  pelo  sócio  sacador 
ou  aceitante,  á  liquidação  de  dividas  sociaes,  ou 
que  adiantou  o  dinheiro  para  uso  da  firma  du- 
?ante  a  sociedade;  salvo  os  direitos  que  aosociQ 
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sacador  ou  aoeitante   po&são  competir  contra   os 
outros  sócios. 

A  disposição  firma-se  em  que  dissolvida  a  sociedade, 
e  incerto  o  distrato  do  registro  do  commercio,  e  publicado 
pelos  jornaes  ou  annuncios,  cessa  completamente  d'ahi 
em  diante  a  responsabilidade  dos  sócios  por  quaesqner 
posteriores  obrigações,  que  algum  delles  possa  contrahir 
com  terceiros  em  nome  da  sociedade,  visto  que  desde  a 
dissolução  da  sociedade,  como  se  disse  em  a  nota  ante- 
cedente, deixa  de  existir  o  ente  moral  sociedade,  ficando 
rota  a  convenção  que  a  constituía,  e  ligava  os  sócios  aos 
seus  compromissos. 

Nenhum  sócio  pois  pôde  posteriormente  assignar  a 
firma  dessa  extincta  sociedade  para  contrahir  novas 
obrigações,  ese  o  fizer,  procede  fraudulentamente»  e  a  obri- 
gação é  nulla. 

A  ignorância  de  terceiros  a  respeito  da  dissolução  neste 
caso  não  os  justificaria,  porque  com  a  inserção  no  re- 
gistro, e  a  publicação  da  dissolução,  a  sociedade  cumprio 
o  seu  dever,  e  pois  não  tendo  culpa  da  ignorância,  não 
deve  responder  por  ella,  e  ficar  sujeita  ás  obrigações 
illicitamente  contrahidas. 

'Art.  342.  Faaendo-se  participação  aos  devedo- 
res, depois  de  dissolvida  a  sociedade,  de  que  um 
sócio  designado  se  acha  encarregado  de  receber  as 
dividas  activas  da  mesma  sociedade,  o  recibo  pas- 
sado posteriormente  por  um  dos  sócios  não  desonera 
o  devedor. 

O  pagamento  para  ser  valioso  deve  ser  feito  ao  próprio 
credor,  ou  â  pessoa  por  elle  autorisada  para  receber  e 
dar  quitação.   Cod.  art.   429. 

Por  isso  o  que  paga  a  quem  não  é  competente  para 
receber,  não  fica  desonerado  da  obrigação. 

Portanto  havendo  sócio  escolhido  e  designado  para 
receber  e  dar  quitação,  só  o  pagamento  feito  a  elle  é  válido. 

Art.  343.  Se,  ao  tempo  de  dissolver-se  a  socie- 
dade, um  sócio  tomar  sobre  si  receber  os  créditos 
e   pagar  as  dividas   passivas,    dando   aos   outros 
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Bócios  resalva  contra  toda  a  responsabilidade  fritura, 
esta  resalva  não  prejudica  a  terceiras,  se  estes 
nisso  não  convierem  expressamente;  salvo  se  fizerem 
com  aquelle  alguma  novação  de  contrato,  (Art.  438.) 
Todavia  se  o  sócio  que  passou  a  resalva  continuar 
no  gyro  da  negociação  que  fazia  objecto  da  socie- 
dade extincta,  debaixo  da  mesma  ou  de  nova  firma, 
os  sócios  que  sahirem  da  sociedade  ficaráõ  desonera- 
dos inteiramente,  se  o  credor  celebrar  com  o  sócio 
que  continua  a  negociar,  debaixo  da  mesma  ou  de 
nova  firma,  transacções  subsequentes,  indicativas 
de  que  confia  no  seu  credito. 

Dà-se  âs  vezes  na  dissolução  e  liquidação  da  sociedade, 
que  o  sócio  que  fica,  loma  sobre  si  os  créditos  e  se  obriga 
a  pagar  as  dividas  sociaes,  dando  aos  sócios  que  sabem 
resalva.  contra  toda  a  responsabilidade. 

Tal  convenção,  ainda  que  obrigatória  entre  os  sócios, 
não  os  liberta  da  responsabilidade  para  com  os  credores, 
se  estes  não  annuera,  visto  que  sendo  os  sócios  respon- 
sáveis pelas  dividas  sociaes,  sò  a  satisfação  delias  o  des- 
onera para  com  os  credores. 

Ao  credor  não  importa  os  contratos  dos  sócios  entre 
si:  importa-lbes  sim  a  sociedade  devedora:  a  obrigação 
de  sócio  a  sócio  só  vincula  o  que  promette,  e  os  credores 
que  são  a  isso  estranhos,  não  perdem  os  seus  direitos 
contra  a  sociedade.  É  preciso  pois  que  elles  annuão  expres- 
samente a  essa  convenção,  ou  tacitamente  continuando  a 
ter  transacções  commerciaes  com  o  sócio  que  fica,  indi- 
cando assim  que  annuem  à  convenção. 

secção  vm. 

Da   liquidarão  da  sociedade. 

Art.  344.  Dissolvida  uma  sociedade  mercantil) 
os  sócios  autorisados  para  gerir  durante  a  sua  exi»- 
tenda,  devem  operar  a  sua  liquidação  debaixo 
da  mesma  firma,  additada  com  a  clausula — em 
liquidação — ;   salvo  havendo    estipulação  diversa 
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no  contrato,  ou  querendo  os  sócios,  a  aprazí- 
mento  comraum,  ou  por  pluralidade  de  votos 
em  caso  de  discórdia,  encarregar  a  liquidação  a 
algum  dos  outros  sócios  não  gerentes,  ou  a  pes- 
soa de  fora  da   sociedade.  (Art.  302,  §  6.) 

Dissolvida  a  sociedade,  segue-se  o  ajuste  dos  negócios 
sociaes,  o  pagamento  das  dividas,  e  a  partilha  das  cousas 
communs,  dos  lucros  e  perdas. 

Nisto  consiste  a  liquidação,  porque  não  ha  sociedade  com- 
mercial  que  possa  ter  todos  os  seus  negócios  tão  em  dia, 
que  do  momento  da  sua  dissolução  esteja  tudo  apurado, 
quer  o  que  deve,  como  o  que  se  lhe  deve,  de  modo  que  não 
tenha  contas  a  ajustar,  que  não  necessite  de— liquidação. 

É  licito  estipular  logo  no  contrato  o  modo  de  fazer  a 
liquidação  e  a  partilha,  quando  a  sociedade  tiver  de  dis- 
solver-se,  e  designar  os  liquidantes,  sejão  ou  não  sócios, 
conforme  melhor  convier  á  sociedade. 

Não  havendo  estipulação  a  tal  respeito,  a  liquidação  com- 
petirá aos  sócios  gerentes  da  sociedade. 

Tendo  de  haver  escolha  entre  os  sócios,  que  pretendão 
ser  liquidantes,  mas  que  não  tem  a  isso  direito  estabele- 
cido, deverá  escolher-se  os  que  maiores  garantias  offerece- 
rem  da  sua  boa  gestão. 

É  necessário  que  haja  acto  solemne  que  legitime  a  sua 
gestão,  porque  os  devedores  que  tem  de  pagar,  tem  direito 
de  exigi-lo;  como  também  para  que  os  próprios  sócios  não 
possão  contestar  aos  liquidantes  a  competência  para  as  ope- 
rações necessárias  á  liquidação  do  debito  e  credito  social, 
de  modo  que  os  liquidantes  devem  ler  os  mesmos  poderes, 
como  se  fosse  apropria  sociedade  conjuncta,  que  procedesse 
á  liquidação. 

Se  ao  tempo  da  liquidação  houverem  transacções  pen- 
dentes, os  liquidantes  as  pod;ráÕ  ultimar,  e  se  para  isso 
forem  necessárias  novas  operações,  as  poderão  fazer,  justi- 
ficando essa  necessidade ;  assim  como  se  precisarem  de  fun- 
dos para  ultimar  as  obrigações  sociaes,  os  poderão  exigir 
dos  sócios  que  forem  solidários.   Art.  346. 

Art.  345.  Os   liquidantes  são  obrigados: 

1.°  A  formar  inventario  e  balanço  do  cabedal 
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fiocial  nos  quinze  dias  immediatos  á  sua  nomea- 
ção, pondo-o  logo  no  conhecimento  de  todos  os 
sócios ;  pena  de  poder  nomear-se  em  juizo  uma 
administração  liquidadora  á  custa  dos  liquidantes 
se  forem  sócios;  e  não  o  sendo,  não  terão  di- 
reito á  retribuição  alguma  pelo  trabalho  que  hou- 
verem feito. 

2.°  A  communicar  mensalmente  a  cada  sócio  o 
estado   da   liquidação,    debaixo  da   mesma  pena, 

3.°  Ultimada  a  liquidação,  a  proceder  imme- 
diatamente  â  divisão  e  partilha  dos  bens  sociaes  ; 
se  os  sócios  não  accordarem  que  os  dividendos 
se  facão  na  razão  de  tantos  por  cento,  á  pro- 
porção que  os  ditos  bens  se  forem  liquidando, 
depois  de  satisfeitas  todas  as  obrigações  da  so- 
ciedade. 

Logo  que  derem  começo  à  liquidação,  o  primeiro  dever 
dos  liquidantes  é  fazer  inventario  geral  de  todo  o  activo  e 
passivo  social,  das  fazendas,  moveis,  dinheiro,  tetras  e  bens 
de  raiz,  afim  de  constar  qnal  o  estado  da  casa  commercial 
que  recebem,  e  que  sirva  para  prestação  de  contas  ulti- 
mada a  gerência  liquidadora. 

Este  inventario  de veráõ  formar  nos  45  dias  immediatos 
ás  suas  nomeações,  dando  conhecimento  deíle  a  todos  os 
sócios,  devendo  igualmente  todos  os  mezes  coramunicar- 
lhes  o  estado  da  liquidação  por  meio  de  balancetes,  ou  de 
contas  demonstrativas  das  operações  feitas. 

A  este  respeito  diz  Pardessus— convém  que  os  liquidan- 
tes formem  de  tempos  a  tempos  mappas  do  estado  da  li- 
quidação, assignados  por  elles,  e  que  possão  ser  verificados 
pelos  sócios,  que  tem  direito  de  consultar  os  livros,  títulos, 
papeis  e  documentos  pertencentes  à  sociedade. 

O  ultimo  balanço  será  assigna<Jo  por  todos,  e  constituirá 
a  descarga  e  quitação  dos  liquidantes. 

Cumpre  aos  liquidantes  proceder  à  cobrança  das  dividas 
activas,  e  a  vendado  que  fôr  necessário  para  pagamento 
das  passivas. 

As  dividas  que  se  ft  zerão  por  causa  da  sociedade,  dii  a 
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Ord.  Liv.  4,  Tit.  4i  §  40,  delia  mesmo  se  hão  de  pagar, 
posto  que  a  esse  tempo  seja  a  sociedade  acabada. 

Não  assim  a  respeito  das  dividas  particulares  de  cada 
sócio,  porque  a  saciedade  repula-se  um  ente  moral  distincto, 
com  direitos  e  deveres  distinclos  dos  sócios,  cujas  dividas 
particulares  só  a  elles  compete  pagar  por  seus  bens  parti- 
culares, visto  que  os  credores  de  qualquer  sócio  não  po- 
dem ter  sobre  a  sociedade  melhores  direitos  do  que  tem  os 
próprios  sócios ,  e  se  estes  não  tem  o  direito  de  obrigar  a 
sociedade  pelas  suas  dividas  particulares,  também  não  o  po- 
dem ter  os  credores. 

Assim,  os  liquidantes  nada  terão  que  vêr  com  as  dividas 
particulares  dos  sócios,  contra  quem  procederão  individual- 
mente os  próprios  credores. 

A  partilha  regula-se  pelos  mesmos  princípios  que  se  re- 
gula a  partilha  entre  os  co-herdeiros. 

Pagas  as  dividas  sociaes  o  remanescente  é  dos  sócios, 
segundo  a  proporção  do  seu  interesse,  dividindo-se  em  lotes 
iguaesas  fazendas,  dinheiro,  dividas  activas,  etc. 

Faz-se  pois  a  partilha  por  partes,  se  os  sócios  não  pre- 
ferirem fazê-la,  recebendo  cada  sócio  os  dividendos  a  tantos 
por  cento  do  que  se  fôr  vendendo  e  liquidando. 

Árt.  846.  Não  bastando  o  estado  da  caixa  da 
feotíiedade  para  pagar  as  dividas  exigíveis,  é 
obrigação  dos  liquidantes  pedir  aos  sócios  os  fun- 
dos necessários,  nos  casos  em  que  estes  forem 
obrigados  a  presta-los. 

Vide  nota  antecedente. 

Os  sócios  solidários  respondem  {Ilimitadamente,  e  pois 
São  os  obrigados  á  prestação  dos  fundos  necessários  para 
a  completa  satisfação  das  obrigações  sociaes.  A  disposição 
do  artigo  referô-se  a  elles. 

Art.  347.  Os  liquidantes  são  responsáveis  aos 
sócios  pelo  damrw  que  á  massa  resultar  da  sua 
negligencia,  no  desempenho  de  suas  funcções,  e 
,por  qualquer  ahuso  dos    effeitos    da  sociedade. 

No  caso  de  omissão  ou  negligencia  culpável, 
poderão  ser  destitwdos  pelo  Tribunal  do  Commefcio 
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ou  pelo  juiz  de  direito  do  commercio,  nos  lu- 
gares fora  da  residência  do  mesmo  Tribunal, 
e  não  terão  direito  á  paga  alguma  do  seu  tra- 
balho: provando-se  abuso  ou  fraude,  haverá 
contra  elles   a  acção   criminal  que   competir. 

Os  liquidantes  são  mandatários,  e  portanto  sujeitos  a 
toda  a  responsabilidade  própria  das  funcções  que  exercem. 
Cod.  arts.  H2e  162. 

São  pois  responsáveis  pela  sua  negligencia  e  dam  nos  que 
causarem  com  a  mà  gerência,  e  nesse  caso  poderão  ser 
destituídos,  principalmente  provando-se  que  procederão 
com  dolo  e  fraude. 

Nâo  podem  empregar  em  proveito  particular  os  bens  so- 
ciaes,  como  o  nâo  podem  fazer  os  sócios. 

Os  Tribunaes  do  Com.  nos  lugares  de  sua  jurisdicçâo  são 
os  competentes  para  destituir  os  liquidantes  das  sociedades 
mercantis,  quer  estas  estejão  ou  não  matriculadas.  Assento 
de  6  de  Julho  de  1857. 

Onde  não  houver  Trib.  do  Com.,  nem  juizes  especiaes, 
compete  a  attribuição  da  destituição  aos  conservadores  do 
commercio.  Decret.  de  1  de  Maio  de  1855,  art.  12  §  4. 
Tit.  un.  do  Cod.  art.  17.  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1852. 
Reg.  737  de  1850  art.  22. 

Art.  348.  Acabada  a  liquidação,  e  proposta  a 
forma  da  divisão  e  partilha,  e  approvada  uma  e 
outra  pelos  sócios  liquidados,  cessa  toda  e  qual- 
quer reclamação  da  parte  destes,  entre  si  reci- 
procamente e  contra  os  liquidantes.  O  sócio  que 
não  approvar  a  liquidação  ou  a  partilha,  é  obri- 
gado a  reclamar  dentro  de  dez  dias,  depois  desta 
lhe  ser  communicada;  pena  de  não  poder  mais 
ser  admittido  a  reclamar,  e  de  se  julgar  por  boa 
a   mesma  liquidação  e  partilha. 

A  reclamação  que  fôr  apresentada  em  tempo, 
não  se  accordando  sobre  ella  os  interessados, 
será  decidida  por  árbitros  dentro  de  outros  dez  dias 
úteis;   os  quaes  o  juizo  de  direito  do  commercio 
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poderá    prorogar    por    mais    dez    di^s    improro- 
gaveis. 

Os  dez  dias  são  o  prazo  faial  da  reclamação,  e  correm 
da  intimação  ou  communicação  da  liquidação,  e  divisão : 
passado  o  prazo  sem  a  reclamação,  prescreve  esta. 

No  art.  444  diz  o  Código — as  acções  dos  sócios  entre  si  re- 
ciprocamente e  ronlra  os  liquidantes  prescrevem,  não  sendo 
a  liquidação  reclamada,  dentro  de  dez  dias  depois  da  sua 
communicação. 

Não  é  obrigatória  a  nomeação  de  árbitros  para  a  decisão 
da  reclamarão,  se  fôr  apresentada  em  tempo,  porque  o  juizo 
arbitral  é  voluntário  e  não  necessário,  lei  de  14  de  Set, 
de  4866.  Regul.  de  26  de  Junho  de  4867. 

Não  se  accordando  as  partes  amigavelmente  em  reformar 
a  divisão,  e  não  querendo  o  processo  arbitral,  seguirá  a 
questão  no  foro  contencioso  por  acção  rescisória  ordinária. 

Neste  sentido  o  Accórdão  de  21  de  Set  de  1868. 

Art.  349.  Nenhum  sócio  pôde  exigir  que  se 
lhe  entregue  o  seu  dividendo  ernquanto  o  passivo 
da  sociedade  se  não  achar  todo  pago,  ou  se  ti- 
ver depositado  quantia  suficiente  para  o  paga- 
mento ;  mas  poderá  requerer  o  deposito  das  quan- 
tias   que   se  forem   apurando. 

Esta  disposição  não  comprehende  aquelles  só- 
cios que  tiverem  feito  empréstimo  á  sociedade, 
os  quaes  devem  ser  pagos  das  quantias  mutua- 
das, pela  mesma  forma  que  outros  quaesquer 
credores . 

Ernquanto  se  não  satisfazem  todas  as  acções  contra  o 
fundo  social,  permanece  a  responsabilidade  dos  sócios  so- 
lidários, e  pois  nenhum  pôde  apropriar-se  de  parte  alguma 
do  seu  capital,  quer  como  quinhão  quer  como  dividendo, 
porque  o  seu  interesse  na  massa  permanece  sujeito  ao  pa- 
gamento das  dividas  sociaes  até  que  estas  se  exlinguão. 

Vide  art.  339. 

No  art.  7  das  Ord.  de  Bilhão  se  dizia— Do  cabedal  capital, 
nem  dos  ganhos  que  resultarem,  nenhum  dos  interessados 
poderá  tirar  dinheiro,  nem  effeilo  algum  até  à  sua  conclusão 


•     ^ 
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para  negociações  particulares,  nem  outros  fins  por  motivos, 
nem  razões  que  queira  pretextar,  salvo  o  que,  segundo  o 
estipulado  no  contraio,  necessitar  ou  fõr  indispensável ; 
pena  de  que  o  que  tirar  haja  de  pagar  com  os  bens  que  ti- 
verem na  companhia  ou  fora  delia,  os  damnos  que  sobre- 
vierem. 

Art.  350 .  Os  bens  particulares  dos  sócios  não 
podem  ser  executados  por  dividas  da  sociedade, 
senão  depois  de    executados  todos  os  bens  sociaes. 

A  disposição  refere-se  aos  sócios  solidários,  porque  só  os 
bens  particulares  destes  são  os  que  respondem  pelas  dividas 
sociaes  na  falta  ou  insufficiencia  dos  fundos  sociaes,  em 
4 virtude  da  solidariedade  ou  da  sua  illimitada  responsa- 
bilidade. 

Regul.  737  arts.  497  e  531  8  i.  Cod.  arts.  3H,  345. 

Art.  351 .  Os  liquidantes  não  podem  transigir, 
nem  assignar  compromissos  sobre  os  intereôses 
sociaes,  sem  autorisação  especial  dos  sócios  dada 
por  escripto;   pena   de  nullidade. 

Vide  art.  344. 

Os  liquidantes  procedem  como  mandatários,  e  pois  não 
podem  ir  além  do  mandato  que  tiverem :  devem  proceder 
conforme  a  autorisação  conferida,  que  lhe  deve  ser  dada 
por  escripto,  n$o  só  para  segurança  de  terceiros  com  quem 
tenhão  de  liquidar  o  debito  e  o  credito,  como  mesmo  para 
sua  resalva  em  relação  aos  mandantes,  quando  tenhão  de 
fazer  novos  compromissos  a  bem  da  liquidação  social. 

Art.  352.  Depois  da  liquidação  e  partilha  defi- 
nitiva, os  livros  de  escripturação  e  os  respectivos 
documentos  sociaes,  serão  depositados  em  casa  de 
um  dos  sócios,  que  á  pluralidade  de  votos  se  es- 
colher. 

Vide  art.  10  §  3. 

O  Cod.  Civ.  Franc.  art.  842,  dispõe— Os  livros,  titulos, 
papeis  e  documentos  do  commercio  ficão  em  poder  do 
liquidante,  a  não   haver  convenção  em  contrario:  se  ha 
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muitos  liquidantes,  ao  sócio  que  detia  sê-lo,  o  qual  é  obri- 
gado a  <om  n<  única -los  aos   demais  sócios  que  o  eiijâo. 
Pardessus.) 

Art.  353.  Nas  liquidações  de  sociedades  commer- 
ciaes  em  que  houver  menores  interessados,  proce- 
derá á  liquidação  e  partilha  com  seus  tutores  e  com 
um  curador  especial,  que  para  este  fim  lhes  será 
nomeado  pelo  juiz  de  orphaos ;  e  todos  os  actos  que 
com  os  ditos  tutor  e  curador  se  praticarem  serão 
válidos  e  irrevogáveis,  sem  que  contra  elles,  em 
tempo  algum,  se  possa  allegar  beneficio  de  resti- 
tuição ;  ficando  unicamente  direito  salvo  aos  meno- 
res para  haverem  de  seus  tutores  e  curadores  os 
daranos  que  de  sua  negligencia  culpável,  dolo,  ou 
fraude  lhes  resultarem. 

VWJe  art.  911  doCod. :  594  §  1  e  679  do  Regul.  737 
de  1850. 

0  juizode  orphãosnaoé  competeute  paranellese  liqui- 
dar a  sociedade  commercial,  por  isso  só  que  nella  intervém 
menores.  Rev.  n.  6170  de  7  de  Junho  de  1862. 


TITULO  XVI. 

Das  letras,  Mas  promissórias,  e  Créditos  mercantis. 
CAPITULO  I. 

DAS    LETRAS    DE    CAMBIO. 

SECÇÃO  I. 
Da  forma  das  letras  de  cambio  o  seus  vencimentos. 

Art.  354.  A  letra  de  cambio  deve  ser  datada  e 
declarar  : 
1.°  O  lugar  em  que  fôr  sacada. 
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2.°  A  sorama  que  deve  pagar-se  e  em  que   espécie 

de  moeda. 
3.°  O  valor  recebido,  especificando  se  foi  em  moeda, 

e  a  sua  qualidade,  em  njriercadorias,  em  conta  ou 

por  outra  qualquer  maneira. 
4.*  A  época  e  o  lugar  do  pagamento. 
5.°  O  nome  da  pessoa  que  deve  paga-la,  e  a  quem, 

e  se  é  exigi vel  â  ordem  e  de  quem. 
6.°  Se  ê  sacada  por  primeira,  segunda,  terceira,  ou 

mais  vias,  nâo  sendo  única. 

Faltando  esta  declaração,  entende-se  que  cada 
um  dos  exemplares  é  uma  letra  distincta. 

Se  uma  letra  de  cambio  tiver  nomes  suppostos  de 
pessoas  ou  de  lugares,  onde  e  por  quem  deva  ser 
paga,  só  valerá  como  simples  credito :  todavia  os 
que  nella  intervierem,  e  tiverem  conhecimento  da 
supposição  da  pessoa  ou  do  lugar,  não  poderão  al- 
legar  este  defeito  contra  terceiros,  e  valerá  como 
letra  regular. 

Geralmente  entende-se  por  leira  de  cambio  o  instru- 
mento pelo  qual  se  executa  o  contrato  de  cambio :  ou  o 
acto  escripto  com  as  formas  legaes,  pelo  qual  uma  pessoa 
manda  a  outra  de  lugar  differente,  que  pague  a  outra 
pessoa,  ou  á  sua  ordem,  certa  quantia  determinada  em 
troca  de  outra  quantia  ou  valor  igual,  que  recebeu  ou  se 
lançou  em  conta. 

As  conveniências  do  commercio  introduzirão  o  uso  deste 
contrato,  pelo  qual  se  podem  mudar  capitães  de  um  lugar 
paraoulro,  sem  correr  os  riscos  do  transporte  da  moeda. 

É  pois  característico  da  letra  de  cambio  ser  sacada  de  um 
lugar  para  outro  differente  ;  de  praça  para  praça,  pois  que 
se  o  pagamento  tiver  de  fazer-se  no  mesmo  lugar  do  saque, 
então  a  letra  se  diz  da  terra,  conforme  o  art  4á5  do  Cod. 
verbis—  Serem  as  da  terra  passadas  e  aceitas  na  mesma 
província.  -  Avs.  de  i  e  10  de  Junho  de  1863. 

As  leiras  de  cambio  fazem-se  por  escripto  particular  com 
as  formalidades  da  lei,  mas  não  é  prohibido  fazê-las  por 
acto  9U  instrumento  publico,  que  contenha  as  declarações 
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ou  requisitos  do  artigo  supra;  feita  porém  por  escriplo 
particular,  gozão  todavia  do  privilegio  de  instrumento  pu- 
blico a  que  compete  a  assignação  de  dez  dias.  Alv.  de  15 
de  Maio  de  1776,  &§  i  e  2.  Alvará  do  26  de  Janeiro  de 
1793.  Reg.  737,  art.  247,  $  3.  ' 

Convém  que  a  letra  seja  datada,  para  provar  que  na  oc- 
casião  da  transacção  estava  o  sacador  habilitado  para  fa- 
zer a  operação,  ealém  disso  para  se  poder  contar  o  tempo 
do  vencimento,  se  a  letra  fôr  sacada  a  dias  ou  mezçs  do  sa- 
que ou  da  data. 

Deve  declarar  o  lugar  em  que  foi  sacada,  porque  sendo 
essencial  que  a  letra  de  cambio  seja  sacada  de  um  lugar 
para  outro  differente,  o  modo  de  manifesta-lo,  è  designar  o 
lugar  do  saque,  e  bem  assim  para  se  ter  em  conia  o  cam- 
bio. 

Deve  declarar  a  quantia  do  pagamento,  por  ser  preciso 
determinar  a  importância  da  obrigação  que  oaceilanie  de- 
verá pagar ;  aliás  ficaria  indeterminada  e  incerta,  do  que 
não  resultaria  obrigação  alguma. 

Accrosce  que  tendo-se  de  calcular  os  juros  legaes  ou 
convencionaes  no  caso  de  mora,  convém  que  esteja  deter- 
minada a  quantia  principal,  para  que  sobre  ella  se  desi- . 
gnem  ou  calculem  aquelles 

Quanto  á  espécie  da  moeda  deverá  a  leira  designa-la, 
quando  às  partes  convier  que  o  pagamento  se  faça  em  moe- 
da differente  da  que  corre  no  lugar  ou  ao  tempo  do  pa- 
gamento, aliás  será  na  moeda  que  correr.  (Pqrdessus.) 

É  indiferente  que  a  quantia  se  designe  em  algarismos 
ou  que  seja  escripta  por  extenso  na  letra;  como  porém  pô- 
de mais  facilmente  occorrer  enganos  no  lançamento  da 
quantia  em  algarismos,  do  que  sendo  designada  por  ex- 
tenso, por  essa  razão  usa-se  escrever  a  quantia  por  extenso 
no  corpo  da  letra,  como  mais  seguro,  razão  pela  qual  no 
artigo  359  se  manda  dar  preferencia  à  designação  do  valor 
escripto  por  extenso. 

Deve  mencionar  o  valor  recebido,  e  se  foi  em  moeda, 
mercadorias  ou  em  conta,  porque  toJas  as  obrigações  de- 
vem ter  uma  origem  e  causa  licita,  e  a  declaração  de 
que  se  trata  vem  especificar  a  origem  da  transacção,  e  da 
ordem  para  o  pagamento. 

Assim  sendo  o  valor  fornecido  em  dinheiro  na  occasião 
(lo  saque  §ç  dirá  —  Valor  recebido  em  moeda  —  declaração 
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conveniente  para  qae  o  sacador  seja  obrigado  a  restituirá 
mesma  quantia  em  dinheiro  no  caso  de  não  ser  a  letra 
aceita  ou  paga. 

A  este  respeito  diz  Pardessus  —  Mo  basta  que  se  forneça 
o  valor  ;  é  necessário  que  o  sacador  declare  em  que  foi  o 
valor  fornecido,  com  o  fim  de  evitar  que  se  simulem  outros 
contratos  com  o  nome  de  cambio:  donde  se  segue  não  ser 
suficiente  a  simples  declaração  de—  valor  recebido,  — mas 
que  se  deoerd  declarar  —  valor  recebido  em  dinheiro,  em 
mercadorias,  ou  em  conta, — para  mostrar  a  origem  e 
natureza  da  letra,  etc. 

Concorda  isto  com  o  disposto  no  presente  artigo,  verHs 
—  se  foi  em  dinheiro,  mercadorias,  ou  em  conta,  etc. 

Deve  a  letra  declarar  a  época  e  lugar  do  pagamento,  por- 
que devendo  todas  as  obrigações  ter  termo  ou  prazo  de  seu 
pagamento,  o  mesmo  se  observará  nas  leiras,  cuja  época 
ou  prazo  de  solução  se  deverá  convencionar  e  marcar;  as- 
sim como  o  lugar  em  que  o  pagamento  se  deverá  fazer 
segundo  a  conveniência  das  partes. 

A  obrigação  que  não  tem  prazo  certo,  diz  o  art.  137,  é 
exequível  dez  dias  depois  da  sua  data:  assim  como  as  que 
não  designão  lugar,  devem  ser  pagas  no  domicilio  do  de- 
vedor. Cod.  art.  430.  Reg.  737,  arts.  60  e  62. 

É  necessário  que  a  leira  declare  o  nome  do  sacado  que 
a  deve  pagar,  por  ser  elle  uma  das  partes  neste  contraio, 
aquella  que  o  realiza  ou  consuma  fazendo  o  pagamento,  a 
que  se  obriga  aceitando  a  letra. 

Pela  mesma  razão  se  deve  mencionar  o  nome  da  pessoa 
a  favor  de  quem  é  a  letra  sacada  não  só  para  que  seja 
válido  o  pagamento  que  se  lhe  fizer,  visto  que  o  pagamen- 
to só  é  válido  quando  feito  à  pessoa,  que  tem  direito  de 
receber.  Cod.  art.  429 ;  como  também  para  que  essa  pes- 
soa possa  endossar  a  letra  querendo. 

Nenhum  pagamento  se  deverd  fazer  à  procurador  que 
não  estiver  competentemente  autorisado  para  receber.  Avi- 
sos de  26  de  Novembro  de  1861  e  de  28  de  Março  de 
1862. 

Passando-se  mais  de  um  exemplar  da  letra,  com  o  fim 
de  acautelar  os  casos  de  perda,  deverá  o  sacador  declarar 
que  a  passa  por  prineira,  segunda,  terceira  ou  mais  vias 
de  letra,  para  que  paga  uma,  fiquem  prejudicadas  as  ou- 
tras; aliás  se  deveria  considerar  cad$  exemplar  uma  letra 
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distincla  sob  a  responsabilidade  do  sacador   ou  de  quem 
as  aceitasse. 

Os  exemplares  por  isso  devem  todos  ser  uniformes  quanto 
a  tempo,  lugar,  pessoas,  quantia,  etc. 

Deve  a  ielra  ser  assignada  pelo  sacador,  e  se  forem 
muitos  por  todos,  salvo  sendo  sociedade,  porque  então  é 
suficiente  a  assignalura  da  firma  social,  ou  do  gerente  para 
isso  autorisado. 

Ainda  que  o  Código  do  presente  artigo  334  não  seja  ex- 
plicito a  este  respeito,  assim  se  deprehende  da  natureza 
da  própria  letra  de  cambio,  como  do  art.  362,  de  que  se 
deduz  a  necessidade  da  assignalura  do  sacador  para  auto- 
risar  o  pagamento  da  letra.  Assim  também  o  julgou  o 
Accórdão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  3  de  Abril 
de  4863. 

Se  o  portador  na  falta  de  aceite  ou  de  pagamento  da  letra, 
tem  direito  de  regressar  contra  o  sacador,  é  claro  que  é 
necessário  que  assigne  elle  a  letra,  para  que  seja  o  res- 
ponsável na  falta  do  aceitante. 

As  letras  podem  ser  sacadas,  endossadas,  e  aceitas  por 
procuradores  devidamente  aulorisados  com  poderes  neces- 
sários. Aviso  de  27  de  Março  de  1866. 

Pagão  sello  proporcional  conforme  o  Decreto  de  9  de 
Abril  de  4870. 

Não  excedendo  o  valor  de  200»    .     .  200 

De  mais  de  200$  até  400»  ....  400 

»         400»  até  600»  ....  600 

»         COO»  até  800»  ....  800       ' 

»        800»  até  1:000»     .     .     .  1»000 

Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  l»000  por  conta  ou 
fracção  de  1:000»000  réis. 

Notas  ao  portador  e  á  vista : 
Não  excedendo  de  200»  .....         200 
De  mais  de  200»  até  1 :000».     ...         500 

Assim  por  diante  cobrando-se  mais  500  por  l  :000»  ou 
fracção  de  um  conto. 

Nellas  pode  usar-se  de  sello  adhesivo  ou  estampilha.  Cit. 
Decr.  Tit.  3,  Cap.  1,  art.  18. 

A  estampilha inutilisa-se  escrevendo-se  a  data  e  a  assi- 
gnalura parte  no  papel  e  parte  na  estampilha. 
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Nas  leiras  de  cambio  e  da  terra  o  aceitante  é  o  compe- 
tente para  inutilisar  o  sello;  nas  que  forem  sacadas  &  vista 
sobre  paiz  estrangeiro,  o  sacador. 

Nas  que  se  protestarem  por  falta  de  aceite  o  escrivão  do 
protesto.  Cit.  Decr.  arts.  18  e  19. 

Devem  as  letras  ser  seUadas  antes  do  pagametito,  t>u  de 
qualquer  transacção,  visto  que  o  que  negociar,  aceitar,  m 
pagar  letra  de  cambio  ou  da  terra,  antes  de  pago  o  sello, 
será  sujeito  à  multa  de  5°/,  do  valor  da  letra,  escripto  ou 
nota,  e  ao  dobro  da  reincidência. 

8e  o  negoriador  da  letra  fôr  corretof,  e  houver  proce- 
dido com  raâ  fé,  será  na  reincidência  deslituido  do  officio. 
Git.  fteg.  art.  46. 

Nas  letras  de  câmbio  ou  de  terra,  quâúdo  fôr  necessário 
usar  do  sello  de  verba,  por  não  haver  no  lugar  estampi- 
lha, o  prazo  de  trinta  dias  para  o  sello  conta-se  da  data  do 
aceite,  sendo  sacadas  a  dias  ou  a  mezes  de  vista,  conce- 
dendo-se  mais  trinta  dias  por  cada  distancia  de  três  léguas. 
Cit.  Decr.  art.  22,  §2,  n.  1. 

Asletras  sacadas  pelo  governo  e  seus  delegados  còttfa  a 
faftnda  geral  ou  provincial,  e  a  favor  de  qualquer  particu- 
lar ou  estabelecimento,  ou  por  estes  a  favor  da  fazenda, 
quando  os  saques  não  forem  offerecidos  pela  administração 
publica,  reputão-se  a  fátor  de  particulares,  e  como'  taes  su- 
jeitos ao  sello  proporcional.  Decreto  de  43  de  Agosto  de 
1863. 

Reputão-se  letras  de  cambio  as  que  se  sacão  de  uma  pro- 
víncia para  otílra  do  Império,  e  como  taes  devem  pagar 
selfo.  Aviso  de  5  de  Ont.  de  1861. 

Àart*  355.  Á  letra  de  eambio  pôde  ser  sacada : 

1.°  A  vista. 

2.°  A  dias  ou  mezes  de  vista. 

3.°  A  dias  ou  inesae*  de  vista  precisos. 

4.°  A  dia»  ou  mezes  de  data. 

&.•  A  dia  ou  Éfrea  eert<y. 

Estes  prazos  estipulão-se  conforme  a  conveniência  daé 
panes,  tendo  lambem  em  aitenção  n9o  ter  o  sacacte  ai«da 
e»  stáom*Sicien4e  provisão  de  fundos  feita  pfeló  sacador, 
crae  a  deve  fonfetô*  em  temp*. 

a.  c  ai 
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Art.  356.  O  vencimento  das  letras  que  forem 
sacadas  a  dias  ou  mezes  de  vista,  principiará  a 
contar-se  do  dia  immediato  ao  do  seu  aceite. 
O  prazo  das  que  forem  passadas  a  dias  ou  me- 
zes da  data,  começará  do  dia  subsequente  ao  da 
sua  data. 

Esla  disposição  concorda  com  a  do  art.  135  verbis— Em 
todas  as  obrigações  mercantis  com  prazo  certo,  não  se  conta 
o  dia  da  data  do  contrato,  mas  o  immediato  seguinte;  conta- 
se  porém  o  dia  da  expiração  do  prazo,  ou  do  vencimento. 

Assim,  a  letra  sacada  a  certo  prazo  depois  da  vista* 
conla-se  o  tempo  do  dia  seguinte  ao  aceite,  ou  ao  do  pro- 
testo de  não  aceita. 

Por  essa  razão,  sendo  a  letra  suada  a  prazo  de  dias  ou 
mezes  de  vista,  deve  o  aceite  ser  datado,  para  se  poder  co- 
meçar a  contar,  o  prazo  do  vencimento  do  dia  immediato  ao 
do  aceite. 

Sendo  a  letra  a  dias  precisos,  deverá  contar-se  o  prazo  de 
momento  a  momento  desde  a  data  do  aceite,  e  não  do  dia  se- 
guinte, pois  que  só  a  respeito  das  letras  sacadas  a  dias  da 
data,  é  que  se  deve  contar  o  prazo  do  dia  subsequente  ao  do- 
saque.  Assento  do  Trib.  do  Com.  da  corte  de  27  de  Junho 
de  1856. 

Art.  357.  O  pagamento  da  letra  á  vista  é 
exigível  no  acto  da  sua  apresentação,  e  só  pôde 
ser  demorado  por  vinte  e  quatro  horas,  se  nisso 
convier  o  portador;  as  letras  a  dias  ou  mezes 
certos  e  prefixos,  serão  pagas  no  dia  de  seu  ven- 
cimento. 

A  presente  disposição  prova  que  o  Código  abolio  os  dias 
de  graça,  ou  de  cortezia,  como  bem  o  decidio  o  Trib.  do 
Comm.  da  corte  no  Assento  de  7  de  Junbo  de  1856. 

Nas  letras  à  vista,  portanto,  o  pagamento  deve  ser  promp- 
to,  logo  que  a  letra  é  apresentada,  no  que  imporia  a  clau- 
sula d  vista. 

Mas  se  o  saque  é  avultado,  ou  o  sacador  não  fez  em  tempo 
a  competente  provisão  de  fundos,  è  licito  ao  sacado  poder 
demorar  o  pagamento  sò  por  .vinte  e  quatro  horas,  aonuindo 
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o  portador  da  letra:  se  este  não  annoir,  o  sacado  deverá 
pagar  logo  ou  negar- se  de  prompto  ao  pagamento,  para  que 
haja  o  protesto  em  tempo,  visto  que  não  ha  prazo  de  graça» 
pelo  qual  deve  esperar  o  portador. 

Assim,  diz  o  art.  384  do  Regul.  737  —  Toda  a  letra, 
que  houver  de  ser  protestada  por  falta  de  aceite  ou  paga- 
mento, deve  ser  levada  ao  escrivão  dos  protestos  no  mesmo 
f      dia  em  que  devia  ser  aceita,  ou  paga  antes  do  sol  posto. 

Art.  358.  Os  mezes  para  o  vencimento  de  le- 
tras são  taes  quaes  se  achão  fixados  pelo  calen- 
dário gregoriano.  O  dia  15  é  sempre  reputado  o 
meio  de  todos  os  mezes. 

Os  prazos  são  contínuos  e  contados  de  data 
a  data.  Se  o  dia  do  vencimento  fôr  feriado  pela 
lei,   reputa-se  a  letra  vencida  no  antecedente. 

>  A  contagem  deve  fazer-se  de  modo  que  por  semana  se 

comprehendão  sete  dias,  e  por  mez  o  dia  idêntico  do  mez 
I  seguinte. 

Se  a  letra  é  sacada  para  ser  paga  no  meio  do  mez,  repu- 
ta-se o  dia  45  por  dia  do  termo  do  vencimento,  visto  que 
reputa-se  aquelle  dia  o  meio  de  todos  os  mezes. 

Calculâo-se  os  dias,  mezes  e  annos  de  conformidade  com 
o  calendário  gregoriano,  por  ser  este  o  que  geralmente  está 
adoptado. 

Não  se  computa  no  termo  o  dia  da  data  ou  do  saque,  como 
dispõe  o  art.  336,  mas  o  dia  seguinte :  comprehende-se 
porém  o  dia  correspondente  da  semana,  mez,  ou  anno,  em 
que  Onda  o  termo,  porque  o  dia  do  termo  se  comprehende 
no  termo  conforme  o  art.  435. 
!  Os  prazos  são  contínuos;  não  se  interrompem  por  feria- 

dos, e  assim  correm  até  ao  dia  do  vencimento ;  mas  se  este 
fôr  feriado  divino,  reputa-se  a  letra  vencida  no  antecedente 
e  não  no  posterior. 

Se  fôr  feriado  o  dia  antecedente  ao  do  vencimento,  poderá 

a  letra  ser  sellada  no  próprio  dia  do  vencimento,  sem  que 

por  isso  deva  p.igar  revalidação.  Aviso  de  47  de  Março  de 

1865.  Vide  Decret.de  9  de  Abril  de  4870vart.  22,  §3. 

São  feriados  no  juizo  commercial,  além  dos  domingos, 
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dia*  santos  de  guarda,  e  de  festa  nacional,  os  dedarados 
pólo  Decreto  de  30  de  Novembro  de  4853. 

Ka$  leiras  do  cambio  e  da  terra  Meadas  a  dias  ou  meses  da 
tís la,  conta-se  o  prazo  para  o  sello  da  data  de  aceite,  coa* 
fora»  o  Decreto  dar  9  de  Abril  de  1870,  art.  23,  $  2  a.  i. 

Art.  359.  Havendo  differença  entre  o  valor 
lançada  por  «Agarisiaos  no  ako  da  fctrar  e  o  que 
se  achar  por  extenso  no  corpo  delia,,  este  ulti- 
mo será  sempre  considerado  verdadeiro,  e  a  dif- 
ferença  nâo  prejudicará  a  letra. 

Em  a  nota  ao  art.  354  se  disse  a  razão  desta  disposição, 
por  ser  mais  fácil  occorrer  o  engano,  quando  se  escreve  o 
▼ater  em  algarismos  do  que  escreteixto-o  por  extenso  no 
corpo  da  leira*  pelo  que  se  deverá  dar  preferencia  a  esta 
declaração»  consideranclcha  a  verdadeira» 

seoç&o  n. 

Dos   endossos. 

Art.  360*  As  letras  do  cambio  pagáveis  d  or- 
dem, são  transferíveis  e  exequíveis  por  via  da 
mtftmo..  (Art,,  364.) 

Os  endossantes  anteriores-  tòo>  rt&ponsamk  peto 
resultado  da  letra  a  todos  os  endossados  poste- 
riores atê  o  portador.  (Art.   381.) 

As  letras  podem  ser  pagáveis  unicamente  a  determinada 
pessoa;  ou  podem  eonter  expressa  aulorisação  para*  que 
essa  pessoa  as  possa  transferir.  flesle  caso,  dteve  a  íetra  con- 
ter a  expressão — ou  d  sua  ordem. 

Tendo  aquelia  aotortsaçao,  a  transferencia  íte-se  pelo  en- 
dosso escripto  no  dérso  da  letra,  do  que  lfte  vem  o  nome 
de — endosso  ou  in  dorsu. 

Quando- na*  lettra  nío  ha  aquefla  autorisaç$o,  o  endosso 
«pi vale  a  simples  cessão  civil,  conforme1  o  art.  384 :  não 
desafora  porém  a  letra  db  juízo  coramercial.  Assento  de  9 
de  JutoodeiSS*. 

<l  endosso,  poiir  vem*  ser  a  acto  escrlptoi  resomidameate 
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nas  codas  da  leira  peb  dono  delia,  pelo  qual  transfere  uo 
endossado  o  direito  de  receber  o  pagamento  da  letra,  e 
mesmo  a  sua  propriedade,  sendo  o  endusso  regular. 

As  letras,  dizia  o  Decreto  de  29  de  Outubro  de  1796, 
pagão-se  a  qtrem  pertencem  pelo  endosso. 

Ooando  se  endossa  uma  tetra,  a  operaçSo  que  se  faz  entre 
o  endossante  e  endossado  equivale  i  nova  leira  de  cambio, 
e  o  me&mosuccedea  respeito  dos  subsequentes  endossantes 
e  endossados,  de  modo  que  o  endossante  anterior,  com  rela- 
ç5o  aos  ftgnranles  subsequentes,  toma  o  lugar  de  sacador 
responsava,  pelo  que  o  seu  endosso  lhe  impõe  a  mesma 
obrigação  que  o  saque  da  letra  impõe  ao  sacador,  de  ma- 
neira que  o  endossante  obríga-se  pelo  endosso,  também  co- 
mo principal  devedor  até  ser  a  letra  plenamente  satisfeita, 
do  mesmo  modo  que  é  o  sacador,  embora  o  endossante  nem 
o  endossado  sejio  commerciantee. 

Por  essarasão  diz  o  Código — que  os  endossantes  anterio- 
res são  responsáveis  pelo  resultado  da  letra  aos  endossados 
posteriores  ati  ao  portador. 

Os  endossantes  não  são  dadores,  mas  principaes  devedo- 
res, contra  quem  há  regresso  na  faltado  aceitante,  e  por  isso 
não  podem  allegar  o  beneficio  de  ordem,  conforme  o  art. 
581  do  Regai.  737  de  1830.  Decisão  de  Aggrav.  do  Prés.  do 
Trib.*  do  Com. 

Podem  endossar-se  todas  as  letras  de  cambio,  ou  da  terra, 
que  tiverem  a  clausula  d  ordem.  (Pardessus. ) 

Os  endossos  pagão  sello  conforme  o  Decreto  de  9  de  Abril 
de  1870  art  1,  referido  ao  art.  354,  e  Aviso  de  27  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno,  transcripto  em  a  nota  seguinte. 

Art.  361.  O  endosso  paxá  ser  completo  e  re- 
gular  deve  preencher  os  seguintes  requisitos : 

l.#  Ser  datado  do  dia  em  que  se  faz,  e  MCripto 
nas  costas  de  qualquer  das  Tias  da  letra. 

2.°  Expressar  o  nome  daquelle  a  cuja  ordem  deve 
.  faaer-se  o  pagamento. 

3.°  Declarar  se  ê  valor  recebido  ou  em  conta}  ou  se 
confere  somente  poderes  de  mandatário  ou  pro- 
curador. 
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Sendo  o  valor  fornecido  por  terceiro,  deverá  esta 
circumstancia  ser  mencionada  no  endosso. 

O  endosso  —  â  ordem  —  sem  declarar  se  ê  — 
valor  recebido  ou  em  conta — confere  somente  po- 
deres de  mandatário,  sem  transfereacia  da  proprie- 
dade. 

É  prohibido  escrever  nos  endossos  qualquer  de- 
claração, que  não  seja  rigorosamente  restricta  á 
natureza  do  endosso :  pena  de  nullidade  dessa  de- 
claração. 

Ha  doas  espécies  de  endosso ;  o  endosso  completo  ou  re- 
gular, e  o  endosso  incompleto  on  irregular. 

0  completo  ou  regular  é  o  que  se  faz  com  todas  as  for- 
malidades ou  requisitos  da  lei,  como  são  os  que  o  artigo 
indica. 

O  incompleto  ou  irregular,  é  o  que  se  faz  sem  aquellas 
formalidades. 

Pelo  endosso  regular  transfere-se  a  plena  propriedade 
da  letra  e  respectivos  direitos  do  endossante. 

Pelo  endosso  irregular  ou  incompleto  apenas  se  confere 
poderes  de  mandatário  ou  de  procurador,  sem  transfe- 
rencia da  propriedade»  como  no  endosso  simplesmente  d 
*rdem. 

O  endosso  deve  ser  datado  por  duas  razoes  principaes : 
1*9  mostrar  a  época  em  que  foi  feito ;  2a,  que  o  endossador 
era  naquella  occasião  pessoa  habilitada  para  o  fazer,  e  que 
não  estava  impedido  por  alguma  causa  legal. 

Deve  ser  escripto  nas  costas  da  letra,  por  ser  da  sua 
natureza,  que  seja  assim  feito  pelo  dono  da  letra,  de  modo 
que  não  pôde  ser  escripto  em  apartado,  (óra  da  letra, 
visto  que  só  ao  acto  escripto  na  própria  letra  é  que  a  lei 
concede  os  effeitos  de  endosso.  (Ferreira  Borges.) 

Pôde  porém  ser  escripto  por  outro  sem  ser  o  próprio  en- 
dossante ;  o  que  é  essencial  é  que  seja  datado  e  assignado 
pelo  próprio  endossante.  Aviso  de  4  de  Novembro  de  1854. 

A  este  respeito  disse  Locré— Pouco  importa  que  outra 
pessoa  encha  o  endosso ;  quando  mesmo  fosse  escripto  pela 
pessoa  em  proveito  de  quem  i  feito,  não  deixaria  por  isso 
de  ser  valioso. 
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Hcve  declarar  o  nome  da  pessoa  a  quem  se  transfere  a 
letra,  para  autorisar  este  a  exigir  o  pagamento,  e  legalisar 
o  qoe  se  lhe  fizer,  e  bem  assim  legitimar  o  endosso  que 
este  posteriormente  fizer  a  favor  de  outrem. 

O  direito  de  transferir  a  letra,  diz  Ferreira  Borges,  reside 
no  dono  delia,  ou  na  pessoa  a  quem  ellao  transfere.  Ora, 
se  o  effeito  da  transferencia  pdo  endosso  é  traspassar  para 
o  endossado  um  direito  contra  os  figurantes  precedentes, 
cujos  nomes  devem  estar  na  letra,  para  que  possa  receber 
delles  o  pagamento  no  caso  de  faltar  o  aceitante,  claro  é 
que  no  endosso  se  deverá  declarar  o  nome  do  endossado 
a  quem  fica  pertencendo  aquelle  direito. 

Sendo  muitos  os  endossantes  ao  mesmo  tempo  deverão 
assignar  todos  o  endosso,  salvo  sendo  sociedade,  caso  em  que 
é  sufficiente  assignar  a  firma  social. 

Também  sendo  muitos  os  endossados,  se  deverá  desig- 
nar o  nome  de  todos  individualmente. 

Art.  362.  Ainda  que  os  endossos  incompletos  ou 
€m  branco  sejão  tolerados,  todavia  exige-se,  para 
serem  válidos,  que  pelo  menos  contenhão  a  data 
do  dia  em  que  se  fizerem,  escripta  pela  própria  le- 
tra do  endossante  que  o  assignar :  e  presume-se 
sempre  que  são  passados. á  ordem  com  valor  re- 
cebido. 

O  endosso  em  branco  consiste  unicamente  na  assignattrra 
do  endossante  nas  costas  da  letra. 

É  endosso  incompleto  e  irregular,  porque  dSo  contém 
as  formalidades  legaes,  de  maneira  que,  emquanto  se  não 
enebe  regularmente  o  corpo  de  tal  endosso,  se  deve  reputar 
simples  mandato. 

Consistindo  só  na  assignatura  do  endossante,  facilmente 
este  endosso  se  poderia  prestar  a  fraudes,  visto  que  poste- 
riormente se  poderia  completar  conforme  a  conveniência 
dos  interessados,  e  por  essa  razão  muitas  legislações  o 
prohibirão. 

Sem  embargo  disso  o  seu  uso  foi  tão  frequente  no  com- 
mercio  que  prevaleceu  a  sua  adopção,  e  o  Código  também 
o  tolera ;  mas  exige  que  seja  datado  e  assignado  pelo  prtn 
prio  endossante,  parecendo  que  nesta  disposição  houve  o 
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fim  de  fixar  a  época  do  endosso,  e  impedir  que  se  pu- 
zesse  alguma  data  apropriada  para  simular  a  operação 
feita  em  tempo  conveniente  ao  endossado,  *»  era  que  se  po<- 
dia  fezer  o  endosso. 

Considerado  como  mandate»  este  endosso  cio  transferi- 
ria a  propriedade  da  letra:  o  Código,  porém,  tolerando-o, 
çoncede-lbe  os  eflfeUos  de  endosso  regular,  porqpe  o 
considera  como  endosso  d  ardem  com  vçlor  reeebido, 
clausula  que  manda  subentender  como  essencial  para 
produzir  o  effeito  de  transferir  a  propriedade  plena  da 
letra,  por  ser  a  que  denota  a  compra  e  venda  da  letra 
conforme  o  art.  361,  §3. 

A  validade  ou  nullidade  do  endosso  não  infloe  na  com- 
petência do  juizo  çommercial  a  respeito  da  letra,  porque 
a  respeito  desta  a  competência  daquelle  juizo  procede  do 
próprio  acto.  Reg.  737,  art.  20,  §  *. 

Os  endossos  feitos  à.  ordem,  sem  a  declaração  de  valor 
recebido  ou  em  conta,  quer  sejão  em  letras  sem  prazo, 
qaer  em  letras  d  vista,  antes  ou  depois  da  apresentação 
delias,  quer  em  letras  a  prazo,  antes  ou  depois  de  ven- 
cidas, não  pagão  sello. 

Também  estão  isentos  do  pagamento  desse  imposto  os 
endossos  feitos  sobre  títulos  d  vista,  antes  de  sua  apre- 
sentação, quando  coutenhão  a  declaração  do  valor  rece- 
bido, ou  em  conta ;  e  bem  assim  os  que  forem  lança* 
dos  em  titulos  a  prazo,  antes  do  seu  vencimento,  com 
a  mesma  declaração  do  valor  recebido,  ou  em  conta. 

Estão  porém  sujeitos  ao  sello,  nao  só  os  endossos  em 
titulos  sem  prazo9  aos  quaes  não  falte  a  declaração  4o 
valor  recebido  ou  em  cpnt* ;  os  lançados  em  titulos  à 
vista,  depois  de  apresentados  ao  aceitante,  e  sem  falta  da- 
quelia  declaração ;  mas  lambem  os  passados  sobre  titu- 
los a  prazo,  depois  de  vencidos,  contendo  a  declaração  de 
valor  recebido  ou  em  conta. 

Os  endossos  em  branco  segnem  o  que  fica  acima  ex- 
posto ;  quando  os  mesmos  forem  lançados  sobre  titulos 
*&n prazo,  d  vista,  ev  prazo;  sendo  obrigados  ao  sello 
na  primeira  bypotbese,  sem  distincção  de  tempo;  e  na 
segunda  e  terceira  só  depois  da  apresentado,  ou  vençi- 
m0pi4  dos  iwsipQS  ti  lutos*  Fora  destes  casos,  nenhum  en~ 
aoçso  em  brwwo  é  obrado  ao  imposto.  Aviso  de  22  de 
Sf*.  <fe  ($70- 
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Art.  363.  O  endosso  falso  é  nidlo,  mas  só  vicia 
os  endossos  posteriores,  ficando  a  acção  salva  ao  por- 
tador contra  quem  o  tiver  assignado. 

Segundo  o  art.  129,  $  4,  s£o  irai  los  os  contratos,  que  fo- 
rem convencidos  de  fraude,  dolo  ou  simulação. 

Assim  será  nuHo  o  endosso  falso  proveniente  de  algu- 
ma daquellas  cansas,  incorrendo  o  falsificador  nas  penas 
criminaes  designadas  no  Cod.  Cr  ira.  arts.  167, 168,  e  864, 
§  4,  e  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  prejuízos. 

O  vicio  do  endosso  porém  não  iaulilisa  a  letra  em  si, 
mas  sim  os  endossos  posteriores,  visto  que  estes  procedem 
do  acto  nullo  que  é  o  endosso  anterior,  que  não  transfere 
direitos  e  nem  destróe  as  obrigações  anteriores  a  que  le- 
galmente ficão  sujeitos  os  anteriores  figurantes  na  letra. 

Art.  364.  Os  endossos  de  letras  já  vencidas  e 
prejudicadas,  e  daquellas  que  não  são  pagáveis  â 
ordem,  tem  o  simples  effeito  de  cessão  civil. 

Diz- se  letra  prejudicada  aquella  a  respeito  de  que  o 
dono  ou  o  portador  não  cumpri  o  as  formalidades  que  a 
lei  impõe,  como  quando  não  ê  apresentada  em  tempo  para 
pagamento ;  não  é  protestada  por  falta  de  aceite  ou  de  pa- 
gamento, de  modo  que  o  dono  perde  os  direitos  regressi- 
vos que  linha  contra  os  endossadores  responsáveis. 

Em  regra  o  endosso  deve  Cazer-se  antes  do  vencimento 
da  letra»  porque  sendo  a  sua  utilidade  pôr  em  gyro  as  le- 
tras, para  poder-se  com  eUas,  representando  capitães 
certos,  activos,  e  realizáveis  de  prompto  no  veacimento, 
fazer  as  transacções,  essa  garantia  se  não  dá  a  respeito 
das  letras  já  vencidas  e  não  pagas,  que  representão  um 
capital  morto, dependente  de  liquidação;  de  modoqneem 
tal  caso  o  endosso  não  tara  o  meww  effeito  que  leria,  se 
fÔ8*9  feito  antes  do  vencimento. 

Por  isso  se  eonsidera  cessão  civil*  que  di  ao  cessionário  o 
direito  de  perseguir  unicamente  o  devedor  principal. 

A  este  respeito  disse  Ainfcasu*  ~  O  endosso  em  tel 
caso  equivale  a  transporte  ou  cessão  ordinária,  e  de  mod* 
que  por  mais  regular  que  seja,  não  operará  o  mesmoeffeHo 
que  te  fosse  antes  do  vencimento :  disto  resulta  que  aqoeile 
a  quem  outro  se  obrigasse  a  eeder  letras  de  cambio,  tt 
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poderia  recusar  jà  estando  vencidas,  visto  que  estas  já 
pertencem  ao  activo  daquelle  em  cuja  mão  se  vencerão. 

Quando  a  letra  não  contém  a  aiitorisação  para  transferen- 
cia, como  se  disse  ao  art.  350,  não  pôde  ser  endossada, 
visto  que  só  o  podem  ser  as  que  tem  a  clausula — ou  d  sua 
ordem :  portanto  nesse  caso  o  endosso  que  se  fizer,  só 
poderá  ter  o  effeito  de  cessão  civil,  sem  os  privilégios  com- 
merciaes,  e  sem  a  responsabilidade  solidaria  do  cedente, 
salvo  se  houver  expressa  convenção. 

O  endosso  ainda  que  seja  considerado  cessão  civil  não 
desafora  a  letra  do  juizo  commercial.  Assenl.  de  9  de 
Julho  de  1857. 

SECÇÃO  III. 
Do    sacador* 

Art.  365.  O  sacador  é  obrigado  a  dar  ao  toma- 
dor todas  as  vias  de  letra  de  cambio  que  este  pedir 
antes  do  vencimento  ;  e  perdidas  as  primeiras,  não 
pôde  negar-se  a  dar-lhe  outras,  que  deveráo  ser 
passadas  com  resolva  das  que  se  Louvarem  perdi- 
do :  faltando  esta  resolva,  entende-se  que  são  vias 
de  letras  distinctas. 

Ao  art.  354  se  disse  a  razão  por  que  o  sacador  é  obri- 
gado a  fornecer  ao  tomador  da  letra  os  exemplares,  que 
este  exigir  quando  ti  ma  o  saque:  é  para  acautelar  os 
casos  de  perda  da  letra  que  tem  de  ser  remettida  ao  sa- 
cado para  o  aceite,  pelo  que  convém  que  o  tomador  te- 
nha mais  exemplares  idênticos,  que  a  substituão  e  por 
um  dos  quaes  se  possa  haver  o  pagamento  -.  o  sacador 
por  jsso  passará  a  letra  por  primeira,  segunda,  terceira 
ou  mais  vias  de  leiras  coma  resalva—se  ainda  n^o  tiver 
pago  por  outra—,  clausula  necessária  para  que  paga  uma 
fiquem  sem  effeito  ou  prejudicadas  as  outras. 

Esta  declaração  é  essencial  para  que  se  não  reputem  os 
exemplares  letras  dklinctas  sob  a  responsabilidade  do 
sacador. 

Além  das  vias  da  letra,  é  também  do  estylo  commer- 
cial remetter  o  sacador  uma  carta  dê  aviso  ao  sacado. 
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communicandó»lhe  o  saque  que  fez  sobre  elle,  com  o  fim  de 
que  aceite  a  leira  e  se  prepare  para  o  pagamento. 

O  tomador  da  letra  não  é  obrigado  a  pedir  aquella  carta 
ao  sacador :  tem  todavia  o  direito  de  a  pedir,  querendo 
remette  la  com  a  letra  ao  sacado,  aliás  é  do  dever  do  sa- 
cador remette-la  directamente  áquelle.  Em  qualquer  dos 
casos  a  carta  de  aviso  deve  expedir-se  em  tempo  que  o  sa- 
cado saiba  que  a  letra  lhe  ha  de  ser  apresentada. 

Àeste  respeito  diz  Pardessus—Esle  aviso  algumas  vezes 
s$  reitera  por  mais  de  um  eorreio9  se  a  prudência  assim 
o  exige,  e  outras  vezes  entregasse  em  duplicata  ao  toma* 
dor,  se  por  sua  parte  este  se  encarrega  de  a  remelier  ao 
sacado.  Se  elle  a  exigir,  o  sacador  não  lhe  pôde  negar, 
ainda  que  por  isso  não  fica  este  exonerado  da  obrigação 
de  também  avisar  directamente,  porque  se  o  portador 
soffrer  recusa,  por  não  ter  o  sacado  recebido  aviso,  o 
sacador  se  não  eximiria  da  responsabilidade  com  a  negli- 
gencia do  tomador. 

Não  é  necessário  transcrever  na  carta  a  letra  ;  basta 
noticiar  o  saque,  o  nome  do  tomador  delia,  a  quantia, 
e  o  prazo,  se  o  tiver,  para  que  de  tudo  fique  o  sacado 
prevenido. 

Quando  fôr  dispensável  o  aviso,  porque  o  sacado  jà  é 
sabedor  do  saque,  rieàse  caso  é  licito  declarar  na  mesma 
letra— pagará  sem  outro  aviso  —  a  fim  de  que  o  sacado 
saiba  que  não  ha  carta  de  aviso. 

Art.  366.  O  sacador  é  obrigado  a  ter  sufficiente 
provisão  de  fundos  em  poder  do  sacado  ao  tempo 
do  vencimento ;  pena  de  responder  por  perdas  e 
damnos  sobrevenientes,  se  por  falta  de  provisão 
sufficiente  feita  em  devido  tempo,  a  letra  deixar 
de  ser  aceita  ou  paga,  emquanto  esta  não  pres- 
crever (art.  443),  ainda  que  não  tenha  sido  pro- 
testada em  tempo  e  forma  regular.  (Art.  381.) 

Chama-se  provisão  a  quantia  que  o  sacador  põe  ou  tem 
em  mão  do  sacado  para  com  ella  fazer  o  pagamento. 

Como  ninguém  tem  direito  de  exigir  que  outro,  que  lhe 
não  é  obrigado,  pague  por  elle  qualquer  quantia,  é  claro 
que  o  sacador,  que  faz  sobre  outro,  algum  saque  para 
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este  pagar,  é  obrigado  a  pôr-lheemmao  sufficiente  pro- 
visão de  fundos,  com  o  fim  de  que  o  sacado  não  tenha  di- 
reiíode  recusar  o  pagamento,  embora  este  aceitasse  a 
leira  na  fé  de  que  o  sacador  faria  em  tempo  a  provisão 
salva  a  hypothese  do  art.  392  em  que  o  sacado  autorisa  a 
saque  independente  de  prévia  provisão. 

Portanto  o  sacador  que  não  faz  a  provisão  competente- 
mente, faltando  ao  seu  dever,  é  responsável  pelas  perdas 
e  damnos  que  tiver  o  tomador,  se  o  sacado  não  pagar  a 
letra,  ou  a  não  aceitar  por  falia  de  provisão. 

Enlende-se  que  ha  sufficiente  provisão  em  mão  do  sa- 
cado, não  só  quando  o  sacador  põe  em  mão  do  sacado  a 
quantia  sufficiente  para  o  pagamento,  como  mesmo  quando 
o  sacado  lhe  é  devedor  de  quantia  liquida  sufficiente  para  o 
pagamento* 

Nesse  caso  pagando  a  letra,  o  sacado  se  desonera  do  de- 
bito por  meio  da  compensação,  conforme  o  art.  430 ;  e  se 
não  aceitar  ou  pagar,  contra  elle  reverteria  responsabili- 
dade pelas  perdas  e  damnos  que  tiver  o  tomador. 

O  sacador  neste  caso  é  obrigado  a  provar  a  existência 
da  provisão. 

Não  sendo  o  sacado  devedor,  e  não  obstante  pagar  a 
letra,  adquire  o  direito  regressivo  contra  o  sacador  para 
haver  delia  o  embolso  com  os  juros  legaes  e  despezas  oo 
corridas. 

Art.  367.  Sendo  a  letra  passada  por  conta  de 
terceiro,  a  este  incumbe  fazer  a  provisão  de  fun- 
dos em  tempo  competente,  debaixo  da  sobredita 
pena;  sem  que  todavia  o  sacador  deixe  de  ser 
solidariamente  responsável  ao  portador  e  endos» 
sados,  pela  segurança  da  mesma  letra,  na  forma 
do  artigo  antecedente. 

O  sacador  que  figura  na  letra  ó  sempre  o  responsável 
ao  tomador  da  letra  e  aos  endossadores,  pelo  saque  que  fez, 
e  de  que  a  letra  é  titulo  competente  para  que  estes  postôo 
haver  delia  o  valor  da  letra,  que  se  presume  por  elle  rece- 
bido, e  que  mandou  pagar  pelo  sacado. 

£  nisto  que  se  funda  o  direito  regressivo»  qne  tem  o  por- 
tador e  endossadores  contra  elle»  quando  o  sacado  não  paga 
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a  letra,  pois  que  se  o  sacador  vem  a  pagar  a  letra,  porque 
o  terceiro  que  devia  fazer  a  provisão  a  não  fez,  contra  este 
tem  o  sacador,  e  ofio  os  oofros,  a  acção  competente  para  a 
toa  iademnrcação  e  embolso,  sem  que  nella  tenhãonada 
que  vero  tomador  da  tetra  e  os  enéossadores,  que  confia- 
rão na  responsabifitfade  do  sacador,  que  deu  a  ordem 
para  o  pagamento,  conforme  o  art.  36*. 

Art.  368.  Entende-se  que  existe  suficiente  pn»- 
vísSo  de  faiados  em  poder  do  sacado,  quando 
este  ao  tempo  do  vencimento  é  devedor  ao  saca- 
dor <m  áquelU  por  conta  de  quem  a  letra  foi  pas- 
sada, de  quantia  ao  menos  igual,  ou  qualquer  doa 
dons  tiver  &edi$&  aberto  peta  sacado,  que  baste 
para   apagamento  da  letra.  (Art.  592.) 

É  bom  notar  a  este  respeito,  como  diz  Pardessu*,  que 
no  caso  de  ser  o  sacado  devedor  ao  sacador  de  alguma 
quantia,  para  que  esta  se  considere  sufficienrte  provisão  de 
ftmdo^  deve  o  debito  estar  liquidado,  de  quantia  certa  e 
determinada,  suficiente  para  o  pagamento,  e  não  ainda  de- 
pendente de  liquidação. 

Art.  3  £9*.  O  sacador  é  responsável  pela  impor- 
tância da  letra  (art.  422)  a  todas  as  pessoas  que 
forem  successivâtmente  adquirindo  a  sua  proprie- 
dade atê  0  ultimo  portador. 

Oessa,  porém,  a  responsabilidade  do  sacador 
quando  o  portador  deixa  de  apresentar  a  letra,  ou 
é  omisso  em  a  protestar  em  tempo  e  forma  regu- 
lar, uma  rez  que  prmtt  que  tinha  mjjiciante  prch 
visão  de  fundos  em  poder  d»  sacado,  ao  tempo  do 
irencimento. 

A  responsabilidade  do  sacador  é  permanente  com  relaçSo 
ao  tomador  da  leira,  e  a  todos  os  endossadores  que  le- 
gakoenis  a  adquirirão,  por  ser  elle  quem,  para  sacar, 
Fecebe  o  valor,  que  manda  pagar,  e  para  o  que  é  obrigado 
a  habilitar  o  sacado  com  a  suficiente  provisão,  toaforme 
o  art.  366. 
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Resulta  que  tendo  por  sua  parte  feito  tudo  que  lhe  cum- 
pria para  garantir  o  pagamento,  não  deve  responder  pelos 
actos  de  outros  que  íôrem  a  causa  de  não  se  realizar  o  pa- 
gamento, como  os  que  partirem  do  próprio  portador,  que 
por  sua  negligencia  não  trata  de  haver  o  pagamento,  apre- 
sentando a  letra  para  aquelle  fim,  estando  o  sacado  prepa- 
rado com  a  provisão :  ou  não  salva  os  direitos  que  com- 
petião  contra  os  responsáveis  na  letra,  protestando  em 
tempo. 

Em  tal  caso  cessa  a  responsabilidade  do  sacador,  com- 
pelindo ao  portador  exigir  o  pagamento  unicamente  do 
próprio  sacado,  que  tinha  a  provisão,  e  que  o,  portador 
deixou  de  receber  por  negligencia,  e  nem  acautelou  di- 
reitos. 

O  sacador,  porém,  é  obrigado  a  provar  que  havia  feito  a 
provisão  de  fundos,  e  que  houve  culpa  do  portador  em- 
não  receber.  [Baldasseroni:  Locré  ao  arl.  118  do  Cod.  Com. 
Franc) 

Art.  370.  O  sacador  que  é  obrigado  a  solver 
uma  letra  de  cambio,  porque  o  sacado  a  não 
paga,  tem  acção  de  perdas  e  darnnos  contra  este; 
salvo  se  o  sacado  deixar  de  pagar  por  falta  de 
suficiente  provisão  de  fundos  do  sacador  em  seu 
poder. 

Abona  o  que  se  disse  na  nota  antecedente. 

Para  que  o  sacador  possa  haver  perdas  e  darnnos  do 
sacado,  é  necessário  que  prove  que  fez  a  provisão  em  tempo, 
de  maneira  que  se  o  sacado  não  fez  o  pagamento,  não  fosse 
por  falta  delia. 

Assim,  se  feita  a  provisão  em  mão  do  sacado,  esta  se 
perder  por  facto  de  força  maior»  para  que  o  sacado  não 
concorresse,  não  tem  o  sacador  direito  de  haver  do  sacado 
perdas  e  darnnos,  se  por  aquelle  facto  este  deixar  de  pa- 
gar, pois  que  a  perda  nesse  caso  ô  por  conta  do  sacador. 
{Pardessus.) 

Não  acontecerá  o  mesmo»  se  a  provisão  consistir,  como 
diz  o  art.  368,  em  divida  liquida  que  o  sacado  deva  ao  sa- 
cador, porque  nesse  caso  ainda  que  este  perca  a  sua  for- 
tunada perda  é  sempre  por  sua  conta,  subsistindo  a  divida, 
direitos  e  acções  do  sacador  contra  o  devedor. 
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SECÇÃO  IV. 
Do   portador. 

Art.  371.  0  possuidor  da  letra  de  cambio  á 
vista,  ou  a  dias  ou  mezes  de  vista,  é  obrigado 
a  fazer  expedir  uma  via  para  o  aceite,  na  pri- 
meira occaÃião  opportuna  £ue  se  offerecer,  não 
podendo  nunca  exceder  o  tempo  que  decorrer  da 
sahida  do  segundo  correio,  paquete  ou  navio  que 
levar  correspondência  para  o  lugar  da  residência 
do  sacado  ou  aceitante  (art.  420),  pena  de  ficar 
prejudicada  a  responsabilidade  de  todos  os  en- 
dossantes anteriores. 

Esta  disposição  não  isenta  o  sacado  da  obri- 
gação de  aceitar  a  letra  quando  lhe  fôr  apre- 
sentada . 

Firraa-se  esta  disposição  em  não  convir  que  ficasse  ao 
capricho  do  possuidor  da  letra  apresenta-la  ao  sacado  para 
o  aceite  ou  para  o  pagamento,  quando  esle  quizesse,  visto 
que  podendo  de  momento  sobrevir  mudanças  no  eslado  de 
solvabilidade  do  sacador  ou  do  sacado,  e  que  venhão  a  in- 
fluir no  pagamento,  cumpre  o  portador  seja  diligente  e 
não  tardio  em  apresentar  a  letra  para  pagamento  se  fôr  este 
á  vista,  ou  para  o  aceite  se  fôr  a  prazos,  garantindo  assim 
a  responsabilidade  dos  que  solidariamente  figurão  na  letra, 
que  não  poderião  ficar  á  mercê  do  capricho  do  portador 
em  apresentar  a  letra  ao  sacado  quando  quizesse. 

Art.  372.  Sendo  a  letra  de  cambio  expedida 
em  tempo  suficiente  para,  segundo  o  curso  ordiná- 
rio, chegar  antes  do  vencimento  ao  lugar  onde 
deva  ser  paga,  e  não  chegando  senão  depois  do 
vencimento  por  impedimento  justificado,  como  por 
exemplo,  de  força  maior,  o  portador  conserva  to- 
dos os  seus  direitos,  uma  vez  que  apresente  a 
letra   no    dia    seguinte   ao   da    sua   chegada ,    e 
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interponha  o  competente  protesto,  não  sendo  aceita 
ou  paga. 

Por  força  maior  entende-se,  nSo  qualquer  accidente  oa 
contrariedade  que  OGCorra,  mas»  como  diz  o  Alv.  de  12  de 
Março  de  1760,  o  evento  a  que  não  coube  na  possibilidade 
humana  resistir,  impedir,  ou  obviar,  e  pelo  qual  portanto 
ninguém  responde. 

E  evidente  que  tal  evento  ou  impedimento  deve  ser  pri- 
vado por  quem  oallega;e  que  foi  eileacausadesenSo 
cumprir  o  aclo  a  que  se  era  obrigado. 

O  portador  portanto  deverá  justificar  o  impedimento  que 
retardou  a  apresentação  da  letra. 

Art.  373.  O  portado*  da  letra  de  cambio  é 
obrigado  a  apresenta-la  ao  sacado  no  mesmo  dia 
em  que  a  receber,  não  sendo  feriado  pela  lei 
(art  358),  para  este  pôr  o  seu  aceite-  Recusando 
o  sacado  o  aceite  ou  pagamento,  o  portador  6 
obrigado  a  fazer  o  competente  protesto. 

Sendo  mais  de  um  os  sacados,,  quando  os  seus 
nomes  se  acharem  unidos  pela  conjuncçao  — e — , 
o  portador  é  obrigado  a  requerer  o  aceite  e  o 
pagamento  de  todos,,  6  a  protestar  se  algum  o 
recusar. 

Se,  porém,  os  nomes  dos  sacados  forem  se- 
parados pela  eonjuneção  — ou — ,.  o  primeiro  será 
considerado  como  sacado,  e  os  outros  na  sua 
falta  ou  ausência;  e  a  todos  o  portador  deverá 
requerer  successivamente  na  falta  de  aceite  ou 
pagamento,  ou  na  ausência  dos  antecedentes, 
fazendo  os  competentes  protestos. 

No  art.  371  tratou-se  do  que  deve  fazer  o  tomadot 
da  letra,  estando  ainda  no  lugar  do  contrato;  neste 
artigo  dispõe  a  respeito  do  que  deve  fazer  o  portador 
no  togar  em  que  tem  de  cumprir  e  recebei1  o  paga- 
mento. 

0  primeiro  demr  do  portador  6  apftsento-la  ao  sattfc 
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do  mesmo  dia  em  que  a  receber,  para  que  delibere  se 
a  aceita  ou  Dão. 

Na  expressão— sacado— não  se  comprehende  só  o  sacado 
principal,  mas  todos  os  que  forem  indicados  conj linda- 
mente, ou  em  substituição;;  com  a  única  differença  que 
aos  indicados  conjunctamente  deverá  o  portador  apresentar 
a  letra  para  o  aceite  successimmente  no  mesmo  tempo; 
e  aos  em  substituição  só  na  falta  do  antecedente  sacado 
não  querer  aceitar  a  letra. 

O  tempo  pois  da  apresentação  da  letra  não  depende 
da  vontade  do  portador;  não  lhe  é  facultado  apresenta-la 
quando  quizer  ou  julgar  melhor,  porém  deve  apresenta-la 
ao  sacado  no  mesmo  dia  em  que  a  receber,  para  pôr 
o  aceite,  isto  não  só  a  respeito  das  letras  sacadas  à  vista 
ou  a  dias  ou  mezes  de  vista,  como  a  respeito  das  que 
tem  dia  certo  ou  prefixo  de  pagamento,  visto  que  se  não 
faz  distincção  no  artigo,  pois  que  em  qualquer  dos  casos 
é  do  dever  do  portador  aproveitar  o  estado  de  solvência 
e  credito  tanto  do  sacador  como  do  sacado,  diligenciando 
por  isso  com  actividade  o  aceite,  entretanto  que,  se  fôr 
tardio,  e  vacilar  o  credito  do  sacador,  poderá  o  sacado 
com  justo  motivo  recusar  o  aceite,  o  que  sempre  pro- 
curará o  portador  evitar,  como  bom  mandatário. 

Por  esta  razão  deve  sempre  o  portador  apressar  e  não 
demorar  a  apresentação  da  letra  para  o  aceite,  não  de- 
pendendo isso  do  seu  alvitre 

Assim  disse  Pardesms  —  É  vantajoso  e  útil  ao  portador 
requerer  logo  o  aceite ;  porque  se  o  sacador  goza  de  credito, 
o  sacado  não  porá.  difficuldade  em  aceitarf  e  o  portador 
obterá  mais  uma  garantia ;  entretanto  que  se  tardar,  e 
vaeillar  o  credito  do  sacador ,  poderá  o  sacado  recusar  o 
aceito—. 

Apresentando-se  a  letra  ao  sacado,  é  de  uso  deixa-la 
em  seu  poder  por  vinte  e  quatro  horas  para  deliberar-se, 
e  tomar  as  notas   que  julgar  convenientes. 

Art.  374.  A  letra  deve  ser  apresentada  ao  sa- 
cado ou  aceitante  na  casa  de  sua  residência  ou  no 
seu  escriptorio.  No  caso  de  não  estar  na  terra, 
achando-se  dentro  do  termo  do  lugar  onde  o  aceite 
ou  pagamento  fôr  exequível,  o  portador  empregará 

A.  C.  ,         22 
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os  meios  possíveis  para  que  a  letra  lhe  seja  apre- 
sentada quanto  antes :  não  sendo  encontrado,  ou 
estando  em  lugar  mais  distante  é  obrigado  a  pro- 
testar. 

É  no  domicilio  do  sacado»  diz  Pardessus,  que  a  letra 
deve  ser  apresentada  e  pedir-se  o  aceite,  embora  o  pa- 
gamento se  tenha  de  fazer  n'outro  lugar,  porque  são 
cousas  disti netas,  e  nada  impede  que  o  mandatário  possa 
obrigar-se  em  um  lugar  a  executar  o  mandato  rioutro 
lugar. 

Para  apresentar  a  letra  portanto  deve  o  portador  pro- 
curar o  sacado  em  sua  casa  de  residência  ou  no  seu 
escriptorio ;  e  se  não  fòr  pessoa  bem  conhecida  no 
lugar,  ou  houver  mais  pessoas  do  mesmo  nome,  deverá 
o  portador  apresentar  a  letra  a  cada  um  deli  es  até  que 
um  se  declare  encarregado  da  sua  solução. 

Se  porém  o  sacado  não  fôr  encontrado  no  lugar,  ou 
o  portador  vier  no  conhecimento  de  que  alli  nunca  viveu 
ou  se  esconde,  então  considerasse  a  letra  como  não  devi- 
damente honrada,  e  o  portador  deverá  protestar  «por  falta 
de  aceite. 

Se  o  sacado  tiver  mudado  de  casa,  deverá  o  portador 
fazer  a  diligencia  por  descobri-lo,  e  apresentar-lhe  a 
letra. 

Se  tiver  fallecido,  deverá  apresentar  a  letra  a  quem 
o  ficou  representando. 

Art.  375.  O  portador  que  consentir  em  aceite 
condicional,  sem  protestar,  tomará  sobre  si  todos 
os  riscos  da  letra. 

Se  o  aceite  fôr  puro,  mas  restricto  quanto  á 
somma  sacada,  é  livre  ao  portador  admittir  o 
aceite  parcial,  protestando  pelo  resto,  ou  recusa-lo 
protestando  pelo  todo. 

Por  aceite  entendesse  a  declaração  escripta  na  letra 
pelo  sacado,  pela  qual  se  obriga  a  pagar  a  letra  no  prazo 
que  ella  designa. 

Sendo  acto  livre  que  prova  a  resolução  tomada  pelo 
aceitante  de  cumprir  o  mandato»  que  recebe,  exige  a  lei 
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que  o  faça  de  modo  claro  e  decisivo,  em  termos  puros 
e  simples,  como  — aceito  — ou  aceitamos — ,  quando"  os 
sacados  forem  mais  de  um.  Àrt  394. 

Por  aquella  razão  não  é  licito  ao  portador  consentir 
em  aceite  condicional,  isto  é,  em  compromisso  de  uma 
obrigação  cuja  solução  fica  dependente  de  condições,  ou 
de  circumstancias  que  se  não  mencionão  no  contrato, 
pois  que  a  aceitação  dessa  maneira  seria  equivalente  à 
recusa  de  fazer  o  pagamento  tal  como  se  pede  na  letra, 
pelo  que  o  aceitante  se  escrever  o  aceite  naquelle  sentido, 
deverá  o  portador  protestar. 

Sobre  isto  disse  Ferreira  Borges : 

«  Ainda  mesmo  que  não  houvessem  Ordenanças  que 
prohibissem  os  aceites  eondieionaesf  deverião  ser  condem» 
nados  como  nullos,  jd  por  serem  oppostos  ao  espirito  da 
negociação  de  cambio,  jd  por  contrários  d  natureza  dos 
contratos  que  nelle  intervém. 

«  Pelo  contrato  entre  o  sacador  e  o  proprietário  da 
letra,  obriga-se  aqueUe  a  que  a  letra  seja  precisamente 
paga,  e  por  consequência  a  que  seja  puramente  aceita, 
sem  condição  alguma. 

«  É  naquella  confiança  que  o  tomador  da  letra  en- 
trega o  seu  valor,  e  o  aceite  condicional  viria  defraudar 
e  enganar  a  promessa  feita.  » 

Accresce  que  no  contrato  de  cambio  ha  um  mandato, 
pelo  qual  o  sacador  ordena  ao  sacado  que  pague  a  letra, 
o  que  se  não  satisfaz  com  o  aceite  condicional. 

Permitte-se,  porém,  no  commercio  o  aceite  parcial,  res- 
tricto  a  uma  parte  da  quantia  sacada,  que  o  sacado  se 
obriga  a  pagar,  visto  que  sendo  livre  o  aceite  de  uma 
letra,  e  não  acto  obrigatório,  pôde  o  sacado  obrigar-se  só 
pelo  que  lhe  convier. 

Mas  em  tal  caso  também  o  apresentante  da  letra  não 
é  obrigado  a  sujeitar-se  a  este  aceite,  de  modo  que  poderá 
recusa-lo  e  protestar  pelo  todo,  conforme  a  regra  geral 
que  o  credor  tem  direito  de  recusar  que  a  divida  lhe 
seja  paga  por  partes  9  quando  assim  o  não  ajustou  ex- 
pressamente. Cod    art.  431. 

Assim,  diz  Pardessus —  pela  mesma  razão  que  o  sacado 
não  é  obrigado  a  aceitar  uma  letra  de  cambio  sacada 
contra  elle,  lhe  é  licito  só  aceitar  e  obrigar-se  por  somma 
menor. 
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«  Se  conforme  os  princípios  geraes  dê  Direito  a  isso 
s$  poderia  oppôr  o  portador,  visto  que  o  credor  tem  di- 
reito de  recusar  que  a  divida  contrahida  para  com  elle 
seja  paga  por  parcsllas,  por  excepção  a  favor  do  com* 
m$rciot  se  admUtirão  os  aceites  parciaes.  » 

Art.  376.  O  portador  de  letra  de  cambio  aceita 
ou  não  aceita,  é  obrigado  a  pedir  o  seu  pagamento 
no  dia  do  vencimento,  e  não  sendo  paga,  a  fazê-la 
protestar  de  não  paga. 

O  pagamento  deve  ser  pedido,  e  o  protesto  feito 
no  lugar  onde  a  letra  for  cobravel.  (Arts.  374 
e  411.) 

O  sacado,  apezar  de  ter  recusado  aceitar  a  letra,  não 
fica  por  isso  inhibido  de  poder  depois  apresentar-se 
para  paga-la  no  vencimento,  e  nesse  caso  devera  ser 
o  preferido  a  qualquer  outra  pessoa,  que  a  queira  pagar 
íart.  401),  por  ser  aquelle  a  quem  principalmente  cumpria 
fazer  o  pagamento. 

Por  aquella  razão  se  determina  que  o  portador  Ibe 
peça  o  pagamento  no  dia  do  vencimento  da  letra,  visto 

Sue  então  poderáõ  ter  cessado  as  cansas  que  o  impedirão 
e  aceitar  a  letra,  e  se  resolva  a  paga-la. 

Art.  377.  O  portador  da  letra  de  cambio  pro- 
testada, é  obrigado  afazer  aviso  áquelle  de  quem 
aK  tiver  recebido,  e  a  remetter-lhe  certidão  do  pro- 
testo pela  primeira  via  opportuna  que  se  lhe  ofe- 
recer (art.  371);  pena  de  ficar  extincta  toda  a 
acção  que  podia  ter  para  haver  o  seu  embolso  do 
sacador  e  endossante. 

Se  algum  dos  interessados  na  letra  fôr  mora- 
dor no  mesmo  lugar,  a  notificação  será  dentro  de 
três  dias  úteis,  e  debaixo  da  mesma  pena.  (Ar- 
tigo 409.) 

O  protesto  tem  doas  flnsprincipaes:  am,  o  de  conser- 
var il lesos  os  direitos  regressivos  a  favor  dos  que  tem 
interesse  na  letra,  contra  o  sacador  e  mais  obrigados  ao 
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reembolso,  jnros,  damnos,  e  despezas :  outro,  o  de  justi- 
ficar o  portador  de  ter  feito  toda  a  diligencia  para  o  aceite 
e  pagamento  da  letra  $  de  ter  cumprido  o  seu  dever. 

Assim,  para  provar  que  fez  aquellas  diligencias,  salva* 
os  direitos  do  dono  da  letra,  e  manter  a  responsabilidade 
dos  obrigados  na  letra,  deve  o  portador,  depois  de  leito  o 
protesto,  remetter  uma  certidão  ao  responsável  de  quem 
recebeu  a  letra,  o  qual  a  seu  turno  é  obrigado  a  avisar  os 
antecedentes. 

Deve  fazer  a  remessa  do  protesto  aquelle  aquém  se  fez  a 
remessa  da  letra ;  ou  o  que  é  dono  delia ;  ou  o  que  a  cum- 
prio  por  honra,  o  que  tudo  a  lei  envolve  na  palavra  — 
portador. 

O  Alvará  de  19  de  Outubro  de  1789  também  ordenava, 
que  se  remeltesse  o  instrumento  do  protesto  para  o  lugar 
em  que  a  letra  devia  reverter,  isto  pelo  primeiro  correio, 
paquete,  ou  navio  que  partisse,  e  quando  muito  pelo  se- 
guinte ;  e  que  se  notificasse  o  sacador  e  endossadores,  sob 
pena  de  ficar  extincta  a  acção  contra  aquelles  respon- 
sáveis. 

Mas  a  acção  contra  o  sacador  ficará  extincta  sô  no  caso 
de  ter  o  sacador  feito  provisão  em  mão  do  sacado ,  aliás 
não  se  extingue  a  acção  contra  elle,  que  foi  negligente,  e 
assim  parece  que  se  deverá  entender  a  disposição  do  pre- 
sente artigo  em  relação  ao  sacador,  por  ser  conforme  aos 
arte.  366,  369  e  381. 

O  protesto  deve  tirar-se  em  três  dias  úteis  e  precisos, 
pena  de  nullidade  e  responsabilidade  do  escrivão,  que  o  nãô 
fizer.  Arte.  407,  409,  e  414  do  Co  d.,  e384  do  Reg.  737 
de  1850. 

No  art.  384  diz  o  citado  Regul. — Se  a  pessoa  de  quem  o 
portador  recebeu  a  letra,  morar  fora  do  lugar,  ao  portador 
incumbe  o  aviso  e  remessa  da  certidão  do  protesto  pela  pri- 
mtira  via  opportuna,  que  se  lhe  effereeer,  pena  de  ficar 
extincta  toda  a  acção  que  podia  ter  para  haver  o  seu  em- 
bolso do  sacador  e  dos  endossantes. 

De  prova  da  remessa  pôde  servir  o  conhecimento  do 
seguro  da  carta  respectiva*- para  esse  fim  a  carta  será  le- 
vada aberta  ao  correio,  onde  verificando- se  a  existência  do 
aviso  e  certidão  do  protesto,  se  declarará  no  conhecimento 
e  talão  respectivo  o  conteúdo,  ou  objecto  da  carta  se- 
gura. 


Digitized  by 


Google 


342  TIT.  XVI,   DAS  LETRAS,   ROTAS,    ETC 

Se  o  que  deve  pagar  a  letra  é  pessoa  desconhecida,  ou 
se  não  pôde  descobrir  o  seu  domicilio,  a  intimação  se  fará 
por  d  enunciação  do  escrivão  affixada  nos  lugares  públicos 
e  publicada  pelos  jornaes. 

Por  igual  modo  se  fará  a  intimação;  quando  o  aceitante 
não  fôr  encontrado  no  lugar,  ou  estiver  ausente  ou  se  oc- 
cultar,  devendo  o  escrivão,  quando  a  parte  interpuzer  o 
protesto  por  alguma  das  referidas  razões,  encarregar  a 
intimação  ao  official  de  justiça,  que  procedendo  como  na 
citação  com  hora  certa,  passará  certidão,  que  será  inserta 
no  protesto.  Reg.  cit.,  arts.  386  e  387. 

Art.  378.  Todos  os  endossados  são  obrigados  a 
transmittir  o  protesto  recebido,  e  na  mesma  dila- 
ção (art,  377)  aos  seus  respectivos  endossadores ; 
pena  de  serem  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos 
que  da  sua  omissão  resultarem. 

Resulta  esta  obrigação  de  estarem  os  endossados  a  res- 
peito dos  seus  respectivos  endossadores  na  mesma  razão 
que  o  tomador  da  letra  para  com  o  sacador,  pelo  que  são 
igualmente  obrigados  a  intimar-lhes  o  protesto  para  pode- 
rem ter  em  salvaguarda  os  seus  direitos  regressivos,  man- 
tendo a  responsabilidade  do  endosso. 

Art.  379.  Notificado  o  protesto  de  letra  não 
aceita  ao  ultimo  endossador,  o  portador  exhibindo 
o  competente  protesto  de  não  aceite,  tem  direito 
para  exigir  delle,  do  sacador  ou  de  qualquer  outro 
obrigado  á  letra,  Jiança  que  segure  o  pagamento  no 
seu  vencimento. 

Recusada  a  fiança,  pôde  o  portador  tirar  man- 
dado de  embargo,  e  pôr  em  deposito  bens  de  qual- 
quer dos  obrigados  â  letra,  que  cheguem  para  total 
pagamento,  até  que  este  se  realize  no  seu  venci- 
mento. (Art.  381.) 

Disposição  igual  é  a  do  art.  120  do  Cod.  Com.  Francez, 
verbis — Notificado  o  protesto  por  falia  de  aceite  f  os  endos- 
sadores e  sacador  são  respectivamente  obrigados  a  dar 
caução  para  segurar  o  pagamento  da  letra  de  cambio  no 
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seu  vencimento ,  ou  a  realizar  o  seu  embolso  com  as  custas 
do  protesto  e  recambio. 

Presta-se  a  caução  dando  fiadores  idóneos ;  dando 
penhores  suficientes ;  ou  depositando  o  dinheiro  devido 
pela  letra,  com  o  recambio  e  mais  despezas,  de  modo  que 
fique  garantido  o  pagamento. 

Isto  pôde  ser  exigido  do  ultimo  endossador  ou  do  saca- 
dor, ou  indistinctamente  de  qualquer  outro  solidariamente 
obrigado  à  letra,  como  melhor  approuver,  visto  que  são  to- 
dos responsáveis  pela  letra  ao  portador,  pois  que  o  prin- 
cipal effeito  da  solidariedade,  é  que  qualquer  dos  devedores 
possa  ser  demandado  pela  divida  in  solidum. 

Por  isso  pôde  o  portador  exigir  a  fiança  do  endossador, 
ou  do  sacador,  ou  de  qualquer  obrigado  á  letra  solidaria- 
mente. 

Art.  380.  Quando  o  protesto  é  unicamente  de 
não  aceite,  o  portador  só  tem  acção  contra  o  saca- 
dor e  endossadores,  e  quaesquer  outros  garantes 
da  letra. 

Sendo  porém  o  protesto  de  aceite  e  não  paga,  o 
portador  pôde  accionar  tambeú  o  aceitante  e  os  seus 
abonadores,  se  os  houver. 

Emquanto  o  sacado  não  aceita  a  letra,  não  é  devedor 
delia,  e  por  essa  razão  não  o  pôde  o  portador  demandar 
pelo  pagamento,  competindo-lhe  o  direito  regressivo  uni- 
camente contra  o  sacador  e  endossantes. 

Mudando,  porém,  de  posição  desde  que  aceita  a  letra, 
porque  então  coostilue-se  devedor,  pôde  ser  também  de- 
mandado pelo  portador  se  não  pagar. 

E  é  firmado  nisso  que,  se  o  sacador  fòr  o  demandado, 
por  sua  parte  também  poderá  directamente  demandar  o 
sacado  e  exigir  delle  a  indemnização  de  perdas  e  damnos, 
se  o  sacado  tinha  em  mão  provisão  para  o  pagamento,  ou 
havia  aulorisado  o  saque.  Cod.  arts.  370  o  392.  Reg.  737, 
arl.  372. 

Art.  381.  O  portador  que  não  tira  em  tempo 
útil  e  forma  regular  o  protesto  da  letra  não  aceita, 
perde  todo  o  direito  e  acção  contra  os  endossadores, 
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e  nó  o  conserva  contra  o  sacador :  sendo  porém 
o  protesto  de  falta  de  pagamento,  perde  todo  o  di- 
reito contra  o  sacador  e  endossadores,  e  só  o  con- 
serva contra  o  aceitante,  salvo  no  caso  prevenido 
nos  arts.  367  e  368,  em  que  o  conserva  também 
contra  o  sacador  e  contra  aquelle  por  conta  de 
quem  a  letra  foi  passada. 

A  referencia  aos  artigos  367  e  368  prova  que  a  perda  do 
direito  regressivo  contra  o  sacador,  só  se  dá  no  caso  de  ter 
elle  feito  a  provisão  em  mão  do  sacado,  porque  se  a  não 
tiver  feito,  subsiste  a  sua  responsabilidade  conforme  os 
arts.  360  e  370,  visto  que  então  a  falta  de  pagamento  pôde 
ser  justificada  com  a  falta  de  provisão,  que  o  sacador  devia 
fazer  e  não  fez. 

Em  cada  um  dos  casos  figurados  a  falta  do  protesto  des- 
onera os  endossadores,  ou  também  o  sacador,  porque  a 
responsabilidade  destes  não  deve  ficar  á  merco  da  vontade 
do  portador  negligente  em  acautelar  os  seus  direitos,  quer 
promovendo  o  aceite  da  letra  quer  o  seu  pagamento  no  tem- 
po devido  e  para  que  o  sacado  estava  preparado,  de 
modo  que  justamente  soffre  a  pena  do  abandono,  visto 
que  em  taes  casos  o  protesto  é  o  acto  solemne  e  legal 
pelo  qual  o  possuidor  da  letra  resguarda  tempestivamente 
e  conserva  todos  os  direitos,  que  lhe  podem  competir  con- 
tra endossadores  e  o  sacador. 

Vide  o  art.  372  do  Reg.  737. 

Art.  382.  O  portador  de  letra  de  cambio  de  vidar 
mente  protestada  por  falta  de  pagamento,  que  fòr 
omisso  em  accionar  a  mesma  letra  dentro  de  um  anno 
a  contar  da  data  do  protesto,  sendo  passada  dentro 
do  Império,  e  de  dons  annos,  se  tiver  sido  sacada 
ou  negociada  fora  delle,  perderá  todo  o  seu  direito 
contra  os  endossadores;  mas  conserva-lo-ka  contra  o 
sacador  e  o  aceitante,  emquanto  a  letra  não  pres- 
crever. (Art.  443.) 

Ainda  que  tanto  os  endossadores,  como  os  sacado- 
res, sejão  solidariamente  obrigados  à  solução  da  letra, 
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todavia  os  prazos  das  prescripções  das  acções  contra  cada 
um  delles  não  deveria  ser  o  mesmo»  porque  não  são  em 
todo  idênticos  os  respectivos  deveres  acerca  da  letra. 

Ao  sacador,  e  não  aos  endossadores,  é  que  cumpre  pre- 
parar o  sacado  para  o  pagamento,  pondolhe  em  mão  a 
competente  provisão,  visto  ser  elle  que  recebe  o  valor  da 
letra  o  qual  manda  pagar  pelo  sacado. 

Assim,  sendo  o  sacador  o  principal  responsável,  contra 
quem  por  isso  regressão  os  direitos  de  todos  os  co-obrigidos 
na  letra,  a  maior  prazo  para  a  prescripção  devia  ficar  su- 
jeita â  acção  contra  elle,  do  que  a  que  competir  contra  os 
endossadores,  que  apenas  intervém  na  letra  accidental- 
mente,  e  confiado  na  responsabilidade  do  sacador. 

Por  essa  razão,  diz  Pardessus,  estabelecesse  menor  prazo 
da  prescripção  a  favor  dos  endossadores,  entretanto  que  o 
da  prescripção  contra  o  sacador  e  aceitante  devedores  acom- 
panha  o  prazo  da  prescripção  da  divida  na  forma  dos  ar- 
tigos 366  e  443. 

Art.  383.  O  portador  da' letra  de  cambio  devi- 
damente protestada  pôde  haver  o  seu  embolso  por 
um  dos  dous  modos  seguintes : 

1.°  Besacando  do  lugar  onde  a  letra  devia  ser 
paga,  sobre  o  sacador  ou  um  dos  endossadores, 
pelo  principal,  com  jwros,  recambias,  e  despezas  le- 
gaes  (art.  422),  de  modo  que,  salvas  as  despezas  e 
juros,  venha  a  receber  na  praça  do  sacado  exacta- 
mente o  mesmo  que  receberia  se  a  letra  fosse  paga  e 
nada  mais. 

O  recambio  opera-se  por  um  resaque,  que  é  nova  letra 
de  cambio,  que  o  portador  saca  contra  o  sacador  ou  algum 
dos  endossadores,  pela  qual  elle  se  reembolsa  do  princi- 
pal da  letra  protestada  e  suas  despezas,  segundo  o  curso 
ordinário  do  cambio  na  época  do  resaque.  Código,  art.  415. 

O  recambio  é  pois  uma  acção  contraria  à  do  cambio. 

Se  este  é  o  contrato  que  se  opera  por  um  saque ;  aquelle 
é  o  contrato  inverso  que  se  opera  por  um  resaque  ;  donde 
vem  dizer  a  lei,  diz  Ferreira  Borges  —  que  o  portador  da 
letra  de  cambio  protestada  por  falta  de  pagamento,  pôde 
haver  o  seu  embolso  por  via  de  recambio. 
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O  câmbio  toma-se  pelo  preço  que  se  paga  ao  sacador 
pelo  trabalho  de  mandar  dar  em  outro  lugar  o  dinheiro  que 
se  entregou  no  lugar  do  saque,  envolvendo-se  o  risco  e 
trabalho  do  transporte  ;  o  recambio  que  importa  em  novo 
saque,  envolve  também  o  mesmo  prego  pelo  qual  se  resaca 
e  as  despezas  accrescidas. 

Havendo  pois  compensação  de  prejuízos,  por  isso  diz  o 
artigo— que  haverá  na  praça  o  mesmo  que  receberia  se  a 
letra  fosse  paga  e  nada  mais. 

O  recambio  deve  ser  acompanhado  de  conta  do  retorno, 
designando  a  pessoa  sobre  quem  se  resaca,  e  o  preço  do  re- 
cambio pelo  qual  a  letra  foi  negociada,  contendo  o  principal 
da  letra  protestada,  juros  e  despezas  legaes  a  que  o  toma- 
dor tem  direito.  Art.  416. 

Sendo  o  recambio  sobre  algam  dos  endossadores,  deve 
mais  a  letra  do  recambio  ser  acompanhada  do  documento, 
que  prove  o  curso  do  cambio  no  lugar  em  que  devia  pagar* 
se  a  letra,  sobre  o  lugar  em  que  foi  sacada,  ou  sobre 
aquelle  em  que  se  fez  o  embolso.  Art.  416. 

questão.  —  Escolhendo  o  portador  o  meio  de  recambio 
em  vez  de  intenlar  logo  a  acção  regressiva  contra  os  res- 
ponsáveis, deverá  reputar-se  que  renuncia  ao  direito  contra 
os  endossadores? 

Locré  responde  que  não ;  porque  sendo  permittido  que 
o  portador  possa  usar  do  recambio  ou  da  acção  regressiva 
quer  contra  o  sacador  quer  contra  algum  dos  endossado* 
res,  a  lei  não  o  colloca  na  alternativa  de  usar  de  um  com 
a  renuncia  do  outro. 

2.°  Remettendo  a  letra  acompanhada  do  protesto 
para  o  lugar  em  que  foi  sacada  ou  endossada,  para 
alli  ser  paga  pelo  sacador  ou  endossador  com  a 
mesma  quantia  nella  designada,  reduzida  a  moeda 
corrente  do  cambio  do  dia  em  que  se  effectuar  o 
pagamento,  havendo-o;  e  se  o  não  houver,  ao  ul- 
timo cambio  effectuado,  com  os  juros  desde  o  dia 
em  que  o  dinheiro  foi  dado  pela  letra  até  o  do  em- 
bolso e  despezas  legaes. 

Art.    384.    O   endossador,   que  pagar   a    letra 
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protestada,  tem  direito  para  haver  o  seu  embolso 
do  sacador,  ou  de  qualquer  dos  endossadores,  pelo 
mesmo  modo  por  que  elle  o  houver  effectuado,  na 
forma  annunciada  no  artigo  antecedente. 

Procede  isto  da  solidariedade  que  o  sacador  e  endossado- 
res  tem  na  divida  :  cada  um  delles  é  obrigado  até  qup  se 
satisfaça  a  importância  da  letra. 

Portanto  o  que  paga  fica  subrogado  no  direito  de  haver 
dos  responsáveis  o  seu  embolso  pelo  mesmo  modo  que  fez 
o  pagamento,  com  juros,  despezas,  câmbios,  etc. 

Art.  385.  Se  o  sacador  ou  qualquer  dos  endos- 
sadores, quando  negociou  a  letra,  restringir  por  de- 
claração  nella  escripta  as  praças  em  que  pôde  ser 
negociada,  só  será  responsável  pelas  differenças  de 
câmbios,  commissões,  e  corretagem  dos  resaques  ou 
remessas  da  letra  das  praças  comprehendidas  em  tal 
declaração.  (Art.  421.) 

Os  endossadores  se  considerão  também  sacadores  a  res- 
peito do  endosso  que  fazem,  eem  relação  a  elles,  pois  a 
letra  se  considera  sacada  do  lugar  do  endosso,  e  não  do  lu- 
gar em  que  originariamente  foi  sacada. 

Por  isso  se  a  respeito  do  sacador  principal  o  recambio  se 
regula  pelo  curso  do  cambio  do  lugar  onde  a  letra  era 
pagável  em  altenção  á  do  saque ;  a  respeito  dos  endossa- 
dores regula-se  pelo  curso  do  cambio  do  lugar  em  que  foi 
endossada  sobre  aquella  em  que  se  devia  pagar.  [Pardessus.) 

Portanto  havendo-se  convencionado  ou  designado  quaes 
as  praças,  em  que  só  as  letras  possão  ser  negociadas,  se- 
gue-se  que  nem  o  sacador,  nem  os  endossadores  serão 
obrigados  a  recambios,  despezas,  commissões  fora  das  pra- 
ças estipuladas. 

Art.  386.  .0  portador  de  letra  de  cambio  que  re- 
ceber o  seu  importe,  ebem  assim  todos  os  endossado- 
res, são  regressivamente  garantes  da  validade  dos 
endossos  anteriores  para  com  o  pagador.  (Artigo 
360.) 
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A  garantia  refere-se  à  responsabilidade  pela  veracidade 
dos  endossos,  visto  que  o  pagamento  para  ser  válido  deve 
ser  feito  a  quem  tem  legitimo  direito  de  receber  por  titulo 
valioso.  Devem  pois  garantir  a  legitimidade  dos  endossos. 

No  mesmo  sentido  dispoz  o  art.  67  do  Cod.  Com.  da 
Belg.,  verbis  —  O  portador  de  uma  leira  de  cambio,  que 
delia  recebeu  o  pagamento,  e  todos  os  endossantes  preceden- 
tes são  garantes  para  com  aquelle  que  a  pagou,  pela  ve- 
racidade dos  endossos  anteriores. 

Art.  387.  O  simples  possuidor  de  uma  letra, 
ainda  que  não  tenha  endosso,  nem  outro  algum  tí- 
tulo, pôde  e  deve  fazer  a  respeito  delia  as  diligenr 
cias  e  protestos  necessários,  e  exigir  o  deposito  do 
seu  importe  no  dia  do  vencimento.  (Art.  277.) 

No  art.  277  se  diz,  que  o  detentor  legal  de  um  titulo 
de  credito  se  considera  subrogado  em  todos  os  direitos  ne- 
cessários para  os  actos  indispensáveis  para  conservar  a  va- 
lidade dos  mesmos  títulos,  e  os  direitos  e  deveres  dos  cre- 
dores e  devedores. 

A  mesma  doutrina  applica- se  ao  simples  possuidor  da  le- 
tra, que  legalmente  a  tem  em  seu  poder  para  algum  fim, 
o  qual  é  obrigado  a  fazer  emquanto  tem  a  letra  em  si  lodos 
osaclos  tendentes  à  conservação  dos  direitos  do  dono  delia 
como  seu  mandatário  fiel ;  de  modo  que  para  provar  que 
foi  diligente  e  não  descuidoso,  deve  fazer  os  protestos  ne- 
cessários, se  a  letra  não  fôr  aceita,  ou  não  fôr  paga  no  dia 
do  vencimento,  etc. 

Assim  diz  o  art.  373  do  Reg.  737:—  São  competentes  para 
interpor  e  tirar  o  protesto  —  i°,  o  portador  —  2o,  o  po$- 
suidor. 

Neste  caso  se  considerão  todos  os  que  tem  em  seu  po- 
der leiras  ern  garantia,  ou  em  deposito,  embora  ainda  sem 
endosso. 

Art.  388.  O  portador  de  letra  de  cambio  desen- 
caminhada antes  do  aceite,  ou  depois  de  protestada 
por  falta  delle,  tem  direito  para  pedir  o  seu  em- 
bolso do  sacador  por  acção  ordinária,  provando  a 
propriedade  da  letra,  e  prestando  fiança  idonèa. 
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Se  porém  o  extravio  acontecer  depois  do  aceite, 
será  o  aceitante  obrigado  a  consignar  o  valor  da 
letra  em  deposito  por  conta  de  quem  pertencer;  mas 
o  portador  não  tem  direito  para  levantar  o  deposito, 
sem  que  preste  fiança  idónea  para  segurança  do 
aceitante. 

A  fiança  prestada  nos  dous  referidos  casos  só 
pôde  levantar-se  apresentando-se  a  letra  desen- 
caminhada, ou  depois  da  sua  prescripção.  (Artigo 
443.) 

Art.  389 .  O  proprietário  ou  mandatário  da  letra 
desencaminhada  deve  avisar  immediatamente  ao 
sacador  e  ao  ultimo  endossante,  e  fazer  notificar 
judicialmente  ao  sacado  para  que  não  aceite,  e  tendo 
aceitado,  não  pague  sem  exigir  fiança  ou  deposito. 

Não  estando  ainda  a  letra  aceita,  deve  o  proprietário  ou 
o  mandatário  exigir  do  sacador  novas  vias  de  letra,  justifi- 
cando a  perda  da  primeira,  e  essa  nova  letra  poderá  o  por- 
tador apresentar  ao  aceite,  pois  que  o  aceite  que  se  escrever 
nella  prejudica  e  inutiliza  a  letra  perdida  ainda  não  aceita. 
Cod.  arts.  365  e  354  §  6. 

Não  podendo-se  porém  obter  nova  via  da  letra,  tem  o 
portador  ou  o  proprietário  delia  o  direito  de  demandar  o 
sacador  pelo  reembolso  *do  valor  que  deu  para  o  saque, 
justificando  a  propriedade  da  letra  perdida ;  mas  não  rece- 
berá o  pagamento  sem  dar  fiança  que  resguarde,  ou  garanta 
aquelle  pagamento  contra  outro  que  prove  melhor  direito, 
art.  388,  visto  que  só  é  válido  o  pagamento  sendo  feito  ao 
legitimo  eredor,ou  pessoa  que  o  represente.  Art.  429. 

Estando  já  aceita  a  letra  perdida,  como  o  aceite  obriga  o 
aceitante  a  pagar,  por  isso  que  se  fez  devedor,  a  deverá 
pagar  sendo-the  legalmente  apresentada;  mas  prestando  o 
apresentante  fiança  ao  recebimento  ou  pagamento,  em  res- 
guardo de  V  pagamento  que  se  faça  ao  legitimo  dono.  Art. 
400  Cod.,  se  provar-se  que  o  primeiro  apresentante  o  não 
era. 

No  mesmo  sentido  dispôz  o  Cod.  Com.  Franc.  arts.  150 
e  452  verbis—  No  como  de  perda  de  letra  de  cambio  não 
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aceita ,  aquelle  a  quem  ella  pertencer,  pôde  demandar  o  pa- 
gamento por  segunda,  terceira,  ou  quarta  via  de  letra. 

Se  o  que  perdeu  a  letra  de  cambio,  quer  aceita  quer  não, 
não  pôde  apresentar  uma  segunda,  terceira  ou  quarta  via, 
pôde  demandar  o  pagamento  da  letra  perdida,  e  obtê-lo  por 
ordem  judicial 9  justificando  o  seu  domínio  e  dando  fiança. 

Art.  390.  Quebrando  o  aceitante  de  letra  de 
cambio  antes  do  vencimento,  o  portador,  logo  que 
tiver  noticia  da  quebra,  deve  interpor  o  competente 
protesto,  para  segurança  de  seus  direitos,  e  tem  acção 
para  exigir  fiança  idónea  do  ultimo  endossadorou 
do  sacador.  (Art.  831.) 

É  o  caso  do  protesto  prematuro,  feito  com  o  fim  de  con- 
servar os  direitos  regressivos  do  dono  da  letra  contra  todos 
os  mais  co-obrigados  solidariamente  nella,  e  de  poder  com- 
pelli-los  a  dar  fiança  ou  caução  ao  pagamento  no  real  ven- 
cimento da  letra,  conforme  os  arts.  379  e  380. 

Funda-se  em  que  pela  fallencia  do  aceitante,  se  reputa 
vencida  a  letra  a  seu  respeito,  conforme  os  arts.  831  6 
832,  e  pelo  que  cumpre  ao  portador  formar  o  seu  protesto 
pela  falta  de  pagamento,  com  o  fim  de  poder  regressarem 
tempo  do  real  vencimento  contra  os  endossa  dores  ou  o 
sacador,  que  são  devedores  solidários.  (Ferreira  Borg.) 

Art.  391.  O  portador  de  letra  de  cambio  devi- 
damente protestada  por  falta  de  pagamento  pôde, 
em  caso  de  quebra  do  aceitante,  apreseutar-se  pela 
totalidade  do  seu  credito  a  todas  as  fnassas  falli- 
das  dos  que  na  mesma  letra  forem  co-obrigçbdos,  e 
os  dividendos  recebidos  de  uma  das  massas  descar- 
regarão as  outras  e  os  co-obrigados  solventes  até  seu 
inteiro  pagamento.  (Art.  892.) 

É  facultativo  e  não  obrigatório— pôde.— 

É  licito  apresentar-se  pela  totalidade  do  credito  em  ra- 
zão da  solidariedade  daquellas  massas  fallidas  na  divida, 
pela  qual  o  credor  podia  haver  in  solidum,  de  qualquer 
daquelles  co-obrigados  o  total. 
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É  por  isso  também  que  os  dividendos  recebidos  de  uma 
massa  desearregão  as  outras  eos  co-obrigados  solventes. 

Assim  dispõe  o  art.  892:— O  credor  portador  de  titulo 
garantido  solidariamente  pelo  fallido  e  outros  co-obrigados9 
também  fallidos,  será  admiltido  a  representar  em  todas  as 
massas  pelo  valor  nominal  do  seu  credito ;  e  participará 
das  repartições  que  nellas  se  fizerem,  até  seu  inteiro  paga- 
mento. 

SECÇÃO    V. 
Do  sacado  e  aceitante. 

Art.  392.  O  commerciante  que  por  escripto  au- 
torisa  a  outro  para  sacar  sobre  elle,  é  obrigado  a  acei- 
tar e  pagar,  e  fica  sujeito  a  todas  as  responsabili- 
dades e  indemnizações,  como  se  fosse  o  próprio 
sacador.  (Art.  422.) 

A  promessa ,  porém,  de  aceitar  uma  letra,  se  ella 
fôr  sacada,  sem  expressa  autorisaqão  para  o  saque, 
somente  dá  acção  por  damnos  contra  o  promettente 
que  recusa  aceitar  e  pagar. 

O  aceite  consiste  na  declaração  escripta  na  letra,  com  a 
fórmula  designada  no  art.  394,  pela  qual  se  obriga  a  paga- 
la  no  seu  vencimento. 

É  claro  que  não  ha  aceite  emquanto  não  ha  na  letra  a 
referida  declaração. 

Todavia  a  lei  considera  restrirtamente  obrigado  à  letra  e 
ao  seu  pagamento,  aquelle  que,  sendo  previamente  consul- 
tado, dá  ordem  para  que  se  faça  o  saque  sobre  elle,  porque 
de  antemão  se  compromelteu  a  aceita-la  e  pagar,  art.  422 
verbis — ou  dão  ordem  para  o  saque.— Tl*  convenção  feita 
que  deve  realizar-se. 

Firma-se  isto  portanto  na  precedência  da  convenção,  de 
que  resulta  a  ordem  para  o  saque,  e  se  as  convenções 
ainda  feitas  por  correspondência  epistolar  obrigão  confor- 
me o  art.  127,  claro  é  que  fica  obrigado  e  vinculado  á 
responsabilidade  da  letra  aquelle,  que  por  escripto  deu  or- 
dem para  sobre  elle  fazer-se  p  saque,  a  respeito  de  que 
previamente  foi  consultado,  e  que  declarou  isso  cousa 
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resolvida  e  decidida,  dando  a  ordem :  deve  pois  aceitar  e 
pagar,  presumindo-se  que  abrio  credito  ao  sacador,  con- 
forme o  art.  368. 

No  mesmo  caso,  porém,  não  se  deve  considerar  o  que 
simplesmente  promette  aceitar  a  letra,  sem  dar  autorização 
expressa,  porque  este  se  não  compromette  extrictamente 
ao  aceite,  não  cria  obrigação  irrevogável,  de  maneira  que  a 
a  promessa  de  aceitar  a  letra  não  vale  o  aceite,  e  sempre 
se  considera  com  a  condição  de  ser  possível,  pelo  que  ape- 
nas dà  acção  por  perdas  e  damnos  contra  o  promeltente,  que 
recusou  aceitar.  (Pardessus.) 

É  o  que  dispõe  o  presente  artigo  verbis— somente  dá 
acção  por  perdas  e  damnos  contra  o  promeltente  que  recusa 
aceitar  e  pagar.   * 

Cumpre  porém,  notar,  que  neste  caso,  o  direito  de  re- 
clamar perdas  e  damnos  pela  recusa,  só  compele  ao  saca- 
dor, ou  a  quem  se  fez  a  promessa,  e  não  a  outro  a  quem 
nada  se  promettesse.,  [Rogron.) 

Art.  393.  O  commerciante  sobre  quem  fôr  sa- 
cada alguma  letra  de  cambio  é  obrigado  a  aceitar 
a  primeira  das  vias  que  lhe  fôr  apresentada,  ou  a 
negar  o  seu  aceite,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  ao 
mais  tardar,  da  sua  apresentação,  ou  no  mesmo  dia 
se  a  letra  fôr  pagável  á  vista. 

Apresentada  a  letra  ao  sacado  para  o  aceite,  não  devia 
ficar  ao  alvitre  deste  declarar  a  sua  deliberação  quando  qui- 
zesse ;  designou-se  pois  o  prazo  em  que  se  deve  manifestar. 
Dentro  de  vinte  e  quatro  horas  deve  dizer  se  aceita  ou  não 
a  letra. 

O  art.  125  do  Cod.  Com.  Franc.  dispõe— A  letra  de 
cambio  deve  ser  aceita  d  sua  apresentação,  ou  ao  mais  tar- 
dar dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  da  apresentação. 
Depois  das  vinte  e  quatro  horas,  se  não  fôr  restituída,  aceita 
ou  não  aceita,  o  que  a  reteve  i  responsável  por  prejuízos  ao 
portador. 

Assim  diz  Pardessus— aquelle  sobre  quem  i  sacada  a 
letra,  nãoé  obrigado  a  aceitar,  como  não  seria  obrigado  a 
cumprir  qualquer  mandato  que  se  lhe  remettesse  :  deve  po- 
rém responder,  ao  mais  tardar,  cm  vinte  e  quatro  horas,  se 
aceita  ou  não. 
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Às  vinte  e  quatro  horas  constituem  prazo  improrogavét, 
vislo  que  o  artigo  diz  —ao  mais  tardar—,  e  começa  a  correr 
desde  o  momento  da  apresentação. 

Vide  o  que  se  disse  ao  art.  373. 

Este  espaço  se  concede  pelo  direito  que  tem  o  sacado  de 
reflectir,  se  lhe  convém  ou  não  obrigar-se  por  aquella  di- 
vida, aceitando  a  letra. 

Nas  leiras  pagáveis  à  visla,  porém,  a  declaração  será  no 
mesmo  dia  da  apresentação,  até  ao  pôr  do  sol ;  não  se  es- 
perão  precisamente  as  vinte  e  quatro  horas :  todavia  con- 
cedesse sempre  algum  tempo,  porque  o  aceite  e  cumpri- 
mento  da  letra  é  acto  livre,  sobre  que  o  sacado  tem  direito 
d*  reflectir. 

Art.  394.  O  aceite  deve  ser  pwçp,  e  concebido 
nos  seguintes  termos  —  aceito  ou  aditamos — (art. 
375),  e  escripto  no  corpo  da  letra :  o  ôacado  não 
pôde  riscar  nem  retractar  o  aceite  depois  de  as- 
signado. 

Nos  casos  de  aceite  falso,  o  portador  tem  recurso 
contra  o  sacador  e  endossadores. 

O  sacado  aceitando  a  letra,  deve  escrever  nella  o  sen 
aceite,  que  assignará,  e  datará  quando  o  prazo  do  venci- 
mento tem  de  correr  do  aceite  em  dianle,  como  é  nas  letras 
a  dias  ou  mezes  de  vista. 

Se  não  aceitar,  manifestará  verbalmente  a  sua  resolução, 
e  nesse  caso,  cumpre  ao  portador  tirar  o  protesto  por  falta 
de  aceite,  conforme  os  aris.  405,  406,  407,  412,  413  do 
Cod.,  e  370  e  seguintes  do  Regul.  737  de  1H50. 

Devendo  o  aceite  ser  escripto  no  carpo  da  letra,  é  eviden- 
te que  o  Código  não  admitte  aceite  verbal  nem  lacito. 

A  disposição  do  art.  392  não  se  pederà  invocar  a  favor 
daquelles  presumidos  aceites,  porque  aquella  disposição  re- 
fere-se  à  convenção  prévia  que  autorisa  o  saque,  e  da  qual 
resultou  a  essencial  ordem  escripla  para  o  saque  da  letra, 
que  ha  de  ser  aceita  e  paga. 

Como  o  que  aceita  a  letra  conirahe  uma  divida,  que  se 

obriga  a  pagar,  a  lei  quer  que  o  acto,  pelo  qual  se  manifesta 

aquella  resolução,  seja  de  modo  permanente,  certo,  e  que 

sirva  de  prova  documental  da  obrigação  contrahida :  por 

a.  c.  23 
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isso  quer  o  aceite  escripio  e  do  mesmq  titulo  da  divida,  no 
corpo  da  leira. 

E  certo,  diz  Ferreira  Borges,  que  por  outros  modos  po- 
deria o  aceitante  mostrar  a  sua  resolução;  mas  para  evitar 
as  contestações  a  que  ficaria  exposto  o  aceittt  verbal  ou  tá- 
cito, se  exige  que  o  aceite  seja  escripto,  e  de  modo  claro  que 
não  exponha  a  duvidas. 

E  pela  mesma  razão  se  quer  que  seja  escripto  no  corpo 
da  letra,  e  não  em  apartado  ou  fora  aella ;  visto  que  sendo 
o  aceite  parle  integrante  do  contraio,  e  que  o  ultima,  no 
próprio  titulo  deve  ser  dado  e  não  fora  delle:  de  outro 
modo  seria  irregular,  e  o  portador  da  letra  a  deveria  pro- 
testar por  falta  de  aceite  regular,  vislo  que  quando  a  lei 
estabelece  as  fórmulas  de  um  acto,  não  é  licito  proceder 
de  outro,  sob  pena  de  nullidade,  art.  124;  e  portanto  se 
o  Código  ordena  que  o  aceite  seja  escripto  no  corpo  da  letra , 
não  será  regular  o  que  se  fizer  de  oulro  modo. 

E  pelas  mesmas  razões  também  se  deverão  reputar  sa- 
cramentaes  as  palavras—  aceil  o  ou  aceitamos—,  que  são  as 
escolhidas  e  determinadas  para  a  manifestação  do  aceite , 
são  as  que  Constituem  a  sua  fórmula  ou  solemnidade,  que 
não  é  licito  substiluir  por  outras,  conforme  o  citado  art. 
124,  embora  por  outras  se  manifestasse  lambem  a  mesma 
resolução  do  aceitante ;  porquanto,  se  é  certo  que  houve 
tempo  em  que  os  commerciantes,  quando  afaitavão  letras, 
apenas  punhão  um  só— A—  ou  a  palavra  — vislo— ,  e 
dando  isso  causa  a  muitos  litígios,  obrigou  a  determinar 
uma  expressão  uniforme,  clara,  e  terminante  para  o  aceite; 
é  evidente  que  ordenando  a  lei  que  se  use  das  palavras 
— aceito  ou  aceitamos—,  não  é  licito  usar  de  outras,  embora 
pareção  equivalentes. 

Também  depois  de  assignado,  não  é  licito  ao  aceitante 
retractar  ou  riscar  o  seu, aceite ;  porque  pelo  aceite,  o  acei- 
tante completa  o  contraio  em  que  se  constituo  devedor  da 
letra  contra  elle  sacada,  contrahindo  a  obrigação  de  a  pa- 
gar, e  pois  não  lhe  é  licito  unicamente  por  acto  seu  riscar 
o  documento  da  sua  obrigação. 

Note-se  bem  —depois  de  assignado— ;  e  portanto  em- 
bora seja  antes  da  entrega  da  letra. 

Nqste  sentido  disse  Ferreira  Borges — O  acto  de  aceitar 
uma  letra  presuppõe  sizudeza  e  madureza  de  reflexão  : 
envolve  a  celebração  de  um  contrato,  que  $e  conclue  pelo 
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%ples  consentimento  :  olhe  e  reflicta  bem  o  sacado  antes 
õscrever;  porém  apenas  escrever,  não  tem  mais  direito 
le  arrepender,  nem  de  riscar. 
)  mesmo  disse  Pardessus —  O  aceite  é  irrevogável,  e  o 
ío  dá  não  tem  a  Uberdade  de  risca-lo,  ainda  mesmo  con- 
tindo  o  sacador,  porque  ainda  que  o  aceite  seja  a  éxe- 
fio  de  um  mandato,  as  cousas  jd  não  estão  no  mesmo 
de  modo  que  a  revogação  se  não  pôde  fazer  sem  pre- 
to do  que  toma  a  letra  a  favor  cie  quem  é  o  aceite. — 
ro  por  accôrdo  de  todos  os  interessados.  Art.  404. 

Art.  395.  Sendo  a  letra  passada  a  dias  ou  mezes 
vista,  o  aceite  deve  ser  datado:  nao  o  sendo  será 
fera  protestada,  e  correrá  o  prazo  do  vencimento 
data  do  protesto. 

i  vencimento  das  letras  que  são  sacadas  a  dias  ou  mezes 
i*ta+  principia-se  a  contar  do  dia  immediato  ao  do  acei- 
irt.  35G :  só  a  respeito  das  que  são  positivamente  sa- 
B  a  dias  da  data,  é  que  se  deve  contar  o  prazo  do  ven- 
ato  do  dia  subsequente  ao  do  respectivo  saque.  Assent. 
Yib.  do  Com.  da  corte,  em  sessão  de  49  de  Maio 
854. 

rt.  396.  Aquelle  que  commetter  o  erro  de  acei- 
tais de  uma  via  da  mesmo  letra,  ficará  obri- 
►  a  pagar  todas  as  que  aceitar,  com  direito  salvo 
i  ernbohar-se  de  quem  indevidamente  tiver  re- 
la. (Art.  400.) 

■egra  é  que  o  erro  neste  caso  não  isenta  da  obrigação 
çar,  porque  contrahindo-se  pelo  aceite  a  obrigação  de 
ser  o  saque,  de  que  se  fica  devedor,  cumpre  ao  acei- 
«Uísfazer  o  seu  compromisso  que  não  pôde  retractar. 

porém  direito  de  demandar  o  que  demais  errada - 
pagou  aquém  indehitamente  recebeu.  Art.  400. 

i  397.  Na  falta  de  aceite  do  sacado,  tirado  o 
Ctivo  protesto  (art.  403),  qualquer  terceiro  pó- 
admittido  a  aceitar  ou  pagar  a  letra  de  cam- 
Dnr  conta  ou  honra  da  firma  do  sacador,  ou  de 
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qualquer  outra  obrigada  á  letra,  ainda  que  para 
acto  não  se  ache  expressamente  autorisado, 

O  próprio  sacador  e  qualquer  outra  fina» 
gada  á  letra,  pôde  offerecer-se  para  aceitar  e 

O  pagador  da  letra  em  taes  casos,  fica  subi 
nos  direitos  e  acções  do  portador  para  com  a 
ou  firmas  por  conta  de  quem  pagar . 

Quando  o  sacado  não  aceita  a  letra  ou  a  n<w  p/ijfl 
cito  que  oulra  pessoa  habilitada  para  contratar,  pos 
teroir  e  aceitar  ou  pagar  a  letra  por  conta  e  honra 
gnm  dos  obrigarlos  à  letra  a  quem  quer  honrar, 
sacador,  algum  dos  endòssadores,  ou  por  todos:  è 
diz—  pagar  por  honrada  firma. 

Não  é  permi Ilido  ao  portador  oppôr-se  a  esta 
satisfazer  a  obrigação. 

É  porém  condiçã)  essencial  que  primeiro  se  pn 
letra,  porque  emquanlo  não  ha  protesto,  não  ha 
/e/ai  da  recusa  do  aceite  ou  do  pagamento, 
art.  403. 

Por  isso  é  na  occasião  do  protesto  que  se  devei 
que  não  tendo  o  sacado  aceitado  a  letra,  ou  não  ai 
pagar,  nessa  occasião  compareceu  o  interventor 
que  declarou  que  aceitava  e  pagava  a  leira  parai 
firma  de  Fulano,  que  poderá  ser  a  do  sacador  oa 
obrigado,  ou  de  todos. 

Indicando  o  interventor  a  firma  por  conta  e  1 
quem  paga,  flcão  desonerados  da  responsabilidade 
oulros  obrigados  ou  responsáveis  successivos,  porf 
gamento  por  honra  ó  aclo  voluntário  do  interveol 
faz  na  confiança  da  (irmã  que  honra,  o  que 
roais  obrigados  successivos.  Art.  402. 

Não  designando  o  interventor  firmi  especial  j 
aceita  ou  paga,  enlende-se  que  o  faz  por  conta 
as  co*obrigada$,  e  nesse  caso  conlinuão  todas 

0  pagamento  por  honra  não  extingue  a  divida: 
modo  de  satisfazer  o  compromisso,  não  deixando  i 
o  credito  dos  responsáveis,  pelo  que  Iranspoct 
interventor  os  direitos  do  portador,  que  fica  com 
de  haver  o  seu  embolso  da  firma  especialmente 
ou  de  todas,  se  a  todas  honrou. 
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prio  sacado,  não  tendo  aceitado  a  letra,  e  nem  sendo 
js  em  que  deva  aceitar,  pôde  comparecer  como  ip- 
itor,  e  declarar  que  nessa  qualidade  aceita  por  honra 
ma  que  deseja  honrar,  e  deve  ser  preferido  ao  outro, 
M.  Depois  de  ter  aceitado  a  letra  jà  não  o  pôde  fazer 
àervenção,  porque  sendo  então  devedor,  cumpre-lhe 
»de  modo  que  devendo  por  sua  conta,  não  pôde  pagar 
ftta  de  outro.  {Rogron  e  Pardessus.) 
Borrendo  muitos  interventores,  poderá  ser  preferido 
í  maior  garantia  offerecer,  e  exonerar  maior  numero 
mas. 

t,  398.  O  aceitante  não  é  obrigado  a  pagar, 
portador  lhe  não  entrega  o  exemplar  da  letra 
me  firmou  o  aceite ;  salvo  desencaminhandose 
ra  (art.  388),  ou  quando  o  aceitante  a  não 
t,por  inteiro  (art.  375):  neste  ultimo  caso  só 
iexigir-se  do  portador  que  lance  o  recebimento 
ftra,  ou  que  paase  recibo  em  separado  da 
£a  paga. 

ma  regra  de  segurança  para  o  devedor  que  paga, 
)  fim  de  ter  este  o  documento  da  divida,  no  caso 
ir  de  todo  solvida :  devem  entregar-se-lhe  todas  as 
fe  leira,  sendo  possível. 

%.  399.  Aquelle  que  paga  uma  letra  de  cam- 
O  seu  vencimento  sem  opposição  de  terceiro, 
jBie-se  validamente  desobrigado. 

fi  disposição  a  esta  é  a  do  art.  145  do  Cod.  Com. 
i.  verbis. — aquelle  que  paga  uma  letra  de  cambio  no 
tonto >  e  sem  opposiçãot  é  presumido  validamente 

*• 

fonforme  o  art.  426  é  válido  o  pagamento,  sendo 
Cd  próprio  credor,  ou  à  pessoa  por  elle  autorisada 
pceber,  deduz-se  que  aquelle  que  paga  a  essa  pessoa, 

Êer  legal  opposição  de  terceiro  a  respeito  de  tal 
ito,  paga  validamente. 
do  contestação,  o  devedor  ficará  desonerado  da 
consignando  o  valor  ou  quantia  em  deposito 
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judicial  com  citação  dos  presumidos  credores  contestai*- 
tes,  e  edital  para  os  desconhecidos,  pois  a  consignação 
em  juizo  do  importe  da  divida  por  conta  de  quem  per- 
tencer, é  modo  de  exonerar  o  devedor.  Art.  437. 

Art.  400.  Quem  paga  uma  letra  de  cambio  por! 
uma  via  em  que  não  se  acha  o  seu  aceite,  não  fica' 
desonerado  para  com  o  portador  do  aceite;  pagando 
também  a  este,  tem  direito  para  haver  o  seu  em- 
bolso d^quelle  que  indevidamente  houver  recebido* 
(Art.  396.) 

Se  o  que  aceita  diversas  vias  da  mesma  letra,  é  obrigada 
a  pagar  todas,  que  tiver  aceitado,  por  isso  que  o  aceite 
vincula  o  aceitante  à  obrigação  de  pagar  a  divida,  deduz-; 
se  que  o  que  paga  uma  via  de  letra,  em  que  não  estai 
o  sen  aceite,  fica  ainda  obrigado  por  aquella  em  que  está  o 
aceite,  embora  tenha  o  direito  de  reclamar  o  seu  embolso 
do  que  illegalmente    pagou,  e  de  quem  indebitameote 
recebeu,  Art.  396:  o  mesmo  acontece  quando  se  aceita 
mais  de  uma  via  da  mesma  letra,  em  que  se  fez  devedor 
de  todas,  e  pelo  que  deverá  o  aceitante  pagar  todas  as 
que  aceitou,  embora  depois  possa  reclamar  o  que  inde- 
vidamente pagou. 

Art.  401.  Offerecendo-se  o  sacado,  a  quem  se 
tiver  protestado  uma  letra  por  falta  de  aceite,  a: 
fazer  o  pagamento  desta  no  vencimento  será  ad- 
mittido  com  preferencia  a  outro  qualquer;  mas  por 
este  pagamento  não  ficará  desonerado  da  obrigação 
de  pagar  todos  os  damnos  e  despezas  legaes  resul- 
tantes da  sua. falta  de  aceite. 

Â  preferencia  neste  caso  procede  de  ser  o  aceitante  o 
principal  devedor  em  virtude  do  aceite ,  a  quem  cumpre 
o  pagamento,  e  pelo  que  se  lhe  deve  pedir  conforme  o 
art.  376. 

Art.  402.  Fazendo-se  o  pagamento  de  interven- 
ção por  conta  ou  honra  da  firma  do  sacador,  todos 
os  endossadores  ficão  desobrigados. 
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Se  o  pagamento  se  faz  por  conta  ou  honra  de  vm 
dos  endossadores,  todos  os  signatários  seguintes  na 
ordem  dos  endossos  Jicão  desonerados. 

Vide  art.  397.  A  razão  desta  disposição  procede  de  que 
o  pagamento  por  honra  é  aclo  voluntário,  de  confiança 
e  favor,  cora  que  o  interventor  quer  honrar  aquelle  por 
quem  paga,  e  pois  só  delle  haverá  o  seu  embolso,  e  não 
dos  mais  co-obrigados  successivamente,  que  por  aquelle 
pagamento  ficão  desobrigados,  salvo  se  a  todos  quiz  honrar 
pagando  por  todos.  ' 

Assim,  pagando  por  conta  e  honra  do  sacador,  flelle 
haverá  o  embolso,  cessando  para  com  elle  a  responsabi- 
lidade dos  garantes  successivos. 

Pagando  por  honra  de  um  dos  endossadores,  desse 
haverá  o  embolso,  ainda  que  neste  caso  possa  fazer  valer 
as  mesmas  garantias  que  esse  endossador  tenha  contra 
os  seus  garantes  precedentes,  visto  que  o  transporte  causado 
pelo  pagamento,  dando  ao  interventor  o  direito  de  credor 
daquelle  a  quem  honrou,  o  autorisa  a  usar  dos  mesmos 
direitos  que  este  tinha  contra  os  seus  garantes  precedentes 
conforme  é  de  direilo.   (Pardessus.) 

Art.  403.  Em  todos  os  casos  de  intervenção  de 
terceiro  no  aceite  ou  pagamento  de  letras,  o  porta- 
dor é  obrigado  a  tirar  os  competentes  protestos, 
declarando  nelles  o  nome  do  interventor,  e  por  honra 
e  conta  de  que  firma  interveio :  e  são  também  in- 
dispensáveis os  avisos  do  aceitante  pela  forma  de- 
terminada  no  art.  377. 

Vide  art.  397. 

É  necessário  o  protesto,  porque  é  por  elle  que  se  prova 
a  falta  do  aceite  ou  do  pagamento  do  aceitante,  podendo 
então  ter  lugar  a  intervenção  por  honra:  antes  do  protesto 
não  é  legal. 

Art.  404.  Offerecendo-se  o  aceitante  ou  alguém 
por  elle,  a  fazer  o  pagamento  da  letra  antes  do 
vencimento,  em  todo  ou  em  parte,  o  portador  não 
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é  obrigado  a  receber,  ainda  que  a  offerta  se   íaça 
sem  desconto  nem  rebate.  (Art-431.)  *  t 

Disposição  igual  é  a  do  art.  446  do  Cod.  Com,  Franc. 
verbi%: 

—  O  portador  de  uma  letra  de  cambio  não  pôde  ser   , 
obrigado  a  receber  o  pagamento  antes  do  vencimento. 

O  termo  do  pagamento  marcado  oas  letras  de  cambio, 
.  reputa-se  posto  tanto  a  favor  do  proprietário  da  letra, 
como  a  favor  do  devedor.  [Pothúr.) 

Por  isso  o  pagamento  não  pôde  fazer-se  constrangida- 
ityente  ao  portador  da  letra  antes  do  vencimento,  porque 
só  elle  sabe  quando  lhe  convém  receber,  como  diz 
Rogroo. 

Poderá  porém  fazer-se  antecipadamente,  havendo  mutuo 
accfirdo  ou  reciproco  consentimento. 

Assim  diz  Pardessus  —  O  credor  de  uma  divida  com- 
mercial  não  pôde  ser  obrigado  nem  a  receber  o  seu  paga- 
mento antes  do  vencimento,  nem  a  prolongar  o  termo  delle. 
As  partes,  porém,  podem  renunciar  a  tal  beneficio,  sem  que 
isso  se  opponha  a  que  o  credor  receba  legalmente  o  que 
lhe  i  offerecido  antecipadamente — . 

Dado  porém  o  caso  de  accôrdo,  todo  o  risco  do  pa- 
g^meplo  antecipado  será  por  conta  do  antecipante  que 
paga,  sem  a  isso  ser  obrigado. 

SECÇÃO  vi. 
D*s  firotestos. 

Art.  405.  Os  protestos  das  letras  de  cambie 
devem  ser  feitos  perante  o  escrivão  privativo  dos 
protestos,  onde  o  houver ;  e  não  havendo,  perante 
qualquer  tabellião  do  lugar,  ou  escrivão  com  fé 
publica  na  falta  ou  impedimento  do  tabellião. 

São  escrivães  privativos  dos  protestos  das  letras  os  es- 
crivães de  appell.-ições  e  aggravos  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio.  Decreio  de  8á  de  Setembro  de  1855. 

Por  Aviso  de  £5  de  Maio  de  1859  se  declarou,  qoe  não 
havendo  escrivão  privativo   nem  tabellião  no  lugar,   são 
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os  escrivães  de  paz  competentes  para  tomar  os  protestos 
das  letras. 

Assim  como  também  o  são  os  cônsules  no  estrangeiro. 
Decreto  de  10  de  Junho  de  1847. 

Art.  406.  O  acto  do  protesto,  deve  conter  essen- 
cialmente : 

1.°  Declaração  da  hora,  dià,  mez  e  anno,  em  que 
a  Tetra  foi  apresentada  ao  official  de  protesto. 
,     2.°  C^pia   litteral    da  mesma   letra,  e  de   tudo 
quanto   nella    se    achar   escripto,   e    pela   mesmft 
ordem  por  que  tiver  sido  escripto. 

3.°  Certidão  de  intimação  feita  ao  sacado  e  ás 
mais  pessoas  a  quem  competir  (arts.  377  e  400), 
para  que  aceitassem  ou  pagassem  ou  dessem  a 
razão  por  que  não  aceitavão  ou  não  pagavão,  e  a 
resposta  dada,  ou  declaração  de  que  nenhuma 
derão. 

4.°  A  comminação  de  perdas,  damnos,  interesses 
e  despezas  legaes  contra  todos  os  obrigados  á  letra. 

5.°  Assignatura  da  pessoa  que  protestar. 

6.°  Data  do  dia  em  que  o  protesto  fôr  interposto 
e  a  data  em  que  se  tirar  o  instrumento,  o  qual 
deve  ser  assignado  pelo  protestante,  e  subscripto 
pelo  official  publico,  com  duas  testemunhas  pre- 
senciaes. 

Estas  solemnidactes  são  de  rigor,  de  maneira  que  sendo 
preteridas  annullão  o  acto.  [Pothier.) 

Entretanto  Locré  é  de  opinião  que  não  ha  nullidade 
absoluta  na  omissão  de  algum  destes  requesitos,  sendo 
de  parecer  que  a  decisão  a  respeito  deve  ficar  à  equidade 
dos  Tribunaes.  (Ferreira  Borges.) 

0  Regul.  737  art.  682  §  2  dispõe  — que  são  nullos  os 
actos  em  que  fôr  preterida  alguma  solemnidade  substan- 
cial para  a  existência  do  contraio  e  fim  da  lei. 

Assim  será  nullo  o  protesto,  se  nelle  não  se  observarem 
as  fórmulas  da  lei. 
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Art.  407.  Toda  a  letra  que  houver  de  ser  pro- 
testada por  falta  de  aceite  ou  de  pagamento,  deve 
ser  levada  ao  official  publico  do  protesto  no  mesmo 
dia  em  que  devia  ser  aceita  ou  paga,  antes  do  sol 
posto.  (Arte.  356,  357  e  358.) 

O  protesto  deve  ser  tirado  dentro  de  três  dias 
úteis  precisos;  pena  de  ser  nullo.  (Art.  414.) 

Regul.  737  arts.  382  e  383. 

—  As  duvidas  que  o  escrivão  oppuzer,  por  ^serem  as 
letras  apresentadas  ou  por  pessoa  incompetente,  ou  fora 
de  tempo,  serão  decididas  pelo  Juiz  de  Direito  do  Com- 
mercio,  e  a  decisão  será  escripta  no  acto  do  protesto.— 
CR.  Regul.  art.  389. 

*  As  férias  divinas  interrompem  os  três  dias,  que  devem 
ser  úteis. 

Assent.  do  Trib.  do  Com.,  em  16  de  Julho  de  1865. 

Art.  408.  O  official  publico,  perante  quem  se 
intentar  o  protesto,  immediatamente  que  a  letra 
de  cambio  lhe  fôr  apresentada,  tomará  apontamento 
delia  em  livro,  que  é  obrigado  a  ter,  destinado 
exclusivamente  para  este  fim,  competentemente 
aberto  e  encerrado,  numerado  e  rubricado  pelo 
Juiz  de  Direito  do  Commercio,  escripto  seguida- 
mente, e  sem  intervallo  algum  em  branco  que 
possa  dar  lugar  para  outro  apontamento. 

O  referido  livro  deve  pagar  o  sello  da  lei  antes 
de  nelle  se  começar  a  escrever. 

No  alto  da  letra  averbará  a  folha  do  livro  em 
que  a  mesma  letra  ficar  apontada,  com  a  data  de 
sua  apresentação,  e  assignará  esta  annotação  com 
o  appellido  de  que  usar. 

Exercendo  os  juizes  municipaes  jurisdicção  commercial 
nos  lugares,  em  que  não  ha  juiz  especial  do  commercio, 
a  elles  compete  a  rubrica  dos  protestos  de  letras.  Aviso 
de  2o  de  Maio  de  1859. 
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Art.  409.  O  official  publico  é  obrigado  a  fazer 
por  escripto  as  intimações  necessárias  (art.  406 
n.  3)  dentro  dos  sobreditos  três  dias,  debaixo  da 
mesma   pena  de  nullidade. 

Vide  art  377  do  Cod. 

Dentro  de  três  dias  morando  no  mesmo  lugar  do  pro- 
testo os  qne  devem  ser  intimados.  Citado  artigo  2a  parte. 

Morando  fora  do  termo  pertence  ao  portador  da  letra 
fazer  o  aviso  e  remessa  das  certidões  do  protesto  pela 
primeira  occasião  opportnna  qué  tiver,  sob  pena  de  ficar 
extincta  toda  a  acção,  que  poJia  ter  contra  o  sacador 
e  endossantes. 

A  prova  da  remessa  pôde  ser  o  conhecimento  do  se- 
guro da  carta  respectiva ;  para  esse  fim  será  ella  levada 
aberta  ao  correio,  onde,  verificando-se  a  existência  do 
aviso  e  da  certidão  do  protesto,  se  declarará  no  co- 
nhecimento e  talão  respectivo  o  conteúdo  ou  objecto  da 
carta.   Regul.  737  art.  384. 

O  Alv.  de  19  de  Outubro  de  1789  mandava  notificar 
o  sacador  e  endossadores  pelo  primeiro  correio,  paquete, 
ou  seguinte  navio,  extinguindo-se  a  acção  do  portador 
contra  todos  ou  cada  um,  passados  aquelles  termos. 

Os  endossados  são  obrigados  a  transmittir  o  protesto 
recebido,  e  na  mesma  dilação  aos  seus  respectivos  en- 
dossadores, sob  pena  de  serem  responsáveis  pelas  perdas 
e  damnos  que  resultarem  da  sua  omissão.  Regul.  737 
citado,  art.  385. 

Art.  410.  Feito  o  protesto,  o  official  publico  é 
obrigado  a  lançar  o  instrumento  que  formar  em 
um  livro  de  registro  primitivamente  destinado 
para  este  fim,  preparado  e  escripturado  com  as 
formalidades  prescriptas  no  art.  408.  Deste  re- 
gistro dará  ás  partes  as  certidões  que  lhe  forem 
pedidas. 

O  escrivão  que  por  omissão  ou  prevaricação  fôr  causa 
da  nullidade  de  algum  protesto,  é  obrigado  a  indemnizar 
as  partes  de  todas  as  perdas  e  damnos  e  despezas  leg ies, 
que  da  nullidade  resultarem,  e  perderá  o  oíGcio  á  vista 
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da  sentença  que  o  condemnar  nas  referidas  penas.  Regai, 
citado  arf.  388. 

As  duvidas  que  o  escrivão  oppuzer,  serão  decididas  pelo 
Juiz  de  Direito  do  Commercio.    Citado  Regul.   art.  389. 

Art.  411.  As  letras  de  cambio  devem  ser  pro- 
testadas no  lugar  do  domicilio  do  sacado  ou  acei- 
tante. 

Se  as  letras  forem  sacadas  ou  aceitas  para 
serem  pagas  em  outro  domicilio,  que  não  fôr  o  do 
sacado  ou  aceitante,  ou  por  uma  terceira  pessoa 
designada,  nesse  domicilio  deve  ser  feito  o  protesto. 
(Art.  374.) 

Se  o  que  deve  aceitar  ou  pagar  fôr  desconhecido, 
ou  se  não  puder  descobrir  o  seu  domicilio,  far-se-ha 
o  protesto  no  lugar  do  pagamento,  e  a  intimação 
será  feita  por  denuncia  do  official  que  tomar  o  pro- 
testo, affixada  nos  lugares  do  estylo  e  publicada 
nos  jornaes. 

0  Código  Com.  Franc.  art.  173  também  ordena  que  o 
protesto  de  não  aceite  se  faça  no  domicilio  do  sacado, 
ou  no  seu  ultimo  domicilio  conhecido.   . 

O  protesto  por  falta  de  pagamento,  no  lugar  em  que 
o  pagamento  se  deveria  realizar. 

Não  sendo  o  protesto  feito  no  lugar  competente  é  irre- 
gular e  nullo. 

Se  o  que  tiver  de  aceitar  ou  pagar  a  letra  fôr  desco- 
nhecido, ou  se  não  puder  descobrir  o  seu  domicilio^  se  fará 
a  intimação  por  editaes  affixados  nos  lugares  públicos  e 
publicados  pelos  jornaes.  Citado  Regul.  art.  386. 

Do  mesmo  modo  se  fará  a  intimação,  quando  o  acei- 
tante não  fôr  encontrado ,  ou  estiver  ausente,  ou  se  occultar, 
devendo  o  escrivão,  quando  a  parte  interpúzer  o  protesto 
por  alguma  daquellas  razões,  encarregar  a  intimação  ao 
official  de  justiça,  que  procederá  como  na  intimação  com 
hora  certa,  e  passará  a  competente  certidão,  que  será 
inserta  no  acto  do  protesto  ou  na  denunciação  edital. 
Citado  Regul.  art.  387. 
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Art.  412.  Se  acontecer  que  o  sacado,  tendo 
ficado  com  a  letra  em  seu  poder  para  aceitar 
ou  pagar,  se  recuse  á  sua  entrega  a  tempo  de 
poder  ser  levada  ao  protesto,  será  este  tomado 
sobre  outra  via,  ou  em  separado,  se  a  nâo  houver, 
com  essa  declaração :  e  poderá  proceder-se  á  prisão 
contra  o  sacado  até  que  effectue  a  entrega  da  letra. 

Para  poder  porém  ordenar-se  a  prisão  é  indis- 
pensável que  o  portador  da  letra  produza  em 
juizo  prova  sufficiente  de  que  a  letra  foi  entregue 
ao  sacado,  e  que  sendo-lhe  pedida  não  entregara. 
Em  ajuda  de  prova,  o  juiz  pôde  deferir  ao  por- 
tador juramento  suppletorio. 

Para  ordenar-se  a  prisão  deverá  o  portador  da  letra 
apresentar  petição  requerendo,  que  quer  justificar  que  a 
leira  foi  entregue  ao  sacado,  e  que  sendo-lhe  depois 
pedida  a  não  entregou.    Regul.  citado  art.  377. 

0  juiz  incontinente  procederá  verbalmente  e  de  plano 
à  inquirição  das  testemunhas  reduzindo  a  termo  os  seus 
depoimentos,  e  as  respostas  do  portador,  e  deferindo  o 
juramento  suppletorio,  se  elle  tiver  lugar,  mandará  passar 
mandado  de  prisão,  ao  qual  nada  obsta  se  não  a  entrega 
da  letra,  ou  fiança,  se  a  letra  ainda  não  está  a  eila,  ou 
o  deposito,  se  já  estava  aceita.    (Regul.  737  art.  378.) 

A  fiança  ou  deposito  somente  serão  levantados,  ou 
depois  da  sentença  irrevogável  da  acção  ordinária,  que  o 
portador  propuzer  contra  o  sacado,  ou  se  o  portador 
dentro  de  15  dias  depois  de  prestada  a  Banca  ou  de- 
posito não  propuzer  a  referida  acção.  Citado  Regul. 
art.  379. 

Art.  413.  A  letra  de  cambio  que  tiver  sido  aceita 
por  intervenção  deve  ser  protestada  de  não  paga 
contra  o  sacado,  que  lhe  negou  o  aceite,  e  contra 
todas  as  mais  firmas  responsáveis  pelo  seu  paga- 
mento. 

Faltando  este  protesto,  o  interventor  fica  desone* 
rado  da  obrigação  de  pagar ;  e  pagando  sem  protesto j 
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perde  todo  o  direito  e  acção  contra  os    obrigados 
ao  pagamento  da  letra. 

A  intervenção,  como  jà  se  disse  ao  art.  397,  só  tem 
lugar  quando  o  sacado  não  aceita,  ou  não  paga  a  letra 
que  aceitou,  pelo  que  quer  o  interventor  honrar  alguma 
das  firmas  responsáveis  na  letra,  aceitando  ou  pagando 
por  honra  e  conta  delia,  ou  de  todas  para  que  não  fiquem 
em  falta. 

Ora,  como  a  maneira  legal  de  provar  a  falta  do  aceite 
ou  do  pagamento  seja  o  protesto,  acto  por  isso  essencial 
e  insupprivel  art.  403,  ordena  o  Código,  que  a  letra  seja 
protestada  pelo  portador  contra  o  .sacado  que  a  devia 
aceitar  ou  pagar,  e  não  o  fez,  e  contra  as  mais  firmas 
que  são  responsáveis  na  falta  daquelle,  isto  querendo  o 
interventor  conservar  contra  ellas  os  mesmos  direitos 
creditórios  do  portador. 

E  tanto  é  assim,  que  a  intervenção  deve  ter  lugar  na 
occasião  de  se  tomar  o  protesto,  no  qual  se  deverá  de- 
clarar que  tirando  o  portador  o  protesto  interveio  nesse 
acto  Fulano,  que  declarou  que  sob  o  mesmo  protesto 
aceitava  ou  pagava  a  letra  por  honra  e  conta  de  tal 
firma,  ou  de  todas :  neste  ultimo  caso  continuarás  todas 
a  ser  solidariamente  responsáveis,  art.  381 ;  aliás  só  o 
serão  os  anteHores  e  não  as  subsequentes  ao  honrado» 
art.  402. 

Este  protesto  é  essencial,  diz  Pardessus,  porque  é  de 
rigor  que  a  letra  seja  protestada ;  sem  elle  o  pagamento 
presume-se  a  cargo  do  sacado,  e  não  crearia  a  favor  de 
quem  faz  o  pagamento  por  honra  a  subrogação  de  di- 
reitos^ o  que  distingue  o  pagador  por  honra  do  simples 
gestor  ou  procurador. 

Art.  414.  O  official  publico  que  por  omissão 
ou  prevaricação  fôr  causa  da  nullidade  de  algum 
protesto  (àrts.  408  e  409),  será  obrigado  a  indem- 
nizar as  partes  de  todas  as  perdas,  damnos,  e  des- 
pezas  legaes  que  dessa  nullidade  resultarem,  e 
•  perderá  o  seu  officio. 
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SECÇÃO  VII. 
Do    recam  bio. 

Art.  415.  0  recambio  effectua-se,  pelo  resaque 
que  é  uma  nova  letra  de  cambio  passada  sobre  o 
sacador,  ou  sobre  um  dos  endossadores,  por  meio 
da  qual  o  portador  se  reembolsa  do  principal  da 
letra,  juros  e  despezas  legaes,  pelo  curso  do  cam- 
bio ao  tempo  do  resaque.   (Arts.  383,  384  e  385.) 

Vide  os  artigos  acima  indicados. 

Art.  416.  A  letra  de  cambio  será  acompanhada: 

1.°  De  uma  conta  de  retorno,  a  qual  deve  enun- 
ciar o  nome  daquelle  sobre  quem  se  resaca,  e  opreço 
do  recambio  por  que  a  letra  foi  negociada,  certifica- 
do por  corretor  ou  por  dous  commerciantes  na  falta 
deste,  e  conter  o  principal  da  letra  de  cambio  pro- 
testada, juros  e  despezas  legaes.  (Art.  422.) 

2.°  Da  letra  de  cambio  protestada  e  do  protesto, 
ou  de  uma  certidão  authentica  delle. 

Sendo  o  resaque  feito  sobre  um  dos  endossad  7- 
res,  deve  mais  a  letra  de  recambio  ir  acompanhada 
de  documento  que  prove  o  curso  do  cambio  do  lu- 
gar onde  foi  sacada,  ou  sobre  aquelle  em  que  se  fez 
o  embolso. 

Não  se  poderá  exigir  o  recambio,  se  a  conta  do 
retorno  não  fôr  acompanhada  dos  documentos  refe- 
ridos. 

São  condições  de  rigor,  que  se  nao  podem  preterir. 

A  conta  de  retorno  é  essencial ;  é  documento  que  deve 
acompanhar  para  haver  o  direito  de  exigir  o  recambio ; 
aliás  ficando  este  incerto,  apenas  se  poderia  exigir  a  impor- 
tância da  letra  e  despezas. 

Art.  417.  O  recambio,  a  respeito  do  sacador 
será  regulado  pelo  curso  do  cambio  entre  o   lugar 


Digitized  by 


Google 


388  TIT.   XVI,    DAS   LETRAS,   NOTAS,   ETC. 

do  saque  e  o  lugar  do  pagamento ;  e   em    nenhum 
caso  é  aquelle  obrigado  a  pagar  mais  alto  curso. 

A  respeito  dos  endossadores  será  regulado  o  re- 
cambio pelo  curso  do  lugar  onde  a  letra  de  cambio 
for  por  elles  entregue  ou  negociada  e  o  lugar  onde 
se  fez  o  embolso. 

Sobre  isto  diz  Pardessus  —  0  portador ,  se  o  preferir, 
tem  direito  de  sacar  do  lagar  em  que  se  devia  pagara  letra, 
sobre  o  sacidor  ou  algum  dos  endossaiore*,  uma  outra  le- 
tra de  cambio,  qus  dever  í  conter:  1%  o  principal  da  letra 
protestada  ;  2%  os  gastos  do  protesto  ;  3%  as  despezas  legaes 
taes  como  commissões,  corretagens,  e  de  viagem,  se  houve 
necessidade  de  a  fazer;  4°,  sellose  portes  de  cartas,  que  a 
falta  de  pagamento  obrigou  a  escrever. 

Esta  letra  de  cambio  chama-se  resaque:  não  deve 
exceder  o  que  realmente  tem  direito  de  pedir  o  que  re- 
saca:  é  pois  necessário  que  a  prova  justificativa  a  acom- 
panhe . 

A  prova  estabelece-se  por  uma  conta  de  retorno,  que  se 
deverá  juntar  ao  resaque,  assim  como  o  protesto  ou  sua 
certidão. 

A  conta  deve  declarar  o  nome  de  quem  faz  o  resaque  , 
porque  sem  isto  não  era  possível  saber \  se  a  conta  refere-se 
d  letra  que  acompanha,  e  evitar  as  fraudes  que  poderiio 
resultar  da  incerteza.  Igualmente  deverá  declarar  o  preço 
do  recambio  pelo  qual  se  faz  o  recambio  ou  resaque. 

Para  prevenir  o  arbítrio  quanto  fôr  possível,  dão-se  re- 
gras, indicando  o  curso  pelo  qual  se  deverá  determinar  o 
recambio. 

O  curso  pôde  variar ;  conforme  fôr  o  resaque  feito  sobre 
o  sacador,  ou  sobre  algum  dos  endossadores.  Ainda  que  o 
endossador  se  possa  considerar  sacador  a  respeito  daquelle  a 
quem  cedeu  a  letra,  todavia  quando  se  quer  proceder  contra 
elle,  não  se  deve  attender  ao  lugar  em  que  a  letra  foi  ori- 
ginariamente sacada,  e  sim  ao  lugar  onde  se  fez  a  negociação 
pelo  endosso. 

Assim  o  recambio  se  regulará,  a  respeito  do  sacador , 
pelo  curso  do  cambio  do  lugar  onde  o  sacado  devia  pagar  a 
letra;  e  a  respeito  dos  endossadores,  pelo  curso  do  cambio 
do  lugar  onde  a  letra  foi  negociada,  porque  dessa  se  pôde 
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considerar  feito  o  saque  sobre  aquelle  onde  se  deverá  effec* 
iuar  o  reembolso. 

Árt.  418.  Não  havendo  curso  dq,  cambio  entre 
as  differentes  praças,  o  recambio  será  regulado  pelo 
curso  'do  cambio  que  a  praça  mais  viziriha  tiver  còm 
ó  lut/ar  onde  o  resaque  houver  <£e  t  ôer  pago,  pro- 
vado pela  fòrmà  sobredita.  (Art.  416.) 

Art.  419.  Os  recambios  nâb  podem  accumxã&r- 
86 ;  cada  endossador  supporta  somente  um  recam- 
bio, bem  como  o  saneador. 

É  idêntica  a  disposição  do  art.  483  do  Cod.  Com.  FraUC. 
verbis— Os  recambios  não  podem  accumular-se :  cada  en- 
dossador só  soffre  um,  assim  como  o  sacador. 

Ainda  que  o  portador,  que  protestou,  tenha  acção  con- 
tra a  responsabilidade  dç  tpdos  os  responsáveis  solidários 
na  letra,  todavia  só  pôde  resacár  sobre  um,  que  escolher, 
eeste  não  deve  pagar  outra  conta  de  retorno,  senão  essa 
do  resaque  sobre  elle,  e  assim  os  mais. 

Por  exemplo,  diz  Rogron  —  úmá  letra  de  cambio  sacada 
de  Bordéos  sobre  Paris,  foi  negociada  successivarp&nte 
em  Marselha,  depois  em.  Leão,  ea  fmalvAo  aceita. em  Pa- 
ris. O  portador  reembolsarse  pelo  resaque  sobre  o  t  endossar; 
dor  de  Leão,  e  junta  a  conta  de  retorno  compreendendo 
além  do  principal  da  letra9  os  gastos  do  protesto,  commis- 
são,  corretagem,  etc.  0  endossador  de  leão,  a  seu  twno 
reembolsasse  também  pelo  resaque  sobre  o  endossador .  de 
Marselha ;  mas  não  o  poderd  obrigar  a,  pagar  as  despe- 
zas  que  fez  para .  este  resaque,  só  tem  direito  de  o  fazer 
pagar  a  conta  de  retorno  que  veio  de  Paris,  que  elle 
pagou.  V  .i 

O  endossador  de  Marselha^,  reembolsandQ-s*.  ao  saçadpr 
de  Bordéos,  não  tem  direito  de  exigir,  ap  de#peza$ .  que 
fez  com  o  seu  resaque  de  Marselha,  mas,  s$  a  conta  ( fe.  re- 
torno vinda  de  Paris,  porque  só  essa  conta  obriga  a 
todos. 

&±i.  420.  Aè  lètráâ  de  ífecainbio  devem  ser  sa- 
cadas na  prvmira  ócèdsião  que  èè  oferecer  depois 
do  protesto,  áão  podendo  nunca  exceaer  do  tempo 

A.C.  "24 
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»•  ...  i'L:     .:/.!.'■ 

que  decorrer  da  tirada  do  mesmo  protesto  sfé  á 
sahida  do  secundo  paquete,  correio  ou  navio,,  que 
levar  correspondência  par^  o  lugar  da  residência  do 
resacado:  (Art  3*71.)  -  ■  ■  ■  •  /   •'  : ;     ; f/ 

.;.  _  i  .■••■••  «■      "  •  -     ••«!"•     *  "■-• " 

Convindo  Dão  ter  em  suspenso  a  responsabilidade  dos 
obrigados  na  letra  à>  disposição  dò  alvitre  do  portador,  a 
lei  nxoirprazo  em  que  elle  devQ  fazer  b  resaque:  nâo  o 
fazendo  naquelle  prazo; !  fica  prescriptó,  e  só  terá  depois  o 
recurso  das  acções  para  ser  embolsado,  emquaoty  o  poazo 
destas  também  não  prescrever. 

Art.  421.  Os  resaques  ou  letras  de  reoariíbio 
são  negociáveis  sómeqte  para  a  praça,  onde  a*  le- 
tras originaes  fôrão  sacadas  ou  negociadas  (Art 
385.) 

SECÇÃO  VIU.  — 

Dispostos  4  gtpiie««  * 

Art  422.  TocLos  os  que  $çlc#q  ou  (ião  ordem  para 
o  saque,  endossão  ou  aceitão  letra»  de  cambio,  \ou 
asàignão  como  abonadores,  ainda  quenSo  sejão  com- 
merciantes,  são  solidariamente  garantes  das.  ines- 
ínas  letras. 

Eis  a  base  da  solidariedade  dos  figurantes  na  letra  — 
todos  são  obrigados  ao  seu  pagamento. 

À  obrigação  portanto  que  contrahem  para  ô  pagamsntò; 
os  torna  solidários  responsáveis  por  eita. 

Assim  são  responsáveis  solidários : 

Todos  que  sacão. 

Todos  qoe  dão  ordem* para  o  saque.'1  *  " 

Todos  que  endossão  a  letra.    ,  ^ 

Todos  quê  a  assignãocomo  abonadores. 

Porque  todos  se  obrigão  por  ella. 

£  em  virtude  dessa  obrigação,  resulta  que  o  credor  re- 
presentado pelo  portador  lem,  direito  de  pedir ,  a-  qualqper 
dêlles  o  debito  inteiro ;  a  um  na  falta  do  outro."  * 

Eis  a  fonte  do  direito  regressivo  contra  eiles  pelo  émbbUo:„ 
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juro?,  wíjamtóosr  e  todas  as  mais  despezás  lègaes  eautae- 
fiadASvDG  artigo ;  comlauto  qneo  portador  sé  garanta  com 
os  protesto»  na  fórmá  j&estibeletítlau    .     ^         , 

>fNáLrtj  ^23^0,3  juro^f  d^,  ^çtrau  prot^s^d^  por  fqjlta 
Aèl  p^gapj^ujtq  dsyemrse  do  dia  da  juretestoj  e  os 
juros  das  dieeípecsas 'legues  dodia  em  <jue  estas  se  jU 
zerem.  •  '"'^   -  :j    "  - <':"  ;  ■  ':  -        '  v'' 

i  ^few-se» ao»  juros,  Jegaes,  é  não  aos  oobveaeiofiaeè  com 
<qpaptia  e  temporário,  de  qae  devSo  correr. 
.  >  ÇorrwrâSl  dmk  o  protwt*  por  /falia  -  de  pagamento,  por  ser 
-x^qqedl^  <*  acto: ^q a  prow  a  moro»  da  dwedor  conforme  $ 

•arií^S. ,  r.  ;    .  ■.,. 

Os  juros  dcw?  despezas  legoéà  correm  do  momBnto  «foctas- 
^mMwr  pom»e  *8taa  inão  te&u>  pw*o  dâ  pagamento, 
-te pmâOrSÇ;. vencidas,  desde  o  desembolso^  e  desde  esse  acto 
se  devem  os  juros.  (Rogron.) 

i  , jEm  ewWJtercio»  (fepõe  O  aA>  248^  podem,  exigir^sefu- 
tfOStifade  QJwp&do.iUiemHlzo*  Wiftia  que  estipuladas  não 
\*çjw*  em, Apelos  MWFips  timque.púr  eite  Código  s&apermièr- 
fffiosiXWsb ^rçddpjtjontor,.  JFdra  jdesíes  cwrç,  nãoseto- 
do  estipulados,  só  podem  exigir-se  pela  mora  do  pd^(3t- 
t^éft/ajdMfaiw^  tjftymdas  sô  depois*  da 

sua  liquidação.  ....,(  j      .»,'..:.;     •    '    f  .•  ,,   '       .•    •  !• 

hy  'jÀíÇ,  4^;^  QQutêçtàçoés  jjjiidicíaçs  que  respei- 

,  íaafém  a  asípç  ^ty  flpí^put$$ao  :de  leíjra  de  cambio, 

'*eii>  aCeitfy  pag&memtQ, '  protesto  e  notificação,  serão 

decedid^síseginido  as  leia  wfittèoB  TOnimtírcSàefe  dais 

•tófedjaádbs  'pàfoé^ôhdè  esteá  áètos  fôrem  praticados, 

-j\\  o»    ..  .  /  p  .i\  ■  .i  j    ■»•■■:  i  i    «j  -  :. 

i^,::i1,;;V;:.<s>Wi^ít-'  •;■''.'■'.•;...:; 

DAS  LETRAS  DA   TERRA,  NOTAS  PROMISSÓRIAS  E 

nrtiMT/>.->     «>      ,C»KDIXO^EíMipCAííTíS./     .:,<■;       :•■ 

no^Aiíf  425»>  As  letrada,  tpçwt  sao  ew  ,twk>  ig^aflt 
^letpça^d^ca^bip,  comjfyuuiça  diffeireo^ça  "4p  t^r 
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jA  expressão  letrcu  da  terra  é  contraposta  á  expressão  — 
Mra  de  cambfa—,  :que  importa  essencialmente  remessa  «Je 
praça  para  praça,  emquanto  que  na  letra  da  terra' o  saque 
e  o  aceite  se  fazem  na  mesma  praça.  (Ferreira  Borges.) 

Per  Aviso  de  10  de  Junho  de  1833  se  declarou  —  que 
sendo  feitas  com  os  requisitos  do  art.  354,  seàdo  passadas 
6  aceitas  na  mesma  província,  é  a  letra  da  terra  em  tudo 
igual  à  de  cambio,  ecomo  esta  sujeita  djurisdicção&m- 
mercial. 

'Já  pelo  Alvará  de  16  de  Jaaeiro  de  1793' se -mandava 
equiparar  em  tudo  as  letras  da  terra  á8'4e  cambio t  de 
maneira  quase  lhes  appHcava  o  que  se  estabelecia  a' res- 
peito dos  requisitos  destas,  a  respeito  dos  direitos  e  obri- 
gações dos  seus  figurantes,  do  valor,  expressão,  aceite  e 
•protesto,  >etc,  como  naquellas. 

O  mesmo  mandai  Código  no  presente  -artigo  —  sã*  em 
\.tudo  iguae*  ds  letras  de  cambio  — ,  e  art,  427  verbis— 
servirá  de  regra,  etc. 

Porão  sempre  consideradas  «instrumentos '  pttbltcos.  Lei 
4e  20  de  Junho  de  Í774,  §41.  Alv.  -de  15  de  Maio  de 
-*776,  §  1,  e  de  26*3  Janeiro  de  1793 :  e  por  isso  se 
*ccionao,por  acção  qe  dez  dias.  Reg.  73?  de  1850,  art. 
447,  §  3. 

Pagão  sello  confornie  as  de  cambio:  Decreto  de  9  de  Abril 
de  ,1870,  art.  1.  Vide  àrt.  35i  do  Código. 

E  claro  que  a  que  fôf  transferida  sem  /'ter  .a  clausula  á 
ordem ;  ou  que  o  fôr  depois  de  vencida,  é  titulo  civil,  Rev. 
de  14  de  Abril  de  18671  competindo-lhá  entretanto  o  ftro 
commercial  conforme  o  Assento  do  Trib/  do  Com.  de  9  de 
Julho  de  1857,  se  a  lettra  estiver  em  si  rtojular. 

Masas que £ão  tiverefi  sacador,  sendo  irregulares,  são 
no  foro  commum.  Rey.  de  10  de 
da  Rei.  do  MaranbSo  de  5  de 
da  Rei.  da  Corte  de\13  deOu- 


titulos  civis,  e  tem  acçãd 
Agosto  de  1861.  AcGÓrd^ 
Junho  de  1862.  Accórd. 
tubrode  1865. 


Art.  426.  As  notas- toronrissoriase  os  eslriptos 
particulares  ou  creditosi  com  promessa  ou  obrfyaçfo 
de  pagar  quantia  certa  h  comprai  o  fixo,  -a  péw* 
determinada  ou  ao  portador,  á  ordem  ou 'sem 
sendo  cimgrtados-porcomm^ 
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com»  letra?  da  terra,  sem  que  comtudo-o  portador^ 
seja  obrigado  a  protestar  quando  nâò  sejãò  pagos  no1 
vencimento  ;  salvo  se  nettes  houver  algum  endossa... 

Por  nota  promissória ^  oa  bilhete,  á  ordem;  diz  Ten- 
reira Borges,  entende-se  um  chyrographo,  pelo  qual  um 
negociante,  uma  sociedade,,  ou  um  banco  promette  paga/r 
uma  somtna  de  dinheiro  em  tempo  dado,  ou  d  vista,  ao 
portador  ou  d  sua  ordem,  preço  de  alguma  itraffisacção, 
sem  ter  os  requisitos  da  letra. 

Os  inglezes;  chamão  nota  promissória:   os  franceses, 
bilhetes  á  ordem  i  oa  Uaitanos,  pagherá^  eto. 

Para  ser  commercial  é  essencial  que  -seja  as&ignado  por 
commerciante:  não  o  sendo  é  Ululo  civil. 

Assim  a  nota  promissória  assignada  por  pessoa  não  com- 
merciante, embora  passada  a  favor  do  «banco  publico  ou'9 
particular,  por  valor  (recebido  em  dinheiro, » não  é  tintou 
mercantil :  sendo  porém  endossada  por  negociante,:  setà  << 
titoioimercantil  unicamente  para  os  endossantes.  Av,  de  45  ^ 
deJunh*deiM8«).! 

Em^sentido  igual  deèidirão  a  Rer.  de  25  de  Jubho  de 
4860.  é  os  julgados  apontados  em  a  nolaiantecedente'.  • 

Att.  427.   Tudo  quanto  neste  titulo  fica  estábe*.- 
le<ú<fo  >a  respeita  das  letras  de ,  cambia,   servirá  de 
regra  igualmente  para  iasuletras«  da  terra,  para  as  *' 
riotas  promissórias,  e  paro  os  credito*  mercantis,  tanto r 
quanto  possa  Ber  appUcàvel. 


TITULO  XVII. 

CAPITULO  L 

DISPOSIÇÕES    GERAES." 

Ailt.  428V  ÃÈ  obrigações  commerciaéô  dissolvem- 
por  todoB  os  meios,  que  o  direito  civil  admitte  u 

a  extincqãtr.  e  di$solução  das  obrigações  em  geral/ 

as-modificaçoeô  deôte*  Ctodigov  * 

.  Por  direito  civil  as  obrigações  dissolvem-se :  !•,  pelo 
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pagauwnto{;  ,2%'  pela  consigpaçío-.  judicial?  Í3\pèiáwffl^ 
pensado;  4%  -p^l» cpqrfis^s^Sh0vipQ|a.-ApwtiRii^fiU  P«Ip- 

perdão  da  divlcfa ;  7%  pelo  implQmçntp  ^co^fiiptr^^; 
lutiva ;'  8*;  perda  total  da  cousa  devida;'  9',  péla  rescisão  ; 
10%,fela[reiiwwill%^te:pre8crjpcãí>^ :wo-n|  j.iu  ■  t/í 


:j 


^  DOS  PAGAMENTOS  MERCANTES/      x  {      v 

.  •       •  ',   •        \     \  .>\»'  \  P     V»'\    '/.»      *'»'      •" 

Ark .439-  Q  pagamento  só  é  vádidé>s0iijdó:t£eito 
ao  próprio  credor  ou  á  pessoa' $*&  ell&  ltykiÈbéitítitâ- 
mente  'ontf&risada  pára  tecèbér,'  " ; V1  in,im '    ^  '  ,j/l 

Jq  ,  adições  ^enefaesi  i,%  Iqaeoiqnei  {)aga  sej&^é- 
rf,w  que  o  pagamento  fiè  façai  «par  ;  contáirdelta «  *j  a 
qqfl#8$eja  pá&  condiçBe,s  de  podéc  disporei  transferir  o  qo».  i 
dàj^íB  pagamento  ^lnerno\.plu$,  ^rvem^h^mHrxà^Bfetme^ 
pQl^kquqm.  hqbet  —  oioguem  pôde.  dar  >em  pagamento 
aquillo  de  que  não  pôde  dispor  ou  transferia  Artí  426»!.  :í 

falhem  é  essencialfqu^-offcnedôrerteja  ba^cajldiçôesidè 
poder  rçceber  e.dar  quitação*  íteadb  a  ,1  farpe  arfaiuiisjtraçJkyár  • 
bens.  aliás  o  pagamento  não  exoneraria  o  de,vedor(>  por. não 
sertifido.  ••■ v        l!  ",:-  \i!    ,  •'  \   *}-r  "\r:   . 

jPor  Sector  entenfle^e  nãà  sô^^opH^^Wtt^Wii  qtiettí  ' 
o  dftVQdor  poi^ir^on,  como  também  cAh$rd*iro*^taàw'm  ■■ 
que  ÍAq  súcçedérão^^ 

O  pagamento  feito  áquelle,  t!WÁÍQfir6ftyn&Jfih  Mi&{- 
convenção  deu  poderes  para  receber  f>ár  elle  é  vâliao,  art. 
426,  porque  reputa-se  feito  ao mesmo  credor. — Quod  jussu 
alterius  solvitur,  pro  ço  est  quaM.^alMt^m  ipsi  esset.  L. 
180  ff.  de  reg.  jur.  1 1  5  /    *  *  ■  íTll 

Mas  o  pagamento  feita  d  pessoa,,  a^tprisada  para  receber, 
só  é  válido  emquanto  dura  a  <mtorisaçao$  e  não  depois  de 
extincta,  salvo  se  a  4e^^u^j5ão^4?t^íPi^  conhecida. 

Art. 
gamçnto 

Quando  i&o  cobteiio  àe  ajustou  &  "h*§jà*  enrqoftvá*  4evm& ; 
por  ser  essa  a  convenção ,"que  é  a  principal  lei  do  .contrato. 


Art,;  43$.  N*;;f^  dpYçqflfc- 

cruento  s^^^  .|IU, 
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cap.  li,  art.  431  375 

-'      •       ■•  '    '       -  -'   '•  '       '  ■'"        '       '      l 

_  Jflãose  lendo  ajustado  ZwjW/preisuine-sc  a  índatermÍ7WH 

í£o  em  faypr  dó  devedor,  pelo  que  se  deverá  pagar  no  do-i 

mictíto  do  devedor*  «pj8E  ,ser«oqde  seJb'0  dcvtó  pedir  ~úW 

.  A  razão  é,  porque  w  convenções  pm  que  as  parles  sendo 
explicão  bem,  devem  interpretara  (to  modo  maia  favona-- 
vel  ao  devedor  do  q^e  ao  credor.  (Pathi&r.)  ■ » 

1  Átt;4  4âl.  O  erecto^  não  pôde  sej-  çbipgaçfç  a/  jrfri 
celjer  o  pagamento  em  ly^v  diferente  do  ajustado, 
néin  antes  do  tempo  do  vencimento ;  nem  a 'receber 
poV'Pfl'hcella&  o  qiaé  fôr;devidojpor  irúeirú^  sàlVó  í°, 
sendo*  ittiguidà,  a  quantia  restante : .  2°,  quando  se , 
devem  sottímas  é  prèsjtafçôes distjnct^  ou  .prpyç- 
riiéiites  dè  diversas  carnes,:  3o,  se  $  obrigação;  ó  J di- 
visível por  direito,  como  nas  partilhai  de  credores, 
sócios;  6u  hbrdeLros;  4^:nas  eJxecuçõeffjudíciaes 
quando  os^bens  executados  tião  ehegãò  jiará  ò  total' 
pagamento.  '"  ■•'■i  -  ••-  >y'     "~ 

Sp  a  diVida  fôr  em  moe&à  li etallioa,  na  fklta  desta 
o  pagamento  pôde  sèríêflfectaàdbnàtrioeclacor^eiité 
do  paiz  ao  capibio  que  cp^er  na  lugpr,  e.  di*  ;do 
vencimento.}  e  serhavei^do  mórãr  p. cambio  des* 
ceç,1,  9Q  cujq&o  que  tiver  no  dia  em  que  o  pagamen* 
to<jae .  gffeotuar ;  salvo  tefrdo-se  estipulado  èxpt&& 
sãmente  que  este  deverá  ser  feito  em  certa  e  d^tér-., 
minada  espécie  e  a  cambio  fixo.  .    \    * 

O^yedor  não  pôde  ser  obrigado  a  pagai  em  lugdr  diffti-'. 
rente  do  ajostadò,  porqa&lquafcdo  no  contrato  se  estipula  o 
lugar  do  pagamento,  presume-se  que  assim  s$  ^estipulou, 
tanto em>  proveito^ úo ^tredo^  côtíio  do  devedor;  ae  rrtòdo 
qw  devendo !  ambos-  observar  d  convencionado,  táto  6  HcHo 
ao  dpvi?4or  ojbrigm-  o  fttfan  ja  ir  receber  em  lugar  difle-  » 
rentéj  e  que  sóa  ^e^lyez.Sfljautjl.  ,,    .  ,l(  .  ,li:  r  í.,j 

Os  prazos  do  pagamento  são  tanto  a  tyyor  dq  credpi;  çqmo  i 
dd  dWédòr,  e  por  isso  nao  pôde  o  devedor  obrigar  o  credor 
a  receber  antes  do  vencimento.      •        \v 

Vide  art.  404. 
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Também  não  pôde  o  devedor  obrigar  o  credor  a  receber 
em  farcèOas  o  qro  íhe  é  devido  por  inteiro,  porque  não  es- 
tando a  divida  jjartidum  dividida',  neto  o  pagamehtoájuá- 
tado  por  partes,  dédtiz-se  que  a  coiWençãO,  provindo  de 
utilidade  de  ambos,  nesse  sentido  deverá  ser  observada  e 
cumprida;  tanto  mais  quando  ao  credor' é  Mais  ulíí  rece- 
ber o  total,  do  que  eth  prestações.  ÇPôtftier.) 

Os  casos  indicados  no  artigo  aSo  excepções. 

O  pagamento  deve  fazer-se  com  a  moeda  ajuslada.  Ord. 

Liw4,  Tit;  41,  §  i.  

.  Assim ,i  se  sè  ajustou  que  seria  em  ouro,  em  ouro  se  de- 
verá (taerr  --   -  • 

Não  se  havendo  estipulado  a  qualidade  da  moeda,  será 
com  a<jue  correr  no  lugar  na  occasião  do  pagamento  com  at- 
tenção  ao  cambio  respectivo  do  dia  do  pagamento. 
-  O  Alvará  de  21  de  Agosto  de  4688  mandava  pagar  com  o 
cambio  relativo  ao  tetapo  doaceile. 

Art.  432.  As  verbas  creditadas  ao  devedor  em 
conta  corrente  assignada  pelo  credor,  ou  nos  livros 
commerciaes  deste  (art.  23),  fazem  presumir  o  pa- 
gamento, - ainda  que  a  divida  fosse  contràhida  por 
escriptura  publica  ou  particular. 

Ainda  que  as  quitações  de  dividas  contrahidas  por  escrip- 
tura publica  devão  stor  passadas*  também  por  escriptura  plí- 
bliea*  a  regra  sofirer  eaxepção  ftô  cbtíimewià)  porqiife  os  es-; 
criplos  dos.comflaefrcianles  tem  força  de  escripturu.  Art.  52'. 

Assim  basta  um  recU>o  assignado  por  elles ;  bem  como 
que'  o  pagamento  esteja  notado  nos  seus  livros. 

A  assignatura  do  credor  ^creditando  ao  seu  devedor  em 
sua  conta,  importa  em  recibo ;  equivale  3  confissão ;  epoÊ- 
tanto  denota  pagamento,  fazendo  prova  contra  o  confiterúe. 

Àrt.  433.  Quando  se  deve  por  diversas  causa* 
Ou  titvios  differentes,    e  dos  recibos   ou  lWros  não* 
consta  a1  divida  a  qúe  se  fefc  ajiplicáção  da  quantia 
paga,  presume-se  o  pagaímlérftòfeítb^    '  ./.■••■- 

lí#  Poií  6tíúiàlãè  'dívida 'liqúiãà,  èm    concurrencia 

'  com  oxxfr&  Uliquiâà. 
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2.°  Na  conçurrencia  de  dividas  igualmente  liqui- 
das, por  conta  da  que  for  mais  onerosa, 

3.°  Havendo  igualdade  na  natureza  dosdçbitoSjim- 
putar-se-ha  o  pagamento  na  divida  mais  antiga. 

4.° .  Sendo  as  dividas  da  mesma  data  e  de  igual  na- 
tureza, entende-se  feito  o  pagamento  por  conta 
de  todos  em  devida  proporção. 

5.°  Quando  a  divida  vence  juros,  os  pagamentos . 
por  conta  imputao-se  primeiro  nos  juros,  quanto 
baste  para  a  solução  dos  vencidos. 

0  devedor  quando  paga»  tepa  direito,  de  declarar  sobre  qoe 
divida  faz  o, pagamento. 

Quoties  quis  debilur  ex  pluribus  causis  uwum  solmt  de- 
biturn,  est  in  arbítrio  solventis  dicere  quod  potius  debitwn 
vòluerit  sohtum.  L.  1  ff.  de  solut. 

Quando  o  devecjor  não  declara,  o  credor  a  quem  se  deve 
por  diferentes  causas  pôde,  fazer  a  declaração  na  quita- 
ção que  dà. 

QutOties  non  dicimus  in  id  quod  solutvm  sit,  in  arfntrio 
est  accipientis,  cai  potius  debito  acceptum  ferat. 

Quando  nem  o  devedor  nem  o  credor  declarão  qual  a 
divida  sobre  que  se  deve  imputar  o  pagamento,  além  das 
regras  acima  expostas,  se  poderá  observar  as  seguintes  : 

Deve  fazer-se  aimputação  do  pagamento  sobre  a  divida  não 
contestada^  antes  que  sobre  a  que  é  contestada. 

Antes  sobre  à  diUdà  vencida  to  tempo  d  o  pagamento» 
do  qpe  sobre  o  que  ainda  estiver  por  vencer.  L.  %3,  §  I .  L. 
IÓ3,  ff,  de  solqt.  Cpd.  Civ.  Fraitf.  art.  1256. 

Èntró  muitas  dividas  vencidas,  antes  sobre  aquella  peia 
qual1  o  devedor  pôde  ser  preso,  do  que  sobre  outras  que  não 
trhgão  o  mesmo  risco. 

Antes  sobre  a  divida  que  vence  juros ,  do  que  r  sobre 
aquelja  que  os  não  vence. 

Antes  sobre,  aquella  em  que  se  deu  fiadores,  parais  deso- 
nerar, do  que  sobre,  outra  que  se  dev£  sò,.  L.  4.  Lt  5cffg  de 
sol.  (Domat.) 

Ayt,  43^  Q  credor,  quando  o  devedor,  sej  nao 
ea,jifliaz  çoqi  q,  fipqplçs,  entregado,  titulo^  é  (brigado  a 
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daWlie  (ftiítàíjao  oix  recibo,  pòrâu^m  Jref  ^iash^e 
elle  requerer  mais  dèumá. "  ..  '  ^  ,;,.,.',  '.j  [  ; 
"A /quitação' oil  recibo  concebido  em  termos ,  ge- 
raes  $ew&  reserva  ou  hmitaçãoí  e  quando  cputéija  *.aai 
clattstilá  àe  —  ajuste  Jinal  de  contas^  resto,  ãfififfifar 
qildtitía,  ó'ú  outra  èqúiValente,  pr<e^^mç-se ^qjie  ç<?ffl- 
prehende  todo  e  qualquer  debito  iqup .  proveu^  /de^- 
cáuèsí  diiteriòrUi  data  5a  mesma-  .quitação,  do.,'  re- 
cibo:    '  •     i      ,    ,•• 

A  devolução  do  fiíuZ?  da  .divida  para  n)5p,  do;dçYe<fyr 
infdtiz  aprova  de  pagamento;  porque  se'  premmeqm^&ip^ 
este  o  credor  senão  desarmaria  do  dôtaménto,  que  o  %y- 
torisaVa  a  pedir  o  debito. 

A  quitação  passada'  por  s  i  do  tfe  urria  cpnta,  $6  amOfli^à' , 
esw  debito  que  menciona.1     '  ',  '  'ú      *;à  ,\  ..  .     (      ,  ;0 

"á  gerél  pòVto— jp^o  ^e  dékib— sem  'éfôpi&iaiistf ,  aDftòt;-?l(f 
tiza  íudo  çúes&débto atô  aqáèlla dàtâ  e  jdèsíàm  v^^d^^] 

Art^  485/  Passandô-fce  quitarão  g$tú\  a  uínà  a8T. . 
ministrarão,  .ilSo   ha  lugar   a  recitação   ^Jguu^ 
cónfraf^.sta^salyp  proyaado^àe  e^ro.cU;  ào^a,,d61tíyi: 
ou  fraude*    .  ^'  -,"  ,\  l    ,■.,,'.    .    -  .-  •-.  .j/-i  r  <<•  ^'^/.o 

Art1.  iâ 6 v.  À  solução  ( pi p;g^a^nf;Q  ,f$ito  pQr  w& 
terççirfc  dç^tyi$<*.  *  dwedàr  >  mas  se  este  tinoa  áxrtetr- 
res&e.  i&ua .  fqufe  se  nao  fizesse  o  pagamqnto^ ■  £ot#lié' ' • 
podia  illidir  a  'aftqfiLd  <do  «redo^^or^qUal^rtit^^11 
o  'pá^átíiéiito  db' teftíèlío  ,é  jtilgadò  [tnãeviâq  e^àk», 
compèiènteràe^hte  fèitó,^  nSòpeMrrfâp  ájtrçííp.eacç^o  \ 
dp^qr^dojf.jÇQ^ra  o  g»eu  devedor.:  i/;(>  .«>  ^  .<:■.'  ?••■  n/. 

Sendo  o  pagamento  feito  antes  do  vencim0il|W,Tiu 
o  ^èionaiia  subrogado  ftt&'  jfcftfe *  àdòíóruir  6  &&$- 
do£  sèto^o  tiej>oé  dè  vèhòidò  ó  ptíàSdí"    '  '"'í'^'^    .|np 

É  jàlido  o  pagamento  feito  por  terceiro  por(  conta,  do  dçue- 
ddt,  ènòfborôl  mó  t&ahd  btde^1  tíúmftnâalç  para  o  faief. 
comtànta  qw  seja  pe^dadap^  para  transferir  aproprfedfáiwf^ 
do  que  paga.  L.  53  ff.  de  solut. 
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.GSmo.pdréDà,oíqrièt*na  válido ^tepagáBietiW  èáiúii->" 
Udade. qtfarbsultA  atf d&vedor,  segue-sequeseqá'  fccompe^' 
teqi&e.^rftDjp  mvaífào,  qqao4P  ;*W  Jroi^re  twntojjefii-j 
ao  devedor,  e  principalmente  qua^dpip4çy(è(Jpr  pp$a;4f4$ir|, 
a  acção  do  credor  e  aniquilar,  ó  direito  creaitorio.    (Pp- 

Art.  437.  O  devedor,  em  cujo  poder  alguma 
quantia  fôr  embargada;  e  o  cotopfrádòr  deM  aS^iíttífa 
coitóáque  esteja  sújéità  à  algum  encango  ôi£  (pbrV:!!j 
gB^^adeso^r^  j^ori^gn^Q.^  fltrfiçfH  m  £ 
cousa  em  deposito  judicial,  com  citação  pessoal  .dôa 
«credores  conhecido*  <e  «edífcáL;  jtarâ  lo*:ídebctffllié- 
cidbS'.  ^••'■,  >■•  I   '•',r  <■»!!  >".'« -'»'i '"'  vj':4:/   .1  -;i':,i  i'"j  lrir*l 

A-J$tt#fip  éáltá!:  nàfl  tJrepu^bVç /liiréito/  di>s!  çrQ- 
dqVeá~  d^sètó  j&w 

cousa  Venaida.lpor.  teii^pp,  .perto  dewgDAdo.  na->bi  ! 
ou  n^  íjOTbr^to,;  lemq.uanto   essa<  prazo    nato  es£ 
pirar.  .um-.;!.'-'»  ■»:..!  *  i!  m  -.ii;1  -  -un:;-' 

4  fioo^ig^çao  judiei^  ;éraQdOj  de  exonerai  adetedotfla 
respQ^saMidajlp.  Ord^iv,  í(?;^t..jÇp  S  ;lt  ^ejg.  7j37,  arte* ,. 

OaO  0    ouD.  .j  r  j  »   >i     •  "    il",     *j       •»'')  )"í*) 

lfetóhá  CÒhsigiaíçSo^iáò  M  prfrprtzra  rííè  apagamento,  por- 
qttoÚÈW  etítitíni  k  transteôçScf  da  t>ropHetlaidé  da  côusá'  [. 
pagfcto^oèáè>nã9»  dáina^conBignaçãd^^   '  :  ;      '       ■*•  í'-; 

lto(Javi{i  quao^o  ^,  ffe^ta- !  legalmente^  se  •  considera  ;eqlui+ .  < 
▼aleVápag^pwnío^e^UnRw^diyMft  da;  mfôfflfc «Joeira i<> 
que  a  extí^uiria  o  pagiarçentQ  real.     .  o  xl,    Vk  v  <r,     •  .,t 

&bHgàtionè  'lúlíiiè    debita   pecuniiè    solemnitet  factà\ 
Uberati(ynèM>èòrtii4frérmattifèàl^^  'Ccfdigo    dè   ' 

"^  ,...    ..;..!■»   -    .::TJ.]  rT     U  ,i    .vil    .!•:■)  r  •  .''..HL,* 


.Arfcw 438*  Dá-vas  aqtoçSo :, l°v  quaadov  o  dewdcur 
contrahe  com  o  credor  uma  nova  obrigação  ^ucf>  ai-. .1 
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devedor  substitua  o  antigo,  e  este  fica  desobrigado; 
3o,  quando  por  umarawa  convenção  se  substitue  um 
credor  a  oufro,  por  efféito  do  qual  o  devedor  fioa 
desobrigado  do  primeiro. 

A  novação  desonera  todos  os  co-obrigados  que  * 
nella  não  intervém.  (Art.  262.) 

Novação  é  a  substituição  detwmck  tnova  divida  à  divida ;, 
antiga.  À  antiga  fica  exiincta.pda  nova  que  se  contrabe 
em  seu  lugar. 

É  j)or  isso  enumerada  entre  os  modos  de  solver  a  obri- 
gação. 

Faz-se  dos  modos  indicados  no  artigo. 

Para  haver  (ft>is  novação  é  necessário  que  haja  duas  di* 
t?ida&icontrahidast  das  quaes  uma  éextjncta  pela  outra  wk 

Assim  naquelle  sentido  decidioaRev..  n.  6817  de  21  da 
Março  de  18Ç7— que  havendo  só  mudança  de  credor,  per- 
manecendo a  mesma  divida,  não  ha  novação. 

Sendo  a  novação  nova  convenção,  é  claro  que  não  obriga 
aquelles  que  nella  não  estiverem. 

Airt*  439;  >  Se.  um   commerciante   é   obrigado -a 
outro  por    quantia   de  dinheiros   ou  èflFefitõB,  e  p  . 
credor   é  obrigado  ou   devedor  a.ellç  enx,  outrp 
taplp  mais  ou,  menos  >  sendo  .pa,  diyiilw  tamba#; 
igualmente   liquidas,  e   certas,»  ou   os   effeitoe- dç- 
iguala  natureza  e  espécie,  o  devedo*  que  fôr  pek> 
outro   demandado  tem  direito   para  exigir  que  se. 
faça  compensação  ou  encontro  de  uma  divida., com 
a  .outra,  em  tantoi  qvardo  ambas  couôftrrexeru,  . 

Segundo  a  Ord.  Liv.  4,  Tit.  78  princ.  —  compensação 
quer  dizer  desconto  £$  amiais  ida,  com  outra. 

Ou  como  diz  Pothier^  é  -a  extracção  que  se  faz  de 
dividas,  que  duas  pessoas  são  reciprocamente  devedoras 
uma  à  outra*  pelos  credites  de  que  ellals  são  reciproca- 
mente credoras  uma  da  outra. 

Coiwpensatio  est  debiti>et  creâiti  4m&er~  se  conbribtotàò. 
L.ir  ff.rde  compena. 

Ppr  ^mçty  di?  o  pnessw  Po<fttent-se:jroR.d«rOh50ô^ 
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libras  0  ?ós  meáveis  também  800  libras,  o  que  vos  devo 
ficará  exlincto  por  compensação  pelo  credito  de  igual 
somma,  que  tenho  contra  vós ;  e  vice-Versa  ficará  èxtincto 
o  que  me  deveis. 

Firma-se  na  utilidade  reciproca  das  partes,  citada  Ord., 
por  isso  que  a  eitincção  dos^  débitos  é  proveitosa  a  ambas 
as  partes. 

•  É  essencial* que  as  dividas  sejao  liquidas,  edef soAma 
|  igual  em  dinheiro,  ou  effeitos:  que  sejão  da  rtesma  es- 

I  pecie,  e  não  ide  dífferente  natttrèza :  e  que  ambas  estejão 

|  vencidas,  citada  Ord. 

A  razão  é,  porque  sendo  a  compensação  pagamento,- 
assim  como  se  não  pôde  pagar  ao  credor  contra  a  von- 
tade delle  cousa  diversa  da  que  se  lhe  deve,  também  pela 
mesma  razão  não  se  pôde  obriga-lo  a  receber  em  com- 
I  pensação  cousa  differente  do  que  se  lhe  deve. 

E  pela  mesma  razão  se  não  pôde  compensar  o  que  está 

vencido  e  liquido  com  o  que  ainda  está  por  vencer,  e  não 

liquidado,  visto  que  se  não  deve  o  que  ainda  está  por  vencer. 

Assitn  dizia  a  L.  7  ff.  de  compens  — quod  in  diem  d&- 

btiur,  non  compensabitur  ahtequam  dies  veniat. 

Cumpre  notar  que  é  sempre  necessário  que  ^s  dividas 
oppostas  em  compensação  sejão  devidas  pelas  próprias 
pessoas  a  quem  se  oppoem  :  aliás  se  não  poderia  obrigar 
á  compensação. 

*A*t.  440.  Todavia,  de  teu  cottimetciante,  sendo 
demandado  ^pela  entrega  de  Certa  quantia,  ou 
^ttt*o  qualquer  valor  dado  etn  guarda  ou  deposito, 
allegar  que  o  erbàórike  ê  ãetiedõr  de  outra  igual 
quantia  ou  valor,  rião  terá  lugar  a  compensação, 
e  wrá  târigudo  a  ttitréffar  o  depósito ;  sebhò  se  a 
«ua  divida  proceder  ée  tiPtdo  igual. 

Em  regra  o  depositário  não  é  admittido  a  oppôr  com- 
pensação  cantflaa  demanda  feita  para  YesiiUmr  o  deposito 
que  se  lhe  wnftou.  »*-JPn  eauto  dtpositi  Votnpénsatiôni 

Mas  isto  se  entende  quaúAo  es  Credrtos  tem  utoa  taitta 
«stranba  ao  deposito,  e  não  Coando  o  èredito  prooede  de 
causa  identòo*.  {Pótkier.)  Conaol.  'art.  -432. 
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,  jfcm  .(jtyorn^  ;p<v|>  i£7(ftnd<>4taOTl.  ,737»  dei  «50: 

allegar  qualquer  compensação,  que  se  nfâ/tfbdt&n-Mtub 
de  4yiosifp.  .>)  , ...  -;i,  J#  ,  „.,.,,;  .:  j.iiiijn   j.jí  H-.í.Hnfl 
,  l)a  mesj»Q  rçodo,  a.Qrik/Li^  &  1Ví;7S*  g^t  wbfcrr 
nãó  pode  compensar  senão  por  outro  igual  depçt^H^q-cL 

|(.tT4iphm  a  Ord-:  U^<  b%  iTfiW^fyaiMftrfta  5 ide 

.Jl^rçp,  .dSíi  *)9S!3i-   ■-,      -.|,p    :..»:-.T:'i   i..i   riv 'lisil,   ÍIK.   kn. 

As  despesas  qué  se  faz  >ç,m  çdepfltito  naa>OTtor)$fi*i 
compensação:  dao  acção  para  as  .  pedir  i  jodícíaUfieota. 
J,ejs  cite(^sn!,v,.  .     ,.   ,-!.,v>   M|.|all(,    f.\  fiM  .  / 

--•  «;■"•■.••'■    Dà  flWBflilítíW:  '  7" ,l;  '"•■  ,i  '' 

1  WÁVfeò (léâò ãò Deièifabro1  détfáS2Íè  atà&ttoy  £^4t 
prescripçdes  em  maléria  «commferciííl  "nãn  podem  sèft  rega- 
ladas, pela  legislação  ciWl,  por  ser  o  direito  coniai^r^ial 
ètèepáOúzV salòò .: noà  èdm'  omissos.   ' »*  â-iv  - 

Aírt.  4411!  Todas  oSprtóasmarcaftclSíiifetè  Có- 
digo para  dentro  delles  se  intentar  algún^oÊçâo 

twworqspwtist  *m  q»?  QQptm  *  ?»tta<jpr(^lpç§tt  a* 
jpqsw  ^Ififfarrfiqlairpc^â^  m  h^&ç\Q {ÚQ  restituir 
\çSOv ainda  qu$» s^ja &fovçr  4e jntowea.  u^  ,,  -  ,!! 
t , r.^pi.dw-  $aaoa  * 4* \preseripç£o (especificado*,  eçt 
4i^i»o&^tig9*  «faete  GodigQ,(artsM  10^yv2H>.&lâí 
527  e  718),  twa]fôm.\M\^  ndí  ,<te  que 

tratao  os  seguintes. 

-ir  í  'i  "«'  "«'  i.  !  '  i  •  ;  /  ;>  «  *n  '•"'*  •  -.« «i**!»  ti  í, :l.*-*j  uvl' 
..JPr^ctfpção  é  Q  ôspaçft;  de,  itqpjpoi,  wvflido  «pelaria 
Aparak  ,q$  effeiju>$  seguiptçs ;  i%  M irar  (^davedoc  dá  oí*f 
gação;  2%  sanar  os  vícios  do  titulo,  peio. \qual  Colham 
^.^^flÇir^^i^prifldf^,:;  ..[  .jíivo,  „h  .»!/ 
...  A.',pwa«n  s^  íiii^^-aipilii  ^Már^uí^ 
Waldeck  ad.  Ios>.  S^IS^L ^>  pr.  íí,  pro  çíiov,  \  v  .  .< 
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A  adquiriliva  se  adoptou  para  obviar  o  incppv$niejUe 

d#  ficai»  Tsémpf*èr  inèbrtò;  *ó:  fdiireítò*  de  "propVíéfládri'/  Àéx- 

Uottjva  -por  fater  pttesàmip !  abaiwloÉío,    ou' Whirfiòtá  dò 

direito  que  competia.        »í  i »  :mi  • )  <  un  •;  n«>  <i.i<  •  •; 

(  E  porjsso,  0,^0^)0;  da  preçcdpcío.s^bOH^ça  a  cotrer 


1  qu4  «ntou-  èkh  làteriiàr  átfçãti  ;tf xqaô , 
tinha,    ou   a  favor    de  'quem' Va  iitípôèsiVèl1' ftiô^o. 
(Pothisr.) 

:j?&>  «hciapçôer  ks  •prefifertfrçOte/e  poli  Iclèvém  áeí!  arlp- 
gadas  è  o|)poátai  peto  ^áveddri  Í&&*  péHétièè''.  4tft  itiii 
suppri-las.  Cod.  Chr.  FtaitóJ  Míts .!2222  é  2223.1 (Fòthter.) 

A  prescripção  de  direitos  e  .obrigaçõps  anteriores  ao 
eodlgo-  tíbComfmiarciò  cotità-feer  W"  ^  dé'  Jarielrp  dèrl83i 
eib  qob  «omeçou  a  ter  expcuçãa  pôr  bem  ao  art:'Ô<2; 
A^Rlo  ,i $ ,  40; ,  :T«b,,  < do  Coto.,  da itòrta . . de  1 9  de « Julho 
5^1857  e  £v,  ,d$  »\ d(ô.Oumbr;o  d»,l«9Q^  .  •:  1 1:    : 

Art.  442.  Todas  as  acções  fundadas  sob¥è  obri- 
gações commerçiaes  cpntrahidas  ppr{  psa^ptur^/pu- 
ôfltó1^  jpliitó^  rnaç  senão  irftefltqr 

dtíè  ftèntío  de,  víttfe  ánrjòs.    '"  .        {       r    , 

.,.^\n\>  •'■  Av  .».  .--.?  «  \  iti-vn  -.  -"•«  2  /!<  '"  ''  "  '» 
t ,; ÃTÍ»  £43n  A$  acçpefò  projYertifeQtes.  áé  ielfras*  pires- 
ç^vepjj^^i.jdie  cinca  <^^  a  <tontátr  ida  dato -cb 
prpfpsftj,  $  rç#/ajto  deste  ^data)<foi&wiveiwÍ7n67têo> 
nos  termos  do  art.  381.  ',   vyA   «\r.   w  m   •: 

ISeiid^  gWéiftiàn  à  è*pfès$8ò  —  tóírtó'J.dè'qué;  u$k  o 
pceseqteàrtige,  nejla  ie wmprehendefia  l^W  astfàMtetráí, 
et  rc  4e,  xcaqalWy i  wao  w  nbta&  ^oaaisso rijas  m  •  etias»  iga*» 
ladas  pelos  arts.  425;  426  e  427,  sendo  assigaadas.por 
commerciante. 

.i >Art?;í »4Í44í]>  As  jáé^bès  lie  '  teré&rò'  contra  sòçipp 
lifiô/filtitiiatoté^/èt^^úVá^  hèrdèirosj  ou  sucjces- 
Ét^eaj^rW^ettete1  Ab.fidi  d£  áncò  ànrioç,  n&d  tencto 
fátyresòityko  pot  -bttfaxS^tittUb,'  á  tontárdp  ^?:  do 
fitíi*  dél  '  'áocíèdàdé,  W  d  r  átótij&tò  btiúvei4  sido!  latí- 
qtán  Wy  í^iárb1  dó  tedifuhfeMb,  'è'!se  houveram 
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feito  òs  annúricios  determinados  no  art.  337 :  salvo 
se  taes  acções  forem  dependentes  de  outras  pro- 
postas em  tempo  competente. 

As  aoçõtfs  dote  sócios  entre  si  Reciprocamente  e 
côntth  os  liquidántés  prescrevem,  hão  sendo  a  U- 
çuidação  redcimada  dentrp  de  dez  dias  depois  da 
sua  communicação.  {Art.  348.) 

A  Rev.  ri.  6170  de  7  de  Jpnho  de  1862— jolgou  que 
isto  só  procedia  a  respeito  das  sociedades  legalmente 
constituídas  e  legalmente  liquidadas—. 

Art.  445.  As  dividas  provadas  por  contas  cor- 
rentes dadas  e  aceitas,  ou  por  contas  de  vend&3  de 
commeitáante  a  commerciahte,  presumidas  liáuidaft 
(art.  219),  prèscrétârh  rio  fim  dte  qfàairò  anms  dâ 
sua  data. 

Art.  446.  O  direito  para  àemahdar  o  pagamento 
de  ttiercadorias  fiadas,  sem  titulo  escripto  assignado 
pelo  devedor,  prescrevem  no  fim  de  dous  annos, 
sendo  o  devedor  residente  na  rriesmá  provinda  do 
credor ':  rio  "fim  de  três  aiinos,  se  fôr  tnoirador  em 
outra  província :  e  passados  quatro  Uhnos,  se  resi- 
dir fora  do  Império. 

A  acção  para  demandar  o  cumprimento  de 
qualquer  obrigação  commercial,  (Jue  se  não  çossa 
provar  senão  por  testemunhas,  presterêVfe  dentii>  de 
dúus  ànnos. 

.  Art.  447.  As  acções,  resultantes  de  letras  de 
dinheiro  a  risco  ou  seguro  màritin^o,  prescrevem 
no  fim  de  Ura  ahno  a  contar  do  dia  em  que  ps 
obrigações  forem  exequivei^  (art.  638,  .660  e  667 
ns.  9  e  10),  sendo  còntrahidas  dentro  do  Império, 
e  no  fim  de  três,  tendo  sido  còntrahidas  em  paiz 
estrangeiro. 
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Àrt.  448.  Às  acções  de  salários,  soldadas,  jor- 
uaes  ou  pagamento  de  empreitadas  contra  com- 
merciantes,  prescrevem  no  fim  de  um  anno,  a  contar 
do  dia  em  que  os  agentes,  caixeiros  ou  operários 
tiverem  sabido  do  serviço  do  commerciante,  ou  a 
obra  de  empreitada  fôr  entregue.  Se,  porém,  as 
dividas  se  provarem  por  títulos  escriptos,  a  pres- 
cripçao  seguirá  a  natureza  dos  títulos. 

Art.  449,  Prescrevem  igualmente  no  fim  de  wu 
ànno : 

1.°  Às  acções  entre  contribuintes  para  avaria 
grossa,  se  a  sua  regulação  e  rateio  se  não  intentar 
dentro  de  um  anno,  a  contar  do  fim  da  viagem  em 
que  teve  lugar  a  perda. 

2.°  Às  acções  por  entrega  da  carga,  a  contar  do 
dia  em  que  findou  a  viagem. 

3.°  As  acções  de  frete  e  primagem,  estadias  e 
sobre  estadias,  e  as  de  avaria  simples,  a  contar  do 
dia  da  entrega  da  carga. 

4.°  Os  salários  e  soldadas  da  equipagem,  a  contar 
do  dia  em  que  findar  a  viagem. 

5.°  As  acções  por  mantimentos  suppridos  a  ma- 
rinheiros por  ordem  do  capitão,  a  contar  do  dia  do 
recebimento. 

'6.°  As  acções  por  jornaes  de  operários  empre- 
gados em  construcção  ou  concerto  de  navio,  ou 
por  obra  de  empreitada  para  o  mesmo  navio,  a 
contar  do  dia  em  que  os  operários  fôrão  despedidos 
oú  a  obra  se  entregou. 

Em  todos  os  casos  prevenidos  no  n.  3  e  seguin- 
tes, se  a  divida  se  provar  por  obrigação  escripta 
e  assignada  pelo  capitão,  armador  ou  consigna- 
tário, a  prescripção  seguirá  a  natureza  do  titulo 
escripto. 

A.  G.  25 
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Art.  450.  Não  corre  prescripção  a  favor  de  de- 
positário, nem  de  credor  pignoraticio  ;  prescreve, 
porém,  a  favor  daquelle  que,  por  algum  titulo  legal, 
succeder  na  cousa  depositada  ou  dada  em  penhor, 
no  fim  de  trinta  annos  a  contar  do  dia  da  posse 
do  successor,  não  se  provando  que  é  possuidor  de 
má  fé. 

Art.  451.  O  capitão  de  navio  não  pôde  adqui- 
rir por  titulo  de  prescripção  a  posse  da  embar- 
cação em  que  servir,  nem  de  cousa  à  ella  per- 
tencente. 

É  mandatário,  e  nessa  posição  possne  em  nome  do  com* 
mettente,  cujos  direitos  deve  defender,  e  portanto  não  pôde 
dar-se  a  prescripção  adquiritiva.  Art.  455. 

Art.  452.  Contra  os  que  se  acharem  servindo 
nas  armadas  ou  exércitos  imperiaes  em  tempo  de 
guerra,  não  correrá  prescripção  emquanto  a  guerra 
durar,  e  um  anno  depois. 

Art.  453.  A  prescripção  interrompe-se  por  al- 
gum dos  modos  seguintes : 

1.°  Fazendo-se  novação  da  obrigação,  ou  reno- 
vando-«e  o  titulo  primordial  delia. 

2.°  Por  via  de  citação  judicial,  ainda  mesmo  que 
tenha  sido  só  para  juizo  conciliatório. 

3.°  Por  meio  de  protesto  judicial,  intimado  pes- 
soalmente ao  devedor,  ou  por  éditos  ao  ausente  de 
que  se  não  tiver  noticia. 

A  prescripção  interrompida  principia  a  correr 
de  novo:  no  primeiro  caso,  da  data  da  novação 
ou  reforma  do  titulo ;  no  segundo,  da  data  do  ul- 
timo termo  judicial  que  se  praticar  por  effeito  da 
citação ;  no  terceiro,  da  data  da  intimação  do  pro- 
testo. 
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Art.  454.  A  citação  ou  intimação  do  protesto 
feito  a  devedor  do  herdeiro  commum  não  inter- 
rompe a  prescripção  contra  os  mais  co-réos  da 
divida.  Exceptuão-se  os  sócios,  contra  os  quaes 
ficará  interrompida  a  prescripção  sempre  que  um 
dos  sócios  fôr  pessoalmente  citado  ou  intimado  do 
protesto. 

Art.  455.  Aquelle  que  possue  por  seus  agentes, 
prepostos  ou  mandatários,  pais,  tutores  ou  curado- 
res, entende-se  que  possue  por  si. 

Quem  provar  que  possuía  por  si,  ou  por  seus  ante- 
possuidores,  ao  tempo  do  começo  da  prescripção, 
presume-se  ter  possuido  sempre  sem  interrupção. 

Art.  456.  O  tempo  para  prescripção  de  obriga- 
ções mercantis  contrahidas,  e  direitos  adquiridos 
anteriormente  á  promulgação  do  presente  Código, 
será  computado  e  regulado  na  conformidade  das 
disposições  nelle  contidas,  começando  a  contar-se 
o  prazo  da  data  da  mesma  promulgação. 


FIM  00  PRIMEIRO  VOLUME. 
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O  AMIGO  E  CONSELHEIRO  DOS  COMERCIASTES 

PARTE  SEGUNDA 
Do    commercio    marítimo. 


TITULO  I. 

Das  embarcações. 

Art.  457.  Somente  podem  gozar  das  prerogativas 

e  favores  concedidos  a  embarcações  brasileiras,  as 

que  verdadeiramente  pertencerem  a  súbditos  do  Im- 

.  perio,  sem  que  algum  estrangeiro  nellas  possua  parte 

ou  interesse. 

Provando-se  que  alguma  embarcação,  registrada 
debaixo  do  nome  de  brasileira,  pertence  no  todo  ou 
em  parte  a  estrangeiro,  ou  que  este  tem  nella  algum 
interesse,  será  apprehendida  como  perdida,  e  metade 
do  seu  producto  applicado  para  o  denunciante,  ha- 
vendo-o,  e  a  outra  metade  a  favor  do  cofre  do  Tri- 
bunal do  Commercio  respectivo. 

Os  súbditos  brasileiros  domiciliados  em  paiz  es- 
trangeiro não  podem  possuir  embarcação  brasileira, 
salvo  se  nella  fôr  comparte  alguma  casa  commercial 
brasileira  estabelecida  no  Império. 

A  expressão— embarcações—,  é  equivalente  a  de  navios, 
e  refere-se  aqui  unicamente  aos  que  se.  empregão  no  com- 
mercio, comprehendendo  brigues,  barcas,  galeras,  etc. 

Só  as  que  pertencerem  a  súbditos  brasileiros  é  que  podem 
gozar  das  prerogativas  concedidas  às  embarcações  que  se 
empregão  no  commercio. 

▲•  C.  II  i 
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A  este  respeito  o  Código  seguio  disposições  iguaes  ás  de 
outras  legislações,  e  a  razão  parece  ser  que  teve  em  vista 
animar  *  auxiliar  o  commercio  marítimo  nacional  e  desen- 
volver a  sua  navegação,  prohibindo  que  se  fizesse  com  os  na- 
vios estrangeiros.  Regul.  de  19  de  Setembro  de  IS-iO,  arts. 
486  e  487. 

Toflavia  isto  não  impede  qu  •  sen  lo  vscessario9  o  poder 
competente  possa  permuiir  cpo  embarcações  estrangeiras 
lambem  facão  o  commercio  miritimo  nacional;  e  tanto  as- 
sim que  por  Decreto  de  27  de  Março  de  1867  se  facultou  o 
serviço  de  transporte  aos  navios  estrangeiros  dentro  de  por- 
tos em  que  houver  alfandegas,  concessão  que  foi  prorogada 
até  Dezembro  de  1871  por  Decreto  de  18  de  Dezembro  de 
1870. 

A  prohibição  comprehende  mesmo  os  súbditos  brasileiros 
domiciliados  em  paiz  estrangeiro,  salvo  tendo  sócios  ou 
compartes  que  residão  no  Império,  e  a  quem  pertença  a 
direcção  ou  gerência  do  commercio  da  embarcação. 

Proprietário  ou  comparte  de  qualquer  embarcação  pôde 
ser  qualquer  commerciante,  ainda  que  não  seja  matricu- 
lado. Aviso  200  dei  de  Novembro  de  1854. 

A  mulher  brasileira  maior  de  18  annos,  sendo  aulori- 
sida  por  seu  marido,  emb  ra  estrangeiro,  pôde  possuir 
embarcação  brasileira.  Decis.  doTrib.  do  Com.  da  corte  em 
26  de  Outubro  de  1857.    < 

Por  Aviso  de  14  de  Outubro  de  186 i  se  declarou,  que 
a  embarcação  para  ser  considerada  brasileira  deverá  reunir 
as  condições  seguintes : 

4/  Ser  propriedade  de  brasileiro,  sem  que  nella  teu  a 
parte  algum  estrangeiro.  (Tratado  com  a  França  de  6  de  Ju- 
nho de  1826 arl.  13.  Cod.  Com.  art.  457.) 

2.ft  O  proprietário  deverá  residir  no  Brasil,  e  quando  não 
resida»  deverá  ter  parte  na  embarcação,  alguma  casa  bra- 
sileira estabelecida  no  Império.  (Citado  art.  457  do  Cod.) 

3.*  Ser  commandada  por  capitão  ou  mestre  brasileiro, . 
(Tratado  com  a  França  loc.  cil.  Cod.  Com.  art.  496.) 

Sendo  o  capitão  ou  mestre  brasileiro  adoptivo  ou  natu- 
ralisado,  deverá  prova-lo  com  justificações.  (Inst.  de  23  de 
Dez.  de  1840.  Decret.  de  18  de  Agosto  de  1811.) 

É  preciso  lambem  que  tenha  domicilio  no  Império,  e 
capacidade  civil  para  contratar.  (Cod.  do  Com.  art.  496.) 

4/  Três  quartos  dos  homens  da  tripolação  devem  ser 
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brasileiros.  (Tratado  com  a  França  cit.  art. :  41v.  de  4  de 
Fevereiro  de  1861.) 

Além  disto  são  sojeitas  ao  imposto  de  15%,  as  embar- 
cações estrangeiras  que  passão  a  nacionaes. 

Art.  458.  Acontecendo  que  alguma  embarcação 
brasileira  passe  pcfr  algum  titulo  a  domínio  de  es- 
trangeiro  no  todo  ou  em  parte,  não  poderá  navegar 
com  a  natureza  de  propriedade  brasileira  emquanto 
não  for  alienada  a  súbdito  do  Império. 

Esta  disposição  é  consequência  do  artigo  anterior,  que 
exige  que  a  embarcação  seja  exclusiva  propriedade  de  bra- 
sileiro, para  poder  gozar  das  prerogativas. 

Vide  nota  antecedente* 

Art.  459.  E  livre  construir  as  embarcações  pela 
forma  e  modo  que  inais  conveniente  parecer :  nenhu- 
ma porém  poderá  apparelhar-se  sem  se  reconhecer 
previamente^  por  vistoria  feita  na  conformidade  dos 
regulamentos  do  governo,  que  se  acha  navegável. 

O  auto  original  da  vistoria  será  depositado  na 
secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  respectivo;  e 
antes  deste  deposito  nenhuma  embarcação  será  ad- 
mtitida  a  registro. 

Apparelbar  o  navio  vem  a  ser  arma-lo  e  esquipa-lo, 
pondo-o  prompto  para  navegar. 

Isto  se  não  póJe  fazer,  sem  que  com  antecedência  o  dono 
ou  armador  requeira  que  o  navio  seja  primeiramente  visto- 
riado por  peritos,  e  que  estes  declarem  que  é  de  boa  cons- 
trucção,  e  que  eslà  em  estado  de  navegar  com  segurança, 
tanto  para  carga  como  para  passageiros. 

A  vistoria  eslà  a  cargo  das  capitanias  dos  portos ;  e  con- 
forme o  Decreto  de  5  e  de  10  de  Fevereiro  de  1854,  são  a 
ella  também  obrigados  mensalmente,  ou  em  todas  as  via- 
gens, os  barcos  de  vapor,  o  seu  machinismo  eapparelho. 

Deve  fazer-se  dentro  de  24  horas  depois  que  fôr  requerida 
pelo  proprietário,  consignatário,  gerente  da  companhia,  com- 
mandanle  ou  mestre,  servindo  para  esse  acto  a  mesma  com- 
missão  de  que  trata  o  art.  9  do  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de 
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1854,  quando  o  navio  fôr  a  vapor,  e  sendo  à  vela,  a  com- 
missão compor-se-ha  do  ajudante  do  inspector,  do  director 
das  construcções  navaes,  e  do  mestre  de  apparelho  do  arse- 
nal de  marinha,  competindo  a  cada  um  delles  a  retribuição 
estabelecida  no  art.  14  do  citado  Decreto  de  5  de  Fevereiro. 
Aviso  de  19  de  Janeiro  de  4870. 

O  certificado  deste  exame,  sendo  o  navio  a  vapor,  paga 
de  emolumentos  109000,  conforme  o  Regul.  de  24  de  Abril 
de  1869,  Tabeliã  §  80. 

Naquella  taxa  não  se  compr.hendem  os  emolumentos  que 
se  deverem  ao  secretario  e  mais  membros  da  commissão 
de  exame  pelo  acto  da  vistoria.  Citado  Decreto  Tabeliã 
§  80,  ficando  assim  revogado  o  Aviso  de  22  de  Agosto  de 
1866,  que  lhe  negava  emolumentos  pela  vistoria  de  navios 
mercantes. 

Segundo  o  Regul.  de  19  de  Maio  de  1846  todas  as  em- 
barcações nacionaes,  construídas  no  Império,  ou  mesmo 
fora  delle,  ou  compradas  a  estrangeiro,  serão  numeradas  e 
arqueadas. 

Em  cada  capitania  de  porto  se  fará  arrolamento  delias» 
lançando-se  em  livro  próprio  o  nome  do  dono,  o  da  embar- 
cação, as  suas  dimensões  de  boca,  pontal,  quilha,  mas- 
treação, comprimento  de  roda  a  roda,  lugar  em  que  foi 
construída,  em  que  anno,  e  finalmente  o  nome  do  construc- 
tor  sendo  nacional.  Cit.  Regul.  art.  70. 

Qualquer  pessoa  que  mandar  construir  embarcação  des- 
coberta, apresentará  o  plano  ao  inspector  do  arsenal  de 
marinha,  onde  o  houver,  ou  ao  capitão  do  porto,  que  por 
si  ou  por  commissão  especial  para  esse  fim  nomeada,  exa- 
minará se  tem  as  condições  de  capacidade  para  carga, 
estabilidade,  bom  andamento  e  dimensões  próprias  para  o 
trafico  a  que  se  destina  Cit.  Regul.  art.  111. 

O  fim  destas  investigações  é  garantir  ao  commercio  e 
aos  passageiros  o  bom  estado  do  navio,  e  da  sua  cons- 
trucção. 

O  auto  da  vistoria  archiva-se  na  secretaria  do  Tribunal 
dô  Commercio,  para  que  conste  a  todo  tempo. 

Onde  não  houver  Trib.  do  Com.  archiva-se  na  Conser- 
vatória do  Commercio.  Decreto  de  4  de  Maio  de  1855, 
art.  12. 

0  Tribunal  do  Com.  da  corte,  por  edital  de  15  de  Abril 
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de  1851,  mandou  que  na  occasião  do  registro  da  embarca- 
ção se  deveria  apresentar  os  documentos  seguintes : 

i.°  Auto  original  da  vistoria  pela  capitania  do  porto  em 
como  a  embarcação  se  acha  navegável. 

2.°  Certidão  do  termo  de  arqueação  feito  na  mezado  con- 
sulado, com  referencia  á  sua  data,  em  que  declare  as  dimen- 
sões da  embarcação  em  palmos  e  pollegadas,  sua  capacidade 
em  toneladas,  armação  de  que  usa,  quantas  cobertas  tem, 
e  a  configuração  externa. 

3.°  Documento  assignado  pelo  proprietário  ou  seu  pro- 
curador, em  que  declare  o  lugar  onde  a  embarcação. foi 
construída,  o  nome  do  constructor,  a  qualidade  das  madei- 
ras principaes,  o  dia  em  que  foi  lançada  ao  mar,  o  nome 
de  cada  um  dos  donos  ou  compartes,  e  os  seus  respectivos 
domicílios,  menção  do  quinhão  de  cada  comparte,  e.a  época 
da  sua  respectiva  acquisição  com  referencia  à  natureza  e 
data  do  titulo.  Se  a  embarcação  fôr  de  construcção  estran- 
geira, além  das  especificações  sobreditas,  deverá  declarasse 
no  registro  a  nação  a  que  pertencia,  o  nome  que  tinha  e 
o  nome  que  tomou,  e  o  titulo  por  que  passou  a  ser  de  pro- 
priedade brasileira,  podendo  omittir-se,  quando  não  conste 
dos  documentos,  o  nomç  do  constructor. 

4.°  Certidão  da  escriptura  ou  titulo,  por  onde  mostre 
que  houve  a  propriedade. 

5.°  O  proprietário  armador  prestará  juramento  por  si  ou 
procurador,  nas  mãos  do  presidente  do  tribunal,  de  que  a 
declaração  é  verídica,  e  que  todos  os  proprietários  da  em- 
barcação são  verdadeiramente  brasileiros,  obrigando-se  por 
termo  a  não  fazer  uso  illegal  do  registro,  e  a  entrega-lo  den- 
tro de  um  anno  no  mesmo  tribunal,  no  caso  da  embarcação 
ser  vendida,  perdida,  ou  julgada  incapaz  de  navegar ;  pena 
de  incorrer  na  multa  que  o  tribunal  arbitrar,  obrigando-se 
mais  a  que,  todas  as  vezes  que  a  embarcação  mudar  de 
proprietário  ou  de  nome,  será  o  seu  registro  apresentado  no 
tribunal  para  as  competentes  annotações. 

Art.  460.  Toda  a  embarcação  brasileira  desti- 
nada &  navegação  do  alto  mar,  com  excepção  so- 
mente'das  que  se  empregarem  exclusivamente  nas 
pescarias  dascostas,  de  ve  ser  registrada  no  Tribunal 
do  Commercio  do  domicãio'  do  seu  proprietário 
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ostensivo,  ou  armador,  art.  484,  e  sem  constar  do 
registro  não  será  admittida  a  despacho. 

O  flm  principal  do  registro  é  provar  que  a  embarcação 
ésó  propriedade  brasileira ,  e  que  nenhum  estrangeiro  tem 
pa+te  nella. 

Vide  nota  anterior. 

O  Tribunal  do  Commerçio  competente  para  o  registro, 
pôde  ser  o  do  domicilio  do  proprietário  do  navio,  ou  o 
do  domicilio  do  armador,  quando  este  não  fôr  o  próprio 
dono. 

Onde  nSo  houver  Tribunal  do  Com. ,  o  registro  se  fará 
na  Conservatória  do  com. ,  conforme  o  Decr.  de  1  de  Maio 
de  1855,  art.  12  §1. 

Também  ao  registro  sò  são  obrigadas  as  embarcações, 
que  tem  de  navegar  em  alto  mar,  e  não  as  que  sabem  e  entrão 
no  mesmo  dia,  occupando-se  na  pesca  ou  em  commerçio 
de  pouca  importância  feito  nas  costas,  porque  a  respeito 
destas  o  registro  é  substituído  pela  matricula»  feito  na  capi- 
tania do  porto. 

O  registro  consiste  na  inscripção  da  propriedade,  cujo  ti- 
tulo subsiste  emquanto  se  conservão  sem  alteração  as  con- 
dições em  que  ella  assenta. 

Havendo  tribunal  ou  autoridade  competente  e  designada 
para  o  registro,  não  o  pôde  fazer  a  mesma  autoridade  que 
procede  i  matricula,  pois  que  a  matricula  e  o  registro  são 
cousas  distinctas.  Aviso  de  1  de  Abril  de  1852. 

Pelo  registro  paga-se  5$000  de  emolumentos,  e  averba- 
ções 10000.  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869. 

Sendo  a  caria  de  registro  expedida  pelas  Conservatórias, 
paga  mais  {$000  pela  assignatura  do  conservador  do  com- 
merçio. Citado  Decreto. 

Na  Portaria  de  9  de  Maio  de  1851  ao  Tribunal  do  Com.  da 
corte  se  declarou,  que  pelas  cartas  de  registro  das  embar- 
cações brasileiras,  sendo  de  escuna  para  cima,  se  levasse 
de  emolumentos  metade  do  que  se  levava  pelas  matriculas 
dos  commerciantes :  pelas  sumacas  metade  do  que  pagassem 
aquel las  embarcações:  pelas  lanchas  a  quarta  parte:  pelas 
averbações  1^000. 

Perdendo  se  a  carta  de  registro,  compete  ao  armador  so- 
licitar nova.  Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1858, 
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Art.  461.  O  registro  deve  conter: 

1.°  A  declaração  do  lugar  onde  a  embarcação 
foi  construida,  o  nome  do  constructor,  e  a  qualidade 
das  madeiras  principaes. 

2.°  As  dimensões  da  embarcação  em  palmos  e 
pollegadas,  e  a  sua  capacidade  em  toneladas,  com- 
provadas por  certidão  da  arqueação  com  referencia 
á  sua  data. 

3.°  A  armação  de  que  usa  e  quantas  cobertas 
tem. 

4.°  O  dia  em  que  foi  lançada  ao  mar. 

5.°  O  nome  de  cada  um  dos  donos,  ou  compar- 
tes, e  de  seus  respectivos  domicilios. 

6.°  Menção  especificada  do  quinhão  de  cada 
comparte,  se  fôr  de  mais  de  um  proprietário,  e  a 
época  da  sua  respectiva  acquisição,  com  referencia 
á  natureza  e  data  do  titulo,  que  deverá  acompanhar 
a  petição  para  o  registro. 

O  nome  da  embarcação  registrada  e  do  seu  pro- 
prietário ostensivo,  ou  armador,  será  publicado  por 
annuncios  nos  periódicos  do  lugar. 

Vide  nota  ao  arl.  459. 

São  requisitos  tendentes  a  designar  bem  a  qualidade  da 
embarcação,  a  quem  pertence,  e  a  sua  nacionalidade,  para 
poder  obter  a  carta  de  registro,  e  gozar  das  prerogativas 
outorgadas  às  embarcações  brasileiras. 

Art-  462.  Se  a  embarcação  fôr  de  construcção  es^ 
trangeira,  além  das  especificações  sobreditas,  deve- 
rá declarar-se  no  registro  a  nação  a  que  pertencia, 
o  nome  que  tinha  e  o  que  tomou,  e  o  titulo  por  que 
passou  a  ser  de  propriedade  brasileira,  podendo 
omittir-se  quando  não  conste  dos  documentos  o 
nome  do  constructor. 

Art.  463.  O  proprietário  armador  prestará  ju- 
ramento por  si,  ou  por  seu  procurador  nas  mãos  4o 
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presidente  do  tribunal,  de  que  a  sua  declaração  é 
verídica,  e  de  que  todos  os  proprietários  da  embar- 
cação são  verdadeiramente  súbditos  brasileiros;  obri- 
gando-se  por  termo  a  não  fazer  uso  illegal  do  re- 
gistro, e  a  entrega-lo  dentro  de  um  anno  no  mesmo 
tribunal,  no  caso  da  embarcação  ser  vendida,  per- 
dida ou  julgada  incapaz  de  navegar  :  pena  de  inr 
correr  na  multa  no  mesmo  termo  declarada,  que  o 
tribunal  arbitrará. 

Nos  lugares  onde  não  houver  Tribunal  do  Com- 
mercio,  todas  as  diligencias  sobreditas  serão  prati- 
cadas perante  o  juiz  de  direito  do  commercio,  que 
enviará  ao  tribunal  competente  as  devidas  par- 
ticipações, acompanhadas  dos  documentos  respec- 
tivos. 

Vide  a  nota  ao  art  489. 

O  Decreto  n.  879  de  29  de  Novembro  de  1851  deu 
providencias  acerca  do  modo  dos  Tribunaes  do  Commercio 
imporem  as  moitas  de  que  falia  o  artigo  sopra. 

Os  Tribonaes  do  Commercio,  quando  tiverem  de  impor 
aos  proprietários  armadores  das  embarcações  registradas  a 
moita,  que  lhes  houverem  arbitrado,  nos  casos  e  na  forma 
do  art.  463  sopra,  mandarão  trasladar  eaa toar  pelo  respec- 
tivo oficial  maior  o  termo  por  elles  assignado  e  a  certidão 
negativa  da  entrega  dó  registro  dentro  do  anno  (se  esta 
falta  constituir  o  objecto  do  procedimento),  e  bem  assim  os 
documentos  ou  provas  que  houver  do  uso  illegal,  que  elles 
tiverem  feito  do  mesmo  registro,  ou  da  venda,  perda,  ou 
mnavegabilidade  da  embarcação;  e  continuados  os  autos 
com  vista  ao  desembargador  fiscal,  oficiará  este  como  en- 
tender de  direito.  Dec.  cit.  art.  i . 

Se  os  proprietários  armadores,  contra  quem  se  houver  de 
proceder,  residirem  no  mesmo  lugar  em  que  estiver  o  tri- 
bunal, serão  notificados  pelo  respectivo  porteiro,  ou  por 
ordem  do  respectivo  juiz  de  direito  do  commercio,  a  quem 
o  tribunal  solicitará  a  notificação  para  allegarem  o  quelbes 
fôr  abem,  em  cinco  dias,  que  correrão  da  data  da  inti- 
mação» levando-se  em  conta,  além   destes,  mais  os  que 
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decorrerem,  á  razão  de  quatro  léguas  por  dia,  para  os  que 
residirem  fora  do  lagar  da  sede  do  tribunal.  Cit.  Dec, 
art.  2. 

Se  (indo  o  prazo  nada  responderem,  nem  requererem,  ã 
sua  revelia  decidir-se-ha  sobre  a  multa  no  primeiro  dia  de 
sessão,  segundo  a  prova  dos  autos,  e  presente  o  desembar- 
gador fiscal.  Cit.  Decr.,  art.  3. 

Se  dentro  do  prazo  comparecerem  por  si  ou  seu  pro- 
curador, proceder-se-ha  nos  lermos  dos  artigos  3,  4,  5,6, 
7,  8, 9e  10  do  Decr.  n.  862  de  15  de  Nov.  de  1851.  Cit. 
Decr.,  art.  4. 

Da  decisão  que  impor  a  multa  não  haverá  recurso  al- 
gum, se  não  exceder  de  20049000  réis,  conforme  o  art.  26 
do  tit.  un.  do  Cod.  Cit.  Decr. ,  art.  5. 

Se  a  multa  exceder  essa  quantia,  é  permittido  o  recurso 
para  o  conselho  de  Estado  no  effeito  devolutivo  somente  ; 
e  quanto  ao  fatal  para  sua  interposição,  preparo,  expedi* 
ção  e  execução  de  sentença,  observar-se-ha  o  que  se  acha 
disposto  no  referido  Decreto.  Cit.  Decr.,  art.  6. 

O  Decr.  862  de  15  de  Nov.  de  1851  que  se  menciona 
acima,  é  do  teor  seguinte : 

Ari.  1.  Ostribunaes  do  commercio,  quando  tiverem  de 
proceder  contra  os  administradores  dos  trapiches  alfande- 
gados, mandarão  autoar  pelo  official  maior  da  respectiva 
secretaria  a  certidão  negativa  da  remessa  dos  balanços  dos 
géneros  nos  prazos  marcados  no  primeiro  dos  ditos  artigos, 
ou  a  inspecção  e  exame  que  tiverem  feito  nos  livros  dos 
trapicheiros,  e  do  qual  se  deprehender  que  os  balanços  re- 
mettidos  são  inexactos,  e  continuados  os  autos  com  vista 
ao  desembargador  fiscal,  este  reduzirá  a  artigos  a  matéria 
da  accusação. 

Art.  2.  Offerecidos  e  recebidos  os  artigos  por  despacho 
do  tribunal,  mandará  este  que  o  trapicheiro  accusado  res- 
ponda no  termo  de  cinco  dias,  concedendo  mais  até  dez 
dias  improrogaveis,  se  elle  pedir  este  novo  prazo  para 
provar  a  sua  defeza. 

Art.  3.  Se  dentro  de  cinco  dias  o  accusado  mandar  res- 
ponder, será  o  processo  julgado  na  primeira  sessão  do 
tribunal,  segundo  a  prova  dos  autos,  e  presente  o  desem- 
bargador fiscal. 

Se  porém  produzir  defeza  e  pedir  dilação  para  a  prova, 
findo  o  prazo  concedido  para  esta,  e  com  prova  ou  sem  elia, 
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poderá  o  tribunal  ordenar  as  diligencias  e  exames  que  ainda 
entender  precisos,  notificando  o  accusado  para  a  elles  assis- 
tir, querendo,  deprecando  da  alfandega,  por  officio  do  se- 
cretario, os  esclarecimentos  que  forem  a  bem  do  processo  - 
pelo  que  respeita  á  fiscalisação  delia  nos  termos  do  seu 
regulamento. 

Art.  4.  Satisfeitas  estas  diligencias,  haverá  o  accusado 
vista  dos  autos  para  allegar  em  cinco  dias,  se  antes  tiver  jun- 
tado procuração,  e  depois  e  em  todo  o  caso  o  desembargador 
fiscal,  e  o  feito  será  julgado  pelo  tribunal  no  primeiro  dia 
de  sessão,  que  o  presidente  designar. 

Art.  5.  Nestes  processos  servirá  de  escrivão  o  official 
maior  da  secretaria  do  tribunal ;  as  testemunhas,  se  as 
houver,  serão  inquiridas  perante  o  presidente  pelo  desem- 
bargador fiscal,  e  pelo  accusado  aoseu  advogado,  e  em  dias 
consecutivos  dentro  da  dilação  probatória :  a  defeza  e  alie- 
gação  serão  escriptas ;  os  termos  para  allegar  principiarão 
a  correr  desde  o  dia  em  que  os  autos  forem  continuados 
ás  parles,  e  os  da  prova  da  data  da  intimação  do  despa- 
cho, a  qual  sempre  que  fôr  precisa,  será  feita  pelo  porteiro 
do  tribunal. 

Art.  6.  Da  decisão  que  multar  no  caso  do  art.  89  do 
Código,  ou  das  que  multar,  não  excedendo  de  200#000  no 
caso  do  art.  90,  não  haverá  recurso  algum. 

Art.  7.  Da  decisão  que  multar  em  mais  de  2008000  no 
caso  do  art.  90,  haverá  recurso  para  o  conselho  de  Estado, 
no  effeito  devolutivo  somente;  se  fôr  interposto  dentro  de 
cinco  dias,  contados  da  publicação  da  decisão,  estando  pre- 
sente o  accusado,  ou  da  intimação  que  lhe  foi  feita  pelo  por- 
teiro, não  estando  presente  à  publicação. 

Art.  8.  Nos  casos  de  recurso  interposto  dentro  do  fatal 
designado  no  artigo  antecedente,  subiráõ  os  autos  originaes, 
ficando  traslado  authentico  na  secretariado  tribunal. 

Art.  9.  As  decisões  serão  executadas  no  juizo  munici- 
pal do  domicilio  do  executado,  eonde  houver  mais  de  um, 
pelo  que  o  tribunal  para  esse  fim  designar.  Por  elle  será 
liquidada,  se  fôr  illiquido,  ou  não  tiver  sido  avaliado  para  o 
recurso,  valor  dos  direitos  que  deveràõ  pagar  os  géneros 
estragados,  etc 

O  juiz  da  execução  destas  sentenças  é  o  especial  do  com* 
mercial.  Av.  de  23  de  Out.  de  1865. 

O  Decreto  de  1   de  Maio  de  1855  alterou  esta  disposição, 
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concedendo  recurso  sem  effeito  suspensivo,  e  sem  desi- 
gnação de  quantia,  das  decisões  dos  Tribunaes  do  Commer- 
cio  que  multarem  os  capitães  e  armadores,  para  o  conselho 
de  Estado,  e  das  proferidas  pelos  Conservadores  do  Com- 
mercio  para  os  Tribunaes  do  Commercio.  Àrts.  8,  §  4; 
42,  §  7. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  nenhuma  dependência  tefti  da 
matricula  no  consulado  ou  meza  de  rendas,  para  verificar  o 
registro  das  embarcações,  devendo  todas  as  diligencias  ten- 
dentes a  esse  fim  ser  feitas  perante  os  mesmos  tribunaes  ou 
por  despacho,  e  ordem  sua,  no  lugar  da  sua  residência,  e 
nos  lugares  distantes  delia,  perante  o  juiz  de  direito  do 
commercio,  pois  que  a  cargo  do  consulado  ou  meza  de 
rendas  não  está  hoje  a  matricula  das  embarcações,  e  só  a 
sua  arqueação.  Aviso  de  19  de  Abril  de  1852. 

Art.  464.  Todas  as  vezes  que  qualquer  embar- 
cação mudar  de  proprietário  ou  de  nome,  será  o 
seu  registro  apresentado  ao  Tribunal  do  Commercio 
respectivo  para  as  competentes  annotações. 

Onde  não  houver  Tribunal  do  Commercio  se  apresen- 
tará na  Conservatória  do  Commercio,  conforme  o  Decreto 
de  1  de  Maio  de  1855,  art.  12,  §  1. 

Art.  465.  Sempre  que  a  embarcação  mudar  de 
capitão,  será  esta  alteração  annotada  no  registro 
pela  autoridade  que  tiver  a  seu  cargo  a  matricula 
dos  navios,  no  porto  onde  a  mudança  tiver  lugar. 

Além  áoregisro  ordenado  pelo  art.  460,  deve  também 
o  armador  matricular  a  embarcação  na  capitania  do  porto, 
que  será  a  do  lugar  do  armamento  conforme  o  Reg.  de  19 
de  Maio  de  1846  e  Av.  de  Io  de  Maio  de  1852. 

Por  matricula  entende-se  a  inscripção  do  nome  da  em- 
barcação, do  capitão,  da  tripolação,  e  do  contrato  desta 
com  o  armador. 

Differe  do  registro  em  que  neste  cuida-se  mais  da  pro- 
priedade e  nacionalidade  da  embarcação,  entretanto  que 
naquella  attende-se  mais  ao  pessoal  da  tripolação,  que 
poderá  variar  a  cada  viagem  da  embarcação.  Av.  de  1  de 
Abril  de  1852. 
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A  matricula  das  embarcações  e  gente  do  mar  é  da  ea> 
clusiva  competência  das  capitanias  dos  portos  nos  termos 
dos  arts.  67  e  89  do  Reg.  de  49  de  Maio  de  1846.  Av.  de  3 
de  Nov.  de  1866. 

O  art.  59  do  Reg.  cit.  de  19  de  Maio,  dispõe : 

Fica  instaurada  na  repartição  da  marinha  a  matricula 
das  tripolações  das  embarcações  de  coberta9  empregadas 
na  navegação  de  grandes  rios  e  lagoas,  de  pequena  e  grande 
cabotagem,  e  de  longo  curso. 

Nos  lugares  ou  districtos  em  que  não  houver  capitães  do 
porto  ou  seus  delegados,  serão  as  matriculas  incumbidas 
às  estações  flscaes,  que  tiverem  a  seu  cargo  o  despacho  ma- 
rítimo. Decreto  de  19  de  Set.  de  1860,  art.  732  e  Av.  de  1 
de  Abril  de  1852  cit. 

O  thesouro  não  tem  direito  de  intervir  nella,  ainda  mes- 
mo quando  a  embarcação  mude  de  proprietário.  Av.  de  9 
de  Julho  de  1850. 

Nos  lugares  em  que  houver  capitania  do  porto  ou  sua 
delegacia,  sò  compete  à  alfandega,  ou  meza  de  rendas  a 
arqueação  da  embarcação,  do  que  se  extrahiràõ  certidões 
quando  os  mestres  ou  commandantes  requererem  para  al- 
gum fim.  Citado  Decreto  de  19  de  Setembro  art.  732,  § 
único. 

Proceder-se-ha  &  arqueação  todas  as  vezes  que  se  ma- 
tricular. Cit.  Decr.  art.  733. 

Para  o  calculo  do  imposto  de  ancoragem  a  arqueação  é 
feita  pelo  stereometra  ou  seu  ajudante,  e  não  havendo,  por 
outro  qualquer  empregado  que  tenha  as  necessárias  habili- 
tações, e  se  faz  conforme  as  disposições  do  art.  47  do  Reg. 
de  26  de  Março  de  1833  e  Instrucções  de  15  de  Julho  de 
1839. 

Art.  466.  Toda  a  embarcação  brasileira  em  via- 
gem é  obrigada  a  ter  a  bordo  : 
L°0  seu  registro.  (Art.  460.) 
2.°  O  passaporte  do  navio. 

3.°  A  guia  ou  manifesto  da  alfandega  do  porto  bra- 
sileiro d'onde  houver  sahido,  feito  na  conformi- 
dade das  leis,  regulamentos  e  instrucções  fis- 
caes. 
4.°  O  rol  da  equipagem  ou  matricula. 
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5.°  À  carta  de  fretamento  nos  casos  em  que  este 
tiver  lugar,  e  os  conhecimentos  da  carga  existente 
a  bordo,  se  alguma  existir. 

6.°  Os  recibos  das  despezas  dos  portos  d'onde  sahir, 
comprehendidas  as  de  pilotagem,  ancoragem,  e 
inais  direitos  .ou  impostos  de  navegação. 
>  7.°  Um  exemplar  do  Código  Commercial. 

Mencionão-seos  documentos  que  devem  existir  a  bordo, 
para  que  o  capitão  possa  provar  a  nacionalidade  da  em- 
barcação, o  seu  nome,  a  quem  pertence,  e  que  sahio  em 
commercio  licito,  e  não  prohibido,  e  que  vai  livre  e  des- 
embaraçada. 

Assim  dispõe  o  art.  496  do  Regui.  de  19  de  Set.  de  1860 
o  seguinte : 

a  Ao  Despacho  ou  passe  de  embarcação  nacional  deve 
preceder : 

§  4  •  Nota  em  duplicata  assignada  pelo  capitão  ou  mestre 
da  embarcação,  a  qual  deverá  mencionar  a  sua  data,  o 
porto  para  onde  segue,  e  os  de  escala,  a  nação  a  que  per- 
tence, a  sua  arqueação,  o  nome  do  proprietário,  o  dia 
em  que  entrou  no  porto,  e  o  em  que  pretende  sahir,  e 
finalmente  o  numero  de  officiaes  e  pessoas  de  equipagem 
ou  gente  do  serviço. 

§2.0  manifesto  da  carga  que  tem  a  bordo,  ou  declaração 
de  sahir  em  lastro,  a  quantidade  e  qualidade  deste. 

§  3.  A  matricula  da  equipagem,  ou  gente  do  serviço  da 
embarcação. 

§  4.  O  passaporte. 

§5  5.  O  certificado  da  sua  arqueação. 

§  6.  Exhibição  do  documento  que  pi  ove  que  está  isenta,  ou 
que  tem  satisfeito  os  impostos  a  que  estiver  sujeita,  e  as 
multas  que  lhe  fossem  applicadas  e  que  se  acha  livre  e 
desembaraçada. 

Quando  as  embarcações  não  estiverem  correntes  nestas 
cousas  e  .competentemente  desembaraçadas  pelas  respecti- 
vas estações  iiscaes,  e  pelas  capitanias  dos  portos,  podem 
as  fortalezas  obstar  a  sua  sabida,  sendo-lhe  isso  requerido 
ou  ordenado.  Reg.  de  19  de  Dez.  de  1860,  arts.  385  e  495, 
§  un.  e  Av.  de  11  de  Março  de  1864. 
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A  falta  de  apresentação  do  manifesto  pelos  commandantes, 
não  havendo  pena  especial  para  o  caso.  dará  lugar  à  multa 
de  lOjJOOOa  SO03J0OO,  que  será  imposta  aos  capitães,  mes- 
tres, ou  pessoas  que  nellas  incorrerem.  Av.  de  21  de  Abril 
de  18(53. 

Os  passaportes  especiaes  das  embarcações  nacionaes,  que 
navegarem  para  fora  do  Império,  servirão  somente  em 
uma  viagem  redonda ;  os  dos  barcos  de  cabotagem  servi- 
rão emquanto  não  mudarem  de  certificado  da  matricula,  e 
houver  espaço  para  as  apostillas.  Uns  e  outros,  quando  fo- 
rem substituídos  por  novos  passaportes,  serão  cauce liados  e 
archivados.Cit.  Reg.  art.  4lJ9. 

O  sello  dos  passaportes  das  embarcações  e  documentos 
pertencentes  ao  seu  despacho  marítimo,  paga-senas  alfan- 
degas, mezas  de  rendas  ou  suas  agencias,  por  onde  taes 
despachos  se  expedem.  Decreto  de  9  de  Abril  de  1870, 
art.  *5,  §  2. 

Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  mercantes,  nacionaes 
ou  estrangeiros,  que  demandarem  porto  alfandegado  do  Bra- 
sil, traràõ  um,  em  vez  dos  dous  manifestos  a  que  os  obri- 
gava o  art.  399  do  Reg.  de  1 9  de  Setembro  de  1860,  con- 
tinuando em  vigor  as  outras  disposições  relativas  aos  mes- 
mos documentos.  Art.  6  do  Decreto  de  20  de  Abril  de 
1870. 

Os  agentes  consulares  do  Império  deverão  remetter  os 
manifestos  em  carta  fechada  e  lacrada.  Av.  de  10  de  Agosto 
de  J870. 

Ás  embarcações  de  cabotagem  servirão  de  manifesto  as 
guias  ou  copias  dos  despachos»  que  são  enviados  às  alfan- 
degas ou  mezas  de  rendas  dos  portos  a  que  se  deslinão  as 
mesmas  embarcações.  As  que  sahirem  para  portos  estran- 
geiros não  serão  obrigadas  a  levar  manifesto :  poderão, 
porém,  requerê-los  se  lhes  forem  necessários.  Gil.  Decr.de 
1870,  art.  7. 

O  manifesto  deve  conter  :  - 

1 .°  O  nome,  classe  e  tonelagem  da  embarcação,  e  o  nome 

da  nação  a  que  pertence. 
2.°  O  nome  do  commandante  ou  mestre. 
3.°  A  designação  do  porto  em  que  recebeu  a  carga  que  con- 
duzir, e  a  de  seu  destino  e  escalas. 
4.°  As  marcas,  contramarcas»  numero  de  cada  volume,  e 

sua  denominação. 
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5.°  Declaração  da  quilidade,  quantidade,  peso  ou  medida 
das  mercadorias  que  vierem  a  granel. 

6.°  Expressa  menção:   i°,  das  mercadorias  destinadas  a 
entrepostos,  ou  transito,  com  as  declarações  exigidas 
nos  ns.  4,  5,  e  6 ;  2\  dos  volumes  que  contiverem  gé- 
neros inflammaveis  e  similbantes,   com   todas  as  cir- 
cumstancias  exigidas  nos  mesmos  ns.  4,  5,  e  6. 
§  único.  Estas  declarações  serão  escriptas  por  extenso,  ex- 
cepto na  parte  relativa  ao  numero  e  marca  do  volume, 
em  folhas  inteiras  e  não  emendadas,  ou  presas  umas  às 
outras,  as  quaes  serão  numeradas  o  rubricadas  pelo  res- 
pectivo agente  consular,  ou  pela  pessoa  que  authenticar  o 
manifesto.  Dec.  de  19  de  Set.  de  1860,  art.  3í)9 
O  manifeslo  será  datado  e  assignado  pelo  capitão,  ou 
mestre  do  respectivo  navio,  o  aulhenticado  pelo  cônsul,  ou 
agente  consular  brasileiro  residente  no  porto  da  partida,  e 
na  sua  falta  ou  ausência,  de  pessoa  que  devidamente  o  subs- 
titua, pelo  chefe  da  respectiva  alfandega,  ou  da  estação  fis- 
cal, e  na  falta  de  lins  e  outros  pela  autoridade  local;  de- 
vendo neste  ultimo  caso  a  assignatura  ser  reconhecida  pelo 
cônsul  respectivo  no  porto  da   entrada,  se  alguma  duvida 
houver  sobre  a  sua  veracidade.  Cit.  Dec.  art.  400. 

As  embarcações  empregadas  na  pesca,  ou  procedentes  de 
portos  pouco  frequentados,  em  que  não  houver  alfandegaóu  ■ 
estação  fiscal,  ou  autoridade  que  possa  authenticar  e  regula- 
risar  o  seu  manifesto,  serão  obrigadas  no  acto  da  visita  da 
entrada,  a  apresentar  uma  relação  de  todos  os  objectos  de. 
sua  carga,  comas  declarações  exigidas  no  art.  399,  ea  ex- 
hibir  os  conhecimentos,  documentos  e  livros  da  carga,  ou 
outra  qualquer  escripturação  que  prove  a  verdade  da  mes- 
ma relação,  além  do  rol,  lista,  e  mais  papeis  exigidos  pelos 
arts.  409  e  410.  Cit.  Dec.  art.  401. 

A  embarcação  que  tiver  feito  escala,  ou  recebido,  ou  des- 
carregado em  um,  ou  mais  portos,  trará  tantos  manifestos 
quantos  os  portos  em  que  tiver  recebido  carga,  os  quaes 
conterão  as  declarações,  formalidades  e  requisitos  exigidos 
pelos  artigos  antecedentes;  e  tantos  certificados,  processa- 
dos do  mesmo  modo  que  os  manifestos,  de  não  ter  rece- 
bido carga,  ou  descarregado  volume,  mercadoria,  ou  ob- 
jecto algum,  ou  se  houver  feito,  da  quantidade  ou  numero 
de  volumes,  ou  mercadorias  descarregadas,  com  todas  as 
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declarações  exigidas  no  art.  399,  quantos  forem  os  portos 
de  escala. 

Se  o  porto  de  escala  fôr  do  Império,  os  manifestos  e 
certificados  serão  passados  pela  alfandega,  ou  repartição 
fiscal  competente.  Cit.  bec.  art.  402.' 

O  manifesto  pôde  ser  escripto  em  papel  commum.  Av. 
de  46  de  Agosto  de  1864. 

Art.  467.  A  matricula  deve  ser  feita  no  porto  do 
armamento  da  embarcação,  e  conter  : 
1.°  Os  nomes  do  navio,  capitão,  officiaes  e  gente  da 

tripolação,  com  declaração  de  suas  idades,  estado, 

naturalidade  e  domicilio,  e   o  emprego  de  cada 

um  a  bordo. 
2.°  O  porto  da  partida  e  do  destino,  e  a  torna-viar 

gem,  se  esta  fôr  determinada.  - 
3.°  As  soldadas  ajustadas,  especificando-se,  se  são 

por  viagem,  ou  ao  mez,  por  quantia  certa    ou    a 

frete,  quinhão  ou  lucro  na  viagem. 
4.°  As  quantias  adiantadas  que  se  tiverem  pago  ou 

promettido  pagar  por  conta  das  soldadas. 
5.°  A  assignatura  do  capitão  e  de  todos  os  officiaes 

do  navio  e  mais  indivíduos  da  tripolação,  que 

souberem  escrever.  (Arts.  511  e  512.) 

A  matricula,  diz  o  Reg.  de  19  de  Maio  de  1846,  art. 
60— deve  conter :  o  nome  do  capitão,  do  navio,  dos  offi- 
ciaes e  gente  da  tripolação,  idades  delles,  estado,  naturali- 
dades, e  empregos  a  bordo,  o  porto  da  sahida,  e  do  desti- 
no, a  torna-viagem  se  fôr  ajustada,  as  soldadas  ajustadas, 
declarando-se  se  são  por  mez,  por  viagem,  por  quinhão 
ou  lucro  na  viagem,as  quantias  que  se  tiverem  adiantado oa 
promettido  pagar  adiantado,  as  assignaluras  do  capitão  e 
mais  officiaes,  e  da  gente  da  tripolação  que  souber  escrever. 

De  tudo  o  secretario  da  capitania  do  porto  lavrará  termo 
em  que  se  declarem  as  condições  dos  ajustes  feitos  na  forma 
prescripta  acima. 

Esta  matricula  se  faz  de  6  em  6  mezes,  salvo  a  partici- 
pação às  capitanias  dos  portos  a  respeito  das  alterações,  que 
occorrão  em  cada  viagem»  para  serem  annotadas.  Decr.  de 
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16  de  Agosto  de  1855.  Avs.de  1  de  Abril  e  de  7  de  Maio  de 
H852. 

Vide  nota  ao  art.  465. 

Árt.  468.  As  alienações  ou  hypotkecas  de  embar- 
cações brasileiras  destinadas  á  navegação  do  alto 
mar  só  podem  fazer-se  por  escríptura  publica1  na 
qual  se  deverá  inserir  o  teor  do  seu  registro,  com 
todas  as  annotações  que  nella  houver  (arts.  472'  e 
474);  pena  de  nullidade. 

Todos  os  aprestos,  apparelhos  emais  pertences  exis- 
tentes a  bordo  de  qualquer  navio  ao  tempo  da  sua 
venda,  deveráo  entender-se  comprehendidos  nesta, 
ainda  que  delles  se  não  faça  expressa  menção ; 
salvo  havendo  no  contrato  convenção  em  con- 
trario. 

A  disposição  refere-se  a  dousãfctosdistinctos— a  aliena- 
ção e  a  hypotheca. 

Na  primeira  comprehende-se  a  venda. 

Quando  nas  convenções  commerciaes  se  emprega  a  pa- 
lavra—embarcação  on  navio— entende-se  qae  se  envolvem 
os  aprestos,  que  lhe  pertencem  ou  são  adherentes.  (Par- 
dessus.) 

Assim  quando  na  venda  se  usa  da  expressão  —  navio  — 
envolvem-se  mastros,  vergas,  velas,  ancoras,  botes,  esca- 
leres, etc. 

Para  excluir  alguma  daçuellas  cousas  portanto  é  neces- 
sário que  houvesse  expressa  menção  ;  que  haja  expressa 
declaração  a  tal  respeito,  aliás  deverá  entender-se  que  se 
vende  o  navio  com  os  aprestos  em  estado  de  navegar.    , 

Por  isso  diz  o  artigo  —  salvo  havendo  no  contrato  con- 
venção em  contrario. 

Ainda  que  o  Código  no  art.  478  declare,  que  as  embar- 
cações se  considerão  bens  moveisf  todavia  nas  arremata- 
ções judiciaes,  ou  vendas  se  manda  seguir  as  fórmulas 
prescriptas  para  os  bens  de  raiz,  e  assim  também  o  faz 
o  Reg.  737  no  art.  512  declarando  que  entre  os  immovás 
se  comprehendem  as  embarcações  pela  importância  que  se 
lhes  dà. 


A.  C.  II 
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-  A  mesma  excepção  se  faz  no  presente  artigo  deter- 
minando» que  as  alienações  das  embarcações  destinadas  d 
navegação  do  alto  mar  se  facão  por  escriptura  publica* 
em  que  se  deverá  inserir  o  teor  do  registro,  etc. 

Deduz-se  que  as  que  se  não  destinão  ao  alto  mar  pode- 
rão ser  vendidas  por  escripto  particular. 

Sempre  que  se  comprar  ou  vender  alguma  embarcação 
nos  portos  do  Império,  os  títulos  do  anterior  proprietário 
serão  entregues  à  capitania  do  porto  onde  se  realizar  a  com- 
pra e  venda,  e  o  capitão  do  porto  os  mandará  archivar  e 
abrir  assentamento  à  embarcação  comprada  quer  a  estran- 
geiro, quer  a  nacional,  no  caso  de  pertencer  a  embarcação 
àquella  capitania  do  porto :  pertencendo  à  capitania  do 
porto  de  ootra  província,  o  capitão  do  porto  onde  se  verifi- 
car a  compra  ou  venda,  avisará  ao  outro  respectiva  capitão 
do  porto.  Cit.  Reg.  de  1846,  art.  71. 

De  toda  a  transferencia  de  domínio  de  embarcação  bra- 
sileira qualquer  que  fosse  a  sua  origem,  nacionalidade, 
denominação,  lotação,  ou  emprego,  arrecadar-se-ha  o 
imposto  de  5  •/•  sobre  °  PreC°  da  compra  e  venda.  Lei 
n.  1114  de  27  de  Setembro  de  1860,  §  11.  Aviso  de  28 
de  Maio  de  1864. 

Exceptuão-se  as  transferencias :  1°,  das  canoas,  jangadas, 
e  barcos  de  pescaria,  emquanto  applicados  a  este  emprego; 
2%  dos  escaleres  e  outras  embarcações  miúdas,  que  forem 
importadas  do  estrangeiro,  ou  que,  pertencendo  a  embar- 
cações estrangeiras,  forem  por  qualquer  motivo  desligadas 
do  seu  serviço,  e  tiverem  qualquer  outra  applicação,  as 
quaes  pagaràõ  direitos  de  importação ;  3°,  das  embarcações 
sahidas,  do  estaleiro,  que  ainda  não  tiverem  feito  viagem. 
(Árt.  9  da  Lei  n.  586  de  6  de  Setembro  de  1850) ;  4%  das 
embarcações  compradas  porconta  e  para  serviço  do  Estado. 
Decreto  de  19  de  Setembro  de  1860,  art.  671. 

Quando  a  embarcação  nacional  fôr  vendida  em  paiz 
estrangeiro,  a  meia  siza  será  paga  ao  agente  consular  brasi- 
leiro ahi  residente,  e  remettida  por  elle  ao  Thesouro 
Nacional.  Citado  Decreto,  art.  672. 

Nas  alfandegas  e  mezas  de  rendas  haverá  todo  o  cui- 
dado em  examinar,  se  a  embarcação  mudou  de  proprie- 
tário, e  foi  ou  não  paga  a  meia  siza  em  paiz  estrangeiro, 
para  que,  no  caso  de  o  ter  sido,   o  participe  logo   ao 
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Thesouro  Nacional ;  e  no  caso  contrario,  não  se  lhe  dê 
desembaraço  e  passaporte  sem  que  a  satisfaça. 

São  nullos  todos  os  contratos  de  translação  de  domínio 
de  embarcações,  se  não  constar  dos  escriptos  ou  escripturas 
o  respectivo  pagamento  do  imposto  de  que  trata  o  presente 
capitulo.  (Alv.  de  20  de  Outubro  de  1812,  §  4.) 

Os  tabelliães  que  intervierem  em  taes  contratos  incor- 
rerão nas  penas  do  §  8  do  Alv.  de  3  de  Junho  de  1809,  e  as 
partes  contratantes  nas  do  art.  12  da  Lei  n.  930  de  26  de 
Setembro  1857.  Decreto  citado  de  1860,  art.  673. 

Da  embarcação  estrangeira  que  passar  a  nacional  se 
arrecada  o  imposto  de  15  °/0  sobre  o  valor  declarado  pelas 
partes,  ou  arbitrado,  quando  fôr  visivelmente  lesiva  a  de- 
claração. 

Exceptuão-se  os  casos :  Io,  de  barcas  de  vapor  destinadas 
para  o  serviço  das  companhias  de  navegação  autorisadas 
por  lei,  ainda  que  as  ditas  barcas  sejão  construídas  em 
paiz  estrangeiro,  e  venhão  para  o  Império  com  tripolação 
e  bandeira  estrangeira  (art.  27  da  Lei  n.  243  de  30  de  Nov. 
de  1841) ;  2o,  de  quaesquer  embarcações  por  conta  epara 
o  serviço  do  Estado.  Citado  Decreto,  art.  674. 

Nenhuma  venda  de  embarcação  estrangeira  poderá  ser 
feita  nos  portos  do  Império,  pelo  capitão  ou  commandante 
delia,  ou  por  outra  qualquer  pessoa  da  sua  tripolação,  por 
passageiro,  ou  por  outro  algum  individuo  nacional  ou  es- 
trangeiro, sem  conhecimento  e  autorisação  expressa  e  por 
escriplo  do  cônsul  da  respectiva  nação,  vice-consul  ou 
agente  consular  que  residir  no  lugar.  Citado  Decreto, 
art.  675. 

No  caso  de  permuta,  o  imposto  recahirà  sobre  o  preço 
de  cada  uma  embarcação  em  separado.  Decreto  de  19  de 
Set.  de  1860,  art.  680. 

A  embarcação  nacional  ou  estrangeira,  ou  seu  casco, 
condemnada  por  innavegavel  ou  reputada  como  inutilizada, 
e  vendida  com  todas  as  suas  pertenças  ou  sem  ellas,  por 
janto  ou  em  lotes,  ainda  que  seja  para  ser  desmanchada, 
está  sujeita  ao  imposto  da  lei. 

As  embarcações  em  iguaes  circumstancias  ficão  sujeitas 
sl  direitos  de  consumo,  quando  forem  desmanchadas  antes 
da  sua  venda  e  as  suas  partes,  pertenças,  ou  material  íôr 
vendido  por  junto  ou  em  lotes.  Citado  Decreto,  art.  681. 

Se  no  lugar  não  houver  cônsul,  vice-consul,  ou  agente 
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consolar,  ella  se*  não  poderá  efectuar  sem  aotorisação, 
por  despacho,  da  autoridade  civil  do  lagar.  Citado  Decreto 
art»  676. 

A  autoridade  civil  a  que  se  requerer  a  automação  para 
a  venda,  só  a  concederá  em  algum  dos  deus  seguintes 
casos :  i\  de  se  lhe  apresentar  procuração,  ou  ordem  do 
proprietário,  com  poderes  especiaes  e  de  tal  sorte  aulhen- 
ticada,  que  não  admitia  duvida ;  2%  de  ter  o  capitão  ou 
eommandante  justificado  perante  ella,  plena  e  concluden- 
temente a  innavegabilidade  da  embarcação  que  intentar 
vender.  Cit.  Decreto  art.  677.    ' 

A  autorisação  do  cônsul,  ou  o  despacho  da  autoridade 
civil  para  se  poder  effectuar  a  venda,  será  apresentada 
na  Repartição  Fiscal  em  que  se  deve  fazer  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos,  o  qual  se  averbará  no  mesmo 
papel  da  autorisação  ou  despacho;  e  sem  que  se  apresente 
a  escriptura  da  compra  com  o  preenchimento  de  todas  as 
referidas  formalidades,  se  não  poderá  a  embarcação  ma- 
tricular como  nacional,  quando  o  comprador  fôr  brasileiro» 
nem  se  admittirá  a  despacho  de  sahida  em  nomo  do  novo 
comprador,  ae  fôr  estrangeiro.  Citado  Decreto,  art.  678. 

Nenhum  tabellião  lavrará  escriptura  de  contrato  de 
compra  e  venda  de  embarcações  estrangeiras  sem  a  pre- 
cedência das  formalidades  requeridas  pelos  artigos  ante- 
cedentes, sob  pena  de  uma  multa  de  iOOtf  a  300*,  além 
de  qualquer  outra  que  se  incorrer.  Cit.  Decreto,  art.  679. 

As  embarcações  vendidas  pela  primeira  vez,  depois  que 
sahirão  da  estaleiro,  embora  tenhão  feito  mais  de  uma 
viagem,  por  conta  do  constructor  ou  de  terceiro,  o  que 
muitas  vezes  acontece,  são  isentas  do  imposto  de  trans- 
ferencia. Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1864. 

Quanto  ê&hypolhecas  cumpre  aUender  á  alteração  feita 
a  tal  respeito  pela  lei  hypothecaria  de  24  de  Setembro 
de  1864  arts.  1 1  2,  Decret.  de  26  de  Abril  de  1865,  arts» 
114  e  138  indicadas  no  Titulo  13,  art.  265,  e  Avisos  de 
5  de  Março  e  de  27  de  Julho  de  1866  que,  de  conformidade 
com  aquellas  leis,  declararão  que  só  se  admittem  hypo- 
thecas  sobre  immoveis,  não  sendo  o?  navios  objecto  de 
bfpotheca  e  registro  de  que  trata,  a  lei  hypothecaria,  em- 
bora subststão  sem  o  nome  de  hypotheca  as  obrigações 
reaes,  que  sobce  os  navios  estabelece  o  Código,  pelo  que 
se  dewráft  registrar  no  Tribunal  do  Comm.  unicamente  a* 
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cbrigações  reaes  conforme  do  Regei.  738  de  25deNov. 
de  1850  se  dispõe  para  as  hypolhecas  commerciaes. 

Art.  469.  Vendendo-se  algum  navio  em  viagem, 
pertencem  ao  comprador  os  fretes  que  vencer  nessa 
'viagem ;  mas  se  na  data  do  contrato  o  navio  tiver 
chegado  ao  lugar  do  seu  destino,  serão  do  vendedor; 
salvo  convenção  em  contrario. 

Os  fretes  reputão-se  lucros  compensadores  das  despezas 
feitas  com  o  transporte,  e  por  isso  em  regra  não  ba  o  di- 
reito de  exigir  o  frete,  sem  que  se  verifique  a  entrega  da 
carga  no  lugar  do  destino.  Art.  527. 

Assim  vendendo-se  a  embarcação.ainda  em  viagem,  náo 
estando  portanto  ainda  entregues  as  cousas  no  lugar  d» 
seu  destino,  os  fretes  a  vencer  devem  pertencer  ao  com- 
prador a  cuja  conta  ou  responsabilidade  fleão  os  riscos  da 
embarcação»  as  despezas  que  se  fizer  na  viagem,  e  a  obri- 
gação da  entrega  da  cousa  carregada  no  lugar  do  seu  des- 
tino ;  são  accessorios  que  acompanbão  as  cousas  e  seus 
riscos. 

Mas  vendendo*  se  o  navio  já  no  lugar  do  sea  destino, 
com  a'  viagem  terminada,  os  riscos  jà  corridos,  e  as  cousas 
carregadas  jà  no  lugar  para  que  erão  transportadas,  deveràõ 
os  fretes  pertencer  ao  vendedor  por  conta  e  responsabili- 
dade de  quem  se  effectuárão  todos  aquelles  actos. 

É  licito  porém  às  partes  estipular  o  que  melhor  Ibes 
convier  a  este  respeito,  e  por  isso  se  diz—  salvo  a$  c&nr 
venções  em  contrario — . 

Art.  470.  No  caso  de  venda  volwntaria,  a  pro- 
priedade da  embarcação  passa  para  o  comprador 
com  todos  os  seus  encargos,  salvos  os  direitos  dos 
credorçs  privilegiados  que  malla  tiverem  hypotheca 
iacita.  Taes  sao : 

l.°  Os  salários  devidos  por  serviços  prestados  ao 
navio,  oomprehendidos  os  de  salvados  e  pilotagem. 
v  2.°  Todos  os  direitos  de  porto  e  impostos  de  mar 
vegaçSo. 

3v°  Qs  vencimentos  efe  depositários,  e  desposas 


Digitized  by 


Google 


22  T1T  I,    DÁS  EMBARCAÇÕES 

necessárias  feitas  na  guarda  do  navio,  comprehen- 
dido  o  aluguel  dos  armazéns  de  depósitos  dos 
aprestos  e  apparelhos  do  mesmo  navio. 

4.°  Todas  as  despezas  do  costeio  do  navio  e  seus 
pertences,  que  houverem  sido  feitas  para  a  sua 
guarda  e  conservação  depois  da  ultima  viagem, 
e  durante  a  sua  estada  no  porto  da  venda. 

5.°  As  soldadas  do  capitão,  officiaes  e  gente  da 
tripolação,  vencidas  na  ultima  viagem. 

6.°  O  principal  e  premio  das  letras  de  risco  to- 
madas pelo  capitão  sobre  o  casco  e  apparelho,  ou 
sobre  os  fretes  (art.  651)  durante  a  ultima  viagem, 
sendo  o  contrato  celebrado  e  assignado  antes  do 
navio  partir  do  porto,  onde  taes  obrigações  forem 
contrahidas. 

7.°  O  principal  e  premio  de  letras  de  risco,  to- 
madas sobre  o  casco  e  apparelho  ou  fretes,  antes 
de  começar  a  ultima  viagem,  no  porto  da  carga. 
(Art.  515.) 

8.°  As  quantias  emprestadas  ao  capitão,  ou  divi- 
das por  elle  contrahidas  para  o  concerto  e  custeio 
do  navio,  durante  a  ultima  viagem,  com  os  respec- 
tivos prémios  de  seguro,  quando  em  virtude  de  taes 
empréstimos  o  capitão  houver  evitado  firmar  letras 
de  risco.  (Art.  515.) 

9.°  Faltas  na  entrega  da  carga,  prémios  de  se- 
guro sobre  o  navio  ou  fretes,  e  avarias  ordinárias, 
e  tudo  o  que  respeitar  á  ultima  viagem  somente. 

Ainda  que  nesta  venda  a  embarcação  conserve  os  en- 
cargos, e  com  elles  passe  ao  comprador,  todavia  não  é 
em  virtude  da  hypotheca  tacita  ou  legal;  porque  da 
mencionada  no  presente  artigo  não  trata  a  Lei  de  24  de 
Setembro  de  1864.  Cap.  i,.art.  3. 

E  não  ha  outras  bypothecas  senão  as  que  aquella  Lei 
estabelece.  Cit.  Lei  art.  4. 

Subsistem,  porém,  aquellas  obrigações  como  privilégios 
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em  virtude  do  disposto  no  art.  112  do  Decreto  de  26  de 
Abril  de  1865,  podendo  ser  registradas  competentemente 
no  registro  do  coromercio  conforme  declarou  o  Aviso 
n.  96  de  5  de  Março  de  1866. 

Vide  a  nota  ao  art.  468  fine. 

No  mesmo  sentido  dispôz  o  Cod.  Com.  Franc.  art.  190 
verbis.— Les  navires  et  oulres  batiments  de  mer  sont  meu- 
bles.  Néanmoins  ils  sont  affectés  aux  deites  du  vendeur, 
et  spicialement  à  celles  que  Ia  loi  declare  privilegiées. — 

Art.  471.  Sao  igualmente  privilegiadas,  ainda 
que  contrahidas  fossem  anteriormente  á  ultima  via- 
gem: 

1.°  As  dividas  provenientes  do  contrato  da  cons- 
trucção  do  navio  e  juros  respectivos,  por  tempo  de 
três  annos  a  contar  do  dia  em  que  a  construcçao 
ficar  acabada. 

2.#  As  despezas  do  concerto  do  navio  e  seus 
apparelhos,  e  juros  respectivos  por  tempo  dos  dous 
últimos  annos,  a  contar  do  dia  em  que  o  concerto 
terminou. 

São  ainda  dividas  privilegiadas  pela  sua  natureza  e  fim, 
e  que  acoropanhão  a  embarcação. 

Não  se  baseão  na  hypotheca  tacita,  roas  no  privilegio 
mantido  pelo  jà  citado  art.  112  do  Decreto  de  26  de  Abril 
tle  1.865  verbis: 

«  Também  subsistem,  posto  que  sem  o  nome  de 
hypotheca,  as  obrigações  reaes  que  a  favor  de 
certos  créditos  o  Código  Commercial  estabelece 
sobre  os  navios  e  mercadorias.  » 

Jà  a  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §§  35  e  41  declarava 
credor  privilegiado  o  que  emprestava  dinheiro  para  a 
construcçao  ou  fabrico  da  náo  ou  outra  embarcação;  o 
que  concorria  com  as  despezas  do  costeamento  do  navio, 
porque  sem  isso  não  podia  o  navio  navegar  e  ir  ao  porto 
do  seu  destino :  e  bem  assim  o  credor  de  dinheiro  para 
os  despachos  das  fazendas  carregadas  no  navio,  para  suà 
descarga  e  guarda  na  alfandega,  ou  em  deposito  no  caso 
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de  naufrágio  ou  outro  semelhante,  e  para  seu  transporte 
para  os  armazéns,  etc. 

Art.  472.  Os  créditos  provenientes  das  dividas 
especificadas  no  artigo  precedente,  e  nos  ns.  4,  6,  7 
e  8,  do  art.  470,  só  serão  considerados  como  pri- 
vilegiados quando  tiverem  sido  lançados  no  registro 
do  commercio  em  tempo  útil  (art.  10  n.  2),  e  as 
suas  importâncias  se  acharem  annotadas  no  registro 
da  embarcação.  (Art.  468.) 

Às  mesmas  dividas,  sendo  contrahidas  fora  do 
Império,  só  serão  attendidas  achando-se  authenti- 
óadas  com  o  — visto — do  respectivo  cônsul . 

Pios  casos  indicados  o  registro  é  essencial  para  garantia 
dos  direitos  dos  credores;  a  falta  acarretaria  a  perda  do 
privilegio  do  credito.  Regul.  737  art.  693. 

No  mesmo  sentido  o  Aviso  n.  96  já  citado  de  5  de 
Marco  de  1866,  verbis  : 

«  Os  navios  não  são  objectos  de  hypotbeca  e 
registro»  de  que  traia  a  lei  bypolheearia ;  mas 
subsistem,  pçsto  que  sem  o  nome  de  hypotheca, 
<w  obrigações  reaes  que  sobre  OS  mesmos  navios 
estabeleceu  o  Código  do  Com.,  as  quaes  obriga- 
ções reaes  devem  ser  registradas  no  Tribunal,  do 
Com.  no  livro  destinado  pelo  art.  58  §  4  do 
.Decreto  n.  738  de  25  de  Nov.  de  4850  para  as 
bypolhecas  commerciaes,  etc.  » 

O  prazo  do  registro  é  de  15  dias  úteis  da  data  dos 
mesmos  documentos. 

Para  as  pessoas  que  residirem  fora  do  lugar  em  que 
estiver  o  registro  do  commercio,  conta-se  o  prazo  da 
chegada  do  segundo  correio,  paquete  ou  navio  que  houver 
sabido  do  dístricto  ou  domicilio  das  mesmas  pessoas, 
depois  da  data  dos  documentos  que  se  devem  registrar. 
Cod.  art.  31. 

Além  do  registro  do  commercio  indicado,  deverá  tam» 
bem  fazer-se  a  annotação  no  registro  da  embarcação  es- 
tabelecido pelos  arts.  460  e  468  do  Cod. 
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Art.  473.  Os  credores  contemplados  nos  arte. 
470  ©471  preferem  entre  si  pela  ordem  dos  nú- 
meros em  que  estão  collocados:  as  dividas  con- 
templadas debaixo  do  mesmo  numero  e  contrahidas 
no  mesmo  porto  precederáo  entre  si  pela  ordem 
em  que  fícão  classificadas,  e  entraráõ  em  concurso 
sendo  de  idêntica  natureza;  porém  se  dividas  idên- 
ticas se  fizerem  por  necessidade  em  outros  portos, 
ou  no  mesmo  porto  a  que  voltar  o  navio,  as  pos- 
teriores preferirão  ás  anteriores. 

Art.  474.  Em  seguimento  dos  créditos  mencio- 
nados nos  arts.  470  e  471,  são  também  privilegiar 
dos  o  preço  da  compra  do  navio  não  pago,  e  os 
juros  respectivos  por  tempo  de  três  annos,  a  contar 
da  data  do  instrumento  do  contrato,  comtanto 
porém  que  taes  créditos  constem  de  documentos 
escriptos  lançados  no  registro  do  commercio  em 
tempo  útil,  e  a  sua  importância  se  ache  annotada 
no  registro  da  embarcação. 

São  ainda  preferencias  estatuídas  conforme  a  maior  uti- 
lidade da  divida  a  bem  da  embarcação  ou  de  seu  uso. 
Como  jà  se  disse,  firmão-se  não  em  bypotheca,  mas  no 
privilegio  outorgado  pela  lei  attenla  a  utilidade  da  divida* 
a  qual  cria  sobre  a  embarcação  obrigações  reaes  que  a 
acompaubão,  uma  vez  que  o  credor  as  registre  e  annote 
nos  registros  indicados  para  não  perder  o  direito  privi- 
legiado :  assim  ordena  o  Código  no  presente  artigo,  e  o 
determinarão  lambem  o  Aviso  <|e  5  de  Março  de  1866  e 
art  693  do.Regu).  737  de  1850  verbis : 

«  i  falta  de  registro,  salvo  os  casos  expressos 
no  Código  9  não  importa  a  nullidade  do  instru- 
mento, mas  somente  a  sancçdo  especial  que  o  Có- 
digo estabelece  nos  casos  em  que  o  exige.  » 

Art.  475.  No  caso  de  quebra  ou  insolvência 
do  armador  do  navio,  todos  os  créditos  a  car- 
go  da  embarcação  que   se  acharem  nas  premas 


Digitized 


by  Google 


26  T1T.   I,    DAS  EMBARCAÇÕES 

circumstancias  dos  arts.  470,  471  e  474,  preferirão 
sobre  o  preço  do  navio  a  outros  credores  da  massa. 

Preferirão  a  outros  credores  que  não  tiverem  iguaes 
direitos. 

Assim  preferindo  as  dividas  privilegiadas  às  não  pri- 
vilegiadas, preferirão  os  credores  privilegiados  do  navio 
a  outros  credores  geraes  da  massa  que  não  tenhão  iguaes 
direitos  sobre  elle. 

Art.  476.  O  vendedor  da  embarcação  é  obri- 
gado a  dar  ao  comprador  uma  iwta  por  elle  assig- 
nada  de  todos  os  créditos  privilegiados  a  que  a 
mesma  embarcação  possa  acbar-se  obrigada  (arts. 
470,  471  e  474),  a  qual  deverá  ser  incorporada  na 
escriptura  da  venda  em  seguimento  do  registro  da 
embarcação.  A  falta  de  declaração  de  algum  cre- 
dito privilegiado  induz  presumpção  de  má  fé  da 
parte  do  vendedor,  contra  o  qual  o  comprador  po- 
derá intentar  a  acção  criminal  que  seja  competente, 
sefôr  obrigado  ao  pagamento  de  algum  credito  não 
declarado. 

Esta  disposição  conforrna-se  com  as  regras  geraes  de 
direito  a  respeito  da  compra  e  venda:  é  consequência 
delias. 

Porquanto,  se  o  vendedor  é  sempre  obrigado  a  declarar 
ao  comprador  os  vícios  occultos  da  cousa  que  vende. 
Cod.  arts.  210  e  211- 

Se  procede  com  dolo  não  os  manifestando,  sabendo-os. 
L.  13  flf.  de  act.  empt.  Ord.  Liv.  4,  Tit.  17. 

Sè  é  obrigado  a  fazer  a  venda  boa  ao  comprador.  Cod. 
art.  214. 

Deduz-se  que,  estando  a  embarcação  sujeita  a  encargos 
que  tenbão  de  passar  ao  comprador,  conforme  o  art.  470, 
deve  o  vendedor  declara-los  ao  comprador,  sob  pena  de  ser 
considerado  doloso,  se  lta'osnão  manifestar,  ficando  respon- 
sável pelos  prejuízos,  perdas  e  damnos  que  resultarem  da 
occul  tacão. 

Ha  a  presumpção  defraude.  Regul.  737,  art.  186. 
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Art.  477.  Nas  vencias  jvdiciaes  extingue-se  toda 
a  responsabilidade  da  embarcação  para  com  todos  e 
quaesquer  credores,  desde  a  data  do  termo  da  ar- 
rematação, e  fica  subsistindo  somente  sobre  o  preço 
emquanto  este  se  não  levanta. 

Todavia,  se  do  registro  do  navio  constar,  que 
este  está  obrigado  por  algum  credito  privilegiado, 
o  preço  da  arrematação  será  conservado  em  deposito, 
em  tanto  quanto  baste  para  solução  dos  créditos 
privilegiados  constantes  do  registro;  e  não  poderá 
levantar-se  antes  de  expirar  o  prazo  da  prescripção 
dos  créditos  privilegiados,  ou  se  mostrar  que  estão 
todos  pagos,  ainda  mesmo  que  o  exequente  seja  cre- 
dor privilegiado,  salvo  prestando  fiança  idónea;  pe- 
na de  nullidade  do  levantamento  do  deposito ;  com- 
petindo ao  credor  prejudicado  acção  para  haver  de 
quem  indevidamente  houver  recebido,  e  de  perdas  e 
damnos  solidariamente  contra  o  juiz  e  escrivão,  que 
tiverem  passado  e  assignado  a  ordem  ou  mandato :. 

Em  regra,  nas  vendas  forçadas  ou  judiciaes,  tanto  civis» 
como  commerciaes,  a  arrematação  em  praça  salva  a  cousa 
ao  comprador,  livre  dos  encargos  que  lbe  tinha  imposto  o 
executado,  ficaudo  subrogado  em  seu  lugar  o  preço,  para 
o  qual  se  transferem  as  reclamações  e  acções  dos  credores. 
Ord.  Liv.  3,  Til.  91.  Liv.  4,  Tit.  6§§  2,  3.  Regul.  737, 
art  359  verbis: 

Eflectuada  a  venda,  será  o  preço  respectivo  depo- 
sitado, e  ficar  d  subrogado  em  lugar  da  cousa,  e 
para  ella  transferidas  as  penhoras,  embargos  e 
quaesquer  ónus  a  que  a  cousa  estava  obrigada. 

E  bem  assim  no  art.  656  §  3  verbis : 

Quando  do  registro  do  navio  arrematado,  consta 
que  elle  está  obrigado  por  algum  credito  privi- 
legiado. 

A  razão  parece  ser,  que  se  tem  em  vista  facilitar  as 
arrematações,   livrando-as  de  encargos ;  e  garantir  os 
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arrematantes»  livrando-os  da  responsabilidade  e  persegui- 
ção dos  credores  do  executado. 

Por  isso  esta  venda  se  faz  publica  e  solemnemente,  com 
as  formalidades  da  lei,  como  annuncios,  pregões,  etc.,qoe 
tem  por  fim  tornar  o  acto  nolorio  e  sabido  dos  que  lirerem 
interesse  na  cousa,  de  maneira  que  possão  apresentaria 
a  disputar  a  preferencia  do  seu  pagamento  sobre  o  preço 
da  mesma  cousa,  o  qual  fica  depositado  em  juizo  como 
consignado  para  o  pagamento.  Cod.,  art.  437. 

Assim  diz  o  art.  611  doRegul.  737: 

Em  qualquer  termo  da  execução  até  d  entrega  do 
preço  da  arrematação  ou  extracção,  e  assignalura 
da  carta  de  adjudicação,  podem  os  credores  fazer  o 
protesto  de  preferencia,  e  requerer  que  o  preço  não 
seja  levantado,  ou  se  não  passe  carta  de  adjudicar 
ção,  sem  que  primeiro  se  dispute  a  preferencia. 

Este  protesto  não  é  necessário  no  caso  do  presente  ar- 
tigo; porque  em  virtude  da  mesma  disposição  da  lei  o  preço 
se  não  levanta  sem  fiança,  constando  do  registro  que  o 
navio  está  obrigado  a  credito  privilegiado. 

A  arrematação  de  qualquer  propriedade  não  extingue  as 
dividas  fiscaes.  Av.  de  11  de  Março  de  1864. 

Art.  478.  Ainda  que  as  embarcações  sejão  re- 
putadas bens  moveis,  comtudo  nas  vendas  judiciaes 
se  guardarão  as  regras  que  as  leis  prescrevem  paca 
as  arrematações  de  bens  de  raiz,  devendo  as  ditas 
vendas,  além  da  affixaçao  dos  editaes  nos  lugares 
públicos,  e  particularmente  nas  praças  do  commer- 
cio,  ser  affixados  por  três  annuncios  insertos,  com 
intervallo  de  oito  dias,  nos  jornaes  do  lugar,  que 
habitualmente  publicarem  annuncios,  e  não  haven- 
do, nos  do  lugar  mais  vizinho.# 

Nas  mesmas  vendas  as  custas  judiciaes  do  pro- 
cesso da  execução  e  arrematação  preferem  a  todos 
os  créditos  privilegiados. 

0  fim  destas  formalidades  é  tornar  bem  notório  o  acto 
da  arrematação. 
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Assim,  se  Dão  se  afixarem  os  editaes,  nem  se  fizerem, 
os  anouncios  na  forma  indicada,  será  nulla  a  arrematação. 
Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  §  4.  Regul.  737,  arls.  559 
e  743. 

Deve  affixar-se  os  editaes  oa  praça  do  commercio  e  casa 
das  audiências,  e  impressos  em  jornaes  no  dia  da  affixagão 
e  da  arrematação.  Cit.  Regul.,  art.  538. 

Os  editaes  devem  conter  4#,  o  preço  da  avaliação ;  2°,  a 
GfQalidade  dos  bens:  3°,  o  dia  da  arrematação. 

Entre  a  afixação  dos  editaes  e  a  arrematação  deve  mediar 
10  dias,  se  os  bens  forem  moveis ;  e  20  dias  se  forem  de 
raiz,  independentemente  de  pregões.  Cit.  Regul.  art.  540. 

Os  navios  contemplão-se  entre  os  immoveis.  Cit.  Regul 
art.  512  §  5. 

A  arrematação  deve  ter  lagar  impreterivelmente  no  dia 
annonciado:  se  por  algum  motivo  ponderoso  não  fôr  possível 
nesse  dia,  será  transferida,  annanciando-se  por  editaes  e 
pela  imprensa  a  transferencia,  e  o  dia  novamente  designado. 
Cit.  Regul.  art.  543. 

A  arrematação  se  deve  fazer  no  dia  e  lugar  annunciados  ; 
publicamente,  presentes  o  juiz,  escrivão,  e  porteiro,  e 
expostos  os  objectos  que  devem  ser  arrematados.  Cit.  Regul. 
art.  548. 

O  preço  da  arrematação  não  pode  levantar-se  sem  fiança, 
quando  do  registro  do  navio  arrematado  constar,  que  está 
obrigado  a  algum  credito  privilegiado.  Cit.  Regul.  art. 
556  §  3. 

ICas  arrematações  de  navios  as  custas  do  processo  da  exe- 
cução e  arrematação  preferem  a  todos  os  créditos  privi- 
legiados. Cit.  Regul.  art.  638. 

Porque  sem  esse  processo  se  não  daria  a  execução  e  a 
arrematação* 

Art.  479 .  Emqpanto  durar  a  responsabilidade 
da  embarcação  por  obrigações  privilegiadas,  pódè 
esta  ser  embargada  e  detida,  a  requerimento  dos 
credores  que  apresentarem  títulos  legaes  (arts.  470, 
471,  474),  em  qualquer  porto  do  Império  onde  se 
achar,  estando  sem  carga,  ou  não  tendo  recebido  a 
bordo  maisi  da  quarta  parte  da  que  corresponder  á 
sua  lotação:  o  embargo,  porém,  não  será  admissível, 
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achando-se  a  embarcação  com  despachos  necessários 
para  poder  ser  declarada  desimpedida,  qualquer  que 
seja  o  estado  da  carga ;  salvo  se  a  divida  proceder 
de  fornecimentos  feitos  no  mesmo  porto,  e  para  a 
mesma  viagem. 

0  direito  de  embargar  a  embarcação  procede  do  privi- 
legio da  divida,  porque  aquelle  cria  sobre  a  cousa  obrigada 
um  direito,  que  a  affecla  e  segue  onde  estiver,  uma  vez  que 
se  guardassem  as  fórmulas  da  lei. 

E  é  neste  sentido  que  dispôz  o  art.  112  do  Decret.  de  26 
de  Abril  de  1865: 

Subsistem  posto  que  sem  o  nome  de  hypotheca  as 
obrigações  reaes  que  o  Código  estabelece  a  respeito 
de  navios  e  mercadorias. 

Em  virtude  pois  daquelle  direito,  emquanto  dura  a  res- 
ponsabilidade  pelo  privilegio t  pôde  ser  a  embarcação  em- 
bargada em  qualquer  perto  do  Império  onde  fôr  encon- 
trada. 

Sendo  porém  o  embargo  remédio  extraordinário,  fora 
das  regras  communs  do  direito,  porque  por  elle  priva-se  o 
possuidor  da  cousa  do  uso  delia,  só  se  admilte  como  re- 
curso urgente,  dependente  de  requisitos  que  a  lei  de- 
signa. 

Assim  permitte  o  Código  o  embargo, — exhibindo  o  credor 
titulo  legal  ou  documento  da  divida  privilegiada— que  a 
obrigação  ainda  dure— que  a  embarcação  esteja  descarre- 
gada, ou  que  não  tenha  a  bordo  mais  da  quarta  parte  da 
carga  correspondente  â  sua  lotação—,  e  que  ainda  não  es- 
teja despachada,  ou  declarada  desimpedida  para  seguir 
viagem. 

Já  o  Alv.  de  15  de  Abril  de  1757  determinava  gue  o 
effeito  do  embargo  se  suspenderia,  quando  o  navio  estava 
para  sahir  dentro  de  um  mez  em  frotas  ou  comboi,  ou  que 
jà  tivesse  a  bordo  mais  de  20  toneladas  de  carga. 

Sem  duvida,  jem  attenção  aos  prejuízos  que  poderião  re- 
sultar aos  carregadores  e  fretadores  do  navio,  e  também 
como  pena  imposta  aos  credores  morosos,  em  proceder 
tempestivamente  â  cobrança  da  divida,  deixando  a  embar- 
cação carregar  e  apromptar-se  para  a  viagem. 
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Salvo,  dizoarligo,  se  a  divida  proceder  de  fornecimen- 
tos para  aquella  mesma  viagem,  e  fôr  feita  no  mesmo  porto, 
porque  costumando-se  fazer  os  fornecimentos  nos  últimos 
momentos,  só  então  é  que  o  credor  poderá  cuidar  do  seu 
direito. 

Em  todo  o  caso,  o  embargo  ficará  suspenso  : 

4.°  Se  o  devedor  offerecer  pagamento  incontinente. 

2.°  Se  apresentar  conhecimento  de  deposito  da  importân- 
cia da  divida. 

3.°  Se  der  fiador  idóneo.  Regul.  737,  art.  325. 

Assim  como  ficará  sem  effeito,  se  já  tiver  sido  feito: 

1.°  Se  o  embargante  não  justificar  o  embargo  no  prazo 
da  lei. 

2.°  Se  não  propuzer  a  acção  no  prazo  legal. 

Regul.  cit.,  art.  331» 

Quando  se  tiver  de  embargar  navio,  ou  mercadorias 
existentes  a  bordo  de  embarcação  sujeita  à  fiscalisação  da 
alfandega  ou  meza  de  rendas,  se  apresentará  carta  preca- 
tória ao  respectivo  chefe,  indicando-se  o  nome  do  navio  e 
do  capitão,  e  com  o  seu  despacho  se  procederá  a  exame, 
conferencia,  e  avaliação  das  mercadorias,  do  que  se  lavrará 
auto,  conforme  os  arts.  327,  328, 511,  512,  513  do  Regul. 
737  de  1850,  sendo  as  mercadorias  immediatamenle  des- 
carregadas, e  o  navio  entregue  ao  depositário  judicial  de- 
pois de  desembaraçado  e  corrente.  Decret.  de  19  de  Dez.  do 
1860,  art.  209  §  5. 

A  entrega  das  mercadorias  ou  navios  embargados  não  se 
effectuará,  sem  que  seja  exigida  por  nova  carta  precatória 
do.  juizo  commercial,  e  sem  que  a  fazenda  nacional  seja 
satisfeita  do  que  lhe  fôr  devido.  Cit.  Decret.,  art.  209  §  6. 

Art.  480.  Nenhuma  embarcação  pôde  ser  em- 
bargada ou  detida  por  divida  não  privilegiada; 
salvo  no  porto  da  sua  matricula;  e  mesmo  neste 
unicamente  nos  casos  em  que  os  devedores  são 
por  direito  obrigados  a  prestar  caução  em  juizo, 
achando-se  previamente  .  intentadas  as  acções  com- 
petentes. 

Confirma  o  que  se  disse  anteriormente. 
Não  existindo  privilegio  da  divida,  não  haverá  direito  de 
embargar  a  embarcação  em  qualquer  lugar   em  que  fôr 
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encontrada,  por  não  existir  o  ónus  real  que  affecta  e  acom- 
panha a  embarcação  onde  estiver. 

Salvo  no  porto  da  matricula,  se  o  devedor  não  tiver 
outro*  bens  para  pagamento,  art.  481 :  —  se  a  embarcação 
ainda  não  tiver  a  bordo  mais  da  quarta  parte  da  carga  da 
sua  lotação,  ou  se  jà  estiver  desimpedida  para  seguir  via- 
gem, art.  479  :  — e  o  caso  íôr  daquelles  em  que  se  deva 
prestar  caução. 

Mas  ainda  neste  caso  ficará  suspenso  o  embargo  ou  se 
não  executará,  prestada  a  caução.  Regul.  737,  art.  335  §  3. 

Assim*  diz  o  art.  338  do  citado  Regul. — o  embargo  das 
embarcações  só  terú  lugar  nos  casos  e  pela  forma  determi- 
nada no  art.  479  e  seguintes  do  Código. 

Art.  481.  Nenhuma  embarcação,  depois  de  ter 
recebido  mais  da  quarta  parte  da  carga  corres- 
pondente  á  sua  lotação  pôde  ser  embargada  ou 
detida  por  dividas  particidares  do  armador,  ex- 
cepto se  estas  tiverem  sido  contrahidas  para 
apromptar  o  navio  para  a  mesma  viagem,  c  o 
devedor  não  tiver  outros  bens  com  que  possa  pa- 
gar; mas  mesmo  neste  caso  se  mandará  levantar 
o  embargo,  dando  os  mais  compartes  fiança  pelo 
valor  de  seus  respectivos  quinnões,  assignando 
o  capitão  termo  de  voltar  ao  mesmo  lugar  finda 
a  viagem,  e  prestando  os  interessados  na  execu- 
ção fiança  idónea  á  satisfação  da  divida,  no  caso 
da  embarcação  não  voltar  por  qualquer  incidente, 
ainda  que  seja  dê  força  mater. 

O  capitão  que  deixar  de  cumprir  o  referido 
termo  responderá  pessoalmente  pela  divida,  salvo 
o  caso  de  força  maior,  e  a  sua  falta  será  qua- 
lificada de  barataria. 

Combina  com  o  artigo  antecedente. 

Se  nenhuma  embarcação  pôde  ser  embargada  pôr  dívida 
não  pHvilegiaia,  conforme  o  art.  480,  segue-se  que  o  não 
poderá  ser  por  dividas  puramente  particulares  do  armador; 
nem  mesmo  no  porto  da  matricula,  se  tiver  jà  a  seu  bondo 
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mais  da  quarta  parte  da  carga  da  sua  lotação,  conforme  o 
art.  479. 

Excepto,  porém,  diz  o  presente  artigo,  se  as  dividas  fô- 
rão  cootrahidas  para  apromptar  o  navio  para  a  mesma 
viagem,  e  o  devedor  não  tiver  outros  bens  para  pagar ;  porque 
neste  caso  a  divida  é  privilegiada,  conforme  o  art.  470  §§  4 
e  8,  e  art.  471  §  2,  e  pois  produz  os  respectivos  direitos. 

São  das  que  também  o  Cod.  Com.  Franc,  no  art.  191, 
contempla  como  privilegiadas  verbis— Les  frais  d'entrelien 
— armement  et  equipement. 

Ficará  porém  o  embargo  suspenso,  garantindo-se  com 
fiança  o  pagamento,  conforme  o  art.  325  do  Regul.  cit. 
737. 

Vide  o  art.  479. 

Por  barataria  entende-se  o  dolo— fraude— ou  prevarica- 
ção do  capitão. 

Art.  482.  Os  navios  estrangeiros  surtos. nos  por- 
tos do  Brasil  não  podem  ser  embargados,  t  nem 
detidos,  ainda  mesmo  que  se.  achem  sem  carga, 
por  dividas  que  não  forem  contrahidas  no  terri- 
tório brasileiro,,  em  utilidade  dos  mesmos  navios 
ou  da  carga ;  salvo  provindo  a  divida  de  letras 
de  risco,  ou  de  cambio,  sacadas  em  paiz  estran- 
geiro, nos  casos  do  art.  651,  e  vencidas  em  al- 
gum lugar  do  Império., 

Só  por  dividas  privilegiadas  contrahidas  no  Brasil. 

As  dividas  provenientes  de  contrato  de  risco  marítimo 
também  são  privilegiadas,  art.  470.  §§  6  e  7,  e  portanto 
exequíveis  nos  termos  do  artigo  presente. 

0  contrato  de  risco  pôde  recabir : 

1 ,°  Sobre  o  casco,  frete  e  pertences  do  navio. 

2.*  Sobre  a  carga. 

3/  Sobre  a  totalidade  dos  objectos  conjuncta  ou  separa- 
damente, ou  sobre  uma  parte  determinada  de  cada  um  dfel- 
les.  Cod.  art.  639. 

Recabindo  sobre  o  casco  e  pertences  do  navio,  abrange  na 
sua  responsabilidade  o  frete  da  viagem  respectiva. 

Quando  o  contrato  é  celebrado  sobre  o  navio  e  carga,  o 
privilegio  do  dador  è  solidário  sobre  uma  e  outra  cousa. 

A.   CU  Ô 
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Se  o  empréstimo  fôr  sobre  a  carga  ou  objecto  determi- 
nado do  navio  ou  da  carga,  os  seus  effeitos  não  se  estendem 
além  desse  objecto  ou  da  carga.  Cod.  art.  640. 

As  letras  mercantis  provenientes  de  dinheiro  recebido 
para  despezas  indispensáveis  do  navio  ou  da  carga,  tem  o 
privilegio  áe  letras  de  empréstimo  a  risco,  se  contiverem  a 
declaração  expressa  de  que  o  importe  foi  destinado  para  as 
referidas  despezas.  Cod.  art  651. 

O  privilegio  do  dador  a  risco  sobre  o  navio  comprehende 
proporcionalmente,  não  só  os  fragmentos  náufragos  do 
mesmo  navio,  mas  também  o  frete  adquirido  pelas  fazendas 
salvas,  deduzidas  as  despezas  de  salvados  e  soldadas  devidas 
por  essa  viagem,  não  havendo  seguro  especial  sobre  o  mes- 
mo frete.  Cod.  art.  657. 

Art.  483.  Nenhum  navio  pôde  ser  detido  ou 
embargado,  nem  executado  na  sua  totalidade,  por 
dividas  particulares  de  um  comparte ;  poderá  po- 
rém ter  lugar  a  execução  no  valor  do  quinhão 
do  devedor,  sem  prejuízo  da  livre  navegação  tio 
mesmo  navio,  prestando  os  mais  compartes  fiança 
idónea. 

Combina  a  disposição  com  as  anteriores. 

Vide  artigos  antecedentes  e  notas. 

Prestada  a  fiança,  fica  o  navio  livre  para  seguir  viagem. 


TITULO  II. 

Dos  proprietários,  compartes  e  caixas  dos  navios. 

Proprietário  do  navio  é  o  dono  delle ;  aquelle  a  quem 
pertence  o  senhorio  delle. 

Havendo  mais  de  um  comproprietário,  que  o  possua  em 
commum,  se  diz  comparte,  quinhoeiro  ou  parceiro. 

Caixa,  é  o  director  da  emprezado  navio,  o  que  recebe 
e  paga.  Armador,  o  que  o  apnynpta  e  esquipa  para  viagem» 
em  serviço  seu  ou  alheio. 

Geralmente  isto  pertence  ao  dono  do  navio ;  mas  pode 
outro  fazô-lo,  e  ser  esse  o  armador. 
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Art.  484.  Todos  os  cidadãos  brasileiros  podem 
adquirir  e  possuir  embarcações  brasileiras ;  mas 
a  sua  armaçdx)  e  expedição  só  pôde  gyrar  debaixo 
do  nome  e  responsabilidade  de  um  proprietário 
ou  comparte,  armador  ou  caixa,  que  tenha  as 
qualidades  requeridas  para  ser  commerciante. 
(Arts.   1    e   4.) 

Tem  duas  partes :  na  primeira  declara  que  todo  e  qualquer 
cidadão  brasileiro  pôde  adquirir  e  possuir  embarcações 
mercantes  brasileiras:  na  segunda,  porém,  que,  tendo-se 
de  as  empregar  no  commercio,  só  poderão  ser  armadas  e 
expedidas  em  nome  e  responsabilidade  de  pessoa  que  possa 
ser  commerciante,  habilitada  para  contratar,  com  a  livre 
administração  de  bens,  e  que  seja  delia  proprietário,  com- 
parte, armador  ou  caixa. 

Assim,  ainda  que  o  menor,  o  íilho-familia,  a  mulher  ca- 
sada e  o  interdicto,  possão  adquirir  e  possuir  embarcações 
mercantes,  não  as  podem  armar  e  expedir  sob  sua  respon- 
sabilidade, não  estando  habilitados  para  commerciar.  Cod. 
art.  i- 

Não  podem  portanto  ser  armadores  aquelles  a  quem  é 
prohibido  commerciar.  Cod.  art.  2. 

A  disposição  da  primeira  parte  combina  com  o  art.  457, 
que  declara  que  as  embarcações  mercantes  brasileiras  de- 
vem exclusivamente  pertencer  a  cidadãos  brasileiros,  sem 
quenellas  possa  ter  parte  algum  súbdito  estrangeiro. 

A  disposição  da  2a  parte  firma-se  no  uso  a  que  se  des- 
tina o  navio — o  commercio  marítimo— ,  porquanto,  assim 
como  à  frente  da  administração  de  qualquer  casa  commer- 
cial  deve  estar  um  commerciante,  ou  pessoa  que  o  possa 
ser,  igualmente  ã  frente  da  gerência  das  transacções  feitas 
com  a  embarcação,  também  deverá  estar  pessoa  que  possa 
ser  commerciante,  visto  que  uma  embarcação  mercante  em 
efectivo  serviço,  se  pôde  equiparar  à  casa  commercial. 
[Ferreira  Borges.) 

Portanto  diz  o  artigo— a  armação  e  expedição  só  pôde 
gyrar  debaixo  do  nome  e  responsabilidade  do  proprietário, 
comparte,  armador  ou  caixa,  que  tenha  as  qualidades  re- 
queridas para  ser  commerciante. 

Proprietário,  comparte,  armador,  ou  caixa  poderá  ser 
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todo  o  commercianle  brasileiro,  ainda  que  Dão  seja  matri- 
culado. At.  de  3  de  Novembro  de  18&4 
Vide  art.  457. 

Art.  485.  Quando  os  compartes  de  um  navio  fa- 
zem delle  uso  commum,  esta  sociedade  ou  parceria 
marítima,  regula-se  pelas  disposições  das  sociedades 
commerciaes.  (Part.  Ia,  Tit.  15),  salvas  as  determi- 
nações contidas  nopresente  titulo. 

Alguns  fazem  dislincção  entre  parceria  e  saciedade,  e  di- 
zem que  aquella  não  é  sociedade,  mas  participação  em  com- 
mum, de  maneira  que  entre  os  compartes  de  um  navio  ba 
parceria  e  não  sociedade,  porque  naquella  não  existe  a  com- 
munhão  mixta  da  propriedade,  cousa  indispensável  para  a 
sociedade,  havendo  apenas  communhão  pro  indiviso  igual 
à  dos  co-herdeiros  antes  da  partilha. 

Attendendo-se  porém  a  que  os  compartes  possuem  o  navio 
em  commum.;  que  os  interesses  são  recíprocos,  e  os  fins 
os  mesmos;  de  maneira  que  subsistindo  voluntariamente 
a  communhão,  lodos  os  compartes  sofifrem  os  encargos, 
lucros  e  perdas  do  navio,  é  evidente  que,  quando  os  com- 
partes fazem  uso  commum  do  navio  em  sua  utilidade,  se 
dão  as  condições  de  verdadeira  associação  commercial, 
embora  com  algumas  modificações  próprias  da  sua  na- 
tureza. 

E  por  isso  diz  o  presente  artigo— quando  os  compartes 
de  um  navio  fazem  delle  uso  commum,  esta  sociedade  regu- 
la-se pelas  disposições  acerca  das  sociedades  commerciaes. 

Art.  486 .  Nas  parcerias  ou  sociedades  de  navios, 
o  parecer  da  maioria  no  valor  dos  interesses  preva- 
lece contra  o  da  minoria  nos  mesmos  interesses, 
ainda  que  esta  seja  representada  pelo  maior  numero 
de  sócios,  e  aquella  por  um  só.  Os  votos  computão- 
se  na  proporção  dos  quinhões:  o  menor  quinhão  será 
Contado  por  um  voto :  no  caso  de  empate,  decidirá 
a  sorte,  se  os  sócios  não  preferirem  commetter  a  de- 
cisão a  um  terceiro. 

Nas  deliberações  desta  associação  segue-se  o  mesmo  modo 
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de  computar  os  votos  que  nas  sociedades  commerciaes,  con- 
forme o  art.  331 :  islo  é,  prevalece  o  parecer  que  representa, 
maior  somma  de  interesses,  contra  o  que  representa  menor 
somma  delles. 

Assim,  um  só  comparte  ou  sócio,  que  possuir  seis  partes, 
representará  seis  votos,  e  formará  maioria,  apezar  de  ser 
só  um  individuo,  contra  cinco  compartes,  que  possuão  cada 
um  uma  parte  ou  quinhão. 

Parece  que  a  razão  disto  é  para  facilitaras  decisões,  dan- 
do-se  mais  importância  ao  parecer  daquelle  ou  daquelles, 
que  mais  tem  a  perder  na  embarcação,  e  que  portanto  de** 
vem  ter  a  *eu  favor  a  presumpção  de  tomarem  a  melhor 
deliberação. 

Art.  487.  A chando-se  um  navio  necessitado  de 
concerto,  e  convindo  neste  a  maioria,  os  sócios  dis- 
sidentes, se  não  quizerem  annuir,  serão  obrigados  a 
vender  os  seus  quinhões  aos  outros  compartes,  esti- 
mando-se  o  preço  antes  de  principiar-se  o  concerto : 
se  estes  não  quizerem  comprar,  proceder-se-ha  á 
veada  em  hasta  publica. 

Art.  488.  Se  o  menor  numero  entender  que  a 
embarcação  necessita  de  concerto,  e  a  maioria  se 
oppuzer,  a  minoria  tem  direito  para  requerer  que 
se  proceda  á  vistoria  judiciai. 

Decidindo-se  que  o  concerto  é  necessário,  todos  os 
compartes  são  obrigados  a  contribuir  para  elle. 

Neste  caso  ha  a  intervenção  da  autoridade,  que  poderá 
mandar  fazer  o  concerto,  provando  a  vistoria  a  necessi- 
dade delle,  visto  que,  não  deverá  prevalecer  a  reluctancia 
da  maioria  em  tal  caso  reconhecida  injusta. 

Ê  licito  aos  dissidentes  retirar-se  da  parceria ;  mas  não. 
o  fazendo,  são  obrigados  a  pagar  o  que  lhes  compelir  nas 
despezas  que  se  fizerem. 

Art.  489.  Se  algum  comparte  na  embarcação 
quizer  vender  o  seu  quinhão,  será  obrigado  a  affrçnr 
tar  os  outros  parceiros :  estes  tem  direito  de  prefe- 
rir na  compra  em  igualdade  de  condições,  comtanto. 
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que  effectuem  a  entrega  do  preço  á  vista,  ou  a  con- 
signem em  juizo  no  caso  de  contestação. 

Resolvendo-se  a  venda  do  navio  por  deliberação 
da  maioria,  a  minoria  pôde  exigir  que  se  faça  em 
hasta  publica. 

A  primeira  parte  da  disposição  firma-se  em  um  principio 
de  justiça  de  que  não  provém  prejuízo  ao  vendedor. 

Por  aflrontar  entende-se  offerecer  a  compra  primeiro  aos 
compartes»  que  jà  tendo  compropriedade»  em  igualdade 
de  condições  devem  ser  preferidos  pelo  vendedor  a  outros 
quaesquer. 

Obserra-se  a  este  respeito  a  mesma  regra  do  arU  334. 

0  preço  será  pago  à  vista,  ou  consignado  em  juizo,  por 
ser  a  venda  forçada ;  o  vendedor  é  obrigado  a  fazé-la  a 
um  dos  compartes ,  e  não  a  quem  quizer  mesmo  em  igual- 
dade de  condições. 

A  minoria  pôde  exigir  que  a  venda  se  faça  em  hasta  pu- 
blica, porque  esta  melhor  a  garante  contra  o  dolo  ou  con- 
luio dos  que  formarem  a  maioria  e  que  irão  a  venda  parti- 
cular, vislo  que  a  estimativa  dos  concorrentes  em  hasta 
publica  se  presume  ser  o  justo  preço  da  cousa  arrematada. 
Ord.  liv.  4,  tit.  11,  §  4.  Tit.  13,  princ. 

Art.  490.  Todos  os  compartes  tem  direito  de 
preferir  no  fretamento  a  qualquer  terceiro,  em  igual- 
dade de  condições:  concorrendo  na  preferencia  para 
a  mesma  viagem  dous  ou  mais  compartes,  prefe- 
rirá o  que  tiver  maior  parte  de  interesses  na  em- 
barcação ;  no  caso  de  igualdade  de  interesses,  deci- 
dirá a  sorte :  todavia  esta  preferencia  não  dá  direito 
para  exigir  que  se  varie  do  destino  da  viagem  accor- 
dada  pela  maioria. 

Arli.  .491.  Toda  a  parceria  ou  sociedade  de  navio 
é  administrada  por  um  ou  mais  caixa*,  que  repre- 
senta.em  ]ú\zo  e  fora  delle  a  todos  os  interessados,  e 
os  responsabilisu, ;  salvas  as  restricçoes  contidas  no 
instrumento  social,  ou  nos  poderes  do  seu  mandato, 
competentemente  registrados. 
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É  nm  verdadeiro  preposto,  que  gere  os  negócios  da  asso- 
ciação, e  que  a  responsabilisa  conforme  os  poderes  do  seu 
mandato,  que  por  isso  deve  ser  registrado,  sendo  nullo 
tudo  que  fizerem  contra  a  autorisaçio  dada* 

Podem  ser  ou  não  sócios ;  mas  ainda  sendo  sócios,  são 
obrigados  á  prestação  de  contas. 
O  Cod.  Com.  Belg.  art.  7,  diz: 

O  caixa  representa  todos  os  compartes,  e  pôde  fi- 
gurar em  seu  nome  tanto  em  juizo  como  fora  delle, 
salvo  convenção  em  contrario. 

Tem  a  direcção  plena  de  tudo  o  que  é  necessário 
para  o  custeio,  esquipação,  provimento  de  viclualhas 
e  fretamento  do  navio.  Art.  11  do  cit.  Cod. 

Art.  492.  O  caixa  deve  ser  nomeado  de  entre  os 
compartes,  salvo  se  todos  convierem  na  nomeação 
de  pessoa  estranha  á  parceria :  em  todos  os  casos  é 
necessário  que  o  caixa  tenha  as  qualidades  exigi- 
das no  art.  484. 

Confirma  o  que  se  disse  em  a  nota  antecedente,  —  pôde 
ser  ou  não  sócio ;  —  o  essencial  é  que  seja  pessoa  habili- 
tada para  poder  commorciar.  Cod.  art.  1 . 

Art.  493.  Ao  caixa,  não  havendo  estipulação  em 
contrario,  pertence  nomear,  ajustar  e  despedir  o  ca- 
pitão, e  mais  officiaes  do  navio,  dar  todas  as  or- 
dens, e  fazer  todos  os  contratos  relativos  á  adminis- 
tração, fretamentos,  e  viagem  da  embarcação: 
obrando  sempre  em  conformidade  do  accôrdo  da 
maioria  e  do  seu  mandato,  debaixo  de  sua  respon- 
sabilidade pessoal  para  com  os  compartes,  pelo  que 
obrar  contra  ò  mesmo  accôrdo  ou  mandato. 

São  attribuições  do  armador,  que  porém  na  parceria  são 
exercidas  pelo  caixa  como  director  ou  gerente  da  asso- 
ciação. 

No  mesmo  sentido  dispoz  o  Cod.  Com.  Belg.  nos  arte. 
9  e  10,  verbis : 

O  caixa  é  o  que  ajusta  e  despede  o  capitão  ;  o  que 
tema  direcção  plena  de  tudo  que  i  necessário  par* 
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o  custeio,  esquipação,  provimento  de  victualhas,   e 
fretamento  do  navio. 
É  responsável  peia  má  execução  do  mandato.  Código, 
art.  142. 

Art.  494.  Todos  os  proprietários  e  compartes 
são  solidariamente  responsáveis  pelas  dividas  que  o 
capitão  contrahir  para  concertar,  habilitar  e  aprisio- 
nar o  navio,  sem  que  esta  responsabilidade  possa 
ser  illidida,  allegando-se  que  o  capitão  excedeu  os 
limites  das  suas  faculdades  ou  instrucçoes,  se  os 
credores  provarem  que  a  quantia  pedida  foi  empre- 
gada a  beneficio  do  navio.  (Art.  517.) 

Os  mesmos  proprietários  e  compartes  são  solidar 
riamente  responsáveis  pelos  prejuízos,  que  o  capitão 
causar  a  terceiro  por  falta  de  diligencia  que  é 
obrigado  a  empregar  para  boa  guarda,  acondiciona- 
mento, e  conservação  dos  effeitos  recebidos  a  bordo 
(art.  519).  Esta  responsabilidade  cessa  fazendo 
aquelles  abandono  do  navio  e  fretes  vencidos  e  a 
vencer  na  respectiva  viagem. 

Não  é  permittido  o  abandono  ao  proprietário  ou 
comparte,  que  fôr  ao  mesmo  tempo  capitão  do 
navio. 

Da  disposição  do  artigo  vê-se  que  os  proprietários  ou 
compartes,  sejão  ou  nlo  armadores  do  navio,  são  sempre 
responsáveis  pelas  dividas  que  o  capitão  legalmente  con- 
trahir para — concertar,  habilitar,  e  aprovisionax—o  navio 
para  a  viagem,  embora  não  fossem  elles  que  nomeassem 
o  capitão  :  o  artigo  não  faz  distincção  alguma  a  este  res- 
peito. 

A  razão  parece  ser— porque  as  dividas  indicadas  são  das 
consideradas  privilegiadas,  das  que  impõem  ónus  real  sobre 
navio,  pelo  que  os  donos  são  solidariamente  por  ellas  res- 
ponsáveis, embora  tenhâo  o  direito  de  demandar  lambem 
9  armador  pelo  embolses  visto  ser  este  o  directo  responsá- 
vel pelos  actos  do  capitão  que  é  seu  mandatário.  Código, 
art.  149. 
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Isto  porém,  diz  Rogron,  qnando  os  credores  não  prefi- 
rão  demandar  directamente  o  armador,  immediato  res- 
ponsável pelo  capitão  seu  pre posto,  em  vez  de  seguir  o  navio 
obrigado. 

É  licito  porém  aos  proprietários  ou  compartes  eximir-se 
da  responsabilidade  pelo  abandono  do  navio  e  fretes  venci 
dos  e  a  vencer ;  porque  na  parceria,  como  diz  Rogron, 
as  obrigações  eoDtr  ah  idas  pelo  capitão  a  favor  do  navio  não 
podem  exceder  o  valor  do  mesmo  navio  e  fretes,  pelo  que  a 
cessão  delles  pelos  proprietários  produz  a  plena  exonera- 
ção do  debito,  visto  que  presume-se  que  os  proprietários 
não  autorisão  o  capitão  a  contrahir,  senão  até  onde  chegão 
o  valor  do  navio  e  fretes. 

Não  é  porém  o  mesmo  quando  o  capitão  é  ao  mesmo  tem- 
po dono  ou  comparte  do  navio,  porque  então  não  é  pura- 
mente mandatário,  como  no  primeiro  caso,  mas  também 
commettente,  de  maneira  que  contrata  mais  como  dono 
do  que  como  simples  mandatário,  pelo  que  a  obrigação 
pessoal  que  contrabe  se  presume  ser  até  seu  pleno  paga- 
mento que  se  fará  por  quaesquer  bens  suficientes,  se  o  na- 
vio e  frete  não  chegarem :  não  poderá  portanto  eximir-se 
com  o  abandono. 

Por  isso  diz  o  artigo  —  não  épermittido  o  abandono  ao 
proprietaiio  ou  comparte  que  fôr  ao  mesmo  tempo  capitão 
do  navio. 

Neste  sentido  dispoz  o  Cod.  Com.  Belg.f  Liv.  2,  TU.  2  — 
Todo  o  comparte  é  responsável  pelos  factos  do  capitão  no 
que  é  relativo  ao  navio  e  d  sua  expedição. 

A  responsabilidade  cessa  pelo  abandono  da  parte  do  na- 
vio e  do  frete,  ganho  ou  a  perceber,  art.  4. 

O  mesmo  no  Cod.  Com.  Franc,  art.  216,  verbis : 

Todo  o  proprietário  de  navio  é  civilmente  responsável 
pelos  factos  do  capitão,  e  obrigado  aos  contratos  feitos  por 
este  para  o  que  fôr  relativo  ao  navio  e  sua  expedição. 
Pôde  porém  em  qualjiier  caso  livrar-se  das  obrigações 
pelo  abandono  do  navio  e  frete.  Comtudo  a  faculdade  do 
abandono  não  é  permittida  ao  que  fôr  ao  mesmo  tempo 
capitão  e  proprietário  ou  comparte  do  navio. 

O  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1860,  art.  392,  deter- 
mina—que tendo  de  concertor-se  navio  sujeito  à  fiscalisa- 
ção  da  alfandega  ou  meza  de  rendas,  o  capitão  ou  mostre 
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deverá  commuoicar  àquellas  repartições  o  dia  em  que  de- 
verá começar  taes  obras,  sob  pena  de  multa  de  iOftOOO  a 
50JWOO,  etc. 

Art.  495.  O  caixa  ê  obrigado  a  dar  aos  proprie- 
tários ou  compartes,  no  fira  de  cada  viagem,  uma 
conta  da  sua  gestão,  tanto  relativa  ao  estado  do 
navio  e  parceria,  como  da  viagem  finda,  acompa- 
nhada dos  documentos  competentes,  e  a  pagar  sem 
demora  o  saldo  liquido  que  a  cada  um  couber.  Os 
proprietários  ou  compartes  são  obrigados  a  exa- 
minar a  conta  do  caixa  logo  que  lhes  fôr  apresen- 
tada, e  a  pagar  sem  demora  a  quota  respectiva  aos 
seus  quinhões. 

À  approvação  das  contas  do  caixa  dada  pela  maio- 
ria dos  compartes  do  navio,  não  obsta  a  que  a  mi- 
noria dos  sócios  intente  contra  ellas  as  acções  que 
julgar  competentes. 

0  caixa  a  obrigado  a  dar  aos  proprietários  contj*  da  sua 
gestão,  porque  é  um  preposto,  gerente  da  associação,  e 
nesta  posição  obrigado  a  dar  contas  aos  seus  commetlentes 
pela  execução  do  mandato.  Cod.  art.  162.  L.  10,  §  9,  L. 
42,  §  9,  ff.  Handat. 
0  prazo  da  prestação  è  no  fim  de  cada  viagem 
Àminoria  poderá  reclamar  contra  a  approvação  das  contas 
dada  pela  maioria,  podendo  provar  que  houve  lesão,  dolo, 
mà  fé,  e  portanto  conluio  na  approvação. 


TITULO    III. 

Dos  capitães  ou  mestres  de  navios. 

Art.  496.  Para  ser  capitão  ou  mestre  de  em- 
barcação brasileira,  palavras  synonimas  neste  Có- 
digo para  todos  os  effeitos  de  direito,  requer-se  ser 
cidadão  brasileiro,  domiciliado    no  Império,    com 
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capacidade    civil    para    poder    contratar  valida- 
mente. 

Geralmente  se  diz  mestre  o  que  commanda  a  embarcação 
de  cabotagem. 

Capitão — o  que  commanda  embarcação  de  navegação 
de  longo  curso. 

Assim  se  diz  —  capitão  de  navio,  mestre  de  hiate,  patrão 
de  lancha,  arraes  de  barco. 

Quanto  porém  aos  effeitos  jurídicos,  mestre,  capitão, 
patrão ,  — são  palavras  synonvmas  em  relação  ás  obri- 
gações, attribuições,  e  deveres  do  commando.  (Ferreira 
Borges.) 

Neste  sentido  é  que  diz  o  artigo  —  capitão  ou  mestre  são 
palavras  synonimas  neste  Código. 

Pôde  o  capitão  ser  ou  não  proprietário  ou  comparte  do 
navio  :  convém  porém  que  seja  bomem  de  mar,  perito  na 
sua  arte,  além  de  ser  cidadão  brasileiro,  etc. 

Art.  497.  O  capitão  é  o  commandante  da  em- 
barcação:  toda  a  tnpolação  lhe  está  sujeita,  e  é 
obrigada  a  obedecer  e  a  cumprir  as  suas  ordens  em 
tudo  quanto  fòr  relativo  ao  serviço  do  navio. 

Art.  498.  0  capitão  tem  a  faculdade  de  impor 
penas  correccionaes  aos  individuos  da  tnpolação, 
que  pertw*barem  a  ordem  do  navio,  commetterem 
faltas  de  disciplina^  ou  deixarem  de  fazer  o  serviço 
que  lhes  competir,  e  até  mesmo  de  proceder  á  pri- 
são por  motivo  de  insubordinação  ou  de  qualquer 
outro  crime  commettido  a  bordo,  ainda  mesmo  que 
o  delinquente  seja  passageiro ;  formando  os  neces- 
sários processos,  os  quaes  ê  obrigado  a  entregar 
com  os  presos  ás  autoridades  competentes  no  pri- 
meiro porto  do  Império  onde  entrar. 

São  attribuições  unicamente  de  policia  interna  da  embar- 
cação, que  a  lei  confia  ao  capitão,  como  commandante  res- 
ponsável pelo  navio. 

Devendo  manter  a  ordem  a  bordo,  a  lei  o  antorisa  a  impor 
penas   correccionaes   aos  individuos  da   tripolação  que 
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forem  desobedientes,  perturbarem  a  ordem,  e  forem  remis- 
sos ao  serviço,  podendo  mesmo  prendsr,  ainda  que  seja 
passageiro  o  perturbador  ou  delinquente. 

Segundo  o  Alvará  de  25  de  Janeiro  de  1469  jà  os  capi- 
tães de  navios  de  trezentas  e  cincoenta  toneladas,  Unhão 
o  necessário  poder  de  castigar  os  marinheiros,  que  não 
obedecessem  ás  suas  ordens,  e  não  acudissem  com  prompti- 
dão  ao  serviço. 

Quanto  aos  crimes  graves  que  occorrão,  taes  como  ho- 
micídios, roubos,  etc,  crimes  públicos  epara  osqaaes  ba 
processo  próprio,  o  capitão  do  navio  mercante  apenas  é 
competente  para  colligir  as  provas,  reduzi-las  a  escripto,  e 
prender  os  delinquentes,  que  deverá  entregar  com  as 
provas  do  crime  ás  autoridades  criminaes  competentes  no 
primeiro  porto  do  Império  em  que  entrar,  para  que  estas 
procedão  na  forma  da  lei  contra  os  delinquentes,  visto  que 
os  crimes  commeltidos  a  bordo  de  navio  brasileiro  se  consí- 
derão  commeltidos  em  território  brasileiro,  e  portanto  su- 
jeitos ás4eis  e  autoridades  do  Império. 

A  este  respeito  diz  Pardessus : 

É  essencial  que  se  mantenha  a  bordo  inspecção,  policia, 
boa  ordem e  subordinação. 

Assim  o  capitão  tem  direito  de  ser  obedecido  em  tudo  que 
fõr  relativo  ao  serviço  do  navio. 

Porém  esta  autoridade  não  i  propriamente  jurisdicção: 
i  uma  espécie  de  poder  domestico ,  que  se  limita  d  correcção 
de  faltas  e  d  repressão  de  vidos  para  os  quaes  a»  leis 
não  indicão  penas  especiaes,  etc. 

Art.  499.  Pertence  ao  capitão  escolher  e  ajustar 
a  gente  da  equipagem,  e  despedi-la  nos  casos  em 
que  a  despedida  possa  ter  lugar  (art.  555),  obrando 
de  concerto  como  dono  ou  armador,  caixa  ou  con- 
signatário do  navio,  nos  lugares  onde  estes  se  acha- 
rem presentes.  O  capitão  não  pôde  ser  obrigado  a 
receber  na  equipagem  individuo  algum  contra  a  sua 
vontade. 

Encarregado  do  commando  do  navio,  deve  pertencer-Ihe 
a  attribuição  de  escolher  e  ajustar  a  gente  da  tripolação 
com  que  vai  trabalhar  e  viajar ;  tanto  mais  que  pela  soa 
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profissão  é  elle  o  mais  competente  para  avaliar  ou  apreciar 
o  merecimento  da  gente  que  deve  formar  a  tripolação.  Por 
esta  razão  não  é  obrigado  a  receber  na  equipagem  quem 
não  reconhecer  conveniente  para  o  serviço  de  bordo. 

Todavia  como  os  donos  ou  armadores  do  navio  são  lam- 
bem responsáveis  pelas  faltas  ou  damnos  causados  pela  tri- 
polação,  é  justo  que  o  capitão  não  escolha  e  contrate  gente 
contra  a  vontade  dos  commettentes,  quando  os  puder  ouvir 
ou  a  quem  os  representar. 

Por  isso  diz  o  artigo  —  «  obrando  de  concerto  com  o 
dono,  armador,  caixa,  ou  consignatário  do  navio  que  esti- 
ver presente.  » 

No  mesmo  sentido  está  o  art.  223  do  Código  Commercial 
Prancez  : 

«  Pertence  ao  capitão  formar  a  equipagem  do 
navio,  e  escolher  e  ajustar  os  marinheiros  e  outra 
gente  dz  equipagem,  o  que  todavia  fará  de  concerto 
com  os  proprietários  quando  estes  estiverem  no 
lugar. » 
A  este  respeito  dispoz  o  Regul.  447  de  19  de  Maio  de 
1846: 

«  Todas  as  vezes  que  qualquer  embarcação  nacional  se 
destinar  à  navegação,  deverá  o  capitão  ou  mestre  ir  à  capi- 
tania do  porto  com  a  sua  tripolação,  para  ahi  fazer  a  de- 
claração do  trato  e  do  ajuste  das  soldadas  de  cada  um  dos 
indivíduos  durante  a  sua  futura  viagem.  O  secretario  da 
capitania  do  porto  passará  então  a  lavrar  um  termo,  em 
que  se  declarem  quaesquer  condições  que  houverem  sido 
feitas  entre  o  capitão  ou  mestre,  e  a  respectiva  tripolação, 
bem  como  a  soldada  ajustada;  lançando  igualmente  o  nome 
de  cada  individuo,  seus  signaes,  naturalidades,  etc.  Este 
termo  será  assignado  pelo  capitão  ou  mestre.  Concluído  isto 
o  secretario  extrahirà  o  roída  equipagem  ou  matricula,  or- 
ganisado  em  forma  de  mappa  nominal,  lançando  nelle  em 
resumo,  como  observação,  as  condições  do  trato,  etc,  e 
assigoando  conjunctamente  com  o  capitão  do  porto,  o  entre- 
gará ao  capitão  ou  mestre.  Árt.  60,  cit.  Reg. 

«  Nenhum  capitão  ou  mestre,  depois  de  matriculado 
qualquer  individuo  de  sua  tripolação,  poderá  despedi-lo  sem 
concluir  a  viagem  a  que  se  propõe,  salvo  pagando-lhe 
por  inteiro  a  soldada,  ou  convencionando-se  por  qual-* 
quer  maneira.  Cit.  Reg.  art.  61 . 
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«  Nenhum  individuo  da  tripolaçâo,  da  mesma  forma, 
poderá  exonerar-se  de  seguir  ua  respectiva  embarcação, 
depois  de  estar  nella  matriculado;  o  capitão  ou  mestre  neste 
caso  poderá  coagi-lo  em  virtude  do  trato,  dirigindo-se  nos 
portos  do  Império  ao  capitão  do  porto,  afim  deste  providen- 
ciar, e  nos  estrangeiros  aos  cônsules  do  mesmo  Império. 
Todavia  se  o  individuo  que  pretender  desligar-se  der  outra 
pessoa  em  seu  lugar,  e  nisso  convier  o  capitão  ou  mestre, 
não  haverá  lugar  o  recurso  indicado,  devendo  fazer-se 
dis<o  sabedor  o  capitão  do  porto  para  fazer  a  nota  na 
matricula.  Cit.  Beg.  art.  62. 

«  Nenhum  capitão  ou  mestre  de  embarcação  nacional  ou 
estrangeira  poderá  admittir  individuo  algum  em  sua  tri- 
polaçâo, sendo  nacional,  sem  bilhete  do  capitão  do  porto, 
em  que  mostre  estar  o  individuo  desembaraçado,  quer  do 
serviço  do  Estado,  quer  de  engajamento  em  outro  navio ;  e 
sendo  estrangeiro,  sem  um  documento  do  cônsul  de  soa 
respectiva  nação,  em  que  declare  estar  desembaraçado,  e 
do  mesmo  capitão  do  porto,  por  onde  conste  que  não  está 
engajado  em  navio  brasileiro.  Cit.  Reg.  art.  63. 

Art.  500.  O  capitão  que  seduzir  ou  desencami- 
nhar marinheiro  matriculado  em  outra  embarcação, 
será  punido  com  a  multa  de  100$000  por  cada  in- 
dividuo que  desencaminhar,  e  obrigado  a  entre- 
gar o  marinheiro  seduzido,  existindo  a  bordo  do 
seu  navio  :  e  se  a  embarcação  por  esta  falta  deixar 
de  fazer-se  á  vela,  será  responsável  pelas  estadias 
da  demora. 

Os  deveres  recíprocos  dos  homens  do  mar  entre  si,  e 
a  necessidade  que  cada  navio  tem  da  sua  tripolaçâo,  não 
permittera  que  um  capitão,  para  se  prover  de  boa  equipa- 
gem, seduza  homens  da  tripolaçâo  de  outro  navio,  e  de  que 
este  também  precisa. 

Eis  a  razão  da  disposição  desfe  artigo. 

Vide  a  nota  antecedente. 

Art.  501.  O  capitão  é  obrigado  a  ter  escripttira- 
ção  regular  de  tudo  quanto  diz  respeito  á  adminis- 
tração do  navio  e  â  sua  navegação :  tendo  para  este 
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fim  três  livros  distinctos,  encadernados  e  rubricados 
pela  avtaridade  a  cargo  de  quem  estiver  a  matricula 
dos  navios;  pena  de  responder  por  perdas  edamnos 
que  resultarem  da  sua  falta  de  escripturação  re- 
gular. 

A  rubrica  de  taes  livros  pertence  aos  capitães  dos  portos 
ou  a  quem  suas  vezes  fizer :  uos  portos  em  que  não 
houver  capitães  dos  portos  pertence  ás  estações  fiscaes. 
Reg.  447  de  49  de  Maio  de  1846,  art.  6,  §  3.  Av.  de  1  e  19 
de  Abril  e  7  de  Maio  de  1852.  Dec.  de  16  de  Agosto  de 
1855  e  de  19  de  Setembro  de  1860,  art.  732. 

Sendo  o  capitão  um  preposto.  é  obrigado  aprestar  con- 
tas aos  seus  commettentes  da  sua  administração. 

Deduz-se  d'ahi  a  necessidade  de  ter  a  escripturação  de 
que  conste  os  contratos  que  fez,  as  despezasque  teve,  as  re- 
soluções que  se  tomarão  a  bordo  por  algum  evento  extraor- 
dinário, e  finalmente  que  mencione  o  que  occorreu  de  im- 
portante. 

Art.  502.  No  primeiro,  que  se  denominará  — 
livro  da  carga,  —  assentará  diariamente  as  entra- 
das  e  sahidas  da  carga,  com  declaração  especifica 
das  marcas  e  números  dos  volumes,  nomes  dos 
carregadores  e  consignatários,  portos  da  carga  e 
descarga,  fretes  ajustados  e  quaesquer  outras  cir- 
cumstancias  occorrentes  que  possão  servir  para 
futuros  esclarecimentos.  No  mesmo  livro  se  lança- 
rá o  também  os  nomes  dos  passageiros,  com  declara- 
ção do  lugar  do  seu  destino,  preço  e  condições  da 
passagem  e  a  relação  da  sua  bagagem. 

Art.  503.  O  segundo  livro  será.  da  —  receita  e 
despeza  da  embarcação:  — e  nelle  debaixo  de  com- 
petentes títulos,  se  lançará  em  forma  de  contas 
correntes,  tudo  quanto  o  capitão  receber  e  despen- 
der respectivamente  á  embarcação,  abrindo-se  as- 
sento a  cada  um  dos  indivíduos  da  tripolação,  com 
declaração  de  seus  vencimentos  e  de  qualquer  ónus 
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a  que  se  achem  obrigados,  e  a  carga  do  que  recebe- 
rem por  conta  de  suas  soldadas.  (Art.  544.) 

Art.  504.  No  terceiro  livro  que  será  denomina- 
do— Diário  da  navegação,  —  se  assentaráõ  diária- 
mente,  emquanto  se  achar  em  algum  porto,  os  tra- 
balhos que  tiverem  lugar  a  bordo  e  os  concertos  e 
reparos  do  navio. 

No  mesmo  livro  se  assentará  também  toda  a  der- 
rota da  viagem,  notando-se  diariamente  as  obser- 
vações que  os  capitães  e  os  pilotos  são  obrigados  a 
fazer,  todas  as  occurrencias  interessantes  á  navega- 
ção, acontecimentos  extraordinários  que  possão  ter 
lugar  a  bordo,  e  com  especialidade  os  temporaes,  e 
os  damnos  ou  avarias  que  o  navio  ou  carga  possão 
soffrer,  as  deliberações  que  se  tomarem  por  accôr- 
do  dos  officiaes  da  embarcação,  e  os  competentes 
protestos. 

Por  Aviso  de  47  de  Julho  de  4855  se  declarou  que  não 
é  necessário  que  tenbão  todos  estes  livros  os  barcos  de 
pequena  cabotagem,  de  uma  só  escala,  ainda  barra  fora, 
de  cabo  a  cabo,  porto  a  porto,  ao  longo  das  costas,  sem  as 
perder  de  vista,  porque  em  taes  barcos  não  ba  necessidade 
de  assentos  em  livros  especiaes  de  carga,  nem  da  descrip- 
ção  da  rota  e  ventos  da  viagem,  sendo  de  estylo  em 
taes  embarcações  lançarem- se  os  assentos  em  cadernos 
sem  formalidades  de  escripturação. 

OCod.  Com.  Franc.  art.  224  exige  apenas  um  registro 
rubricado  e  sellado,  em  que  se  inscrevão  as  resoluções  to- 
madas na  viagem  —  a  receita  e  despeza  do  navio  —  e  em 
geral  tudo  que  fôr  relativo  à  carga,  e  que  dê  lugar  à  pres- 
tação de  contas  e  direito  de  exigir  retribuição. 

Pelo  que  referindo-se  àquelle  artigo,  disse  Pardessus  — 
<c  0  capitão  deve  ter  um  registro  sellado  e  rubricado,  que  se 
chama  livro  de  bordo,  no  qual  é  obrigado  a  inscrever  as 
resoluções  ou  deliberações  que  se  tomão  na  viagem,  nos 
casos  em  que  a  lei  e  as  circumstanciaslheimpuzer  o  dever 
de  consultar  a  equipagem  ou  as  partes  interessadas  e  com 
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elles  deliberar.  O  mesmo  livro  deve  conter  a  receita  e  des- 
pesa, oq  as  convenções  qne  se  referem  ao  navio,  os  enga- 
jamentos e  despedida  da  gente  da  equipagem— as  circu ins- 
tancias em  que  o  capitão  é  obrigado  a  tomar  medidas 
contra  os  criminosos,  desertores  -oq  a  necessidade  que 
teve  de  deixar  em  viagem,  bomens  doentes  ou  qne  mereçãb 
ser  despedidos. 

A  escripturação  deve  conter  a  historia  da  viagem ;'  do 
que  occorreu  e  se  fez  de  importante  em  relação  ao'  navio, 
carga  e  passageiros,  durante  a  viagem. 

Art.  505.  Todos  os  processos  testemunháveis  e 
protestos  formados  a  bordo  tendentes  a  comprovar 
sinistros,  avarias  ou  quaestjuer  perdas^  devem  ser 
ratificados  com  juramento  do  capitão  perante  a  au- 
toridade competente  do  primeiro  lugar  onde  che- 
gar, a  qual  deverá  interrogar  o  mesmo  capitão,  of- 
ficiaes,  gente  da  equipagem  (art.  545  n.  7)  e  passa- 
geiros sobre  a  veracidade  dos  factos  e  suas  cirçums- 
tancias,  tendo  presente  o  diário  da  navegação  se 
houver  sido  salvo. 

Â  lei  autorisa  o  capitão,  como  responsável  pela  embar- 
cação e  carga,  a  organisar  pequenos  processos,  em  quecol- 
lija  os  depoimentos  de  testemunhas,  que  presenciarão  os  si- 
nistros, que  virão,  como  os  factos  se  passarão,  de  que  proce- 
derão, e  que  declarem  se  houve  nelles  culpa  de  alguém. 
Serve  isto  para  justificação  do  capitão,  e  para  resalvar 
quaesquer  direitos  dos  carregadores. 
Assim  dispõe  o  Reg.  737  o  seguinte  : 
Art.  360.  O  protesto  ou  processo  testemunhavel  for- 
mado a  bordo  consistirá : 

!••  No  relatório  circumstanciado  do  sinistro,  devendo  refe- 
rir-se  em  resumo  à  derrota  até  o  ponto  do  mesmo  sinis- 
tro, e  altura  em  que  succedeu. 
2.°  Na  exposição  motivada  da  determinação  do  capitão,  de- 
clarando-se  se  a  ella  procedeu  deliberação  das  pessoas 
competentes,  e  se  a  deliberação  foi  contraria  ou  con- 
forme. 

Art.  361.  O  protesto  ou  processo  testemunhavel  sari 
escripto  pelo  escrivão  ou  piloto,  e  em  falta  delles  por  pessoa 
a.  c.  II  A 


Digitized  by  VjOOQIC 


80  ttt.  m.  cífitms  ou  mestms  m  navios 

que  o  capitão  nomear,  ditado  e  assignado  pelo  mesmo 
capitão,  e  por  aquelles  que  tomarão  parte  aa  deliberação» 
aos  quaes  é  licito  declararem-se  vencidos. 

Art.  362.  Os  officiaes  e  pessoas  que  fazem  parte  da  junta 
para  a  deliberação,  são  os  pilotos,  contramestres,  peritos,  e 
marinheiros  mais  intelligentes  e  velhos  no  serviço  do  mar. 

Art.  363.  A  janta  se  reunirá,  e  a  deliberação  será  toma- 
da na  presença  dos  interessados  no  navio  ou  na  carga,  se 
algum  se  achar  a  bordo,  os  quaes  todavia  não  tem  voto. 

O  voto  do  capitão  é  de  qualidade,  podendo  elle  obrar  in- 
dependentemente da  deliberação  tomada  sob  sua  responsa- 
bilidade sempre  que  julgar  conveniente. 

Art.  364.  O  protesto  ou  processo  testemunhavel  forma- 
do a  bordo  não  dispensa  a  acta  da  deliberação,  em  a  qual, 
além  do  facto  e  circumst&ncias  occorrentes,  se  devem  decla- 
rar os  fundamentos  da  deliberação  e  dos  votos  vencidos, 
assim  como  os  motivos  da  determinação  do  capitão  quando 
fôr  contraria. 

A  acta  precederá  ao  protesto  que  a  ella  se  deve  referir, 
e  o  juiz  nãoadmittirà  aractificação  do  mesmo  protesto,  se 
do  diário  da  navegação  não  constar  a  referida  acta. 

Art.  36S.  O  protesto  e  processo  testemunhavel  devem 
ser  ratificados  nas  primeiras  vinte  e  quatro  horas  aleis  da 
entrada. 

Art.  366.  O  capitão  entregará  dentro  do  referido  prazo 
ao  juiz  dé  direito  docommercio  os  referidos  protesto  e  pro- 
cesso testemunhavel,  e  o  diário  da  navegação. 

Art.  367.  Notificados  os  interessados,  se  forem  conheci- 
dos e  presentes,  procederá  o  juiz  á  ratificação,  admittin- 
do  o  capitão  a  jurar,  interrogando-o  e  inquirindo  as  pes- 
soas que  assignàrão  o  protesto  sobre  o  sinistro  e  suas  cir- 
camstancias. 

Art.  368.  Concluída  a  inquirição,  serão  os  autos  conclu- 
sos, selladose  preparados,  e  o  juiz  julgará  por  sentença  a 
ratificação,  dando  instrumento  á  parte  para  usar  delle  como 
e  quando  lhe  convier. 

Art.  506.  Na  véspera  da  partida  do  porto  da 
carga,  fará  o  capitão  inventariar,  em  presença  do 
piloto  e  contramestre,  as  amarras,  ancoras ,  vela- 
mes e  mastreação,  com  declaração  do  estado  em 
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que  se  acharem.  Este  inventario  será  assignado  pelo 
capitão,  piloto  e  contramestre. 

Todas  as  alterações  que  durante  a  viagem  soffrer 
qualquer  dos  sobreditos  artigos,  serão  annotadas  no 
diário  da  navegação  e  com  as  mesmas  assignaturas. 

Convém  que  se  faça  este  inventario  na  véspera  da  viagem 
pelas  razões  seguintes : 

Para  provar  aos  carregadores  e  passageiros,  se  necessá- 
rio fôr,  qual  era  o  bom  estado  do  navio,  apparelho,  vela- 
me, ancoras,  amarras»  etc. 

Para  justificar  os  donos  e  o  capitão  a  respeito  de  sinis- 
tros que  occorrão  em  viagem,  provando  que  o  navio  es* 
tava  em  bom  estado  quando  partio,  vindo  as  avarias 
occorridas  a  ser  próprias  dos  riscos  do  mar  e  da  navegação, 
e  não  do  mão  estado  do  navio  e  apparelho. 

O  inventario  deverá  ser  em  presença  do  capitão,  do 
piloto,  e  do  contramestre»  não  só  para  que  tenha  maior 
solemnidade,  e  mereça  mais  confiança,  como  para  que 
elles  por  sua  parte  não  possão  depois  allegar  em  seu  favor 
o  mào  estado  do  navio  ou  apparelho. 

O  Reg.  447  de  19  de  Maio  de  1846  art.  19  também  dis- 
põe o  seguinte : 

«  Todo  o  capitão  ou  mestre  de  navio  mercante»  que  tiver 
de  sahir,  irá  na  véspera  apresentar  os  seus  despachos  i 
capitania  do  porto  para  serem  examinados,  e  estando  cor- 
rentes, se  lançará  no  livro  do  registro  o  nome  do  capitão 
ou  mestre,  dono  ou  consignatário  do  navio,  a  nação,  o 
numero  de  pessoas  da  tripolação,  toneladas,  e  o  porto  a  que 
se  destina,  do  que  tudo  lhe  daráõ  documento  que  apresen- 
tará no  registro  do  porto. 

«  O  encarregado  do  registro  notará  no  verso  do  docu- 
cumento  o  dia  da  sabida,  e  os  nomes  dos  passageiros. 

O  capitão  que  assim  não  proceder»  será  obrigado  a  fazer 
o  registro  na  forma  exposta,  sob  pena  de  multa  de  49000. 

Art.  507.  O  capitão  é  obrigado  a  permanecer  a 
bordo  desde  o  momento  em  que  começa  a  viagem 
do  mar,  até  á  chegada  do  navio  a  surgidouro  segu- 
ro e  bom  porto :  e  a  tomar  os  pilotos  e  práticos 
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necessários  em  todos  os  lugares  em  que  os  regula- 
mentos, o  uso,  e  a  prudência  o  exigirem  ;  pena  de 
responder  por  perdas  e  damnos  que  da  sua  falta 
resultarem. 

Responsável  principal  pelo  navio,  carga,  e  navegação, 
o  primeiro  dever  do  capitão  é  permanecer  a  bordo,  desde 
que  começar  a  viagem  alé  que  o  navio  chegue  ao  porto  do 
seu  destino,  ou  até  que  fique  em  ancoradouro  seguro; 
emquantonão  o  conseguir  não  deve  ausentar-se  de  bordo, 
senão  por  absoluta  necessidade. 

Tendo  de  entrar  em  porto  de  entrada  difficil  e  perigosa, 
.para  livrar-se  da  Responsabilidade  e  acautelar  os  direito» 
dos  seus  commettentes,  deve  metter  a  bordo  práticos  da 
costa,  que  o  auxiliem  e  guiem  a  embarcação,  aliás  res- 
ponderá pelos  sinistros  que  occorrerem. 
,  Entre  os  práticos  deve  escolher  o  que  íôr  reputado  o 
melhor. 

Art.  508.  É  prohibido  ao  capitão  abandonar  a 
embarcação,  por  maior  perigo  que  se  offereça,  fora 
do  caso  de  naufrágio;  e  julgando-se  indfspensavel 
o  abandono,  é  obrigado  a  empregar  a  maior  dili- 
gencia possível  para  salvar  todos  os  effeitos  do  na- 
vio e  carga,  e  com  preferencia  os  papeis  e  livros  da 
embarcação,  dinheiro  e  mercadorias  de  maior  valor. 

Se  apezar  de  toda  a  diligencia,  os  objectos  tira- 
dos do  navio  ou  os  que  nelle  ficarem,  se  perderem 
ou  forem  roubados  sem  culpa  sua,  o  capitão  não 
será  responsável. 

O  capitão  é  um  depositário  a  cuja  guarda  se  confia  o  na- 
vio, e  a  carga:  e  poise  do  seu  dever  defender  e  conser- 
var tudo  até  o  ultimo  momento  que  lhe  íôr  possivel. 
*  •  Não  lhe  é  portanto  licito  abandonar  o  navio,  senão  quando 
t  nada  mais  puder  fazer  em  seu  beneficio ;  e  mesmo  nesse 
caso  só  o  fará  depois  de  ouvir  em  junta  os  officiaes  dè 
bordo,  lávrandò-se  de  tudo  uma  acta. 

No  caso  de  naufrágio,  não  abandonará  o  navio,  senão 
depois  de  ter  empregado  todos  os  recursos  ao  seu  alcance 
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para  salvar  a  carga  e  o  mais  que  puder  do  navio,  fa- 
zendo o  que  a  sciencia,  a  arte,  a  prudência,  e  a  coragem 
exigirem  para  salvar  a  tripolação,  o  casco  do  navio,  car- 
regamento, dinheiro,  os  livros  e  papeis  de  importância. 

Ás  despezas  que  fizer  com  estas  cousas  lhe  deveràõ  ser 
pagas,  se  as  adiantar  à  sua  custa  como  dispõe  o  art  520. 

É  sempre  de  grande  importância  que  o  capitão  salve  os 
livros  de  bordo,  incluindo  o  diário  da  navegação,  para 
que  possa  provar  a  soa  boa  administração,  as  despezas 
que  fez,  a  navegação  que  seguia,  em  fim,  para  provar  o 
seu  bom  cominando,  e  que  os  sinistros  que  occorròrão, 
fôrão  todos  casualmente.  (Pardesms.) 

Art.  509.  Nenhuma  desculpa  poderá  desonerar, 
o  capitão  que  alterar  a  derrota  que  era  obrigado  a 
seguir,  ou  de  praticar  algum  acto  extraordinário  de 
que  possa  provir  damno  ao  navio  ou  á  carga,  sem 
ter  precedido  deliberação  tomada  em  junta  com- 
posta de  todos  os  officiaes  da  embarcação,  e  na 
presença  dos  interessados  do  navio  ou  na  carga,  se 
algum  se  achar  a  bordo. 

Em  taes  deliberações,  e  em  todas  as  mais  que 
fôr  obrigado  a  tomar  com  accôrdo  dos  officiaes  do 
navio,  o  capitão  tem  voto  de  qualidade ;  e  até 
mesmo  poderá  obrar  contra  o  vencido,  debaixo  de 
sua  responsabilidade  pessoal,  sempre  que  o  julgar 
conveniente. 

Art.  510.  É  prohibido  ao  captíão  entrar  em  por- 
to estranho  ao  do  seu  destino;  e  se  alli  fôr  levado 
por  força  maior  (art.  470)  é  obrigado  a  sahir  no 
primeiro  tempo  opportuno,  que  se  offerecer :  pena 
de  responder  pelas  perdas  e  damnos  que  da  mora 
resultarem   ao  navio  ou   á  carga.  (art.  748). 

Logo  que  estiver  provido  do  necessário,  e  o  tempo  fôr 
favorável,  deve  o  capitão  fazer-se  de  vela,  e  não  deferir  a 
viagem. 

Começada  esta,  deve  conduzir  o  navio  directamente  ao 
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porto  do  seu  destino,  fazendo  a  diligencia  para  chegar 
o  mais  breve  que  puder  a  bem  de  livrar  o  navio  e  carga 
dos  riscos  do  mar. 

E  portanto  é  claro  que  não  deve  desviar-se  da  rota 
que  tem  a  seguir  e  entrar  em  portos  estranhos  ao  do 
seu  destino*  fazendo  escalas  que  lhe  não  fôrão  designadas. 

Só  poderá  mudar  de  rota  e  entrar  em  porto  estranho, 
sendo  obrigado  a  arribar  por  força  maior,  como  agua 
aberta,  temporal  desfeito,  enfermidades  graves  a  bordo, 
ou  mesmo  para  evitar  inimigo  que  o  persiga,  etc. 
.  Dando-se  porém  alguma  daquellas  causas,  deverá  o 
capitão  reunir  em  junta  os  officiaes  de  bordo,  e  com  elles 
tomar  a  deliberação  que  fôr  mais  conveniente,  lavrando-se 
de  tudo  termo  em  livro  competente  para  constar  e  lhe 
servir  de  defeza. 

Os  officiaes  que  fazem  parte  da  junta  são  o  piloto,  o 
contramestre,  peritos,  e  marinheiros  mais  intelligentes  e 
velhos  no  serviço  do  mar.  Regul.  737  art.  362. 

A  deliberação  se  tomará  na  presença  dos  interessados 
no  navio  ou  na  carga,  se  algum  delles  estiver  presente, 
sém  que  este  tenha  direito  de  votar. 

O  voto  do  capitão  é  sempre  de  qualidade,  de  sorte  que 
sendo  de  opinião  opposta  pôde  afastar-se  do  parecer  da 
junta,  tomando  a  si  toda  a  responsabilidade. 

A  acta  deve  conter  o  facto  circunstanciadamente,  as 
razões  da  deliberação  da  junta,  assim  como  os  motivos 
da  deliberação  do  capitão,  se  fôr  contraria.  Regul.  737 
arts.  362  e  seguintes. 

Art.  511.  O  capitão  que  entrar  em  porto  estran- 
geiro é  obrigado  a  apresentar  ao  cônsul  do  Império 
nas  primeiras  vinte  e  quatro  horas  úteis,  e  a 
depositar  nas  suas  mãos  a  guia  ou  manifesto  da 
alfandega,  indo  de  algum  porto  do  Brasil,  e  a 
matricula^  e  a  declarar  e  fazer  annotar  nesta  pelo 
mesmo  cônsul,  no  acto  da  apresentação  toda  e 
qualquer  alteração  que  tenha  occorrido  sobre  o  mar 
na  fcipolação  do  navio,  e  antes  da  sabida  as  que 
occorrerem  durante  a  sua  estada  no  mesmo  porto. 

Quando  a  entrada  fôr  em  porto  do  Império,  o 
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deposito  do  manifesto  terá  lugar  na  alfandega 
respectiva,  havendo-a,  e  o  da  matricula  na  repar- 
tição onde  esta  se  costuma  a  fazer,  com  as  sobre- 
ditas declarações. 

Por  Aviso  de  24  de  Nov.  de  1864  se  declarou  que  não 
era  necessário  na  hypolhese  figurada  novo  rol  de  equipa- 
gem ao  navio  mercante  nacional,  que  se  tiver  legalmente 
matriculado  em  porto  estrangeiro,  devendo  as  capitanias 
dos  portos  nestes  casos  limitar-se  a  annotar  as  alterações 
que  tiverem  occorrido  na  matricula  e  a  pôr— visto — , 
sem  necessidade  de  proceder-se  a  nova  matricula. 

Entrando  em  porto  do  Império  o  capitão  ou  mestre  é 
obrigado  também  ás  seguintes  disposições  do  Regul.  de  19 
de  Setembro  de  1860: 

Art.  409.  O  capitão  ou  mestre,  logo  que  cbegar  a  seu 
bordo  o  guarda-mór,  ou  o  officiai  da  visita,  ibe  entregará 
os  manifestos  que  trouxer  com  a  sua  carta  de  fretamento, 
passaporte,  e  todos  os  documentos,  conhecimentos,  e  mais 
papeis  pertencentes  á  carga,  se  lbe  forem  exigidos,  para 
serem  enviados  ao  inspector  da  alfandega  ou  administrador . 
da  roeza  de  rendas. 

Estes  papeis  iicaràõ  em  deposito  na  competente  repar- 
tição até  que  a  sua  exhibição  seja  necessária  para  outros 
effeitos  legítimos,  e  íôr  solicitada  pelo  respectivo  capitão 
ou  mestre. 

Art.  410.  No  mesmo  acto  da  visita  o  capitão  ou  mestre 
do  navio  fará  ou  entregará  por  escripto :  4\  a  relação  de 
quaesquer  mercadorias  ou  objectos  accrescidos  que  trouxer 
a  seu  bordo,  que  não  fôrão  contemplados  no  manifesto, 
por  terem  sido  recebidos  sob  vela,  ou  por  qualquer  outra 
razão,  especificando  a  sua  qualidade,  quantidade,  medida, 
ou  peso,  marcas,  contramarcas,  números,  e  todas  as  cir- 
cumstancias  exigidas  no  art.  399 ;  2°,  declaração  das  mer- 
cadorias ou  volumes  que,  estando  comprebendidas  no 
manifesto,  tiver  vendido  ou  descarregado  em  qualquer 
porto  de  arribada  ou  escala,  ou  tiver  perdido  em  virtude 
de  alijamento,  ou  que  por  outra  qualquer  razão  Ibé  faltarem 
para  completar  o  que  manifestou;  3%  o  rol  dos  passageiros 
edos  volumes  da  sua  bagagem,  acompanhado  de  declaração 
por  escripto,  assignada  por  cada  um  delias,  do  conteúdo 
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40  tôluw  que  lhe  pertencer;  4%  uma  lista  em  duplicata 
do*  sobresalentes,  provisões  e  viveres  do  navio  que  ainda 
restarem,  ou  estiverem  de  reserva  a  seu  bordo. 

De  tudo  se  lavrará  termo  que  seràassignado  pelo  oficial 
dá  visita,  e  pelo  capitão  ou  mestre  a  quem  se  daràresalva 
da  entrega  do  que  íòr  recebido. 

Ifão  se  admitliráõ  declarações  vagas,  que  tendão  a  jus- 
tificar irregularidades  do  manifesto,  ou  qnaesquer  falsas 
declarações  ou  attenua-las. 

Art.  412.  No  acto  da  visita  da  entrada,  o  capitão  ou 
mestre  da  embarcação,  seus  passageiros,  e  indivíduos  da 
equipagem,  entregarão  ao  guarda-mór  ou  oficial  da  visita, 
e  este  exigirá  a  entrega :  i°,  das  amostras  e  dos  pequenos 
volumes  que  contiverem  mercadorias,  que  se  acharem  na 
camará,  nos  camarotes,  ou  em  lugares  semelhantes :  2*, 
das  malas  e  cartas  do  correio,  dando  resalva  de  tudo  que 
receber,  ou  mencionando  no  auto  que  se  lavrar  essa  en- 
ttfega,  ou  em  rol  ou  folha  de  descarga. 

Art.  413.  No  mesmo  dia  ou  no  seguinte,  dentro  do 
improrogavel  prazo  dé  24  horas  úteis,  o  capitão  ou  mestre 
comparecerá  á  presença  do  inspector,  e  ahi  ratificará  as 
declarações  que  houver  feito  na  occasião  da  visita  da  sua  en- 
trada, lavrando-se  disto  termo  em  que  se  mencionarás  a 
data  da  entrada,  e  mais  cousas  exigidas  no  art.  410. 

Se  dentro  das  24  horas  indicadas  o  capitão  não  fôr  á  pre-% 
sença  do  inspector  ratificar  as  declarações  feitas  no  acto 
da  entrada,  não  será  isso  razão  para  penalidade,  visto  que 
o  art.  413  não  impõe  pena.  Aviso  de  16  de  Hov.  de  1863. 

Art.  414.  É  permittido  ao  capitão  ou  mestre  da  em- 
barcação, no  acto  de  ratificar  as  suas  declarações,  lazer 
qnaesquer  outras  relativas  a  accrescimos  ou  diminuição 
de  carga,  para  serem  na  occasião  competente  apreciadas 
pelo  inspector  ou  administrador,  e  attendidas  ou  não, 
segundo  a  sua  natureza  e  circumatancias  do  caso. 

Art.  415.  A  lista  dos  sobresalentes  e  viveres,  quando 
não  fôr  apresentada  na  occasião  da  visita  da  entrada,  o  será 
48  horas  depois,  e  se  deveráõ  nella  mencionar  todas  as 
provisões  e  objectos  do  custeio  do  navio,  ou  destinadas 
ao  sustento  dei  seus  officiaes,  equipagem  e  passageiros; 
a  especificar  a>  sua  qualidade,  quantidade,  numero,  peso  ou 
iqadida,  marcas,  cantramarças,  denominações,  e  numero  de 
WtWMP  emlqu^^vçrwafiQn(Jí(jioi»do8. 
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Nesty  lista  não  se  deverão  comprehender  objectos  estra- 
nhos ao  serviço  e  custeio  do  navio,  e  à  manutenção  da  sna 
tripolação  e  passageiros;  e  os  que  em  contravenção  desta 
disposição  forem  incluídos  ficarão  sujeitos,  a  juizo  do  ins- 
pector, a  direitos  de  consumo  em  dobro,  ou  &  multa 
de  50  por  •/•  do  seu  valor. 

Ari.  446.  A  falta  de  manifesto  authenticado  dará  lugar,  a 
arbítrio  do  respectivo  inspector  ou  administrador,  à  multa 
de  500  réis  a  29000  na  razão  de  cada  tonelada  de  arqueação 
do  respectivo  navio ;  ou  à  de  1  %  sobre  os  direitos  a  que 
estiverem  sujeitas  as  mercadorias  pertencentes  ao  seu  car- 
regamento. 

Exceptuão-se  unicamente: 

4.#  Às  embarcações  arribadas  por  força  maior. 

2.°  As  que  tendo  entrado  pelo  mesmo  motivo,  sendo 
condemnadas  por  innavegaveis,  venderem  em  hasta  publica 
parle  ou  todo  o  carregamento  por  avaria  reconhecida. 

3.°  As  que  entrarem  para  refrescar,  e  dispozerem  uni- 
camente da  parte  da  carga  suficiente  para  fazer  face  às 
despezas  do  porto. 

4.#  As  de  perca  ou  procedentes  de  portos  pouco  fre- 
quentados, em  que  não  houver  alfandega,  estação  fiscal,  ou 
outro  qualquer  meio  de  authenticar  os  manifestos. 

Á  falta  absoluta  da  apresentação  de  manifesto  pelos  com- 
mandantes  das  embarcações,  na  forma  do  art.  374  do  Regul. 
de  49  de  Setembro  de  4860,  deve  ser  imposta  a  pena  do 
art.  398  que  é  a  multa  de  10»  a  509000  sobre  os  capitães 
ou  mestres,  ou  pessoa  que  nella  incorrer,  conforme  a  sua 
natureza  e  gravidade.  Aviso  de  24  de  Abril  de  4863, 

Art.  448.  Pela  falsificação,  substituição  de  folhas  do 
manifesto,  razuras,  ou  emendas  praticadas  depois  da  sua 
entrega  pelo  agente  consular  ao  capitão  ou  mestre,  incorrerá 
este  na  multa  de  50»  a  300»,  além  das  mais  penas  que  lhe 
deverem  ser  impostas  como  falsificador. 

Art.  449.  A  falta  de  menção  no  manifesto,  ou  nas  de- 
clarações sobre  a  existência  a  bordo  de  mercadorias  inflam- 
maveis,  dará  lugar  à  imposição  da  multa  de  20»  a  400» 
por  cada  volume ;  ou  de  10  a  50  •/•  do  seu  valor,  a  juizo 
do  respectivo  inspector  ou  administrador,  que  será  satis- 
feita pelo  capitão  ou  mestre  da  embarcação  que  as  trans- 
portar. 

Ârt.  420.  A  ausência  de  alguma  das  solemnidades  e 
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declarações  exigidas  para  a  regularidade  dos  manifestos 
dará  lugar  à  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  300»  ao 
cônsul,  agente  consular,  ou  autoridade  brasileira  a  quem 
competir  a  sua  autbenticidade. 

Se  a  falia  de  solemnidades  ou  vícios  forem  encontrados 
em  manifestos  não  authenticados  por  cônsules  oq  por 
agentes  consulares,  ou  autoridades  brasileiras  em  luga- 
res em  que  taes  cônsules  ou  agentes  não  existão,  a  multa 
será  imposta  ao  capitão  ou  mestre  da  embarcação. 

São  formalidades  essenciaes  dos  manifestos : 

4.°  A  sua  data  eassignatura. 

2.°  A  sua  autbenticidade  pelos  cônsules  ou  agentes  con- 
sulares, ou  autoridades  locaes,  ou  pessoas  indicadas  nos 
arts.  400  e  401. 

3.'  A  menção  dos  volumes  ou  mercadorias  que  tiver  a 
bordo  com  individuação  de  todos  os  signaes  que  as  distin- 
gão,  e  de  sua  qualidade  e  quantidade. 

4.°  A  ausência  de  emendas,  razuras,  entrelinhas,  ou  de 
qualquer  outro  vicio,  que  torne  duvidosas  as  declarações 
nelles  contidas. 

Art.  426.  Pela  falta  ou  não  apresentação  do  rol  dot 
passageiros  e  sua  bagagem  incorrerá  o  capitão  ou  mestre 
na  multa  de  50»  a  2009- 

Na  mesma  pena  incorre,  não  apresentando  a  lista  de 
sobresalentes. 

Art.  432.  Os  manifestos  e  certidões  das  embarcações 
que  sabirem  dos  portos  do  Império,  seja  qual  fôr  o  sen 
destino,  serão  organisados  pelo  modo  marcado  no  art.  399, 
e  authenticados  pelo  inspector  ou  administrador  da  compe- 
tente repartição  fiscal. 

Art.  435.  Os  manifestos  das  embarcações  de  cabota- 
gem procedentes  de  portos  onde  não  houver  alfandega, 
mezas  de  rendas  ou  collectoria,  ou  na  hypothese  de  estar 
a  estação  fiscal  competente  col locada  a  duas  léguas  de 
distancia  do  referido  porto,  serão  authenticados  por  qual- 
quer autoridade  do  lugar  da  partida. 

Os  capitães  ou  mestres  das  embarcações  mercantes,  na- 
cionaes  ou  estrangeiras  que  demandarem  porto  alfandegado 
do  Brasil,  trarão  um  em  vez  de  dous  manifestos  a  que  os 
obrigava  o  art.  399  do  Regul.  de  49  de  Setembro  de  4880. 
Decreto  de  20  de  Abril  de  4870,  art.  6. 
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Por  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1870  se  declarou  que  em 
virtude  do  art.  6  do  referido  Decreto  de  20  de  Abril  de  1870, 
os  manifestos  devem  ser  remettidos  em  carta  fechada  e 
lacrada,  com  o  sello  do  consulado,  ao  inspector  da  alfan- 
dega do  porto  do  destino  da  embarcação,  como  acontecia 
com  uma  das  vias  no  regimen  do  art.  399  do  Regul.  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

Ás  embarcações  de  cabotagem  servirão  de  manifesto  as 
guias  ou  cópias  dos  despachos,  quo  são  enviados  às  alfan- 
degas ou  mezas  de  rendas  dos  portos  a  que  se  destinão  as 
mesmas  embarcações.  As  que  sahirem  para  portos  estran- 
geiros não  serão  obrigadas  a  levar  manifestos:  poderão  re- 
querê-los, se  lhes  forem  necessários.  Cit.  Decreto  de  20  de 
Abril  de  1870,  art.  7. 

Os  commandantes  e  mestres  de  embarcações  mercantes, 
ou  de  outra  qualquer  classe,  à  excepção  dos  de  guerra, 
declararão  em  relação  por  elles  assignada  a  bordo,  no  porto 
em  que  entrarem,  o  numero,  nomes,  empregos,  occupações 
e  naturalidades  dos  passageiros  que  trouxerem  com  passa- 
porte, ou  sem  elle,  ou  de  quaesquer  pessoas  que  não  per- 
tenção  à  matricula  de  suas  embarcações,  e  nem  consentirão 
que  desembarquem  sem  ordem  da  policia,  pena  de. 30$  a 
1009  por  cada  pessoa.  Regul.  n.  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  art.  85. 

Os  capitães  e  mestres  não  são  obrigados  a  apresentar 
os  manifestos  abertos,  visto  recebê-los  fechados.  Aviso  de 
23  de  Fevereiro  de  1861. 

Art.  512.  Na  volta  da  embarcação  ao  porto 
cTonde  sahio,  ou  naquelle  onde  largar  o  seu  com- 
inando, é  o  capitão  obrigado  a  apresentar  a  matri- 
cula original  na  repartição  encarregada  da  matricula 
dos  navios,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  úteis 
depois  que  der  fundo,  e  a  fazer  as  mesmas  declara- 
ções ordenadas  no  artigo  precedente. 

Passados  oito  dias  depois  do  referido  tempo, 
prescreve  qualquer  acção  de  procedimento  que 
possa  ter  lugar  contra  o  capitão,  por  faltas 
por  elle  commettidas  na  matricula  durante  a  via- 
gem. 
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O  capitão  que  não  apresentar  todos  os  indi- 
víduos matriculados,  ou  não  fizer  constar  devida- 
mente, 

O  capitão  que  não  apresentar  todos  os  indiví- 
duos matriculados  ou  não  fizer  constar  devidamente 
a  razão  da  falta,  será  multado,  pela  autoridade 
encarregada  da  matricula  dos  navios,  em  100$  por 
cada  pessoa  que  apresentar  de  menos,  com  recurso 
para  o  Tribunal  do  Commercio  competente. 

0  Decreto  n.  946  de  24  de  Fevereiro  de  4852  designou 
o  modo  de  interpor  e  processar  este  recurso : 

Art.  4.  Os  capitães  de  portos  e  autoridades  a  quem  com- 
petir a  matricula  da  gente  do  mar,  quando  tiverem  de  pro- 
ceder contra  os  capitães  das  embarcações  no  caso  do  art* 
542  do  Cod.  Com.  observarão  o  disposto  nos  arts.  446, 
447,  424e  425  do  Regul.  447  de  49  de  Maio  de  4846. 

Art.  2.  Das  decisões  que  multar  os  capitães  das  embar- 
cações poderão  estes,  ainda  que  a  multa  não  exceda  de 
400^»  recorrer  para  o  respectivo  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  4.  Este  recurso  terá  effeito  suspensivo  e  será  in- 
terposto dentro  de  cinco  dias  contados  do  da  publicação 
da  decisão  na  presença  do  recorrente  ou  do  seu  procurador, 
ou  do  da  intimação  que  lhe  será  feita  pela  pessoa  para  isso 
designada  sob  pena  de  se  tornar  a  decisão  irrevogável  e 
immediatamente  exequível. 

Art.  5.  A  petição  para  o  recurso  deverá  especificar  todas 
as  peças  dos  autos  de  que  se  pretende  traslado  para 
documenta-lo. 

Art.  6.  Tomado  o  termo  de  recurso  pelo  respectivo  se- 
cretario, e  entregue  por  elle  ao  recorrente  o  traslado  e 
mais  documentos  pedidos,  deverá  este,  dentro  dos  cinco  dias 
co n lados  da  interposição  do  recurso,  apresentar  as  suas 
razões  instruídas  com  o  dito  traslado,  e  mais  documentos 
que  tiver. 

Art.  7.  Autuadas  as  ditas  razões,  traslados,  e  docu- 
mentos e  por  certidão  o  termo  de  recurso*  e  a  entrega  da 
decisão,  será  o  recurso  concluso  ao  capitão  do  porto,  que 
dentro  de  outros  cinco  dias,  poderá  reformar  a  decisão,  ou 
mandar  juntar  ao  recurso  os  traslados  que  julgar  conve- 
nientes, e  fundamentar  o  seu  despacho. 
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Art.  8*  Os  prazos  concedidos  ao  recorrente  para  jnntar 
o  arrazoado  e  traslados,  poderáõ  ser  ampliados  até  o  dobro 
pelo  capitão  do  porto,  se  entender  que  assim  o  exige  a 
quantidade  e  qualidade  dos  traslados  ou  affluenciado  serviço 
a  cargo  do  secretario. 

Art.  9.  Se  o  capitão  do  porto  denegar  o  recurso,  ainda 
mesmo  pelo  fundamento  de  ter  sido  interposto  fora  dos 
cinco  dias,  nem  por  jsso  deixará  o  recurso  de  ser  processado 
e  expedido,  se  o  recorrente  depositar  no  cofre  de  que  trata 
o  art.  413  do  Regul.  de  19  de  Maio  de  1846  a  importância 
da  multa,  que  levantará  no  caso  de  provimento  apresentado 
em  tempo. 

Art.  10.  O  recurso  deve  ser  apresentado  na  superior 
instancia  dentro  dos  cinco  dias  seguintes  ao  da  entrega  dos 
autos  pelo  secretario,  com  a  resposta  do  capitão  do  porto, 
além  dos  de  viagem  na  razão  de  4  léguas  por  dia,  ou 
entrega  na  repartição  do  correio  dentro  dos  ditos  cinco  dias. 

Art.  11.  Apresentados  os  autos  na  respectiva  secretaria 
do  tribunal  ou  junta  do  commercio  o  official-maior  lavrará 
o  termo  de  apresentação,  e  fará  o  processo  concluso  ao 
tribunal,  juntando  aos  autos  as  allegações  que  forem  offe- 
recidas  peio  recorrente  no  prazo  improrogavel  de  24  horas, 
contadas  do  dia  da  apresentação. 

Art.  12.0  tribunal  ou  junta  do  commercio  com  a  possível 
brevidade  julgará  o  recurso,  não  conhecendo  delle  se  não 
tiver  sido  interposto,  arrazoado  e  apresentado  em  tempo. 

Art.  13.  Para  a  apresentação  do  provimento  do  recurso 
ao  capitão  do  porto  é  concedido  o  mesmo  tempo  que  se 
gasta  para  a  soa  apresentação,  contando-se  da  publicação 
do  mesmo  provimento. 

Art.  14.  Para  esse  fim  o  official-maior  da  secretaria 
do  tribunal  ou  junta  do  commercio,  logo  que  lavrar  o 
termo  de  apresentação,  officiarà  declarando  o  dia  deste 
ao  secretario  da  respectiva  capitania  do  porto,  para  em 
caso  de  não  provimento,  ou  de  ser  o  provimento  apre- 
sentado fora  do  tempo  marcado  no  artigo  antecedente, 
ser  a  multa  cobrada  executivamente  pelos  meios  judiciaes, 
quando  o  recorrente  a  não  pague  amigavelmente. 

Art.  15.  Somente  no  caso  de  provimento  serão  os 
artigos  originaes  entregues  ao  recorrente,  ficando  tras- 
lado authenlico  na  secretaria  do  tribunal  ou  junta  do 
commercio. 


Digitized  by 


Google 


fr\ 


62  TIT.  III,  CAPITÃES  OU  MESTRIA  DE  NATIOf 

Vide  Decret.  de  1  de  Maio  de  1855,  art.  8  §  4,  e  art.  12 
§  7  verbis: 

Multar  com  recurso  para  os  Tribunaes  do  Com- 
mercio  os  trapicheiros,  armadores  e  capitães  de 
navio,  etc. 

Art.  513.  Não  se  achando  presentes  os  proprie- 
tários, seus  mandatários  ou  consignatários,  incum- 
be ao  capitão  ajustar  fretes,  segundo  as  instruc- 
ções  que  tiver  recebido.  (Art.  569.) 

Art.  514.  O  capitão,  nos  portos  onde  residirem 
os  donos,  seus  mandatários  ou  consignatários, 
não  pôde,  sem  autorisação  especial  destes,  fazer 
despeza  alguma  extraordinária  com  a  embarcação. 

Art.  515.  É  permittido  ao  capitão,  em  falta 
de  fundos,  durante  a  viagem,  não  se  achando 
presente  algum  dos  proprietários  da  embarcação, 
seus  mandatários  ou  consignatários,  e  na  falta 
delles  algum  interessado  na  carga,  ou  mesmo  se, 
achando-se  presentes,  não  providenciarem,  contra- 
hir  dividas,  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  casco, 
e  pertences  do  navio  e  remanescentes  dos  fretes 
depois  de  pagas  as  soldadas,  e  até  mesmo,  na 
falta  absoluta  de  outro  recurso,  vender  merca- 
dorias  da  carga,  para  reparo  ou  provisão  da 
embarcação ;  declarando  nos  títulos  das  obrigações 
que  assignar  a  causa  de  que  estas  procedem. 
(Art.  517.) 

As  mercadorias  da  carga  que  em  taes  casos  se 
venderem,  serão  pagas  aos  carregadores  pelo  preço 
que  outras  de  igual  qualidade  obtiverem  no  porto 
da  descarga,  ou  pelo  que  por  arbitradores  se  es- 
timar, no  caso  da  venda  ter  comprehendido  todas 
as  da  mesma  qualidade.  (Art.   621.) 

Em  regra  só  o  proprietário  pôde  fretar  o  navio»  ou  aquelle 
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a  quem  este,  por  locação,  tiver  cedido  aqaelle  direito. 
[Pardessus.) 

Compelindo  privativamente  ao  capitSo  sô  o  commando  do 
navio  e  o  transporte  das  mercadorias  para  o  porto  que  se 
lhe  designar,  6  claro  que  não  é  o  competente  para  contratar 
fretes,  nem  fazer  outros  actos  de  gerência  próprios  do  dono 
do  navio,  do  armador,  ou  do  caixa,  estapdo  algum  destes 
presentes  no  lugar. 

Sendo  porém  um  proposto,  e  como  tal  obrigado  a  zelar 
os  interesses  dos  seus  commettenles,  se  estes  não  estiverem 
presentes,  nem  agente  seu,  então  deverá  presumir-se,  diz 
Pardessus,  que  se  os  commettenles  nada  providenciarão, . 
foi  porque  confiarão  no  capitão,  o  qual  deverá  em  tal  caso 
considerar-se  autorisado  para  proceder  como  fôr  melhor,  e 
por  isso  poderá  contrahir  dividas,  tomando  dinheiro  a  risco 
sobre  o  casco  e  quilha,  e  mesmo  requerer  a  venda  em  hasta 
publica  de  algumas  mercadorias  da  carga,  se  não  achar 
quem  de  promplo  empreste  dinheiro,  sendo  entretanto  ur- 
gente a  despeza  que  tem  de  fazer. 

Para  sua  resalva,  porém,  deverá  manifestar  aos  credores 
o  fim  por  que  contrahe  a  divida,  e  declarar  no  documento 
que  passar  a  applicação  que  ha  de  ella  ter,  e  que  o  justifica 
e  livra  da  responsabilidade.  Cod.  art.  517. 

No  mesmo  sentido  o  Cod.  Com.  Franc.  art.  232 : 

O  capitão,  no  domicilio  dos  proprietários  ou  dos  seus 
mandatários,  não  pôde,  sem  sua  autorisação  especial,  fazer 
concertar  o  navio,  comprar  velas,  cabos,  e  outra*  cousas, 
tomar  dinheiro  soire  o  navio,  nem  fretarlo. 

Art.  516.  Para  poder  ter  lugar  alguma  das 
providencias  autorisadas  no  artigo  precedente,  é 
indispensável: 

1.°  Que  o  capitão  prove  falta  absoluta  de  fundos 
em  seu  poder,  pertencentes  á   embarcação. 

2.°  Que  não  se  ache  presente  o  proprietário  da 
embarcação,  ou  mandatário  seu  ou  consignatário, 
e  na  sua  falta  algum  dos  interessados  na  carga ; 
ou  que  estando  presente,  se  dirigio  a  elles,  e  não 
providenciarão. 

3.°  Que  a  deliberação  seja  tomada  de  accôrdo 
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com  os*  officiaes  da  embarcação,  lavrando-se  no 
diário  da  navegação  teísmo  da  necessidade  da  me- 
dida tomada.   (Art.  504.) 

A  justificação  destes  requisitos  será  feita  pe- 
rante o  juiz  de  direito  do  commercio,  do  porto 
onde  se  tomar  o  dinheiro  a  risco,  ou  se  vende- 
rem as  mercadorias,  e  por  elle  julgada  procedente; 
e  nos  portos  estrangeiros  perante  os  cônsules  do 
Império. 

Esta  justificação  é  essencial  e  indispensável,  por  ser  a  que 
prova  a  necessidade  da  despeza,  e  a  falta  de  fundos  ou  de 
providencias  dos  commettenles,  e  pelo  que  o  capitão  foi 
obrigado  a  proceder  como  procedeu:  sem  ella,  entende-se 
que  o  capitão  fez  tudo  unicamente  sob  sua  responsabilidade 
pessoal  (Àrt.  517.) 

Art.  517.  O  capitão  que  nos  títulos  ou  ins- 
trumentos das  obrigações  procedentes  de  despezas 
por  elle  feitas  para  fabrico,  habilitação,  ou  abaste- 
cimento da  embarcação,  deixar  de  declarar  a  causa 
de  que  procedem,  ficará  pessoalmente  obrigado  para 
com  as  pessoas  com  quem  contratar;  sem  prejuizo 
da  acção  que  estas  possão  ter  contra  os  donos  do 
navio,  provando  que  as  quantias  devidas  fôrão 
effectivamente  applicadas  a  beneficio  deste.  (Art. 
474.) 

A  falta  de  declaração  do  capitão  na  hypothese  figurada, 
pôde  ser  involuntária,  ou  de  md  fé,  por  conluio  com  o  fim 
de  lesar  os  credores. 

Em  qualquer  dos  casos,  porém,  a  falta  do  capitão  não  deve 
prejudicar  os  terceiros  que  fornecerão  o  necessário  para  o 
fabrico,  habilitação,  ou  abastecimento  do  navio,  e  que  pela 
qualidade  da  divida  são  credores  privilegiados,  conforme  os 
arts.  470  §§  4,  6,  8,  art.  471  §  2,  e  Decreto  de  26  de  Abril 
de  1865,  art.  112. 

Se  em  regra,  aquelle  que  trata  com  o  mandatário  legal- 
mente constituído,  presume-se  tratar  com  o  mandante,  e 
adquire  contra  este  as  acções  competentes. 
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Assim,  na  hypolhese  figurada,  os  credores  que  forne- 
cerão ao  capitão  o  necessário  para  o  fabrico  do  navio,  o 
para  pô-lo  em  estado  de  viajar,  adquirem  também  a  acção 
contra  os  donos  do  navio  para  seu  pagamento  na  fatia  do 
capitão,  provando  que  as  despezas  fôrão  effectivamente  ap- 
plicadas  a  beneficio  do  navio. 

Sem  prejuízo  da  acção  que  possão  ler  contra  os  'do- 
nos do  navio,  provando  que  as  quantias  devidas 
fôrão  effectivamente  applicadas  a  beneficio  deste,  diz 
o  presente  artigo. 
Igual  disposição  6  a  do  art.  494  verbis : 
Todos  os  proprietários  e  compartes  são  solidariamente 
responsáveis  pelas  dividas  que  o  capitão  contrahir  para 
concertar,  habilitar  e  aprovisionar  o  navio,  sem  que  esta 
responsabilidade  possa  ser  illidida,  allegando-se  que  o  capi- 
tão excedeu  os  limites  das  suas  faculdades  ou  instrucções, 
se  os  credores  provarem  que  a  quantia  pedida  foi  empregada 
a  beneficio  do  navio. 

Art.  518.  O  capitão  que  tomar  dinheiro  sobre 
o  casco  do  navio  e  seus  pertences,  empenhar 
ou  vender  mercadorias,  Jóra  dos  casos  em  que 
por  este  Código  lhe  é  permittido,  e  o  que  fôr 
convencido  de  fraude  em  suas  contas,  além  das 
indemnizações  de  perdas  e  damnos,  ficará  sujeito 
á  acção  ciíminal   que  no  caso  couber.        n 

Art.  519.  O  capitão  é  considerado  verdadeiro 
depositário  da  carga,  e  de  quaesquer  effeitos  quê 
receber  a  bordo,  e  como  tal  está  obrigado  á 
sua  guarda,  bom  acondicionamento  e  conservação, 
e  á  sua  prompta  entrega  á  vista  dos  conheci- 
mentos. (Arts.  586  e  587.) 

A  responsabilidade  do  capitão  a  respeito  da 
carga,  principia  a  correr  desde  o  momento  em 
que  a  recebe,  e  continua  até  o  acto  da  sua  enr 
trega  no  lugar  em  que  se  houver  convencio- 
nado, ou  que  estiver  em  uso  no  porto  da  des- 
carga. 

A.  C    II  $ 
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O  deposito  neste  caso  prova-se  pelos  conhecimentos,  que 
são  a  prova  escripta  exigida  pelo  art.  281. 

Não  entregando  a  carga  à  vista  dos  conhecimentos,  ha 
coníra  elle  acção  de  deposito,  conforme  os  arts.  268  e  280 
do  Regul.  737  de  1880. 

Não  responde  peias  avarias  provenientes  de  força  maior; 
mas  responde  pelos  damnose  perdas,  que  por  culpa,  omis- 
são, ou  imperícia  sobrevierem  ao  navio  e  carga,  assim 
como  responde  pelos  furtos  ou  damnos  praticados  a  bordo 
pelos  indivíduos  da  Iripolação  nos  objectos  da  carga,  em- 
quanto  esta  estiver  sob  a  sua  responsabilidade.  Art.  529. 

Se  é  dever  dos  carregadores  acondicionarem  o  melhor 
que  puderem  as  mercadorias,  pondo-as  em  fardos,  caixas» 
ou  barris,  segundo  a  natureza  de  cada  uma,  para  que  che- 
guem em  bom  estado  ao  seu  destino,  cumpre  lambem 
ao  capitão,  que  as  recebe  a  bordo,  que  as  tem  de  trans- 
portar sob  sua  responsabilidade,  pô-las  em  lugar  seguro  e 
conveniente,  de  modo  que  evile  a  sua  perda,  ou  quesoffrão 
avarias. 

E  portanto  se  no  acto  de  as  receber,  notar  máo  acondi- 
cionamento, deverá  notar  isso  aos  carregadores,  e  não  se 
incumbir  do  transporte,  salvo  se  o  carregador  o  exonerar 
da  responsabilidade  pelo  que  acontecer. 

Art.  520.  O  capitão  tem  direito  para  ser  in- 
demnizado pelos  donos,  de  todas  as  despezas  ne- 
cessárias que  fizer  em  utilidade  da  embarcação, 
com  fundos  próprios  ou  alheios,  comtanto  que 
não  tenha  excedido  as  suas  instrucções,  nem  as 
faculdades  que  por  sua  natureza  sfto  inherentes 
á   sua   qualidade  de  capitão. 

0  capitão  é  um  mandatário,  e  segundo  o  art.  154,  os 
commelientes  são  obrigados  a  pagar  ao  mandatário  todas 
as  despezas  e  desembolsos  que  fizer  na  execução  do  man- 
dato. 

Assim,  sendo  o  capitão  obrigado  a  zelar  sobre  a  embar- 
cação, é  claro,  que  se  nâo  tiver  em  mão  fundos  dos  com- 
melientes, e  entretanto  fôr  obrigado  a  fazer  despezas  ne- 
cessárias á  embarcação,  deverá  delias  ser  indemnizado» 
justificando  a  sua  necessidade;  que  não  tinha  fundos  do 
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commeUente  em  mão ;  e  que  para  as  fazer  nio. excedeu  as 
instrucções  que  tinha,  nem  as  attribuições  de  capitão. 
Vide  arts.  470  §  8,  e  art.  516  §  1. 

Art.  521.  É  prohibido  ao  capitão  pôr  cargn 
alguma  no  convés  da  embarcação  sem  ordem  o» 
consentimento  por  escripto  dos  carregadores  ;.peaa 
de  responder  pessoalmente  por  todo  o  prejuízo 
que  d'aíhi  possa   resultar. 

A  razão  é  por  ser  o  convés  o  lugar  do  navio  em  que  a 
carga  ficaria  mais  exposta  ao  tempo  e  aos  golpes  do  mar, 
de  maneira  que  facilmente  se  poderia  avariar,  principal- 
mente tendo  o  navio  de  fazer  viagem  de  longo  curso. 

Accresce  que,  se  fôr  necessário  fazer  alijamento,  para 
esse  acto  dà-se  preferencia  à  carga  que  estiver  no  convés. 
(Mogron.) 

Por  isso  o  capitão  não  deve  pôr  a  carga  no  convés,  salvo 
tendo  ordem  ou  consentimento  expresso  do  carregador,  dado 
por  escripto,  porque  então  os  riscos  correrão  por  conta  des- 
te, sem  responsabilidade  daquelle. 

Art.  522.  Estando  a  embarcação  fretada  por 
inteiro,  se  o  capitão  receber  carga  de  terceiro, 
o   afretador   tem   direito  de  fazé-la  desembarcar. 

A  locação  do  navio  pôde  ser  de  todo,  ou  unicamente  de 
parte,  para  certa  e  determinada  quantidade  de  carga. 

Fretando-se  o  navio  por  inteiro,  entende-se  que  fica  sô 
reservada  a  camará  do  capitão,  os  agasalhados  da  equipa- 
gem, e  as  accomruodações  necessárias  para  o  malerial  da 
embarcação.  Cod.  art  570. 

Estando  pois  a  embarcação  fretada  por  inteiro,  cumpre 
ao  fretador  pô-la  unicamente  á  disposição  do  afretador. 

Assim,  dada  aquella  bypothese,  não  é  licito  ao  capitão 
admiltir  a  bordo  carga  de  algum  outro  carregador,  sem  ter 
permissão  do  afretador ;  e  não  a  tendo,  é  claro  que  este  terá 
o  direito  de  fazer  descarregar  o  que  se  tiver  embarcado  sem 
aquella  ordem  ou  permissão. 

No  mesmo  sentido  dfepôzoart.287doCod.  Com.Fran. 
verbis  :  Se  o  navio  estiver  fretado  na  sua  totalidade,  e  o  fre- 
tador não  tiv$r  carga  pwra  iodo,  o  capitão  não  pôde 
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tomar  outra  carga  sem  consentimetUo  do  afretá- 
4ort  etc. 

Art.  523,  O  capitão  ou  qualquer  outro  indi- 
viduo da  tripolação  que  carregar  na  embarcação, 
ainda  mesmo  a  pretexto  de  ser  na  sua  camara1  ou 
nos  seus  agasalhos,  mercadoria  de  sua  conta  par- 
ticular, sem  consentimento  por  escripto  do  dono 
do  navio,  ou  dos  afretadores,  pôde  ser  obrigado 
a  pagar  frete   dobrado. 

A  este  respeito  diz  Rogron—O  capitão  e  marinheiros, 
locando  os  seus  serviços  ao  proprietário  do  navio,  com  con- 
dições determinadas  e  por  salário  fixado,  não  tem  direito  de 
exigir  outra  cousa  mais  do  que  o  seu  salário  ajustado :  as- 
sim não  se  podem  considerar  com  o  direito  de  aproveitar  o 
navio,  e  nelle  carregar  também  mercadorias  por  sua  conta. 
Não  podem  rigorosamente  faltando,  embarcar  senão  as  cou- 
sas que  lhes  são  necessárias,  e  que  se  comprehende  no  nome 
bahú  ou  caixas.  Se  os  proprietários  do  navio  tolerâo  ordi- 
nariamente que  levem  nos  seus  bahús  algumas  mercadorias, 
por  sua  conta,  e  esta  tolerância  seja  mais  ampla  a  favor  do 
capitão,  todavia  isto  não  constituo  direito  que  tenha  agente 
de  mar,  que  só  se  deve  considerar  autorisada  para  isso  pelo 
consentimento  do  proprietário  que  o  tolera. 

Assim,  não  querendo  o  proprietário  fazer  desembarcar  o 
que  elles  tiverem  embarcado,  poderá  obriga-los  a  pagar  frete 
dobrado,  sem  que  a  isso  se  possão  oppôr. 

Art.  524.  O  capitão  que  navega  em  parceria 
ou  lucro  commum  sobre  a  carga,  não  pôde  fa- 
zer commercio  algum  por  sua  conta  particular,  a 
não  haver  convenção  em  contrario;  pena  de  cor- 
rerem por  conta  delle  todos  os  riscos  e  perdas, 
e  de  pertencerem  aos  demais  parceiros  os  lucros 
que  houver. 

O  capitão  6  um  proposto,  e  se  em  regra  este  não  pôde 
commerciar  por  conta  própria,  sem  permissão  do  propo- 
nente, conforme  o  art.  84  $  4,  o  mesmo  se  dà  a  respeito  do 
capitão,  sal?o  havendo  con?enção  em  contrario. 
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Sendo  contratado  como  sócio  nos  lucros  do  carregamento, 
isso  não  alterará  aquella  disposição,  porquanto  só  deverá 
cuidar  da  negociação  de  que  é  incumbido  sobre  o  carrega- 
mento» e  não  de  outra  por  conta  própria. 

A  lei  quer,  diz  Rogron,  que  neste  caso  o  capitão  só  cuide 
do  negocio  da  sociedade. 

A  prohibição  neste  caso,  diz  Pardessus,  funda-se  a  res- 
peito do  capitão,  em  que  elle  faria  mal  à  sociedade :  4% 
augmentando  a  quantidade  de  mercadorias  no  lugar  do  des- 
tino delias,  o  que  faria  abaixar  o  seu  preço ;  2o,  porque  seria 
provável  que  desse  mais  altenção  aos  seus  próprios  negó- 
cios do  que  aos  da  sociedade. 

Mas  a  prohibição  se  não  estende  ao  commercio  que 
o  capitão  pudesse  fazer  por  agentes  seus  em  diverso 
paiz,  pois  que  não  haverião  então  as  razões  da  prohibi- 
ção.   [Dalloz. ) 

Art.  525.  É  prohibido  ao  capitão  fazer  com  os 
carregadores  ajustes  públicos  ou  secretos,  que 
revertão  em  beneficio  seu  particular,  debaixo  de 
qualquer  titulo  ou  pretexto  que  seja;  pena  de  cor- 
rer por  conta  delle  e  dos  carregadores  todo  o 
risco  que  acontecer,  e  de  pertencer  ao  dono  do 
navio  todo  b  lucro   que  houver. 

Por  duas  razões :  4a,  porqae  sendo  o  capitão  preposto 
assalariado»  não  tem  direito  a  outros  lucros  tirados  do 
navio  ou  frete,  que  devem  pertencer  ao  commettente  :  2a, 
porque  os  contratos  que  o  capitão  fizesse  com  os  carregado- 
res em  seu  proveito  tenderião  a  depreciar  o  preço  do  frete, 
oferecendo  os  carregadores  menos  porque  ainda  terião  de 
attender  aos  contratos  do  capitão. 

Yide  art  523. 

Art.  526.  É  obrigação  do  capitão  resistir  por 
todos  os  meios  que  lhe  dictar  a  sua  prudência,  a 
toda  e  qualquer  violência  que  possa  intentar-se 
contra  a  embarcação,  seus  pertences  e  carga ; 
e  se  fôr  obrigado  a  fazer  entrega  dè  tudo  ou 
de  parte,   deverá   munir-se   com    os    competentes 


Digitized  by 


Google 


70  TIT.  III,  CAPITÍES:  OU  BBSTftES  DE  VAMOS 

protestos  e  justificações  no  mesmo  porto ,    ou  no 
primeiro  onde  chegar.   (Arts.   504  e   505.) 

É  um  dever  de  depositário  do  navio  e  carga»  como  o  con- 
sidera o  art.  519. 

Deve  pois  defender  o  deposito  até  onde  poder,  conta 
qualquer  violência  que  se  lhe  faça.  L.  1.  Cod.   Depot 

Se  fôr  obrigado  a  entrega-lo,  deverá  lavrar  o  termo  d» 
sen  protesto  no  livro  competente  de  bordo,  conforme  o 
art.  504,  e  qne  ratificará  com  o  sen  juramento  no  primem 
porto  em  que  entrar,  conforme  o  art  505»  e  arts.  360  e 
seguintes  do  Regul.  737  de  4850. 

Vide  nota  ao  art.  505. 

Art.  527.  O  capitão  não  pôde  reter  a  borda  os 
effeitos  da  carga  a  titulo  de  segurança  do  frete; 
mas  tem  direito  de  exigir  dos  donos  ou  con- 
signatários, no  acto  da  entrega  da  carga,  que 
depositem  ou  afiancem  a  importância  do  frete, 
avarias  grossas  e  despezas  a  seu  cargo,  e  na 
falta  de  prompto  pagamento,  deposito,  ou  fiança, 
poderá  requerer  embargo  pelos  fretes,  avarias  e 
despezas  sobre  as  mercadorias  da  carga,  emquanto 
estas  se  acharem  em  poder  dos  donos  ou  con- 
signatários, ou  estejão  fora  das  estações  publicas 
ou  dentro  delias ;  e  mesmo  para  requerer  a  sua 
venda  immediaíay  se  forem  de  fácil  deterioração 
ou   de   guarda  arriscada  ou   dispendiosa. 

A  acção  de  embargo  prescreve  passados  trinU 
dias   a  contar   do  ultimo  dia  da  descarga. 

Se  o  capitão  é  verdadeiro  depositário  da  carga,  como  o 
considera  o  art.  519. 

Se  o  depositário  não  pódi  reter  o  deposito  a  titulo  de  des- 
pesas, ou  não  pagamento  da  retribuição,  e  nem  allegtf 
qualquer  compensação  que  se  não  funde  em  deposito, 
conforme  os  arts.  282,  284,  440  do  Cod.,  e  art  278  do 
Regul.   737  de  18S0. 

Deduz-~se  a  consequência  exposta  no  presente   artigo 
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—  que  o  capitão  não  pôde  reter  a  bordo  os  effeitos  da  carga, 
a  titulo  de  segurança  do  pagamento  do  frete. 

Accresce  outra  razão  especial  aos  transportes  marítimos, 
em  que  as  mercadorias  estiverão  expostas  a  avarias,  como 
diz  Pardessus,  e  pelo  que  o  frete  só  deverá  ser  pago  de- 
pois de  desembarcadas  e  entregues  as  mercadorias,  reco- 
nhecidas em  bom  estado,  pois  que  até  ahi  os  donos  ou  con- 
signatários tem  o  direito  de  recusar  o  pagamento  emquanto 
se  não  verifica  o  bom  estado  da  carga. 

Portanto  não  tem  o  capitão  direito  de  reter  a  bordo  a 
carga,  e  exigir  o  pagamento  do  frete  antes  da  descarga  a 
entrega  das  mercadorias. 

Não  ficará  entretanto  o  capitão  inhibido  de  poder  acau- 
telar o  seu  direito  ao  frete,  se  lhe  fôrdeviçlo,  porque  po- 
derá requerer  deposito  da  carga  desembarcada,  ou  embargo 
nelfa,  se  os  donos  ou  consignatários  não  prestarem  fiança  á 
importância  do  frete  que  segure  o  pagamento.  Regul.  737 
art.  321  §1. 

Assim  compete  a  acção  executiva: 

Io,  pelos  fretes  do  navio. 

2°,  pelos  fretes  e  alugueis  de  transporte  por  agua  ou  por 
terra.  Regul.  737  citado,  art.  308. 

A  penhora  executiva  para  pagamento  de  fretes  será  feita 
nas  mercadorias,  que  deverem  os  fretes: 

1.°  Se  tiverem  sido  previamente  embargadas  ou  deposi- 
tadas, a  requerimento  do  capitão. 

2.9  Se  ainda  estiverem  em  poder  do  dono  ou  consignatá- 
rio, dentro  ou  fora  das  estacões  publicas.  Citad.  Regul. 
art.  348. 

Se  as  mercadorias  depositadas  ou  embargadas  tiverem 
sido  vendidas,  por  serem  de  fácil  deterioração,  ou  de 
guarda  arriscada  ou  dispendiosa,  a  penhora  se  fará  de 
preferencia  no  preço  delias.  Cit.  Regul.,  art.  319. 

Yide  nota  ao  ar|t.  479  in  fine. 

Art.  528.  Quando  por  ausência  do  consigna- 
tário, ou  por  se  não  apresentar  o  portador  do 
conhecimento  á  ordem,  o  capitão  ignorar  a  quem 
deva  competentemente  fazer  a  entrega,  solicitará 
do  juiz  de  direito  do  commergp,  e  onde  o  não 
houver   da  autoridade    local  a    quem    competir. 
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que  nomeie  depositário  para  receber  os  géneros, 
e  pagar  os  fretes  devidos  por  conta  de  quem 
pertencer , 

Neste  sentido  dispõe  o  Regai.  737,  art.  21  —compete  aos 
juizes  de  direito  do  commercio : 

§  4.  Nomear  depositário  para  receber  os  géneros  e  pagar 
os  fretes  devidos t  quando  estd  ausente  o  consignatário,  ou 
se  não  apresenta  o  portador  do  conhecimento  d  ordem. 

Art.  529.  O  capitão  é  responsável  por  todas 
as  perdas  e  damnos  que  por  culpa  sua,  omissão 
ou  imperícia,  spbrevierem  ao  navio  e  á  carga, 
sem  prejuízo  das  acções  criminaes  a  que  a  sua 
malversação  ou  dolo  possa  dar  lugar.  (Art.  608.) 

O  capitão  é  também  civilmente  responsável 
pelos  furtos  ou  quaesquer  damnos  praticados  a 
bordo  pelos  individuos  da  tripolação  nos  objectos 
da  carga,  emquanto  esta  se  achar  debaixo  da  sua 
responsabilidade. 

Todo  o  depositário  é  obrigado  a  pôr  tanto  cuidado  na 
guarda  e  conservação  do  deposito,  como  deve  ter  do  que 
lhe  pertence  ou  è  seu.  L.  1,  ff.  deposit. 

De  maneira  que  se  reputa  inflei  ao  deposito,  se  delle  não 
cuida  tanto  como  do  que  é  seu.  L.  32  ff.  deposit. 

Isto  é  commum  ao  deposito  civil  e  ao  mercantil. 

Assim,  sendo  o  capitão  verdadeiro  depositário  do  que  re- 
cebe, art.  319,  deduz-se  que  responde  aos  seus  commet- 
tentes  pelas  suas  faltas,  ainda  mesmo  leves,  quer  provenbao 
de  imprevidência,  ignorância,  ou  md  fi. 

De  maneira  que  a  regra  é  reputa-lo  responsável— se  fez 
o  que  não  devia  fazer :  ou  não  fez  o  que  devia  fazer.  [Par- 
dessus.) 

Procede  disto  a  obrigação  de  prestar  contas  aos  commet- 
tentes. 

Também  como  commandante  do  navio,  a  quem  compete 
escolher  e  ajustar  a  gente  de  bordo,  art.  409,  responde  por 
ella  aos  seus  commettentes,  e  pelos  furtos  ou  damnos  que 
ella  causar  á  carga  confiada  à  sua  guarda,  embora  lenha 
acção  regressiva  contra  o  culpado. 
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Neste  sentido  já  o  Àlv.  de  18  de  Junho  de  1787  cap.  5 
determinava  a  responsabilidade  do  capitão. 

Art.  530.  Serão  pagas  pelo  capitão  todas  as 
maltas  que  forem  impostas  á  embarcação  por  falta 
de  exacta  observância  das  leis  e  regulamentos  das 
alfandegas  e  policia  dos  portos,  e  igualmente  os  pre- 
juízos que  resultarem  de  discórdia  entre  os  indivi- 
duos  da  mesma  tripolação  no  serviço  desta,  se  não 
provar  que  empregou  todos  os  meios  convenientes 
para  os  evitar. 

Conforme  o  art.  529  os  capitães  são  responsáveis  aos 
seus  commel tentes  pelos  damnos  que  estes  soffrerem, 
provenientes  de  culpa,  omissão  ou  imperícia  delles. 

Ora  na  imperícia  não  se  comprehende  só  a  ignorância 
da  sua  arte,  mas  também  a  das  obrigações  que  as  leis» 
os  regulamentos  locaes,  ou  usos  do  commercio  impõe  ao 
capitão.  (Pardessus.) 

E  se  portanto,  se  os  capitães  devem  saber  quaes  as  obri- 
gações que  as  leis,  e  regulamentos  das  alfandegas  e  policia 
dos  portos  lhes  impõe,  respondem  por  prejuízos  que  resul- 
tarem da  inexecução  delias. 

Em  relação  à  policia  dos  portos  e  ancoradouros  o  Regul. 
de  49  de  Setembro  de  4860  estabelece  as  seguintes  dis- 
posições : 

Art.  369.  No  regimen  e  policia  dos  portos  e  ancora- 
douros observarão  os  capitães,  ou  mestres  das  embarcações 
as  seguintes  disposições : 

§  4.  Nenhum  escaler,  falua,  bote,  canoa,  ou  outra  em- 
barcação de  qualquer  lotação,  qualidade,  ou  denominação, 
sob  pena  de  apprehensão,  e  de  multa  de  20$  até  2009  por 
cada  pessoa  de  sua  tripolação,  e  que  conduzir  de  passa- 
gem, poderá  communicar  ou  atracar  a  qualquer  navio 
que  demandar  algum  dos  portos  do  Império»  ou  estiver 
próximo  das  costas,  praias,  enseadas,  rios,  ou  aguas  inte- 
riores, entrar,  ou  sahir  dos  portos  do  Império  antes  da 
competente  visita  de  entrada,  ou  depois  da  de  sahida. 

Exceptuão-se : 

4.*  Os  casos  de  força  maior,  e  de  soccorro,  em  virtude 
de  incêndio,  agua  aberta,  motim,  ou  desordem  da  tripolação, 
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e  de  qualquer  outra  necessidade  de  navegação  ou  de  reco- 
nhecimento de  posição. 

2.°  Os  de  visita  dos  cruzeiros  da  marinha  de  guerra  do 
Império,  ou  das  embarcações  da  alfandega. 

3.o  Os  officiaes  de  visita  da  policia,  e  saúde,  e  da  capi- 
tania do  porto»  na  forma  dos  respectivos  regulamentos. 

4.°  As  embarcações,  e  empregados  da  praticagem  da 
barra,  ou  os  pilotos  e  suas  embarcações,  na  forma  dos 
regulamentos  que  dirigirem  este  serviço. 

S.°  As  embarcações  destinadas  a  dar  reboque,  ou  ajudar 
a  amarração,  comtanlo  que  não  atraquem  em  outro  lugar 
que  não  seja  o  portalò  e  se  conservem  amarradas  pela 
popa  emquanto  o  serviço  a  que  forem  destinadas  não 
começar. 

§  2.  A  embarcação  que  entrar  a  barra  em  qualquer 
hora  do  dia,  seguirá  em  direitura  ao  primeiro  registro, 
ou  porto  fiscal,  onde  conforme  lhe  fôr  determinado,  ou 
ancorará  ou  se  conservará  sob  vela,  até  receber  as  visitas 
da  policia  e  saúde,  e  da  respectiva  alfandega  ou  meza  de 
rendas,  tomando,  logo  que  fique  desembaraçada,  o  an- 
coradouro que  lhe  fôr  marcado,  não  podendo  demorar- 
se  por  mais  tempo  que  o  necessário  para  as  suas  ma- 
nobras, ou  o  que  lhe  fôr  concedido,  e  incorrendo,  se  o 
contrario  fizer,  na  multa  de  409  até  2009  por  cada  hora 
de  demora. 

Se  por  causa  do  mar*  ou  vento  contrario,  ou  outro 
qualquer  justo  motivo,  a  juizo  do  respectivo  inspector, 
ou  administrador,  a  embarcação  fôr  obrigada  a  surgir 
em  outro  qualquer  lugar,  ou  não  procurar  o  primeiro  re- 
gistro, ou  o  ancoradouro  que  lhe  fôr  designado,  será  intimada 
para  immediatamente  o  fazer,  debaixo  das  mesmas  penas, 
no  prazo  que  lhe  fôr  marcado. 

$  3.  i  disposição  do  §  2  fica  extensiva  á  embar- 
cação que  entrar  de  noite,  com  as  seguintes  modificações: 
Io,  deverá  ancorar  próximo  ao  registro  ou  porto  fiscal; 
2o,  collocará  logo  que  largar  ancora,  em  lugar  saliente, 
uma  lanterna  aceza  a  48  pés,  pouco  mais  ou  menos,  de 
altura  do  convés,  a  qual  será  conservada  por  toda  a 
noite. 

§  4.  Depois  da  visita  da  entrada,  até  o  completo  des- 
embaraço, só  será  permittido  atracar  às  embarcações 
sujeitas  á  fisçalisação,  qualquer  que  seja  o  ancoradouro 
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oo  situação  em  que  estejão,  debaixo  das  mesmas  penas 
do  §  l:  I9,  os  escaleres  ou  outra  qualquer  embarcação 
destinada  a  receber  passageiros;  2#,  os  escaleres  dos 
pavios  de  guerra  da  nação  a  que  pertencer  a  embarcação; 
3°,  os  que  apresentarem  permissão  ou  licença  do  res- 
pectivo chefe  da  repartição  fiscal;  4°,  os  dos  navios  de 
guerra  brasileiros,  na  forma  da  respectiva  legislação; 
5o,  os  dns  capitães  dos  portos  e  dos  seus  delegados,  e 
os  da  policia  de  saúde  dos  portos. 

§  5.  A  embarcação  que  sahir  receberá  a  competente  visita 
uo  registro  ou  porto  da  entrada. 

$  6»  O  capitão  ou  mestre  que  consentir  atracar  ã  em- 
barcação do  seu  commando  qualquer  outra,  ou  permiltir 
a  alguma  pessoa  entrar  a  seu  bordo,  salvas  todavia  as 
excepções  dos  paragraphos  precedentes,  incorrerá  também 
na  multa  de  20$  atô  2009  por  cada  embarcação  que 
atracar,  ou  por  cada  pessoa  que  consentir  entrar.  Nas 
mesmas  penas,  salvas  as  referidas  excepções,  incorrerão 
as  embarcações  que  atracarem  ao  navio  que  sabe,  e  o 
commandante  que  consentir  que  o  facão. 

Art.  370.  A  licença  a  que  se  refere  o  $  4o  do  artigo 
antecedente  unicamente  será  concedida  nos  casos :  1°,  de 
precisarem  os  compradores  de  ir  a  bordo  examinar  o 
carregamento,  quando  delle  não  possão  vir  ã  terra  amos- 
tras suficientes  para  seu  exame;  2°,  de  precisara  em- 
barcação de  trabalhadores  ou  operários  para  qualquer 
concerto,  ou  obra,  ou  para  beneficio  da  sua  carga; 
tomando-se  nestes  casos  as  cautelas  necessárias  para  que 
sejão  examinados  na  ida  e  volta;  3\  de  terem  os  con- 
soles necessidade,  em  virtude  das  leis  e  regulamentos 
consulares  e  estylos  coinmerciaes,  de  ir  a  bordo  da 
embarcação  de  sua  nação  praticar  quaesquer  actos  do  seu 
officio. 

§  1.  Aos  ministros  e  agentes  diplomáticos,  acreditados 
ante  o  governo  do  Brasil  será  franqueada  a  visita  das 
embarcações  de  sua  nação,  sempre  que,  com  a  devida 
antecedência,  o  previoão  á  competente  repartição. 

§  2.  Em  todos  os  casos  em  que  tiverem  lugar  taes 
licenças,  poderá,  sendo  necessário,  o  inspector  da  alfan- 
dega, ou  administrador  da  meza  de  rendas,  fazer  acom- 
panhar a  pessoa  que  a  obtiver,  de  empregados  de  sua 
confiança. 
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Ari.  731.  Os  commandante8  das  embarcações  que  en- 
trarem deverão  apresentar  ao  gnarda-mór,  ou  ao  sen 
ajudante  ou  official  que  o  substituir,  no  acto  da  visita, 
o  seu  passaporte,  manifesto  e  papeis  de  bordo  que 
lhes  forem  exigidos  e  fazer  as  declarações  qne  julgarem 
necessárias. 

§  Único.  Esta  disposição  é  extensiva  aos  que,  em  vir- 
tude de  força  maior,  arribarem  a  portos  não  alfandegados 
ou  habilitados,  devendo  a  apresentação  ser  feita  ante  a 
autoridade  fiscal  do  lugar,  ou  na  sua  falta  a  qualquer 
outra  civil  ou  militar. 

Art.  373.  Nenhuma  embarcação  se  poderá  demorar 
em  qualquer  dos  ancoradouros,  càes,  pontes,  trapiches, 
ou  lugares  em  que  receber  carga,  ou  em  que  descarre- 
gar, depois  que  o  seu  capitão  ou  mestre  fór  intimado 
pelo  guarda-mór,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  para 
que  saia  delle,  além  do  tempo  que  lhe  fór  marcado  na 
occasião  da  intimação,  sob  as  penas  do  $  2  do  art.  369. 

§  1 .  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  capitão  ou  mestre 
de  qualquer  embarcação  que  depois  do  intimado:  1% 
não  seguir  no  prazo  que  lhe  fôr  determinado,  com  a 
embarcação  de  seu  cominando,  para  o  ancoradouro, 
doca,  ponte,  cáes,  trapiche,  ou  lugar  que  lhe  fôr  or- 
denado ;  2o,  não  atracar,  ou  principiar  sua  descarga  ou 
carga,  e  conclui-la  no  tempo  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
respectivo  inspector  ou  administrador;  3°,  não  fundear 
ou  conservar  o  seu  navio  no  sitio  ou  ancoradouro  que 
lbe  fôr  designado. 

Art.  374.  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios,  os  offi- 
ciaes  e  pessoas  de  sua  tripolação,  quando  se  dirigirem 
á  terra,  serão  obrigados  a  apresentasse  no  porto  ou 
registro  competente,  tanto  na  ida  para  a  terra,  como  na 
volta  para  bordo;  e  por  cada  infracção  da  presente  dis- 
posição incorrerá  cada  um  na  multa  de  40$  a  200$. 

Semelhantemente  não  poderão  passar  de  seus  navios 
para  outros  que  estejão  debaixo  da  inspecção  da  alfandega 
ou  mezas  de  rendas,  sem  licença  do  respectivo  chefe. 

Art.  377.  Os  commandaotes  das  embarcações,  ou  seus 
prepostos  não  poderáõ  permitlir  o  embarque,  ou  desem- 
barque de  seu  borde  de  qualquer  mercadoria,  ou  objecto, 
sem  ordem,  despacho,  ou  licença  por  escripto  do  chefe 
da  competente  repartição  fiscal,  sob  pena  de  satisfazer  a 
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malta  de  40$  até  400$  por  cada  volume,  ou  igual  à  im- 
portância dos  direitos  respectivos  das  mercadorias  des- 
carregadas, ou  embarcadas,  além  das  de  apprehensões  da 
mercadoria  ou  volume,  se  houver  lugar. 

Art.  378.  Os  capitães  ou  mestres  deveráõ  dar  parte  ao 
goarda-mór,  por  si  ou  por  um  seu  proposto,  dentro  de  24 
horas  depois  de  findar  a  descarga,  que  está  descarregada 
a  sua  embarcação  de  todas  as  mercadorias  que  trouxe» 
para  se  proceder  logo  à  competente  visita. 

Art  382.  Os  commandantes  das  embarcações  mercan- 
tes, ou  seus  prepostos,  apenas  receberem  a  bordo  algum 
volume  ou  mercadoria,  lançarão  no  despacho  que  o  acom- 
panhar a  nota  de— Recebido— que  assignaráõ;  e  logo  no 
mesmo  dia  ou  ao  mais  tardar  no  seguinte,  sob  pena  de 
uma  multa  de  40$  a  40$,  a  arbítrio  do  respectivo  ins- 
pector ou  administrador,  remetteráõ  o  mesmo  despacho 
ao  commandante  do  ancoradouro,  e  este  lhes  passará  um 
recibo,  e  enviará  o  despacho  no  dia  seguinte  com  o  seu 
— visto—  á  competente  repartição  que  o  tiver  expedido. 

Art.  383.  O  capitão  ou  mestre  da  embarcação  que  rece- 
ber a  seu  bordo  géneros  destinados,  ou  despachados  para 
outro  incorrerá  na  multa  de  409  a  400$  por  cada  volume, 
ou  mercadoria  que  houver  recebido,  além  da  pena  de 
satisfazer  as  despezas  da  remoção,  o  que  será  obrigado 
dentro  de  um  prazo  que  o  inspector  ou  administrador 
marcará. 

Art.  384.  Nenhum  navio  mercante  poderá  sahir  do 
porto  antes  do  nascimento  do  sol,  ou  depois  de  sua 
entrada. 

Art.  387.  Todo  o  navio  mercante  nacional  ou  estran- 
geiro, que  estiver  nos  ancoradouros  de  carga,  ou  des- 
carga, ou  nas  docas  da  alfandega,  atracados  a  pontes  ou 
cáes,  deverá  ter  os  páos  de  bujarrona  e  giba  dentro;  e 
nos  portos  em  que  pela  sua  pequena  capacidade  estiver 
por  isso  amarrado  a  quatro  cabos,  terá  além  disso  a  re- 
tranca dentro,  e  as  vergas  desamantilhadas ;  e  só  em 
vésperas,  de  sahida,  afim  de  envergar  panno,  poderá 
amanlilhar  vergas  e  deitar  fora  os  páos,  menos  o  da 
giba,  que  só  poderá  pôr  depois  de  passar  o  registro  de 
entrada.  O  contraventor  será  multado  de  40$  até  509 
por  cada  vez,  além  das  mais  em  que  incorrer  em  virtude 
do  Regulamento  da  capitania  do  porto. 
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Art.  388.  É  prohibido  a  todo  e  qualquer  navio  dar 
tiros,  oo  salvar  sem  licença  do  capitão  do  porto,  e  obtida 
esta  o  não  poderá  fazer  levando  taco  o  tiro. 

Àquelle  que  transgredir  esta  disposição  ficará  sojeitoá 
reparação  ao  damno,  havendo-o,  além  da  moita  de  409 
a  50$  por  cada  vez,  e  das  penas  em  que  incorrer  por 
contravenção  do  Regulamento  da  capitania  do  porto. 

Art.  389.  Não  será  permittido  dentro  dos  ancoradouros 
de  carga  e  descarga  conservar  fogo  a  bordo  depois  do 
toque  de  recolher,  além  de  uma  luz  que  poderá  haver 
em  lanterna  fechada  na  camará  de  cada  navio.  O  capitão 
ou  mestre  que  infringir  a  presente  disposição  incor- 
rerá na  multa  de  10$  a  30$  por  cada  vez,  além  das  penas 
determinadas  pelo  Regul.  da  capitania  do  porto. 

Art.  330.  Nenhum  navio  mercante  poderá  ter  fora  as 
suas  embarcações  miúdas  depois  do  tiro  de  recolher,  salvo 
por  algum  motivo  extraordinário  que  justificará :  pena  de 
multa  de  10»  a  1009. 

Art.  394.  Nenhuma  embarcação  poderá  descarregar  ou 
baldear  seu  lastro  sem  licença  da  alfandega,  estando 
ainda  dependente  desta,  ou  da  capitania  do  porto,  estando 
já  livre  daqueha:  pena  de  pagar  o  mestre  ou  capitão  a 
multa  de  10»  a  100». 

Vide  também  o  Decreto  n.  447  de  19  de  Maio  de  1846, 
e  Aviso  do  ministério  da  marinha  de  13  de  Abril  de  1863 
estabelecendo  regras,  que  devem  observar  tanto  os  com- 
mandantes  de  navios  de  guerra,  como  os  capitães  ou  mes- 
tres de  navios  mercantes. 

Art.  531.  O  capitão  que,  fora  do  caso  de  inna- 
vegabilidade  legalmente  provada  vender  o  navio 
sem  autorisação  especial  dos  donos,  ficará  respon- 
sável por  perdas  e  damnos,  além  da  niãliãade  da 
venda  e  do  procedimento  criminal  que  possa  ter 
lugar. 

Por  innavegabilidade  entende-se  aqui  o  estado  de  ruina 
total  ou  parcial  do  navio,  que  o  impossibilite  de  viajar  e 
de  ir  ao  seu  destino. 

Quer  proceda  de  vicio  próprio,  quer  de  desastre  de 
mar  deve  o  capitão  provar  aquelle  eslado  para  a  delibe- 
ração, que  tomar. 
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-  Assim,  vendo  que  o  navio  não  pôde  continuar  a  navegar 
pelo  seu  estado  arruinado,  que  não  é  concertavel  no  lugar 
em  que  está,  ou  que  o  concerto  seria  assaz  dispendioso, 
importando  em  nova  construcção,  e  que  mesmo  para  isso 
lhefallãoos  recursos  pecuniários  necessários,  deve  o  capitão 
requerer  vistoria  judicial,  e  reconhecendo- se  por  ella  o 
estado  de  ruina  do  navio  e  portanto  a  sua  innavegábili- 
dade,  é  licito  e  mesmo  cumpre  ao  capitão  requerer  a 
venda  em  hasta  publica,  conforme  o  art.  70  do  Cod.  e 
art.   358  do  Regul.  737  de  1850. 

Fora  desse  cargo  o  capitão  não  pôde  vender  o  navio, 
sem  ter  ordem  ou  autonsação  expressa  do  dono  para  o 
fazer,  porquanto  nenhum  mandatário  pôde  vender  bens  de 
seu  constituinte  ou  commettente,  sem  ter  autorisaç&o 
especial  para  isso.  Cod.  art.  145,  L.  63  ff.  de  Procurat. 
No  mesmo  sentido  dispõe  o  Cod.  Com.  Franc.  art.  237 
verbis : 

«  Fora  do  caso  de  innavegabilidade  legalmente 
provada,  o  capitão  não  pôde,  sob  pena  de  nulli- 
dade  da  venda,  vender  o  navio  sem  poderes  espe- 
ciaes  dos  proprietários.  » 

Art.  532.  O  capitão  que,  sendo  contratado  para 
uma  viagem,  deixar  de  a  concluir  sem  causa  justi- 
ficada, responderá  aos  proprietários,  afretadores,  e 
carregadores  pelas  perdas  e  damnos  que  dessa  falta 
resultarem. 

O  capitão  é  um  mandatário,  e  conforme  o  art.  143 
não  é  livre  ao  mandatário,  depois  de  aceito  o  mandato, 
abrir  mão  delle  sem  causa  justa  e  justificada,  que  o  im- 
possibilite de  continuar  a  exequir  o  mandato. 

Cessa  pois  a  obrigação  pela  força-maior,  como  enfer- 
midade, prisão,  etc. 

Em  reciprocidade,  o  capitão  que  sem  justa  causa 
fôr  despedido  antes  de  finda  a  viagem,  será  pago 
da  sua  soldada  por  inteiro,  posto  á  custa  do  pro- 
prietário ou  afretador  no  lugar  onde  começou  a 
viagem,  e  indemtiizado  de  quâesquer  vantagens  que 
possa  ter  perdido  pela  despedida. 
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Pôde  porém  ser  despedido  antes  da  viagem 
começada,  sem  direito  á  indemnização,  não  ha- 
vendo ajuste  em  contrario. 

Art.  533.  Sendo  a  embarcação  fretada  para 
porto  determinado,  só  pôde  o  capitão  negar-se  a 
fazer  a  viagem,  sobrevindo  peste,  guerra,  bloqueio, 
ou  impedimento  legitimo  da  embarcação  sem  limitar 
ção  de  tempo. 

Peste f  guerra,  etc,  são  causas  justas  de  recusa,  con- 
forme o  artigo  antecedente :  ou  embargo  do  embargo, 
sem  limitação  de  tempo. 

São  casos  de  íorça-maior.   (Rogron.) 

Art.  534.  Acontecendo  fallecer  algum  passar 
geiro  ou  individuo  da  tripolação  durante  a  viagem, 
o  capitão  procederá  a  inventario  de  todos  os  bens, 
que  o  fallecido  deixar,  com  assistência  dos  officiaes 
da  embarcação  e  de  duas  testemunhas,  que  serão 
com  preferencia  passageiros,  pondo  tudo  em  boa 
arrecadação;  e  logo  que  chegar  ao  porto  da 
sabida,  fará  entrega  do  inventario  e  bens  ás  auto- 
ridades competentes. 

Art.  535.  Finda  a  viagem,  o  capitão  é  obrigado 
a  dar  sem  demora  conta  da  sua  gestão  ao  dono 
ou  caixa  do  navio,  com  entrega  do  dinheiro  que  em 
si  tiver,  livros  e  todos  os  mais  papeis.  E  o  dono 
ou  caixa  é  obrigado  a  ajustar  as  contas  do  capitão 
logo  que  as  receber,  e  a  pagar  a  somma  que  lhe 
fôr  devida.  Havendo  contestação  sobre  a  conta, 
o  capitão  tem  direito  para  ser  pago  immediata- 
mente  das  soldadas  vencidas,  prestando  fiança  de 
as  repor,  a  haver  lugar. 

Art.  536.  Sendo  o  capitão  o  único  proprietário 
da  embarcação,  será  simultaneamente  responsável 
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aos  afretadores  e  carregadores  por  todas  a*  obri- 
gações impostas  aos  capitães  e  aos  armadores. 

Art.  537.  Toda  a  obrigação  pela  qual  o  capi- 
tão, sendo  comparte  do  navio,  fôr  responsável  á 
parceria,  tem  privilegio  sobre  o  quinhão  e  lucros 
que   o  mesmo  tiver  no  navio  e  fretes. 


TITULO  IV. 

Do  piloto  e  contramestre. 

Art  538.  A  habilitação  e  deveres  dos  pilotos  e 
contramestres  sãoprescriptos  nos  regulamentos  de 
marinha. 

Art  539.  O  piloto,  quando  julgar  necessário 
mudar  de  rumo,  communicará  ao  capitão  as  xarôes 
que  assim  o  exigem;  e  se  este  se  oppusser,  despre- 
zando as  suas  observações,  que  em  tal  caso  deverá 
renovar-lhe  na  presença  dos  mais  officiaes  do  navio, 
la&çará  o  seu  protesto  no  Diário  da  navegação  (art* 
504),  o  qual  deverá  ser  por  todos  assignad/O,  e  obe- 
decerá ás  ordens  do  capitão  sobre  quem  reeahirá 
toda  a  responsabilidade. 

AxL  540.  O  piloto  que  por  imperícia,  omissão, 
oumalieia  perder  o  navio,  ou  lhe  eausar  algum 
damno,  será  obrigado  a  resarcír  q  prejuízo  que  sòf- 
janar  o  mesmo  navio  ou  a  carga,  além  de  incorrer 
nw  peaas  crirai&aes  que  possâo  ter  lugar  ;  a  res- 
ponaabiiidade  do  piloto  aão  exdue  a  do  capitão  nos 
Ao*xL  529. 


Art.  541*  Por  morte  ou  impedimento  do  capitão, 
jttcafao  ooomBUMddo  do  navio  no  piloto,  e  Ba  falta 

A.  C.  II  6 


Digitized  by 


Google 


82  TIT.    IV,   PILOTO  E  CONTRAMESTRE 

ou  impedimento  deste  no  contramestre  com  todas 
as  prerogativas,  faculdades,  obrigações,  e  responsa- 
.  bilidade  inherente  ao  lugar  do  capitão. 

Art.  542.  O   contramestre    que,  recebendo    ou 
entregando  fazendas,  não  exige  e  entrega  ao  capi- 
tão as  ordens,  recibos,   ou  outros  quaesquer  docu- 
mentos justificativos   do   seu   acto,   responde  por 
-  perdas  e  damnos  dahi  resultantes. 

Piloto  é  o  official  da  equipagemlque  dirige  o  ramo,  e 
commanda  a  marcação. 

Sóta-piloto  é  o  segundo  piloto»  que  auxilia  e  substitue  o 
primeiro. 

Contramestre  é  o  official  subalterno  incumbido  da  fis- 
çalisação  de  lodo  o  apparelho  do  navio,  e  da  arrecadação 
da  carga. 

Geralmente  o  piloto  é  o  immediato  no  commando;—  i  o 
segundo—  a  quem  toca  a  substituição  do  capitão  quando 
este  adoece,  ou  falta  repentinamente ;  e  quando  assume  o 
commando  tem  as  mesmas  prerogativas,  faculdades,  obri- 
gações, e  responsabilidade  do  capitão. 

O  mesmo  acontece  ao  contramestre,  quando  assume  o 
commando  na  falta  daquelles. 

Ainda  que  ao  piloto,  como  official  náutico,  compita  a  de- 
signação da  rota,  que  o  navio  deve  seguir,  todavia,  sendo 
subordinado  ao  capitão,  não  lbe  é  licito  tomar  áquelle 
respeito  qualquer  resolução  importante,  sem  consultar  o 
capitão,  ir  deaccõrdo  com  este,  que  é  o  chefe  da  embarca- 
ção, e  o  principal  responsável  por  ella. 

Por  essa  razão  no  art.  539  se  ordena,  que  o  piloto  nao 
mudará  de  rumo  sem  communicar  ao  capitão  as  razões, 
que  tem  para  a  mudança. 

No  Aviso  n.  472  de  13  de  Outubro  de  1862  se  declarou 
os  casos  em  que  os  navios  nacionaes  são  obrigados  a  levar 
piloto  a  bordo,  e  quaes  as  habilitações  que  estes  devem  ter. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  attendendo  ás  rei- 
teradas representações  que  os  proprietários  e  consig- 
natários de  navios  de  varias  praças  do  Império 
tem  feito  subir  d  sua  Imperial  Presença,  sobrele- 
vando as  dificuldades  e  embaraços  que  accarreta  ao 
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commercio  marítimo  a  intelligencia  restrictiva,  dar 
da  por  algumas  capitanias  de  portos  ao  artigo  538 
do  Código  do  Commercio,  ha  por  bem : 
\ .°  Serão  obrigados  a  levar  piloto  a  bordo  unica- 
mente os  navios  nacionaes  que  se  destinarem  a 
viagem  de  longo  curso. 

2.°  As  capitanias  de  portos  considerarão  a#los  para 
semelhantes  viagens,  e  como  taes  admissíveis  d 
matricula,  os  primeiros  pilotos,  legalmente  habi- 
litados pela  extincta  Academia,  actual  Escola  de 
Marinha  e  aulas  de  pilotagem^  estabelecidas  em 
virtude  do  disposto  no  art.  142  do  Regul.  e  Dec. 
n.  2163  de  1  de  Maio  de  1858.  Os  sota-pilotos 
sem  limites  nas  mesma*  condições.  Os  indivíduos 
que  por  documentos  authenticos,  demonstrarem 
ter  dirigido  navios,  como  capitães  ou  pilotos  para 
os  portos  da  Europa  e  Ásia,  antes  da  promulgação 
do  Código  do  Commercio. 

3.*  Finalmente,  poderão  matricular -se  como  pilotos 
das  embarcações  que  seguirem  para  portos  do  Rio 
da  Prata,  além  dos  enumerados  no  presente  pa- 
ragrapho  os  indivíduos  cuja  perícia  e  longa 
pratica,  dessa  navegação  seja  garantida  por  at- 
testados  dos  directores  de  companhias  de  seguros 
marítimos  e  proprietários  ou  consignatários  de 
navios  mercantes. 


TITULO  V. 

Do  ajuste  e  soldadas  dos  officiaes  e  agentes  da 
tripolaçao,  seus  direitos  e  obrigações. 

Art.  543.  O  capitão  é  obrigado  a  dar  ás  pessoas 
da  tripolaçao,  que  o  exigirem,  uma  nota  por  elle 
aseignada  em  que  se  declare  a  natureza  do  ajuste 
e  preço  da  soldada,  e  a  lançar  na  mesma  as  quan- 
tias que  se  forem  pagando  por  conta. 

Ás  condições  do  ajuste  entre  o  capitão  e  gente 
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da  tripolaçao,  na  feita  rfe  oufro  táfoZo  do  eontrato, 
provio-se  pelo  rol  da  equipagem  ou  matricula; 
subentendendo -se  sempre  comprehendido  no  ajuste 
o  sustento  da  tripolaçao. 

Não  constando  pela  matricula,  nem  por  outro  es- 
cripto  do  contrato,  o  tempo  determinado  do  ajuste, 
enteodê-^se  sempre  que  foi  por  viagem  redonda, 
ou  de  ida  e  volta  ao  lugar  em  que  teve  lugar  a 
mafeicula. 

Competindo  ao  capitão  a  escolha  e  ajuste  da  tripola- 
(ãa,  a  elle  devia  pertencer  dir  a  cada  tDdmdao  o  doca- 
mento  do  ajuste  feito,  por  eUe  aesignadà* 

Se  iiouw  «missão,  oâo  ficaráõ  por  isso  os  tripolantes 
privados  de  poder  provar  o  coatrate  ou  ajuste  feito :  po- 
derão prova-lo  com  certidão  da  matricula,  em  que  se  deve 
inscrever  o  nome  do  navio,  do  capitão,  das  pessoas  da  equi- 
pagem, as  suas  idades,  estado;  domicilio,  as  toldadas  ajus- 
tadas, especificando- se  se  fôrão  par  viagem  ou  por  mez, 
por  quantia  teria  OU  a  frete,  quinhão  OU  lucro  na  viagem 
etc.  Cod.  art.  467. 

Além  disto,  no  segundo  livro  de  bordo  —  Da  receita  e 
despeza  —  deve  abrir-se  assento  a  cada  um  dos  tripolan- 
tes, com  declaração  de  seus  vencimentos,  do  ónus  a  que  se 
cibrigão,  e  a  carga  do  que  forem  recebendo  por  conta  das 
soldadas. 

Pelas  soldadas  vencidas  e  não  pagas  compete  à  tripola- 
ção a  acção  de  soldadas.  Reg.  737,  arts.  289  e  290. 

A  petição  para  esta  acção,  além  dos  nomes  do  autor  e  do 
réo,  deverá  conter : 
1/0  contrato  ou  ajuste  <som  as  especificações  uecagsarias, 

como  o  tempo  e  preço  das  soldadas» 
2.*  A  quantia  das  soldadas  venddm. 
3.*  Indicação  das  provas  em  que  se  funda  a  demanda. 

Deve  irequerer-se  que  seja  e  réo  «lado  para  vêr  jurar 
as  soldadas  vencidas  e  paga-las.  CU.  Reg.  art.  «98. 

A  petição  deve  juatar-fie  á  .nota  de  cajaíão,  se  a  Immr. 
ou  certidão  da  matricnlvete. 

O  réo  não  deve  ser  ouvido  sem  depositar  a  quaodtia  ju- 
rada. Cit.  Reg.  art.^94. 

isejupteoétoá  nota 4o  «pitão,  porque  este  a  não 
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deu,  o  juramento  deve  eomprehender  a  recusa  do  capitão 
em  dar  a  nota.  Git.  Reg.  art.  295. 

Sendo  o  réo  condemoado,  terá  o  autor  direito  de  levantar 
a  quantia  depositada.  Cit.  Reg.  arl.  297. 

Os  indivíduos  das  tripolações  não  são  obrigados  ao  im- 
posto de  profissão.  Decr.  de  23  de  Março  de  1869,  art.  4, 
§  5. 

Art.  544.  Achando-se  o  livro  da  receita  e  des- 
peza  do  navio  conforme  a  matricula  (art.  467),  e 
escripturado  com  regularidade  (art.  503),  fará  in- 
teira fé  para  a  solução  de  quaesquer  duvidas  que 
possão  suscitar-se  sobre  as  condições  do  contrato  da 
soldada :  quanto,  porém  ás  quantias  entregues  por 
conta  prevalecerão,  em  caso  de  duvida  os  assentos 
lançados  nas  notas  de  que  trata  o  artigo  precedente. 

Os  contratos  mercantis  provão-se  também  pela  escriplu- 
ração  regular  do  commerciante.  Cod.  arl.  121,  §  5.  Assim 
o  que  constar  da  boa  escripturação  de  bordo,  conforme  os 
arts.  501,  502,  503,  servirá  para  solver  duvidas  que  se 
suscitem  a  respeito  do  ajuste  das  soldadas. 

Prevalecem  porém  quanto  a  recebimentos  os  assentos 
lançados  nas  notas  de  que  trata  o  art.  543,  porque  se  pre- 
sume bem  fundadamente  que  o  possuidor  da  nota  não  dei- 
xaria lançar  o  recebimento,  se  este  não  fosse  exacto  ou 
verídico. 

Art.  545.  São  obrigações  dos  officiaes  e  gente 
da  tripolação : 

1.°  Ir  para  bordo  prompt os  para  seguir  viagem  no 
tempo  ajustado  ;  pena  de  poderem  ser  despe- 
didos. 

2.°  Não  sahir  do  navio  nem  passar  a  noite  fora  sem 
licença  do  capitão  :  pena  de  perdimento  de  um 
mez  de  soldada. 

3.°  Não  retirar  os  seus  effeitos  de  bordo  sem  serem 
visitados  pelo  capitão  ou  pelo  segundo ;  debaixo 
da  mesma  pena. 
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4,°  Obedecer  sem  contradicção  ao  capitão  e  mais 
officiaes  nas  suas  respectivas  qualidades,  e  abs- 
ter-se  de  brigas,  debaixo  das  penas  declaradas 
nos  arts.  498  e  555. 

5.°  Auxiliar  ao  capitão  em  caso  de  ataque  do  na- 
vio, ou  desastre  sobrevindo  á  embarcação,  ou  á 
carga  seja  qual  fôr  a  natureza  do  sinistro ;  pena 
de  perdimento  das  soldadas   vencidas. 

6.°  Finda  a  viagem,  fundear  e  desapparelhar  o  na- 
vio ;  conduzi-lo  a  surgidouro  seguro,  e  amarra-lo 
sempre  que  o  capitão  o  exigir;  pena  de  perdi- 
mento das  soldadas  vencidas. 

7.°  Prestar  os  depoimentos  necessários  para  a  recti- 
ficação dos  processos  testemunhaes  e  protestos  for- 
mados a  bordo  (art.  505),  recebendo  pelos  dias 
da  demora  uma  indemnização  proporcional  ás 
soldadas  que  vencião  ;  faltando  a  este  dever,  não 
terão  acção  para  demandar  as  soldadas  ven- 
cidas. 

Art.  546.  Os  officiaes  e  quaesquer  outros  indi- 
viduos  da  tripolação,  que  depois  de  matriculados 
abandonarem  a  viagem  antes  de  começada,  ou  se  au- 
sentarem antes  de  acabada,  podem  ser  compellidos 
com  prisão  ao  cumprimento  do  contrato,  a  repor  o 
que  se  lhes  houver  pago  adiantado,  e  a  servirem  um 
mez  sem  receberem  soldada. 

Em  regra  depois  de  concluído  o  engajamento  e  matricula 
da  tripolação,  o  contrato  só  por  mutuo  accordo  pôde  legal- 
mente rescindir-se.  (Pardessus). 

Assim  não  havendo  causa  legal  de  impedimento,  devem 
os  indivíduos  contratados  cumprir  o  ajuste,  e  não  o  queren- 
do fazer,  podem  ser  compellidos  a  isso. 

Neste  sentido  dispôz  o  Reg.  447  de  19  de  Maio  de  1846 
art.  61 :  . 

Nenhum  capitão  ou  mestre,  depois  de  matriculado 
qualquer    individuo  de   sua  tripolação,    poderá 
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despedi-lo  sem  concluir  a  viagem  a  que  se  propõe, 
salvo  porém  pagando -lhe  por  inteiro  a  soldada,  ou 
convencionando-se  por  qualquer  maneira. 

No  artigo  62: 

Nenhum  individuo  da  tripolação,  da  mesma  for- 
ma, poderá  exonerar-se  de  seguir  na  respectiva  em- 
barcação depois  de  estar  nellà  matriculado ;  o  capitão 
ou  mestre  neste  caso  poderá  coagi-lo  em  virtude  do 
trato,  dirigindchse  nos  portos  do  Império  ao  capitão 
do  porto,  afim  deste  providenciar;  e  nos  estrangeiros 
aos  cônsules  do  mesmo  Império.  Todavia  se  o  in- 
dividuo que  pretender  desligar-se  dir  outra  pessoa 
em  seu  lugar,  e  nisso  convier  o  capitão  ou  mestre, 
não  haverá  lugar  o  recurso  indicado ,  devendo  en- 
tretanto  fazer-se  disso  sabedor  ao  capitão  do  porto, 
afim  de  mandar  fazer  a  conveniente  nota  na  ma- 
tricula. 

Art.  547.  Se,  depois  de  matriculada  a  equipa- 
gem, se  romper  a  viagem  no  porto  da  matricula, 
por  facto  do  dono,  capitão,  ou  afretãdor,  a  todos 
os  indivíduos  da  tripolação  justos  ao  mez,  se  abonar 
rá  a  soldada  de  um  mez  além  da  que  tiverem  ven- 
cido: aos  que  estiverem  contratados  por  viagem 
abonar-se-ha  metade  da  soldada  ajustada. 

Se  porém  o  rompimento  da  viagem  tiver  lugar 
depois  da  sahida  do  porto  da  matricula,  os  indiví- 
duos justos  ao  mez  tem  direito  a  receber,  não  só  pelo 
tempo  vencido,  mas  também  pelo  que  seria  neces- 
sário para  regressarem  ao  porto  da  sahida,  ou  para 
chegarem  ao  do  destino,  fazendo-se  a  conta  por 
aquelle  que  se  achar  mais  próximo :  aos  contratados 
por  viagem  redonda  se  pagará  como  se  a  viagem  se 
achasse  terminada. 

Tanto  os  individuos  da  equipagem,  justos  por 
viagem,  como  os  justos  por  mez,  tem  direito  a  que 
se  lhes  pague  a  despeza  da  passagem  do  porto  da 
despedida    para    aquelle  onde    ou   para  onde  se 
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ajustarão,  que  fôr  mais  próximo :  cessa  esta  obri- 
gação sempre  que  os  indivíduos  da  equipagem 
podem  encontrar  soldada  no  porto  da  despedida. 

As  disposições  do  artigo  referem-se  todas  ao  rompimento 
voluntário,  por  acto  livre  do  armador,  do  capitão,  ou  do 
aíretador,  que  resolveu  não  fazer  a  viagem. 

Em  tal  caso  se  indemnizará  a  tripolação  contratada,  e 
prompu  para  segair,  na  forma  exposta  no  artigo. 

Sendo  porém  indemnização  o  que  neste  caso  recebem  os 
indivíduos  da  tripolação,  não  lhes  compete  a  acção  de 
soldadas  para  pedi-la,  conforme  os  arts.  289  e  290  do  Reg. 
737  de  4850,  pois  que  a  acpao  de  soldadas  só  é  competen- 
te para  as  soldadas  vencidas,  e  não  para  pedir  indemni- 
zações. 

Art.  548.  Rompendo-se  a  viagem  por  causa  de 
força  maiw,  a  equipagem,  se  a  embarcação  se  achar 
no  porto  do  ajuste,  só  tem  direito  a  exigir  as  solda- 
das vencidas. 

São  causas  de  força  maior  : 

1.°  Declaração  de  guerra,  ou  interdicto  do  commer- 
cio  entre  o  porto  da  sabida,  e  o  porto  do  destino 
da  viagem. 

2.°  Declaração  de  bloqueio  do  porto,  ou  peste  de- 
clarada nelle  existente. 

3.°  Prohibição  de  admissão  no  mesmo  porto  dos 
géneros  carregados  na  embarcação. 

4.*  Detenção  ou  embargo  da  embarcação  (no  caso 
de  se  não  admittir  fiança  ou  não  ser  possível 
dá-la),  que  exceda  ao  tempo  de  noventa  dias. 

5.°  Innavegabilidade  da  embarcação  acontecida 
por  sinistro. 

Art-  549.  Se  o  rompimento  da  viagem  por  causa 
de  força  maior  acontecer  achando-se  a  embarca- 
ção em  algum  porto  de  arribada,  a  equipagem,  con- 
tratada ao  m&z  só  tem  direito  a  ser  paga  pelo  tempo 
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vencido  desde  a  sabida  do  porto  até  o  dia  em  que 
fôr  despedida ;  e  a  equipagem  justa  por  viagem  não 
tem  direito  a  soldada  alguma,  se  a  viagem  se  não 
conclue. 

Em  qualquer  das  hypotheses  destes  artigos  a  tripolação 
só  terá  direito  a  receber  as  soldadas  vencidas  até  o  momen- 
to do  evento,  que  obriga  a  romper  a  viagem,  e  nada  mais; 
porque  o  acto  de  força  maior  que  em  ambos  os  casos  obriga 
o  armador  a  desistir  da  viagem  ou  a  rompe-la  o  desonera 
da  obrigação  de  iudemnizar,  visto  que  pela  força  maior  nin- 
guém resp.oude. 

Art.  550.  No  caso  de  embargo  ou  detenção,  os 
indivíduos  da  tripolação  justos  ao  mez  vencerão  me- 
tade de  suas  soldadas  durante  o  impedimento,  não 
excedendo  este  noventa  dias;  findo  este  prazo  ca- 
duca o  ajuste. 

Aquelles  pordm  que  forem  justos  por  viagem  re- 
donda são  obrigados  a  cumprir  os  contratos  até  o 
fim  da  viagem. 

Todavia,  se  o  proprietário  da  embarcação  vier  a 
receber  indemnização  pelo  embargo  ou  detenção, 
será  obrigado  a  pagar  as  soldadas  por  inteiro  aos 
que  forem  justos  ao  mez,  e  aos  de  viagem  redonda 
na  devida  propo?*ção. 

Durante  o  impedimento  a  tripolação  só  receberá  metade 
da  soldada  ajustada,  porque  então  não  presta  o  mesmo 
serviço  que  devia  prestar,  se  estivesse  em  viagem,  e  para 
que  foi  contratada. 

Além  disso  porque,  não  provindo  o  impedimento  de  acto 
do  armador,  seria  injusto  sobrecarrega-lo  com  o  pagamento 
de  toda  a  soldada,  quando  os  prejuízos  do  acto  forçado  de- 
vem caber  a  todos,  (liogron. ) 

£  por  isso  que  se  o  armador  fôr  indemnizado  do  embargo, 
não  soffrendo  então  prejuízos,  deverá  também  indemnizara 
tripolação  pagando  por  inteiro  a  soldada  aos  justos  por 
mez,  e  aos  de  viagem  redonda  uma  indemnização  em  pro- 
porção ao  tempo  do  retardamento. 
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Art.  551.  Quando  o  proprietário  antes  de  come- 
çada a  viagem  der  á  embarcação  destino  differente 
daquelle  que  tiver  sido  declarado  tio  contrato,  terá 
lugar  novo  ajuste  ;  e  os  que  se  não  ajustarem,  só 
terão  direito  a  receber  o  vencido,  ou  a  reter  o  que 
tiverem  recebido  adiantado. 

Excepto  qos  casos  de  necessidade,  a  tripolação  de  um 
navio  não  é  obrigada  a  prestar  serviços  fora  dos  que  cor* 
tratou  e  aceitou. 

Por  isso  estando  contratada  para  viagem  para  certo  e 
determinado  porto,  se  houver  mudança  no  destino  da  em- 
barcação, tem  direito  de  recusar-se  a  seguir,  salvo  novo 
ajuste. 

Segundo  o  artigo  556,  §  1,  é  caso  em  que  a  tripo- 
lação tem  direito  de  se  despedir,  não  querendo  de  novo 
contratar-se. 

Art.  552.  Se  depois  da  chegada  da  embarcação 
ao  porto  do  seu  destino,  e  ultimada  a  descarga  o 
capitão  em  lugar  de  fazer  o  seu  retorno,  fretar  ou 
carregar  a  embarcação  para  ir  a  outro  destino,  é 
livre  aos  indivíduos  da  tripolação  ajustarem-se  de 
novo  ou  retirarem-se,  não  havendo  no  contrato  es- 
tipulação em  contrario. 

Todavia,  se  o  capitão,  fora  do  Império,  achar  a 
bem  navegar  para  outro  porto  livre,  e  nelle  carre- 
gar ou  descarregar,  a  tripolação  não  pôde  despedir- 
se  posto  que  a  viagem  se  prolongue  além  do  ajuste, 
recebendo  os  indivíduos  justos  por  viagem  um  aug- 
mento  de  soldadas  na  proporção  do  prolongamento. 

A  disposição  da  primeira  parte  do  artigo  combina  com 
asados  arts.  551  e  536;  §i. 

Era  realmente  nova  viagem  a  que  na  hypothese  figurada 
o  navio  faria  do  porto  da  descarga  para  outro,  em  lugar 
da  de  retorno  para  o  porto  da  sabida.  Era  nova  empreza 
distincta  daquella  a  que  pelo  contraio  estava  obrigada  a  tri- 
polação, e  portanto  nos  termos  dos  arts.  551  e  5515,  §  i, 
teria  a  tripolação  direito  de  exigir  novo  contrato^  ou  novo 
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ajuste  sobre  condições  e  preço,  e  não  se  ajustando,  o  de  se 
despedir. 

Salvo  porém»  diz  o  artigo,  —  Dão  havendo  no  contrato 
estipulação  em  contrario  — ,  porque  o  caso  poderá  estar 
previsto  e  providenciado  no  primeiro  contrato,  tendo-se 
obrigado  de  antemão  a  tripolaçâo  a  acompanhar  o  navio 
para  qualquer  outro  porto  como  lhe  fôr  ordenado,  e  en- 
tão poderá  ser  compellida  a  cumprir  o  contratado,  con- 
forme oart.  546. 

Não  será  o  mesmo  na  hypothese  figurada  na  segunda 
parte  do  artigo,  em  que  o  capitão  por  causa  justa  que 
sobreveio  acha  a  bem  do  navio,  da  carga,  ou  dos  inte- 
resses legítimos  dos  seus  cotíamettentes  prolongar  a  mes- 
ma viagem  para  outro  porto,  para  ahi  carregar  ou  des- 
carregar-, porque  nesse  caso  a  mesma  eventualidade  que 
aconselha  o  capitão  a  ir  a  outro  porto,  ella  mesma  tam- 
bém obriga  a  tripolaçâo  a  continuar  a  prestar  os  seus 
serviços  necessários  à  navegação,  visto  que  é  do  seu  dever 
auxiliar  o  capitão  no  que  fôr  a  bem  do  navio,  da  carga, 
da  navegação,  e  do  interesse  do  commettente.  Artigo  545. 

O  acto  nesse  caso  não  é  puramente  arbitrário,  como 
na  primeira  hypothese,  e  se  o  fosse,  diz  Pa  rd  es  sus,  se  o 
capitão  sem  razão  plausível  prolongasse  a  viagem,  a  tri- 
polaçâo tinha  o  direito  de  despedir-se  e  de  abandona-lo. 

Iria  conforme  a  disposição  do  art.  551. 

Art.  553.  Sendo  a  tripolaçâo  justa  a  partes  ou 
quinhão  no  frete,  não  lhe  será  devida  indemniza- 
ção alguma  pelo  rompimento,  retardando  ou  pro- 
longarão da  viagem  causada  por  força  maior;  mas 
se  o  rompimento,  retardação  ou  prolongação  pro- 
vier de  facto  dos  carregadores,  terá  parte  nas  indem- 
nizações que  se  concederem  ao  navio,  fazendo-se  a 
divisão  entre  os  donos  dos  navios  e  a  gente  da  tri- 
polaçâo, na  mesma  proporção  em  que  o  frete  deve- 
ria ser  dividido. 

Se  o  rompimento,  retardação  ou  prolongação  pro- 
vier de  facto  do  capitão  ou  proprietário  do  navio, 
estes  serão  obrigados  ás  indemnizações  proporcio- 
nais respectivas. 
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Quando  a  viagem  fôr  mudada  para  porto  mais 
vizinho,  ou  abreviada  por  outra  qualquer  causa,  os 
indivíduos  da  tripolação  justos  por  viagem  serão 
pagos  por  inteiro. 

Esta  disposição  é  igual  à  do  art.  257  do  Cod.  Comm. 
Franc.  verbis-. 

Se  a  tripolação  fôr  contratada  a  quinhão  no 
frete,  não  se  lhe  deve  indemnização  alguma  pdo 
rompimento,  retardamento  y  ou  prolongação  da 
viagem  causada  por  força  maior. 

Se  o  rompimento,  ou  retardamento,  ou  pro- 
longação sobrevierem  por  facto  dos  carregadores,  a 
gente  da  equipagem  terd  parte  nas  indemnizações 
que  se  adjudicarem  ao  navio.  Estas  indemnizações 
são  'divididas  entre  os  proprietários  do  navio  e  a 
gente  da  equipagem,  na  mesma  proporção  que  terião 
no  frete. 

Se  o  impedimento  provier  de  fado  do  capitão  ou 
dos  proprietários,  serão  elles  obrigados  ds  indemni- 
zações devidas  d  gente  da  equipagem. 

A  respeito  do  que  disse  Rogron— <c  O  contrato  a  quinhão 
ou  parte  no  frele  é  uma  espécie  de  sociedade.  4  equipa- 
gem pois  assim  contratada,  deve  soffrer  os  mesmos  ris- 
cos dos  seus  consócios ;  e  porlanlo  quando  a  força  maior 
romper  a  viagem,  a  retardar  ou  prolongar,  devem  todos 
soffrer  o  mal  causado  pela  força  maior. 

«  No  caso  de  ser  por  facto  dos  carregadores,  não  provindo 
então  o  prejuízo  de  força  maior,  os  carregadores  que  rom- 
pem, retardão,  ou  prolongão  a  viagem,  devem  indemni- 
zar o  proprietário  do  navio,  o  qual  deve  a  indemnização 
na  proporção  convencionada  com  a  equipagem  contratada 
a  quinhão  no  frete,  pois  que  é  um  beneficio  provenien- 
te do  navio,  em  que  a  equipagem  deve  ter  parte  pelo 
contrato.  » 

Está  de  accôrdo  com  a  disposição  do  art.  550. 

Se  provier  de  facto  livre  do  capitão  ou  dos  proprietários 

não  sendo  também  então  o  prejuízo  causado  por  força  maior 

mas  por  acto  livre  de  um  ou  muitos  sócios,  estes  deve- 

.  ràS  indemnizar  aos  outros  consócios,  que  para   isso    não 

concorrerão. 
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Art.  554.  Se  alguém  da  tripolação,  depois  de 
matriculado  fôr  despedido  sem  justa  causa,  terá  di- 
reito de  haver  a  soldada  contratada  por  inteiro, 
sendo  redonda,  e  se  fôr  ao  mez,  far-se-ha  a  conta 
pelo  termo  médio  do  tempo  que  costumar  gastar- 
se  nas  viagens  para  o  porto  do  ajuste.  Em  taes 
casos  o  capitão  não  tem  direito  de  exigir  do  dono  do 
navio  indemnizações  que  fôr  obrigado  a  paga)*,  salvo 
tendo  obrado  com  sua  autorisaçâo. 

Provando-se  que  foi  injusta  a  despedida,  ao  capitão  com- 
pete a  indemnização  d  tua  custa,  por  ser  elle  que  sob  sua 
responsabilidade  fez  a  despedida  sem  causa  legal :  por 
nada  neste  caso  responde  o  dono  do  navio,  que  não  inter* 
veio  no  acto,  salvo  se  der  autorisaçõo  para  elle. 

Art.  555.0 São  causas  justas  para  a  despe- 
dida; 

1.°  Perpetração  de  algum  crime  ou  desordem  gra- 
ve que  perturbe  a  ordem  da  embarcação,  reinci- 
dência em  insubordinação,  falta  de  disciplina  ou 
de  cumprimento  de   deveres.  (Art.  498..) 

2.°  Embriaguez  habitual. 

3-°  Ignorância  do  mister  para  que  o  despedido  se 
tiver  ajustado. 

4*  Qualquer  oceturencia  que  o  inhabilite  para  des- 
empenhar as  suas  obrigações,  com  excepção  do 
caso  prevenido  no  art.  560. 

Art.  556.  Os  officiaes  e  gente  da  tripolação  po- 
dem despedBr-se  cmtes  de  começada  a  viagem  nos 
casos  seguintes : 
1.°  Quando  o  capitão  muda  do  destino   ajustado,. 

(Art.  551.) 
2-°  fie,  depois  do  ajuste*  o  Império  é  envolvido  em 

girara  marítima,  ou  ha  notieia  certa  de  peafce  «o 

lugar  do 
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3.°  Se,  assoldados  para  irem  em  comboi,   este  não 

tem  lugar. 
4.°  Morrendo  o  capitão  ou  sendo  despedido. 

Art.  557.  Nenhum  individuo  da  tripolação  pôde 
intentar  litigio  contra  o  navio  ou  capitão,  antes  de 
tei  minada  a  viagem :  todavia  achando-se  o  navio 
em  bom  porto,  os  indivíduos  mal  tratados,  ou  a 
quem  o  capitão  houver  faltado  com  o  devido  sus- 
tento, poderáõ  demandar  a  rescisão  do  contrato. 

Funda-se  na  subordinação  e  obediência  devida  ao  capi- 
tão, e  que  se  não  manteria  se  fosse  licito  litigar,  tanlo  mais 
que  a  tripolação  deve  concluir  a  viagem,  e  prestar  os  ser- 
viços ajustados ;  por  isso  só  depois  da  viagem  concluída 
é  que  lhe  é  licito  demandaras  soldadas.  Cod.  art.  S63. 

Todavia,  se  o  capitão  faltar  ao  controlai»,  ej&  o  navio 
estiver  em  porto  seguro ,  é  licito  requereF  a  rescisão  do 
contrato  pela  inobservância  deite  por  parte  do  capitão. 

Art.  558.  Sendo  a  embarcação  aprezada  ou  nau- 
fragando, a  tripolação  não  tem  direito  ás  soldadas 
vencidas  na  viagem  do  sinistro,  nem  o  dono  do  na- 
vio a  reclamar  as  que  tiver  pago  adiantadas. 

Disposição  idêntica  contém  o  art.  258  do  Cod.  Comm. 
Franc,  verbis: 

Em  caso  de  preza  ou  naufrágio  com  perda  in- 
teira do  navio  e  das  mercadorias ,  os  marinheiros 
não  têm  direito  a  algum  salário.  Não  são  também 
obrigados  a  restituir  ò  que  se  lhes  adiantou  sobre 
os  seus  salários. 

A  razão  desta  disposição  diz  Pardessus  parece  ser,  que 
se  teve  em  vista  interessar  fortemente  a  equipagem  na 
conservação  do  navio  e  do  seu  carregamento,  que  lhe  foi 
confiado,  e  que  era  a  garantia  do  seu  pagamento. 

Art.  559.  Se  a  embarcação  aprisionada  se  recu- 
perar, achando-se  ainda  a  tripolação  a  bordo,  será 
esta  paga  de  suas  soldadas  por  inteiro . 
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Salvando-se  do  naufrágio  alguma  parte  do  navio 
ou  da  carga,  a  tripolação  terá  direito  a  ser  paga  das 
soldadas  vencidas  na  ultima  viagem,  com  preferen- 
cia a  outra  qualquer  divida  anterior,  até  onde  che- 
gar o  valor  da  parte  do  navio  que  se  puder  salvar;  e 
não  chegando  esta,  ou  se  nenhuma  parte  se  tiver 
salvado,  pelos  fretes  da  carga  salva. 

Entende-se  ultima  viagem  o  tempo  decorrido 
desde  que  a  embarcação  principiou  a  receber  lastro 
ou  carga  que  tiver  a  bordo,  na  occasião  do  apre- 
zamento  ou  naufrágio. 

Se  a  tripolação  estiver  justa  a  partes,  será  paga 
somente  pelos  fretes  dos  salvados,  e  em  devida  pro- 
porção de  rateio  com  o  capitão. 

A  primeira  parte  do  artigo  firma-se  em  serem  privi- 
legiadas as  soldadas  dos  offlciaes  e  gente  da  tripolação, 
conforme  o  art.  470  §  5. 

Assim  o  art.  564,  corroborado  pelo  art.  112  do  De- 
creto de  26  de  Abril  de  4865  concede  a  todos  os  individnos 
da  tripolação  privilegio  sobre  o  navio  e  frete,  para  por 
elles  serem  pagas  as  soldadas  vencidas  na  ultima  viagem, 
com  preferencia  a  outras  dividas  menos  privilegiadas. 

Portanto  salvando-se  todo  ou  parte  do  navio,  esse  muito 
ou  pouco  salvo  servira  para  aquelle  pagamento,  com  pre- 
ferencia a  outro  menos  privilegiado  até  onde  chegar.  Sendo 
insuficiente,  subsidiariamente  se  pagarão  pelo  frete  das 
mercadorias  salvas. 

Tendo-se  porém  a  tripolação  ajustado  apartes  ou  quinhão 
no  frete,  nenhum  direito  terá  sobre  o  navio  ou  restos 
delle,  e  só  haverá  o  pagamento  em  rateio  proporcional, 
e  conforme  o  ajuste,  no  liquido  que  lhes  couber  do  frete, 
porque  é  sobre  o  frete  que  a  tripolação  faz  sociedade,  e 
portanto  só  por  elle  se  pagarão.  [Pardessus.) 

No  mesmo  sentido  dispôz  o  Cod.  Com.  Franc.  no 
art.  260  verbis : 

«  Os  marinheiros  contratados  a  quinhão  no 
frete  são  pagos  dos  seus  salários  só  sobre  o  frete 
em  proporção  do  que  receber  o  capitão.  » 
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Art.  560.  Nâo  deixará  de  vencer  a  soldada  ajus- 
tada qualquer  individuo  da  tripolação  que  adoecer 
durante  a  viagem  em  serviço  do  navio,  e  o  curativo 
será  por  conta  deste;  se  porém  a  doença  for 
adquirida  fora  do  serviço  do  navio,  cessará  o  ven- 
cimento da  soldada  emquanto  ella  durar,  e  a 
despeza  do  curativo  será  por  conta  das  soldadas 
vencidas ;  e  se  estas  nâo  chegarem,  por  seus  bens 
ou  pelas  soldadas  que  possa  vir  a  vencer. 

A  doença  contrahida  fora  do  serviço,  inhabilitando  o 
individuo  para  desempenhar  as  suas  obrigações,  é  caos» 
legal  para  ser  despedido.  Àrt«  555  §  4* 

Art.  561.  Fallecendo  algum  individuo  da  tripo- 
lação  durante  a  viagem,  a  despeza  do  seu  enterro 
será  paga  por  conta  do  navio,  e  seus  herdeiros  tem 
direito  á  soldada  devida  até  o  dia  do  fallecimento, 
estando  justo  ao  mez ;  até  o  porto  do  destino;  se 
a  morte  acontecer  em  caminho  para  elle,  sendo  o 
ajuste  por  viagem;  e  a  de  ida  e  volta  aconte- 
cendo em  torna-viagem,  se  o  ajuste  f&r  por  viagem 
redonda. 

Compete  aos  herdeiros  lambem  a  aeçSo  de  soldadas 
nestes  casos.  Regnl.  737  art.  289. 

Art.  562.  Qualquer  que  tenha  sido  o  ajuste, 
o  individuo  da  tripolação  que  for  morto  em  defeza 
da  embarcação  será  considerado  como  vivo  para 
todos  os  vencimentos  e  quaesquer  interesses,  que 
powâo  vir  aos  da  sua  clasae,  até  que  a  mesma  em- 
barcação chegue  ao  porto  do  seu  destino. 

O  mesmo  beneficio  gozará  o  que  fôr  aprisionado 
em  acto  de  defeza  da  embarcação,  se  esta  chegar  a 
salvamento. 

São  ondiçSes  esienciaw— q«  a  «arte  fósse  em  de- 
feza da  embarcação— jpe  o  apriríonatnmto  fftsse  em 
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acto  de  defeza  do  navio  —  que  o  navio  chegue  a  salva- 
mento ao  porto  do  sen  destino—. 

Assim,  se  a  morte  provier  de  outra  causa ;  se  o  apri- 
sionamento não  íôr  por  aquelle  acto;  nem  o  individuo 
nem  por  elle  os  seus  herdeiros  terão  direito  á  soldada, 
«mbora  o  navio  chegue  ao  porto  do  destino. 

Assim  também  embora  a  morte  fosse  em  defeza  do 
navio,  ou  também  o  aprisionamento  fosse  em  acto  de 
defeza  delle,  não  vencerão  —  todavia  os  herdeiros  as 
soldadas,  se  o  navio  nessa  occasião  se  não  salvar — em 
tal  caso  todos  perderão  e  supportaráõ  as  consequências 
da  força-maior. 

Art.  563.  Acabada  a  viagem,  a  tripolação  tem 
acção  para  exigir  o  seu  pagamento  dentro  de 
três  dias  depois  de  ultimada  a  descarga,  com 
os  juros  da  lei  no  caso  de  mora  (art.  449  n.  4). 

Ajustando-se  os  officiaes  e  gente  da  tripolação 
para  diversas  viagens,  poderão,  terminada  cada 
viagem,  exigir   as    soldadas  vencidas. 

Não  é  licito  intentar  a  acção  antes  de  terminada  a  via- 
gem. Art.   557. 

As  acções  de  salários  e  soldadas  da  equipagem  pre- 
screvem no  fim  de  um  anno  a  contar,  do  dia  em  que 
findar  a  viagem.  Art.  449  n.  4. 

Art.  564.  Todos  os  individuos  da  equipagem 
tem  hypotkeca  tacita  no  navio  e  fretes  para  serem 
pagos  das  soldadas  vencidas  na  ultima  viagem, 
com  preferencia  a  outras  dividas  menos  privile- 
giadas ;  e  em  nenhum  caso  o  réo  será  ouvido  sem 
depositar  a  quantia  pedida. 

Entender-se-ha  por  equipagem  ou  tripolação  para 
o  dito  effeito,  e  para  tçdos  os  mais  dispostos  neste 
titulo,  o  capitão,  officiaes,  marinheiros  e  todas 
as  mais  pessoas  empregadas  no  serviço  do  navio, 
menos  os  sobrecargas. 

Não  tem  hypotkeca,  porque  esta]regulando-se  unicamente 
pela  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  esta  a  não  menciona. 

A.  C.   II  7 
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Tèm  porém  privilegio  sobre  o  navio  e  frete  das  mer- 
cadorias conforme  o  art.  114  do  Decreto  de  26  de  Abril 
de  1869  verbis: 

«  Subsistem*  posto  quê  sem  o  nome  de  hypothtca, 
as  obrigações  reaes9  que  «  favor  de  certos  credito 
o  Código  estabelece  sobre  os  navios  e  mercadorias. » 
Neste  sentido  está  o  art.  271  do  Cod.  Com.  Franc. : 
«  O  navio  e  frete  são  especialmente  vinculados  ás  sol- 
dadas dos  marinheiros.  » 
Vide  nota  aò  art.  543. 

O  Ah.  de  10  de  Junho  de  1757  determinava  que  as 
soldadas  dos  marinheiros  sahissem  precipuamente  da  massa, 
e  preferisse  no  concurso  creditório. 

Art.  565.  O  navio  e  frete  respondem  para  com 
os  donos  da  carga  pelos  damnos  que  soflrerem 
por  delictos,  culpa  ou  omissão  culposa  do  capitão 
ou  gente  da  tripolação,  perpetrados  em  serviço  do 
navio ;  salvas  as  acções  dos  proprietários  da  em- 
barcação contra  o  capitão,  e  deste  contra  a  gente 
da  tripolação. 

O  salário  do  capitão  e  as  soldadas  da  equipagem 
são  hypotheca  especial  nestas  acções. 

Conforme  o  art.  494  2*  parte  cessa  aqueila  responsa- 
bilidade, fazendo  os  donos  abandono  do  navio  e  fretes 
vencidos  na  mesma  viagem. 


TITULO  V 

Dos  fretameatos. 
CAPITULO  L 

DA  NATUREZA  E   FORMA    DO     CONTRATO    DE     FRETA- 
MENTO  E   DAS   OARTAS   PARTIDAS. 

Art  566.  O  oontrato   de  fretamento  de  qual- 
quer embarcação,  qtter  seja  na  sua  totalidade  ou 
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ou  em  parte,  para  uma  ou  mais  viagens,  quer 
seja  á  carga,  colheita  ou  prancha,  o  que  tem 
lugar  quando  o  capitão  recebe  carga  de  quantos 
se  apresentao,  deve  provar-se  *por  eacripto.  No 
primeiro  caso  o  instrumento  que  se  chama  carta 
partida  ou  carta  de  fretamento,  deve  ser*  assignado 
pelo  fretador  e  afretador,  e  por  quaesquer  outras 
pessoas  que  intervenhao  no  contrato,  do  qual  se 
dará  a  cada  uma  das  partes  um  exemplar :  e  no 
segundo,  o  instrumento  chama-se  conhecimento,  e 
basta  ser  assignado  pelo  capitão  e  o  carregador. 
Entende-se  por  fretador  o  que  dá,  e  por  afretador 
o  que  toma  a  embarcação  a  frete . 

O  fretamento  é  o  contrato  de  locação  do  navio,  que 
pôde  ser  de  todo  ou  só  de  parte  delle  para  alguma  em- 
preza,  tal  como  o  transporte  de  mercadorias,  de  passageiros, 
ete.  À  carta  de  fretamento  também  se  chama  carta -partida. 
0  preço  da  locação  é  o  frete. 

Os  fretes  para  os  portos  do  Império  e  Portugal  e  suas 
possessões,  são  pagas  por  arroba  ou  volumes;  para  os 
outros  portos  da  Europa,  etc,  por  toneladas  de  setenta 
arrobas,  ou  por  volumes.  Para  os  portos  da  França  re- 
gulão-se  pela  tarifado  Havre  e  Marselha.  Asseut.  doTrib. 
do  Com.  de  17  de  Agosto  de  1857. 

Deve  ser  por  escripio,  o  qual  poderá  ser  publico  ou 
particular. 

Conhecimento  è  o  recibo  que  o  capitão  passa  da  carga 
que  recebe  a  bordo,  e  de  que  por  aquelte  documento  se. 
constitue  depositário. 

O  fretamento  é  contrato  que  se  faz  com  o  dono  do  na- 
vio, ou  com  aqoelle  a  quem  este  cedeu  poderes  para  isso. 

0  conhecimento  é  acto  próprio  do  capitão,  que  recebe 
a  carga  e  por  elia  responde. 

Differem  um  do  outro,  em  que  aquelle  fixa  as  condições 
da  locação  do  navio,  e  o  conhecimento  serve  para  provar 
que  as  mercadorias  fôrão  carregadas  a  bordo  sob  a  res- 
ponsabilidade do  capitão. 

Quer  m  porém,  quer  outro  são  documentos  que  devem 
existir  a  bordo  conforme  o  art.  466  §  5. 
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Quando  o  fretamento  se  faz  sem  restricções,  se  diz  puro. 

Condicional  quando  é  á  colheita,  prancha,  etc.  Pôde  o 
fretamento  ser  por  uma  ou  mais  viagens  ;  como  também 
pôde  ser  por  mez9  ou  de  outro  modo  que  melhor  con- 
venha ãs  partes. 

Pelo  Regim.  de  23  de  Fevereiro  de  4604  os  navios 
portuguezes.não  podião  ser  fretados  por  carta  de  freta- 
mento para  mais  de  uma  viagem. 

Aos  fretes  de  navios  compete  acção  executiva  conforme 
o  art.  308  do  Regul.  737  de  4850. 

Para  ser  concedido  o  mandado  executivo  é  essencial  que 
a  petição,  que  o  requer,  seja  instruída  com  os  documentos 
seguintes : 

4.o  Com  a  carta  de  fretamento  ou  conhecimento  de  frete 
e  recibo  de  descarga  e  entrega. 

2.°  Com  a  cautela  e  recibo  respectivo. 

3.°  Com  as  facturas  ou  minutas  das  negociações,  ou 
certidões  extrahidas  dos  livros  dos  corretores,  no  caso 
de  ter  sido  a  operação  feita  por  intervenção  destes.  Cif. 
Regul.  art.  309. 

As  certidões  extrahidas  das  notas  dos  corretores,  com 
referencia  à  folha  em  que  se  acharem  escripturadas,  sendo 
pelos  mesmos  corretores  subscriptas  e  assignadas9  terão 
força  de  instrumento  publico  para  prova  dos  contratos 
respectivos,  nos  casos  em  que  por  este  Código  se  não 
exigir  escriptura  publica,  ou  outro  género  de  prova  especial. 
Cod.  art.  52. 

Fazem  prova  plena  as  escripturas,  instrumentos  públicos, 
e  os  actos  que  são  como  taes  considerados  pelo  Código 
(arts.  52  e  569).  Regul.  cit.  art.  440  §  4. 

ICeste  caso  não  se  suppre  a  escriptura  publica  ou  par- 
ticular. Regul.  cit.  art.  459. 

Os  contratos  de  fretamento  pagão  sello  proporcional 
conforme  o  Decreto  de  9  de  Abril  de  4870. 

A  saber: 

PÁRA  DENTRO  DO  IMPÉRIO. 

Até      500&000 4JW00 

»     4:000#000 2»000 

»     2:OO03íO0O 4JW00 

* 

E  assim  por  diante  mais  2$000  por  conto  ou  fracção 
de  conto. 
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PARA  FORA  DO  IMPÉRIO. 

Até      500*000 2*000 

»      1:000*000 4*000 

»      2:000*000 83000 

E  assim  por  diante  mais  4*000  por  conto  ou  fracção  de 
conto. 

Nos  fretamentos  à  carga,  colheita,  oo  prancha,  o  ca- 
pitão ou  o  mestre  são  os  competentes  para  inutilisar  a 
estampilha. 

Art.  567.  A  carta  partida  deve  enunciar: 

1.°  O  nome  do  capitão  e  o  do  navio,  o  porto 
deste,  a  nação  a  que  pertence,  e  o  porto  do  seu 
registro  (art.  460). 

2.°  O  nome  do  fretador  e  o  do  afretador,  e  os 
seus  respectivos  domicilios :  se  o  fretamento  fôr  por 
conta  de  terceiro,  deverá  também  declarar-se  o  seu 
nome  e  domicilio. 

3.°  A  designação  da  viagem,  se  é  redonda  ou 
ao  mez,  para  uma  ou  mais  viagens,  e  se  estas  são  de 
ida  e  volta,  ou  somente  para  ida  ou  volta,  e  final- 
mente se  a  embarcação  se  freta  no  todo  ou  emparte. 

4.°  O  género  e  quantidade  da  carga  que  o  navio 
deve  receber,  designada  por  toneladas,  números, 
peso  ou  volumes,  e  por  conta  de  quem  a  mesma 
será  conduzida  para  bordo,  e  deste  para  terra. 

5.°  O  tempo  da  carga  e  da  descarga,  portos  de 
escala  quando  a  haja,  as  estadias  e  sobrestadias  ou 
demoras,  e  a  forma  por  que  se  hão  de  vencer  e 
contar. 

6.°  O  preço  do  frete,  quanto  ha  de  pagar-se  de 
primagem  ou  gratificação,  e  de  estadias,  e  a  forma, 
tempo,  e  lugar  do  pagamento. 

7.°  Se  ha  lugares  reservados  no  navio,  além  dos 
necessários  para  uso  e  accommodação  do  pessoal  e 
material  do  serviço  da  embarcação. 
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8.°  Todas  as  mais  estipulações  em  que  as  partes 
se  accordarem. 

Art.  568.  Às  cartas  de  fretamento  devem  ser 
lançadas  no  registro  do  commercio,  dentro  de 
quinze  dias  a  contar  da  sahida  da  embarcação  nos 
lugares  da  residência  dos  Tribunaes  do  Commercio, 
e  nos  outros  dentro  do  prazo  que  estes  designarem 
(art.  31). 

Onde  Dão  houver  Tribunal  do  Commercio,  o  registro 
se  fará  na  Conservatória  do  Commercio  segundo  o  Decreto 
de  1  de  Maio  de  4855. 

Art.  569.  A  carta  de  fretamento  valerá  como 
instru?nen£o  publico,  tendo  sido  feita  por  interven- 
ção de  algum  corretor  de  navios,  ou  na  falta  de 
corretor,  por  tabelliâo  que  porte  por  fé  ter  sido 
passada  na  sua  presença,  e  de  duas  testemunhas 
com  elle  assignadas.  A  carta  de  fretamento  que  não 
for  authenticada  por  alguma  das  referidas  formas, 
obrigará  as  próprias  partes,  mas  não  dará  direito 
contra  terceiro. 

As  cartas  de  fretamento  assig nadas  pelo  capitão 
valem  ainda  qu<e  este  tenha  excedido  as  faculdades 
das  suas  instnocçoes ;  salvo  o  direito  dos  donos  do 
navio  por  perdas  e  damnos  contra  elle  pelos  abusas 
qwe  ocrrmaetter. 

A  disposição  da  primeira  parte  conforma-se  às  dispo- 
sições dos  arts.  51  e  52  do  God.  e  ao  art.  23  do  Decreto 
n.  806  de  26  de  Julho  de  4851   verbis: 

«  O  corretor  pôde  intervir  em  todas  as  conven- 
ções, transacções  e  operações  mercantis ;  e  os  actos 
por  elle  praticados,  sendo  provados  por  assento 
regulares,  extrahidos  dos  seus  livros  9  tem  fé 
publica.  » 
Assim  umbem  quarto  aos  tabeliiães.  Ord.  Li*.  3,  Tit. 
59  e  tit.  78. 
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Vide  nota  ao  art.  566. 

Em  relação  à  2a  parte  do  artigo,  cumpre  notar  que  não 
estando  presente  no  lugar  o  proprietário  ou  quem  o  re- 
presente, o  capitão  segundo  o  art.  513  é  competente  para 
ajustar  fretes. 

fó  Ora,  sendo  as  suas  instrucçoes  documento  particular  e 
em  mão,  e  que  portanto  podem  ser  ignoradas  por  terceiros, 
segue-se  que,  se  o  capitão  as  exceder,  não  devem  aquelles 
por  isso  ser  imputáveis,  e  só  por  essa  causa  nullos  os 
contratos  de  fretamento  feitos,  visto  que  se  fazem  com 
o  capitão  que  é  preposto  competente  para  os  celebrar 
sob  sua  responsabilidade.  Do  excesso  de  instrucçoes  pres- 
tará contas  ao  seu  commettente. 

Art.  570.  Fretando-se  o  navio  por  inteiro,  eu- 
tende-se  que  fica  sãmente  reservada  a  camará  do 
capitão,  os  agasalhados  da  equipagem  e  as  aecom- 
modacões  necessárias  para  o  material  da  embar- 
cação. 

Vide  notas  aos  arte.  522  e  523. 

Art  571.  Dissolve-se  o  contrato  de  fretamento, 
sem  que  haja  lugar  exigência  alguma  de  parte  a 
parte: 

1.°  Se  a  sabida  da  embarcação  fúr  impedida, 
antes  da  partida,  por  força-maior  sem  limitação  de 
tempo. 

2.°  Sobrevindo^  cuntes  de  principiada  a  viagem, 
declaração  de  guerra  ou  interdicto  de  commercio  com 
o  pais  para  onde  a  embarcação  é  destinada,  em 
consequência  do  qual  o  navio  e  a  carga  eonjuncta- 
mente  não  sejão  considerados  como  propriedade 
;  neutra. 

3.°  ProhSbiçSo  de  exportação  de  todas  ou  da 
maior  parte  das  fazendas  eomprebendidas  na  otarta 
de  fretamento  do  lugar  donde  a  embarcação  deva 
partir,  ou  de  importação  no  do  seu  destino. 
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4,°  Declaração  de  bloqueio  do  porto  da  carga 
ou  do  seu  destino,  antes  da  partida  do  navio. 

Em  todos  os  referidos  casos  as  despezas  da 
descarga  serão  por  conta  do  afretador  ou  carre- 
gadores. 

São  casos  de  força-maior,  que  impossibilitando  a  execu- 
ção do  contrato,  o  dissolvem  sem  responsabilidade  das 
partes. 

O  mesmo  dispõe  o  Cod.  Com.  Belg.  art.  47  e  Francez 
arts.  276,  277,  278  e  279. 

Art.  572.  Se  o  interdicto  de  commercio  com 
o  porto  do  destino  do  navio  acontece  durante  a 
sua  viagem,  e  se  por  este  motivo  o  navio  é  obri- 
gado a  voltar  com  a  carga,  deve-se  somente  o 
frete  pela  ida,  ainda  que  o  navio  tivesse  sido 
fretado  por  ida   e  volta. 

Porque  sendo  a  interdicção  que  sobreveio  caso  de  força, 
que  impede  a  execução  do  contrato,  ambas  as  partes  de- 
vem supportar  os  resultados :  assim,  o  carregador  pagará 
nesta  hypolhese  o  frete  da  ida,  ainda  que  as  mercadorias 
fossem  inutilmente  transportadas  pela  causa  que  sobreveio» 
e  impedio  a  descarga ;  mas  o  fretador  soffrerà,  a  perda  do 
frete  da  volta,  ainda  que  o  navio  fosse  contratado  por  ida  e 
volta,  visto  que  não  ba  culpa  do  carregador  na  reconducção 
da  carga.  {Rogron.) 

No  mesmo  sentido  dispôzo  art.  299  do  Cod.  Com.  Franc. 
verbis  —  Se  sobrevem  interdicção  de  commercio  com  o  paiz 
para  o  qual  o  navio  está  em  viagem*  e  i  obrigado 
a  voltar  com  o  carregamento,  não  se  deve  ao  capitão 
senão  o  frete  de  ida,  ainda  que  o  navio  fosse  fretado 
para  ir  e  voltar. 

Art.  573.  Achando-se  um  navio  fretado  em 
lastro  para  outro  porto  onde  deva  carregar,  dis- 
solve-se  o  contrato,  se.  chegando  a  esse  porto, 
sobrevier  algum  dos  impedimentos  designados 
nos   arts.  571  e  572,  sem  que  possa  ter  lugar 
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indemnização  alguma  por  nenhuma  das  partes, 
quer  o  impedimento  venha  só  do  navio,  quer  do 
navio  e  carga.  Se  porém  o  impedimento  nascer 
da  carga  e  não  do  navio,  o  afretador  será  obri- 
gado a  pagar  metade  do  frete  ajustado. 

Não  seria  justo  que,  sendo  o  navio  livre,  e  partindo  o 
impedimento  *ò  da  carga,  soffresse  o  fretador  só  todas  as 
despezas  da  viagem:  cada  um  dos  contratantes  soffrerá 
parle  da  perda,  pelo qae  o  afretador  compensará  com  metade 
do  frete. 

A  mesma  disposição  contém  o  art.  51  do  Cod.  Com.  da 
Belg. 

Art.  574.  Poderá  igualmente  rescindir-se  o 
contrato  de  fretamento  a  requerimento  do  afreta- 
dor, se  o  capitão  lhe  tiver  occvltado  a  verdadeira 
bandeira  da  embarcação ;  ficando  este  pessoal- 
mente  responsável  ao  mesmo  afretador  por  todas 
as  despezas  da  carga  e  descarga,  e  por  perdas 
e  damnos,  se  o  valor  do  navio  não  chegar  para 
satisfazer  o   prejuízo. 

Nesta  hypothese  ha  dolo,  e  portanto  o  direito  de  se  res- 
cindir a  convenção.  Cod.  art.  129  §  4. 

Ningaem  deve  tirar  utilidade  do  sen  dolo.  Alvs.  de  1  de 
Setembro  de  1757  e  24  de  Fevereiro  de  1764. 

Quanto  à  responsabilidade  do  capitão  pelas  perdas  e 
damnos,  combina  a  disposição  com  os  arts.  529  e  565,  ces- 
sando a  responsabilidade  dos  proprietários  com  o  abandono 
do  navio  e  frete,  conforme  o  art  494» 

CAPITULO  II. 

DOS    CONHECIMENTOS. 

Art.  575.  O  conhecimento  deve  ser  datado  e 
declarar : 

1.°  O   nome  do    capitão,  e    do  carregador  e 
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consignatário,  (podendo  omittir-ee  o  nome  deste 
se  f  ôr  á  ordem),  e  o  nome  e  porte  do  navio. 
2.°  Â  qualidade  e  a  quantidade  dos  objectos 
da  carga,  suas  marcas  e  números,  annotados  á 
margem . 

3.°  O  lugar  da  partida  e  o  do  destino,  com  de* 
claraçao  das   escalas,  havendo-as. 

4.°  O  preço  do  frete  e  primagem,  se  esta 
fôr  estipulada,  e  o  lugar  e  forma  do  paga- 
mento. 

5.°  A  assignatura  do  capitão  (art.  577)  e  a 
do  carregador. 

O  conhecimento,  como  já  se  disse  ao  art.  566,  consiste 
no  recibo  ou  acto  escripto,  pelo  qual  o  capitão  designa  as 
mercadorias  que  recebe  e  ficão  a  bordo,  para  serem  trans- 
portadas para  o  porto  a  qne  se  destinão,  e  pelas  qnaes  é 
elle  responsável. 

É  portanto  documento  importante»  pois  qne  é  por  elle  que 

0  carregador  pede  a  carga  que  entregou»  e  prova  o  seu  di- 
reito a  ella,  e  a  responsabilidade  do  capitão  que  deve  entre- 
gar o  mesmo  que  recebeu.  Aviso  n.  908  de  18  de  Maio  de 
1863. 

Por  isso  é  documento  qoe  se  deve  juntar  à  petiçío  em 
que  se  requer  o  mandado  executivo  contra  o  capitão*  no 
caso  de  não  entregar  a  carga.  Regul.  737,  art  309  §§ 

1  dl 

Sendo  feito  com  as  formalidades  deste  artigo»  tem. o  co- 
nhecimento força  de  escriptura  publica.  Cod.  art.  587.  Av. 
citado  de  18  de  Maio  de  1863. 

Pôde  ser  -passado  ao  portador  ou  à  ordem  de  pessoa  de- 
signada. Sendo  ao  portador,  pôde  a  carga  ser  reclamada 
por  quem  legalmente  tiver  em  mão  o  conhecimento.  Sendo 
á  ordem,  poderá  reclamada  aqnelle  a  qnfem  tiver  sido  trans- 
ferido por  endosso,  conforme  o  art.  587. 

O  Alv.  de  16  de  Dez.  de  1774  §  1,  também  ordenava 
qne  se  devião  entregar  as  fazendas  d  ordem  do  carregador, 
ou  a  quem  apresentasse  conhecimento. 

Vide  a  nota  seguiste. 
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Art.  576.  Sendo  a  carga  tomada  em  virtude  de 
carta  de  fretamento,  o  portador  do  conhecimento 
não  fica  responsável  por  alguma  condição  ou 
obrigação  especial  contida'  na  mesma-  carta,  se 
o  conhecimento  não  tiver  a  clausula —  segundo  a 
carta  de  fretamento. 

Art.  577.  O  capitão  é  obrigado  a  assignar  todas 
as  vias  de  um  mesmo  conhecimento  que  o  car- 
regador exigir,  devendo  ser  todos  do  mesmo  iteor 
e  da  mesma  data,  e  conter  o  numero  da  via. 
Uma  via  ficará  em  poder  do  capitão,  as  outras 
pertencem  ao  carregador. 

Se  o  capitão  for  ao  mesmo  tempo  o  carregador, 
os  conhecimentos  respectivos  serão  assignados 
por  duas  pessoas  da  tripolação  a  ette  immediatas 
"no  commando  do  navio,  e  uma  via  será  depo- 
sitada nas  mãos  do  armador  ou  do  consigna- 
tário. 

A  providencia  mencionada  na  ultima  parte  do  artigo,  pro- 
cede de  não  poder  o  capitão  passar  recibo  ou  dar  conheci- 
mento a  si  mesmo. 

Entretanto  como  podem  sobrevir  occnrrencias,  em  que  o 
capitão  como  carregador  seja  obrigado  a  exhibir  documento 
da  sua  carga  para  provar  qual  era,  se  ordena  que,  no  caso 
de  ser  o  capilao  carregador ,  o  seu  conhecimento  será  assig- 
nado  por  duas  pessoas  da  tripolação  a  eile  immediatas  no 
commando,  que  attestem  o  carregamento  por  elle  feito.  Vide 
art.  S89. 

Não  se  declara  no  artigo  quantas  vias  do  conhecimento 
se  devão  passar;  apenas  se  diz  que  o  capitão  ê  obrigado  a 
assignar  todos  as  vias  ou  exemplares  do  mesmo  conhecimento 
que  o  carregador  exigir,  ficando  uma  em  mão  do  capitão,  e 
outra  depositada  na  mão  do  carregador  ou  do  consignatário: 
de  todas  sò  menciona  duas. 

A  este  respeito  foi  explicito  oCòd.  Com.  Fran.f  noart. 
282,  mandando  passar  pelo  menos  quatro  exemplares  idên- 
ticos, sendo  um  para  o  carregador9  para  poder  justificar  a 
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sua  carga : — outro  para  o  consignatário,  a  bem  de  que  saiba 
o  que  deve  reclamar,  e  possa  comparar  o  estado  das  mer- 
cadorias remettidas  com  o  que  refere  o  conhecimento,  e 
assim  decida,  se  as  deve  receber  ou  reclamar  e  abandonar: 
—a  terceira  é  para  o  capitão,  afim  de  saber  o  que  deve  en- 
tregar :— a  quarta  para  o  armador,  para  que  saiba  o  frete 
que  lhe  pertence,  e  lhe  sirva  de  documento  para  o  ajuste  de 
contas  com  o  capitão.  [Pardessus.) 

Não  será  nullo  o  conhecimento,  por  ser  passado  em  for- 
ma de  simples  recibo,  importando  sempre  a  obrigação  da 
entrega  dos  géneros  nelle  mencionados :  assim  como  não 
haverá  nullidade,  por  conter  algum  dos  exemplares  alguma 
declaração  especial,  tendente  a  melhor  firmar  o  direito  do 
carregador.  Cil.  Áv.  208,  de  18  de  Maio  de  1863. 

No  caso  de  haver  diversidade  nos  exemplares  do  conheci- 
mento, diz  o  art.  284doCod.  Com.  Franc—  o  que  estiver 
em  mão  do  capitão  será  o  que  deverá  merecer  fé,  se  fôr  et- 
cripto  por  mão  do  carregador  ou  do  eommissario :  assim 
como  contra  o  capitão  prevalecerá  o  que  fôr  apresentado  pelo 
carregador,  se  o  exemplar  que  estiver  em  mão  deste  fôr 
escripto  por  mão  do  capitão. 

Art.  578.  Os  conhecimentos  serão  assignados 
e  entregues  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  de- 
pois de  ultimada  a  carga,  em  resgate  dos  reci- 
bos provisórios;  pena  de  serem  responsáveis  por 
todos  os  damnos  que  resultarem  do  retardamento 
da  viagem,  tanto  o  capitão  como  os  carregado- 
res que  houverem  sido  remissos  na  entrega  dos 
mesmos  conhecimentos. 

É  conveniente  ao  capitão  obter  promptamente  a  assigna- 
tura  dos  carregadores,  afim  de  poder  pôr-se  à  vela  com  os 
papeis  de  bordo  em  regra :  assim  como  também  é  conve- 
niente aos  carregadores  obter  com  promplidão  o  reconheci- 
mento das  suas  mercadorias  pela  assignatura  do  capitão. 
Por  isto  cada  um  delles  tem  o  direito  de  exigir  que  o  conhe- 
cimento sejaassignado  em  24  horas,  espaço  sufficiente  para 
que,  tanto  o  capitão,  como  os  carregadores,  examinem  o 
conhecimento  e  verifiquem  a  sua  exactidão.  (Rogron.) 
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Art.  579.  Seja  qual  fôr  a  natureza  do  conhe- 
cimento, não  poderá  o  carregador  variar  a  con- 
signação por  via  de  novos  conhecimentos,  sem 
que  faça  prévia  entrega  ao  capitão  de  todas  as 
vias  que  este  houver  assignado. 

O  capitão  que  assignar  novos  conliecimentos  sem 
ter  recolhido  todas  as  vias  do  primeiro,  ficará 
responsável  aos  portadores  legítimos  que  se  apre- 
sentarem com   alguma  das   mesmas   vias. 

Assignado  o  conhecimento  pelo  capitão,  fica  este  consi- 
derado depositário  da  carga  recebida,  e  por  ella  responsá- 
vel ao  carregador,  ou  ao  consignatário,  a  quem  é  remeltida, 
e  pelo  que  este  deverá  ter  em  mão  um  exemplar,  conforme 
o  art.  577. 

Assim,  se  o  carregador  quizer  mudar  de  consignatário, 
deverá  restituir  ao  capitão  o  primeiro  conhecimento  que 
este  assignou,  obrigando-se  a  entregar  a  carga  àquelle  con- 
signatário ;  aliás  ficaria  obrigado  pela  apresentação  do  pri- 
meiro conhecimento,  como  o  que  aceita  diversas  vias  da 
mesma  letra,  fica  obrigado  por  todas  as  que  tiver  aceitado. 
Art.  394. 

A  este  respeito  disse  o  Aviso  de  18  de  Maio  de  1863,  o 
seguinte: —Ainda  mesmo  admittido  que  a  consignação  é  uma 
procuração,  é  certo  que  a  qualidade  de  consigna- 
tário só  se  prova  pelo  conliecimento,  instrumento 
desse  mandato  sui  generis,  contra  o  qual  só  se  po- 
dem oppôr  em  juizo  contencioso  falsidade,  quita- 
ção, embargo,  arresto  ou  penhora,  e  deposito  ju- 
dicial, ou  perdimento  dos  effeiios  carregados  por 
causas  justificadas;  não  sendo  licito  ao  carregador 
variar  a  consignação,  senão  por  meio  de  novos 
conhecimentos,  entregando  ao  capitão  as  outras 
vias  dos  primeiros  j d  por  este  assignadas,  e  jamais 
por  uma  simples  procuração,  ou  por  cartas  par- 
ticulares. 

Art.  580.  Allegando-se  extravio  dos  primeiros: 
conhecimentos,  o  capitão  não  será  obrigado  a 
assignar  segundos,  sem  que  o  carregador  preste 
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fiaaç*  á  sua  satisfação  pelo  valor  da  carga  nelles 
declarada. 

Tide  ribta  antecedente. 

Art.  581.  Fallecendo  o  capitão  da  embarca- 
ção antes  de  fazer-se  á  vela,  ou  deixando  de 
exercer  o  seu  officio,  os  carregadores  têm  direito 
para  exigir  do  suecessor  que  revalide  com  a  sua 
assignatura  os  conhecimentos  por  aquelle  assignar 
dos,  conferindo-se  a  carga  com  os  mesmos  conhe- 
cimentos :  o  capitão  que  os  assignar  sem  esta 
conferencia  responderá  pelas  faltas;  salvo  se  os 
carregadores  convierem  que  elle  declare  tios  co- 
irfiecimentos  que  não  conferio  a   carga. 

No  caso  de  morte  do  capitão  ou  de  ter  sido 
despedido  sem  justa  causa,  serão  pagas  pelo  dono 
do  navio  as  despezas  da  conferencia ;  mas  se  a 
despedida  provier  de  facto  do  capitão,  serão  por 
conta  deste. 

D'aqui  veio  a  clausula—  ignoro  o  conteúdo — ,  que  em 
taes  casos  ê  licita  ao  capilão. 

Art.  582.  Se  as  fazendas  carregadas  não  ti- 
verem sido  entregues  por  numero,  peso  ou  me- 
dida, ou  no  caso  de  haver  duvida  na  contagem, 
o  capitão  pôde  declarar  nos  conhecimentos  que 
o  mesmo  numero,  peso  ou  medida  lhe  são  |des- 
oonhecidos ;  mas  se  o  carregador  não  convier 
nesta  declaração,  deverá  proceder-se  á  nova  con- 
tagem, correndo  a  despeza  por  conta  de  quem 
a  tiver  occasionado. 

Convindo  o  carregador  na  sobredita  declara- 
ção, o  capitão  ficará  somente  obrigado  a  entregar 
ho  porto  da  descarga  os  effeitos  que  se  acharem 
dentro  da  embarcação,  pertencentes  ao  mesmo 
carregador,    sem    que    este   tenha   direito    para 
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exigir,  mais  carga ;  salvo  se  provar  que  houve  desvio 
da  parte  do  capitão  ou  -da  tripolãção. 

Neste  caso  é  luito  provar  a  fraude  do  capitão  pelos  meios 
de  prova  estabelecidos  em  direito:  e  provada  a  fraude, 
responde  o  capitãdfelo  que  tiver  desviado. 

O  capitão  que  não  apresenta  todos  os  objectos  referidos 
do  conhecimento  por  elie  assiguado  e  de  que  teve  stieocia, 
é  obrigado  a  paga-los,  a  menos  que  não  prove  que  a  perda 
aconteceu  por  força  maior.  [Pardessus.) 

Art.  583.  Constâncio  ao  capitão  que  ha  diver- 
sos portadores  das  differentes  vias  de  um  co- 
nhecimento das  mesmas  fazendas^  ou  tendose 
feito  sequestro,  arresto  ou  penhora  nellas,  é  obri- 
gado a  pedir  deposito  judicial,  por  conta  de  quem 
pertencer . 

Assim  diz  o  art.  402  do  Regul.  737;  — 0  deposito  por  conta 
de  quem  pertencer,  como  no  caso  do  art.  583  do  Código, 
será  também  feito  a  requerimento  da  parte,  por  mandado 
do  juiz,  e  com  citação  edital,  e  correrão  por  conta  de  quem 
pertencer  as  despezas,  salários,  perdas  e  damnos. 

Feito  o  deposito,  fica  o  capitão  livre  de  responsabilidade 
pelo  que  depois  occorrer. 

Art.  584.  Nenhuma  penhora  ou  embargo  de 
terceiro,  que  não  fôr  portador  de  alguma  das 
vias  de  conhecimento,  pôde,  fóra  do  caso  de  rei- 
vindicação, segundo  as  disposições  deste  Código 
(art.  874  n.  2),  privar  o  portador  do  mesmo  co- 
nhecimento da  faculdade  de  requerer  o  deposito 
ou  venda  judicial  das  fazendas  no  caso  sobredito ; 
salvo  o  direito  do  exequente  ou  de  terceiro  op- 
poente  sobre   o  preço  da  venda. 

Art.  585.  O  capitão  pôde  requerer  o  deposito 
judicial  todas  as  ve»es  que  00  portadores  de  co- 
nhecimentos se  não  apresentarem  para  reoeber  m 
carga,  immediatamente  que  elle  der  priMipio  á 
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descarga,  e    nos   casos   em    que  o  consignatário 

esteja   ausente  ou    seja  fallecido. 

Nota  ao  art.  583. 

Art.  586.  O  conhecimento  confebido  nos  ter- 
mos enunciados  no  art.  575  faz  inteira  prova 
entre  todas  as  partes  interessadas  na  carga  e  frete, 
e  entre  ellas  e  os  seguradores ;  ficando  salva  a  estes 
e  aos  donos  do  navio   a   prova  em  contrario. 

À  prova  plena  absoluta,  ou  relativa,  admitte  prova  em 
contrario.  Regul.  737,  art.  142. 

Assim,  a  este  respeito,  diz  Pardessus — Os  conhecimentos 
regulares  fazem  fé  entre  as  partes  que  concorrerão  para  a 
sua  redacção,  e  mesmo  contra  terceiros.  Porém  como  estes 
não  são  partes,  tem  o  direito  de  discuti-los  e  provar  a  sua 
falsidade  ou  inexecução,  por  todos  os  meios  de  prova. 

Art.  587.  O  conhecimento  feito  em  forma  re- 
gular (art.  575),  tem  força,  e  é  accionavel  como 
escriptura  publica. 

Sendo  passada  á  ordem,  é  transferível  e  nego- 
ciável  por  via   de  endosso. 

Em  virtude  disso,  compete  assignação  de  dez  dias  aos  co- 
nhecimentos de  frete.  Regul.  737 f  art.  247  §  5. 

Art.  588.  Contra  os  conhecimentos  só  pôde 
oppôr-se  falsidade,  quitação,  embargo,  arresto,  ou 
penhora  e  deposito  judicial,  ou  perdimento  dos 
efíeitos  carregados  por  causa  justificada. 

Aos  conhecimentos  de  fretes  somente  se  podem  oppôr  os 
embargos  mencionados  no  art.  588.  Regul.  737,  art.  251. 
Aviso  de  18  de  Maio  de  1863,  apontado  no  art.  579. 

.  Art.  589.  Nenhuma  acção  entre  o  capitão  e 
oi  carregadores,  ou  seguradores  será  admissível 
emjuko,  se  não  fôr  logo  acompanhada  do  do— 
cumer$0  original.    Á    falta   deste   não   pôde   ser 
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supprida  pelos  recibos  provisórios  da  carga;  salvo 
provando- se  que  o  carregador  fez  diligencia  para 
obter,  e  que,  fazendo-se  o  navio  á  vela  sem  o 
capitão  o  haver  passado,  interpôz  competente 
protesto  dentro  dos  primeiros  três  dias  úteis, 
contado  o  da  sabida  do  navio,  com  intimação 
do  armador,  consignatário,  ou  outro  qualquer 
interessado,  e  na  falta  destes  por  editaes:  ou 
sendo  a  questão  de  seguros  sobre  sinistro  acon- 
tecido no  porto  da  carga,  se  provar  que  o  mesmo 
sinistro  aconteceu  antes  do  conhecimento  poder 
ser  assignado. 

Não  se  póle  supprir  a  csvriplura  publica  ou  particular, 
quando  é  da  essência  ou  substancia  rio  contraio,  como  do 
caso  do  ait.  3i.9.  Regul.  737,  art.  150- 

0  prolesto  neste  caso,  para  conservação  e  resalva  dos  di- 
reitos do  carregador,  será  interposto  perante  o  juiz  do  cora- 
m creio  .por  petição,  em  que  a  parte  recontará  o  facto,'  e 
exporá  os  fundamentos  do  protesto.  Regai.  737  do  1850, 
art.  390. 

CAPITULO   III. 


DOS    DIREITOS    E    OBRIGAÇÕES    DO    FRETADOR   E 
AFRETADOR. 

Art.  590.  O  fretador  ú  obrigado  a  ter  o  navio 
lestes  para  receber  a  carga,  e  o  afretador  a  ef- 
fectua-la   no    tempo '  marcado   no  contrato. 

Feito  o  contrato  de  fretamento,  cumpre  dar-lhe  execução, 
e  nesse  caso  deve  o  fretador  pôr  o  navio  â  disposição  do 
afivlador  tal  como  foi  contratado  para  o  íifh  ajustado. 

Também  por  sua  partu  cumpre  ao  afretador  carregjt-lo 

no   prazo  convencionado  para  seguir  a  \iagem.    Não  se 

lendo  designado  prazo  para  a  carga,  entende-se  ser  o  da 

lei  ou  uso  do  lugar  a  que  se  chama—  dias  de  prancha— , 

i.  c.  II  „         8   * 
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sob  pena  de  pagar  o  afretador  as  despezas  de  estadia. 
(Art.  591.) 

Não  é  licito  ao  fretador,  depois  de  celebrado  o  con- 
trato, substituir  por  outro  o  navio  designado  na  carta 
de  fretamento. 

Art.  591.  Não  se  tendo  determinado  na  carta 
de  fretamento  o  tempo  em  que  deve  começar  a 
carregar-se,  entende-se  que  principia  a  correr 
desde  o  dia  em  que  o  capitão  declarar  que  está 
prompto  para  receber  a  carga:  se  o  tempo  que 
deve  durar  a  carga  e  a  descarga  não  estiver 
fixado,  ou  quanto  se  ha  de  pagar  de  prímagem  e 
estadias  e  sobrestadias,  e  o  tempo  e  modo  do  pa- 
gamento, será  tudo  regulado  pelo  uso  do  porto 
onde  uma  ou  outra  deva  effectuar-se. 

Por  primagem  entende-se  a  quantia  que  os  capitães 
costumão  receber  por  tonelada  de  frete,  e  que  se  ajusta 
logo  no  afretamento. 

Também  se  denomina  chapéo  do  capitão. 

Estadia  ou  Eslalia  a  demora,  que  o  capitão  de  um 
navio  fretado  para  o  transporte  de  mercadorias  é  obrigado 
a  fazer  no  porto,  além  da  convencionada. 

Os  italianos  cbamão  —  <U  starion  ou  di  riposo:  os 
francezes — jours  de  plance:  os  inglezes  lays  days  e 
demurrage:  os  hespanhóes  estadia :  também  lhe  chama- 
mos— dias  de  planclia. 

As  estadias  dividem-se  em  regulares  e  irregulares 

As  primeiras  são  as  que  nascem  da  causa  necessária 
de  receber  ou  entregar  uma  carga,  e  que  são.  portanto 
convencionadas  entre  o  afretador  e  o  capitão,  correlativa- 
mente à  qualidade  da  carga  e  descarga,  e  da  viagem  con- 
templada no  contrato,  e  coherentes  ao  uso  da  praça  ou 
nação,  em  que  se  contrata. 

Irregulares  são  aquellas  que  nascem  d'accidente  de 
mar.  ou  de  caso  forçoso,  e  que  por  isso  quanlo  á  duração 
e  effeitos  não  são  reguladas  nem  pelas  convenções,  nem 
pelos  usos. 

As  estalias  regulares  dividem-se  em  ordinárias  e  ex- 
traordinárias.   As  primeiras  são  as  que  regularmente  se 
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determinão  no  contrato  de  fretamento,  segundo  a  necessi- 
dade ou  uso,  e  estas,  formando  parte  do  contrato,  se 
comprehendem  no  fretq,  pelo  que  se  não  deve  outra  com- 
pensação. Geralmente  dão-se  quinze  dias  para  carregar  e 
descarregar. 

Ás  segundas  são  as  que  se  augmenlão  a  commodo  do 
afretador,  e  por  essas  ou  a  convenção  determina  a  com- 
pensação, ou  a  lei  a  terem  lugar  depois  das  estalias  or- 
dinárias. 

As  estalias  ordinárias  regulão-se  segundo  as  circura- 
stancias  dos  tempos,  lugares,  e  accidentes  que  as  occa- 
sionão. 

Nos  fretamentos  cos  tu  ma- se  estipular  dias  de  estadia 
úteis  ou  correntes. 

Correntes  são  os  que  correm  de  momento  a  momento, 
de  dia  a  dia,  tanto  feriados  como  não  feriados,  sem  in- 
terrupção. 

Úteis  chamão-se  aquelles  em  que  se  pôde  carregar, 
exceptuando  os  feriados.   (Ferreira  Borges.) 

Art.  592.  Vencido  o  prazo  e  o  das  estadias  e 
sobrestadias  que  se  tiverem  ajustado,  e  na  falta  de 
ajuste  os  do  uso  no  porto  da  carga,  sem  .  que  o 
afretador  tenha  carregado  effeitos  alguns,  terá  o 
capitão  a  escolha,  ou  de  reselir  do  contrato  e 
exigir  do  afretador  metade  do  frete  ajustado  e 
prhnagem,  com  estadias  e  sobrestadias;  ou  de 
ernp^ehender  a  viagem  sem  carga,  e  finda  ella 
exigir  delle  o  frete  por  inteiro  e  primagem,  com 
as  avarias  que  forem  devidas,  estadias  e  sobre- 
stadias. 

Nas  convenções,  a  falta  de  uma  parle  em  cumprir  a 
obrigação  estipulada,  é  condição  resoluloria  do  contrato, 
pelo  que  a  outra  parte  poderd  requerer  a  sua  rescisão 
amigável  ou  judicialmente.  L.  21  Cod.  de  Pact.  Cod. 
arL  428. 

Assim,  se  o  afretador,  que  segundo  o  art.  590  é 
obrigado  a  carregar  o  navio  no  tempo  marcado  no  con- 
trato, ou  de  uso  na  falta  de  declaração  expressa,  não  o 
carrega  e  deixa  igualmente  passar,  sem  o  fazer,  o  tempo 
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das  estadias  e  sobrestadias,  fatia  ao  seu  compromisso, 
pelo  que  terão  fretador;  ou  p>r  elleo  capitão,  o  direito 
de  requerer  a  rescisão  do  contraio  com  a  devida  indem- 
nização. 

O  Código  porém  ao  presente  artigo  dà  opção  ao  fre- 
tador ou  de  reselir  o  contrato,  obtendo  por  indemnização 
metade  do  frete  ajustado,  a  f.rimagem,  e  as  estadias  e 
sobrestadias  decorridas  :  ou  de  fazer  a  viagem  contra- 
tada, sem  levar  carga  alguma  deoutroy  e  concluída  esta, 
exigir  o  frete  por  inteiro,  a  priraagem  ajustada,  e  as  esta- 
dias e  sobrestadias  que  decorrerão  por  culpa  do  afretador. 

Art.  593.  Quando  o  afretador  carrega  só  parte 
da  carga  no  tempo  aprazado,  o  capitào,  vencido 
o  tempo  das  estadias  e  sobrestadias,  tem  diriito,  ou 
de  proceder  á  descarga  por  conta  do  mesmo  afre- 
tador e  pedir  meio  frete ;  ou  de  emprehe  ider  a 
viagem  com  a  parte  da  carga  que  tiver  a  bordo, 
para  haver  por  inteiro  no  porto  do  seu  destino, 
com  as  mais  despezas  declaradas  no  artigo  antece- 
dente. 

Na  hypothese  figurada  na  1*  opção  o  afretador  pagará 
só  meio  frete  por  imlemnizição,  com  as  mais  despezas 
declaradas  no  artigo  antecedente,  porque  o  frelidor,  ou 
por  elle  o  capitão,  descarregada  a  carga,  p  >derá  carregar 
logo  o  navio  por  conta  de  outro  e  fazer  a  mesma  viagem, 
ou  para  outro  destino.  (Rogron.) 

Querendo  porém  receber  o  frete  por  inteiro,  eólio 
cumpre  lhe  fazer  a  viagem  ajustada  com  a  pare  ia  carga 
que  tiver,  porque  assiiii  por  sua  parte  satisfaz  ao  seu 
compromisso;  se  o  navio  não  parte  com  a  carga  completa 
é  por  culpa  do  afretador. 

Art.  594.  Renunciando  o  fretador  ao  contrato 
antes  de  começarem  a  correr  os  dias  supple  menta- 
res  da  carga,  será  obrigado  a  pagar  metade  do 
frete  e  primagem. 

Não  correnlo  as  estadias,  não  são  devidas  —  antts  de 
começarem  a  correr  os  dias  supplementares. 


Digitized  by 


Google 


cap.  iii,  àrt.  596  117 

E  paga-se  só  o  meio  frete  pela  razão  dita  antecedente- 
mente. 

Neste  sentido  dispõe  o  art.  288  do  Cod.  Com. 
Franc. : 

*  Se  o  afre'ador,  sem  ter  nada  carregado, 
rompe  a  viagem  antes  da  partida,  pagará  por 
indemnização  ao  capitão  metade  do  frete  conven- 
ci nado  para  a  totalidade  do  carregamento  que 
devia  fazer:— Se  o  navio,  tendo  recebido  uma 
pirte  da  carga,  e  só  com  ella  parte,  pagar-se-ha  o 
ft%ete  inteiro.  » 

Art.  595.  Sendo  o  navio  fretado  por  inteiro, 
o  afretador  pôde  obrigar  o  fretador  a  que  faça 
sahir  o  navio  logo  que  tiver  mettido  a  bordo 
a  carga  suficiente  para  pagamento  do  frete  e 
primagsm,  estadias  ou  sobrestadias,  ou  prestado 
fiança  ao  pagamento.  O  capitão  neste  caso  não 
pôde  tomar  carga  de  terceiro  sem  consentimento 
por  escrípto  do  afretador,  nem  recusar-se  á  sahida, 
salvo  por  falta  de  promptificaqâo  do  navio,  que 
segunde*  as  clausulas  do  fretamento,  não  possa  ser 
imputável  ao  fretador. 

Se  a  carga  é  o  penhor  do  frete,  prímagem  e  estadias, 
contorm*  o  art.  877  §  7  deste  Cod.,  combinado  com  o 
art.  11S:  do  Decreto  de  26  de  Abril  de  1865,  segue-se 
que  o  afretador  não  pôde  obrigar  o  fretador  a  fazer  sabir 
o  navio,  se  lhe  não  tiver  mettido  carga,  que  garanta  o 
pagamento :  salva  a  fiança. 
Por  esta  razão  diz  Pardessus*. 

«  Pela  sua  parte  o  afretador  deve  carregar  mer- 
cadorias  de  valor  e  quantidade  que  correspondão 
ao   frete*  » 

Art.  596.  Tendo  o  fretador  direito  de  fazer  sa- 
hir o  navio  sem  carga  ou  só  com  parte  delia 
(arts.  592  e  593),  poderá,  para  segurança  do  frete  e 
de  outras  indemnizações  a  que  haja  lugar,  comple- 
tai a  carga  por  outros  carregadores,  independente 
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do  consentimento  do  afretador;  mas  o  beneficio  do 
novo  frete  pertencerá  a  este. 

A  ultima  parle  —  mas  o  beneficio  do  novo  frete  per- 
tencerá a  este — salva  a  apparenle  contradicção  cora  as 
disposições  antecedentes;  porquanto  a  carga  admittida 
a  bordo  na  hypolhese  dada  vem  a  ser  por  conta  do 
afretador,  que  não  completou  o   carregamento :  é  modo 

do  fretador  garantir-se  do  pagamento. 

• 

Art.  597.  Se  o  fretador  houver  declarado  na 
carta  partida  maior  capacidade  do  que  aquella  que 
o  navio  na  realidade  tiver,  não  excedendo  da  decima 
parte,  o  afretador  terá  opção  para  annullar  o  con- 
trato, ou  exigir  correspondente  abatimento  no  frete, 
com  indemnização  de  perdas  e  damnos ;  salvo  se 
a  declaração   estiver  conforme  á  lotação  do  navio. 

0  Cod.  Com.  Franc.  no  art.  289  contém  a  seguinte 
disposição : 

«  O  c  pitão  que  declarou  o  navio  de  maior 
porte  do  que  era, «  obrigado  ás  perdas  e  damnos 
para  com  o  afretador.  » 

Neste  caso,  diz  Rogron,  são  devidas  as  perdas  e  damnos 
quer  o  fretamento  fosse  por  inteiro,  quer  parcial,  porque 
tanto  ficará  prejudicado  o  afretador  no  primeiro  caso,  como 
no  segundo  em  que  a  parte  fretada  não  poude  conter  a 
carga  ajustada.  Assim,  se  freto  por  vinte  contos  o  navio 
que  me  declaraes  ser  da  capacidade  de  300  toneladas,  e 
quando  o  quero  carregar,  descubro  que  o  navio  apenas 
é  de  250  toneladas,  é  evidente  que  se  deverá  ou  rescindir 
o  contrato,  ou  diminuir  o  preço  de  vinte  contos,  porque 
só  pelo  frete  do  navio  de  300  toneladas  é  que  se  pa- 
gavão  vinte  contos:  e  portanto  se  o  erro  em  que  me 
fizestes  cahir,  preparando  carga  para  300  toneladas,  me 
causou  prejuízo,  deveis  indemniza-lo.  O  mesmo  se  dá  no 
fretamento  parcial. 

Não  terá  lugar  a  indemnização  porém,  se  a  declaração 
fôr  conforme  á  lotação  do  navio,  que  não  é"  feita  pelo  fre- 
tador, e  elle  ignorar  o  contrario,  e  o  erro  não  exceder  da 
decima  parte,  pelo  que  no  art.  290  dispôz  com  especia- 
lidade o  mesmo  Cod.   Franc.  verbis  : 


Digitized  by 


Google 


CAP.  111,    ART.    599  119 

«  Não  se  considera  haver  erro  na  declaração, 
se  o  erro  não  excede  d  quadragésima  parte,    ou 
se  a  declaração  estiver  conforme  d  attestação  da 
lotação.  » 
Cumpre  ao  afretador  provar  o  contrario,  e  que  o  fre- 
tador sabia  do  erro.  {Pardessus.) 

Art.  598.  O  fretador  pôde  fazer  descarregar  á 
custa  do  afretador  os  effeitos  que  este  introduzir 
no  navio  além  da  carga  ajustada  na  carta  do 
fretamento;  salvo  prestando-se  aquelle  a  pagar 
o  frete  correspondente,  se  o  navio  os  puder  re- 
ceber. 

0  mesmo  no  Cod.  Com.  Franc.  verbis: 

«  Se  o  afretador  carrega  de    mais,  pagara   o 
frete   do   excedente    conforme   o  preço  'da    carta 
partida,  * 
Pois  que  o  excedente  não  entrou  na  carga  contratada 
pelo  fretamento. 

Art.  599.  Os  carregadores  ou  afretadores  res- 
pondem pelos  damnos  que  resultarem,  se,  sem 
sciencia  e  consentimento  do  capitão^  introduzirem 
no  navio  fazendas  cuja  sahida  ou  entrada  fôr 
prohibida,  e  de  qualquer  outro  facto  illicito  que 
praticarem  ao  tempo  da  carga  ou  descarga;  e 
ainda  que  as  fazendas  sejão  confiscadas,  serão 
obrigados  a  pagar  o  frete  e  primagem  por  inteiro 
e  a  avaria  grossa. 

0  pagamento  do  frete  e  primagem  neste  caso  é  im- 
posto como  pena  pela  contravenção  à  lei. 

Este  artigo  é  transcripção  do  art.  27  do  Cod.  Com. 
da  Belg. 

Pelo  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1860  se  declarou 
o  seguinte: 

Árt.  516.  Fica  prohibido  o  despacho  das  seguintes 
mercadorias : 

1.°  Qualquer  objecto  de  escriptura,  pintura,  ou  litho- 
graphia,   cujo  assumpto    seja   obsceno  ou  offensivo  á 
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Religião  do  Estado,  â  moral  e  bons  costumes,  ou  que 
esteio  comprehendidos  nas  disposições  dos  arts.  90,  24i, 
244,  278,  2T.)  «!•>   Vy,i\.  Penal. 

2.*  O*  impressas  on  obras  contrafeitas  a  que  se  referem 
o  art.  35  da  Lei  n.  3  >9  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  o 
Decreto  n.  2i9i  de  30  de  Setembro  de  1859. 

3.*  Os  punhaés,  canivetes  punhaes,  e  facas  de  ponta, 
com  exrepçã  >  das  de  charquear,  do  serviço  de  cozinha, 
e  das  denominadas  — re  mato;  as  espingardas  ou  pistolas 
de  vento,  e  as  bengalas,  gnarda-ehuvas,  ou  outros 
objectos  que  contenhão  espadas,  estoques,  punhaes,  ou 
espingardas. 

4  •  O  armamento  e  petrechos  de  guerra,  quando  o 
despachante  não  apresentar  a  licença  da  competente  auto- 
ridade policial. 

5.°  As  gizúas  o  outros  instrumentos,  ou  outros  appare- 
Ihos  próprios  para  roubar. 

(>.•  As  mercadorias  e  géneros  alimentícios  ou  medici- 
naes,  em  estalo  de  putrefacç/Io  ou  de  avaria,  qu*  possa 
•t»r  nocivo  á  saúde  publica,  reconhecido  por  peritos. 

Art.  517.  Denegado 'O  despacho,  os  objectos  d<>s§§lf 
3,5  e  6  serão  apprehendidos  o  imme  Matamente  destruídos 
ou  inutilizados :  os  do  §  2  conliscado*  na  forma  do 
art.  5  do  Decreto  de  110  de  Setembro  de  1859:  os  do 
$  4  confirme  a  sua  natureza,  ou  retidos  e  depositados 
nos  arsenaes  de  guerra,  ou  armazéns  de  artigos  bellicos, 
ou  em  outro  lugar  que  o   governo  design;tr,  ele. 

Art.  600.  Provando-se  que  o  capitão  con- 
sêTttio  na  introducção  das  fazendas  prohibidas, 
ou  que  chegando  ao  seu  conhecimento  em  ternpo^ 
as  não  fez  descarregar,  ou  sendo  infoi^mado  depois 
da  viagem  começada,  as  não  denunciara  no  acto 
da  primeira  visita  da  alfandega  que  receber  a 
bordo  do  porto  do  seu  destino,  ficará  solidaria- 
mente obrigado  para  com  todos  os  interessados  por 
perdas  e  dam  nos  que  resultarem  ao  navio  ou 
carga,  e  sma  ncçíío  para  haver  o  frete,  nem 
indemnização  alguma  do  carregador,  ainda  que 
esta   se  tenha  estipulado. 
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Art  601,  Estando  o  navio,  a  frete  de  carga 
geral  não  pôde  o  capitão,  depois  que  tiver  rece- 
bido alguma  parte  da  carga,  recusar-se  a  receber 
a  mais  que  se  lhe  offerecer  por  frete  igual,  não 
Achando  outro  mais  vantajoso ;  pena  de  poder 
ser  compellido  pelos  carregadores  dos  effeitos 
recebidos  a  que  se  faça  á  vela  com  o  primeiro 
vento  favorável,  e  de  pagar  as  perdas  e  damnos 
que  da   demora  resultarem. 

Porquanto,  dada  a  hypothese,  seria  injustificável  a 
demora  do  capilão ,  apresentando-se-lhe  carga  para 
completar  o  carregamento  e  partir. 

Os  carregadores  dos  effeitos  recebidos  terão  neste 
caso  o  direito  de  o  compellir  a  fazer-se  â  vela,  porque 
a  demora  pôde  trazer  a  avaria  dos  effeitos  embarcados, 
e  a  depreciação    de  preço  no  lugar  a   que  se    deslinão. 

Em  regra  o  capitão  é  obrigado  a  fazer-s*e  à  vela 
logo  que  está  apenebido  do  necessário,  e  o  tempo 
é  favorável.  Não  pode  a:liar  a  viagem  por  doença  sua, 
on.de  aipim  dos  seus  offieiaes,ou  homem  da  tripolação: 
nessas  casus  deve  substitui-los  immediaiamente.  Se  no 
momento  da  partida  o  capitão  adoece,  deve  subsliiui-lo 
o  sefiutJo  se  for  capaz  do  cominando,  aliás  se  con- 
tratará outro. 

Assim  apresentando-se  carça ,  deve  recebe-la  para 
partir  sem  detriaiento  da  que  já  estiver  embarcada. 

Art.  602.  Se  o  capitão,  quando  tomar  frete 
á  colheita  ou  á  prancha,  fixar  o  tempo  durante 
o  qual  a  embarcação  estará  á  carga,  findo  o 
tempo  marcado,  será  obrigado  a  partir  com  o 
primeiro  vento  favorável;  pena  de  responder 
pelas  perdas  e  damrws  que  resultar  do  retar- 
damento da  viagem ;  salvo  convindo  na  de- 
mora a  maioria  dos  carregadores  em  relação  ao 
valor  do  frete. 

Porque  se  presume  justificável  a  demora  a  qoe  annae 
a    maioria  dos   carregadores ;   mas   ó  licito  aos  outros 
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carregadores  retirar  a  sua  carga ,  se  lhe  convier,  sem 
pagamento  de  frete,  porque  faltou-se  ao  prazo  fixado 
que  entraria  em  seu  calculo  ,  e  não  são  elles  que 
annuem  ao  adiamento  da  viagem. 

Tendo  de  pagar  se  perdas  e  damnos,  na  hypothese 
do  artigo,  diz  Pardessus,  se  deveràõ  contemplar  não  só 
os  prejuízos  da  avaria  que  a  carga  tiver  com  o  retarda- 
mento, como  mesmo  os  resultantes  da  depreciação  do 
preço  pela  transferencia  da  viagem  que  impedio  que  as 
mercadorias  chegassem  a  tempo  de  ser  vendidas  utilmente, 
como  chegariSo  a  não  haver  o  retardamento. 

Assim  dispôz  o  art.  295  do  Cod.  Com.  Franc-. 

«  O    capitão  é  obrigado   a  perdas  e  damnos 

para  com  o  afretador,  se  por  facto9  seu  demorar 

ou  retardar  o  navio  quer   na  sahida,  quer   na 

viagem,  etc.   » 

Vide  art.  608. 

Art.  603.  Não  tendo  o  capitão  fixado  o  tempo 
da  partida  é  obrigado  a  sahir  com  o  primeiro 
vento  favorável,  depois  que  tiver  recebido  mais 
de  dons  terços  da  carga  correspondente  á  lotação 
do  navio,  se  assim  o  exigir  a  maioria  dos  carre- 
gadores em  relação  ao  valor  do  frete,  sem  que 
nenhum  dos  outros  possa  retirar  as  fazendas  que 
tiver  a  bordo. 

Art.  604.  Se  o  capitão,  no  caso  do  artigo  ante- 
cedente, não  puder  obter  mais  de  dous  terços  da 
carga  dentro  de  um  mez  depois  que  houver  posto 
o  navio  a  frete  geral,  poderá  subrogar  outra  em- 
barcação para  transporte  da  carga  que  tiver  a 
bordo,  comtanto  que  seja  igualmente  apta  para 
fazer  a  viagem,  pagando  a  despeza  da  baldeação,  da 
carga  e  o  augmentodo  frete,  e  do  premio  do  seguro: 
será  porém  licito  aos  carregadores  retirar  de 
bordo  as  suas  fazendas  sem  pagar  frete,  sendo 
por  conta  delles  a  despeza  de  desarrumação  e 
descarga,  restituindo    os   recibos    provisórios    ou 
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conhecimentos,  e  dando  fiança  pelos  que  tiverem 
remettido. 

Se  o  capitão  não  puder  achar  navio,  e  os  carre- 
gadores não  quizerem  descarregar,  será  obrigado 
a  sahir  sessenta  dias  depois  que  houver  posto 
o  navio  á  carga  com  a  que  tiver  a   bordo. 

As  disposições  destes  dous  artigos  são  unidas,  refe- 
rindo-se  uma  à  outra,  e  ambas  firinao-se  em  estar  o 
navio  a  frete,  á  colheita  ou  prancha,  e  não  se  ter  fixado 
dia  para  a  sabida. 

Neste  caso  a  demora  do  capitão  deverá  regular-se  pelos 
dias  de  prancba  que  o  uso  ou  a  lei  tiverem  designado 
para  a  carga. 

Assim  se  dentro  de  um  mez  depois  que  o  navio  estiver 
à  prancha,  o  capitão  obtiver  mais  de  dous  terços  da  carga 
correspondente  à  lotação,  os  carregadores  que  tiverem 
a  maior  somma  de  valores  carregados  poderão  exigir  a 
sahida  do  navio  com  o  primeiro  vento  favorável,  e  sem 
que  por  essa  exigência  os  mais  carregadores  em  minoria 
tenhão  direito  de  retirar  as  fazendas  embarcadas,  visto 
que  a  viagem  breve  se  presume  ser  de  interesse  de 
todos  os  carregadores,  e  não  deve  a  maioria  de  valores 
ser  demorada,  correndo  o  risco  de  avaria. 

Se  porém  a  carga  embarcada  não  chega  a  dous  terços 
da  lotação,  não  ha  o  direito  de  exigir  a  sahida  do  navio, 
porque  esta  espécie  de  fretamento  se  reputa  condicional, 
como  diz  Rogron,  dependente  de  se  receber  carga  que 
ao  menos  cubra  a  despeza;  mas  é  licito  ao  capitão  su- 
brogar outro  navio  para  a  conducção  da  carga  recebida, 
fazendo  elle  a  despeza  da  baldeação,  e  do  excesso  de 
frete  se  fôr  preciso :  assim  como  é  licito  aos  carregadores 
retirar  a  carga  de  bordo  sem  pagar  frete  algum,  e  remette-la 
por  outro  navio. 

Neste  mesmo  sentido  dispôz  o  Cod.  Com.  da  Belg. 
art.  23  verbis : 

«  Se  um  navio  é  fretado  d  colheita,  e  não 
é  fixo  o  tempo  da  partida,  a  cada  um  dos  car- 
regadores é  perrnittido  o  retirar  as  suas  fazendas 
sem  pagar  frete  ,  restituindo  os  conhecimentos 
assignados    pelo    capitão,    dando    fiança    pelos 
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conhecimentos  jd  remettidos,  e  pagando  as  despezas 
da  carga  e  descarga.  Todavia  se  o  navio  tiver 
mais  de  meia  carga  o  capitão  è  obrigado  a  partir 
tom  o  primeiro  iwito  facoravel,  exiginlo-o  a 
maioria  dos  carregadores ,  sem  que  wnhum  car- 
regador possa  retirar  as  suas  fazendas.  » 

Art.  605.  Não  tendo  a  embarcação  capacidade 
para  receber  toda  a  carga  contratada  com  di- 
versos carregadores  ou  fretadores,  terá  preferen- 
cia a  que  se  achar  a  bordo,  e  depois  a  que  tiver 
prioridade  na  data  dos  contratos ;  e  se  estes  forem 
todos  da  mesma  data,  haverá  lugar  o  rateio,  fi- 
cando o  capitão  responsável  pela  indemnização 
dos    dainnos  causados. 

Sobre  isto  diz  Pardessus :  —  A  inexecução  da  carta 
p ar tida  por  parte  do  fretador  jóde  provir  algumas 
vezes  de  que  tenha  locado  a  differentes  pessoas  porções 
do  navio  em  til  quantidade,  que  reunidas  excedão  a 
tonelagem.  Neste  caso>  independenterrioite  da  questão  de 
perdas  e  damnos,  consequência  da  sua  imprudência, 
nasceria  a  da  preferencia  entre  os  afretadores  parciaes. 
JE  ta  porém  se  de  idird  pelos  princípios  do  direito  com- 
mum.  A  locaçãi  do  na,:io  sendo  cousa  movei,  o  que 
primeiro  carregou,  e  que  portanto  entrou  na  posse  real 
Jo  navio,  i  preferido,  ainda  que  fretasse  mais  tarde 
do  que  os  outros,  comtanto  que  esteja  de  boa  fé.  Se 
ninguém  carregou,  a  preferencia  serd  na  ordem  da  data 
certa  da  carta  partida ;  e  em  caso  de  igualdade  de  titulo, 
s$  fard  rateio   proporcional — . 

Art.  606.  Fretando-se  a  embarcação  para  ir. 
receber  carga  em  outro  porto,  logo  que  lá  che- 
gar, deverá  o  capitão  apresentar-se  sem  demora  ao 
consignatário,  exigindo  delle  que  lhe  declare  por 
eseripto  na  carta  de  fretamento  o  diaT  mez  e  anno 
de  sua  apresentação;  pena  de  não  principiar  a 
correr  o  tempo  do  fretamento  antes  da  sua  apre- 
sentação. 
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Recusando  o  consignatário  fazer  na  carta  de  fre- 
tamento a  declaração  requerida,  deverá  protestar 
e  fazer-lhe  intimar  o  protesto  e  avisar  o  portador. 
Se,  passado  o  tempo  devido  para  a  carga,  e  o  da 
demora  ou  de  estadias  e  sobrestadias,  o  consigna- 
tário nao  tiver  carregado  o  navio,  o  capitão,  fa- 
zendo-o  previamente  intimar  por  via  de  novo  pro- 
testo para  eftectuar  a  entrega  da  carga  dentro  do 
tempo  ajustado,  e  não  cumprindo  elle,  nem  tendo 
recebido  ordens  do  afretador,  fará  diligencia  para 
contratar  carga  por  conta  deste  para  o  porto  do 
seu  destino ;  e  com  carga  ou  sem  ella  seguirá  para 
elle,  onde  o  afretador  será  obrigado  a  pagar-lhe 
o  frete  por  inteiro  com  as  demoras  vencidas, 
fíizendo  encontro  dos  fretes  da  carga  tomada  por 
sua  conta,  se  alguma  houver  tomado. 

Art.  607.  Sendo  um  navio  embargado  na  par- 
tida,  em  viagem,  ou  no  lugar  da  descarga,  por  facto 
ou  negligencia  do  afretador  ou  de  algum  dos  car- 
regadores, ficará  o  culpado  obrigado  para  com  o 
fretador  ou  capitão  e  os  mais  carregadores,  pelas 
perdas  e  damnos  que  o  navio  ou  as  fazendas  vierem 
a  soffrer  proveniente  desse  facto. 

«  Quando  a  demora  de  um  navio,  diz  Pardessus,  pro- 
?ier  de  falta  de  alguma  das  partes,  ou  de  acontecimento 
cujas  consequências  lhe  possa  ser  atlribuida,  aquelle  a 
qu  *m  o  facto  f»óde  ser  imputado,  deve  responder  pelos 
resultados,  e  indemnizar  as  pessoas  que  com  isso  soílrerem 
prejuízos. » 

Assim,  se  por  facto  ou  negligencia  do  afretador,  ou 
de  algum  carregador,  o  navio  fòr  embargado  e  demorado, 
o  culpado  do  facto  responderá  petas  perdas  e  damnos 
ao  prejudicado,  ou  fretador  se  fôr  este  o  que  tiver  pre- 
juízos; aos  carregadores,  se  forem  estes  os  prejudicados; 
.e  a  todos  se  todus  soílrerem  prejuízos^  reaes. 

Art.  608.  O  capitão  é  responsável  ao  dono  do 
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navio  e  ao  afretador  e  carregadores,  por  perdas 
e  damnos,  se  por  culpa  sua  o  navio  fôr  embargado 
ou  retardado  na  partida,  durante  a  viagem  ou  no 
lugar  do  seu  destino. 

Vide  nota  antecedente. 

Combina  com  o  art.  549  deste  Cod.  e  nota  ao 
art.   602. 

.Art.  609.  Se  antes  de  começada  a  viagem,  ou 
no  curso  delia,  a  saliida  da  embarcação  fôr  im- 
pedida temporariamente  por  embargo  ou  força- 
maior,  subsistirá  o  contrato,  sem  haver  lugar  a 
indemnização  de  perdas  e  damnos  pelo  retarda- 
mento. 

O  carregador  neste  caso  poderá  descarreg&r  os 
seus  effeitos  durante  a  demora,  pagando  a  des- 
peza  e  prestando  fiança  de  os  tornar  a  carregar  logo 
que  cesse  o  impedimento,  ou  de  pagar  o  frete  por 
inteiro  e  estadias  e  sobrestadias,  não  os  reem- 
barcando. 

Ninguém  responde  pela  força-maior,  e  pois  occorrendo 
ella,  o  contrato  subsiste  e  não  se  devem  indemnizações, 
porque  não  depende  das  partas  a  execução  do  contrato. 
Cessando  porém  o  impedimento»  o  carregador,  que  não 
reembarca  a  carga,  deve  pagar  como  pena  o  frete  por 
inteiro,  ou  as  estadias  e  sobrestadias  a  que  dér  lugar, 
porque  em  tal  caso  não  Ibe  é  licito,  cessando  o  impe- 
dimento  que  era  apenas  temporário,  romper  a  viagem, 
e  subtrahir-se  a  obrigações  que  apenas  estiverão  suspen- 
sas, mas  não  extinctas.  (Rogron.) 

A  este  respeito  dispôz  o  Cod.  Com.  Franc.  nos  arts.  277 
e  278: 

<c  Se  existe  força  que  não  impede  senão  por 
algum  tempo  a  sahida  do  navio,  as  convenções 
subsistem,  e  não  ha  lugar  perdas  e  damnos  pelo 
retardamento.  Subsistem  igualmente,  e  não  ha 
lugar  augmenlo  de  frete,  se  a  força-maior  acon- 
tecer durante  a  viagem. 
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a  O  carregador  pôde,  durante  o  embargo  do 
navio,  fazer  descarregar  as  suas  mercadorias  d 
sua  custa,  com  a  condição  de  as  recarregar  ou 
de  indemnizar  o  capitão.  » 

Art.  610.  Se  o  navio  não  puder  entrar  no 
porto  do  seu  destino  por  declararão  de  guerra, 
interdicto  de  commerçio,  ou  bloqueio,  o  capitão  é 
obrigado  a  seguir  immediatamente  para  aquelle 
que  tenha  sido  prevenido  na  sua  carta  de  ordens. 
Não  se  achando  prevenido,  procurará  o  porto  mais 
próximo  que  não  estiver  impedido ;  e  ahi  fará 
os  avisos  competentes  ao  fretador  e  afretadores, 
cujas  ordens  deve  esperar  por  tanto  tempo  quanto 
seja  necessário  para  resposta.  Não  recebendo  esta, 
o  capitão  deve  voltar  para  o  porto  da  sahida  com 
a  carga. 

Art.  611.  Sendo  arrestado  um  navio  no  curso 

da  sua  viagem  por  ordem  de  uma  Potencia,  nenhum 

frete  será  devido  pelo   tempo  da  detenção,  sendo 

fretado  ao  mez,    nem  augmento    de  frete  se  for 

por   viagem. 

Quando  o  navio  fôr  fretado  para  dous  ou  mais 
portos,  e  acontecer  que  em  um  delles  se  saiba  ter 
sido  declarada  a  guerra  contra  a  Potencia  a  que 
pertence  o  navio  ou  a  carga,  o  capitão,  se  nem 
esta,  nem  aquelle  forem  livres,  quando  não  possa 
partir  em  comboi  ou  por  algum  outro  modo  seguro, 
deverá  ficar  no  porto  da  noticia  até  receber  ordens 
do  dono  do  navio,  ou  do  afretador. 

Se  só  o  navio  não  fôr  livre,  o  fretador  pôde 
reselir  do  contrato,  com  direito  ao  frete  vencido, 
estadias  e  sobrestadias  e  avaria  grossa,  pagando  a 
despeza  da  descarga  e  o  capitão  procederá  na 
conformidade  dos  arts.  592  e  596. 

Como  a  detenção  no  caso  figurado  procede  de  força 
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maior,  pela  qual  ninguém  responda,  as  partes  devem 
iodas  reciprocamente  supporlar  os  effeilos  cada  uma  no 
que  lhe  toca. 

Assim  nem  o  fretador    tem  direi!o   de   exigir  maior 
frete  pela  demora  do  navio,  nem  o  afretadoí  é  obrig.ido 
a  pagar  os  mezes  da   detenção,   se   o  navio  for  fretado 
por  mez,  pois  que  cada  um  deve  responder  pela  deinora 
que  provém  de  facto  seu,  mas  hão  de  força-maior  con- 
forme  os  artó.  607  e  COS:   nem   também    pela  mesma 
razão  os  carregadores  têm    direito  de   exigir    qualquer 
indemnização  por  aquella  occurrencia. 
A  esle  respeito  dispôz  o  fod.  Com.  da  Belg.  no  art.  50  : 
«  Se  um  navio  fôr  fretado  para  muitos  destinos, 
.e  depois  de    ter  acabado    uma  viagem,  se  arhar 
no  porto  u'onde  oulra  devia  começar,  sobrevindo 
guerra  antes  do  começo  da  nova  viagem,  deverá 
observar-se  o  seguinte: 

«  1.°  Se  nem  o  navio  nem  a  carga  são  livres, 
o  navio  deverá  dem<»rar-se  no  porto  até  â  paz, 
ou  alé  que  possa  partir  em  comboi,  ou  de  oulra 
maneira  segura;  ou  até  novas  ordens  dos  proprie- 
tários do  navio  e  da  carga»  trausuiiltidas  ao  ca- 
pitão. 

«  2.°  Se  só  o  mesmo  navio  é  que  não  é  livre, 
o  contrato  será  rescindido  pela  viagem  a  faz  r,a 
requer  imenlo  do  fretador,  ^e  o  navio  está  carre- 
gado, o  fretador  ou  capitão  pagão  as  desp<zasde 
carga  e  descarga:  nula  poderá  exigir  neste  caso, 
salvo  o  frete  da  viagem  já  feita,  e  os  dLs  de 
prancha  supplementares,  bem  como  a  avaria  grossa. 

«  3  •  Se  pelo  contrario  o  navio  é  livre,  e  só  a 
carga  não,  e  o  afretador  não  quer  effectuar  a  carga, 
o  capitão  poderá  partir  sem  carga  e  acabar  a 
viagem  emprehendida:  ue*te  caso  o  capitão  ou 
fretador  poderá  exigir  a  totalidade  do  frete,  depois 
de  acabaua  a  viagem.  » 

Art.  612.  Sendo  o  navio  obrigado  a  voltar  ao 
porto  da  sabida  ou  a  arribar  a  outro  qualquer  por 
perigo  de  piratas  ou  de  inimigos,  podem  os  car- 
regadores   ou  consignatários  convir  na  sua  total 
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descarga,  pagando  as  despezas.  desta  e  o  frete  da 
ida  por  inteiro,  e  prestando  a  fiança  determinada 
no  art   609. 

Se  o  fretamento  fôr  ao  mez,  o  frete  é  devido 
somente  pelo  tempo  que  o  navio  tiver  sido  enh 
pregado.  A 

Vide  arts.  609  e  611. 

Art.  613.  Se  o  capitão  fôr  obrigado  a  concer- 
tar a  embarcação  durante  a  viagem,  o  afretador, 
carregadores  ou  consignatários,  não  querendo  es- 
perar pelo  concerto,  podem  retirar  as  suas  fazendas 
pagando  todo  o  frete,  estadias  e  sobrestadias  e 
avaria  grossa,  havendo-a,  as  despezas  da  descarga 
e  desarrumaçao. 

Art.  614.  Não  admittindo  b  navio  concerto, 
o  capitão  é  obrigado  a  fretar  por  sua  conta,  e 
sem  poder  exigir  augmento  algum  de  frete,  uma 
ou  mais  embarcações  para  transportar  a  carga  ao 
lugar  do  destino. 

Se  o  capitão  não  puder  fretar  outro  ou  outros 
navios  dentro  de  sessenta  dias  depois  que  o  navio 
fôr  julgado  innavegavel,  e  quando  o  concerto  fôr 
impraticável,  deverá  requerer  deposito  judicial  da 
carga  e  interpor  os  competentes  protestos  para 
a  sua  resalva:  neste  caso  o  contrato  ficará  res- 
ciso,  e  somente  se  deverá  o  frete  vencido.  Se 
porém  os  afretadores  ou  carregadores  provarem 
que  o  navio  condemnado  por  incapaz  estava  inna- 
vegavel, quando  se  fez  á  vela,  não  serão  obrigados 
a  frete  algum,  e  terão  acção  de  perdas  e  damnos 
contra  o  fretador. 

Esta  prova  é  admissivel,  não  obstante  e  contra 
os  certificados  da  visita  da  sabida. 

As  disposições   destes  dous  artigos  são  tão  unidas  e 

A.   C  II  9 
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ligadas,  que  poderião  formar  um  sô  artigo,  como  se  fez 
no  art.  296  do  Cod.  Com.  Franc. 

Em  ambas  se  presume  que  o  navio  sahio  em  bom  estado 
de  viajar  e  de  conduzir  a  carga,  pois  que  provando-se 
que  sahio  jà  i  o  navegável,  então  os  afretadores  ou  carre- 
gadores, além  de  não  serem  obrigados  a  pagar  o  frete, 
terão  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  fretador  que 
"  os  illudio  e  prejudicou,  usando  de  dolo. 

Dando  porém  à  vela  em  bdra  estado,  e  soffrendo  em 
viagem  ararias  provenientes  do  risco  do  mar  ou  de  força- 
maior,  o  capitão  é  obrigado  a  arribar  ao  primeiro  porto 
útil  que  encontrar,  para  concertar  e  depois  continuar  a  via- 
gem, e  neste  caso  a  arribada  é  justificável  conforme  o 
art.  741   §  *• 

Dada  pois  a  hypothese,  cumpre  attender  se  o  navio  é 
concertavel  e  em  pouco  tempo ;  ou  é  inconcer  lavei,  ou 
o  concerto  será  de  longo  tempo.  Porquanto  no  primeiro 
caso,  sendo  o  impedimento  de  pouco  tempo,  os  carrega- 
dores  são  obrigados  a  esperar  pelo  concerto,  não  tendo 
direito  de  romper  a  viagem,  pois  que  concluído  o  con- 
certo, se  realizará  o  transporte  da  carga  ao  porto  do  seu 
destino, subsistindo  o  contrato  conforme  o  art. 609, visto  que 
nenhum  damno  resulta  aos  carregadores,  ou  afretadores, 

Íjue  devem  soffrer  a  demora  proveniente  deste  caso  de 
orça- maior,  pelo  qual  não  é  responsável  o  fretador;  e 
pois  se  não  quizerem  esperar  pelo  concerto,  e  preferirem 
desembarcar  as  fazendas,  e  vende-las  no  lugar  ou  remette- 
las  ao  seu  destino  por  outro  navio,  o  poderão  fazer»  mas 
pagando  ao  capitão  o  frete  por  inteiro,  além  das  des- 
pezas  da  descarga  e  desarrumação,  por  não  terem  em 
tal  caso  o  direito  de  romper  a  viagem. 

No  segundo  caso  porém  sendo  o  máo  estado  do 
navio ,  tal  que  o  concerto  seja  impraticável,  ou  de  tão 
longo  tempo  que  as  fazendas  embarcadas  corrão  o  risco 
de  se  deteriorarem  completamente,  então  o  capitão 
como  representante  do  fretador  e  zelador  dos  interesses 
dos  carregadores,  que  lhe  confiarão  a  carga,  é  obrigado 
a  fretar  outro  navio  apto  para  concluir  a  viagem,  con- 
forme o  art.  604,  e  por  elie  effectuarâ  o  transporte  da 
carga  para  o  porto  do  destino,  sem  ter  direito  de  exigir 
mais  frete  por  isso,  nem  qualquer  indemnização  por 
despezas  que  faça.  porque  cede  à  força-maior,   que  a 
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isso  o  obrigou,  e  por  cujas  consequências  não  são  respon- 
sáveis os  carregadores  conforme  o  art.  609. 

Se  dentro  de  sessenta  dias  o  capitão  não  puder  fretaf 
outro  navio,  ficará  resciso  o  contrato,  e  só  terá  direito 
ao  frete  vencido  até  o  lugar  do  sinistro  e  não  mais. 

Nenhuma  das  partes  terá  direito  de  pedir  indemniza* 
ção,  porque  ambas  deveráõ  sujeitar-se  aos  efeitos  da  força- 
maior,  que  produzio  o  impedimento  e  rompimento  da 
viagem. 

Neste  sentido  dispôz  o  art  296  do  Cod.  Com,  Franc. : 

a  Se  o  capitão  é  obrigado  a  fazer  concertar  o  navio 
durante  a  viagem,  o  afreiador  é  obrigado  a  esperar,  ou 
a  pagar  o  frete  por  inteiro. 

«  No  caso  em  que  o  navio  não  possa  ser  concertado, 
o  capitão  é  obrigado  a  fretar  outro. 

«  Se  o  capitão  não  puder  fretar  outro  navio,  o  freta 
só  será  devido  em  proporção  da  viagem  feita.  » 

O  Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860  também  dispõe 
o  seguinte: 

Art.  324.  Se  o  navio  arribar  a  porto  não  alfandegado, 
ou  não  habilitado,  precisando  de  obras  para  continuar 
a  sua  navegação,  e  o  seu  afretador,  carregador  ou  con- 
signatário, não  querendo  altender  ou  esperar  pelo  seu 
concerto,  pretender  retirar  as  suas  mercadorias,  só  o 
poderá  fazer  mediante  licença,  ou  ordem  da  alfandega 
ou  meza  de  rendas  competente,  ou  da  mais  vizinha  com 
assistência  dos  empregados  que  esta  designar,  depois  de 
preenchidas  as  formalidades  do  respectivo  despacho,, 
correndo  todas  as  despezas  deste  serviço  por  soa  conta 
conforme  o  art.  613  do  Cod.  Com. 

Art.  3&5.  Se  o  navio  arribado  em  porto  não  alfandegado, . 
ou  porto  não  habilitado  requerer  concerto  para  continuar " 
a  sua  navegação,  e  o  não  puder  effectuar  sem  descarregar 
parte  ou  toda  a  sua  carga,  ou  quanto  fôr  indispensável  para 
reparar  as  avarias  da  mesma  carga ,  poderá  ser  logo, 
por  mandado  do  juiz  commercial  competente,  effectuada 
a  referida  descarga  á  custa  da  pessoa  interessada  que  a 
requerer,  em  lugar  idóneo  com  assistência  do  empregado 
oq  autoridade  fiscal  do  districto,  communicando  o  mesmo 
jqiz  á  alfandega  ou.  meza  de  rendas  mais  vizinha  o  occor- 
rldo  para  que  esta  de  prompto  faca  verificar  e  fiscalizar 
o    seu  desembarque,   deposito,  ou  reembarque  pelos 
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competentes  officiaes  ou  empregados  de  soa  inteira  con- 
fiança; devendo  fazer  conduzir  a  mesma  carga,  se  assim  o 
exigirem  os  interesses  da  fazenda  nacional,  ou  dos  inte- 
ressados e  à  custa  destes,  para  deposito  regular,  e  proce- 
dendo contra  os  extraviadores,  se  os  houver. 

Art.  326.  As  providencias  do  artigo  antecedente  ilrão  ex- 
tensivas aos  casos:  Io,  do  capitão  do  navio  arribado,  que 
fôr  julgado  innavegavel,  ou  fôr  abandonado  nos  termos  de 
direito,  que  requerer  o  deposito  da  sua  carga,  baldeação 
ou  transferencia  dosta  para  outro  navio,  na  forma  do  art. 
BI  4  do  Cod.  do  Corp.:  2',  da  necessidade  da  descarga  <m 
baldeação  para  alliviar  o  navio,  que  encalhar  em  baxio  ou 
banco  dentro  dos  mares  territoriaes  do  Império. 

.  Art.  327.  Nas  hypotheses  dos  artigos  antecedentes,  sendo 
necessário,  pára  pagamento  dasdespezas  de  conceros,  des- 
carga, depósitos,  reembarque  e  semelhantes,  a  venda  de 
mercadorias  pertencentes  a  carga  do  navio  arribado,  ( upara 
compra  de  objectos  para  o  seu  concerto  ou  preparo  para  a 
sua  navegação,  o  juiz  commercial,  não  havendo  estação 
fiscal  no  lugar,  não  poderá  proceder  na  'conformilade  do 
art.  515  do  Cod.  Comm.,  sem  exigir  caução  ao  pagamento 
dos  direitos  respectivos,  communicando  immediatamenie  á 
respectiva  alfandega  ou  meza  de  rendas,  ou  ao  ministiò  da 
fazenda  na  corte,  e  presidentes  nas  províncias. 

Art.  328.  A  disposição  do  artigo  antecedente  fica  exten- 
siva à  carga,  ou  emb.irque  de  mercadorias  ou  de  géneros 
nacionaes  para  os  preparos  e  concertos  do  navio,  ou  para 
a  séu  rancho,  e  à  venda  de  mercadorias  avariadas,  confor- 
me o  art.  747  do  Cod.  Com. 

Art.  329.  Nos  portos  alfandegados,  ou  habilitados,  os 
actos  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes,  poderão  ter 
Idgár  precedendo  licença  ou  autorisação  do  chefe  da  repar- 
tirão fiscal,  independentemente  da  intervenção  da  autori- 
dade judiciaria. 

Art.  615.  Ajustando- se  os  fretes  por  peso,  sem  se 
designar  se  é  liquido  ou  bruto,  deverá  entender-se 
qúé  é  peso  bruto,  comprehendendo-se  nelle  qual- 
quer espécie  de  capa,  caixa  ou  vasilha,  em  que  as . 
fazendas  se  acharem  acondicionadas. 
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A*t.  616^  Quando  o  frete  fôr  justo  por  numero, . 
peso  ou  medida,  e  hoitVer  condição  de  que  a  carga . 
será  entregue  no  pórtaló  do  navio,  o  capitão  .tem 
direito  de  requerer  que  os  effeitos  sejãp  contados, .. 
medidos  ou  pesados  a  bordo  do  mesmo  navio  antes 
da  descarga;  e  porcedendo  a  esta  diligencia,  nap 
responderá  por  faltas  que  possão  apparecer  em  ter- 
ra: se,  porém,  as  fazendas  se  descarregarem  sem  v' 
se  contarem,  medirem  ou  pesarem,  o  consignatário..' 
terá  direito  de  verificarem  terra  a  identidade,  nu- ^ 
mero,  medição  ou  peso,  e  o  capitão  será  obrigado  a  l 
conforroar-se  com  ò  resultado  desta  verificação. 

Art.  617.  Os  géneros  que  por  sua  natureza  são. 
susceptíveis  de  augmento  ou  diminuição,  inçLepen*  <• 
dentemente  de  má  arrumação  ou  falta  de  eetiva,  qu<  ;, 
de  defeito  no  vasilhame,  como  é,  por  exemplo,  p 
saV  será  por  conta  do  dono  qualquer  diminuição  òu 
augmento  que  os  mesmos  géneros  tiverem  dentro 
do  navio :  e  em  um  e  outro  caso  deve-se  frete  do 
que  se  pesar,  numerar  ou  medir,  no  acto  da  des- 
carga. 

A  disposição  deste  artigo  está  em  harmonia  coro  á  do 
art.  102,  que  declara  que  correrão  por  conta  do  dono  os 
riscos,  que  durante  o  transporte,  as  fazendas  soffrerem  pfo*- 
venienies  de  vicio  próprio,  força  maior9  ou  de  caso  for*  r 
tuilo;  assim  o  augmento  ou  diminuição»  proveniente  da 
própria  latureza  da  cousa,  será  por  conta  do  dono.  0  afre- 
tador  doverà  pagar  o  frete,  porque  as  cousas  naodeíxSo  de 
existir,  e  o  fretador  cumpre  o  seu  dever,  dando -lhe  o  trans*  ' 
porte  convencionado  até  o  lugar  do  destino,  sem  que  lhe '"• 
sejâo  imputáveis  as  avarias  provenientes  do  vido  próprio 
delias. 

Art.  618.  Havendo  presumpçao  de  que  as  fazen- 
das' fôrao  damn^ficadas,  roubadas,  ou  diminuídas,  o 
capitão. ó  obrigado,  e  o  consignatário  e  quaesquer 
outros  interessados  tem  direito  a  requerer  que  sejâo 


Digitized  by 


Google 


|34  TIT.  VI,  FRETAMENTOS 

■judicialmente  visitadas  e  examinadas,  e  os  damnos 
estimados  a  bordo  antes  da  descarga,  ou  dentro  em 
vinte  e  quatro  horas :  e  ainda  que  este  procedimento 

'  *ejá  requerido  pelo  capitão,  não  prejudicará  os  seus 
meios  de  defeza. 

Se  as  fazendas  forem  entregues  sem  o  referido 
exame,  os  consignatários  tem  direito  de  fazer  pro- 
ceder a  exame  judicial  no  preciso  termo  de  quarenta' 
e  oito  horas  depois  da  descarga;  e  passado  este 
prazo,  não  haverá  mais  lugar  a  reclamação  al- 
guma. 

Todavia,  não  sendo  a  avaria  ou  diminuição  visí- 
vel por  fora,  o  exame  judicial  poderá  validamente 
fazer-se  dentro  de  dez  dias,  depois  que  as  fazendas 
passarem  ás  mãos  dos  consignatários,  nos  termos 
'do'ãrt.'21L 

Art.  619.  O  capitão  ou  fretador  não  podem  reter 
as  fazendas  no  navio  a  pretexto  de  falta  de  paga- 
mento de  frete,  avaria  grossa  ou  despezas:  poderão, 
porém,  precedendo  o  competente  protesto,  requerer 
o  deposito  de  fazendas  equivalentes,  e  pedir  a  venda 
delias,  ficando-lhe  o  direito  salvo  pelo  resto  contra 
o  carregador,  no  caso  de  insufficiencia  do  deposito. 

A  mesma  disposição  tem  lugar  quando  o  consig- 
natário recusa  receber  a  carga. 

Nos  dous  referidos  casos,  se  a  avaria  grossa  não 
puder  ser  regulada  immediatamente,  é  licito  ao  ca- 
pitão exigir  o  deposito  judicial  da  somma  que  se 
arbitrar. 

Em  regra  só  de?e  pagar-se  o  frete,  depois  que  se  desem- 
barcão  as  mercadorias,  e  entregão  a  quem  são  destinadas, 
pois  que  só  então  è  que  os  consignatários,  ou  mesmo  os 
donos  podem  verificar  as  faltas  ou  avarias  que  tiverem,  e 
as  podem  recusar,  quando  o  capitão  é  responsável  pelos 
damnos  occorridos. 
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Portanto  o  fretador,  ou  por  elle  o  capitão,  nSo  pôde  reter 
a  bordo  as  fazendas  com  o  pretexto  de  falta  de  pagamento 
do  frete,  avaria  grossa,  ou  despezas  devidas,  pois  se  tiver 
receio  do  pagamento  poderá  requerer  deposito,  no  acto  da 
descarga»  de  mercadorias  suficientes  para  pagamento  do 
que  fôr  devido. 

Vide  arts.  527,  584, 585.  Regul.  737  de  1850,  arts.  318 
e  321,  $  1. 

Art.  620.  O  capitão  que  entregar  fazendas  antes 
de  receber  o  frete,  avaria  grossa  e  despezas,  sem 
pôr  em  pratica  os  meios  do  artigo  precedente,  ou  os 
que  lhe  facultarem  as  leis  ou  usos  do  lugar  da  des- 
carga, não  terá  acção  para  exigir  o  pagamento  do 
carregador  ou  afretador,  provando  este  que  carre- 
gou as  fazendas  por  conta  de  terceiro. 

A  razão  parece  ser;  porque  em  tal  caso  o  capitão,  que 
não  é  cauteloso  em  usar  dos  recursos  legaes  para  garantir 
com  as  mercadorias  o  pagamento  que  lhe  é  devido,  não  só 
abandona  o  seu  direito,  como  não  resguarda  o  carregador, 
que  embarcou  as  mercadorias  por  conta  de  terceiro :  deve 
culpar-se  a  si,  se  este  não  lhe  puder  pagar. 

Assim  dispoz  o  Cod.  Com.  da  Belg.  no  art.  36 :— «  Tendo 
o  capitão  descarregado  as  fazendas  sem  se  pagar  do  frete, 
avarias  e  outros  gastos,  ou  sem  fazer  uso  dos  meios  que  as 
leis  do  lagar  da  descarga  lhe  concedem,  nada  poderá  exigir 
do  afretador  ou  carregador,  provando  este  que  carregou 
as  fazendas  na  qualidade  de  commissario,  e  por  conta  de 
um  terceiro  que  fallio  sem  lhe  pagar  o  sen  importe,  nem 
lh'o  abonar,  ou  dar-lhe  fiança.  » 

Art.  621.  Pagão  frete  por  inteiro  as  fazendas  que 
se  deteriorarem  por  avaria,  ou  diminuirem  por  máo 
acondicionamento  das  vasilhas,  caixas,  capa,  ou 
outra  qualquer  cobertura  em  que  forem  carregadas, 
provando  o  capitão  que  o  damno  não  procedeu  de 
arrumação  ou  de  estiva.  (Art.  624.) 

Pagão  igualmente  frete  por  inteiro  as  fazendas 
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que  o  capitão  é  'obrigado  a  vender,  nas  circumstan- 
cias  previstas  no  art.  515. 

O  frete  das  fazendas  alijadas  para  salvação  com- 
mum  do  navio  e  da  carga,  abona-se  por  inteiro  como 
avaria  grossa.  (Art.  764.) 

As  fazendas  ai  jadas  no  caso  supposto  pagão  o  frete  por 
inteiro,  porque  o  carregador  é  indemnizado  da  perda  por 
contribuição,  para  a  qual  concorrem  todos  os  interessados 
no  salvamento  do  navio  e  da  carga,  visto  ser  o  alijamento 
em  proveito  de  todos  elles. 

Reputa-se  por  isso  avaria  grossa,  e  o  carregador  ou  afre- 
tador,  sendo  indemnizado,  justo  é  que  pague  o  fnie  ajus- 
tado, pois  que  não  sendo  prejudicado  com  o  alijamento, 
nío  deve  prejudicar  no  frete  a  quem  é  devido. 

As  fazendas  que  se  avarião  durante  a  vingam,  pagão  o 
freta  por  int  iro,  quando  a  avaria  não  é  imputável  ao  capi- 
tão, mas  procede  de  vicio  próprio,  como  no  caso  do  art. 
617,  ou  do  mào  acondici  namenlo  imputável  ao  próprio 
carregador;  e  sem  que  este  tenha  direito  de  exigir  abati- 
mento, pois  que  o  frete  é  devido  pelo  transporte  que  se 
realizou,  e  não  pelo  estado  da  mercadoria. 

Art.  622.  Não  se  deve  frete  das  mercadorias  per- 
didas por  naufrágio  ou  varaçâo,  roubos  de  piratas 
ou  presa  de  inimigo,  e  tendo-se  pago  adiantado,  re- 
pete-se ;  salvo  convenção  em  contrario. 

Todavia,  resgatando-se  o  navio  e  fazendas,  ou 
salvando-se  do  naufrágio,  dêve-se  o  frete  corres- 
pondente até  o  lugar  da  presa  ou  naufrágio :  e  será 
pago  por  inteiro,  se  o  capitão  conduzir  as  fazendas 
salvas  até  o  lugar  do'  destino,  contribuindo  este  ao 
fretador  por  avaria  grossa  no  diimno  ou  resgate. 

No  caso  supposto  na  primeira  parte  do  artigo,  não  se  de- 
ve o  frete  das  mercadorias,  porque  se  não  realiza  o  trans- 
porte ao  lagar  do  destino,  e  o  carregador  as  perde  por  facto 
de  força-maior,  pelo  qual  não  responde  o  capitão. 

O  alijamento,  c<»mo  no  caso  do  artigo  antecedente,  é  uma 
excepção  da  regra. 
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Dado  pois  o  raso  da  primei  a  parte  do  artigo,  cada  uma 
das  parles  soffrerà  as  consequências ;  o  carregador  a  da 
perdi  das  meicadorias.o  fretadora  do  freieque  lhe  com- 
peteria,  se  effe<lna«seo  transporte. 

Ainda  que  as  fazendas  estivessem  seguras,  não  seria  isso 
motivo  para  vx\u'v:  o  frete,  porqne  o  seguro  é  conlrato  to- 
talmente independente  do  fretamento  ;  é  uma  garanti  t  par- 
ticular que  o  afret  idor  obtém  em  troco  de  indemnização  que 
paga,  e  que  em  nada  altera  a  convenção  feita  entre  elle  e 
o  fretador. 

Se  as  fazendas  forem  salvas,  ou  resgatadas,  o  afretador 
só  deverá  o  frete,  se  o  capitão  concorrer  para  o  salva- 
mento ou  resgate ;  não  concorrendo,  não  tem  direito  de 
rereher  frete  algum. 

Iguaes  d  sposiçôes  contém  os  arls.  32,  33  e  31  do 
Cod.  Cora.  da  Btílg.  e  os  arls.  302,  303  e  304  do  Cod. 
Com.  Franc. 

Art.  623.  Salvando-se  no  mar  ou  nas  praias, 
sem  cooperação  da  tripolaçSo,  fazendas  que  fizerão 
parte  da  carga,  e  sendo  depois  de  salvas  en- 
tregues por  pessoas  estranhas,  não  se  deve  frete 
algum. 

Vide  a  nota  antecedente. 

Como  se  disse,  o  que  dá  ao  fretador  o  direito  de 
exigir  o  frete  no  caso  supposto.  é  a  cooperação  do  fre- 
tador ou  do  capitão  no  salvamento  das  fazendas,  pelo 
que  as  dnspezas  que  com  isso  faz,  se  reputâo  avaria 
grossa  ou  commum. 

Portanto  não  havendo  a  cooperação,  não  ha  direito  de 
haver  ou  de  exigir-se  o  frete  dos  salvados  feitos  por 
outros. 

Neste  mesmo  sentido  dispôz  o  art.  34  do  Cod.  Com. 
da  Belg. : 

«  Se  as  fazendas  que  fizerão  parte  da  carga 
se  salvarão  no  mar  ou  nas  praias,  sem  coope- 
ração alguma  do  capitão,  e  fôrão  depois  entregues 
d*  pirles  interessadas,  não  se  deve  frete  aljum 
de>sas  mercadorias.  » 

Art.  624.  O   carregador  não  pôde   abandonar 
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as  fazendas  ao  frete.  Todavia  pôde  ter  lugar  o 
abandono  dos  líquidos,  cujas  vasilhas  se  acharem 
vasias  ou  quasi  vasias. 

Esta  disposição  combina  com  a  do  art.  621. 

Quando  o  depreciamento  ou  deterioração  das  fazendas 
não  é  imputável  ao  fretador,  e  é  consequência  de  vicio 
próprio,  caso  fortuito,  ou  de  força-maior,  o  carregador  é 
obrigado  a  pagar  o  frete,  porque  este  é  devido  pelo 
transporte  realizado,  e  não  pelo  estado  da  cousa  que  não 
é  imputável  ao  conducior ;  e  portanto  só  com  o  funda- 
mento de  estar  a  fazenda  avariada  ou  diminuída,  não 
pôde  o  carregador  abandona-la  ao  frete,  e  deixar  de 
pagar  este  :  prevalece  o  contrato  de  fretamento  que  deve 
ser  observado,  e  que  o  afretador  não  tem  direito  de  res- 
cindir só  por  aquelle  motivo. 

Todavia,  diz  Pardessus,  «  se  as  cornai  são  líquidos 
postos  em  vasilhas,  que  os  deixão  derramar,  ou  mesmo 
por  vicio  próprio,  e  de  ma/neira  que  as  vasilhas  ficarão 
vasias  ou  quasi  vasias,  então  o  afretador  as  poderá 
abandonar  pelo  frete  que  devia :  e  a  razão  é,  porque  se 
os  líquidos  contidos  na*  vasilhas  correrão,  e  as  deixarão 
vasias,  está  no  caso  de  se  dizer  que  não  fôrão  transpor- 
tados, que  não  chegarão  ao  seu  destino y  e  que  o  fretador 
não  cumprio  o  contratado,  visto  que  o  contrato  se  referia 
da  vasilhas  cheias  e  não  ás  vasias.  » 

Art.  625.  A  viagem  para  todos  os  effeitosdo 
vencimento  de  fretes,  se  outra  cousa  se  nao  ajus- 
tar, começa  a  correr  desde  o  momento  em  que  a 
carga  fica  debaixo  da  responsabilidade  do  capitão. 

Vide  art.  619.  Vencem- se  os  fretes  depois  da  descarga, 
dependendo  de  convenção  o  prazo  do  pagamento.  Resol. 
de  29  de  Abril  de  1766  e  Ed.  de  27  de  Junho  de  1797. 

Art.  626.  Os  fretes  e  avarias  grossas  tem  hy- 
potheca  tacita  especial  nos  effeitos  que  forem 
objecto  da  carga,  durante  trinta  dias  depois  da 
entrega,  se  antes  deste  termo  não  houverem  pas- 
sado para  o  domínio  de  terceiro. 
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Ba  privilegio  e  não  hypotbeca.  Lei  de  24  de  Setembro 
de  1864.  Decret.  de  26  de  Abril  de  1865  art.  112. 

Art.  627.  A  divida  de  fretes,  primagem,  estadias, 
e  sobrestadias,  avarias  e  despezas  da  carga,  prefere 
a  todas  as  outras  sobre  o  valor  dos  effeitos  carre- 
gados, salvo  os  casos  de  que  trata  o  art.  470 
n.  1. 

Art.  628.  O  contrato  de  fretamento  de  um 
navio  estrangeiro  exequível  no  Brasil,  ha  de  ser 
determinado  e  julgado  pelas  regras  estabelecidas 
neste  Código,  quer  tenha  sido  ajustado  dentro  do 
Império  quer  em  paiz  estrangeiro. 

Os  contratos  commerciaes  ajustados  em  paiz  estrangeiro, 
mas  exequíveis  no  Império,  serão  regulados  e  julgados 
pela  legislação  commercial  do  Brasil.  Regul.  Com.  737 
art.  4. 

Os  documentos  destinados  a  ser  produzidos  em  juízo, 
devem  ser  visados  pelo  cônsul,  e  sellados  com  o  sello 
do  consulado.  Regul.  Cônsul,  de  li  de  Junho  de  1847 
arls*  208  e  220. 


CAPITULO  IV. 

DOS     PASSAGEIROS. 


Art.  629.  O  passageiro  de  um  navio  deve 
achar-se  a  bordo  no  dia  e  hora  que  o  capitão  de- 
signar, quer  no  porto  da  partida,  quer  em  qual- 
quer outro  de  escala  ou  arribada:  pena  de  ser 
obrigado  ao  pagamento  do  preço  de  sua  passagem 
por  inteiro,  se  o  navio  se  fizer  de  vela  sem  elle. 

Art.  630.  Nenhum  passageiro  poderá  transferir 
a  terceiro,  sem  consentimento  do  capitão,  o  seu 
direito  de  passagem. 

Resilindo   o  passageiro   do   contrato  antes   da 
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viagem  começada,  o  capitão  tem  direito  á  metade 
do  preço  da  passagem;  e  ao  pagamento  por  in- 
teiro, se  aquelle  a  não  quizer  continuar  depois  de 
começada. 

Se  o  passageiro  fallecer  antes  da  viagem  come- 
çada, deve-se  só  metade  do  preço  da  passagem. 

Art.  631.  Se  a  viagem  fôr  suspensa  ou  inter- 
rompida, por  causa  de  força-maior,  no  porto  da 
partida,  rescinde-se  o  contrato,  sem  que  nem  o 
capitão,  nem  o  passageiro  tenhão  direito  a  indem- 
nização alguma:  tendo  lugar  a  suspensão  ou 
interrupção  em  outro  qualquer  porto  de  escala 
ou  arribada,  deve-se  somente  o  preço  correspon- 
dente á  viagem  feita. 

Interrompendo-se  a  viagem  depois  de  começada 
por  demora  de  concerto  do  navio,  o  passageiro 
deve  tomar  passagem  em  outro,  pagando  o  preço 
correspondente  á  viagem  feita.  Se  quizer  esperar 
pelo  concerto,  o  capitão  não  é  obrigado  ao  seu 
sustento;  salvo  se  o  passageiro  não  encontrar 
outro  navio  em  que  commodamente  se  possa 
transportar,  ou  o  preço  da  nova  passagem  exceder 
o  da  primeira,  na  proporção  da   viagem  andada. 

Art.  632.  O  capitão  tem  hypotheca  privilegiada 
para  o  pagamento  do  preço  da  passagem  em  todos 
os  effeitos  que  o  passageiro  tiver  a  bordo,  e  direito 
de  os  reter  emquanto  não  fôr  pago. 

O  capitão  só  responde  pelo  damno  sobrevindo 
aos  effeitos  que  o  passageiro  tiver  a  bordo  debaixo 
da  sua  immediata  guarda,  quando  o  damno  pro- 
vier de  Jacto  seu  ou  da  tripolação. 

Não  tem  hypotheca,  mas  privilegio.  Vide  oola  ao 
art.  626. 
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TITULO  VIL 

Do  contrato  de  dinheiro  a  risco,  ou  cambio 
maritimo. 

Art.  633.  O  contrato  de  •empréstimo  arisco  ou 
cambio  maritimo  pelo  qual  o  dador  estipula  do 
tomador  premio  certo  e  determinado  por  preço 
dos  riscos  de  mar,  que  toma  sobre  si,  ficando 
com  hypotheca.  especial  no  objecto  sobre  que 
recahe  o  empréstimo,  e  sujeitando-se  a  perder  o 
capital  e  premio,  se  o  dito  objecto  vier  a  perecer 
por  effeito  dos  riscos  tomados  no  tempo  e  lugar 
convencionados,  só  pôde  provar^se  por  instrumento 
publico  ou  particular,  o  qual  será  registrado  no 
Tribunal  do  Commercio  dentro  de  oito  dias  da 
data  da  escriptura  ou  letra.  Se  o  contrato  tiver 
lugar  em  paiz  estrangeiro  por  súbditos  brasileiros, 
o  instrumento  deverá  ser  authenticado  com  o 
— visto —  do  constd  do  Império,  se  ahi  o  houver, 
e  em  todo  o  caso  annotado  no  verso  do  registro 
da  embarcação,  se  versar  sobre  navio  ou  frete. 
Faltando  no  instrumento  do  contrato  algumas  das 
sobreditas  formalidades  ,  ficará  este  subsistindo 
entre  as  próprias  partes,  mas  não  estabelecerá* 
direitos  contra  terceiro. 

E  permittido  fazer  empréstimo  a  risco  não  só 
em  dinheiro,  mas  também  em  effeitos  próprios 
para  o  serviço  e  consumo  do  navio,  ou  que  possa 
ser  objecto  de  commercio;  mas  em  taes  casos  a 
cousa  emprestada  deve  ser  estimada  em  valor 
fixo  para  ser  paga  com  dinheiro. 

Contrato  de  risco  ou  dê  cambio  maritimo  é  aqoplle 
em  que  um  empresta  a   outio  alguma   quantia,  sobre 
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objectos  expostos  a  riscos  marítimos,  convencionando- se 
que  perderá  a  quantia  que  empresta,  se  os  géneros  se 
perderem  na  viagem  que  designão ;  e  pelo  contrario  que 
o  tomador  do  empréstimo  lhe  restituirá  a  quantia  em- 
prestada com  os  juros  que  estipulão,  se  os  objectos 
expostos  aos  riscos  chegarem  a  salvo  ao  porto  que 
designão. 

É  essencial  neste  contrato  que  os  objectos,  sobre  que 
recahe  o  empréstimo,  se  exponhão  a  riscos  marítimos, 
em  que  possa  acontecer  a  sua  perda.  Cod.  art.  656 
§§,3  e  4. 

E  por  essa  razão  que  se  costuma  neste  contrato  esti- 
pular prémios  ou  juros  maiores  do  que  nos  casos  or- 
dinários, em  atlenção  aos  riscos  que  corre  o  dador  do 
dinheiro. 

Os  antigos,  diz  Ferreira  Borges,  chamavão  a  este 
contrato— ganho  ou  interesse  náutico  —  mutuo  ou  credito 
marítimo — . 

Os  francezes  chamão-lhe  de — grossa  aventura. 

Os  italianos  —hypotheca.  •-  Os  inglezes  — bottomery— , 
e  usualmente  —bodomeria — quando  recahe  sobre  o  navio, 
e  respondentia  quando  sobre  as  fazendas.  Os  portuguezes 
— contrato  de  risco— dinheiro  trajecticio,  e  também  fcmuã 
náutico,  como  os  romanos. 

O  Alv.  de  16  de  Janeiro  de  1757  designava-o  como  um 
pretexto  de  usura,  e  ordenava  que  se  não  desse  dinheiro  a 
risco  por  menos  de  um  anno,  nem  por  mais  de  5  por  cento 
de  premio. 

Hoje  o  premio  pôde  ser  o  que  as  partes  contratarem.  Cod. 
art.  659.  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832. 

O  tempo  dos  riscos  deve  ser  designado;  não  pôde  ser 
Incerto. 

Todas  as  legislações  exigem  que  este  contrato  seja  por 
escripto  à  vista  da  importância  dos  direitos  que  resultão,  e 
das  obrigações  reaes  que  se  criâo  sobre  os  objectos  do 
contrato,  que  devem  provar-se  por  escripto.  Pôde,  porém, 
o  escripto  ser  escriptura  publica  ou  particular. 

Este  contrato,  diz  Pardessusf  tem  grande  analogia  com 
o  do  seguro.  Se  em  um,  o  dador  do  dinheiro  toma  a  si  os 
riscos,  o  mesmo  acontece  no  outro  a  respeito  do  segurador. 
Em  um  ha  o  premio,  no  outro  a  prima,  que  são  os  preços 
dos  riscos  marítimos,  que  se  hão  desoffrersobosmesmos 
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princípios,  e  podendo  ter  as  mesmas  modificações.  Em  um 
e  outro,  os  prémios  sao  maiores  ou  menores,  conforme  fôr 
a  convenção  a  respeito  da  duração  e  natureza  dos  riscos : 
um  e  outro  não  produzem  effeito,  senão  quando  os  objectos 
sujeitos  ao  empréstimo  ou  ao  seguro,  se  expõem  a  riscos 
marítimos,  que  com  os  mesmos  acontecimentos  começão  e 
acabão. 

Ha  porém  entre  elles  differenças  salientes  {  por  exemplo, 
se  no  contrato  de  risco  o  dador  fornece  logo  a  somma  que 
empresta,  no  seguro  não  se  dá  o  mesmo,  porque  o  segu- 
rador nadada,  e  pelo  contrario  recebe  um  premio  que  se 
lhe  paga  logo  em  dinheiro,  ou  em  prazo  certo. 

O  que  empresta  a  risco,  dando  o  dinheiro,  a  nada  mais 
se  obriga  para  com  o  tomador,  entretanto  que  o  segurador, 
recebendo  o  premio,  obriga-se  para  com  o  segurado  a  in- 
demniza-lo das  perdas  e  damnos  que  este  soffrer  até  à  im- 
portância da  somma  que  segura,  etc. 

Paga  sello  proporcional  conforme  a  tabeliã  designada  no 
decreto  de  9  de  Abril  de  1870. 

Valor  do  premio.  \  Sello. 

Não  excedendo  de  10*000.     ......    Rs.  $200 

Demais  de  10*000  até  50*000 **000 

De  50*00Q  até  100*000 2*000 

De  100*000  até  150*000 3*000 

C  assim  por  diante,  cobrando-se  mais  1*000  por  50*000, 
ou  fracção  de  50*000. 

Art.  634.  O  instrumento  do  contrato  de  dinheiro 
a  risco  deve  declarar : 

1.°  A  data  e  o  lugar  em  que  o  empréstimo  se 
faz. 

2.°  O  capital  emprestado  e  o  preço  do  risco, 
aquelle  e  este  especificado  separadamente. 

3.°  O  nome  do  dador  e  do  tomador,  como  o  do 
navio  e  do  seu  capitão. 

4.°  O  objecto  ou  effeitos  sobre  que  recahe  o  em- 
préstimo . 

5.°  Os  riscos  tomados,  com  menção  egpecifica 
de  cada  um. 
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6.0  Se  o  empréstimo  tem  lugar  por  uma  ou 
mais  viagens,   qual  a  viagem  e  por  que  termo. 

7.°  A  época  do  pagamento  por  embolso  e  o  lu- 
gar onde  deva  effectuar-se. 

8.*  Qualquer  outra  clausula  em  que  as  partes 
convenhâo,  comtanto  que  não  seja  opposta  á 
natureza  deste  contrato  ou  prohibida  por  lei. 

O  instrumento  em  que  faltar  alguma  das  de- 
clarações enunciadas,  será  considerado  ccmo  sim- 
ples credito  de  dinheiro  de  empréstimo  ao  pre- 
mio da  lei,  sem  hypotheca  nos  effeitos  sobre 
que   tiver  sido  dado,  nem   privilegio   algum. 

Art.  635.  A  escriptura  ou  letra  de  risco  exa- 
rada â  ardem,  tem  força  de  letra  de  cambio 
contra  o  tomador  e  garantes,  e  é  transferível  e 
exequivel  por  via  de  endosso,  com  os  mesmos 
direitos  e  pelas  mesmas  acções  que  as  letras  de 
cambio. 

O  cessionário  toma  o  lugar  de  endossador, 
tanto  a  respeito  do  capital  como  do  premio  e 
dos  riscos,  mas  a  garantia  da  solvabilidade  do 
tomador  é  restricta  ao  capital ;  salva  condição  em 
contrario  quanto   ao  premio. 

Pôde  celebrar-se  o  contrato  por  escriptura  ou  letra,  sem 
que  um  rios  modos  dê  mais  privilégios  do  que  o  outro,  visto 
que  esta  exarada,  a  ordem  tem  força  de  letra  de  cambio,  com 
os  mesmos  direitos  e  acções. 

Jà  o  Al  v.  de  15  de  Maio  de  1776  §$  1  e  2,  dava  ás  letras 
de  risco  Torça  de  escriptura  publica. 

Depende  portanto  só  da  escolha  dos  contratantes  ce- 
lebrar o  contraio  antes  por  um  modo  do  que  por  outro. 

Sendo  por  letra,  esta  deverá  também  conter  as  mesmas 
declarações  indicadas  no  artigo  antecedente. 

E  contendo  a  clausula  d  ordem,  poderá  ser  transferida 
por  endosso,  como  o  podem  ser  as  letras  do  cambio,  que 
Cunliverem  aquella  clausula. 
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Transferindo-se  porém  por  endosso,  sem  declaração  ãé 
que  se  comprehendem  também  os  juros  do  risco,  a  res- 
ponsabilidade do  cedente  Ihmita-se  ao  capital  da  letra,  por 
ser  o  que  se  presume  receber  na  occasião  da  cessão,  ficando 
o  premio  a  favor  do  cessionário,  portador  dá  letra,  em 
compensação  dos  riscos  a  que  Oca  exposto. 

Assim  diz  o  artigo — mas  a  garantia  da  soitíabiHdáde  db 
tomador  i  restr  cia  ao  capital. 

Nesie  mesmo  temido  dispòzo  art.  314  do  Cod.  Com; 
Franc. — A  garantia  do  pagamento  não  se  estende  ao  premio 
marítimo,  salvo  se  o  contrario  foi  expressamente 
estipulado. 

Art.  636.  Não  sendo  a  escriptura  oxx  letra  de 
risco  passada  á  ordem^  só  pôde  ser  transferida' 
por  cessão,  com  as  mesmas  formalidades  é  ef- 
feitos  das  cessões  civis,  sem  outra  responsabili- 
dade da  parte  do  cedente  que  não  seja  a  de 
garantir   a   existência   da   divida. 

Vide  o  art.  364. 

Art.  637.  Se  no  instrumento  dò  contrato  se 
nfto  tiver  feito  menção  especifica  dos  riscos  com 
reserva  de  algum,  ou  deixar  de  se  estipular  o 
tempo,  entende-se  que  o  dador  do  dinheiro  to* 
mará  sobre  si  todos  aquelles  riscos  marítimos,  e 
pelo  mesmo  tempo  que  geralmente  costumão  re- 
ceber  os  seguradores. 

No  contrato  deve  declarasse  quaes  os  riscos  que  o  dador J 
toma  a  si,  conforme  o  art.  634  §  5,  porquanto  pôde  amplia- 
los  ou  restringi-los  a  certos  e  determinados.  E  porque  é 
essencial  neste  contrato  que  haja  riscos  a  correr,  entetíde- 
se  que,  se  não  houve  especificação,  o  dador  responde  petos 
mesmos  que  responde  o  segurador,  attenta  a  analogia  dos 
contratos.  Responderá  pelos  riscos  provenientes  de  caso 
fòttuiio,  força  maior,  como  naufrágio,  varação,  fogo,  en- 
calho, presa  e  outros  accidentes  semelhantes. 

Art.  638.  Não   se  declarando  na  escriptura  qu 

"      Ã.  C.  U  !•     .     .     . 
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letra  de  risco,  que  o  empréstimo  6  só  por  ida  ou 
só  por  volta,  ou  por  uma  e  outra,  o  pagamento, 
recahindo  o  empréstimo  sobre  fazendas,  é  exe- 
quível no  lugar  do  destino  destas,  declarado  nos 
conhecimentos  ou  fretamento;  e  se  recahir  sobre 
o  navio,  no  fim  de  dons  mezes  depois  da  che- 
gada ao  porto  do  destino,  se  não  apparelhar  de 
volta. 

Não  estando  fixada  a  época  do  pagamento,  reputa-se  este 
vencido  apenas  tiverem  cessado  os  riscos.  Art.  660. 

A.  este  respeito  diz' Pardessus—  O  tomador  pôde  ser  de- 
mandado desde  que  chega  o  termo ,  se  não  houver  prazo  ou 
espera,  estipulada ;  porém  no  uso  a  convenção  determina 
quasi  sempre  o  tempo  do  pagamento.  Qualquer  que  seja  a 
causa  que  impeça  o  pagamento  promptof  o  premio  maríti- 
mo, porém,  ainda  mesmo  que  fosse  convencionado  a  tanto 
por  mez%  não  continuaria  a  correr;  cessa  com  os  riscos 9  e 
o  tomador  só  deverá  o  interesse  ordinário  do  dia  da  de- 
manda em  diante,  salvo  convenção  em  contrario. 

Continua  elie— A  maneira  porque  o  dador  pôde  exercer 
o  seu  direito  varia  conforme  a  convenção.  Se  o  empréstimo 
foi  a  tanto  por  mez,  ou  pagável  em  tal  época  determinada^ 
ou  quando  o  navio  chegar  a  tal  altura  da  viagem,  o  dador 
só  terá  que  provar  que  no  prazo  convencionado  para  o  fim 
dos  riscos t  as  fazendas  não  se  Unhão  perdido. 

As  acções  resultantes  de  letras  de  dinheiro  a  risco  oa 
seguro  marítimo,  prescrevem  no  fim  de  ur»  anno,  a  contar 
do  dia  em  que  as  obrigações  forem  exequíveis,  sendo  con- 
tratadas dentro  do  Império,  e  no  fim  de  três,  tendo  sidç 
contrahidas  em  paiz  estrangeiro.  Cod.  art.  447. 

Art.  639.  O  empréstimo  a  risco  pôde  recahir: 

1.°  Sobre  o   casco,  frete  e  pertences  do  navio. 

2.°  Sobre  a   carga. 

3.°  Sobre  a  totalidade  destes  objectos,  conjuncta 
ou  separadamente,  ou  sobre  umj,  parte  determi- 
nada de  cada  um  delles. 

Art.  640.  Recahindo  o  empréstimo  a  risco 
sobre   o  casco    e   pertences  do  navio,    abrange 
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na  sua  responsabilidade  o  frete  da  viagem  res- 
pectiva. 

Quando  o  contrato  é  celebrado  sobre  o  navio 
e  carga,  o  privilegio  do  dador  é  solidário  sobre 
uma  e  outra  cousa. 

Se  o  empréstimo  fôr  feito  sobre  a  carga  ou 
sobre  um  objecto  determinado  do  navio  ou  da 
carga,  os  seus  effeitos  não  se  estendem  além 
desse  objecto  ou  da  carga. 

Às  obrigações  reaes  e  privilégios  recahem  sobre  os  ob- 
jectos dos  riscos.  Arls.  633  e  662. 

Assim,  se  o  empréstimo  fôr  feito  sobre  o  casco  e  perten- 
ces do  navio,  o  que  se  costuma  dizer  sobre  —o  navio  e 
quilha—,  o  navio  e  todos  os  seus  accessorios  são  respon- 
sáveis pelo  capital,  comprehendendo-se  naquelles  também 
o  frete,  se  estiver  livre  e  não  já  sujeito  o  outro  contrato  de 
risco  ou  de  seguro. 

Se  fôr  sobre  o  navio  e  carga,  ambos  os  objectos  são  res- 
ponsáveis. 

Se  fôr  sô  sobre  a  carga,  ou  só  sobre  objecto  certo  e 
determinado  do  navio,  como  por  exemplo,  um  terço  da 
carga,  metade  do  valor  do  navio,  só  esses  objectos  desig- 
nados responderão  e  não  outros ;  porque  sobre  esses  é  que 
subsistem  as  obrigações  reaes  e  privilégios.  Arts.  633, 662. 
DecreUde26tfe  Altril  de  1865,  art.  112. 

Art.  641.  Para  o  contrato  sortir  o  seu  effeito 
legal,  é  necessário  que  exista  dentro  do  navio,  no 
momento  do  sinistro,  a  importância  da  somn\a 
dada  de  empréstimo  a  risco,  em  fazendas  ou  no 
seu    equivalente. 

Como  os  objectos  sobre  que  recahe  o  empréstimo  são 
a  garanlia  do  credito  do  dador,  conforme  o  art  633  e  662, 
é  evidente  que  devem  existir  a  bordo;  mesmo  porque  de- 
vem ficar  expostos  aos  riscos  ajustados :  se  assim  não  fosse, 
o  contrato  não  seria  de  risco,  e  apenas  de  simples  mutuo 
mercantil. 

E  por  essa  razão,  se  o  tomador  não  carrega  os  effeitos 
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sobre  que  deve  cafciro  empréstimo,  nem  os  chega  a.expôr 
eflecii vãmente  aos  riscos  marítimos,  rescinde-se  ò  contraio 
de  risco.  Art,  642. 

É  também  pela  mesma  razão,  que  não.  podem  ser  objecto 
deste  contrato  as  fazendas  seguras  por  contrato,  visto  es- 
tarem os  riscos  acautelados.  (Pardessus.) 

Art.  642.  Quando  o  objecto,  sobre  que  se  toma 
dinheiro  ;a  risco,  não  chega  a  pôr-se  effectiva- 
mente  em  risco  por  não  se  efectuar  a  viagem, 
rescinde-se  o  contrato :  e  o  dador  neste  caso  tem 
direito  para  haver  o  capital  com  os  juros  da  lei 
desde  o  dia  da  entrega  do  dinheiro  ao  tomador, 
sem  outro  algum  premio;  e  goza  do  privilegio 
de  preferencia    quanto   ao   capital  somente. 

Vide  nota  antecedente*  Haveria  simples  mutuo  mer- 
cantil. 

Art.  643»  O  tomador  que  não  carregar  effeitos 
no  valor  total  da  somma  tomada  a  risco,  é  obri- 
gado a*  restituir  o  remanescente  ao  dador  antes 
da  partida  do  navio,  ou  todo,  se  nenhum  eái- 
pregar;  e  se  não  restituir,  dá-se  a  acção  pessoal 
contra  o  tomador  pela  parte  descoberta^  ainda 
que  a  parte  coberta  ou  empregada,  ven^a  a  perder- 
se.   (Art.  655.) 

O  mesmo  terá  lugar  quando  o  dinheiro  a 
risco  fôr  tomado  para  habilitar  o  navio,  se  o  to- 
mador não  chegar  a  fazer  uso  delle  ou  da  cousa 
estimável,  em   todo   ou   em  parta. 

E  provmdo-se  que  procedeu  com  dolo,  terá  o  dador  con- 
trarie acçã  i  por  crime  de  estelionato.  Cod.  art.  653.  Cod. 
Crira.  art.  í6í,  §4. 

No  mesmo  sentido  dispõz  o  art.  316  do  Cod.  Com  Franc 
verbis  —  Todo  o  empréstimo  a  risco  feito  por  somma  exce- 
dente ao  valor  dos  objectos  sobrp  quê  recahe,  pôde 
ser  declarado  nullo  a  requerimento  do  dador 9  se 
provar  que  houve  fraudf  4a  parU^  (jf*  tqmaéfif. . 
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Art.  644.  Quando  no  instrumento  de  risco  so- 
bre fazendas  houver  a  faculdade  de  tocar  e  fazer 
escala,  ficão  obrigados  ao  contrato,  não  só  o 
dinheiro  carregado  em  espécie  para  ser  empre- 
gado na  viagem,  e  as  fazendas  carregadas  no 
lugar  da  partida,  mas  também  as  que  forem 
carregadas  em  retorno  por  conta  do  tomador, 
sendo  o  contrato  feito  de  ida  e  volta:  e  o  to- 
mador neste  caso  tem  faculdade  de  troca-las  ou 
vende-las,  e  comprar  outras  em  todos  os  portos 
da  escala. 

Art.  645.  Se  ao  tempo  do  sinistro  parte  dos 
effeitos  objecto  do  risco  já  se  acharem  em  terra, 
a  perda  do  dador  será  reduzida  ao  que  'tiver  ficado 
dentro  do  navio:  e  se  os  effeitos  salvos  forem 
transportados  em  outro  navio  para  o  porto  do 
destino  originário  (art.  614),  neste  continuou  os 
riscos  do  dador. 

Porque  a  baldeação,  ou  novo  transporte  procede  de  forca 
maior,  art.  646,  e  os  riscos  se  ajustarão  por  toda  a  viagem, 
até  o  porto  do '  destino  originário* 

Art.  646.  0  dador  a  risco  sobre  effeitos  carre- 
gados em  navio  nominativamente  designado  no  con- 
trato, não  responde  pela  perda  desses  effeitos, 
ainda  mesmo  que  seja  acontecida  por  perigo  do 
mar,  se  forem  transferidos  ou  baldeados  para  outro 
navio;  salvo  provando-se  legalmente  que  a  baldeação 
tivera  lugar  por  força  maior. 

forque  no  caso  supposto  o  nàvlô  é  CônsídWàfto  o 
lugir  ajustado  em  que  devem  os  objectos  correr  os  riscos 
marítimos  ;  è  portanto  nSo  ê  lícito  ào  tóntatfór  mtidar  àe 
navio  ou  de  lugar ;  salvo  ?e  a  btldeaçâo  fôr  forçada  ou  com 
consentimento  expresso  do  dador. 

É  o  mesmo  que  dispõe  o  Cod.  Cora.  Franc.  no  art.  324, 
verbis:—  O  dador  a  risco  sobre  mercadorias  carregadas 
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em  um  navio  designado  no  contrato,  não  soffre  a  perda 
das  mercadorias,  mesmo  por  força  de  mar%  se  forem 
carregadas  em  outro  natio,  a  menos  que  n>io  se  prove  ie- 
galmente  que  esta  carregamento  teve  lugar  por  força 
maior. 

Art.  647.  Em  caso  de  sinistro,  salvando-se 
alguns  effeitos  da  carga  objectos  do  risco,  a  obri- 
gação do  pagamento  do  dinheiro  a  risco  fica  re- 
duzida ao  valor  dos  mesmos  objectos  estimados  pela 
forma  determinada  no  art.  694  e  seguintes.  O  dador 
neste  caso  tem  direito  para  ser  pago  do  principal 
e  premio  por  esse  mesmo  valor  até  onde  alcançar, 
deduzidas  as  despezas  de  salvados,  e  as  soldadas 
vencidas  nessa  viagem. 

•  Sendo  dinheiro  dado  sobre  o  navio,  o  privilegio 
do  dador  comprehende  nào  só  os  fragmentos  nau- 
fragados do  mesmo  navio,  mas  também  o  frete 
adquirido  pelas  fazendas  salvas,  deduzidas  as  des- 
pezas de  salvados  e  as  spldadas  vencidas  na  via* 
gem  respectiva,  não  havendo  dinheiro  a  risco  ou 
seguro  especial  sobre  este  frete. 

Como  os  objectos  embarcados  e  expostos  aos  riscos  sSo 
os  que  respondem  pelo  pagamento,  qnando  sobre  elles 
se  fez  o  empréstimo,  deduz  -se  que  se  se  perdem  alguns 
e  sal  vão- se  outros  sobre  estes  pela  natureza  mesmo  do 
contrato  ficará  reduzida  a  obr cação  do  pagamento;  sobre 
elles  é  que  subsistirá  o  privilegio  do  dador  para  haver 
o  principal  que  emprestou,  e  o  premio  convencionado 
dos  riscos.  São  o  penhor  restante  sobre  que  subsistem 
as  obrigações  reaes. 

Por  essa  razão  é  que»  se  o  empréstimo  se  fez  sobre 
o  navio,  terá  o  dador  privilegio  sobre  os  fragmentos  do 
mesmo. 

Comprehenderâ  o  frete  como  accessorio,  quando  sobre 
esle  estiver  livre  e  não  houver  outro  contrato  de  risco  ou 
de  seguro  feito  sobre  elle ;  quando  o  tomador  não  o  tenha 
previamente  desligado  para  sobre  elle  contratar.  Cod. 
art.  657. 
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Árt.  648.  Havendo  sobre  o  mesmo  navio  ou 
sobre  a  mesma  carga  um  contrato  de  risco  e  outro 
de  seguro  (art.  650),  o  producto  dos  effeitos  salvos 
será  dividido  entre  o  segurador,  e  o  dador  a  risco 
pelo  seu  capital  somente,  na  proporção  de  seus  res- 
pectivos interesses. 

Não  se  pôde  tomar  a  risco  sobre  effeitos  ou  fazendas 
jà  seguras,  senão  quando  ha  remanescentes  descobertos 
que  possão  correr  riscos,  e  que  possão  exclusivamente  ficar 
vinculados  ao  contrato  de  risco.  Àrts.    650  e  656,  §4°. 

Isto  por  duas  razões:  1»,  porque  o  contrato  de  risco 
produz  obrigações  reaes  nos  objectos  sobre  que  recahe, 
ficando  a  ellas  adstrictos  com  exclusão  de  outras:  2», 
porque  é  da  essência  daquelle  contrato  que  os  objectos 
sobre  que  recahe,  estejão  descobertos  e  corrão  riscos  de 
perder-se ;  ora,  os  que  estão  garantidos  pelo  seguro,  não 
estão  nesse  caso,  jà  tem  acautelado  os  riscos.  Art.  656, 
§§3e4. 

Portanto  a  disposição  do  artigo  refere-se  ao  caso  de 
ter  havido  remanescente  descoberto,  que  pudesse  ser 
objecto  do  empréstimo  a  risco  ou  vice- versa. 

Assim  poderá  tomar -se  emprestado  sobre  metade  do 
valor  do  navio,  e  segurar  o  valor  da  outra ;  e  da  mesma 
sorte  tomar  emprestado  sobre  metade  do  valor  da  carga, 
e  segurar  a  outra:  e  nestas  bypotheses  o  producto  dos 
effeitos  salvos  será  dividido  entre  o  segurador  e  o  dador 
a  risco  pelo  capital  somente  e  em  porporção  delle. 

Por  exemplo,  diz  Pardessusi—supponhamos  um  navio 
do  valor  de  50,000  fr.;  uma  ou  mais  pessoas  segurão 
até  a  quantia  de  45,000  fr. ;  o  capitão  para  o  pôr  em 
estado  de  partir  e  para  comprar  vitualhas,  toma  empres~ 
tado  a  risco  5,000  fr. :  ha  o  sinistro9  e  os  restos  salvos 
produzem  10,000  fr.  O  dador  a  risco  receberá  um  de- 
cimo, isto  é,  1,000  fr.y  porque  o  capital  que  empreòtou 
está  em  relação  com  o  preço  total  do  navio  como  1  para 
10,  e  perderá  o  premio  ;  o  segurador  ou  seguradores  re- 
ceberão os  outro*  nove  décimos. 

Art.  649.  Não  precedendo  ajuste  em  contrario, 
o  dador  conserva  os  seus  direitos  íntegros  contra 
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o  tomador,  ainda  mesmo  que  a  perda  ou  damno 
da  cousa  objecto  do  risco  provenha  de  alguma 
das  causas  enumeradas  no  art.  711. 

A  designação  dos  riscos  por  que  responderá  o  dador, 
depende  da  convenção  na  qual  é  licito  às  partes  am- 
plia-los oo  restringi-los ;  o  art.  634  §  5  ordena  que  se 
especialisem  no  contrato. 

E  portanto,  se  não  se  contratar  expressamente  a  res- 
ponsabilidade por  algumas  das  causas  indicadas  no  art. 
711,  por  ellas  não  responderá  o  dador,  porque  este  em 
regra  só  responde  pelos  damnos  de  risco  do  mar,  pro- 
venientes de  caso  fortuito  ou  de  força  maior»  em  que 
não  houver  culpa  do  capitão  ou  do  armador. 

Assim  dtspoz  a  este  respeito  o  art.  3*6  do  Cod.  Com. 
Fraoc.  — •  As  perdas  e  diminuições  que  acontecerem  por 
vicio  próprio  da  cousa,  e  os  damnos  causados  por  fado 
do  tomador y  não  são  da  responsabilidade  do  dador. 

Art.  650.  Quando  alguns,  mas  não  todos  os 
riscos,  ou  uma  parte  somente  do  navio  ou  d» 
carga  se  achão  seguras,  pôde  contrahir-se  emprea- 
tynog  9  risco  pelos  riscos  ou  parte  não  segura 
a|éa  concurrencia  do  seu  valor  por  inteiro  (art.  682). 

Vide  art.  648. 

$6  a  parte  descoberta  é  que  poderá  ser  o  objecto  do 
contrato  de  risco. 

Hiinca  46  poderá  ^ccomular  ambos  os  contratos  sobre 
todo  o  valor  do  mesmo  objecto,  art.  656  $  4. 

Art.  651.  As  letras  mercantis  provenientes  de 
dinheiro  recebido  pelo  capitão  para  despezas  ia- 
dispen&aveÍ3  do  navio  ou  da  carga,  nos  termos 
dos  arts.  515  e  516,  e  os  prémios  do  seguro  cor- 
respondente, quando  sua  importância  houver  sido 
realmente  segurada,  tem  o  privilegio  de  letras  <te  em- 
préstimo a  risco,  se  contiverem  declaração  expres  a 
de  que  o  importe  foi  destinado  para  as  referidas 
despezas :  e  são  exequíveis  ainda  mesmo  que  taes 
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objectos,  se  pereão  por  qualquer  evento  posterior, 
provando  o  dador  que  o  dinheiro  foi  effectiva- 
mente  empregado  em  beneficio  do  navio  ou  da 
carga  (arts.  515  e  517). 

Art.  652.  O  empréstimo  de  dinheiro  a  risco 
sobre  o  navio  tomado  pelo  capitão  no  lugar  do 
domicilio  do  dono,  sem  autorisação  escripta  deste, 
produz  acção  e  privilegio  somente  na  parte  que 
o  capitão  possa  ter  no  navio  e  frete ;  e  não  obriga 
o  dono,  ainda  mesmo  que  se  pretenda  provar  que 
o  dinheiro  foi  applicado  a  beneficio  da  embar- 
cação. 

Em  regra  só  o  dono  pôde  tomar  dinheiro  a  risco  sobre 
o  navio  e  frete,  porque  pelo  empréstimo  crião-se  a  favor 
do  dador,  privilégios  e  obrigações  reaes,  qae  vinculão 
os  objectos  sobre  que  recahe,  de  maneira  que  importa 
alheação,  a  qual  só  o  dono  pôde  fazer  ou  quem  por  elle 
estiver  devidamente  antorisado. 
.  O  capitão  só  o  pôde  fazer  nos  casos  de  urgente  neces- 
sidade, na  ausência  do  dono  ou  do  seu  mandatário,  ou 
quando  este  não  providencia,  Cod.  art.  515;  e  nesses 
mesmos  casos  é  indispensável  que  o  capitão  proceda  na 
forma  do  art.  516. 

Assim,  se  o  capitão,  estando  presente  o  dono  do  navio, 
tomar  dinheiro  a  risco  sem  autorisação  delle,  toda  a  res- 
ponsabilidade da  divida  será  sua;  comprometerá  só  a 
parte  sua  que  tiver  no  navio  ou  frete,  e  nada  mais. 

É  também  o  qi*e  dispõe  o  art.  321  do  Cod.  Com.  Franc. 
verbis  : —  O  empréstimo  a  risco  feito  pelo  capitão  no  lugar 
do  domicilio  do  proprietário  do  navio,  sem  sua  autori- 
sação authenlica  ou  intervenção  no  acto,  nio  dí  acçào  e 
privilegio  senão  sobre  a  parte,  que  o  capitão  tiver  no 
navio  ou  no  frete. 

Art.  653.  O  empréstimo  a  risco  sobre  fazendas, 
contrahido  antes  da  viagem  começada,  deve  ser 
mencionado  nos  conhecimentos  e  no  manifesto  da 
carga,  com  designação  da  pessoa  a  quem  o  capitão 
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deve  participar  a  chegada  feliz  no  lugar  do  des- 
tino. Omittida  aquella  declaração,  o  consignatário, 
tendo  aceitado  letras  de  cambio,  ou  feito  adian- 
tamentos na  fé  dos  conhecimentos,  preferirá  ao 
portador  da  letra  de  risco.  Na  falta  de  designação  a 
quem  deva  participar  a  chegada,  o  capitão  pôde  des- 
carregar as  fazendas  sem  responsabilidade  alguma 
pessoal   para  com  o  portador  da  letra  de  risco. 

Art.  654.  Se  entre  o  dador  a  risco  e  o  capitão 
se  dér  algum  conluio  por  cujo  meio  os  arma- 
dores ou  carregadores  soffrão  prejuizo,  será  este  in- 
demnizado solidariamente  pelo  dador  e  pelo  capitão, 
contra  os  quaes  poderá  intentar-se  a  acção  criminal 
que  competente  seja . 

Deve  provar-se  o  dolo  e  conluio   Vide  art.  518. 

0  Cod.  Com.  Franc.  no  art-  236  dispõe: — O  capitão 
que,  sem  necessidade,  tomar  dinheiro  sobre  o  corpo,  tri- 
tualhas  ou  esquipamento  do  navio,  obrigar  ou  vender 
mercadorias  ou  vitualhas,  ou  que  mencionar  avarias  e 
dcspezas  flclicias,  responderá  aos  armadores  e  pessoal- 
mente será  obrigado  ao  reembolso  do  dinheiro  e  paga- 
mento dos  objectos,  sem  prejuizo  da  acção  criminal  que 
compelir. 

Art.  655.  Incorre  no  crime  de  estellionato  o  to- 
mador que  receber  dinheiro  a  risco  por  valor  maior 
que  o  do  object  >  do  risco,  ou  quando  este  não 
tenha  sido  effectivamente  embarcado  (art.  643) :  e 
no  mesmo  crime  incorre  também  o  dador,  que  nao 
podendo  ignorar  esta  circumstancia,  a  não  declarar 
á  pessoa  a  quem  endossar  a  letra  de  risco. 

No  primeiro  caso  o  tomador,  e  no  segundo  o 
dador,  respondem  solidariamente  pela  importância 
da  letra,  ainda  quando  tenha  perecido  o  objecto 
do  risco. 

Vide  art.  643. 
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Àrt.  656.  É  nullo  o  contrato.de  cambio  marí- 
timo : 

1.°  Sendo  o  empréstimo  feito  á  gente. da  tri- 
polaçao. 

2.°  Tendo  o  empréstimo  somente  por  objecto 
o  frete  a  vencer,  ou  o  lucro  esperado  de  alguma 
negociação,  ou  um  e  outro  simultânea  e  exclu- 
sivamente. 

3.°  Quando  recahe  sobre  objectos  cujos  riscos 
já  tem  sido  tomados  por  outro  no  seu  inteiro 
valor  (art.  650). 

4/  Quando  o  dador  não  corre  algum  risco 
dos  objectos   sobre  os  quaes   se  deu  o  dinheiro. 

5.°  Faltando  o  registro  ou  formalidades  exigi- 
das no  art.  516  para  o  caso  de  que  ahi  se  trata. 

Em  todos  os  casos  referidos,  ainda  que  o  con- 
trato não  surta  os  seus  effeitos  legaes,  o  tomador 
responde  pessoalmente  pelo  principal  mutuado  e 
juros  legaes,  posto  que  a  cousa  objecto  do  con- 
trato tenha  perecido  no  tempo  e  nos  lugares  dos 
riscos. 

É  nullo  o  empréstimo  quando  feito  d  gente  da  tripú* 
lação,  porque  esta  não  é  competente  para  contratar  sobre 
o  na?io  e  frete:  na  ausência  do  dono,  e  na  falta  do 
consignatário,  só  o  ca p. tão  pó  le  contrabir  empréstimos 
sob'e  a  (uelles  objectos.  Arls.  513e  516. 

E  lambem  quando  o  empréstimo  tem  por  ohjecto  só' 
mente  o  frete  a  vencer  ou  o  lucro  espirado  de  alguma 
negoaaçáo,  porque  o  empréstimo  deve  recahir  sobre  cousa 
certa,  existente,  que  se  possa  vender  para  pagamento  e 
que  se  pos<a  perder  e  nessa  condição  não  estão  as  cousa* 
só  prováveis,  ainda  não  existentes  e  realizadas,  como  o 
que  se  ha  de  vencer.  Cod.  art.  612. 

Quando  o  dador  não  corre  algum  riscot  dos  objectos 
sobre  que  deu  o  dinheiro,  porque  é  da  essência  desta 
contrato  que  os  objectos  se  exponbão  a  risco  do  mar  e 
que  o  tomador   se   responsabilise  por  elles:  o  contrato 
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em  que  houvesse  isenção  de  riscos,  deixaria  de  ser  con- 
traio de  riscos,  e  unicamente  seria  de  simples  mutue 
mercantil  ordinário,  nã>  tendo  o  mutuanle  direito  ao 
premio  marítimo,  que  só  se  estipula  em  attenção  aos 
riscos  que  toma  o  dador.  Cod.  art.  642. 

Quando  falta  o  registro  ou  formalidades  do  art.  516 
para  o  caso  ahi  indicado,  porque  não  produzem  effeito 
os  contratos  em  que  se  não  observão  as  formalidades 
estabelecidas  pela  lei.  Cod.  art.  124.  Regul.  737  art.  682. 

Valerá  só  como  titulo  civil  de  divida.  Regul.  737 
art.  692. 

Art.  657.  O  privilegio  do  dador  a  risco  sobre 
o  navio  comprehende  proporcionalmente,  não  só 
os  fragmentos  náufragos  do  mesmo  navio,  mas 
também  o  frete  adquirido  pelas  fazendas  salvas, 
deduzidas  as  despezas  de  salvados  e  as  soldadas 
devidas  por  essa  viagem ;  não  havendo  seguro  ou 
risco  especial  sobre  o  mesmo  frete. 

Vide  art.  647. 

Art.  658.  Se  o  contrato  a  risco  comprehender 
navio  e  carga,  as  fazendas  conservadas  são  hy- 
potheca  do  dador,  ainda  que  o  navio  pereça ;  o 
mesmo  é  vice-versa,  quando  o  navio  se  salva  e 
as  fazendas  se  perdem. 

Vide  nota  ao  art.  647. 

Art.  659.  É  livre  aos  contrahentes  estipular  o 
premio  na  quantidade,  e  o  modo  de  pagamento 
que  bem  lhes  pareça ;  mas  uma  vez  concordado, 
a  superveniencia  de  risco  não  dá  direito  á  exigên- 
cia de  augmento  ou  diminuição  de  premio ;  salvo 
se  outra   cousa  for   accordado  no  contrato. 

Havondo  estipulação  de  juros  sem  declaração  de  quan- 
titativo ou  de  tempo,  presume  qtie  as  partes  convierio 
nos  juros  da  lei.  e  só  pela  mora.  Cod.  art  248.  L  dei 4 
de  Outubro  de  1832  §S  3  e  4. 
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Não ha  empréstimo  a  risco,  diz  Pardessus,  se  o  to- 
ma lor  se  não  obrigar  a  pagar  ao  dador,  além  da  somaria 
emprestida,  uma  outra  somma  ou,  valor  por  preço  dos 
rúfcos  que  este  toma  a  si,  e  que  vem  a  ser  um  accessorio, 
com  os  mesmos  privilégios.  O  empréstimo  a  risco  que 
não  tivesse  premio  marítimo,  e  quepodesse  pôr  o  tomador  • 
na  con lição  de  não  reembolsar,  em  caso  desinisro,  im- 
portaria em  doação.  Se  não  fixa  empréstimo  marítimo, 
será  mais  jasto  suppor  que  se  adoptou  o  premio  que 
corria  no  dia  em  que  se  fez  o  empréstimo,  do  que  pre- 
sumir que  houve  doação — . 

Art.  660.  Nâo  estando  fixada  a  época  do  paga- 
mento, será  este  reputado  vencido  apenas  tiverem 
cessado  os  riscos.  Desse  dia  em  diante  correm  para 
a  dador  os  juros  da  lei  sobre  o  capital  e  premio 
110  caso  de  mora,  a  qual  só  pôde  provar-se  pelo 
protesto. 

Vide  art.  638. 

Art.  661.  0  portador,  na  falta  de  pagamento 
no  termo  devido,  é  obrigado  a  protestar  e  a  pra- 
ticar todos  os  deveres  dos  portadores  de  letras  de 
cambio,  para  vencimento  dos  juros  e  conservação 
do  direito  regressivo  sobre  os  garantes  do  instru- 
mento   do  risco. 

Conforme  o  art.  635  a  escriptura  on  letra  de  risco  tem 
força  de  letra  dè  cambio,  com  os  mesmos  direitos  e  acções. 
Assim  na  filta  de  pagamento  deve  o  portador  proceder 
a  respeito  delia,  como  deveria  proceder  a  respeito  de 
letra  de  cambio  em  caso  de  falta  de  pagamento.  Cod. 
art.  376. 

Art.  662.  O  dador  de  dinheiro  a  risco  adquire 
hypotheca  no  objecto  sobre  que  recahe  o  emprés- 
timo; mas  fica  sujeito  a  perder  todo  o  direito  á 
atomma  mutuada,  perecendo  o  objecto  hypothecado 
no  tempo  e  lugar,  e  pelos  riscos  convenciona-, 
dos ;  e  só  tem  direito  ao  embolso  do   principal  e 
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premio   por  inteiro  no  caso   de  chegada  a   sal- 
vamento. 

Eis  a  base  do  contrato  do  risco ;  o  que  lhe  é  essen  *>al. 
T)das  as  mais  disposições  parlem  desta,    que    contém 
o  essencial  do  contrato  a  riscos. 

Art.  663.  Incumbe  ao  tomador  provar  a  perda, 
e  justificar  que  os  effeitos,  objecto  do  empréstimo, 
existiâo  na  embarcação  na   occasião   do  sinistro. 

Assim  como  para  exigir  o  pagamento  cumpre  ao  dador 
provar,  que  as  fazendas  chegarão  a  salvo  ao  porto  do 
destino,  que  se  salvarão  os  riscos. 

Art.  664.  Acontecendo  presa  ou  desastre  de 
mar  ao  navio  ou  fazendas  sobre  que  recahio  o 
empréstimo  a  risco,  o  tomador  tem  obrigação  de 
noticiar  o  acontecimento  ao  dador  apenas  tal  nova 
chegar  ao  seu  conhecimento. 

Achando-sè  o  tomador  a  esse  tempo  no  navio, 
ou  próximo  aos  objectos  sobre  que  recahio  o 
empréstimo,  é  obrigado  a  empregar  na  sua  recla- 
mação e  salvação  as  diligencias  próprias  de  um 
administrador  exacto ;  pena  de  responder  por 
perdas  e  damnos  que  da  sua  falta  resultarem. 

Em  tal  caso  é  do  dever  do  tomador  fazer  tudo  a 
bem  de  salvar  os  objectos  sobre  que  recahio  o  emprés- 
timo, de  modo  que  a  soa  inacção  ou  abandono  se  pre- 
sumirá de  má  fé,  o  que  isentará  o  dador  da  responsa- 
bilidade.  Árls.  663  e  719.  O  dador  não  responde  quando 
o  darano  procede  de  facto  do  tomador,  e  neste  caso  lhe 
era  imputável. 

Art.  665.  Quando  sobre  contrato  de  dinheiro  a 
risco  occorra  caso  que  não  se  ache  prevenido  neste 
titulo,  procurar-se-ha  a  sua  decisão  por  analogia, 
quanto  seja  compatível,  no  titulo — Dos  Seguros 
Marítimos —  e  vice-versa. 


rts. 


Digitized  by 


Google 


cap.  i,  art.  666  459 

TITULO  VIII. 

Dos  Seguros  Marítimos. 
CAPITULO  I. 

DA  NATUREZA    E    FORMA    DO    CONTRATO    DE    SEGURO 
MARÍTIMO. 

Art.  666.  O  contrato  de  seguro  marítimo,  pelo 
qual  o  segurador,  tomando  sobre  si  a  fortuna  e 
risco  do  mar,  se  obriga  a  indemnizar  ao  segurado 
da  perda  ou  damno  que  possa  sobrevir  ao  objecto 
do  seguro,  mediante  um  premio  ou  somma  deter- 
minada, 3qui valente  ao  risco  tomado,  só  pôde 
provar-se  por  escripto,  a  cujo  instrumento  se  chama 
apólice;  comtudo,  julga-se  subsistente  para  obrigar 
reciprocamente  ao  segurador  e  ao  segurado  desde 
o  momento  em  que  as  partes  se  convierão  assig- 
nando  ambas  a  minuta,  a  qual  deve  conter 
todas  as  declarações,  clausulas,  e  condições  da 
apólice. 

Em  geral  o  segura  é  o  contrato  pelo  qual  uma  pessoa» 
mediante  premio  ajustado,  se  obriga  a  indemnizar  outra 
da  perda  ou  damno,  que  lhe  resultar  de  evento  designado 
que  se  teme. 

As»im,  por  seguro  mtriíimo  entende -se  o  contrato 
pelo  qual  uma  ptrle  obrui-s?  à  outra  pelas  perdas  e 
dim.ios,  «juc5  p  is>âo  provir  de  .iccidenles  de  mar  a  cousas 
expostas  ais  perimi*  de  nave^içãa. 

Sej  inlor,  é  o  que  g.irnie  ou  se  responsabilisa  pelos 
riscos  que  correrem  is  coisas. 

Sejaralo,  o  que  fica  giram  ido,  ou  em  beneficio  de  quem 
8e  toma  a  responsabilidade  dos  riscos. 

Apólice,  é  o  instrumento  do  contrato,  na  qual  se  devem 
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exarar  claramente  todas  as  condições  do  ajas  te  das 
parles. 

Neste  contrato  o  segurado  não  desembolsa  e  perde 
senão  o  premio,  q  le  estipula  e  paga  ao  segurador  pela 
responsabilidade  que  este  torna,  se  não  acontecerem  os 
riscos  ou  accideiUes  que  teme;  entretanto  que  o  segurador 
obrigase  a  indemnizar  todo  o  valor  dos  objectos  que  se 
expõe  aos  riscos,  ou  parte  deites  conforme  fôr  a  con- 
venção, se  com  effeito  se  realizar  o  sinistro  de  que  houve 
receio. 

Ha  por  isso  quatro  cousas  essenciaes  neste  contrato: 
Ia,  cousa  certa  que  se  segura;  2a,  risco  de  mar  a  que  a 
cousa  se  expõe;  3a,  premio  para  o  segurador  garantir 
os  riscos;  4a,  responsabilidade  do  segurador  pela  indem- 
nização dos  damnos  resultantes  do  sinistro. 

CdiMiierado  como  contrato  alheatorio  em  virtude  dos 
privilégios  e  obrigações  reaes  que  dedo  surtem  sobre  as 
cousas  segur.ts,  a  lei  quer  que  indispen<iavelmenfe  se 
faç>  por  esrnpto,  principalmente  sondo  sobre  valor  que 
exceda  a  taXa  designada  nos  arte.  423. 

O  instrumento  escriplo  é  portanto  condiçlo  essencial. 
Cod.  art.  124. 

Não  determinando  porém  o  Código  expressamente  que 
só  se  faça  por  escriptura  publica  deduz-se  que  a  apólice 
pôde  ser  por  escripto  particular,  assignado  pelo  segurador, 
o  qual  firma  assim  a  sua  obrigação. 

Pôde  pois  ser  feito  por  official  publico,  como  tabelliães, 
escritàes  commerciaes,  corretores  de  navios,  cônsules,  a 
pelas  próprias  partes. 

Por  aquella  razão  usa-se  de  apólices  já  impressas, 
contendo  as  principaes  clausulas  dos  seguros,  a  que  ma- 
nualmente se  addicionão  as  especiaes  que  as  partes 
querem  estipular ;  devendo-se  riscar  ou  inutilizar  lodos 
os  espaços  em  branco. 

Os  coutrat  >s  de  seguro  pagão  sello  proporcional  con- 
forme a  tabeliã  designada  no  Decreto  de  9  de  Abril  de 
1870  —Vide  nota  ao  art.  633. 

Ao  segurador  compete  a  acção  de  dez  dias  para  deman- 
dar o  premio  estipulado  pelo  seguro,  se  não  fosse  pago 
logo.   Regul.  737  art.  247  §6. 

Ao  segurado  a  acção  de  seguro  para  demandar  a  in- 
demnização do  sinistro.  Cil.  Regul.  737  art.  299. 
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Ari.  667.  A  apólice  do  seguro  deve  ser  assigna- 
da  pelos  seguradores,  e  conter: 

1.°  O  nome  e  domicilio  do  segurador  e  o  do 
segurado,  declarando  este  se  segura  por  sua  cpnta 
ou  por  conta  de  terceiro,  cujo  nome  pôde  omittir- 
se  omittindo-se  o  nome  do  segurado,  o  terceiro  que 
faz  o  seguro  em  seu  nome,  fica  pessoal  e  solidaria- 
mente responsável. 

A  apólice  em  nenhum  caso  pôde  ser  concedida 
ao  portador. 

2.°  O  nome,  classe  e  bandeira  do  navio,  e  o 
nome  do  capitão ;  salvo  não  tendo  o  segurado  cer- 
teza do  navio  (art.  670). 

3.°  A  natureza  e  qualidade  do  objecto  segua-o,  e 
seu  valor  fixo  ou  estimado. 

4.°  O  lugar  onde  as  mercadorias  fôrão,  devião,  ou 
devão  ser  carregadas. 

5.°  Os  portos  ou  ancoradouros  onde  o  navio 
deve  carregar  e  descarregar,  e  aquelles  onde  deva 
tocar  por  escala. 

6.°  O  ponto  d'onde  o  navio  ípartio,  devia  ou  deve 
partir ;  e  a  época  da  partida,  quando  esta  houver 
sido  positivamente  ajustada. 

7:°  Menção  especial  de  todos  os  riscos  que  o 
segurador  toma  sobre  si. 

8.°  O  tempo  e  jo  lugar  em  que  os  riscos  devem 
começar  e  'acabar. 

9.°  O  premio  do  seguro  e  o  lugar,  a  época  * 
forma  do  pagamento. 

10°.  O  tearçpo,  Iqg&r  e  fóuma  4o  pagamento  aio 
C£SO  de  eirtistro. 

11*.  Declaração  -de  que  'as  partes  se  sujéitão  á 
decisão  arbitral,  quando  haja  contestação  ,se  ellas 
assim  o  accordarem. 

12°.  A   data  do  dia    em    que    se  oontílwio   o 
i.  c.  II  ii 
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contrato,  com   declaração,  se  antes,  se  depois  do 
meio-dia. 

13°.  E  geralmente  todas  as  outras  condições  em 
que  as  partes  convenhão. 

Uma  apólice  pôde  conter  dous  ou  mais  seguros 
differentes. 

0  seguro  pôde  ser  feilo  por  um  só  segurador,  ou  por 
muitos,  obrigando-se  lodos  solidariamente  pelo  valor  total 
dos  objectos  segurados ;  ou  pode  ser  feito  por  partes» 
segurando  cada  segurador  uma  parle  dos  valores  embar- 
cados, isto  por  contratos  distimtos,  mas  successivos,  com 
clausulas  differentes,  porém  que  podem  ser  inscriptos  na 
mesma  apólice  uns  após  outros :  por  exemplo,  —  Pedro 
segura  o  café'  embarcado  no  valor  de  tal—  Paulo  segura 
o  assucar  no  valor  de  tal  —  António  o  fumo  no  valor 
de  tal. 

E  ;issim  pôde  a  apólice  conter  dous  ou  mais  seguros 
differentes. 

Cada  um  delles  porém  deve  ser  assignado  e  datado 
pelo  respectivo  segurador,  visto  que  formão  seguros  dis- 
tiuctos,  e  que  em  particular  obrigio  só  a  cada  um  dos 
respectivos  seguradores. 

Deve  ser  assignado  pelo  segurador,  por  ser  e^se  o 
modo  pelo  qual  este  liga-se  à  obrigação  de  responder  pelos 
riscos  que  toma  a  si;  deve  ser  datado,  porque  se  se 
fizerem  muitos  seguros,  que  cubrao  cada  um  o  valor  dos 
objectos  seguros,  possâo  preferir  os  mais  antigos  em 
data.  Cod.  art.  683. 

Assim  se  duas  apólices  de  seguros  feitos  no  mesmo  dia, 
uma  tiver  a  declaração  de  que  foi  assignada  aoles  do 
meio  dia,  e  a  outra  não  tiver  a  mesma  declaração,  aquella 
preferirá  a  esta. 

Quando  a  data  do  seguro  só  designa  o  dia  em  que  foi 
assignado,  presume-se  que  fora  feito  na  ultima  hora  ulil 
desse  dia,  anles  de  anoilecer :  assim  como,  se  um  segu- 
rador escrever  alguma  clausula,  que  derrogue  outra  opposU 
no  corpo  principal  da  apólice,  os  que  se  lbe  seguirem, 
se  não  manifestarem  claramente  intenção  contraria,  pre- 
sume-se que  abração  a  ultima  condição.  [Pardetsut.) 
Cod.  art,  668, 
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O  seguro  deve  conter  todas  as  declarações  necessárias 
para  demonstrar  bem  a  intenção  dos  contratantes,  de  ma- 
neira que  posteriormente  uma  das  partes  não  possa  ficar 
senhora  ou  arbitra  da  sorte  da  outra.  Cod.  art.  673  §  2. 

Por  aquella  razão,  além  dos  nomes  dos  contratantes, 
convém  que  a  apólice  declare,  se  quem  faz  o  seguro  é 
o  próprio  dono  ou  seu  mandatário,  o  nome  do  navio  e 
do  capitão»  o  lugar  em  que  estão  as  mercadorias,  ou  se  de- 
vem carregar,  a  natureza  e  qualidade  delias  e  o  seu  valor, 
o  porto  d'onde  devem  sahir  e  o  do  seu  destino:  bem 
como  os  por  los  ou  ancoradouros  em  que  deverá  o  navio 
carregar  e  descarregar,  e  os  intermediários  em  que  poderá 
entrar;  os  riscos  que  devem  correr  as  fazendas,  e  o 
tempo  e  lugar  em  que  devem  começar  e  acabar ;  a  somma 
garantida  pelo  segurador,  e  qual  o  premio  estipulado 
pela  sua  responsabilidade;  o  tempo  e  modo  do  pagamento 
da  indemnização  no  caso  de  sinistro ;  e  a  submissão  ao 
juizo  arbitral,  se  preferirem  este  modo  de  decisão  das 
contestações,  visto  que  sendo  sempre  voluntário  o  juizo 
arbitral,  depende  de  expressa  convenção.  Decreto  de  26 
de  Junho  de  1867.  Finalmente  deve  a  apólice  conter 
todas  as  condições  especiaes  que  as  parles  contratarem, 
6  forem  precisas  para  sanar  duvidas. 

Art.  668.  Sendo  diversos  os  seguradores,  cada 
um  deve  declarar  a  quantia  por  que  se  obriga,  e 
esta  declaração  será  datada  e  assignada.  Na  falta 
de  declaração,  aassignatura  importa  responsabilida- 
de solidaria  por  todo  o  valor  segurado. 

Se  um  dos  seguradores  se  obrigar  por  certa  e 
determinada  quantia,  os  seguradores  que  depois 
delle  assignarem  sem  declaração  da  quantia  por  que 
se  obrigão,  ficaráo  responsáveis  cada  um  por  outra 
igual  somma. 

Art.  669.  O  seguro  pôde  recahir  sobre  a  ío- 
talidade  de  um  objecto,  ou  sobre  parte  delle  so- 
mente: e  pôde  ser  feito  antes  da  viagem  Come- 
çada, ou  durante  o  curso  delia,  de  ida  e  volta, 
ou    só   por    ida    ou-  só    por  volta,  por*  viagem 
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inteira  ou  çor  tempo  limitado  'delia,  *e  eontca  *os 
rfecoe  de  viagem  e  Irairrsportes  por  iria*  «ótoehte, 
ou  coxuprehender  também  os  riscos  àe  transportes 
por  canáes  e  rios. 

0  seguro  pôde  recáhir  sò  sobre  o  navio,  ou  só  stíbre  as 
faculdades  ou  carregamento :  no  todo  ou  em  parte  de  cada 

um  daqtelles  objectos;  councla  ou  separadamente. 

Será  separado,  quando  se  segurar  sô  o  corpo  do  navio 
flistinctamente,  por  valor  particular  determinado,  eo  car- 
regamento por  outro  valor  também  dislinclo  e  designado; 
e  nesses  casos,  o  corpo  e  faculdades  formarão  cada  um 
massas  disti  netas,  por  cada  uma  das  quaes  responde  o  res- 
pectivo segurador. 

Será  conjuncta,  quando  se  segurar  cumulativamente  na- 
vio e  faculdades  por  uma  sô  somma,  que  abranja  tudo  ;  e 
taeste  caso,  ambas  as  cousas  formarão  uma  só  massa,  sob 
ia  responsabilidade  do  segurador. 

Assim : 

Pôde  segurar-se  o  navio  e  seus  afccesfcorios,  o  que  se  diz 
—segurar  carpo  «  quilha. 

Póie  segurar-se  só  a  carga, « se  diz—  segwrar  as  focal* 
dades. 

Pôde  segurar-se  o  navio  e  (acuidades,  o  que  se  diz — *e- 
g/urar  corpo  e  carga. 

Também  pôde  segurar-se  só  uma  parte  dessas  cousas* 
como  metade  do  valor  do  navio ;  o  seu  armamento,  ou  ap- 
parelho ;  metade  da  carga,  ou  um  terço  delia,  etc. 

O  contrato  pôde  ser  por  viagem  inteira  de  ida  e  volta,  e 
oeste  caso  subsiste  o  seguro  pelas  fazendas  carregadas  de 
volta ;  ou  só  por  ida,  ou  só  por  volta,  e  nestes  casos  o  »* 
gurador  só  eer4  responsável  pelo  objecto  segurado  na  via*- 
gem  de  ida,  ou  sô  pelo  objecto  segurado  na  de  volta,  nao 
respondendo  pelos  sinistros  occorridos  fora  desses  casos. 

Oesignando-se  a  parte  ou  espécie  que  se  segura,  o  se* 

S  orador  sô  responde  pela  indemnização  da  parte  ou  espécie 
esignada,  nSo  abrangendo  outros  objectos,  embora  do  se- 
gurado: assim,  6e  aquelle  carregar  mais  effeitos  do  que  o* 
designados,  ficarão  estes  descobertos,  e  sobre  elles  podei* 
o  segurado  conlrabir  outro  seguro  distmeto,  visto  quajM»? 
eUes  nào  responde  o  primeiro  segurador. 
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Ai*.  $70L  Ignorando  o  augurada  a  espécie  de 
fornias  que  hão  de  ser  carregados,  eu  não  tendo 
qertCBa  do  navio  aro  que  o  devao  ser,  pede  efio&~ 
toar  validamente  a.  seguro  debaixo  do  nome  ge* 
nerioo  —^faxendoe-*  ao  primeiro  easo>  e— w&re  uoi 
ou  mats  navios —  no  segunda;  sem  que  o  segurado* 
seja  obrigado  a  designar  o  nome  do  navio,  uma  vez 
que  na  apólice  declare  que  o  ignora,t  n*encionandQ 
a  data  e  assignatura  da  ultima  carta  de  aviso  ou 
ordens  que  tenha  recebido. 

Em  regra  deve  deslgnar-se  na  apólice  a  espécie  que  se 
segara ;  assim  como  o  nome  do  navio  e  do  capilSo  em  qa* 
as  «ousas  se  embarcão*  CocL  art.  667  $§  2:  e  3,  porque  ha 
a,  vantagem  de  evitar  incertezas,  facilitando  a  verificação  d* 
identidade  dos  objectos  seguros. 

Todavia,  quando  o  navio  nao  é*  propriamente  o  objecta 
do  seguro,  mas  apenas  o  lugar  dos  riscos,  ou  qnando  o  se- 
gurado ainda  não  conhece  bem  a  qualidade  dos  effeitos  que 
vão  embarcar;  para  facilitar  os  seguros  commerciaes,  è li- 
cito não  só»  contratar  o  seguro  sem  designar  o  nome  da 
navio,  que  fica  á  escolha,  do  segurado,  cowo  omillir  a  ea-> 
petialisação  dos  effeiios,  sem  que  por  isso  seja  o  seguro 
nullo. 

Assim,  faz-se  o  seguro  sob  o  nome  genérico  —  fazen- 
das— ;  como  também  sobre  um  ou  mais  navios  9  cumprindo 
nestes  casos  ao  segurado  provar,  em  caso  de  sinistro,  que 
embarcou  fazendas  no  valor  declarado  na  apólice,  como  que* 
as  embarcou  no  navio  que  soffreu  o  sinistro.  (Art.  671.) 

Art.  671.  Effectuando-se  o  seguro  debaixo  d* 
nome  genérico  de— -fckze,nda& — ,  q  segurado  é  obri- 
gado a  provar,  no  caso  de  sinistro,  qu#  eflfectiva** 
mente  se  embarcarão  aafazeiotdasno  valor  declarada 
na  apólice;  e  se  o  seguro  se  tfoer  feito— sobre  um^ou, 
moas.  navios — ,  incumbe-lhe  provar  que  as  fazendas 
aeguraa  farão  efféctivamente  embarcadas  no  navio 
çu#  soiíteu  o  siniatro.  (Art,  716«) 
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Art.  672.  A  designação  geral— -fazendas — nâo 
eomprehende  moeda  de  qualidade  alguma,  nem 
jóias,  ouro  ou  prata,  pérolas  ou  pedras  preciosas, 
nem  munições  de  guerra :  em  seguros  desta  natu- 
reza é  necessário  que  se  declare  a  espécie  do  ob- 
jecto sobre  que  recahe  o  seguro. 

Art.  673.  Suscitando-se  duvida  sobre  a  inteli- 
gência de  alguma  ou  algumas  das  condições  e  clau- 
sulas da  apólice,  a  sua  decisão  será  determinada 
pelas  regras  seguintes : 

1.°  As  clausulas  escriptas  terão  mais  força  do  que 
as  impressas. 

2.*  As  que  forem  claras  e  expuzerem  a  natureza, 
o  objecto  ou  fim  do  seguro,  serviráo  de  regra  para 
esclarecer  as  obscuras,  e  para  fixar  a  intenção  das 
partes  na  celebração  do  contrato. 

3.°  O  costume  geral,  observado  em  casos  identír 
cos  na  praça  onde  se  celebrou  o  contrato,  prevale- 
cerá a  qualquer  significação  diversa,  que  as  pala- 
vras possão  ter  em  uso  vulgar. 

4.°  Em  caso  de  ambiguidade  que  exija  interpreta- 
ção, será  esta  feita  segundo  as  regras  estabelecidas 
no  art.  131. 

Art.  674.  A  clausula  de  fazer  escala,  eompre- 
hende a  faculdade  de  carregar  e  descarregar  fa- 
zendas no  lugar  da  escala,  ainda  que  esta  condição 
não  seja  expressa  na  apólice.  (Art.  667  n.  5.) 

Em  regra,  segundo  o  art.  667  n.  5,  em  altenção  aos 
riscos  que  corre  o  segurador,  deve  designar -se  no  contraio 
os  portos  e  ancoradouros  em  que  o  navio  poderá  tocar  per 
escala,  e  carregar  e  descarregar  durante  a  viagem. 

Porém,  quando  as  escalas  são  de  uso  da  navegação  qna 
se  vai  fazer,  ou  de  reconhecida  conveniência,  a  estipulação 
simples  de  que  o  navio  poderá  fazer  escala,  designa  que 
poderá  fazer  as  escalas  de  uso  e  a  que  fôr  necessária,  • 
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Delias  carregar  e  descarregar»  continuando  a  subsistir  o 
mesmo  seguro  até  ultimar-se  a  viagem  ao  porto  designado 
para  o  destino  delia. 

Ari  675.  A  apólice  de  seguro  é  transferível  e 
exequível  por  via  de  endosso,  substituindo  o  endos- 
sado ao  segurado  em  todas  as  suas  obrigações,  di- 
reitos e  acções.  (Art.  363.)  , 

Mas  é  necessário  que  a  apólice  não  contenha  clausula  que 
expressamente  prohiba  a  transferencia,  porque  o  segurador 
pôde  querer  segurar  os  objectos  só  a  favor  de  Pedro,  e  não 
tomar  a  responsabilidade  a  favor  de  outro.  Art.  676. 

Não  contendo,  pois,  clausula  opposta,  pôde  ser  trans- 
ferida. 

Neste  sentido,  diz  Pardessus,  nada  se  oppõe  a  que  uma 
apólice  de  seguro  seja  d  ordem,  isto  é,  que  o  segurador  se 
obrigue  a  pagar  a  somma,  ou  o  valor  seguro,  à  pessoa  que 
lhe  apresentar  este  acto,  transrailtido  por  via  de  endosso.» 
a  apólice  poderá  mesmo  ser  ao  portador,  etc. 

O  Código  .prohibe,  porém,  que  seja  ao  portador.  Art. 
667  §1. 

Art.  676.  Mudando  os  effeitos  segurados  de  pro- 
prietário durante  o  tempo  do  contrato,  o  seguro  passa 
para  o  novo  dono,  independente  de  transferencia 
da  apólice;  salva  condição  em  contrario. 

Vê-se  que  para  dar-se  a  transferencia  é  necessário,  que 
a  apólice  não  cootenba  clausula  prohibitíva,  verbis:— satoa 
condição  em  contrario. 

Em  tal  caso,  se  considera  o  seguro  como  accessorio  da 
cousa  segurada  a  favor  do  possuidor  legal  delia,  emquanlo 
dura  o  tempo  do  contrato^  e  pois  mudando  os  effeitos  de 
proprietário,  para  o  novo  dono  passará  o  accessorio  da 
garantia,  como  por  exemplo»  em  caso  de  successão. 

Art.  677.  O  contrato  de  seguro  énullo: 
1.°  Sendo  feito  por  pessoa  que  nSo  tenha  inte- 
resse no  objecto  segurado . 

2.°  Recahindo  sobre  algum  dos  objectos  prohi- 
bidos  no  art.  686. 
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3.°  Sempre  que  se  provar  fraude  ou  falsidade 
por  alguma  das  partes. 

4.°  Quando  o  objecto  do  seguro  não  chega  a 
pôl>se  efectivamente  em  riscos. 

õ.°  Provando*se  que  o  navio  sahio  antes  da  épo- 
ca designada  na  apólice,  ou  que  se  demorou  além 
delia,  sem  ter  sido  obrigado  por  força  maior. 

6.°  Recahindo  o  seguro  em  objectos  já  segura- 
dos no  seu  inteiro  valor,  e  pelos  mesmos  riscos.  Se, 
porém,  o  primeiro  seguro  não  abranger  o  valor  da 
cousa  por  inteiro,  ou  houver  sido  effectuado  com 
excepção  de  algum  ou  alguns  ri:  cos,  o  seguro  pre- 
valecerá na  parte  e  pelos  riscos  exceptuados. 

7.°  O  seguro  de  lucrp  esperado,  que  não  fixar 
gomm»  determinada  sobre  o  valor  do  objecto  do 
seguro^ 

8.°  Sendo  o  seguro  de  mercadorias  que  se  con- 
duzirem em  cima  do  convés,  não  se  tendo  feito  na 
apólice  declaração    expressa  desta  circumstancia. 

9.°  Sobre  objçctos  que  na  data  do  contrato  se 
achavão  já  perdidos  ou  salvos,  havendo  presump- 
ção bem  fundada  de  que  o  segurado  ou  segurador 
podia  ter  noticia  do  evento  ao  tempo  em  que  ef- 
foeéuou  o  seguro.  Existe  esta  presumpção,  pro- 
vando-te  por  alguma  forma  que  a  noticia  tinha 
chegado  ao  lugar  em  que  se  fez  o  seguro,  ou  áquelle 
cPonde  se  expedio  a  ordem  para  elle  se  effectuar  ao 
tempo  da  datada  apólice  ou  da  expedição  da  mesma 
ordem,  e  que  o  segurado  ou  seguradora  sabia. 

Se,  porém,  a  apólice  contiver  a  clausula — per- 
dido ou  não  perdido— ou— sobre  boa  ou  má  nova — , 
cessa  a  presumpção;  talvo  provando-se  fraude. 

Como  o  fira  do  seguro  é  garantir  a  indemnização  da 
perda  da  cousa,  que  o  segurado  expôz  a  riscos  marítimos, 
deduz-se:  1%  que  não  tem  lugar  o  contrato  de  seguro, 
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quando  se  não  chega  a  expor  o  objecto  a  riscos,  porque 
falia  o  motiva  do  contrato,  que  è  correr  a  cousa  riscos: 
3%  que  Dão  pôde  o  segurado  tornar  a  segurar  o  que  já  es- 
tiver segurado  ou  garantido  contra  os  riscos  que  teme, 
porque  o  seguro  não  é  modo  de  enriquecer  o  segurado, 
mas  apenas  de  indemniza-lo  da  perda  do  valor  do  objecto 
que  expõe  a  riscos,  e  pois  estando  garantido  por  um  con- 
trato, não  lhe  é  licito  resegurar  por  novo  contrato  a  mesma 
cousa  pelos  mesmos  riscos  e  valor  já  seguros,  salvo  os 
casos  do  art.  687;  só  o  poderá  fazer  por  oulros  riscos 
dislinctos  dos  que  fòrão  attendidos  no  primeiro  contrato» 
ouse  o  primeiro  seguro  não  cobrio  todo  o  valor,  e  deixou 
parte  descoberta,  a  qual  poderá  ser  objecto  de  outro  con- 
trato; mas  nestes  casos  os  outros  seguros  formarão  contra* 
tos  distinctos,  e  não  se  reputarão  reseguros  propriamente 
ditos. 

Também  como  é  da  essência  do  contrato,  que  só  se 
possão  segurar  as  cousas  existentes,  que  se  teme  perder 
nos  riscos  de  mar,  deduz-se  que  se  não  podem  segurar 
as  cousas  que  ainda  não  existem,  e  que  são  incertas  ou 
que  já  se  perderão,  ou  já  estão  salvas  e  livres  de  risco, 
visto  que  então  não  ha  o  motivo  em  que  se  devia  firmar 
o  contrato  de  seguro. 

Todavia,  com  o  fim  unicamente  de  facilitar  os  seguros 
cornou rciaes,  a  respeito  das  cousas  perdidas  ou  salvas, 
dà-se  uma  excepção,  e  é  que  se  pôde  legalmente  formar 
o  seguro  em  quanto  se  não  sabe  da  perda  ou  do  salva- 
mento, e  que  os  contratante*  estejão  de  boa  fé  a  tal  res- 
peito, porquwto  se  houver  certeza  da  perda  ou  salva-* 
mento,  o  seguro  será  aullo. 

Assim,  o  commerciante  que  mandou  comprar  em  Londres 
uma  partida  de  fazendas  no  valor  de  8:0009000  e  que 
as  mandou  embarcar  para  o  Brasil,  legalmente  as  poderá 
segurar,  e  o  seguro  produzirá  todos  os  seus  effeitos,  em- 
bora na  data  em  que  te  fez  o  seguro,  já  as  fazendas  es- 
tejão perdidas  no  mar  pelos  mesmos  riscos  que  fòrão 
seguras,  comtanto  que  ambas  as  partes  estivessem  de  boa 
fé,  ignorando  absolutamente  o  sinistro,  porque  a  sciencia 
do  facto»  ou  presumpção  legal  delia  annullaria  o  contrato. 

Em  tal  caso  a  apólice  deverá  conter  a  clausula  —per- 
dido ou  não  perdido,  sobre  boa  ou  md  nova,  que  venha 
a  respeito  do  navio. 
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Rogron  sustenta  que  com  aquella  clausula — boa  ou  má 
nova  — ,  se  poderia  segurar  ainda  mesmo  havendo  boato 
do  sinistro,  pojs  que  o  que  a  lei  exige  é  que  não  haja 
certeza. 

Art.  6  78.  O  seguro  pôde  também  annullar-se : 
1.°  Quando  o    seguiado  occulta  a  verdade,  ou 
d  \o  que  não  é  verdade. 

2.°  Quando  faz  declaração  errónea,  calando, 
falsificando  ou  alterando  factos  ou  circumstancias 
não  existentes,  de  tal  natureza  e  importância  que, 
a  não  se  terem  occultado,  falsificado  ou  produzido, 
os  seguradores,  ou  não  haverão  admitido  o  se- 
guro, ou  o  terião  effectuado  debaixo  de  premio 
maior  e  mais  restrictas  condições. 

São  nullos  todos  os  contratos  que  forem  convencidos 
de  dolo,  fraude,  ou  simulação.  Cod.  art.  129,  §  4o.  Re- 
gul.  737  art.  685  §  2°. 

Em  tal  caso  cumpre  ao  interessado  na  annullação  provar 
a  má  fé. 

Art.  679.  No  caso  de  fraude  da  parte  do  se- 
gurado, além  da  nullidade  do  seguro,  será  este 
condemnado  a  pagar  ao  segurador  o  premio  es- 
tipulado em  dobro.  Quando  a  fraude  estiver  da 
parte  do  segurador,  será  este  condemnado  a  retor- 
nar o  premio  recebido  e  a  pagar  ao  segurado  outra 
igual  quantia. 

Em  um  e  outro  caso  póde-se  intentar  acção 
criminal  contra  o  fraudulento. 

0  mesmo  dispõe,  o  art.  363  do  Cod.  Com.  Franc. 
verbis:  —  No  caso  de  prova  contra  o  segurado,  pagará 
este  ao  segurador  o  premio  em  dobro.  No  caso  de  prova 
contra  o  segurador,  pagará  este  ao  segurado  o  dobro  do 
premio  convencionado.  Aquelle  (Tentre  elles,  contra  quem 
se  fizer  a  prova,   será  criminalmente  perseguido. 

Art.    680.   A   des viação  voluntária  da  derrota 
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da  viagem,  e  alteração  na  ordem  das  escalas  que 
não  fôr  obrigada  por  urgente  necessidade  ou  força 
maior,  annullará  o  seguro  pelo  resto  da  viagem 
(art.  509). 

Depois  de  feito  o  seguro,  não  é  licito  ao  segurado, 
nem  ao  capitão  voluntariamente  prolongar  o  tempo  dos 
riscos  a  cargo  do  segurador,  além  do  prazo  convencionado  ou 
daquelle  que  seria  necessário  para  a  conclusão  da  viagem; 
nem  expor  os  objectos  seguros  a  riscos  fora  do  lugar  desig- 
nado e  da  ordem  convencionada,  que  ô  de  uso  e  cos- 
tume em  taes  casos. 

Assim  feito  o  seguro,  o  navio  deve  seguir  a  derrota 
que  se  houver  designado  no  contrato,  e  na  falta  desta 
a  derrota  e  escalas,  que  forem  de  uso  e  costume  seguir* 
se  em  tal  viagem.  £  portanto,  sem  ser  obrigado  por 
forca  maior,  nâo  é  licito  ao  segurado,  nem  ao  capitão 
alterar  a  derrota,  desviar-se  do  que  devia  seguir,  e 
expor  os  objectos  seguros  a  riscos  marítimos  em  lugares 
differentes  daquelle  em  que  as  partes  presumião  que  de- 
yerião  correr,  e  fazer  as  escalas  que  quizer  e  como 
quizer,  arts.  609  e  711  §  2°. 

Nesle  sentido  diz  Pardwus :  —  Se  depois  de  começada 
cada  viagem,  o  navio  muda  de  rola,  retrograda,  desvia" 
se  e  faz  escalas,  ou  chegando  d  altura  do  porto  do  seu 
destino,  muda  de  viagem  para  outro  destino,  deixâo  os 
riscos  de  ser  da  responsabilidade  do  segurador,  ele. 

Art.  681.  Se  o  navio  tiver  vários  pontos  de 
escala  designados  na  apólice,  é  licito  ao  segurador 
alterar  a  ordem  das  escalas ;  mas  em  tal  caso  só 
poderá  escalar  em  um  único  porto  dos  especificados 
na  mesma  apólice. 

Vide  arts.  680  e  711  §  2o. 

Art.  682.  Quando  o  seguro  versar  sobre  di- 
nheiro dado  a  risco,  deve  declarar-se  na  apólice, 
não  só  o  nome  do  navio,  do  capitão  e  do  tomador 
do  dinheiro,  como  outrosim  fazer-se  mensão  do 
risco  que  este  quer  segurar  e  o  dador  exceptuará^ 
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ou  qual  a  valor  descoberto  sobire  que  é  permite- 
tido  o  seguro,  (art.  650). 

Além  desta  declaração,  é  necessário  mencionar 
também  na  apólice  a  causa  da  divida  para  qu# 
sérvio  o  dinheiro. 

0  tomador  só  pede  segurar  os  riscos,  que  o  dador  não 
tomou  sob  sua  responsabilidade,  oa  Q  valor  que  ficou* 
descoberto,  por  não  ser  contemplado  no  contrato  de 
risco,  arts.  650  e  714  §  2°;  porque  no  caso  de  sinistro- 
pelos  riscos  que  o  dador  nâo  tomou  a  si,  soffrerà  elle 
a  perda,  pagando  ao  dador :  mas  se  os  riscos  todos  estio 
sob  a  responsabilidade  do  dador,  e  não  ha  valor  desco- 
berto, o  tomador  nío  poderá  segurar  os  objectos  sobre 
que  contrabio  o  empréstimo,  porque  no  caso  de  sinistro 
não  terá  perda  alguma,  visto  que  não  pagará  o  emprés- 
timo ao  dador. 

O  dador  porém  pôde  fazer  segurar  todo  o  capital  des- 
embolsado e  que  expõe  a  riscos,  e  que  ba  de  perder  no 
caso  de  sinistro :  assim  lhe  é  permittido  contratar  com  a 
terceiro  o  seguro  desse  capital  no  caso  de  sinistro,  art.  €87. 

Neste  caso  forma- se  outro  contrato  distincto  entre 
elle  e  o  segurador,  e  que  se  não  oppõe  ao  que  fez  com 
o  tomador,  que  continua  a  subsistir  em  seu  inteiro  vigor. 

Assim,  Pedro  tendo  emprestado  a  Paulo  8:0009000  a 
riscos  marítimos  sobre  o  navio  ~*  Autor*  — ,  temendo  & 
perda  do  seu  capital  com  o  sinistro  do  navio,  pôde  con- 
tratar com  António  o  seguro  daquella  quantia,  subsis- 
tindo todavia  o  seu  contrato  com  Paulo,  que  se  nSo  altera. 

Art  683.  Tendo-se  effeetuado  sem  fraude  di- 
versos seguros  sobre  o  mesma  objecto,  prevalecerá, 
o  mais  antigo  na  data  da  apólice.  Os  seguradores 
cujas  apólices  forem  posteriores  são  obrigados  a 
restituir  o  preço  recebido,  retendo  por  indemni- 
zação meio  por  cento  do  valor   segurado. 

A  disposição  reíere-se  aos  seguro*  succesiàvos,  arte. 
6G7  §  13  ult.  part. 

Occorrendo  estes»  dá-se  o  extorno  ou  rescisão  dos  pos- 
teriores excedentes. 
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Por  exemplo.  PediV)  coramerciante  guiz  segurar  30rOOO# 
«obre  o  carregamento  de  tal  navio,  <e  obtendo  seguradores» 
um  segurou  40:000*000;  depois  outro  8:0009000;  o 
terceiro  7:0009000 ;  e  o  quarto  3*0000000*  porém,  sem 
haver  fraude,  reconheceu-se  afinal  que  o  valor  do  car- 
regamento era  só  de  25:000*000.  Neste  caso  'haverá  o 
extoruo  oa  rescisão  do  ultimo  seguro  excedente;  porém 
como  se  presume  a  boa  fé,  o  segurador  restituirá  o  pre- 
mio recebido,  e  receberá  por  indemnização  4/2  %  do 
valor  segurado,  se  o  objecto  não  tiver  sido  exposto  a  riscos 
do  mar,  art.  684:  e  reterá  sô  o  premio,  se  se  tiver  ex- 
posto o  objecto  aos  riscos  do  mar. 

No  caso  de  mà  fé,  em  nenhum  dos  casos  haverá  a  in- 
demnização de  l/i  •/©»  além  da  restituição  do  premio, 
quer  o  objecto  estivesse  ou  não  exposto  a  riscos  de  mar. 

Art.  684.  Em  todos  os  casos  em  que  o  seguro 
se  annulla  ■  por  facto,  que  não  resulte  directamente 
de  força  maior,  o  segurador  adquire  o  premio  por 
inteiro,  se  o  objecto  do  seguro  se  tiver  posto  em 
risco,  e  se  não  se  tiver  posto  em  risco,  retém  meio 
por  cento  do  valor  segurado. 

Annullando-sa,  porém,  algum  seguro  por  viagem 
redonda  com  premio  ligado,  ©segurador  adquire 
a  metade  (tão  somente)  do  premio  ajustado. 

Cbama-se  premio  ligado  o  que  se  estipula  no  seguro 
celebrado  por  ida  e  volta. 

CAPITULO  n. 

DAS    COUSAS    QUE    PODíTM    SER    OBJECTO   DE    SEGURO 
MARÍTIMO. 

Art  685.  Toda  e  qualquer  cottéa,  todo  e  qual- 
quer interesse  apreciável  a  dinheiro,  que  tenha 
ôidb  posto  ou  deva  pôr-ôe  a  risco  de  mar,  jpÔde 
ser  objecto  de  seguro  marítimo,  não  havendo  piro- 
fcíbição  em  contrario* 
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O  seguro  pôde  ter  por  objecto  todo  o  interesse  apre- 
ciável a  dinheiro,  e  sujeito  a. algum  risco,  se  a  lei  o  não 
exclue. 

Assim,  diz  Pardessus,  tudo  que  pôde  ser  objecto  de  trans- 
acção commercial,  e  corre  risco  de  perder-se,  ou  de  se 
deteriorar  no  lodo  ou  em  parle  por  accidentes  marítimos» 
pode  ser  objecto  do  contrato  de  seguro  marítimo»  ele. 

Àrt.  686.  É  prohibido  o  seguro: 

1.°  Sobre  cousas  cujo  commercio  não  seja  licito 
pelas  leis  do  Império,  e  sobre  os  navios  naciouaes 
ou  estrangeiros,  que  nesse  commercio  se  empre- 
garem . 

2.°  Sobre  a  vida  de  alguma  pessoa  livre . 

3.°  Sobre  soldadas  a  vencer  de  qualquer  indivi- 
duo da  tripolação. 

A  prohibição  de  segurar  as  soldadas  a  vencer,  funda-se 
principalmente  na  conveniência  de  manter  a  a t tenção  e 
cuidado  da  tripolação  sobre  a  conservação  do  navio  e  carga; 
porquanto  presumio-se  que,  lendo  ella  as  soldadas  certas  e 
garantidas  contra  os  riscos,  pouco  cuidasse  do  seu  dever  no 
momento  do  perigo,  não  tendo  o  mesmo  interesse  no  sal- 
vamento do  navio  e  do  seu  carregamento,  como  terá  não 
estando  garantida  com  o  seguro. 

E  por  isso  já  o  Regulamento  de  30  de  Agosto  de  1820, 
art.  16,  dispunha  o  seguinte: 

É  nuilo  todo  o  seguro  que  tiver  por  matéria  as  soldadas 
dos  officiaes  e  marinheiros  ganhadas  nos  navios  em  que 
navegão  ;  porque  convém  não  lhes  tirar  os  estímulos  para  o 
bom  exxto  da  viagem. 

Quanto  ao  seguro  de  vida,  disposições  posteriores  modi- 
ficarão a  disposição  do  Código,  permiltindo  as  instituições 
de  companhias,  que  contratào  aquelle  seguro,  não  se  con- 
siderando solidas  as  razões  em  que  se  baseava  a  prohibição, 
como  erão,  djz  Pardessus — ,  que  a  vida  não  i  objecto  de 
commercio;  —  que  è cousa  sem  preço,— que  era  odioso  que 
fosse  objecto  de  especulação ;—  e  que  toes  seguros  seriào 
causas  de  crimes— :  porquanto  reconhecen-se  que  se  não 
segura  a  existência  da  individuo,  masodamnoou  prejutao 
que  poderá  resultar  a  alguém  da  morte  delle,  o  que  pôde 
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sqr  objecto  de  avaliação  e  preço,  que  o  segurador  se  obriga 
a  pagar  aos  herdeiros  ou  à  pessoa  designada  pelo  insti- 
tuidor. 

Hoje  geralmente  se  admiltem  taes  seguros,  como  úteis 
e  benéficos. 

Art.  687.  Q  segurador  pôde  segurar  por  outros 
seguradores  os  mesmos  objectos  que  elle  tiver  se- 
gurado, com  as  mesmas  ou  differentes  condições, 
e  por  igual,  maior  ou  menor  premio. 

O  segurado  pôde  tornar  a  segurar,  quando  o  se- 
gurador ficar  insolvente,  antes  da  noticia  da  termi- 
nação do  risco,  pedindo  em  juizo  a  annullação 
da  primeira  apólice;  e  se  a  esse  tempo  existir 
risco  pelo  qual  seja  devida  alguma  indemnização 
ao  segu  ado,  entrará  e:*te  pela  sua  importância 
na  massa  do  segurador  fallido. 

SJo  casos  em  que  se  diz— poder  resegurar. 

0  segurador,  tomando  a  responsabilidade  dos  riscos, 
que  podem  correr  os  objectos,  e  obrigando-se  a  indemnizar 
o  valor  dellcs  ao  segurado  no  caso  de  sinistro,  avenlura-se 
a  uma  perda  que  o  ha  de  onerar;  e  porlanlo  querendo  ga- 
rantir-se  delía,  pôde  contratar  com  terceiro  que  lhe  segure 
os  mesmos  riscos  e  a  mesma  indemnização  no  caso  de  si- 
nistro, pelo  qual  responde  ao  segurado,  fazendo  assim  com 
esse  terceiro  e  em  seu  favor,  contrato  igual  ao  que  fez  com 
aquelle,  ainda  que  distincto,  pois  que  o  seu  resegurador 
nenhuma  obrigação  contrahe  com  relação  ao  segurado,  cujo 
contrato  com  o  segurador  continua  a  subsistir  em  inteiro 
vigor. 

Assim  diz  Rogron  :-+-Se  eu  segurei  mediante  o  premio  de 
3.000  fr.  um  carregamento  de  30.000  fr.,  e  desde  esse 
instante  os  riscos  correm  por  minha  conta,  sendo  eu  obri- 
gado a  pagar  aquelle  valor,  se  o  carregamento  se  perder 
pelos  riscos  que  tomei ;  posso,  para  subtrahir-me  à  perda, 
fazer  resegurar  o  mesmo  carregamento,  mediante  certo 
premio,  de  modo,  que  se  o  carregamento  vier  a  perder-se, 
o  resegurador  será  obrigado  a  pagar-rae  o  valor  que  eu 
tenho  de  dar  ao  segurado.  Assim,  por  meio  do  seguro,  fico 
acoberto  dos  accidentes  infelizes;  porém,  também  no  caso 
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de  feliz  chegada,  n5o  lerei  o  premio  que  me  cusloo  o  re* 
seguro. 

Este  contrato  não  altera  a  minha  posição  de  segurador 
«001  relação  ao  segurado,  que  no  caso  de  sinistro  só  de  mim 
directamente  haverá  a  sua  indemnização. 

Pela  mesma  razão  pôde  também  o  segurado  fazer  segu- 
rar por  outros  a  volvabilidade  do  seu  segurador,  quando 
receie  que  não  lhe  possa  pagar  no  caso  de  realizar-se  o  si- 
nistro :  mas  neste  caso,  o  segurado  só  terá  acção  contra  o 
resegurador,  no  caso  do  seu  primitivo  segurador  nao  poder 
effectivamenle  pagar,  sendo  aquelle  um  conlrahente  condi- 
cional, cuja  obrigação  depende  do  evento  de  não  poder  o 
segurador  pagar  por  achar- ?e  insolvavel 

Rescindindo-se  o  primeiro  contrato,  então  o  resegurador 
se  tornará  o  principal  obrigado. 

O  segurado  pôde  também  segurar  as  despezas  extraor- 
dinárias que  fizerem  viagem  para  reparar  o  navio  já  se- 
guro, e  que  ficarão  a  risco  continuando  a  viagem.  (Par- 
dessus.) 

Vide  art.  695/ 

Art.  688.  Não  se  declarando  na  apólice  de 
seguro  de  dinheiro  a  risco,  se  o  seguro  compre- 
hende  o  capital  e  o  premio,  entendesse  que  com- 
prebende  só  o  capital,  o  qual,  no  caso  de 
sinistro,  será  indemnizado  pela  forma  determi- 
nada no  art.  647. 

Art.  689.  Pôde  segurar-se  o  navio,  -seu  frete  e 
fazendas  na  mesma  apólice,  mas  neste  caso,  lia 
de  determinar-se  o  valor  de  cada  objecto  td»- 
tinctamente ;  faltando  esta  «speeifieaçfto,  4>  aegttro 
ficará  reduzido  ao  objecto  definido  na  apoTice 
somente. 

O  frete  a  vwiar  éiucro  esperado»  e  nesta  condição  ffio 
é  igeratmeníe  considerado  objecto  do  segutó,  porque  de- 
vendo este  recahir  sobre  cousa  csrtu,  existente,  vendavel, 
e  expostas  u  riêc&s  de  mar,  em  tal  condição  não  estão  fa** 
mpnrado  ou  a  vsnoir,  cousa  apenas  possível  ou  pmvwról, 
e  que  ainda  ha  jdeiexistirr,  e  por  essa  ratito  não  pôde  ser 
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objecto  do  contrato  a  risco  marítimo,  segundo  o  art.  656 
§  2. 

Parece,  pois,  que  a  disposição  do  presente  artigo  se  de-  . 
verá  entender  com  relação  ao  frete  jd  adquirido,  e  ainda 
exposto  a  riscos,  e  não  a  respeito  do  (relê  a  vencer. 

Todavia  do  art.  677  §  7  se  deduz  que,  o  lucro  esperado 
ou  a  vencer,  poderá  ser  objecto  do  seguro  quando  fixar 
somma  determinada  sobre  o  valor  do  objecto  do  seguro. 

Neste  caso,  a  avaliação  do  lucro  esperado,  faz-se  e  pro- 
va-se  por  preços  correntes  reconhecidos,  ou  por  declarações 
de  espertos,  veriflcando-se  o  ganho,  que  se  teria  podido 
razoavelmente  obter,  se  as  fazendas  tivessem  chegado  ao 
lugar  do  destino.  Cod.  da  Belg. ,  art.  6i. 

Vid.  o  art.  691,  2a  parte. 

Art.  690.  Declarando-se  genericamente  na  apó- 
lice que  se  segura  o  navio  sem  outra  algupia 
especificação,  entende-se  que  o  seguro  compre- 
hende  o  casco  e  todos  os  pertences  da  embarcação, 
aprestos,  apparelhos,  mastreação  e  velame,  lan- 
chas, escaleres,  botes,  utensílios  e  vitualhas  ou 
provisões;  mas  em  nenhum  caso  os  fretes  nem 
o  carregamento,  ainda  que  este  seja  por  conta 
do  capitão,  dono  ou  armador  do  navio. 

Art.  691.  As  apólices  de  seguro  por  ida  e 
volta  cobrem  os  riscos  seguros,  que  sobrevierem 
durante  as  estadias  intermédias,  ainda  que  esta 
clausula  seja  omissa   na  apólice. 

CAPITULO  III. 

HA   AVALIAÇÃO   DOS    OBJECTOS    SEGURO 8. 

Art.  692.  O  valor  do  objecto  do  seguro  deve 
«er  declarado  na  apólice  em  quantia  certa,  sem- 
pre  que  o  segurado  tiver   delle  exacto. 

No  seguro  de  navio,  esta  declaração  é  essen- 
cialmente necessária,  e  faltando  ella,  o  seguro 
julga-se  improcedente. 

A.  C.  II  is 
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Nos  seguros  sobre  fazendas,  não  tendo  o  se- 
gurado conhecimento  exacto  do  seu  verdadeiro 
importe,  basta  que  o  valor  se  declare  por  esti- 
mativa. 

Como  o  contraio  de  seguro  é  convenção  de  pura  indem- 
nização do  valor  dos  objectos  segurados,  segue- se  que  em 
regra  se  deverá  declarar  logo  na  apólice  o  valor  dos  mesmos 
objectos,  para  que  se  fixe  o  valor  da  indemnização»  e  por- 
tanto do  seguro. 

Todavia,  como  pôde  acontecer,  que  na  oecasião  do  se- 
guro ainda  não  seja  exactamente  conhecido  o  valor  do 
objecto  que  se  vai  segurar,  para  facilitar  os  segoros  com* 
merciaes  admilte-se,  que  se  designe  o  valor  apenas  por 
estimativa,  verificando-se   depois  a  sua  exactidão. 

Assim,  a  apólice  do  seguro  poderá  ser  aberta  ou  avalia- 
da. Avaliada  é  a  que  logo  designa  com  exactidão  o  valor  do 
objecto  seguro ;  aberta,  a  que  o  não  indica  logo  com  exac- 
tidão, e  deve  ser  verificada  depois. 

Na  aberta  cumpre  ao  segurado  provar  o  valor  exacto  do 
objecto. 

Na  avaliada,  cumpre  ao  segurador  provar  a  inexactidão 
do  valor  dado  pelo  segurado.  Arts.  693  e  694. 

Árt.  693.  O  valor  declarado  na  apólice,  quer 
tenha  a  clausula — valha  mais  ou  valha  menos — , 
quer  a  não  tenha,  será  considerado  em  juizo 
como  ajustado  e  admittido  entre  as  partes  para 
todos  os  effeitos  do  seguro.  Comtudo,  se  o  se- 
gurador allegar  que  a  cousa  segura  valia  ao  tempo 
do  contrato  um  quarto  menos,  ou  d'ahi  para 
cima,  do  preço  em  que  o  segurador  a  estimou, 
será  admittido  a  reclamar  a  avaliação ;  incumbin- 
do-lhe  justificar  a  reclamação  pelos  meios  de  pro- 
vas admissíveis  em  commercio.  Para  este  fim,  e 
em  ajuda  de  outras  provas,  poderá  o  segurador 
obrigar  o  segurado  á  exhibiçao  dos  documentos 
ou  das  razoes  em  que  se  fundara  paca  o  calculo 
da   avaliação  que  dera  na  apólice;  e  se  presumirá 
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ter   havido   dolo    da   parte  do  segurado,  ao  elle 
se  negar  a  esta  eàhibição. 

A  justa  avaliação  dos  objectos  segurados  é  objecto  da- 
milha  importância,  porque  sendo  o  seguro  contraio  de  in- 
demnização e  não  de  lucro,  a  exactidão  da  avaliação  é  a 
qoe  pôde  sustentar  o  contrato. 

Pbr  isso  havendo  excesso  ou  falta,  deve  ser  reduzida  ao 
seu  justo  valor.  Arts.  694  e  700. 

Por  essa  razão  já  o  Regul.  de  30  de  Agosto  de  1£20,  no  • 
art  21 ,  dispunha  o  seguinte :  {\ 

Quando  na  apólice  se  fizer  a  avaliação  dos  objectos 
segurados  se  estará  por  ella%  não  eoccedendo  o  valor  áos 
mesmos  objectos  e  mais  uma  quarta  parte  dellef  vorque 
excedendo  se  reduzirá  ao  justo.  Ê  justo  valor  o  aos  ob- 
jectos segurados  segundo  a  factura,  ou  estado  da  terra 
d9 onde  se  carregão,  augmeníado  com  o*  direitos,  dtspezas 
de  embarque  e  premio  do  seguro. 

Vide  art.  694. 

Art.  694.  Não  se  tendo  declarado  na  apólice 
o  valor  certo  do  seguro  sobre  fazendas,  sfcrá  este 
determinado  pelo  preço  d»  compra  das  mesmas 
fazendas,  angmentado  com  aâ  despezaà  qt&edtas 
tiverem  feito  até  o  embarque,  e  mais  o  premio 
do  seguro  e  a  commmissão  de  se  effectuar,  quando 
esta  se  tiver  pago,  por  forma  que,  no  caso  de 
perda  total,  o  segurado  seja  embolsado  de  todo 
o  valor  posto   a  risco. 

Na  apólice  de  seguro  sobije  fretes  sem  valor 
fixo,  será  este  determinado  pela  carta  de  freta- 
mento, ou  pelos  conhecimentos  e  pelo  manifesto, 
ou  livro  da  carga,  commulativamente  em  ambosf  os* 
casos. 

Assim,  se  o  segurado  não  declarar  na  apólice  o  valor 
exacto  das  mercadorias,  deve,  quando  quizér  demandar  à 
indemnização  do  seguro,  justificar  o  valor  qwellas  tkth2ó> 
ao  tempo  do  embarque,  para  o  que  exhibirâ  as  facturas  que 
píovarem  a  compra  dessas  mercadorias,  addicionando  as 
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despezas  que  fez  com  o  transporte,  alfandega,  etc. ;  pois 
que  o  segurador  deve  indemnizar  tudo,  visto  que  segura  o 
carregamento  em  todo  o  valor,  do  qual  fazem  parte  as  des- 
pezas com  elle  feitas. 

Na  falta  deste  meio  de  prova,  a  avaliação  se  fará  por 
peritos,  Cod.  art.  194,  que  terSo  em  altençao  o  preço  qae 
tínhão  as  mercadorias  no  tempo  do  carregamento ;  porque 
esse  se  presume  ser  o  preço  das  mercadorias  seguradas,  e 
portanto  o  do  seguro. 

Igualmente  o  valor  certo  do  frete  será  determinado  pela 
carta  de  fretamento. 

Art.  695.  O  valor  do  seguro  sobre  dinheiro  a 
risco  provarse  pelo  contrato  original,  e  do  seguro 
sobre  despezas  feitas  com  o  navio  ou  carga  du- 
rante a  viagem  (arts.  515  e  615)  com  as  respec- 
tivas contas  competentemente  legalisadas. 

Art.  696.  O  valor  de  mercadorias  provenientes 
de  fabricas,  lavras  ou  fazendas  do  segurado,  que 
não  fôr  determinado  na  apólice,  será  avaliado  pelo 
preço  que  outras  taes  mercadorias  poderião  obter 
no  lugar  do  desembarque,  sendo  ahi  vendidas, 
augmentado  na  forma  do  art.  694. 

Vide  nota  ao  art.  694. 

Art  697.  As  fazendas  adquiridas  por  troca  es- 
timão-se  pelo  preço,  que  poderião  obter  no  mer- 
cado do  lugar  da  descarga  aquellas  que  por  ellas 
se  trocarão,  augmentado  na  forma  do  art.  694, 

Art.  698.  A  avaliação  em  seguros  feitos  sobre 
moeda  estrangeira  faz-se,  reduzindo-se  esta  ao  valor 
da  moeda  corrente  no  Império  pelo  curso  que  o 
cambio  tinha  na  data  da  apólice. 

Vide  art.  132. 

Art.  699.  O  segurador  em  nenhum  caso  poderá 
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obrigar  o  segurado  a  vender   os  objectos  do  se- 
guro para  determinar   o  seu  valor. 

Poderá  exigir  a  avaliação  por  peritos  art.  132. 

Art.  700.  Sempre  que  se  provar  que  o  segu- 
rado procedeu  com  fraude  na  declaração  do  valor 
declarado  na  apólice,  ou  na  que  posteriormente  se 
fizer  no  caso  de  se  não  ter  feito  no  acto  do  con- 
trato (arts.  692  e  694),  o  juiz,  reduzindo  a  esti- 
mação do  objecto  segurado  a  seu  verdadeiro  valor, 
condemnará  o  segurado  a  pagar  ao  segurador  o 
dobro  do  premio  estipulado. 

O  seguro  não  é  modo  do  segurado  eoriquecer-se; 
apenas  é  de  o  indemnizar  do  valor  do  objecto  que  perde ; 
e  portanto  o  segurador  não  é  obrigado  a  pagar  mais  do 
que  valerem  exactamente  os  objectos  segurados. 

Assim,  provando-se  que  houve  erro  ou  fraude  do  se- 
gurado na  declaração  do  maior  valor,  deverá  reduzi  r-sé 
ao  justo  valor»  com  externo  do  excedente,  pagando,  como 
pena,  o  segurado  o  dobro  do  premio,  se  provar-se  que 
procedeu  com  fraude. 

Art.  701.  À  clausula  inserta  na  apólice — valha 
maia  ou  valha  menos — ,  não  releva  o  segurado  da 
condemnação  por  fraude;  nem  pôde  ser  valiosa 
sempre  que  se  provar  que  o  otgecto  seguro  valia 
menos  de  um  quarto  que  o  preço  fixado  na  apó- 
lice (arts.  292  e  693). 

CAPITULO  IV. 

DO    COMEÇO    E  FIM  DOS    RISCOS. 

Art.  702.  Não  constando  da  apólice  do  seguro 
o  tempo  em  que  os  riscos  devem  começar  e  acabar, 
os  riscos  de  seguro  sobre  navio  principião  a  correr» 
por  conta  do  segurador  desde  o  momento  em  que* 
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a  embarcação  suspende  a  sua  primeira  ancora  para 
velejar,  e  terminâo  depois  que  tem  dado  fundo 
e  amarrado  dentro  do  porto  do  seu  destino,  no 
lugar  que  ahi  fôr  designado  para  descarregar,  se 
levar  carga,  ou  no  lugar  em  que  dér  fundo  e 
fuooamr,  indo  em  lastro. 

Em  regra  depende  da  convenção  a  designação  do  tempo 
dos  riscos,  do  seu  começo  e  fim. 

Não  se  declarando  porém  na  convenção  expressamente, 
pntoaa  a  Código  —  quanto  ao  navio,  que  os  riscos  co- 
jnecem  a  correr  do  momeoto  em  que  a  embarcação  sus- 
pende os  ferros,  e  se  dispõe  a  dar  à  vela;  e  lerminão 
depois  que  fundêa  no  porlo  do  destino  e  no  lugar  desig- 
âiadq  para  a  destargm. 

Quanto  ds  fatiada* *  coroeçio  do  momento  em  que  ellas 
êe  embarcao  no  cáe*  ou  6  borda  d'agaa ;  e  lerminão  depois 
que  se  desembarcão  salvais  de  avarias,  Art.  705, 

É  a  ine^ioa  a  disposição  do  art.  028  do  Cod.  Com. 
fraiw.  vefbia :—  Se  $  tempo  d#e  riscos  nio  ê  determinado 
yelç  caiUrçitQ,  corre,  a  respeito  do  navio,  seu  apparelho, 
armamento,  e  mctualhae,  do  dia  em  que  o  nomo  se  faz 
d  vela,  até  ao  dia  em  que  ancora  ou  se  amarra  no  parto 
çu  lugar  do  seu  destino. 

A  respeito  das  mercadorias,  o  tempo  dos  riscos  corre 
do  dia  em  que  são  carregadas  no  navio,  ou  aos  lanchas 
para  a*  conduzi*  ao  navio,  oM  o  dia  em  que  pão  entregues 
tmterrçL 

Axt.  703.  Segjirando-se  o  navio  por  ida  e  volta, 
ou  por  mais  de  uma  viagem,  os  risoos  correm  sem 
interrupção  por  conta  do  segurador,  desde  o  co- 
meço da  primeira  viagem  até  o  fim  da  ultima 
{art.  691). 

No  seguro  de  ida  e  volta  o  segurador  corre  os  riscos 
çem  internipção  até  ultimaria  a  viagem  de  volta. 

A^iro  também  peJo  Cod.  Com.  Belg.  art»  08. 

Porquanto  neste  caso  o  seguro  é  pela  viagem  redonda, 
que  se  ultima  quando  o  navio  torna  av  fundear  no  porto 
4a  sabida. 
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Àrt  704.  No  seguro  de  navios  por  estada  em 
algum  porto,  os  riscos  começão  a  correr  desde  que 
o  navio  dá  fundo  e  se  amarra  no  mesmo  porto, 
e  findão  desde  o  momento  em  que  suspende  a  sua 
primeira  ancora  para  seguir  viagem. 

Àrt.  705.  Sendo  o  seguro  sobre  mercadorias, 
os  riscos  tem  principio  desde  o  momento  em  que 
ellas  se  começão  a  embarcar  no  cáes  ou  á  borvda 
d'agua  do  lugar  da  descarga;  ainda  mesmo  no 
caso  do  capitão  ser  obrigado  a  descarrega-las  em 
algum  porto  de  escala  ou  de  arribada  forçada. 

Vide  art.  702. 

Art.  706.  Fazendo-se  seguro  sobre  fazendas  a 
transportar  alternadamente  por  mar  e  terra,  rios 
ou  canaes,  em  navios,  barcos,  carros  ou  animaes, 
os  riscos  começão  logo  que  os  effeitos  são  entregues 
no  lugar  onde  devem  ser  carregados,  e  só  expirão 
quando  são  descarregados  a  salvamento  no  lugar 
do  destino. 

Ainda  que  o  Código  Dão  trale  expressamente  dos  segu- 
ros terrestres,  todavia  vê-se  na  disposição  deste  artigo  que 
se  invotvem  os  riscos  terrestres,  que  correrem  os  obje- 
ctos seguros  até  o  lugar  do  destino  das  cousas  seguradas. 
Em  tal  caso  se  observarão  a  respeito  da  responsabilidade 
do  seguradoras  mesmas  disposições  para  a  responsabilida- 
de a  respeito  dos  marítimos  tanto  quanto  fôr  applicavel. 

Art.  707.  Os  riscos  do  seguro  sobre  frete  tem 
o  seu  começo  desde  o  momento  e  á  medida  que 
são  recebidas  a  bordo  as  fazendas,  que  pagão 
frete;  e  acabão  logo  que  sahem  para  fora  do 
portaló  do  navio,  e  á  proporção  que  vão  sahindo  ; 
salvo  se  por  ajuste  ou  por  uso  do  porto  o  navio 
fôr  obrigado  a  receber  a  carga  á  beira  d'agna,  e 
pô-la  em  terra  por  sua  conta . 

O  risco  do  frete  neste  caso  acompanha  o  risco 
das  mercadorias. 
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Art.  708,  A  fortuna  das  sommas  mutuadas  a 
risco  principia  e  acaba  para  os  seguradores  na 
mesma  forma  que  corre  para  o  dador  do  dinheiro 
a  risco ;  no  caso,  porém,  de  se  nao  ter  feito  no 
instrumento  do  contrato  a  risco  menção  especifica 
dos  riscos  tomados,  ou  se  não  houver  estipulado 
o  tempo,  entende-se  que  os  seguradores  tomarão 
sobre  si  todos  os  riscos,  e  pelo  mesmo  tempo  que 
geralmente  costumão  receber  os  dadores  de  di- 
nheiro a  risco. 

Vide  arts.  637,  638  e  665. 

Art.  709.  No  seguro  de  lucro  esperado,  os 
riscos  acompanhão  a  sorte  das  fazendas  respec- 
tivas. 

CAPITULO  V. 

DAS  OBRIGAÇÕES  RECIPROCAS  DO  SEGURADOR  E 
DO  SEGURADO. 

Art.  710.  São  a  cargo  do  segurador  todas  as 
perdas  e  damnos  que  sobrevierem  ao  objecto 
seguro  por  algum  dos  riscos  especificados  na  apó- 
lice. 

Em  regra  o  segurador  só  responde  por  accidentes  de 
casos  fortuitos  ou  de  força  roaior,  como  tempestades,  nau- 
frágio, varação,  encalho,  alijamento,  incêndio,  e  outros  de 
igual  natureza,  todos  designados  por  fortuna  de  mar. 

Como,  porém,  o  segurador  pôde  escolher  os  riscos  porque 
responde,  e  tomar  a  responsabilidade  de  uns  e  não  de 
outros,  na  apólice  se  designarão  quaes  os  riscos  que  cila 
toma  a  si,  porque  então  sò  indemnizará  a  perda  prove- 
niente desses  riscos,  e  não  de  outros  ainda  provenientes 
de  força  maior. 

Art.  711.  O  segurador  nao  responde  por  damno 
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ou  avaria   que  aconteça  por  facto   do  segurado, 
ou  por   alguma   das   causas  seguintes: 

1/  Desviarão  voluntária  da  derrota  ordinária 
e  usual  da  viagem. 

2.a  Alteração  voluntária  na  ordem  das  escalas 
designadas  na  apólice:  salvo  a  excepção  estabe- 
lecida   no   art.    680. 

3.a  Prolongarão  voluntária  da  viagem,  além 
do  ultimo  porto  atermado  na  apólice.  Encurtan- 
do«se  a  viagem,  o  seguro  surte  pleno  effeito,  se 
o  porto  onde  ella  finda  fôr  de  escala  declarada 
na  apólice;  sem  que  o  segurado  tenha  direito 
para   exigir   reducção   no  premio   estipulado. 

4.a  Separação  espontânea  de  comboi  ou  de  ou- 
tro navio  armado,  tendo-se  estipulado  na  apólice 
de  ir   em   conserva   delle. 

5.a  Diminuição  e  derramamento  de  líquidos. 
(Art   624.) 

6.a  Falta  de  estiva,  ou  defeituosa  arrumação 
da   carga. 

7.a  Diminuição  natural  de  géneros,  que  por 
sua  qualidade  são  susceptíveis  de  dissolução,  di- 
minuição, ou  quebra  em  peso  ou  medida,  entre 
o  seu  embarque  e  o  desembarque;  salvo  tendo 
estado  encalhado  o  navio,  ou  tendo  sido  des- 
carregadas essas  fazendas  por  occasião  de  força 
maior:  devendo-se  em  taes  casos  fazer  deducção 
da  diminuição  ordinária  que  costuma  haver  em 
géneros   de    semelhante   natureza.   (Art.  617.) 

8.a  Quando  a  mesma  diminuição  natural  acon- 
tecer em  cereaes,  assucar,  café,  farinhas,  tabaco, 
arroz,  queijos,  frutas  seccas  ou  verdes,  livros 
ou  papel,  e  outros  géneros  de  semelhante  na- 
tureza, se  a  avaria  não  exceder  a  dez  por  cento 
do  valor   seguro;    salvo    se   a   embarcação   tiver 
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estado  encalhada,  o  a  as  mesmas  fazendas  tiverem 
sido  descarregadas  por  motivo  de  força  maior, 
ou  o  contrario,  se  houver  estipulado  na  apó- 
lice. 

9.a  Damnificação  de  amarras,  mastreação,  ve- 
lame, ou  outro  qualquer  pertence  do  navio,  pro- 
cedida do  uso  ordinário  do  aeu  destino. 

10.a  Vicio  intrínseco,  má  qualidade,  ou  máo 
acondicionamento  do   objecto  seguro. 

11.*  Avaria  simples  ou  particular,  que,  incluída 
a  despeza  de  documentos  justificativos,  não  ex- 
ceda de   três   por   cento  do  valor  segurado. 

12.*  Ribaldia  do  capitão  ou  da  equipagem; 
salvo  havendo  estipulação  em  contrario  declarada 
na  apólice.  Esta  estipulação  é  nulla,  sendo  o  se- 
guro feito  pelo  capitão,  por  conta  deUe  ou  alheia, 
ou  por   terceiro  por  conta  do  capitão. 

É  saliente  que  o  segurador  não  pôde  responder  pelo 
damno  ou  perda,  quando  provier  de  facto  voluntário 
do  próprio  segurado  ou  do  capitão,  porquanto  a  nin- 
guém é  licito  tirar  proveito  do  sen  próprio  dolo  ou 
malícia,  e  quando  são  ambos  obrigados  a  conservar  em 
bom  estado  as  cousas  seguras,  e  a  fazer  tudo  que  es- 
tiver ao  seu  alcance  para  salvamento  delias,  ârts.  519, 
529,  618,  721. 

Assim  seria  nulla  a  clausula  do  contrato,  que  respon- 
sabilisasse  o  segurador  em  tal  caso. 

Por  essa  razão  também  não  pôde  responder  pelos  ris* 
cos  depois  da  desviação  voluntária  da  derrota  que  o 
navio  devia  seguir :  depois  da  prolongação  voluntária  da 
viagem ;  depois  do  navio  se  separar  voluntariamente  do 
coraboi  em  que  devia  viajar ;  se  provierem  de  falta  de 
cuidado  ou  de  md  arrumação  das  fazendas,  pondo-as 
em  lugar  perigoso,  ou  juntas  com  outras  que  as  dam- 
nifiquem,  etc. 

Cumpre,  porém,  em  taes  casos  ao  segurador,  provar 
que  o  sinistro  occorreu  debaixo  de  taes  condições,  para 
se  poder  desonerar  da  responsabilidade. 
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€oibq  tombem  o  segurador  que  só  toma  a  si  os  riscos 
marítimos,  não  responderá  pela  diminuição  natural  dos  ob- 
jectos, ou  damuificação  resultante  de  vicio  próprio  de  lies, 
ou  do  seu  uso  a  que  sâo  destinados,  salvo  se  apezar  do 
uso,  os  objectos  forem  damnificados  por  força  maior,  por 
exemplo,  o  velame  seguro  destruído  por  borrasca. 

Igualmente  não  responderá  o  segurador  pela  ribaldia 
do  capitão  ou  da  equipagem ;  isto  é,  pelos  daronos  re- 
sultantes de  faltas  ou  prevaricações  do  capitão,  officiaes 
e  gente  da  equipagem,  porque  realmente  não  são  riscos 
marítimos,  e  por  elias  responde  o  preponente,  conforme 
o  art.  565. 

todavia  é  licito,  quando  o  capitão  não  é  dono  do  na- 
vio, e  não  é  que  contraia  o  seguro,  nem  este  é  con- 
tratado a  seu  favor,  segurar-se  a  ribaldia  do  capitão, 
considerando-a  então  como  risco  marítimo,  e  nesse  caso 
o  segurador  será  responsável  pela  indemnização  por  dia : 
deve  ser  expressamente  estipulada. 

A  este  respeito  dispunha  o  art.  24  do  Regul.  de  30 
4e  Agosto  étí  1820,  o  seguinte: 

As  preoaricações  e  faltas  do  capitão,  officiaes  e  equi- 
pagem de  um  navio,  conhecidas  pelo  nome  de  barataria 
ou  ribaldia  do  patrão,  são  riscos  tomo  qualquer  outro , 
e  for  isso  se  comprehendem  na  responsabilidade  do  se- 
gwodor,  quando  expressamente  se  não  exceptuarem  no 
contrato. 

Pelo  Código,  porém,  é  necessário  que  seja  expressa- 
mente contratada,  aliás  se  não  presume,  nem  se  admiite. 

Quando  não  fôr  contratada,  o  segurador  que  a  allegar 
paira  eximir-se  da  responsabilidade,  deverá  prova-la  não 
aó  m  genere,  como  in  specio. 

Art.  712.  Todo  e  qualquer  acto  por  sua  na- 
tureza criminoso,  praticada  pelo  capitão  no  exei> 
cicio  do  seu  emprego,  ou  pela  tripolaçâo,  ou 
por  um  e  outro  conjunctamente,  do  qual  acon- 
teça damno  grave  ao  navio  ou  á  carga,  em  op- 
posíção  á  presumida  vontade  legal  do  dono  do 
navio,  é  rebeldia. 

A  palavra  —rebeldia  —  é  aqui  tomada  por  barataria  ou 
ribaldia. 
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Art.  713.  O  segurador  que  toma  a  risco  de 
rebeldia  responde  pela  perda  ou  damno  procedente 
do  acto  de  rebeldia  do  capitão  ou  da  equipagem, 
ou  seja  por  consequência  immediata,  ou  ainda 
casualmente,  uma  vez  que  a  perda  ou  damno 
tei*ha  acontecido  dentro  do  tempo  dos  riscos  to- 
mados,   e  na  viagem  e   portos  da  apólice. 

Vide  art.  7H. 

Art.  714.  A  clausula — livre  de  avaria — des- 
obriga os  seguradores  das  avarias  simples  parti- 
culares; a  clausula — livre  de  todas  as  avarias — , 
desonera-os  também  das  grossas. 

Nenhuma  destas  clausulas,  porém,  os  isenta, 
nos  casos  em   que   tiver   lugar  o  abandono. 

As  avarias  distinguem- se  em  grossas  e  communs,  sim- 
ples e  particulares. 

Quando  se  usa  da  expressão  avaria,  sem  outra  qua- 
lidade, enlende-se  que  é  avaria  particular  e  simples. 

Chama- se  simples,  porque  esta  avaria  só  recahe  so- 
bre a  cousa  que  a  soffreu ;  e  se  diz  particular,  porque 
só  faz  carga  ao  dono  da  cousa  damnificada  ou  avariada* 
ou  do  segurador  que  tomou  o  risco. 

Avarias  grossas  ou  communs,  são  as  que  se  fazem 
por  bem  e  salvação  commuro,  tanto  do  navio  e  das  fa- 
zendas, como  de  uma  e  de  outra  cousa  conjunctamenie, 
e  representão  então  o  damno  soffrido  para  diminuir  ou 
avaliar  um  perigo.  Chamão-se  communs,  porque  são 
supporiadas  em  coramum,  tanto  da  cousa  que  soffreu  o 
damno,  como  das  outras  que  fórão  conservadas  por  vir- 
tude do  damno,  que  se  fez  soffrer  a  uma  para  salvação 
das  outras. 

A  clausula  pois—  livre  de  toda  avaria  — ,  refere- se 
tanto  a  umas  como  outras,  as  quaes  não  dão  direito  ao 
abandono.  (Pardsssus.) 

Nos  casos  em  que  tiver  lugar  o  abandono,  apezaç 
daquella  clausula,  subsistirá  a  responsabilidade  do  se- 
gurador,   porque  entende-se   que    este  se    obrigou    á 
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indemnização  por  esse  acto,  em  que  o  damno  é  total,  ou 

quasi  lo  lai,  e  não  é  caso  de  simples  acção  de  avaria. 

É  permittido  o  abandono  nos  casos  do  art.    753. 

Árt.  715.  Nos  seguros  feitos  com  a  clausula 
— livre  de  hostilidades — ,  o  segurador  é  livre, 
se  os  effeitos  segurados  perecem  ou  se  deteriorão 
por  ejfeito  de  hostilidades.  O  seguro  neste  caso 
cessa  desde  que  foi  retardada  a  viagem  ou  mu- 
dada a  derrota  por   causa  das  hostilidades. 

Art.  716.  Contendo  o  seguro  >*obre  fazendas 
a  clausula  — carregadas  em  um  ou  mais  navios — , 
o  seguro  surte  todos  os  effeitos,  provando-se  que 
as  fazendas  seguras  fôrao  carregadas  por  inteiro 
em  um  só  navio,  ou  por  partes  em  diversas  em- 
barcações. 

Vide  o  art.  671. 

Art.  717.  Sendo  necessário  baldear-se  a  carga, 
depois  de  começada  a  viagem,  para  embarcação 
differente  da  que  tiver  sido  designada  na  apólice, 
por  innavegabilidade  ou  força  maior,  os  riscos 
continuão  a  correr  por  conta  do  segurador  até 
o  navio  substituido  chegar  ao  porto  do  destino, 
ainda  mesmo  que  tal  navio  seja  de  diversa  ban- 
deira, não  sendo  esta  inimiga. 

.  No  caso  supposto,  a  baldeação  forçada  não  desliga  a 
responsabilidade  do  segurador,  e  os  riscos  continuão  a 
correr  por  conta  delle,  porque  o  contrato  de  seguro  foi 
até  ao  porto  do  destino  da  carga :  era  esse  o  ajuste. 

Se  o  seguro  fosse  só  sobre  o  navio,  a  innavegabilidade 
daria  direito  ao  abandono.  Art.  756. 

Sendo  porém  sobre  a  carga,  o  segurado  é  obrigado  a 
contratar  novo  navio  de  combinação  com  o  fretador,  ou 
com  o  capitão  na  ausência  daquelle,  para  transportar  a 
carga  ao  porto  do  destino,  e  nesse  caso  continua  a  res- 
ponsabilidade do  segurador  pelos  riscos  que  occorrerem. 
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Não  podendo,  porém,  o  capitão  dentro  de  sessenta  dias 
fretar  novo  navio,  eatão  é  caso  de  abandono  por  parte 
do  segurado,  ficando  o  segurador  obrigado  á  indemnização. 
Art.  757. 

No  mesmo  sentido  lambem  dtspôz  o  art.  392  do  Cod. 
Com.  Franc.  verbis :  —  O  segurador  corre  os  riscos  das 
mercadorias  carregada»  n' outro  navio  até  d  sua 
chegada  e  descarga. 

Art.  718.  Ainda  que  o  segura  dor  não  respon- 
de pel  s  daranos  que  resultão  ao  navio,  por  falta 
de  exacta  observância  das  leis  e  regulamentos  das 
alfandegas  e  policia  dos  portos,  art.  530,  esta 
falta  não  o  desonera  de  responder  pelos  que  d'ahi 
sobrevierem  á  carga. 

No  caso  supposto,  subsiste  a  responsabilidade  do  se- 
gurador a  respeito  da  carga,  porque  não  sendo  o  capitão 
da  escolha  do  segurado,  não  se  lhe  poderá  imputar  o 
facto  daquelle  proveniente  de  ignorância  ou  de  má  fé, 
e  pelas  quaes  o  segurador  que  pagar  a  indemnização, 
poderá  depois  demandar  os  preponentes  responsáveis  pelo 
acto  do  seu  mandatário,  conforme  os  arts.  529,  565,  608. 
visto  que  pelo  pagamento  ficará  subrogado  nos  direitos  e 
acções  que  competião  ao  segurado.  Art.  728. 

O  capitão,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  deve  saber 
o  que  ordenão  as  leis  e  regulamentos  fiscaes  e  de  policia 
dos  portos  em  que  entrão,  e  se  os  não  observa,  presu- 
roe-se  que  o  faz  de  mà  fé,  e  nesse  caso  esta  sò  deve 
prejudicar  o  seu  preponente,  e  não  o  segurado,  que  o 
não  escolheu  e  nomeou;  de  quem  não  é  mandatário. 

O  Regai,  de  19  de  Maio  de.  1846,  no  art.  17,  deter- 
mina que»  quando  entrar  no  porto  qualquer  embarcação 
nacional  eu  estrangeira,  o  official  do  registro  entregue 
ao  capitão  ou  mestre  um  exemplar  do  regulamento  d  o 
porto,  que  restituirá  quando  se  retirar. 

Art.  719.  O  segurado  deve  sem  demora  par- 
ticipar ao  segurador,  e  havendo  mais  de  um1  so- 
mente ao  primeiro,  na  ordem  da  subscripçao, 
todas  «as  notícias  que  receber  de  qualquer  sinistro 
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acontecido  ao  navio  ou  á  carga.  À  omissão  cul- 
posa do  segurado  a  este  respeito,  pôde  ser  qua- 
lificada de  presumpção   de  jná  fé. 

Provando-se  que  houve  má  fé,  o  segurado  responderá 
por  prejuízos  que  resultem  30  segurador  de  aio  ler  dado  a 
noticia  competentemente. 

Art.  720.  Se,  passado  um  anno,  a  datar  da 
sahida  do  navio  nas  viagens  para  qualquer  porto 
da  America,  ou  dons  annos  para  outro  qualquer 
porto  d>  mundo,  e  tendo  expirado  o  tempo  li- 
mitado na  apólice,  nao  houver  noticia  alguma 
do  navio,  presume-se  este  perdido^  e  o  segurado 
pôde  fazer  abandono  ao  segurador  e  exigir  o 
pagamento  da  apólice,  o  qual  todavia  será  obri- 
gado a  restituir,  be  o  navio  se  não  houver  per- 
dido, ou  se  vier  a  provar  que  o  sinistro  aconteceu 
depois  de  ter  expirado  o  termo  dos  riscos. 

O  Regul.  de  30  de  Agosto  de  1820»  no  art.  31,  dis- 
punha : 

Todo  o  navio  de  que  não  houver  noticia  depois  de  um 
anno,  desde  a  sua  sahida  para  a  viagem  na  Europa,  e 
depois  de  dow  annos  para  viagem  roais  dilatada,  será 
considerado  por  perdido,  e  os  seguradores  serão  obriga- 
dos a  pagar  a  importância  do  seguro,  havendo  do  segu- 
rado cessão  dos  effeitos  que  segurou. 

É  necessário  que  não  só  o  segurado  não  tenha  noticia 
algnma,  como  que  ninguém  a  tenha.  Se  o  segurador  as 
tiver,  isso  impedirá  o  segurado  de  fazer  o  abandono. 

Art.  721.  Nos  casos  de  naufrágio  ou  varação, 
presa  ou  arresto  do  inimigo,  o  segurado  é  obri- 
gado a  empregar  toda  a  diligencia  possível  para 
salvar  ou  reclamar  os  objectos  seguros,  sem  que 
para  taes  actos  se  faça  necessária  a  procuração 
do  segurador,  do  qual  pôde  o  segurado  exigir  o 
adiantamento  do  dinheiro  preciso  para  a  reclamação 
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intentada  ou  que  se  possa  intentar;  sem  que  o 
máo  successo  desta  prejudique  ao  embolso  do  se- 
gurado  pelas   despezas  occorridas. 

Embora,  dado  o  sinistro,  lenha  o  segurado  direito  de 
fazer  abandono  dos  objectos  naufragados,  todavia,  estando 
presente,  é  obrigado  a  fazer  tudo  que  estiver  a  seu  al- 
cance para  salvar  os  objectos  naufragados,  e  que  estavão 
seguros,  assim  como  também  o  deverá  fazer  o  capitão. 
Art.  508.  ' 

Em  tal  caso  o  segurado  é  procurador  nato  do  segu- 
rador ex  vi  do  mesmo  contrato  de  seguro,  que  impõe  ao 
segurado  por  sua  parle  o  dever  de  conservar  as  cousas 
seguras  o  melhor  que  puder,  zelando-as  como  suas. 

A  lei  quer  reciprocidade  de  deveres :  se  o  segurador 
se  obriga  a  indemnizar  a  perda  pelo  sinistro,  cumpre  ao 
segurado  lambem,  dado  o  sinislro,  ajudar  quanto  em  si 
couber  a  salvar  em  beneficio  daquelle  o  que  puder  dessa 
perda,  e  de  que  o  segurador  possa  tirar  ainda  algum 
proveito. 

No  caso  de  presa,  deve  propor  as  reclamações  tenden- 
tes a  recuperar  a  presa  -,  e  no  caso  de  embargo,  a  coo- 
perar para  o  seu  levantamento. 

As  despezas  que  íizer  formarão  massa  distincta  que  o 
segurador  deve  pagar,  além  da  importância  do  seguro. 

Art..  722.  Quando  o  segurado  não  pôde  fazer 
por  si  as  devidas  reclamações,  por  deverem  ter 
lugar  fora  do  Império  ou  do  seu  domicilio,  deve 
nomear  para  esse  fim  competente  mandatário, 
avisando  desta  nomeação  ao  segurador.  (Art  719.) 

Feita  a  nomeação  e  o  aviso,  cessa  toda  a 
responsabilidade,  nem  responde  pelos  actos  do 
seu  mandatário,  ficando  unicamente  obrigado  a 
fazer  cessão  ao  segurador  das  acções  que  com- 
petirem, sempre   que  este  o   exigir. 

A  primeira  parte  combina  com   o  artigo  antecedente. 

Se  o  segurado  é  procurador  nato  do  segurador,  para 
proceder  por  si  em  tudo  que  fôr  a  bem  do  segurador 
no  caso  de  sinistro»  lambem  é  para  poder  nomear  alguém 
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(jtiê  flor  elle  proceda   se  pessoalmente  puder   faaer  as 
devidas  reclamações  fora  ('o  seu  domicilio. 

Não  responde  poré.n  pe  i  nomeado,  se  fcz  boa  esco- 
lha, e  o  informou  do  que  era  preciso  que  fizesse.  Cod. 
arl.  474.  , . 

Art.  723.  O  segurado,  no  ca*o  de  presa  ou 
arresto  de  inimigo,  só  está  obrigado  a  seguir  os 
termos  da  recla  aça  d  até  á  promulgação  da  sen- 
tença da  primeira  instancia. 

Art.  724.  Nos  casos  dos  três  artigos  preceden- 
tes, o  segurado  é  obrigado  a  obrar  de  accôrdo 
com  os  seguradores .  Não  havendo  tempo  para  õs 
consultar,  obrará  como  melhor  entender,  correndo 
as  despezas  por  conta  dos   mesmos  seguradores. 

Em  caso  de  abandono  admittido  pelos  segu- 
ros, ou  destes  tomarem  sobre  si  as  diligencias 
dos  salvados  ou  das  reclamações,  cessão  todas 
as  sobreditas  obrigações  do  capitão  e  do  segu- 
rado. 

Como  o  abandono  é  acto  de  coacção,  pela  qual  o  se- 
gurado obriga  o  segurador  a  ficar  com  os  objectos  segu- 
ros e  a  indemniza-lo  do  seu  valor,  deduz-se  que  o 
abandono  só  produzirá  os  seus  e fiei  los  contra  o  segurador, 
desde  que  não  houver  contestação  deste  contra  o  abandono 
que  se  lhe  faz  dos  objectos  seguros,  ou  ilesdç  que  houver 
sentença  que  julgue  o  abandono  legal. 

Por  isso  sendo  admittido  pelo  segurador  sem  contesta- 
ção, ou  desde  que  elle  lorai  a  si  as  reclamações,  cesrâo 
as  obrigações  do  segura  jo  e  do  capitão  a  respeito  das 
reclamações  e.h  beneficio  do  segurador. 

Art.  725.  O  julgamento  de  um  tribunal  estran- 
geiro, ainda  que  baseado  pareça  em  fundamentos 
manifestamente  injustos,  ou  factos  notoriamente 
falsos  ou  desfigurados,  não  desonera  o  segurador, 
mostrando  o  segurado  que  empregou  os  meios 
ao  seu  alcance  e  produzio  as  provas  que  lhe  era 
i.  c.  ii  13 
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possível  prestar  para  prevenir  a  injustiça  do  jul- 
gamento. 

Art  726.  Os  objectos  segurados,  que  forem 
restituídos  gratuitamente  pelos  apresadores*  vofaao 
ao  domínio  de  seus  donos,  ainda  que  a  restitui- 
ção tenha  sido  feita  a  favor  do  capitão,  ou  de 
qualquer  outra  pessoa. 

Gomo  pelo  abandono  se  transfere  para  o  segurador  os 
direitos  plenos  de  propriedade  que  Unha  o  segurado  nas 
cousas  abandonadas,  segue-se  que,  se  o  captor  abandona 
a  presa ;  se  o  navio  é  resgatado ;  se  é  recapturado ;  se  a 
presa  é  julgada  illegal  e  o  navio  relaxado,  o  segurador 
é  quem  se  aproveiU  do  evento  e  recobra  para  si  os  ef- 
feitos  apresados,  satisfazendo  as  despezas  da  reclamação, 
ou  nada  $alisfazendot  se  a  restituição  fôr  gratuita. 

Art.  727.  Todo  o  ajuste  que  se  fizer  com  os 
pregadores  no  aalto  mar  para  resgatar  a  cousa 
segura,  é  nullo;  salvo  havendo  para  isso  auto- 
risação  por  escrípto  na   apólice. 

Deduz-se,  que  o  ajuste  do  resgate  será  nullo,  se  não 
houver  consentimento  do  segurador,  ou  não  houver  u 
apólice  autorisação  para  o  segurado  poder  contratar  o  re- 
gale no  caso  de  presa;  porque  o  resgate  mediante  paga- 
mento de  preço  importa  em  compra,  e  onerando  esse 
acto  o  segurador,  não  se  poderá  fazer  sem  autorisação 
ou  consentimento  seu,  quando  se  faça  por  conta  deíle. 

Por  isso,  feito  o  abandono  da  presa  pelo  segurado, 
cumpre-lhe  avisar  o  segurador,  conforme  os  arts.  7IJ, 
721,  722,  e  fazer  as  reclamações  convenientes  a  bem  do 
relaxamento  delia;  mas  não  poderá  contratar  o  resgato 
por  preço  certo,  sem  consentimento  ou  autorisação  do 
segurador;  sob  pena  de  ser  nullo  o  que  contratar  com 
relação  a  este.  Se  o  segurador  uão  quizer  resgatar  a 
presa,  poderá  fazê-lo  para  si  o  segurado,  o  que  uão  o 
impede  de  receber  o  seguro. 

A  este  respeito  dispõe  o  Cod.  Com.  Franc.  nos  arts.  395 
e  396,  o  seguinte : 

No  caso  de  presa,  se  o  segurado  não  puder  dar  aviso 
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ao  segurador»  poderá  resgatar  os  eíTeilos  sem  esperar  a 
sua  ordem.  —O  segurado  é  obrigado  a  notificar  ao  segu- 
rador a  composição  que  fez,  logo  que  lhe  fôr  possível. 

O  segurador  tem  a  escolha  de  aceitar  a  composição 
por  sua  conta,  ou  de  renuncia-la;  é  obrigado  a  notificar 
a  sua  escolha  ao  segurado  nas  vinte  e  quatro  horas  se- 
guintes à  notificação  da  composição.— Se  declara  que 
aceita  a  composição  por  sua  conta,  é  obrigado  a  contri- 
buir sem  demora  para  pagamento  do  resgate  oos  termos 
da  convenção,  e  na  proporção  do  seu  interesse. 

Se  declara  que  renuncia  à  composição,  é  obrigado  ao 
pagamento  da  somma  segurada,  sem  nada  poder  recu- 
perar dos  effeitos  resgatados. 

Se  nada  declara,  entende-se  que  aceita*  a  composição. 

Art.  728.  Pagando  o  segurador  um  damno 
acontecido  á  cousa  segura,  ficará  subrogado  em 
todos  os  direitos  e  acções  que  ao  segurado  com- 
petirem contra  terceiro ;  e  o  segurado  não  pôde 
praticar  acto  algum  em  prejuízo  dõ  direito  ad- 
quirido dos  seguradores. 

É  um  dos  effeitos  principaes  do  abandono ;  por  elie 
se  transferem  para  o  segurador  todos  os  direitos  e  acções, 
que  tinha  o  segurado  acerca  das  cousas  abandonadas, 
cajá  propriedade  passa  para  o  segurador. 

Assim  diz  Pardessus :  —  se  ames  do  abandono  o  segu- 
rador tinha  direito  de  haver  alguma  indemnização  a  res- 
peito das  cousas  abandonadas,  desse  direito  gozará  o  se- 
gurador para  propor  as  mesmas  acções  e  reclamações, 
que  podia  propor  o  segurado;  se  a  presa  fosse  julgada 
mal  feita,  e  o  governo  do  captor  tivesse  de  fazer  alguma 
indemnização,  seria  o  segurador  quem  teria  o  direito  de 
a  reclamar  e  receber,  pela  subrogação  dos  direitos  do 
segurado. 

Art.  729.    O   premio  do  seguro  é  devido  por 
inteiro,  sempre  que  o  segurado  receber  a  indem- 
ção   do   sinistro. 

Art.  730.  O  segurador  é  obrigado  a  pagar  ao 
gurado   as   indemnizações  a    que   tiver  direito, 


Digitized  by 


Google 


49Ô  TIT.   IX*    NAUFRÁGIO  E  SALTADOS 

dentro  de  quinze  dias  da  apresentação  da  conta, 
instruída  com  os  documentos  respetòtivos;  salvo 
se  o  prazo  do  pagamento  tiver  sido  estipulado 
na  apólice. 

O  R*>giil.  de  30  de  Agosto  de  1810,  ari.  36,  designava 
também  15  dias  p»ra  o  paganismo. 

O  Cud.  Com.  Franc  designa  ires  mezes  para  o  paga- 
mento, qaaudo  no  contrato  se  não  marca  outro  prazo. 


TITULO    IX. 

Do  naufrágio  e  salvados. 

Art.  731 .  Ninguém  pôde  arrecadar  as  fazendas 
naufragadas  no  mar  ou  nas  praias,  estando  pre- 
sente o  capitão,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  sem 
consentimento   seu . 

No  caso  de  naufrágio  de  alguma  embarcação,  as  au- 
toridades lúcaes  sáo  obrigadas  a  participar  lai  successo  à 
alfandega,  on  à  aulorrdade  fi<c\\  mais  próxima. 

Regul.  19  de  Setemb    de  18150,  art.  331. 

0<  emp  egados  fiscaes  que  residirem  nos  lugares  rmis 
próximos  do  naufrágio  acudirão  rmmediat  imenle,  e  farão 
lodos  os  .esforços  possíveis  para  a  salvação  das  vidas  e 
mercadorias,  procurando  evitar  os  extravios  e  malversa- 
çõ*s,  e  dan.to  logo  parle  ás  auloritfailes  commercíaes 
competentes,  e  ao  respectivo  inspector  da  affandega,  ou 
administrador  da  meza  de  rendas,  para  proceder  con- 
forme fôr  de  lei.  Cit.  Regul.,  art.  332. 

Logo  que  o  sinistro  conste  na  alfandega,  oú  meza  de 
rendas  competente,  o  seu  inspector  ou  administrador  no- 
meará os  empregados,  que  devem  assistir  e  ttscaJisar  os 
salvados.  Cit.   Kegul.,  art.  333. 

Os  empregados  que  o  inspector  nomear  para  este  ser- 
viço, e  o  abandonarem,  seja  de  noite  ou  de  dia,  fícao 
sujeitos  à  suspensão  por  espaço  de  seis  mezés,  oo  á 
demissão,  conforme    os    prejuízos  resullaotes   do    seu 
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abandono.  No  caso  de  moléstia  repentina  darín  parle  do 
lugar  do  naufmgto,  e  vão  se  íeihaiào  sem  sertm  §ul«- 
liluiilos.  ( il    Rfgul.,  ari.  33i. 

Á  nenhuma  diligencia,  no  ca*o  de  naufrapio,  se  proce- 
derá pira  arreradação,  inventario  e  deposito  dos  salva* 
doa.  sem  insistência  ou  roosenlimi  nlo  do  capitão,  ou 
iBfSlrt*  do  navio,  ou  do  seu  immediato  on  p reposto,  con- 
sigoatano  ou  representante,  e  tstando  presa  nti»,  sendo 
pi*8tvel,  o  empregado  fiscal  do  disiriílo,  ou  do  que  tirar 
roais,  vizinho,  emqnanto  não  chegar  o  que  para  este  fim 
a  repartição  fiscal  competente  der  commissào.  Oii.  ftegul., 
ari.  33». 

Art.  732,  O  juiz  de  direito  do  cpmmercio  reçk 
pectivo  logo  que  lhe  constar  que  algum  navio 
tem  naufragado,  ou  se  acha  em  perigo  de  nau- 
fregar,  passará  sem  demora  ao  lugar  do  naufrágio, 
e  empregará  todas  as  diligencias  que  fpreip  pra- 
ticáveis para  a  salvação  da  gente,  n^vio  e  carga : 
e  faltando  o  cqpitao  ou  querçi  suas  vezes  faça, 
ou  não  apparecendo  neste  acto  o  dono,  consig- 
natário ou  pessoa  por  elles,  mandará  proceder 
a  inventario  dos  objectos  salvados,  e  os  fará  pôr 
em  bo$  e  segura  guarda. 

Se  o  naufrágio  acontecer  em  porto  onde  houver 
alfandega  ou  meza  de  rendas,  ou  em  costas  vizi- 
nhas, as  diligencias  do  inventario  e  arrecadação 
serão  praticadas  com  assistência  dos  empregados 
respectivo^,  e  na  sua  falta  os  das  coUectorias. 

A  respeito  dos  objectos  salvados,  diz  o  Regul.  de  19 
de  Setembro  de  1860,  art.  336,  se  observarão  as  seguintes 
disposições : 

!••  S*rãol  depois  de  arrecadados  e  inventariados,  pro- 
visoriamente depositados  em  lugar  idóneo,  pára  serem  de- 
pois transportados  e  depositados  nos  armazéns  da  alfan- 
dega competente,  sendo  immediatamente  beneficiados  os 
que  forem  disso  susceptíveis. 

2/  fícaràS  sob  a  guarda  do  capitSo  do  navio  naufra- 
gado, on   de   quem  as  suas  vezes  fizer,   dos   agentes 
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fiscaes,  e  da  força  publica  que  fôr  para  esse  fim  reunida 
à  requisição  da  alfandega,  ou  da  competente  autoridade 
local. 

3  a  As  mercadorias  e  objectos  arruinados,  ou  que  não 
forem  susceptíveis  de  serem  beneficiado*,  depois  de  reco* 
nhecicto  o  seu  estado,  ou  avaria,  serão,  a  requerimento, 
ou  com  audiência  do  capitão,  ou  de  quem  direito  fôr,  no 
mesmo  lugar  vendidos  em  basta  publica,  com  assistência 
do  empregado  fiscal,  e  autorisaçâo  do  juiz  commercial 
respectivo,  ou  na  povoação  mais  próxima,  e  o  seu  pro- 
ducto  posto  em  deposito. 

4.*  Achando-se  presente  o  capitão,  ou  o  dono,  ou  con- 
signatário das  mercadorias,  ou  pessoa  que  legitimamente 
os  substitua  ou  represente,  tomará  conta  das  mercadorias, 
e  as  poderá  fazer  transportar  para  o  seu  destino,  ou 
para  onde  Ibe  fôr  mais  conveniente,  precedendo  os  com- 
petentes despachos,  conferencias  e  cautelas  fiscaes,  que 
o  caso  exigir. 

5.'  Nà  ausência  ou  falta  do  capitão,  ou  de  pessoa  que 
o  represente,  ou  de  não  ser  conhecido,  ou  com  presteza 
notificado  ou  avisado,  se  a  salvação  das  mercadorias,  sua 
conservação  e  interesse  fiscal  o  exigirem,  serão  feitas  es- 
sas diligencias  e  actos,  de  que  tratão  as  disposições  an- 
tecedentes, à  sua  revelia,  por  conta  de  quem  direito 
fôr. 

ti.*  As  despezas  de  salvamento,  de  beneficio,  conducção, 
ou  transporte  das  mercadorias  e  objectos  salvados,  de 
seu  deposito,  acondicionamento,  venda,  ajuda  de  custo 
dos  empregados  fiscaes,  e  sustentação  da  força  publica  e 
dos  operários  que  assistirem  ou  forem  effectivamente  em- 
pregados na  sua  salvação,  arrecadação,  segurança,  defeza 
e  guarda,  correm  por  conta  das  mesmas  mercadorias  e 
objectos,  ou  do  seu  producto  realizado,  na  forma  da  res- 
pectiva legislação. 

7.'  Apurado  o  producto  das  mercadorias  salvadas,  e 
deduzidas  as  despezas  do  seu  salvamento,  defeza,  se- 
gurança e  guarda,  ficará  o  saldo  em  deposito  para  ser 
levantado  por  quem  direito  fôr,  ou  pelo  cônsul  respectivo, 
dando-se  ao  capitão  ou  consignatário  do  navio,  e  a  quaes- 
quer  interessados  neste  e  na  sua  carga  todos  os  esclare- 
cimentos, informações  e  documentos  que  a  bem  de  seus 
direitos  requererem. 
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8.A  Os  empregados,  força,  operários,  e  pessoas  da  equi- 
pagem que  assistirem,  ou  forem  commissionados,  terão 
direito  a  uma  ajuda  de  custo  por  cada  dia,  que  será 
marcada  em  tabeliã  especial,  approvada  pelo  ministro  da 
fazenda,  e  paga  na*  forma  do  §  6. 

9.&  A  venda  dos  salvados  não  poderá  ser  feita  judicial- 
mente, sem  assistência  de  um  empregado  fiscal. 

10.a  As  mercadorias  vendidas  pagarão  os  direitos  a  que 
estiverem  sujeitas,  conforme  a  sua  origem,  e  na  forma 
dos  regulamentos  fiscaes. 

11/  As  disposições  dos  números  antecedentes  compre- 
hendem  quaesquer  objectos,  ou  fragmentos  do  navio  nau- 
fragado. 

12/  Os  empregados  fiscaes  são  obrigados  a  prender  e 
remetter  á  autoridade  competente  os  indivíduos  que  fo- 
rem encontrados  arrecadando,  ou  apropriando-se  dos  sal- 
vados, ou  de  posse  de  taes  objectos. 

As  capitanias  dos  portos  compete  soccorrer  os  navios 
em  casos  de  temporal,  perigo  naval  e  incêndio.  Regul. 
de  19  de  Maio  de  1846,  art.  45. 

Art.  733.  Os  objectos  salvados  que  puderem  de- 
teriorar-se  pela  demora,  serão  vendidos  em  hasta 
publica,  e  o  seu  produçto  posto  em  deposito  por 
conta  de  quem  pertencer.  Os  objectos  que  se  achar 
rem  em  bom  estado  serão  conduzidos  para  a  res- 
pectiva alfandega,  procedendo-se  a  respeito  delles 
na  conformidade  dó  regimento  das  alfandegas. 

Os  effeitos  avariados,  diz  o  art.  773  do  Reg.  737  de 
2S  de  Nov.  de  1850,  serão  sempre  vendidos  em  publico 
leilão  aquém  mais  dér,  e  pagos  no  acto  da  arrematação; 
e  o  mesmo  se  praticará  com  o  navio,  quando  elle  tenha 
de  ser  vendido  segundo  as  disposições  deste  Código :  em 
taes  casos  o  juiz,  se  assim  lhe  parecer  conveniente,  ou  se 
algum  interessado  o  requerer,  poderá  determinar  que  o 
casco  e  cada  um  dos  seus  pertences  se  venda  separada- 
mente. 
O  Av.  de  22  de*  Dez.  de  1870  deliberou  o  seguinte  : 
«  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  18 
de  Julho  do  anno  proiimo  passado,  que  nada  ha  que 
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providenciar  acerca  da  cobrança  dos  direitos  qae  dehárSo 
de  ser  arrecadados,  dos  objectos  salvados  do  naufrágio  da 
escuna  inglez*  Qtem  of  lhe  Taf,  visto  ter- se  auseuiado 
para  lugar  desconhecido  o  respectivo  capitão. 

«  Sirva-se  T.  Ex.  entretanto  íazar  sentir  ao  delegado 
da  polícia  de  liaporanga  a  ii  regularidade  de  seu  procedi- 
mento, entregando  aquelles  objectos  ao  referido  capitão, 
sob  (treio&to  de  nada  ter  encontrado  que  valesse  a  pena. 
quanijo  era  do  seu  dever  avisar  a  autoridade  fiscal  mais 
vizinha  para  assistir  à  venda  delias  e  arrecadar  os  direitos 
devidos;  e  bem  assim  recommendar  lhe  e  às  mais  auto- 
ridades policjftes  sob  a  jmisdicçãode  V.  Ex.,  que  em  laes 
casos  cumpre-lhes  observar  o  que  dispõe  o  art.  331  e  se- 
guintes do  Reg.  das  alfandegas. 

Art,  734.  Achando-se  presente  o  capitão  ou  o 
dono  das  mercadorias,  ou  que  n  suas  vezes  faça, 
ttm&rá  conta  das  fazendas  salvas,  e  as  poderá 
conduzir  para  o  porto  do  seu  destino  ou  outro 
qualquer,  com  declaração  porém  de  que,  se  as  fa- 
zendas, por  serem  de  origem  estrangeira,  estiverem 
sujeitas  ao  pagamento  de  alguns  direitos,  se  o  ca- 
pitão ou  dono  preferirem  navegarias  para  porto 
do  Império,  só  lhe  será  permittida  a  viagem,  se 
nesse  porto  houver  alfandega. 

Vide  a  nota  antecedente. 

Art.  735.  Se  alguém  puder  salvar  navio,  frag- 
mento, ou  carga  abandonados  no  alto  mar  ou  nas 
costas,  entregando  tudo  immediatamente  e  sem 
desfalque  ao  juiz  de  direito  do  eommercio  do  di»~ 
tricto,  haverá  um  premio  de  dez  a  cincoenta  por 
cento  do  seu  valor:  deixando  de  fazer  a  entrega, 
incorrerá  nas  penas  çripiinaes  impostas  aos  que 
não  entregão  a  cousa  alheia  perdida. 

Consíderj^pe  crime  de  furto  a  achada  de  cousa  alheia 
perdida,  quando  se  não  manifestar  ao  juiz  de  paz  do 
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districto  on  nflicial  de  quarteirão,  dentro  de  quinze  dias 
depois  que  fôr  achada.  Cod.  Crmi.,  art.  260. 

A  primeira  pessoa  que  participar  a  qualquer  repartição, 
porto,  ou  registro  fiscal,  a  existência  de  um  navio  varado 
sobre  a  costa,  terá  direio  a  uma  gratificação,  que  será 
arbitrada  pelo  ministro  da  fazenda;  elod is  a<  autoridades 
qué  não  acudirem  logo  ao  naufrágio,  ou  o  não  participarem 
aos  ditos  portos,  legistros  nu  alfandega  pmxima,  incorrerão 
em  unia  multa  de  100JM00  até  1:000$000,  imposta  pelo 
mesmo  ministro.  ReguL  cit.  de  49  de  Setembro  de  1860, 
art.  337. 

As  fazendas  ou  effeitos  sujeitos  a  direitos,  que  forem 
encontrados  fluetuando  no  mar,  ou  em  q*wp$quer  aquai 
interiores  do  Império,  ou  que  forem  arrojados  sobre  as 
praias,  ou  tirados  do  fundo  do  mar  ou  dos  rios  e  lagoas, 
ignorando-se  o  navio  a  que  pertencerão,  depois  de  inven- 
tariados com  minuciosa  especificação  da  qualidade,  marcas 
e  números  de  volumes,  serão  vendidos,  e  do  seu  produeto, 
deduzidos  os  direitos  e  despezas  devidas,  se  dará  logo 
metade  ao  aebador,  ficando  o  restante  por  um  anno  em 
deposito;  no  fim  deste  prazo,  não  apparecendo  dono  a 
reclamar,  se  considerará  prescripto  todo  o  direito  ao  seu 
levantamento,  na  forma  do  art.  778.  CU.  Regul.  de  19 
de  Setembro  de  1860,  art.  338. 

Art.  736.  O  salário  que  vencerem  as  pessoas 
empregadas  no  serviço  do  salvamento  do  navio 
ou  carga,  e  bem  assim  os  prémios  que  se  deverem 
nos  casos  em  que  estes  puderem  ter  lugar,  serão 
regulados  por  árbitros;  tendo-se  em  consideração 
o  perigo  e  a  natureza  do  serviço,  a  promptidão 
com  quejeste  fôr  prestado,  e  a  fidelidade  com  que 
as  pessoas  empregadas  nelle  houverem  feito  entrega 
dos  objectos  salvos. 

Vide  as  notas  antecedentes:  refere-se  às  pessoas  que 
não  pertencem  ao  navio,  e  ajudão  a  salvar  os  restos  nau- 
fragados. 

Art,  737.  O  capitão  e  pessoas  da  tripolação  que 
salvarem  ou  ajudarem  a  salvar  o  navio,  fragmentos 
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ou  carga,  além  das  suas  soldadas  pela  viagem, 
art.  559,  têm  direito  a  uma  gratificação  corres- 
pondente ao  seu  trabalho  e  aos  perigos  que  tiverem 
corrido; 

A  gratificação  neste  caso  é  meio  de  estimular  a  tripo- 
lação  a  melhor  auxiliar  a  salvar  os  objectos  naufragados; 
6  além  disso,  de  recompensar  o  trabalho  que  tiver,  visto 
que  o  naufrágio  rompe  o  seu  engajamento,  e  deixa  de 
vencer  soldadas.  Cod.  art.  558. 
No  §  8  diz  o  Regul.  de  19  de  Setembro  citado: 
«  Os  empregados,  força,  operários  e  pessoas  da  equipa- 
gem que  assistirem,  ou  forem  commissionados,  terão  di- 
reito a  uma  ajuda  de  custo  por  cada  dia,  que  será  marcada 
em  tabelta  especial  approvada  pelo  ministro  da  fazenda, 
e  paga  na  forma  do  §  6.  » 

Art.  738.  As  despezas  com  os  salvados,  as  ne- 
cessárias para  habilitar  o  navio  para  a  sua  nave- 
gação, e  as  que  se  fizerem  com  o  transporte  da 
carga,  art.  614,  têm  hypotkeca  especial  e  prefe- 
rencia nos   objectos  salvos  ou  no  seu  producto. 

Tém  privilegio  e  não  hypotheca,  conforme  o  art.  H2 
do  Decreto  de  26  de  Abril  de  1865  e  Lei  de  24  de  Setembro 
de  1864. 

Tide  notas  aos  arts.  265  e  seguintes. 

Art.  739.  As  questões  que  se  moverem  sobre  o 
pagamento  de  salvados  serão  decididas  por  árbitros^ 
no  lugar  do  districto  onde  tiver  acontecido  o  nau- 
frágio. 


TITULO  X. 

Das  arribadas  forçadas. 

Art.  740.  Quando  um  navio  entra  por  necessi- 
dade   em  algum  porto    ou    lugar  distincto     dos 
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determinados  na  viagem  a  que  se  propuzera,  diz-se 
que  fizera  arribada  forçada  (art.  510). 

Arribada  é  o  acto  de  entrar,  no  decurso  da  viagem,  em 
porto  que  não  é  o  do  destino,  ou  de  escala  estipulada  no 
contrato  de  fretamento. 

Pôde  ser  voluntária  ou  necessária. 

Voluntária  é  a  que  procede  unicamente  da  vontade  do 
capitão. 

Necessária  ou  forçada  a  que  é  occasionada  por  força 
maior;  quando  o  capitão  é  obrigado  a  arribar  a  algum 
porto,  em  razão  de  algum  accidente  de  mar  que  a  isso 
o  obriga. 

As  primeiras  não  são  legaes,  porque  depois  de  carre- 
gado o  navio  e  de  dar  à  vela  para  o  porto  do  seu  destino, 
cumpre  ao  capitão  seguir  a  rola  competente  para  aquelle 
fim,  sem  lhe  ser  licito  entrar  em  qoalquer  porto  estranho 
ao  do  seu  destino,  conforme  os  arts.  .509  e  510,  salvo 
obrigado  por  urgente  necessidade  filha  de  algum  accidente 
de  mar. 

Só  as  segundas  são  portanto  justificáveis,  em  virtude  do 
accidente,  ou  fortuna  do  mar  occorrido,  pelo  qual,  abem 
do  navio  e  carga,  o  capitão  se  vê  forçado  a  entrar  em  algum 
porto  para  abrigar-se  da  tempestade,  da  perseguição  do  ini- 
migo, para  refazer-se  de  viveres,  para  concertar,  ou  por  ou- 
tra causa  ião  urgente  ou  de  igual  força,  conforme  o  art.  744. 

E  nesse  caso  o  capitão  é  obrigado  a  provar  o  facto  ou 
accidente  que  assim  o  obrigou,  fazendo  o  seu  protesto, 
conforme  os  arts.  509  e  743. 

Neste  sentido  dispoz  o  Regul.  de  19  de  Setembro  de 
1860  o  seguinte,  no  art.  323: 

«  Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  na  forma 
dos  arts.  510,  526,  740,  741,  742  e  743  do  Cod.  Com- 
mercial,  e  arts.  365,  366,  367,  368  do  Regul.  737  de  2o 
de  Novembro  de  1850,  perante  a  autoridade  commercial 
competente.  » 

Art.  741.  São  causas  justas  para  arribada  for- 
çada: 

1.°  Falta  de  viveres  ou  aguada. 

2.°  Qualquer  accidente  acontecido  á  equipagem, 
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carga  ou  navio,  que  impossibilite  este  de  continuar 
a  navegar. 

3.°  Temor  fundado  de  inimigo  ou  pirata. 

Não  só  esias,  como  outras  cansas  de  natureza  ipnal  qne 
foro  ra  o  navio  a  arribar,  por  nâo  poder  continuar  a  via- 
gem sem  grande  nsro,  como  len-pestade  desfeita,  doenças 
graves  a  bordo,  necessidade  de  ronrerio  e  nulras  igna  s. 

A  disposição  do  artigo  não  é  reslrieliva,  mas  exemplifi- 
cativa. 

Àrt  742.  Todavia  não  será  justificada  a  airi- 
bada  : 

1.°  Se  a  falta  de  viveres  ou  de  aguada  proceder 
de  não  haver-se  feito  &  provisão,  necessária,  segundo 
o  Gostume  e  uso  da  navegação ;  ou  de  haver-se 
perdido  e  estragado  por  má  arrumação  ou  des- 
cuido ;  ou  porque  o  capitão  vendesse  alguma  parte 
dos  mesmos  viveres  ou  aguada. 

2.°  Nascendo  a  innavegabilidade  do  navio  de 
máo  concerto,  de  falta  de  apercebimento  ou  equi- 
pação,  ou   de  ,  má   arrumação  de  carga. 

3.°  Se  o  temor  de  inimigo  ou  pirata  não  fôr 
fundado  em  lactos  positivos,  que  não  deixem  du- 
vida. 

Não  será  justificável  todas  as  vezes  que  houver  culpa 
do  capitão  em  achar-se  na  necessidade  de  arribar :  por- 
quanto só  os  accidentes  puramente  filhos  de  força  maior 
ou  de  caso  fortuito,  que  a  ninguém  se  possão  imputar,  são 
que  justificarão  a  arribada. 

Art.  743.  Dentro  das  primeiras  vinte  e  quatro 
horas  úteis  da  entrada  no  porto  de  arribada,  deve 
o  capitão  apresentar-se  á  autoridade  competente 
para  lhe  tomar  o  protesto  de  arribada,  que  justi? 
ficará  perante  a  mesma  autoridade  (arts.  505,  512). 

Videaris.  509,  510,  511. 
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O  protesto  deve  ser  notificado  nas  primeiras  2i  tanns 
úteis  di  entrada.  Regul.  737  de  2J  de  Nov.  de  4390 
arl.  365. 

Art.  744.  As  despezas  occasionadas  pela  arri- 
bada forçada  correm  por  coata  do  fretador,  ou 
do  afretador,  ou  de  ambos,  segundo  fôr  a  causa 
que  as  motivou,  com  direito  regressivo  contra  quem 
pertencer. 

Por  exenpto :  nos  casos  do  art.  741,  em  que  a  arri- 
bula  forçtda  unicim^ute  pr  >ce.le  de  fortuna  do  m\r.  ou  de 
força  maior  e  p»r  isso  justificável,  as  despezas  extra- >rdi- 
nan  is  que  se  Hz.irem,  são  consideradas  avarias  grossas  e 
co  nmuns,  para  as  quaes  todos  concorrerão,  o  navio  e 
carga. 

Mas  nos  casos  do  art.  742  se  consiJerão  avaria  simples, 
só  a  cargo  de  quem  Ih..»  deu  causa. 

Vi.le  art.   701  e  7G4. 

Assiti,  se  um  navio  arruinado,  diz  Ferreira  Borges,  por 
tempestades  ou  por  outras  vicissitudes  do  mar  se  refugia 
em  um  porto  para  concertar  e  pôr-se  em  csiado  de  con- 
tinuar o  seu  caminho,  do  que  se  achava  inhabiliiado  »as 
despezas  da  estada,  quinto  ao  sustento  e  soldi-adas  da  equ 
pagem,  a  descarga  e  reem buque  das  fazendas,  pagam  *nlo 
da  ancoragem,  e  outro  dainno  nascido  de  tal  necessidade, 
são  avarias  grossas  e  communs:  assim  como  também  sei  ião 
as  de-p^zas  feitas  com  a  demora  forçada  em  um  porto,  ou 
debaixo  do  canhão  de  uma  fortaleza,  a  que  o  navio  se  viesse 
acolher  para  evitar  o  inimigo,  —ou  por  temer  a  tempes- 
tade —  para  evitar  um  escôtho,  etc. 

Art.  745.  Sendo  a  arribada  justificada,  nem  o 
dono  do  navio,  nem  o  capitão  respondem  pelos 
prejuízos  que  puderem  resultai'  á  carga :  se  porém 
não  fôr  justificada,  um  e  outro  serão  responsá- 
veis solidariamente  até  á  concurrencia  do  valor  do 
navio  e  frete. 

A  arribada  justificada  livra  tanto  o  navio  como  o  capitão 
da  responsabilidade  dos  dimnos  que  resusltarem  á  carga 
porque  não  são  responsáveis  pela  força  ma'ior  ou  vicissitude 
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do  mar  que  obriga  a  arribar,  e  pelo  que  logo  qoe  entra  no 
porto  de  arribada  deverá  o  capitão  formular  o  seu  protesto 
conforme  o  art.  743. 

Art.  746.  Só  pôde  autorisar-se  a  descarga  no 
porto  de  arribada,  sendo  indispensavelmente  ne- 
cessária para  concerto  do  navio  ou  reparo  de  avaria 
da  carga  (art.  614).  O  capitão  neste  caso  è  res- 
ponsável pela  boa  guarda  e  conservação  dos  effei- 
tos  descarregados,  salvo  unicamente  6s  casos  de 
força  maior,  ou  de  tal  natureza  que  não  possão  ser 
prevenidos. 

A  descarga  será  reputada  legal  em  juizo  quando 
tiver  sido  autorisada  pelo  juiz  de  direito  do  com- 
mercio.  Nos  paizes  estrangeiros  compete  aos  cônsu- 
les do  Império  dar  a  autorisação  necessária,  e  onde 
os  não  houver  será  requerida  á  autoridade  local 
competente. 

Vide  arts.  607,  608,  612,  614  do  Cod. 

O  acto  da  descarga,  além  de  dispendioso  e  trabalhoso, 
pôde  ser  causa  de  se  avariarem  ou  perderem  os  effeitos, 
e  por  isso  só  sendo  ella  indispensável,  é  que  é  permit- 
tida  nos  portos  da  arribada ;  e  quando  sem  tal  urgência  o 
carregador  a  queira  fazer,  será  por  sua  conta  toda  a  res- 
ponsabilidade do  que  occorrer,  e  todas  asdespezas  da  des- 
carga e  do  reembarque. 

O  Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860  dispõe  o  se- 
guinte : 

Art.  324.  Se  o  navio  arribar  a  porto  para  continuara 
sua  navegação,  e  o  seu  afretador,  carregador,  ou  consig- 
natário, não  querendo  atler.der  ou  esperar  pelo  seu  con- 
certo, pretender  retirar  as  suas  mercadorias,  só  o  poderá 
fazer  mediante  licença  ou  ordem  da  alfandega  ou  meza  de 
rendas  competente,  ou  da  mais  vizinha  com  assistência 
dos  empregados  que  esta  designar,  depois  de  preenchidas 
as  formalidades  do  respectivo  despacho ;  correndo  todas 
as  despezas  deste  serviço  por  sua  conta,  na  forma  do  art.  613 
do  Código  do  Commercio. 
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Art.  325.  Se  o  navio  arribado  em  porto  não  alfande- 
gado, ou  não  habilitado  requerer  concerto  para  continuar 
a  sua  navegação,  e  o  não  puder  effectuar  sem  descarregar 
parte  ou  toda  a  sua  carga,  ou  quanta  fôr  indispensável 
para  reparar  as  avarias  da  mesma  carga,  poderá  ser  logo, 
por  mandado  do  juiz  commercial  competente,  effecluada  a 
referida  descarga,  à  custa  da  pessoa  interessada  que  a 
requerer,  em  lugar  idóneo,  com  assistência  do  empregado 
ou  autoridade  fiscal  do  districto ;  coiornunicando  o  mesmo 
à  alfandega  ou  meza  de  renda  mais  vizinha  o  occorrido, 
para  que  esta  de  promplo  faça  verificar  e  fiscal isar  o  seu 
desembarque,  deposito;  ou  reembarque  pelos  competentes 
officiaes,  ou  empregados  de  sua  inteira  confiança  ;  devendo 
fazer  conduzir  a  mesma  carga,  se  assim  o  exigirem  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional,  ou  dos  interessados,  e  à  custa 
destes  para  deposito  regular,  e  procedendo  contra  os  ex- 
traviadores,  se  os  houver»  conforme  as  leis  liscaes. 

Art.  326.  As  providencias  do  artigo  antecedente  são 
extensivas  aos  casos :  Io,  do  capitão  do  navio  arribado  que 
fòr  julgado  innavegavel,  ou  fôr  abandonado  nos  termos  de 
direito,  requerer  deposito  de  sua  carga,  baldeação,  ou  trans- 
ferencia desta  para  outro  navio,  na  forma  do  art.  614  do 
Código  do  Commercio;  2o,  da  necessidade  da  descarga,  ou 
baldeação  para  alliviar  o  navio  que  encalhar  em  algum 
baixio,  ou  banco  dentro  dos  mares  ten  itoriaes  do  Império. 

Art.  327.  Nas  hypolheses  dos  artigos  antecedentes,-  sendo 
necessário,  para  pagamento  das  despezas  de  concerto,  des- 
carga, depósitos,  reembarque  e  semelhantes,  a  venda  de 
mercadorias  pertencentes  à  carga  do  navio  arribado,  ou  para 
compra  de  objectos  para  seu  concerto,  ou  preparo  para  sua 
navegação,  o  juiz  commercial,  não  havendo  estação  fiscal  no 
lugar,  não  poderá  proceder  na  conformidade  do  art.  545 
do  Código  Commercial  sem  exigir  caução  no  pagamento 
dos  direitos  respectivos,  communicandoimmediatamenteái 
respectiva  alfandega  ou  meza  de  rendas,  e  dando  de  tudo 
conta  ao  ministro  da  fazenda  na  corte,  e  aos  presidentes  nas 
províncias. 

Art.  329.  Nos  portos  alfandegados,  ou  habilitados,  os 
a  ctosre  a  quee  ferem  s  os  artig  >s  antecedentes,  poderão 
ter  lugar  precedendo  licença  ou  autorisação  do  chefe  da 
repartição  fiscal  competente,  e  independentemente  da  in- 
tervenção de  qualquer  autoridade  judiciaria. 
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Aviso  de  21  de  Julho  de  4865. 

Cabe  me  declarar  a  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes,  que 
o  riiíeiloou  imposto  propriamente  dito  que  existe  no  Brasil 
s<bre  navegação,  é  o  «te  ancoragem,  de  que  tralão  o>arts. 
0u3  e  seguiuls  do  C  ipitulo  8,  Til.  5  do  R»gul  de  19  de 
Setembro  de  !8tiO:  e  que  esse  mesmo  não  se  cobra  dos 
navios  que  enlrào  arrihados  por  molm-s  c!e  força  maior, 
juslilicada  na  ló.  ma  da  legislação  commenhl,  se  elles  não 
canegâo  ou  descarregâo  p.irte  ou  luda  a  sua  carga  para 
commercio,  ou  se  descarregâo  j>ómente,  o  queé  slriciameule 
necessalio  para  com  seuprodulo  provei  em-se  de  viveres 
e  sobresaleules,  ou  fazerem  face  as  despezas  do  concerto 
ou  repa)  os  de  que  piecisao. 

UulroMm,  que  além  de>te  direito  de  ancoragem,  que 
como  fica  diio,  conslitue  o  de  navegação,  cc>bra-se  lambem 
no  Impeiio  uma  contribuição  para  as  casas  de  caridade 
estabeleci. ias  ua  côrle  e  províncias,  conforme  o  art.  698 
do  citado  Regul.  Tal  contribuição,  porém,  se  bem  que  re- 
caia s<  bre  a  equipagem  e  qualidade  do  navio,  e  bqui<los  es- 
pirituosos pi  r  elle  importados  e  despachados  para  coo*unio, 
nao  se  pôde  chamar  de  navegação. 

Art.  747.  A  carga  avariada  será  reparada  ou 
vendida,  como  parecer  mais  conveniente ;  mas  em 
todo  o  caso'  deve  preceder  autorisação  compe- 
tente. 

Vide  nota  antecedente. 

Sempre  que  os  géneros  ou  effeitos  commerciaes  forem 
de  fácil  deterioração,  ou  estiverem  avariados,  o  juiz  ex- 
ollicio  ou  a  requerimento  da  parte  interessada,  u/andará 
vi  ndè-los  por  agente  de  leilões.  Regul.  737  de  25  de 
Nov.  de  1650  art.  358. 

Art.  748.  O  capitão  não  pôde,  debaixo  de  pre- 
texto algum,  deferir  a  partida  do  porto  da  arri- 
bada desde  que  cessa  o  motivo  delia ;  pena  de 
responder  por  perdas  e  damnos  resultantes  da  dila- 
ção voluntária.  (Art.  51U.) 

É  o!»rigado  a  sahir  no  primeiro  tempo  opportuno  que 
86  offerecer,  sob  pena  de  respouder  pur  perdas  e  damnos» 
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que  resultarem  da  demora  ao  navio  e  à  carga,  conforme  o 
arl.  510. 


TITULO  XI. 

Do  damno  cantado  por  abalroação. 

Art.  749.  Sendo  um  navio  abalroado  por  outro, 
o  damno  inteiro  causado  ao  navio  abalroado  e  á  sua 
carga,  será  pago  por  aquelle  que  tiver  causado  a 
abalroaçao,  se  esta  tiver  acontecido  por  falta  de 
observância  do  Regulamento  do  porto,  imperícia  ou 
negligencia  do  capitão  ou  da  tripolação ;  fazendo-se ' 
a  estimação  por  árbitros. 

Por  abalroarão  entende-se  o  encontro  de  dous  navios 
entre  si,  e  de  que  j.óde  resultar  damuo  a  algum  deites,  ou 
a  ambos. 

Pôde  proceder  de  força  maior,  ou  de  culpa  de  um  dos 
capitães  ou  de  ambos. 

No  primeiro  caso  ambos  soíTrerãõ  o  damno  sem  indem- 
nização :  no  segundo  indemnizará  o  damno  o  que  o  tiver 
causado. 

Ha  três  espécies  de  abalroação,  diz  Pardessus :  1»,  a  que 
procede  de  força-maior ;  2a,  a  que  procede  dè  causa  igno- 
rada—caso fortuito;  3%  finalmente,  a  que  tem  por  causa 
a  falta  de  alguém,  e  por  isso  se  diz—  culposa. 

Conforme  aquella  ordem  se  decidirão  as  questões  a  res- 
peito da  indemnização. 

Em  regra  a  abalroaçao  so  deverá  presumir  de  força  maior' 
ou  fortuita  sem  direito  à  indemnização;  mas  aquelle  que 
soffre  o  damno,  e  quer  indemnização,  deverá  provar  que 
a  abalroaçao  levo  outra  causa  que  não  a  fortuita  ou  de 
força  maior,  mas  culposa  e  portanto  a  cargo  de  quem  fez 
o  damno. 

No  caso  de  abalroaçao  por  força  maior  ou  caso  fortuito, 
estando'  ò  navio  seguro,  o  segurador  é  obrigado  a  pagar 
o  damno  do  segurado. 

Nj  caso  de  culposa,  lambem  pagará,  tendo  porém  acção 

A.  c  II  14 
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p^ra  h^ver  a  indemnização  do  causador  do  damno,  como 
tinha  o  segurado. 

A  este  respeito  deu  o  Regul.  de  19  de  Maio  de  1846  as 
seguintes  regras  quq  se  deverão  observar  : 

Bordejando  dous  navios  dentro  do  porto,  ou  fora  ainda 
entre  pontas,  o  que  fôr  com  amura  por  £.  B.9  terá  a  pre- 
ferencia em  bordos  desencontrados.  Se  neste  caso  o  outro 
receber  avaria,  ou  a  causar,  não  só  não  terá  direito  à  indem- 
nização, mas  pelo  contrario  será  obrigado  a  indemnizar 
qualquer  damno  que  cause.  Todavia,  se  o  navio  fòr  nacional 
e  de  guerra,  terá  sempre  a  preferencia. 

Cit.  Regul.  art.  94. 

Bordejando  dous  navios  em  bordos  oppostos  junto  da 
costa,  banco,  ou  qualquer  outro  perigo,  o  que  vier  na  bor- 
dada para  fora  não  será  constrangido  a  mudar  de  rumo. 
Qualquer  damno  que  este  tiver  por  haver  manobrado  afim 
de  evitar  o  abalroamento,  ou  mesmo  por  este  ter  tido  lugar, 
será  indemnizado  peb  outro  navio. 

Cit.  Rçgul.  art.  95. 

Apresèritando-se  dous  navios  na  cçjst*  em  frente  de  um 
porlo,  um  pairando  atravessado,  outro  velejando,  se  o  pri- 
meiro fôr  abalroado  pelo  secundo,  será  epte  obrigado  a  Re- 
parar damno. 

Cit  Reg.  ajt.  96. 

A^resçplando-se  dous  navios  a  entçar  em  ujd,  por.tç,  de, 
difficil  entrada,  ó  navio  mais  desviado  deverá  esperar  q,qe 
o  Bayio  mais  próximo  entre  primeiro.  Se  aquelle,  por 
ser  melhor  de  Vela,  vier  encontrar-se  com,  este  ohUrQ  e, 
tiver  lugar  o  abalroamento,  será  elle  obrigado  à  reparação, 
dtí  damno.  Cit.  Regul.  art.  97'. 

Do  mesmo  mpdp,  na  sabida,  o  que  estiver  mais  des- 
viado, devera  esperar  que  saia  o  que  se  achar  mais  pró-, 
ximo  á  barra.  Cit.  Regul.  ajL98. 

Tòflp  b  navio  que  entrar  ou  sahir  deverá  franquear  a 
passagem  ao  que  sahir  ou  entrai;,  vindo  este  com  venta 
escasso,  til.  Regul,.  art.  99, 

Todo  o  navjo  que,  andando  â  espia,  ou  qqe  no  acto* 
de  se  fazer  à  Vela,  ou  que  velejando  causar  damno  a  out^o, 
n^yio  fundeado,  quer  no  montante  do  seu  casco,  appa- 
íelfoci  oú  amarração,  quer  em  sua  carga,1  sçrà  obrigadp, 
á  indemnização  do  damno.  Cit.  Regul.  ajrt.  1^0. 

Achapdo-se  up  naviç  eiç  ppuço  tupdò^  e  nao  ppdeçdo 
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safarr-se,  o  capitão  ou  mestre  terá  o  direito*  em  caso  de 
perigo,  de  exigir  que  o  navio  próximo  suspenda  ou  ponha 
a  pique  a  sua  ancora  para  lbe  dar  passagem,  uma  vez 
que  o  navio  aneorado  esteja  em  circumslancias  de  fazer 
semelhante  manobra  sem  perigo  próprio;  mas  deverá 
aquelle  indemnizar  a  este  a  avaria  que  para  lhe  evitar  o 
perigo  tiver  soffndo.  Cit.  Regul.  art.  101. 

Todo  o  navio  fundeado,  logo  que  dei  lo  se  approximar 
um  outro  velejado,  deverá  alar  para  seu  portalè  a  lancha 
ou  bote  que  estiver  pela  popa. 

Não  o  fazendo,  não  só  não  terá  direito  à  indemnização 
do  damno,  no  caso  de  have  lo,  mas  pelo  contrario  será 
obrigado  â  reparação  de  qualquer  prejuízo  que  por  se- 
melhante falta  o  velejado  passa  soffrer.  Cit.  Regul.  art.  102. 

Todo  o  navio  ancorado  é  responsável  peio  damno  cau- 
sado por  falta  de  bóias  das  ancoras  de  suas  amarrações, 
salvo  havendo-se  perdido  porque  arrebentassem  os  arin- 
quês,  e  provando- se  não  ter  sido  possível  pôr-se  outros. 
CU   Regul.  art.  103. 

Todo  o  navio  que  estiver  mal  collocado,  ou  mal,  será 
em  um  e  outro  caso  responsável  por  qualquer  damno  que 
fizer  àquelle  com  quem  abalroar.  Cit:  Regul.  art.  104. 

Toda  a  vez  que  o  navio  garrar  para  cima  de  outro 
em  occasião  de  temporal,  ou  extraordinária  força  de 
corrente,  no  caao  de  ter  sido  por  descuido,  oa  parque 
suas  ancoras  não  sejão  proporcionaes  ao  mesmo  navio, 
seri  elle  obrigado  á  reparação  do  damno.  Cit)  Regul. 
art.  10C. 

Se  um  navio,  nas  mesmas  circumslancias  de  temporal, 
abalroar  outro  em  consequência  de  um  terceiro  o  ter  a 
isso  impellido,  será  este  terceiro  obrigado  à  reparação 
da  damno»  no  caso  de  se  darem  as  mesmas  faltas  do 
artigo  antecedente.  Cit.  Regul.  art.  106. 

Se  porém  se  verificarem  os  casos  dos  dous  artigos  an- 
tecedentes, tendo  o  navio  lanhado  ao  mar  todas  as  suas 
ancoras,  em  taes  casos  não  baverà  direito  à  reparação 
do  damno.  Todavia,  poderão  haver  circumslanôias  em  que 
seja  o  mesmo  damno  rateado  pelos  dous.  Cit.  Regul. 
art  107. 

Toda  a  vez  que  um  navio,  no  acto  de  atftarrar»se  ou 
desamarrar -se,  abalroar  outro  porque  um  terceiro  se  ne- 
gasse a  presiar-lUe  os  auxílios  recíprocos  a  que  todos  os 
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navios  estão  obrigados  nos  ancoradouros,  não  será  elle 
constrangido  à  reparação  do  damno,  mas  simaquelleque 
se  tiver  negado  a  esse  auxilio.  Gil.  Regul.  art.  108. 

Para  evitar  as  abalroações,  por  Aviso  de  13  de  Abril 
de  1863,  do  ministério  dos  negócios  da  marinha,  man- 
dou-se  que  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes 
brasileiros  se  observassem  as  regras  seguintes,  adoptadas 
e  seguidas  pelos  navios  francezes  e  inglezes : 

Art.  3.  Os  navios  a  vapor  em  viagem  trarão  as  luzes 
seguintes  : 

No  tope  do  mastro  do  traquete:— -Uma  luz  branca  de 
intensidade  tal,  que  possa  ser  avistada  da  distancia  de 
cinco  milhas,  pelo  menos,  em  noite  escura,  mas  sem 
cerração,  e  collocada  de  maneira  a  produzir  um  clarão 
uniforme  e  não  interrompido  sobre  um  arco  do  horiz  >nte 
correspondente  a  vinte  quartas  da  agulha,  contadas  da 
proa  para  um  e  outro  bordo  até  duas  quartas  por  ante 
a  ré  da  linha  de  travéz. 

A  estibordo:— Um*  luz  verde  de  intensidade  tal,  que 
possa  ser  avistada  da  distancia  de  duas  milhas,  pelo 
menos,  -em  noite  escura,  mas  sem  cerração,  e  collocada  de 
maneira  a  projectar  um  clarão  uniforme  e  não  interrom- 
pido sobre  um  arco  do  horizonte,  correspondente  a  dez 
quartas  da  agulha,  contadas  da  proa  do  navio  até  duas 
quarlas  por  ante  a  ré  da  linha  de  travéz  de  esti- 
bordo. 

A  bombordo:— Uma  luz  encarnada  de  intensidade  tal, 
que  possa  ser  avistada  da  distancia  de  duas  milhas,  pelo 
menos,  em  noite  escura,  mas  sem  cerração,  e  collocada 
de  maneira  a  projectar  um  clarão  uniforme  e  não  inter- 
rompido sobre  um  arco  do  horizonte,  correspondente  a 
dez  quartas  da  agulha,  contadas  da  proa  de  cada  navio 
até  duas  quartas  por  ante  a  ré  da  linha  de  travéz  de 
bombordo. 

As  luzes  de  um  e  outro  bordo  serão  guarnecidas  pela 
parte  interna  do  navio  com  para-fogos  ou  anteparas  dis- 
postas de  ré  para  avante,  e  que  devem  exceder  de  Ora. 
90. o  o  apparelho  que  contiver  a  luz,  afim  de  evitar  que 
a  verde  seja  vista  de  bombordo  e  a  encarnada  de  esti- 
bordo de  proa. 

Ari.  4.°  Os  navios  a  vapor,  quando  levarem  outras  em- 
barcações a  reboque,  deveràõ,  além  das  luzes  dos  lados» 


Digitized  by 


Google 


T!T.   XI,   ART.    749  213 

içar  dnas  luzes  brancas  verlicaes  no  tope  do  mastro,  para 
se  distinguirem  dos  outros  navios  a  vapor. 

Estas  luzes  serão  semelhantes  á  única  que  fica  de- 
signada para  o  tope  do  mastro  dos  vapores  ordi- 
nários. 

Art.  5.°  03  navios  de  vela  que  navegarem  à  vela  on 
a  reboque,  usaráõ  das  mesmas  luzes  que  os  navios  a 
vapor,  com  excepção  da  luz  branca  do  tope  de  proa,  que 
jamais  devem  içar. 

Art.  6.°  Quando  os  navios  de  vela,  por  suas  pequenas 
dimensões,  não  derem  lugar  a  fixar-se  permanentemente 
as  luzes  verde  e  encarnada,  serão  estas  conservadas  sobre 
a  tolda,  a  um  e. outro  lado,  promptas  a  ser  mostradas 
instantaneamente  e  a  tempo  de  evitar  a  abalroação  a  qual- 
quer navio  que  se  approximar.  Durante  a  apresentação 
das  mesmas  luzes,  deverão  estas  ser  conservadas  à  vista, 
tanto  quanto  seja  possível,  e  de  modo  que  a  verde  não 
possa  ser  vista  de  bombordo  da  proa,  nem  a  encarnada 
de  estibordo. 

Para  tornar  mais  fácil  e  certa  a  applicação  destas  regras, 
os  pharóes  deverão  ser  exteriormente  pintados  da  côr  da 
luz  que  contiverem,  e  providos  dos  convenientes  pàra- 
fogos  ou  anteparas. 

Art.  7.°  Os  navios,  tanto  de  vela  como  a  vapor,  quando 
fundeados  em  algum  ancoradouro,  canal  ou  passagem 
frequentada,  conservarão  içada,  desde  o  pôr  até  o  nascer 
do  sol,  em  altura  que  não  exceda  de  6  melros  acima  da 
borda,  uma  luz  branca  de  intensidade  bastante  a  illumi- 
nar  todo  o  horizonte  na  distancia  de  uma  milha  pelo 
menos. 

Art.  8.°  as  embarcações  dos  práticos  não  serão  obri- 
gadas a  trazer  as  luzes  estabelecidas  neste  regulamento 
para  as  demais  embarcações  de  vela;  deverão,  porém, 
içar  no  tope  do  mastro  uma  luz  branca  visível  de  lodos 
os  pontos  do  horizonte,  e  mostrar,  além  disso,  uma  outra 
de  quarto  em  quarto  de  hora. 

Art.  9.°  Os  barcos  de  pescaria  e  outros,  que  não  forem 
de  coberta,  não  serão  obrigados  a  trazer  luzes  dos  lados ; 
deveráõ,  porém,  no  caso  de  não  as  terem,  fazer  uso  de 
phaióes  munidos  de  vidros  de  corrediça  verdes  em  uma 
das  faces  e  encarnados  em  outra,  cuja  luz  mostrarão  ao 
approximar-se   qualquer  navio,   a  tempo  de  prevenir  a 
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abalroação,  tendo  todo  o  cuidado  em  que  a  verde  não 
seja  vista  de  bombordo  e  a  encarnada  de  estibordo. 

Signaes  em  tempo  de  cerração. 

Art.  tO.  Em  tempo  de  cerração  farão  os  navios  ouvir, 
tanto  de  dia  como  de  noite,  de  cinco  em  cinco  minutos 
pelo  menos,  os  signaes  seguintes : 

Os  navios  a  vapor  em  marcha,  o  som  do  assobio  a 
vapor,  coilocado  por  anie-avante  da  chaminé,  em  altura 
de  2  metros  40  c.  acima  dos  castellos. 

Os  navios  de  vela  farão  uso  de  uma  corneta  ou  buzina. 

Os  navios  de  vela  e  a  vapor,  fundeados,  darão  signal 
com  um  sino. 

Regras  relativas  aos  navios  em  viagem. 

Art.  44.  Se  dous  navios  de  vela  se  encontrarem,  cor- 
rendo um  sobre  o  outro  directa  ou  quasi  directamente, 
e  que  haja  risco  de  se  abalroarem,  ambos  guinarão  para 
estibordo,  afim  de  passarem  por  bombordo  um  do  outro. 

Art.  42.  Quando  dous  navios  de  vela  seguirem  rumos 
que  se  cruzem  e  os  exponhão  a  abalroar,  se  forem  com 
amuras  diversas,  o  que  estiver  amurado  por  bombordo 
manobrará  de  forma  a  não  impedir  o  caminho  dò  que 
receber  o  vento  de  estibordo ;  se  porém  o  navio  amurado 
por  bombordo  fôr  marcado  à  bolina,  e  o  outro  com  vento 
largo,  deverá  e&le  manobrar  de  maneira  a  não  embaraçar 
aquelle. 

Se  nos  dous  navios,  um  correr  à  popa,  ou  se  ambos 
correrem  a  mesma  amura,  o  que  fôr  á  popa  ou  o  de 
barlavento  manobrará  de  modo  a  não  estorvar  o  caminho 
do  outro. 

Art.  43.  Se  dous  navios  a  vapor  se  encontrarem,  cor- 
rendo um  sobre  outro  directa  ou  quasi  directamente,  e 
que  haja  risco  de  se  abalroarem,  ambos  guinarão  para 
estibordo,  afim  de  garrar  a  bombordo  um  do  outro. 

Art.  44.  Quando  dous  navios  a  vapor  seguirem  rumos 
que  se  cruzem  e  os  exponhão  a  se  abalroarem,  o  navio 
a  vapor  manobrará  de  forma  a  deixar  o  caminho  livre 
ao  de  vela. 
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Art.  16.  Todo  o  navio  a  vapor  que  se  approxiraar  de 
outro,  com  risca  de  abalroa-lo,  deverá  diminuir  de  marcha, 
ou  parar  e  andar  ao  revéz,  se  isto  fôr  necessário^. 

Os  navios  a  vapor,  em  tempo  de  cerrarão,  deverão  con- 
servar uma  velocidade  moderada. 

Art.  17.  Qualquer  navio  que,  por  superioridade  de 
marcha,  houver  de  passar  avante  de  oatro,  manobrará 
de  modo  a  não  lhe  embaraçar  o  caminho. 

Art.  IS.  Quando,  de  conformidade  com  as  precedentes 
regras,  um  de  dous  navios  tenha  de  manobrar  para  deixar 
o  caminho  livre  ao  outro,  este  deve  subordinar  a  sua  mano- 
bra aos  preceitos  enunciados  no  seguinte  artigo. 

Ari,  19.  Na  pratica  das  regras  fixadas  neste  regula- 
mento devem  os  navios  levar  em  conta  todos  os  perigos 
da  navegação,  e  attender  ás  circumstancias  particulares 
que  podem  tornar  necessária  a  preterição  das  mesmas 
regras,  para  acautelar  um  perigo  immeríiato. 

Art.  20.  As  presentes  regras  não  poderão  eximir  o  navio, 
qualquer  que  elle  seja,  seus  armadores,  capitão  ou  equi- 
pagem, das  consequências  de  uma  omissão  de  luzes  ou 
signaes,  de  falta  de  conveniente  vigilância,  ou  finalmente 
de  negligencia  e  desprezo  das  precauções  aconselhadas  pela 
pratica  ordinária  da  navegação,  ou  pelas  circumstancias 
peculiares  da  situação. 

Art.  750.  Todos  os  casos  de  abalroação  serão 
decididos,  na  menor  dilação  possivel,  por  peritos 
que  julgarão  qual  dos  navios  foi  o  causador  do 
damno,  conformando-se  com  as  disposições  do 
regulamento  do  porto  e  os  usos  e  praticas  do 
lugar.  No  caso  dos  árbitros  declararem  que  não 
podem  julgar  com  segurança  qual  navio  foi  o 
culpado,  soffrerâ  cada  um  o  damno  que  tiver 
recebido. 

O  art.  407  do  Cod.  Com.  Franc  decide  determinando 
que  o  damno  seja  reparado  em  commum  e  partes  iguaes 
pelos  navios  que  o  Bzerão  e  soffrêrão.  ,  . 

As  leis  inglezas  equiparão  o  caso  a  úm  acontecimento 
fortuito,  em  que  cada  um  fica  com  o  prejuízo  que 
soffreu. 
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É  'esla  a  mesma  doutrina  do  presente  artigo. 

O  jazo  arbitral  não  é  obrigatório  ou  necessário,  mas 
voluntário;  é  licito  às  partes  seguir  outro  meio  de  julga- 
mento. Decreto  de  26  de  Junho  de  1867. 

Para  julgar  os  prejuízos  e  damnos  causados  por  abal- 
roarão, tanto  no  alto  mar  como  nos  portos  do  Império, 
«  as  indemnizações  compelenles,  o  juízo  commercial  é  o 
competente,  devendo  as  capitanias  dos  portos  limilar-se 
a  verificar  se  houve  ou  não  infracção  da  policia  do  porlo, 
;para  effeito  único  de  npplicar  a  penalidade  que  porella 
couber.  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857. 

Art.  751.  Se,  acontecdido  a  abalroação  no  alto 
mar,  o  navio  abalroado  for  obrigado  a  procurar 
porto  de  arribada  para  poder  concertar,  e  se  perder 
nesta  derrota,  a  perda  do  navio  presume-se  causada 
pela  abalroado. 

E  neste  caso,  estando  o  navio  seguro,  o  segurador  pa- 
gará o  valor  do  seguro,  lendo  acção  contra  o  causador 
do  damno,  para  haver  delle  a  indemnização  como  teria 
o  segurado,  em  cujos  direitos  fica  subrrgado.  Art.  728 

Art;  752.  Todas  as  perdas  resultantes  de  abal- 
roação  pertencem  á  classe  de  avarias  particulares 
ou  simples :  exceptua-se  o  único  caso  em  que  o 
navio,  para  evitar  damno  maior  de  uma  abalroação 
imminente,  pica  as  suas  amarras  e  abalroa  a  outro 
para  sua  própria  salvação  (art.  704).  Os  damnos 
que  o .  navio  ou  a  carga  neste  caso  soffre  são  re- 
partidos pelo  navio,  frete  e  carga  por  avaria 
grossa. 

São  a  cargo  de  todos  como  avaria  grossa,  em  razão 
da  causa  de  força  maior  de  que  resulião,  e  de  ter  pro- 
cedido de  providencia  tomada  para  salvação  do  navio  e 
carga. 

Vide  art,  749. 
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TITULO  XII. 

Do  abandono. 

Art.  753.  É  licito  ao  segurado  fazer  abandono 
dos  objectos  seguros,  e  pedir  ao  segurador  a  in- 
demnização da  perda  total  nos  seguintes  casos : 

1.°  Presa  ou  arresto  por  ordem  de  Potencia 
estrangeira,  seis  mezes  depois  de  sua  intimação, 
se  o  arrestq  durar  por  mais  deste  tempo. 

2.°  Naufrágio,  varação,  ou  outro  qualquer  si- 
nistro de  mar,  comprehendido  na  apólice,  de  que 
resulte  não  poder  o  navio  navegar,  ou  cujo  concerto 
importe  em  três  quartos  ou.  mais  do  valor  por  que 
o  navio  foi  segurado. 

3.°  Perda  total  do  objecto  seguro,  ou  deteriora- 
ção, que  importe  pelo  menos  três  quartos  do  valor 
da  cousa  segurada.  (Arts.  759  e  777.) 

4.°  Falta  de  noticia  do  navio  sobre  que  se  fez  o 
seguro,  ou  em  que  se  embarcarão  os  effeitos  se- 
guros.   (Art.  720.) 

As  disposições  indicadas,  segundo  diz  Pardessus,  são  res- 
trictas,  exclusivas,  não  se  applicão  mesmo  por  analogia 
a  oulros  casos;  e  a  razão  é,  por  ser  o  abandono  um  acto  de 
coacção  contra  o  segurador,  a  quem  se  obriga  como  que  a 
comprar  os  objectos,  que  se  lhe  abindoru  ;  quando  pelo 
contrato  do  seguro  apenas  é  obrigado  a  pagar  o  valor 
dos  objectos  segurados,  e  não  a  recebê-los  damnifícados. 

Por  essa  razão  reslringem-se  os  casos  de  abandono,  e 
só  se  permilie  nos  casos  de  sinislro  maior,  como  os  indi- 
cados no  artigo. 

Pelo  sinislro  menor  ha  o  direito  de  pedir  unicamente  a 
indemnização  da  avaria,  sem  abandono  da  cousa. 

Art.  754.  O  segurado  não  ê  obrigado  afazer  o 
abandono ;  mas  se  o  não  fizer    nos  casos  em  que 


Digitized  by 


Google 


2 18  T1T.    til,    AtfANDCfcO 

este  Código  o  permitte,  não  poderá  exigir  do  segu- 
rador indemnização  maior  do  que  teria  direito  a 
pedir,  se  houvera  acontecido  perda  total;  excepto 
nos  casos  de  letra  de  cambio  passada  pelo  capitão 
(art.  515),  de  naufrágio,  reclamação  de  presa,  ou 
arresto  de  inimigo,  e  de  abalroação. 

O  abandono  não  é  acto  obrigatório  ao  segurado,  é  facul- 
tativo, podendo  fazê-lo  ou  não,  como  melhor  lhe  convier, 
porque  sendo  modo  de  exercer  o  seu  direito  de  credor 
contra  o  segurador,  lhe  deve  ser  livre  a  escolha  desse  meio, 
se  quizer  usar  delle  antes  do  que  de  outro. 

Preferindo  pois  o  abandono,  póie  o  segurado  Íazé-Io 
nos  casos  do  art.  753,  e  exigir  por  inteiro  do  segurador 
o  valor  do  seguro:  não  querendo  porém  fazer  o  abandono, 
enlão  só  poderá  exigir  a  imporlancii  da  avaria,  ficando 
com  os  objectos  avariados,  se  a  el la  não  tiver  renunciado 
conforme  o  art.  714. 

Mas  neste  caso  não  poderá  exigir  maior  indemnização 
do  que  a  que  poderia  caber  pela  perda  total  do  objecto 
seguro,  visto  que  a  indemnização  não  é  meio  de  enrique- 
cer o  segurado  á  custa  do  segurador,  mas  só  modo  de  re- 
parar o  damno  soffrido,  e  só  alé  onde  se  obrigou  o  se- 
gurador. 

Nos  casos  de  presa,  naufrágio,  arresto,  ou  abalroação, 
poderá  o  segurado,  além  da  indemnização;  exigir  também 
as  despezas  extraordinárias  feitas  com  reclamações,  sal- 
vados, levantamento  do  embargo,  e  com  a  abalroação. 
Art.  721. 

Art.  755.  O  abandono  só  é  admisbivel,  quando 
as  perdas  acontecem  depois  de  começada  a  viagem. 

Não  pôde  ser  parcial,  dev  *  comprehender  todos 
os  objectos  contidos  na  apólice.  Todavia,  se  na 
mesma  apólice  se  tiver  segurado  navio  e  carga, 
pôde  ter  lugar  o  abandono  de  cada  um  dos  dous  ob- 
jectos separadamente.  (Art.  689.) 

O  abandono  não  pôde  ser  parcial,   nem  condicional, 
porque  é  indivisível,  e  irrevogável. 
Assim,  não  é  licito  ao  segurado  abandonar  uma  parla 
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dos  objectos  6eguros  e  ficar  com  a  outra;  nem  aban- 
dona-los com  a  condição  de  poder  revogar  o  abandono. 

Em  regra  o  segurador  não  segura  cada  cousa  de  per  si, 
faz  o  seguro  englobada  e  indistintamente  por  um  valor 
total  ajustado,  que  pagará  no  caso  de  se  realizarem  os 
riscos  que  se  temerão,  e  portanto  o  segurado  não  lera  o 
direito  de  abandonar  o  que  não  quer,  e  ficar  com  o  que 
quer,  exigindo  entretanto  o  pagamento  integral. 

Assim,  se  fiz  segurar  por  40:000  fr.  um  carregamento 
composto  de  assucar  e  algodão,  não  posso  abandonar  o 
assucar  e  ficar  com  o  algodão,  ou  vice-versa,  e  exigir  o 
pagamento  do  seguro  ajustado.  Devo  abandonar  tudo,  para 
poder  exigir  o  pagamento  integral ;  salvo  querendo  usar 
d'acção  de  avaria,  para  receber  parcialmente  o  damno, 
mas  sem  fazer  então  o  abandono. 

Sendo  porém  o  seguro  feito  por  partes,  distincta  e  se- 
paradamente, formando  cada  uma  um  seguro  distincto, 
ainda  que  contidos  na  mesma  apólice,  conforme  o  arl.  667 
§  3,  então  será  licito  ao  segurado  reter  os  objectos  se- 
guros por  um  contrato,  e  abandonar  os  de  outro,  ainda  que 
haja  identidade  de  objectos,  de  seguradores,  de  segura- 
dos, e  mesmo  de  prémios.  [Pardessus  e  Baldasseroni.) 

Assim,  se  na  mesma  apólice  se  tiver  segurado  navio  e 
carga,  cada  um  em  valor  distincto  e  separado  conforme  os 
arts.  667  §  3,  e  689,  poderá  o  segurado  abandonar  um 
e  reter  o  outro. 

Mas  se  ambos  forem  englobados  no  mesmo  valor  e  se- 
guro indistinctamente,  formando  um  sò  contrato,  então  diz 
Pardessus  não  poderá  o  segurado  abandonar  o  navio  e 
reter  a  carga,  ou  vice-versa. 

O  presente  artigo,  referindo-se  a  este  respeito  à  disposi- 
ção do  art.  689,  parece  que  se  deverá  entender  lambem 
do  modo  que  vai  exposto. 

O  abandono  só  é  admissível  depois  de  começada  a  viagem, 
porque  só  depois  desta  é  que  começão  a  correr  os  riscos  a 
cargo  do  segurador. 

A  respeito  das  mercadorias  a  viagem  se  presume  começada 
desde  que  embarcão  no  cáes  ou  â  beira  d'agua,  porque  desde 
esse  momento  começão  a  correr  os  riscos  por  conta  do 
segurador  conforme  o  art.  705.  E  npsse  caso,  diz  Hogron, 
se  houver  sinistro,  poderá  o  segurado  fazer  o  abandono, 
conforme  o  art.  771. 
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Art.  756.  Não  é  admissível  o  abandono  por  ti- 
tulo  de  innavegabilidade,  se  o  navio,  sendo  con- 
certado, pôde  ser  posto  em  estado  de  continuar  a 
viagem  até  o  lugar  do  destino ;  salvo  se,  á  vista  das 
avaliações  legaes  a  que  se  deve  proceder,  se  vier 
no  conhecimento  de  que  as  despezas  do  concerto  ex- 
cederião  pelo  menos  a  três  quartos  do  preço  esti- 
mado na  apólice. 

No  caso  de  innavegabilidade,  ou  de  importar  o  concerto 
do  navio  em  Ires  quartos  ou  mais  do  valor  segurado,  é 
permittido  o  abandono  conforme  o  art.  753  §  2,  pela  impos- 
sibilidade em  que  aqnelle  fica  do  realizar  o  transporia 
ajustado,  e  pois  de  cumprir  o  contratado. 

Portanto,  se  o  navio  pôde  ser  concertado  e  posto  em 
estado  de  concluir  a  viagem  ate  ao  porto  do  seu  destino, 
não  poderá  o  segurado  fazer  o  abandono,  porque  deixa 
de  existir  a  causa  em  que  o  poderia  firmar. 

Art.  757.  No  caso  de  innavegabilidade  do  navio, 
se  o  capitão,  carregadores,  ou  pessoa  que  os  repre- 
sente, nao  puderem  fretar  outro  para  transportar  a 
carga  ao  seu  destino  dentro  de  sessenta  dias  depois 
de  julgada  a  innavegabilidade  (art.  614),  o  segu- 
rado pôde  fazer  abandono. 

Não  se  podendo  fretar  outro  navio,  subsiste  a  innavega- 
bilidade do  navio,  e  nesse  caso  poderá  o  segurado  fazer  o 
abandono  conforme  o  art.  753  §  2. 

Se  o  seguro  só  recahisse  sobre  a  carga,  no  caso  sup- 
posto  o  segurado  a  poderia  abandonar  ;  a  innavegabilidade 
impedindo  o  transporte,  era  causa  legal  do  abandono. 

Art.  758.  Quando,  nos  casos  de  presa,  constar 
que  o  navio  foi  retomado  antes  de  intimado  o  aban- 
dono, nao  é  este  admissivel ;  salvo  se  o  damno 
soflrido  por  causa  da  presa,  e  a  despeza  com  o 
premio  da  retomadia  ou  salvagem  importa  em  três 
quartos  pelo  menos  do  valor  segurado,  ou  se,  em 
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consequência  da  represa,  os  effeitos  seguros  tiverem 
passado  a  domínio  dé  terceiro. 

A  presa  è  caso  de  abandono,  porque  importa  a  perda 
do  navio,  que  fica  inhibido  de  realizar  a  viagem  contra- 
tada, art.  753. 

Portanto,  se  houver  retomadia  ou  relaxamento  antes  de 
estar  concluído  o  abandono,  o  segurado  não  o  poderá 
depois  fazer,  porque  cessa  a  causa  que  o  autorisava  —  a 
presa  e  inhibição  de  fazer  a  viagem  — ;  se  o  segurado  o 
quizesse  fazer,  o  segurador  tinha  direito  de  oppôr-se-lhe. 

Se  a  retomadia  ou  o  relaxamento  acontecer  depois  de 
•concluído  o  abandono,  este  se  não  revoga  por  isso,  porque 
o  abandono  é  irrevogável  por  natureza,  e  nesse  caso  a  re- 
preza  será  em  proveito  do  segurado,  para  quem  passão 
os  direitos  de  propriedade  pela  subrogação  na  forma  do 
art.  728. 

Art.  759.  O  abandono  do  navio  comprehende  os 
fretes  d#s  mercadorias  que  se  puderem  salvar,  os 
quaes  serão  considerados  como  pertencentes  aos  se- 
guradores 5  salvo  a  preferencia  que  sobre  os  mesmos 
possa  competir  á  equipagem  por  suas  soldadas 
vencidas  na  viagem  (art.  564),  e  a  outros  quaes- 
quer  credores  privilegiados  (art.  738). 

A  subrogação  resultante  do  abandono  torna  o  segurador 
proprietário  não  só  da  cousa  abandonada,  como  dos  seus 
accessorios  e  lucros  a  que  tenha  direito. 

Assim  o  abandono  do  navio  comprehende  os  fretes  das 
mercadorias  salvas,  como  accessorio  e  lucro  a  que  tinha 
direito,  e  de  tal  modo  que,  se  o  segurado  os  tiver  rece- 
bido antecipadamente,  os  devera  restituir,  porque  seria 
injusto  que,  recebendo  por  inteiro  a  indemnização  do 
segurador,  ainda  ficasse  com  os  fretes  :  seria  um  meio  do 
ganhar,  entretanto  que  nem  o  seguro,  nem  o  abandono 
são  meios  de  enriquecer  o  segurado  à  custa  do  segurador. 
(Rogron.) 

Como  porém  os  direitos  do  subrogado  não  podem  ser 
melhores  do  que  os  do  subrogante,  e  colloca-lo  em  melhor 
condição,  segue- se    que  os  direitos   que  adquirem  os 
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seguradores  nestes  casos,  não  prejudicarão  os  de  terceiros 
que  tivessem  preferencias  contra  o  segurado. 

Art.  760.  Se  os  fretes  se  acharem  seguros,  os 
que  forem  devidos  pelas  mercadorias  salvas  per- 
tencerão aos  seguradores  dos  mesmos  fretes,  dedu- 
zidas as  despezas  dos  salvados  e  as  soldadas  de- 
vidas á  tripolação  pela  viagem  (art.  559). 

Vide  nota  anterior. 


TITULO   XIII. 

Dasavura 
CAPITULO  I. 

DA.    NATUKBZA    £    CLASSIFICAÇÃO    DAS    AVARIAS. 

Art.  761.  Todas  as  despezas  extraordinárias, 
feitas  a  bem  do  navio  ou  da  carga,  conjuncta  ou 
separadamente,  e  todos  os  damnos  acontecidos 
áquelle  ou  á  esta,  desde  o  embarque  e  partida,  até 
á  sua  volta  e  desembarque,  são  reputadas  avar 
rioã. 

Esta  disposição  é  a  mesma  do  arL  397  do  Cod.  Com. 
Franc.  verbis  -.  «  Todas  as  despezas  extraordinárias  feitas 
a  favor  do  navio  e  das  mercadorias,  con janela  ou  separa* 
damenle;  todo  o  damno  que  acontecer  ao  navio  e  ds  mer- 
cadorias desde  o  seu  carregamento  e  da  partida  olé  d  sua 
volta  e  descarga,  são  reputadas  avarias.  » 

A  avaria,  pois,  consiste  no  damno  ou  nas  despezas 
extraordinárias  qne  por  accidenWs  marítimos  recahirem 
sabre  o  navio  em  actividade  de  serviço»  ou  sobre  a  carg* 
embarcada,  conjuncta  ou  separadamente,  desde  o  mo- 
mento em  que  o  navio. parte  ou  as  cousas  se  embarcâo» 
até  que  chegão  ao  porto  do  seu  destino  e  descai*egâo,>ou 
até  1  volta  e  descarga»  como  íôr  ajustado. 
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Taes  despezas  se  dizem  extraordinárias  por  serem  cau- 
sadas por  áccidenles  inesperados;  de  necessidade  urgente, 
de  força  maior  que  occorre,  e  a  ellas  obriga,  taes  como 
golpes  de  mar  que  damni/icdrão  o  navio  e  obrigdrão  a 
concerta-lo;  as  despezas  que  o  capitão  fez  por  esse  motivo 
no  porto  a  que  arribou  com  direitos,  impostos*  estadias, 
viveres,  etc,  que  foi  obrigado  a  pagar  ou  comprar. 

Os  damnos  se  não  considera*  propriamente  avarias, 
senão  quando  provêm  de  riscos  do  mar,  em  consequência 
do  embarque,  da  navegação,  e  durante  ella. 

No  mesmo  sentido  dispôz  o  Regul.  de  30  de  Agosto 
de  1820. 

Artigo  preliminar. — Toda  a  despeza  extraordinária,  e 
todo  o  prejuízo  que  acontecer  ao  navio  e  mercadorias,  ou 
confunda  ou  separadamente,  desde  a  carga  ou  partida  s 
até  d  volta  e  descarga,  reputão-se  avarias. 

0  Regul.  de  19  de  Setembro  de  1860  também  dis- 
põe: 

Árt.  528.  Reputar-se-ha  avaria  toda  e  qualquer  deterio- 
ração soflrida  pela  mercadoria  : 

1.°  Por  causa  de  successos  do  mar,  oçcorridos  dçsde  o 
seu  embarque  ate  d  sua  descarga  na  alfandega  e  trapiches 
alfandegados. 

Art.  529.  A  avaria  por  successos  de  mar%  ali  d  entrada 
da  mercadoria  na  alfandega,  ou  armazéns  alfandegados, 
para  ser  at tendida,  deverá  ser  reclamada : 

!.•  Pelo  capitão  ou  consignatário  do  navio,  no  acto  da 
descarga  do  volume,  ou  dentro  de  24  horas  depois,  quando 
kouvenem  indícios  externes. 

2.°  Pelo  dono  ou  consignatário  do  volume,  em  qualquer 
tçfypp,  não  liavendo  indícios  ^ternos  de  avaria,  e  thão  se 
podendo  protqr  que  seja  anterior  ao  embarque, do  mesmo 
vo^ujne. 

3.°  Que  a  verdade  da  exposição  do  comm^ndante,  e  do 
allqgado  no  requerimento  do  dono  ou  consignatário  seja 
comprovada  pelo  exame  das  mercadorias,  feito  por  peritos 
nomeados  pelo  inspector  respectivo,  ou  administrador,  e 
ainda  por  outros  meios  ou  diligencias  que  este  entender 
necessárias. 

A*t  762.  Nâo  havendo  entre  a$  partes  conven- 
ção   especial    exarada   na,  carta    partida,  ou  no 
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conhecimento,  as  avarias  hao  de  qualificar-se  e  r*- 
gular-se  pelas  disposições  deste  Código. 

Art.  763.  As  avaria»  são  de  duas  espécies: 
avarias  grossas  ou  communs,  e  avarias  simples  ou 
particulares.  A  importância  das  primeiras  é  repar- 
tida proporcionalmente  entre  o  navio,  seu  frete  e 
a  carga ;  e  a  da»  segundas  é  supportada,  ou  só  pelo 
navios  ou  só  pela  cousa  que  soffreu  o  damno,  ou 
deu  causa  á  despeza. 

A  avaria  é  simples  ou  particular,  quando  a  responsabi- 
lidade do  damno  recalie  unicamente  sobre  a  cousa  que  o 
soffreu,  a  cargo  só  do  seu  dono,  sem  direito  a  compen- 
sação ou  retribuição  dos  outros  carregadoras  ou  do  pro- 
prietário do  navio :  salvo  os  direitos  do  segurado  contra 
o  segurador,  que  tomou  a  responsabilidade  dos  riscos  que 
•  dam  ni  ficarão  a  cousa. 

Se  diz  que  a  avaria  é  grossa  ou  commum,  quando  pro- 
vém de  acto  deliberadamente  feito  para  bem  cotnmnm, 
para  salvação  do  navio  e  cafga,  que  ficão  preserva  los  de 
algum  damno  imminenle  pelo  damno  que  se  fez  soffrer 
á  primeira  cousa,  e  pelo  que  devem  aquelles  indemnizar 
por  contribuição  ou  em  rateio  proporcional. 

Assim,  são  avarias  grossas  as  enumeradas  no  art.  764; 
são  avarias  simples  as  designadas  no  art.  766.  , 

Nos  arts.  3a  e  9°  dispoz  o  Regul.  de  30  de  Agosto 
de  1820: 

«  As  avarias  simples  são  a  cargo  do  proprietário  dá 
cousa  que  soffreu  o  prejuízo  ou  occasionou  a  despeza. 

«  Para  a  indemnização  das  acaritis  grossas  contribuem 
em  juslo  rateio  as  mercadorias  salvas  e  alijadas  pelo  seu 
valor  no  lugar  da  descarga,  arbitrado  por  peritos,  metade 
do  navio  e  fretes.  » 

Art.   764.  São  avarias  grossas: 

1.°  Tudo  o  que  se  dá  ao  inimigo,  corsário,  ou 
pirata,  por  composição  ou  a  titulo  de  resgate  do 
navio  e  fazendas,  conjuncta  ou  separadamente. 
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Às*ím,  se  o  qne  o  inimi-jo,  corsário  on  pira*a  tirar  não 
fôr  por  ajuste  o  i  compot  ç<io<  ou  a  Ululo  de  resgate,  a 
perdi  será  ava-ia  simples  e  não  grossa;  e  porianto,  se  o 
inimigo,  corsário  ou  pirata  limitar- se  a  squear  o  navio  e 
depois  voluntariamente  )  ivlai»r9  não  sendo  o  acto  ajus- 
tid.imente  feiío  p  r  coriposiç  o  ou  resgate  do  navio  e  do 
restante  d»  carr-guneoto,  iodas  as  perdas  constituirão 
avarhs  simphs,  a  cargo  de  seus  ciunos«  e  não  avarias 
grossas;  não  houve  a  composição  para  salvação  com- 
muin. 

2.°  As   cousas  alijadas  para  salvação  commum. 

É  p  iis  nece»irio:  i  ,  que  Inuvesse  animo  deliberado 
no  alija'neito;  4\  que  se  conseguisse  o  fim— o  salva- 
menlo  commum  — .  rao  «e  coo-e^oin  lo  a  peida  das  cousas, 
constituiria  aoaria  simples  e  nâo  grossa,  a  cargo  dose- 
gurador. 

3.°  Os  cabos,  mastros,  velas  e  outros  quaesquer 
apparelhos  deliberadirnente  cortados  ou  partidos 
por  força  da  vela  para  salvação  do  navio  e 
carga. 

Assim,  se  os  macros  se  pirtirem,  se  as  telas  se  rom- 
perem, se  os  diuiios  ocorrerem  por  ca-o  foriuiio,  pnr 
vici>siiud»s  ou  ri  cos  <l  •  navègaçã  >.  ou  por  ignorância  ou 
culpa  do  capitão,  a  avaria  será  dm^Us  e  não  g  ossa 

4.°  As  ancoras,  an  arras  e  quaesquer  outras  cou- 
sas abandonadas  p^ra  salvamento  ou  beneficio 
commum. 

Vide  a  annotaçlo  antecedente. 

5.°  Os  daoiaos  o.visijbs  pelo  alijamento  ás  far 
zendas  restantes  a  bordo. 

Vide  a  annolaçãj  ao  §  2/ 

6.°  Os  damnos  Jeitos  deliberadamente  ao  navio 
para  facilitar  a  evacuação  d'agua,  e  os  daninos 
acontecidos  por  esta  occasião  á  carga. 

A.  C  li  15 
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Será  porém  avaria  simples,  se  teve  outra  causa  etoJo 
foi  o  damno  feilo  deliberadamente  para  esgoto. 

7.°  O  tratamento,  curativo,  sustento  e  indemni- 
zações da  gente  da  tripolação /ertáa  ou  mutilada 
defendendo  o  navio, 

A*  despozas  feitas  no  caso  stipposto  consiitairião  avaria 
gropaj  em  razão  da  causa  de  que  procedem  —  a  defsza 
íommum  —  para  salvamento  do  natio  e  carga. 

Não  a>sim,  se  a  enfermidade  e  necessidade  do  curativo 
procedessem  de  outras  causas  accidentaes,  natnráes  ou 
culposas* 

8.°  A  indemnização  ou  resgate  da  gente  da  tri~ 
polação  mandada  ao  mar  ou  á  terra  eín  serviço  do 
'navio  e  da  carga,  e  nessa  occasião  aprisionada  ou 
retida. 

9.°  Âs  soldadas  c  sustento  da  tripolaçâo  durante 
a  arribada  forçada. 

Arribada  justiçada. 

10.  Os  direitos  de  pilotagem  e  outros  de  en- 
trada e  sáhida  íi'um  porto  de  arribada  forçada. 

,  Isto  só  no  caso  indicado,— -arribadn  forçada  justificada  — 
feita  a  b«m  do  n  ivio  e  carregamento  Fora  dis  o,  as  des- 
pezas indicadas  não  serião  mesmo  aoaria  simples,  cou farine 
o  art.  763. 

11.  Os  alugueis  de  armazéns  em  que  se  de- 
positem, em  porto  de  arribada  forçada,  as  fa- 
zendas que  não  puderem  continuar  a  bordo  durahte 
o  concerto  do  navio. 

Geralmente  as  despezas  no  caso  supposto  se  equiparão 
às  de  alij  iraonto  em  beneficio  com  muro,  por  ser  necessário 
alhviar  o  navio  para  o  concerto,  que  se  faz  em  benefício 
delle  e  da  cargi:  —  em  prooilo  commu/n. 

1.2.  As  despezas  da  reclamação  do  navio  e  díi 
carga,  feitas  conjuntamente  pelo  capitão  n' ama  só 
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instancia,  e  o  sustento  e  soldadas  da  gente  da  tri- 
polação  durante  a  me  sma  reclamação,  uma  vez  que 
o  navio  e  carga  sejão  relaxados  e  restituídos. 

13.  Os  gastos  de  descarga  e  salários  para  alli- 
viar  o  navio  e  entrar  numa  abra  ou  porto, quando 
o  navio  é  obrigado  a  faze-lo  por  boi^rasca  ou  per- 
seguição  do  inimigo,  e  os  damnos  acontecidos  ás 
fazendas  pela  descarga  e  recarga  do  navio  em 
perigo. 

No  caso  snpposto  os  gastos  para  aligerar  o  navio  sò 
cnnsiilu.rião  araria  grossa,  dada  a  condição  — de  ser  o 
navio  ol.rigado  a  airibar  para  fugir  à  tempestade  ou  â 
perseguição  do  inimigo. 

Ternos  a  arribada  f.injada  justificada  para  salvação  com- 
muin  do  navio  e  carga. 

Fora  <rahi.  os  gasios  serião  desppaus  ordinarhs,  o  não 
se  dirião  mesmo  avaria  simples %  conforme  oarl.  7  58. 

Assim  as  despezas  q  le  se  fizesse  para  entrar  no  porto 
do  destino  não  se  contemplão  como  avarias. 

14.  Os  damnos  acontecidos  ao  corpo  e  quilha 
do  navio  que  premeditadamente  se  faz  varar  para 
prevenir  perda  total  ou  presa  do  inimigo. 

15.  As  despezas  feitas  para  pôr  a  nado  o  navio 
encalhado,  e  toda  a  recompensa  por  serviços  ex- 
traordinários feitos  para  prevenir  a  sua  perda  total 
ou  presa. 

16.  As  perdas  ou  damnos  sobrevindos  ás  fazen- 
das carregadas  em  barcos  ou  lanchas,  em  conse- 
quência de  perigo. 

Como  nos  casos  em  qne  é  necessário  para  bem  com- 
tnum  alliviar  o  navio,  iescarregando  a  carga,  couforme  o 
arl.  7/1. 

17.  As  soldadas  3  sustento  da  tripolação,  se  a 
navio,  depois  da  vi  igem  começada,  è  obrigado  a 
suspende-la  por  ordim  de  Potencia  estrangeiro,,  otu.. 
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por  superveniencia  de  guerra ;  e  isto  por  todo  o 
tempo  que  o  navio  e  carga  forem  impedidos. 

PorÊm,  se  a  cHençío  procedT  de  causa  intrínseca  vi- 
ciosa il  -lie,  ou  ilefciío  de  car^a,  como  se  o  capitão  oeniha- 
mente  carregasse  fiz«»nd<*s  inimigas,  ou  de  co  «IribuHo, 
as  d*spezts  duranie  a  detenção  e  reclamação  não  sendo 
avaria  grossa,  mas  sóineule  a  cargo  do  navio. 

18.  O  premio  do  empréstimo  a  risco,  tomado 
para  fazer  face  a  despezas  que  devão  entrar  na 
regra  de  avaria  grossa. 

19.  O  premio  do  seguro  das  despezas  de  avaria 
grossa,  e  as  perdas  soffridas  na  venda  da  parte  da 
carga  no  porto  de  arribada  forçada  para  fazer  face 
ás  mesmas  despezas. 

20.  As  custas  judiciaes  para  regular  as  avarias 
e  fazer  a  repartição  das  avarias  grossas. 

21.  As  despezas  de  uma  quarentena  extraordi- 
nária. 

E  em  geral  os  damnos  causados  deliberadamente 
em  caso  de  perigo  ou  desastre  imprevisto,  e  sof- 
fridos  como  consequência  immedlata  destes  even- 
tos ;  bem  como  as  despezas  feitas  em  iguaes  cir- 
cumstancias,  depois  de  deliberações  motivadas 
(art.  509)  era  bem  e  salvamento  comrnum  do  navio 
e  mercadorias,  d^sde  a  sua  carga  e  partida  até  seu 
retorno  e  descarga. 

A  disposição  desla  ultima  parle  prova  qup  as  r1ispo?írõ"S 
do  presente  artigo  nà>  são  restri. livis,  rms  ex mipiíica- 
tivas,  podendo  applicar-su  por  anilojia  a  ou  ir  os  cas^de 
igual  naiurézi. 

A  n-gn  é,  que  se  dfwráõ  con*i  lerar  ataria  gro**i  os 
daunos  qu*  ddihtradamente,  em  ca^o  de  perigo  oud<** 
sasire,  Sc  fizer  a  una  cousi  com  o  dm  de  b  m*ficici  roro- 
iDnit),  parasalvaçio  do  n.tvio  e  carga :  bem  coum  se  cun- 
siderão  lambem  aoaHa  grossa  as  despeza**  rxtraordinarias 
que  se  íôr  obrigado  a  fazer  para  aquelle  mesmo  liffi. 
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ÀMàít  a  avaria  será  simi  I  st  tò  a  cargo  de  quem  siffrer 
o  damun,  quando  não  lô<  em  piotciloioiumum  do  navio 
6  carregadores. 

É  lniiihe<!i  a  ilisposrçj)  da  ultim*  par'e  do  art.  W)do 
Coil.  Cora.  F  anc.  vnhis:  —  E  ,  eufpnéral.  I '<•*  dormlaq** 
MmlfettH  i.Obonifwemrvt,  H  les  ai  tnsen  fui  $  dTnpièdé- 
hb.ra{iun*  ihotirées  pw  te  hien  et  mluí  <o>nmttn  du  na- 
vire  t*l  des  ma*chanilises  d>'puis  hur  iharyemeul  e  àérurt 
Ju*qu'à  leur  i e ourei  dtvh  rywenL 

É  |M<rém  condi  âo  essencial,  conf.  rme  o  art.  503,  <jue 
ao  ai.ln  preceda  d  lihemç  o  tomada  em  jnnla  composta 
dos  oíliriaes  da  embarcação,  pela  qual  se  declare  ser  elle 
ne  essaiio  a  bem  da  salvoçáo  comrnum. 

Por  isso,  para  qualificar  dò  grossa  a.  avaria,  cumpre 
que  se  pmve  : 

1.*  Que  houve  ppiigo  imminente  de  perda. 

2.°  Que  o  perigo  procedeu  de  forluoa  de  mar, 

3/  Que  se  procedeu  a  conselho  ou  deliberação  tomada 
em  junta. 

4.°  Que  foi  o  acto  para  saltarão  comrnum. 

S.°  Que  com  aqui  lie  sacrifício  se  obteve  o  fim  de- 
sejado. 

O  Rngul.  de  30  de  Agosto  de  1820,  art.  8°  §  7#,  também 
depunha :  «  E  em  geral  os  prejuízos  causados  voluntaria- 
mente, e  as  des  pez  as  feitas  em  consequência  dè  deliberação 
molivadi  a  bem  e  para  salvação  comrnum  do  navio  e  mer- 
cadorias. » 

Art.  765.  Não  serão  reputadas  avarias  grossas, 
posto  que  feitas  voluntariamente  e  por  deliberações 
motivadas  para  bem  do  navio  e  carga,  as  despezas 
causadas  por  vicio  interno  do  navio,  ou  por  falta 
ou  negligencia  do  capitão  ou  da  gente  da  tripo- 
lação.  Todas  estas  despezas  são  a  cargo  do  capitão 
ou  do  navio.  (Art.  565.) 

No  caso  supposto,  pelo  vicio  interno  do  navio  respon- 
derá o  dono,  assim  como  pelas  falias  ou  negligencia  do 
capitão  seu  preposto,  conforme  o  art.  565:  as  despezas 
pois  provenientes  de  taes  cansas  não  se  poderião  consi- 
derar avaria  grossa. 
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Atfende-se  á  cansa  primaria  origem  ái  rtespm,— neto 
interno  da  cous?y  e  culpa  do  >:apilio  ou  <htripo!ação—t 
tudo  unicamtfiile  sob  a  re-poos:  bilid  ule  «!o  donn  do  navio, 
de  modo  que  seria  injusto  obiigar  á  conl.il»uição  oscar- 
rej!M<We$. 

N>  mesmo  sentido  dispoz  o  Regul.  de  30  de  Agoso de 
1820,  arls.  2j  e  4°: 

«  São  avarias  simples  ou  particulares  os  prejuízos 
acontecidos  ds  mercadorias  "por  vicio  próprio; — como  os 
prejuízos  acontecidos  por  nlo  ter  o  cipilão  fechado  as 
escotilhas,  ele.  » 

Art.  766.  São  avarias    simlpes  e  particulares: 

1.°  O  damno  acontecido  ás  fazendas  por  bor- 
rasca, presa,  naufrágio  ou  encalho  fortuito  durante 
a  viagem,  e  as  despezas  feita*  para  as  salvar. 

2.°  A  perda  de  cabos,  amarras,  ancoras,  velas 
e  mastros,  causada  por  borrasca  ou  outro  acci- 
dente  de  mar. 

3.°  As  despezas  de  reclamação,  sendo  o  navio 
e  fazendas  reclamados  separadamente. 

4.°  O  concerto  particular  das  vasilhas  e  as  dep- 
pe^as  feitas  para  conservar  os  effeitos  avariados. 

5.°  O  augmento  de  frete  e  despeza  de  carga  e 
descarga,  quando  declarado  o  navio  innavegavel, 
as  fazendas  são  levadas  ao  lugar  do  destino  por 
um  ou  mais  navios.  (Art.  614.) 

Em  geral  as  despezas  feitas  e  o  damno  sof- 
frido  só  pelo  navio,  ou  só  pela  carga  durante  o 
tempo  dos  riscos. 

As  disposições  do  presente  artigo  lambem  não  são  res- 
tritivas aos  rasos  indicados,  mas  exemplificativas,  appli- 
caveis  por  analogia  a  oulros  casos  de  igual  natureza:  assim 
diz  a  2a  parte  do  §  5o  acima :  -  Em  geral  as  despezas 
feitas  e  o  damno  soffiido  só  pelo  navio,  ou  sopeia  carga 
durante  o  tempo  dos  riscos. 

A  regra,  p<>r<anto,  é  que  se  devem  considerar  avarias 
simples  e  particulares  os  &MPQ0S  ou  despezas  que  se 
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HroiJSo  só  à  oousa  danwifieada,  e  que  não  fArSo  delito* 
radanwite,  feitos  para  beneficio  .comutam  de  outras,  para 
salvado,  d»  navio  e  <ta  carga. 

Ne>8H  sentido  tampem  dispòz  o  Regai,  de  30  de  Agosto 
jà  citado,  art.  2°,  o  seguinte : 

«  Sáo  avarias  simples  ou  particulares:  1\  os  pre- 
jwzoè  acontecidos  ás  mercadói  ias  por  seu  v, cio  próprio, 
por  tempestade,  presa,  naufrágio*  ou  encalho,  e  as  des- 
ptzas  feita*  para  às,  saltar;  i°,  a  perda  de  cabos,  an- 
coras, velas,  mastros,  cordagens  causada  por  tempettadp, 
ou  outro  íiccidmte  de  mar;  3",  o  sustento  e  soldadas 
dos  marinheiros  durante  a  dttençâo,  se  o  navio  é  de- 
morado na  viagem  por  ordem  mperior,  e  durante  a**e- 
paraçõ  s,  qw  fôr  necessário  fa*er-lhe,  se  o  nomo  é  fretado 
por  v%agcn\;  4o,  o  &us*erdo  e  saivados  dos  marinheiros, 
emqunnto  o  navio  estiver  em  quarentena,  ou  elle  seja 
fretado  por  vúfgem  ou  aç  niez;  5°,  e  em  geral  asdespezas 
feitas  e  o  prejuízo  soffrido  ou  semente  pelo  navio,  ou 
somente  pplàs  me  ca  dóricas,  de*de  a  sua  carga  esahidaatí 
d  sua  volta  p  descarga.  » 

Art.  767.  Sè,  em  razoes  de  baixos  ou  bancos  de 
aré$  conhfiddoe^  o  i^vio  não  puder  dar  á  vela  do 
lugar  da  partida  com  a  carga  inteira,  nem  chegar 
ao  lugar  do  destino  sem  descarregar  parte  da 
carga  em  barcas,  as  despezas  feitas  para  aligeraf 
o  navio  não  são  reputadas  ^varias,  e  cornem  por 
conta  do  navio  s6mentey  não,  havendo  na  carta 
partida  ou  nos  conhecimentos  estipulação  em  con- 
trario. 

A  razão  é,  porque  o  capitão  deve  saW  qual  o  ralado 
do  navio  e  a  profundidade  d'agna  que  precisa  para  nave car, 
quer  no  porto  da  sabida,  quer  no  porto  a  que  se  destina. 
(Pothiyr.) 

E  pois,  se  o  carrega  de  mais.  e  de  modo  que  para  sahir 
do  porto  da  partida,  ou  para  entrar  nó  porto  do  seu  des- 
tino, é  obrigado  a  descarregar  e  plliviar  o  navio,  a  despeza 
qoe  com  isso  fizer,  proveniente  de  sua  culpa,  correrá 
unicamente  por  sua  conta,  ou  do  dono  do  navio,  seu  pre- 
ponente  (art.  565),  e  não  pôde  ser  considerada  avaria  a 
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carcro  do  carregador ;  nã »  é  d»  speza  qne  proceda  de  ca*9 
fo°tn  to  e  <le  ti  c»  de  »>ar;  tem  cansa  culposa,  nn  cim  nle 
a  raigo  de  qu.  ra  a  f*z   Salvo  se  wiunnr.awenie  as  partes 
qiiz-Mrm  as  timir  a  iesponsa!ulidu!e  por  ellas. 
Não  é  a  liypulhese  do  ai  t   7tíi  ;$  Í3. 

Art.  768.  Nao  são  igualmente  reputadas  avarias, 
mas  simples  despezas  a  cargo  do  navio,  as  despezas 
de  pilotagem  da  costa  e  barris,  e  outras  feitas  por 
entrada  e  salada  de  abras  ou  rios,  nem  os  direitos 
de  licenças,  visitas,  tonelagcir.,  marcas,  ancoragem 
é  outros  impostos  de  navegação. 

São  gislos  da  navegação,  e  po:s  unicamente  a  rargo 
do  navio,  a  cargo  do  comlutlnr :  *i  por  isso  não  responutm 
por  ellas  os  carregadores,  nem  os  seguradores. 

Nâo  seiia  o  mesmo,  se  fô>se  caso  *'e  f  zer  extraordina- 
riamente taes  despezas.  corno  se  por  cauw  juififienda  íôs^e 
o  navio  obrigado  a  arribar  a  algum  pnrui,  para  entrar  no 
qual  fosse  necessário  tomar  pr.  lic<s,  pagar  impostos,  ele, 
conforme  o  art.  764  §  10.  Então  consiituirião  avaria 
grofisa. 

No  mpsmo  sentido  dispoz  o  Cod.  Com.  lranc.  nos 
arts    35  i  e  406  rerbii: 

«  L'a  sureur  n'est  /  oint  tenu  du  pirolagpf  tovage  et  Ia- 
manage,  ni  d'aucune  espèce  de  droita  impoMeur  Utiavite 
et  lei  rnarchanflixes. 

a  Lei  lamanng  st  tonages,  pilo'agp8.  pour  entrer  datis 
les  hnvres  ou  rfwèrc*,  ou  pour  en  striir ;  le  dioiU  l  t  con- 
géi,  visi  e*.  rapports,  tonnes,  b alises,  aurrayes  et  autrei 
droits  de  navigation.  ne  sonl  point  avariei ;  mau  ili  tont 
de  amplas  frais  à  la  charge  du  naoiíè.  » 

Art.  769.  Quando  fôr  indispensável  lançar-se  ao 
mar  alguma  parte  da  carga,  deve  coineçar-se  pelas 
mercadorias  e  effeitos  que  estiverem  em  cima  do 
convéz ;  depois  serão  alijadas  as  mais  pesadas  e  de 
menos  valor,  e  dada  igualdade,  as  que  estiverem 
na  coberta  e  mais  á  mão ;  fazendo-se  toda  a  dili- 
gencia possivel  para  tomar  nota  das  marcas  e  nu- 
mero dos  volumes  alijados. 
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Art.  770.  Em  seguimento  da  acta  da  deliberado 
que  se  houver  tomado  para  o  alijamento  (art.  50í)), 
se  foi  â  decloraçco  bem  especifcada  das  fazendas 
lançadas  ao  mar;  e  se,  pelo  acto  do  alijamento,  al- 
gum damno  tiver  resultado  ao  navio  ou  á  carpa 
remanescente,  se  fará  lamlem  menção  desie  acci- 
dente. 

Porque  nao  fô  o  alijamento,  corro  o  dtmno  por  pile 
causado,  s;lo  alunas  groses,  iiirien  n  zaveis  piir  lOMri- 
bn«íâo.  ronf  ume  o  aii.  7()'i  §§  T  e  .V> 

O  protesto  formado  a  l»o  do  n  <o  dispensa  a  ária  da 
deliberado,  em  que,  a  ém  do  farto  e  eircnmManrias  nnnr- 
rmies,  se  i  evem  rie«lirar  os  fundamentos  ria  riei»heração 
e  rios  voli.s  venciri<  s,  a>sim  « om<«  os  motivos  da  determina- 
ção do  capi  ãof  nua  do  for  contraria. 

A  ária  precedi  rá  ao  protesto  que  a  ella  se  deve  referir. 
R  gul.  737  art.  304. 

O  Uegul.  de  «30  de  Agosto  do  1820  também  ordenava 
o  seguinte : 

«  A»t.  li.  0  mestre  é  obrigado  a  fazer  por  escripto, 
b  g>  que  lhe  seja  possivi  I,  o  seu  protesto,  que  apresentai  â 
à  assignalura  das  pe>so  s  que  a  sisirao  á  delibeiaçâo.  para 
que  o  assignem  ou  declarem  os  motivos  por  que  o  duvidão 
fazer. 

«  Neste  protesto  deve  declarar-se  os  motivos  do  alija- 
mento, e  es  objectos  alijados»  arruinados  ou  abando- 
nados. 

«  Ari.  15.  No  primeiro  porto  em  que  o  navio  entrar, 
o  mes  re  devei  à  ratificar  o  sen  protesto  em  'óma  legal, 
perante  as  aul»  r;ria«!es  rio  lugar,  dentro  de  2*  horas  dep  ;s 
da  sua  chegada.  E  no  lugar  da  descarga  deve  fazer  se  por 
peritos,  e  à  instancia  do  mestre,  um  exacto  inventario  das 
perdas  e  prejuízos.» 

Art.  771.  As  damnificações  que  soffrem  as  fa- 
zendas postas  a  bordo  de  barcos  para  sua  con- 
ducção  ordinária,  ou  para  aligerar  o  navio  em 
caso  de  perigo,  serão  reguladas  pelas  disposi- 
ções estabelecidas  neste  capitulo,  que   lhes  forem 
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applicaveis,  segundo  as  diversas  causas  de  qwe  o 
damno  resultar. 

Assim  no  caso  do  §  16  do  art.  764, 
CAPITULO  n. 

DA  LIQUIDAÇÃO,  REPARTIÇÃO  E  CONTRIBUIÇÃO  D* 
AVARU    GROSSA. 

Art.  772.  Para  que  o  damno  soífiido  peio  navio 
ou  carga  possa  considerar-se  avaria  a  cargo  do  se- 
guradof,  é  necessário  que  elle  seja  examinado  por 
dous  arbitradores  peritos,  que  declarem :  Io,  de  que 
procedeu  o  darano ;  2o,  a  parte  da  carga  que  be  acfea 
avariada,  e  porque  causa,  indicando  as  suas  mar* 
cas,  números  ou  volumes ;  3°,  tratando  do  navio 
ou  dos  seus  pertences,  quanto  valem  os  objectos 
avariados,  e  quanto  poderá  importar  o  seu  con- 
certo ou  reposição. 

Todas  estas  diligencias,  exames  e  vistorias  serão 
determinadas  pelo  juiz  de  direito  do  respectivo 
districto,  e  praticadas  com  citação  dos  interessados, 
por  si  ou  seus  procuradores;  podendo  o  juiz,  no 
caso  de  ausência  das  partes,  nomear  de  offiçio 
pessoa  intelligente  e  idónea  que  as  represente. 
(Art.  618.) 

As  diligencias,  exames  e  vistorias  sobre  o  casco 
do  navio  e  seus  pertences  devem  ser  praticadas 
antes  de  dar-se  principio  ao  seu  concerto,  nos  casos 
em  que  este  possa  ter  lugar. 

Com  relação  ao  seguro,  os  damnos  soffridos  n5o  se  coã- 
sidcrão  avarias,  senão  quando  sobrevêm  poreffeitode  risco 
marítimo,  em  consequência  de  embarque  e  viagem;  e 
portanto,  para  considerar-se  avaria  a  cargo  do  segurador 
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e  reclanmr  a  indemnizarão,  a  primeira  coasa  que  se  deverá 
verificar  é— d'unde  procedeu  o  damno  —  .  Porquanto  só 
sãi  a  cargo  do  segurador  as  perdas  e  d  imnos que  sobrevêm 
ao  objecto  seguro  por  algum  dos  riscos  especificados  na 
ap  Iice.  (Ari.  710.) 

O  segurador  nunca  responde  por  damno  ou  avaria  que 
aconteça  por  fado  do  segurado,  ou  por  algumas  d  s  causas 
ind  cadas  nu  arl.  711  :  salvo  as  devidas  estipulações. 

Vide  nola  ao  art.  761. 

Art.  773.  Os  effeitos  avariados  serão  sempre 
vendidos  em  publico  leilão  a  quem  mais  dér,  e 
pagos  no  acto  da  arrematação :  e  o  mesmo  se 
praticará  com  o  navio,  quando  elle  tenha  de  ser 
vendido  segundo  as  disposições  deste  Código :  em 
taes  casos  o  juiz,  se  assim  lhe  parecer  conve- 
niente, ou  se  algum  interessado  o  requerer,  po- 
derá determinar  que  o  casco  e  cada  um  de  seus 
pertences  se  venda   separadamente. 

Os  agentes  de  leilões  sã)  exclusivamente  os  competentes 
para  esta  venda.  Cod.  arl.  70. 

Nos  casos  expressos  no  Código,  diz  o  art.  3*58  do  Regul. 
Coramercial  n.  737  de  IK50,  e  sempre  que  os  géneros  ou 
effeitos  commerciaes  erabirgados  depositados  ou  penho- 
rados forem  de  fácil  deterioração  ou  estiverem  avariados, 
o  juiz  ex-oflicio,  ou  a  requerimento  da  parle  iuleressad.i, 
os  mandará  vender  por  intermédio  do  «gente  de  leilões. 

Vide  a  disposição  do  Regul.  de  19  de  Setembro  de  18l0, 
referida  ao  arl.  761. 

No  art.  533  dispõe  também  aquelle  Regul. : 

«  Reconhecida  a  avaria,  s°ja  de  mar  ou  intrínseca,  os 
donos  ou  consignatários  das  mercadorias  avariadas  poderão, 
com  permissã»  do  respectivo  inspector  ou  administrador, 
veode-las  em  leilão  á  porta  da  alfandega,  ou  fora  delia, 
ou  despacha-las  por  facturas,  com  la  n  to  que  o  facão  dentro 
de  dez  dias,  contados  do  reconhecimento  das  mesmas  ava- 
rias, sob  pena  de  serem  as  raeicadorias  havidas  por  aban- 
donadas, e  como  taes  arrematadas  por  conta  da  alfandega 
ou  meza  de  rendas,  a  cujo  cofre  pertencerá  o  producto 
da  arrematação.» 
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Art.  774.  A  estimação  do  preço  para  o  calculo 
da  avaria  será  feita  sobre  a  differença  en4re  o  res- 
pectivo rendimento  bruto  das  fazendas  sâs  e  o  das 
avaiicdcs,  vendidas  a  dinheiro  no  tempo  do  entre- 
ga; e  em  nenhum  caso  pelo  seu  rendimento  li- 
quido, nem  por  aquelle  que,  demorada  a  venda  ou 
sendo  a  prazos,  poderião  vir  a  obter. 

N  sl>  caso,  d  z  Pirrrira  B  »r«!cs,  acha  se  o  val^r  <h 
deteriorado,  n  ali/anrinn  <ia  d^eecianlo.  ees<a  re;iliz.«.  « 
fompuando  no  Ing  r  d:*  entrega  1»  v.ilr  l>ru!o  »as  fi- 
zemla.*'  sâ<  com  •■  talor  h  nln  da<  faz  -ml  «s  av.»ii  deli- 
rando se  do  iesnllail<»  a  escah  de  propi  rção  |  ara  a  •  e- 
pienaçãod»  va»or  d  ««lo  na  afndicj  estttriinii*  ou  no  valor 
d  i  f  rlura  na  npol  re  uhertn  Assi  •»,  se  n  valor  ijii^*  >ô 
eu-  onlra  k<  f.»zend;is  boas  ê  100  e  às  fazendas  avar  adas  50. 
dednz-se  que  a  perda  soff  idaestà  na  razão  de  50  |»nr  100, 
e  portanto,  se  o  valor  da  apólice  fui  80,  a  iuJcmuizava» 
seiá  igual  a  40. 

Art.  775.  Se  o  dono  ou  consignatário  nao  qni- 
zer  vender  a  parte  das  mercadorias  sas,  nao  pôde 
ser  compellido,  e  o  preço  para  o  calculo  será  em 
tal  caso  o  corrente  que  as  mesmas  fazendas,  se 
vendidas  fossem  ao  tempo  da  entrega,  poderião 
obter  no  mercado,  certificado  pelos  preços  cor- 
rentes do  lugar,  ou  na  falta  destes,  attestado 
debaixo  de  juramento  por  dous  commerciantes 
acreditados  de  fazendas  do  mesmo  género. 

O  sepurador,  diz  o  art.  6  9,  em  nenhum  caso  fofo 
obrigar  o  segurado  a  vender  os  objectos  do  seguro  para 
determinar  o  sen  valor. 

Em  tal  caso  o  preço  será  o  corrente,  e  que  teríão  as 
fazendas,  se  vendidas  fossem  na  necasião  da  entrega. 

Altí.  776.  O  segurador  não  é  obrigado  a  pa^ar 
mais  de  dous  terços  do  custo  do  concerto  das 
avarias  que  tiverem  acontecido  ao  navio  segurado 
por  fortuna  do  mar,   comtanto  que  o  navio  fosse 
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estimado  na  apólice  por  seu  verdadeiro  valor, 
e  os  concertos  n  10  excedao  de  três  quartos  desse 
valor,'  no  dizer  de  arbitradores  expertos.  Julgando 
estes,  porém,  que  pelos  concertos  o  valor  real  do 
navio  se  augmentaria  além  do  terço  da  somrna 
que  custarião,  o  segurador  pagará  as  despezas, 
abatido  o  excedente  valor  do  navio. 

Art.  777.  Excedendo  as  despezas  a  três  quartos 
do  valor  do  navio,  julga -se  este  declarado  inna- 
vegavel  a  respeito  dos  seguradores,  os  quaes  neste 
caso  serão  obrigados,  não  tendo  havido  abandono, 
a  pagar  a  somrna  segurada,  abateudo-se  nesta  o 
valor  do  navio  damaiticado  ou  dos  seus  fragmentos, 
segundo  o  dizer  dos  arbitradores  expertos. 

IJivenJo  o  abmdono,  o  pigamento  será  inlpgral. 

Art.  778.  Tratando-se  da  avaria  particular  das 
mercadorias,  e  achando-se  estas  estimadas  na  apó- 
lice por  valor  certo,  o  calculo  do  damno  será  feito 
sobre  o  preço  que  as  mercadorias  avariadas  alcan- 
çarem no  porto  da  entrega,  e  o  da  venda  das  nio 
avariadas  no  mesmo  lugar  e  tempo,  sendo  de  igual 
eBpecie  e  qualidade,  ou,  se  todas  chegarão  avaria- 
das, sobre  o  preço  que  outras  semelhantes,  nâo 
avariadas,  alcançarão  ou  podem  o  alcançar;  e  a 
diíFerença,  tomada  a  proporção  entre  umas  e  outras, 
será  a  s^mnia  devida  ao  sjgurado. 

Vide  nota  ao  arl.  771. 

Art.  779.  Se  o  valor  das  mercadorias  se  nao 
tiver  fixado  na  apólice,  a  regra  para  ach.ir-se  a 
sornma  devida  será  a  mjs.nji  do  arrigo  precedente, 
comtanto  que  pnmsiro  se  determine  o  valor  das 
mercadorias  n:io  avariadas ;  o  que  se  fará  aceres-» 
centando  á  importância  das  facturas  originaes  as 
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despezas  subsequentes  (art.  694).  E  tomada  a 
diffjrença  proporcional  entre  o  preço  psr  que  se 
venderão  as  não  avariadas  e  as  avaria-las,  se  ap- 
plicará  a  proporção  relativa  á  parte  das  fazendas 
avariadas  pelo  seu  primeiro  custo  e  despezas. 

ViJe  nota  antecedente,  art.  774. 

Art  780.  Contendo  a  apólice  a  clausula  de  pa- 
gar-se  avaria  por  marcas,  volumes,  caixas,  saccas 
ou  espécies,  cada  uma  das  partes  designadas  será 
considerada  como  um  seguro  separado  para  a  forma 
da  liquidação  das  avarias,  ainda  que  essa  parte  se 
ache  englobada  no  valor  total  do  seguro.  (Arts.  689 
e  692.) 

Art.  781.  Qualquer  parte  da  carga,  sendo  objecto 
susceptível  de  avaliação  separada,  que  se  perca 
totalmente,  ou  que  por  algum  dos  riscos  cobertos 
péla ,  respectiva  apólice  fique  tão  damnificada  que 
não  valha  cousa  alguma,  será  indemnizada  pelo 
segurador  como  perda  total,  ainda  que  relativa- 
mente ao  todo  ou  á  carga  segura  seja  parcial,  e 
o  valor  da  perdida  ou  destruída  pelo  damao  se 
ache  no  total  do  seguro. 

Firma-se  esli  disposição  em  considerar-se  eada  parte 
dUiimU.  como  um  seguro  clislincio,  na  fó.ina  dos  arts. 
689  e  780  pelo  que  é  possível  o  abandono  parcial,  e  a 
iulemniz.ção  dessa  parle  integralmente,  como  se  disse  oo 
arl.  735. 

Art.  782.  Se  a  apólice  contiver  a  clausula  de 
pagar  avarias  como  perda  de  salvados,  a  diffe- 
rença  para  menos  do  valor  fixado  na  apólice,  que 
resultar  da  venda  liquida  que  os  géneros  avariados 
produzirem  no  lugar  onde  se  venderão,  sem  attençâo 
alguma  ao  producto  bruto  que.  tenhao  no  mercado 
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do  porto  do    seu  destino,   será   a  estimação  da 
avaria. 

Art.  783.  A  regulação,  repartição  ou  rateio  da* 
avarias  grossas  será  feito  por  árbitros  nomeados 
por  ambas  as  partes,   a  instancias  do  capitão. 

N3o  se  querendo  as  partes  louvar,  a  nomeação 

de  árbitros  será  feita  pelo  Tribunal  do  Commercio 

#respectivo,   ou  pelo  juiz  de  direito  do  commercio 

a  que  pertencer,  nos  lugares  distantes  do  domicilio 

do  mesmo  tribunal. 

Se  o  capitão  fôr  omisso  em  fazer  effectuar  o 
rateio  das  avarias  grossas,  pôde  a  diligencia  ser 
promovida  por  outra  qualquer  pessoa  que  seja 
interessada. 

0  juízo  arbitral  estaiuido  neste  arfgo  será  observado, 
se  as  parles  o  qu  zereiu  adoptar,  p  »rquo  presentemente 
o  jii'20  arbitral  é  sempre  voluntário  e  nãn  njcssario, 
conforme  o  Decreto  3900  de  t  >  de  Junho  de  1867,  arts.  Io, 
2*  e  3*:  nâo  se  adaptando  o  processo- arbitral,  farão  a 
avalinçâo-  peritos  aibitradores-. 

Art.  784.  O  capitão  tem  direito  para  exigir, 
antes  de  abrir  as  escotilhas  do  navio,  que  os  con- 
signatários da  m  carga  prestem  fiança  idónea  ao 
pagamento  da  avaria  grossa  a  que  suas  respectivas 
mercadorias  forem  obrigadas  no  rateio  da  contri- 
buição commum. 

^rt.  785.  Recusando-se  os  consignatários  a  pres- 
tar a  fiança  exigida,  pôde  o  capitão  requerer  de- 
posito judicial  dos  effeitos  obrigados  á  contribuição, 
até  ser  pago,  ficando  o  preço  da  venda  subrogado 
para  se  effectuar  por  elle  o  pagamento  da  avaria 
grossa,  logo  que  o  rateio  tiver  lugar. 

Vide  arts    527  e  619. 

No  art.  208  dispõe  o  Regul.  de  10  de  Setembro  de  1860 
o  seguinte : 
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«  Às  mercadorias  existentes  nas  embarciçS  R  sujeito*  i 
fi.«:r:tlisaçã  >  da  allandegi.  só  poderio  ser  embatidas,  se- 
queshaia*  nu  penhoradas,  emquantu  ut-l.as  pei uianecerem, 
Dos  segmntes  casos : 

a  i.°  Ue  execução  para  pagamento  de  divida  da  Fazenda 
Nicional. 

a  2  °  D.i  arrecadação  di  b2ns  de  defuntos  e  ausentes, 
no*  teimos  da  lei. 

«  3.°  De  execução  a  que  se  referem  os  ar  Is.  527,619 
t  785  do  Cod.  • 

«  4.  •  Da  penhora  nos  termos  do  arl.  520  do  R  g  il  737 
de  ái  de  Novenoro  de  18  >0,  couibiaado  coai  u  art.  i63 
do  Hfgul.  das  alíaiuLgas.  » 

Art.  786.  A  regulação  e  repartição  das  avarias 
grossas  deverá  fazer  se  no  porto  da  entrega  da 
carga.  Todavia,  quando  por  damno  acontacilo 
depois  da  sabida  o  navio  for  obrigado  a  regressar 
ao  porto  da  carga,  a3  despezas  necessárias  para 
reparar  os  damnos  da  avaria  grossa  podem  ser 
neste  ajustadas. 

A  e*t)  respeito  dispõe  o  Cod.  Com.  Franc.  o  se- 
gu  ule : 

«  Art.  402.  O  preço  dai  merradvi-is  serd  de- 
signado pth  se*  valar  no  lugar  da   desça  g  i. 

a  Ait.  417.  A  refutfiç  o  jara  o  j> ymento  das 
perdas  e  dimnos  é  f  i'a  sobre  os  e([  i  os  alijados 
e  salvados,  e  Hubtt  a  tnetad'  ao  ratio  e  do  fieU, 
na  proporção  do  seu  valor  no  lugar  di  d  scirya.   ■ 

0  art.  í)°  do  Rgul.  de  30  de  Agosto  de  1820  d«spoz: 
«  Paia  a  iiideriiu  ziçà>  das  avarias  g  o*-at  cimtiihiriQ 

em  juslti  ralmo  a.s  mer  ad  li  «s  salvis  e  alij  idas  peio  seu 

vai  »r  no  Iny.ir  da  dacarga,  arhilrado  por  peritos,  a  iue- 

ladtí  d  >  navio  e  dos  In  les.  » 
A*si.n,  a  regra  é  q»ie  a  regulação  c  repartição  ih  avaria 

grossa  se  deve  fazer  pelo  valor  da  cousa   no  porio  do 

desiino. 
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A  razão,  diz  Ferreira  Borges,  é  porque,  indo  os  objectos 
com  destino  a  um  lugar,  os  perdidos  ou  deteriorados  que 
lá  não  chegarão,  ou  chegarão  damniãcados,  se  deverão  re- 
putar ter  o  mesmo  preço  que  alcançarão  os  sãos,  e  con- 
sequentemente o  que  deverá  servir  de  base  para  regular 
a  perda  ou  estrago,  e  para  paga-lo  em  rateio  proporcional. 
—O  lugar  de  ajustar  avarias  menos  sujeito  a  questões  é 
o  da  descarga.  O  segundo  é  o  porto  do  embarque,  avista 
dos  conhecimentos  e  facturas,  conforme  o  art.  788. 

Art.  787.  Liquidando-se  as  avarias  grossas  ou 
communs  no  porto  da  entrega  da  carga,  hão  de 
contribuir  para  a  sua  composição : 

1.°  A  carga,  incluindo  o  dinheiro,  prata,  ouro, 
pedras  preciosas,  e  todos  os  mais  valores  que  se 
acharem  a  bordo. 

2.°  O  navio  e  seus  pertences,  pela  sua  avaliação  • 
no   porto  da  descarga,   qualquer  que  seja  o  seu 
estado. 

3.°  Os  fretes,  por  metade  do  seu  valor  tam- 
bém. 

Não  entrão  para  a  contribuição  o  valor  dos 
viveres  que  existirem  a  bordo  para  mantimento 
do  navio,  a  bagagem  do  capitão,  tripolação  e  pas- 
sageiros, que  fôr  do  seu  uso  pessoal,  nem  os 
objectos  tirados  do  mar  por  mergulhadores,  á 
casta  do  dono. 

Os  fretes  contribuem,  quando  ha  frete  a  vencer  na  via- 
gem, embora  fossem  antecipadamente  recebidos  pelo 
fretador. 

Contribuem,  porém,  por  metade  do  seu  valor,  em  at- 
tenção  a  ser  delles  que  se  tirão  as  despezas  do  navio. 

Contribuem  por  metade,  por  ser  essa  a  sua  importância 
que  se  presume  liquida. 

As  próprias  cousas  alijadas  também  devem  contribuir, 
porque  seus  donos  não  deverião  ficar  de  melhor  partido, 
que  os  mais  carregadores,  recebendo  a  indemnização  das. 

â.  c.  li  16 
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cousas  sacrificadas,  e  não  contribuindo  para  a  avaria  grossa, 
como  aquelles  contribuem:  terião  lucro  e  não  perda, 
quando  esta  se  deve  repartir  por  iodos. 

Os  viveres  não  contribuem,  porque  não  sao  mercadorias 
para  commercio,  mas  cousas  indispensáveis  para  consumo 
da  trjpolaçao ;  para  sua  mantença. 

Art.  788.  Quando  a  liquidação  se  fizer  no  porto 
da  carga,  o  valor  da  mesma  será  estimado  pcâas 
respectivas  facturas,  augmentando-se  ao  preço  da 
compra  as  despezas  até  ao  embarque:  e  quanto  ao 
navio  e  frete  se  observarão  as  regras  estabelecidas 
no  artigo  antecedente. 

Vide  art.  786. 

Art.  789.  Quer  a  liquidação  se  faça  no  porto 
da  carga,  quer  no  da  descarga,  contribuirão  para 
as  avarias  grossas  as  importâncias  que  forem  re- 
sarcidas  por  via  da  respectiva  contribuição. 

Isto  é,  devem  contribuir  todos  os  que  forem  indemni- 
zados por  contribuição  reciproca.  Por  essa  razão  contri- 
buem òs  donos  das  cousas  alijadas  por  salvação  commum. 

Uma  vez  que  ha  resarcimento  da  perda,  deve  o  bene- 
ficiado também  contribuir,  para  que  não  fiqae  de  melhor 
partido. 

Art.  790.  Os  objectos  carregados  sobre  o  convés 
(arts.  521  e  677  n.  8),  e  os  que  tiverem  sido  em- 
barcados sem  conhecimentos  assignados  pelo  capi- 
tão (art.  599),  e  os  que  o  proprietário  ou  o  seu 
representante,  na  occasião  do  risco  de  mar,  tiverem 
mudado  do  lugar  em  que  se  achavão  arrumados 
sem  licença  do  capitão,  contribuem  pelos  respecti- 
vos valores,  chegando  a  salvamento ;  mas  o  dono, 
no  segundo  caso,  não  tem  direito  para  a  indemniza- 
ção reciproca,  ainda  quando  fiquem  deteriorados 
ou  tenhão  sido  alijados  a  beneficio  commum. 
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No  art.  18  dispoz  o  Regai,  de  30  de  Agosto  'de  1820: 
Os  effeitos,  de  que  não  ha  conhecimento  nem  dedarçtção 

do  mestre,  tendo-se  salvado  contribuem  ;  e  tendo-se  alijado 

não  são  pagos. 

0  Cod.  Com.  Franc.  no  art.  420  dispõe  igualmente : 

Os  effeitos,  de  que  não  ha  conhecimento  ou  declaração 
do  capitão,  não  são  pagos  sendo  alijados ;  contribuem, 
sendo  salvados. 

A  razão  é  porque  a  falta,  de  conhecimento  das  fazendas 
faz  presumir  que  as  fazendas  fôrão  carregadas  sem  screq.- 
cia  do  capitão,  de  modo  que  sendo  alijadas,  não  estavão 
sob  a  responsabilidade  do  navio. 

Sendo  salvas,  devem  contribuir,  porque  o  dono  <iue  es- 
teve de  má  fé,  não  deverá  tirar  lucro  delia ;  deve  com 
tribuir. 

Art.  791.  Salvando-se  qualquer  cousa  em  con- 
sequência de  algum  acto  deliberado  de  que  resul- 
tou avaria  grossa,  não  pôde  quem  soffreu  o  prejuízo 
causado  por  este  acto  exigir  indemnização  alguma 
por  contribuição  dos  objectos  salvados,  se  estos  por 
algum  accidente  não  chegarem  ao  poder  do  dono 
óu  consignatários,  ou  se,  vindo  ao  seu  poder  não 
tiverem  valor  algum:  salvo  os  casos  do  art.  651  e 
764  ns.  12  e  19. 

Firma-se  esta  disposição  em  que  a  indemnização  da  cousa 
sacrificada  por  utilidade  ou  beneficio  commum  de  outras, 
só  é  devida  quando  se  consegue  o  fim  desejado  —  a  sal- 
vação das  outras— :  e  pois  se  as  cousas  salvas  por  algum 
accidente  não  chegão  ao  poder  de  seu  dono,  reputa-se 
perdido  o  sacrifício  das  primeiras  e  a  perda  se  considerará 
avaria  simples. 

No  mesmo  sentido  dispôz  o  art.  423  do  Cod.  Com. . 
Franc  verbis :  —  «  Si  le  jet  ne  sauve  le  navire,  il  n*y  a  lie* 
à  aucune  contríbution.  —  Les  marchandises  sauvées  ne  sont 
point  ténues  du  payement  ni  du  dédommagement  de  celles 
qui  ont  eté  jetées  ou  endommagées.  » 

» 

Art.  792.  No  caso  de  alijamento,  se  o  navio  «e 
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tiver  salvado  do  perigo  que  o  motivou,  mas  con- 
tinuando a  viagem  vier  a  perder-se  depois,  atf 
fazendas  salvas  do  segundo  perigo  são  obrigadas  a 
contribwr  por  avaria  grossa  para  a  perda  das  que 
fõrão  alijadas  na  occasido  do  primeiro. 

Se  o  navio  se  perder  no  primeiro  periodo  e 
algumas  fazendas  se  puderem  salvar,  estas  não 
contribu&m  para  a  indemnização  das  que  fôrão 
alijadas  ha  occasião  do  desastre  que  causou  o 
naufrágio. 

0  alijamento  só  se  considera  avaria  grossa,  quando  é 
feito  no  interesse  commwm;  quando  feito  deliberadamente 
para  salvação  commum  do  navio  e  carga,  sendo  por  isso 
que  os  objectos  salvos  devem  contribuir  para  a  indemniza- 
ção das  fazendas  sacrificadas  em  seu  beneficio.  Art.  764 

SS  %  *>  «• 

Mas  é  necessário,  qne  com  effeito  se  consiga  o  fim  dese- 
jado — o  salvamento  — ;  aliás  o  alijamento  constituiria  ava- 
ria simples. 

Por  essa  razão,  na  hypolhese  da  primeira  parte  do  pre- 
sente artigo,  as  fazendas  salvas  do  segundo  perigo  deveráõ 
indemnizar  a  avaria  grossa  do  primeiro  alijamento,  porque 
por  elle  se  conseguira  o  fim  desejado  —  a  salvação  com- 
mum do  navio  e  carga  — ,  pelo  que  ficarão  aquellas  fa- 
zendas obrigadas  a  contribuir  para  a  indemnização  das 
outras  utilmente  sacrificadas  em  seu  proveito. 

Não  assim  na  hypothese  da  segunda  parte  do  artigo» 
porque  o  alijamento  foi  improfícuo ;  não  resultou  delle  o 
beneficio  desejado. 

Art.  793.  A  sentença,  que  homologa  a  repartição 
das  avarias  grossas  com  condemnação  de  cada  um 
dos  contribuintes,  tem  força  definitiva,  e  pôde  exe— 
cutar-se  logo,  ainda  que  delia  se  recorra. 

Art.  794.  Se,  depois  de  pago  o  rateio,  os  donos 
recobrarem  os  effeitos  indemnizados  por  avaria 
grossa,  serão  obrigados  a  repor  pro  rata  a  todos  os 
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contribuintes  o  valor  liquido  dos  effeitos  reco- 
brados. Não  tendo  sido  contemplados  no  rateio 
para  a  indemnização,  não  estão  obrigados  a  entrar 
para  a  contribuição  da  avaria  grossa  com  o  valor 
dos  géneros  recobrados  depois  da  partilha  em  que 
deixarão  de  ser  considerados. 

É  o  mesmo  que  dispõe  o  art.  429  do  Cod.  Com.  Franc. 
verbis:  —  «  Se,  depois  da  repartição,  os  effeitos  alijados  são 
recobrados  pelos  donos,  estes  são  obrigados  a  retornar  ao 
capitão  e  interessados  o  que  receberão  da  contribuição,  feita 
adeducção  dos  damnos  cassados  pelo  alijamento  e  despe- 
zas  da  recuperação.» 

0  mesmo  dispôz  o  art.  26  do  Regul.  de  30  de  Agosto 
de  4820  verbis: 

«  Se,  depois  de  feita  a  repartição,  os  effeitos  alijados 
forem  recuperados  pelos  proprietários,  estes  serão  obrigados 
a  restituir  ao  capitão  e  mais  interessados,  o  que  tiverem 
recebido  por  contribuição,  deduzido  o  valor  do  prejuízo 
que  recebessem,  por  causa  do  alijamento,  e  as  despezas  da 
recuperação.  » 

A  razão,  diz  Rogron,  é  porque  o  alijamento  não  é  aban- 
dono da  propriedade  dos  objectos  alijados,  que  cootinuão 
a  ser  dos  seus  proprietários ;  e  pois  se  esses  objectos  se 
recobrão,  devem  os  proprietários  restituir  o  rateio  que  rece- 
berão por  contribuição  da  indemnização,  deduzidas  as  des- 
pezas feitas :  não  poderião  ficar  com  03  effeitos  e  a  indem- 
nização. 

E  pois  se  não  receberão  rateio,  nada  terão  que  restituir, 

nem  que  contribuir. 

• 

Art.  795.  Se  o  segurador  tiver  pago  uma  perda 
total,  e  depois  vier  a  provar-se  que  ella  foi  parcial, 
o  segurado  nao  é  obrigado  a  restituir  o  dinheiro  re- 
cebido ;  mas  neste  caso  o  segurador  fica  subrogado 
em  todos  os  direitos  e  acções  do  segurado,  e  faz 
suas  todas  as  vantagens  que  puderem  resultar  dos 
effeitos  salvos. 

,    Art.  796.  Se,  independente  de  qualquer  liqui- 
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dação  ou  exame,  o  segurador  Be  ajustar  em  preço 
certo  de  indemnização,  obrigando-se  por  escripto 
na  apólice,  ou  de  outra  qualquer  forma  a  pagar 
detotro  de  certo  prazo,  e  depois  de  recusar  ao  paga- 
mento, exigindo  que  o  segurado  prove  satisfatoria- 
mente o  valor  real  do  damno,  não  será  este  obri- 
gado á  prova  senão  no  único  caso  em  que  o  segura- 
dor tenha  em  tempo  reclamado  o  ajuste  por  fraude 
manifeáta  da  parte  do  mesmo  segurado. 
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Das  quebras. 


TITULO  I. 

Da  natureza  e  declaração  das  quebras  e  seus  effeitos. 

Art.  797.  Todo  o  commerciante  que  cessa  os  seus 
pagamentos,  entende-se  quebrado  ou  falUdo. 

0  artigo  comprehende  a  suspensão  de  pagamentos,  visto 
qae  não  faz  distincção  desta,  nem  delia  trata  em  outro 
artigo. 

Na  cessação  comprehende-se  a  suspensão,  porque  em 
rigor  esta  produz  os  mesmos  effeitos  daquella ;  em  ambas 
ha  o  mesmo  resultado  — a  falta  de  pagamentos  —  por 
insolvência  do  devedor,  no  que  consiste  a  fallencia. 

Nesse  sentido  dispôz  o  art  437  do  Cod.  Com.  Franc. 
verbis : 

«  Tout  commerçant  qui  cesse  ses  payements  est  en  itatt 
de  faillite. » 

Assim  como  o  Decreto  de  14  de  Nov.  de  1860  art.  1  $  3 
verbis: 

«  Será  considerado  fallido  —  todo  e  qualquer  banco  que 
não  pagar  a  importância  da  nota,  bilhete,  ou  escripto  que 
fôr  apresentado  ao  troco.  » 

«  Estar  fallido,  diz  Renouard,  é  o  estado  do  commerciante 
que  falta  às  suas  obrigações  de  pagar. 

<c  O  commercio,  continua  elle»  vive  da  exactidão  e  pon- 
tualidade; a  menor  demora  o  perturba  e  fere.  Da  parte  de 
um  commerciante  suspender  pagamentos,  é  fallir.  Todas  as 
precauções  pois  que  se  devem  tomar  contra  as  fallencias, 
tornão-se  necessárias  desde  que  ha  uma  cessação  de  paga- 
mentos. » 


Digitized  by 


Google 


248  T1T.   I,   QUEBRAS 

No  mesmo  sentido  Pardessus : 

«  É  a  perda  do  credito  que  constitue  o  verdadeiro  es- 
tado de  fallencia;  e  o  credito  perdesse,  não  porqae  se 
deva  ruuito,  porém  porque  se  não  paga  aos  credores  que 
pedem  o  que  se  lhes  deve. » 

Portanto  deduz-se,  que  tanto  o  commerciante  que  sus- 
pende, como  o  que  cessa  os  pagamentos  se  deverão  con- 
siderar fallidos,  porque  ambos  em  resultado  aos  olhos  da 
lei  estão  na  mesma  condição;  —  faUão  aos  seus  paga- 
mentos — ,  por  impossibilidade  de  pagar,  devida  à  insol- 
vência. 

Questão.  —  Será  necessário  que  o  commerciante  falte 
à  generalidade  dos  pagamentos,  ou  bastará  que  falte  a 
um? 

Á  vista  do  art.  807  parece  que  se  deve  deduzir,  que 
tanto  poderá  a  fallencia  abrir-se  por  faltar  o  commerciante 
a  diversos  pagamentos,  como  a  um,  uma  vez  que  se  prove 
que  a  falta  do  pagamento  ou  pagamentos  é  devida  á  real 
insolvência  do  devedor,  á  impossibilidade  de  pagar. 

O  art.  807  diz :  —  «  A  quebra  pôde  ser  declarada  a  re- 
querimento de  algum  ou  alguns  dos  credores  legítimos  do 
fallido  depois  da  cessação  dos  pagamentos  deste,  etò.  » 

Compete  portanto  á  prudência  do  juiz  avaliar  a  prova  da 
fallencia. 

Assim  diz  Pardessus: 

«  Não  é  necessário,  sem  duvida,  a  cessação  de  todos  os 
pagamentos,  de  outro  modo  alguns,  módicos,  e  mesmo 
fraudulentos  se  ai  legar  ião  como  prova  de  se  conservar  o 
credito,  estando  entretanto  este  todo  perdido. » 

«  A  queixa  de  um  sò  credor,  diz  Renouard,  em  muitos 
casos  poderá  esclarecer  suficientemente  o  juiz  acerca  dos 
negócios  do  commerciante  devedor,  visto  que  esse  credor 
tem  interesse  em  que  os  restos  do  activo  do  devedor,  e 
que  são  a  sua  garantia,  não  desappareção  por  espoliações, 
por  transacções  ruinosas,  ou  por  embolsos  favoráveis  a 
outros;  devendo  notar-se  que  o  credor  que  requer  a  fallen- 
cia do  commerciante  devedor,  não  trabalha  só  em  favor 
do  seu  credito,  mas  também  a  favor  de  toda  a  massa. » 

Art.  798.  Á  quebra  ou  fallencia  pôde  ser  casual, 
com  culpa,  ou  fraudulenta. 
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Regularmente  a  quebra  com  culpa  grave,  ou  com  fraude 
se  denomina  —  banca-rôta—  ;  assim  como  simplesmente 
—  fallencia  —  a  que  é  devida  a  accidentes  inculpáveis  e 
casuaes,  que  transtornarão  os  negócios  do  devedor  e  o 
tornarão  insolvente.  (Merlin.) 

O  uso  porém  ba  confundido  as  denominações,  dizendo-se 
unicamente  fallencia  ou  quebra  de  boa  ou  de  md  fé. 

Assim,  attendendo  só  às  causas  que  a  produzirão,  e  com 
relação  à  imputação  que  competirá  ao  fallido,  o  Código  con- 
sidera a  fallencia  em  três  íaces  —  casual,  com  culpa,  ou 
com  fraude. 

Art.  799.  É  casual,  quando  a  insolvência  pro- 
cede de  accidentes,  de  casos  fortuitos,  ou  de  força- 
maior  (art.  898). 

Esta  é  plenamente  justificável. 

Art.  800.  A  quebra  será  qualificada  com  culpa, 
quando  a  insolvência  pôde  attribuir-se  a  algum  dos 
casos  seguintes : 

1.°  Excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal 
do  fallido,  em  relação  ao  seu  cabedal  e  numero 
de  pessoas  de  sua  família. 

2.°  Perdas  avultadas  aos  jogos,  ou  especulação 
de  aposta  ou  agiotagem. 

3.°  Venda  por  menos  do  preço  corrente  de  ef- 
feitos  que  o  fallido  comprara  nos  seis  mezes  an- 
teriores á  quebra,  e  se  acha  ainda  devendo. 

4.°  Acontecendo  que  o  fallido,  entre  a  data  do 
seu  ultimo  balanço  (art.  10  n.  4)  e  a  da  fallencia 
(art.  806),  se  achasse  devendo,  por  obrigações 
directas,  o  dobro  do  seu  cabedal  apurado  nesse 
balanço . 

Art.  801 .  A  quebra  poderá  ser  qualificada  com 
culpa: 

1 .°  Quando  o  fallido  não  tiver  a  sua  escripturação 
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e  correspondência  mercantil  nos  termos  regulados 
por  este  Código.  (Arts.  13  e  14.) 

2.°  Não  se  apresentando  no  tempo,  e  na  forma 
devida.  (Art.*  805.) 

3.°  Ausentando-se  ou  occultando-se. 

A  disposição  do  art  800  é  imperativa. 

A  do  art.  804  facultativa. 

Dadas  as  circumstancias  ou  condições  do  art.  800,  o 
juiz  é  obrigado  a  qualificar  de  culposa  a  fallencia. 

Dadas  as  do  art.  801,  fica  à  prudência  do  juiz  apreciar 
as  circumstancias  ou  os  factos,  e  a  prova  da  má  fé,  para 
a  devida  qualificação  da  fallencia. 

Assim  diz  Renouard: 

«  Se  em  um  caso  a  lei  quer  que  logo  se  qualifique  o 
culpado,  n'outro  quer  que  se  poupe  o  innocente,  dele- 
gando no  juiz  a  faculdade  de  apreciar  a  gravidade  dos 
fados,  conforme  julgar  provado.  » 

Por  isso  no  art.  801  se  diz— poderá. 

Art.  802.  É  fraudulenta  a  quebra  nos  casos 
em  que  concorre  alguma  das  circumstancias  se- 
guintes : 

Ia  Despezas  ou  perdas  fictícias,  ou  falta  de 
justificação  do  emprego  de  todas  as  receitas  do 
fallido . 

2.a  Occultação  no  balanço  de  qualquer  somma 
de  dinheiro  ou  de  quaesquer  bens  ou  títulos. 
(Art.   805.) 

3.a  Desvio  ou  applicação  de  fundos  ou  valores 
de  que  o  fallido  tivesse  sido  depositário  ou  man- 
datário. 

4.a  Vendas,  negociações  ou  doações  feitas  ou 
dividas   contrahidas  com  simulação  ou  fingimento. 

5.a  Compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa . 

6.a  Nâo  tendo   o  fallido  os  livros  que  deve  ter 
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{art.  11),  ou  se  os  apresentar  truncados  ou  falsi- 
ficados . 

As  disposições  do  presente  artigo  são  também  impera- 
tivas, como  as  do  art  800.  O  artigo  declara  —  É  frau- 
dulenta. 

Assim,  todas  as  vezes  qae  a  fallencia  estiver  compre* 
bendida  em  alguma  das  condições  indicadas,  deverá  ser 
declarada  de  mà  fé  e  fraudulenta,  sem  que  seja  licito  ao 
juiz  qualifica-la  de  outro  modo. 

O  Instituto  dos  Advogados  da  corte,  em  conferencia  de 
22  de  Agosto  de  1858,  entendeu  que  a  disposição  do  §  6o 
do  presente  artigo  também  se  applicava  aos  commerciantes 
não  matriculados,  apezar  da  disposição  da  2a  parte  do 
art  19  do  Kegul.  738  de  1850. 

As  disposições  do  capitulo  2'  do  Código  obrigao  em  geral 
a  todos  os  negociantes  matriculados,  ou  não.  Avisos  de 
47  e  23  de  Janeiro  de  1853,  20  de  Junho  de  4853,  e  As- 
sento de  6  de  Julho  de  1857. 

Art.  803.  São  cúmplices  de  quebra  fraudu- 
lenta: 

1.°  Os  que  por  qualquer  modo  se  mancommu- 
narem  com  o  fallido  para  fraudar  os  credores, 
e  os  que  o  auxiliarem  para  occultar  ou  desviar 
bens,  seja  qual  fôr  a  sua  espécie,  quer  antes,  quer 
depois  da  fallencia; 

2.°  Os  que  occultarem  ou  recusarem  aos  admi- 
nistradores a  entrega  dos  bens,  créditos,  ou  títulos 
que  tenhão  do  fallido . 

3.'  Os  que  depois  de  publicada  a  declaração 
do  fallimento  admittirem  cessão  ou  endossos  do 
fallido,  ou  com  elle  celebrarem  algum  contrato  ou 
transacção. 

4.°  Os  credores  legitimos  que  fizerem  concertos 
com  o  fallido,  em  prejuizo  da  massa . 

5.°  Os  corretores  que  intenderem  em  qualquer 
operação  mercantil  do  fallido,  depois  de  decretada 
a  quebra. 
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Art.  804.  As  quebras  dos  corretores  e  dos  agen- 
tes da  casa  de  leilão  sempre  se  presumem  frau- 
dulentas . 

Os  corretores  não  podem  cominerciar  por  conta  própria; 
e  portanto  a  cessação  de  seus  pagamentos,  proveniente 
da  inexecução  de  obrigações  contrahidas  em  consequência 
das  suas  funcções,  ou  porque  iilicitamente  fizerão  nego- 
ciações suas,  se  considera  sempre  como  fallencia  fraudu- 
lenta, por  isso  que,  ou  provém  de  abuso  de  confiança,  ou 
de  violação  dos  deveres  da  profissão. 

O  mesmo  a  respeito  dos  agentes  de  leilão. 

Art,  805.  Todo  o  commerciante  que  tiver  ces- 
sado os  seus  pagamentos  é  obrigado,  no  preciso 
termo  de  três  dias,  a  apresentar  na  secretaria  do 
Tribunal  do  Commercio  do  seu  domicilio  uma  de- 
claração datada  e  assignada  por  elle  ou  seu  pro- 
curador, em  que  exponha  as  causas  do  seu  falli- 
mento  e  o  estado  da  sua  casa;  ajuntando  o  balanço 
exacto  do  seu  activo  e  passivo  (art.  10  n.  4), 
com  os  documentos  probatórios  ou  instructivos 
que  achar  a  bem.  Esta  declaração,  de  cuja  apre- 
sentação o  secretario  do  Tribunal  deverá  certificar 
o  dia  e  a  hora,  e  da  qual  se  dará  contra-fé  ao 
apresentante,  fará  menção  nominativa  de  todos  os 
sócios  solidários,  com  designação  do  domicilio  de 
cada  um,  quando  a  quebra  disser  respeito  á  so- 
ciedade collectiva.  (Arts.  311,  316,  811.) 

0  primeiro  dever  do  commerciante  é  ser  honrado  e  não 
ílludir  e  prejudicar  os  seus  credores;  nesse  sentido  a 
melhor  prova  de  probidade  e  de  boa  fé  que  lhes  pôde 
dár  é  descobrir-lhes  e  não  occultar  o  estado  infeliz  dos 
seus  negócios,  logo  que  se  sentir  em  fallencia.  (fíe- 
nouard. ) 

A  léi  mesmo  por  isso  o  obriga  a  que  faça  a  sua  de- 
claração de  fallencia  dentro  de  três  dias,  a  contar  da  cessação 
de  pagamentos. 

Esta  obrigação  é  tão  rigorosa,  que  o  commerciante  que 
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a  não  faz  do  tempo  devido,  e  procura  oecultar-se,  poderá 
acarretar  contra  si  a  presumpção  de  má  fé  (Cod.art.80l 
§§  2'  e  3o),  e  dará  direito  aos  seus  credores  de  reque- 
rerem as  providencias  indicadas  no  art.  810. 

É  obrigação  commum  a  commerciantes  matriculados  e 
não  matriculados. 

A  declaração  faz -se  perante  o  juiz  commercial  de  pri- 
meira instancia,  conforme  o  Decreto  de  Io  de  Maio  de  1855, 
e  não  perante  o  Tribunal  do  Commercio,  que  é  de  2a  ins- 
tancia. 

Aos  juizes  commerciaes  é  que  compete  em  Ia  instancia 
o  julgamento  das  causas  commerciaes,  entre  as  quaes  se 
comprehendem  as  de  fallencias.  Decreto  citado,  art.  24. 

Faz-se  por  petição  datada  e  assignada  pelo  próprio  com- 
merciante,  ou  por  seu  legitimo  procurador,  apresentada 
ao  juiz  commercial  competente,  requerendo  a  abertura  da 
fallenciâ,  e  expondo  as  causas  delia,  com  o  balanço  exacto 
do  seu  activo  e  passivo,  e  com  os  mais  documentos  ins- 
Iructivos  e  probatórios  que  julgar  convenientes. 

O  balanço  é  de  rigor  a  sua  exhibição :  se  o  fallido  o 
não  apresenta  logo,  deve  ser  intimado  para  o  apresentar 
dentro  de  três  dias  da  intimação ;  e  se  ainda  assim  o  não 
juntar  aos  autos,  procederá  então  a  elle  o  curador  fiscal, 
nos  termos  do  art.  847 

Comprehende-se,  diz  Renouard,  que  as  declarações  do 
balanço  não  podem  restringir  os  direitos  dos  credores; 
porquanto,  pela  verificação  dos  créditos  é  que  ficará  conhe- 
cido e  provado  o  passivo ;  assim  como  na  verificação  do  activo 
poderàõ  os  credores  e  o  curador  fiscal  ratificar  os  erros 
6  infidelidades  commeltidas  pelo  fallido  a  respeito  dos 
valores  e  bens  que  deveráõ  compor  aquelle. 

O  balanço  serve  não  só  para  a  gestão  da  fallenciâ,  como 
para  avaliar  a  boa  fé  do  fallidos 

A  declaração  de  fallenciâ  feita  por  cartas  escriptas  pelo 
fallido  aos  seus  credores  não  suppre  a  declaração  judicial 
exigida  pela  lei. 

Servirá,  porém,  para  justificar  os  credores  que  requere- 
rem a  abertura  da  fallenciâ  daquelle. 

Quando  a  fallenciâ  íôr  de  banco,  sociedade  anonyma, 
ou  companhia,  a  declaração  será  requerida,  em  nome 
delia,  pelos  seus  directores,  banqueiros,  mandatários  ou 
gerentes. 
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Sendo  de  sociedade  collecliva,  farão  a  declaração  os 
gerentes  da  firma.  Règul.  738  de  1850,  art.  110. 

Art.  806.  Apresentada  a  declaração  da  quebra, 
o  Tribunal  do  Commercio  declarará  sem  demora  a 
abertura  da  fallencia,  isto  é,  fixará  o  termo  legal 
da  sua  existência,  a  contar  da  data  da — declaração 
do  fallido, — ou  da  sua  ausência — ,  ou  desde  que 
se  fecharão  os  seus  armazéns,  lojas,  ou  escripto- 
rios, —  ou  finalmente  de  outra  época  anterior  em 
que  tenha  havido  effectiva  cessação  de  pagamentos: 
ficando,  porém,  entendido  que  a  sentença  que  fixar 
a  abertura  da  quebra  nao  poderá  retrotrahi-la  a 
época  que  exceda  além  de  quarenta  dias  da  sua 
data  actual . 

Apresentada  a  declaração  da  fallencia,  cumpre  ao  juiz 
commercial  abrir  logo  a  fallencia  do  commerciante,  e  fixar 
a  época  legal  da  sua  existência. 

Para  isto  deverá  altender  ao  tempo  da  effectiva  cessação 
de  pagamentos,  ainda  que  os  desarranjos  commerciaes  sejão 
de  maior  data,  porque  só  daquella  época  é  que  aos  olhos 
da  lei  existe  a  fallencia;  é  o  termo  legal  desde  que  o 
commerciante  deve  ser  considerado  fallido,  conforme  o 
art.  797  verbis :—  «  Todo  o  commerciante  que  cessa  os  seus 
pagamentos,  entende-se  quebrado  ou  fallido.  » 

A  ausência  e  fechamento  de  lojas  e  eseriptorios,  não 
sendo  seguidos  da  cessação  de  pagamentos,  são  indícios 
duvidosos  e  não  provas  reaes  da  fallencia,  pois  que  po* 
deráo  ler  outras  causas  que  não  a  insolvência  do  au- 
sente. 

Pelo  que  diz  Pardessus : 

«  A  cessação  de  pagamentos  4  o  único  signal  de  que  não 
resulta  incerteza,  e  que  só  por  si  pôde  ser  motivo  da  aber- 
tura da  fallencia.  » 

A  sentença  que  abre  a  fallencia  deve  ser  publicada  dentro 
de  três  dias  depois  de  ser  proferida.  Cod.  art.  812. 

Art.  807.  A  quebra  pôde  também  ser  decla- 
rada   a  requerimento   de   algum   ou  alguns  dop 
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credores  legítimos  do  fallido,  depois  da  cessação 
dos  pagamentos  deste ;  e  também  a  pôde  declarar 
o  Tribunal  do  Commercio  ex-officio,  quando  lhe 
conste  por  notoriedade  publica,  fundada  em  factos 
indicativos  de  um  verdadeiro  estado  de  insolvência. 
(Art.  806.) 

Não  é  porém  permittido  ao  filho  a  respeito  do 
pai,  ao  pai  a  respeito  do  filho,  nem  á  mulher  a 
respeito  do  marido,  ou  vice-versa,  fazer-se  declarar 
falfidos  respectivamente. 

O  facto  superveniente  da  morte  do  fallido  que 
em  sua  vida  houver  cessado  os  seus  pagamentos, 
não  impede  a  declaração  da  quebra,  nem  o  anda- 
mento das  diligencias  subsequentes  e  consequentes, 
achando-se  esta  anteriormente  declarada. 

Como  a  falta  de  declaração  de  quebra  feita  pelo  devedor 
não  é  indicio  de  que  Dão  esteja  fallido,  porque  poderá 
conservar-se  em  silencio,  por  ter  interesse  em  occultar  o 
seu  estado,  a  lei  por  isso  concede  em  taes  casos  aos  cre- 
dores prejudicados  o  direito  de  requerer  a  fallencia  do 
devedor  a  bem  de  poderem  acautelar  os  seus  legítimos 
interesses;  como  mesmo  autorisa  o  juiz  commercial  a 
abrir  e&oflicio  a  fallencia  do'  commerciante,  quando  fôr 
notório  o  seu  estado  insolvente,  e  os  credores  não  se 
apresentem  a  requere-la,  ou  por  ausentes,  ou  por  legal- 
mente impossibilitados.  Para  evitar,  porém,  abusos  contra 
o  devedor,  exige  no  primeiro  caso— que  o  credor  ou  cre- 
dores apresentem  previamente  o  titulo  da  divida  não  paga» 
e  que  justifiquem  a  cessação  de  pagamentos  do  commer- 
ciante :  o  artigo  diz  «  depois  da  cessação  dos  pagamentos 
deste.  »  E  no  segundo  caso — que  o  juiz  proceda  a  inqui- 
rições e  mais  diligencias  que  julgar  necessárias  para  con- 
firmar a  insolvência  de  notoriedade  publica.  Regul.  738 
de  1850,  arts.  108  e  111.  Decreto  de  7  de  Maio  de  1855» 
art.  95. 

Na  falta  de  titulo,  ou  impossibilidade  de  exhibi-lo,  sup- 
jpre-se  com  a  juncção  de  contas  mercantiímente  extrahidas 
de  livros  fem  regra,  e  sobretudo  de  commerciantes  matricu- 
lados. Dec.  de  aggrav.  do  Prés.  do  Trib.  do  Com.  da  corte. 
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O  credor  que  requer  a  abertura  da  fallencia  do  seu 
devedor  não  é  obrigado  a  apresentar  o  balanço  da  casa 
fali  ida,  por  ser  aquella  obrigação  peculiar  do  próprio 
fallido,  quando  requer  a  declaração  da  sua  fallencia,  coma 
é  expresso  no  art.  805  do  Código. 

Naquelle  caso  procede-se  ao  balanço  na  forma  do  art.  817, 
se  o  fallido  o  não  apresentar. 

A  fallencia  dos  bancos  em  geral,  e  de  outras  compa- 
nhias e  sociedades  anonymas,  e  de  suas  caixas  filiaes  e 
agencias,  terá  lugar  em  lodos  os  casos  e  pelo  modo  es- 
tabelecido na  legislação  commercial  em  vigor.  (Parte  3* 
Tit.  Io  do  Cod.  e  Regulamentos.) 

São  competentes  para  requerer  a  declaração  de  quebra 
de  bancos,  sociedades  anonymas  e  caixas  filiaes :  Io,  o 
respectivo  accionista;  V,  o  portador  da  nota,  bilhete,  ou 
escripto  ao  portador,  na  falta  de  seu  pagamento,  ou  re- 
cusa de  troco ;  3°,  o  promotor  publico,  ou  qualquer  fiscal 
da  fazenda  publica,  com  autorisação  do  respectivo  mi- 
nistro; 4%  o  credor  nos  termos  do  art.  807  do  Cod.; 
3\  o  próprio  banco  ou  caixa  filial,  conforme  o  art.  805  do 
mesmo  Cod.  Decreto  de  14  de  Novembro  de  1860,  art.  6a. 

Também  poderá  ser  declarada  exoflicio,  nos  termos  do 
art.  807  do  Cod.  Citado  Decreto,  art.  7°. 

Não  é  permittido  ao  pai  requerer  a  fallencia  do  filho, 
e  a  este  a  daquelle;  nem  á  mulher  a  do  marido  evice- 
versa,  por  considerações  de  moralidade  que  cumpre  res- 
peitar. 

Nesse  sentido  diz  Pardessus: 

<c  Como  da  fallencia  se  podem  deduzir  presumpções  de 
culpa  f  ou  mesmo  de  crime  contra  o  fallido,  razões  especiaes 
de  conveniência  e  moralidade  não  permUtem  ao  pai  reque- 
rer a  fallencia  do  filho,  d  mulher  a  do  marido,  ainda  es- 
tando aquella  divorciada,  » 

Questão.— O  credor  de  divida  não  commercial  poderá 
requerer  a  fallencia  do  devedor  commerciantef 

Pardessus  diz  o  seguinte : 

<c  Este  direito  pertence  a  todo  o  credor \  sem  distihcção 
de  ser  ou  não  a  divida  commercial ;  o  interesse  i  o  mesmo 9 
pois  que  todos  os  bens  do  devedor  respondem  pelas  suas 
obrigações,  de  qualquer  natureza  que  sejâo.  Não  i  mesmo 
jnecessario  que  a  divida  jd  esteja  vencida,  pois  que  o  credor 
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de  divida  a  prazo  tem  o  mesmo  direito  que  qualquer  outro 
em  que  a  fortuna  do  seu  devedor  não  seja  absorvida  por 
embolsos  ou  transacções,  que  não  poderião  mais  ter  o  ca- 
racter de  boa  fé,  e  poderá  fazer  valer  a  exigibilidade  do 
seu  credito  como  effeito  immediato  da  fallencia.  » 

Renouard  sustenta  a  mesma  doutrina. 

Assim,  nma  vez  que  o  credor  prove  ou  justifique  que 
ha  insolvência  no  devedor,  e  que  é  delia  que  procede  a 
falta  do  seu  pagamento,  terá  o  direito  de  requerer  a  fal- 
lencia do  devedor,  pois  que  o  interesse  é  o  mesmo ;  este 
credor  nesse  caso  também  trabalha  a  favor  da  massa,  a 
quem  o  devedor  illudiria  com  alguns  pagamentos  com- 
merciaes,  quando  realmente  estava  fallido. 

Se  a  declaração  da  fallencia,  segundo  o  art.  831,  torna 
exigíveis  todas  as  dividas  passivas  do  fallido,  ainda  mesmo 
não  vencidas,  e  sejão  commerciaes  ou  civis,  segue-se  que 
à  vista  da  lei  mesmo  não  se  poderá  negar*  ao  credor  de 
divida  civil  o  direito  de  requerer  a  fallencia  do  seu  de- 
vedor commerciante  que  estiver  insolvente,  como  o  teria 
outro  credor  commercial  nos  termos  do  art.  797.  Vide 
nota  ao  citado  art.  797. 

A  morte  superveniente  do  devedor,  não  impede  que  os 
credores  possão  requerer  a  declaração  da  sua  fallencia, 
quando  provem  que  falleceu  insolvente,  com  cessação  de 
pagamentos,  porque  estando  então  o  devedor  já  fallido, 
a  morte  posterior  não  aniquila  aquelle  estado,  nem  pôde 
prejudicar  os  credores  que  já  tinhão  adquirido,  ainda  em 
vida  delle,  o  direito  de  requerer  a  fallencia  pela  cessação 
de  pagamentos. 

«  Tem  por  base,  diz  Rogron,  a  consideração  de  que  a 
cessação  de  pagamentos  caractefisando  a  fallencia,  não 
devem  os  credores  perder  pela  superveniencia  da  morte  do 
devedor  o  direito  adquirido  de  o  fazer  declarar  fallido,  e 
de  reclamar  as  consequências  da  fallencia.  » 

Em  decisões  de  aggravos  disse  o  presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  corte  o  seguinte  • 

«  Pôde  ser  aberta  a  fallencia  do  negociante  fallecido, 
uma  vez  que  a  cessação  de  pagamentos  tivesse  lugar  antes 
de  sua  morte.  Cod.  Com.  art.  807. 

«  A  condicional  da  declaração  anterior  refere -se  à  se - 
gunda  e  não  á  primeira  parte  da  disposição  final  deste 
artigo. 

A.  C   II  17 


Digitized  by 


Google 


258  TIT.    I,    QUEBRAS 

«  Neste  caso  a  época  da  quebra  pôde  relrolrahir-se  a 
época  anterior  á  marcada  do  art.  803  do  mesmo  Código» 
que  legisla  para  os  casos  em  geral,  e  salva  esta  excepção 
em  que  sua  observância  servil  daria  lugar  a  absurdo. 

«  Pôde  ser  declarada  a  fallencia  de  quem  jà  não  é 
commerciante,  uma  vez  que  a  cessação  de  pagamentos 
teve  lugar  quando  o  era.  Nem  neste  caso,  nem  no  da 
declaração  da  quebra  do  morto»  a  declaração  deve  ne- 
cessariamente retrotrahir-se  aos  40  dias  antecedentes,  nos 
termos  do  art.  806,  cuja  observância  servil  daria  lugar 
a  absurdo.  » 

Art.  808.  No  caso  do  artigo  precedente  poderá 
o  fallido  einbargar  o  despacho  que  declarar  a 
quebra,  provando  não  ter  cessado  os  seus  paga- 
mentos .  Os  embargos  não  terão  effeito  suspensivo ; 
mas  se  forem  recebidos  e  julgados  provados,  o  que 
terá  lugar  dentro  de  vinte  dias  improrogaveis,  con- 
tados do  dia  da  sua  apresentação,  e  por  conse- 
guinte fôr  revogado  o  despacho  da  declaração 
da  quebra,  será  tudo  posto  no  antigo  estado,  e 
o  commerciante  injuriado  poderá  intentar  a  sua 
acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  autor  da 
injuria,  mostrando  qu£  este  se  portara  com  dólo> 
falsidade,  ou  injustiça  manifesta. 

No  caso  do  artigo  é  licito  ao  declarado  fallido  aggravar 
em  vez  de  embargar.  Decreto  de  1*  de  Maio  de  1855,  arts.  66 
e  72  §  2. 

Preferindo  os  embargos,  estes  correrão  em  apartado, 
sem  suspensão  dos  effeitos  da  mesma  sentença.  Regul.  738 
de  1850,  art.  112. 

Podem  todavia  ser  simultâneos  com  os  outros  actos  da 
fallencia,  começando  nos  termos  legaes.  Cit.  Decreto» 
art.  63  §  3. 

Sendo  a  fallencia  declarada  ex-officio,  os  embargos  do 
fallido  correrão  com  o  promotor  publico,  a  quem  competem 
as  attribuições  que  exercia  o  desembargador  Qstal  neste 
caso  perante  o  Tribunal  do  Commercio.  Cit.  Decreto» 
art.  67. 
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Se  o  credor  ou  credores  annuirem,  ou  convierem  no 
recebimento  dos  embargos,  ou  os  não  impugnarem,  será 
o  processo  incidente  dos  embargos,  com  os  autos  prin- 
cipaes  na  forma  do  art.  63  ult.  parte  do  Decreto  citado 
de  4o  de  Maio,  concluso  ao  juiz  commercial,  que  confir- 
mará ou  revogará  a  sentença  de  fallencia,  como  achar  de 
direito,  deixando  no  ultimo  caso  direito  salvo  ao  embar- 
gante para  usar  da  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o 
autor  da  injuria. 

Â  acção  de  perdas  e  damnos  será  intentada  no  juizo 
ordinário  commercial.  Regul.  738  de  1850,  art.  116. 

Se  algum  credor  pretender  coadjuvar  a  impugnação  dos 
embargos  do  fallido,  será  admittido  a  usar  desse  direito, 
mas  aceitará  os  autos  no  estado  em  que  estiver  o  processo 
e  deduzirá  a  impugnação  nos  mesmos  termos  ou  prazos 
assignados.  Cit.  Regul.  art.  115. 

Sempre  que  a  sentença  de  fallencia  fôr  revogada,  orde- 
nará o  juiz  a  reintegração  do  fallido  em  todos  os  bens, 
direitos  e  acções,  repondo-se  tudo  no  estado  antigo.  Cit. 
Regul.  art.  112. 

Nos  embargos  a  principal  matéria  de  defeza  será,  que 
não  houve  cessação  de  pagamentos,  e  portanto  motivo 
legal  para  a  declaração  da  fallencia. 

Quaes  são  os  casos  em  que  é  licito  embargar  a  sentença 
da  declaração  de  quebra  de  bancos  e  sociedades  anony- 
mas,  veja-se  o  Decreto  de  14  de  Novembro  de  1860  art.  8. 

Art.  809.  Na  sentença  da  abertura  da  quebra, 
o  Tribunal  do  Commercio  ordenará  que  se  ponhão 
sellos  em  todos  os  bens,  livros  e  papeis  do  fallido ; 
designará  um  dos  seus  membros^  d'entre  os  de- 
putados commerciantes,  para  servir  de  juiz  com- 
missario  ou  de  instrucção  do  processo  da  quebra, 
e  um  dos  officiaes  da  sua  secretaria  para  servir 
de  escrivão  no  mesmo  processo :  e  nomeará  d'entre 
os  credores  um  ou  mais,  que  sirvão  de  curadores 
fisca.es  provisórios,  ou,  não  os  havendo  taes  que 
possão  convenientemente  desempenhar  este  cargo, 
a  outra  pessoa  ou  pessoas  que  tenhão  a  capaci- 
dade necessária. 
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Os  curadores  nomeados  prestarão  juramento  nas 
mãos  do  presidente,  a  quem  incumbe  expedir  logo 
ao  juiz  de  paz  respectivo  cópia  authentica  da  sen- 
tença da  abertura  da  fallencia,  com  a  participação 
dos  curadores  fiscaes  nomeados,  para  proceder  á 
apposiçao  dos  sellos. 

Sendo  possivel  inventariar-se  todos  os  bens  do 
fallido  em  um  dia,  proceder-se-ha  immediatamente 
a  esta  diligencia,  dispensando-se  a  apposiçao  de 
sellos. 

Presentemente  as  diligencias  ordenadas  neste  artigo  estão 
a  cargo  dos  juizes  commerciaes  de  Ia  instancia,  que  são 
os  que  processão  as  fallencias,  e  não  os  Tribunaes  do 
Commercio,  conforme  o  já  citado  Decreto  de  1*  de  Maio 
de  1855,  que  também  snpprimio  os  juizes  commissarios. 
(Arts.  «4  e  65.) 

À  nomeação  do  curador  fiscal  não  impede  a  qualquer 
credor  de  requerer  ou  promover  o  que  fôr  a  bem  da  massa 
fallida. 

É  licito  também  ao  promotor  publico  intervir,  requerer 
e  promover  perante  o  juiz  o  commercial  todos  os  actos  do 
processo  depois  da  abertura  da  fallencia  até  á  qualificação 
da  quebra  e  pronuncia  do  fallido,  quando  o  mesmo  pro 
cesso  fôr  abandonado  pelos  credores  por  transacção  ou 
por  pobreza  da  massa.  Cit.  Decreto,  art.  68. 

Não  querendo  o  credor  nomeado  aceitar  a  nomeação 
de  curador  fiscal,  poderá  o  juiz  nomear  para  substitui-lo 
algum  que  não  seja  credor. 

Assim  também  procederá  o  juiz,  qnando  entre  os  cre- 
dores não  houver  pessoa  idónea  para  curador  fiscal.  Cit. 
Decreto,  art.  70. 

É  irregular  a  pratica  de  se  nomear  frequentemente  o 
promotor  publico  curador  fiscal  das  massas  fallidas ;  este 
só  poderá  ser  nomeado,  quando  não  bouver  credor  idóneo 
para  bem  desempenhar  o  cargo.  Aviso  de  23  de  Janeiro 
de  1865. 

Se  o  commerciante  não  fôr  matriculado,  e  constar  em 
jaizo,  por  notoriedade  ou  inquirição,  qee  o  fundo  com- 
mercial com  que  a  casa  fallida  commerciava  não  excedia 


Digitized  by 


Google 


TIT.   I,  ART.    810  261 

de  10:0009000,  o  juiz  commercial,  procedendo  de  plano 
verbal  e  summariamente,  ordenará  logo,  e  sem  depen- 
dência de  apposição  de  sei  los,  o  inventario,  avaliação» 
venda  e  deposito  dos  bens,  ou  do  seu  preço;  ootrosim, 
saccessiva  ou  simultaneamente,  se  fôr  possível,  fará  as 
inquirições,  interrogatórios,  exame  e  averiguações  neces- 
sárias, qualificando  afinal  a  quebra,  e  pronunciando  o  réo, 
ou  absolvendo-o. 

Pronunciando-se  o  réo,  seguir-se-ha  o  concurso  das 
preferencias,  com  cuja  decisão,  salvo  os  recursos legaes, 
se  terminará  a  causa.  Decreto  citado  de  1855,  art.  93. 

Art.  810.  Constando  que  algum  devedor  com- 
merciante,  que  tiver  cessado  os  seus  pagamentos, 
intenta  ause:atar-se,  ou  trata  de  desviar  todo  ou 
parte  do  seu  activo,  poderá  o  presidente  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  á  requisição  do  fiscal  ou  de 
qualquer  credor,  ordenar  a  apposição  provisória 
dos  seHos,  como  medida  conservatória  do  direito 
dos  credores,  convocando  immediatamente  o  Tri- 
bunal para  deliberar  sobre  a  declaração  da  quebra. 
(Art.  807.) 

À  apposição  de  sellos  nestes  casos  importa  no  sequestro 
judicial,  e  o  Código  o  permitte,  mesmo  antes  da  abertura 
da  fallencia,  tomo  medida  provisória  e  necessária  para 
conservação  dos  direitos  dos  credores  ameaçados  pelo  de- 
vedor, pelo  que  aquelles  a  podem  requerer  ao  presidente 
do  Tribunal  do  Commercio,  ou  aos  juizes  commerciaes 
de  Ia  instancia ,  que  são  competentes  para  processar  todos 
os  actos  das  fallencias,  e  pois  para  ordenar  aquella  me- 
dida. Decreto  de  1°  de  Maio  de  1855,  arts.  19,  28 
e  24. 

«  Desde  o  momento  em  que  se  reconhece  a  fallencia, 
diz  Renouard,  é  necessário  que  a  mão  da  justiça  estenda-se 
sobre  todo  o  activo  do  íaliido,  e  sobre  todos  os  docu- 
mentos que  podem  servir  para  mostrar  o  seu  estado  e  as 
causas  da  fallencia:  é  isto  preciso  para  salvar  o  penhor 
dos  credores  e  se  poder  conseguir  a  manifestação  da  ver- 
dade, quer  a  favor,  quer  contra  o  fallido.  » 

A  lei  quer  que  este  sequestro  seja  tmmediato,  4  d'ahi 
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provém  o  dever  que  tem  o  juiz  de  ordenar  a  apposição 
de  sellos  nos  bens  do  fali  ido,  na  mesma  sentença  que 
abre  ou  declara  a  fallencia,  quando  antes  se  não  tenha 
procedido  a  ella.  Cod.  art.  809. 

Dispensa-se  a  apposição  de  sólios,  quando  em  um  só 
dia  é  possível  inventariar  todus  os  bens  do  fali  ido,  porque 
ao  par  da  economia  de  tempo  e  de  despezas,  principal- 
mente quando  a  massa  é  de  pequeno  valor,  a  promptidão 
do  inventario  e  as  diligencias  subsequentes  dão  a  garantia 
necessária  contra  os  desvios  dos  bens  do  fallido.  Tide  o 
art.  93  do  Decreto  de  1°  de  Maio  de  1855  referido  em 
a  nota  ao  art.  809. 

Além  do  curador  fiscal  e  de  qualquer  credor,  também 
poderá  requerer  aquella  providencia  o  promotor  publico, 
quando  por  transacção  ou  pobreza  da  massa  os  credores 
abandonarem  o  processo  da  fallencia.  Decreto  de  1°  de 
Maio  de  4855  art.  68. 

O  presidente  do  Tribunal  do  Commercio  ainda  pôde 
ordenar  administrativamente  a  apposição  de  sellos,  quando 
lhe  fôr  requerida,  porque  essa  attribuição  lhe  foi  conser- 
vada pelo  art.  9  do  citado  Decreto  de  Io  de  Maio,  que 
nao  alterou  nesta  parte  o  art.  34  §  7  do  Regul.  Commer- 
cial  n.  738  de  25  de  Novembro  de  4850. 

As  mesmas  disposições  continuão  em  vigor  pela  Lei  de 
30  de  Setembro  de  4871  e  respectivo  Regul.  de  22  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  que  também  as  não  alterarão. 

«  Os  juizes  de  direito  especiaes  do  commercio  e  os  de- 
mais juizes,  além  da  jurisdicção  voluntária  que  exercem, 
também  tèm  as  attribuições  que  competem  ao  presidente 
do  Tribunal  do  Commercio  e  aos  mesmos  Tribunaes  nas 
causas  de  fallencia,  salvo  a  respeito  de  concessão  ou  de* 
negação  de  moratórias  e  rebabilitação  dos  fallidos. »  De- 
creto de  4*  de  Maio  citado  arts.  49  e  23. 

Art.  811.  Recebida  pelo  juiz  de  paz  a  sentença 
declaratória  da  quebra,  passará  immediatamente 
a  fazer  pôr  os  sellos  em  todos  os  bens,  livros  e 
documentos  do  fallido,  que  forem  susceptíveis  de 
os  receber,  quer  os  bens  pertenção  ao  estabele- 
cimento e  casa  social,  quer  a  cada  um  dos  sócios 
solidários  'da  firma  fallida. 
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Sendo  o  juiz  de  paz  o  incumbido  da  apposição  de  sellos, 
apenas  receber  a  communicação  para  a  ella  proceder,  ou 
a  sentença  da  fallencia,  irá  logo  ao  lugar  em  que  residir 
o  fallido,  e  procederá  á  apposição  de  sellos,  sendo  acom- 
panhado pelo  seu  escrivão  e  duas  testemunhas,  e  fará  a 
arrecadação,  pondo  sellos  em  todos  os  bens  do  fallido,  que 
os  possão  receber,  nos  livros  e  documentos  que  encontrar, 
conforme  a  ordem  estatuída  pelo  art.  146  doRegul.  738 
de  1850. 

E  feito  tudo,  devolverá  os  autos  ao  juizo  commercial 
para  as  subsequentes  diligencias  da  fallencia,  como  a  con- 
vocação de  credores,  presentemente  da  competência  dos 
juizes  commerciaes  da  Ia  instancia,  e  não  do  Tribunal 
«lo  Commercio. 

Além  dos  bens  do  fallido,  sequestrão-se  também  os  dos 
sócios  solidários,  porque  os  bens  particulares  destes  res- 
pondem pelas  dividas  sociaes  em  virtude  da  solidariedade 
que  têm.  Arts.  311,  316  e  323  do  Cod. 

Não  assim  a  respeito  dos  sócios  commanditarios. 

Se  o  sócio  solidário  não  quizer  soffrer  o  sequestro,  po- 
derá evita-lo  pagando  a  divida  que  dá  causa  á  fallencia, 
tendo  bens  seus  particulares  para  isso. 

Assim  diz  Pardessus: 

«  Quando  a  fallencia  é  de  sociedade  collecliva,  deve-se 
pôr  sellos  também  no  domicilio  de  todos  os  associados. 
Isto  não  contraria  ao  que  já  dissemos,— que  a  fallencia 
de  uma  sociedade  não  torna  todos  os  associados  fal- 
lidos. 

«  Aquelle  em  casa  de  quem  se  vier  para  fazer  a  appo- 
sição de  sellos,  a  poderá  evitar  offerecendo-se  com  caução, 
se  esta  fôr  exigida,  a  pagar  a  qualquer  que  justificar  ser 
credor,  porque  sendo  solidário,  deverá  pagar  todas  as  di- 
vidas que  a  fallencia  torna  exigíveis. 

«  Ainda  que  um  tal  caso  deva  ser  raro,  todavia  não 
è  impossivel. 

«  Supponhamos,  com  effeito,  que  um  estabelecimento 
industrial  existente  em  Marselha,  conste  de  associados  de 
que  um  ou  alguns  residem  em  Paris :  os  gerentes  da  casa 
commercial  podem  inopinadamente  cessar  os  seus  paga- 
mentos, pelo  que  o  tribunal  de  Marselha  declare  a  fal- 
lencia da  sociedade,  antes  que  o  sócio  de  Paris  saiba  do 
estado  funesto  da  sociedade.  Porém  quando,  para  execução 
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da  sentença  de  fallencia,  vier  o  juiz  de  paz  fazer  a  ap- 
posição dos  sellos  no  domicilio  deste  sócio,  nada  ha  que 
o  impeça,  se  liver  meios,  de  pagar  á  boca  do  cofre  todas 
as  dividas  da  casa.  Seguir-se-hia  mesmo  que  o  pagamento 
feito  por  este  sócio  faria  cessar  o  estado  de  fallencia  do 
estabelecimento  social  em  que  era  interessado,  etc.  » 

Na  apposição  de  sellos  se  guardará  a  ordem  e  fórma 
seguinte: 

í.°  Todos  os  armazéns  e  depósitos  de  mercadorias,  gé- 
neros e  effeitos  do  fallido,  serão  fechados  debaixo  de  doas 
chaves,  das  quaes  guardará  uma  o  juiz  de  paz  e  a  outra 
o  commissario  fiscal. 

2.*  Igual  diligencia  se  praticará  na  casa  e  escriptorio 
do  fallido  ou  fallidos:  fazendo  constar  no  auto  da  di- 
ligencia o  numero,  classe  e  estado  dos  livros  de  commercio 
que  se  encontrarem,  e  pondo-se  em  cada  um  delles,  por 
baixo  do  ultimo  assento,  ama  nota  das  folhas  escriptas 
que  contiverem,  a  qual  será  assignada  pelo  juiz  de  paz 
e  seu  escrivão,  e  o  curador  fiscal. 

E  se  os  livros  não  estiverem  authenlicados  com  as  for- 
malidades prescriplas  no  art.  13  do  Código  Comniercial, 
o  referido  juiz  numerará  e  rubricará  as  folhas  que  se 
acharem  escriptas. 

O  fallido  poderá  assistir  por  si  ou  por  seu  procurador 
ás  referidas  diligencias,  e  se  o  requerer,  se  lhe  dará  uma 
terceira  chave,  que  será  a  mesma  que  as  portas  tiverem 
anteriormente  â  apposição  dos  sellos,  e  poderá  firmar  e 
rubricar  os  livros  com  o  juiz,  escrivão  e  curador  fiscal. 

3.°  No  acto  da  occupação  do  escriptorio,  se  formará 
inventario  do  dinheiro,  letras  e  mais  papeis  de  credito 
que  se  encontrarem ;  guardando-se  tudo  em  um  cofre  de 
duas  chaves,  e  tomando-se  as  precauções  que  parecerem 
convenientes  para  a  sua  segurança  e  boa  guarda. 

4.°  Os  bens  moveis  do  fallido,  que  se  não  acharem 
dentro  de  armazéns  em  que  possão  pôr-se  duas  chaves, 
e  os  semoventes,  serão  entregues  debaixo  de  inventario  a 
um  depositário  ou  depositários  provisórios  nomeados  pelo 
juiz,  se  não  estiverem  ainda  nomeados  os  depositários  da 
eleição  dos  credores,  deixando-se  somente  em  poder  do 
fallido  as  roupas  e  moveis  que  o  juiz  prudentemente  julgar 
indispensáveis  para  uso  do  mesmo  fallido  e  de  sua  fa- 
mília. 
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5  *  Os  bens  de  raiz  serão  entregues  ao  depositário  ou 
depositários  nomeados  pelos  credores. 

6/  A  respeito  dos  bens  que  se  acharem  fora  do  dis- 
tricto  do  domicilio  do  fallido,  se  praticarão  iguaes  dili- 
gencias nos  lugares  onde  estiverem,  expedindo-se  para 
esse  fim  as  convenientes  precatórias  e  officios  aos  res- 
pectivos juizes  de  paz. 

Se  as  pessoas  em  cujo  poder  se  acharem  bens  móveis 
ou  semoventes  forem  abonadas  e  de  notória  capacidade 
com  relação  ao  valor  dos  mesmos  bens,  se  effectuarà  nellas 
o  deposito,  se  o  quizerem  aceitar,  evitando -se  por  esta 
forma  as  despezas  da  remoção  para  outra  pessoa  e  lugar. 
Regul.  Commercial  738  de  1850  art.  146. 

Para  proceder  á  apposição  de  sellos  sobre  bens  do  fal- 
lido ou  fallidos,  que  existão  nas  alfandegas,  mezas  de  rendas, 
seus  armazéns  externos  ou  internos,  entrepostos,  depósitos, 
trapiches  alfandegados,  e  embarcações  sujeitas  â  fiscali- 
sação,  se  procederá  na  forma  do  Decreto  de  19  de  Setem- 
bro de  1860  arls.  208  e  seguintes. 

Poderá  fazer-se  a  arrecadação  em  qualquer  lugar  em 
que  se  achem  os  bens  do  fallido,  embora  dentro  de  re- 
partições publicas,  precedendo  precatória  rogatória  ao  chefe 
respectivo,  conforme  o  art.  520  do  Regul.  Comm.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850. 

Art.  812.  Postos  os  sellos  e  publicada  pelo  juiz 
commissario  a  sentença  da  abertura  da  quebra, 
cuja  publicação  se  fará  dentro  de  três  dias  depois 
do  recebimento,  por  editaes  affixados  na  Praça  do 
Commercio,  na  porta  da  casa  do  Tribunal  e  nas  do 
escriptorio,  lojas  ou  armazéns  do  fallido,  o  dito  juiz 
pelos-  mesmos  editaes  convocará  a  todos  os  credores 
do  fallido  para  que,  em  lugar,  dia  e  hora  certa,  não 
excedendo  o  prazo  de  seis  dias,  compareção  perante 
elle  para  procederem  á  nomeação  do  depositário  ou 
depositários  que  hão  de  receber  provisoriamente  a 
casa  fallida. 

A  execução  da  disposição  do  presente  artigo  é  feita  pelo 
próprio    juiz  commercial  da    1*    instancia  que  abre  a 
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fallencia,  e  a  quem  compelem  as  funeções  dos  juizes 
coinmissarios  supprimidos  pelo  art.  61  do  Decreto  de  Io 
de  Maio  de  1855. 

Para  a  convocação  dos  credores  procede-se  praticamente 
na  forma  designada  pelo  Regul.  Comm.  738  de  25  de 
Novembro  de  4850. 

É  do  seguinte  modo: 

Ari.  129.  O  juiz  commercial,  logo  que  proferir  a  sentença 
da  abertura  dafallencia,  a  mandará  publicar  por  editaes  afi- 
xados na  Praça  do  Commercio,  nas  portas  externas  do  Tribu- 
nal do  Commercio,  e  nas  do  escriptorio,  lojas  oa  armazéns 
do  fallido  ou  fallidos,  e  pelos  jornaes,  e  notificar  o  fallido 
para  assignar  o  termo  determinado  no  art.  822  do  Código 
Commercial. 

Art.  130.  Pelos  mesmos  edilaes  o  juiz  commercial  con- 
vocará os  credores  presentes  do  fallido  para  sç  reunirem 
em  lugar,  dia  e  hora  certa,  não  excedendo  o  prazo  de 
seis  dias,  afim  de  procederem  à  nomeação  do  depositário 
ou  depositários  quo  hão  de  receber  e  administrar  provi- 
soriamente a  casa  fallida. 

O  escrivão  junlarà  aos  autos  cópia  do  referido  edital, 
e  portará  por  fé,  na  mesma  cópia,  a  sua  affixação  e 
publicação. 

Art.  131.  Reunidos  os  credores  sob  a  presidência  do 
juiz  commercial,  e  presentes  o  curador  fiscal  e  o  fallido 
por  si  ou  por  seu  procurador,  ou  à  sua  revelia,  o  mesmo 
juiz,  depois  de  fazer  a  leitura  da  sentença  da  abertura  da 
fallencia,  ordenará  ao  escrivão  que  faça  a  chamada  dos 
credores  pela  lista  que  o  curador  fiscal  deverá  ler  de 
antemão  organisado  à  vista  dos  livros  e  mais  papeis  do 
fallido :  e  com  os  que  se  acharem  presentes,  ainda  que 
não  estejão  contemplados  na  lista,  uma  vez  que  mostrem 
titulos  legaes  dos  seus  créditos,  se  procederá  á  nomeação 
do  depositário  ou  depositários  que  hão  de  receber  proviso- 
riamente os  bens  da  casa  fallida,  por  escrutínio  secreto, 
e  á  maioria  de  votos  dos  credores  presentes;  devendo 
recahir  a  nomeação  com  preferencia  em  commercianles 
credores  da  casa  fallida. 

Cópia  authentica  da  acta  que  se  lavrar  se  juntará  aos 
autos  da  quebra,  e  nelles  se  assignaráõ  o  depositário  oa 
depositários  nomeados  o  termo  de  fieis  depositários  e 
mandatários,  conforme  o  aft.  814  do  Código. 
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Art.  813.  Nomeados  o  depositário  ou  depositá- 
rios na  forma  dita,  o  curador  fiscal  requererá  ao 
juiz  de  paz  o  rompimento  dos  sellos  e  procederá  á 
descripção  e  inventario  de  todos  os  bens  e  effeitos 
do  fallido ;  e  este  inventario  se  fará  com  autori- 
sacão  e  perante  o  juiz  commissario,  presentes  o  de- 
positário ou  depositários  nomeados,  e  o  fallido  ou 
seu  procurador,  e  não  comparecendo  este,  á  sua 
revelia.  (Art.  822.) 

Havendo  bens  situados  em  lugares  distantes, 
serão  as  funcções  do  juiz  commissario  exercidas 
pelo  juiz  ou  juizes  de  paz  respectivos. 

Faz-se  o  inventario  perante  o  juiz  commercial,  e  não 
perante  o  juiz  commissario,  que  foi  supprimido.  Vide  nota 
anterior. 

Praticamente  neste  caso  se  procede  conforme  o  citado 
Regul.  738,  do  modo  seguinte: 

Árt.  147.  Nomeados  o  depositário  ou  depositários,  o 
curador  fiscal  requererá  ao  juiz  de  paz  a  abertura  e  rom- 
pimento dos  sellos,  e  procederá  ao  inventario  por  si  ou 
por  pessoa  que  o  represente,  que  deverá  achar-se  compe- 
tentemente autorisada  pelo  juiz  commercial. 

Todavia,  se  houver  perigo  na  demora  do  rompimento 
dos  sellos,  por  se  retardar  a  nomeação  dos  referidos  de- 
positário ou  depositários,  poderá  proceder-se  ao  inven- 
tario, mesmo  antes  desta  nomeação,  com  um  depositário 
interino  nomeado  pelo  juiz  commercial,  o  qual  deverá 
assignar  nos  autos  termo  de  fiel  depositário,  e  de  fazer 
entrega  dos  bens  que  receber  aos  sobreditos  depositário 
ou  depositários,  immediatamente  que  forem  nomeados, 
debaixo  das  penas  impostas  aos  depositários  remissos  no 
art.  284  do  Cod.  Com. 

Art.  148.  O  inventario  será  presidido  pelo  juiz  com- 
mercial, com  assistência  do  curador  fiscal ;  e  a  descripção 
dos  bens  se  irá  fazendo  à  proporção  que  o  juiz  de  paz 
fôr  rompendo  os  sellos,  na  presença  do  depositário  ou 
depositários,  e  do  fallido  ou  do  seu  procurador,  ou  ã  sua 
revelia,  devendo  aquelles  tomar  entrega  dos  bens  no  acto 
em  que  forem  inventariados. 
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Art.  149.  Do  rompimento  de  cada  um  dos  diversos 
sellos  se  lavrará  termo  especial,  no  qual  deverá  decla- 
rar-se  se  os  mesmos  sellos  fôrão  encontrados  intactos,  oq 
se  ha  indícios  de  alguma  falsificação. 

Todos  os  termos  deverão  ser  assignados  pelos  sobre- 
ditos juizes,  e  mais  pessoas  mencionadas  no  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  450.  No  acto  de  se  romperem  os  sellos  dos  livros, 
títulos  de  credito,  e  mais  papeis  do  fallido,  deverá  o  juiz 
commercial  rubricar  as  letras,  e  mais  titulos  de  credito  ou 
obrigações  que  julgar  convenientes. 

Art.  451.  O  rompimento  dos  sellos,  e  o  inventario  de- 
verá principiar  pelos  effeitos  e  bens,  livros,  titulos  de 
credito,  e  mais  papeis  existentes  no  escriptorio  do  fallido ; 
e  em  primeiro  lugar,  pelos  que  consistirem  em  dinheiro, 
valores  em  metal,  jóias  e  pedras  preciosas,  letras,  e  mais 
papeis  de  credito ;  formando-se  de  tudo  as  competentes 
relações  e  termos  com  as  individuações  necessárias. 

Art.  152.  Finda  a  descripção  dos  bens  que  se  acharem, 
o  juiz  commercial  deferirá  juramento  ao  fallido  ou  a  seu 
procurador,  para  debaixo  delle  declarar  se  existem  outros 
alguns  bens  que  devao  vir  á  descripção. 

Art.  453.  Encerrado  o  inventario  se  procederá  á  avalia* 
ção  dos  bens  por  avaliadores  expertos,  nomeados  pela 
forma  determinada  no  art.  815  do  Código  Commercial. 

Art.  814.  A  medida  que  se  forem  rompendo 
os  sellos,  e  se  fizer  a  descripção  e  inventario  dos 
bens,  serão  estes  entregues  ao  depositário  ou  de- 
positários ;  os  quaes  se  obrigarão  por  termo  á  sua 
boa  guarda,  conservação  e  entrega,  como  fieis 
depositários  e  mandatários  que  ficão  sendo. 

O  juiz  commissario  mandará  lavrar  termo  nos 
livros  do  fallido  do  estado  em  que  estes  se  achão, 
e  rubricará  os  titulos  e  mais  papeis  que  julgar  con- 
veniente; e  findo  o  inventario,  inquirirá  o  fallido 
ou  seu  procurador  para  declarar,  debaixo  de  jura- 
mento, se  tem  mais  alguns  bens  que  devão  vir  á 
descripção. 

Vide  nota  antecedente. 
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Art.  815.  Concluído  o  inventario,  o  curador- 
figcal  proporá  ao  juiz  commissario  duas  ou  mais 
pessoas  que  hajão  de  avaliar  os  bens  descriptos  :  o 
juiz  pôde  recusar  a  primeira  e  mandar  fazer  segunda 
proposta,  e  se  não  se  conformar  com  esta,  nomeará 
de  per  si  os  avaliadores  que  julgar  idóneos  em  nu- 
mero igual,  para  procederem  á  avaliação  juntamente 
com  os  segundos  propostos  pelo  curádor-fiscal. 

Os  avaliadores  com  roer ciaes  são  nomeados  pelos  Tribo- 
naès  do  Commercio  de  IreS  em  Ires  annos.  Decret.  n.  1056 
de  23  de  Outubro  de  1852  art.  1. 

Se  durante  este  prazo  vagar  algum  destes  lugares,  será 
nomeado  quem  o  substitua,  mas  somente  para  servir 
pelo  tempo  que  faltar  ao  substituído.  Decret.  cit.  art.  2. 

A  sua  nomeação  pelos  Tribunaes  do  Commercio  é  res- 
tricta  à  comarca  em  que  tiverem  assento  os  mesmos  Tribu- 
naes.  Avis.  n.  148  de  11  de  Junbo  de  1855. 

Em  cada  uma  das  especialidades  para  que  houverem 
sido  nomeados,  e  em  cada  juizo,  servirão  por  distribuição. 
Decret.  cit.  art.  3. 

Fora  das  comarcas,  em  que  tiverem  assento  os  Tribunaes 
do  Commercio,  compete  a  nomeação  aos  juizes  commerciaes 
independente  de  concurso,  sendo  de  conformidade  com  o 
Decreto  citado  de  23  de  Oulubro  de  1852,  nomeados  de  . 
três  em  três  annos,  e  bastando  provar  com  documento 
passado  por  pessoa  profissional,  ou  por  outro  qualquer 
meio  que  tem  capacidade  para  avaliar  os  objectos  perten- 
centes á  classe,  de  que  requer  ser  avaliador.  Aviso  de  10 
de  Outubro  de  1865. 

Oppondo-se-lhe  suspeição  será  esta  decidida  conforme 
se  decide  a  dos  arbitradores.  Regul.  737  de  1850  art.  535. 

Art.  816.  Os  géneros  ou  mercadorias  que  forem 
de  fácil  deterioração,  ou  que  não  possão  guardar- 
se  sem  perigo  ou  grande  despeza,  serão  vendidos 
em  leilão  por  determinação  do  juiz  commissarioy 
ouvpdo  o  ourador-fiscal.  To<Jos  os  outros  bens  não 
poderão  ser  vendidos  sem  ordem  ou  despacho  do 
Tribunal. 
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O  despacho  deve  ser  do  juiz  commercial  que  processa  a 
falleoeia,  conforme  o  Decreto  jà  citado  de  1*  de  Maio 
de  1855.  • 

O  Regul.  737  de  1850  art.  358  a  este  respeito  dispõe  : 
Nos  casos  expressos  no  Código,  e  sempre  que  os  géneros 
ou  effeitos  commerciaes  embargados,  depositados  ou  pe- 
nhorados forem  de  fácil  deterioração,  ou  estiverem  avaria- 
dos, ou  pela  demora  da  demanda  se  tornar  dispendiosa  a 
sua  guarda,  o  juiz,  ou  ex-offkio  nos  casos  em  que  lhe  com- 
pete, ou  a  requerimento  do  detentor,  depositário  ou  parte 
interessada,  mandará  vendê-los  por  intermédio  do  agente 
de  leilão.  (Cod.  art.  70.) 

Art.  817.  Quando  o  fallido  não  tenha  ajuntado 
á  declaração  da  quebra  o  balanço  da  sua  casa  (art. 
805),  ou  quando  depois,  tendo  sido  citado  para  o 
fazer  em  três  dias,  o  não  apresentar,  ocurador- 
fiscal  procederá  a  organisa-lo  á  vista  dos  livros 
e  papeis  do  fallido,  e  sobre  as  informações  que 
puder  obter  do  mesmo  fallido,  seus  caixeiros,  guar- 
da -livros,  e  outros  quaesquer  agentes  do  seu  com- 
mercio. 

No  balanço  se  descreveráõ  todos  os  bens  do  fal- 
lido, qualquer  que  seja  a  sua  natureza  e  espécie,  as 
'suas  dividas  activas  e  passivas  (art.  10  n.  4)e  os 
seus  ganhos  e  perdas,  accrescentando  se  as  obser- 
.  vações  e  esclarecimentos  que  parecerem  neces- 
sários. 

Vide  art.  805. 

O  fallido,  diz  Renouard,  não  se  deve  limitar  só  a 
dizer  na  sua  declaração  de  falleoeia,  que  cessou  os  seus 
pagamentos,  e  que  não  os  pôde  continuar. 

Deve  expor  as  suas  dividas,  o  activo  que  lhe  resta,  e 
que  recursos  lhe  faltão :  deve  fazer  a  descripção  e  avaliação 
de  lodos  os  seus  bens  moveis  e  immoveis,  o  que  deve  e 
o  que  lhe  é  devido,  apresentando  o  quadro  dos  lucros, 

Eerdas  e  despezasque  teve;  eis  porque  deverá  juntar  o 
alanço. 
E  reconhecida  assim  a  necessidade  deste,  por  isso  a  lei 


Digitized  by 


Google 


TIT.   I,    ART.    818  271 

obriga  o  procurador  fiscal  a  fazé-lo,  quando  o  fallido  o 
não  apresenta. 

Vide  art.  10  §  4  do  Código. 

O  Decreto  de  Io  de  Maio  jà  citado,  no  art.  63 §  l°de- 
clara  ser  o  balanço  necessário  para  a  qualificação  da 
quebra. 

-  Art.  818.  Fechado  o  balanço,  ou  ainda  mesmo 
pendente  a  sua  organisação,  procederá  o  juiz  com- 
missario,  conjunctamente  com  o  curador-fiscal,  ao 
exame  e  averiguação  dos  livros  do  fallido,  para 
conhecer  se  estão  em  forma  legal  (art.  13)  e  escrip- 
turados  com  regularidade  e  sem  vicios  (art.  14). 

Indagará  outrosim  a  causa  ou  causas  verdadei- 
ras da  fallencia,  podendo  para  este  fim  perguntar 
as  testemunhas  que  julgar  precisas  e  sabedoras,  a» 
quaes  serão  interrogadas  na  presença  do  fallido  ou 
do  seu  procurador,  e  do  curador-fiscal ;  a  cada  um 
dos  quaes  é  licito  contesta-las  no  mesmo  acto,  e 
bem  assim  requerer  qualquer  diligencia  que  possa 
servir  para  descobrir-se  a  verdade ;  ficando  toda- 
via ao  arbitrio  do  juiz  recusar  a  diligencia,  quando 
lhe  pareça  ociosa  ou  impertinente. 

Do  exame  dos  livros,  da  inquirição  das  tes- 
temunhas e  sua  contestação,  e  de  quaesquer  dili- 
gencias que  se  tenha  praticado,  se  lavraráõ  os  com- 
petentes autos  ou  termos,  mas  tudo  em  um  só 
processo. 

0  processo  das  quebras  não  se  divide  mais  em  duas 
partes,  é  seguido  conforme  a  ordem  chronologica  dos 
actos  e  successão  deli  es  estabelecida  pelo  Código  Commer- 
cial,  salvo  se  esses  actos  puderem  ser  simultâneos,  e  de- 
verem correr  em  separado.  —  Decreto  de  1°  de  Maio  de 
«855  art.  62. 

Isto,  quer  a  fallencia  seja  de  commerciante  matriculado , 
quer  não  matriculado.  Av.  de  16  de  Março  de  1854. 

Podem  ser  simultâneos  com  outros  actos»  começando 
todavia  nos  termos  legaes : 
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1.°  O  balanço  e  a  averiguação  das  causas  da  fallencia 
(art.  818  do  Código),  sendo  porém  essenciaes  um  e  outro 
para  a  qualificação  da  quebra  e  pronuncia  do  failido. 

2;°  A  avaliação  e  venda  dos  bens  logo  depois  do  inven- 
tario, e  sem  prejuízo  ou  interrupção  dos  actos  de  que 
trata  o  §  1\ 

3.°  Os  embargos  do  failido. 

4.°  Os  actos  de  arrecadação  e  administração. 

5.°  Os  incidentes  ou  emergentes  dos  quaes  não  dependão 
os  actos  seguintes  ou  definitivos. 

Concluídos  estes  actos,  o  juiz  mandará  reunir  ao  processo 
por  sua  ordem  os  que  forem  essenciaes,  ficando  os  outros 
appensos. 

Feito  a  arrecadarão,  diz  o  art.  186  do  Ilegul.  738  de 
1850,  dos  bens  ou  ainda  mesmo  durante  ellat  procederão 
os  juizes  commerciaes  d  formação  do  processo  de  instrucção 
pela  forma  prescripta  no  art.  818  do  Cod.  Commercial, 
e  ultimado  elle  d  qualificação  da  quebra  e  pronuncia  do 
fallidof  pela  forma  determinada  no  art.  820  do  Código 
Commercialf  em  tudo  quanto  fôr  applicavel. 

0  julgamento  final  da  criminalidade  do  failido,  não  pre- 
judica o  processo  eivei  da  fallencia  na  parte  relativa  á  arre- 
cadação, administração,  liquidação,  e  distribuição  de  bens. 
Citado  art.  186. 

O  julgamento  da  criminalidade  do  failido  compete  aos 
juizes  de  direito  geraes.  Lei  562  de  2  de  Julho  de  1850 
art.  2,  Lei  da  reforma  de  20  de  Setembro  de  1871,  arts.  4  e 
5,  e  Regul.  respectivo  de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno 
arts.  13  e  14. 

É  licito  ao  juiz  interrogar  o  failido  e  empregados  da 
casa  commercial,  que  julgar  convenientes:  a  inquirição  de 
testemunhas  para  indagação  das  causas  da  fallencia  e  fór- 
mula substancial,  que  se  não  deve  preterir.  Decreto  n.  1837 
de  8deNov.  de  1856  art.  1. 

A  averiguação  das  causas  da  fallencia  é  essencial  para  a 
qualificação  da  quebra. 

Decreto  de  lp  de  Maio  de  1855  art.  63  §  1. 

Todas  as  diligencias  ordenadas  no  presente  art.  818  são 
feitas  no  mesmo  processo  conforme  o  já  citado  art.  62  do 

Decreto  de  1°  de  Maio  citado. 

• 

Art.  819.  Ultimada  a  instrucção   do  processo 
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o  juiz  comrnissario  o  remetterá  ao  Tribunal  da  Com- 
meroia,  ácompanhando-o  de  um  relatório  cireumstati- 
ciado  com  referencia  a  todos  os  actos  da  instrucç&o, 
e  concluindo-o  com  o  seu  parecer  e  juizo  acerca  <^ap 
causas  da  quebra  e  sua  qualificação,  tendo  em  vvM#t 
p^ra  as  suas  conclusões  as  regras  estabelecidas 
no*  arts.  799,  800,  801,  802,  803  e  804. 

Ultimada  a  tostrucção  do  processo,  ouvido  o  curador  fiscal 
op  o  promotor  publico,  quando  este  funccionar,  o  procoèsQ 
Dão  è  remettido  ao  Tribunal  do  Commercio,  mas  (teve  o.esr 
crivão  sellar  e  preparar  os  autos  e  fazô-los  conclusas  ao 
mesmo  juiz  commercial  processanle  de  Ia  instancia,  que  é 
o  competente  para  classificar  e  julgar  a  fallencia,  obser- 
vando as  regras  estabelecidas  pelos  arts.  799,  800,  ÔM, 
803  do  Código;  e  como  achar  provado  contra  ou  a  favor 
do  fallido,  absolvê-lo  ou  pronuncia-lo  conforme  tiver  sido 
a  quebra  casual,  culposa,  ou  fraudulenta.  Decreto  de  1? 
de  Maio  de  1855  arts.  23  e  24  verbis : 

«  Os  juizes  de  direito  especiosa  do  commercio,  e  os  demais 
juizes,  terão  as  attríbuições  que  competido  ao  pvefiidmte 
do  Tribunal  do  Commercio  e  aos  mesmos  Tribunas*  m* 
cofias  de  fallencia,  salvo  a  respeito  de  moratórias  e  reha- 
bÚUação  de  fallidos. 

«  Aos  mesmos  juizes  compele  em  Ia  instancia  o  julgamento 
da»  causas  comm&rciaes,  entre  as  quaes  se  comprehendem 
as  da  fallencia. » 

Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  compete : 

I  .•  O  julgamento  em  2*  instancia  de  todas  as  cansas 
eiveis  de  valor  até  500*000. 

2.°  O  julgamento  em  i*  instancia  das  de  valor  su- 
perior a  500*000.  ReguL  de  22  de  Novembro  de  1871 
art.  66.  , 

Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  compete : 

1.*  O  julgamento  em  2*  instancia  das  causas  eiveis  de 
valor  até  100*000. 

2.°  O  processo  e  julgamento  em  Ia  e  ultima  instancia  das 
de  valor  de  mais  de  1009000  até  500*000. 

3.°  O  processo  e  julgamento  em  Ia  instancia  das  de  valor 
superior  a  500*000,  e  a  execução  das  sentenças  nestas 
cansas.  Citado  Regul.  art.  67. 

a.  &  II  w 
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Aos  juizes  municipaes  compete  : 

i.#  O  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis,  cujo  julgamento 
pertença  aos  juizes  de  direito. 

2.*  O  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  do  valor 
de  mais  de  1C0JMXK)  alé  500JW00,  com  appellação  no  effeito 
suspensivo  para  os  juizes  de  direito. 

3.*  A  publicação  e  execução  das  sentenças  eiveis,  po- 
dendo ser  perante  elles  preparados  e  interpostos  os  recur- 
sos que  couberem.  Citado  Regul.  art.  64. 

Qualificada  a  quebra,  da  pronuncia,  ou  não  pronuncia, 
quer  a  sentença  seja  proferida  pelos  juizes  especiaes,  quer 
pelos  substitutos,  ha  sempre  recurso  para  a  Relação  do 
districto.  Decret.  n.°  4857  de  30  de  Dez.  de  1871. 

O  recurso  da  pronuncia  ou  não  pronuncia  seguirá  sempre 
nos  próprios  autos,  e  as  partes  deverão  arrazoar  e  juntar 
documentos  nos  prazos  legaes,  se  o  requererem. 

Esta  disposição  não  exclue  a  necessidade  de  traslado  para 
ficar  no  cartório,  se  o  feito  houver  de  ser  remeltido  de  um 
lugar  para  outro,  salvo  expressa  determinação  do  juiz  em 
contrario.  Regul.  citado  de  22  de  Novembro  art.  54. 

Das  decisões  dos  juizes  de  direito,  quer  das  comarcas 
especiaes,  quer  das  geraes,  o  recurso  será  interposto  para 
a  Relação  do  districto.  Giiado  Regul.  art.  58. 

Por  Aviso  de  21  de  Junho  de  1865  se  decidio  —  que 
aos  Tribunaes  do  Commercio  não  competia  conhecer  dos 
recursos  da  pronuncia  no  caso  de  fallencia,  e  sim  às  Re- 
lações, por  ser  contrario  á  natureza  daqnelles  tribunaes, 
que  só  podem  julgar  do  que  é  puramente  mercantil,  e 
não  dos  referidos  recursos,  cujo  conhecimento  o  legislador 
acertadamente  conferio  às  Relações,  que  são  tribunaes 
criminaes. 

Art.  820.  Apresentado  ao  tribunal  o  processo, 
£erá  proposto  e  decidido   na  primeira  conferencia. 

Qualificada  a  quebra  na  segunda  ou  terceira  es- 
pécie, será  o  fallido  pronunciado  como  no  caso 
caiba,  com  os  cúmplices,  se  os  houver  (art.  803); 
e  serão  todoâ  remettidos  presos  com  o  traslado  do 
processo  ao  juiz  criminal  competente,  para  serem 
julgados  pelo  jury,  sem  que  aos  pronunciados  se 
admitta  recurso  algum  da  pronuncia. 
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Qualquer  que  seja  o  julgamento  final  do  juiy, 
os  effeitos  civis  da  pronuncia  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  não  ficaráõ  inválidos. 

Vide  nota  anterior. 

Conforme  já  se  notou,  o  processo  presentemente  não  é 
apresentado  ao  Tribunal  do  Commercio  para  o  julgamento 
da  fallencia,  porque  as  attribuições  que  para  este  fim  com-, 
pelião  aos  Tribunaes  do  Commercio  passarão  para  os  juizes 
commerciaes  de  Ia  instancia,  pelo  Decreto  de  1°  de  Maio 
de  1855. 

Pronunciando,  pois,  o  juiz  commerciante  o  fallido  por 
fallencia  culposa  ou  fraudulenta,  mandará  extrahir  tras- 
lado dos  autos,  e  o  rcmelterá  com  os  pronunciados  ao 
juiz  de  direito  criminal  para  o  julgamento  final  do  fallido 
quanto  ao  crime,  conforme  a  Lei  n.  562  de  2  de  Jonho 
de  4850,  art.  2,  e  arts.  13  e  14  do  Regul.  de  22  de 
Novembro  de  1871  verbis: 

«  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  compete 
exclusivamente : 

et  !.•  A  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  communs.   ■ 

«  2.°  O  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  art.  12  §  7 
do  Código  do  Processo  Criminal,  e  mais  processos  policiaes. 

«  â.°  A  pronuncia  e  o  julgamento  dos  crimes  de  que 
tratão  a  Lei  n.  562  de  .2  de  Julho  de  1850,  e  art.  1  do 
Decreto  n.  1090  de  1°  de  Setembro  de  1860.  » 

O  Decreto  n.  4858  de  30  de  Dez.  de  1871  declarou  que 
nas  comarcas  especiaes  os  presidentes  das  Relações  desi- 
gnarás por  despacho  o  juiz  de  direito  que  deverá  julgar 
em  cada  processo  por  crime  de  banca-rota. 

O  mesmo  a  respeito  das  attribuições  dos  juizes  de  di- 
reito das  comarcas  geraes.  Cil.  Regul.  de  1871,  art.  14. 

O  processo  criminal  do  julgamento  perante  o  juiz  de 
direito  está  designado  no  Regul.  de  9  de  Outubro  de  1850. 

O  art.  12  daquelle  Regul.  diz: 

«  Findas  as  inquirições,  e  depois  de  terminar  a  dis- 
cussão oral,  se  as  partes  a  tiverem  requerido,  immedich 
fomente  se  faraó  os  autos  conclusos  ao  juiz,  o  qual  pro- 
ferird  a  sentença  definitiva,  condemnando  ou  absolvendo 
o  rio.  Esta  sentença  serd  publicada  em  uma  das  duas 
primeiras  audiências,  ou  no  mesmo  pra%o%  em  mão  do 
escrivão,  que  a  intimará  ds  partes.  » 
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Qualquer  que  seja  o  julgamento  final  do  juiz  <Je  diifljto 
da  crime ,  os  effeílos  civis  da  pronuncia  não  ficarás 
invaHdos,  nem  Acará  prejudicado  o  processo  eivei  da 
fallencia  na  parte  relativa  à  arrecadação,  administração, 
liquidação  e  distribuição  de  bens.  Regul.  738  de  25  de 
lembro  dev  1850,  art.  480. 

'  Wésté  Wtifidó  âh  Pàrdessus—qve  a  absolvição  da  accur 
sàtítò  tor  ^ánèa-ròta  fraudulenta  não  impede  que  o  falJidp 
sem  oroces^ado  por  banca-rota  simples,  se  do  processo 
sè  Wòrár  que  os  factos  que  parçcião  provar  a  fraude 
eHW  unicamente  actos  de  negligencia  ou  de  imprudência. 
Como  sq  vô  das  leis  citadas,  não  compete  actualmente 
ao  jbVy  o  julgamento  criminal  dos  fallidos-  L.  de  2  de 
JuHto^e  «SÉSO,  àrt.2.  L.  de  20  deSet.  de!8719  arts.  4 
e  Ç.  ftegul.  de  22  de  Nov.  do  mesmo  anno,  arts.  *3  e  14.' 

Art.  831.  Emquanto  no  Código  Criminal  outra 
pena  se  não  determinar  para  a.falle7icia  com  culpa, 
será  esta  punida  com  prisão  de  um  a  oito  annos. 

A  banca-rota  fraudulenta  é  punida  com   prisão  com 
trabalha  de  um  a  oito  annos.  Cod.  Crim.  art  263. 
401  cúmplices  impõe -se  a  mesma  pena. 

Art.  822.  Logo  que  principiar  a  instrucçao  do 
processo  da  quebra,  o  fallido  assignarâ  tçrmo  nos 
autos  de  achai;  presente  poçsi  ou  por  seu  pro- 
cutydor  a  todos  os  actos  e  diligencias  do  processo; 
pena  de  revelia. 

NSo  assignando  p  termo,  porque  não  poude  ser  citado, 
açpzai;  de  ser  procurado,  ou,  tendo  sido  citado  não  qtúz 
comparçcèr,'  o  escrivão  passará  disso  certidão  nos  autos. 
Rggul.'  738  de  Í5  de  Novembro  de  1850,  art.  143. 

Atí  823.  O  devedor  que  apresentar  a  sua  de- 
claração de  fallido  em  devido,  tempo  (art.  8.05), 
e  assistir  pessoalmente  a  todos  os  actos  e  dili- 
gencias subsequentes,  nçuo  pôde  ser  pre#>t  antes  <fo 
pçomneia. 

•!Hto  procedendo  assim  o  fallido,  pôde  ser  posto  em 
CQNOéift;  Art.  824. 
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/Estando  preso,  não  poderá  ser  solto  emquanto  n3o  es- 
tiver concluído  o  processo  de  instrucção,  de  que  nSo  re- 
suite  provas  de  culpa  ou  fraude  contra  elle.  ReguJ.  738 
de  25  de  Novembro,  arls.  123  e  125. 

Art.  824.  Contra  todos  os  que  se  apresentarem 
fora  de  tempo,  ou  deixarem  de  assistir  aos  actos 
e  diligencias  subsequentes,  pôde  o  tribunal  orçle- 
iíár  que  sejão  postos  em  custodia,  se  durante  a 
formação  do  processo  se  reconhecer  que  o  devedor 
está  convencido  de  fallencia  culposa  ou  fraudvr 
fento,  ou  se  ausentarem  ou  occultarem.    . 

A  fallencia  culposa  e  a  fraudulenta  são  crimes  inafian- 
GJtveis;  e  pois,  havendo  indícios  vehemenles  de  estar  o 
fallido  comprebendido  em  algum  daquelles  casos,  não  só 
o  juiz  processante  pôde  ordenar  a  prisão  em  custodia, 
como  os  credores  e  mesmo  o  promotor  publico  a  podem 
requerer,  conforme  as  disposições  dos  arts.  175  do  Cod. 
do  Proc.  Crim.  e  29  do  Regul.  de  22  de  Novembro  de 
1871.  Decreto  de  Io  de  Maio  de  1855,  arts.  67  e  68. 

A  instrucção  da  fallencia,  disse  o  Aviso  de  8  dè  Junho 
de  1851,  interessa  não  só  aos  credores,  como  também  â 
justiça  publica. 

Nesse  sentido  também  o  Cod.  Com.  Franc,  nos  arts. 
455,  456  e  460,  ordena,  a  detenção  do  fallido,  desde  que 
se  declara  a  fallencia,  como  medida  preventiva  tomada 
no  interesse  da  justiça  contra  o  fallido  suspeito  de  fraude 
na  sua  fallencia,  e  como  garantia  dos  credores  contra  a 
fuga  do  devedor.  (Rogron.) 

Art.  825.  Não  existindo  presumpção  de  culpa 
ou  fraude  na  fallencia,  o  fallido  que  não  se  occul~ 
tar,  e  se  tiver  apresentado  em  todos  os  actos  e  di- 
ligencias da  instrucção  do  processo  (art.  822),  têm 
direito  a  pedir,  a  titulo  de  soccorro,  uma  áômítófc  à 
deduzir  de  seus  bens,  iproposta  pelos  administra- 
dores e  lixada  pelo  tribunal,  ouvido  o  juiz  com- 
missario,  e  tendo-se'  em  consideração  as  neoessí- 
dades  e  família  do  mesmo  fallido,  a  sua  boatâ,  e^A 
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maior  ou  menor  perda   que  da  fallencia  terá  de 
resultar  aos  credores. 

O  Cod.  Com.  Franc  no  art.  S30  Dão  dá  ao  fallido  o 
direito  de  pedir  o  auxilio  pecuniário,  como  no  presente 
artigo  se  dá,  e  como  preropativa  do  commerciante  matri- 
culado, segundo  o  capitulo  3  do  Código  e  art.  2  do  De- 
creto de  1*  de  Maio  de  1855. 

Alli  sô  se  faculta  aos  credores  a  livre  concessão  do  au- 
xilio pecuniário,  como  acto  de  humanidade  que  ao  fallido 
é  licito  pedir ;  porém  não  como  resultado  de  direito  es- 
tatuido. 

Se  o  auxilio  firma-se  na  probidade  e  boa  fé  com  que 
o  fallido  gerio  seus  negócios— «em  presumpção  de  culpa 
ou  fraude — ,  porque  considerar  essa  protecção  prerogaliva 
do  commerciante  matriculado,  e  não  estende-la  aos  não 
matriculados  em  iguaes  circomstancias?  Não  tolera  alei 
que  haja  commercianles  não  matriculados? 

Art.  826.  O  fallido  fica  inhibido  de  direito  da 
administração  e  disposição  dos  seus  bens  desde  o 
dia  em  que  se  publicar  a  sentença  da  abertura 
da  quebra. 

A  destituição  da  administração  funda-se  na  falta  da  con- 
fiança de  que  precisaria,  para  poder  continuar  a  gerir  seus 
negócios  e  bens,  o  fallido  que  cessou  os  seus  pagamentos, 
e  contra  quem  ha  a  presumpção  de  mào  administrador, 
entretanto  que  os  seus  bens  são  a  garantia  dos  credores. 

Por  motivo  igual  lhe  é  vedada  a  disposição  dos  bens. 
Se  constituem  a  garantia  dos  credores,  claro  é  que  devia 
o  fallido  ser  privado  da  disposição  delles. 

A  destituição  de  administração  e  disposição  é  geral  e 
absoluta,  de  todos  os  bens  do  fallido,  ainda  dos  parti- 
culares, porque  todos  respondem  pelas  suas  dividas. 

E  não  só  a  respeito  dos  actuaes,  como  dos  que  lhe  so- 
brevierem, mesmo  por  herança.  [Renouard.) 

Cumpre,  porém,  notar  que  não  importando  a  suspensão 
de  negociar  e  administrar  os  bens  em  plena  interdicção 
do  exercício  de  quaesquer  direitos,  não  ficará  por  isso  o 
fallido  inhibido  dos  actos  civis  a  que  tenha  direito,  como 
de  administrar  os  bens  dos  filhos  e  da  mulher,  quando 
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aguelles  os  tenhão  separados :  assim  como  nao  ficará  in- 
hibido  de  entregar-se  a  algum  trabalho  pessoal  ou  de 
industria  de  que  possa  tirar  meios  de  subsistência,  uma 
vez  que  não  aggrave  a  sua  situação,  não  onere  os  cre- 
dores, nem  sejão  actos  de  profissão  de  commercio  para 
que  seja  necessária  a  prévia  rehabilitação.  Cod.  art.  2, 
§  4.   [Pardessus.) 

Mas  os  lucros  accrescidos,  deduzidas  as  despezas  neces- 
sárias, serão  dos  credores,  porque  em  regra  tudo  que  o 
fallido  adquire,  mesmo  por  seu  trabalho,  deve  pertencer 
aos  credores.  (Renouard.) 

Não  obstante,  por  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1868,  se 
declarou  que  a  fallencia  acarreta  a  plena  incapacidade  do 
fallido,  mesmo  para  cargos  públicos,  desapparecendo  só 
pela  rehabilitação. 

'  O  que  em  parte  contrariou  o  Aviso  de  20  de  Janeiro 
de  1869,  declarando  que  o  fallido  não  estava  impedido 
do  gozo  dos  direitos  políticos,  de  exercer  cargos  de 
eleição  popular. 

Art.  827.  São  nullas,  a  beneficio  da  massa  so- 
mente : 

1.°  -ás  doações  por  titulo  gratuito  feitas  pelo 
fallido  depois  do  ultimo  balanço,  sempre  que  delle 
constar  que  o  seu  activo  era  naquella  época  in- 
ferior ao  seu  passivo. 

2.°  As  hypothecas  de  garantia  de  dividas  con- 
trahidas  anteriormente  á  data  da  escriptura,  nps 
quarenta  dias  precedentes  á  época  legal  da  quebra. 
(Art.  806.) 

As  quantias  pagas  pelo  fallido  por  dividas  não 
vencidas  nos  quarenta  dias  anteriores  á  época  legal 
da  quebra,  reentrarão  na  massa. 

Art.  828.  Todos  os  actos  do  fallido  alienativos 
de  bens  de  raiz,  móveis  ou  semoventes,  e  todos 
os  mais  actos  e  obrigações,  ainda  mesmo  que  sejSo 
de  operações  commerciaes,  podem  ser  annulla^ 
das,  qualquer  que  seja   a   época  em  que  fossem 
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contrahidos,  emquanto  não  prescreverem,  provara 
dose  que  nelles  interveio  fraude  em  damno  de 
credores. 

Vide  a  nota  ao  art.  129. 
*    Às  disposições  destes  doos  artigos  considerão-se  ex- 
cepções da  regra  contida  no  artigo  826  verbis : 

«  0  fallido  Gca  inbibido  de  direito  da  administração  e 
'disposição  dos  seus  bens,  desde  o  dia  em  que  se  publica 
a  sentença  da  abertura  da  quebra.  » 

Da  qual  se  deduz  que  até  ao  momento  da  sentença 
pôde  o  fallido  administrar,  contratar  e  dispor  validamente 
dos  seus  bens. 

Querendo,  porém,  a  lei  prevenir  os  abusos  que  daquelle 
direito  poderia  fazer  o  fallido  com  damno  de  seus  credores, 
declarou  : 

«  São,  porém,  nuUas  a  beneficio  da  massa  somente: 

«  1  .•  As  doações  que  por  titulo  gratuito  o  fallido  fizer 
depois  do  ultimo  balanço,  sempre  que  constar  que  o  seu 
activo  era  nessa  época  inferior  ao  seu  passivo. 

«2.*  Às  hypothecas  em  garantia  de  dividas  contrahidos 
nos  quarenta  dias  precedentes  d  época  da  declaração  d 
fallmcia.  (Art.  827.) 

«  3.*  E  bem  assim  todos  os  actos  ou  contratos  do  fallido, 
alienativos  de  bens  de  raiz,  móveis  e  semoventes,  e  dividas 
contrahidos,  mesmo  fora  dos  quarenta  dias,  provando-se 
por  parte  dos  credores  que  fôrão  os  actos  feitos  com  fraude 
em  damno  deUes.  (Art.  828.)» 

É  applicação  da  doutrina  contida  no  art.  129  verbis: 

«  São  nullos  todos  os  contratos  commerciaes : 

«  §  4.*  Que  forem  convencidos  (que  se  provar)  defraude, 
dolo,  ou  simulação.  (Hypothese  do  art.  828.) 

i  §  5.°  Que  forem  contrahidos  por  commercianteque  vier 
k  fallir  dentro  de  quarenta  dias  anteriores  d  declaração 
da  quebra.  (Hypothese  do  art.  827.)  » 

Assim,  ainda  que  até  ao  momento  da  publicação  da 
Sentença  da  fallencia  o  fallido  tenha  o  direito  de  admi- 
nistrar e  de  dispor  dos  seus  bens,  pois  que  só  depois  da 
publicação  daquella  sentença  é  que  fica  inhibido  disso, 
todavia,  como  não  deva  lesar  os  seus  credores,  desviando 
com  a  intenção  de  os  prejudicar  os  bens  que  são  a  soa 
garantia,  a  lei  por  isso,  para  prevenir  as  fraudes»  declara 
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logo  nullos  de  pleno  direito,  desde  que  se  fazem,  as  doações 
qub  por  titulo  gratuito,  o  fallido  fizesse  depois  do  seu 
ultimo  balanço,  e  as  hypothecas  em  garantia  de  dividas 
contrahidas  dentro  dos  quarenta  dias  precedentes  à  de- 
claração da  fallencia,  época  em  que  jà  devião  existir  os 
desarranjos  commerciaes  causadores  da  Meneia ;  em  que 
o  failido  jà  devia  saber  que  o  seu  activo  era  inferior  ao 
seu  passivo;  em  que  portanto  jà  sabia  que  estava  em 
estado  de  fallencia  ;  resultando  assim  a  presumpção  legal 
de  que  o  fallido  fez  taes  actos  com  dolo  e  fraude,  com  a 
intenção  de  favorecer  a  uns.  os  protegidos,  contra  o  de- 
sastre esperado,  lesando  embora  a  outros  credores:  eis 
.   as  hypotheses  do  art.  827. 

Assim  como  que,  pelos  mesmos  fundamentos;  yoderdõ 
os  credores  requerer  a  annullação  e  rescisão  de  qnaesquer 
contratos»  ainda  que  sejão  commerciaes,  feitos  mesmo 
fora  dos  quarenta  dias,  provando  a  nullidade  por  lê-los 
o  fallido  feito  também  com  fraude,  dolo,  ou  simulação 
para  os  lesar :  eis  a  hypothese  do  art.  828. 

Pelas  mesmas  razões  poderàõ  os  administradores  da 
massa,  ou  o  curador  fiscal,  requerer  a  rescisão  dos  pa- 
gamentos antecipados,  que  tiver  feito  o  fallido  de  dividas 
não  vencidas,  visto  que  em  taes  condições  ba  nos  paga- 
mentos antecipados  a  presumpção  de  conluio  e  dólof  de 
que  o  fallido  os  fez  para  favorecer  o  credor  e  subtrabi-lo 
,  sem  perda  ao  desastre  coinmum :  em  regra,  diz  Paráes$us9 
no  commercio  não  se  antecipão  pagamentos,  senão  por 
grandes  conveniências  pessoaes,  de  modo  que  aquelle  que 
se  declara  fallido  poucos  dias  depois  de  ter  pago  por  ante- 
cipação o  seu  credor,  mostra  não  ter  outro  iuteresse  senão 
protegê-lo  à  custa  dos  outros:  isto  quer  as  dividas  sejão 
commerciaes  ou  civis. 

Não  assim  a  respeito  das  dividas  vencidas;  o  paga- 
mento dessas  é  legal ;  não  se  rescinde,  visto  que  o  credor 
tinha  o  direito  de  exigir  judicialmente  o  seu  pagamento. 

As  acções  para  estas  annullações  e  rescisões  são  da 
competência  do  juizo  commercial.  Regul.  737  de  1850, 
art.  13. 

Nesse  sentido,  em  12  de  Maio  de  1868,  se  decidio  uma 
excepção,  que  por  incompetência  de  juizo  se  offereceu  no 
juizo  commercial  da  2a  vara  da  corte,  na  qual  o  respectivo 
juiz  respondeu  à  minuta  do  aggravo  do  modo  seguinte : 
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<t  É  fora  de  duvida  que  para  determinar-se  a  compe- 
tência da  jurisdicção  commercial  não  basta  quê  arttbas 
as  partes  ou  alguma  delias  seja  commerciante,  sendo  demais 
indispensável  que  a  divida  seja  lambem,  salvas  as  ax- 
cepções  e  casos  definidos  no  art.  20  do  Reg.  Com.  n.  737. 
Tal  è  a  expressa  disposição  do  art.  II  do  mesmo  Reg. 
Entendo  porém  que  o  art.  828  do  Cod.  do  Com.,  con- 
sagrando o  direito  de  annullar-se  qualquer  acto  do  fallido 
em  que  tenha  intervindo  dolo  ou  fraude  em  damno  dos 
credores,  sujeita  implicita  e  necessariamente  a  discussão 
e  apreciação  desses  mesmos  actos  d  jurisdicção  commer- 
cial, ou  seja  a  divida  de  natureza  civil,  ou  commercial. 
É  o  que  se  deduz  do  art.  13  do  ReguL  Com.  nas  pa- 
lavras —  as  questões  que  se  derivão  do  direito  de  rescisão 
que  o  art.  848  do  Cod.  confere  ao  credor  commerciante 
pertencem  ao  juizo  commercial—;  não  se  fazahi  limitação 
alguma  sobre  a  natureza  da  divida,  e  nem  se  poderá 
contestar  aos  curadores  flscaes,  como  particulares  ou  re- 
presentantes dos  interesses  da  massa,  a  qualidade  de  com- 
merciante, que  embalde  procura  desconhecer  o  aggra- 
vanle. 

«  Restringir  a  applicação  do  art.  828  do  Cod.  quanto 
ao  direito  de  rescisão  dos  actos  fraudulentos  do  fallido  ao 
caso  único  de  serem  commercianles  todos  os  credores  in- 
teressados, ou  de  serem  credores  por  dividas  commerciaes, 
i  implantar  a  injustiça  e  desigualdade  que  forçosamente 
provirá  em  detrimento  dos  credores  da  ordem  civil,  que 
sempre  abundão  nas  fallencias ;  sendo  aliás  de  vir-sc  que 
tanto  os  credores  dessa  natureza  como  os  commerciantes 
são  indislinctamente  comprehendidos  nos  arls.  874  a  879 
do  citado  Código,  sem  a  limitação  que  ora  se  propõe 
crear. 

«  Releva  mais  notar  que,  como  lembrão  os  aggravados 
na  impugnação,  ainda  quando  fosse  necessário,  para  /ir- 
mar-se  a  competência  do  juizo  commercial*  attender-se 
d  natureza  da  escriptura  d  fl.,  achar-se-hia  provada  a 
existência  do-muluo  mercantil—,  quando  se  declara  o 
mutuário  haver  recebido  dinheiro  para  acudir  a  empenhos 
commerciaes.  » 

Subindo  os  autos,  foi  negado  provimento  pelo  presidente 
do  Tribunal  do  Commercio,  pela  seguinte  decisão : 

«  Nego  provimento  ao  aggravo,  vistos  os  autos,  e  pague 


Digitized  by 


Google 


T1T.  I,  ART.  830  283 

o  aggravante  as  custas.  Porquanto,  além  do  que  expendeu 
o  juizo  a  q  ao  na  sua  resposta  d  minuta  do  aggravo, 
cumpre  attender  que,  podendo  ser  annullados,  na  con- 
formidade do  art.  828  do  Cod.  do  Com.,  todos  os  actos 
do  fallido  alienativos  de  bens  de  raiz,  móveis  ou  semo- 
ventes, e  todos  os  mais  actos  e  obrigações,  ainda  mesmo 
que  sejão  de  operações  commerciaes,  etc.%  e  determinando 
o  final  do  art.  166  do  Hegul.  Com.  n.  738  (do  processo 
das  quebras)  que  as  acções  para  annullaçuo  dos -actos 
eomprehendidos  na  disposição  n.  4,  isto  é,  daquelfes  men- 
cionados no  art.  828  do  Cod.  a  actos  e  operações  de  na- 
tureza commercial  e  não  commerdal,  o  cit.  art.  166  do 
Beg.  estabelece  uma  regra  ampla  e  genérica,  sem  fazer 
dntincção  alguma  da  qualidade  dos  actos  annullaveis.  » 

Art,  829.  Contra  commerciante  fallido  nao 
correm  juros,  ainda  que  estipulados  sejão,  se  a 
massa  fallida  não  chegar  para  pagamento  do  prin- 
cipal :  havendo  sobras,  proceder-se-ha  a  rateio  para 
pagamento  dos  juros  estipulados,  dando-se  prefe- 
rencia aos  credores  privilegiados  e  hypothecarioB 
pela  ordem  estabelecida  no  art.  880. 

Jà  pelo  Alv.  de  17  de  Maio  de  1759  os  fallidos  n£o 
pagavão  juros,  depois  de  seus  bens  sequestrados. 

0  Decreto  de  26  de  Abril  de  1865,  do  art.  240  §  6 
n.  3,  dispõe: 

«  Nos  casos  de  fallenciae  insolvabiliiade  os  juros  cor- 
rerdõ  até  onle  chegar  o  producto  do  immovel  hypo- 
thecado.  » 

No  art.  637  dispõe  o  Regul.  737  de  1850 : 

«  A  preferencia  comprehende  os  juros  vencidos  até  o 
concurso;  quanto  aos  que  decorrerem  posteriormente,  só 
Urd  lugar  a  preferencia  havendo  sobras.  » 

Art.  630.  Ás  execuções  que  ao  tempo  da  decla- 
ração da  quebra  se  moverem  contra  commerciante 
fallido,  ficaráõ  suspensas  até  a  verificação  dos 
créditos,  não  excedendo  de  trinta  dias,  sem  pre- 
juízo   de  quaesquer   medidas   conservatórias   dos 
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direitos  e  acções  dos  credores  privilegiados  ou  hy- 
pothecarios. 

Se  a  execução  fôr  de  reivindicação  (art.  874), 
proseguirá,  sem   suspensão,  com  o  curador  fiscal. 

Todavia,  se  os  bens  executados  se  acharem  já 
na  praça  com  dia  definitivo  para  sua  arrematação 
fixado  por  editaes,  o  curador  fiscal,  com  autorisaçao 
do  juiz  commissario,  poderá  convir  na  continuação, 
entrando  para  a  massa  o  producto,  se  a  execução 
proceder  de  créditos  que  não  sejão  privilegiados, 
nem  hypothecarios,  ou  o  remanescente  procedendo 
destes. 

Por  Aviso-circular  de  20  de  Novembro  de' 4863  man- 
dou-se  observar  as  Instrucções  da  mesma  data,  regulando 
o  modo  por  que  os  Procuradores  da  Fazenda  poderão  in- 
tervir nas  massas  íallidas,  quando  a  mesma  Fazenda  fôr 
uellas  interessada  por  divida  activa  da  nação. 

Art.  1.°  Nos  casos  em  que  a  Fazenda  Publica  fôr  in- 
teressada nas  quebras  por  divida  proveniente  de  letras, 
notas  promissórias,  e  créditos  mercantis,  os  seus  procu- 
radores, depois  de  feitos  os  protestos  necessários  na  forma 
da  legislação  em  vigor,  poderão  comparecer  no  juízo  da 
fallencia,  afim  de  promover  o  embolso  da  mesma  Fa- 
zenda, na  forma  do  Código  do  Commercio  e  das  presentes 
Instrucções. 

§  Único.  Estas  Instrucções  são  extensivas  a  qualquer 
outra  divida  activa  da  nação,  que  não  fôr  de  origem  mer- 
cantil, em  tudo  quanto  possão  ser  applicaveis. 

Art.  2.°  Os  ditos  procuradorefe  tomaráõ  parte  nas  de- 
liberações dos  credores  da  fallencia  no  respectivo  processo, 
como  os  demais  credores,  excepto,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade, naquella  em  que  se  tratar  da  concordata  e 
quitação. 

Art.  3.°  As  disposições  do  art.  830  do  Código  do  Com- 
mercio são  extensivas  á  Fazenda  Publica,  nos  casos  de 
que  trata  o  art.  Io,  salvo  todavia  o  privilegio  do  foro. 

Art.  4.°  A  concordata  não  é  obrigatória  para  com  a  Fa- 
zenda Publica.  Cod.  Com.  art.  85á. 

Art.  5.°  A  jurisdicção  contenciosa  do  juizo  dos  feitos 
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continuará  em  sea  inteiro  vijror  para  as  questões  respecti- 
vas, quando  não  se  possa  obter  administrativamente  no 
jtitco  da  fallencia  o  embolso  on  cumprimento  das  obri- 
gações activas  da  nação. 

.  Art.  6f°  Levantando-se  questão  no  juizo  da  fallencia  sobre 
a.  divifia  ou  sn^  clarificação,  a  Fazenda  será  todavia  con- 
templada como  credora  privilegiada,  nos  termos  da  Lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761,  Tit.  3  §  14.  Alv.  de  12  de 
Maio  de  1758,  §§  10  e  11.  Lei  de  20  de  Junho  de  1774, 
§§  34,  37,  39  e41.  Alv.  de  24  de  Julho  de  1793,  §  i,  e 
mais  disposições  vigentes. 

Jpt  7.*  Na  conformidade  dos  arts.  886  e  890  do  Co- 
digot  do  Commercio,  deduzir-se*ha  do  producto  dos  bens 
l^p^heppclps  ^  quantia  sufficienla  para  satisfação  por  in- 
teijo,  áa  divida  â  Çazenda  Publica,  $e  para  lanto  dér  esse 
pródigo;  ficando,  poréip,  consignada  na  caixa  até  que  o 
Dpfot  competente  (ípçlarp  s<e  a  mesma  Fazenda  tem  direito 
de  preferencia  como  credfora  privilegiada. 

$  Único.  Nãp  obçjapte  a  disposição  deste  artigo,  a  quota 
q#e  creria  â  Fa^e^d^  Publica,  se  fosse  contemplada  na 
onajli^a^  4'e  credor^  chycograpbaria,  será  satisfeita  no  caso 
de  nroo^de^se  *  algum  rateio,  ficando  em  reserva  na  caixa 
a,  dftfcrepça,  nos  termos  do  art.  888  do  Código  do  Com- 
mgrcjo. 

Aijt.  8.°  A  quitação  pleqa  dada  ao  íallido  em  virtude 
do  wtt  870  do  Código  do  Cojnmercio  não  o  desobriga  da 
resçpn^abUidadç,  para  com  a  Fazenda  Publica ;  o  quo  to- 
davia não  obsta  à  concessão  de  sua  rehabilitação,  a  qual 
não  será  extensiva  à  mesma  Fazenda. 
'  Art,  9.°  A  moratória,  à  vista  do  art.  903  do  Código  do 
.Commercio,  só  poderá  ser  concedida  pelo  Tribunal  do 
Tbesopro  Nacional,  pelo  que  respeita  à  divida  activa  da 
natçao,  na  conformidade  do  art.  2  §  9  do  Decreto  n.  736 
de  20  de  Novembro  de  1850 ;  mas  esta  disposição  não 
obslax  á  concessão  da  moratória  de  que  traia  o  art.  898 
e  seguintes  do  citado  Código. 

Ari-  10.  Os  pagamentos  serão  realizados  por  guia  do 
escrivão  do  juizo  da  fallencia,  e  da  respectiva  cobrança 
se  abonará  nas  repartições  competentes,  aos  empregados 
do  Jqizo  dos  Feitos,  a  porcentagem  devida  segundo  as 
disposições  em  vigor,  conforme  as  diligencias  efectua- 
das. 
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Àrt.  831.  A  qualificação  da  quebra  torna  exigí- 
veis todas  as  dividas  passivas  do  fallido,  ainda 
mesmo  que  se  não  achem  vencidas,  ou  sejão  commer- 
ciaes  ou  civis,  com  abatimento  dos  juros  legaes  cor- 
respondentes ao  tempo  que  faltar  para  o  venci- 
mento. 

É  um  dos  effeitos  da  fallencia. 

.  Como  o  commerciante,  desde  que  cessa  os  seus  paga- 
mentos e  é  declarado  fallido,  perde  o  credito  e  dSo  dà 
a  seus  credores  ouira  garantia  de  pagamento  senão  o  que 
constitue  o  seu  activo,  por  isso  a  lei  declara  desde  esse 
momento  vencidas  e  exigíveis  todas  as  suas  dividas,  quer 
commerciaes,  quer  civis,  porque  em  tal  condição  do  de- 
vedor seria  nimiamente  injusto  favorecer  a  uns  credores 
com  exclusão  de  outros,  quando  os  bens  existentes  são  a 
única  garantia  do  debito  geral  do  devedor. 

Esta  disposição  da  lei  firma-se  em  que  os  credores, 
quando  concedem  prazos  aos  seus  devedores,  sempre  o 
fazem,  como  diz  Pardeesus,  com  a  condição  subentendida 
de  que  se  conservará  solvente,  e  portanto  em  estado  de 
lhes  pagar  no  vencimento:  assim  fallindo,  e  quebrando 
aquella  condição,  as  dividas  se  devem  tornar  exigíveis, 
para  que  os  credores  lenhão  o  direito  de  apresentar-se 
a  rateio,  e  não  sejão  só  pagos  aquelles  que  têm  dividas 
vencidas,  excluindo  os  mais  credores,  e  absorvendo  tudo. 

Nesse  sentido  diz  Renouard: 

«  Lorsqu'on  accorde  terme  à  un  debiteur,  c'est  par  con- 
fiance  dans  son  crédit,  c'est  avec  la  faculte  de  prendre 
des  garanlies  par  des  actes  conservatoires,  et  avec  le  droit  * 
dy  exercer  des  piursuites  en  cas  de  non  payement.  Litat 
de  faillite  arreie  toul;  pour  suites  individuelles  et  opi- 
rations ;  il  est  àccompagné  de  mesures  conservatoires, 
mais  dans  Vinièrêt  de  la  masse ;  il  proclame  commeviriU 
judiciaire  fanéanlissement  de  la  solvabilité  et  Fimpossi: 
bilitè  du  crédit.  Rien  ríest  donc  pias  juste  que  d'accorder 
Vexigibililé  aux  deites  contre  le  failli,  bien  que  le  terme 
n9en  soit  pas  échu.  » 

Cumpre,  porém,  notar  que,  neste  caso,  a  exigibilidade 
antecipada  da  divida  só  dà  ao  respectivo  credor  o  direito 
de  entrar  no  rateio,  e  receber  o  dividendo  que  lhe  couber, 
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e  oão  o  direito  de  exigir  logo  o  pagamento  integral, 
como  nos  casos  ordinários  de  exequibilidade  da  divida 
vencida. 

Turnar-se  a  divida  exigível,  diz  Renouard,  quer  só  dizer 
—  que  o  credor  terd  parte  nas  operações  da  fallencia  e 
nos  dividendos,  como  se  o  credito  estivesse  vencido.  O  que 
a  lei  quer  é  premunir  o  credor  a  prazo  contra  a  sup- 
pressão  de  garantias  de  que  a  fallencia  o  priva;  mas 
não  melhorar  a  condição  do  credor  a  prazo  com  damno 
dos  outros  credores. 

Este  favor  geralmente  concede-se  com  a  publicação  da 
sentença  da  abertura  da  fallencia,  e  dà-se  em  qualquer 
espécie  desta,  casual,  culposa  ou  fraudulenta^  sem  dis- 
tincçâo :  o  Código,  porém,  o  outorga  da  qualificação  da 
fallencia,  isto  é,  desde  que  começa  o  processo  para  a  liqui- 
dação final  do  debito  e  credito. 

Aos  credores  a  prazo,  quer  commerciaes,  quer  civis, 
abate-se  ou  desconta-se  no  total  do  seu  credito  a  impor- 
tância dos  juros  legaes  correspondentes  ao  lempo  que  ainda 
haveria  a  correr  para  o  vencimento  da  divida,  e  pelo  qual 
deverião  elles  esperar,  mas  qão  esperão. 

É  compensação  do  avanço  de  tempo. 

Art.  832.  Os  co-obrigados  com  o  fallido  em  di- 
vida não  vencida  ao  tempo  da  quebra  são  obriga* 
dos  a  dar  fiança  ao  pagamento  no  vencimento, 
não  preferindo  paga-la  immediatamente.  (Art.  379.) 

Esta  disposição  procede  somente  no  caso  dos 
co-obrigados  simultânea,  mas  não  successivamente. 
Sendo  a  obrigação  successiva,  como  nos  endossos, 
a  fallencia  do  endossado  posterior  não  dá  direito 
a  accionar  os  endossatarios  anteriores  antes  do. 
vencimento.  (Art.  390.) 

As  dividas  do  fallido  não  se  reputao  vencidas  a  res- 
peito dos  seus  co-obrigados  solidários,  porque  a  fallencia 
daquelle  não  induz  a  destes,  que  podem  não  estar  fallidos, 
e  aos  quaes  com  injustiça  se  poderia  levar  talvez  a  fazer 
também  fallir,  se  fossem  de  chofre  obrigados  a  satisfazer 
todas  as  suas  dividas  a  prazos,  solidarias  com  o  fallido ; 
por  isso  a  lei  só  os  obriga  à  fiança  ou  caução,  quando 
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nãp  prefirão  pagar  iramediataroente,  só  nos  casos  em.qu* 
peta  natureza  da  divida  a  fallencia  do  principal  devedor 
dé  direito  de  exigir  caução  dos  co-devedores,  cojnonos 
c&sos  do  art.  390. 

A  não  ser  isso,  diz  Pardessu-s, —  seria  injusto  applicar 
actf  OQ-devedones  não  fallidos  os  effetios  de  uma  posição  a 
que  não  estão  reduzidos. 

O  credor  pois  exigirá  o  pagamento  dos  co-obrigados  na 
éppca  do  vencimento  da  letra,  visto  que  a  antecipação  do 
pagamento  refere-se  só  ao  fallido. 

Art.  833.  Incumbe  ao  curador  fiscal  requerer 
ao  juiz  commissario  que  autorise  todas  as  dili- 
gencias necessárias  a  beneficio  da  massa ;  e  é  obri- 
gado a  praticar  todos  os  actos  necessários  para 
conservação  dos  direitos  e  acções  dos  credores;  e 
especialmente  os  prevenidos  nas  disposições  doa 
arts.  277  e  387,  requerendo  para  esse  fim  a  im- 
mediata  abertura  e  rompimento  dos  sellos  nos  Kvros 
e  papeis  do  fallido. 

Havendo  despezas  que  fazer,  serão  pagas  pelo 
depositário,  precedendo  autorisação  do  mesmo  juiz. 
(Art.  876  n.  2.) 

As  disposições  dos  arts.  816,  833,  834,  836  a  841  do 
Código  Commercial,  relativas  aos  direitos  e  obrigações  do 
curador  fiscal,  são  communs  aos  administradores  em  tndo 
quanto  forem  applicaveis.  Regul.  Com.  n.  738  de  1850, 
art.  156. 

A  nomeação  do  curador  fiscal  não  impede  a  qualquer 
credor  de  requerer  ou  promover  o  que  fôr  a  bem  da 
massa  faiiida. 

É  licito  também  ao  promotor  publico  intervir,  requerer 
e  promover  perante  o  juizo  commercial  todos  os  actos  do 
processo  depois  da  abertura  até  á  qualificação  da  quebra 
e  pronuncia  do  fallido,  quando  o  mesmo  processo  fôr 
abandonado  pelos  credores  por  transacção  ou  pobreza  da 
massa  faiiida.  Decreto  de  Io  de.Maio  de  1865,  art.  68. 

É  da  attribuição  do  curador  fiscal: 

i.   Fazer  publicar  a  seqtença  da  abertura  da  fallencia 
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por  editaeà  é  pelos  jornaes,  e  pfoatòver  a  citação  do  fal- 
lido  para  assignar  o  termo  de  comparecimento  a  todos  os 
actos  do  processo  da  quebra,  conforme  os  arts.  129 e 143 
do  Regai. -n.  738  de  1850. 

2/  Requerer  ao  juiz  de  paz  o  rompimento  dos  sellos» 
e  proceder  à  descripção  dos  bens  do  fallido. 

3°  Propor  ao  juiz  os  avaliadores  dos  bens  do  fallido, 
conforme  o  art.  81 S  do  Cod. 

4.°  Receber  no  correio,  e  apresentar  ao  juiz  â  (corres- 
pondência que  fôr  dirigida  ao  fallido,  a  qual  o  juiz  deverá 
Abrir  em  presença  do  curador  fiscal,  ou  dó  mesmo  fallido, 
se  estiver  presente. 

5.°  Informar  sobre  as  propostas  que  os  depositários 
fizerem  para  a  venda  das  mercadorias  que  forem  de  fácil 
deterioração»  ou  que  se  não  puderem  guardar  sem  risco 
de  deterioração,  e  com  grande  despeza. 

6.*  Proceder  com  o  juiz  ao  exame  e  averiguação  dos 
livros  do  fallido,  para  conhecer  se  estão  em  forma  legal, 
e  escripturados  sem  vicios. 

7/  Requerer  a  autorisação  judicial  para  as  diligenciai 
necessárias  a  beneficio  da  massa. 

8.*  Diligenciai1  o  aceite  e  pagamento  das  letras  e  dividas 
activas  do  fallido,  conforme  o  art.  854  do  Código. 

9.°  Ser  parte  em  todas  as  acções  pendentes  contra  o 
devedor  fallido,  e  nas  que  forem  intentadas  posterior- 
mente i  fallencia. 

10.  Informar  sobre  a  gratificação  que  deva  ser  paga 
áoà  guardà-livros  e  Caixeiros  que  forem  necessários  em- 
pregar na  escripturaçSo  da  fallencia,  e  mais  cousas  dèlla 
dependentes.  Regul.  738  de  1850,  arts.  157  e  seguintes. 

Deve  assignar  termo  de  se  dar  por  intimado  de  todos  os 
despachos  que  forem  proferidos.  Cód.  aí t.  843. 

E  elle  quem  deve  dê  antemão  preparai  a  lista  dos  cre' 
dores  coíihecídoá  do  fallido,  é  assistir  pessoalmente  à 
reunião  dos  credores  para  a  nomeação  da  oommissão 
que  deve  verificar  qs  créditos.  Cod.  art.  845. 

O  ofldcio  de  fcurador  fiscal  cessa  com  a  nomeação  dos 
administradores,  que  ó  juiz  lhe  fará  intimar  imediata- 
mente que  entrarem  em  exercício  das  suas  funcfcCas,  or<- 
denando-lbe  que  entregue  aos  mesmos  administradores 
os  livros,  papeis,  e  qnaesquer  outros  efteitos  que  tenha 
em  seu  poder  pertencente  à  massa  fatlida,  no  prtzô  de 
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quarenta  e  oito  horas»  debaixo  cia  pena  de  prisão,  se  o 
não  fizer,  e  devendo  prestar-lhes  contas  da  sua  adminis- 
tração no  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de  serem  tomadas 
à  sua  revelia,  e  de  perder  o  direito  á  commi&são  con- 
cedida no  art.  839  do  Código.  Regai.  n.  738  citado, 
art.  158. 

Deve  também  o  curador  fiscal  assistir  ao  inventario  dos 
bens  do  fallido.  Regul.  738,  art.  148. 

O  curador  fiscal  não  pôde  comprar  para  si,  ou  para 
pessoa  de  sua  familja,  bens  da  massa,  sob  pena  de  per- 
dimento  da  cousa  comprada,  e  do  preço,  em  beneficio  da 
massa.   Cod.  art.  863. 

Deve  ser  ouvido  acerca  da  venda  dos  géneros,  e  merca- 
dorias que  forem  de  fácil  deterioração.  Código  artigo 
816. 

Art.  834.  O  curador  fiscal  é  obrigado  a  dili- 
genciar o  aceite  e  pagamento  de  letras  e  de  todas 
as  dividas  activas  do  fallido,  passando  as  compe- 
tentes quitações,  que  serão  por  elle  assignadas  e 
pelo  depositário,  e  referendadas  pelo  juiz  commis— 
sario. 

Vide  nota  anterior. 

Art.  835.  As  dividas  activas  exigiveis  em  di- 
versos domicilios  podem  validamente  cobrar-se  por 
mandatários  competentemente  autorisados  pelo  so- 
bredito juiz. 

Art.  836.  As  sommas  provenientes  de  venda  de 
effeitos  ou  cobranças,  abatidas  asdespezas  e  custas, 
serão  lançadas  em  caixa  de  duas  chaves,  das  quaes 
terá  o  curador  fiscal  uma,  e  o  depositário  outra, 
salvo  se  os  credores  accordarem  em  que  sejão  re- 
colhidas a  algum  banco  commercial,  ou  deposito 
publico. 

Vide  Av.  de  14  de  Julho  de  1855. 

Art.  837..  A  sahida  de  fundos  da  mesma  caixa 
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só  pôde  ter  lugar  em  virtude   de   ordem  do   juiz 
commissario. 

De  ordem  do  juiz  commercial :  os  juizes  commissarios 
fôrão  supprimidos,  como  já  se  disse:  art.  64  do  Decreto 
de  i  de  Maio  de  1855. 

Art.  838.  Desde  a  entrada  do  curador  fiscal  em 
exercício,  todas  as  acções  pendentes  contra  o  deve- 
dor fallido,  e  as  que  houverem  de  ser  intentadas 
posteriormente  áfallencia,  só  poderáo  ser  continua- 
das ou  intentadas  contra  o  mesmo  curador  fiscal. 
Este  porém  não  pôde  intentar,  seguir  ou  defender 
acção  alguma  em  nome  da  massa,  sem  autorisaçao 
do  juiz  commissario.  • 

Do  juiz  da  fallencia,  que  é  o  commercial  de  1  *  instancia- 
Vide  nota  antecedente  e  arts.  833  e  841. 

Art.  839.  O  curador  fiscal  e  os  depositários  per- 
ceberão uma  commissão  que  será  arbitrada  pelo 
Tribunal  do  commercio,  em  relação  á  importância 
da  massa,  e  á  diligencia,  trabalho  e  responsabilidade 
de  uns  e  outros. 

Esta  attribuição  foi  conservada  aos  tribunaes  de  com- 
mercio pelo  Decreto  do  l*de  Maio  de  1855,  art.  6  §  5. 

A  importância  da  commissão  foi  designada  pelo  Tribunal 
do  Commercio  da  corte  no  Reg.  de  6  de  Setembro  de  1855: 

Aos  curadores  fiscaes— de  meio  a  um  por  cento. 

Aos  depositários— de  um  a  dons  por  cento. 

Aos  administradores— de  dous  a  cinco  por  cento. 

Os  curadores  fiscaes  somente  receberão  a  commissão, 
depois  que  aos  administradores  fizerem  entrega  dos  livros  > 
papeis,  e  quaesquer  bens  que  tiverem  em  seu  poder  per- 
tencentes à  massa  fallida,  e  prestarem  contas  no  prazo  da 
lei.  Citado  Reg.  art.  4. 

Os  que  úão  fizerem  a  entrega  dos  papeis,  livros,  etó.» 
do  fallido  no  tempo  ordenado,  e  nem  prestarem  contas, 
não  receberàd  commissão.  Reg.  cit.  art.  5.°  Regul.  738 
arts.  158  e  161. 
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Art.  840.  O  tribunai,  sob  proposta  do  juiz  com- 
missaria,  e  com  audiência  do  curador  fiscal,  arbi- 
trará a  gratificação  que  deve  ser  paga  aos  guarda- 
livros  e  caixeiros  que  fôr  necessário  empregar  u* 
escripturação  da  fallencia  e  mais  negócios  e  depen- 
dências correlativas,  com  attenção  ao  seu  trabalho, 
e  á  importância  da  massa. 

Vide  o  Regul.  de  t>  de  Setembro  de  1855. 

0  juiz  processante  da  fallencia  é  que  designa  a  gratifi- 
cação, que  devem  vencer  os  caixeiros  e  guarda-livros 
durante  os  trabalhos  da  fallencia,  ouvindo  a  respeito  o 
curador  fiscal.   Decreto  de  1  de  Maio  de  1855,  art.  69 

Art.  841.  Fica  entendido  que  todas  as  despèzas 
e  custas,  que  se  fizerem  nas  diligencias  a  que  se 
proceder,  relativas  d  quebra  com  a  devida  autori- 
zação, devem  ser  pagas  pela  massa  dos  bens  do 
fallido.  (Art.  876  n.  2.) 

Eis  a  razlo  porque  não  é  licito  ao  curador  fiscal  intentar , 
seguir,  ou  defender  acção  alguma  em  nome  da  massa,  sem 
autorisação  do  juiz,  art.  838. 


TITULOU. 

Da  reunião  dos  credores  e  da  concordata. 

Àrt  842.  Ultimada  a  instrucçâo  do  processo  da 
quebra,  o  juiz  commissario,  dentro  de  oito  dias, 
fará  chamar  os  credores  do  fallido  para  em  dia  e 
hora  certa,  e  na  sua  presença  se  reunirem,  afim 
de  se  verificarem  os  créditos,  se  deliberar  sobre  a 
concordata,  quando  o  fallido  a  proponha,  ou  se 
formar  o  contrato  de  união,  ese  proceder  á  nomea- 
ção de  administradores. 
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O  chamamento  a  respeito  dos  credores  conheci- 
dos será  por  carta  do  escrivSo,  e  aos  nSo  conhe- 
cidos por  annunoios  nos  periódicos :  e  nas  mesmas 
cartas,  editaes  e  annuncios  se  advertirá  que  ne- 
nhum credor  será  admittido  por  procurador,  se  este 
nâo  tiver  poderes  especiaes  para  o  acto  (art.  145)y 
e  que  a  procuração  não  pôde  ser  dada  a  pessoa 
que  seja  devedor  ao  fallido,  nem  um  mesmo  pro- 
curador representar  por  dous  diversos  credores. 
(Art.  822). 

A  convocação  dos  credores  é  ordenada  pelo  mesmo  juiz 
commercial  de  Ia  instancia,  que  processa  á  fallencia,  a 
quem  compete  as  attriboições  que  nesta  parte  exercia  o  juiz 
commissario. 

Ás  cartas  de  convocação  deverão  ser  entregues  aos  cre- 
dores conhecidos»  que  residirem  no  domicilio  do  fallido, 
por  officiaes  de  justiça,  que  portarás  por  fé  a  sua  entrega» 
a  aos  que  residirem  em  outro  domicilio,  serão  remettidas 
seguras  pelo  correio:  e  para  constar  das  referidas  diligen- 
cias, juntará  o  escrivão  aos  autos  as  certidões  dos  officiaes 
de  justiça  que  houverem  feito  a  entrega  das  cartas  aos 
credores  conhecidos  residentes  no  lugar  do  domicilio  do 
fallido,  e  os  conhecimentos  do  seguro  do  correio  das  cartas 
que  forem  dirigidas  aos  credores  conhecidos  residentes 
íóra  do  mesmo  domicilio,  o  qual  para  este  fim  as  receberá 
abertas.— Reg.  n.  738  de  4830 art.  134.  Decr.  de  8 de  Nov. 
de  4856. 

Os  credores  que  forem  convocados,  e  não  comparecerem 
entende-se  que  adherem  ás  resoluções  que  tomar  a  maioria 
de  votos  dos  credores  presentes.— Cod.  art.  844. 

Para  quaesquer  efifeitos  jurídicos  não  é  admissível  commi- 
nação  alguma  ou  advertência  aos  credores  do  fallido,  cha- 
mados para  deliberar  sobre  concordatas,  contas  e  morató- 
rias, além  das  que  são  prescriptas  no  art.  842  do  Código 
Commercial,  e  das  queseconformão  com  osarts.  844  e  8i7 
do  mesmo  Código. 

Nas  cartas  circulares  que  o  escrivão  tiver  de  dirigir  aos 
credores  do  fallido  residentes  no  Império,  cujos  nomes  e 
domicílios  sejão  conhecidos,  e  nos  editaes  e  annuncios  con- 
vocando os  desconhecidos  e  os  conhecidos,  cujo  domicilia 
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fôr  ignorado,  e  os  residentes  fora  do  Império,  deverá  ser 
inserida  com  as  advertências  do  art.  842  e  do  art.  844  do 
citado  Código,  que  obriga  os  ausentes  a  adherir  ao  voto  da 
maioria  dos  presentes. — Decreto  n.  4.  882  de  1.°  de  Feve- 
reiro de  1872  art.  1. 

São  revogadas  as  disposições  do  art.  l.°  do  Decreto  n. 
4.368  de  18  de  Abril  de  1854  e  art.  69  do  Decreto  n. 
1.  507  de  !.•  de  Maio  de  1855.— Citado  Decreto  de  1.°  de 
Fevereiro  de  1872.  art.  2. 

Os  editaes  serão  por  tempo  de  dons  a  quatro  mezes  para 
os  credores  domiciliados  no  Império ;  e  de  quatro  a  seis 
mezes  para  os  que  residirem  fora. 

Deve  attender-se  pois  às  distancias  das  residências  para 
ealcular-se  o  tempo  da  aflfixação.  Reg.  738  art.  135. 

É  licito  ao  credor  comparecer  por  mandatário  ou  procu- 
rador ;  e  nesse  caso  o  mesmo  mandatário  representará 
tantos  votos  quantos  constituintes  representar :  é  a  conse- 
quência da  execução  de  diversos  mandatos  pela  mesma  pes- 
soa, que  a  lei  tolera. 

.  Renouard  é  de  opinião,  que  se  não  poderá  tratar  da 
concordata,  estando  ausente  e  não  presente  o  fali  ido,  visto 
que  na  concordata  ha  accordo  ou  contrato  entre  o  faliido 
o  a  massa  dos  credores,  o  que  não  haveria»  estando  o 
faliido  ausente. 

Entende-se  que  está  presente  o  que  comparece  por  le- 
gitimo procurador. 

A  disposição  do  prseente  artigo  conforma-se  com  aquella 
doutrina»  porque  se  diz—quando  o  faliido  a  proponha, — 
donde  resulta  ser  necessária  a  presença  do  faliido,  por  si 
ou  por  procurador :  aliás  se  fará  o  contrato  de  união. 

Concordata  é  a  convenção  feita  entre  os  credores  e  o 
faliido,  pela  qual  sobrestando-se  na  continuação  do  pro- 
cesso da  fallencia,  e  suas  consequências,  aquelles  conce- 
dem a  este  a  faculdade  de  continuar  a  administrar  e  gerir  o 
seu  negocio,  com  o  fim  de,  com  o  producto  que  fôr  obtendo 
pagar  as  dividas  contrabidas  que  originarão   a  fallencia. 

Art.  843.  O  curador  fiscal,  os  administradores, 
e  todo3  os  credores  presentes,  por  si  ou  por 
seus  procuradores,  assignaráõ  termo  no  processo 
da  quebra,  de  que  se  dão  por  intimados  de  todos 
os  despachos  do  Tribunal  do  Commercio,  que  no 
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mesmo  forem  proferidos  em  sessão  publica,  e  das 
decisões  do  juiz  cxmmissario,  que  estiverem  patentes 
em  mão  do  escrivão  do  processo. 

Do  juiz  commercial  processante. 
0  termo  é  essencial  -.  é  formalidade  substancial,  que  se 
não  deve  preterir. 

Art.  844.  Os  credores  que  não  comparecerem  a 
alguma  reunião  para  que  tenhão  sido  competente- 
mente convocados,  entende-se  què  adherem  ás  re- 
soluções qué  tomar  a  maioria  de  votos  dos  cre- 
dores que  comparecerão;  comtanto  que,  para  con- 
cessão ou  negação  da  concordata,  se  ache  presente 
o  numero  dos  credores  exigidos  no  art.  847. 

Vide  nota  ao  art.  842,  e  Decreto  de  i.°  de  Fevereiro  de 
1872. 

Art.  845.  Reunidos  os  credores  sob  a  presidên- 
cia do  juiz  commissario,  e  presente  o  curador  fiscal, 
e  o  falMo  por  si  ou  por  seu  procurador,  ou  á  sua 
revelia  (art.  822),  o  mesmo  juiz  fará  um  relatório 
exacto  do  estado  da  fallencia  e  de  suas  circums- 
tancias,  segundo  constar  do  processo;  e  apresentada 
em  seguimento  a  lista  dos  credores  conhecidos,  que 
estará  de  antemão  preparada  pelo  curador  fiscal, 
e  na  qual  se  acharáõ  inscriptos  os  que  se  hou- 
verem apresentado,  com  os  seus  nomes,  domi- 
cilios,  importância  e  natureza  dos  seus  respectivos 
créditos  (art.  873),  assentando- se  em  continuação 
os  credores  que  neste  acto  de  novo  se  apresentarem, 
o  referido  juiz  proporá  a  nomeação  de  uma  com- 
missão  que  haja  de  verificar  os  créditos  apresen- 
tados, se  a  reunião  os  não  dér  logo  por  verificados. 

Esta  commissão  será  composta  de  três  dos  cre- 
dores ;  e  examinando  os  livros  e  papeis  do  fallido 
no  escriptorio  onde  se  acharem,  é  obrigada  a 
apresentar  o  seu  parecer   em  outra  reunião,   que 
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uão  poderá  espaçar-se  a  maia  dç  oito  dias  da  data 
da  primeira. 

Os  créditos  dos  membros  dacommissão  serão  ve- 
rificados pelo  curador  fiscal. 

É  licito  à  reunião  dos  credores  dar  nesta  occasião  por 
verificados  os  créditos  apresentados,  depois  de  os 
exapiinar ;  se  porém  os  não  dér,  ou  houver  contestações, 

8roceder-se-ha  então  à  nomeação  da  commissão  verifica- 
ora,  iavrando-se  de  tudo  acta  que  se  junta  aos  autos. 
A  acta  costuma  ser  do  modo  seguinte : 

Annodo  nascimento  de  N.  S.  J.  G.  de...  aos... 
dias  do  mez  de...  na  casa  de...,  onde  se  achava 
o  juiz  do  commercio  Fulano,  comigo  escrivão  do  seu 
cargo v  ahi  presentes  F.  e  F.,  credores  do  fallido 
que  se  achavão  inscriplos  na  lista'  apresentada 
pelo  curador  fiscal,  a  qual  adiante  vae  junta,  pelo 
juiz  foi  feito  o  relatório  de  que  trata  o  art.  845  do 
Código  do  Commercio,  estando  presente  o  fallido. 
Em  seguida  se  apresentarão  os  credores  F.  e  F.  que 
exigirão  ser  contemplados  na  lista  dos  credores»  à 
vista  do  que  o  juiz  propoz  a  nomeação  de  uma 
commissão  para  verificação  dos  créditos  apresen- 
tados, afim  de  na  próxima  reunião  se  deliberar 
sobre  o  projecto  da  concordata»  se  fôr  proposta 
pelo  fallido ;  e  porque  a  reunião  de  credores  não 
desse  logo  os  créditos  por  verificados,  e  essa  ve- 
rificação fosse  necessária  para  habilitar  os  credores 
a  poderem  votar»  e  ser  votados  na  forma  do  artigo 
846  do  Código  do  Commercio,  procedeu-seà  nomea- 
ção de  uma  commissão  proposta  pelo  juiz  conforme 
o  art.  845  do  Código,  pelo  que  cada  um  dos  cre- 
dores escreveu  em  uma  cédula  os  nomes  de  três 
credores.  Receberão- se  tantas  cédulas,  que  corres- 
pondião  a  tantos  credores  presentes,  e  passando  o 
juiz  a  fazer  a  apuração  dos  eleitos,  reconheceu-se 
que  a  maioria  de  votos  recabira  em  F.  F.  F.  que 
o b ti  verão  cada  um  tantos  votos,  os  quaes  logo  fôrão 
declarados  membros  da  commissão,  e  estando  pre- 
sentes disserão  que  aceita  vão.  E  porque  só  depois 
de  examinarem  os  livros  e  papeis  do  fallido,  è  que 
poderião  apresentar  o  seu  parecer   na  próxima 
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reuniãto  de  credores,  houve  o  juiz  por  dissolvida  a 

Sresente  sessão,  ficando  a  decisão  esperada  para  o 
ia  da  nova  reunião,  pelo  que  se  lavrou  esta  acta 
em  que  as siguão  o  juiz,  credores,  eo  fallido  comigo 
escrivão  Fulano,  que  a  escrevi. 

Art.  846.  Na  segunda  reunião  dos  credores, 
apresentados  os  pareceres  da  commissão  e  curador 
fiscal,  e  não  se  offerecendo  duvida  sobre  admissão 
dos  créditos  constantes  da  lista,  e  havidos  por  ve- 
rificados para  o  fim  tão  somente  de  habilitar  o  cre- 
dor para  votar  e  ser  votado,  o  juiz  commissário 
proporá  á  deliberação  da  reunião  o  projecto  de  con- 
cordata, se  o  fallido  o  tiver  apresentado. 

Porém,  se  houver  contestação  sobre  algum  cre- 
dito, e  não  podendo  o  juiz  commissário  conciliar 
as  partes,  se  louvarão  estas  no  mesmo  acto  em 
dous  juizes  árbitros ;  os  quaes  remetteráo  ao  mesmo 
juiz  o  seu  parecer,  dentro  de  cinco  dias.  Se  os  dous 
árbitros  se  não  conformarem,  o  juiz  commissário 
dará  vencimento  com  o  seu  voto  áquella  parte  que 
lhe  parecer,  para  o  fim  sobredito  somente,  e  desta 
decisão  arbitral  não  haverá  recurso  algum. 

Estando  abolidos  os  juizes  commissarios,  todas  as  diligen- 
cias mencionadas  são  perante  o  juiz  commerçial,  que  proces- 
sa a  fallencia. 

O  juizo  arbitral  neste  caso  sô  terá  lugar,  se  as  partes 
voluntariamente  o  adoptarem,  vislo  gue  é  juizo  sempre 
voluntário  conforme  o  Decreto  de  26  ae  Junho  de  1867. 

Se  o  juiz  nesta  reunião  não  puder  conciliar  as  partes, 
os  credores  repellidos  tem  o  recurso  das  acções  competen- 
tes contra  a  massa  para  serem  reconhecidos  credores  e  en- 
trar no  rateio.  Art.  847. 

Art.  847.  Lida  em  nova  reunião  a  sentença  ar- 
bitral>  se  passará  seguidamente  a  deliberar  sobre  a 
concordata,  ou  sobre  o  contrato  de  união.  (Ar- 
tigo 855). 
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Se  ainda  nesta  reunião  se  apresentarem  novos 
credores,  poderáõ  ser  admittidos  sem  prejuízo  dos 
já  inscríptos  e  reconhecidos;  mas  se  não  forem 
admittidos,  não  poderáõ  tomar  parte  nas  delibera- 
ções da  reunião ;  o  que  todavia  não  prejudicará  aos 
direitos  que  lhes  possão  competir,  sendo  depois  re- 
conhecidos (Art.  888). 

Para  ser  valida  a  concordata,  exige-se  que  seja 
concedida  por  um  numero  tal  de  credores  que 
represente  pelo  menos  a  maioria  destes  em  numero 
e  dous  terços  no  valor  de  todos  os  créditos,  sujeitos 
aos  effeitos  da  concordata. 

Em  regra  os  credores  devem  ter  mais  interesse  em  con- 
ceder a  concordata  ao  fallido  de  boa  fé,  que  continuando  a 
commerciar  lhes  poderá  pagar  integralmente,  do  que  ne- 
gar-lh'a  e  proceder  ao  contrato  de  união,  que  mais 
vezes  produz  a  ruina  do  devedor,  e  ê  prejudicial  aos 
credores  sujeitando-os  a  rateios  desvantajosos. 

Por  isso  a  lei  deixa  a  concessão  da  concordata  à  livre 
deliberação  dos  credores  chirographarios  reconhecidos»  re- 
presentada ao  menos  pela  maioria  destes  em  numero,  e 
possuidora  também  pelo  menos  de  dom  terços  no  valor 
dos  créditos  sujeitos  à  concordata,  à  qual,  depois  de 
concedida,  a  minoria  se  deverá  sujeitar,  por  se  dever  pre- 
sumir que  a  deliberação  tomada  pela  maioria  foi  a  melhor 
decisão,  visto  ser  ella  que  em  tal  caso  tem  mais  a  perder. 

É  por  essa  razão  que,  como  garantia  a  lei  exige  as 
duas  condições:  4  a,  maioria  em  numero  de  credores  re- 
conhecidos ;  2a,  dous  terços  no  valor  dos  créditos  sujei- 
tos â  concordata. 

Do  que  se  deduz,  como  dizem  Pardessus  e  Renouard, 
que  o  credor  de  muitos  créditos  differentes,  só  terá  um 
voto  quando  se  tratar  da  maioria  em  numero,  porque 
nesta  a  lei  tem  em  vista  não  só  o  numero  de  pessoas, 
como  o  de  interesses  diversos. 

Art.  848.  Não  é  licito  tratar-se  da  concordata 
antes  de  se  acharem  satisfeitas  todas  as  formali- 
dades prescriptas  neste  Titulo  e  no  antecedente ;   e 
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se  fôr  concedida  com  preterição  de  alguma  das  suas 
disposições,  a  todo  o  tempo  poderá  ser  annullada. 
Não  pôde  dar-se  concordata  no  caso  em  que  o  fal- 
lido  fôr  julgado  com  culpa  ou  fraudulento,  e  quando 
anteriormente  tenha  sido  concedida,  será  revogada. 

Eis  a  razão  porque  a  lei  não  permilte  e  annulla  as 
concordatas  amigáveis.  Decr.  de  28deSet,  de  1859. 

0  processo  da  fallencia,  diz  o  Aviso  de  8  de  Julho  de 
4851,  não  interessa  sò  aos  credores,  mas  também  à  jus- 
tiça publica  para  punição  do  fallido,  quando  criminoso. 

E  assim  é  probibida  a  concessão  da  concordata  antes  de 
formar-se  o  processo  da  fallencia,  porque  não  podendo ' 
obter  concordata  o  que  faliir  com  culpa  ou  frauoe,  nem 
ser  rehabilitado,  art  895,  é  pelo  processo  da  instrucção 
da  fallencia  que  se  tira  a  limpo,  se  o  fallido  quebrou  de 
boa  ou  mà  fé,  com  culpa  ou  fraude,  ou  se  casualmente. 
Parece-nos  que  na  disposição  desta  lei  está  compre- 
hendida  mesmo  a  hypotbese  de  ser  a  concordata  amigá- 
vel concedida  por  todos  os  credores, —  unanimemente,  — 
visto  que  a  lei  não  exceptua  este  caso,  subsistindo  en- 
tretanto as  razões  da  prohibição  no  interesse  da  justiça 
publica,  que  se  não  destroem  por  ser  una  ame  a  conces- 
são da  concordata. 

A  unanimidade  da  concessão  poderá  induzir  a  presump- 
ção  da  boa  fé  do  fallido ;  mas  não  é  a  prova  legal 
delia,  proclamada  por  sentença  de  absolvição  depois  do 
processo  de  instrucção,  como  quer  a  lei  no  interesse 
dos  ausentes  e  também  da  justiça;  e  pois  parece-nos 
que  á  vista  de  tal  disposição,  se  deverá  reputar  nulla  a 
concordata  amigável  ainda  quando  concedida  unanime- 
mente pelos  credores  antes  de  formar-se  o  processo  da  fal- 
lencia ;  antes  de  preenchidas  as  formalidades  prescriptas 
a  respeito  do  processo  da  fallencia. 
A  este  respeito  diz  Henouard: 

«  I/ancien  Code,  et  comme  lui  la  loi  nouvelle, 
«  n'ont  point  laissé  une  aussi  libre  carrière  aux 
«  volontés  individuelles  des  parlies ;  ils  ont  multi- 
<í  plié  les  condilions  légales  destinées,  non  seule- 
«  menl  à  garantir  1'ordre  public,  mais  aussi  à  pro- 
«  téger  les  absenls,  à  prevenir  ou  déjouer  les 
«  fraudes,  à  empôcher  1'oppression  des  minorités. 
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«  Tant  que  la  vériflcation  des  créances  n'est  pas 
«  complete,  tant  que  1'état  vrai  de  1'actif  et  <ta 
«  passif  n'est  pas  coddu,  ud  concordai  est  on  traité 
«  ténébreux  oú  se  logent  trop  à  Taise  la  rase  et  ia 
«  fraude.  Cest  donc  avoir  amelioré  la  législation 
«  antecedente  que  de  n'avoir  permis  le  concordai 
«  qu'  après  la  vérificalion  des  créances  et  la  réunion 
«  des  créanciers.  Uarticle  du  projet  adopte  par  le 
«  Conseil  d'État  se  bornait  à  dire:— U  pourra  ôlre 
«  consenti  un  traité  entre  les  créanciers  déiiberants 
«  et  ledébiteur  failli. — Le  Tribunal  fit  Pobservation 
«  suivante:  Comme  les  concordais,  jusqu'ici,  ont 
«  été  conclns  à  toutes  les  époques  dans  les  faiílites, 
«  il    serait  bon   de  marquer  expressément    que 
«  désormais  ils  ne  pourront  plus  1'étre  qu'après 
c<  Taccomplissement  des  formalités  ci-dessus  prés- 
«  crites. —  Ce  fut  conformément  à  cette  observa- 
«  tion  que  Ton  rédigea  le  premier  paragrapbe  de 
c<  Tancien  article  519,  textuellementréproduitdans 
a  Particle  507.  » 
Ha  porém  em  contrario  opiniões  de  illuslrados  júris  • 
consultos,  que  entendem  que  são  validas  as  concordatas 
amigáveis,  quando  concedidas— unanimemente— pelos  cre- 
dores antes  do  processo  da  fallencia ;  porque,  dizem,    a 
adhesão  unanime  dos  credores  deve  arredar  quaesquersus- 
peitas  contra  o  fallido. 
Nesse  sentido  está  o  seguinte  accórdão  : 

Accórdão  em  Relação  etc.  Que  vistos,  expostos  e 
relatados  na  (órma  da  lei  os  presentes  autos  cri- 
mes de  appellação,  delles  consta:  que  em  26  de  Ou- 
tubro de  1865  a  fl.  1  se  abrira  fallencia  aos  appel- 
lantes  a  requerimento  de  Pinto  Machado  &  t,  na 
qualidade  de  credores  que  se  dizião  dos  mesmos 
appellantes  da  quantia  de  681:1239000,  que  tudo 
estava  por  pagar :  que  a  abertura  da  fallencia  se 
fundara  somente  na  cessação  do  pagamento  das 
letras  que  se  vencerão  no  Io  de  Outubro,  de  onde 
datava  o  juiz  a  insolvência  dos  appellantes,  que 
por  confissão  dos  ditos  credores  já  as  mesmas  le- 
trás  estavão  pagas,  sendo  por  elles  incluídas  por 
engano  no  capital  da  conta  corrente,  e  também 
consta  que  no  1°  de  Setembro  de  4865,  mais  de 
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cincoenta  dias  antes  de  aberta  afallenòia,  os  ap- 
pellantes  em  um  arranjo  particular  com  os  seus 
credores,  de  commom  e  unanime  accôrdo,  havião 
conseguido  uma  concordata  para  tbes  pagar  com 
75°/o  de  abatimento  de  seu  passivo,  concordata 
esta  que  sendo  assignada  por  todos  os  credores,  in- 
clusive por  Pinto  Macbado...  fora  competentemente 
sellada  e  registrada  em  notas,  como  se  vê  a  fl.  e 
fl.,  finalmente  consta  que  por  virtude  da  dita 
concordata  e  na  forma  porque  fora  convencionado, 
os  appellanles  pagarão  a  todos  os  credores,  de- 
positando regularmente  a  quantia  devida  aos  cre- 
dores ditos  Pinto  Macbado  á  C,  que  recusarão 
recebe-la,  de  sorte  que  na  data  da  abertura  da 
fatlencia,  26  de  Outubro  de  1865,  não  havião  mais 
dividas  a  pagar,  ut  quitações  de  fl.  e  conhecimento 
do  deposito  fl.  34  v. 

O  que  tudo  visto  e  discutido,  menos  bem  julgou 
o  juiz  a  quo  em  soa  sentença  de  fl.  921,  quando 
condemnou  os  appellanles  por  crime  de  bancarota 
fraudulenta,  pelo  que  reformão  a  dita  sentença, 
absolvem  os  appellanles  de  tal  condemnação  por 
falta  de  base ;  porquanto,  como  dos  autos  se  mos- 
tra, nSo  tendo  os  appellantes  cessado  os  seus  pa- 
gamentos, antes  tendo  dé  promptò  pagado  a  loíos 
os  seus  credores,  na  forma  da  concordata  unanime 
do  tò  de  Setembro  de  1865  fl.  45,  não  estavão 
fallidos  nos  precisos  termos  do  art.  7Ô7  do  Cod. 
do  Com.,  que  não  admitte  fallencia  sem  cessação 
de  pagamentos,  causa  legal  da  sua  existência,  e 
sem  a  existência  da  fallencia  impossivel  é  existir 
o  crime  de  bancarota  por  faltar-lhe  a  sua  base  es- 
sencial, a  fallencia. 

Que  jà  não  havia  cessação  de  pagamentos  na  data 
da  sentença  que  abrio  a  fallencia  fl. ,  é  manifesto 
dos  autos.  A  referida  concordata  do  1*  de  Setembro, 
unanime  operou,  desde  então,  uma  substituição  dos 

Etimitivos  títulos  creditórios  pelo  novo  abi  contra- 
ído e  unanimemente  ajustado  por  todos  os  cre- 
dores, e  nisto  se  resolverão  todas  as  relações  com- 
mercfaes  dos  appellantes  com  os  ditos  seus  credores, 
conforme  dispõe  o  art.  438, 1*  hypotbese  do  citado 
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Cod.  do  Com.,  e  esta  nova  obrigação  satisfeita  como 
foi,  nenhuma  outra  restava  aos  appellantes  para  sa- 
tisfazerem, quando  em  26  de  Outubro,  sem  causa 
legal,  fòrão  declarados  fallidos,  depois  pronunciados 
a  fl.  735,  e  por  ultimo  condemnados  a  fl.  921 ;  e 
isso  sobre  o  falso  fundamento,  má  apreciação  dos 
princípios  de  direito  de  que  não  sendo  licitas  e  per- 
mittidas  as  concordatas  amigáveis,  não  havendo 
falleocia  aberta,  não  valia  aos  appellantes  a  invo- 
cada do  1°  de  Setembro,  ainda  sendo  unanime, 
para  pò-los  a  coberto  da  insolvência,  pela  falta  de 
pagamento  integral  do  saldo  da  conta  corrente 
dos  credores  Pinto  Machado  &  C. 

As  concordatas  extrajudiciaes,  sendo  unanimes, 
mesmo  no  intuito  de  prevenir  a  pronunciarão  da 
fallencia,  sendo  como  são  contratos  ordinários,  de- 
pendentes unicamente  da  vontade  dos  contratantes, 
donde  tirão  sua  força  e  valor,  nada  tem  de  com- 
muoicom  as  concordatas,  em  que  a  maioria  dos 
credores  obriga  à  sua  vontade  a  minoria  dissidente 
e  ausente ;  e  são  estas  as  operadas  no  jaizo  da 
fallencia,  depois  de  ultimada  a  instrucção  do  pro- 
cesso da  quebra,  de  que  cogitou  o  legislador  com- 
mercial  nos  arts.  842,  847,  848  do  Cod.  Com.,  e 
no  Decreto  de  28  de  Setembro  de  4859,  e  nem  a 
lei  podia  deixar  de  aceitar  as  estipulações  quaes- 
quer  que,  espontâneas  e  licitas  entre  as  partes  se 
coutratassem,  por  não  ser  tolhido  a  ninguém  dispor 
do  que  é  seu,  e  então  por  isso  é  indifferente  o  nome 
com  que  se  as  denominem,  pois  que  o  que  importa 
é  a  substancia  do  acto  para  sua  validade.  Este  é  o 
espirito  da  lei,  e  a  doutrina  de  todos  os  commer- 
cialistas,  que  escreverão  sobre  a  matéria.  Logo, 
constituídos  contratos  particulares,  não  estão,  nem 
podião  estar  na  prohibição  da  lei  commercial  para 
ter  sido  repellida  a  defeza  dos  appellantes  fundada 
in  continente  na  do.  4 •  de  Setembro  que  se  achata 
enj  pleno  vigor,  e  na  força  de  todos  os  seus  effeitos. 

.Portanto,  estando  os,  appellantes  quites  com 
todos  os  seus  credores  quer  pelas  respectivas  qui- 
tações, quer  pelo  disposto  a  fl.,  exlincto  desta 
forma  o  credito  innovado,  pela  concordata  unanime, 
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não  constando  de  nenhum  outro  empenho  que 
não  satisfizessem,  não  podia  mais  ter  lugar  a 
abertura  da  fallencia,  sua  qualificação,  e  menos 
intervenção  da  jurisdicção  criminal ;  termos  em 
que,  vistas  as  disposições  de  direito  com  que  se 
conformão,  reformão  a  sentença  appellada,  ejuigão 
nullo  todo  o  processado  na  parte  criminal,  absol- 
vem os  appellantes  da  pena  que  lhes  foi  imposta,  e 
mandão  que  postos  em  liberdade,  se  vão  em  paz, 
se  por  ai  presos  não  estiverem ;  á  municipalidade 
condemnão  nas  custas.—  Rio,  22  de  Maio  de  4868. 
Costa  Pinto,  presidente — Almeida.— Travassos.— 
Lisboa.— Figueira  de  Mello.— Pereira  Jorge.— Re- 
zende.— Gouvôa. — Gomes  Ribeiro.— F.  Mariani.— 
Tavares  Bastos.— Azevedo.— Magalhães  Castro.— 
Silveira. 

Art.  849.  A  concordata  pôde  ser  rescindida 
pelas  mesmas  causas  porque  tem  lugar  a  revoga- 
ção da  moratória ;  procedendo-se  em  taes  casos,  e 
nos  de  ser  annullada,  pela  forma  determinada  no 
art.  902. 

A  concessão  da  concordata  considera- se  favor  feito  ao 
fallido,  para  que  possa  continuar  a  commerciar  em  pro- 
veito delle  e  dos  credores. 

Assim  a  lei  permitte  a  sua  rescisão,  provando-se  que  o 
impetrante,  depois  da  concessão,  procede  com  mâ  fé  na 
gerência  do  negocio,  e  em  damno  dos  credores.  Artigo  902. 

A  rescisão  da  concordata  em  tal  caso  é  a  favor  de 
toda  a  massa,  embora  requerida  e  promovida  por  um  cre- 
dor. (Rogron). 

Sendo  rescindida,  renova-se  o  processo  da  fallencia  para 
declaração  e  qualificação  desta. 

Art.  850.  A  concordata  deve  ser  negada  ou  ou- 
torgada, e  assignada  na  mesma  reunião  em  que  fôr 
proposta. 

Se  não  houver  dissidentes,  o  juiz  commissario  a 
homologará  immediatamente ;  mas  havendo-os  as- 
signará  a  todos  os  dissidentes  collectivamente  oito 
dias  para  dentro  delles  apresentarem  seus  embargos ; 
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dôs  quaes  ínandará  <Jar  yista  a0  curador  fis- 
cal, e  ao  fallido,  que  serão  obrigados  a  contesta-los 
dentro  de  cinco  dias .  Os  embargos  com  a  contes- 
tação serão  pelo  juiz  commissario  remettidos  ao 
Tribunal  do  Commercio  competente,  tio  prefixo  ter- 
mo de  três  dias  depois  de  apresentada  a  contestação. 

Art.  861.  Apresentados  e  vistos  os  embargos, 
proferirá  o  tribunal  a  sua  setitença,  rejeitando-os 
oú  recebendo-os  ç  julgando-os  logo  provados.  To- 
davia, se  ao  Tribunal  parecer  que  a  matéria  dos 
embargos  é  relevante,  mas  não  eâtá  suficiente- 
mente provada,  poderá  fessignar  de&  dias  para  a 
prova ;  e  findo  este  prazo,  sem  mais  audiência 
que  a  do  fiscal,  os  julgará  afinal. 

Da  decisão  do  juiz  commissario  que  homologai  a 
concordata,  não  haverá  recurso  senão  o  de  embar- 
gos processados  na  forma  sobredita;  da  sentença, 
porém,  do  Tribunal  que  desprezar  os  embargas  dôs 
credores  que  se  oppuzerem  á  homologação,  haverá 
recurso  de  appellação  para  a  Relação  do  districto, 
no  effeito  devolutivo  somente. 

Os  prazos  assignados  neste  artigo  e  nos  antece- 
dentes são  improrogaveis. 

Não  havendo  credores  dissidentes»  o  juiz  oommercial  da 
V  instancia  processante  da  íallencia,  para  quem  passarão 
as  attribuições  que  Unhão  neste  caso  não  só  o  joix  com- 
missario, como  o  mesmo  tribunal  do  Commercio»  conforme 
os  arts.  23,  24  e  64  do  Decreto  do  ld  de  Maio  de  4855, 
homologará  logo  a  concordata,  julgando-a  por  sentença 
para  que  surta  todos  os  seus  effeitos,  suspendendo*^*  ô 
processo  da  íallencia,  e  reintegrando-se  o  fallido  eia  todos 
os  bens  para  continuar  a  gerir  o  seu  negocio* 

Havendo  porém  credores  dissidentes,  o  juiz  designará  o 
prazo  de  oito  dias  para  dentro  delles  todos  os  credores 
dissidentes  colectivamente  apresentai  os  embargos  à  con- 
cessão da  concordata. 
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Offerecidos  os  embargos,  se  dará  vista  ao  carador  fiscal 
e  ao  fali  ido,  por  cinco  dias  a  cada  um,  para  contestação- 

Recebidos  depois  peio  escrivão  os  autos  ctím  os  embar- 
gos e  contestações,  os  fará  conclusos  ao  juiz  para  dar  a 
sentença,  rejeitando-os  ou  julgando-os  provados,  cotíio 
entender  justo,  homologando  ou  n3o  a  concordata. 

Dessa  sentença  cabe  appeUaçao  no  efeito  devolutivo 
somente  para  o  Tribunal  do  Commereio.  Cod.  art.  supra. 
Decr.  do  1°  da  Maio  de  #85$,  art  32. 

O  processo  da  appellação  no  Trib.  do  Comm.  segue  na 
íérma  designada  nos  arts.  39  e  seguintes  do  citado  Decreto 
de  \  de  Haio. 

Os  effeilos  da  appellação  nesles  casos  não  se  regirião 
pelo  art.  652  do  Reg.  737  de  1850;  mas  pelas  dispo- 
sições dos  arts.  851  e  860  do  Código.  Decisão  do  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Comínercio  da  Côrlede  9  de  Setem- 
bro de  1857. 

Por  Aviso  de  10  de  Julho  de  1863  se  declarou,  «  que 
no  caso  de  fallencia  casual,  seguida  de  concordata  legal- 
mente homologada,  pôde  o  fallido  cancordatario  ser  eleito 
4  exercer  o  cargo  de  director  de  companhias  ou  sociedades 
anouymas,  porque  em  taes  círcumstancias  a  concordata 
rehabilita  o  negociante  fafiido.» 

As  concordatas  oortímerciaes  eelebradas  judicialmente  são 
isentas  do  sello  proporcional.  Decr.  n.  4505  de  9  de  Abril 
4e  1870,  art.  10,  §  7. 

Art.  852.  A  concordata  é  obrigatória  extensiva- 
mente para  com  todos  os  credòfes,  salvos  unica- 
mente os  de  domínio  (art.  874),  os  privilegiados  (art. 
876)  eos  hypothecarios  (art,  879). 

A  concordata  depois  de  homologada  constitua  lei,  que 
obriga  a  todos  os  credores  chiregrapharios  sem  excepção, 
tanto  presentes  como  ausentes,  tanto  capazes  como  in- 
e&pttes. 

£  assim  era  necessário,  diz  Renouard,  porque  se  nSo 
ligasse  todos  os  credores,  resultaria  prejuízo  certo  âquel- 
les  que  unicamente  vinculasse,  uma  vez  que  os  outros  cre- 
dores tivessem  o  direito  de  exigir  pagamentos  além  da  con- 
cordata, tornando  desse  modo  impossível  ao  fettHdo  satis» 
fazer  os  compromissos  contratados. 

a.  c.  ii  20 
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Não  é  obrigatória  para  com  os  credores  de  domínio,  pri- 
vilegiados, e  hypothecarios,  porque  esses  tem  os  seus  di- 
reitos garantidos,  e  a  concordata  em  que  nSo  entrão  não 
os  pôde  atacar,  salvo  havendo  renuncia  dos  beneficiados ; 
pelo  que  são  mesmo  prohibidos  de  tomar  parte  e  votar  na 
concessão  da  concordata,  por  isso  mesmo  que  estando  ga- 
rantidos dos  seus  pagamentos,  a  lei  os  não  presume  com  o 
mesmo  interesse  que  em  tal  caso  terão  os  chirographarios 
em  poupar  o  fallido,  em  ouvir  e  altender  ás  suas  propos- 
tas, em  ajustar  os  rateios,  e  na  concessão  dos  prazos; 
salvo  renunciando  aos  seus  privilégios,  e  tornando-se  tam- 
bém credores  chirographarios. 

O  credor,  diz  Renouard,  deverá  pois  optar : 

Se  quer  ficar  privilegiado  ou  bypothecario,  não 
deverá  tomar  parte  na  concordata ;  porque  a  sua 
condição  particular,  não  o  põe  em  commanhão  de 
interesses  com  os  outros  credores  deliberantes, 
qae  são  convocados  para  estipular  para  todos,  es* 
tipulando  para  si.  Se,  pelo  contrario,  o  credor  jolga 
que  é  mais  do  seu  interesse  intervir  na  concordata* 
se  não  conta  coma  efiScacia  dahypotbeca,  do  privi- 
legio, ou  do  penhor,  poderá  tomar  parte  nas  delibe- 
rações com  os  chirographarios,  pondo-se  volunta- 
riamente então  nas  mesmas  condições  daquelles, 
isto  é,  renunciando  o  beneficio  das  garantias  par- 
ticulares que  lhe  conferião  situação  á  parte.  A  lei 
tem  pôr  isso  o  cuidado  de  adverti-lo,  de  que  ofacto 
só  do  seu  voto  na  concordata  imprime  de  pleno  di- 
reito no  seu  credito  o  caracter  puramente  de  chiro- 
graphario.j 

.    É  a  doutrina  do  art.  853. 

4  concordata  também  não  é  obrigatória  para  a  fazenda 
publica.  Instr.  de  20  de  Nov.  de  1863. 

Art.:  853.  Os  credores  de  dominio,  os  privile- 
giados e  hypothecarios  não  podem  tomar  parte  nas 
deliberações  relativas  á  concordata;  pena  de  fica- 
rem sujeitos  a  todas  as  decisões  que  a  respeito  da 
meflma  se  tomarem. 

Vide  annotação  antecedente. 
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Ainda  qae  estes  credores  não  possão  votar,  podem  to- 
davia assistirás  reuniões  eàs  discussões. 

Art.  854.  Intimada  a  concordata  ao  curador 
fiscal,  e  ao  depositário  ou  depositários,  estes  são 
obrigados  a  entregarão  devedor  todos  os  bens  que 
se  acharem  em  seu  poder,  e  aquelle  a  prestar 
contas  da  sua  administração  perante  o  juiz  conú- 
missario,  ao  qual  incumbe  resolver  quaesquer  du- 
vidas que  hajão  de  suscitar-se  sobre  a  entrega  dos 
bens  ou  a  prestação  de  contas ;  podendo  referi-las 
á  decisão  de  árbitros,  quando  as  partes  assim  o 
requeirão. 

As  contas  préstito  perante  o  juiz  commercial. 

Os  juizes  commissarios  estão  extinctos.  Decr.  de  4  de 
Maio  de  4855,  art.  64. 

Havendo  concordata,  diz  o  art.  460  do  Regul.  738  de 
1850,  o  depositário  ou  depositários  são  obrigados  a  en- 
tregar ao  devedor  fallido  todos  os  bens  que  se  acharem 
em  seu  poder. 


TITULO  III. 

Do  contrato  de  união,  dos  administradores,  da 
liquidação  e  dividendos. 

CAPITULO  I. 

DO   CONTRATO   DE   UNIÃO. 

Art.  855.  Não  havendo  concordata,  se  passará 
a  formar  o  contrato  de  união  entre  os  credores 
na  mesma  reunião,  se  o  fallido  não  tiver  apre- 
sentado seu  projecto  (art.  846),  ou  em  outra,  quan- 
do  o  tenha  apresentado,  que  o  juiz  commissario 
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convocará  até  oito  dias  depois  que  a   sentença  do 
tribunal  que  a  houver  negado  lhe  fÔr  remettída. 

NSo  havendo  concordata,  passa-se  logo  a  tomar  o  coor 
traio  de  união  entre  os  credores  na  mesma  reunião  em 
que  se  ultimar  o  reconhecimento  dos  credores,  se  o  fattid* 
não  tiver  apresentado  o  projecto,  ou  em  outra,  quando  o 
tenha  apresentado  e  houver  sido  negada,  ou  tiver  sido 
revogada  conforme  a  disposição  do  art.  849,  devendo  neste 
caso  o  juiz  da  fallencia  fazer  a  convocação  dentro  de  oito 
dias  depois  da  sentença  passar  em  julgado.  Reg.  738, 
art  139. 

Nessa  reunião  as  credores  presentes  nomearão  dentre  si 
os  administradores,  que  tomarão  conta  da  casa  falltda*  com 
poderes  para  liquidar,  arrecadar,  pagar,  demandar  activa  e 
passivamente,  e  praticar  todts  e  quaasqaer  actos  que  ne- 
cessários sejão  a  tom  da  massa,  em  juizo  e  tóra  delle.  Qit. 
Reg.  art.  140. 

Na  acta  desta  ses&o  se  designarão  especificadamente  *os 
plenos  podereB,  que  forem  outorgados  aos  administrada 
res,  dando-se  npa  cópia  4a  acta  a  cada  um  dos  adminis* 
tradores  nomeados  para  seu  titulo,  junlando^ae  uma  a» 
autos,  Cit.  Reg.  art.  141. 

Nesta  reunião  poderão  votar  todos  os  credores  reconhe- 
cidos, quer  sejão  privilegiados,  iyrpothecarios,  ou  simples- 
mente chirographariofc 

Não  ha  neste  caso  a  necessidade  da  exclusão  de  uns, 
como  na  concordata,  visto  que  o  eontrato  d*  anile  inte- 
ressa a  todos. 

Art.  856.  Em  virtude  do  contrato  de  união,  os 
credores  presentes  nomearás  d 'entre  si  um,  dous  ou 
mais  administradores  para  administrarem  a  casa 
fallida,  concedendo  4hes  plenos  poderes  para  liqui- 
dar, arrecadar,  pagar,  demandar  activa  e  passiva- 
mente, e  praticar  todos  e  qu aeequer  ucte*  <j«o  ne- 
cessários sejão  a  bem  éà  massa,  em  juifco  e  !&» 
deBe. 

A  nomeação  recahifá  com  prefereiaáaem  pessoa, 
v^ue  seja  credor  commecciatíte,  e  raga  <imda«esacho 
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verificada;  e  será  vencida  pela  maioria  de  votos 
dos  credores  presentes,  ooirendo-se  segundo  escru- 
tínio, no  caso  de  se  nâo  obter  sobre  os  mais  vota- 
dos em  numero  duplo  dos  administradores  que  se 
pretenderem  nomear;  e  se  neste  igualmente  se  não 
obtiver  maioria,  recahirá  a  nomeação  dos  mais  vo- 
tados, decidindo  a  sorte  em  caso  de  igualdade  de 
votos. 

Nomeando-se  mais  de  um  administrador,  obrarácf 
collectivamente  e  a  sua  responsabilidade  é  soli- 
daria. 

Incumbe  aos  administradores,  logo  que  entrarem  no 
exercício  das  suas  fancções : 

i.°  Proceder  a  todas  as  diligencias  necessárias  para  a 
prompla  arrecadação  dos  livros,  documentos  e  papeis,  ef- 
feitos  e  bens  pertencentes  à  fallencia,  que  existirem  em 
poder  do  curador  fiscal,  e  do  depositário  ou  depositários, 
ou  outra  qualquer  pessoa. 

2.°  Tomar  as  contas  que  o  curador  fiscal  é  obrigado  a 
prestar,  procedendo-se  pela  forma  determinada  no  art.  854 
doCod.  Com. 

3.°  Examinar  o  balanço  apresentado  pelo  fallido,  ou 
pelo  curador  fiscal,  e  organisar  outro,  não  lhes  parecendo 
aquelle  exacto  ou  regularmente  formalisado. 

4.°  Rever  a  relação  dos  credores,  e  verificar  a  validade 
dos  créditos,  e  a  sua  classificação,  pela  forma  determinada 
no  citado  artigo. 

Offerecendo-se  contestações  sobre  a  validade,  ou  sobre  a 
qualificação  ou  graduação  de  algum  credito,  serão  tratados 
em  processo  apartado  conforme  o  art.  860  do  Código,  e 
terminada  a  questão  serão  os  autos  appensos  aos  autos 
principaes  da  fallencia.  Reg.  738  de  4850  art.  164. 

Incumbe  igualmente  aos  administradores  organisar,  no 
prazo  de  oito  dias,  as  seguintes  relações  : 

i.a— das  doações  por  titulo  gratuito  feitas  pelo  fallido 
depois  do  ultimo  balanço»  sempre  que  delle  constar  que  o 
seu  activo  era  naquella  época  inferior  ao  seu  passivo. 

2.*— das  bypotbecas  de  garantia  de  dividas  contrahidas 
anteriormente  a  época  legal  da  fallencia. 
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3.a— das  quantias  "pagas  pelo  fallido  por  dividas  não  ven- 
cidas nos  quarenta  dias  precedentes  à  época  legal  da  fal- 
lencia,  que  deverão  reentrar  na  massa. 

4.*— dos  actos  do  fallido  que  na  conformidade  da  dispo- 
sição do  art.  828  do  Cod.  forem  susceptíveis  de  annullação. 
Cit.  Reg.  art.  165. 

Art.  857.  O   administrador  que  intentar  acção 
contra  a  massa,  ou  fizer  opposição  em  juizo  ás  deli- 
berações tomadas  na  reunião  dos  credores,  ficará 
por  este  facto  inhabilitado  para  continuar  na  admi- 
•  nistração,  e  se  procederá  á  nova  nomeação. 

Porque  não  poderia  ser  administrador  e  parte  de- 
mandante ao  mesmo  tempo  -.  a  incompatibilidade  é  evi- 
dente. 

Representantes  da  massa  não  podião  demandar  contra 
à  massa. 

Art.  858.  É  permittido  aos  credores  requerer  di- 
rectamente ao  Tribunal  do  Commercio  a  destituição 
dos  administradores,  sem  necessidade  de  allegarem 
causa  justificada,  comtantoque  a  petição  seja  assig- 
nada  pela  maioria  dos  credores  em  quantidade  de 
dividas.  Dando-se  causa  justificada,  a  destituição 
pôde  ter  lugar  a  requerimento  assignado  por  qual- 
quer credor,  e  até  mesmo  ex-officio. 

A  destituição  deve  ser  requerida  ao  juiz  do  commercio, 
que  processa  a  fallencia,  e  não  ao  Tribunal  do  Commercio, 
conforme  o  Decreto  de  1  de  Maio  de  1855,  e  isto  quer  a 
massa  fallida  seja  de  commerciante  matriculado  quer  não. 
Assento  de  6  de  Julho  de  1857. 

Também  podem  destituir  os  administradores  as  conser- 
vatórias do  commercio.  Decreto  do  1°  de  Maio  de  1855. 
art.  12,  §  4. 

Podem  requerer  a  destituição  não  só  o  fallido,  e  algum 
dos  credores,  como  ex-officio  a  pôde  fazer  o  próprio  juiz, 
quando  provarem  jnstos  motivos  para  ella  taes  como  — 
negligencia,  ignorância,  parcialidade,  corrupção.  —  [Par- 
dessus.) 
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Da  decisão  pela  qual  se  decreta  a  destituição,  e  se  no- 
meia novo  administrador  não  se  dà  recurso  de  aggravo. 
Dec.  do  Prés.  do  Tribunal  do  Commercio  da  corte  de  34  de 
Outubro  de  4867. 

As  deliberações  do  juiz  relativas  à  destituição  dos  ad- 
ministradores são  juntas  ao  processo  da  quebra.  Reg.  738 
de  4830,  arl.  456. 

Publicada  a  sentença  da  abertura  da  fallencia,  a  admi- 
nistração dos  bens  do  failido  pertence  de  pleno  direito  à 
massa  dos  credores ;  e  é  exercida  provisoriamente  pelo  cu- 
rador fiscal  e  pelos  depositários,  e  depois  pelos  adminis- 
tradores, uns  e  outros  subordinados  à  jurisdicção  do  juiz 
commercial.  Reg.  cit.  art.  454. 

No  caso  de  destituição  (art.  858  do  Cod.),  não  é  licito  aos 
credores  presentes  nomearem  aquelles  que  forSo  destituí- 
dos: a  nomeação  se  haverá  por  de  nenhum  effeito,  e  será 
devolvida  ao  juiz  do  commercio.  Decreto  n.  4368  de  48  de 
Abril  de  4854,  art.  2. 

As  questões  que  se  moverem  sobre  a  destituição  de 
algum  ou  de  todos  os  administradores  serão  tratadas  em 
autos  apartados,  appensos  por  linha  aos  autos  principaes 
da  quebra,  devendo  incorporar-se  nestes  o  despacho  que 
determinar  a  destituição. 

Quando  porém  não  houver  contestação,  juntar-se-ha  aos 
autos  principaes  para  ser  deferida  a  petição  original  dos 
credores  que  requererem  a  destituição  ;  assim  como  proíe- 
rir-se-ha  a  decisão  nos  mesmos  autos,  quando  o  juiz  pro- 
ceder ev-oflicio.  Reg.  cit.  art.  463. 

CAPITULO  II. 

DOS  ADMINISTRADORES,  DA  LIQUIDAÇÃO   E  DIVIDENDOS. 

Art.  859.  Os  administradores,  logo  que  entrarem 
no  exercício  das  suas  funcções,  examinarão  o  ba- 
lanço que  houver  sido  apresentado  pelo  failido  ou 
pelo  curador  fiscal  (art.  817),  e  farão  outro  pare- 
cendo-lhes  que  não  está  exacto .  Reveráo  outrosim 
a  relação  dos  credores,  cujos  títulos  lhes  serão  en- 
tregues no  prazo  de  oito  dias ;  e  á  proporção  que 
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os  forem  conferindo  com  os  livros  e  mais  papeis 
do  fallido,  poráo  em  cada  um  a  seguinte  nota  — 
Admittido  ao  passivo  da  fallencia  de  F...  por  tal 
quantia  —  ou  —  Não  admittido  por  taes  e  taes 
razões,—  segundo  entenderem  e  acharem  justo: 
esta  nota  será  datada  e  assignada  pelos  ditos  admi- 
nistradores. 

Havendo  duvidas  ou  contestações  sobre  a  admissão  ou 
oão  admissSo,  se  decidirão  judicialmente  conforme  o 
art.  860. 

Se  a  divida  fôr  com  me  r  ciai,  a  decisão  se  realizará  no 
foro  commercial;  se  fôr  civil,  no  foro  commum,  pelos 
juizes  de  1*  instancia,  com  os  recursos  da  lei  para  os 
Tribunaes  superiores,  que  na  primeira  hypothese  serão  os 
Tribunaes  do  Commercio,  e  na  segunda  hypolhese  as  Re- 
lações. 

Assim  também  o  julgou  o  Tribunal  do  Commercio  da 
Corte  em  Àccórdão  de  17  de  Junho  de  1867  em  fal- 
lencia de  José  Francisco  do  Amaral  Costa.  Vide  nota  ao 
art.  888. 

Art.  860.  Offerecendo-se  contestação  sobre  a 
validade  de  algum  credito,  ou  sobre  a  sua  classifi- 
cação (art.  873),  o  juiz  commissario  ordenará  que 
as  partes  deduzão  perante  elle  o  seu  direito  breve 
e  summariamente,  no  peremptório  termo  de  cinco 
dias ;  findos  os  quaes  devolverá  o  processo  ao  Tri- 
bunal do  Commercio,  e  este  achando  que  a  causa 
pôde  ser  decidida,  julgará  definitivamente,  dando 
appellação,  se  fôr  requerida,  para  a  relação  do  dis- 
tricto,  ou  remetterá  as  partes  para  os  meios  ordina- 
narios,  quando  seja  necessária  mais  alta  inda- 
gação. 

No  segundo  caso,  e  sempre  que  no  primeiro 
se  interpuzer  recurso,  poderá  o  Tribunal  ordenar 
que  os  portadores  dos  créditos  contestados  sejao 
provisoriamente    contemplados,    como     credores 
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simples  ou  chirographarios,  nos  dividendos  da 
massa,  pela  quantia  que  elle  julgar  conveniente 
fixar.  (Art.  888.) 

As  custas  do  processo,  quando  a  opposição  fôr 
feita  por  parte  dos  administradores  e  elles  decahi- 
rem,  serão  pagas  por  este . 

Yide  a  doU  antecedente. 

Jà  dissemos  em  oulro  lugar,  que  os  juizes  commissa- 
rios  forão  supprimidos,  passando  as  suas  atlribuições 
para  os  juizes  da  Ia  instancia  coramercial :  assim  como 
que  os  Tribunaes  do  Commercio  só  julgão  em  2a  ins- 
tancia, conforme  o  Decreto  do  1°  de  Maio  de  1855  arts. 
23,24,  32,64  e  74, 

Da  decisão  que  remetter  a  questão  para  os  meios  ordi- 
nários, como  se  diz  no  artigo,  cabe  appellação,  porque  o 
Código  no  presente  artigo  assim  expressamente  o  declara. 
Decreto  do  Io  de  Maio  de  4855  art.  72,  §2,  verbis: 

Das  decisões  proferidas  no  processo  de  quebras 
que  não  forem  expressamente  casos  de  appellação. 
(Cod.  do  Com.  arts.  851  e  860.) 

A  appellação  neste  caso  é  interposta  da  decisão  do  jóia 
commercial  para  o  Tribunal  do  Commercio  em  2a  ins- 
tancia. 

As  contestações  sobre  a  validade,  ou  sobre  a  qualifica- 
ção ou  graduação  de  algum  credito,  serão  tratadas  em 
processo  apartado,  e  terminada  a  questão,  serão  os  pro- 
cessos appensos  aos  autos  da  fallencia.  Reg.  738  de  4850, 
arts.  464  §  4el75. 

O  Tribunal  do  Commercio  do  Rio  em  Accôrdão  de  24 
de  Outubro  de  4867— entre  partes  Hett  Wilson  &  C.  e  a 
Companhia  Niclberoy  e  lnhomerim— julgou  não  ser  ad- 
missível a  aeção  rescisória  contra  a  sentença,  que  no 
processo  de  fallencia  homologa  a  classificação  de  cré- 
ditos. 

Accôrdão  em  Tribunal  etc.  Rem  julgado  foi  pelo 
juiz  a  quo  em  sua  sentença  de  fl.  42,  vistos  os 
autos.  Porquanto  decisões  como  a  de  fl.  8  v.  não 
dão  lugar  à  acção  rescisória,  sendo  sua  natureza 
de  um  caracter  tão  paramente  administrativo,  de 
conveniência  geral  e  de  ordem  publica,  que  a  lei 
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não  concedendo  recurso  algum  delias,  as  quiz  assim 
firmar  por  modo  irrevogável.  (Reg.  n.  1597  do  4* 
de  Maio  de  185»  art.  72  §  2,  e  Decreto  n.  1947  de 
15  de  Julho  de  1857);  e  quando  desse  lugar  á 
acção  rescisória,  decididamente  a  sentença  a  A.  8 
v.  entraria  na  classe  das  que  não  provocão  tal 
acção,  pois  o  juiz  embora  tivesse  julgado  mal,  er- 
radamente avaliando  a  prova,  teria  offendido  a  jus- 
tiça das  partes,  mas  não  a  lei,  cujo  preceito  não 
foi  aberto  e  formalmente  violado.  O  que  visto  e  o 
mais  dos  autos,  confirmando  a  sentença  appellada  a 
fl.  42,  condemnão  os  appellantes  nas  custas.— Rio, 
24deOulubrodel867. 

Art.  861.  Constando  pelos  livros  e  assentos  do 
fallido,  ou  por  algum  documento  attendivel,  que 
existem  credores  ausentes,  o  Tribunal  do  Com- 
mercio  decidirá  sobre  a  representarão  dos  adminis- 
tradores e  informação  do  juiz  commissario,  se 
devem  ser  provisionalmente  contemplados  nas  re- 
partições da  massa  e  por  que  quantia.  (Artigo 
886.) 

A  decisão  neste  caso  compete  ao  juiz  commercial  da  Ia 
instancia,  que  processa  a  fallencia,  sobre  representação  dos 
administradores.  Reg.  738  de  1850  art.  175.  Dec.  de  1  de 
Maio  del855arts.  23,  24e64. 

Art.  862.  Os  administradores  da  quebra,  sem 
necessidade  de  outro  algum  titulo  mais  que  a  acta 
do  contrato  da  união,  e  independente  da  audiência 
do  fallido,  procederáõ  á  venda  de  todos  os  seus  bens, 
effeitos  e  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  sua  es- 
pécie, e  á  liquidação  de  suas  dividas  activas  e  pas- 
sivas. A  venda  será  feita  em  leilão  publico^  prece- 
dendo autorisação  do  juiz  commissario,  ecomasso- 
lemnidades  da  Lei. 

Os  agentes  de  leilão  são  exclusivamente  os  competentes 
para  estas  vendas.  Cod.  art.  70. 
Vide  Decretou.  858  de  10  de  Novembro  de  1851. 
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Sapposto  seja  licito  aos  administradores  fazer  pagamen- 
tos em  virtude  dos  plenos  poderes  de  sua  nomeação,  sem 
dependência  de  outro  titulo  ou  aulorisação,  na  conformi- 
dade do  art.  856  doCod.  do  Com.,  deve  todavia  entender- 
seque  nenhum  pagamento,  ou  entrega  de  bens,  ou  da 
importância  reclamada  podem  fazer  aos  credores,  sem  que 
preceda  ordem  do  juiz  ;  nem  fazer  as  despezas  do  art.  865 
doCod.  sem  a  mesma  aulorisação.  Reg.  738  de  1850, 
art.  167. 

Art.  863.  Nem  o  juiz  commissario  e  seu  escri- 
vão, nem  os  administradores  e  o  curador  fiscal  po- 
derão comprar  para  si  ou  para  outrem  bens  alguns 
da  massa,  pena  de  perdimento  da  cousa,  e  do  preço 
a  beneficio  do  acervo  commum. 

É  medida  tendente  a  manter  a  imparcialidade  das  pes- 
soas designadas  na  liquidação  da  massa  fallida,  e  evitar 
conluios  em  damno  dos  credores. 

Em  compensação  de  seu  trabalho  o  juiz  e  escrivão  terão 
os  emolumentos  designados  pela  lei,  no  Regulamento  das 
Custas :  os  administradores  e  o  procurador  fiscal  as  por- 
centagens de  que  falia  o  art.  839. 

Art.  864.  É  permittido  aos  administradores  ven- 
der as  dividas  activas  da  massa  que  forem  de  diffi- 
cil  liquidação  ou  cobrança,  e  entrar  a  respeito  delias 
em  qualquer  transacção  ou  convénio  que  lhes  pa- 
reça útil  para  o  fim  de  apressar-se  a  liquidação, 
comtanto  porém  que  preceda  assentimento  dos  cre- 
dores e  autorisação  do  juiz  commissario. 

O  assentimento  dos  credores  presentes,  e  a  autorisação 
do  juiz  commercial  são  condições  em  garantia  dos  ausentes, 
e  do  próprio  fallido. 

São  aquelles  os  fiscaes  legaes  dos  administradores.  Seus 
consentimentos  são  pois  necessários,  como  modo  de  impedir 
os  desmandos  e  fraudes  dos  administradores  em  damno  da 
massa,  e  de  altestar  que  se  preencherão  as  formalidades 
da  lei. 

Art.  865.  Os  administradores  poderão  chamar 
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para  o  serviço  daadministração  e  liquidação  da  massa 
os  guarda-livros,  caixeiros  e  mais  empregados  que 
pos8ão  ser  necessários.  (Art.  840.) 

Cencedendo-se-lbes  oeste  caso  aos  chamados  a  gratifica- 
ção de  que  trata  o  art.  840. 

Art.  866.  Todas  as  quantias  recebida*  serio  ar* 
recadadas  em  caixa  de  duas  chaves,  uma  da»  quaes 
se  conservará  sempre  no  poder  Ao  juiz  commistario 
e  outra  na  mão  de  um  dos  administradores ;  salvo 
o  caso  em  que  os  credores  se  accordarem  em  serem 
depositadas  em  algum  banco  commercial  ou  depo- 
sito publico. 

Geralipenle,  onde  ha  bancos,  recolhem-se  abi  as  quan- 
tias recebidas,  para  maior  garantia. 

Por  diversos  julgados  se  tem  decidido»  que  os  admi- 
nistradores das  massas  fallidas,  como  depositários  delias, 
podem  ser  presos  nos  mesrtios  casos  em  que  aquelles  o 
podem  ser*  Cod.  art.  284.  Oec.  de  aggrav.  de  17  de  Set. 
de  1857,  e  5  de  Set.  de  1868. 

Art.  867.  Os  administradores  apresentarás  ao 
juiz  commissario  de  mez  a  mez  uma  conta  exacta 
dó  estado  da  fallenoia,  e  das  quantias  em  caixa;  e 
o  juiz  mandará  proceder  á  repartição  ou  dividendo 
toda  a  vez  que  o  rateio  possa  chegar  a  cinco  por 
cento. 

As  quantias  pagas  serão  notadas  nos  respecti- 
vos créditos  ou  títulos,  e  lançados  em  uma  folha 
que  os  credores  assignaráõ.  O  saldo  a  favor  da 
massa  determinará  o  ultimo  rateio. 

Os  administradores  deverão  ter  um  livro  diário,  nu- 
merado e  sellado,  rubricado  em  todas  as  suas  folhas 
pelo  juiz  commercial,  com  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento, assignados  pelo  mesmo  juiz,  para  nelle  se  lan- 
çarem todas  as  quantias  que  se  receberem  e  despenderem, 
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d  os  cadernos  auxiliares  que  julgarem  convenientes  para 
maior  clareza  e  regularidade  das  contas  da  administração 
da  casa  fallida.  Reg.  738  de  4850,  arl.  168. 

Todos  os  credores,  e  o  fallido  têm  direito  de  examinar 
no  escriptorio  dos  administradores  as  contas  do  estado  da 
fallencia  e  das  quantias  em  caixa,  que  estes  são  obrigados 
a  apresentar  mensalmente  ao  juiz  da  fallencia,  e  de  apre- 
sentar a  este  as  observações  que  sobre  ellas  se  lhes  of- 
fereoerem,  as  quaes  eHe  decidirá  como  entender  de  justiça, 
com  recurso  para  o  Trifc.  do  Comia.  Cit.  Reg.  738,  art.  469. 

Àpprovada  definitivamente  a  distribuição  ou  partilha 
dos  bens  da  casa  fallida,  se  procederá  ao  pagamento 
dos  credores  pela  forma  e  ordem  prescripta  noíit.5da 
3â  parte  do  Código. 

Nenhum  credor  poderá  ser  pago  senão  à  vista  do  titulo 
original  do  seu  credito,  legalisado  pela  forma  determi- 
nada no  art.  850  do  Código,  ou  do  instrumento  que 
houver  reconhecido  a  sua  validade  ou  graduação,  no 
caso  de  ter  sido  contestada.  Citado  Regulamento  738 
art.  179, 

Se  o  pagamento  fôr  total  dèveri  o  credor  assignar  no 
mesmo  titulo  quitação  plena*  da  divida:  sendo  parcial, 
as  quotas  pagas  serão  annofetdas  nee  oeepecttvos  títulos, 
e  os  credores  sBo  obrigados  a  assignar  o  recebimento  nas 
folhas  dos  dividendos. 

Todos  os  títulos  de  credito  pagos  por  inteiro,  ou  quo- 
tas, findo  o  ultimo  rateio,  deverão  ficar  em  poder  dos 
administradores,  para  serem  afinal  incorporados  por  ap- 
penso  tos  autos  do  processe  da  quebra.  Citado  Reg.  738 
art.  180. 

Effectoado  o  ultimo  pagamento,  prestarás  os  adminis- 
tradores as  suas  contas,  oobvoeando-se  para  isso  os  ore- 
dores,  e  com  aquelle  acto  terminão  as  suas  funcções.  Cit. 
Reg.  738,  art.  181. 

Art.  868.  Ultimada  a  liquidação,  <ojuiz  comvds- 
samo  convocará  os  credores  para  que  reunido»  as» 
ftietSo  á  prestação  das  coutas  dos  administradores, 
cujas  funcções  acabará6  logo  que  as  tenhâo  pres- 
tado. 
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A  convocação  dos  credores  é  feita  pelo  mesmo  juiz  que 
processou  a  fallencia,  e  pelo  mesmo  modo  que  a  feita 
para  a  primeira  reunião  de  credores,  competindo  aos  cre- 
dores e  não  ao  juiz  dar  a  quitação  aos  administradores, 
vendo  as  suas  contas  legaes,  e  que  nada  mais  resta  para 
liquidar.  Assim  o  resolveu  o  Trib.  do  Comm.  em  Assento 
n.  0  de  6  de  Julho  de  1857  : 

Aos  6  dias  do  mez  de  Julho  de  1857,  em  sessão 
do  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do  Império,  o 
qual  se  achava  completo  com  os  deputados  abaixo 
assignados,  presente  o  desembargador  fiscal»  e  sob 
a  presidência  do  conselheiro  desembargador  José 
Ignacio  Vaz  Vieira,  foi  unanimemente  assentado, 
de  accordo  com  os  Trib.  do  Com.  das  províncias 
da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  que  somente  aos 
credores,  é  não  ao  juizo,  mas  sob  a  presidência 
deste,  e  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  169  do 
Regulamento  das  Quebras,  compete  conhecer  se  se 
acha  liquidada  a  massa  fallida,  porque  dando-lhes 
os  arts.  868  e  870  do  Código  do  Commercio,  com- 
binados com  os  arts.  170  e  181  do  dito  Reg.  das 
Quebras,  o  direito  de  approvar  as  contas  dos  admi- 
nistradores e  de  dar  quitação  ao  fallido,  virtual- 
mente dà-lhes  o  de  ajuizarem  da  ultimação  da  liqui- 
dação, condição  essencial  do  exercido  do  dito  di- 
reito. 

Art.  869.  Se  acontecer  que,  pagos  integralmente 
todos  os  credores,  fiquem  sobras,  serão  estas  resti- 
tuídas ao  fallido  ou  aos  seus  herdeiros  e  succes- 
sores ;  e  quando  estes  não  appareção,  sendo  cha* 
mados  por  editaes  e  annuncios  repetidos  três 
vezes  nos  periódicos  com  intervallos  de  três  dias, 
serão  mettidas  em  deposito  publico  por  conta  de 
quem  pertencer. 

Haver  sobras  não  é  incompatível  com  a  faUencia,  por- 
que nesta  não  é  essencial  que  o  passivo  da  massa  ex- 
ceda ao  seu  4etiw>i  4  -  flris  poderá  este  exceder  àquelle, 
de  modo  qúe  feita  afinal  a  liquidação*  e^pagos  integral- 
mente os  credores,  ainda  restem  sobras. 
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0  que  obriga  á  declaração  da  fallencia,  é  a  cessação  de 
pagamentos,  art.  797,  a  impossibilidade  de  pagar  em  que 
se  poderá  achar  o  commerciante,  por  falta  de  recebi- 
mentos e  outros  transtornos,  apezar  de  ter  um  activo 
superior  ao  passivo,  porém  que  precisa  de  ser 
liquidado. 

Art.  870.  Se  os  bens  não  chegarem  para  inte- 
gral pagamento  dos  credores,  na  mesma  reunião  de 
que  trata  o  art.  868,  proporá  o  juiz  commissario 
se  deve  ou  não  dar-se  quitação  plena  ao  fallido.  Se 
dous  terços  dos  credores  em  numero,  que  represen- 
tem dous  terços  das  dividas  dos  créditos  por  solver, 
concordarem  em  a  dar,  a  quitação  é  obrigatória 
mesmo  a  respeito  dos  credores  dissidentes :  e  o  fal- 
lido ficará  por  este  acto  desobrigado  de  qualquer 
responsabilidade  para  o  futuro. 

Não  estando  os  credores  integralmente  pagos,  nSo  são 
obrigados  a  conceder  a  quitação.  Se  a  maioria,  porém,  a 
conceder,  attendendo  á  boa  fé  do  fallido,  e  a  que  en- 
tregou tudo  quanto  possuia,  essa  concessão  obrigará  os 
dissidentes  em  minoria;  salvo  provando-se  que  houve 
dolo  na  decisão  da  maioria.  Arts.  871  e  872. 

O  chamamento  dos  credores  neste  caso  para  deliberar 
sobre  a  quitação,  e  excusabilidade  do  fallido  se  fará  com 
a  comminação  de  se  considerarem  adherentes  á  quitação 
os  que  não  comparecerem  pessoalmente,  ou  por  pro- 
curador.   Vide   Decreto  de  1.°  de  Fevereiro  de  1872. 

A  quitação  dada  pelos  credores  não  desobriga  o  fallido 
da  responsabilidade  para  cem  a  fazenda  publica,  o  que 
todavia  não  obsta  á  concessão  da  sua  rehabili tacão,  que  não 
é  extensiva  para  com  a  fazenda  publica.  Instrucções  de  20 
deNov.de  1863,  art.  8. 

Dando-se  quitação  geral,  não  ha  reclamação  alguma 
contra  ella,  salvo  provando-se  erro,  dolo  ou  fraude.  Cod. 
art.  435. 

A  quitação  ou  recibo  concebida  em  termos  geraeé, 
sem  reserva  ou  limitação,  e  quando  contém  a  clausula 
—ajuste  final  de  contas,  resto  de  maior  quantia,  ou  ouira  u  < 
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equivalente — ,    presume-se  que  coroprebendetodo  e  qual- 
quer debito  que  venha  de  causa  anterior.  CocL  art.  434. 

Art.  871.  Toma-se  porém  de  nenhum  effeito  a 
quitação,  se,  dentro  de  três  anuo*  immediatamerde 
seguintes^  se  provar  que  o  fallido  fizera  algum 
ajuste  cm  trato  occulto  com  algum  credor  para  o 
induzir  a  assignar  a  quitação  com  promessa  ou  pres- 
tação real  de  algum  valor.  E  neste  caso,  tanto  o 
fallido  como  a  pessoa  ou  pessoas  com  quem  elle 
se  conluiasse  poderáo  ser  processados  criminalmente 
como  incursos  em  estellionato. 

Na  bypothese  figurada  a  prova  de  dolo  e  do  eonfoio  feita 
dentro  de  três  annos,  sujeita  a  quitação  i  regra  estabele- 
cida pelo  art  129  $4,  que  declara  nullos  os  actos  e  con- 
tratos convencidos  de  dolo,  fraude,  e  de  simulação;  e as- 
sim, sendo  fraudulenta  a  quitação  com  o  fim  de  lezar  os 
mais  credores»  deixa  ella  de  ser  obrigatória,  e  o  fallido  não 
fica  livre  da  responsabilidade  para  com  es  credores,  qw 
não  íôrão  pagos  integralmente*  art  872. 

0  estellionato  regula-se  pelas  disposições  do  art  264  do 
Cod.  Criminal,  e  art  21  da  Lei  da  reforma  judiciaria  de 
20  de  Setembro  de  4871,  verbis: 

Em  geral  o  estellionato»  de  qw  Utalao  $  4  do 
art.  264  do  Código  Criminal,  é  o  artificio  fraudu- 
lento» pelo  qual  se  obtenha  de  outrem  a  entrega 
de  dinheiro,  fundes,  títulos,  ou  cpaesquer  bens, 
pelos  seguintes  meios : 

§  1 .  — Dsando-se  de  falso  nome  ou  falsa  qualidade. 

S  2-— Usando-se  de  papel  falso  *u  falsificado. 

$  3.— £mpregando-se  fraude  para  persuadir  a 
existência  de  emprezas,  bens,  credito  ou  poder 
supposto  ou  para  produzir  a  esperança  de  qual- 
quer acctdeote. 

Art.  872.  Os  tens  que  o  fallido  possa  vfr  *  ad- 
quirir defuturo}  quando  os  credores  lhe  nao  passem 
quitação,  fiofto  sujeitos  ás  divida»  emttafaifalfc  an- 
teriormente ao  seu  fallimento. 
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Vide  aannolaçSo  anterior. 

Não  só  quando  não  houver  quitação,  como  também  na 
hypothese  do  artigo  antecedente. 


TITULO  IV. 

Das  diversas  espécies  de  créditos  e  suas 


Art.  873.  Os  credores  do  fallido  serão  des- 
críptos  em  quatro  relações  distinctas,  segundo  a 
natureza  dos  seus  títulos  :  na  primeira  serão  lan- 
çados os  credores  de  domínio ;  na  segunda  os  cre- 
dores privilegiados ;  na  terceira  os  credores  com 
hypotheca ;  e  na  quarta  os  credores  simples  ou  chi- 
rographarios. 

Art.  874.  Pertencem  á  classe  dos  credores  de 
domínio : 

1.°  Os  credores  de  bens  que  o  fallido  possuir  por 
titulo  de  deposito,  penhor,  administração,  arrenda- 
mento, aluguel,  commodato  ou  usufructo. 

2.*  Os  credores  de  mercadorias  em  commissão  de 
compra  ou  venda,  transito,  ou  entrega. 

3.°  Os  credores  de  letras  de  cambio,  ou  outros 
quaesquer  títulos  commerciaes  endossados  sem 
transferencia  da  propriedade.  (Art.  361  n.  13.) 

4.°  Os  credores  de  remessas  feitas  ao  fallido  para 
um  fim  determinado. 

5.°  O  filho-familia,  pelos  bens  castrenses  q  ad- 
ventícios, o  herdeiro  e  o  legatário  pelos  bens  da  he- 
rança ou  legado,  e  o  tutelado  pelos  bens  da  tutoria 
ou  curadoria. 

6.°  A  mulher  casada :  1.°,  pelos  bens    dotaes,  e 

A.   c.  II  21 


Digitized  by 


Google 


322  TIT.  IV,  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE  CRÉDITOS,  ETG. 

pelos  paraphernaes  que  possuísse  antes  do  consor- 
cio, se  os  respectivos  títulos  se  acharem  lançados 
no  registro  do  commercio  dentro  de  quinze  dias 
•subsequentes  á  celebração  do  matrimonio  (art.  31); 
2.°,  pêlos  bens  adquiridos  na  constância  do  consor- 
cio por  titulo  de  doação,  herança  ou  legado,  com  a 
clausula  de  não  entrarem  na  communhão,  uma 
vez  que  se  prove  por  documento  competente  que 
taes  bens  entrarão  effectivamente  no  poder  do  mm 
rido,  e  os  respectivos  títulos  e  documentos  tenhão 
sido  escriptos  no  registro  do  commercio  dentro  de 
quinze  dias  subsequentes  ao  d  o  recebimento  (art.  31). 

7.°  O  dono  da  cousa  furtada  existente  em  es- 
pécie. 

8.°  O  vendedor  antes  da  entrega  da  cousa  ven- 
dida, se  a  venda  não  fôr  a  credito  (art.  198). 

Os  credores  classificados  neste  artigo  são  os  que  no  con- 
cnrso  preferem  a  todos,  por  lhes  pertencer  a  propriedade 
das  cousas  postas  em  mão  do  fallido,  que  apenas  é  detentor 
para  fim  determinado. 

Assim  são  credores  de  domínio,  os  donos  dos  bens  en- 
tregues ao  fallido  em  deposito,  penhor,  administração, 
arrendamento,  aluguel,  usufructo,  ou  mandato;  assim  como 
os  donos  das  mercadorias  entregues  ao  fallido  em  commissão 
de  venda,  transito,  ou  por  elle  compradas  como  mandatário 
do  credor ;  o  dono  da  cousa  furtada  ex  stente  em  mão  do 
fallido ;  o  vendedor  antes  de  pago  ó  preço  e  da  entrega 
da  cousa,  se  a  venda  não  fôr  a  credito,  porque  na  venda 
a  credito  subsiste  a  obrigação  da  entrega  da  cousa  ao  coin- 
prador  independentemente  de  pagamento ;  os  donos  de  letras 
de  cambio  ou  outros  quaesquer  títulos  commerciaes  endos- 
sados sem  transferencias  da  propriedade;  o  filho-familia 
pelos  bens  castrenses  e  advenlicios ;  o  herdeiro  e  o  lega- 
tário pelos  bens  da  herança  ou  legado ;  o  pupillo  pelos 
bens  da  tutoria  e  curadoria ;  a  mulher  casada  pelos  bens 
dolaes,  paraphernaes,  ou  adquiridos  na  constância  do  ma- 
trimonio por  titulo  de  doação,  herança  ou  legado  com  a 
clausula  de  não  enlrarem  em  communhão. 
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Reg.  737  de  1850  art.  62a 
A  mulher  porém  casando  com  commerciaote,  para  ser 
considerada  credora  de  domínio,  no  caso  de  fallencia  do 
marido,  a  respeito  de  seus  bens  doiaes  e  parapbernaes, 
é  necessário  que  inscrevesse  esses  bens  no  registro  publica 
do  commercio  dentro  dos  quinze  dias  subsequentes  ao  seu 
casamento,  por  ser  condição  essencial,  expressa  na  lei: 
assim  o  dispõe  o  presente  artigo»  e  assim  o  julgou  o  Supr. 
Trib.  de  Justiça  na  Revista  o.  6877  de  21  de  Julho 
de  1866. 

Não  havendo  pois  o  registro»  não  haverá  o  direito  de 
credora  de  domínio,  por  se  presumir  a  renuncia  do  direito 
que  competia. 

Na  mesma  condição  se  devera  incluir  a  mulher,  que 
tiver  casado  com  individuo  ainda  não  commerciante,  mas 
depois  o  vier  a  ser;  deverá  registrar  os  bens  dotaes  no 
prazo  da  lei,  embora  no  estado  anterior  não  tivesse  aquella 
obrigação,  mas  que  no  estado  posterior  a  l6i  lhe  impõe 
para  poder  conservar  o  seu  direito  no  caso  de  fallen- 
cia do  marido,  de  modo  que  se  não  houver  o  registro, 
que  se  ordena  como  condição  essencial  se  deverá  pre- 
sumir lambem  a  renuncia  dos  respectivos  direitos.  Esta 
é  a  lei,  que  não  faz  dislincções  ou  excepções. 

Tem  havido  porém  em  contrario  opiniões  dos  Presid.  dos 
Trib.  do  Commercio  da  Bahia  e  da  Côrle,  entendendo  que- 
os  bens  da  mulher  nestas  circumstancias  não  estão  sujeitos 
ao  registro,  porque  o  facto  de  tornar-se  o  marido  com- 
merciante, depois  de  já  estar  casado,  não  pôde  prejudi- 
car os  direitos  da  mulher  por  supposta  falta  de  cumpri* 
mento  da  lei  a  que  ella  não  estava  obrigada.  —  Rei.  da 
Just.  de  1863. 

Será  occasião  de  dizer — dura  lexf  sed  lex. 

Segundo  a  lei  de  22  de  Agosio  de  1860  art.  6  as  notas 
dos  bancos  no  caso  de  fallencia  destes,  se  deveráõ  considerar 
títulos  de  deposito. 

Assim  também  pelo  Decreto  de  14  dè  Novembro  do 
mesmo  anno  art.  9,  se  determinou  que  nos  casos  de 
fallencia  de  bancos,  os  portadores  ou  possuidores  de  notas, 
bilhetes  ou  escriptos  ao  portador,  passados  pelos  mesmos 
bancos,  sejão  classificados  credores  de  domínio  por  ti- 
tulo de  deposito,  conforme  as  regras  estabelecidas  pelo 
art.  874. 
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Não  havendo  duvida  sobre  os  credores  de  domínio,  o 
juiz:  poderá  mandar  entregar-lhes  logo  a  cousa  reclamada. 
—  Regol.  737  de  1850  art.  625. 

A  cousa  será  entregue  na  mesma  espécie  em  que  houver 
sido  recebida,  ou  naquella  eta  que  existir  tendo  sido  subro- 
gada: na  falta  da  espécie  será  pago  o  seu  valor. — Cod. 
art.  881. 

Art.  875.  O  deposito  de  género  sem  designação 
de  espécie,  e  o  dirOieiro  que  vencer  juros,  não  entrão 
na  classe  de  créditos  de  dominio :  desta  natureza  são 
também  as  sommas  entregues  a  banqueiros  para 
serem  retiradas  á  vontade,  venção  ou  não  juros. 

Quando  o  dinheiro  é  entregue  vencendo  juros,  o  contrato 
não  é  de  deposito,  mas  de  mutuo,  em  que  o  domínio  se 
transfere  para  o  mutuário,  que  é  obrigado  a  restituir,  não 
a  mesma  cousa  individualmente  porque  se  consumio  com  o 
uso,  mas  outra  equivalente  em  espécie.  O  credor  portanto 
nesta  posição  não  é  de  dominio. 

Nas  mesmas  condições  estão  os  credores  de  sommas 
entregues  a  banqueiros  em  contas  correntes,  sem  prazo 
certo,  para  serem  retiradas  à  vontade,  porque  são  real* 
mente  contratos  de  mutuo  e  não  de  deposito,  venção  ou 
não  juros;  e  em  taes  condições  os  credores  não  são  de 
dominio. 

Art.  876.  São  credores  privilegiados  aquelles 
cujos  créditos  procederem  de  alguma  das  causas 
seguintes. 

l.a  Despezas  funerárias  feitas  sem  luxo  e  com  re- 
lação á  qualidade  social  do  fallido,  e  áquellas  a  que 
dera  lugar  á  doença  de  que  fallecêra. 

O  privilegio  das  despezas  funerárias  é  geral,  e  estende-se 
a  todos  os  bens  moveis  e  immoveis  do  fallido,  porque 
procede  de  um  dever  de  piedade,  que  não  é  licito  deixar 
de  cumprir,  mas  cujos  gastos  se  deverão  reduzir  ao  que 
fôr  de  decência  com  relação  à  posição  social  do  fallido, 
sem  luxo  ou  ostentação,  porque  esta  não  deve  ser  paga  i 
custa  dos  credores. 

Não   é   privilegio  privativo  desta  ou  daquella  pessoa; 


Digitized  by 


Google 


T1T.  IV,  ART.  876  325 

compete  a  qualquer  que  tenha  feito  aquellas  despezas,  e 
que  se  apresente  em  tempo  reclamando  o  pagamento. 

Questiona-se,  porém,  se  haverá  o  privilegio,  quando  a 
morte  do  fallido  íôr  posterior  à  abertura  da  fallencia? 
O  Código  não  o  explica. 

Renouard  diz  a  este  respeito»  —  ainda  que  em  rigor  de 
direito  se  possa  dizer,  que  depois  da  abertura  da  fallencia, 
os  bens  do  fallido  não  devão  ser  empregados  senão  na  li- 
quidação e  pagamentos  das  dividas  anteriores  à  declara- 
ção da  fallencia»  todavia  lhe  parece  que  deverá  subsistir 
o  privilegio,  por  que  os  motivos  de  humanidade  que  durante 
o  processo  da  fallencia  autorisão  a  soccorrer  o  fallido  vivo, 
os  mesmos  por  piedade,  por  consideração  â  dignidade 
humana,  e  à  decência  publica  autorisão  o  soccorro  da 
massa  para  os  funeraes  como  divida  sagrada,  ainda  que 
nascida  depois  da  abertura  da  fallencia,  devendo  porém  as 
despezas  ser  feitas  com  a  divida,  automação  judicial,  pois 
que  cumpre  verificar,  se  não  houve  outro  meio  de  fazer  os 
funeraes,  senão  com  o  soccorro  da  massa. 

Igualmente  entende,  que  nas  despezas  funerárias»  se 
poderás  comprehender  as  do  luto  da  viuva,  quando  feitas 
antes  da  declaração  da  fallencia,  e  a  viuva  não  tivesse 
bens  seus  de  que  as  tirasse  -.  depois  da  abertura  da  fallencia, 
porém,  não  será  a  massa  obrigada,  porque  esse  acto  de 
pura  homenagem  ao  morto,  e  a  que  a  massa  não  é  obrigada, 
não  deve  aggravar  a  triste  situação  dos  credores,  oneran- 
do-os  com  essa  despeza. 

Também  são  privilegiadas  as  despezas  feitas  com  o  trata- 
mento medico  na  última  enfermidade  de  que  pereceu  o 
fallido,  antes  da  declaração  da  fallencia. 

Quando  porém  occorrão  as  despezas  da  doença  depois  da 
abertura  da  fallencia,  geralmente  entende-se  que  não  ha 
por  ellas  privilegio  contra  a  massa  fallida,  porque  em  rigor 
de  direito  esta  só  é  obrigada  a  pagar  as  dividas  anteriores 
à  fallencia,  e  não  as  posteriores ;  o  que  todavia  não  obstará 
a  que  os  interessados  possão  pedir  o  auxilio  da  massa 
para  pagamentos  de  taes  dividas  á  vista  da  disposição  do 
art.  825,  que  faculta  o  soccorro  ao  fallido. 

2.*  Despezas  e  custas  da  administração  da  casa 
fallida,  tendo  sido  feitas  com  a  devida  autorisa- 
çSo.  (Arts.  833  e  841.) 
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.  As  despezas  e  costas  que  a  administração  4a  massa  fizer 
relativas  à  quebra,  estando  devidamente  autorizadas,  or- 
dena o  art.  841  que  sejão  pagas  peta  mesma -massa  como 
divida  privilegiada,  atleota  a  sua  necessidade  para  o  pro- 
cesso da  fallencia,  para  conservação  dos  bens  e  direitos  da 
massa,  e  para  soa  Anal  liquidação,  sem  o  que  os  credo- 
res não  haverião  afinal  os  seus  pagamentos. 

3.a  Salários  ou  soldadas  de  feitores,  guarda,- 
livros,  caixeiros,  agentes  e  domésticos  do  fallido, 
vencidas  no  anno  immediatamente  anterior  á  data 
da  declaração  da  quebra.  (Art.  806.) 

Os  salários  privilegiados  são  unicamente  os  das  pessoas, 
que  o  fallido  empregava  no  trabalho  ou  serviço  habituai 
da  sua  casa  commercial,  não  só  como  criados,  mas  também 
como  propostos,  taes  como  caixeiros,  feitores,  administra- 
dores, e  guarda-livros. 

Todavia  estes  mesmos  só  lera  privilegio  a  respeitosas 
salários  vencidos  no  anno  immediatamente  anterior  até  ao 
momento  da  fallencia,  e  não  de  outros  tempos. 

O  Tribunal  do  Commercio  do  Rio,  de  accfrdo  com  os 
Trib.  do  Com.  da  Bahia,  Pernambuco,  e  Maranhão,  em 
Assento  de  6  de  Julho  de  1857,  resolveu  —que  os  pro- 
postos das  casas  commeroiaes  podem  demandar  os  seus 
salários  no  juizo  commercial,  ainda  que  não  tenhão  nomea* 
ção  escripta  e  inscripta  no  respectivo  Tribunal,  pois  que  Ui 
nomeação  nem  sempre  é  precisa  para  obrigar  o  proponente, 
nem  pela  falia  da  inseri pção,  que  só  os  priva  dos  favor» 
outorgados  pelos  arts.  79,  80,  81 ,  876  §  3,  e  outros  do 
mesmo  Código,  Oca  desaforado  do  juizo  commercial,  que 
nio  é  protecção,  pois  que  a  competência  do  joteo  oomnoer- 
fial  procede  da  profissão  exercida  pelo  proposto,  sujeita 
ao  Código  Commercial. 

Não  se  comprebende  «nesta  dasse  4e  privilegiados  os  cor- 
retores, agentes  de  leilão,  >e  commissaríos.  ainda  sendo  au- 
xiliares do  commerciante,  por  não  serem  seus  propostos; 
não  vencerem  seu  salário,  pois  a  condição  de  vencimento 
de  salário  é  essencial  que  baja.  (Pardessus.) 

A  acção  de  salários  prescreve  no  fim  de  *m  anno,  a 
contar  do  Jdàa  em  que  os  agentes,  caixeiros,  e  operários 
tiverem  sabido  do  serviço  do  coounerciante»  Cod.  art.  £48. 
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4.1  Soldadas  das  gentes  de  mar  que  não  estive- 
rem prescriptas.  (Art.  449  n.  4.) 

A  acção  de  soldadas  prescreve  no  fim  de  um  anno,  a 
contar  do  dia  em  que  findou  a  viagem.  Cod  art.  449  n.  4. 

Segundo  o  art.  534,  combinado  com  o  art.  4 12  do  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1865,  todos  os  indivíduos  da  equipagem 
têm  privilegio  no  navio  e  frote,  para  serem  pagos  das  solda- 
das vencidas  na  ultima  viagem,  com  preferencia  a  outras 
dividas  menos  privilegiadas. 

Entende-se  por  equipagem  ou  tripolação  para  o  dito 
effeito,  o  capiíão,  officiaes,  marinheiros,  e  todas  as  mais 
pessoas  empregadas  no  serviço  do  navio,  salvo  os  sobre- 
cargas. 

Jà  o  Alv.  de  10  de  Junho  de  1857  ordenava,  —  que  as 
soldadas  sabissem  precípuas  da  massa,  e  preferissem  a 
outros  credores  no  concurso  em  fallencia. 

Bem  como  que  se  deverião  reputar  alimentos,  salvo 
passando  a  herdeiros.  Decr.  de  13  de  Dez.  de  1782. 

5.°  Hypotheca  tacita  especial. 
6.°  Hypotheca  tacita  geral. 

A  Lei  de  24  de  Setembro  de  4864  não  estabelece  estys 
duas  espécies  de  hypotheca,  que  por  ella  forão  derogadas, 
visto  que  não  ha  outras  hypothecas,  senão  as  que  aquella 
lei  estabelece.  Cilada  lei  art.  4. 

Isto  quer  a  obrigação  seja  civil  ou  commercial ;  quer  os 
credores  sejão  ou  não  todos  commerciantes.  Citada  lei 
art.  2. 

Todavia,  sem  o  nome  de  hypotheca,  subsistem  como  pri- 
vilégios as  obrigações  reaes  estabelecidas  pelo  Código  a  res- 
peito de  alpuns  créditos  sobre  navios  e  mercadorias.  Decr. 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  442. 

O  art.  624  do  Regul.  n.  737  de  4850  declara,  que  per- 
tencem à  classe  de  credores  privilegiados,  os  credores,  men- 
cionados nos  arls.  876,  877  e  878  do  Código,  sendo 
contemplados  no  §  6  do  art.  877  os  credores,  que  concor- 
rerão com  ma teriaes  ou  dinheiro  para  a  compra,  coqstrucção, 
reedificação,  reparação,  e  bemfeitorias  de  prédios  rosticos 
ou  urbanos,  e  os  vendedores  dos  mesmos  prédios  ainda  não 
pagos  do  preço  da  venda:  no  $  9  o  dote  estima^. 
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Segundo  pois  aquella  lei,  quer  a  hypotheca  seja  legal, 
quer  convencional,  a  sua  preferencia  regula-se  pela  prio- 
ridade da  soa  data,  ou  seja  entre  si  mesmas,  ou  concorrendo 
as  convencionaes  com  as  legaes.  Cilada  lei  art.  2  §  9. 

A  prioridade  é  determinada  : 

Quanto  à  hypotheca  legal  das  mulheres  casadas,  dos 
menores  e  interdictos  —  pela  data  da  constituição  das  mes- 
mas hypolhecas. 

Quanto  às  outras  hypolhecas  legaes  —  pela  prenotação  e 
successiva  inscripçâo. 

Quanto  às  hypolhecas  convencionaes— pela  inscripçâo. — 
Decr.  de  26  de  Abril  de  1865  art.  116. 

Art.  877.  Têm  o  credor  hypotheca  tacita  es- 
pecial : 

1.°  Nos  moveis  que  se  acharem  dentro  da  casa, 
para  pagamento  dos  alugueis  vencidos,  e  nos 
fructos  pendentes,  a  respeito  da  renda  ou  foro 
dos  prédios  rústicos. 

2.°  Nas  bemfeitorias  ou  no  seu  valor,  pelos  mate- 
riaes  ejornaes  dos  operários  empregados  nas 
mesmas  bemfeitorias. 

3.°  O  credor  pignoraticio,  na  cousa  dada  em  pe- 
nhor. 

4.°  Na  cousa  salvada,  o  que  a  salvou  pelas  des- 
pezas  com  que  a  fez  salvar.  (Art.  738.) 

5.°  Na  embarcação  e  fretes  da  ultima  viagem,  a 
tripolaçao  do  navio.   (Art.  564.) 

6.#  No  navio,  os  que  concorrerão  com  dinheiro 
para  a  sua  compra,  concerto,  aprestos,  ou  pro- 
visões. (Art.  475.) 

7.°  Nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou  fretes, 
as  despezas  e  avaria  grossa.  (Arts.  117,  626  e 
627.) 

8.°  No  objecto  sobre  q%e  recahio  o  empréstimo 
marítimo,  o  dador  de  dinheiro  a  risco.  (Artigos 
633  e  662.) 

9.°  Nos  mais  casos   comprehendidos  em  diversas 
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disposições  deste  Código.  (Arts.  108,  156,  189, 
537,  565,  e  632.) 

Nos  casos  mencionados  não  ha  hypolheca;  primeiro, 
porque  a  Lei  de  24  de  Setembro  não  estabelece  esta 
hypolheca ;  segundo*  porqne  só  podendo  ser  objecto  da 
hypolheca  bens  immoveis  com  seus  accessorios,  segundo 
o  artigo  2  da  citada  Lei,  e  Aviso  de  27  de  Julho  de  1866, 
nessa  condição  essencial  não  estão  os  casos  mencionados. 

Os  credores  pois  em  taes  casos  só  tem  privilégios  para 
preferir  a  outros  menos  privilegiados ;  privilégios  subsis- 
tentes pelas  disposições  do  art.  5  §  2  da  citada  lei,  e 
art.  1 12  do  Decr.  de  26  de  Abril  de  1865  verbis  : 

Continuão  em  vigor  as  preferencias  estabelecidas 
pela  legislação  actual,  tanto  a  respeito  de  bens  mo- 
veis, semovenles,  e  immoveis  não  hypotbecados, 
como  a  respeito  do  preço  dos  immoveis  hypotbeca- 
dos depois  de  pagas  as  dividas  hypothecarias. 

Subsistem, — posto  que  sem  o  nome  de  hypothe- 
caf  —  as   obrigações  reaçs  que  a  favor  de  certos 
créditos  o  Código  Commercial  estabelece  sobre  na- 
vios e  mercadorias. 
O  Código  mesmo  no  art.  876,  e  o  Regul.  737  de  1850 
no  art.  621  contemplão   os  credores  nestas  condições, 
não  como  bypolhecarios,  porém  como   privilegiados. 

São  credores  privilegiados,  diz  o  art.  876  do 
Código. 

Pertencem  d  classe  dos  credores  privilegiados, 

os  credores  mencionados  nos  arts.  876  e  877,  diz 
o  art.  621  do  Regul.  citado. 

Art.  878.  Tem  hypotheca  tacita  geral  em  todos 
os  bens  do  fallido : 
1.°  O  credor  por  alcance  de  contas  de  curadoria  ou 

tutoria  que  o  fallido  tivesse  exercido. 
2.°  O  credor  por  herança  ou  legado. 
3.°  O  credor  que  presta  alimentos  ao  fallido  e  sua 

família,  ou  de  ordem  do  fallido,  nos  seis   mezes 

anteriores  á  quebra.  (Art.  806.) 
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Nos  casos  indicados  ha  bypotbeca  legal  conforme  o  ar- 
tigo 3  di  Lei  de  24  de  Setembro  de  4864. 

Porquanto  a  hypotheca  legal  compete  : 

Á  mulher  casada  sobre  os  immoveis  do  marido : 

Pelo  dote. 

Pelos  contratos  ante-nupciaes  exclusivos  da  coramu- 
nbao. 

Pelos  bens  provenientes  de  herança,  legado  ou  doação 
que  lhe  aconteção  na  constância  do  matrimonio,  se  estes 
bens  forem  deixados  com  a  clausula  de  não  serem  com- 
municados. 

Aos  menores  e  interdictos  sobre  os  immoveis  do  tutor 
ou  curador. 

Aos  filhos  menores  sobre  os  immoveis  do  pai,  que  admi- 
nistrou os  bens  maternos  ou  adventícios  dos  mesmos 
filhos. 

Aos  filhos  menores  do  primeiro  matrimonio  sobre  os 
immoveis  do  pai  ou  mãi,  que  passa  a  segundas  núpcias, 
tendo  herdado  bens  de  algum  filho  daquelle  matrimonio. 

Aos  co-herdeiros  pela  garantia  do  seu  quinhão  ou  torna 
de  partilha  sobre  o  immovel  da  herança  adjudicada  ao 
herdeiro  reponente. 

Não  ha  outras  bypolbecas  geraes,  senão  as  que  estabe- 
lece a  Lei  de  24  de  Set.  de  1864. 

Sãoprohibidasashypothecas  geraes  convencionaes  e  de 
bens  futuros.  Lei  cit.  art.  4. 

As  hypothecas  kgaes  das  mulheres  casadas,  dos  menores 
e  interdictos  são  as  únicas  hypothecas  geraes,  que  a  lei  re- 
conhece comprebensivas  de  todos  os  bens  presentes  e  fu- 
turos. Decr.  de  26  de  Abril  de  1865. 

Considera- se  ónus  real  o  legado  de  prestações  ou  ali- 
mentos expressamente  consignados  no  immovel.  Lei  de  24 
de  Set.,  cit.  art.  6. 

Àrt.  879.  São  credores  hypothecarios  aquelles 
que  tem  os  seus  créditos  garantidos  por  hypotheca 
especial.  (Art.  266.) 

Todos  os  mais  são  credores  simples  ou  chirogra- 
phàrios. 

A  disposição  do  artigo  refere-se  à  hypotheca  conven- 
cional. 
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A  hypolbeca  convencional  .deve  indicar  nomeadamente 
o  immovel  ou  immovtis  em  os  quaesella  consiste,  assim 
como  a  sua  situação  e  característicos. 

A  hypolbeca  convencional  é  sempre  especial  sob  pena  de 
null idade.  Assim  que  a  garantia  que  ella  garante  deve 
ser  determinada  ou  estimada. 

Só  pode  recabir  sobre  immoveis  especificados  e  existen- 
tes ao  tempo  do  contrato.  Decr.  de  26  de  Abril,  art.  119. 

A  hypolbeca  convencional  comprehende  todas  as  benfeito- 
rias que  accrescerem  ao  immovel  hypothecado,  assim  como 
as  accessões  naturaes  nas  quaes  se  considerão  incluídas  as 
crias  nascidas  das  escravas  hypothecadas.  Cit  Lei  art.  4. 

A  hypotheca  é  indivisível,  grava  o  immovel  ou  immoveis 
respectivos  integralmente,  e  em  cada  uma  das  suas  partes, 
qualquer  que  seja  a  pessoa  em  cujo  poder  se  acharem.  Lei 
cit.  art.  40. 

Em  consequência  da  disposição  do  artigo  antecedente: 

Ainda  que  tenhão  sido  hypotheeados  a  uma  obrigação 
diversos  immoveis  e  o  valor  de  um  só  se  torne  su [fiei ente 
para  solução  da  mesma  obrigação,  a  hypotheca  não  pôde 
ser  reduzida  a  esse  immovel,  salvo  querendo  o  credor. 

O  herdeiro  que  possuir  o  immovel  hypothecado,  ainda 
que  pague  a  parte  da  divida,  que  lhe  cab  s  está  sujeito 
como  o  terceiro  detentor  à  excussão  do  immovel  ató  a  eí- 
feciiva  solução  da  mesma  divida. 

Aqnelle  que  adquire  o  immovel  e  nos  30  dias  depois  da 
transmissão  não  tratar  da  remissão  da  hypotheca,  fica  su- 
jeito à  excussão  do  immovel. 

Os  bens  especialmente  hypotheeados  só  podem  ser  exe- 
cutados pelos  credores  das  hypolhecas  geraes  anteriores, 
depois  de  excutidos  .os  outros  bens  dò  devedor  commum. 

Outro-im  e  salvos  os  casos  de  fallencia  e  insolvabVidade 
do  devedor,  os  immoveis  hypotheeados  nunca  poderàõ  ser 
executados  por  outro  credor  que  não  seja  hypothecario, 
pena  de  nullidade. 

Nos  casos  de  fallencia  e  insolvabilidade  : 
i.°  O  credor  hypothecario  considerar-se-ha  habilitado  para 

o  concurso  simplesmente  com  o  seu  titulo  inscripto,  inde- 
pendentemente da  acção,  ou  sentença  contra  o  devedor. 
2.*  A  divida  bypotbecaría  se  reputará  vencida. 
3.°  Os  juros  correrão  até  onde  chegar  o  produetodo  immo- 
vel hypothecado. 
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4/  É  applicavel  ao  credor  hypothecario  a  disposição  do 

art.  881  do  Cod.  do  Com. 
5/  A  hypolhecaconstante  de  escriptora  publica  e  inseri  pia, 

dSo  pôde  ser  objecto  de  contestação;  mas  terá  todos  os 

seas  effeitos  emquanto  não  íôr  annallada  ou  rescindida  por 

acção  ordinária.  Decreto  de  26  de  Abril  de  1865,  art.  240. 

Havendo  mais  de  uma  bypotheca  sobre  o  mesmo  iromo- 
vel,  realizando-se  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas 
hypothecarias,  o  immovel  permanece  bypothecado  às  res- 
tantes integralmente  em  rada  orna  das  suas  partes.  Citado 
Decr.  art.  24 1. 

O  immovel  commum  a  diversos  proprietários  não  pôde 
ser  bypothecado  na  sua  totalidade  sem  consentimento  de 
todos,  mas  cada  um  pôde  bypotbecar  individualmente  a 
parte  que  nelle  tiver  se  fôr  divisível,  e  sô  a  respeit  odessa 
parte  vigorará  a  indivisibilidade  da  bypotheca.  CU.  Decr. 
art.  242.  Av.  de  tideSet.  de  1868. 

Além  dos  effeitos  referidos  nos  artigos  antecedentes,  a  by- 
potheca tem  sobre  o  immovel  hypothecario  preferencia  a 
quaesquer  créditos,  com  excepção  somente  do  credito  pro- 
veniente das  despezas  e  custas  judiciaes,  feitas  para  ex- 
cussão do  mesmo  immovel.  Cit  Dec.  art.  243. 

Assim  que,  deduzidas  as  sobreditas  despezas  e  custas 
judiciaes,  o  preço  do  immovel  será  precipuamente  des- 
tinado ao  pagamento  da  hypotheca,  e  só  depois  do  paga- 
mento delia  pôde  o  mesmo  preço  ser  applicado  aos  ou- 
tros credores  conforme  a  ordem  que  lhes  competir.  Cit. 
Dec.  art.  244. 


TITULO  V. 

Das  Preferencias  e  Distribuições. 

Art.  880.  Os  credores  preferem  uns  aos  outros 
pela  ordem  em  que  ficão  classificados,  e  na  mesma 
classe  preferem  pela  ordem  da  sua  enumeração. 

Os  credores  do  fallido,  diz  o  art.  873  do  Código,  serão 
descriptos  em  quatro  relações  distinctas,  segundo  a  natu- 
reza dos  seus  títulos ;  na  primeira  serão  lançados  os 
credores  de  domínio ;  na  segunda  os  credores  privilegia- 
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dos;  na  terceira  os  credores  com  hypotheca;  na  quarta 
os  credores  simples  oochirographarios. 

Pertencem  á  classe  de  credores  privilegiados,  os  credo- 
res mencionados  nos  arte.  876  e  877  do  Código,  sendo 
contemplados  no  $  6  do  art.  877  os  credores  que  con- 
correrem com  materiaes  ou  dinheiro  para  a  compra,  cons- 
trucção  e  reedificado,  reparação  e  bemfeitorias  de  prédios 
rústicos  oo  urbanos,  e  os  vendedores  dos  mesmos  prédios 
ainda  não  pagos  do  preço  da  venda  no  §  9,  o  dote  esti- 
mado. Reg.  737  de  1850  art.  621 . 

Pertencem  à  terceira  classe  os  credores  hypotbecarios 
ou  que  tém  seus  créditos  garantidos  por  hypotheca  quer 
civil  quer  commercial.  CU.  Reg.  art.  622. 

Pertencem  à  quarta  classe  todos  os  credores  não  con- 
templados nas  três  classes  referidas  nos  artigos  anteceden- 
tes. Cit.  Reg.  art.  623. 

Os  credores  preferem  uns  aos  outros  pela  ordem  em  que 
ficão  classificados,  e  na  mesma  classe  preferem  pela  ordem 
da  sua  enumeração.  Cit.  Reg.  art.  624. 

É  indispensável  a  sentença  prévia,  qualificada  para  a  de- 
cisão e  julgamento  da  preferencia:  da  confrontação  dos  arts. 
612  e  633  do  Regul.  Com.  n.  737  resulta  que  titulos  de 
divida  a  que  compete  assignação  de  dez  dias  são  elemen- 
tos exigidos  para  o  ingresso  da  acção t  ou  disputa  de  pre- 
ferencia, mas  nunca  complementares,  ou  bastantes  para  o 
julgamento.  Rev.  6802  de  11  de  Maio  de  1866. 

Os  credores  privilegiados  serão  pagos  pela  forma  desig- 
nada no  art.  882. 

Os  credores  que  tiverem  garantias  por  fianças  serão 
contemplados  na  massa  geral  dos  credores  chirographa- 
rios,  deduziodo-se  as  quantias  que  tiverem  recebido  do 
fiador,  e  este  será  considerado  na  razão  das  quantias  que 
tiver  pago  em  descarga  do  devedor  commum.  Cod.  art.  889 
e  cit.  Reg.  737  art.  631. 

Todos  os  credores  chirographarios  tém  direitos  iguaes 
para  ser  pagos  em  rateio  peios  remanescentes  que  ficarem 
depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras  classes.  Cit.  Reg. 

Nenhum  credor  que  se  apresentar  habilitado  com  senten- 
ça rimpUsmente  de  preceito,  tem  direito  para  ser  contem- 
plado nos  rateios.  Fica  entendido  que  se  não  considera  só 
de  preceito  a  sentença,  que  além  da  confissão  se  fundar  em 
instrumento  publico  ou  particular.  Cit.  Reg.  art.  633. 
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A  preferencia  comprehendb  os  juros  vencidos  até  o  con- 
curso ;  os  posteriores  só  havendo  sobras.  Cit.  Reg.t  art.  637. 

Na  arrematação  de  navios,  as  custas  do  processo  da  exe- 
cução e  arrematação  preferem  a  todos  os  credores  privile- 
giados. Cit.  Reg.,  art.  638. 

As  hypotbecas  legaes  ou  convencionaes,  quer  seja  entre 
si,  quer  seja  concorrendo  umas  com  outras,  preferem  umas 
ás  outras  pela  sua  prioridade.  Lei  de  24  de  Set.  de  1864  ar- 
tigo 2  §  2.  Dec.  de  26  de  Abril  de  1865  art.  115. 

A  prioridade  é  determinada: 

Quanto  á  bypotheca  legal  das  mulheres  casadas,  dos 
menores  e  interdictos  —  pela  data  da  constituição  das 
mesmas  hypotbecas. 

Quanto  ás  outras  hypolhecas  legaes  —  pela  prenotação 
e  successiva  ínscripção. 

Quanto  ás  hypolhecas  convencionaes  —  pela  ínscripção. 
Dec.  de  26  de  Abril  de  1865  art.  1 16. 

Todas  as  inscripções  serão  assignadas  pelo  official  do 
registro;  assim  como  todas  as  averbações  serão  numera- 
das, datadas  e  assignadas  por  elle.  Citado  Dec,  arts. 
72  e  76. 

A  ínscripção  das  hypothecas  especial isadas  será  feita  no 
mesmo  livro ;  mas  a  ínscripção  das  hypothecas  legaes  não 
especialisadas,  terá  livro  próprio. 

A  Ínscripção  das'  hypolhecas  cohvencioaaes  e  legaes  es- 
pecialisadas, deve  conter: 

O  nome,  domicilio  e  profissão  do  credor. 

O  nome,  domicilio  e  profissão  do  devedor. 

A  data  e  natureza  do  titulo. 

O  valor  do  credito,  ou  a  sua  estimação  ajustada  pelas 
parles. 

A  época  do  vencimento. 

Os  juros  estipulados. 

A  situação,  denominação,  e  característicos  do  immovel  hy- 
pothecado.  Lei  de  24  de  Setembro,  citado  art.  9,  §§  23  e  24. 

A  ínscripção  das  hypolhecas  legaes  não  especialisadas, 
deve  conter: 

O  nome,  domicilio  e  profissão  dos  responsáveis. 

O  nome,  e  domicilio  do  orphão,  do  filho,  áa  mulher, 
ou  do  criminoso. 

O  emprego,  titulo,  ou  razão  da  responsabilidade,  e  a  data 
respectiva.  Cit.  Lei  art.  9  §  25. 
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Sendo  devedor  lambem  aquelle»  que  presta  hypotheca  por 
outrem,  deve  o  seu  nome  figurar  na  casa  dos  devedores  â 
par  do  nome  do  devedor  da  obrigação.  Nio  havendo  credor 
certo,  mas  só  eventual,  deve  ficar  em  branco  a  casa  dos 
credores,  devendo  o  official  do  registro  declarar  isso  mesmo 
na  casa  das  averbações.  Aviso  de  19  de  Agosto  de  1865. 

A  pessoa  que  requerer  a  inscripçSo  de  qualquer  titulo, 
deverá  apresentar  ao  official  do  registro : 

O  titulo. 

O  extracto  do  mesmo  titulo  em  duplicata,  contendo 
todos  os  requisitos,  que  para  a  inseri pção  a  lei  exige,  e 
pela  mesma  ordem  que  são  exigidos.  Decr.  de  26  de  Abril 
de  1865  art.  53. 

Os  extractos  serão  assignados  pela  parte,  seu  advogado, 
ou  procurador. 

Art.  881.  Não  se  offerecendo  duvidas  sobre  os 
credores  de  domínio  (art.  874),  nem  sobre  os  pri- 
vilégios (art.  876),  o  juiz  commissario  poderá  man- 
dar entregar  logo  a  cousa  aos  primeiros,  e  aos 
segundos  a  importância  reclamada. 

À  cousa  será  entregue  na  mesma  espécie  em  que 
houver  sido  recebida,  ou  naquella  èm  que  existir 
tendo  sido  subrogada:  na  falta  de  espécie,  será 
pago  o  seu  valor. 

Ê  applicavel  também  ao  credor  bypothecario  a  disposi- 
ção deste  artigo.  Decr.  de  26  de  Abril  jà  citado  art.  240 
S  6  n.  4. 

A  cousa  furtada  será  restituída  à  mesma,  com  indem- 
nização dos  deterioramentos,  e  na  falta  delia  o  seu  equiva- 
lente. Cod.  Crim.  art.  23. 

Art.  882.  Os  privilégios  enumerados  no  art.  876 
em  primeiro,  segundo,  terceiro  e  quarto  lugar  serão 
pagos  pela  massa ;  os  da  quinta  espécie  só  podem 
ser  pagos  pelo  produeto  dos  bens  em  que  tiverem 
hypotheca  tacita  especial,  e  até  onde  esta  chegar 
somente;  os  da  sexta  espécie  serão  embolsados 
pela  massa  depois  de  pagos  os  privilegiados   que 
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os  preferirem ;  procedendo-se  a  rateio  entre  os  úl- 
timos, dada  a  igualdade  de  direitos,  e  não  havendo 
bens  que  bastem. 

Vide  nota  anterior. 

Art.  883.  Os  administradores  podem  remir  os 
penhores  a  beneficio  da  massa ;  e  não  sendo  possí- 
vel remirem-se,  o  juiz  commissario  fará  citar  os 
credores  pignoratícios  para  os  trazer  a  leilão.  A 
sobra  havendo-a  entrará  na  massa ;  mas  se,  pelo 
contrario,  não  bastar  o  seu  producto,  a  differença 
entrará  em  rateio  entre  os  credores  pignoratícios  e 
os  chirographarios. 

Vencida  a  divida  a  que  o  penhor  serve  de  garantia,  e 
não  a  pagando  o  devedor,  é  licito  ao  credor  pignoraticio 
requerer  a  venda  judicial  do  mesmo  penhor,  se  o  deve- 
dor não  convier  em  que  se  faça  de  com  mu  m  accôrdo.  Cod . 
art.  275. 

Offerecendo-se  o  devedor  a  remir  o  penhor,  pagando  a 
divida  ou  consignando  o  preço  em  juízo,  o  credor  é  obri- 
gado á  entrega  immediata  do  mesmo  penhor ;  pena  de 
se  proceder  contra  elle  como  depositário  remisso.  Código 
art.  278. 

Os  agentes  de  leilões  são  exclusivamente  os  competen- 
tes para  a  venda  de  fazendas,  e  outros  quaesquer  effeitos, 
que  pelo  Código  se  mandão  fazer  judicialmente  em  hasta 
publica.  Cod.  art.  70. 

Art.  884.  Concorrendo  dous   ou  mais  credores 
com  hypotheca  especial  sobre  a  mesma  cousa,  pre- 
ferem entre  si  pela  ordem  seguinte  : 
1.°  O  que  á  hypotheca  especial  reunir  o   privile- 
gio de  hypotheca  tacita  especial  ou  geral  por  al- 
gum dos  títulos  especificados  no  art.  877. 
2.°  O  que  fôr  mais  antigo  na  prioridade  do  regis- 
tro da  hypotheca. 

0  devedor  não  fica  pela  hypotheca  inhibido  de  hy- 
pothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor   exceder  ao  da 
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mesma  hypolheca,  mas  neste  caso,  realizando-se  o  paga» 
mento  de  qualquer  das  dividas,  o  immovel  permanece 
hypothecado  às  restantes,  não  só  em  parte,  mas  na  sua 
totalidade.  Lei  de  24  de  Se(.  de  1864  art.  4  §  7. 

O  immovel  commum  a  diversos  proprietários  nío  pôde 
ser  hypothecado  na  sua  totalidade,  sem  consentimento  de 
lodos,  mas  cada  um  pôde  hypothecar  individualmente  a 
parte  que  nelle  tiver,  se  fôr  divisível,  e  só  a  respeito 
dessa  parle  vigorará  a  indivisibilidade  da  bypotbeca.  Cit. 
Lei  art.  4  §  8.  Av.  de  14  de  Set.  de  1868. 

Mas  nestes  casos  as  bypothecas  somente  se  regulão  pela 
prioridade,  ou  seja  entre  si  mesmas,  ou  concorrendo  as 
convencionaes  com  as  legaes.  Cit.  Lei  art.  2  §  9.  Dec.  de 
26  de  Abril  de  1865  art.  115. 

Estão  revogadas  as  hypothecas  do  Código  do  Commercio 
sobre  a  bypotbeca  de  immoveis.  Cit.  Lei  art.  2.  Decr. 
cit.  art.  114. 

Porquanto  a  bypotheca  ê  somente  regulada  pela  citada 
Lei  de  24  de  Setembro,  quer  seja  civil  ou  commercial  a 
obrigação,  que  aquella  garante;  ou  seja  um  ou  todos  os 
credores  commerciantes.  Citado  Decreto  de  26  de  Abril, 
art.  113. 

Art.  885.  Âpparecendo  duas  hypothecas  regis- 
tradas na  mesma  data,  prevalecerá  aquella  que 
tiver  declarado  no  instrumento  a  hora  em  que  a 
escriptura  se  lavrou.  Se  ambas  houverem  sido 
apresentadas  para  o  registro  simultaneamente,  os 
portadores  dos  instrumentos  entrarão  em  rateio 
entre  si. 

Esta  disposição  acha-se  substituída  pelas  seguintes : 

As  bypothecas  legaes  especialisadas,  assim  como  as  con- 
vencionaes, somente  valem  contra  terceiros  desde  a  data 
da  inscripção. 

Todavia,  as  hypothecas  legaes  não  especialisadas  das  mu* 
lheres  casadas,  menores  e  interdictos  serão  inscriptas, 
posto  que  sem  inscripção  valhão  contra  terceiros. 

§  l.#— São  subsistentes  entre  os  contrahentes  quaesquer 
bypothecas  não  inscriptas. 

§2.°—  As  inscripções,  salva  a  disposição  do  art,  11» 

A.  c.  li  22 
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?aleràõ  por  trinta  anãos,  e  sò  depende  de  renovação  findo 
este  prazo. 

Nesta  disposição  nSo  se  eompréhende  a  inscripçâo  da 
hypotheca  da  mulher  casada  e  do  interdicto,  a  qual  sub- 
sistirá por  todo  o  tempo  do  casamento  on  interdicção. 

§  3.°— Um  anno  depois  da  cessação  da  tutela  on  cu- 
ratela, da  dissolução  do  matrimonio,  ou  separação  doa 
cônjuges,  cessa  a  hypotheca  legal  dos  menores,  dos  in- 
terdictos,  e  da  mulher  casada,  salvo  havendo  questões 
pendentes. 

$  4.°— As  inscripções  serão  feitas  pela  ordem  em  que 
forem  requeridas. 

Esta  ordem  é  designada  por  números.  O  numero  deter- 
mina a  prioridade. 

§  5.°— Quando  duas  ou  mais  pessoas  concorrerem  ao 
mesmo  tempo,  as  inscripções  serão  feitas  sob  o  mesmo  nu- 
mero. 

O  mesmo  tempo  quer  dizer  de  manhã  das  seis  horas 
até  às  doze,  ou  de  tarde  das  doze  até  ás  seis  horas. 

Não  se  dá  prioridade  entre  as  inscripções  do  mesmo  nu- 
mero. Lei  de  24  de  Set.  de  1864  art.  9. 

O  numero  de  ordem  do  Protocollo  é  que  determina  a 
prioridade  do  Ululo,  ainda  que  os  outros  títulos  sejão 
por  alguma  razão  especial  (art.  152)  anteriormente  re- 
gistrados. Dec.  de  26  de  Abril  de  1868  art.  46. 

Nas  transcripções  que  tiverem  o  mesmo  numero  de 
ordem,  preferirá  aquella,  cujo  titulo  fôr  mais  antigo  em 
data.  Cit.  Dec.  art.  49. 

As  hypothecas  legaes  ou  convencionaes  somente  se  re- 
gulão  peta  prioridade,  ou  seja  entre  si  mesmas,  ou  con- 
correndo com  as  convencionaes.  Cit.  Dec.  art.  115.  Vide 
a  nota  ao  art.  880. 

Art.  886.  Os  credores  hypothecarios  a  respeito 
dos  quaes  se  nfto  der  contestação,  ou  que  tenhao 
obtido  sentença,  serão  embolsados  pelo  pfodocto 
da  venda  dos  bens  hypothecados :  a  sobra,  ha- 
vendo^a,  entra  na  massa ;  e  pela  falta  on  dife- 
rença concorrem  em  rateio  com  os  creàoies  chi- 
rographarios . 

Na  conformidade  dos  arts.  886  e  890  do  Código  do 
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Commercio  deduzir-se-ha  do  prodactoãos  bens  hypothe- 
cados  a  quantia  suficiente  para  pagamento  inteiro  da  di- 
vida à  fazenda  publica,  se  para  tanto  dér  esse  producto, 
ficando,  porém,  consignada  na  caixa,  até  que  o  poder  com- 
petente declare  se  a  mesma  fazenda  tem  direito  de  prefe- 
rencia como  credora  privilegiada. 

§  Único.  —Hão  obstante  a  disposição  deste  artigo,  a 
quota  que  caberia  á  fazenda  publica,  se  fosse  contemplada 
na  qualidade  de  credora  chirographaria,  será  satisfeita  no 
caso  de  proceder-se  a  algum  rateio,  ficando  em  reserva 
na  caixa  a  differença,  nos  termos  do  art.  888  do  Código 
do  Commercio.  Instrucções  de  20  de  Novembro  de  4863, 
art.  7. 

Art.  887.  Quando  acontecer  que  o  credor  hy- 
pothecario  nada  receba  dos  bens  hypothecados,  por 
serem  absorvidos  por  outro  que  deva  preferir  na 
mesma  hypotheca,  entrará  no  rateio  como  credor 
chirographario, 

Art.  888.  Se  antes  de  liquidado  definitivamente 
o  direito  de  preferencia  de  algum  credor  privilegia- 
do ou  hypothecario,  se  proceder  a  algum  rateio, 
será  contemplado  na  qualidade  de  credor  chiro- 
graphario; e  a  quota  que  lhe  pertencer  ficará  em 
reserva  na  caixa,  para  ter  o  destino  que  péla  deci- 
são final  do  processo  deva  dar-se-lhe.  O  mesmo 
se  praticará  a  respeito  de  outro  qualquer  credor 
mandado  contemplar  provisoriamente  nos  rateios 
ou  repartições.  (Arts.  860  e  861.) 

Como  no  caso supposto  nío  ha  eontestaçSo  tcb*e ocrth 
dito  em  si,  mas  só  sobre  o  direito  de  preferencia,  ad- 
mitte-se  o  credor  a  rateio  como  chirographario,  afé  que 
se  liquide  os  respectivos  direitos  ao  privilegio  ou  à  pre- 
ferencia da  hypotheca. 

Nesse  sentido  o  Trib.  do  Comm.  do  Rio  em  Àssento-éfe'» 
de  Julho  de  4857  resolveu  o  seguinte : 

Foi  unanimente  assentado,  de  aceôrdo  txm  os 
Tribunaes  do  Commercio  da  Bahia,  Pernambuco,  e 
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Maranhão,  que  o  art.  888  do  Cod.  do  Comm.  se 
entende  somente  com  relação  á  massa  dividenda  ou 
cbrrographaria,  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  cre- 
dores privilegiados  e  hypothecarios,  cuja  prelação 
fôr  contestada  pelos  administradores  da  massa  fal- 
Iida,  nem  inhibe  que  fique  em  caixa  quantia  sufi- 
ciente para  seu  pagamento,  até  que  se  decida  o 
seu  direito  de  preferencia,  pois  que  tal  procedi- 
mento dimana  da  natureza  da  bypolheca,  e  6  con- 
forme aos  arts.  860,  861,  866,  873  e  outros  do 
Código. 

Art.  889.  Os  credores  que  tiverem  garantias  por 
fianças  serão  contemplados  na  massa  geral  dos 
credores  chirographarios,  deduzindo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador :  e  este  será  consi- 
derado na  massa  por  tudo  quanto  tiver  pago  em 
descarga  do  fallido.  (Art.  260.) 

Os  credores  que  tiverem  garantias  por  fianças  se  con- 
siderâo  credores  chirographarios.  porque  da  fiança,  con- 
trato accessorio,  não  resultâo  privilégios,  nem  preferen- 
cias, como  pela  hypotheca  adquire  o  credor  sobre  os  bens 
hypolhecados.      i 

Os  credores,  pois,  em  taes  condições  entrão  no  rateio 
como  credores  simplesmente  chirographarios :  e  o  mesmo 
acontece  ao  fiador  que  pagou  ao  credor  pelo  fallido,  6 
que  ficou  sobrogado  nos  direitos  daquelle,  conforme  o  art. 
260  do  Código. 

Art.  890.  Os  credores  da  quarta  classe  têm 
todos  direitos  iguaes  para  serem  pagos  em  rateio 
pelos  remanescentes  que  ficarem,  depois  de  satis- 
feitos os  credores  das  outras  classes. 

Yide  art.  880. 

A  esta  classe  pertencem  os  credores  commerciaes  sim- 
ples ou  chirographarios.  Código  arts.  873  e  879,  segunda 
parte. 

Entre  estes  no  juizo  commercial  não  ha  preferencias, 
não  só  quando  concorrem  em  fallencia  contra  o  devedor 
commerciante,  como  mesmo  contra  devedor  não  commer- 
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ciante :  entrão  todos  com  igualdade  no  rateio,  visto  que 
todos  se  considerão  igualados  em  direitos.  Regai.  737, 
art.  632. 

Não  assim  no  foro  civil.  Lei  de  27  de  Junho  de  1774  §  42. 
Regai.  737  de  18S0  art.  609  $  2. 

Art.  891.  Nenhum  credor  chirographario  que  se 
apresentar  habilitado  com  sentença  simplesmente 
de  preceito  obtida  anteriormente  á  declaração  da 
quebra,  tem  direito  para  ser  contemplado  nos  ra- 
teios. 

A  disposição  do  artigo  firma-se  em  que,  na  sentença  sim- 
plesmente de  preceito,  pôde  dar-se  o  conluio  de  credor  e 
devedor»  com  o  fim  de  prejudicar  a  terceiros  (Souza  Pinto); 
e  por  isso  é  excluída  tal  sentença  de  titulo  de  habilitação 
para  concurso,  sendo  obtida  antes  da  declaração  da  fallen- 
cia;  salvo  se,  além  da  confissão  do  réo,  a  sentença  fundar-se 
também  em  instrumento  publico  ou  particular. 
Neste  sentido  o  Regul.  737  de  1830  art.  633  verbis : 
«  Fica  entendido  que  se  não  considera  simples- 
mente de  preceito  a  sentença,  que,  além  da  con- 
fissão, se  fundar  em  instrumento  publico  ou  par- 
ticular. » 

Art.  892.  O  credor  portador  de  titulo  garantido 
solidariamente  pelo  fallido  e  outros  co-obrigados  tam- 
bém fallidos,  será  admittido  a  representar  em  todas 
as  massas  pelo  valor  nominal  do  seu  credito ;  e  par- 
ticipará das  repartições  que  nellas  se  fizerem  até  seu 
inteiro  pagamento.  (Art.  391.) 

Neste  caso  os  rateios  recebidos  de  uma  massa  descarre- 
gão  as  outras  até  completo  pagamento. 

São  applicaveis  aos  commerciantes  não  matriculados  as 
disposições  do  Código  relativas  à  concordata  e  à  adminis- 
tração, liquidação,  reconhecimento,  e  graduação  dos  cré- 
ditos, preferencias,  distribuições  e  pagamentos.  Cod.  arts. 
842  a  892.  Regul.  738  de  1850  art.  187. 
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TITULO  VI. 

Da  rehabilitaçio  dos  fallidos. 

Art.  893.  O  fallidcf  que  tiver  obtido  quitação 
plena  de  aeus  credores  pôde  pedir  a  sua  rehainli- 
tação  perante  o  Tribunal  do  Commercio  que  decla- 
rou a  quebra. 

Os  fàlHdos  dSo  podem  coittnerciaref^aBtonstoftrai 
realmente  rehabilitados.  Cod.  art.  2  §  4. 

A  rehabilitação,  pois,  consiste  na  restituição  do  direito  de 
commerciar,  de  que  pela  fattencia  ficará  privado  o  feHrdo. 

É  ella  o  acto  que  apaga  aquella  incapacidade,  tornaodo-o 
aplo  para  commerciar.  Cod.  art.  897. 

E  não  é  prerogativa  do  commefrcianle  matriculado,  bem 
que  só  possa  ser  concedida  petos  Tribunaes  do  Commercio. 
Assento   n.  lí  de  9  de  Julho  de  4857. 

É,  porém,  condição  essencial  para  obté-la;  que  bafa  ?«*- 
tação  plena  por  pagamento  integral  dos  credores. 

No  pagamento  integral  se  contemplarão  os  juros,  havendo 
Sôbrts.  Cod.  art.  829. 

Confio  quitação  plena  se  contempla  a  qae,  no  caso  do  art. 
870,  fôr  concedida  por  mais  de  dous  terços  dos  credores  em 
numero,  representando  mais  de  dous  terços  da  divida»  visto 
que  a  disposição  daqnelte  artigo  é  conneia  com  a  do  pre- 
sente art.  893. 

Nesse  sentido  se  resolveu  a  seguinte  consulta  da  Seeçls 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado /em  datado  27  de  Jaaeiro 
de  4870: 

<(  Senhor.  —Mandou  V.  H.  Imperial,  por  Av.  Ai 
7  do  corrente,  que  a  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho dto  Estado  consultasse  com  seu  parecer,  sobre 
o  incluso  recurso,  ihtfefposto  pelo  desembargador 
fiscal  do  Tribunal  do  Com.  da  Bahia,  do  Acoèrdão 
que  concedeu  rehaMIitação  ao  fallido  Carlos  Coelfci 
MWseder,  tuttdando-se  o  dito  recurso  eiâ  que : 

«  *.•  Sendo  eontocados  os  credores  em  data* 
16  de  Julho,  a  22  teto  togar  a  reuoiSo  pai*  & 
prestação  das  contas,  e  foi  dada  a  quitação  ao  fa- 
lido à  revelia  dos  credores  residentes  fora  do  paiz. 
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os  quaes,  em  tão  carto  prw>#  nSe  poderiao  ter 
noticia. 

«  2.°  A  convocação  deveria  ter  sido  feita  por 
cditaes  e  cartas  circulares  do  escrivão,  conforme  o 
disposto  nos  arte.  432  a  135  do  Regul.  738  appli- 
çaveis  á  espécie. 

a  A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  EsUujp, 
vistos  estes  autos,  e  vistos  os  arts,  870  e  893  do 
Cod.  Com., 

«  Considerando 

«  1/  Que,  como  resulta  da  acta  da  reunião  dos 
credores  a  f.,  comparada  com  o  documento  a  f., 
mais  de  dous  terços  dos  credores  em  numero,  e 
representando  mais  de  dous  terços  da  divida,  conce* 
dôrão  plena  quitação  ao  fallido ; 

«1*  Que,  ao  demais,  só  dous  credores  ausentes, 
um  de  41^50  e  outro  de  3:958»,  deixarão  de  as- 
sistir à  reunião  ou  ipandar  procuração,  sendo  in- 
significante tal  quantia  em  relação  à  importância  da 
massa  fallida  (233:009)0444) ; 

<*  3.°  Que  assim  preenchidas  as  disposições essen- 
ciaes  do  art,  870  do  Código,  isto  é,  o  nunjero 
preciso  de  credores,  e  o  quantum  preciso  das  doi- 
das, seria  a  summumju*,  summa  injuria,  que  fosse 
annullada  a  vontade  da  quasi  unanimidade  dos 
credores,  representando  a  quasi  totalidade  dos  cré- 
ditos, só  porque  faltarão  certas  formalidades  erigi- 
das para  a  convocação  dos  credores,  os  quaes  aliás 
comparecerão,  e  com  seu  comparecimento  sanarão 
os  defeitos  da  convocação; 

«4.°  Que  a  disposição  do  art.  893  é  connexa  com 
a  do  art.  870,  e,  obtida  a  quitação  na  forma  deste 
artigo,  não  pôde  ser  negada  a  rehabilitação  que 
aquelle  artigo  concede : 

«  Julga  a  Secção  que  o  recurso  interposto  dçve 
ser  indeferido,  subsistindo  a  rebabilitaçSo  conce- 
dida pelo  Accórdão  a  f.,  em  virtude  da  quitado 
af , ele. » 

Por  Aviso  de  10  de  Julho  de  1863  se  declarou  que,  não 
estando  o  coocordalario  eomprebendido  na  exclusão  geral 
do  art.  2  do  Código  Commercjal  do  Império»  nem  também 
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no  interdiclo  da  disposição  do  $  4  do  citado  artigo :  a  con- 
cordata rehabilita  o  commerciante  fallído. 

Art.  894.  Â  petição  deve  ser  instruída  com  a 
quitação  dos  credores,  e  certidão  do  cumprimento 
da  pena,  no  caso  de  lhe  ter  sido  imposta.  Se  a 
quebra,  comtudo,  houver  sido  julgada  com  culpa, 
está  no  arbítrio  do  Tribunal,  procedendo  ás  averi- 
guações que  julgar  convenientes,  conceder  ou  negar 
a  rehabilitação. 

A  concessão  da  rehabilitação  é  da  exclusiva  competên- 
cia dos  Tribunaes  do  Commercio.  Decreto  de  !•  de  Maio  de 
1855,  art.  6  §3. 

Quando  a  fallenciá  tiver  sido  casual,  e  o  fallido  tiver 
plena  quitação,  não  deve  o  Tribunal  negar  a  rehabilitação, 
porque  a  concessão  só  lhe  é  facultativa,  como  se  deduz  do 
artigo,  quando  a  fallenciá  tiver  sido  culposa,  e  o  Tribunal 
tiver  provas  contra  a  probidade  do  commerciante. 

Para  a  decisão,  neste  caso,  é  indispensável  que  o  Tribu- 
nal se  acbe  completo,  ainda  que  a  decisão  se  dê  por  maioria 
de  votos  presentes.  Cod.  Tit.  único  art.  10. 

Exige-se  a  juncção  da  quitação,  por  ser  ella  o  meio  de 
provar  o  pagamento  integral  de  cada  credor,  visto  que  a 
rehabilitação  não  se  faz  de  pleno  direito,  mas  depende  de 
sentença  que  destrua  os  effeitos  da  que  abrio  a  fallenciá. 

Da  sentença  que  nega  ou  concede  a  rehabilitação  ha 
recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  Conselho  de  Es- 
tado. Decreto  de  1°  de  Maio  de  1855,  art.  8,  §  1.  A  que 
nega  a  rehabilitação  é  reformavel  uo  fim  de  seis  mezes. 
Vide  art.  896. 

Art.  895.  O  fallido  de  quebra  fraudulenta  nunca 
pôde  ser  rehabilitado. 

E  em  punição  da  fraude,  além  das  penas  criminaes  em 
que  tenha  incorrido  o  fraudulento. 
O  mesmo  dispõe  o  art.  612  do  Cod.  Com.  Franc. : 

«  Ne  stront  point  admis  à  la  rihabiliíation  le$  banque- 
routiers  frauduleuz,  les  pertonnes  condamnies  pour  vol, 
escroquerie  ou  abu*  d$  conflance,  lc$  stillionataires,  niles 
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tuteurSy  administraíeurs  ou  autres  comptahles  qui  n*auront 
pas  rendus  et  solde  leurs  comples. 

«  Pourra  itre  admis  à  la  réhabililation  le  banquerou- 
tier  iimple,  qui  aura  subi  la  peine  à  laqueUe  il  aura  èiè 
condamni.  » 

O  art.  182  do  Regttl.  738  de  1850  deve  ser  entendido 
no  mesmo  sentido:  e  bem  assim  o  Assento  n.  13  de  9  de 
Jolbo  de  1857.  Vide  a  nota  seguinte. 

Art.  896.  Da  sentença  de  concessão  ou  de  ne- 
gação de  rehabilitação  não  ha  recurso. 

Todavia,  poderá  reformar-se  a  sentença  que  a 
houver  negado,  no  fim  de  seis  mezes,  apresen- 
tando a  parte  novos  documentos  que  abonem  a  sua 
regularidade  de  conducta. 

Da  sentença  que  nega  ou  concede  a  rehabilitação  ha 
recurso,  no  effeito  devolutivo  somente,  para  o  Conselho  de 
Estado.  Decreto  de  !•  de  Maio  de  1855,  art.  8. 

A  21  parte  do  artigo  parece  que  refere-se  à  2*  parte  do 
art.  894,  porque  sò  nesse  caso  é  que  a  denegação  de  rehabi- 
litação poderá  ser  reformada,  visto  ser  facultativa  a  rehabi- 
litação ;  quanto  ao  fallido  fraudulento,  esse  nunca  poderá 
ser  rehabilitado,  diz  o  art.  895. 

A  rehabilitação  sompete  a  todo  que  se  achar  nas  ctr- 
eumstancias  dos  ar  is.  893  e  895  do  Cod.  Com.,  e  no  caso 
do  art.  182  do  Regul.  738  de  1850 :  diz  o  Assento  n.  13 
de  9  de  Julho  de  1857. 

O  que,  porém,  se  deverá  combinar  com  a  disposição  do 
art.  895. 

Art.  897.  Rehabilitado  o  fallido  por  sentença  do 
Tribunal  competente,  cessão  todas  as  interdicções 
legaes  produzidas  por  effeito  da  declaração  da 
quebra. 

A  rehabilitação,  diz  Ferreira  Borges,  apaga  todas  as  inca- 
pacidades do  fallido :  ella  o  reintegra  no  estado  em  que  se 
achava  antes  da  quebra.  D'ahi  veio  dizer  o  Alv.  de  23  de 
Nov.  de  1756,  §  23,  que  os  fallidos  de  boa  fé  repulão-se 
civilmente  mortos  para  deixarem  de  pagar  as  suas  dividas  e 
alcances,  e  resuscitados  para  tornarem  a  negociar. 
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Todavia»  dos  collegios  commerciaes  são  excluídos  de  volar 
e  de  serem  votados,  os  commercianles  que  em  algum  tempo 
forão  convencidos  de  perjúrio,  falsidade*  oq  quebra  com 
culpa  ou  fraudulenta,  posto  que  tenhão  cumprido  as  sen- 
tenças que  os  condemnàrão,  ou  estiverem  rehabilitados. 
—  Til.  único-  do  God.  art.  14.— Decreto  de  Sde  Setembro 
de  1850  art.  3. 

A  sentença  que  rehabilita,  destróe  completamente  oj 
effeitos  que  produzio  contra  a  pessoa  do  fallido  a  sentença, 
que  lhe  abrio  a  (allencia. 


TITULO  VII. 

Das  Moratórias. 

Art.  898.  Só  pôde  obter  moratória  o  cominer- 
ciante  qne  provar  que  a  sua  impossibilidade  de  sa- 
tisfazer de  prompto  as  obrigações  contrahidas  pro- 
cede de  aooidentes  extraordinários  imprevistos  ou 
de  força  maior  (art.  799),  e  que  ao  mesmo  tempo 
verificar  por  um  balauço  exacto  e  documentado 
que  tem  fundos  bastantes  para  pagar  integralmente 
a  todos  os  credores,  mediante  alguma  espera. 

A  moratória  é  uma  graça  suspensiva  dos  vencimentos 
das  dividas  de  um  commerciante,  que  não  as  pôde  p^gar 
de  prompto,  e  quevô-se  na  necessidade  de  suspender  os 
seus  pagamentos. 

Só  pôde  ser  concedida  a  commerciaote  matriculado,  pois 
que  é  uma  das  suas  prerogativas,  conforme  o  Dec.  de  1 
de  Maio  de  1855  art.  % 

A  petição  de  um  commerciante  não  matriculado,  pre- 
tendendo moratória,  é  formal  declaração  de  fallencia.  Av. 
de  8  de  Julho  de  1851. 

Não  pôde  ser  concedida  a  negociante  não  matriculado, 
por  isso  que  é  principio  corrente  que  as  moratórias  ins- 
tituem um  favor;  e  a  protecção  que  o  Código  tftetalisaao 
commercio  não  aproveita  aos  que  se  aâo  tem  Bpaftrico- 
lado   em  algum  do&  Tribuuaes  do  CoftmerçiQ,  como  é 
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expresso  ao  art.  4  do  mesmo  Código.  Aviso  de  8  de  Julho 
de, 1851. 

É  graça  que  se  concede  para  impedir  a  abertura  da 
fallencia,  com  a  justificada  presumpção  de  interesse  reci- 
proco do  devedor  e  dos  credores ;  porquanto,  se  presu- 
me de  conveniência  destes  que,  estando  aquelle  em  es- 
tado de  poder  em  pouco  tempo  pagar-lhes  integralmente, 
obtendo  alguma  espera,  esta  se  lbe  conceda,  e  que  se  o 
não  obrigue  á  liquidação  forçada  da  fallencia,  que  o  ani- 
quila, e  sem  que  lucrem  mais  os  credores. 

É  por  isso  que  o  commerciante,  para  poder  obter  a 
moratória,  deverá  provar,  com  balanço  exacto  e  documen- 
tado, que  tem  um  activo  bem  consolidado  e  superior  ao  seu 
passivo ;  e  que  a  necessidade  de  suspender  os  seus  paga- 
mentos provém  de  cansas  accidentaes  justificadas,  ma§ 
passageiras,  que  vencerá  dando-se-lhe  espera. 

Da  disposição  da  segunda  parle  do  art.  903  se  deduz 
que  o  activo  de  que  se  trata  deverá  constar  de  bens  não 
sujeitos  a  créditos  de  domínio,  privilegiados,  ou  com  hy- 
polheca,  visto  que  a  moratória  não  comprehende  as  exe- 
cuções a  respeito  destes. 

Sendo  a  moratória  um  acto  que  deverá  impedir  a  aber- 
dura  da  fallencia,  não  tem  lugar  a  sua  concessão  depois 
ta  publicação  da  sentença  que  a  abre.  Av.  de  4  de  Agosto 
de  1859,  verbis: 

«  A  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  a  duvida  sus- 
citada nesse  Tribunal  e  exposta  no  officio  de  V.  Ex.  , 
datado  de  48  de  Fevereiro  de  1856,  sobre  a  lega- 
lidade da  concessão  de  moratória  a  um  negociante 
matriculado  contra  o  qual  bavia  uma  sentença  de 
abertura  de  fallencia ;  e  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
considerando  que  o  Código  do  Commercio,  embora 
não  marque  o  prato  em  que  se  pôde  usar  daquelle 
recurso  extraordinário*  comtudo  é  bastante  expli- 
cito quando  exige  para  a  concessão  da  moratória 
condições  que  implica»  com  o  estado  da  fallencia 
declarada  e  reconhecida  por  sentença,  vistos  os 
arts.  898,  899  e  902  do  Código;  e  conformando -se 
com  os  pareceres  de  V*  Ex. ,  doé  conselheiros  pro- 
curador da  corta,  e  presidentes  dos  Tribunaes  do 
Commercio  do  Bio  de  Janeiro  e  do  Maranhão,  houve 
borbem  declarar  que  não  tem  lugar  a  concessão 
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da  moratória  depois  de  publicada  a  sentença  qae  de- 
clara aberta  a  fallencia,  etc.   » 

As  moratórias  concedidas  na  forma  do  Código  são  isentas 
do  sello  proporcional.  Decr.  de  9  de  Abril  de  1871  art.  10 
S  8. 

Art.  899.  O  Tribunal  do  Commercio  do  districto 
do  impetrante,  quando  o  requerimento  se  ache 
nos  casos  previstos  no  artigo  antecedente,  poderá 
expedir  immediatamente  uma  ordem  para  sustar 
todos  os  procedimentos  executivos  pendentes,  ou 
que  de  futuro  contra  elle  se  intentem,  até  que  de- 
finitivamente se  determine  a  moratória.  E  quer 
esta  ordem  se  expeça,  quer  não,  o  Tribunal  no- 
meará logo  dous  dos  credores  do  impetrante,  que 
lhe  pareção  mais  idóneos,  para  verificarem  a  exacti- 
dão do  balanço  apresentado,  á  vista  dos  livros  e 
papeis,  que  o  mesmo  impetrante  deve  facultar-lhes 
no  seu  escriptorio,  e  com  a  nomeação  mandará  ao 
juiz  de  direito  do  commercio  a  que  pertencer,  que 
chame  á  sua  presença,  em  dia  certo  e  improroga- 
vel,  a  todos  os  seus  credores  que  existirem  no  dis- 
tricto de  sua  jurisdicção,  para  responderem  á  mora- 
tória, devendo  o  chamamento  fazer-se  por  cartas 
do  escrivão,  e  por  editaes  ou  .annuncios  nos  pe- 
riódicos . 

Neste  caso  são  applicaveis  as  providencias  do  Decreto 
n.  1368  de  18  de  Abril  de  1854,  verbis: 

«  O  chamamento  dos  credores  do  íallido,  para  de- 
liberarem sobre  a  concordata,  terá  lagar  com  a 
comminação  de  serem  havidos  os  que  não  compa- 
recerem por  si  ou  por  seus  procuradores  como 
adberentes  á  mesma  moratória,  para  cuja  conces- 
são serão  contados  os  votos  dos  ausentes,  assim 
notificados.  Dec.  do  !•  de  Maio  de  1855  art.  69.  Vide 
o  Decreto  de  18  de  Fevereiro  1872  art  2.  » 
Considera-se  como  exclusivamente  pertencente  â  juris- 
dicção administrativa  do  Tribunal  do  Commercio  a  con- 
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cessão  das  moratórias.  Decr.  do  4'  de  Maio  de  1855  art.  6 
§2  eari.  7. 

Pelo  que  respeita  d  divida  activa  da  Nação  a  moratória 
sô  poderá  ser  concedida  pelo  Tribunal  do  Tbesouro  Na- 
cional. Instr.  de  20  de  Nov.  de  1863  art.  10. 

Art. .  900.  Reunidos  os  credores  no  dia  assigna- 
do,  que  não  será,  nem  menos  de  dez,  nem  mais  de 
vinte  do  em  que  a  ordem  do  Tribunal  tiver  sido 
apresentada  ao  juiz,  e  lida  a  informação  dos  cre- 
dores syndicántes,  que  lh'a  deveráõ  remetter  com 
antecipação,  serão  os  mesmos  credores  e  o  impe- 
trante ouvidos  verbalmente  por  si  ou  por  seus  pro- 
curadores :  e  reduzidas  a  termo  a  contestação  e  a 
resposta,  tudo  em  acto  successivo,  o  juiz  devol- 
verá todos  os  papeis  com  o  seu  parecer  ao  Tri- 
bunal . 

O  Tribunal,  ouvido  o  fiscal,  concederá  ou  ne- 
gará a  moratória,  como  julgar  acertado,  podendo, 
antes  da  decisão  final,  mandar  proceder  a  qualquer 
exame  ou  deligencia  que  entender  necessária  para 
mais  cabal  conhecimento  do  verdadeiro  estado  do 
negocio,  sendo  necessário  para  a  concessão  que 
neUa  convenha  a  maioria  dos  credores  em  numero, 
e  que  ao  mesmo  tem  po  represente  dous  terços  da 
totalidade  das  dividas  dos  credores  sujeitos  aos  ef- 
feitos  da  moratória. 

A  maioria  em  numero  e  que  represente  dous  terços  da 
totalidade  das  dividas  são  portanto  condições  essenciaes, 
pois  que  ambas  exige  a  lei. 

Art.  901.  Não  pôde  em  caso  algum  conceder-se 
moratória  por  maior  espaço  que  o  de  três  annos. 
O  espaço  conta-se  do  dia  da  concessão  da  mora- 
tória. 

Outros  Códigos»  entre  elles  o  da  Bélgica»  art.  89  dão  o 
prazo  de  um  anno. 
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Art.  902.  Concedida  a  moratória,  o  Tribunal 
nomeará  dous  dos  credores  do  induciado  para  que 
fiscalisem  a  sua  conducta  durante  a  mesma  mora- 
tória ;  e  esta  será  revogada  a  requerimento  dos  fis- 
caes,  ou  ainda  de  algum  outro  credor,  sempre 
que  se  provar,  ou  que  o  impetrante  procede  de 
má  fé  e  em  prejuízo  dos  credores,  ou  que  o  es- 
tado dos  seus  negócios  se  acha  de  tal  sorte  de- 
teriorado, mesmo  sem  culpa  sua,  que  o  activo 
não  bastará  para  solver  integralmente  as  dividas 
passivas. 

Nestes  casos  o  Tribunal,  revogada  a  moratória, 
procederá  immediatamente  a  declarar  a  fallencia, 
continuando  nos  mais  actos  ulteriores  e  conse- 
quentes . 

Combina  com  as  disposições  dos  arts.  807  e  849. 

Segundo  o  Código  Belga  —  revoga-se  a  moratória,  se 
no  anno  do  prazo  o  devedor  torna-se  culpado  de  fraude 
(art.  14)  ou  os  seus  negócios  peorão  e  os  credores  o  re- 
presentão  (art.  15). 

Art.  903.  O  effeito  da  moratória  é  suspender 
toda  e  qualquer  execução,  e  suster  a  obrigação  do 
pagamento  das  dividas  puramente  pessoaes  do 
induciado;  mas  a  moratória  não  suspende  o  an- 
damento ordinário  dos  litígios  intentados  ou  que 
de  novo  se  intentem,  salvo  quanto  á  sua  exe- 
cução. 

Á  moratória  não  comprehende  as  acções  ou  exe- 
cuções intentadas  antes  ou  depois  da  sua  con- 
cessão, que  procederem  de  créditos  de  domínio, 
privilegiados,  ou  hypothecarios,  nem  aproveita  aos 
co-obrigadofl  ou  fiadores  do  devedor. 

Disposição  igual  â  do  art.  852. 

Vide  nota  ao  art.  808. 

Segundo  a  Ord.  Lít.  2  til  52  $  i0f  se  o  devedor  já 
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estava  penhorado,  a  moratória  não  suspendia  o  progresso 
da  execução,  mas  só  suspendia  a  arrematação  final. 

Se  o  devedor,  porém,  eslava  só  condemnado,  sustava-se 
a  execução,  e  acabado  o  prazo  da  moratória,  sem  elie  ter 
pago,  pela  sentença  jà  obtida,  se  podia  executar  tanto  o 
devedor,  como  os  co-obrigados  ou  fiadores.  Ord.  Liv.  3, 
Tit.  37  §  1. 

Sendo  a  moratória  graça  puramente  pessoal,  não  apro- 
veita aos  co-obrigados,  se  não  fôrão  contemplados.  Ord. 
Liv.  3,  Tit.  38  §  5. 

São  admissíveis  na  execução,  com  suspensão  delia  os 
embargos  de  moratória.  Regulamento  737  de  1850  art. 
577  §  3. 

Art.  904.  O  devedor  que  obtiver  moratória  não 
pôde  alhear,  nem  gravar  de  maneira  alguma  seus 
bens  de  raiz,  moveis  ou  semoventes,  sem  assis- 
tência ou  autorisaçâo  dos  credores  fiscaes.  À  con- 
travenção a  este  preceito  não  só  annulla  o  acto, 
mas  pôde  determinar  a  revogação  da  moratória, 
se  assim  parecer  ao  Tribunal,  avista  da  gravidade 
do  caso. 

Igual  6  a  disposição  do  art.  10  do  Cod.  Comm.  da 
Belg.,  verbis: 

«  Aquelle  que  obteve  ama  moratória  não  pôde 
gravar  nem  alhear  os  seus  bens  moveis  ou  de  raiz, 
nem  receber  e  pagar  quantia  alguma,  nem  fazer  de 
administração  sem  assistência  e  autorisaçâo  dos  cre- 
dores fiscaes.  » 

0  impetrante,  portanto,  em  tal  caso  vive,  quanto  aos  seus 
negócios,  sujeito  à  inspecção  dos  seus  fiscaes,  sem  cuja 
autorisaçâo  não  pôde  alhear  ou  bypotbeear  bens,  nem  en- 
volver-se  em  transacções  de  grande  importância» 

Aliás  a  moratória  poderia  ser  fonte  de  prejuízos  aos 
credores. 

Art.  905.  A  moratória  em  que  deixar  de  cum- 
prir-se  alguma  das  formalidades  prescriptas  neste 
Código,  a  todo  o  tempo  pôde  ser  annullada . 
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Nesta  parte  ha  o  masmo  que  a  respeito  da  concordata. 
Cod.  848. 

Art.  906.  Da  sentença  do  Tribunal  do  Commer- 
cio,  que  negar  moratória,  só  ha  recu  rso  de  em- 
bargos pela  forma  determinada  no  art.  851; 
haverá,  porém,  o  de  appellaçlo  para  a  Relação  do 
districto,  nos  casos  de  concessão,  no  effeito  devolu- 
tivo  somente. 

Da  sentença  que  negar  a  moratória,  só  ha  o  recurso 
de  embargos  pela  fórma  determinada  no  art.  851 ;  mas 
da  qae  conceder,  ha  recurso,  sem  effeito  suspensivo, 
para  o  Conselho  de  Estado,  conforme  o  Decr.  do  !•  de 
Maio  de  1855  art.  8§1. 


TITULO  VIII. 

Disposições  Geraes. 

Art.  907.  Das  decisões  do  juiz  commissario  ha- 
verá recurso  de  aggravo  para  o  Tribunal  do 
Commercio,  devendo  ser  interposto  no  perem- 
ptório termo  de  cinco  dias,  e  decidido  no  pri- 
meiro dia  de  sessão  do  mesmo  Tribunal,  depois 
da  sua  interposição. 

Os  aggravos  das  decisões  proferidas  no  processo  de 
fallencia  só  têm  lugar  nos  casos  que  nSo  forem  expres- 
samente de  appellaçlo,  e  fôr  admittidoaquelle  recurso  por 
lei  ou  regulamento.  Dec.  do  1°  de  Maio  de  1845  art  72  §  2. 
Dec.de  15  de  Julho  de  1857. 

Os  aggravos  nestes  casos  podem  ser  tomados  em  sepa- 
rado sem  prejuízo  do  processo,  se  ao  juiz  parecerem 
fúteis  e  tendentes  a  embaraçar  o  curso  da  causa.  Dec.  do 
Ia  de  Maio  de  1855  art.  76. 

Estando  extinctos  os  juizes  commi3sarios9  os  aggravos 
serão  interpostos  das  decisões  dos  juizes  commerciaesda  t* 
instancia  que  processarem  a  fallencia. 
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Art.  908.  As  disposições  deste  Código,  relati- 
vas ás  fallencias  ou  quebras,  são  applicaveis 
somente  ao  devedor  que  fôr  commerciante  hia- 
triculado . 

Art-  909.  Todavia  na  arrecadação,  administra- 
ção, e  distribuição  dos  bens  dos  negociantes  que 
não  forem  matriculados,  nos  casos  de  fallencia, 
se  guardará  no  juizo  ordinário  quanto  se  acha 
determinado  pelo  presente  Código  para  as  quebras 
dos  commerciantes  matriculados,  na  parte  que  fôr 
applicavel. 

De  harmonia  com  estas  disposições  disse  o  Regai.  738 
de  1850  art.  187  : 

«  São  applicaveis  aos  commerciantes  não  matricu- 
lados as  disposições  do  Código  Commercial  relati- 
vas ã  concordata,  e  à  administração,  liquidação, 
reconhecimento  e  graduação  dos  créditos,  prefe- 
rencias, distribuição  e  pagamentos.  » 

Actualmente  porém  o  processo  da  fallencia  é  o  mesmo 
tanto  para  o  commerciante  matriculado,  como  para  o  com- 
merciante fallido  não  matriculado,  â  vista  do  Decreto  de 
1  de  Maio  de  1855,  que  a  todos  submetteu  com  igualdade 
à  mesma  jurisdicção  commercial  voluntária  e  contenciosa. 
Cit.  Dec.  art.  1. 

Aos  matriculados  porém  é  que  somente  compete  a  pro- 
tecção que  o  Código  liberalisa  a  favor  do  commercio,  e 
que  consiste  nas  prerogativas  estabelecidas  pelos  arts.  21, 
22, 309,  310,  825, 898  do  Código;  arts.  14  e  15  do  Tit. 
Único  do  mesmo  Código ;  e  arts*  3  §  1%  321,  343  §  3 
do  Reg.  737  de  1850.  Dec.  cit.  art.  2. 

Quando  porém  o  commerciante  não  é  matriculado,  e  o  fun- 
do commercial  da  sua  casa  fallida  não  excede  a  Rs.  104)00$, 
o  juiz  procederá  summariamente,  ordenando  logo,  sem 
dependência  da  apposição  de  sellos,  o  inventario,  avaliação, 
venda  e  deposito  dos  bens  ou  do  seu  emprego ;  e  succes~ 
sivamente  fará  as  inquirições,  interrogatórios,  exame,  e 
averiguações  necessárias,  qualificando  a  quebra,  pronun- 
ciando ou  absolvendo-o. 

a.  c  xi  23 
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Pronunciando  o  réo,  seguir-se-ha  o  concurso  das  prefe- 
rencias, com  cuja  decisão  se  terminará  a  causa.  Dec.  cit. 
art.  93.  Assent.  de  6  de  Julho  de  1857. 

Art.  910.  Os  direitos  e  responsabilidades  civis 
dos  credores  fallidos  passão  para  seus  herdeiros  e 
successores  até  onde  chegarem  os  bens  daquelles,  e 
não  mais. 

Em  regra  o  herdeiro  é  obrigado  somente  á  parte  da 
divida  do  defunto,  proporcionada  à  parte  que  lem  na 
herança.  Liv.  2  Cod.  si  unus  ex  plur.  haer. 

Quando  o  herdeiro  aceita  a  herança  a  beneficio  de  in- 
ventario, livra-se  das  obrigações  do  defunto,  cedendo  aos 
credores  os  bens  da  herança.  Nov.  1 ,  Cap.  2  §  1. 

Art.  911.  Os  menores  herdeiros  dos  fallidos, 
sendo  legalmente  representados  por  seus  tutores  ou 
curadores,  não  gozão  de  privilegio  algum  nos  ca- 
sos de  quebra,  e  a  respeito  delles  tem  applicação  o 
disposto  no  art.  353. 

Não  tem  lugar  a  restituição  dos  menores: 
§  1.—  Nas  liquidaçõos  de  sociedades  commerciaes. 
<§  a.— Nos  casos  de  quebra.  Reg.  737  de  1850  art.  594* 

Art.  912.  O  presente  Código  só  principiará  a 
obrigar  e  ter  execução  seis  mezes  depois  da  data  da 
sua  publicação  na  corte. 

Art.  913.  A  contar  da  referida  época  em  diante 
ficão  derrogadas  as  leis  e  disposições  de  direito  re- 
lativas a  matérias  de  commercio,  e  todas  as  mais 
que  se  oppuzerem  ás  disposições  do  presente  Có- 
digo. 

Às  causas  commerciaes  que  se  achavão  pendentes  ao  tempo 
da  execução  do  Código,  devião  ser  reguladas  e  decididas 
pela  legislação  anterior  ao  mesmo  Código ;  salva  a  con- 
venção das  partes.  Reg.  737  arts.  741  e  742.  Av.  de  5  de 
Outubro  de  1855.  Assent.  n.  15  de  9  de  Julho  de  1857. 
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TITULO  ÚNICO. 

Da  administração  de  justiça  nos  negócios  e  cansas 
commerciaes. 

CAPITULO  I. 

DOS    TRIBUNAES    E    JUÍZO   DO    COMMERCIO. 

SECÇÃO  I. 
Dos  Trlbunaes  do  Commercio. 

Árt.  1.  Haverá  Tribunaes  do  Commercio  na  ca- 
pital do  Império,  nas  capitães  das  províncias  da 
Bahia  e  Pernambuco,  e  nas  provincias  onde  para  o 
futuro  se  crearem,  tendo  cada  um  por  districto  o 
da  respectiva  província. 

Nas  provincias  onde  não  houver  Tribunal  do 
Commercio,  as  suas  attribuições  serão  exercidas  pelas 
Relações ;  e  na  falta  destas,  na  parte  administrativa, 
pelas  autoridades  administrativas ;  e  na  parte  judi- 
ciaria, pelas  autoridades  judiciarias  que  o  governo 
designar.  (Art.  27.) 

Além  dos  tribunaes  designados  no  artigo*  pelo  art.  3 
do  Regul.  de  Io  de  Maio  de  1855,  creou-se  também  nm 
Tribunal  do  Commercio  na  província  do  Maranhão. 

Estes  Tribunaes  têm  o  tratamento  de  —  Merelissimos  Tri- 
bunaes do  Commercio.  —  Regul.  738  de  1850  art.  17. 

Usão  do  sello  das  armas  imperiaes,  com  o  dístico— Trib. 
do  Com.  de...» 

Nas  provincias,  em  que  não  ba  Tribunaes  do  Commercio, 
creàrão-se  Conservatórias  do  Commercio,  que  presentemente 
estão  a  cargo  das  alfandegas  e mesas  de  rendas.  —Regul. 
citado  do  1°  de  Maio  de  1855  art.  II  e  Dec.  de  30  de 
Janeiro  de  1869  art.  1*. 

Nas  provincias  de  S.  Pedro  do  Sul»  Paraná,  S.  Paulo, 
e  Piauby  creàrão-se  Conservatórias  do  Commercio,  na  cidade 
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do  Rio-Grande,  quanto  à  primeira  província ;  na  cidade 
de  Paranaguá,  quanto  à  segunda ;  na  cidade  de  Santos, 
quanto  à  terceira;  e  na  cidade  da  Parnahyba,  quanto á 
quarta.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1855. 

Por  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1862  creou^se  lam- 
bem uma  Conservatória  na  cidade  de  Porto-Àlegre. 

Forão  supprimidas  as  Juntas  de  Commercio  estabelecidas 
pelo  art.  72  do  Regul.  738  de  1850  e  Decreto  de  17  de 
Nov.  de  1851.  — Regul.  de  Io  de  Maio  de  1855  art.  11. 
Os  Tribunaes  do  Commercio  na  parte  administrativa  con- 
tinuão  a  reger-se,  quanto  á  sua  competência,  ordem,  e 
forma  do  seu  despacho,  pelo  titulo  único  do  Código,  e  til. 
1'  do  Reg.  738  de  1850,  em  tudo  que  não  estiver  re- 
vogado pelo  Begul.  citado  de  1°  de  Maio. 

Na  parte  judiciaria  contenciosa  forão  os  Tribunaes  do 
Commercio  declarados  Tribunaes  de  2ft  instancia,  L.  de  16 
de  Setembro  de  1854,  competindo-lhes  o  julgamento  das 
appellações  interpostas  das  sentenças  proferidas  pelos  juízes 
de  direito  especiaes,  e  demais  juizes  do  commercio.— Regul. 
de  r  de  Maio  art.  32. 
Vide  art  8  deste  Titulo  único. 
Ás  Conservatórias  do  Commercio  nas  províncias  marí- 
timas compete : 

!.•  O  registro  das  embarcações  brasileiras  destinadas  à 
navegação  do  alto  mar.  (Decretos  de  17  de  Hov.  de  1851  e 
de  10  de  Março  de  1852.) 

2.»  A  rubrica  dos  livros  dos  commerciantes  e  agentes 

auxiliares  do  commercio.  (Decreto  de  10  de  Março  de  1852.) 

3.*  O  registro  dos  documentos  que  os  commerciantes  são 

obrigados  a  inscrever  no  registro  publico  do  commercio, 

salva  a  disposição  do  art.  6  §  5. 

4.-  as  attribuições  que  o  art.  18  S§  %  3, 4, 9r  tO,  I  i  e  13 
do  Regul.  738  de  25  deflov.  de  1850  confere  aos  Trita- 
naes  do  Commercio* 

5.*  Multar  e  suspender,  com  recurso  para  o  Tribunal 
do  Commercio  dodistricto  respectivo,  os  corretores  e  agentes 
auxiliares  do  commercio.  (Art.  18  do  Decreto  738  de  1860 
§6,  e  Decretos  ns.  806,  858,  863  de  1854.) 

6.°  Propor  ao  Tribunal  do  Commercio  respectivo  a  de» 
missão  ou  destituição  dos  referidos  agentes  auxiliaras  de 
commercio. 
?.•  Multar,  com  recurso  para  os  mesmos  Tribunaes,  os 
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trapicheiros,  armadores,  e  capitães  de  navios.  (Decretos 
ns.  862  e  879  de  1851  e  916  de  1852.)~Regul.  de  !• 
de  Maio  de  4855  art.  12. 

Nos  lagares  não  marítimos  terão  as  attriboições  confe- 
ridas no  arligo  antecedente,  §§  2,  3, 5,  tt.  —  Citado  Regul. 
art.  13. 

Competem-lhes  somente  os  emolumentos  da  tabeliã  que 
acompanhou  a  Portaria  de  4  de  Março  de  4852,  sem  em- 
bargo do  que  está  determinado  no  art.  96  do  Decreto  de  Io 
de  Maio  de  1855,  por  isso  que  os  emolumentos  a  que 
se  refere  são  próprios  das  atlribuiçoes  que  não  forão 
conferidas  aos  Conservadores,  cujas  funcções  são  mera- 
mente administrativas.  Aviso  de  12  de  Junho  de  1860. 

Quanto  à  jurisdicção  voluntária  e  contenciosa  na  Ia  ins- 
tancia, essa  é  exercida  pelos  juizes  especiaes  do  com* 
mercio  nas  comarcas  das  capitães  em  que  forem  creados; 
e  nos  termos  das  outras  comarcas  pelos  juizes  municipaes 
e  de  direito  civis,  conforme  os  arls.  6, 21 ,  22  doRegnl.  737 
de  25  deNov.  de  1850,  e  arts.  19,  20,  22,  23,  24  do 
Regul.  de  i°  de  Maio  de  1855  e  Regul.  de  22  de  Setembro 
de  1871  arts.  64  e  66. 

Forâo  supprimidos  os  Juizes  Commissarios.— Regul.  de 
1*  de  Maio  citado  art.  64. 

Forão  creados  juizes  especiaes  do  commercio  na  capital 
do  Império  e  nas  províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Ma- 
ranhão.— Cit.  Regul.  de  Io  de  Maio  de  1855  art.  20. 

Os  juizes  de  direito  especiaes  do  commercio  e  os  demais 
juizes,  além  da  jurisdicção  voluntária  que  têm  pelos  arts. 
21  e  22  do  Regul.  737  de  1850  terão  as  atlribuiçoes, 
que  competem  ao  presidente  do  Tribunal  do  Commercio  e 
aos  mesmos  Tribunaes  nas  causas  de  fallencia,  salva  a  dis- 
posição do  art.  6  §§  2, 3,  5,  isto  é,  quanto à  concessão  de 
moratória,  rehabilitação  dos  fallidos,  e  organisação  da  ta- 
beliã. —  Cit.  Reg.  de  1°  de  Maio  art.  23. 

£  bem  assim  lhes  compete  o  julgamento  em  Ia  instancia 
de  todas  as  causas  commerciaes,  entre  as  quaes  as  de 
fallencia.  —  Cit.  Regul.  art.  24. 

Não  pertence  mais  aos  Tribunaes  do  Commercio  o  julga- 
mento das  fallencias,  quer  o  negociante  seja  matriculado, 
quer  não  matriculado.  —  Av.  n.  30  de  16  de  Janeiro 
de  1856. 

A  jurisdicção  dos  juizes  especiaes   do  commercio  é 
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extensiva  somente  à  comarca  das  capitães  em  qae  forem 
creados,e  terão  alçada  até  Rs  500JO00.— Cit.  Regai.  art.  19. 

Pertence  a  estes  juizes  a  destituição  dos  administradores 
das  casas  fallidas,  quer  matriculadas»  quer  não.  —  Assento 
n.  6  do  Trib.  do  Com.  da  Corte,  em  6  de  Julho  de  1857. 

Também  lhes  compete  a  nomeação  de  avaliadores.  —  Av. 
de  10  de  Outubro  de  1865. 

Compeie-lhes  também  julgar  os  prejuízos  e  damnos  can- 
sados por  abalroação,  tanto  no  alto  mar,  como  nos  portos 
do  Império,  e  as  indemnizações  correspondentes.  —  Àrt. 
único  do  Decreto  de  18  de  Nov.  de  1857. 

O  juizo  especial  do  commercio  da  capital  do  Império 
terá  dous  escrivães,  e  os  das  outras  províncias  um  só. 
Estes  escrivães  serão  também  tabelliães  privativos  do  pro- 
testo das  letras  de  cambio,  terra,  e  de  lodos  os  titulos 
que  o  exigem. — Regul.  de  Io  de  Maio  citado,  art.  59. 

Art.  2.°  O  Tribunal  do  Commercio  da  capital 
do  Império  será  composto  de  um  presidente  letrado, 
seis  deputados  commerciantes,  servindo  um  de  se- 
cretario, e  três  supplentes,  também  commerciantes : 
e  terá  por  adjunto  um  fiscal,  que  será  sempre  um 
desembargador  com  exercício  effectivo  na  Relação 
do  Rio  de  Janeiro. 

Os  Tribunaes  das  províncias  serão  compostos  de 
um  presidente  letrado,  quatro  deputados  commer- 
ciantes, servindo  um  de  secretario,  e  dous  supplen- 
tes, também  commerciantes  :  e  terão  por  adjunto 
um  fiscal,  que  será  sempre  um  desembargador  com 
exercício  effectivo  na  Relação  da  respectiva  pro- 
víncia. 

O  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do  Império,  para 
funccionar  como  Tribunal  da  2a  instancia,  é  composto  : 

f.°  Do  presidente. 
2/  Do  fl»cal. 

3.°  De  seis  deputados  commerciantes. 
4."  De  três  desembargadores  adjuntos,  designados  pelo 
governo  d'entre  os  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  que 
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nella  tenhão  exercício.  —  Regai,  de  !•  de  Maio  de  1855, 
art.  25. 

Os  Tribuoaes  do  Commercio  da  Bahia,  Pernambuco  e 
Maranhão,  para  o  mesmo  fim  serão  compostos : 

1.°  Do  presidente. 

2.°  Do  fiscal. 

3.°  De  quatro  deputados  commercianles. 

4.°  Do  dous  desembargadores  adjuntos. 

Cit.  Regul.  art.  26. 

Os  presidentes  dos  Tribunaes  e  os  adjuntos  deixão  o 
effectivo  exercício  da  Relação,  vencendo  o  mesmo  ordenado 
*  gratificações.  —Cit.  Decreto  art-  27. 

No  caso  previsto  pelo  art.  83  do  Regul.  de  3  de  Janeiro 
de  1833,  antes  de  serem  chamados  os  juizes  de  direito 
para  o  julgamento  de  algum  feito»  o  presidente  da  Relação 
convocará  o  adjunto  ou  adjuntos»  que  forem  precisos  para 
completar  o  numero.  — Cit.  Reg.  art.  28. 

As  conferencias  para  julgamento  das  causas  commerciaes 
terão  lugar  nos  mesmos  dias  em  que  actualmente  os  Tri- 
bunaes fazem  as  suas  sessões,  e  logo  depois  que  eslas  se 
findarem. 

As  conferencias  durarão  até  ás  3  horas  da  tarde,  se  fòr 
preciso. 

Os  adjuntos  tomaráõ  assento  na  mesma  mesa,  á  direita 
6  esquerda  do  presidente,  por  sua  antiguidade.  —  Cit.  Regul. 
art.  30. 

Findas  as  conferencias,  terão  lugar  as  audiências  feitas 
cada  semana  e  alternativamente  por  um  dos  adjuntos. 
—  Cit.  Regul.  art.  3^. 

Os  emolumentos  dos  juizes  e  Tribunaes  do  Commercio 
e  as  custas  dos  processos  respectivos  serão  provisoriamente 
as  mesmas  que  se  percebem  no  eivei  pelo  Decreto  de  3 
de  Março  de  1855.  —Regul.  cit.  de  1*  de  Maio  art.  96. 

Em  cada  um  dos  Tribunaes  do  Commercio  para  o  exer- 
cício da  respectiva  jurisdicçío.  além  dos  empregados  exis- 
tentes, que  serão  communs  na  parte  judiciaria  e  adminis- 
trativa, baverá : 

Dous  escrivães  de  appellações  e  aggravos. 

Dous  contínuos. 

Dous  oificiaes  de  justiça. 

Cit.  Regul.  art.  55. 

Os   coniíuuos  e.officiaes  de  justiça  terão  as  mesmas 
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ÍUDCÇões  que  aos  das  Relações  incumbe  o  regulamento  res- 
pectivo, e  serão  nomeados  pelos  presidentes. 

Elles  servirão  também  na  parte  administrativa,  compe- 
tindo aos  officiaes  de  justiça  as  diligencias  que  estio 
incumbidas  ao  porteiro.  —  Cit.  Reg.  art.  56. 

Os  contínuos  vencerão  480$  de  ordenado,  e  os  officiaes 
de  justiça  240$. 

Os  solicitadores  nomeados  pelos  presidentes  das  Relações 
continuaràõ  a  servir  perante  os  Tribunaes  do  Gommercio. 
—Av.  de  li  de  Junho  de  1885. 

Além  dos  ditos  ordenados,  vencerão  os  mesmos  emo- 
lumentos que  competem  ou  competirem  aos  empregados 
das  Relações, —Citado  Regul.  art.  57. 

Os  contadores  e  distribuidores  do  geral  serão  também 
dos  Tribunaes  ejuizesdocommercio.— Citado Regul.  art.  58. 

Para  o  expediente  da  Conservatória  do  Gommercio  serão 
designados  pelos  inspectores  das  alfandegas  e  adminis- 
tradores das  mesas  de  rendas  um  official  e  um  archi- 
visla  dentre  os  empregados  respectivos.  —  Regul.  citado 
art.  14.  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1869  art  1. 

As  Conservatórias  do  Commercio  nos  lugares  marítimos 
terão  os  livros  seguintes : 

Do  registro  das  embarcações. 

Do  registro  publico  dos  emolumentos. 

Da  correspondência. 

Dos  emolumentos. 

Regul.  de  Io  de  Maio  citado  art.  15. 

Além  destes  livros,  poderão  haver  os  que  forem  conve- 
nientes e  pelo  governo  approvados.— Citado  Regul.  art.  16. 

Nos  lugares  não  marítimos  terão  só  os  dous  livros  se- 
guintes : 

1.°  Do  registro  publico  dos  documentos. 

2.*  Da  correspondência. 

Citado  Regul.  art.  17. 

Vide  nota  ao  art.  1. 

Art.  3. — Os  presidentes  eos  fiscaes  são  da  no- 
meação do  Imperador,  podendo  ser  removidos,  Bem- 
pre  que  o  bem  do  serviço  o  exigir. 

Os  deputados  e  os  supplentes  serão  eleitos  por 
eleitores  commerciantes. 
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Os  presidentes,  antes  de  entrarem  em  exercício,  prestarão 
juramento :  o  do  Tríbanal  do  Commercio  da  corte,  perante  o 
ministro  da  justiça ;  os  dos  outros  Tribunaes,  perante  os  pre- 
sidentes das  respectivas  províncias.  Dec.  de  23  de  Dez. 
de  1868  art.  8. 

Nas  suas  faltas  são  substituídos  pelos  vice-presidentes,  e 
em  falta  destes,  pelo  desembargador  mais  antigo,  que  não 
fôr  o  fiscal.  Regul.  de  1°  de  Maio,  cit.  art.  54. 

Por  Aviso  de  24  de  Setembro  de  4866  se  declarou  que 
a  disposição  deste  artigo  refere-se  unicamente  aos  adjuntos 
que,  havendo  deixado  o  exercicio  das  Relações,  têm  assento 
e  fazem  parte  dos  Tribunaes  do  Commercio. 

Quando  algum  dos  adjuntos  exercer  a  presidência  por 
mais  de  duas  conferencias,  será  substituído  como  relator, 
passando  os  feitos  a  outro  adjunto.  Cit.  Reg.  art.  52. 

Os  flscaes  são  substituídos  pelos  desembargadores  mais 
antigos  por  sua  nomeação,  posse  e  exercicio  na  Relação 
em  que  primeiro  servirem,  segundo  a  pratica  das  mesmas 
Relações.  Av.  de  48  de  Nov   de  1857. 

A  sua  nomeação  não  poderá  recahir  em  pessoa  que  tenha 
menosde30annosdeidade.  Til.  único,  art.  45. 

Os  que  forem  desembargadores  deixão  o  effectivo  serviço 
na  Relação  a  que  pertencerem,  vencendo  o  mesmo  orde- 
nado e  gratificação.  Cit  Reg.  art.  27. 

Pertèncem-lhes  as  custas  provenientes  dos  aggravos  que 
decidirem.  Av.  de  44  de  Junho  de  1855. 

Por  elle  deve  ser  organizada  a  folha  dos  ordenados  e  gra- 
tificações dos  adjuntos,  fiscal  e  mais  empregados  do  Tri- 
bunal, e  enviada  mensalmente  à  secretaria  da  Justiça.  Cit. 
Aviso. 

Compete-lhes  a  concessão  de  licenças,  até  30  dias,  aos 
desembargadores  adjuntos  dos  mesmos  Tribunaes,  e  aos 
juizes  especiaes  do  commercio.  Aviso  de  25  de  Maio  de 
4857. 

Compete  também  aos  presidentes : 
4.# — Presidir  aos  collegios  commerciaes. 
2.°— Presidir  ás  sessões  dos  Tribunaes  do  Commercio,  e  di- 
rigir os  seus  trabalhos. 
3.*— Pôr  o  —  cumpra-se  —  nos  decretos,  avisos  e  mais 

papeis  em  que  esta  formalidade  se  pratica  nos  Tribunaes 

do  Império. 
4.*— Assignar  a  correspondência  official  com  as  secretarias 
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de  Estado,  os  diplomas  e  ordens  que  os  Tribunaes  do 
Commercio  mandarem  expedir,  e  os  despachos  que  pro- 
ferirem sobre  petições  de  partes,  e  mandar  passar  as 
certidões  que  se  requererem  dos  livros  e  mais  papeis 
do  Tribunal. 

As  consultas  deverão  ser  assignadas  pelo  presidente  e 
deputados  que  tiverem  votado  no  negocio  que  fizer  o  seu 
objecto. 
5.°— Distribuir  pelos  deputados  à  rubrica  dos  livros  dos 
commercianles,  corretores,  agentes  de  leilão,  trapichei- 
ros,  e  administradores  de  armazéns  de  deposito. 
6.°— Tomar  o  juramento  dos  corretores,  interpretes,  agen- 
tes de  leilão,  e  proprietários  armadores  de  navios. 
7.° — Fiscalisar  o   cumprimento  do  Código,  leis,  regula- 
mento e  inslrucções  commerciaes,  ordenando  e  fazendo  - 
observar  dentro  dos  tribunaes  quanto  convenha  á  exacla 
observância  da  justiça,  e  promovendo  as  providencias 
convenientes  contra  os  abusos  e  infracções  que  se  prati- 
carem fora  delles. 
8.°— Superintender  osempregidos  da  secretaria  do  Tribu- 
nal, sem  prejuizo  da  fiscalização  immediata  que  compete 
aos  secretários ;  podendo  suspende-los,  dando  parte  ao 
Tribunal  e  ao  governo,  nos  casos  em  que  a  nomeação  lhe 
pertencer. 
9.°— Àutorisar  o  pagamento  da  folha  dos  vencimentos  dos 
empregados,  o  de  qualquer  outra  despeza  da  compe- 
tência dos  Tribunaes  do  Commercio. 
10.«—  Formar  annualmenle  o  relatório  determinado  no  ar- 
tigo li  do  Tit.  un.  do  Código. 
H.° — Finalmente,  lodosos  mais  actos  que,  pela  natureza 
do  seu  lugar,  e  segundo  a  letra  e  espirito  do  Código, 
leis,  regulamentos  e  instrucçõjs  commerciaes,  lhes  de- 
vão  pertencer.  Reg.  738  de  1850  art.  31 . 
Como  fiscaes  principaes  da  justiça  commercial,  são  obri- 
gados a  prevenir  que  nos   mesmos  Tribunaes  se  não  to- 
mem decisões  contrarias  às  disposições  do  Código,  leis, 
regulamentos,  e  inslrucções  commerciaes  e  á  justiça  das 
partes,  estabelecendo  para  esse  fim  o  estado  das  questões 
em  termos  claros  e  simples,  substanciando  os  factos  e  apon- 
tando o  direito  que  fôr   applicavel,  e  quando,  apezar   de 
suas  observações,  alguma  deliberação  se  tomar  com  injus- 
tiça manifesta,  deveràõ  declarar  o  seu  voto  na  acta,  com 


Digitized  by 


Google 


GAP.   1,   ART.    3  363 

as  razões  em  que  o  houverem  fundado,  e  mencionar  a 
decisão  com  todas  as  suas  circumslancias  no  relatório  de- 
terminado no  art.  12.  Reg.  738  de  4850  art.   33. 

Compete  mais  aos  presidentes  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio : 

4.°— Advertir  e  reprehender  aos  empregados  do  Tribunal 

quatylo  faltarem  ao  seu  dever. 
2/ — Suspende-los  por  quinze  dias,  até  dous  mezes. 
3.° — Promover  a  responsabilidade  dos  mesmos  emprega- 

gados,  quando  fôr  caso  delta.    Regulamento  de  4°  de 

Maio,  art  9. 

E  na  parte  judiciaria,  como  presidente  do  Tribunal  de  2* 
instancia : 
l.o— Dirigir  os  trabalhos,  manter  a  ordem  na  discussão,  e 

fazer  executar  as  leis  e  regulamentos  commerciaes. 
2.*— Distribuir  pelos  adjuntos  as  appellações. 
3.°— Decidir  os  aggravos  de  petição  e  instrumento,  assim 

como  as  cartas  testemunháveis. 
4.°— Ter  o  sellodo  Tribunal  para  fazer  sellar  as  sentenças 

extrahidas  dos  accórdãos. 
5/ — Expedir  em  seu  nome,  e  com  sua  assignatura,  as 

Portarias  ou  ordens  tendentes  â  execução  das  decisões 

do  Tribunal. 
6.°— Julgar  as  suspeições  de  sua  competência.  Regul.  de 

4°  de  Maio  art.  50. 

Para  os  presidentes  dos  Tribunaes  do  Commercio  são 
admissíveis  os  aggravos  de  petição  dos  despachos  dos  juizes 
de  direito  especiaes  e  demais  juizes  commerciaes  até  5 
léguas,  eus  de  instrumento  alé  20  léguas.  Citado  Regul., 
art.  73. 

Fora  das  20  léguas  das  capitães  em  que  ha  Tribunaes  do 
Commercio,  os  aggravos  de  petição  serão  interpostos  para 
os  juizes  de  direito  das  respectivas  comarcas,  sendo  de 
petição  até  5  léguas,  e  de  instrumento  além  dessa  dis- 
tancia. 

Todavia  os  aggravos  sobre  competência  do  juizo,  por 
não  ser  a  causa  commercial,  qualquer  que  seja  a  distancia  e 
a  jurisdicção,  serão  interpostos  para  os  presidentes  do  Tri- 
bunal do  Commercio.  CU.  Regul.  arts.  74  e  75. 

No  aggravo  não  tem  lugar  a  excepção  de  suspeição.  Av. 
de  42  de  Junho  de  4863. 


Digitized  by 


Google 


364        TITULO  ÚNICO,  ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA,  ETC. 

O  fiscal  é  nomeado  d 'entre  os  desembargadores.  Titulo 
ud.  art.  2. 

Pagão  30  7.  da  sua  nomeação.  Av.  de  6  de  Maio  de 
1861. 

Nas  sessões  tem  assento  igual  ao  dos  deputados,  à  es- 
querda do  presidente.  Regul.  738  de  18S0  art.  2. 

Deve  ser  ouvido,  verbalmente  ou  por  escripto:  , 

Nos  casos  em  que  os  Tribunaes  do  Commercio  tiverem  de 
exercer  alguma  das  attribuições  da  sua  competência,  com- 
prehendidas  na  disposição  dos  arts.  18,  ns.  1,  6,  7,  8, 
9,  10,  11,  12,  15,  19  e  22  do  Regul.  citado,  738;  e 
em  todos  os  mais  casos  que  o  Tribunal  julgar  conve- 
niente. 

As  funcções  que  no  processo  de  quebras  lhe  competião 
ante  o  Tribunal  do  Commercio,  são  exercidas  pelo  pro- 
motor publico  nos  respectivos  processos  ante  os  juizes 
commerciaes  no  processo  da  fallencia.  Regul.  de  Io  de 
Maio  de  1855  art.  67. 

Compete  ao  fiscal— requerer  ao  Tribunal  a  prohibição 
ou  annullação  do  registro  dos  contratos  de  sociedades 
nuilos  por  falta  de  solem n idades  substanciaes,  e  interpor 
os  recursos  da  concessão  de  moratória,  rebabilitação  de 
fallidos,  e  dos  actos  que  prohibem  ou  annullão  o  re- 
gistro de  sociedades  commerciaes. 
.  Este  recurso  não  exclue  o  das  partes,  e  deve  ser  inter- 
posto em  dez  dias.  Regulamento  de  !•  de  Maio  de  1855, 
art.  10. 

Compete-lhe  também  ser  juiz  no  julgamento  das  causas. 
CU.  Regul.  art.  34. 

Por  Decreto  n.  696  de  5  de  Novembro  de  1850  derão-se 
as  seguintes  inslrucções  para  a  eleição  de  deputados  esup- 
plentes  dos  Tribunaes  do  Commercio : 

Art.  !.•— Oscollegios  commerciaes  deverão  reunir-se 
ordinariamente  de  dous  em  dous  annos,  no  dia  e  lugar  que 
os  Tribunaes  do  Commercio,  cada  um  no  seu  districto,  de- 
signarem ;  e  extraordinariamente  nos  casos  da  vaga  de 
algum  lugar  de  deputado  ou  supplente. 

A  designação  do  dia  e  lugar  da  primeira  eleição  a  que 
se  proceder  será  feita  pelo  ministro  do  Império,  na  corte, 
e  pelos  presidentes,  nas  províncias. 

Art.  2.— Na  referida  primeira  eleição  deverão  eleger-se, 
no  collegio  commercial  do  Rio  de  Janeiro,  seis  deputados 
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e  Ires  supplentes.  Na  eleição  subsequente,  que  deverá  ter 
lugar  no  anno  de  1852,  eleger-se-hão,  no  collegio  do  Rio 
de  Janeiro,  três  deputados,  e  nos  da  Bahia  e  Pernambuco» 
dous.  E  assim  successivamente,  por  forma  que  os  de- 
putados se  renovem  por  metade  de  dous  em  dous  annos, 
e  os  supplentes  de  quatro  em  quatro. 

Art.  3.— Podem  votar  nos  collegios  commerciaes  todos 
os  commerciantes  estabelecidos  no  districto  commercial  do 
lugar  da  eleição,  uma  vez  que  sejão  cidadãos  brasileiros, 
e  se  achem  no  livre  exercício  de  seus  direitos  civis  e  polí- 
ticos, ainda  que  tenhão  deixado  de  fazer  profissão  habi- 
tual do  commercio.  Exceptuão-se  os  que  houverem  sido 
convencidos  de  prejuízo,  falsidade  ou  quebra  com  culpa  ou 
fraudulenta,  ainda  que  tenhão  cumprido  as  sentenças  que 
os  condemnàrão  e  se  achem  rehabilitados. 

Art.  4.— Todos  os  commerciantes  que  tôm  voto  activo 
podem  ser  votados  no  collegio  commercial  do  districto  do 
seu  domicilio,  comtanto  que  tenhão  trinta  annos  de 
idade  e  cinco  de  profissão  habitual  do  commercio. 

Nas  primeiras  eleições  a  que  se  proceder,  se  algum 
negociante,  cujo  nome  não  tenha  sido  inseri  p to  na  lista 
geral,  por  se  não  achar  matriculado  no  Tribunal  do 
Commercio,  obtiver  maioria  tal  de  votos,  que  lhe  com- 
peleria  ser  deputado  ou  supplente,  se  matriculado  fosse, 
a  sua  eleição  será  válida ;  mas  só  poderá  tomar  assento 
no  Tribunal  do  Commercio  respectivo,  depois  que  nelle 
se  houver  matriculado. 

Art.  5. — OsTribunaesdo  Commercio,  quinze  dias  antes 
do  que  fòr  designado  para  a  eleição,  mandaráõ  afixar  na 
Praça  do  Commercio,  do  lugar  da  reunião  do  collegio 
commercial,  a  lista  geral  dos  commerciantes  estabelecidos 
nos  seus  dislrictos  que  se  acharem  nas  circnmstancias 
legaes  de  poderem  votar  e  ser  votados,  assignada  pelo 
official-maior  da  secretaria  do  respectivo  Tribunal.  Nas 
primeiras  eleições  será  esta  lista  organizada  pelas  com- 
missões  das  Praças  do  Commercio  onde  tiver  lugar  a 
reunião  dos  collegios  commerciaes,  devendo  conformar- 
se  na  sua  organização  com  as  regras  do  art.  44  do  Til. 
un.  citado. 

Art.  6.  —  No  dia  aprazado  para  a  eleição,  pelas 
nove  horas  da  manhã,  se  reunirá  o  collegio  commercial 
no  lugar  que  houver   sido  designado,  presidido   pelo 
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presidente  do  Tribunal  do  Comroercio,  tomando  assento  i 
cabeceira  da  mesa,  e  os  eleitores  nos  lugares  que  lhes  forem 
destinados,  sem  precedência. 

Art.  7.— O  presidente»  depois  de  fazer  a  leitura  das 
presentes  instrucções,  nomeará  dons  eleitores  para  ser- 
virem, um  de  escrutador,  e  outro  de  secretario,  interi- 
nos, e  tomando  assento,  o  primeiro  à  direita,  e  o  segando 
à  esquferda  do  mesmo  presidente,  se  procederá  à  no- 
meação de  dous  escrutadores  e  dous  secretários,  por  es- 
crutínio secreto,  e  serão  eleitos  os  que  obtiverem  plurali- 
dade de  votos.  O  presidente  e  os  escrutadores  e  secretários 
formão  a  mesa  do  collegio  commercial. 

Art.  8.—  Lavrada  a  acla  da  formação  da  mesa,  qoe 
será  assign^da  pelo  presidente,  escrutador  e  secretario 
interinos,  perguntará  o  mesmo  presidente  se  algum 
eleitor  tem  que  reclamar  contra  a  exactidão  da  lisU 
geral  afflxada  na  Praça  do  Commercio,  ou  algum  facto 
de  suborno  que  denunciar;  e  se  alguma  reclamação oo 
denuncia  se  apresentar,  será  decidida  terminantemente 
pelo  collegio  commercial. 

Art.  9. — Não  se  offerecendo  duvidas,  ou  offerecvndo- 
se,  decididas  ellas,  sendo  de  direito  pelo  presidente,  e 
se  forem  de  facto  por  votação  do  collegio  commercial, 
proceder-se-ha  ao  recebimento  das  cédulas  para  a  eleição 
dos  deputados,  as  quaes  serão  lançadas  em  uma  urna, 
que  deverá  achar-se  col locada  sobre  a  mesa,  pelos  pró- 
prios eleitores,  fazendo  o  primeiro  secretario  a  sua  cha- 
mada por  uma  lista  igual  à  que  houver  sido  affixada  na 
Praça  do  Commercio,  e  cada  cédula  deverá  conter  tantos 
nomes  de  commerciantes  elegíveis,  quantos  forem  os  de- 
putados que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Se  houver  questão  sobre  serem  de  direito  ou  de  fado 
as  duvidas  suscitadas,  decidirá  o  presidente,  e  a  sua  de- 
cisão será  terminante. 

Art.  40. — Recebidas  as  cédulas,  as  mandará  o  presi- 
dente contar  pelos  escrutadores,  e  publicar  e  escrever  o 
seu  numero  na  acta.  Passando-se  em  seguida  á  apuraçà 
das  mesmas  cédulas,  ficaráõ  eleitos  deputados  os  commer- 
ciantes  elegíveis  que  obtiverem  a  maioria  absoluta  de  ro- 
tos. Se  nenhum,  ou  sô  algum  a  obtiver  entrarão  em  se- 
gundo  escrutínio  os  roais  votados  em  numero  duplo  dos 
deputados  que  nelle  deverem  ser  eleitos  ;  e,    quando  oo 


Digitized  by 


Google 


CAP.  I,  ART.   3  367 

segundo  escrulinio  se  não  possa  obter  maioria  absoluta, 
ficaráõ  eleitos  os  mais  votados,  decidindo  a  sorte  rio  caso 
de  igualdade  de  votos. 

Art.  H.— Terminada  a  apuração,  se  lavrará  a  compe- 
tente acta,  lançando -se  nella  o  nome  de  todos  os  votados, 
e  será  assignada  pelo  presidente,  escrutadores,  secretários 
e  eleitores  presentes. 

Art.  12.— Concluída  a  eleição  dos  deputados#  se  passará 
immedialamenteà  dos  supplentes,  nos  casos  em  que  esta 
tiver  lugar,  e  nella  se  guardarão  as  disposições  dos  arts. 
9,  40  e  H. 

Art.  13.— Das  actas  do  recebimento  e  apuração  das  lis- 
tas se  exlrahiráõ  tantas  cópias,  conferidas  e  assignadas  pelo 
presidente,  escrutadores  e  secretários»  quantos  forem  os 
deputados  e  supplentes  eleitos  para  seu  titulo,  mais  duas, 
uma  das  quaesserà  remettida  ao  ministro  da  justiça  na 
coite,  e  aos  presidentes  nas  províncias,  e  outra  ao  Tri- 
bunal do  Commercio  respectivo. 

Art.  14.— Os  livros  das  eleições  commerciaes  serão 
fornecidos  pelos  Tribunaes  do  Commercio,  abertos  e  encer- 
rados, numerados  e  rubricados  pelos  presidentes,  e  guar- 
dados nos  archivos  das  secretarias  dos  mesmos  Tribu- 
naes. 

Os  deputados,  antes  de  entrar  em  exercício,  prestarão 
juramento  perante  os  presidentes  dos  respectivos  Tribu- 
naes. Regulamento  738  art.  34.  Decreto  de  23  de  Março 
de  1868  art.  7. 

Este  cargo  é  unicamente  honorifico,  e  só  lhe  compete 
os  emolumentos  dos  actos  que  exercerem.  Tit.  un.  art.  28. 
Av.  de  12  de  Junho  de  1860. 

Nas  suas  faltas  e  impedimentos  serviráõ  os  supplentes, 
que  prestarão  juramento.  Regul  738  de  1850  art.  34. 

Por  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1852,  se  decidio  que, 
sendo  o  deputado  commerciante  Delfino  Loreno  de  Souza 
!•  supplentedo  delegado  de  policia,  devia  neste  ultimo 
cargo  ser  substituído  pelos  seus  supplentes,  sem  deixar  o 
exercício  de  deputado  commerciante. 

Das  suspeições  postas  aos  juizes  especiaes  do  commercio, 
deputados  cooimerciantes,  e  escrivães  dos  Tribunaes,  co- 
nhecemos presidentes  delles.  Regul.  de  1°  de  Maio  de  1855, 
art.  78. 

Das  suspeições  postas  aos  juizes  do  commercio  conhe- 
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cem  os  juizes  de  direito :  daquellas  que  se  puserem  aos 
escrivães  e  demais  officiaes  do  juizo  da  1*  instancia,  co- 
nhecem os  respectivos  juizes.  Cit.  Regul.  art.  79. 

Das  suspeições  postas  aos  desembargadores  adjuntos, 
conhece  o  Tribunal ;  as  que  se  oppuzerem  aos  presiden- 
tes serão  decididas  pelas  Relações  do  districto.  Cit.  Reg. 
art.  80. 

O  processo  das  suspeições  regula-se  pelo  que  a  tal  res- 
peito dispôz  o  Regul.  737  de  23  de  Nov.  de  1850. 

A  suspeição  deve  ser  opposta  em  audiência,  e  offerecida 
por  advogado.  Regul.  cit.  art.  81. 

Se  o  juiz  reconhecer  a  suspeição,  o  escrivão  officiará 
ao  substituto,  declarando  que  lhe  compete  a  decisão  do  feilo 
entre  F.  e  F.,  por  se  haver  reconhecido  suspeito  o  juiz  F. 
Cit.  Regul.  art.  82. 

Se  o  juiz  não  reconhecer  a  suspeição,  ficará  o  feito  sus- 
penso até  a  decisão  da  suspeição,  e  o  escrivão  remetteri 
ímmediatamente  os  autos  à  autoridade  competente.  Citado 
Regul.  art.  83. 

RemeUidos  os  autos,  e  sendo  conclusos,  decidirá  a  com- 
petente autoridade  preliminarmente)  se  é  ligitima  a  suspei- 
ção. Cit.  Regul.  art.  85. 

A  suspeição  é  legitima,  sendo  fundada : 
1  .u— Em  inimizade  capital. 
2.°— Amizade  intima. 
3.°—  Parentesco  por  consanguinidade  ou  afinidade  até  o 

segundo  grào,  contado  segundo  o  direito  canónico. 
4.°— Particular  interesse  na  decisão  da  causa.  Cit.  Regul. 

art.  86. 

Não  sendo  legitima  a  suspeição,  será  a  parte  condem- 
nada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a  causa  proseguirá  seus 
termos. 

Sendo  legitima  a  suspeição,  a  autoridade  competente  ou- 
tira  o  juiz,  aprazando-lhe  termo  razoável.  Cit.  Regul. 
arts.  87  e  88. 

'  Findo  o  termo  da  audiência,  seguir-se-ha  a  dilação  das 
provas,  que  será  de  dez  dias;  e  ouvidas  as  parles  no 
termo  de  5  dias  para  cada  uma  delias,  se  decidirá  a  sus- 
peição sem  recurso.  Cit.  Regul.  art.  89. 

Procedendo  a  suspeição,  pagará  o  juiz  as  custas,  e  a 
causa  passará  ao  substituto.  Regul.  cit.  art.  90. 
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Não  procedendo  a  suspeição»  proseguirá  a  causa,  e  a 
parte  pagará  as  custas. 

Pode  impôr-se  a  mulla  de  50$ a  100$  aparte  que,  com 
provada  má  fé,  e  calumniosamen te,  propuzer  a  suspeição. 
Cit.  Regul. art.  94. 

Compete  aos  deputados  commerciantes  *. 
l.°— -Intenrircom  o  seu  voto  em  lodos  os  negócios  que 
em  sua  presença  se  tratarem  no  Tribunal,   devendo  ex- 
primir a  sua  opinião  por  forma  que   evito  tudo  quanto 
possa  suscitar  animosidades  impróprias  do  Tribunal. 
2.°— Rubricar  os  livros  dos  commerciantes  e  agentes  au- 
xiliares do  commercio,  e  os  do  Tribunal,  que  lhe  forem 
distribuídos. 
4.°— Propor,  verbalmente  ou  por  escripto,   os   negócios 
que  julgar  convenientes,  comtanlo    que  o  seu  objecto 
seja  da  competência  do  Tribunal.  Regul.  cit.  art.  35. 
S.°— Julgar  as  causas  commerciaes  em  2*  instancia  com 
os  desembargadores  adjuntos.  Regul.  de  Io  de  Maio  de 
1855  art.  34. 

Se  algum  delles  fôr  suspeito  ou  impedido,  será  substi- 
tuído por  outro.  Cit.  Regul.  art.  37. 

São  obrigados  a  desempenhar  as  commissões  ou  incum- 
bências que  lhes  forem  encarregadas  em  negócios  de  sua 
competência.  Cit.  Regul.  art.  36. 

Art.  4. — Os  deputados  commerciantes  e  os  sup- 
plentes  serviráo  por  quatro  annos,  renovando-se 
aquelles  por  metade,  de  dous  em  dous  annos. 

Na  primeira  renovação  cahirá  a  exclusão  nos 
menos  votados,  decidindo  a  sorte  em  igualdade  de 
votos. 

Nos  casos  de  vaga  do  lugar  de  deputado  ou  sup- 
plente  commerciante,  proceder-se-ha  ánova  eleição; 
mas  o  novo  eleito  servirá  somente  pelo  tempo  que 
faltava  ao   substituido. 

Vide  nota  antecedente, 

Art.  5.  —  Nenhum  commerciante  poderá  exi- 
mir-se  do  serviço  de  deputado  ou  supplente  dos 
Tribunaes  do  Commercio;  excepto   nos  casos  de 

A.  c.  II  24 


Digitized  by 


Google 


S70        T1TTUL0  ÚNICO,  ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA»  ETC 

idade  avançada  ou  moléstia  grave  e  continuada, 
que  absolutamente  o  impossibilite.  Os  que  sem 
justa  causa  não  aceitarem  a  nomeação  nunca  mais 
poderáõ  ter  voto  activo  nem  passivo  nas  eleições 
commerciaes. 

Não  é  porém  obrigatória  a  aceitação  antes  de 
passados  quatro  annos  de  intervallo  entre  o  serviço 
da  antecedente  c  nova  nomeação. 

Pedindo  o  deputado  exoneração,  e  não  lhe  sendo  esta 
concedida  por  não  provar  o  motivo  legal  de  escusa,  deve 
soffrer  a  pena  imposta  por  este  artigo,  e  proceder-se  à 
nova  eleição  de  outro  que  sirva  pelo  tempo  que  faltar 
ao  destituído.  Avisos  de  21  de  Março  de  1860,  e  17  de 
Maio  de  1864. 

Art.  6. — Não  poderão  servir  conjunctamente  no 
mesmo  Tribunal  os  parentes  dentro  do  segundo 
gráo  de  afinidade,  emquanto  durar  o  cunhadio, 
ou  do  quarto  de  consanguinidade,  nem  também 
dousou  mais  deputados  commerciantes  que  tenhão 
sociedade  entre  si. 

Neste  sentido  o  Aviso  de  18  deNov.  de  1857. 

Art.  7. — Em  cada  Tribunal  do  Oommercio  ha- 
verá lima  secretaria  com  um  official-maior,  e  os 
escripturarios  e  mais  empregados  que  necessários 
sejão  para  o  expediente  dos  negócios. 

A  primeira  nomeação  do  official-maior,  escriptu- 
rarios e  mais  empregados  será  feita  pelo  Impera- 
dor, tendo  preferencia  os  que  actualmente  servem 
no  Tribunal  da  Junta  do  Commercio,  se  tiverem  a 
precisa  idoneidade. 

As  subsequentes  nomeações  e  demissões  dos  offi- 
ciaes-maiores,  escripturarios  e  porteiros  terão  lugar 
por  consulta  dos  respectivos  Tribunaes,  aos  quaes 
fica  pertencendo  no   futuro    a  livre  nomeação  e 
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demissão  de  todos  os  mais  empregados  e  agentes 
subalternos. 

A  secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  da  corte  tem 
um  official-maior,  que  deverá  ser  um  bacharel  formado 
em  direito,  dous  officiaes  escripturarios,  e  dous  a  Ires 
amanuenses,  um  porteiro,  e  um  ajudante  de  porteiro, 
servindo  um  dos  officiaes  ou  amanuenses  de  arçhivista, 
e  outro  de  interprete,  e  de  contínuo  o  ajudante  do 
porteiro. 

Nas  secretarias  dos  outros  Tribnnaes  deve  haver  o 
mesmo  numero  de  empregados,  menos  um  official  escrip- 
lurario  e  um  amanuense. 

Vagando  algum  dos  referidos  empregos,  incumbe  aos 
presidentes  nomear  quem  sirva  interinamente  d'entre  os 
empregados  da  secretaria.  Regul.  738  de  18S0  art.  43. 

Todos  estes  empregados  são  subordinados  aos  secretá- 
rios, em  tudo  quanto  fôr  pertencente  aos  seus  officios. 
Regul.  cit.  art.  40. 

A  revelação  de  decisões  do  Tribunal  antes  de  expedidas, 
ou  das  reservadas,  extravio  de  papeis,  erro  deofficio  com- 
metlido  com  presumido  conhecimento  de  causa,  ou  mes- 
mo por  indesculpável  omissão,  serão  punidos  com  a 
demissão  do  emprego,  sem  prejuízo  do  procedimento 
criminal  que  possa  ter  lugar.  Cit.  Regul.  art.  49. 

As  secretarias  dos  Tribunaes  do  Commercio,  como  Tri- 
bunaes  de  2a  instancia,  serão  as  mesmas,  havendo  po- 
rém Delias  os  livros  precisos  para  a  distribuição,  em 
3ue  se  altenderà  ás  diversas  espécies  ou  objecto 
ella. 

O  modo  da  distribuição  nos  respectivos  livros,  e  da 
entrega  dos  autos  aos  adjuntos,  juizes,  advogados  e  fis- 
caes,  será  o  mesmo  usado  nas  Relações.  Regul.  de  Io  de 
Maio  de  4855,  art.  5í. 

O  chefe  da  secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  é 
considerado  como  responsável  á  fazenda  nacional  pelos 
emolumentos  que  arrecadar,  e  portanto  com  obrigação  de 
prestar  contas  ao  thesouro  ou  thesourarias.  Ord.  de  22  de 
Ou»,  de  1868. 

O  secretario  do  Tribunal  do  Commercio  será  nomeado, 
na  capital  do  Império,  pelo  governo,  e  nas  províncias,  pelos 


Digitized  by 


Google 


372        TITULO  ÚNICO,  ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA,  ETC 

presidentes,  cTentre  os  deputados  do  respectivo  Tribunal,  e 

servira  por  todo  o  tempo  da  soa  eleição. 
Prestará  juramento  antes  de  entrar  em  exercício,  e  será 

substituído  pelo  deputado  que  o  presidente  designar.  Reg. 

•cri.  738  de  1850  art.  37. 
Compete  aos  secretários : 

l.o— Propor  os  negócios  o  requerimentos  que  o  presi- 
dente designar,  lembrando  as  resoluções  ou.  ordens 
do  Tribunal,  que  se  oppuzerem  ou  fizerem  a  bem  do 
negocio  de  que  se  tratar,  e  tomando  apontamentos 
exactos  da  substancia  da  discussão  que  se  suscitar,  da 
decisão  que  se  tomar  e  da  unidade  ou  divergência 
de  votos,  para  de  tudo  fazer  menção  summaría  na 
acta,  a  qual  será  obrigado  a  apresentar  redigida  na 
primeira  sessão  seguinte. 

2.°— Apresentar  à  assignalura  do  Tribunal  as  consultas,  e 
á  do  presidente  os  papeis  de  sua  competência,  de- 
vendo previamente  subscrever  os  diplomas  e  ordens 
que  forem  expedidas  em  nome  do  Tribunal,  e  meller 
dentro  das  consultas  e  papeis,  que  submetter  à  assi- 
gnatura,  o  despacho  por  onde  se  passarão. 

3.°— Acsignar  a  correspondência  offlcial  do  Tribunal,  com 
excepção  somente  da  que  fôr  dirigida  ás  secretarias  de 
Estado,  cuja  assignatura  pertence  ao  presidente. 

4.°— Escrever  por  sua  própria  letra  no  alto  das  petições 
das  partes  os  despachos  do  Tribunal  ou  do  presidente, 
que  nellas  devão  ser  lançadas. 

5."— Mandar  passar  na  secretaria,  com  despacho  do  presi- 
dente, subscrever  e  assignar  as  certidões  que  se  pedirem 
dos  livros  e  mais  papeis  do  Tribunal,  não  se  offerecendo 
inconveniente,  e  todas  as  certidões  ou  cópias  por  elle 
assignadas  e  authenticadas  com  o  sello  do  Tribunal  te- 
rão fé  publica. 

6.°— Escrever  por  sua  letra  a  distribuição  da  rubrica 
dos  livros  dos  commerciantes  e  agentes  auxiliares  do 
commercio,  e  a  dos  livros  do  Tribunal,  subscrevendo 
os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos  mesmos 
livros,  devendo  a  distribuição  ser  rubricada,  eos  termos 
assignados  pelos  presidentes. 

7.°— Regular  o  serviço  da  secretaria,  fiscalisar  as  suas  des- 
pezaseasdo  expediente  do  Tribunal,  e  authenlicar  as 
contas  para  o  seu  pagamento. 
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8.°— Darás  ordens  e  providencias  necessárias  para  que  o 
archivo  do  Tribunal  se  conserve  sempre  em  boa  ordem, 
por  forma  que  lodos  os  livros  e  papeis  se  achem  de- 
vidamente arrumados  e  era  bom  estado  de  conserva- 
ção, e  que  se  não  extraviem.  Cit.  Regul.  art.  38. 
O  mesmo  secretario  não  pôde  abrir  officio  algum  que 

seja   dirigido  ao  Tribunal,  senão  em  presença  deste.  Cit. 

Regul.  art  39. 
O  seu  lugar  em  mesa  nas  sessões  do  Tribunal  ú  à  direita 

do  presidente.  Regul.  cit.  art.  2. 
É  isento  da  rubrica  dos  commcrciantes.  Port.  de  9  de 

Abril  de  1851. 

Art.  8. — Aos  Tribunaes  do  Comrnercio  compe- 
tirá, além  das  attribuições  expressamente  declara- 
das no  Código  Commercial,  aquella  jurisdicção 
voluntária,  inherente  á  natureza  da  sua  institui- 
ção, que  fôr  marcada  nos  Regulamentos  do  Poder 
Executivo. 

Na  parte  administrativa  os  Tribunaes  do  Comrnercio  con- 
tinuão  a  reger-se,  quanto  à  sua  competência,  ordem  e  forma 
do  seu  despacho,  pelo  Tit.  único  do  Código,  e  Tit.  1°  do 
Regul.  738  de  35  de  Nov.  de  1850,  cujas  disposições  flcão 
em  vigor  em  tudo  que  não  fôr  expressamente  revogado 
pelo  Regul.de  1°  de  Maio  de  1855. 

A  sua  jurisdicção  administrativa  será  exercida  somente  ca 
respectiva  província.  Cit.  Regul.  art.  5. 

Todavia,  é  extensiva  ao  mesmo  districlo  da  Relação  a 
jnrisd  cção  dos  Tribunaes  do  Comrnercio  nos  casos  se- 
guintes : 

1.° — Quanto  á  matricula  dos  commerciantes,  corretores, 
agentes  de  leilões,  trapicheiros,  e  administradores  de 
armazéns  de  d  positos,  e  a  expedição  de  seus  tí- 
tulos. 

2.#  -Quanto  à  concessão  ou  denegação  de  moratórias. 

3.0 — Quanto  á  rehabihtação  dos  ftllidos. 

4.* — Quanto  ao  registro  das  sociedades  commerciaes. 

S.°— Qíianio  á  organisação  de-  uma  tabeliã  fixanlo  o  máximo 
e  mínimo    da  com  missão  que  os  juizes  do  comrnercio 
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podem  conceder  aos  curadores  fiscaes,    depositários 
e  administradores  da  massa  fallida  (art.  839  do  Código). 
6.°— Quanto  à  demissão  dos  corretores  e  demais  agentes 
auxiliares  docommercio. 

Considerão-se  como  exclusivamente  pertencentes  à  juris- 
dicção  administrativa  os  casos  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente. Cit.  Regul.  arU  7. 

Das  decisões: 
1.°— Concedendo  moratórias  ou  a  rehabilitação  dos  fal- 

lidos. 
2.°— Prohibindo  ou  annullando  o  registro  dos  contratos  de 

sociedades  commerciaes. 
3.  °— Multando  os  administradores  de  trapiches  alfandega- 
dos e  capitães  de  navios.  (Art.  18  §§  8e  12  do  Regul. 

738  de  1860.) 

Ha  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  Conselho  de 
Estado.  Reg.  de  !•  de  Maio  de  1853  art  8. 

Na  parte  judiciaria  os  Tribunaes  do  Commercio  forão 
declarados  de  V  instancia  pela  Lei  de  16  de  Setembro  de 
1854,  com  alçada  até  Rs.  5:000$000. 

Nesta  jurisdicção  se  comprehendem  os  com  me  rei  antes 
matriculados  e  não  matriculados. 

Compete-lhes  pois,  em  2a  instancia,  o  julgamento  das  ap- 
pellações  interpostas  das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  de 
direito  especiaes,  e  demais  juizes  do  commercio.  Regul.  de 
Io  de  Maio  de  1855  art.  32. 

Como  Tribunaes  de  2a  instancia  lèm  por  districto  o  mesmo 
das  Relações.  Cit.  Regul.  art.  33. 

As  causas  são  julgadas  por  quatro  juizes,  dos  quaes 
dous  desembargadores,  e  dous  deputados  commerciantes. 

Entre  os  desembargadores  que  podem  ser  juizes,  com- 
prehende-se  o  fiscal.  Cit.  Regul.  art.  34. 

No  caso  de  empate,  ou  seja  a  questão  prejudicial,  in- 
cidente, ou  principal,  a  decisão  compete  ao  presidente, 
que  terá  voto  de  desempate.  Cit.  Regul.  art.  35  . 

O  relator  será  sempre  um  dos  desembargadores  a  quem 
por  distribuição  couber  este  encargo.  O  outro  desembar- 
gador será  o  i  na  mediato  ao  relator.  Os  dous  deputados 
commerciantes  que  devem  julgar  a  causa  serão  sorteados 
no  acto  do  julgamento.  Cit.  Regul.  art.  36. 

Se  algum  dos  deputados  commerciantes  fôr    suspeito  oa 
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impedido  na  causa,  será  substituído  por  outro  sorteado, 
CU.  Regul.  art.  37. 

No  caso  de  suspeição  ou  impedimento  do  relator,  proce- 
der-se-ha  à  outra  distribuição ;  o  desembargador  imme- 
diato  será  substituído  pelo  que  se  lhe  seguir ;  e  se  lodos 
forem  suspeitos  ou  impedidos,  o  presidente  do  Tribunal 
deprecará  ao  da  Relação  que  nomeie  um  desembargador 
para  substitui-los.  Cit.  Regul.  arts.  28  e  38. 

Interposta,  recebida  e  seguida  a  appellação,  o  secretario 
do  Tribunal  lavrará  termo  de  recebimento;  e  a  apresentará 
ao  presidente,  que  por  seu  despacho  mandará  dar  vista 
ás  parles  para  arrazoarem,  concedendo  o  prazo  iraproro- 
gavel  de  dez  dias  a  cada  uma,  seja  ella  singular  ou  colle- 
ctiva.  Cit.  Regul.  art.  39. 

Findos  os  termos,  e  independentemente  de  despacho  ou 
solicitação  das  partes,  o  escrivão  cobrará  os  autos,  com 
allegações  ou  sem  ellas,  para  proceder-se  á  distribuição 
do  relator.  Cit.  Regul.  art.  40. 

O  relator  examinará  se  o  feito  está  nos  termos  de  ser 
proposto,  e  por  seu  despacho  ordenará  as  deligencias  pre- 
cisas, como  pagamento  de  direitos,  nomeação  e  audiência 
do  corador,  inquirições,  exames  ou  vistorias.  Cit.  Regul. 
art.  41. 

Também  cenpete  ao  relator  processar  e  julgar  as  habi- 
litações que  sobrevierem.  Regul.  cit.  art.  42. 

Estando  a  causa  em  termos  de  ser  proposta,  o  relator  a 
entregará  em  conferencia  ao  desembargador  immediato  em 
antiguidade,  com  relatório  escrtpto,  no  qual  não  revelará  o 
seu  voto.  Cit.  Regul.  art.  43. 

O  desembargador  immediato,  tendo  examinado  o  pro- 
cesso, o  apresentará  ao  presidente,  que  marcará  o  julga- 
mento para  a  mesma  conferencia  ou  para  a  seguinte.  Cit. 
Regai.  art.  44. 

Sorteados  os  dous  deputados  commerciantes,  relatado  o 
feito,  e  discutido  pelos  quatro  juizes,  decidir-se-ba  a 
causa  á  pluralidade  de  votos,  e,  conforme  o  vencimento,  o 
relator,  na  mesma  conferencia,  ou  na  seguinte,  lavrará  o 
aecórdão,  que  por  elles  será  assignado.  Todavia,  será  adiado 
o  julgamento  para  a  conferencia  seguinte,  se  algum  dos 
deputados  commerciantes  pedir  este  espaço  para  vèr  06 
autos.  CiL  Regul.  art.  45. 

O  Aviso  de  26  de  Setembro  de  180o  declarou  que,  adiado 
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o  julgamento  de  uma  causa,  se  deve  esperar  pelo  deputado 
sorteado  alè  outra  conferencia. 

Proferida  a  sentença  e  publicada  era  audiência,  sendo 
passados  cinco  dias,  será  exlrahida  do  processo,  se  o  ven- 
cedor a  exigir.  Cit.  Regul.  art.  46. 

A  sentença  será  assignada  pelo  relator,  e  lambem  pelo 
presidente,     se    tiver    havido   desempate.    Cit.    Regai, 
art.  47. 

Como  Tribunaes  administrativos,  compete-lhes : 

i.°  A  matricula  dos  commerciantes,  corretores,  agentes 
de  leilões,  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  de 
deposito,  a  expedição  de  seus  títulos,  e  a  rubrica  dos  livros 
que  são  obrigados  a  ter. 

2.*  Nomear  e  juramentar  interpretes  do  commercio. 

3.*  Consultar  ao  governo  o  numero  de  corretores  que 
deve  haver  em  cada  uma  das  praças  do  seu  districto,  o  re- 
gulamento dos  mesmos  corretores,  e  o  dos  agentes  de 
leilões. 

4.°  Fixar,  logo  que  forem  installados,  o  quantitativo  das 
fianças  que  devem  prestar  os  corretores,  com  attenção 
ao  maior  ou  menor  gyro  do  ramo  de  commercio  para 
que  se  pretenderem  habilitar,  e  ao  interesse  provável  das 
suas  couimissões ;  podendo  alterar  o  valor  das  mesmas 
fianças  por  uma  nova  fixação,  sempre  que  o  julgarem  con- 
veniente, consultando  ao  governo  em  um  e  outro  caso. 

5.°  Organisar,  dentro  dos  primeiros  seis  mezes  da  sua 
inslallação,  uma  tabeliã  dos  emolumentos  que  competem 
aos  corretores- e  interpretes  pelas  trãducções  e  certidões 
que  fizerem  e  passarem. 

6  °  Superintender  os  corretores,  impôr-lhes  multas,  sus- 
pendê-los e  demitti  los,  nos  casos  prevenidos  no  tit.  3°, 
cap.  2,  parte  4a  do  Código,  com  o  recurso  para  o  Conselho 
de  Estado,  no  effeilo  devolutivo  somente. 

7.°  Ordenar  a  exhibição  judicial  dos  livros  dos  commer- 
cianles,  corretores  e  agentes  de  leilões. 

8.*  Inspeccionar  os  trapiches  alfandegados  e  os  seus 
livros,  e  impor  multas  aos  administradores  dos  mesmos 
trapiches,  nos  termos  dos  arts.  89  e  90  do  Código  Com- 
mercial. 

9°  N>mear  administradores  das  heranças  das  pessoas, 
qjd  fallecerem  sem  testamento  e  sem  herdeiros  presentes, 
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ainda  que  niío  sejão  commercianles,  uma  vez  que  lenbão 
credores  commerciantes.  (Cod.  art.  310.) 

10.°  Destituir  os  liquidautes  de  sociedades  mercantis  dis- 
solvidas, nos  casos  de  omissão   ou  negligencia  culpável. 

14. •  Ordenar  o  registro  das  embarcações  brasileiras  des- 
tinadas á  navegação  do  alto  mar,  com  excepção  das  que  se 
empregarem  exclusivamente  na  pescaria  das  costas ;  e  impor 
as  multas  em  que  incorrerem  os  proprietários  armadores 
que  infringirem  o  termo  que  assignarera,  de  não  fazerem 
uso  illegal  do  registro  da  embarcação,  e  de  entrega-lo 
dentro  de  um  anno  no  Tribunal,  no  caso  da  mesma  em- 
barcação ser  vendida,  perdida  ou  julgada  incapaz  de  na- 
vegar, pela  forma  determinada  nos  arts.  460,  461,462, 
463,  464  do  Código. 

42.°  Tomar  conhecimento  dos  recursos  que  os  capitães 
de  naviQs  inlerpuzerem  das  multas  que  lhes  forem  impostas 
nos  casos  declarados  no  art.  312  do  Cod. 

43.°  Nomear  árbitros  para  regulação  e  repartição  ou 
rateio  das  avarias  gossas,  nos  rasos  prevenidos  no  àrt. 
783  do  Cod.  —  Regul.  738  de  4850  art.  48.  Regul.  de  !• 
de  Maio  de  4855  art.  4. 

Por  Aviso  de  4.4  de  Fevereiro  de  4856  se  declarou  que  o 
juiz  municipal  substituto  de  Cantagallo  não  procedeu  em 
regra  nomeando  um  agente  de  leilões,  o  que  só  compete 
aos  Tribunaes  do  Coramercio  fazer. 

E  bem  assim  por  Assento  n.  5  de  6  de  Julho  de  4857 
décidio  o  Tribunal  do  Coramercio  da  corte,  que  somente  aos 
Tribunaes  do  Commercio,  nos  lugares  da  sua  sede,  compete 
destituir  administrativamente  os  li  uidanles  das  sociedades 
mercantis  dissolvidas,  quer  as  sociedades  fossem  matricu- 
ladas, quer  não,  porque  o  art.  18  §40,  já  citado,  não  faz 
distincção,  e  quando  o  art.  347  do  Código  só  dà  essa 
attribuição  aos  juizes  do  comnercio  nos  lugares  em  que 
não  ba  Tribunaes;  como  também  porque  o  art.  42  $  4  do 
Regul.  de  4o  de  Maio  de  18.5  só  concede  a  m>sma  fa- 
culdade às  Conservatórias  do  Commercio,  creadas  onde 
não  ha  Tribunaes  do  Commercio. 

Não  assim  a  respeito  da  destituição  dos  administradores 
das  casas  fallidas,  quer  matriculadas,  quer  não,  porque 
essa  faculdate  presentemente  pertence  aos  juizes  especiaes 
do  commercio,  que  são  os  juizes  das  fallencias.  —  Assento 
n.  6  de  6  de  Julho  de  18J7. 
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Compete-lbe  mais : 

i.°  Levar  ao  conhecimento  do  governo,  pelo  ministério 
dos  negócios  da  justiça,  a  necessidade  que  na  pratica  se 
mostrar  da  interpretação,  modificação  ou  derogação  de 
algum  artigo  do  Código  Commercial,  e  dos  regulamentos 
e  introcções  commerciaes,  e  as  infracções  e  abusos,  tanto 
das  autoridades  e  empregados  commerciaes,  como  dos  com- 
merciantes,  e  dos  agentes  auxiliares  do  commercio,  que 
não  possio  ser  reprimidos  sem  novo  acto  do  Poder  Legis- 
lativo e  Executivo. 

2.°  Propor  ao  governo,  pelo  ministério  dos  negócios  do 
Império,  as  providencias  que  entenderem  convenientes  a 
bem  do  commercio,  agricultura,  industria  e  navegação 
mercantil. 

3.°  Inspeccionar  as  fabricas  existentes  nos  seus  respec- 
tivos distrietos,  informando  do  seu  estado  ao  governo  pelo 
ministério  competente,  com  as  observações  que  julgarem 
opportunas,  sem  que  todavia  em  nenhum  caso  possão 
expedir  ordens  aos  empresários,  directores,  ou  adminis- 
tradores das  mesmas  fabricas,  que  não  sejão  estrictamenle 
limitadas  a  exigir  delles  por  escripto  as  informações  neces- 
sárias para  a  instrucçio  das  consultas  que  a  respeito 
delias,  ou  para  objecto  da  sua  competência,  tiverem  de 
dirigir  ao  governo. 

4.°  Organisar  uma  estatística  annual  de  todos  os  proces- 
sos commerciaes  que  se  intentarem  no  seu  dtstricto,  se- 
gundo as  instrucções  do  governo,  a  qual  deveràõ  remetter 
ao  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do  Império,  que 
fica  incumbido  da  estatística  annual  das  províncias  onde 
não  houver  Tribunal  do  Commercio,  e  a  geral  de  todo  o 
Império,  que  levará  ao  conhecimento  do  governo  pelo 
ministério  dos  negpcios  da  justiça. 

5.°  Regular  por  um  regimento  interno,  e  por  inUrucções 
o  serviço  das  soas  secretarias,  e  tudo  quanto  convier  ao 
bom  regimen  dos  mesmos  Tribunaes. 

Nos  casos  dos  ns.  I  e  2,  sempre  que  o  negocio  fôr  de  in- 
teresse geral  do  commercio,  agricultura,  industria  ou  na- 
vegação mercantil  de  todo  o  Império,  o  Tribunal  que  tomar 
a  iniciativa  consultará  previamente  a  opinião  dos  outros 
Tribunaes,  e  acompanhará  a  sua  proposta  ao  governo  com 
as  re.spostas   originaes  que   receber,,  e  outras  quaesquer 
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diligencias  a  que  houver  procedido.  —  Regai.  738  de  (850 
art.  20. 

Entrando  em  duvida  o  Tribunal  do  Commercio  de  Per- 
nambuco sobre  a  competência  dos  Tribunaes  do  Commercio 
para  tomarem  assentos  relativos  à  intelligencia  do  Código 
Commercial,  leis,  regulamentos»  e  instrucções  commerciaes, 
por  lhes  parecer  muito  restricta  a  disposição  do  art.  13  do 
Regui.  738  de  1850,  por  Aviso  de  5  de  Abril  de  1859 
96  declarou  que  o  art.  12  do  dito  Regulamento  é  termi- 
nante sobre  a  duvida  proposta,  quando  obriga  todos  os 
juizes  e  Tribunaes  a  regular  as  suas  decisões  pelos  Assentos 
dos  Tribunaes  do  Commercio,  emquanto  não  forem  dero- 
gados  pelo  Poder  Legislativp. 

Art.  9.  Ao  Tribunal  do  Commercio  da  capital 
do  Império  è  especialmente  encarregada  a  estatís- 
tica annual  do  commercio,  agricultura,  industria  e 
navegação  do  Império;  e  para  a  sua  organisação 
se  entenderá,  com  os  Tribunaes  das  províncias,  e 
ainda  com  outras  autoridades  que  serão  obrigadas 
a  cumprir  as  suas  requisições. 

Segundo  o  art.  16  do  Decreto  de  30  de  Dez.  de  1865,  a 
estatística  commercial  comprebende  : 

I  ••  As  causas  commerciaes . 

2.*  As  appellações  commerciaes. 

3.°  As  revistas. 

4.*  As  execuções  commerciaes. 

3.*  As  fallencias. 

6.°  As  sociedades  registradas. 

A  formação  da  estatística  commercial  pertence  ao  governo 
na  corte,  e  presidentes  nas  províncias.  —  Cit.  Dec.  art  18. 

Os  mappas  parciaes  relativos  ao  artigo  antecedente 
serio  remettidos  pelos   seguintes  empregados: 

1.°  Pelos  juizes  especiaes  do  commercio,  ou  pelos  juizes 
mnnicipaes  os  mappas  dos  §§  1°,  4\  5\ 

2.*  Pelos  presidentes  dos  Tribunaes  do  Commercio  os 
mappas  dos  §§  4  e  6. 

3.°  Pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  os 
mappas  do  §  3. 

Pica  competindo  ao  mesmo  Tribunal  a  declaração  das 
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leis  ou  usos  conamerciaes,  que  devão  regular  as  contesta- 
ções judiciaes,  que  se  suscitarem  respectivamente  aos  actos 
das  letras  de  cambio  praticados  em  paizes  estrangeiros, 
prevenidos  no  art.  424  do  Código  Commercial,  devendo 
transcrever  nos  Assentos,  que  de  laes  decisões  se  tomarem, 
a  integra  da  lei,  ou  documentos  comprobatórios  do  uso 
commercial  estrangeiro  em  que  as  mesmas  decisões  se  fun- 
darem, e  ouvir  previamente  sobre  todas  as  informações  e 
documentos  a  Junta  de  Corretores,  os  Tribunaes  do  Com- 
mercio  das  províncias,  e  o  desembargador  fiscal.  —  Regul. 
738  cit.  art.  22. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  são  obrigados  a  empregar 
todos  os  meios  convenientes,  afim  de  obterem  conhecimento 
exacto  das  praticas  e  usos  conamerciaes  admittidos  nas 
praças,  portos,  e  mais  lugares  de  commercio  do  seudistricto, 
em  todos  os  casos  mandados  guardar  pelo  Código  Commer- 
cial, ouvindo  os  corretores  e  commerciantes  mais  notá- 
veis, não  só  das  mesmas  praças,  portos  e  lugares,  mas 
até  os  das  praças  da  capital  da  província,  e  procedendo 
às  mais  averiguações  que  julgarem  convenientes. 

Nas  praças,  portos  e  mais  lugares  do  commercio  das 
províncias  onde  não  houver  Tribunal  do  Commercio,  será  a 
referida  diligencia  praticada  pelo  Tribunal  do  Commercio  da 
capital  do  Império.  Cit.  Regul.  art.  24. 

Só  podem  ser  admittidos  como  usos  mandados  guardar 
pelo  Código  Commercial  as  praticas  commerciaes  a  favor 
das  quaes  concorrerem  copulativamente  os  dous  seguintes 
requisitos  essenciaes  :  4°.  serem  conformes  aos  sãos  prin- 
cípios de  boa  fé  e  máximas  commerciaes,  e  geralmente 
praticadas  entre  os  commerciantes  do  lugar  onde  se  acharem 
eslabelecidus ;  2o,  não  serem  contrarias  a  alguma  dispo- 
sição do  Código,  ou  lei  depois  delle  publicada.  —  Cit. 
Regul.  art.  25. 

O  Tribunal  da  capital  do  Império,  logo  que  obtiver  a  col- 
lecção  dos  usos  commerciaes  de  iodo  o  Império,  consul- 
tará sobre  elles  a  opinião  dos  Tribunaes  do  Commercio 
das  províncias,  e,  formando  afinal  um  relatório  de  todo 
este  processo,  proporá  ao  governo  os  usos  comrperciaes, 
que  no  seu  entender,  convirá  generalisar  a  todo  o  Império. 
—  Cit.  Regul.  art.  27. 

Art.  10.  Os  negócios  de  mero  expediente  poderão 
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ser  despachados  por  três  membros  do  Tribunal, 
sendo  um  delles  o  presidente.  Todos  os  outros  o 
serão  por  metade  e  mais  um  dos  membros  que  o 
compuzerem,  comprehendido  o  presidente.  Excep- 
tuão-se  unicamente  os  casos  de  que  tratão  os  arts. 
806,  820,  894  do  Código  Commercial,  para  a  de- 
cisão dos  quaes  é  indispensável  que  o  Tribunal 
se  ache  completo.  Em  todos  os  casos  a  maioria 
absoluta  dos   votos  determina  o  vencimento. 

As  disposições  dos  arts.  806  e  820  actualmente  não  são 
da  competência  dos  Tribunaes  do  Commercio;  o  julgamento 
das  fallencias  compete  aos  juizes  commerciaes  de  Ia  ius- 
tancia.  —  Regul.  i°  de  Maio  de  1855  art.  24. 

Como  Tribunaes  de  2a  instancia,  todas  as  suas  decisões 
setomão  à  pluralidade  devotos. — Cit.  Regul.  art.  45. 

Art.  11.  Haverá  nas  secretarias  dos  Tribunaes 
do  Commercio  um  registro  publico  do  commercio, 
no  qual,  em  livros  competentes,  rubricados  pelo 
presidente  do  Tribunal,  se  inscreverá  a  matricula 
dos  commerciantes  (Cod.  Com.  art.  4),  e  todos  os 
papeis  que,  segundo  as  disposições  do  Código 
Commercial,  nelle  devâo  ser  registrados.  (Cod.  Com. 
art.  10  n.  2.) 

Subsiste  ainda  o  registro  publico  do  commercio  a  cargo 
dos  Tribunaes,  Regul.  738  de  1850  arts.  56,57,  58,  59,60, 
61  a  71 ,  e  das  Conservatórias,  onde  não  ha  Tribunaes. 
Regul.  de  Io  de  Maio  citado  arts.  4,  6  §  4,  e  12  §  3. 

Está  debaixo  da  guarda  dos  officiaes-maiores  das  secre- 
tarias, que  serão  responsáveis,  como  ofQciaes  de  fé  publica 
nesta  parte,  tanto  pela  exactidão  e  legalidade  dos  registros 
e  das  certidões  que  delles  passarem,  como  pela  entrega  às 
partes  dos  documentos  depois  de  registrados.  —Regul.  738 
de  1850  art.  57. 

O  official-maior  da  secretaria,  no  acto  em  que  lhe  fôr 
apresentado  algum  documento  para  o  registro,  tomará  delle 
apontamento  no  competente  prolocollo,  lançando  o  seu 
summario  debaixo  do  numero  que  competir  na    ordem 
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successiva  do  ultimo  numero  do  mesmo  protocollo,  declarando 
o  nome  da  pessoa  e  o  documento  que  se  apresentou  para  o 
registro.  As  datas  serão  lançadas  na  margem  esquerda,  em 
forma  mercantil,  pela  ordem  chronologica  de  dia,  mez,  e 
anno. 

Do  referido  assento  se  dará  immediatamente  ás  partes 
cópia  fiel,  assignada  pelo  official  maior,  esõà  vista  desta 
se  lbes  fará  entrega  do  documento  depois  de  registrado. 
—  Regul.  cit.  art.  60. 

Consiste  o  registro  na  inscripção  do  documento  verbo  ad 
verbum  no  livro  competente,  com  as  formalidades  prati- 
cadas pelos  tabelliães  no  lançamento  dos  documentos  nos 
livros  de  notas.  —  Cit.  Regul.  art.  61. 

Para  regular  escripluração  do  mesmo  registro,  deve 
haver  nas  secretarias  os  seguintes  livros  rubricados  pelos 
presidentes : 
1.*— Do  registro  do  titulo  da   matricula  dos  commercian- 

tes,  e  dos  títulos  dos  agentes  auxiliares  do  commercio. 
2.» — Do  registro  das  companhias  e  sociedades   commer- 

ciaes. 
3.°— Do  registro  das  embarcações  brasileiras  destinadas  à 

navegação  do  alto  mar. 
4.°— Protocollo  dos  registros.  Regul.  738  cit.  art.  85. 

O  registro  das  hypothecas  não  é  mais  da  competência 
dos  Tribunaes  do  Commercio.  Lei  de  24  de  Set.  de  1864  e 
Decr.  de  26  de  Abril  de  186o. 

Por  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1865  se  mandou  en- 
cerrar nos  Tribunaes  do  Commercio  o  registro  das  hypo- 
thecas. 

Art.  12. — Os  presidentes  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio das  províncias  são  obrigados  a  formar 
annualmente  relatórios  dos  negócios  que  perante 
os  mesmos  Tribunaes  se  apresentarem,  com  as  de- 
cisões que  se  tomarem  ;  e  delles  remetteráõ  cópia 
ao  presidente  do  Tribunal  da  capital  do  Império, 
com  as  observações   que   julgarem  convenientes. 

Art.  13. — O  presidente  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  capital  do  Império,  formando  pela  sua 
parte   igual  relatório,  os  levará  todos  ao  conheci- 
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mento  do  governo,  acompanhados  das  suas  obser- 
vações, para  este  providenciar  como  achar  conve- 
niente, na  parte  que  couber  nas  suas  attribuiçoes,  e 
propor  ao  Poder  Legislativo  as  disposições  que  de- 
penderem de  medidas  legislativas. 

Vide  notas  antecedentes. 

SECÇÃO  II. 
Da  eleição  dos  deputados  commerciantes. 

Art.  14. — Podein  votar  e  ser  votados  nos  colle- 
gios  commerciaes  todos  os  commerciantes  (art.  4) 
estabelecidos  no  districto  onde  tiver  lugar  a  elei- 
ção, que  forem  cidadãos  brasileiros  e  se  acharem  no 
livre  exercício  dos  seus  direitos  civis  e  politicos, 
ainda  que  tenhão  deixado  de  fazer  profissão  habi- 
tual do  commercio. 

Na  primeira  eleição,  não  havendo,  pelo  menos, 
vinte  commerciantes  matriculados  no  Tribunal  da 
Junta  do  Commercio  para  formar  o  collegio  com- 
mercial,  serão  admittidos  a  votar  e  ser  votados  os 
negociantes  que  tiverem,  ou  se  presumir  terem  um 
capital  de  quarenta  contos . 

Ficão,  porém,  excluídos  de  votar  e  ser  votados 
aquelles  commerciantes  que  em  algum  tempo  forão 
convencidos  de  perjúrio,  falsidade  ou  quebra  com 
culpa  ou  fraudulenta,  posto  que  tenhão  cumprido 
as  sentenças  que  os  condemnárão  ou  se  achem  re- 
habilitados. 

A  elegibilidade  é  prerogativa  dos  commerciantes  matri- 
culados. Regul.  de  4°  de  Maio  de  1855  art.  2. 

Sobre  o  modo  da  eleição  vide  o  Dec.  n.  696  de  5  de  Setem- 
bro de  4850,  indicado  na  nota  ao  art.  3* 

Entrando  em  duvida  o  presidente  do  Tribunal  do  Com- 
mercio do  Maranhão  se  o  collegio  eleitoral  pode  fanccionar 
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com  menos  de  vinte  eleitores,  e  no  caso  afirmativo, 
como  obter  esse  numero,  se  os  commercianles  não  quize- 
rem  comparecer:  se  resolveu  que  o  collegio  commercial 
não  pôde  funccionar  com  menos  de  vinte  membros,  de- 
vendo-se  em  tudo  seguir  o  determinado  por  este  artigo  do 
Código.  Av.  n.  229  de  19  de  Julho  de  «866. 

Os  commerciantes,  que  não  são  matriculados,  só  por 
fazerem  parte  de  firmas  matriculadas,  não  votão,  nem 
podem  ser  votados,  pois  que  só  por  este  facto  se  não  repu- 
tão  matriculados.  Assento  do  Tribunal  do  Commercio  da 
corte,  de  17  de  Junho  de  1858. 

Art.  15. — Nenhum  commerciante  pôde  ser  de- 
putado ou  supplente,  antes  de  trinta  annos  com- 
pletos de  idade,  e  sem  que  tenha,  pelo  menos,  cinco 
annos  de  profissão  habitual  de  dbiAmercio. 

A  nomeação  do  presidente  nao  poderá  recahir 
em  pessoa  que  tenha  menos  da  referida  idade. 

Os  presidentes  são  desembargadores,  nomeados  pelo  go- 
verno. Titulo  un.  do  Cod.  art.  3  e  Regul.  de  1°  de  Maio  de 
1855  art.  27. 

Art.  16. — Os  Tribunaes  do  Commercio  designa- 
rão a  época  cm  que  deverá  ter  lugar  a  reunião  do 
collegio  eleitoral  dos  commerciantes,  e  será  este 
presidido  pelo  presidente  do  Tribunal . 

Vide  D3C.  696,  no  art.  3  deste  Código. 

A  designação  do  dia  da.  primeira  eleição  será 
feita  pelo  ministro  do  Império^  na  corte,  e  pelos  pre- 
sidentes, nas  províncias. 

SECÇÃO  ui. 
Do  juízo  eommercial. 

Art.  17. — As  attribuições  conferidas  no  Código 
Commercial  aos  juizes  de  direito  do  commercio 
.serão  exercidas  pelas  justiças  ordinárias,  ás  quaes 
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áficn  taknbem  croinpeti&dà  d  titthheoifhentò  das  ôau- 
*ae  tBoíttôife^éíafes  feto  priiàékb  iã6tán6k$  tom  re- 
«ètoso  p&ifc  às  ítekiç&fes  ítefcpôtttívâs,  com  ás  excep- 
ções estabelecidas  no  Código  Commercial,  para 
os  casos  de  quebra. 

Vide  nota  ao  arl.  4. 

Em  primeira  instancia  actualmente  conhecem  das  cau- 
sas commerciaes  os  juizes  especiaes  do  commerciò  onde  ha 
Tribunaes  do  Commerciò ;  nos  tertaõs  das  outras  comar- 
cas, os  jeites  municipaes  e  do  eivei.  Regol.  de  Io  de  Maio 
de  1855,  art.  10.  Regul.  de  22  de  Set.  de  1871  arts. 
64  e66. 

Têm  alçada  até  Rs.  5009000.  Leis  citadas. 

Os  jujpeç  especiaes  do  commerciò  e  os  demais  juizes, 
afém  dá  jurfedicção  voluntária,  que  lhes  concedeu  oReg. 
de  25  de  Nov.  de  1850,  arte.  21  e  22,  tôm  as  altribuições 
que  competião  aos  presidentes  dos  Tribunaes  do  Commer- 
ciO;  e  aos  mesmos  Tribunaes  nas  causas  de  fallencia,  salvo 
quanto  à  concessão  de  moratórias,  habilitações  de  fallidos  e 
organisação  da  tabeliã  fixando  o  máximo  e  o  mínimo  das 
commissões,  que  deverão  ter  os  curadores  íiscaes*  deposi- 
tários e  administradores  das  massas  fallidas.  Cit.  Regul. 
de  Io  de  Maio,  art.  23. 

Aos  mesmos  juizes  compete  em  Ia  instancia  o  julga- 
mento das  causas  commerciaes,  nas  quaes  se  comprehen- 
dem  as  de  fallencia.  Cit.  Regul.  art.  24. 

Em  segunda  instancia  compôtó  aos  Tribunaes  do  Com- 
merciò e  não  ás  Relações,  o  julgamento  das  appellações  in- 
terpostas das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  especiaes 
e  demais  juizes,  do  commerciò. 

O  districto  da  juffedicção  dos  Tribunaes  do  Commerciò, 
nestes  casos»  éo  mesmo  daí  Relações.  Cit.  Regul.,  arts* 
33  e  34. 

Os  recursos  das  pronúncias  ou  não  pronuncias  no  easo 
de  quebras,  é  que  serão  interpostos  para  as  Relações, 
quando  forem  interpostos  dos  juizes  especiaes  do  com- 
merciò, por  serem  aquelles  Tribunaes  criminaes.  Cit.  ttegul. 
art  61.  Av.  de  21  de  Junho  de  1865. 

E  bem  assim  das  áppeltaçoes  do  julgamento  criminal  da. 
fallencia. 

a.  c.  li  25 
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Excedendo  a  Rs.  5:000^000  a  quaatia  principal  pedida* 
na  acção,  terá  lugar  a  revista,  que  continua  a  ser  proces- 
sada e  julgada  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Cit. 
Regai.  art.  82. 

Concedida  a  revista  dos  accórdãos  proferidos  pelos 
Tribunaes  do  Commercio  da  Bahia,  Pernambuco  e  Ma- 
ranhão, será  a  causa  julgada  pelo  da  Corte ;  e  sendo  o 
accórdão  proferido  pelo  Tribunal  do  Commercio  da  Corte, 
,  será  a  revista  julgada  por  aquelle  que  fôr  designado.  Cit. 
Regul.,  art.   83. 

As  causas  de  revista  serão  julgadas  por  seis  juizes, 
sendo  três  deputados  commerciantes  e  três  desembarga- 
dores, dos  quaes  um  será  o  relator,  e  os  dous  revisores. 
Regul.  cit.,  art.  84. 

Art.  18. — Serão  reputadas  commerciaes   toda* 
as  causas  que  derivarem  de  direitos  e  obrigações 
sujeitas  ás  disposições  do  Código  Commercial,  com- 
♦  tanto  que  uma  das  partes  seja  commerciante. 

A  jurisdicção  commercial  6  restricta  e  improrogavel. 
Regul.  737  de  1850,  art.  9. 

Não  é  privativa  dos  commerciantes  matriculados,  porém 
commum  aos  não  matriculados.  Aviso  de  17  de  Janeiro 
de  4852. 

Não  basta,  diz  o  Regul.  citado,  737  de  1850,  art.  II, 
para  determinar  a  competência  da  jurisdicção  commercial, 
que  uma  ou  ambas  as  partes  sejão  commerciantes; 
mas  é  essencial  que  a  divida  também  seja  commercial ;  as- 
sim como  não  basta  que  a  divida  seja  commercial,  porém 
que  também  sejão  commerciantes  as  partes  ou  ao  menos 
uma  delias. 

A  parle  não  commerciante  é  sujeita  á  jurisdicção  com- 
mercial, ou  interviesse  no  contracto,  ou  seja  herdeiro,  sue* 
cessor,  cessionário,  subrogado,  possuidor  de  títulos  e  papeis 
de  créditos  commerciaes;  possuidor  de  bens  alienados  em 
fraude  de  dividas  commerciaes;  o  vendedor  no  caso  da 
evicção.  Cit.  Regul. ,  art.  12. 

Competem  também  á  jurisdicção  commercial : 
4.*— As  questões  sobre  ajustes,  soldadas,  direitos,  obri- 
gações, e  responsabilidade  de  officiaes  da  tripulação  e 

gente  do  mar. 
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2.°— As  questões  de  ajuste,  salários,  direitos,  obrigações, 
responsabilidade  dos  agentes  auxiliares  do  commer- 
cio,  salva  a  jurisdicção  administrativa  do  Tribunal  do 
Commercio. 

3.°— Os  actos  de  commercio  praticados  por  estrangeiros  re- 
sidentes  no  Brasil.  Cit.  Regul. ,  art.  14. 

Art.  19. — Serão  também  julgadas  na  conformi- 
dade das    disposições  do  Código   Commercial,    e 
pela  mesma  forma  de  processo,  ainda  que  não  in- 
tervenha pessoa  "commerciante: 
1.° — As  questões  entre  particulares  sobre  titulos  de 
divida  publica,    e  outros   quaesquer  papeis  de 
credito  do  governo. 
2.° — As  questões   de  companhias   ou  sociedades, 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza  ou   objecto. 
3.° — As  questões  que  derivarem  de  contratos  de 
locação,  comprehendidoa  nas  disposições  do  Ti- 
tulo 10.°  do  Código  Commercial,  com  excepção 
somente  das  que  forem  relativas  á  locação    de 
prédios  rústicos  e  urbanos. 

£  bem  assim  as  questões  relativas  a  letras  de  cambio 
e  da  terra,  seguros,  riscos,  e  fretamentos.  Regul.  737  de 
1850,  art.,  20  §4. 

A  disposição  do  §  2  deste  artigo  refere-se  ás  socieda- 
des commerciaes  e  não  civis,  porque  a  jurisdicção  nasce  do 
acto  em  si.  Av.  de  21  de  Agosto  de  1855. 

Não  comprehende  as  sociedades  maçónicas,  que  são 
politicas.  Av.  de  31  de  Janeiro  de  1865. 

Mo  comprehende  portanto  prédios  rústicos  ou  urbanos. 
Assent.  de  0  de  Julho  de  1865. 

O  aluguer  deve  ser  mercantil.  Não  comprehende  por- 
tanto prédios  rústicos  ou  urbanos.  Assent.  de  9  de  Julho 
de  1865. 

Àrt.  20. — -Serão  necessariamente  decididas  por 
árbitros  as  questões  e  controvérsias  a  que  o  Código 
Commercial  dá  esta  forma  de  decisão. 

O  joizo  arbitral  n$c$$$ario  ou  obrigatório  foi  abolido 
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pela  Lei  de  14  de  Setembro  de  1806»  e  ftrt<  (to  2tf  de 
Jimbo  de  1867,  art.  1,  verbie: 

t  Rea  dérogada  d  jtrizo  arbitral  nefts&rfó,  estabele- 
cido pelo  art  20.9  TU.  un.  do  Cod.  Commerdal. 

«  §í.-0  jatzo  arbitral  será  sempre  voluntário,  me- 
diante o  compromisso  das  partes. 

€  §  2.—  Podem  as  partes  aoiorisar  os  seus  aibitros  para 
julgarem  por  equidade  independentemente  das  regras  e  for- 
mas de  direito.  » 

Pôde  ser  instituído  antes,  ou  na  pendência  de  qualquer 
causa,  em  primeira  e  segunda  instancia,  e  até  mesmo  de- 
pois de  interposta  ou  concedida  a  revista.  Dec.  de  26  de 
Junho  de  1867,  art  2. 

Só  pôde  ser  instituído  mediante  o  compromisso  das  par- 
tes. Cit»  Dec,  art.  4. 

Podem  fazer  compromisso  todos  que  podem  transigir. 
Cit.  Dec.  art.  4. 

O  compromisso  pôde  ser  judicial  ou  extrajudicial. 

O  judicia)  pôde  ser  feito  na  conciliação,  ou  durante  a 
demanda,  perante  o  juiz  ou  Tribunal  onde  eHa  pender,  e 
por  termos  nos  autos.  Cit.  Dec,  arts.  5  e  6. 

O  extrajudicial  pôde  ser  feito  por  escriptura  publica, 
ou  por  escripto  particular,  assignado  pelas  partes  e  duas 
testemunhas.  Cit.  Dec.  art,  7. 

O  compromisso  deve  conter,  sob  pena  de  nuli- 
dade : 

§  l.o— Os  nomes,  pronomes  e  domicilio  dos  árbi- 
tros. 

§  2/— O  objecto  da  contestação  sujeita  à  decisão  dos 
árbitros.  Cit.  Dec,  art.  8. 

A  clausula  do  compromisso,  sem  a  nomeação  dos  árbi- 
tros, ou  relativa  a  questões  eventuaes  não  vale  senão  esmo 
promessa,  e  fica  dependente  para  a  sua  perfeição  e  execu- 
ção de  novo  e  especial  accôrdo  das  partes,  não  só  sobre  os 
requisitos  do  art.  ff,  senão  lambem  sobre  as  declarações 
do  art.  10.  Cit.  Dec.  ,art.  9. 

$  único.  Esta  disposição  é  extensiva  aos  estatutos  das 
companhias  ou  sociedades  anonymas. 

Além  dos  requisitos  essenciaes  do  art  8,  podem  as  par- 
tes acerescentar  no  compromisso  as  seguintes   declara- 
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|/~-0  praso  em  que o$  árbitros  devem  dar  a  sua  de- 
cisão* 

SL1— Se  a  decisão  dos  árbitros  Bari  exwuiada  sem  re- 
COIW),       N 

3.»— -A  pena  convencional  que  pagará  á  outra  parte 
aquella  que  recorrer  da  decisão. 
Videoeit.  Decreto. 

Art.  21,— Todo  q  Tribunal  ou  juis  que  conhe- 
cer de  aegocioe  ou  causa*  do  commercio ;  todo  o 
arbitro  ou  arbitrador,  experto  ou  perito  que  tiver 
de  decidir  sobre  objectos,  actos,  ou  obrigações  com- 
merciaes,  é  obrigado  a  fazer  applicaçSo  da  legisla- 
ção commercial  aos  casos  occurrentes. 

Instituído  o  juízo  arbitral  podem  os  árbitros  julgar  por 
equidade,  iridependen temente  das  regras  de  direito,  se  o 
compromisso  das  parto  para  isso  osaitorisar.  Lei  de  14 
de  Set.  de  4866,  art.  4,  §  2. 

Constituem  legislação  commercial  o  Código  do  Coramer- 
cio,  e  subsidiariamente  os  usos  commerciaes  (art.  291  do 
Código)  e  as  leis  civis.  Arts.  121,  291,  e  428  do  Có- 
digo. ♦ 

03  usos  oommerciaes  preferem  a»  leia  civis  somente 
nas  questões  sociaes  .(art.  291)  e  nos  casos  expressos  no 
Código.  Heg.  737  de  1890,  art.  2. 

Todarâa  as  leis  e  usos  commereiaeados  pwzes  estrangei- 
ras rogello: 
!*»-<"&  qwetótas  eobm  o  wtodo  e  idtâe  des  «strangwro» 

residente»  no  Jtoperio.  qnauto  *  capacidade  para  coo* 

tratar,  não  sendo  os  mesmoa  estrangeiros  commerciaotes 

matriculados,  naftrma  do  art.  4  deste  Oodigo. 

2.0— a  forma  dos  contratos  ajustados  em  paiz  estrangeiro, 
salvos  os  casos  exceptuados  no  mesmo  Código  (art.  628), 
e  os  çojtfratps  exequíveis  uo  Império,  sendo  celebrados 
por  Brasileiros  qqs  togares  em  que  houver  cônsul 
brasileiro. 

Os  eofitratoeommerfiiaesttu^^ 
nas  exequíveis  w  Império,  serio  regulados  e  julgadea 
Wta  legislado  commercial  do  Brasil.  Gil  Regai. ,  art  4* 

Presumem-se  contrahidas,  coníorme  a  legislação  <to 
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Brasil,  as  dividas  entre  Brasileiros  em  paiz  estrangeiro. 
Cit.ftegul.  art.  5. 

Todo  o  documento  feito  em  paiz  estrangeiro,  e  desti- 
nado a  ser  produzido  em  juizono  Brasil,  deve  ser  visto, 
assignado,  pelo  cônsul  brasileiro  e  sellado  com  o  sello  do 
Império.  Regul.  Cônsul,  de  11  de  Junho  de  1847. 

Os  cônsules  visão  e  legalisão  todos  os  documentos  que 
devem  ser  produzidos  perante  as  justiças,  e  mais  autori- 
dades do  Império.  Regul.  Cônsul.,  cit  art.  220. 

Os  contratos  celebrados  em  paiz  estrangeiro  produzem 
bypotbeca  sobre  os  bens  situados  no  Brasil,  sendo  celebra- 
dos entre  Brasileiros,  ou  em  favor  delles  nos  consulados, 
com  as  solemnidades  e  condições  que  a  lei  prescreve.  Lei 
de  24deSet.de  1864,  §4. 


CAPITULO  n. 

DA  ORDEM   DO   JUÍZO  NAS   CAUSAS   COMMERCIAES. 

Art.  22. — Todas  as  causas  commerciaes  devem 
ser  processadas,  em  todos  os  juízos  e  instancias, 
breve  e  summariamente,  dé  plano  e  pela  verdade 
sabida,  sem  que  seja  necessário  guardar  estricta- 
mente  todas  as  formas  ordinárias,  prescriptas  para 
os  processos  civis,  sendo  unicamente  indispensável 
que  se  guardem  as  fórmulas  e  termos  essenciaes, 
para  que  as  partes  possao  allegar  o  seu  direito  e 
produzir  as  suas  provas. 

Em  primeira  instancia  as  causas  commerciaes  conlinuão 
a  ser  processadas  pela  forma  estabelecida  no  Reg.  73T 
de  1850.  Reg.   de  1  de  Maio  de  1835,  art.  60.    . 

O  processo  das  quebras  não  é  mais  dividido  em  duas 
partes,  porém  seguido  conforme  a  ordem  chronologica  dos 
actos  e  successão  delles  estabelecida  pelo  Código,  salvo  se 
esses  poderem  ser  simultâneos,  e  deverem  correr  em  sepa- 
rado. CiU  Regul.,  art.  62. 
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Podem  ser  simultâneos  com  outros  actos,  começando 
todavia  nos  termos  legaes : 

!.•— O  balanço  (art.  817  do  Código)  e  a  averiguação  das 
causas  da  fallencia  (art.  818),  sendo  porém  essenciaes 
um  e  outro  para  a  qualificação  da  quebra  e  pronuncia 
do  fali  ido. 

2.#— À  avaliação' e  vendas  dos  bens,  logo  depois  do  inven- 
tario, e  sem  prejuizo  ou  interrupção  dos  actos  de  que 
trata  o  §  4. 

3.*  — Os  embargos  do  fallido. 

4.*— Os  actos  de  arrecadação  e  administração. 

ÍJ.#—  Os  incidentes  ou  emergentes  dos  quaes  não  dependão 
os  actos  seguintes  ou  definitivos. 

Concluídos  estes  actos,  o  juiz  mandará  reunir  ao  pro- 
cesso por  sua  ordem  os  que  forem  essenciaes,  ficando  os 
outros  appensos.  Cit.  Regul.,  art.  63. 

Se  o  commerciante  não  fòr  matriculado,  e  constar  em 
juizo,  por  notoriedade  oa  inquirição,  que  o  fundo  mercan- 
til com  que  a  casa  fallida  commerciava  não  excedia  a 
10:000$,  o  juiz  commercial,  procedendo  de  plano  verbal 
e  summariamente,  ordenará  logo,  e  sem  dependência  da 
apposição  de  sellos,  o  inventario,  avaliação,  venda  ou  de- 
posito dos  bens  ou  do  seu  preço ;  outrosim  successiva  ou 
simultaneamente,  se  fôr  possível,  fará  as  inquirições,  in- 
terrogatórios, exames  e  averiguações  necessárias,  qualifi- 
cando a  final  a  quebra,  e  pronunciando  o  réo,  ou  absolven- 
do-o. 

Pronunciado  o  réo,  seguir-se-ha  o  concurso  das  prefe- 
rencias, com  cuja  decisão,  salvo  os  recursos  legaes,  se 
terminará  a  causa.  Regul.  cit.,  art.  93. 

A  venda  dos  bens  ou  concurso  de  preferencia  podem  ser 
subrestados  ou  suspensos,  se  os  credores,  concedendo  con- 
cordata ao  devedor,  requererem  ao  juiz  que  os  bens  sejão 
entregues  ao  mesmo  devedor,  ou  ao  administrador  que 
nomearem.  Cit.  Regul.,  arls.  63  e  95. 

Os  juizes  de  direito  especiaes  e  os  demais  juizes  do  com- 
mercio  exercerão  conjunctamente  as  funcções  de  juizes 
commissarios,  que  ficão  supprimidos.  Cit.  Regul.,  art.  64. 

Podem  todavia  os  Tribunaes  do  Commercio  e  os  juizes  de 
direito  especiaes  commelter   aos  juizes  municipaes   as 
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ditfge&cias  necessárias,  com  a  excepçSa  do  julgamento  de- 
finitivo ou  interlocutorio.  Cit.  Rega),  art.,  69. 

É  licitado  faltído,  eip  vez  i*  embargar*  «usar  do  aggraw 
&  petição  ou  instrumento. 

O  aggra?o  porém  não  suspenderá  a  apposição  de  ^ellos. 
Cit.  Reg.,  art,  66. 

As  funcções  que  no  processo  de  quebras  competião  ao- 
desembargador  fiscal?  ante  o  Tribunal  do  Commercio  serão 
exercidas,  pelo  promotor  publico.  Cit.  Regol.,  ^rt.  66. 

A  nomeação  do  curador  fiscal  r#o  impede  a  qualqueç 
credor  de  requerer  ou  promover  o  que  fôr  a  bem  da'  massa, 
fallida. 

É  licito  também  ao  promotoj  publico  intervir,  requerer 
e  promover  perante  ó  juizp  cpmmercial  todos  os  actos  <& 
processo,  depois  da  abertura,  até  a  qualificação  da  quebra, 
e  pronuncia  do  fallido,  quando  o  processo  fôr  abandonado 
pelos  credores,  por  transacção  ou  pobreza  da  massa.  CU. 
Regai.,  art.  68.  ' 

Km  segunda  instancia  o  processo  das  causas  comnjerci^ 
será  regulado  petes  disposições  do  Regul.  cit.,  do  l.°de 
Majo  de  1855  e  Reguls.  737  ç  738  de  18$0^  e  nos  casos 
omissos,  pelo  Regul.  de  3  de  Janeiro  dp  Í833. 

Yidg  f  qqty  40.' v;tf  8. 

Síq  fôrnwlja%*  teismoa.  ?8&w<iae&  da  pareceçso  ootfuner-. 
C»L:, 

!.°— A  conciliação. 

V—-A  priwtfft  oit%ãA  pessoa  v&  ews»  principal,  e  na 

3.°— A  contestação. 
|.^A  difcçfà  <fo  prftw, 

V^A.^WM  H»c$  dftswteumwtps  Oft.«W«Mlfe. 
nos  casos  em  que  o  ÇogigQ  %  W^W^  es^epci^  pgçfc  ífc 
admissão  da  acção  èjn  íuízq. 

ÉLvA  charão  *a  inú)^  qpaEito  a.  rçção  09.  ex^cu^fe 
^ersãp,  sobra  b^ns.dç  rarç. 

9.«-^A  penhora. 

W*«-rA  liquidação* 

!*.♦— rA,  avaliação. 
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i$.°— Os  «dtUtfa  para  *  airematafiSa  cow  o  pr&»  legal, 
e  designação  do  dia  da  arrematação. 

i3.#— A  arrematação,  m  (H*  ç  tw#*  wwôadM,  ççm 
BçbUfiidanfo  pwidjda  p#  Jijiz,  senop  feito  pór  preçgi  maior 
ow  q  da  ay^iação  w  *djçdi<#çãp«  ftçgul.  737  4ft  48ÔP, 

S3#  «ulloq  q»  proceasqs  a 

1 .°— Sendo  as  partes,  ou  alguma  delias,  incompetente  a 
qSo  legitima,  eomoofalqo,  e  nSo  ^stantfi  procuraflor»  a 
ijwlber  não  copanjerciaritô  $ei?  outorga,  dp  marido,  q  »{&■» 
qoç,  ou  pessoa  semelhante,  sem  tutor  ou  curador. 
'-rrFaltaçdQ-Jhps  algipa  fórmula  q*  termo  e^QPr 


««1 


3.°— Preteri ndo-se  alguma  fórmula  que  o  Código  fixige 
com  pena  de  pullidade.  Cit.  Regpl.  737,  art.  672. 

Art.  23. — Não  é  necessária  a  conciliação  nas 
c*Us^3,  cojxvw^rciaea  qu^/ prpcedeyem  d^  papefo d# 
credito  commerciaes  que  se  acharem  endossados, 
n*s  em  que  &  partes  um  pede*»  transigir,,  f#m 
pjyqi  o»  ftctoq  de  <JLt4m*&Q  da  quçtee,., 

É  excepção  â  regra : 

<t  Sem  sq  Hmw  consta*  qqe  se  tem  inteutadp  q  pnçio 
<fe  concilia^  não,  sp  çwtflçarfr  sróaMQ  algun*  » 
Copfit  4plW^art.^f 

Assim  também  dispõe  o  Râgq)tt(^o.7&?4«  iSBOiWk 

«  Henhijmft  oaosa  eoqamercfcri  sert  proposta  em 
jufeao  contencioso  sem  que  previamente  se  tenttyt 
tentado  e  meio  <h  cojaemação,  ou  por  acto  judicial, 
ou  per  comparecimento  YQjuntyrio  <}a?  purtófc. » 

l^eBtaí<Wft: 

I.NttAs  causas  pr ooedenftea  <tep*peip  de  credita  oommer* 
ctees  que  se  achauem  endossadoq. 

3Lt>-Àfc  qawas.  eqi  qaei  as  partes  não.  píMfem  transigir* 
como  os  curadores  fiscaes  dos  fallidos,  Amante  » 
procese*  da  decèaraç§jo  da  quebra;  os.  admiojstrpdnrea 
4oa  negociantes  faltidos  eu  íatteciclos  (arts.  309  e  &IQ  d* 


Digitized  by 


Google 


394       TITULO  ÚNICO,   ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA,  ETC. 

Código);  os  procuradores  públicos,  tutores,  curadores 
e  testamenteiros. 

3.°—  Os  actos  da  declaração  da  quebra. 

4.' — As  causas  arbitraes,  as  de  simples  officio  de  juiz,  as 
execuções,  comprehendidas  as  preferencias  e  embargos 
de  terceiro ;  e  em  geral  só  é  necessária  a  conciliação 
para  a  acção  principal,  e  não  para  as  preparatórias  e 
incidentes. 

Nas  causas  eiveis  existe  igual  disposição,  quando  as 
parles  também  não  podem  transigir,  como  procurodores 
públicos,  tutores,  curadores,  testamenteiros ;  nas  causas 
arbitraes,  inventários  e  execuções;  nas  de  simples  offi- 
cio do  juiz,  e  nas  de  responsabilidade.  Dispôs.  Prov. 
art.  6. 

Mas  que  não  soffrem  demora»  como  arrestos,  embargos 
de  obra  nova,  remoção  de  tutores  e  curadores  suspeitos, 
a  conciliação  se  poderá  celebrar  posteriormente  à  provi- 
dencia que  deva  ter  lugar.  Cit.  Dispôs.  Provis.,  art.  5. 

Art.  24. — Nas  causas  commerciaes  só  se  exige 
que  seja  pessoal  a  primeira  citação,  e  a  que  deve 
fazer-se  no  principio  da  execução. 

A  citação  pessoal,  diz  o  art.  47  do  Regul.  737  de  1850» 
só  é  necessária  no  principio  da  causa  e  da  execução,  citan- 
do-se  também  a  mulher  do  réo  ou  do  executado,  se  a 
questão  versar  sobre  bens  de  raiz. 

Não  comprehende  este  artigo  o  caso  de  haver  procu- 
rador bastante  especial  ou  gerente  para  receber,  e  propor 
acções  durante  a  ausência  do  seu  constituinte,  sendo  po- 
rém necessária  a  citação  da  mulher  do  réo  ou  do  executado, 
se  versar  a  questão  sobre  bens  de  raiz,  e  não  houver  pro- 
curação especial  delia.  Cit.  Regul.,  art.  56. 

À  citação  é  a  base  essencial  de  todo  o  processo  sum- 
mario  ou  ordinário ;  pertence  à  defesa  do  réo,  e  a  falta 
da  primeira  citação  produz  nullidade  insanável.  Ord. 
L.  3,  Tit.  63,  §  5;  Tit.  75  principio.  ReguL  cit. 
art.  673,  §  2. 

Independente  delia,  poderáõ  as  partes  interessadas  em 
negocio  commercial  apresentar-se    voluntariamente  na 
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audiência  de  qualquer  juiz  de  paz,  para  tratarem  da  con- 
ciliação.  Cit.  Regul.,  art.  36.  > 

A  citação  para  a  conciliação,  interrompe  a  prescripção, 
e  constituo  desde  logo  o  devedor  em  mora.  Citado  Regul. 
art.  38. 

Pôde  ser  feita  por  despacho  e  mandado  do  juiz,  por  pre- 
catória, por  éditos,  e  com  hora  certa.  Cit.  Regul,, art.  39. 

Para  ella  requer-se  que  o  official  leia  á  própria  parte  ou 
pessoa,  que  vai  citar,  o  requerimento  com  o  despacho  do 
juiz,  ou  o  mandado  por  este  assignaáo,  dando-lhe  contra-íé, 
ainda  que  esta  não  seja  pedida. 

E  que  na  certidão  da  citação,  que  passar  no  requeri- 
mento ou  mandado,  se  declare  se  deu  contra-íé,  e  se  a 
parte  a  recebeu,  ou  não  quiz  receber.  tCit.  Regul.,  art.  40. 

Art.  25. — Achando-se  o  réo  fora  do  lugar  onde 
a  obrigação  foi  contrahida,  poderá  ser  citado  na 
pessoa  de  seus  mandatários,  administradores,  fei- 
tores ou  gerentes,  nos  casos  em  que  a  acção  deri- 
var de  actos  praticados  pelos  mesmos  mandatá- 
rios, administradores,  feitores  ou  gerentes.  O  mesmo 
terá  lugar  a  respeito  das  obrigações  contraliidas 
pelos  capitães  ou  mestres  de  navios,  consignatários 
e  sobrecargas,  não  se  achando  presente  o  principal 
devedor  ou  obrigado. 

Pelos  actos  que  pratica  em  nome  do  seu  committente  o 
capitão  pôde  ser  demandado  em  lugar  deste,  que  se  reputa 
contratante.  Dêcis.  de  aggrav.  do  Prés.  do  Trib.  do  Comm. 
da  Corte. 

Assim  é  o  consignatário  competente  para  com  elle  correr 
o  processo  de  liquidação  de  prejuízos  resultantes  de  mer- 
cadorias desencaminhadas,  embora  o  contrato  fosse  ajustado 
em  paiz  estrangeiro,  e  nelle  resida  o  devedor.  Decis.  de 
aggrav.  de  12  de  Março  de  1858. 

Art.  26. — Não  haverá  recurso  de  appellação  nas 
causas  commerciaes  (art.  18)  cujo  valor  não  exceder 
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de  dvsentoB  mil  réis,  nçm  o  de  revista,  se  o  va- 
lor não  exceder  de  dou»  eontos  de  réis. 

A  alçada  dos  juizes  de  direito  espedaes  do  commereio  é 
de  Rs.  500*000.  Regul.  de  1  de  Maio  de  1855,  art.  19t 

Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes,  compele  ? 
f .°— O  julgamento  em  2.»  instancia  de  todas  as  caosas  eiveis 

de  valor  ató  Rs.  50OWMXK 
a.*— O  julgamento  em  1/  instancia  das  de  valor  superior 

aRs.  500*000. 

Aos  das  comarcas  especiaes»  compete: 
!.•— O  julgamento  em  8/  instancia  das  oaosaa  eiveis  de 

valo*  até  R^  lOOJKXXh 
%S— Q  processo  e  julgamento  em  i,*  e  ultim*  instancia 

das  de  valor  de  mais  de  Rs.  100*  até  500*000. 
3.°— O  processo  e  julgamento  em  <•  instancia  dos  de 

valor  superior  a  Rs.  5009000.  Regul.  de  22  de  Setembro 

de  1871,  arts.  66  e  67. 

Os  juizes  municipaes  de  Rs.  1009  a  5009000,  com  ap- 
pellação  no  effeito  suspensivo  para  os  juizes  <Je  direita. 
Reg.ciLart.,  64,  $2. 

Os  juwe*  de  pakjulgãa  a&  causas  de  valor  até  Rs.  IOQ*f 
con*  appellação  para  os  juizes  de  <Jíreito.  Git.  Regul,,  art. 

Os  Tribunaes  do  Commercio  têm  alçada  atê  Rs.  5:000». 
Lei  de  iftdeSet.  de  185Í,  art  1.  Regul.  de  I  de  Haia 
de  1855.,  arts.  82e91. 

Ha  lugar  a  revista,  excedendo  aquella  quantia.  Cit.  Regul., 
art.  9& 

Art*  S17,m^0  gorarão,  até»  doa  rtgulawartoa  e 
instrucções  da  sua  competência  para  a  boa  exeea* 
çâo  do  Código  Commercial,  é  anto&uBado  para,  cm 
um  regulamento  adequado,  determinar  a  ordem  do 
jipzo  hq  prçcespo  copuneroiaj,  e  parcelarmente 
para  a  execução  do  segunda  perioefa  do  *rt,  1/ 
e  do  art.  8.°,  tendo  em  vista  as  disposições  deste 
Título  e  aa  do  Código  CommerciaJ;  e  ontrôaímpara 
estabelecer  aa  regras  q  iòrmalkuuln  que  davena 
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«egoiro*  nos  embargo*  de  bens,  «  fltt  d€*ett$5o 
pessoal  do  detedof,  qtie  deixa  de  pàgatditidà  com- 
metcíal. 

Publicàrão-sedítersoeDéc  ?  ôtrtue  etle&  ok  dens.  73?  e 
738  de  86  <fc  Nw«  de  1800,  tf  I.6  de  Maio  de  1855,  etc. , 

Art.  28. — Os  lugares  de  presidente,  deputado 
e  fiscal  dos  Tribunaes  do  Commercio,  são  empre- 
gos honoríficos,  e  os  que  os  servirem  só  percebe- 
rão por  este  titulo  os  emolumentos  que  direitamente 
lhes  pertencerem.  Recahindo  a  nomeação  de  pre- 
sidente em  desembargador,  este  accumulafá  os 
cLous  empregos,  mas  só  perceberá  o  seu  ordenado, 
se  tiver  exercicio  efieetivo  na  Relação  do  lugar 
onde  se  achar  o  Tribunal  do  Commercio . 

Os  demais  empregados  dos  mesmos  Tribunaes, 
perceberáõ  uma  gratificação  arbitrada  pelo  governo 
sobre  consulta  dos  respectivos  Tribunaes,  e  paga 
pela  caixa  dos  emolumentos. 

Os  presidentes  e  fiscae*  dos  Tribunaes  do  Commercio 
são  desembargadores  e  deixão  o  exercicio  na  Relação  para 
tomar  assento  no  Tribunal  do  Commercio,  vencendo  os 
respectivos  ordenados  de  desembargadores.  Regul.  de  1  de 
Maio  de  1855,  art.  27. 

Os  lngafet  de  conservadores  também  são  honoíificos. 
Cit.  Regai.,  art.  18.  > 

A  folha  dos  ordenados  e  gratificações  de  todos  os  em- 
pregados do  Tribunal  do  Commercio  é  formada  pelo  mesmo 
presidente  do  Tribunal,  que  a  deve  remetter  i  secretaria 
da  Justiça  ou  aos  presidentes,  nas  províncias.  Aviso  de 
11  de  Junho  de  1855. 

Por  Decreto  n.  1803  de  8  de  Agosto  de  1870  os  venci- 
mentos dos  empregados  do  Tribunal  da  Commercio  do  Mí- 
fattttâo  forão  igualados  aos  do  da  Bahia. 

Por  Decreto  ú.  1804  de  igual  data  fofão  igualados  os 
vencimentos  dos  empregados  do  Tribunal  do  Commercio 
4*  Pernambuco  aos  do  da  Bahia. 
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Os  emolumentos  dos  juizes  e  Tribunaes  do  Commercio, 
e  as  custas  dos  respectivos  processos  são  actualmente  as 
mesmas  que  se  percebem  no  eivei,  reguladas  pelo  Decreto 
de  3  de  Março  de  1855.  Regul,  de  i.9  de  Maio  de  1855, 
art.  96.  Aviso  de  31  de  Outubro  de  1855. 

A  respeito  da  maneira  por  que  devem  ser  divididos  os 
emolumentos  entre  os  officiaes  e  archivistas  das  Conserva- 
tórias do  Commercio,  vide  Aviso  de  11  de  Fevereiro  de 
1857. 


Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  devem  cobrar  nas 
secretarias  dos  Tribunaes  do   Commercio. 

1  .•— Carta  de  negociante  matriculado    ....  805000 

(Decreto  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869, 

Tabel.  §24). 
2.9— Sello  da  carta  de  negociante  matriculado.    .  60$000 

(Dec   n.  4505   de  9  de   Abril  de    1870, 

art.  13,  §  10). 
3.°— Assignatura  de  carta  de  negociante  matriculado  10&00O 

(Av.  de  10  de  Janeiro  e  9  de  Maio  de  1851, 

Tabel.  §  !•). 
4.*— Carta  de  rehabilitação  de  negociante  .    .    .  80&000 

(Dec.   n.   4356  de  24   de  Abril  de   1869, 

Tabel.  §25). 
5.°— Carta  de  corretor,  agente  de  leilões,  inter- 
prete,  trapicheire,   ou   administrador  de  de- 
posito   60JP00O 

(Dec.  n.  4356  de  24  de  Abril  de   1869, 

Tabel.  §  26). 
6.*— Sello  das  cartas  mencionadas  no  n.9  5    .    .  20JM)00 

(Dec.  n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  art.  13, 

S  **)• 
7.9— Nomeaçío  de  avaliador  commerciai.    .    .    .    49000 
(Dec.  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel. 
§27). 
8.9— Carta  ou  registro  de  propriedade   das  em* 

barcaçSes 3JW00 

(Dec  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel. 
§  79). 
Averbação  nas  mesmas  cartas.    .    .    •    •    .    19000 
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E  quando  forem  expedidas  pelos  conservadores 
do  commercio,  mais  pela  assignatura.    .    .    ijoOOO 
9.°— Licenças  concedidas  a  magistrados  ou  em- 
pregados : 

Alé  três  mezes    .    .    .    . 5$00O 

Por  mais  de  três  mezes 10&000 

(Dec.  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel. 
§81). 
10.°— Sello  das  licenças : 

Até  três  mezes 2#000 

Por  mais  de  três.  mezes 4  $000 

(Dec.  n.  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  art.  13. 

11 /—Registro  de  qualquer  documento  ou  titulo 
feito  por  solicitação  da  parte,  cada  linba  de 

30  letras #060 

Não  se  cobrará  de  uma  verba  de  registro  menos  de    1  #000 
(Decn.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel 
§  iOO). 
12.p— Alvará  de  moratória  a  negociante  matricu- 
lado   50#000 

(Dec.  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel. 

§  íoí). 

13.*— Termos  lavrados  :  Os  mesmos  que  se  devem 
pagar  pelo  registro  de  qualquer  documento. 
(Dec  n.  4356  cit.,  Tabel.  §  104). 
1 4.°— Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros 
dos,commerciantes,  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio, por  livro 2#000 

(Dec.  n.  4356  cit.,  Tabel.  §  105). 
15.*— Rubrica  de  livros  : 
Os  que  são  obrigados  a  ter  os  commerciantes, 
companhias,  corretores,  agentes  de   leiloes, 
trapicheiros  e  administradores  de  armazéns 
de  depósitos.  (Cod.  Com.  arts.  11,  13,  50, 

71e88) ?>040 

(Avs.  de  10  de  Janeiro  e  9  de  Maio  de  1851, 
TaM.  §  8o). 
O  mesmo  pagão  nas  conservatórias  do  com- 
mercio. 

(Dec.  n.  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  Tabel. 
§  106), 
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16  °— CfcnWftBÈâ  v 

Kttrahidas  d*  HWtíl,  <to  âòtôs  púBlieSàs  è  «««m- 
memw,  caflaBflbádeirlfflàletMs»    .    .    *     9000 

Nenhuma  certidão  pagará  meãos  de.    .    &    .    19000 
(Dec.  n.  4356  cit ,  Tabd.  §  408). 
I7.#***Buscàs  : 

Cada  anilo.    ...*.*...<*      #500 

Conta-se  do  anno  seguinte  àquelle  em  que 
os  papeis  e  livros  se  acharem  findos,  ex- 
cluído o  anno  em  qu*  se  passar  a  certidão.' 

Ainda  que  dous  ou  mais  indivíduos  requeirão 
a  certidão,  nem  por  isso  haverá  emolumentos 
de  mais  de  uma  busca,  nem  esta  será  con- 
tada segundo  o  numero  de  volumes  em  que 
estiverem  divididos  ôs  livros  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

(Dec.  n.  4356  cit.,  Tabel.  §  108). 
18.°— Regisíro  : 

De  contratos  e   distratos  de  sociedades  com- 

merciaes 1    59000 

(Dec  n.  4394  de  19  deJulho  de  1869,  art.  3*). 

Art.  29. — O  governo  estabelecerá  a  tarifa  dos 
emolumentos  que  devem  perceber  os  Tribunaes  do 
Commercio.  Todas  as  multas  decretadas  no  Código 
Commercial  sem  applicação  especial  entraráo  para 
a  caixa  dos  emolumentos  dos  respectivos  Tribu- 
naes  do  Commercio. 

Vide  nota  antecedente. 

Dec.  de  17  de  Abril  de  1889,  arts.  18,  §  2  e  19,  §8:  Dec. 
dè  24  de  Abril  de  1869.  —  Tabeliã—  §§  24  a  27,  79, 
81, 100,  101,  104  a  108  e  108  ;  Dec.  de  19  de  Julho  de 
1869,  art.  3. 

Art.  30. — Fica  extinoto  o  Tribunal  da  Junta  do 
Commercio.  Os  membros  do  mesmo  Tribunal  se- 
rão aposentados  com  as  honras  e  prerogativas  de 
que  gozao,  e  os  vencimentos  correspondentes  ao 
seu  tempo  de  serviço. 

Os  demais  empregados  do  mesmo  Tribunal,  que 
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não  puderem  ser  admittídos  nas  secretarias  dos  Tri- 
bunaes  do  Commercio,  continuarão  a  perceber  os 
seus  vencimentos  por  inteiro,  emquanto  não  forem 
novamente  empregados. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a 
quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei 
pertencer,  que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guar- 
dar tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 

-a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio 

-do  Rio  de  Janeiro,  aos  25  de  Junho  de  1850,  29.* 

*da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 
Euzebio  de  Queiroz  Coitinho   Mattoso  da  Camará. 

Carta  de  Lei  pela  qual  V.  M.  I.  manda  executar 
o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve  por  bem 
sanccionar,  sobre  o  Código  Oommercial  do  Impé- 
rio do  Brasil,  na  forma  acima  declarada. 

Para  V.   M.  Imperial  vêr. 
António  Alves  de  Miranda  Varejão  a  fez. 

JZuzebio  de    Queiroz  Coitinho  Mattoso  da   Camará. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império,  em  1.*  de 
Juího  de  1850. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 
a    c  li  26 
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Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Justiça,  em  1.*  de  Julho  de  1850. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 


Registrada  a  folhas  8  do  livro  1.°  das  leis  e  re- 
soluções. Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, !.•  de  Julho  de  1850: 

Manoel  António  Ferreira  da  Silva.. 
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Mandatário. 

Commissão.  Art.   839. —Vid.  Usos.  —  Comm Utente. 

Commissão  mercantil.  Arts.  165  e  190. 

Commissario.  Arts.  1  4,  163, 166,  168  a  187.  —  Vid.  Comm  Utente.  —  Com- 
missão. —  Usos. 

Commissario  de  transportes.   Vid.  Coductor  de  géneros. 

Gommodato.  Art.  874  n.  1. 

Companhias.  Arts.  3,  185,  287  e  288.  —  Vid.  Sociedade.  —  Sócios. 

Comparte.— Vid.  Embarcações. 

Compensação  mercantil.  Arts.  439  e  440. 

Competência.  T.  un.  arts.  17  e  seg. 

Compra  e  venda  condicionai  Arts.  127  e  191. 

Compra  e  venda  mercantil.   Vid.  Contrato  de  compra  e  venda. 

Comprador.  Arts.  191,  196,  197,  202  a  206,  208,  212,  213,  215  e  216.— 
Vid.  Contrato  de  compra  e  venda  mercantil.- Venda.— Vendedor. 

Compromisso.  Art    145.— Vid.  Pena  convencional, 

Conciliação.   Arts.  138,  453  n.  2,  842  e  T.  un.  23.  —  Vid.  Citação. 

Concordata.  Arts.  842  a  854*  —  Vid.  Administradores  de  fallencia.  —  Cu- 
rador fiscal. — Fallencia. 

Conductor  de  géneros.   Arts.   99  a  118. 

Conhecimento.  Arts.  576  a  589.  —  Vid.  Apólice.  —  Contrato  de  fretamen- 
mento. 

Consignatário.  Arts;  69 ,  784 ,  »785  e  T.  un.  25.  —Vid.  Capitão  de  navio. 
—Commissão  mercantil. 

Cônsules.  Art  746. 

Contabilidade.  Art.  10  §  1. 

Contas.  Arts.  432,  433  e  870.  —  Vid  Administradores.  —  Credores. 

Contrato  de  cambio  marítimo.  Vid.  Contrato  de  dinheiro  a  risco» 
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Contrato  de  compra  e  venda.   Arts.  191  a  201,   217,  218  e  220.- TH.  0» 

prador.  —  Venda.  — Vendedor. 
Contrato  de  dinheiro  a  risco.   Arts.  633  a  665.  —  Vid.  Capitão  de  «m- 

Contrato  de  seguros  marítimos.  —  Segarado.  — Segarador. 
Contrato  de  fretamento.  Arts.  566  a  574  e  628.—  Vid.  Afretador.-Frtufe 

— Carta  de  fretamento. 
Contrato  de  seguro  marítimo.  Arts.  666  a  684,  685  e  686.—  Vid.  Apfe 

—  Contrato  de  dinheiro  a  risco.  —  Segarado.  — Segarador.  —  Segvt 
Contrato  social    Arts.  121   e  seg.  e  300.  —  Vid.  Companhia.  —  Sxtâfc 

commerciaes. 
Contrato  de  união.   Arts.  855  e  856.  —Vid.  Actas.  —  Adminfetratore  c 

fallencia.  —  Concordata. 
Contratos  commerciaes.  Vid.  Contrato  social.— Compra  e  Tenda  — EscnslBk 

— Escriptnras.  — Fallido.  —  NuWídade.—  Obrigações  commerciaes. 
Contramestre.  Arts.   538,.  541  e  542. 

Convocação  de  credores.  Vid.  Fallencia.— Concordata.—  Contrato  de  tft*. 
Cópia.  Art.  50. 

Copiador.  Arts.  12  a  16,  2 3  g  1,  e  24.—  Vid.  Prerogatívas. 
Corporações*  de  mão-morta.  Arts.  2  n.  3,  e  3. 
Correspondência.  ATts.  10  §  3  e  2!>0. 

Correspondência  epistolar.  Art.  122. — Vid.  Contratos  commerciaes. 
Corretagem.  Art  64,  2*  parte. 
Corretores.  Arts.  32,  35  n.  1,  36  a  67,   800  n.  2,  801  o.  í,  Stóisf! 

804.—  Vid.  Agentes  auxiliares  do  commercio. — Tribunal  do  Contti» 
Corsário.  Art.  764  n.  1. 

Costume  geral  Arts.  234  e  673  n.  3.— Vid.  Usos. 
Cousa  salvada.  Art  877  n.  4. 
Credito  mercantil.  Arts.  426  e  427. 
Credor.   Arts.    250,  260,  292  e  434. 
Credores.   Arts.  279,  843,  873,  677,  882,  884.  886,  889  a  892  e  910. 

— Vid.   Administradores  de  fallencia.— Concordatas. — Çmtrato  deosià- 

Fallencia. —  Hypotheca.'—  Moratória.—  Penhor  mercantil.  —  Preferaca- 

QuitaçSo. — Sobras. 
Cúmplice.  Vid.  Fallencia. 
Curador.  ArL  353. 
Curador    fiscal.  Arts.  809,  815,  818,  834,  838  a  840,  843,  863  e  & 

Vid.  Administrador  de  fallencia. — Fallencia.— Reunião  de  credora. 
Curadoria.  Art.  878  n.  1. 
Curso  de  cambio.  Arts.  33,  384  e  416. 
Custas.  Arts.  860  e  876  n.  2. 


dador  de  dinheiro  a  risco.  Art.  877  n.  8.— Vid.  Contrato  de  dinheiro  i  ri» 

Damnos.  Arts.  711  e  764  ns.  5,  6,  13,  14,  16  e  21,  766  n.  1. 771e77i 
Vid.  Avarias 

Definitiva.  Art.  793.— Vid.  Sentença. 

Depoimento.  Arts.  122  n.  6  e  123., 

Depositário.  Arts.  276,  282,  284,  450,  814,  839  e  854.  —Vid.  Àdmioisi* 
de  -  fallencia.  —  Commissão.  —  Curador  fiscal.  —  Deposito.  —  Deposito  al- 
cantil. 

Deposito.  Arts.  583,  585,  614,  874  n.  1  e  875.  —Vid.  Capitão  de  na*- 
Juízo  arbitral. 

Deposito  mercantil.  Arts.  280,  281,  283,  285  e  286.—  Vid.  Deposto*- 
Penhor  mercantil.  I 
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Tteposito  publico.'  Arts.  866  e  869. 
Deputado.  T.  un.  arts.  3  a  6  e  28.  — Vicl.  Collegtos.  commerciaes.— Eleição, 

«-►Tribs.  do  Com.  ' 

Derrota.   Art.  711  n.  I. 

Descarga.  Arts.  522,  567  n.  5,  585,  598  e  705. 
Desconto.  Art.  255. 
Desembargador.  T.  un,  art.  28. 
Despezas.  Arts.  738,  766v  768,  800  n.  1  e  876.—  Vid.  Avarias. -^Credores.— 

Fallencia.  —  Hypotheca. 
Detenção.  T.  un.,  art.  27. 
Devedor.  Arts.  25 i,  263,  278,  908  e  909.— Vid.  Fiador.— Fiança.— Penhor 

mercantil.— Quitação. 
Diário.  Arts.  11  a  16,  23  a  25. 
Directores.  Arts.  261  a  266  e  299. 
Dividas.   Vid.  Fallencia.— Fallido. 
Divorcio  perpetuo.   Art  1  n.  6. 
Doação.    Art.   802  n.  6. 
Documentos.   Arts.  40  n.  2  e  290.— Vid.  Commerciante.—  Official  maior 

Registro  do  Commercio. 
Dolo.   Art.  139. 
Domestico.  Art.  876  n.  3. 
Dono  de  barcas.  Vid.  Conductor  de  géneros. 

E 

Editai,  Vid,  Concordata. 

Eleições.  Vid.  Collegios  Commerciaes.—  Deputados. 

Emancipado.  Art.  1  n.  3. 

Embarcações.  Arts.  657  a  695. —  Vid.  Abalroação.—  Abandono.—  Arribada 
forçada.— Avarias.— Capitão  de  navio.— Contrato  de  dinheiro  a  risco. — 
Damnos.— Despezas.—  Hypotheca  tacita  especial.— Manifestos.— Naufrágio. 
— Porto.— Processo  verbal.— Segurador.— Seguro. 

Embargo  ou  arresto.  Arts.  239,  279,  527  e  619.— Vid.  Capitão  de  navio.— 
Fretador.— Locação  mercantil.— Portador. 

Embargos.  Arts.  808,  851  e  906,  T.  un.  art.  27. 

Emolumentos.   Arts.  28  e  29  do  T.  un»— -Vid.  Matricula.— Presidente. 

Empregados.  Art.  28  do  T.  un. 

Empreitada.  Vid.  Empreiteiro.  — Prescripção. 

Empreiteiro.  Arts.  227  e  232  a  260— Vid.  Locação  mercantU.—  Locador. 
— Locatário.  • 

Empréstimo.  Vid.  Contrato  de  dinheiro  a  risco.  — Credores.  — Hypotheca 
tacita  especial. 

Endosso.  Arts.  360  a  366,  635  e  675.— Vid.  Aceite.— Contrato  de  dinheir* 
a  risco.  — Embargo.— Letra.— Pagamento.— Portador. 

Equipagem.  Art.  566  §  un. 

Erro.  Art.  220. 

Escalas.  Vid.   Contrato  de  seguro  marítimo —Segurador. 

Escravos.  Art.  273. 

Escriptos.  Arts.  22,  125  e  626.— Vid.  Contratos  commerciaes.— Instrumen- 
tos. — Prova  plena. 

Escriptura  publica.  Arts.  1  n.  6,  27,  122  n.  1,  265  e  266.—  Vid.  Hypo- 
theca.—Prescripção. 

Escripturação.  Vid.  Commerciante.— Livros.  —Sócios. 

Escripturarios.  Vid.  Officiaes  escripturarios. 

Escrivães.  Art.  863.— Vid.  Concordata. 
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Estatística.  T.  t/n.,  art.  9. 

Estellionato.  Art.  655. 

Estrangeiro.  Arts.  30  e  39  n.  Z  §  un.— Vid.  Escriptes. 

Evicção.  Art.  216.  —  Vid.  Comprador. 

Exame.  Vid.  livroa. 

Execução.  Vid.  Citação.—  Embarcação.—  Fallencia.— Moratória. — Sentença» 

—  Sócio.  ' 

Exhibição.  Arts.  18  a  20. 

F 

Talleada.  Vid.   Fallido. —Quebra. 

Fallido.  Arts.  2  n.  A,  37  n.  A,  797  a  802,  822  a  829  e  880.  —Vid.  Com- 
merciante. —Concordata.  —  Execução.  —  Menor. —  Nullidade. —  Quebra.— 
Quitação.— Sentença .— Socto. 

Falsidade.  ArL  52,  T.  «n.,  art.  IA  §  2. 
.  Fazendas.  Vid.  Avarias.  — Damnos.  —Hypotheca.— Naufrágio.— Seguro. 

Fé.  Vid.  Livros. 

Feitor.  Arts.  35  n.  3,  86  a  876  g  3.— Vid.  Citação.— Preponente— Pre- 
posto. 

Fiador.  Arts   258  a  263. 

Fiança.  Arts.  AO  e  seg.,  256  a  258,  78A  e  785. 

Filho.  Vid.  Commerciante. — Quebra. 

Filbos-familias.  Vid.  Commerciante. —Credor. —Menor. 

Fiscal.  T.  tin.,  arts.  2  e  3. 

Força  maior.  Arts.  5A8  e  609.— Vid.   Moratória.— Quebra. 

Foro.  T.  uru  arts.  18  e  19. 

Fraude.  Vid.  Contrato  de  compra  e  venda  mercantil. —  Contratos  coro  roer- 
ciaes.— Fallido. 

Fretador.  Arts.  566,  590,  596  a  598  e  7AA.—  Vid.  Afretador.—  Capitão  de 
navio. 

Fretamento.  Vid.  Contrato  de  fretamento. 

Frete.  Arts.  33,  615,  616,  621  a  625  e  760.— Vid.  Aban.lono.— Credores» 
— Hypotheca  tacita  especial.—  Pre/erencia.—  Seguro. 


Gerente.  Vid.  Administrador.— Sócio. 

Gestão.   Vid.  Exhibição. 

Guarda-livros.  ArL  35  n.  3. — Vid.   Caixeiros.— Credores. —  Preponente.—» 

Preposto.— Soldadas. 

H 
Herança.  Art.  878  n.  2. 

herdeiros.   Arts.  311,  87A  n.  5,  878  n.  2,  910  e  911. 
Uypotheca.  Arts.  97,  1A5,  265  a  270,  56A,  565,  626,  632,  738,  876  n.6* 

877,  88A  e  885.—  Vid.   Conductor  de   géneros.— Contrato  de  dinheiro  a» 

risco.  —Credores.  —Preferencia.  —Registro. 


Inimigo.  Vid.   Arribada. — Avaria. 
'Jnqvirição.  Vid.  Testemunhas.    ' 
Insolvência.  Vid.  Embarcações.— Quebras.— Riscos. 
Instrumentos.— Vid.  Provas. 

Interpretes.   Art.  62.— Vid.  Traducção.— Tribunal  do  Commercio» 
inventario.  Vid.  Quebra. 
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Jogo.  Vid.  Quebra. 

Jornaes.  Vid.  Hypotheca. — Prescripção. 

Juiz.  Arts.  19,  T.twi.  21. 

Juizes  de  direito.  Arts.  750,  908  e  909,  T.  un.  19.— VJd.  Commerciante» 

— Jurfedicção.  —Quebra.— Substituição. 
Juizes  municipaes.  T.  Ym.,  art.  17. — Vid.  Commerciante. 
Juizes  de  orphãos.  Vid.  Commerciante. 
Juizes  de  paz.  Vid.  Apposição  de  sellos.— Inventario.— Quebra. 
Juízo.  Vid.  Escriptos.— Livros. 
Juízo  arbitral.  Arts.  245,  294,  348,  739,  783  e  846. 
Jurisdicção.  Arts.  18  e  30,  T.  un.  19.— Vid.  Juizes  de  Direito— Quebra. — 

Tribunal  do  Coinmercio. 
Juros.  Arts.  423,  829,  875  e  880.— Vid.  Credores. 
Juros  mercantis.  Arts,  136,  248  a  254. 

Legado.  Art.  878  §  2. 

Legatário.  Art.  874  n.  5. 

Letra  de  cambio.  Arts.  255,  341,  354  a  359,  422,  443,  754  e  874  n.  3 

Vid.    Aceitante.—  Endosso. —  Portador.— Protesto. — Sacador.  —  llecambio. 
Letra  de  risco.  Vid.  Contrato  de  dinheiro  a  risco. — Endosso. 
Letra  da  terra.  Arts.  425  a  427. 

Liquidação  de  sociedade.  Arts.  344  a  353. — Vid.   Sócios. 
Liquida n te.  Vid.  Liquidação  de  sociedade. 
Livros.  Arts.  10  a  25,  50,  70,  71,  122  n.    5,  185,  290,  501  a  504. —Vid. 

Administradores  de  fallencia.— Capitão  de  navio.—  Corretores.  —  Exhibição* 

— Traducção. 
liocação.  T.  un. ,  art.  19. 
Locação  mercantil.  Arts.  226.  231  e  245. 

Locador.  Arts.  226  a  228. — Vid.  Empreiteiro.— Locação. — Locatário. 
Locatário.  Arts.  224,  226  e  230.  —  Vid.   Empreiteiro.—  Locação.— Locador* 
Louvação.  Vid.  Arbitramento. — Avaliadores. 

'  91 

Má  fé.  Vid.  Segurado. 

Mandatário.  Arts.  142  a  144,  146  a  148,  150  a  152,  154, 156,  158,  161  e 

162.  T.  un.  25. — Vid.  Gommittente. — Mandato  mercantil. 
Mandato  mercantil.  Arts.  29,  140,  141,  145,  156,  159,  163  e  164.  —  Vi<L 

Gcmmiltente. 
Manifesto.  Art.  694. 
Mão-moria.  Art.  2  n.  3. 
Marido.   Arts.  28  e  807.— Vid.  Committente. 
Marinheiro.  Vid.  Officiaes  da  tripolação. 
Mastros.  Vid.  Avarias. 
Materiaes.   Vid.  Hypoihecas.    , 
Matricula.  Arts.  4,  5',  6,  8  e  9.— Vid.  Corretor.— Embarcações. —Registro. 

— Sociedade. 
Menor.  Vid.  Commerciante.—  Filhos-familias.—  Herdeiros.—  Liquidação.  — 

Matricula* 
Mercadoria.   Arts.  778  e  779.— Vid.  Credores.— Praça  do  Commercio.— 

Seguro. 
Mergulhadores.  Vid.   Avarias. 
.Mesa  de  rendas.   Vid.   ftaufragio* 
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Mestre  de  fabrica,   Vid.  Administradores. 

Mestre  de  navio.  Vid.  Capitão  de  navio. —  Livros.— Praça  do  Coonwda. 

Mora.  Arts.  138,  205  e  249. 

Moratória.    Arts.  799,  898,  900  a  906. 

Mulher.  Art.  37  n.  2. 

Mulher  casada. — Vid.  Commerciante.  —Credores, — Marido. —Malriari*. 

Mulher  commerciante.  Arts.  27  e  29. 

Multas.  T.  int.,  art.  29. 

Mutuo.  Art.  247. 

1¥ 

Naufrágio.  Art.  732.— Vid.  Avarias.— Capitão  de  navio.— Salradok-Sep- 

rado.—  Segurador. 
Navio.  Vid.  Embarcação. 
Notas  promissórias.  Arts.  426  e  427. 
Novação.  Arts.  262,  438  e  453. 
Nullidade.   Arts.  129,  220,  265,  288,  302,  406,  468,  656,  677, 857  c 828. 

— Vid.  Companhia.  —  Contratos  commerciaes.  —  De  dinheiro  a  risca— De 

seguro  marítimo.  —  Embarcações.—  Hypothecas.  —Endosso.—  Liquidaç* 

—  Sociedade. 


Obrigações.   Arts.  135  a  438  e  428. 
Oficial  do  corpo  policial   Art  2,  nt  2. 
Oficial  de  fazenda.  Art.  2,  nu  1. 
Oficial  de  justiça.  Vid.  Tribunal  do  Cotnmerdo. 
Oficial  maior.    Vid.  Archivo.—  Registro.  —  Secretaria.— Tribunal  do  Gw 
'    mercio. 

'  Oficial  militar.  Vid.  Commerciante. 
Oficial  publico.  Vid.  Agente  de  leilões. 
Oficial  escripturario.  Vid.  Secretario. 
Oficial  e  gente  da  tripolação.  Art.  543  a  565— Vid.  Tripolação. 

F 

Pai.  Arts.   1  n.  3  e  807. 

Pagamento.  Arls.  797  e  868.—  Vid.  Administradores  de  fallencia.- Crt- 
dores. 

Pagamento  mercantil.  Arts.  402,  429  a  437. —  Vid.    Aceitante.— Creta», 

Papeis  de  credito*  Vid.  Praça  do  Commercio. 

Passageiro.  Arts.  629  a  631.  —  Vid.  Avarias.—  Capitão  de  navio. 

Pena.  Ari.  821. 

Pena  convencional.  Arts.  128  e  218.  — Vid  Compromisso.—  Jofcoarbi» 

Penhor.  Arts.  271  a  279,  874  n.  1,  e  883. 

perda.  Vid.  Abandono.— Avarias. — Quebra.  —  Segurador, 

perito.  T.  «n.,  art.  21.— Vid.  Avaria.— Segurador v 

perjúrio.  T.  tm.,  art  14  §  2. 

permuta.  Vid.  Troca  mercantil. 

pilotagem.  Vid.  Avarias.-'-  Despesas. 

piloto.  Arts.  538  a  541. 

pirata.  Vid.  Arribada.— Avarias. 

portador.  Arts   371  a  391,  e  394  §  única— Vid.  Proteste—  Sscador. 

porteiro.  Vid.  Secretaria.  j 

Possuidor.  Vid.  Portador.  I 

Praça  do  Commercio.  Arts.  32  a  34.— Vid.  Commissario.— Oorretoro.-* 
terpretes. 
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Preço  corrtnte.   Vid.  Curso  de  cambio. 

Preferencia.  Arte.  470,  627,  738,  880  e  seg.— Vid.  Commerclanles Credores 

—  Hypothecas. 

Premio.  Vid*  Avarias.— Seguro. 

Proponentes.  Arts.  74,75,  77,  78,  8i  a  8a.  ~  Vid,  Prepostos. 

Prepostos.  Arts.  74  a  76.  79,  80  e  85. 

Prerogatftas.  Arts.  4,  21,  22,  309,  310,  825,  898.  T.  uru  3§1.— Vid.CoV- 
legtos  Comraereiaes.— Couunerciafites.— Detenção  pessoal.  —  Arresto.— Es- 
criplos.  —  Fallido.  —  Moratória.  —  Procurações!  —  Sociedades.      . 

Presa.  Vid.  Abandono.  —  Avarias. —  Embarcações.  —  Segurado. 

Prescripção.   Arts.  441  a  456.  — Vid.  Liquidação  de  sociedade. 

Presidentes  de  províncias.   Art.  2  n.  1. 

presidentes  dos  Tribunais  do  Commercio.  Arts.  13,  38,  62,  68  e  463,  T.  un  . 
3,  12  e  15. 

Preso.   Art.  &2& 

Fresraipçôes.  Arts.  200,  305,  316,  432,  433,  434  e  476.  —  Vid.  Provas. 

Prisão.  Arts.  20  e  821.  —  Vid.  Quebras. 

Processo.  Vid.  Quebra.— Tribunal  do  Commercio. 

Proprietário  de  navio.  Vid.  Embarcação.  ' 

Protestos.  Arts.  405  a  414,  ,425,  426,  505,  509,  587,  689,  606,  614,  619. 
635,  66!,  675.  ,  •  ,    * 

Protestos  necessários.  Arts.  373  a  375,  395,  397,  403,  411  a  413. 

Protestos  não  necessários  Arts.  258.  366  a  368 e  381.  —Vid.  Aceite.  —De- 
tenção. —  Juros.—  Portador.  —  Prescripçâo. 

Prova,  plena  absoluta.  Arts.  21,  52,  569,  687  e  633.—  V»d.  Instrumentos 

Prova  plena  relativa.  Arts    20,  22,  23,  426  e  5*4.—  Vid.  Instrumentos. 

Prova  testemunhal   Arts.  123  i  300. 

Prova  dos  usos  commerciaes.  Vid.  Usos  commerciaes. 

Publicação.   Arts.  912  e  913. 

Quebra.  Arts.  797  a  810,  812  a  820,  822,  826,  827,  830  a  841,  908  e 
909.  —  Vid.  Apposição  de  sellos.  —  Balanço.  —  Collegios  Commerciaes.  — 
Concordata.  —  Contrato  de  união. —Credores,  — Curador  fiscal. —Fallido. 
—  Inventario.  —  Preferencia.  —  Prisão.  —  Recurso.'  —  ItehabilHação.  — 
Reunião. 

Quebrado.  Vid.   Fallido. 

Quesitos.  Vid.  Arbitramento.  —  Vestoria. 

Quiiação.  Arts.  434,  435,  870  a  872  e  900.  —  Vid  Moratória.  —  Pagamento 
mercantil.  —  Rehabilitação, 

B 

Rateio.  Vid.   Avarias.  —  Credores.  —  Hypotheca. 

Rebeldia.   Art.  712. 

Recambio.  Arts.  415  a  421. 

Recibo.  Vid.  Pagamento  mercantil. 

Reclamação.  Vid.  Avarias. 

Reclamação  de  presa.  Vid.  Abandono. 

Reconvenção.  Ari.  440. 

Recurso.  Vid.  Appellação.  —  Capitão  de  navio.  —  Moratória.—  Trapicheiros. 
—Tribunal  do  Commercio.  —  Rehabilitação. 

Registro.  Arts.  1  n.  4,  10  n.  2,  27  e  31,  T.  wm.  II.  — Vid.  Caria  de  fre- 
tamento.-- Contrato  de  dinheiro  a  risco.  —  Credores.  —  Embarcações.— 
Hypotheca.  — Livros.— Sociedade.  — Tribunal  do  Commercio. 
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Rebabflltaçío.   Arte.  893  a  8%. 

Besaque.  Vid.  Recambio. 

Restituição.  Vid.  Beneficio.— Processo. 

Reunião.  Arts.  844,  845  e  848.  — Vid.  Administradores  de  fel  lenda.— Cw- 
cordata*  —  Contrato  de  união.—  Credores.  —  Moratória.  —  Quebra.  —  Qui- 
tação. 

Revista.  T.  un.,  art.  26. 

Risco.  Vid.  Contrato  de  dinheiro  a  risco.— Segurador.—  Segurado, 

Rol  de  equipagem.  Vid.  Matricula. 

Roupa.  Vid.  Apposição  de  sellos. 

Rubrica.  Vid.  Livros. 

8 

Sacado.  Vid.  Aceitante. 

Sacador.  Arts.  365  a  370,  e  394  T  p.— Vid.  Aceitante. 
•  Salário.    Vid.  Avarias.  —  Credores.  —  Preposto.  —  Prescripção.  —Saltada. 

Salvados.  Arts.  733  a  739.  — Vid.  Apólice.  —  Avarias.  —  Capitão  de  nam. 
—  Naufrágio. 

Salvagem.  Vid.  Abandono. 
.Secretaria.   T.  un.,  art.  7.— Vid.  Archivo.—  Registro.—  Secretario.— Tr> 

bunal  do  Commercio. 
«Secretario.  Vid.  Livros. 

Segurado.  Arts.  687,  692,  700,  701,  719,  721  a  724,  e  729.—  Vid.  Aban- 
dono. — Apólice.  —  Contrato  de  seguro  marítimo.  — Segurador.  —  Seguro. 

Segurador.  Arts.  687,  693,  699,  708,  710,  711  a  718,725,728,730,776, 
777,  781,  795,  796.  — Vid.  Abandono.  —  Apólice.  —  Contrato  de  segam 
marítimo.  —  Segurado.— Seguro. 

Seguro.  Arts.  695,  697,  698,  703  a  707,709,716,  727,  729.— Vid.  Abaa- 
dono.  —  Apólice.  —  Contrato  de  seguro  marítimo.  —  Segurador. 

Seguro  marítimo.  Vid.  Contrato  de  seguro  marítimo. 

Senatus-Consulto  Velleano.  Vid.  Mulher. 

Sentença.  Arts.  .In.  4,  793,  896,  906. 

Sequestro.  Vid.   Jurisdicção. 

;  Sessão.  Vid.  Tribunal  do  Commercio. 

Simulação.  Vid.  Contrato  de  compra  e  venda.—  Contratos  commerciae*. 

Sinistro.  Vid.  Abandono.— Segurado. 

Sobras.  Art.  869. 

Sobrecarga.  Vid.  Equipagem. 

Soccorro.  Art.  825. 

Sociedade.  Arts.  300  a  308,  335  a  343,  T.  uru  19  g  1 

Sociedade  anonyma.  Arts.  295  a  299.— Vid.  Banco» 

Sociedade  capital  e  industria.  Arts.  317  a  324. 

Sociedade ^60V.commandi ta,  Arts.  302,  311  a  314. 

Sociedade  em'  conto  de  participação.  Arte.  325  a  328. 

Sociedade  em  nome  conectivo  ou  com  firma.  Arts.  315  e  316.— Vid.  Cofrf- 
panbias. —  Liquidação  de  sociedade.— Matricula.— Sócio. 

Sócio.  Vid.  Sociedade  de  capital  e  industria. 

Sócios.  Arts.  289,  293,  294,  296,  306,  309,310,  329  a  334. —  Vid.  Credor. 
—Liquidação  de  sociedade. 

Soldadas.  Vid.  Avarias.— Contrato  de  seguro  marítimo.— Credores.— Olfica« 
e  gente  de  tripolaçao. — Preposto.—  Prescripção. 

Súbdito  brasileiro.  Vid.  Embarcação. 

Supplentes.  Yid.  Collegios  Commerciaes.— Deputados.  —  Eleição. 
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Temor.  Vid.  Arribada. 

Testemunhas.   Arte.  t23  e  300. 

Títulos  de  divida  publica.  Art.  62,  T.  un.t  art.   19  $  L 

Tonelagem.  Vid.  Avarias. 

Tradição.  Vid.  Contrato  de  compra  e  venda. 

Traduccao.  Arte.  16,  62,  125. —  Vid.  Instrumentos. —  Interpretes* 

Transporte.  Vid.  Praça  do  Commercio. 

Trapiche.  Vid.  Trapicheiros. 

Trapicheiros.  Arts.  35  n.  6,  87  a  96  e  97. —  Vid.  Deposito  mercantil. 

Tribunaes  do  Gommerdo.  Arts.  89,  90,  512,  739,  783,  T.  un.  1,  2, 
8  e  9.  — Vid.  Agentes  de  leilões.  —Caixeiro. —  Collegios  Commerciaes.*— 
CommercJantes.  —  Contrato  de  dinheiro  a  risca—  Corretores. — Deputados. 

—  Embarcações.  —  Feitores. —  Fiscal. — J  ulgamenlo.  —  Livros. —  Mandato» 

—  Matricula. — Moratória. —  Registro.'—  Re  habilitação.—  Secretaria. — Socie- 
dade em  cojnmandita. — Trapicheiros. — Usos  commerciaes. 

Tripolação.  Vid.  Arribada. — Avarias.— Contrato  de  cambio  marítimo. — Cre- 
dores. —  Officiaes  e  gente  da  tripolação. —  Salvados. —  Segurado.— Segu- 
rador.—Seguro.  , 

Troca  mercantil.  Arts.  221  a  225. 

Tropeiro.   Vid.  Conductor  de  géneros. 

Tutelado.  Vid.  Credores. 

Tutor.   Vid.  Liquidação  de  sociedade. 

U 

Usos  commerciaes.  Arte.  156,  *69,  176,  186,  201,  291  e  outros.  —Vid.  Tri- 
bunaes do  Commercio., 


Varação.  Vid.  Abandono.— Segurado. 

Veias.   Vid.  Avâias. 

Venda.    Vid.  Contrato  de  compra  e  venda.— Quebra.— Troca.— Vendas  ju- 

«  diciaes. 

Vendas  judiciaes.  Arts.  70,  527,  773  e  outros. 
Vendedor.  Arts   202,  205,  207,  209  a  211,  216  e  219.—  Vid.  Comprador.  ~ 

Contratos  commerciaes. — Contratos  de  compra  e  venda. — Credores. 
Verificação  e  graduação  dos  créditos.  Arts.  859  a  861  e  873.— Vid.  Admi- 

'  nistradores  de  fallencia.  —  Credores.  —  Pagamento. 
Vestoria.  Vid.  Arbitramento.— Embarcações. 

Viagem.  Vid.  Abandono. — Embarcação. — Segorador. — Seguro.^,  9 

Vicio.  Vid.  Livros.  *£***     1     J  ,  V  '?* '     *"' 

Visitas.  Vid.  Embarcações.   *  /7^e^  '  *     '      7  "  f 

Viveres.   Vid.  Avarias. 
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ÀCCRESCIMO&  E  EBJELATA  (*) 


.«-tg. 


Tomo  I,  pagina  19,  artigo  13,  ajunte-se  á  7»«  linha  da  baixo,  depois 
da  palavra  Relações—:  e  aos  Juizes  commerciaes 
fora  da  sede  dos  Tribunaes  e  das  Conservatórias. 
Av.  de^O  de  Julho  de  1853. 

leia-se  escolha,  em  lugar  de:  escola. 
terminantemente,  em  lugar  de  ter* 
mirante* 

§4 :  admissível,  em  lugar  de :  inad- 
missível. 

no  fim  da  pagina :  entregar,  em  lu- 
gar de:  entrega. 

proedente,  em  lugar  de:  prcerente. 
intimá-lo,  em  lugar  de :  estima-lo, 
seu,  em  lugar  de:  eu. 
cousa,  em  lugar  de :  causa. 
são  os  riscos,  em  lugar  de:  sáo  riscos, 
empreiteiro,  em  lugar  de :  empreiteir. 
jure  em  lugar  de :  juro. 
convencional,  em  lugar  de:  commer- 
dal. 

229,    art.    256,    elimine-se  no  principio  da  segunda 
linha :  a  fiança. 

287,  Tit.  XIII,  penhor,  em  lugar  de :  penhora. 

242,    art.    269,    §  2°:  a  excepção,  em  lugar  de :  &  ex- 
cepção. 

264,    art.    291,     ultima  linha  da  pagina:  ou  tribunal, 
em  lugar  de:  o  tribunal. 

925,    art.    860,     embora  nem  o  endossante,  em  lugar 
de  :  embora  o  endossante. 


106, 

art 

94, 

145, 

art. 

127, 

152, 

art. 

181, 

154. 

art. 

186, 

155, 

art. 

187, 

169, 

art. 

167, 

174, 

art. 

166, 

177, 

art. 

170, 

197, 

art. 

206, 

219, 

art. 

240, 

225, 

art. 

249, 

228, 

art. 

256, 

(•)  ProYenleatea  d*  dUtancia  em  que  o  Autor  reside  da  corte. 
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Tomo  I,  pagina  330,    art.    365, 


9          a 

P 

335,    art.    371, 

»          » 

» 

345,    art    382, 

»             9 

• 

358,    art.    401, 

*             » 

» 

362,    art    408, 

Tomo  II, 

pagina  63,    art.    515, 

9              9 

» 

73,    art.    580, 

9             • 

» 

80,    art.    533, 

>      102,    art.    509, 


»      114,    art. 


164, 
171, 

194, 
205, 


art. 
art. 

art. 
art. 


deva  aar  em  grypho  :  se  ainda  não 

tiver  pago  por  outra. 
deve  ser  :-v  cumpre  que  o  portador, 

em  lugar  da :  [cumpre  o  portador. 

deve  ser :  a  acção,  em  lugar  de:  d 

acção. 

lho,  em  lugar  de  :  lhe. 

na  segunda  linha  de  baixo :  dos  livros 

dos  protestos  de  letras,  em  lugar  de 

dos  protestos  das  letras. 

o  que  o  justifica,  em  lugar  d&zeqneo 

justifica. 

E,  portanto,  em  lugar  de:  Rseyportami*. 

ou  impedimento  do  embargo,  em  lugar 

de :  ou  embargo  do  embargo. 

o  período  que  começa:  As   cartas*  « 

acaba :  que  commetter,  não  devia  ser 
impresso  em  grypho. 
591,    staxione,  em  lugar  de :  stariou.  h  piau 

che,  em  lugar  de :  plance. 
669,    conjuncta,  em  lugar  de :  councta. 
680,    desviar-se  da,  em  lugar  de :  desviar- 

se  do. 
727,    apresadores,  em  lugar  de :  presaéores. 
744.    soldadas,  em  lugar  de:  soldi  ^ 
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